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CABIDOS 


CABEÇADAS. — Vid.   Arreios,  Equipamento. 

CABEÇAS  de  ajuntamentos,  insurreição,  rebel- 
liâo  e  sedição,  como  são  punidos.  — Vid, 
as  palavras  referidas.  *  •• 


de  dislricto.  — Vid.  Districto. 


de  saúde  em  Lisboa ;  suas  obrigações  a  res- 
peito dos  sepultandos.  —  Vid.  Enterros. 


de  casal:  suas  obrigações  relativas  aos  bens 
dos  fallecidos. — Vid.  Bens,  Taxa. 


CABIDOS,  sede  vacante,  nomeão,  e  como,  o  pro- 
visor  e  vigário  geral.  Cart.  Reg. ,  U  De- 
zembro 1811 ,  IPer.  e  Souz. ,  Dicc.  Jur. , 
verb. ,  Cabido.)  Prov.'  23  Setembro,  80 
Outubro  1820.  {CoU.  Nab.) 

—  seus  membros  presentes  tem  direito  às  côn- 
gruas dos  ausentes  por  quem  servirem. 
Res.  5.-  10  Dezembro  1827.  {CoU.  Nab.) 

11 


CABOS 


CABIDOS  :  sua  despeza  passou  para    os  cofres 
geraes.  Lei  396,  2  Setembro  1846  ,  art.  í[\. 


-quando  temjurisdioçào  para  prover  beneficios. 
—  Vid.  Apresentação,  Benefícios,  Bispos. 


CABOTAGEM.— -Vid.  Exportação,  Navegação. 


CABOS  da  ponte  do  arsenal  de  marinha. — Vid. 
Arsenal  de  Marinha. 


d^esquadra:  sua  antiguidade  para  promoção. 
—  Vid.    Antiguidade  de  officiaes  inferiores. 

d'esquadra  estrangeiros  forão  prohibidos  nos 
corpos  nacionaes.  Lei  21  Novembro  1830, 
art.  10,  declarada  pela  Res.  8  Outubro 
1831. 


d'esquadra :  seus  direitos  concorrendo  em 
serviço  com  cadetes  e  particulares  ,  u 
outros.  Res.  em  Circ.  18  Fevereiro  1847. 
{Gaz.  O  ff.,  n.»  146,  1.»  voL) 
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CAÇADORES 


CABOUCLOS.— Vid.  Aldeamento,  índios. 


CABRESTILHO.— ViíJ.  Equipamento. 


CAÇADAS:  contendas  sobre  ellas  incumbe  aos 
juizes  de  paz  conciliar.  Lei  15  Oulubro 
1827,  arl.  5,  §  14. 


CAÇADORES:  augmenlou-se  o  numero  de  bala- 
Ihões.  Decr.  e  Plan.  \k  Oulubro  1808. 
[Coll.  Delg.),  clevou-se  o  soldo.  Decr.  2." 
idem.  (Coíí.  cit.),  denominação,  farda- 
mento e  armamento.  Decr.  11  Novembro 
1808.  (ColL  cit.),  alterada  organisaçâo, 
Decr.'  29  Julho,  20  Novembro  1809. 
(Coll.  cit.),  augmentada.  Porl.  20  Abril. 
Decr.  27  Julho  1811.  {Coll.  cit.),  fixou-se 
uniforme.  Port.  24  Oulubro  1815.  (CoU. 
cit. ) 


de  Santos :  aos  officiaes  reformados  de  seu 
regimento  se  mandoii  pagar  soldo  desde 
a  data  do  —  cumpra-se  —  nas  patentes. 
Prov.  2.-  27  Fevereiro  1813.   {CoU.  Nab.) 


vindos  de  Portugal  para  a  corte  mandárão-se 
aquartelar  no  hospital  dos  Lázaros.  Av.  !.• 
20  Outubro  1817.  (Coll.  Nab.) 


aos  batalhões  que  regressarão  da  expedição 
de  Pernambuco  conservou-se  a  mesma  or- 
ganisaçâo. Decr.  28  Abril  1818. 


batalhão  creado  em  Minas  pelo  governo  pro* 
visorio  mandou-se  dissolver.  Port.  2."  13 
Abril  J822,  e  também  o  n."  3."  Decr.  1.» 
7  Agosto  1822. 


Ires  batalhões  se  mandarão  organisar  dos  três 
de  fuzileiros  na  corte.  Decr.*  13  Outubro, 
18  Novembro  1822,  e  o  — do  Imperador — 
Decr.  18  Janeiro  1823,  e  um  nas  Alagoas. 
Decr.  14  Abril  1828. 


CAÇADORES 


CAÇADORES  de  S.  Paulo  destacados  na  côrle : 
concedeu-se-lhes  conselho  de  administra- 
ção. Decr.  23  Março  1824.  (Coll.  Nab.)  Di- 
vidirão-se  em  dous  batalhões  distinclos. 
Decr.  15  Junho,  Port.  10  Julho  1824,  com 
seus  conselhos  de  administração.  Decr.  10 
dito.  (ColL  Nab.),  a  seus  ofliciaes  solteiros 
se  mandou,  e  quando,  alugar  casas.  Port. 
22  Oulubro  1824.  {Coll.  cit.),  a  suas  praças 
se  deu  soldo  igual  ao  das  da  côrle.  Decr.  9 
Janeiro  1825. 


dissolveu-se  o  3.»  batalhão  da  Bahia.  Decr. 
16  Novembro  1824. 


deu-se-lhes  nova  organisaçâo.  Decr.  e  Tab. 
1  Dezembro  1824,  addit.  por  Decr.  e  Tab. 
24  Maio  1826.  alterada  por  Decr.  2.»,  18 
Outubro  1829.  —Vid.  Dea-.  e  Tab.  4  Maio 
1831. 


estrangeiros  tiverão  augmento  de  gratificação. 
Decr.  e  Tab.  9  Janeiro  1825. 


systema  de  inslrucção  e  disciplina  para  seus 
corpos.  Port.  16  Abril  1825. 


■  supprimio-se  o  numero  dos  alferes.  —  Vid. 
Alferes. 

batalhão  29.**  de  Goyaz  mandou-se  organisar. 
Decr.  17  Janeiro  1826,  e  preencher  o  n.» 
11.'  com  voluntários.  Decr.  14  Julho  1828. 


as  franjas  dos  inferiores  devem  ser  por  elles 
compradas,  as  escovinhas  e  agulhetas  pela 
Fazenda ,  e  qual  sua  duração.  Prov.  27 
Agosto  1828. 

da  Bahia  determinou  onde  se  aquartelarião , 
e  porque.  Res.  14  Dezembro  1830,  art.  5. 

allerou-se  em  virtude  da  Lei  24  Novembro 
1880,  art.  2.',  sua  organisaçâo.  Decr.  e  Tab. 
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CAÇADORES 


à  Maio  1831,  para  cuja  execução.  Porl.  7, 
Av.  3.' 18  Julho  1831.  (CoU.  Nab.)—\ià. 
Lei  25  Agosto  1832. 

CAÇADORES  :  orçárão-so  50  réis  diários  para 
fundo  de  fardamento  de  cada  praça  eflec- 
liva.  Av.   6.*  26  Julho  1831.  (CoU.  Nab,) 

—  balalhão  29  de  Goyaz  mandou-se  refundir  na 
legião  de  Ma Ito  Grosso.  Av.  £.•  6  Setem- 
bro 183J.  {CoU.  Nab.) ,  e  repartir  o  n.«  5 
pelos  n.;-  1  e  3.  Av.  &.•»  3  Outubro  1831. 
{CoU.  cit.)^  dando-se  destino  à  sua  caixa 
de  economias.  Av.  2.»  25  Outubro  1831. 
{CoU.  cit.) ,  e  dissolver  por  insubordinado 
o  exlinclo  n.»  2.  Av.  3.»  5  Outubro  1831 
fColi.  cit.),  e  reorganisar  na  Bahia  o  n." 
i7 ,  mudando  para  12.»  Avs.  9.»  10,  6.»  11 
6.»  27  Outubro  1831.  (CoU.  cit.),  e  o  n.«  7 
em  Santa  Catharina  com  as  praças  do  8.». 
Av.  9.»  18  Outubro  1831.  (CoU.  aí.j/ê 
dissolver  o  10.»  na  Bahia.  Av.  5.»  26  No- 
vembro 1831.  (CoU.  cit.) 


rcgiilou-se  a  forma  da  escripturaçâo  de  seus 
livros  mestres.  Decr.  e  Inslr.  6  Dezembro 
1881. 


ordenou-se  que  cada  corpo  em  marcha  levasse 
ambulância.  Decr.  Regul.  17  Fevereiro 
1832.  art.  43. 


tiverão  nova  organisação  reduzindo-se  a  oito 
batalhões.  Lei  25  Agosto  1832,  art.  1,  §  1, 
alterada  a  numeração.  Av.  e  Gire.  Ix  Feve- 
reiro 1833.— Vid.*/)ecr.  n.*  30,  22  Feve- 
reiro 1838. 


da  legião  e  ligeiros  de  Matto  Grosso. — Vid. 
7105  competentes  lugares. 


mandou-se  dissolver  o  n.»  8.  Decr.  21  Maio 
1836,  suspenso  por  Av.»  10  Julho  1836, 
1  Selembro  1837;  e  organisar  companhia 
provisória  na  corte  para  base  do  n.*  2. 


CAÇADORES 


Av.  11  Julho  1836,  e  reorganisar  o  n.°  l." 
no  Rio  Grande  do  Sul.  Av.  1  Setembro 
1837. 


CAÇADORES :  ordenou-se  que  suas  fardas  fos- 
sem de  panno  azul,  e  não  mais  verde.  Port. 
12  Fevereiro  1838.  ( Repei-t.  Cunh.  Mat., 
verb.    Uniformes,  n."  bk*) 


nova  organisação  tiverão  por  Decr.  e  Tab.  30, 
22  Fevereiro  1838,  arts.  5  e  17  ,  e  numera- 
ção; Decr.  e  Tab.  31,  28  dilo.  —  Vid. 
Decr.  125,  9  Feveidro  18Z|2. 


mandou-se  organisar  em  Santa  Catharina  o 
n.'  12  com  o  nome  de  Provisório  do  Matto 
Grosso.  Decr.  77,  dl  Junho  1841,  e  crear 
a  companhia  fixa  de  Goyaz.  Decr.  e  Plan. 
100,  li  Outubro  1841;  e  a  do  Rio  Grande 
doNorle;  Decr.  e  Plan.  101,  Ix  Outubro 
1841,  e  a  de  Sergipe;  Decr.  e  Plan.  104, 
16  Novembro  1841. 


seus  batalhões  tiverão  nova  organisação.  Decr. 
ePlan.  125,  9  Fevereiro  1842. 


batalhão  da  Serra  passou  a  12.  Decr.  9  Fe- 
vereiro 1842.  {Jorn. ,  n."  41.) 

de  Montanha :  declarou-se  quaes  os  venci- 
mentos dos  do  Espirito  Santo.  Av.  52,  13 
Maio  1842. 


fixou-se  a  organisação  dos  seus  corpos  em  cir- 
cumstancias  extraordinárias.  Decr.  e  Plan. 
167,  14  Maio  1842,  art.  2,  modificado  pelo 
Decr.  e  Pan.  301,  27  Maio  1843,  arU.  2, 
7  a  10  ,  e  pelo  Decr.  e  Plan.  529,  23  Agosto 
1847,  SS  2.  11  a  14,  16,  17.  {Gaz.  Off., 
109,  2.»  voL.) 


fixos  fora  da  linha  tiverão  nova  organisação. 
Decr.  e  Plan.  214, 20  Agosto  1842,  alterado 
quanto  a  Matto  Grosso  por  Decr.  ePlan.  466, 
22  Agosto  1846. 
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CADÊAS 


CAÇADORES :  ao  corpo  fixo  de  Piauhy  negou-se, 
e  porque,  aluguel  de  casa  para  secretaria. 
Av.  28Jnlhol8i3.  (/cwn. ,  211.) 


-^  antorisou-se  escolha  de  fardamento  uniforme, 
com  alteração  do  numero  no  cbapeamenlo. 
Av.  23  Janeiro  1845.  {SuppL  aoJorn,,  ôi.) 


CACAU  :  recommcndou-se  sua  cultura  na  pro- 
víncia do  Rio   Negro.   Port.  8   Novembro 

1825.   {Coíl.  Nab.J 


CACHAÇA. — V.  Aguardentes, 


CACOAJES:  no  Pará  foi  o  governo  autorisado 
para  arrendar ,  e  como.  Lei  66 ,  12  Ou- 
tubro 1883. 


CADASTRO.  —  Vid.  Arrolamento, 


CADÁVERES:  sobre  sua  exliumação. — Vid.  Prov, 
28  Fevereiro  1823. 


—  mediante  que  providencias  se  devem  sepultar. 
Vid.  Enterros. 


CADÊAS:  prohibio-se  que  servissem  de  aboleta- 
mento  a  tropas.  Port.  25  Setembro,  Av.  16 
Novembrol811.  (B.  Carn.,addit.  2.'')Provs. 
20  Fevereiro  1812  {ColL  Delg.)  24  dito  (/?. 
Cam,  cit.) 


alcaidaria  concedida  com  obrigação  de  faze-la. 
Decr.  iU  Junho  1817.    {CoU.  Nab.) 


contribuição  creada  para  sua  construcção. — 
Vid.  Aguardentes,  Prov.  2."  6  Dezembro 
1817. 

providencias  sobre  distribuição  dos  presos  da 
corte  pelas  cadôas  e  calabouços,  segundo  a 


CADÊAS 


diversidade  dos  crimes.  Ords»  28  Abril,  29 
Maio,  31  Outubro,  15  Novembro  1821 ,  e 
3  Junho  1822,  annexas  ao  Av.  1."  29  De- 
zembro 1831.  [CoU.  JSab.) 


CADÊAS:  sua  visita  no  !.•  do  mez  era  feita  pelo 
promotor  da  justiça  com  o  soUicitador.  Alv. 
k  Junho  1823,  observando-se  também  o 
estado  dos  presos  dos  juizes  de  paz.  Av.  S."" 
6  Dezembro  1831  [CoLL  Nab.);  hoje  pelos 
chefes  de  Policia  e  com  os  promotores  pú- 
blicos, e  como.  Decr.  29  Marco  1833,  art. 
1,  §  7,  i;  Av.  20  Outubro  18*86.  Lei  261, 
3  Dezembro  1841,  art.  4,  S  7.  Reg.  120, 
31  Janeiro  18^2, -art.  58,  §  11;  144  a 
170,  414. 


devem  ser  seguras,  limpas  e  arejadas  —  ecom 
separação,  e  como,  dos  réos.  Const ,  art. 
179,  §  21. 


recommendou-se  que  as  prisões  militares  re- 
cebessem os  melhoramentos  determinados 
pela  Constituição.  Port.  16  Junho  1824. 
{ReperU  Cunh.  Mat,,  verb.  Prisão,  n.  9.) 


sobre  promessa  feita  por  um  capilão-mòr  de 
construir  uma.  Prov.  7  Agosto  1826  e  Port. 
12  Setembro  1828.  {CoU,  Nab.) 


para  construcção  da  de  Porlo-Alegre  conce- 
dèrão-se  terrenos ,  quaes  e  como.  Prov.  l.' 
14  Outubro  1826.  {ColL  Nab.) 


relações  trimcstraes  dos  presos  na  Corte,  con- 
forme o  Alv.  5  Março  1790,  se  exigirão.  Av. 
5.«  30  Junho;  Port.  3.«  5  Julho  1828. 
{Coíl.  Nab.) 


declarou-se  que  o  uso  de  correntes  estava  pro- 
hibido  pelo  Decr.  28  Maio  1821.  Prov.  14 
Maio  1827.  {CoU.  Nab,)  Port.  llJul.  1828. 
—  Vid.  Cod.  Crim. ,  art.  126 ,  Av.  10.'  27 
Outubro,  6. '^  li  Novembro  iSdí,  {CoU,  Nab.) 
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CADÈAS 


CADÊAS:  08  presos  em  custodia  devem  estar 
separados  dos  pronunciados.  Lei  30  Agosto 
1828 ,  art  3. 


civis ,  militares  e  ecclesiasticas ,  devem  as  ca- 
marás, e  para  que  fins,  visitar.  Lei  1  Ou- 
tubro 1828 ,  art.  66. 


sua  construcção  e  concerto  incumbe  ás  ca- 
marás municipaes,  e  como.  Lei  1  Outubro 
18-28,  art.  57;  Av.  15  Dezembro  1829  {Coll. 
Nab.) ;  Lei  15 Dezembro  1830 .  arts.  12, 18; 
Port.  9  Dezembro  1831.  {Coll.  Nab.) 


quartel,  agua>  luz  e  tarimba  á  tropa  de  guarda 
a  elJas,  e  do  serviço  das  rondas,  não  são  as 
camarás  obrigadas  a  fornecer.  Av.  12  No- 
vembro 1829, 


—  do  Aljube  na  Corte: — Vid.  Aljube. 


a  sustentação  dos  seus  presos  pobres  incumbe 
ás  camarás  municipaes.  Lei  15  Dezembro 
1830,  art.  13. 


seu  arrombamento  como  é  punido.  —  Vid. 
Arrombamento. 


sobre  destino  dos  escravos  sem  donos  conhe- 
cidos providencias.  Av.  l.^  18  Abril  1831. 

(Coll.  Nab.) 


—  os  presos  na  da  Côrtc  mandárão-se  distribuir,  e 
porque,  pelas  prisões  das  diversas  fortalezas 
e  presiganga.  Avs.  3.'  29  Abril,  1.°»  7.' 
20,  !.•  27  Outubro  1831.  {CoU.  Nab.) 


-y  presos  da  da  Corte  forâo  admittidos  a  trabalhar 
nas  obras  da  casa  supplementar  á  cadêa  na 
Ilha  das  Cobras,  e  com  que  salário.  Avs.  2 , 
13  Maio  1831.   {ColL  Nab.) 


CADEIRAS 

CADkAS  da  Corte  :  approvou-se  methodo  de  fazer 
os  assentos  dos  presos.  Avs.  1.»  12  Julho, 
!.•  5  Setembro  1831.  {Coll.  Nab.)—\ià. 
íleg.  120  31  Janeiro  1842  ,  supra  cit. 


ajuntamentos   nas    suas  immediações.  —  V. 
Ajuntamentos.  Av.  24  Agosto  1831, 


sobre  onde  deveria  curar-se  réo  seqtenciado 
que  trabalhava  em  fortaleza.  Av.  5.'  16  Se- 
tembro 1831.  {Coll.  Nab.)—^\á.  Av.  3.'  17 
Dezembro  1831  {Coll.  cit.) ;  Av.  6  Março 
1845.  {SuppL  Jorn.  97.) 


todas  tiverão  instrucções  para  correcção  dos 
presos.  Av.  &.•  Instr.  h  Outubro  1831. 
{Coll.  Nab.) 


para  concerto  da  de  Maricá  ordenou-se  pro- 
mover subscripção.  Av.  3.*  9  Dezembro 
1831.  {Coll.  Nab.) 


determinou-se  quem  forneceria  azeite  e  fio  ao 
calabouço,  e  quem  as  despezas  dos  escravos 
nello  presos.  Av.  9.'  9  Dezembro  1831. 
{Coll.  Nab.) 


qualquer  autoridade  que  possa  prender  envia 
sem  dependência  de  outra  seus  presos  para 
ellas.  Av.  5  Outubro  1838. 


as  despezas  cem  luzes ,  asseio  e  agua  para  ellas, 
incumbem  às  camarás  municipaes.  —  Vid. 
Aguas  — Asseio. 


devem  ser  preferidas  aos  depositários  particu- 
lares para  guarda  de  escravos  sem  dono  co- 
nhecido. Av.  20  Dezembro  1843.  {Jorn. 
344.) 


CADEIRAS — de  instrucçào  primaria— *e  diversas 
maiores.  •*- Vid.  Atdas^ 
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CAFÉ 


CÃES :  construcçào  de  dous  no  porto  do  Maranhão 
se  ordenou.  Res.  16  Junho  1832;  Lei  60, 
20  Outubro  1838,  art.  5,  §  15;  Lei  369, 
18  Setembro  1846,  art.  5,  §  16. 


—  terrenos  para  sua  construcçào  forão,  e  como, 
dados  á  companhia  do  Rio  Doce.  Res.  23, 
17  Setembro  1835,  art.  8, 


—  do  varadouro  na  Parahyba  mandou-se  con- 
tinuar. Lei  108,  26  Maio  1840,  art.  7,§  19; 
Lei  369,  18  Setembro  18Zi6,  art.  7.  g  27. 


-  de  alfandega  :  a  despeza  com  seu  reparo  é 

considerada  urgente  e  extraordinária,  con- 
forme a  Lei  4  Outubro  1831,  art  48.  Decr. 
158,  7  Maio  1842,  art.  1 ,  §  1. 

-  para  sua  construcçào  ha  logar  desapropriação 

por  utilidade  publica  geral  ou  municipal 
na  corte.  Res.  353,  12  Julho  1845,  art.  1, 

-de  Pernambuco  mandou-se  melhorar.  Lei  369, 
18  Setembro  1846,  art.  5,  §  16. 


CAFÉ  do  Brasil:  consentiu-se  unicamente  sua 
recepção  e  guarda  nos  armazéns  dos  portos 
Britannicos  para  reexportação ;  e  TÍce-versa 
quanto  ao  das  índias  inglezas.  Trat.  19  Fe- 
vereiro 1810,  arts.  20  e  21. 


determinou-se  como  se  cobraria  seu  dizimo, 
Dccr.  16  Abril  1821. 


—  ordenou-se,  e  como,  que  a  arrecadação  do 
dizimo  fosse  feita  por  administradores.  Res. 
4  Fevereiro  1822  {ColL  Nab.) ,  em  virtude 
do  que  se  deu  regimento  interino  na  Res. 
3."  11  Dezembro  1822  {ColL  cit.)  ,  em 
observância  da  qual  se  regulou  a  arreca- 
dação pela  administração  de  diversas  ren- 
das creada  na  meza  do  consulado.  Decr. 
e  Instr.  4  Fevereiro  1823  (  ColL.  Our. 
Pr,) ;  Decr.  24  Maio  1823.  {Coll.  Nab.) 


CAFÉ 


CAFÉ  :  providencias  para  acautelar  o  extravio  do 
dizimo  na  administração  de  diversas  rendas. 
Res.  1.*  18  Dezembro  1824.    {ColL  Nab,) 


mandou-se  em  Minas  arrecadar  seu  dizimo 
pelo  systema  anterior  ao  Decr.  16  Abril 
1821,  e  porque.  Prov.  20  Dezembro  1824 
{ColL  Nab.) ,  e  também  no  Espirito  Santo. 
Prov.  6  Agosto  1825.  (Man.  Collect.) 


simpliGcou-se  e  facilitou-se  a  arrecadação  do 
dizimo  alterado  o  art.  S.»  do  Decr.  16  Abril 
1821;  Decr.  31  Maio  1825,  recoramendado 
pela  Prov.  6  Agosto  1825  {ColL  Nab.); 
additou-se  o  Decr.  4  Fevereiro  1823  ;  Instr. 
22  Dezembro  1826.  {ColL  Nab.) 


sua  cultura  no  Rio  Negro,  no  Pará,  recom- 
mendou-se.  Port.  8  Novembro  1825.  {ColL 
Nab.) 


para   almoço  nos  navios  de  guerra. — Vid. 
Armada  iPorL  27  Março  1828. 


ordenou-se  a  arrecadação  do  seu  dizimo  em 
S.  Paulo ,  conforme  o  g  3.  Decr.  16  Abril 
1821;  Prov.  5  Junho  1829.  {ColL  Our. 
Pr.);  Res.  8."  15  Janeiro  1830.  {ColL  Nab.) 


regulou-se  a  forma  de  seu  despacho  maritimo. 
Port.  3  Março  1831. 


—  a  arrecadação  de  seu  dizimo  foi  encarregada 
aos  collectores  de  que  trata  o  Reg.  14  Ja- 
neiro 1832,  dado  cm  virtude  da  Lei  15  No- 


vembro 
1832. 


1831,    art.    54-   Reg.    31   Março 


a  arrecadação  de  seu  dizimo  e  2  p.  •/•  de  ex- 
portação foi,  e  como,  encarregada  ás  mezas 
de  diversas  rendas.  Reg.  26  Março  1833, 
arts.  23,  89,  40e  41.  — Vid.  Reg.  30  Maio 
1836. 
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CAFÉ 


CAFÉ :  seu  dizimo  continuou  a  pertencer  h  re- 
ceita geral.  Lei  n.*  58,  8  Outubro  1885, 
art,  31.  S  *^5  I-^*  ^0,  8  OuUibro  ÍSH, 
art.  86.  — Vicl.  Lei  9S,  31  Ouínòro  1835, 
art.  «,  S^'  AO. 

—  dcu-se  modelo  para  a  escripturaçâo  de  seu 

dizimo.  Off.  Ciro.  22  Março  1834. 

—  sobre  cobrança  de  dizimo  e  direitos  de  expor- 

tação do  transportado  em  embarcação  es- 
trangeira. Ord.  24  Dezembro  183i!|. 

—  declaroU'Se  como  deveria  conduzi r-se  dos 
porto»  do  municipio  da  côrlc  para  o  con- 


sulado. OÍT. 


22  Agosto  1835. 


I 


proTÍdcncias  para  obviar  fraude  nas  guias 
do  rcmetlido  do  S.  Paulo  e  Minas.  Ords. 
12  Setembro.  31  Outubro  1835. 


os  2  p.  7»  ^®  exportação  forão  elevados  a  7 
p.  */••  abatidos  os  5  p.  7«  addicionaes  no  que 
pagasse  de  dizimo  na  exportação  para  fora 
do  império,  cessando  qualquer  imposição 
da  mesma;  ficando  o  resto  da  quota  dos 
di/imoft  pertencente  ás  rendas  provinciaes: 
em  virtude  do  que  só  o  dizimo  de  exportação 
no  municipio  do  IVio  do  Janeiro  pertence 
&  receita  geral.  Lei  98,  31  Outubro  1835, 
•ris.  9,  §6,  eftO;  12;  para  cuja  execução, 
Reg.  30  Maio  1836.  aits.  73.  $  2;  74.  §  2; 
02,  98  a  JOl;  105,  §7;  119,  125,126. 
154,  155.  (ColL  Planch.) 

•  fiscalisação  de  seu  imposto  no  municipio 
do  llio  de  Janeiro  íicou  também  a  cargo 
da  agencia  do  gado  da  Praia  Pequena.  Reg. 
±U  Março  1837.  art.  10. 

^  para  fiscalisação  do  que  se  embarca  pelo  tra- 
piclie  da  Ordem  na  còrle.  Decr.  e  Reg.  30 
Dexembro  1837. 


-—  approvou-se  a  medida  de  exigir  depoMto  no 
consulado  da  corte  dos  direitos  do  expor- 

11 


CAIXA 


lado  para  as  provincias.  Av.  8,  18  Agosto 
1841. 


CAIXA  de  administração.  — Vid.    Conselho   de 
Administração. 


—  de  desconto,  filial  do  Banco.  —  Vid.  Banco  do 

Brasil. 

CAIXA  de  amortisação  e  suas  fíliacs :  sua  insti- 
tuição, empregados  e  administração.  Lei  16 
Novembro  1827,  arts.  26  a  28,  32,  34.  40 
a  75,  re^ndada  pela  Ues.  e  Plan.  de  Reg.  8 
Outubro  1828,  alterado  peio  Reg.  27  Abril 
1832. 

•    • 
-—  filial  da  Babia  foi  encarregada  da  amortisação 
do  empréstimo  que  o  governo  foi  autorisado 
a  contraliir,  e  como.  Rcs.    27  Novembro 

1827,  para  cuja  execução;  Dccr.  e  Instr. 
U;  Prov5.   24  Dezembro  1827,   19  Julho 

1828.  {ColL  Nab.) 

—  forão-lbc  applicados  os  impostos  do  Alv.  22 

Janeiro  1810.  Res.  26  íkíembro  1828. 


-^  sen  balanço  geral.  30  Dezec^bro  1828.  (Ind. 
Alb, ,  verb.   Caixa.)  .     . 

—  como  serão  escriptnrados  no  thesouro  publico 

as  contas  por  ella  communicadas.  Decr.  e 
Instr.  23  Janeiro  1829,  art^  3j^  ^v 

—  mandou-se-lhc  entregar .  e  fará  que  Am ,  o 

producto  do  empréstimo  para  que',  fera  o 
governo  autorisado.  Lei  23  Setembro  1S29. 
art.  18. 


á  sua  disposição  se  mandarão  pôr  os  fundos , 
e  qnaes.  existentes  no  Banco  do  Brasil  o 
caixas  fíliaes.  e  para  que  fim.  Res.  7  De*, 
xembro  1830. 


destino  e  qual  se  deu  aos  fundos  de  sobra 
Delia  existentes.  Res.  7  Setembro  1830. 
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CAIXA 

CAIXA  fie  amorlisaçâo:  mandou-se  fazer  effecliva 
a  íinecadaçào  das  rendas  coui  que  foi  da- 
tada. Poil.  2.'  13  Dezembro  1830.  {ColL 
Nab.) 

—  declnrnu-se  sem  effeilo  o  orl.  17  Lei  23  Se- 

Uiiibro  18-29,  e  S  1*  «rt.  21.  Lei  i5  No- 
vembro i827  sobre  venda  de  apobce.H,  o 
troco  de  nolas  do  Banco  do  Brabil.  Lei  8 
Junbo  1831. 

foi  encarregada  da  amorlisação  das  apólices 

cmillida»  para  pa-ainenlo  de  presas  eiu 
\irlude  da  l\is.  7  iNovenibro  1831,  e  como. 
Res.  23  Oulubro  1832,  art.  3. 

Clial   da   Bahia  :    anlorisou-se    arbilramenlo 

provisório  de  gratificação  a  seu  Ibcsoureiro. 
Lei  2&  Oulubro  1832 ,  art.  22,  S  i^- 

—  para  ella  se  mandarão  remover,   c  porque, 

fundos  da  caixa  do  deposito  publico.  Lei 
cit.  24  Oulubro  1832,  art.  96;  Lei  62,  10 
Oulubro  1833 ,  art.  3. 

—  delia  se  removeo  para  o  Ihesouro  o  cofre  dos 

depósitos  públicos.  Lei  62,  10  Oulubro 
1833,  art.  í|,  para  cuja  execução.  Decr.  9 
Dezembro  1834;  Inslr.  8  Janeiro  1835. 


nas  filiaes  senre  de  correlor  o  procurador 
fiscal  da  Ibesouraria.  Ord.  â  iNovembro 
Í83A. 

conforme  os  arls.  67  e  70  da  Lei  15  Novem- 
bro 1827,  as  caixas  fdiaes  são  fornecidas 
de  capitães  para  a  despeza  a  seu  cargo. 
Off.  8  Novembro  1834. 

destino  se  deu  nos  fundos  existentes  nella,  e 
sua  filial  da  Bahia ,  por  occasiâo  da  com- 
posição  do  governo  com  o  banco  do  Bra- 
sil ;  e  regulou-se  a  forma  do  pagãmente  do 
saldo,  e  passagem  dos  cofres  do  banco  para 
ella.  Decr.  Gomp.  3  Abril  1836,  art».  5, 
h.  10  e  10. 


CAIXA 


CAIXA  de  nmortisaçao :  foi  encarregada,  econi<i« 
da  amortisaç«âo  do  papel  niiioda  do  exlinct» 
Banco  do  Brasil.  Lei  n.*  53,  6  Ouluhiv 
1835,  art.  14,  para  execução.  Decr.  Reg. 
4  Novembro  1835,  applicando-^e-lhe  ikh 
>os  imposlos.  Lei  109  de  11  executada  pe- 
las Instr.  26  Oulubro.  Decr.  Rcg.  28;  R<^ 
29  Novembro  1837. 

—  deu-se-lbc  mais  um  escriplurarío  c  um  con- 

tinuo. Lei  98, 31  Outubro  1835,  art.  7,  }J  S. 

—  ordenou-se  que  independentemente  de  licença, 

examinasse   notas  ou  sedulas  á   exigência 
de  qualquer  juiz.  Ord.  22  Janeiro  1836. 


autorisado  foi  o  [roverno  para  .fazer  suas  coa- 
signações  mensacs  em  bilhetes  d'aIfandoga* 
e  como.  Lei  70.  22  Oulubro  1836.  arU  18. 

autorisou-se  independente  de  sua  apresenta* 
çâo  na  corte  o  pagamento  de  juros  de  a|Hi- 
lices  emitiidas  para  supprir  deficit.  Re*, 
58,  12  Oulubro  1838,  art.  5, 

foi  encarregada  de  marcar  as  notas,  cuja 
emissão  se  autoriscm  para  supprir  deficit 
Res.  91,  23  Outubro  1839,  arL  9. 

regulou- se  a  forma  do  pagamento  e  transfe- 
rencia das  apólices  na  Bahia,  Pernambuco 
e  Maranhão,  conforme  a  Lei  241,  29  No- 
vembro 1841.  Rcg.  116,  15  Janeiro  1842; 
Ord.  16  Fevereiro  1842.  {Jorn.  n.*  53.) 

4 

quando  lhe  forem  remellidas  notas  devem 
8ê-lo  por  intermédio  do  Ihesouro,  conforuio 
a  Lei  109,  11  Oulubro  1837,  art.  3.  Ar. 
19  Janeiro  1843.  {Jorn.  «.•  34.) 


conservárão-se  as  gratificações  não  autorisa- 
das,  e  quaes,  ao  ajudante  do  corretor^ 
fiel  do  Ihesoureiro ,  cobrador  de  bilhetes* 
amanuense  da  caixa ,  scllador  e  quatm 
amanuenses  da  substituição  das  nolas.  ÁM 
317,  21  Oulubro  1843,  art.  7,^8. 
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CAIXA 


CAIXA  He  atnoHísaçno  :  foi  autorizaria  a  sns- 
pender  transferencia  de  apólices ,  e  por 
que  tempo,  p:ira  se  processarem  as  folhas 
dos  juros.  Lei  317,  21  Outubro  1843, 
art  28. 


foi  aiilorísnda  a  marcar  prazo  de  findar  snhs- 
liliilçâo  de  untas  pela  Lei  53,  <^  Outubro 
183Ò.  Circ.  19  Janeiro  1844-  {Jorn.  n.»  40.) 


filial  da  Bahia:  creou-sc  mais  um  escripUi- 
rario  e  uni  amanuense  empregados  no 
resgate  c  subsliUiiçâo  do  pa ;>«*!.  Lei  3(59, 
18  Setembro  18^5,  art.  7 ,  §  3. 


como  faria  paíjnmenlo  vencido  de  juros  de 
af)olicesdí'cJarou-se.  Av.  25Setcmbro  18íi7. 
{Guz.  0^,152,  ±'voL) 


CAIXA  de  deposito.  —  Vid.  Deposito. 


CAIXA  do  guerra.  —  Vid.  Instrumento. 

CAIXA  da  Logarão  de  Londres :  commissão  pnra 
tomai -liie,  e  como  ,  ccmtas  nomeou-se.  Lei 
4  De/.emhro  1830;  Dccr.  2.*  24  Dezembro 
1830.  (ColU  Nitb.),  regulando-se  pelas 
Inslr.  7  Janeiro  1^31.  (ColL  I\/(tb.)  .  e  com 
que  gralificaçóes;  lies.  17í\o\embro  183L 
—  Vid.  yíis.  1.»  3  Sdanbro;  õ.»  18  Ou- 
tubro; 1.**  õ  Novembro  1831.  (Co//.    Nab.) 

CAIXA  militar:  seus  escriplurarios  não  tem  van- 
tagens de  campanha,  p«»rquc  não  são  oíli- 
ciaes  combaleiílcs.  Ord.  21  Fevereiro  1843. 

(Joiíi.  ,  M."  8o.  j 

—  cslabclece-so  temporariamente ,  e  como  ,  na 
província  «pie  tiver  forças  consideráveis  An 
serviço  de  guerra.  Decr.  e  Plan.  352,  20 
Abril  1844,  arts.   3,  13. 


CAIXAS  publicas:  seus  remanescentes  são  ar- 
tigo de  receita  geral.  Lei  243,  30  Novem- 
bro 1841 ,  art.  9 ,  §  60. 

U 


CALAFATES 


CAIXEIROS :   primeiros  votão    nas   assembléas 

Íamcbiaes.  Coust.   art.  92,  §  3;  Inslr.  26 
larço  1824,  rap.  1.%  §  7,  n.»  3;  Lei  387, 
19  Agosto  1840,  arL  J8,  §  3. 


estrangeiros:  seu  i.iiposlo  foi  crendo  pela  Lei 
60,  20  Outubro  5838,  art.  19.  para  cuja 
execução.  Ord.  I2i\ovenibro  18;*^8.  {Jorn.^ 
fi.*  255)  Sohicão  <leu-se  á  reciauiarào  do 
ministro  de  Ingluterra.  Av.  ik  Janeiro 
1839.  {Jorn.  ,  17j ,  restabelecido  .  c  c«»mo, 
por  Lei  39(5,  2  SeUmbro  lS'j() ,  art.  12, 
para  cujr.  execução  Reg.  ÒOS,  I O  Março  J  847, 
Qi:aes  >e  coiisiderâo  soeios  para  >erem  isen- 
tos do  imposto  derlarou-se  Av.  22  Selem- 
bro  J847.  (Ctn.  O/f.  120,  2.«ro/.J  revogada 
a  Lei  396.  2  Seiembro  1840.  art  12,  pela 
Res.  478,  24  Setembro  1847.  (Caz.  O/f. 
127,  2.*  rol,)  para  cuja  execut  ão  Circ.  7 
Outubro  J847.  (Ga:,  O/f.  139.  2.^  rol.) 
Circ.  21  dito.  (Caz.  cit.  147.) 


CAL:  ordenou-se  que  de  seus  vcnrledores  só  se 
cobrasse  contribuição  de  utna  licença,  ainda 
que  na  mesma  ca^a  vendessem  outros  gé- 
neros. Port.  11  Maio  1822.   (Cu//.  i\ab.) 


CALABOUÇOS  e  cadôas,  &c. ,  como  sâo  visita- 
dos. —  Vid.   Cadéas. 


—  sua  reunião  ao  arsenal  do  exercito  na  còrle ; 
—  Vid.  Arsenal  do  Exercito,  lies.  2.'  23 
Outubro  1811. 


—  distribuição  de  presos: — Vid.  Cadêas.  Ords. 

28  Abril  1821,  &c. 

—  como   nelles   se   casllTuem  escravos.  —  Vid. 

Açoutes.  Port.  13  Abril  1824. 

—  fornecimento  de  azeite  e  fio,  e  despews  dos 

escravos  presí»s.  —  Vid.   Cadêas.   Av.  9.*  9 
Dezembro  1831. 

CALAFATES:  matriculâo-se ,  e  como,  nas  capi- 
tanias dos  portos,  e  de  que  isenções  gozào. 


1. 
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CALUIINIAS 


Decr.  Reg.  bhl ,  19  Maio  ÍSU6,  arts.  (Mi 

a  69. 


CALAFATES :  sua  matricula  no  arsenal  de  ma- 
rinha. —  Vid.  Arsenal  de  Marinha. 


—  dos  navios  da  armada. — Vid.  Armada. 


CALÇADAS :  para  conclusão  da  da  rua  do  Lavra- 
dio na  côrle.  Prov.  U  Março  1816,   ( CoU. 

Nab.) 


—  suas  obras  como  serão  desempenhadas  por 
emprezarios.  Lei  29  Agosto  1828:  sua  con- 
servação o  reparo  incumbe  ás  camarás  mu- 
nicipacs;   Lei  1  Outubro   1828,  art.  66, 

SI. 


CALCETA  devem  trazer  os  condcmnados  a  galés. 
Cod.  Crim.,  nrt.  UUí  Reg.  120^  31  Janeiro 
1S42,  art.  409. 


CALDAS  (aguas). — Vid.  Aguas  de  Caldas» 


CALDEIREIROS  na  corte  podem  ter  oflicinas  em 
qualquer  rua.  Res.  256 ,  30  Novembro 
18A1. 


CÁLIX  depositado  na  thesouraria  do  Pará,  e 
emprestado  a  uma  matriz,  Ord.  16  Maio 
1843.  (Jorn. ,  n.«  íUh.) 

CALUMMAS  reprehendidas  severamente  a  advo- 
gado que  as  escrevera  em  requerimento. — 
Vid.  Av.  15  Janeiro  1814  annexo  á  Port. 
!.•  14  Al^ril  1824.  (Coll.  Nab.) 

—  dcclarou-se  que  existião  em  uma  represen« 

tacão  de  escrivão  contra  seu  ouvidor,  e  con- 
demnado  seu  autor  a  degredo  por  dous 
annos.  Prov.  5  Julho  1820.  {ÇoU.  Nab.) 

—  contra  diversas  autoridades  ou  individues  por 

esçriploy  como  aáo  punidas.  Proj.  2  Ou- 


CAMARADA 


tubro  1823,  %%».  11,  12.  14,  mandado 
executar  pelo  Decr.  22  Novembro  1823; 
Res.  11  Setembro  1826,  declarado  o  art  8 
pela  Res.  13  Setembro  1826,  substituído 
pela  Lei  20  Setembro  1830,  art  2,  §§  5 
e  6,  artv\  4  e  5,  substituída  peio  Cod. 
Crim.,  arts.  229  a  235,  239  a  246. 


CALUMNIAS  :  ordenou-se  que  fosse  castigado 
soldado  que  calumniòra  o  governo  reque- 
rendo falsamcnle  á  asscmblòa  constituinte 
e  legislativa.  Av.  20  Outubro  182iJ.  [UepcrU 
Cunh.  Mat.,  verb.   Calumnia.) 


em  denuncia  de  suborno  ou  conluio  verincada 
na  eleição  de  eleitores  parocbiaes  importa 
ao  seu  autor  a  perda  do  voto  activo  e  pas- 
sivo. Inslr.  26  Março  1824  ,  cap.  2,  §  4, 
alterado  pelo  Decr.  4  Maio  1842,  art  28. 
—  Vid.  Lei  387 ,  19  Agosto  1846  ,  art.  111. 


quaes  pertence  ao  promotor  publico  denun- 
ciar c  accusar.  Cod.  Crim. ,  art  312;  Cod. 
Proc.  art.  37,  §  1,  e  a  qualquer  do  povo 
denunciar;  Cod.  cit,  art  74,  §  3,  explicado 
pelo  Av.  10  Julho  1834. 

não  impressas  forão  consideradas  crimes  po- 
liciaes,  e  como  taes  processáveis.  Lei  26 
Outubro  1831,  art  5. 

escríptas  em  autos:  ao  art  241  do  Cod.  Crim., 
explicação  em  Av.  1 27, 10  Dezembro  1838. 


-^  contra  o  queixoso,  denunciante,  presidente 
do  )ury  ou  promotor,  commettida  pelo 
afiançado,  importa  quebramento  Je  fiança. 
Lei  261,  3  Dezembro  1841,  art  42,  S  2; 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  art  311,  ^% 

CAMARADA. —  Vid.  2S  Janeiro  1808,  {apenas 
cit.  no  Rrpert.  Cunh.  Mat  suppL,  verb. 
Camarada.) 


•—  é  permittido  a  cada  um  dos  officiaes  eflectivos 
e  aggregados  presentes  nos  corpos»  e  fas 
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CAMARÁS 


serviço  qnando  nclle  se  emprcgão  os  mes- 
mos officiíies ,  c  como  será  escolhido. 
Decr.  28  Março  1810.  ^ão  ê  concedido  aos 
ofljciaes  da  sc«runda  saliidos  da  primeira 
linha;  Port.  16  Fovoreiro  i82/i.  {Itipcrt. 
Cunh.  Mat.  y  vcrb.  Camarada.) 


dAMARAS  dos  dcpulodos  c   senadores.  —  Vid. 
Deputados,  Senadores. 


CAMARÁS  ccclcsinslicas. — Vid.  Bispo.  Av.  25 
/aitAol828;  Res.  b  Jidho  1830. 


CAMARÁS  legislativas  reunidas. — Vid.  Asscmblia 
geral  legislativa. 


(municipaos)  :  as  ordinárias  dos  conselhos  do 
Brnsil  c  dominios  nltramarinos  forão  priva- 
tivamente dadas  ao  escrivão  da  camará  da 
Qaesa  do  desembargo  do  paço.  Alv.  1  Agosto 
1808,  para  cuja  execuçíio  Prov.  27  Se- 
tembro 1808  e  21  Julho  1823  (Coll. 
Nab.) ;  Res.  6.-  16  Agosto  1823  {Coll.  cit.) 


—  erâo  responsáveis  pela  fallencia  dos  depositá- 
rios e  recebedores  que  elegessem.  Alv.  3 
Junho  1809  §  3. 


—  providenciou-se  acerca  da  suhslitniç5o  do  juiz 
de  fora  do  Rio  de  Janeiro  por  algum  dos  do 
crime,  vindo  a  ser  desnecessário  entrar  o 
vereador  mais  velho  na  serventia.  Decr.  12 
Julho  1809. 


nas  novas  villas  de  Porto  Alegro ,  Rio  Grande 
de  S.  Pedro,  Rio  Pardo,  e  Santo  António 
da  Patrulha ,  mandarâose nomear,  e como. 
Prov.  7  Outubro  1809.  {Coll.  Nab.) 


de  suas  obrigações  é  o  provimento  de  vi- 
veres necessários  aòs  habitantes,  e  promover 
t  abastança ,  maxime  nos  de  primeira  ne- 
cessidade. Alv.  22  Janeiro  1810,  $13. 


CAMARÁS 


CAMARÁS  (municipaos)  :  registavio  at  patenlei 
dos  ofliciaes  milicianos  para  poderem  exer- 
cer jurisdicçào.  OÍL  25  Janeiro  1810. 

— >  da  cidade  de  Marianna :  sôus  juizes  e  ofliclaei 
tiverão  a  mercê  do  privilegio  de  cavalieir» 
ampliado  ao  procurador  e  escrivôo;  e  os 
actuaes  a  merco  do  habito  de  (Ihristo.  Decr. 
!.•  29  Março  1810.  {Coll.  Nab.) 


á  sua  casa  enío,  e  qnando,  chamadas  as  com- 
panhias de  ordenanças  compostas  de  offi- 
ciaes  de  justiça.  Prov.  6  Maio  1810.  {CoíL 
Nab.) 

á  do  Macau  conccdeu-se  loleria  para  soccorro 
de  estabelecimentos  pios.  Cart.  Reg.  5  Junh» 
1810. 


da  Ilha  da  Madeira :  sobre  rep3rtição  de  bal- 
dios.—Vid.  Baldios.  Cart.  Reg.  20  Julho 
1810. 


daRahia:  rcgeitnrão -se  suas  posturas ,  man- 
dando-se  proceder  a  novas,  e  como.  Prov. 
28  Novembro  1810.  (CoU.  Nab.) 

das  ilhas  de  Cabo  Verde :  mandou-se ,  e  por 
que,  levantar  a  suspensão  de  sua  eleição. 
Provs.  IA  Maio  1811  o  2  Junho  1813  {CoU. 
Nab.) 

da  cidade  do  Maranhão:  Torão,  e  como,  punidas 
com  multa  o  prisão  seus  membros,  ptir  exer- 
cerem jurisdicção  contenciosa,  conserva- 
rem-se illegalmenle  nos  cargos,  e  tomarem 
titulos  indevidos,  formando  capitules  im- 
procedentes contra  o  juiz  de  fora;  dando-se 
varias  providencias  sobro  a  maneira  de  pro- 
ceder em  suas  diversas  attribuições.  Provs. 
23  Agosto,  5  Outubro,  19  Novembro  1811. 
(Coll.  Nab.) 

das  novas  villas  Cabo  de  Santo  Agostinho, 
Santo  Antão,  Pào  d'Alho,  e  Limoeiro  em 
Pernambuco,  mandarão-se  nomear.  Pror» 
15  Fevereiro  1812.  {CoU.  Nab.) 
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CAUARAS 


CAlIilRAS  (mnnicipaes)  :  ordenoa-se  qne  en- 
iriassem  n  lliesoiiniría  geral  da^  tropns  c»» 
soldos  devidos  a  sijiidanles  tie  iuiliria5  para 
5alisU)ze-los  aos  seus  herdeiros.  OIT.  1  Abril 
iSi2. 


— *  da  cidndc  da  Bnliia :  negou  se-lhe  a  pedida 
roncessão  de  voU»  ao  escrivão,  e  porque. 
Prov.  12  Junlio  1812.  {Coll.  í\ab.) 

— -  de  Jngonripe  foi  antorisnda  pnra  fintas,  e  em 
que  e  por  «pic  lenipo,  para  promover  ohms 
piddicas.  Prov.  2.-  7  Ouluhro  1812.  {Coll. 
Aab.) 

—  da  Laguna:  sobre  aforamenlo  de  bnldios.  — 
Vid.  Baldios.  Prov.  1.*  27  Fevereiro  181o. 


da  Ilha  de  Santa  Calharina:  concedeu-se-lhc 
iuiposirão  sobro  certos  gfnero:^  para  fsla- 
belfciíiieido  de  roda  de  exj)o&los,  e  porque; 
apphcaiulo-se  o  rcsichio  a  outras  obras. 
Prov.  9  Marco  1813.  (Coll.  i\ab.) 


sobre  abusiva  suspensão  pela  de  Ponle  Del- 
gada deloruiiuiida  a  respeito  do  \mz  pela 
lei.  Prov.  30  liarão  1813.   (Coll.  Nab.) 


nomcavão  os  capitães  mores  dVstradaii  e  as- 
saltos, ou  capitães  do  mato,  seus  ajudantes 
c  alferes,  e  como.  Av.  23  Abril  1813. — 
\id.  Prot\  1  Março  \S\^  (Coll.  ihtr.  Pr.); 
Porl,  241)o7.cmbnil824  (CoU.  i\ab,);híi,[r. 
à  Novembro  182.^.  §  12,  anuexas  ú  Port. 
da  mesma  duta.  (Coll.  ISab.) 

(Senado)  do  Rio  de  Janeiro  pagava  pHas  suns 
rendas  o  carcereiro.  Decr.  10  Maio  1813; 
Ord.  10  Dezembro  1819.  {Coll.  Nub.) 


do  Maranhão:   para  ella  ordenou-se  fossem- 
também  chamados  os  domiciliários,  uma  vez 
que  estivessem  nas  circumstancias  da  Ord. 
Liv.  1,  tit  67,  e  onlras  leis.  Prov.  2.^  17 
Julho  1813.  (CoU.  Nab.) 


I 


CAUARAS 


CAMARÁS  (mnnlripaes)  de  Coimbra:  ordenon-se 
que  o  vereador  de  Barreie  occupa^se  o  hi*;ar 
ilaquelle  a  quem  fos>e  sub.stiluir.  Provs.  20 
SetMubro  1813  e  12  Junho  1819  {CoU. 
Ddg.);  Prov.  7  Feviírciro  1820. 

—  de  Santos:  sobre  a  forma  por  que  em  oiTici^ 

se  llie  devia  diri^^ir  a  junta  da  iazeuda.  Av. 
25  Setembro  lòl3.  {ColL  i\ab.) 

—  seus  rendimentos  e  foros  não  rrâo  isentos  de 

decima,  lies.  1.*  9  Março  18U.  {Coll.  ISab.) 


—  de  S.  Pedro  de  Canlagallo  creou-se,  c  como. 
Alv.  9  Março  1814. 


(Senado)  do  Piio  de  Janeiro :  declaroii-se  que 
depois  de  apprt)var  coutas  d«»  procurador  e 
mauda-las  pairar,  nfjo  a*  dt^viâo  muis  rc\er. 
Prov.  k  Maio  181'4.  {Coll.  piab.) 


do  Ceará  :  revalidando-se  permutação  de  snt 
casa,  declaroii-se  que  era  próprio  da  fa- 
zenda, e  cpie  sobre  seus  bens  e  nMidas  Uf^o 
tiidia  aut<iridad(;  o  «governador  da  capitania. 
Prov.  27  Junho  18U.  {Coll.  Nab.) 


de  Santa  Calliarlna :  sobre  compelencia  do 
Ou\idor  para  exame  <lo  livro  de  vereações, 
assi^nuturas  nas  licenças  ,  excnsa  <le  seu» 
oíliciaes,  eleição  d(!  Barreie,  e  uso  do  titulo* 
de  senado.  Prov.  1.»  23  Julho  lbl4.  [Coll. 
Nab.) 


de  Santa  Catharina:  dpclarou-se  não  serobri- 
piida  a  ir  buscar  o  f*overnudor  a  casa  e 
acouipnnha-lo  a  fnní-çôes;  e  que  na  pro- 
cissão de  Ciirpo  de  Deos  liidia  elbi  o  luj;ar 
iinmediato  ao  dafjuelle.  Prov.  2.'  23  Julho 
181  a.  (Coll.  Nab.) 


de  Gunratinguetâ :  anntdloti-se  •  e  porque, 
a  eleiçào  de  suas  justiças.  Prov.  13  Outubro 
ÍSm.  {CoU.  Nab.) 
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CAMARÁS 


CAMARÁS  (Miinícipaps)  fln  cidside  da  Bahia: 
ahi>lin-.se  |Hi»iiira  |)roliil)ínflo  iim»  cie  c!r*rUi8 
capas.  Prov.  15Fev«;reiioi8i5.  (CoU.Nab.) 

-r-  seus  baldios  incii1lo!«  em  Porttipal  como  seríno 
aforados.  Vid.  Baldios.  Alv.  11  Abril  1815. 


de  S.  João  d'KI-Rpi :  dcclaroii-sc  5Ó  dovcr  pro- 
pinas ao  juiz  do  lóra  ipiaiido  ausente  por 
uiolrsti.'!  on  licença.  Prov.  8  Muio  1815. 
(CoU.  Nab.) 


de  Snnla  Cnlhnrina:  inandou-sc  qne  tomasse 
posse  dos  campos  de  Arassalnha  para  ns'» 
publico  concedidos  anteriormente.  Prov.  6 
Junho  1815.  [CoU.Nab.) 

da  cidade  de  S.  Paulo :  drclarou-se-Ihe  que  cm 
nenhum  caso  compete  ás  camarás  iurisdic- 
çâo  coactiva.  Prov.  12  Junho  1815.  (CoU. 
Nab.) 


da  cidade  de  Marianna  :  declarou-se  que  devia 
mandar  educar  os  expostos  de  qualquer  cor, 
nunca  indapmdo  quaes  os  seus  pais.  Prov. 
26  Junho  1815.  {CoU.  Nab.) 


da  cidade  da  Bahia:  quaes  os  emohimcntos 
do  seu  escrivão  coniorme  o  re*;imenlo  seu 
privativo.  Piov.  11  Setembro  1815.  (CoU. 
Nab.) 


da  Parahyba  :  ordenou-se  qno  fi/.esse  restabe- 
lecer cercas  ^eraes  resguardando  as  varieas 
adjacentes  ao  Parabvba;  e  providenciou-i^e 
sobre  inlroducção  de  pados  cm  pastos,  e 
sob  que  penas.  Prov.  6  Novembro  1815. 
{CoU.  Nab.) 


(Senado]  do  Rio  de  Janeiro :  providencion-sc, 
para  o  caso  de  morte  ou  impedimento  de 
algum  de  seus  ofliciaes ,  que  a  camará  não 
podia  eleger.  Prov.  1 A  Dezembro  18 1 5;  {CoU. 
Nab.)  na  de  Marianna.  Ord.  li  Seleoibro 
1817.  {CqU.  eU.) 


CAUARAS 


GAMARAS  (Uunicipaes)  de  VillaFlor  tio  Rb 
Grande  do  iXorte;  mandou-se  arrendar,  e 
como,  terrenos  dos  índios,  e  applicarsm 
profludoí  Prov.  22  Janeiro  1816.  (CoOL 
Nab.) 

—  da  Gampanha  :  declaroii-se  que  só  era  compe- 
tente para  rubricar  seus  b«ros,  e  com  quo 
emolumentos,  o  ouvidor  da  comarca.  Pior« 
29  Janeiro  1816.  {CoU.  Nab.) 


(Senado)  do  Rio  de  Janeiro :  sobre  calçadas.— 
Vid.  Calçadas.— Vioy.  4  Março  1816. 


—  da  cidade  da  Bahia :  abolii  âo-se  todas  as  pm- 

fainas  c»rdinarias  e  rxtnionlinarias,  ainda  da 
uminarias,  estabelecendo-se,  e  como,  em 
compensneão  certas  quantiiis,  fixando-se 
O  numero  de  Festas  que  «levia  fa/cr,  e  fe- 
ceita  e  despega  de  suas  rendas.  Prov.  !.■ 
20  Maio  1816  (Cvll.  Nab.);  executada  por 
Prov.  7  Setembro  1818  (Cotí.  c/í.)  —  Vid. 
Prov.  27  b^vtrciro  1822. 


de  Santo  António  e  Almas  do  Ilnbaiana  cm 
Serppe:  conGrmou-sc  postura  prohibinda 
gados  em  pastos  sem  cercas  particulares,  e 
sob  que  peuas.  Prov.  2.*  10  Junho  1816. 
{CoU.  Nab.) 

de  Marianna:  ccnceden-se  que  á  sua  custa 
festejasse  o  anniversario  da  elevação  de 
Brasil  a  Remo-linido.  Prov.  15  Julho  1816. 
{CoU.  Nab.)  sem  elTeito  por  Porl.  1.*  3  Ja- 
neiro  1824.  {CoU.  cU.) 


de  Cabo  Frio  :  ordenou  so  que  não  desse 
porção  de  terrenos  seus ,  porque  sendo  con- 
veniente para  o  futuro,  só  o  Desembargo 
do  Paço  dc\ia  concedel-os  do  aforamento, 
conformo  a  Lei  2.1  Julho  1766.  Prov  17  Se- 
tembro 1816.  {CoU.  Nab.) 


dl  Bahia:  declarou-so  dever  pagar  duas  pro 
pinas  ao  juiz  de  fora  e  também  do  critne« 
e  porque,  attenta  a  illegalidide  da  giom 
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GAMARAS 


qoe  fixera  e  a  falta  de  jnrísdjcçSo  no  {cn- 
^eraador  acerca  das  rendas  e  despexas  das 
camarás,  ein  quo  só  erã  competente  o  Des- 
embargo do  paço.  Prov.  10  Março  I8l7. 
{C0U.  Nab.) 

CAMARÁS  (Mnnicipacs) :  alcaidaria  concedida 
com  obrigação  de  construir  casa  de  c«ima- 
ra. — Vid.  Alcaidaria.  Decr.  i^  Junho  1817. 


não  erão  obrig:adas  a  dcspezas  com  os  livros 
do  sello  c  ftiias.  Prov.  !.•  7  Agosto  1817. 
(CoU.  Nab.) 

(Senado)  do  Rio  de  Janeiro :  sobre  a  contada 
da  Carioca  e  Maracanàa.  —  Vid.  Aguas  de 
chafariz.  Dccr.  9  Agosto  1817;  Decr.  17 
Agosto  1818. 

de  Cuyahâ :  declarou-se  não  compelir  ao  juiz 
de  fora  servindo  de  provedor  teimar  llie 
contas,  conforme  o  alv.  cil.  Prov.  1  Se- 
tembro 1817.  [CoU.  Nab.) 

(Senado)  do  Rio  de  Janeiro:  mandon-se-lhe 
comprar  e  adjiidicnr  aos  próprios  crrto  ter- 
reno no  campo  de  Santa  Anna  que  lhe  era 
foreiro.  Decr.  10  Setembro  1817  e  Res.  5 
Junho  1818.  [CoU.  Nab.) 

do  Ceará  :  declarou-se  como  seríâo  ouvidas 
c  procederiào  para  haver  Jogar  concessão 
de  sesmarias.  Prov.  11  Setembro  1817. 
(CoU.  Nab.) 

da  villa  da  Fortaleza:  imposição  para  cons- 
irucçâo  de  cadéa  e  casas  de  mercado.  — 
Vid.  Aguardente.  Prov.  2.'  6  Dezembro 
1817.  (CoU.  Nab.) 

do  Maranhão:  indeferiuso  pretenção  de  nso 
de  varas  vermelhas  no  braço  e  de  continen 
cias  militares.  Prov.  2.*  2(5  Janeiro  1818 
(Coll.  Nab.) 9  e  também  a  do  tiaiamenlo  de 
senhoria,  observando-se  a  pratica  na  eti- 
queta com  o  governador,  e  recepçà*  na  ca- 
IhedraL   Prov.  3.*  id.  {CM.  ciU) 


GAMARAS 


CAUARAS  (Senado)  do  Rio  do  Janeiro:  tero  !•- 
gar,  eqnal,  na  acclamaçfio  do  Sr.  D.  João  VL 
Av.  3  Fevereiro  1818.    [Coíi.   Nab.) 

—  (Senado)  do  Rio  de  Janeiro :  teve  o  tratamento 
desentiuriu.  Alv.  O  Fevereiro  1818. — Igual- 
mente o  de  Mucúu.  Ah.  du  mesma  data. 


(Senndo)  do  Rio  de  Janeiro :  conccdeu*se  aot 
habitantes  que  nella  tivessem  servido,  e  nos 
maÍ5  cargos  dn  governança,  oh  privilégios  da 
Ord.  Liv.  2,  til.  58,  paru  os  lidalgiis  seus 
cazeirose lavradores.  Decr.  6Fe\crciro.l818L 


do  Macahé:  sobre  soltura  de  inferior  miliciano 
pelocommandante,  estando  proso  á  ordem 
daqnelLiS  providencnui-se.  Provs.  1.'  e  2.* 
10  Setembro  1818.  {CoU.  Nab.) 


de  Marianna  :  concedeu-sc-lhe  ímpôr  fíntas  e 
quaes  par:i  ropnros  di?  certas  pontes.  Prof. 
6  Novembro  1818.  (CoU.  Nab.) 

da  Fortaleza:  conceden-sc  mudar  o  pelourinho 
da  praça  da  Matriz  para  outro  logar.  Prov. 
16  Novembro  1818.  [CoU.  Nab.) 

do  Rio  Pardo ;  providencias  sobre  actos  qiM 
praticara  offensivos  ao  cargo  de  almotacé. 
Prov.  8  Fevereiro  1819.  [CoU.  Nab.) 


(Senado)  do  Rio  de  Janeiro :  ordenou-se  que 
não  aforasse  terrenos  do  Sacco  do  Alferes 
à  Prainha  até  segunda  ordem.  Av.  15  Março 
1810,  nnnexo  á  Purt.  2.'  15  Julho  1825. 
{CoU.  Nab.) 

da  aldèa  de  Valença :  foros  que  se  arbitrassem 
dos  terrenos  dos  Índios  rorão-Ihe  conce- 
didos.—  Vid.  Aldeammto,  Decr.  26  Março 
1819,  &c. 

do  Recife :  declarou-se  qne  o  vereador  roais 
velho  nâo  podia  publicar  editaes  soin  o  juis 
de  f6ra  que  era  presidente ,  a  quem  com- 
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polia  ronvocar  n%  srsnõo»  cxlrao**dínarlo8. 
i»rov*  3.-  2v>  Al)iil  18i9.   (Coll.  íXab.) 


ClUARAS  (iminícipaos)  :  íIç  Aiôn»  om  S.  Paulo, 
fiii    iiiniiflitdi   8olhir   d.i    prisão  em  ipio  mv 
nrlia%:i  por  Hi»soI)«m1íimm  ia  a  or<l«*in  ila  Mesa 

^  do  DcMNiibar^o  ilo    P.ico   stihre  hu^uiaria. 

PriiV.  -27  Maio  l.Sli\  fdtí.  iVci/^J 

—  da  villa  do  P^npflo  nas  Alapoas:  confirmou-sc 

o  aiiii«piissiiiiii  iiiip<)4o  dn  d>>iialivi»  d«r  '10 
r(^i.s  d«*  rada  iiifin  d<*  solla  rxportado.  Prov. 
9  Seleiíibio  l8n>.   (CoU.   ^ab,) 

—  da  CampAidia  cm  Minas:  roíifirinârão-sp-llic 

phipiiia*i  pr!a  a>.sis|riicia  a  f»»^lividadi»s. 
lhos.   J.*  13  Setembro  1819.   (Coll.  Nab.) 


íeBappcndv:  aidorlsoii-so  lançamento  ile  finta 
fcuí  extypcàn  para  iej>aros  da  sua  casa,  qno 
dena  HM\ir  pina  audiência  «  apost^nladcuia 
doí*  nu\idon**;  e  ronsIriMMâodrcadciU  IVov, 
!.•  -27  Outubro  .819.  {Coll.  Mub.) 


—  do  Rio  Grande  do  S.  Pedro:  dcclaron-se  que 
o  %eiead4M*  mais  velho  legibnente  serviria 
de  juiz.  pela  morto  d«i  ipio  o  era ;  e  como 
Sif  laria  a  elfição  <!o  jt»íx  urdmario  de  bar- 
relê.  Prov.  2.«  27  Ouiubi-o  1819.  {Coll. 
Kab.) 


«—  de  S.  Jo.no  d'EI-Rci:  foi  antorisada  pnra  ter 
cirurgião  de  partido,  e  com  que  ordenado 
e  obn}sações.  Prov.  6  Noveuibro  1819. 
{Coll.  Nab.) 


—  de  Aracaty:  conceden-se  angmen!o,  e  qual, 

no  fteu  termo.    Decr.    16  Ftnrreiro,  Prov. 
•      3.*  15  Maio  1820.   {ColL  Nab.) 

—  de  Porto  Alegre:  deelaroii-se  como  itevia  »er 

pelos  vigários  recebida  nas  igrejas  quando 
incorporada  fosse  assistir  ás  feslividad«>s. 
Pnivs.  2  Marco  1820,  16  Junbo  1821. 
[Çolí.  Nab.)  Vid.  Prov.  27  Fevereiro  1822. 
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CAMARÁS  (mumcipaes)  dc5  Baependy  :  provi- 
dencias para  arrecad  irâo  das  duas  pailes 
das  rendas  da  da  (iampaiilia  âquflla  con- 
cedidas, e  como.  Prov.  2.-  20  Abril  1820. 
{Coll.  Nab.) 

—  delcó:  feira  franca  mensal  foi-lhe,  e  como, 

concedida.  Prov.  15 Junbo  1820  [Coll.  Nab.) 

—  os  aforamentos  nos  baldios  e  bens  delias  erão 

feitos  conforme  o  Alv.  23  Joliio  17(S6,  o 
ronio,  pelo  Desf^inhargo  do  Paço.  lies.  11 
Julbo  1820.  {CUl.  Nab.) 

—  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande:  declnron-se  não 

ter  jurisdicção  para  ctmhecer  dos  aclos  <los 
almotarés,  salvei  por  in»'io  de  recurso.  Prov. 
S  Agosto  1820.  {Coll.  Nab.) 

—  de  Cantagallo:  negou  se  perdão  pedido  de  di- 

zinios  de  certos  annos  por  se  adiarem  )â 
arrematados,  lies.  9  Outubro  1820.  {Colt. 
Nab.) 

—  de  Minas  Novas:  declarou-sc  como  e  por  quem 

deviào  serremetlidas  as  denommaçòeá  das 
pautas  de  seus  oíTiciaes.  Prov.  2.'  19  Ou- 
tubro 1820.   {Coll.  Nab.) 

—  ordenou-se  que  nao  mais  propoxessem  olTiciaes 

de  entradas,  forasteiros,  die.  ,  aniiulíando- 
se  os  provimentos  nâo  couíirmados.  Prov. 
19  Dezembro  1820. 

—  de  Nova  Friburgo :  cslranhon-so  usar  do  titulo 

de — senado — c  por  os  despaciíos  no  alto 
da  petição,  o  que  só  compete  aos  tribiinaes 
régios.  Prov.  3  Fevereiro  1821.  {Coll.  Nab.) 

—  do  Sabarà :  declaron-se  que  a  precedência  re- 

gulava-se  pela  idade,  ainda  que  o  vereador 
estivesse  pelo  alvará  collocado  cm  outro  lu- 
gar. Prov.  26  Fevereiro  iSUl,  (Coll.  Nab.) 

—  da  villa  de  S.  Salvador:  roandon  se  arrecadar 

conlribuiçào   voluntária    para    iiumediata 
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ronslrnrrrrf>  de  ccrU   ponte.  Prov.  S. 
MaiTo  18'21.  (ColL  Nab.) 
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CAMARÁS  (inimicipaos)  do  Rocire:  ordcnarão-so 
lis  Inriinilidadfs  cuin  (jiit*  so  df^eriâo  la/iT 
CíM-los  aforíinwiilMs  iiullos  pela  fulla  do 
mias  condições,  c  quiies.  IVov.  2  Abril 
18-21.    [ColLNab.) 


—  (Senado)  do  Uio  de  Janeiro  :  os  aforamentos 
de  (erienos  desnienihindos  dns  sesmarias  a 
cila  c<'nccdidiis,  c  por  ella  ledos,  declara- 
rào-se  Icjiiliuíos  o  vidiílos,  e  lambem  as  siib- 
cm[)li\leiiliciu;õi's  ,  locações  e  arrendamen- 
tos. |iro\idcnciandí»-se  a  diversos  respeilos 
perahncnle.  Alv.  10  Abril  1821.— Vid.  fl.5. 
4  Janeiro  1825. 


de  Icalú  :  sobre  cortes  de  andirobciraô.  Prov. 
G  Ago.40  1821.   iColL  Nab.) 

(Senado)  do  Rio  de  Janeiro :  convidou  para 
frslejar-se  o  dia  24  Agosto.  Edil.  22  Agosto 
1821.    [CoU.  Nab.) 

de  Maricá  :  mandon-se  qne  fizesse ,  o  com  que 
formalidad(*s ,  nova  po>tura  sobre  a  coadjii- 
\a(  ão  na  aberlura  da  barra  da  Lagoa.  Prov. 
22*Oulubro  1821.    (CoU.  Nab.) 


de  Co\a7.:  declarou-se  que  o  vereador  que 
subsliluisse  o  juiz  de  fora  só  tinba  asLra- 
çapMis,  e  não  ordenados  ou  propinas,  que 
erào  privali\as  deslc.  Prov.  1."  7  Dezembro 
1821.    [CoU.  Nab.) 


(Senado)  do  Rio  de  Janeiro  :  concedeu-se-lhe 
ler  leiras  francas,  e  por  que  tempo,  nos 
campos  de  Santa  Anna  e  S.  CbrÍ5lo%âo,  e 
como  ref;nladas.     Prov.    U  Janeiro  1822. 

(CoU.  Nab.) 


de  S.  João  d' El -Rei :  sobre  quem  deveria  paj^ar 
as  despezas  com  certas  b*sli%ídades,  8ÍeJÍas 
ou  05  paroclios,  o  formulário  de  sua  recep- 
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ç5o  nas  Igrejas.  Prov.  27  Fevereiro  1855- 
{Coll.  Nab.)  — Vid.  Prov.  2.-  18  Dezembro 
1822. 


CAMARÁS  (municipaes).  de  Santa  Calliarina  :  d©- 
clarou-se  como  procederia  a  respeito  do 
vereadores  nomeados  qne  hn\ião  recusado, 
com  e  sem  niolivo,  vir  tomar  posse.  Prov* 
20  Março   1822.   {CoU.  Nab.) 


de  Santa  (.alliarina:  sobre  forma  de  demar- 
.    cação  de  terreno  a  ella  C(»ncedido,  e  proce- 
dimento   rom    os    possuidores.    Prov.    2.* 
20  Março  1822.    {CoU.  Nab.) 


de  Taubató  :  estranliou-se-Ibe  procedimento 
criminoso  que  tivera  com  o  jtii/  de  íóra ,  o 
que  o  obrigara  a  fii^ir  da  villa.  Prov.  30 
Março  1822.   [CoU.  Nab.)  ' 


de  Sabará :  foi  louvada  pela  recepção  dada  ao 
Príncipe  Regente.  Cart.  Rcg.  c  Port.  20 
Abril  1822. 


(Senatlo) :  falia  e  vereação  para  convocação 
de  assembléa  constiluiule.  —  Vid.  Assem" 
bléu  Geral,  23  Maio  1822  &c. 


de  Campo-Maior :  sobre  cobrança  de  diversas 
conlribuições  para  obras  de  sua  casa  e  da 
cadéa. — Vid.  Aguardente.  Prov.  31  Agosto 
1822. 


do  Dcslerro :  sobre  usurpações  de  sua  juris- 
dicçâo  pelo  governador  derâo-se  providen- 
cias. Prov.  25  Setembro  1822.  (CoU.  Nab.) 


de  Campos  dos  Goitacazes:  perante  cila  se 
mandou,  c  como,  fazer  arrematação  dos 
contractos  do  districto.  .Prov.  3  Outubro 
1822  (CoU.  Nab.),  revog.  pela  Res.  3.* 
30  Janeiro,  Prov.  9  Fevereiro  1826.  (CoU: 

€U.) 
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CAMARÁS  (municipacs)  do  Rio  Grande  do  Sul: 
divorsii!»  forât)  uiividas  Aiibrea  melhor  fórina 
de  aiTiícaíiacrio  dos  dliinwi.  Res.  2.*  9  Ou- 
tubro 1822."  (Coí/.  I\íab.) 


—  delcrmlnou-sc  que  os  olTiciacs  de  2.'  linha  po- 
desseni  servir  os  cargos  da  governança, 
salvos  ccrlos  casos.  Alv,  18  Dczenabro  1822, 


da  cidade  do  Nalal:  sobro  vendas  de  pólvora, 
«licença  )iara  loja  aberta.  Prov.  1."  18  De- 
lembro  1822.    {CoU.  Nab.) 


de  Santo  António  de  Sá :  sobre  de>pezas  com 
foslividades;  ordinárias  ao  escri\ão  para 
papel,  ponnas,  tinta  e  Iu7.es;  ao  porteiro; 
ao  carcereiro  para  luzes,  limpeza,  agua;  e 
alcaide;  propina  de  cera  a  vereadores  para 
luminárias  ^  factura  de  pontes;  providencias. 
Prov.  2.-  18  Dezembro  1822.  {CoU.  Nab.) 


(Senado)  do  Rio  de  Janeiro :  ordenou-se  que 
aunualmente  enviasse  ao  thesouro  lista  dus 
licenças  para  armazenai,  botequins  e  ta- 
bernas. Port.  i.-  8  Janeiro  1825.  {CoU. 
IV  ab.) 

(Senado)  do  Rio  de  Janeiro:  foi-lhe  concedido 
o  tratamento  dé  lllustriásima.  Decr.  9  Ja- 
neiro 1823.  Vid.  Dic.  85  18  Julho  18^1. 


perante  ellas  ordenou-se  que  prestassem  jura- 
uienlo ,  e  qual ,  os  súbditos  portuguozes  que 
tencionassem  estabelecer-se  no  paiz.  Decr. 
14  Janeiro  1823,  suspenso  pelo  Decr.  20 
Novembro  1823. 


ordenouse  que  nomeassem  agentes,  thesou- 
reiros  e  arrecadadores  da  subscripçâo  para 
compra  c  reparo  das  embarcações  de  guerra. 
Decr.  e  Piau.  "Ik  Janeiro  1823. 


sobre  necessidade  de  cartas  de  usança  para 
exei*cerem  cargo  os  vereadores  de  barrete , 
•  Dâo  por  pelouros,   e  qoaes  os  emolu- 
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mentos  delias  c  de  outras  provisões.  Res.* 
28  e  30  Janeiro  1823. 


GAMARIS  (mnnicipaes)  :  quanto  ao  i  nposlo  de 
botequiii.<  e  tal)erna.s,  — Vid.  Lojas,  lustr. 
U  Fevereiro  1823,   art.  49,  &c. 


pertence-Ihcs  concerto  de  pontes,  e  como.  à 
sua  custa.  Port.  2i  Março  1823.  {CoU.  í\ab.) 


(Senado) :  sobre  o  logar  que  na  salla  do  docel 
occuparia  o  cidadão  (pie  levasse  o  estan- 
darte. Port.  23  Abril  1823.  {CoU.  Nab.) 


do  Rio  Grande  do  Norte  :  providencias  se  derão 
para  que  coadjuvasse,  e  couj4i,  a  arreca- 
dação do  dizimo  do  pescado.  Port.  2.*  28 
M<iio  1823.   {CoU.  Nab.) 


os  diários  da  assemUléa  geral  a  ellas  remet- 
tidos  forâo  isentos  de  porte  no  correio. 
Pròvs.  II  JuaUo;  l."  h  Outubro  1823. 
{CoU.  Nab.) 


(Senadoj  do  Rio  de  Janeiro:  confírmou-se  a 
nomeação  de  seu  archit^cto  civil.  Port.  1.* 
21  Junlio  1823.   {CoU.  Nab.) 


(Senado)  do  Rio  de  Janeiro :  approvou-se  sys- 
tema  de  fornecimento  de  carnes  de  con- 
sumo. Res.  16  Agosto  182H,  alterada  am- 
pliando-se  ao  Império  pela  Res.  15  Outubro 
1827.  —Vid.  Prov.  1.*  10  Janeiro  1828. 
{CoU.  Nab.)  regulada  a  arrecadação  do  im. 
posto  no  Rio  de  Janeiro  peio  Reg.  23  Se 
tPmbrol833.  Ord.  30  Abril  1836,  art.  17" 
Ord.  68,  28  Março  18S8.  • 


do  Natal :  declarou-se  que  lhe  competia  pro- 
mover ,  e como,  a  harmonia  entre  os  povos 
representando  ao  governo  a  respeito  de 
certos  factos,  masnâo  repreliendendo.  Port. 
!.•!  Setembro  1823    {CoU.  Nab.) 
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CAMARÁS  (miinicipaos) :  siuis  oppollações  sobre 
})r(»\ril(is  cKi  dcimiiris  dos  hvus  di»  conselho 
c  oiilrus  nn  còrtr  se  iiuindai  íio  dislrihiiir  no 
primeiro  e.scri\fio  do  jnizo  dos  íeilos  da 
cuióíi.   Alv.  3  Selcmbro  1823. 

das  cnirras  dos   Ininos  ordcnon-sc  no  sp;i 

aicliivo  jriiordní-sciii  íis  iiriiíis  coiilendo  os 
iionirs  dos  elrilos  jiii/os  de  fjicio,  íirl.  '21  , 
c  que  nas  siuis  casas  so  elrj;<*ssr  o  ronsrllio 
para  jul^amciilo  dos  tMÍin«'s  de  libcrdatie 
deim|)icnsa,convocas>e,  reunisse  e  runccio- 
nasMs  arl.  -2(3  a  ;U>  i\n  Pioj.  '1  ()nltd)io  I8^*>, 
mandado  cxec.ular  pelo  Decr.  '1*1  ^o^end)ro 
iS'l'\  ;  para  ixecuçfio  dos  arls.  "21  e  '1'1  Poii. 
e  Circ.  :^5  Maio  182^,  coníinnaíia  pela  Ibs. 
li  Setembro  iS2(5,  subsiihiida  p»Ia  í.ri  20 
Setembro  1830,  aKs.  15,  17.  18.  —  \  id. 
Jurados;  Cod.  do  Pioc,,  arl.  2^ ;  htslr.  10 
Dezembro  l8;i-2,  arí,  23  a  27;  IA  2(51  3 
Dvznubro  \^lx\  .  arts.  28  e  30;  Rg.  120. 
31  Janeiro  1842,  arl.  229. 

JavilUMleVab»nr«a  no  Rio  de  Janeiro:  rreou-sr. 

Alv.  1."  17  Outubro  1823;  ilem  de  S.  Ma. 
Ibens  no  Ceará  ,  Alv.  2."  dito  ;  ilem  da  villa 
da  Imperatriz,  Alv.  3.«»  dito. 

—  das  capitães:  seus  presidentes  em  que  casos 

servem  de  presidentis  de  prouncia.  Lei  20 
Oulnbro  1823,  arl.  IP.  —  Md.  IA  38."  3 
Ouiubio  1834,  art.  10;  Iks.  207  18  Sc^ 
Umbro  18&L 

—  propor  que  se   eslabelecessem   onde  devesse 

ba\er  )ncund)ia  ;ios  presidenles  de  provin- 
da em  tonsellio.  Lei  20  OuUibro  1823, 
art.  24,  S  4'  aUerada  pela  Lei  Ití.*  12 
Agosto  1834 ,  arl.  12. 

-—  suas  contas  errio  examinadas  pelos  conselhos 
de  froverno ,  e  c<  mo.  Lei  cit.  20  Outubro 
1823,  art.  24.  g  U.  Lei  1  Oulnbro  1828, 
art.  Íj6.  —  \  id.  Rvs.  31  Outubro  1831. 

—  (Senado)   do  Rio  de  Janeiro:  convidou  seus 

liabitanles  ao  juramento  da  ronstíluição  do 
Império.  Edil.  20  Dezembro  1823.  {CoU. 
Nab.) 

—  de  Paracatú :  vereador  ipais  velho  substituía  o 
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ouvidor  da  comarca  quando  impedido.  Prov. 
1.-  22  Dezembro  1823.    (CoU.  Nab.) 

CAMARÁS  (ninnicipaes)  de  Monle-inór  o  Novo: 
s»»bre  ronhacto  ile  aimaidciile  e  concessão 
de  Sísmaria.  —  \  id.  yjgnardvnlcs.  Pro\.  21 
Dezembro  1823. 

—  de  S.  José :  negnn-se  isenção  podido  de  pnjra- 

meubi  d<*  einolnmciilos  parot  biaes.  menos 
({uanlo  â  bíiiupol.i.  —  \id.  JJaníjutla.  Prov, 
3.-  23  De/embro  1823. 

—  da   villa   do  Rio  Crnnde   de  S.  Pedro:   mnn- 

dou-se  r«'f;ular  (p:aido  a  poslmas  pelas  leis 
jreraes  alé  eslabílcciínenlo  ci;i  nova  b-jys- 
larfio  nonlrijial.  Prov.  24  Dezenjbro  1825. 
[ColL  Nab.) 

—  a    cilas    devem    remeller-so    exemplares  im- 

pres>os  das  leis  promulgadas.  ConsliL , 
art.  70. 


inlr^rvém  ,  e  como,  nos  nepori(  s  da  sna  pro- 
\ineia.  Consl.,  art.  72,  82;  Lei  27  Ajjoslo 
1828,  arl.  /|3  a  ^5,  71.  -  Vid.  Lei  10.- 12 
Ai^osto  1834. 

ordenou- se  que  bonvcíise  em  Iodas  as  cidades 
e  filias,  e  couio  eompnslas,  e  com  as 
allribuirões  que  nina  li'i  re<rulamentar 
marcaria.  ConsL ,  arL  107  a  109. 


intervém ,  e  como ,  nas  eleições  das  asscnn- 
bléas  pan  cbiaes,  cap.  1  .  J^  3;  dos  elei- 
tores parocbiaes,  c;q).  2.  §  1;  cap.  3» 
SS  ^'  ^'  nos  c<dlep.ios  eleiloraes,  cap.  ft, 
§  5:  na  eleição  de  senadores,  caj).  5.  §  9; 
na  ultima  a|)niaeào  de  vobis,  cap.  8,  §  1  a 
10;  cap,  9,  g^O,  10,  12;  das  !ns|rs.  26 
Marro  1824,  declaradas  pela  Res.  29  Jnlho 
1828,  declaradas  pela  Res.  28  Junho  1830, 
arl.  3.  Decr.  157,  U  Maio  1842.  aits.  1, 
16,  §  3,  27,  29,  .-^0,  33.  3'j ,  subsliluidoJ 
pela  Lei  387,  19  Agosto  1840. 

dâ  villu  da  Rarra  :  mandou- se-lhe  abonar  cfuan* 
tia  para  medicamentos  cm  benefício  dos 
miseráveis.  Prov.  6  Maio  1824.  {ColL  Nab.) 
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CIMARAS  (mnnicipars) :  provulcncins  ao  S<*nado 
áu  r»io  (Ic  Janeiro  sobre  cxi^rncia  de  licença 
íus  Injíis  <ie  vender  :i|;nard4>nt(*.  —  Vid. 
yíguardiutcs,  Purl.  4  Junbo  182A. 


—  pcranlR  ellaíí  se  manílon  manifeslar  o  ouro 
para  deducrâo  do  5.'  Decr.  17  Scleinbro 
ÍSU. 


(Senado)  do  Rio  de  Janeiro:  nepon-se-Iho,  o 
por(|iie,  pa^anienlo  qoe  Ibe  devia  uni  lallc- 
ci<lo  rojos  bt-ns  peiiencenles  a  aoseiil(»s  se 
íicba\:  o  arrecadadíis  pelo  juiz.  roiop<*leiile. 
Vid.  tícns  de  defuntos,  Ues.  9."  2  De^euibio 
182^. 


deParafy:  soa  precedeneia  em  ronriirrencia 
cuiliornininandanteiiiiliiar: — \\ò,.4sstnlos, 
Porl.  2.-  10  ne/.tMubro  1824. 


a  reqocrlmenlo  do  moradores  do  Sabará  man- 
dou>e  proceder  â  cnncibarào  determinada 
lío  Decr.  17  Setembro  p.  p.  ,  pa*;andu  o* 
arrendatários  de  lerrenoíí  â  sesnieira  pro- 
prietária, a  iilnio  de  foro  ,  a  mesma  pcnsíui 
que  peb>  arrendamento  pa;ravào  na  conior- 
inidade  do  AIv.  10  Abril  1821.  lies.  4  Ja- 
neiro 1825.   [MS.) 


(Senado)  do  Rio  do  Janeiro ;  determinoií-sc 
Cfimo  nella  íeria  prestado  o  juramento  à 
constituirão.   Porl.  2(5  Janeiro  1825. 


de  Nova  Fribnrço :  ordenou-se  que  se  lioii- 
vcssem  por  cassados  os  terrenos  da  villa  qHC 
cila  concedera  a  particulares,  j)nr  Ibe  faltar 
jurisdicçãfi  e  pertencerem  á  colónia;  e  que 
ininca  mais  os  desse.  Porl.  !.•  29  Janeiro 
1825.    (Coll.  Kab.) 


do  Rio  de  Janeiro:  mandou-se  qne  fizesse 
desembaraçar  as  praias.  Res.  4  Fevereiro 
1825  [Coll.  Nub.)  excitada  pela  PorL  %• 
12  Março  1825,   {CqU.  du) 


CAMARÁS 

CAMARÁS  (mnnicipaes) :  ordenou-sc  qne  a  lypo- 
^rapbia  nacional  en«iasst*  os  impressos  do 
qu(*  tratou  a  INirt.  i  Outubro  182.^  em  lai 
nuniero  que  por  eilas  podes«em  ser  dii^ 
Iribuidos.  Poit.  1.-  29  Março  1825.  [CoU. 
Nub.) 

—  do  Tnid)alé,  S.  Lul/,  Pindnmonhansaba:  sobre 


absolutismo.  —  \  id. 
Maio  1825  c^c. 


Absolutismo.  Porl.  18 


de  Olinda :  sobre  termos  de  vereações  do 
tempo  da  rebelliào  <lo  J82i  numdados  ran- 
c.diar.  Prov.  !.•  13  Julho  1825.  [ColL 
Aab,) 

de  Cnbo-Frio  :  declarou-sc  que  devia  ter  livro 
para  jurauicntc»  da  Constituirão;  e  provi- 
denriou-se  sobie  posse  xlc  vi*reador,  pres- 
tando o  dito  juramento  no  caso  de  ser 
cidadão  brasileiro.  Port.  27  Julho  1825. 
{CoU.  iVfifc.) 

do  Rio  do  Janeiro:  declarou-se  necessária  li- 
cença sua  para  que  a  administrarão  de  di- 
versas ren<las  desse  despr.cho  de  exportação 
à  farinha  de  mandioca.  Porl.  l.*  29  Julho 
1825.   (CoU.  Aab.) 

de  PortoAlepre :  prohil)io-sc  qne  aforasse  a 
várzea  que  lhe  fora  doada,  e  porque.  PorL 
18  Aposlo  1825  (ColLNab.);  confirmada 
coni  autoriyaçâo  para  aft»r«ir,  e  C(»mo.  outros 
terrenos  para  construcrâo  de  cadôa  e  casa 
de  expostos.  —  Vid.  Cadèa.  Prov.  1.*  14 
Outubro  1826. 


de  Campos:  sobre  meios  de  compellir  os  ca- 
valleiros  a  comparecer  na  procissão  de 
C«u!)o-de-Deos.  Port.  1.*  26  Agosto  1825. 
{CoU.  Nab.) 

(Senado)  do  Rio  de  Janeiro :  .ipprovoíi^se  con- 
cessão que  fizera  de  datas  de  terras  coutiguas 
á  estrada  de  Santa  Cru?.,  e  com  que  condi- 
çftc»  e  reserva».  Port.  2."  5  Outubro  1826 
{CoU.  Nab.), 
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CAMARÁS  (miinírípaos)  do  PorIn-AIrprp:  plnno 
iIp  In  leria  :tnini«'il  a  benefício  dos  expo.stos 
in;mdoii-so  forniiilisar.  o,  cimo.  Poii.  2.* 
8  Outubro  18-25.   (CoU.  Nab.) 

—  do  Rfclfi;  c  Olinda:   sobre   qnal  delias  devia 

ser  a  capilal.  Porí.  •J.'  li  Oulnbro  \H'lò  e 
Prov.  •>.•  22  Dezembro  1826.  {CoU.  i\ab.) 

•—  de  S.  Paulo:  ordenon-sc  pagasse  aluguel  da 
casa  pcirlicujar  que  lomára  para  seus  paços, 
conformi»  Imlo  cpic  se  fizesse.  Porl.  22  Òu- 
lubro  1825.   {CoU.  Aab.) 

—  de  Campos:  sobre  aberlura  de  nova  eslrada 

para  a  còrle.   Porls.  2.*  c   3.*  27  Oulubro 
1825.   {CoU.  Nab.) 


—  declaron-se  nâo  deverem  tomar  nellas  posse 
os  coiiim;uidantes  d'iirnias,  e  porcpie.  Av. 
10  Abril  1820.  —  Vid.  Ac.  19  iXovcmbro 
18J0. 


da  Rio  de  Janeiro:  sobre  modo  do  verificar 
desempate  entre  depulacios  igualmente  vo- 
tados.—  Vid.  Eleição.  Av.   20  Abril  1820. 


do  Rio  de  Janeiro:  seu  vereador  mais  velho 
w»rvia  de  juiz  de  fora  em  impedimento  dos 
Ministros  a  quem  competia,  apezar  do  de- 
creto em  contrario.  Av.  2.»  29  Maio  1826. 

{CoU.,A'ab.) 


de  Góyazj  sobre  vencimento  de  salários  e  pro- 
piniis,  e  lombos  das  terras  dos  conselh(íS 
conforme  a  legislação  cilada  providen- 
ciou-se.  Av.  28  Julho  1826. 


de  Cantagallo:  sobre  exigência  de  construcção 
de  catiôa  promettida. -~  Vid  Cadeas.  •'Proy. 
7  Agoslo  1826  &c. 


(Senado)  do  Rio  de  Janeiro :  %eu  escrí?rio  foi 
cumpellido  a  servir  de  escrivão  da  almota- 
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coria ,  por  não  ter  esto  Senado  as  mesmas 
prerogalivas  que  o  de  Lisboa.  Prov.  26 
Outubro  1820.    {CoU.  Nab.) 


Camarás  (mumcipaes)  He  S.  Paulíi :  declaroa- 
se  porte íicer-lhcs  o  cuidado  da  creação  dos 
expo.ntos  â  >ista  das  leis  citadas.  Prov.  &  No- 
vembro 1826.  ICoU.  Nub,) 


de  S.  Luiz  do  Maranhão:  foi  encarregada  da 
conservação  c  reparo  da  fonle  construída, 
lies.  !.■  22  Noveuilíio  1820  e  Prov.  3  Ja- 
neiro 1827.   {CoU.  Nab.) 


do  Paracatú  :  dcclarou-sc  que  a  idade  regulava 
a  precedência  dos  \eii»adoros.  Prov.  23  No- 
vembro 1820.    {CoU.  Nab.) 


do  Rio  Grande  do  Norte:  sobre  prestação  pe- 
cuniária com  que  concorrião  para  des- 
pezas  de  correio.  Prov,  1.*  19  Dezembro 
1820.   {CoU.  Nab.) 


de  Paracatú :  mandou-se  applicar  ás  obras  da 
matriz  o  donativo  de  terça  parto  por  ella 
feito.  Res.  O."  31  Janeiro  1827.  {CoU.  Nab.) 


do  Sabará :  sobre  numero  de  festividades  e 
propinas  delias  provenientes  providenciou- 
se,  o  como.  Prov.  2,*  7  Fevereiro  1827, 
{CoU.  Nab.) 


de  Linhares :  os  terrenos  que  lhe  pertencião 
quando  creada  mandarão-se  com  antece- 
dência repartir  de  aforamento  pelos  povoa- 
dores, e  porque.  Prov.  l."  17  Marco  1827. 

{CoU.  Nab.)     . 


de  Porto  Alegre :  declarou-se  não  competente 
para  impedir  que  oá  lavradores  vendessem 
seus  produolos,  quando  e  aonde  qui/essem, 
c  sem  snbjeiçâo  a  taxa  alguma.  Prc?.  27 
Julho  1827.  (CoU.  Nab.l 
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CAMARÁS  (miinlcipaos)  de  S.  Luí;. :  sobre  alii- 
f;uel  íle  rasa  para  suas  stvs.sôos  e  apojirnla- 
doriii  ílo  jui/.  cie  ròni ,  c  .tiidiencins;  «•  cmo- 
liiinentos  do  juiz  pelír  lei  ao  jiii/.  d«;  (oní.  — 
\id.  Apostníadmia,  Piov.  116  Juliio  1827. 
{ColL  Niib.) 


—  da  cidade  dn  Baliia :  dcclaron-so  que  seu  cs- 
crivâo  nfio  podia  sor  d«'MMii|»<íssado  s«?m  scr 
processíido  ti  cimdoiniíado.  IVov.  .^0  Agoslo 
ÍH'!!.  (CalL  í\ab,)  Vid.  Port.  12  Fevereiro 
1829. 


forfio  mandados  onvir  para  crearôes  de  escolas 
de  prunoiras  Klras.  Lei  15  Oiiluhio  18-7, 
arl.  2,  rxplicida  pin-  Av.  l."  17  Novciubro 
1827.   {ColL  Nab.)    • 


peranle  óllas  provão  os  joizos  de  paz.  clcilos  o 
inipediínenío  que  livcreni  para  í>evvir.  Lei 
15  OiiUihro  1827,  arL  h. 

suas  posturas  sfio  mnnd-idas  observar,  cromo, 
pelos  jni/.es  d«?  paz.  Lei  15  Onliibro  1827, 
art.  5,  §  10;  Cod.  do  Proc. ,  arL  i2.  §  7. 
^  \id.  Ui  261,  ^  Dezembro  18í|l,  arts. 
a,  S  5,   17,  §  2.  78.  91. 


noiQÔa  e  j»iramenLi  os  escrivães  de  paz.  Lei 
15  Outubro  lh27,  arL  (5;  Cod.  do  IVoc., 
arU  ÍU.  —  Vid.  I^i  2(31 .  3  Dezembro  l8il , 
art.  9. 


ás  suas  despezas  sâonpplicada'*  as  mullas  iin- 
po.slas  pf  los  juizes  de  paz.  Lei  15  Oulubro 
1827 .  arL  10. 


de  S.  Francisco:  declarou-»e  que  na  ausência 
do  ouvidor  servia  o  vereador  mais  velho. 
Prov.  29  Novembro  1827.    (Cotl.  íMab.) 

de  Pilangui:  sobre  emolumcnlos  do  cargo  de 
juiz  de  tora  quando  servido  pelo  ver^^ador 
mais  velbo,  e  propinas  *de  procissões  ao 
me&mo  quando  nâo  assistisse.  Piov.  %* 
10  Janeiro  1828.    {CoU.  Nub.) 
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CAIIARAS  (mimicipaes)  de  Coynz:  <lrclarrn-s5 
ipie  f»s  rsiri^âís  rrâo  obiiiadrii  a  legislar» 
e  como,  II»  diplninji.s  a  rllas  iiMUfUido»^ 
para  o  que  di**.Jâo  trr  li\ici;  o  i]r.v.  uâo 
pcrc«'bi:Hi  i*mo|iiiiirnlos  do  lrm|M«  nu  quo 
esli\c>5em  suspensos.  Prov.  7  Fc\erciro 
Í828.    (ColL  Nab.) 


—  (Senado)  do  Fiio  d#*  Janeiro:  para  mudança 
de  seividíio.  —  Má.  Alfamiigas.  PurL  H 
Felcrciro  1828. 


de  Coyaz:  sobre  processo  crihíc  contra  ve- 
rt^ador  qun  iujnriàra  v\\\  sessfio  «»  juiz  de 
fora  ,  e  porque.  Prov,  20  ILino  1828.  [ColL 
ÍSab.) 


de  Cuyabá :  declarou-so  que  não  lhos  compc- 
titM»  Ciiulin4Micias  uiililarcs.  uiasqtor  deviâo 
ser  paro  com  ell.is  atlencío^^os  í»s  chi'l«*s  «lo 
corpos.  Prov.  '^2  Maio  1628.    [ColL  Nab.) 


(Seuadn)  do  Rio  de  Janeiro:  sobr^e  barraras.— 
Vid.  Durrucas.   Av.  1.*  30  Juubo  1828. 


(Senado)  do  Rio  de  Janeiro:  a  resprilo  do 
p(»ssuid<ues  de  leir«MU»si)nbli(!os  «euí  lilubi 
niandou-se  proced«»r  conforme  a  Ord. .  Liv, 
i  .  liL  GíK  %  H.  Av.  12  Jiilbo  1H28  [CvlL 
Alab.)  ampliada  ás  proviurias.  (.iire.  2  4u- 
Ibo  1828.  Com  a  de  Sorocaba,  Av.  15  Julbo 
1828. 


do  Valença  :  declarou-se  nâo  compciir-lbc  sus- 
pender juiz  de  paz,  ainda  (pie  nulla  fosso 
bua  eleição.   Av.  17  Julbo  1828. 


de  Paralv  :  sobre  sua  estrada. — Vid.  Baircira. 
Res.  20  Agosto  1820. 

promovem,  e  como,  as  obras  publicas  dos  seus 
lermos.  Lei  29  Agosto  1828. 

perlence-lhf  s  a  inspecção  sobre  saúde  publica, 
eiames  de  comestíveis»  vibitas  de  bolitaso 
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lojas  de  drogas,  som  propina  alpimn.  Lei 
80  Ajjoslo  1828.  — Vid.  Dccv.  Ileg.  \1  Ja- 
neiro 1829. 


CAMARÁS  (mnnicipacs)  de  Barbacrna :  rslrn- 
nlK»ii-s»e-llie  a  sid)viT>iva  n»piv.srnlarâo  qiie 
deu  dl»  ouvidor  (ia  coma  ira  de  S.  «loAo  dEI- 
Kei.  PorU.  i  Setembro  1828.  {CoU.  i\ab. 
€  Oiir.  Pr.) 


—  forào-llies  appllradas  as  niullas  impostas  ans 
juizes  de  farlo  (|ue  fallórcin  ao  jury,  c  re- 
gulouse  a  rôrma  de  sua  cohrauea.  Res.  12 
SeleniLro  1828,  arts.  9  e  10. 


licarrio-llie  pcrloncendo  os  objcrtos  de  eco- 
ntiniia  uiunieipal  que  se  cxprdiâo  peb»  de>- 
cinl)íirgiMlo  paro,  c  as  cxcusas  <ii»s  «íTiciíies 
da  ptvrrnaiíea,  os  aror.tint^ntis  dos  b<'iih  do 
cousribo  dependeiulo  de  coníhinarào,  e  a 
ronceshâó  e  augniciito  de  partidos  de  mé- 
dicos, cirurgiôt^s ,  boticarJ(»s  e  corilrasles. 
Lei  22  Setembro  1828,  arU  2,  §  lÓ. 


de  Goyaz:  os  vereadores  da  capital  em  que 
casos  serào  cbamados  para  membros  da 
junla  de  justiça.  Res.  2d  Setembro  1828» 
arl.  1. 


mnixlou-sc  proceder  ás  suas  rleíções  e  posso 
bigo  que  fosse  publicada  a  nova  organisu- 
çâo.  Res.  27  Setembro  J828. 


liverão  novo  regimento  c  a  denominação  de 
—  Municipaes, — rxlinclas  as  funcções  di- 
versas lias  exaradas  lui  b*i,  ou  em  c(»nlra- 
dicçâo  com  ella.  Lei  1  Outubro  1828, 
para  cuja  execução  se  derâo  as  Instrs.  1 
Dezembro  1828.  * 


— »  declarou-se  que  deviâo  os  volantes  fa7.er  re* 
cabir  os  votos  para  vereadores  em  citiadâos 
Dioradores  na  parle  da  freguezia  que  se 
adiasse  no  disiricto  da  cauiai  a  em  (|ue  es- 
tivessem domiciliados,  procedendo,  ecomo, 
na  separação  das  seduias :  e  que  competia 
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passar  tilulo  aos  juizes  de  paz.  Av.  !.•  e  2.* 
29  l)e/.«  inbro  1828.  2  l^orl.  5  Jaueií-e  18->9. 
(CM.  N,ih.) ;  Av.  15,  2.»  19  Janeiro  1829. 
(Coll.  Nab.) 


CAMARÁS  (municipaes)  de  Campos:  sobre  eleição 
dos  aimolacés,  coiitiiniHçâo  de  fritos,  pio- 
cessíis  a  cargo  do  secretario,  e  <!estuiu  dos 
que  cessaríio  de  pertencer  ás  cumaras.  Av. 
2  Janeiro  1829. 


—  do  Rio  de  Janeiro:   conlinunção  de  duas  li- 

qeiiçiis  para  strccos  emolliados.  e  com  que 

emolumrnlos,  e  ce>saç5*io  de  co!)ranç;i  de 

regi.-to  de  aferições,  e  foro  jLirandt»  dos  eu- 

•  capadures  de  sal.   Av.  5  Janeiro  1829. 


—  para  regularem-se  na  inspecção  ela  saúde  pu- 
blica nos  portos  de  mar.  Decr.  Re^.  17  Ja- 
neiro 1829.  subslituido  pelo  Decr.  Reg.  9 
Julbo  iS;yò. 


—  sobre  remessa  de  aclos  de  eleiçrícs  ú  da  capital, 
e  multa  por  deixar  de  o  fa^er.  Av.  1.»  19 
Janeiro  1829. 


tendo  os  juizes  de  paz  e  supplentes  eleitos  tguaes 
volos  decide  a  sorte.  Av.  3.*  29  Janeiro 
1829. 


nuo  devem  dar  posse  a  juizes  de  paz  eleitos 
para  capellas  fdiaes  não  curadas.  .\v.  5.* 
29  Janeiro  1829. 


dcciarou-se  que  um  escrivão  de  camará  antiga 
não  podia  ser  privado  do  lugar  sem  err0 
de  oflíicio ,  conforme  o  arl.  79  d«i  Heg.  Porl. 
12  Fevereiro  1829  (CoU.  Nnb.).  nem  os  das 
notas  que  tom  o  recurso  do  arl.  76  da  Lei. 
Av.  25  Novembro  1830. 


podem  fazer  a*  apuração  de  juizes  de  paz  em 
duas  on  em  uma  só  bsta.  Av.  1.*  iSFeve- 
reiíu  1829. 
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CAHARAS  (Manicipaes)  :  achando-se  impedido 
o  secretario  podem  nomear  quem  sirva ,  e 
em  casos  idênticos  devem  proceder  con- 
forme as  decisões  do  governo,  bastando 
que  constem  dos  periódicos.  Av.  2.*  13 
Fevereiro  1829. 


—  o  eleito  juiz  de  paz  e  vereador  pôde  oplar. 
Dão  porém  o  supplente  do  dito  juiz.  Port.  O 
Março  1829;  Av.  2li  Março  1829»  decla- 
rado pelo  Av.  20  Novembro  1829. 


—  reservou-se  á  assembléa  geral  caso  d«  vereador 
que  recusava  tomar  posse  que  lhe  competia 
em  impedimcnlo  de  oulro.  Port.  2.*  6 
Março  1829  (Cu//.  Aab.);  declarou-se  ser 
caso  omisso.  Av.  2.*  U  Novembro  1S29. 


sobre  nomeação  de  juiz  de  orphâos  e  ordiná- 
rio;  e  substituição  dos  juizes  de  fora  pelos 
vereadores  mais  votados  que  servirem  de 
presidentes  das  camarás  cujo  cargo  nào 
deixào.   Circ.  11  Março  1829. 


o  vereador  mais  votado  é  presidente ,  embora 
seja  o  menor  em  idade.  Port.  13  Março 
1829.   (CoU.Nab.) 


aexcusa  concedida  pelo  art.  18  da  lei  só  apro- 
veita aos  que  servirem  nas  novas.  Port  81 
Março  1829. 


conforme  o  art.  9  as  multas  provenientes  das 
eleições  devem  ser  empregadas  nas  obras 
publicas  debaixo  de  sua  inspecção ,  e  com- 
mettida  á  sua  administração.  Av.  1.*  20 
Maio  1829. 


nos  negócios  relativos  a  joizes  de  paz  devem 
dirigir-se  â  secretaria  da  justiça.  Av.  2.* 
20  Março  1829. 


seu  presidente  e  secretario  devem  assignar ^ 
nos  officios  que  dirigirem  ao  procurador» 
08  seus  nomes  acima  do  deste ,  que  também 

n 


CAHARAS 


nSo  tem  o  tratamento  de  senhoria.  Av.  16 
Junbo  1829. 


CAHARAS  (Mnnícipaes) :  nSo  podem  despender 
na  remessa  de  desertores,  recrutas,  e  com 
militares  em  diligencia.  Av.  1.*  15  Junho 
1829,  (CoU.  Nab.) 

— -  declaron-se  que  conforme  o  art.  2.*  da  lei  as 
actuaes  deviào  durar /i  annos.  Av.  27  Junho 
1829. 


sobre  nomeação  de  seu  escrivão  feita  illegal- 
mente  por  um  juiz  pela  Ordenação.  Av.  30 
Junho  1829.   {CoU.  Nab.) 


08  secretários  segundo  o  art.  85  da  lei  não  estão 
obrigados  a  acompanhar  os  riscnt>8  nas  di- 
ligencias, mas  ao  expediente  das  ordens 
necessárias  ao  desempenho  do  seus  deveres. 
Av.  28  Julho  1829;  Av.  2.*  29  Murço  1830. 


— >  solução  deu-se  sobre  art.  50  da  lei  a  respeito 
de  livro  de  juramento  de  constituição»  forma 
deatc;  livros  para  registos  de  diplomas  de 
empregados  civis,  militares,  o  de  signaes 
de  tabelliàes  e  marcas  de  crendores  de 
gado;  (art.  65)  publicação  e  registn  de  leis 
(art«  78);  sua  subordinação  ao  presidente 
da  província  (art.  90) ;  e  não  estarem  obri- 
gadas a  funcções  não  designadas  nesta  lei; 
Av.  9  Setembro  1829. 


16  Setembro  1829  (apenas  cit.  no  Repert. 
Cunh.  Mat. »  Suppl.  verb.  Camará,  n.*  2.) 


de  Lages  foi  mandada  indemnisar  de  despezas 
com  índios.  —  Vid.  Aldeamentos,  Port.  i.* 
22  Setembro  1829. 


de  Matto  Grosso:  sobre  arrecadação  das  es- 
molas para  estabelecimento  de  casa  de 
caridade»  alimentos  de  presos»  esua  appli- 
cação  conforme  o  art.  69  da  lei.  Port.  i 
Outubro  1820.  {ColU  Nab.)    . 


Digitized  by 


Google 


(26) 


GAMARAS 


CAUARAS  (MuDÍcipaes)  do  Rio  Grande  do  Sul  : 
foi-llies  tirada  a  arrecadação  do  iinposlo  de 
16^000  rs.  nas  tabernas  e  lojas  de  bebi- 
das que  passou  á  junta  de  fazenda»  e  como. 
Prov.    2(5  Outubro  1829  (CoU.  Nab.) 


— •  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro  ordenou-se 
que  remettessem ,  registassem  e  publicas- 
sem todas  as  leis  enviadas  pelos  ouvido- 
res, no  que  se  não  oOfendia  o  art.  65  da 
lei.  Av.  e  Circ.  30  Outubro  1829. 


—  sou  vereador  devia  deixar  o  exercício  em- 
quanto  se  achasse  servindo  como  conse- 
lheiro do  governo.  Av.  1.*  U  Novembro 
1829. 


conforme  o  arl.  90  da  lei  não  são  compe- 
tentes para  nomear  thesonreiros  de  rendas 
nacionaes.  Av.  li  Novembro  1829;  !,•  29 
Março  1830. 


sobre  agua,   luz,  &c. ,  para  cadéas. — Vid. 
Cadêas;  Av.  12  Novembro  1829. 


empregados  seus  e  quaes  forão  dispensados  do 
serviço  miliciano.  Decr.  25  Novembro  1829, 
ampliados  aos  supplentes  dos  físcaes  e  aju- 
dantes dos  porteiros.  Decr.  k  Novembro 
1830. 


sobre  construcção  de  cadêas.  —  Vid.  Cadêas; 
Av.   15  Dezembro  1829. 


approvou-se  excUisão  de  vereador  sogro  do 
presidente,  e  admissão  do  irmão  do  ex- 
cluido ,  e  porque.  Av.  16  Dezembro  1829. 

{CoU.  Nab.) 


da  cidade  da  Bahia:  approvou-se  com  subscrip- 
ções  promover  casa  de  educação  de  meninas 
desvalidas.  Port.  9  Janeiro  1830  {Coll. 
Nab.) 


CAMARÁS 


GAMARAS  (Municipaes)  de  Caeté:  approTon-se 
que  seu  escrivão  não  loraasse  po.^se  sem 
affiançar  200^2*25  do  donativo»  e  direitos 
a  que  era  obrigado  pela  Cari.  Reg.  30 
Oulubro  1799.  Res.  5.-  16  Janeiro  1830. 
(CoU.  Nab.) 


do  Rio  de  Janeiro:  determinoií-se  de  que 
meios  usaria  para  receber  da  transacta  o 
archivo.  Av.  19  Fevereiro  1830. 


da  Vicloria :  sobre  cessação  de  arrematação 
do  contracto  de  agnnrdenip. — Vid.  Aguar- 
dentes;  Res.  U.*  1  Março  1830. 


seus  vereadores  oHiciaes  de  fazenda  conside« 
rão-se  impedidos  nas  suas  repartições  du- 
rante, as  sessões  daqurllns,  enlendido  o 
art.  19  da  lei.  Res.  9.»  1  Março  1830  (CoU. 
Nab.) 


do  Rio  de  Janeiro  nomeou  commissão  para 
visita  dos  cárceres  dos  conventos.  Av.  5 
Março  1830  (CoU.  Nab.) 


os  ofliciaes  do  art.  55  da  lei  são  os  que  a  ellas 
pertencem  pelo  tit.  5  e  não  os  dos  dislrictos: 
secundo  o  art.  80  como  vigiarão  os  íiscacs 
ao  procurador,  e  com  que  recurso  no  caso 
de  demissão,  segundo  o  arl.  73.  Af.  l.», 
2.»  29  Março  1830. 


de  Cabo  Frio :  mandou-se  proceder  conforme 
os  arts.  42  e  (|S  da  lei  contra  os  que  pos- 
suíssem terrenos  delias,  e  ti\essem  edifi- 
cado sem  titulo  de  aforamento.  Av.  3.»  29 
Marco  1830. 


—  sobre  audiências  nos  setis  paços. — Vid.  Au- 
diências; Port.  24  AbrU  1830. 


—  ao5  seus  escripturarios  ampliou*se  o  art.  7§^ 
da  lei  de  seu  regimento.    Res.  26  Junho 
1830. 
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CAMARÁS  (Hnnicipaes) :  allribaio-6e-lhet  propor 
cotieclorías  e  escrivães  da  decima ,  e  varias 
oulras  olirigaçôes  para  arrecadação,  arU. 
3  a  5.  10,  16.  Lei  27  Agosto  1830,  execa- 
tada  por  Decr.  7  Outubro  18^1;  Circ.  21 
Novembro  183i;  ficou  sendo  provindai. 
Lei  ZiO;  3  Outubro  1834,  arls.  36,  39; 
na  corte  Reg.  152;  16  Abril  18^2;  para 
cuja  execução  no  art.  U ,  sobre  numeração 
de  prédios.  Ord.  2  Junbo  18A3.  {Jorn.  n.* 
166),  altorado  por  Decr.  &09,  h  Junho 
1845. 


marcão  os  districtos  das  capellas  para  nomea- 
ção de  juizes  de  paz,  e  os  logares  em  que 
tem  com  estes  os  oíliciaes  de  quarteirão 
jurisdicçào  cumulativa.  Res.  11  Setembro 
1830^  arts.  3  e  5. 


como  se  thes  participará  a  apuração  dos  Totos 
dos  juiies  de  paz  e  seus  supplentes.  Res.  13 
Setembro  1830,  art.  2. 


pagão  as  custas  dos  processos  crimes  em  que 
o  promotor  decaliir.  Lei  20  Setembro  1830, 
art.  74;  Cod.  do  Proc.  arL  307. 


arrecadão  e  como,  para  suas  despezas  as 
multas  por  não  comparecimento  dos  juizes 
de  facto,  e  por  condemnação  criminal.  Lei 
20  Selembro  1830,  arts.  75  e  76;  Cod. 
Crim  art.  56;  Cod.  do  Proc.  art.  286. 


seus  presidentes  providencião  sobre  o  neces- 
sário para  as  sessões  do  jury  a  requisição 
do  juiz  de  direito.  Lei  20  Setembro  1830 , 
art.  77 ,  substituído  pelo  Cod.  do  Proc. 
arl.  287. 


suas  posturas  qoe  duraçãa  tinbão.  Res.  2& 
Setembro  1830;  — VnI.  Res.  25  Outubro 
1831. 


robmcdo  «-ooiao*  oa  Itvnmde  notaa  dos  eacri- 
vàesdepai^  LsitiOtOutobro^iaSO»  art  2. 


GAMARAS 


CAMARÁS  (Monieipaes) :  qual  o  formulário  pra- 
ticável na  posse  dos  presidentes  de  pro- 
TÍncia.  Av.  l.«  13  Novembro  1830. 

—  <leclarou-se  como  devem  executar  o  art.  41 
do  Regim.  conforme  os  arts.  81 ,  85  e  73 
sobre  servidões  e  caminhos  públicos.  Av. 
16  Novembro  1830. 


explicação  deo-se  sobre  apresentação  do  titulo 
de  commandantes  d'armas  conforme  o  arl. 
5&  do  seo  Regim.  Av.  19  Novembro  1830. 

declarou-se  poderem  nomear  para  escrivães 
de  juiz  de  paz,  individues  moradores  de 
outro  distrícto ,  e  porque.  Av.  20  Novem- 
bro 1830. 


conforme  o  art  66,  JS  ^»  AO,  11,  e  art  72 
do.Reg.,  podem  conceder  licença  para  lojas 
de  porta  aberta,  terrenos  de  lavoura,  e 
estabelecimento  de  fabricas :  conforme  os 
arts.  24  e  90 ,  não  podem  exercer  actos  de 
jurisdicção.  Av.  23  Novembro  1830. 


declarou-se  não  terem  recurso  fundado  em 
lei  das  deliberações  dos  conselhos  geraes 
para  o  governo.  Av.   23  Novembro  1880. 

deferem  juramento  aos  empregados  que  não 
tiverem  superior  no  logar,  conforme  o  art 
5A  da  lei;  remettem-se-lhes  os  exemplares 
de  leis  para  publicação.  Lei  A  Dezembro 
1830,  arts.  2  e  3. 


do  Rio  de  Janeiro  approvou-se  o  emprega 
de  encarregado  de  sua  contabilidaoe,  e 
como  nomeado  e  demittido.  Res.  4  De- 
zembro  1830. 


de  S.  Paulo :  sobre  medidas. 
Bes.  7  Dezembro  1830. 


^Vid.  Aferição. 


de  S.  Laiz  do  Maranhão:  sobre  local  do  Jardim 
Botânico.  Res.  7  Deiembro  1830. 
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CAMARÁS  (Mtinicipnes) :  á  da  villa  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  concederão-se  lerrenos,  e  quaes 
caídos  em  coiumisso.  Res.  9  Dezembro 
1830. 


da  villa  de  Santa  Luiia  nas  Alagoas,  creou- 
se.  Reâ.  10  Dezembro  1830. 


ás  da  província  do  Maranbno  concederão-«e 
para  suas  despezas  as  mnllas  impoi^tas  aos 
juizes  de  paz  por  falias  de  arrolamento  or- 
denado, e  como.  Res.  11  Dezembro  1830 , 
arts.  3»  &  e  5. 


apezar  do  art.  60  da  lei  sb  registão  as  leis  a 
ellas  rclalivas,  embora  publiquem  toda 
conforme  a  Const.>  art  170.  Av.  11  Dezem* 
bro  1830. 


devem  satisfazer  informações  exigidas  pelos 
presidentes  de  provincia.  Av.  IA  Dezembro 
1830. 


incumbe-lbes  prover  a  respeito  de  vaccina  e 
illu  mi  nação.  Lei  15  Dezembro  1830;  art.  1, 
SS  7,  21,  40,  69,  60,  (55,  ti6,  80,  87.  93. 


suas  obrigações  sobre  construcçâo  e  reparo 
de  cadêus  o  susleutaçâo  de  presos  pobres. 
—  Vid.  Cadius.  Lei  15  Dezembro  1830> 
arts,  12  e  13. 


seus  procuradores  não  tem  commissào  pelas 
quantias  n  cebidas  dos  cofres  públicos  para 
despezas  delias.  Lei  15  Dezembro  1830, 
art  kà» 


a  seus  fiscaes  cumpre  requerer  a  imposição 
das  penas  das  pobturas.  Av.  15  Dezembro 

1830. 


soUicitação  para  que  suas  eleições  se  verifi- 
quem ou  não  em  certas  pessoas  quando,  e 
como  é  punida.  Cod.  Crim. ,  art  10 1 ;  e  a  fal- 
sificação de  listas  ou  actas;  arts.  102;  crimes 


GAMARAS 


dos  arts.  103,  10&,  105,  praticados  para 
com  ellas,  art  106;  prohibem,  «  como, 
certos  )Ogos,  art  281. 


CAMARÁS  (Municipaes)  :  declarão  as  armas  pro- 
hibidas. — Vid.  Armas.  Cod.  Crim. ,  art.  299. 


— •  perante  ellas  devem  os  donos  de  typograpbias 
fazer  declarações,  e  quaes.  Cod.  Crim., 
art  303. 


os  crimes  contra  a  policia  e  economia  das 
povoações  não  especificados  no  Cod.  Crim., 
são  punidos  segundo  as  posturas.  Cod. 
Crim..  art  308,  $  A. 


do  Rio  de  Janeiro :  sobre  concerto  do  Aljube. 
Vid.  Aljube. 


sobre  illicita  importação  de  Africanos :  — VidL 
Africanos.  Port.  21  Maio  1831. 

declarou-se  que  os  juizes  de  paz  estavão,  inde- 
pendente de  intervenção  do  governo,  auto- 
risados  para  executar  as  novas  posturas  da 
da  corte.  Av.  k  Junho  1831. 


de  Cantagallo  e  Nova  Friburgo :  approvoo-se 
convenção  de  limites  entre  ellas  feita.  Res. 
7  Junho  1831. 


forão  dispensadas  dos  ensaios  de  correios 
ordenados  pelo  Decr.  5  Março  1829.  Res. 
7  Junho  1831 ,  art   A. 


da  Parahyba  do  Norte :  ordenou-se  pagamento 
de  indemnissção  do  subsidio  de  carnes  ver- 
des. Res.  8  Junho  1831. 


sobre  reunião  dos  cargos  de  vereador  e  joii 
ordinário.  Av.  8  Junho  1831. 
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CAMARÁS  (Manicipaes) :  para  ellas  se  recorria 
dos  iiiizes  de  pnz,  e  delias  para  o  governo, 
sobre  dispensa  de  guardas  munícipaes  pro- 
visórios. Lei  ih  Junho  1831,  arl.  5;  expli- 
cado pelo  Decr.  e  Instr.  17  Julho  1831, 
arls.  A  e  6;  Port  18  dilo.   {ColL  Nab.) 


—  seus  vereadores  e  empregados  forão,  e  cona 
que  limitação,  dispensados  do  serviço  de 
segunda  linha.  Res.  25  Junlio  1831. 


ordenou-se  que  fornecessem  livro  para  as 
actas  das  juntas  poHciacs,  e  taboletas  aos 
juizes  de  paz  e  seus  delegados.  Decr.  9 
Julho  1831 ,  arts.  3  e  9. 


do  Rio  de  Janeiro ;  mandon-se  que  dividisse 
a  cidade  em  quatro  parles.  Port.  l/!i  Jullio 
1831.  (ColL  Nab.) 


—  adoecendo  gravemente  alguin  vereador,  deve 

ser  subhtituido   pelo   supplente  até  poder 
comparecer.  Av.  20  Julho  1831. 

—  á  do  Rio  de  Janeiro  ordenou-se  poslura  para 

revisão  de  peças  de  tliealro  antes  do  repre- 
sentadas. Av.  20  Julho  1831. 

—  sobre  multa  a  um    vereador  supplente   por 

falta  de  comparência.    Av.    3.»   21  Julho 

1831.    {CoU.   Nab.) 

—  conforme  os  arts.  i6  e  62  da  lei  devem  im- 

primir suas  contas,  actas  e  resoluções.  Av. 
22  Julho  1831. 


conforme  os  arts.  49  e  79  da  lei  oâo  devem 
exhibir  seus  livros  aos  conselhos  geraes, 
sim  certidões  e  copias,  para  contas.  Av.  22 
Julho  1831. 


como  devem  distribuir  as  gratificações  á  tropa 
que  apprehender  escravos  e  acossar  qui- 
lombos. Af.  23  Julho  1831. 


CAMAIAS 


CAMARÁS  (Muoicipaes) :  da  ddade  do  MaranhSo 
foi  e  com  que  condições  aatorísada  para 
levantar  teliíeiro  para  o  pescado.  Rea.  S 
Agosto  1831. 


devem  exigir  dos  parochos  apresentação  do 
titulo  e  juramento ,  e  publicar  a  posse.  Av. 
».•  e  6.*  2  Agosto  1831.  {ColL  Nab.) 


recommendações  ás  da  província  do  Rio  de 
Janeiro  para  manutenção  da  tranquillidade 
publica.  Port.  U  Agosto  1831.  (CoU.  Nab.) 


da  corte  sobre  exame  em  aulas  de  primeiras 
letras. — Vid.  Aulas.  (Rio  de  Janeiro):  Port. 
6  Agosto  1831. 


providencias  á  do  Rio  de  Janeiro  se  offerecerão 
para  fazer  eflectivas  as  muletas  impostas 
pelo  código  criminal  Port  5.*  5  Agosto 
1831.  {ColL  Nab.) 


sobre  reivindicação  de  muleta. — Vid.  O  ff.  1.* 
11  Agosto  1831.  {ColL  Nab.) 


-^  ordenoa-se  que  seus  membros  não  podessem 
ser  simultaneamente  conselheiros  geraes, 
tendo  porém  opção.  Res.  12  Agosto  1831. 


—  soas  obrigações  relativas  á  guarda  nacionaL 
Lei  18  Agosto  1831,  arU.  18,  21,  32,  38^ 
79.  94.  125,  188.  — Vid.  Ites.  25  Outu- 
bro 1832. 


sobre  vigilância  nas  aulas  de  primeiras  letras. 
—  Vid.  Aulas  de  primeiras  letras;  Av.  2.'* 
2  Setembro  1831. 


ordena rão-se ,  conforme  o  Decr.  Reg.  17 
Janeiro  1829,  providencias  e  quaes»  para 
evitar  o  cholera-morbus.  Av.  !.•  e  2.»  9 
Setembro»  l.«  6  Outubro  1831.  {CotL  Nah.^ 
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Cây4RAS  (Municipaes)  :  declaron-se  que  um 
}QÍz  de  paz  tinha  direito  de  recusar  o  escri- 
?ão  por  ella  nomeado.  Pert.  2.*  16  Setem- 
bro 1831.  (Coíl.  ítab.) 


— >  á  da  corte  ordenou-se.  que  para  substituir  os 
juizes  de  paz  impedidos  cliamasse  sempre 
os  mais  votados»  sem  altenção  a  estarem  na 
classe  dos  juizes  ou  supplenles.  PorL  20 
Selembro,  1.- 6  Outubro  1831  {CoU.  Nab.); 
Avs.  1&  e  17  Outubro  1831. 


engenheiro  director  de  obra  a  cargo  da  do 
Rio  de  Janeiro  ordenou-se  que  de  seu  cofre 
recebesse  gratificação^  não  peia  thesouraria 
das  tropas.  Ay.  3  Outubro  1831. 


—  passão  atleslados  para  ordenados  a  que  em- 
pregados.— Vid.  Atteslaçòes. 


ádo  Rio  de  Janeiro  mandou-se  que  consignasse 
em  o  livro  dos  grandes  acontecimentos  o 
nome  do  cidadão  que  morrera  no  ataque 
da  Ilha  das  Cobras.  Decr.  12  Outubro  1831. 
{ColL  Nab.) 


diversas  se  crearão  na  província  de  Minas. 
Res.  13  Outubro  1831»  art.  2. 


annullou-se  a  resolução  do  conselho  geral 
de  Sergipe  revogando  postura  sobre  prohi- 
bição  de  solla  de  gados  em  terras  de  lavou- 
ra. Res.  5.M3  Outubro  1831.  {fioU.  Nab.) 


declarou-se  não  poderem  conceder  excusas 
aos  conselheiros  gcraes.  Av«  &•*  18.  Outu- 
bro 1831.  {CoU.  Nab.) 


dalllia  Grande :  ordenou-se  que  auxiliasse »  e 
como ,  a  continuação  da  obra  ^o  nqvo  se- 
minário de  orpbàos.  Fort  19  Quiubro 
1831.  (CoU.  Nab.) 


GAMARAS 


CAMARÁS  (Hunicipaes)  de  Resende:  sobre qamia 
que  dera  contra  o  parocho.  Av.  2.*  2& 
Outubro  1831  {CoU.  Nab.);  Av.  11  Feve- 
reiro 1832. 


Arevogado  o  art  72  da  lei  1  Outubro  1828, 
ordenou-se  que  suas  posturas  tivessem  exe- 
cução só  quando  approvadas,  ecomo.  Res. 
25  Outubro  1831.  —  Vid.  Lei  16.  12 
Agosto  1834,  arts.  1  €  10,  S  ^5  ^*  88, 
3  Outubro  183/i»  art.  12. 


—  da  villa  de  Poconé  creou-se.  Res.  25  Outubro 
1831. 


da  villa  de  S.  Francisco  das  Chagas  na  Bahia: 
cooslrucção  e  costeio  de  barcas  de  passa- 
gem no  porto  incumbio-se-lhe ,  e  como. 
Res.  26  Outubro  1831. 


como  devem  pelos  seus  Gscaes  providenciar 
que  os  presos  sejâo  tratados  com  humani- 
dade. Av.  !.•  27  Outubro  1831.  (CoU. 
Nab.) 


anno  para.  prestação  de  sua»  contas. — Vid. 
Anno. 


do  Rio  de  Janeiro :  sobre  restituição  da  estrada 
do  sitio  do  Rio  Grande  ao  seu  antigo  estado. 
Av.  13.*  h  Novembro  1831.  {CoU.  Nab.) 


da  villa  do  Porto  Imperial  creou-se.  Res.  11 
Novembro  1831,  e  a  de  Trairás;  Res.  da 
mesma  data,  e  do  Piliar;  Res.  da  mesma 
data;  e  a  de  Cavalcanti;  Res.  idem. 


seus  procuradores  devem  appelbr  das  sen- 
tenças de  absolvição  de  multas  impostas 
pelas  mesas  parochiaes,  não  suspender  os 
julgamentos,  mas  denunciar  os  emprega- 
dos prevaricadores.  Av.  6é*  ftl  Mmembro 
1881.   (CWI.  Nak.) 
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CAUARAS  (Muniripaes)  de  Goyas  e  OKfida :  ios- 
penderào-se  ordinárias  para  festividades. 
Lei  16  Novembro  1831,  arL  32. 


—  mandou-se  pôr  á  sua  disposição  os  terrenos  de 
marinhas  que  reclnmassein  para  logradou- 
ros públicos.  Lei  15  Novembro  1831,  art. 
51,  ^  ià,  para  cuja  execução  Inslr.  lU 
Novembro  1832,  arts.   2,  5,  6  e  10. 


sobre  descomedimento  e  falta  de  respeito  ao 
governo  em  oflicio.  Av.  &.*  15  Novembro 
1831.  (CoLl.  ^a6.) 


do  tlio  de  Janeiro :  sobre  barracas  da  praia 
de  D.  Manoel.  —  Vid.  Barracas, 


de  Goyaz :  indicou-se  como  deveria  proceder 
a  junla  de  fazenda  sobre  demarcação  para 
decima  lesiva  á  fazenda.  Prov.  16  Novem- 
bro 1831.  {ColL  Nab.) 

escolhem  Ihesoureiro  e  escrivão  para  recepção 
do  imposto  do  ouro.  Res.  28  No\embro 
1831,  aiL  3,  para  cuja  execução  Reg.  1/i 
Fevereiro  1832 ,  arts.  1 ,  2 ,  ú  e  5. 


de  Mnricá  sobre  concerto   de   cadêa. — Vid. 
Cadêa.   Av.    S.»  9  Dezembro  1831. 


sobre  empregndos  do  Passeio  Publico  á  da 
corte  declarou-se  quues  os  que  ella  podia 
dcmittir  e  nomear,  e  quaes  os  casos  em 
que  o  recurso  do  art.  73  do  Regim.  tinlia 
logar.  Port.  19  Dezembro  1831.  (CoU. 
Nab.) 


suas  representações  devem  merecer,  e  porque 
muita  atlençúo  no  governo  da  provinda, 
quando  se  queixarem  de  empregados  pú- 
blicos, i&c.  Av.  !.•  29  Dezembro  1881. 


^*  ordenou-se  aue  dessem  informações  para  no- 
meação de  escrivães  de  coUectores.  Reg. 
ik  Janeiro  1832,  art  2. 


CAMARÁS 


CAMARÁS  (lloiiicipaes)  de  Sanio  António  de  Sic 
declarou-se  que  devia  fazer  cemitério  para 
enterros  sem  obstar  a  que  as  confrarias  os 
tivessem.  Av.  26  Janeiro  1832. 


—  ordenou-se  que   fixassem >  e  como,  e  com 
que  recurso,  o  preço  das  aguas   ardentes 

Íara  determinação  da  imposição.  Decr.  28 
aneiro  1832,  art  8. 


seus  empregados  por  ellas  demittidos  tem  re- 
curso ao  governo  e  conselhos  geraes  con- 
forme a  natureza  da  questão.  Av.  3  Feve- 
reiro 1832. 


em  diversas  villas  da  Bahia  crearão-se. 
2.- 6  Julho  1832,  art  2. 


Res. 


de  Minas :  sobre  provimentos  de  cadeiras  de 
primeiras  leiras.  —  Vid.  Aulas.  (Minas  Ge- 
raes) Res.  2.*  6  Julho  1832. 

do  Maranhão;  sobre  illuminação  da  cidade. 
Res.  ?.•  6  Julho  1832. 


de  S.  João  Baptista  d 'Agua  Fria :  sobre  trans- 
ferencia de  archiio  para  outra  villa.  Res. 
3.*  10  Julho  1832,  art  3. 


de  Meia  Ponte  em  Goyaz  creou-se.   Res.  5.* 
10  Julho  1832. 


de  S.  Paulo :  mandou-se  que  informassem 
sobre  as  estradas  que  se  devessem  abrir 
ou  melhorar.  Res.  7.'  10  Julho  1832. 

na  provincia  de  Santa  Catharina  foráo  en- 
carregadas da  inspecção  das  casas  de  de- 
tenção mandadas  construir  com  salas  para 
audiência  de  juizes  de  paz.  Res.  18  Julho 
1832 ,  art  i. 

do  Ceará:  sobre  attestados  para  pagamento 
de  açudes  feitos.  —  Vid.  Açudes.  Res.  25 
Agosto  1832. 
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CAMARÁS 


CftlARAS  (Hiinieipaes) :  da  Barra  Mansa  creoo- 
86.  Res.  9.*  S  Oulabro  1832»  arU  3. 


—  de  Villa  Viçosa :  sobre  terrenos  por  cila  pre- 
tendidos e  pertencentes  á  colónia  Leopol- 
dina. Av.  6  Outubro  1832. 


—  de  Porto  Bello:  para  constnicção  de  soa  casa. 
Res.  3.*  13  Outubro  1832. 


da  cidade  Diamantina :  concedeu-se-Ibe  a  cnsa 
dos  intendentes  do  ouro,  e  com  que  condi- 
ções» &c.  Res.  20  Outubro  1832,  arU.  k,  32. 

seus  membros  pertencem  á  ^arda  nacional 
de  reserva.  Res.  25  Outubro  1832,  art.  8, 
S  2. 


nomeava  o  os  inspectores  de  quarteirão ,  e 
como.  Cod.  do  Proc,  art.  16;  Iniitr.  13 
Dezembro  1832,  art.  17;  sem  vifçor.  —  Vid. 
Lei  261 ,  3  Dezembro  18A1 ,  arts.  9  e  91. 


soas  obrigações  relativas  á  apnração  e  lisla 
dos  jurados.  Cod.  do  Proc.  arli».  2íi,  25, 
26,  28  a  32;  alterado  pela  Lei  261,  3  De- 
zembro 18'a,  arts.  28  e  '19;  Reg.  120,  81 
Janeiro  lbA2 ,  arts.  229  a  239. 


-propnnbão,  e  como,  juizes  mnnicipaes.  Cod. 
do  Proc.,  art.  33;  Instr.  13  Dezembro  1832, 
arts.  9  a  16;  subslituido  pela  Lei  n.*  261, 
3  Dezembro  1841 ,  arL  13. 


propunhâo»  e  como,  os  promotores  pnblicos. 
Cod.  do  Proc.  art.  36;  Instr.  13  Dezembro 
1832,  arU.  9  a  16,  substituido  pela  Lei  n.* 
261,  3  Dezembro  18&1,  art.  22. 

dão  aposentadoria  aos  juizes  de  direito. — Vid. 
jiposeníadoria, 

>  passão  titulos  e  dio  |uramenlo  aos  encarre- 
gados da  administração  da  justiça  nos  dis- 
irictos  e  termos.  Cod.  do  Proc.  art.  60. 


CAMARÁS 


CAMARÁS  (Municipaes) :  nos  seus  cofres  podião 
os  réos  depositar  as  quantias  de  fiança. 
Cod.  do  Proc.  art.  105  substituido.  ^Vid. 
Av.  15  Janeiro  18i6,  &c. 


DOS  processos  de  infracção  de  posturas  como 
se  proceda.  Cod.  do  Proc.  arts.  205  a  210 
alterjtdo;  Lei  n.""  261,  3  Dezembro  18&1, 
art.  â ,  SS  1 ,  5;  17  S  2;  Reg.  120,  31  Ja- 
neiro l8Zi2,  art.  2,  §  2;  58,  §  6,  61,  62, 
§1;  63,  SI;  1-28,  173. 

sobre  juntas  de  paz.  Cod.  do  Proc.  art.  21(i; 
In^tr.  13  Dezembro  1832,  art.  8,  abolidas. 
Lei  261 ,  3  Dezembro  18il ,  art.  95. 


suas  obrigações  nos  preparatórios  do  primeiro 
conselho  de  juizados.  Cnd.  do  Proc,  art. 
235  a  237,  aludido;  Lei  261,  3  De/.embro 
1841,  art.   95.  — Vid.  arts.   51  e  107. 


das  cabeças  dos  termos  pagão  metade  das 
custas  dos  processos  dos  presos  pobres. 
Cod.  do  Priic.  art.  307;  Lei  261,  3  De- 
zembro 18ÂI,  aH.  99;  Reg.  120,  31  Janeiro 
1842,  arts,  467,  469  e  472. 


ás  snas  despezas  se  applicarão  as  multas 
creadas  pelo  Código  do  Processo ,  e  o  pro- 
ducto  das  fianças,  e  como  arrecadadas. 
Cod.  do  Proc,  arl.  326;  Reg.  120,  31 
Janeiro  1842,  arts.  316,  435  o  483. 


propunbao,  e  como,  juizes  de  orpbàos.  Disp. 
Prov.  art.  20;  Inslr.  13  Dezeuihro  1832, 
arts.  9  a  16,  subsliUiido  pela  Lei  3  De- 
zembro 1841,  art.  117. 


quando  snas  eleições  se  não  fizerem  em; 
tempo,  os  presidentes   a  ellas  mandaráõ 

Broccder  e  dar  posse   aos  eleitos.  Av.  12 
ezembro  1832. 

snas  attribuições  relativas  á  divisão  de  dis- 
lrictos>  e  licenças  de  juizes  de  paz  e  novas 
camarás  poroccasião  da  execução  do  Código 
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do  Processo.  Instr»  13  Dezembro  18S2,  arCs. 
3  a  6;  nomeação  de  escrivães  de  juizes  de 
paz,  arls.  18  a  20;  aclividade  na  execução 
du  Cod.  do  Proc.  art.  3Zi. 


CAMARÁS  (municípaes)  :  declarou-se  quaes  os 
vereadores  reeleitcis  que  o  art  i8  do  Regioi. 
dispensava  de  servirem.  Av.  15  Dezembro 
1832. 


—  de  Itaguaby  foi  autorisada  para  coadjuTar, 
e  como»  o  melhoramento  da  estrada.  Port 
15  Dezembro  1832. 


o  f  ereador  eleito  que  fosse  juiz  ordinário  linha 
opçáo.  Av.  17  Dezembro  1832. 


declarou- se  que  á  particular  opposição  ex- 
temporânea de  um  cidaduo  sobre  pequenos 
defeitos  em  eleição  dt^lla ,  devia  prevalecer 
o  conceito  legal  da  mesa.  Av.  li  Fevereiro 

1833. 


ao  Decr.  31  Ontubrò  1831 :  em  que  prazo 
devem  suas  contas  estar  nas  capitães  das 
províncias  para  exame.  Av.  2(5  Fevereiro 
1833. 


declarou-se  como  se  procederia  nas  formações 
das  mesas  para  eleição,  havendo  recusaçôes 
pela  maioria  ou  duvidas.  Av.  28  Fevereiro 
1833. 


quando  faltarem  vereadores  chamâo-se  sup- 
plentes,  e  contra  os  não  compareotes  sem 
motivo  jijsto  proccde-so  cum  multa  e  cri- 
minalmente» conforme  o  arl.  i^  do  Cod. 
Crim.  Av.  28  Fevereiro  1833. 


segundo  art.  18  do  Reg.  são  isentos  os  verea- 
dpres  reeleitos»  euibora  não  tivessem  tido 
quatro  anrios  de  exercicio  as  camarás  fia- 
das. Àv.  U  Março  1833 

II 


GAMARAS 


CAMARÁS  (municipaes) :  si  cilas  cumprem  sobro 
os  objectos  de  policia  as  suas  obrigações» 
incumbe  aos  chefes  de  policia  indagar,  e 
como,  com  o  recurso  do  art  73  do  Reg» 
Decr.  29  Março  l83S,  art  1.  $  6,  eaof 
delegados;  Lei  201,  3  Dezembro  I8il, 
art  &•  S  ^»  R«&  <20,  31  Janeiro  18&2» 
art  68,  §9;  62,  Si;  647. 

—  vereadores  delias  não  podem  ser  os  officiaes 
de  fazenda.  Av.  27  Abril,  Ord.  23,  Circ. 
2&  Dezembro  1833,  Av.  15  Abril  183^. 


nào  podem  crear  imposições  que*  importeo 
verdadeiros  Iribuios.  Circ.  29  abril  1833. 


que  informassem  sobre  coUocação  de  bar- 
reiras ordenou-se*  —  Vid.  Barreiras,  Reg. 
17  Maio  1833. 


mandou-se  aceitar  escusa  de  vereador  por  mo- 
léstia, e  quando  não,  pela  repugnância  que 
mostrava  em  aceitar  o  cargo.  Av.  31  Maio 
1833. 


ordenarão-se  providencias  sobre  postaras  ama 
vez  reprovadas,  e  sobre  as  exorbitantes.  Av. 
19  Junho  1833. 


do  Rio  de  Janeiro  sobre  attestadosde  aulasde 
primeiras  letras.—  Vid.  /lulas.  (Rio  de  Ja- 
neiro.) Av.  25  Junho  1833. 

da  corte:  ordenou-se  que  desse  publicidade 
a  certa  obra  sobre  o  cholera-morbus.  Av.  28 
Junho  1833.   (Corr.  O/f.,  4.) 

de  Jaguará  creou-se.  Res.  n.*  8, 1  Julho  1833, 
art  1. 


•~  08  vereadores  e  supplentes  que  recusarem  ser- 
vir, são,  e  como,  compellidos,  segundo  o  art 
28  do  Reg.,  não  estando  cumprido  o  art  16, 
nem  havendo  reclamação  e  escusa,  con- 
forme o  art  20.  Av.  2  Julho  1833. 
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CAMARÁS 


CAMARÁS  (municipaes) :  são  competeDtes  para 
mandar  reformar  numeração  de  prédios 
para  lançamento  de  decima.  Av.  15  Julho 
183.3.    {Corr.  O/f.  n.'  18.) 


—  novamente  creadas  regulou-se  como  serião 
empossadas,  revogado  o  art.  3  do  Dec.  13 
Novembro  1832.  Dec.  22  Julho  1833. 


seu  vereador  pôde  ser  o  procurador-íiscal  da 
thesouraria/e  porque.  Av.  28  Agosto.  Ord. 
23,  Circ.  24  Dezembro  1833. 


sobre  entrega  de  archivo  da  de  S.  José  de 
El-Rey  extinctaá  de  Itaborahy.  Av.  9  Agosto 
1833. 


de  Santos:  para  demarcação  do  rocio,  e  alinha- 
mento da  povoação  do  Cubatão.  Lei  24."* 
12  Aproslo  1833,  art.  3. 


^  devem  propor  augmeuto  de  rendas,  na  forma 
do  art.  77  do  seu  Reg. ;  Av.  13  Agosto  1833. 

'  declarou-se  serem  competentes  para  deferir 
juramento  e  dar  diploma  aos  promotores 
públicos,  conforme  o  art  12  do  Cqd.  do 
Proc. ;  Porl.  13  Agosto  1833. 

sobre  art  33  e  35  do  Cod.  do  Proc.  a  res- 
peito de  substitutos  do  juiz  municipal  e 
orphãos,  impedidos  ou  suspeitos.  Av.  16 
Agosto;  Port.  11  Novembro  1833,  14  Ju- 
nho ;  Av.  9  Julho  1834 ,  12  Agosto  1835. 
Dec.  15  Março  1836. 

de  Villa  Nova  da  Rainha  e  S.  Joaquim  or* 
denou~se  que  marcassem  os  limites  das  fre- 
guezias,  ecomo.  Res.  41,  20  Agosto  1833, 
art.  2. 

sobre  eleição  de  juizes  de  paz ,  cujo  domicilio 
se  dizia  duvidoso,  declarou-se  que  ellas  não 
podiâo  alterar  as  eleições,  a  respeito  das 
quaes  a  lei  só  lhes  incumbio  execução.  Av. 
29  Agosto  1833,  2  Maio  1835. 


CAMARÁS 


CAMARÁS  (municipaes)  :  não  são  competentes 
nem  os  juizes  de  paz,  para  conceder  aos 
guardas  nacionaes  passagem  de  uma  para 
outra  arma.  Av.  30  Agosto  1833. 


-r-  commissão  nomeou-se  para  propor  melhora- 
mento da  lei  de  seu  regimento.  Dec.  Insl. 
3  Outubro  1833. 


forão  mandadas  ouvir  sobre  numero,  substi- 
tuição, vencimento  e  cobrança  de  guar- 
das poHciaes.  Res.  55,  7  Outubro  1833. 


seu  vereador  pôde  ser  lambem  juiz  de  paz,  não 
porém  exercer  simultaneamente  asfuncções 
deste  cargo.  Ports.  10  Outubro  1833,  U  Se- 
tembro 1884,  Av.  15  Dezembro  1835. 


e  cargo  de  seu  procurador  e  thesoureiro  não 
pôde  ser  dividido  por  dois  empregados.  Port. 
6  Outubro  1833. 


segundo  o  art.  23  do  Reg.  pôde  o  vereador 
impedido  ser  substituído  por  outro  que  seja 
seu  irmão.  Port.  6  Novembro  1833. 


seus  livros  são  subjeitos  a  sello. —  Vid.  Sello. 
Inst.  14  Novembro  1833,  &c. 


sobre  agua,  asseio,  luz  para  cadèas. —  Vid. 
Aguas,  Asseio. 


segundo  os  arts.  27  e  34  do  Regim.  seus  pre- 
sidentes tem  voto  deliberativo  e  de  quali- 
dade. Port.  k  Fevereiro  1834.  Av.  8  Feve- 
reiro 1836. 


ordenou-se  que  não  approvassem  para  Inspec- 
tores de  quarteirão  guardas  nacionaes  ac- 
tivos.—  (ao  Cod.  do  Proc.  art.  16.)  Av.  2 
Janeiro ;  28  Fevereiro  1834. ;  7  Dezembro 
1835;  Porl.  9  Março  1836. 
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CAMARÁS  (muaicipaes) :  sobre  contravenções 
de  posturas.  Á  lei  15  Outubro  1827,  art.  5, 
S  10;  Porl.  16  Fevereiro  183&. 


—  declarou-se  que  as  custas  dos  processos  em  que 

decaíssem  deverião  ser  papas  pelas  rendas 
dos  conselhos,  e  não  pelos  6  por  cento  que 
a  lei  concede  a  seus  procuradores  pela  arre- 
cadação. Av.  15  Fevereiro  1834. 

—  suas  deliberações  e  repr^senlações,  de  que  trata 

o  art.  6ít  doReg.,  devem  ser  assignadas  por 
todos  os  vereadores  presentes,  declaran- 
do-se  nas  actas  se  forão  prosou  contra.  Av. 
3  Março  183a. 


ap  art.  24  do  Ced.  do  Proc.  sobre  falia  de 
juiz  de  paz  á  apuração  dos  jurados.  Fort 
7  Março  183ii. 


seus  vereadores  pronunciados  por  crime  no 
exercício  do  emprego  não  servem  emquanto 
não  forem  absolvidos^  conforme  o  art.  165 
Cod.  do  Proc. ;  Av.  29  março  1884. 


declarou-se  que  sendo  pronunciadas,  só  o  jury 
as  podia  despronunciar ,  conforme  os  arts. 
172,  173  e  297  do  Cod.  do  Proc. ;  Av.  14 
Abril  1884. 


vereadores  delias  podião  ser  os  conselheiros 
do  Governo,  e  escrivães  de  auditórios.  Av. 
15  Abril  183&. 


ao  art.  214  do  Cod.  do  Proc.  sobre  convocação 
de  Juntas  de  Paz.  Av.  23  Abril  1834. 


—  da  corte:  sobre  illuminação  por  gaz.  Decr. 
Cond.*  9  Maio  1834. 

-r-  fereadores  delias  não  podem  ser  os  emprega- 
dos de  thesourarías.  Ord.  18  Junho  188&. 


n 


GAMARAS 


GAMARAS  (muaicipaes) :  ao  art  186  do  Cod.  do 
Proc.  sobre  pertencer  a  multa  á  camará 
do  município  do  multado.  Av.  19  Junbe 
1834. 


sobre  mestras  de  primeiras  letras. —  Vid.  Au- 
las. (Parabyba.)  Res.  6.-  20  Junho  1836. 


de  S.  José  e  Guimarães  no  Maranhão  tivera» 
incorporação  de  certas  ilhas  ao  seu  patri- 
mónio. Res.  n.'  3,  20  Junho  1836. 


declarou-se  que  seus  presidentes  com  os  se- 
cretários podem  convocar  os  vereadores  im- 
mediatos  e  juramenta-los  quando  os  eflec- 
tivos  deixarem  de  comparecer.  Av.  23  Ju- 
nho 1834. 


da  província  de  S.  Paulo :  sobre  alistamento , 
&c. ,  dos  guardas  policiaes.  Res.  n.*  7,  20 
Junho  1836. 


não  tem  arbítrio  iUimítado  na  divisão  des  dis- 
trictos  de  paz.  Av.  15  Julho  1836. 


as  attribuições  da  Gonst.,  art.  71,  passarão  dos 
conselhos  geraes  para  as  assembléas  pro- 
vinciaes.  Lei  10.*,  12  Agosto  1836,  art  1. 


fazem  propostas  sobre  policia  e  economia  mu^ 
nicipal  és  assembléas  provinciaes.  Lei  i6.% 
12  Agosto  1836,  art  10,  §  4,  interpretado 
por  lei  105, 12  Maio  1840,  art.  1. 


sobre  fixação  de  suas  despezas  legislão  as  as- 
sembléas provinciaes,  e  como.  Lei  16.*»  12 
agosto  1834,  art  10,  SS  ^  «  ^í  ^^'  **' 
S8- 


contrahem  empréstimos  com  autorísação  das 
assembléas  provinciaes.  Lei  10.*,  12  Agosto 
1834,  art  11,  S  »• 
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CAÍlAÍkAS 


€âttARAS  (iniinicipàes) :  remeftem-se-lhe  actas 
de  aparaçào  de  eleição  de  regente»  e  como. 
Lei  16.%  12  Agosto  ISSft,  art.  27. 


das  capitães  qaando  cooTocão  as  assembléas 
provinciaes.  Lei  16.*,  12  Agosto  I83(i, 
art  24,  §  1. 

éà  TÍlIa  de  Ayuruoca  creoo-se.  Res.  17.*,  iU 
Agosto  i83A. 


sobre  proposta  de  juiz  municipal  antecipada 
á  demissão  do  existente.  (Art.  83,  Cod.  do 
Proc.)  Port  80  Agosto  1884. 


das  capitães  quando  recebem  jaramento  dos 
presidentes  e  více-presídentes  de  província. 
Lei  Z8,  8  Outubro  188A,  art  10. 


áda  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  que  impostos  e 
rendimentos  ficarão  mais  pertencendo.  Lei 
kO.  8  Outubro  188A,  art  87. 


seus  vereadores  julgados  sem  crime  pelo  jnry 
devem  continuar  a  servir,  ainda  que  o  pro- 
motor appellasse.  Av.  k  Outubro  188/|. 


nandou-se  processar  uma,  por  senão  baver 
reunido  em  tempo  para  sorteio  dos  jura- 
dos. Av.  6  Outubro  1834. 


representações ,  officíos  ,  Ac »  devem 
ser  assignados  nas  sessões.  Av.  27  Ootubro 
1834. 


•fcreadores  delias  oão  podem  ser,  conforme 
o  art  28  do  Reg.»  os  contadores  de  ibesou- 
rarias;  como  se  deve  proceder >  conrorme 
os  arts.  19  e  78  do  mesmo.  Av.  19  Feve- 
reiro 1836. 

Bio  podido  compdlir  a  aceitar  o  cargo  in- 
dividaos  que  c»nforme  o  Cod.  do  Proc  no- 
measse para  joiaes  monicipaes  ÍDleriaos. 
Af.â  Março  1836. 


GAMARAS 


GAMARAS  (municipais) :  seu  vereador  qne  tan- 
dado  no  art.  1 8  do  Reg.  não  tomar  posse 
do  cargo  cm  tempo  fica  cxcluido  da  lista 
dos  votados.   Av.  17  Março  1835. 


-—  á  do  Rio  de  Janeiro,  conforme  o  art.  37  da  lei 
40y  3  Outubro  1834»  só  pertencem  os  foros 
de  marinhas,  nào  os  laudemios.  Oíf.  8  Abril 
1835. 


prestão  contas  ás  assembléas  provinciaes,  se» 
gundo  o  art  45  do  Reg..  e  10,  §  6  da  lei 
16.%  12  Agosto  1834,  Port  5  Maio  1835. 

á  do  Rio  de  Janeiro  concederno-se  para  logra- 
douros as  marinbas  reclamiadas  em  virtude 
da  lei  15  Novembro  1831.  art  51,  g  14.  )à 
mcdidns  e  demarcadas  por  Prov.  14  Novem- 
bro 1832 ,  e  antorisaçào  para  demarcar  o 
mangue  da  Cidade  Nova,  para  canal,  ruas«e 
aforamentos.  Res.  6.**  de  20  Junbo  1835. 


ao  art  24  do  Cod.  do  Proc.  sobre  maneira  de 
corrigir  as  listas  de  apuração  de  furadosi 


Av. 


13  Agosto  1835. 


deferem  juramento  aos  juizes  do  eivei,  munici- 
pães  e  de  orphàos  visto  o  art.  5,  §  10  da 
lei  16.»,  12  Agosto  1834,  que  revogou  o  art 
60  do  Cod.  do  Proc,  e  instaurou  o  54  da  lei 
1  Outubro  1828.  Av.  13  Agosto  1835. 


ao  Cod.  do  Proc. 
Agosto  1835. 


art.   235  a  237.  Av.  25 


erão  competentes  para  intimar  os  parocbos  e 
íuizes  de  paz  para  apuração  de  jurados. 
Port  10  Setembro  1835. 


ao  património  da  do  Rio  de  Janeiro  incorpo- 
ràrão-se  as  bancas  de  pescado  da  Praia  do 
Peixe.  Res.  64»  9  Outubro  1835. 


da  corte :  sobre  20  por  0/0  de  aguardentes  dê 
consumo.  Reg.  ItS  Novembro  1885.  Lei  248, 
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CAMARÁS 


80  NofeiDbro  184i,  art  l%a  l5,Reg.  It9, 
8  Abril  18A2,  arl.  20,  mandado  execnUr 
por  Ord.  23  Junho  1842  {Jom.  n.»  170) 
alterado  pelo  D.  Reg.  M5,  12  Junho  1845. 


CAMARÁS  (rounicipaes  :  ao  art.  807  do  Cod.  do 
Proc.  Av.  28  Novembro  1835. 


devem  prestar  contas  perante  os  inspectores 
de  tbesourarias  provinciaes  pelas  quantias 
recebidas  por  virtude  dasleisgeraes  do  orça- 
mento. Circ.  13  Janeiro  ,  Off.  18  Setem- 
bro>  ik  Dezembro  1836. 


pôde  ser  vereador  delia  o  deputado  provincial. 
—  Vid.  Assembléas  Pratinciaes. 


'  conciliou-se  a  Res.  5  Setembro  1832  com  os 
art.  2,  7,  e  seguintes  da  lei  1  Outubro  sobrç 
eleição  de  vereadores,  recepção,  apuração 
e  remessa  das  listas.  Av.  1  Março  1886. 

do  Rio  de  Janeiro:  sobre  aulas  de  primeiras 
letras.  —  Vid.  Aulas  (Rio  de  Janeiro).  D. 
Prov.  16  Março  1886. 

a  falta  de  assignatura  de  um  vereador  não 
inuUlisa  as  decisões  tomadas  em  numero 
legal,  conforme  o  art.  27  doRegim.  Av. 
7  Junho  1886. 


do  Rio  de  Janeiro  foi  antorisada  para  reformar, 
e  como  sua  secretaria,  contadoria  e  the- 
souraria,  dar  gratificações,  e  receber  os 
emolumentos  das  antigas.  Res.  U.*  28  Ju- 
nho 1886. 


'  eleição  de  um  vereador  por  quem  era  presi- 
dente, s^undo  art.  5  do  Reg.  e  8  das  losL 
1  Dezembro.  Av.  20  Agosto  1886. 


>  ao  arl.  S&  do  Cod.  do  Proc.  sobre  proposta  do 
ftiiz  municipal  e  de  «>rphãos  impugnada  pelo 
presidente.  Av.  28  Setembro  1886. 


GAMARAS 


CAMARÁS  (mnnícipaes)  :  declarou-se  que  por 
ora  nào  erão  isentos  de  ser  vereadores  os 
parochos.  Av.  15  Fevereiro  1887. 


seus  secretários  podem  ser  eleitos  vereadores, 
não  servir  simultaneamente.  Avs.  27  Feve- 
reiro, 11  Agosto  1887. 


sobre  eleição  de  vereadores  declarou-se  mo- 
tivo para  isentar  de  multa  juiz  de  paz  que 
não  comparece,  o  ter  estado  em  serviço. 
Dec.  d  Março  1837. 


vereadores  delias  não  podem  ser  os  juizes  de 
direito.  Av.  8  junho  1887. 


si  ellas  são  nullas  ou  os  seus  actos  decidem  as 
assembléas  provinciaes,  não  os  presidentes 
de  província.  Av.  26  Agosto  1837. 


ao  art  807  do  Cod.  do  Proc.  sobre  castas.  Av. 
20  Novembro  1837. 


sobre  impressão  do  orçamento  e  contas  da  da 
corte,  remessa  de  leis  pela  typographia  na- 
cional às  mais  do  império,  seu  registo,  for- 
necimento de  livros  para  este  fim  aos  juizes 
de  paz,  Reg.  1.»  1  Janeiro  1838,  art  16 , 
16,  21  e  22.— Vid.  Aclos. 


sendo  eleitas  depois  de  7  setembro ,  não  sio 
por  isso  nullas,  mas  dá  motivos  para  res- 
ponsabilisar-se  a  que  a  fez.  Av.  12.»  16 
Janeiro  1888. 


declarou-se  opposta  ao  art  7  do  Reg. ,  Inst.  1 
Dezembro  1828  Cod.  do  Proc.  art  O,  pro- 
ceder-se  ã  eleição  em  tantas  mesas  quantos 
os  districtos  das  freguezias  do  município. 
Av.  1A.«  16  Janeiro  1888. 


aps  arts.  26  a  29  Cod.  do  Proc.  sobre  sortea- 
mento  de  juraclos.  Av.  &i.*8  Março  1888. 
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CÂMARAS 


GAMARAS  ( municipaes)  :  pode  ser  vereador  o 
ofiíeial  de  primeira  linha  em  exercicio  de 
posto  militar.   Av.  52.»  21  Março  1838. 


como  devem  proceder  quaudo  os  quatro  juizes 
de  paz  de  um  districto  não  poderem  servir. 
Port.  67 ,  21  Abril  1838. 


—  aosarts.  23  e  36  do  Cod.  do  Proc.  sobre  elei- 
ção de  promotor  em  secretario  do  governo. 
Av.  74  de  26  Marco  1838. 


quando  por  falta  de  vereadores  effectivos  tive- 
rem supplenles  juramentados,  devem  regn- 
lar-se  pela  lei  1  Outubro  1828,  art.  26,  27 
e  28.  Av.  115,  29  Outubro  1838. 


seu  secretario  aceitando  o  cargo  de  vereador , 
deixa  aquelle  vago.  Av.  120, 14  Novembro 

1838. 


quando  conforme  a  Ord.  Lei  3,  tit.  21,  §  8,  se 
recorrer  aos  vereadores  para  decisão  de 
suspensão  de  juizes  de  direito,  eiveis  e  mu- 
nicipaes, preferem  os  mais  votados.  Dec. 
26.^»  15  Janeiro  1839. 


de  villas  elevadas  o  cidades  regulou-se  como 
secompletarião,  e  a  ordem  de  substituição 
de  seus  membros.  Av.  159,  22  Julho  1839. 
—  Vid.  Le/  387.  19  Agosto  1847,  art  117; 
Av.  7  Agosto  1847. 

vereador  delia  não  pode  ser  simultaneamente 
o  juiz  de  orphãos.  Av.  164, 17  Agosto  1839. 

á  do  Rio  de  Janeiro  forão,  e  como,  e  quando 
concedidos  foros  de  terrenos  de  marinha 
dados  á  companhia  do  caminho  da  rua  da 
União  á  do  Imperador.  Res.  95,  30  Outu- 
bro 1839^  art.  9. 


aos  arts.  24 ,  27,  28  do  Cod.  do  Proc. ,  so- 
bre formação  da  lista  de  jurados » e  isenção 
dos  juizes  de  paz.  Av.  191,  7  Janeiro  1840. 


GAMARAS 


GAMARAS  (municipaes) :  do  Rio  de  Janeiro  Soi 
autorisada  para  convenção  sobre  terreno 
do  largo  do  Machado  necessário  para  edifi- 
cação da  matriz.  Res.  99,  28  Abril  1840. 


da  corte:  suas  contas,  depois  de  approvadas 
pelo  governo,  a  quem  são  prestadas,  remel- 
tem-se  ã  assembléa  geral  legislativa.  Lei 
108,  26  Maio  1840^  art.  24. 


à  da  corte  ordenou-se  fizesse  cessar  o  abuso 
de  conservarem-se  na  cidade  oflBcinas  sb 
permittidas  fora  delia.  Av.  4  Agosto  1840. 
{Jorn.,  n.*  212.) 


podem  usar  das  mesmas  vestiduras  que  as 
antigas  nos  actos  solemnes.  Av.  286,  25 
Janeiro  1841 ,  declarado  pelo  n.**  297 , 
15  Abril  1841. 


seu  vereador  pôde  ser  nomeado  juiz  munici- 
pal ad  hoc,  por  impedimento  ou  suspeição, 
ou  eíTectivo  e  servir  simultaneamente ,  bem 
como  de  juiz  de  direito  interino.  Av.  287, 
25  Janeiro  1841. 


vereadores  delias  não  podem  ser  os  empre- 
gados do  arsenal  de  guerra.  —  Vid.  Arsenal 
de  Guerra.  Av.  22  Abril  1841. 


do  Rio  de  Janeiro :  approvárão-se  suas  contas 
de  1835—1887.  Res.  172,  29  Maio  1841. 


do  Rio  de  Janeiro :  concedeu-se-Ihe  o  trata- 
mento de  senhoria  e  illustrissima.  Decr.  86, 
18  Julho  1841. 

serão  livres  na  escolha  de  candidatos  para  jui- 
zes municipaes,  conforme  o  God.  de  Proc, 
art  33;  Av.  9  Setembro  1841.  {Jom.y 
n.*  234.) 

revogação  de  lei  provincial  decretando  não 
serem  sujeitas  a  suspensão.  —  Vid.  Assem- 
bléas  Pravinciaes.   Res.  230,  9  Novembro 

1841. 
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CAMARÁS 


CAMARÁS  (municipaes) :  vereadores  não  podem 
ser  os  fieis  e  mais  empregados  de  thesou- 
rarias.  Ord.  11  Novembro  1841.  {Jom. , 
!!.•  301.) 


do  Rio  de  Janeiro :  revogaçãe  de  postura 
sobre  oflScinas  de  caldeireiro ,  ferreiro  ,  ta- 
noeiro e  serralheiro.  Res.  256 ,  30  Novem- 
bro  1801. 


seus  vereadores  servem  de  juizes  municipaes 
em  falia  dos  eflectivos  supplenles,  emquanto 
se  nâo  fizer  nova  lista.  Lei  261 ,  3  Dezembro 
1841.  art  19;  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
art.  55. 


da  corte :  ordenou-se  que  executasse  postura 
sobre  venda  de  rifas ,  não  comprehendendo 
as  cautelas  de  lolerias.  Av.  7  Dezembro 
1841.    [Jom.y  II.-332.) 


actos  e  quaes  são  a  ellas  prohibidos.  —  Vid. 
Actos.  Lei  1  Outubro  1828,  art.  78,  &c. 


do  Rio  de  Janeiro,  orçamentos  de  soas  des- 
pezas.  Decrs.  19  Janeiro  1842  {Jom.,  88), 
6  Junho  1843  {Jom.  ,  167)  ,  30  Julho 
1844  {Jom.,  198),  30  Setembro  1844 
{Jom.,  268),  24  Setembro  1846  {Gaz. 
Off.  ,  1.*  vol. ,  29)  ,  D.  24  Setembro  1847 
{Gaz.  Off.,  134,   2.*  vol.) 


e  seus  fiscaes  tem  uma  parte  na  policia  admi- 
nistrativa e  judiciaria.  Reg.  120,  31  Janeiro 
1842,  art.  1,  8  ^»  a«^-  ^  «  *• 

quando  sâo  partes  em  causa  de  suspeição 
como  se  procederá,  conforme  a  Ord.  Liv.  3 , 
tit.   21,  S  8.  Decr.   139,  3  Março  1842. 

da  desapropriação  de  prédios  em  seu  bene- 
ficio ,  paga-se  siza.  Circ.  28.*,  29  Março 
1842. 

da  corte  :  seu  advogado.  —  Vid.  Advogado. 
Porl.  6  Junho  1842. 


CAMARÁS 


CAMARÁS  (municipaes)  :  não  são  competentes 
pira  juramentar  promotores  interinos  no- 
meados na  forma  do  art.  22  da  Lei  261 , 
3  Dezembro  1841.  Av.  69,  14  Junho  1842. 


—  as  multas  impostas  aos  vereadores  que  falta- 
rem são  comprehendidas  no  art.  52  do 
Reg.  para  não  serem,  e  como,  quitadas. 
Av.  76,  9  Julho  1842. 


os  vereadores  suspensos  servem  até  que  a 
sentença  que  os  despronunciar  passe  em 
julgado,  decidida  a  appellação.  Av.  76 ,  11 
Julho  1842. 


da  corte :  sobre  taxa   de  40   réis  em  aguar- 
.  dentes.  —  Vid.   Aguardente  Taxa. 


da  corte:  renovou-se  autorisação  para  gra 
tificar  os  fiscaes  que  se  distinguissem 
Port.   14  Julho   1842.    {Jom. ,  205.) 


devem  assignar  em  corporação  tudo  que  diri- 
girem ás  autoridades  superiores,  e  com  os 
nomes  do  presidente  e  secretario ,  o  que  se 
referir  a  posturas,  e  leis  cuja  execução  lhes 
seja  a  cargo.  Av.  85,  1  Agosto  1842. 


da  corte :  approvou-se  postura  de  25  Junho. 
Av.  13  Setembro  1842.  [Jom.,  252). 


—  sobre  aterros  de  mar.  —  Vid.  Atcn' 


os. 


da  corte:  as  barracas  da  praça  do  mercado 
pagão  decima.  Ord.  25  Outubro  1842. 
Jom. ,  303.) 

o  que  deveríão  praticar  no  acto  de  apuração 
final  dos  eleitores  para  senadores  ou  depu- 
tados. Av.  4  Novembro  1842.  {Jom., 
318.) 

deixarão  de  ler  intervenção  na  inspecção  de 
saúde  dos  portos.  Decr.  208,  29  Janeiro 
1843,  art.  1. 
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GiMARAS 


CAMARÁS  (municipaes)  da  Corte:  confirmou^se 
contracto  por  ella  feito  com  o  Hosleiro  de 
S.  Bento  para  desapropriação  de  lerreno 
necessário  à  abertura  de  duas  ruas«  Decr.  6 
Março  1&43.   {Jorn.  76.) 


passão  e  quando  attestados  para  receberem 
ordenados,  aos  juizes  municipaes»  e  de 
orphâos.  —  Vid.  AUestaçõa.  Av.  ík ,  S 
Abril  1843. 


seu  secretario  pôde  ser  ao  mesmo  tempo  juii 
municipal  suppleote.  A?.  66,  20  Setembro 
1848. 


seos  vereadores  para  servirem  como  juizes  ma« 
nicipaes  supplentes,  conforme  o  art.  i9da 
Lei  261,  3  Dezembro  18A1,  não  necessitào 
noYo  juramento.  Av.  67,  20  Setembro  1848. 


recebem  os  titulos  dos  juizes  de  direito ,  mu- 
nicipaes, de  orpliaos,  delegados  e  outros 
empregados ,  e  publicâo  a  posse.  Av.  29» 
14  Junho  1843.  Av.  26  Outubro  18i3. 
{Jorn.  295.) 


da  Corte  :  5  por  7o  <)os  diplomas  de  seus  em- 
pregados.—  Vid.  Novos  direitos,  Ord.  30, 
i6  Junho  1843.  Av.  H2,  13  Novembro 
1844.  Lei  369,  18  Setembro  18A5  art.  11. 


para  substituir  juiz  de  paz  do  S.*anno  appro- 
voU'Se  chamada  do  immediato  em  votos,  a 
quem  pertencia  o  4.*  Aviso  38,  13  Julho 
1843. 


seu  vereador  mais  votado  serve  de  juiz  muni- 
cipal supplente  quando  por  qualquer  mo- 
tivo se  exgote  a  lista  delles.  Av.  84,  •^ 
Outubro  1843. 
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não  são  corporações  dè  mão-morta,  e  por  isso 
seus  bens  não  pagão  2.*  decima.  Ord.  o.*  4» 
16  Janeiro  1844. 


GAMARAS 


GAMARAS  (municipaes)  :  approvação  das  pos- 
turas da  da  Corte »  recursos  de  suas  delibe- 
rações ,  exames  de  sua  receita  e  despesa  a 
que  secções  pertencem  da  Secretaria  do 
Império.  Doer.  R<*g.  346  30  Março  1844» 
art.  15,  $13;  18  $4. 


não  devem  dar  licença  para  lojas,  sem  apre- 
sentação de  conhecimento  de  estar  pago  o 
imposto.  Decr.  Reg.  361  15  Junho  1844, 
art    18. 


—  e  quaes  foráo  amnistiadas. 
Decr.  369  2  Julko  1844. 


Vid.  Amnistia. 


da  Corte :  nas  licenças  que  der  a  estrangeiros 
deve  declara-lo,  para  saber-se  o  sello,  con- 
forme o  art.  32  do  Reg.  Av.  9  Julho  184A 
(Jorn.  194.  J 


declarou-se  por  que  Leis  se  devião  fazer  suas 
eleições,  não  pelo  Decr.  4  Maio  1842.  Av. 
17  Julho  1844.  {Jorn.  190.) 


seus  empregados  declarou-se  não  serem  sob- 
jeitos  ao  imposto  extraordinário  sobre  or- 
denados; mas  seus  livros  pagão  sello.  Av. 
60»  31  Julho  1844. 


como  se  cobrará  o  sello  dos  traslados  das 
cartas  de  aforamento  passadas  pela  da 
Corte;  não  porém  das  vendas  de  prédios 
em  terrenos  a  ella  pertencentes.  Ord.  70, 
26  Agosto  1844. 


providencias  para  que  asdaParahyba  tivessem 
o  quatriennio  regular  marcado  por  Lei»  se 
derão.  Av.  13  Novembro  1844.  {Jorn.  307.  j 


qoaado  são  eleitos  vereadores  os  Thesourei- 
ros  da  Fazenda ,  não  são  substituidos  pelos 
Fieis,  devendo-se  observar  a  respeito  as 
ordens  anteriores.  Ord.  116,  28  Movenabro 

Í84A. 
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GAMARAS 


CAMARÁS  (municipaes)  da  Côrle:  sobre  medicoft 
e  cirurgiões  serem  boticários.  —  Vid.  Bo^ 
ticos.  jÍv.  9  Dezembro  184/4. 


à  da  Corte  negou-se  aforar  terreno  que  fazia 
parte  de  marinha^  que  as  Camarás  não 
podem  alienar.  Av.  2i  Janeiro  18A5.  (Suppl. 
ao  Jom.  51.  j 


da  Corte  revogou-se  postura  que  obriga?a  a 
mudança  de  local  as  officinas  de  tabaco. 
Res.  339  26  Fevereiro  1845. 


à  da  Corte  declarou-se  não  dever  cobrar  foro 
dos  terrenos  em  que  se  acha  o  trapiche  do 
Cleto,  porque  foi  edificado  com  concessão. 
Ar.  3Abrill845^yom.  120.jconrirmadopor 
Av.  21  Julho  iW.  (Jom.  222.) 


—  como  devem  proceder  em  desapropriação  por 
utilidade  publica  geral  ou  municipal  da 
corte.— Res.  353  12  Julho  1845. 


da  Corte:  para  ella  passarão  os  mappas  das 
marinhas  quando  lhe  forão  concedidas.  Av. 
14  Julho  1845.  (Jorn.,  202.; 


da  Corte :  sobre  concessão  de  aforamento  a 
corporações  de  mão  morta.  —  Vid.  Amorti- 
sofào.  Ord.  O  Agosto  1845. 


>  seu  vereador  não  pode  exercer  cumulativa- 
mente o  cargo  de  juiz  municipal,  e  deve 
ier  substituído.  Decr.  429,  9  Agosto  1845  ; 
sim  o  de  juiz  municipal  supplente.  Av.  ÍU 
Abril  1847.  [Gaz.  O  ff,,  187.) 


da  Corte  foi  autorisada  para  contrahir  em- 
préstimo, qual  e  como,  para  construcção  de 
matadouro.  Lei  369,  18  Setembro  18&5y 
art.  k9i  approvado  o  plano  por  Av.  13 
Novembro  18&5  {Jom. ,  813).  Declarou-se 
não  poder  a  compra  do  terreno  ser  isenta  de 
siza.  Av.  10  Dezembro  1846.  (/arnt,353.) 
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GAMARAS 


CAMARÁS  (municipaes)  :  seus  secrelariose  mais 
empregados  quando  eloilos  vereadores  se 
não  excusarem  conforme  arl.  19  do  Reg. , 
não  podem  accumnlar  os  cargos.  Res.  371 
20  Setembro  1845. 


—  da  Corte  :  declarouse  não  dever  mais  receber 
deposito  das  multas  de  que  trata  o  Reg. 
n.«  120,  31  Janeiro  18^2,  art.  458,  sendo 
removidos  os  existentes  para  o  Thesouro 
Publico.  Av.  15  Janeiro  1846  (Jom.  .  31) , 
declamada  e  limitada  pela  Ord.  n.*  2^  10 
Março  1846. 


áda  Corte  negou-se  aforamento  e  mandarão-se 
reivindicar  terrenos  que  ella  indevidamente 

Sossuia  sendo  próprios  nacionaes.   Av.  26 
aneiro  1846.  (Jom.,  33.) 


da  Côrle  :  sobre  sellos  indevidamente  cobrados 
por  seu  thesoureiro.  Av.  26  Janeiro  1845 
{Jom. ,  33) ,  declarado  por  Av.  30  Abril 
1846.  {Suppl.  ao  Jom.,  151.) 


da  Corte:  aos  titulos  de  aforamento  eslen- 
deo-se  a  faculdade  concedida  ao  Thesou- 
reiro pela  Ord.  25  Junho  1S44  para  recep- 
ção de  sello.  Av.  26 Janeiro  1846.  {Jom.  33.) 

suas  attribuições  sobre  policia ,  conservação  e 
melhoramento  de  portos,  art.  10  a  15»  e 
multas  a  ellas  pertencentes,  art.  121.  Decr. 
Reg.   n.*ii47,  19  Maio  1846. 


sobre  vaccina  suas  obrigações.  Decr.  464 «  17 
Agosto  1846,  art.  6.*;  8  §  3;  8;  12;  21 
S2,  6;  41. 


suas  attribuições  a  respeito  dos  terrenos  dia- 
mantinos. Decr.  Reg.  465,  17  Agosto  1846, 
art.   6.' 


—  sobre  attribuições  a  ellas  conferidas  nas  elei- 
ções pela  Lei  387,  19  Agosto  1846,  sol- 
verão   duvidas  :    ao   art.     7    pelo   Av.    27 


Digitized  by 


Google 


(W) 


CAMARÁS 


y\i;oslo  1846.  {(iaz.  Off.  ,  U ,  l.*  toL) 
Dexr.  480  24  Outubro  18/|6.  Av.  124  2 
Novembro  1846;  ao  arL  119,  2  Av.  de  2 
dito  {fíaz.  Offl,  66,  i.^^voL).  Av.  2  dito 
(Cflí.  O/f.,  60,  1.»  ro/.).  Av.  J29  9  Novem- 
bro 1846;  ao  arl.  119,  Av.   9  Novembro 

1846  {Caz,  Off,,  69,  1.^  voL).  Av.  150  5 
Dezembro  1846.  Av.  156  21  Dezembro 
1846.  Av.  ;H  Dezembro  1846  {Gaz.  O/f. , 
108,  !.•  voL).  Av.  1  Fevereiro  1847  {Gaz. 
Off,,  135,  1.»  to/.).  Av.  11  Fevereiro  1847 
[Gaz.  Off.,  137,  l.^ro/.).  Av.  15  dito.  {Gaz. 
cít.,  141).  Av.  20  dito  [Gaz,  oit.  ,  143). 
Av.  27  dilo   {Gaz.  cit, ,  150).   Av.  3  Março 

1847  {Gaz.  cit.  ,  154).  2  Av.  8  Março  1847 
{Gaz.  cit.,  159).  Av.  8  dito  {Gaz.  eh.,  156). 
Av.  55,  20  Marro  1847,  g  1.  Av.  22  dito 
{Gaz,  cit.,  178).  Av.  27  dito  {Gaz.  c//.,l86). 
2  Av.  13  e  1  de  14  Abril  1847  fCa^.  cit., 
187).  Av.  14  dilo  {Gaz.  cit.  ,  192).  Av.  7 
Junho  1847  (Gaz.  cit.,  36,  2.'»  ro/.).  Av.  28 
Julho  1847  (Gaz.  cit.,  78,  2."  voí.)\  ao  arl. 
119,  Av.  6  Agosto  1847  {Gaz.  cit.,  82,  2.* 
voí.).  Av.  9  Agosto  1847  {Gaz.  cit,^  88). 
Av.  8  Julho  1847  {Gaz.  O/f..,  132,  2.*ro/.). 
Av.  4. Outubro  1847,  gg  5,  6  {Gaz.  cit.). 
Av.  5  dito  {Gaz.  cit.).  Av.  6  dilo  (Gaz.  cit. , 
146).  2  Av.  17  Dezembro  1847  {Gaz.  O/f. , 
193 .  2.*  vol.).  Av.  21  Dezembro  1847  {Gaz. 
O/f.,  196,  2.»  ro/.).  Av.  4,  5  Janeiro  1848 
(Car.  O/f  ,10,  Z.-voL).  Av.  9  Fevereiro 
1848.   {Gaz.  O/f.,  39,  3.»  tW.) 


GAMAUAS  (municipaes)  :  nellas  assiguão  lermo 
de  declaração  os  eslran«;eiros  colonos  de  S. 
Leopoldo ,  e  S.  Pedro  de  Alcântara  de  Tor- 
res, para  serem  reconhecidos  logo  cidadãos 
Brasileiros.  Res.  397,   3  Setembro  1846. 


de  Santa  Calharina  providencias  e  quaes  se 
derào  para  servirem  o  quatrieiaiio  mar- 
cado por  lei.  Av.  5  Outubro  1846.  {Gaz. 
O/f.,  l.To/.,32.) 


eleições  delias  feitas  forão  annulladas  por 
falta  de  parocho,  e  substituição  irregu- 
lar delle  e  do  juiz  de  paz.  Aviso  8  Ou- 
tubro 1846.  {Gaz.  O/f.,  55,  !.•  voí.) 


CAMARÁS 


GAMARAS  (municipaes)  da  Còrle  :  mandoo-se 
ficar  de  nenhum  efleito  a  concessão  de  8 
braças  de  terreno  na  Praia  da  Saúde  feita 
á  Companhia  Galvani  temporariamente 
para  barracão.  Av.  8  Outubro  1846.  {Gaz. 
O/f.,  38,  {.•rol.) 


—  declarou-se  não  ser  necessário  passar-lhes  tí- 
tulos dos  terrenos  de  marinhas  reclamados 
para  logradouros ,  bastando  medir-se  e  de- 
marcar-se  segundo  as  Instnicções  14  No- 
vembro 1832.   Av.  126  5  Novembro  1846, 


quando  se  não  possuo  reunir  para  dar  jura- 
mento aos  delegados,  podem  estes  recebê-lo 
do  chefe  de  policia.  Av.  18  Novembro  1846. 
(Gaz.    O/f.,  70,    1.*  rol.) 


são  conipallveis  os  cargos  de  vereador  è  mem- 
bro de  assembléa  provincial.  Av.  21  No- 
vembro 1846.    {Gaz.  O/f,  74,  i.""  rol.) 

seus  procuradores  são  isentos  de  conciliação. 
Av.  5  Dezembro  1846  {Gaz.  O//'.,  88.  l.°ro/.) 

da  Gòrte:  ordenou -se  que  não  consentisse 
edificar,  prejudicando  a  vista  dos  telegra- 
phos.  Port.  19  Dezembro  1846.  {Gaz.  O/f., 
97.  l.Mo/.) 


da  Corte :  approvou-sc  gratificação  mensal  a 
fiscaes.  Av.  21  Dezembro  J  846.  {Gaz.  O/f. 
98,  J.«  vol.)    . 

da  Còrle:  sobre  forma  de  pagamento  pela  res- 
cisão de  contracto.  Av.  22  Dezembro  1840 
{Gaz.  O/f..  98,  l.-ro/.),  declarado  por  Av, 
18  Março  1847.    {Gaz.  O/f.,  169,  1.»  vol.) 

sobre  precedência  de  seu  procurador  aos  sol- 
licitadores  provisionados.  Aviso  21  Janeiro 
ÍS(i7.  {Gifz.  O/f.,  119,  l.-rol.) 

é  incompatível  o  cargo  de  vereador  e  escrivão 
dos  orphão».  Decr.  501  17  Fevereiro  1847. 
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CAMARÁS 


CAMARÁS  (municipaes) :  seu  vereador  nâo  pôde 
servir  de  promotor.  Decr.  502  18  Feve- 
reiro  18'|7. 


coadjutores  podem  servir  como  vereadores. 
Av.  20  Fevereiro  1847.  {(iaz.  Off. ,  11x7, 
\.^  vqL) 


a  respeito  da  incompatibilidade  do  emprego 
de  fazenda  com  o  de  vereador  mandoo-se 
observar  o  S  2.*  Av.  26  Novembro  1846. 
Av.  ft  Março  1847.  (Gac  Of[.,  157,  i.^roL) 


sobre  haver  uma  passado  carta  de  cirui^ia. 
Av.  14  Marçol847.  (Gaz.  Off.,  20.  2rvol.) 


seu  medico  de  partido  não  pódc  servir  «o 
mesmo  tempo  como  vereador.  Av.  20  Maio 
1847.    {Caz.   Off.,2.%  2.»  voL) 


da  Corte  :  sobre  negativa  á  permissão  pe- 
dida para  applicação  de  certo  remédio  a 
ébrios.   Av.  31  Majo  1847.  (Gaz.  O/f.,  33, 

2.*  tjo/.; 


dcclarou-se  como  se  preencheriào  as  de  villas 
elevadas  a  Cidades  até  â  época  da  eleição. 
Av.  7  Agosto  1847.  (Gaz  Ofíl,  2.*  ro/.,  88.) 


escrivão  delia  não  pôde  ser  o  de  collectoria 
e  porque.  Av.  30  Setembro  1847.  (Caz. 
Offl,  126,  2.-ro/.) 


deveai  passar  aos  commíssarios  vaccinadores 
os  attestados  de  residência  para  recebe- 
rem ordenados.  Av.  5  Outubro  1847.  (Gaz^ 
O  ff.,  132,  2.To/.) 


devem  tomar ,  na  forma  do  ai  t.  4  da  Lei  23 
Outubro  1832,  em  um  livro  os  termos  de 
declaração  dos  que  pretenderem  naturali- 
sar-sé.  Av.  6  Outubro  1847.  {Gaz.  O/f. , 
132,  2.'  vol.) 


II 


GAMARAS 


CAMARÁS  (municipais)  :  a  allribuição  de  no- 
mear e  abonar  depositários  não  llies  foi 
imposta  pelo  seu  Regimento.  Av.  Jl  No- 
vembro 1847.   [Gaz,  0/j:,  160,   !>."  rol.) 

—  a  ix»speilo  de  lei  provincial  sob  proposla  de 

uma  subjeitando  os  ofliciaes  mocanicos  es- 
trangeiros a  tirar  licença  para  loja  aberta; 
e  outra  autorisando-as  a  augmentar  o  foro 
das  terras  de  seu  património.  — Vid.  Ai\ 
10  ^ovcmbro  1847.  [Gaz.  O/f.,  107,  2."  vol.) 

—  dcclarou'se  não  serciu  obrigadas  a  pagar  aos 

escrivães  a  despeza  com  a  publicação  das 
listas  de  qualificação,  revisão  c  sortoamento 
dos  jurados.  Av.  30  Novembro  1847.  (Gaz. 
O/f.,  179,  2.*  voL) 

—  vereador  suppleote    caix<?iro    do    presidente 

pode  tomar  conjunctamcnle  com  este  as- 
sento na  Camará.  Av.  14  Dezembro  1847. 
{Gaz.  O/f..  190,  2.»  vol.) 


a  da  corte  foi  autorisada  para  (raspasse  de 
terrenos  da  Praia  da  Saúde  a  Imperial  Sor 
ciedade  Amante  da  Instr acção  para  levan- 
tar prédio  e  com  que  condições.  Av.  21 
Dezembro  1847.    {Gaz.  O/f,  194,  2.»  vol.) 

declaro u-se  que  não  erão  admissiveis  afora- 
mentos de  exorbitantes  porções  de  mari- 
nhas; o  quando  as  avaliações  dos  foros 
forem  lesivas  devem-se  desattender  o  pro- 
ceder a  novas;  e  que  as  Camarás  devem 
reclamar  as  necessárias  para  logradouros. 
Av.  24  Janeiro  1848.  (Gaz.  O/f.,  2^,  ^.•rol.) 


da  corte  é  obrigada  á  dcspeza  com  o  rebai- 
xamento dos  lagedos  das  frentes  dos  pré- 
dios. Av.  14  Fevereiro  1848.  (Gaz.  O/f. 
m,  S.-  vol.) 

da  corte  foi  autorisada  para  conceder  licença 
de  edificar  na  rua  do  Imperador  sob  que 
condições.  Av,  19  Fevereiro  1848.  (Gaz. 
Off.,  41,  3.*  vol.) 
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CAMPAINHA 


CÂMARAS  de  navios  da  Armada  nacional.  — 
Vid.  armada.  Plano  de  18  annexo  ao  Av, 
28  Janeiro  1811,  &c. 


CAMAS  para    minislros   em    diligencia.  —  Vid. 
Apoieniadoi'ia. 


CAMBIO  uiaritimo  :  seu  premio  foi  declarado 
livre.  Alv.  5  Maio  1810.  —  Vid.  IA  24  Ou- 
tubro 1832. 


os  riscos  tomados  pelas  Companhias  de  Se- 
guros são  regulados  pelas  apólices.  Conds. 
5  Fevereiro  1810,  §  6.'  (ColL  Nab.)  Eslal. 
19  Junho  1816,  §  6.%  12.  {CoU.  ciL) 


a  respeito  do  pagamento  requerido  de  letras 
de  risco  sobre  embarcações  de  escravos  cap- 
turados^ declarou-se  que  o  dinheiro  dado 
a  risco  tinha  por  hypotheca  legal  o  casco 
c  carregamento  a  que  ficara  subrogada 
quantia  convencionada  para  pagamento  das 
capturadas.  — Vid.  Res.  22  Setembro  1817 
{ColL  Nab. )  declarada  pelo  Edit.  14  Ja- 
neiro 1818.    {ColL  cit.) 


entre  Lisboa  e  Londres  e  outras  praças  para 
pagamento  dos  empregados  nas  Cortes  es- 
trangeiras regulou-se,  e  como.  Decr.  U 
Maio  1820.  (  ColL  Nab.  )  Lei  U  Outubro 
1881.  art.  110, 


e  recambio  e  custas  de  20  por  "j^  se  mandarão 
cobrar  conforme  o  cap.  17  da  Fazenda 
dentro  de  AO  dias,  de  passador  de  letra  a 
favor  da  Fazenda,  que  sendo  aceita  não  fora 
paga.  Prov.  12  Setembro  1820.  {ColL  Nab.) 
Porl.  1.'  30  Maio  1823.    {ColL   cU.) 


informações  sobre  sua  oscillação  c  causas  delia 
devem  frequentemente  enviar  os  cônsules 
do  Império  em  paizes  estrangeiros.  Reg.  14 
Abril  183&,  art.  'òU;  Reg.  520,  11  Junho 

1847.  art.   82. 


CAMBISTAS  são  subjeitos  ao  imposto  das  lojas. 
—  Vid.  Lojas. 


CAMINHOS,  e  estradas  do  dislricto  de  Campos 
se  mandarão,  e  como,  reparar.  Prov.  i.'  S 
Outubro  1817.    {ColL  Nab.) 


sobre  nova  abertura  de  um  da  villa  do  Patj 
do  Alferes,  fechado  por  um  fazendeiro,  pro- 
videncias. Ord.  14  Dezembro  1822.  {ColL 
Nab.) 


fronteiro  ao  mar,  em  direcção  á  praia  àô 
Santa  Luzia  na  Corte,  sobre  seu  reparo. 
Porl,  2.-  21  Março  1825.    {CoU.  Nab.) 


particulares:  contendas  sobro  elles  devem  os 
juizes  de  paz  procurar  compor.  Lei  15  Ou- 
tubro 1827,  art.  5.*,  §  14;  Lei  n.*  261 , 
3  Dezembro  1841,  art.  91. 


públicos  dos  Conselhos  indevidamente  pos- 
suidos :  como  a  respeito  delles  se  mandoa 
proceder.  Vid.  Camarás.  Av.  1  Julho  1828, 
&c.  Lei  1  Outubro  1828,  art  W,  66  S  6.* 
Ay.  16  Novembro  1830. 


públicos  em  Santa  Catharina  para  reparar-se 
tiverão  consignação.  Res.  52,  25  Setembro. 
18;i8,  art.  3.* 


da  rua  da  União  á  do  Imperador:  sua  cons- 
tnicção.  —  Vid.  Camarás.  Res.  95,  30  Oo- 
tubro  1839. 


—  Vid.   Estradas. 


CAMPAINHA:  deve  seu  toque  annunciar  o  prin- 
cipio de  todas  audiências  e  sessões  de  Tri- 
bunaes  jurídicos.  Cod.  Proc.  art.  59.  Reg. 
120,  31  Janeiro  1842,  art,   193. 
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CANAL 


CAJJPO  de  S.  Chrislovâo  na  côrle :  ordenou-so 
que  nelle  se  não  aforasse  mais  terreno  al- 
gum. Av.  15  Janeiro  1820.  {CoU.  Nab.) 


providencias  para  aprovoilamenlo  dos  de  Vien- 
na  no  Maranhíio  derão-se.  Porl.  2.'  28  Fe- 
vereiro 1825.  {CoíL  i\ab.) 


da  Acclamação  na  Còrle  approvou-se  para 
coUocaçâo  da  estatua  equestre  do  Sr.  D. 
Pedro  I.  Port.  6  Julho  1825.    {CoU.  l\/ab.) 


CANAL  :  da  villa  de  Santos  sobre  dosrazimento 
debaixo  nellc  existente.  Av.  13  Marco  1809. 
[CoU.  Nab.) 


uso  de  aguas   e\n  canaes. 
canacs. 


Vid.  Aguas  eni 


os  negócios  a  elles  relativos  ficírào  perten- 
cendo à  Secretaria  do  Reino.  Lei  18  Agosto 
1821,  §  2,\  cm  vigor  pela  Lei  20  Outubro 
1823,  art.   2.» 


do  Rio  Doce :  para  abertura  dos  existentes  con- 
cedeu-se  permissão  â  sociedade  organisada 
de  Agricultura,  Commercio  e  Navegação. 
Prcv.  Estat.  15  Dezembro  1819  f Co//.  Nab.) 
ampliados  porDecr.  EstaL   6  Maio  1825. 

da  villa  de  Iguape:  ordenou  sua  abertura,  e 
como.  Av.  5  Abril  1827.    {CoU.  Nab.) 

suaabertlira  promovem,  econao,  as  Camarás 
Municipaes. —  Vid.  Camarás.  Lei  29  Agosto 

1828. 


entre  a  ponle  do  Rio  Merili  e  Pavuna  man- 
dou-se,  e  como,  abrir.  Av.  7  Janeiro  1829. 
(CoU.  7Va6.)  — Vid.  Lrí  164,  20  Setembro 
d840,  art.   11. 

do  Maranhão  no  logar  denominado  Furo 
mandou- se  abrir.  Lei  27  Agosto  1830.  Lei 


CANCELLAÇiO 


16  Dezembro  1830.  art  l.\  $  66.  Lei  15 
norembro  1831»  art  37»  $  5.* 

CANAL  :  qoe  estragaia  uma  estrada.  — Vid.  (7*- 
maras.  A?.  IS.^  h  Novembro  1831. 


da  lagoa  dos  Patos  e  Mirim:  para  sea  bali- 
samento  concederão-se  fundos.  Lei  58»  8 
Outubro  1833,  art  6.%  S  22. 


no  mangue  da  Cidade  Nova  da  Côrle. — Vid. 
Camadas.  Res.  6,  20  Junho  1836. 


terrenos  necessários  para  elles  forão,  e  como» 
concedidos  ã  companhia  de  Navegação  do 
Rio  Doce  a  vapor.  Res.  23,  17  Setembro 
1835,  arls.  8.%  9.* 


forâo  dados  á  companhia  de  abertura  d*es~ 
trada  de  Nova  Fríburgo  e  Caniagallo  a  Ma- 
ca hé  os  productos  mineraes  que  fossem 
achados  nos  canaes  que  abrisse.  Res.  57 » 
9  Outubro  1835,  art.  2.» 


da  Pavuna:  fui  o  governo  autorísado  para 
arrendar  sua  conservação.  Lei  16^ »  26  Se- 
tembro 1840,  art.   11. 


sua  abertura ,  alargamento  ou  prolongamento 
justifica  desapropriação,  Res.  353»  12  Julho 
1845,  art.  1,  S  •'^- 


—  provincial  de  Campos  a  Macahé»  sobre  prifi- 
legio  de  suas  apólices. — Vid.  ApoUces  de 
empréstimo  provincial. 


CANAS    destinadas  a  fabrico    de  aguardente.  — 
Vid.    Aguardentes.  Ord.  30  maio  1833. 


CANCELLAÇÃO  de  livros  oíTiciaes  feita  pelo  res- 
pectivo empregado  é  crime  de  prevaricaçàf\ 
c  como  punivel.  Cod.  Crim.,  arL  129,  ^  8. 
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CAPATASIAS 


CÂNHAMO.  —  Vid.  Linho. 


CANHÃO:  accordoii-se  com  o  Grã-Brelanha  não 
poder  ser  visitado  ou  detido  navio  algum 
mercante  ou  empregado  no  commercio  de 
negros,  emguanto  estivesse  ao  alcance  do 
tiro  de  peça  das  baterias  de  terra ;  usando- 
se  porém  de  representações  se  fôr  suspeito. 
Instrs.  28  Julho  1817,  art.  2,  annexas  ao 
Trat.  da  mesma  data. 


CANOAS  e  saveiros  :  sua  numeração  e  matricula 
no  Rio  de  Janeiro.  —  Vid.  Embarcações. 


seu  imposto   denominado  do  Banco.  —  Vid. 
Embarcações. 


CAPA  usão  sobre  a  beca  os  membros  do  supre- 
mo tribunal  de  justiça.  — Lei  18  Setembro 
1828,  art.  1;  e  os  desembargadores  das  re* 
lações  que  tiverem  titulo  de  conselho.  — 
Reg.  3  Janeiro  183S,  art.  3. 


—  c  voJla  não  devia  usar  o  Escrivão  da  Junta 
da  Fazenda.  Prov.  2.«  14  Setembro  J819. 

(CoU.  Nab.) 


CAPACETES  forão  declarados  contrabando  de 
guerra  nos  Trats.  com  Inglaterra ,  19  Fe- 
vereiro 1810,  art.  28;  17  agosto  1827,  art. 
15;  com  a  França,  6  Junho  1826,  art.  21 ; 
com  as  Cidades  Anseaticas  ,  17  Novembro 

1827,  art.  10;  com  a  Prússia  9  Abril  1828, 
art.  11;    com  a  Dinamarca,    26  Outubro 

1828,  art.   10;  com  os  Estados-Unidos  da 
America,   12  Deiembro  1828.  art.  16  §,  2. 


CAPAS  e  taras :  sua  cobrança  nas  alfandegas.'  — 
Vid.  Alfandegas.  Res.  26  Março  1810,  7 
Setembro  dito.  Av.  30  Junho  1831,  &c. 


CAPATASIAS  das  alfandegas,  e  mesas   de  con- 
sulado. —  Vid.  nos  respectivos  togares. 


capellXo 


CAPELLÀO  mór.  —  Vid.    Bispo  Diocesano  do  Rio 
de  Janeiro, 


—  mór  e  demais  capellâes  da  armada.  —  Vid. 
Armada. 


de  navios  mercantes.  —  Vid.  Embarcardes. 


mór    e  mais    capellâes   do  exercito.  —  Vid. 
Exercito. 


da  irmandade  de  Misericórdia  dè  Goiana.  — 
Vid.  Irmandade. 


de  hospital  de  marinha  e  guerra,  e  regimen- 
taes.  —  Vid.  Hospitaes. 


de  Arsenal  de  Marinha.  —  Vid.  Arsenal  de 
Marinha. 


—  de  artífices.  —  Vid.  Arúfices. 


—  de  fuzileiros  navaes.  —  Vid.  Fuzileiros. 


de  diversos  corpos.  —  Vid.   as  respectivas  de- 
nominações. 


—  do  estabelecimento  da  Enseada  das  Garopas. 


—  de  fortalezas.  —  Vid.  Fortalezas. 


—  da  Ilha  de  Fernando.  —  Vid.  Fortalezas. 


do  thesouro  nacional  foi  supprimido.  —  Vid. 
Thesouro. 


-—  nas  eleições  como  é  substituido.  — «  Vid.  EUi" 
ções. 
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CAPFLLAS 


CAPELLÃO  da  caprlla  de  S.  Cluislovío  na  côrle. 
—  Vid.  Capdias. 


—  do  coUepio  de  S.  Paulo.  — Vid.  I'^r(',Li, 


—  da  fabrica    da    pólvora    da    Eslrella.  —  Vid. 
Fabricas, 


—  da  (lapella  Imperial.  —  Vid.  Capcíías, 


—  do  collegio  de  Pedro  Scí^undo  na  còrle. — Vid. 
Coile^io  de  Pedro  S*  sundo. 


de  artilharia   de  marinha.  —  Vid,    Artilharia 
de  Marinha. 


do  collegio  inililar  do  Imperador.  —  \  id.  Co/- 
le^io  militar  do  Imperador. 


fidalgo  oii  da  casa  imperial,  que  novos  direitos 
pagão  pelo  foro.  —  Vid.    !\ovos  direitos. 


—    de  imperiaes  marinheiros  —Vid.  Marinheiros. 


' —   de  relação.  —  \  id.  Relação. 


—   da    academia    de   guardai^  marinhas.  —  Vid. 
Academias  de  Guardas  Marinhas. 


—  para  apuração  de  jm^ados.  —  Vid.  Jurados. 

CAPELLAS:  a  Piçal  (lioje  Imperial)  do  Rio  de 
Janeiro  creou-se  com  os  membros  do  ca- 
bido^ e  monsenhores,  e  como  regulada. 
Alv.  15  Junho  1808.  Pensão  para  seu  gui- 
samento  impoz-se  em  cada  igreja  das  ordens 
que  se  provesse ;  Alv.  20  Agosto  1808.  Seus 
cónegos  forâí»  reduzidos  aos  logares  das 
antigas  dignidades  da  Sé,  e  como;  Cari. 
Reg.  25  Agosto  1808.  Nomeou*se  thesou- 
reíro  particular  para  o  paganiento  das  côn- 
gruas e  alfaias;  Decr.   26  Novembro  íbQH 


CAPELLAS 


{ColL  Nab.) ;  deu- se  a  seus  cónegos  o  tra- 
tamento  de  Senhoria.    Alv.   21  Dezembro 

1808  [CoU.  cit.);  fíxarâo-se  as  côngruas  dos 
monsenhores  e  cónegos  ;   Uecr.    13  Maio 

1809  {CoU.  cit.)  ;  a  religiosos  empregados 
nella  conccdeu-se  património  para  secula- 
risação;  Decr.  2^  Março  1810  {CoU.  cit.); 
para  seu  regimen  derâo  em  Alv. ,  Eslat.  27 
Setembro  1810  [CoU.  cit.);  ficarão  sendo 
seus  freguezes  os  moradores  dentro  dos  H- 
mites  das  fortalezas,  casas  e  estabelecimen- 
tos reaes;  Off.  19  Oulubro  1810  [Coll.  cit.) : 
terrenos  para  casa  de  lavagem  de  sua  roupa 
concederâo-se;  Res.  1.*  2  Ouluhro  181*1 
{CoU.  Nab.)  ;  gratificarão  se  mandou  dar  por 
mez  ao  copista  de  musica  para  ella.  Port.  h 
Junho  1818  iColl.  Nab.);  á  sua  custa  se 
mandou  na  Typograpliia  Regia  imprimir 
missa  de  S.  Sebastião.  Av.  ;^ Novembro  1819, 
annexo  á  Porl.  30  Outubro  1824  {ColL 
Nab.);  foi  dispensado  um  parocho  de  pa- 
gar pensão  a  ella  de\ida.  Prov.  2A  Dezem- 
bro 1821  {Coll,  cit.);  mandou-se  entregar 
ao  seu  inspector  moedas  para  olTerla  na  c<i- 
roação  do  Sr.  D.  Pedro  Primeiro.  Decr.  19 
Novembro  1822  {CoU.  cit.) ;  determinou-se 
reparo  no  frontespicio ,  e  como.  Decr.  30 
Janeiro  1824  {CoU.  cit.);  para  arrecadação 
da  pensão  devida  pelos  parochos  de  Minas 
Geracs.  Prov.  1.*  9  Julho  1824  {CoU.  cit.); 
a  cobrança  de  sua  pensão  conta-se  da  posse. 
Res.  1  Setembro  1825  {CoU.  cit.)  ;  Prov. 
1  Outubro  dito  {CoU.  cit.);  Prov.  1  Julho 
1826  (  CoU.  cit.  ) ;  foi  elevada  a  Capella 
Imperial.  Bula  Julho  1826,  annexa  ao  At. 
8  Julho  1829  {CoU.  Nab.);  sua  pensão  or- 
denou-se  que  em  uma  igreja  de  S.  Paulo 
fosse  paga  pelo  vigário  encommendado,  e 
porque .  Res.  2\  8  Fevereiro  1828  {CoU. 
cit.)  ;  os  dinheiros  a  ella  pertencentes  são 
recebidos  em  moeda  do  paiz  nas  juntas  de 
fazenda.  Prov.  2.*  26  Março  1828  {Ind. 
Alb.  Vcrb.  CapvUas) ;  ao  thesouro  e  juntas 
de  fazenda  foi  attribuido  impor  as  pensões 
que  os  parochos  devessem  pagar- lhe.  Lei 
22  Setembro  1828,  arl.  2,^8;  para  sua 
segurança  sentinella  se  collocou  no  Arco  da 
Ucharia.Av.  1.*  11  Julho  1881  {CoU.Nab.); 
sobre  arrecadação  de  seus  teltses  e  relação 
do  seu  ouro  e  prata  providenciou-se.  Av.  6.* 
21  Julho  1831  {CoU.  Nab.) ;  neUa  se  mau 
dou  guardar  a  prata  dos  teíises  da  casa  im- 
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CAPELLAS 


penal.  Av.  2.»  11  Agoslo  1831  {CoU.  Nab.); 
pensão  devida  a  ella  por  parocho  mandou- 
se  cobrar  das  coD^rtias  reclamadas  por  seu 
herdeiro.  Prov.  2.*  3  Setembro  1831  {ColL 
Nab,) ;  nella  foi  suspenso  o  provimento  dos 
empregos  que  vagassem  .  e  autorisado  o  go- 
verno para  rcducções  no  material  e  pessoal. 
Lei  16  Novembro  1831,  arl.  25,  §  3.  Lei  24 
Outubro  1832.  art.  8,  §  3;  tolhas  de  sua 
despeza  e  receita  se  mandarão  remelter,  e 
em  qoe  prazos^  á  secretaria  da  justiça.  Ar. 
6.»  Port.  15  Dezembro  1831  {CoU.  Nab.) ; 
declarou-se  necessário  o  assentamento  de 
todos  os  sous  empregados  para  se  lhes  fazer 
pagamento.  Av.  18  Setembro  1834;  ele- 
vâruo-se  as  côngruas  dos  monsenhores  có- 
negos e  capellães.  Rcs.  18,  U  Agosto  1837 ; 
augmentou-se  a  côngrua  do  inspector, 
e  autorisou-se  provimentos  de  monsenho- 
res, cónegos  e  capellães.  Lei  60,  20  Ou- 
tubro 1838,  art.  3,  §  8;  forão  igualadas 
as  côngruas  dos  thesoureiros  e  confessores 
ás  dos  capellães.  Lei  108,  26  Maio  1840^ 
art.  3,  §8;  Lei  164,  26  Setembro  1840,  art. 
3,  §  8;  sua  despeza  não  se  comprehende 
na  dotação  de  S.  M.  o  Imperador.  Res.  151 
28  agosto  1840;  elevarão-se  as  gratifica- 
ções do  primeiro  mestre  de  ceremonias  , 
e  ordenados  dos  organistas  e  do  thesoureiro 
do  thesouro  e  seu  ajudante.  Lei  164,  26 
Setembro  1840  ,  art.  12,  Gratificação  ao 
mestre  de  ceremonias  do  sólio.  Lei  369,  18 
Setembro  18A5,  art.  3,  §  10;  são  isentos  dos 
recrutamentos  e  guarda  nacional  os  seus 
sacristães  eni  effectivo  exercício,  3  \y. ,  6 
Novembro  1846.    {Gaz.  Off.,  !.•  ro/.,  60.) 


CAPELLAS  vagas:  mandou-se  cumprir  o  AIv.  14 
Janeiro  1807 ,  relativo  às  abusivas  admi- 
nistrações concedidas  ,  e  recopilação  de 
todas  6  dos  vinculos  que  prestâo  contas. 
Prov.  28  Agosto  1813  {CoU.  Nab.) 

—  que  administrava  o  bispo  de  Cabo  Verde. 
Vid.  Bispo. 


—  concessões  e  quaes  se  fizerão  aos  adminis- 
tradores delias  em  Portugal  para  promo- 
verem a  agricultura.  AIv.  11  Abril  1815. 


CAPELLAS 


CAPELLAS  :  à  de  S.  João  Nepomuceno  da  Ilha 
da  Madeira  concedeu-se  a  ordinária  do 
costume  para  azeite  e  cera.  Prov.  22  No- 
vembro 1816.    {CoU.  Nab.) 


—  instituidas  no  Recife :  declarou-se  que  suas 
contas  nas  villas  novamente  creadas  per- 
tencião  ao  provedor  da  comarca ,  e  não  ao 
juiz  de  fora.  Prov.  2."  6  Fevereiro  1817. 

{ColL  Nab.) 


para  panai  do  capellão  do  estabelecimento 
da  Enseada  das  Garopas  se  mandarão  se- 
parar terrenos.    Decr.    18  Outubro  1817. 

{CoU.  Nab.) 


no  real  erário  se  mandou  crear  uma.  Decr.  20 
Maio  1818.  {CoU.  Nab.) 


sobre  a  injusta  privação  do  dominio  e  posse 
da  do  Porto  das  Gallinhas,  em  Pernambuco, 
imposta  a  um  particular,  Prov.  1.*  21  Ju- 
nho 1819.  {CoU.  Nab.)  Prov.  2  Dezembro 

1823.  {CoU.cU.) 


para  edificação-  da  ingleza  na  corte  autori- 
sou-se venda  de  terrenos  deixados  em  fidei- 
commisso ,  e  como.  Decr.  26  Julho  1819 , 
c  annexo  7  Novembro  1820.  {CoU.  Nab.) 


a  de  Santa  Anna  em  Santo  António  de  Si 
mandou-se  reputar  devoluta  para  a  coroa, 
conforme  o  §  18  da  Lei  9  Setembro  1769 ; 
e  concedeu  se  a  um  individuo  sua  adminis- 
tração. Decr.  25  Outubro  1819.  (CoU. 
Nab.) 


— -  sobre  a  do  Caraça  em  Minas.  Vid.  Caraça. 


a  do  Senhor  Bom  Jesus  na  rua  do  Sabão  da 
corte:  concedeu-se,  e  como,  sua  adminis- 
tração. Decr.  1.*  22  Fevereiro  1820.  {CoU. 
Nab.)  Prov.  1/ Julho  1820.. (Catí.  cit.)    ' 
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CAPELLAS 


CAPELLAS:  adquiridas  pelat  confrarias  do  S.  S.  — « 
Vid.  Amortisação,  Edit.  20  Março  1820,  &c. 


«—  o  dono  da  de  S.  Pedro  de  Muruhy  foi  man- 
dado por  qae  motivo  e  com  que  condições 
compellir  a  facuUar  que  nella  se  dissesse 
missa.  Pro?.  9  Novembro  1820.  {CoU.Nab.) 


—  sobre  carta  pedida  de  padroeiro  das  de  Mara- 
picú  annexas  a  vinculo.  —  Vid.  Apresenta- 
cão.  Res.  27  Abril  1823. 


sobre  bemfeitorias  de  prédio  encapellado  que 
se  arrematara  por  virtude  do  Alv.  li  Ja- 
neiro 1807  — Vid.  Bemfeitorias.  Res.  12 
Junho  1824. 


fiiíaes  servem  de  matrizes  quando  estas  estejão 
impedidas  por  qualquer  motivo.  Prov.  28 
Julho  182[|. 


de  S.  Ghrislovão  na  corte  para  seu  concerto. 
Porl.  11  Setembro  1824  {CoU.  Nab.);  ar- 
recadação de  sua  prata  ordenou-se.  Av.  l.' 
22  Agosto  1831.  {CoU.  Nab.) 


residir  na  capella  vaga  da  povoação  de  Vianna 
no  Espirito  Santo  se  mandou  o  Prior  do 
convento  do  Carmo  da  Victoria  até  no- 
mear-se  capellão.   Port.    2.*  9  Dezembro 

1824.  {Coll.  Nab.) 


revalidação  se  mandou  passar  de  uma  da  fa- 
zenda do  Rio  Preto  em  Minas,  dando-se,  e 
como,  recurso  ao  vigário  da  villa  respec- 
tiva. Res.  1.-  7  Novembro  1826.  (  ColL 
Nab.) 


sobre  a  verificação  da  existência  de  seu  ónus 
na  fazenda  de  Rodrigo  de  Freitas,  da  qual 
parte  estava  arrendada  pelo  governo ,  e 
parte  desapropriada,  e  maneira  de  proce- 
der nos  pagamentos  requeridos.  Res.  3.* 
9  Novembro  1826.  ICoU.  Nab.) 


II 


CAPELLAS 


CAPELLAS :  sobre  a  do  Senhor  Bom  Jesus  de 
Matosinhos  em  Minas.  Vid.  Corara. 


sobre  a  natureza  da  de  Nossa  Senhora  de 
Itambé  em  Pernambuco  exigências  ao 
bispo.  Res.  27  Setembro  1827.  {CoU.  Nab.) 

caducas,  conforme  o  Alv.  li  Janeiro  1807, 
são  alienadas,  e  o  producto  applicado  à 
Caixa  da  Amortisaçào,  Lei  15  Novembro 
1827,  art.  68. 


não  pôde  o  vigário  geral  erigir,  nem  desmem- 
brar da  parochia  a  que  pertenção.  Res.  3 
Outubro  1828.    {CoU.  Nab.) 

a  do  Senhor  dos  Passos  do  Rio  de  Janeiro , 
não  se  permittindo  delia  fazer  instituição , 
foi ,  e  por  que ,  mandada  administrar  pelo 
provedor  das  capellas.  Av.  28  Janeiro  1830. 
{CoU.  Nab.) 


íiliaes  curadas  quaes  sejão  para  eleição  de 
)oizes  de  paz.  Vid.  EÍeicão.  Lei  11  Setem- 
bro 1880. 


contas  se  mandarão  tomar  e  fazer  inventario 
dos  bens  da  de  Sanlo  António  dos  Pobres 
na  corte.  Av.  3.*  11  Agosto  1831.  {CoU. 
Nab.) ;  mandou-se,  e  porque,  e  como,  en- 
tregar a  igreja  á  irmandade.  Av.  1.*  25 
Agosto  1831.    {CoU.  Nab.) 


curadas  nas   diversas  provindas  se  mandarão 
demarcar ,  e  como.  Res.  8  Novembro  1831. 


alvará  para  administração  das  concedidas  por 
denuncia  que  novos  direitos  paga.  —  Vid. 
Novos  Direitos. 


dos  feitos  e  contas  delias  íicarào  conhecendo 
os  juizes  municipaes  nos  legares  em  que 
não  houvesse  juizes  do  eivei.  Inst  13  De~ 
zembro  1832,   arl.  /i3.    Av.  15  Fevereiro 
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CAPELLAS 


1837,  %  6.  Lei  261,  3  Dezembro  i  841,  art 
IIA.  Sg  2  e  5  ;  Reg.  143,  16  Marco  1842, 
arl.  2  S  2. 


CAPELLAS:  seus  solicitadores  se  mandarão,  e 
como,  crear,  e  com  que  aUríbuições  e 
emolumenlos.  Dec.  19  Outubro  1833. 


declarou- SC  que  o  escrivão  de  sua  provedoria 
continuava  a  escrever  privativamente  nos 
fcilos  do  juizo ,  que  não  foi  eilincto »  sem 
distribuirão.   Av.  21  Outubro  1833,   §  2. 


bulias  que  as  concederem  a  que  sello  sào  sub- 
jeitah.  —  Vid.  Sello. 


negou-se  confirmação  de  escrivão  de  provedo- 
ria da  villa  de  Rezende ,  por  ir  de  encontro 
ao  art.  4  da  Lei  3  Novembro  1830,  não 
existindo  na  dita  villa  escrivão  vitalicia- 
inenle  provido.  Av.  16  Abril  1884. 


declarou-se  que  subsista  ainda  a  sua  provedo- 
ria com  o  respectivo  escrivão ,  que  deve  ser 
provido  nos  termos  da  Lei  11  Outubro  1827 
e  !.•  Julho  1831.  Av.  28  Novembro  1834. 


o  producto  da  alienação  das  vagas  é  na  Corte 
arrecadado  pela  Recebedoria.  —  Vid.  fíece- 
bedoria. 


sobre  emolumentos  de  seu  soUicitador  por  ar- 
recadação de  bens  de  defuntos  e  ausentes, 
e  decima  de  legados.  Avs.  17  Junbo  ,  13 
Jnlho ,  26  Agosto  1835. 


probibio-se  sua  instituição ,  e  providenciou-se, 
e  como,  acerca  das  existentes.  Lei  Õ6,  6  Ou- 
tubro 1835. 


recenseamento  de  todas ,  conforme  o  Ah,  IA 
Janeiro  1807 ,  §  6,  se  ordenou  que  as  the- 
sourorias  exigissem  das  provedorias.  Ciro. 
25  Abril  1837. 


CAPELLAS 


CAPELLAS  :  todâs  as  instituições  ou  doaçdet 
para  elias  não  verificadas  roandou-se  con- 
siderar não  escriptas  e  os  bens  perten- 
centes aos  herdeiros.  Res.  2.* 29  Maio  1837. 


de  uma  instituída  na  Bahia  mandou-se  pro- 
ceder na  incorporação  aos  próprios  na- 
cionaes ,  negada  a  administração  ao  denun- 
ciante ,  e  porque.   Ord.  4  Julho  1837. 


seu  sollicilador  é  empregado  provincial,  e  por 
isso  não  subjeilo  a  novos  direitos.  —  Vid. 
Novos  direitos. 


para  as  obras  da  de  Santo  António  dos  Pobres 
na  corte  se  concederão  loterias.  Res.  165, 
29  Setembro  1840,   art.  3. 


de  Santa  Luzia  e  da  Lapa  ua  corte  :  sobre  soa 
incorporação  aos  próprios  nacionaes.  Av. 
25  Outubro  1841  {Jorn.  283). 


suas  coutas  são ,  e  como ,  em  correiçào  to- 
madas e  revistas  pelos  juizes  de  direito.  Lei 
261 ,  3  Dezembro  1841 ,  art.  119 ;  R^.  148, 
15  Março  1842 ,  arl.  36. 


de  fortalezas  tem  para  guisamenlo  6^000  rs. 
mensaes ,  conforme  o  Av.  A  Fevereii^  1834. 
Decr.  e  Inslr.  263,  10  Janeiro  1843,  art.  55. 


lei  provincial  validando  a  venda  de  terrenos 
a  uma  pertencentes,  foi  revogada. — Vid. 
Assanbléas  Provinciais.  Res.  264,  22  Fe- 
vereiro 1843. 


sobre  a  incorporação  du  de  N.*  Senhora  do 
Desterro  de  Alcântara  aos  próprios.  Av.  24 
Outubro  1844  {Joiti.  296)  ordenou-sc.  Av. 
5  Junho  1845  {Supp.  ao  Jorn.  176)  Av.  7 
Março  1846  {Jorn.  82). 

sobre  reparos  na  de  N.*  Senhora  dos  Mares,  e 
arrecodacQO  de  seus  foros.  Ord.  3d  Janeiro 
1845  {JÒm,  53). 
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CAPELLAS  :  de  Nossa  Scuhora  do  Nazareth  e 
Livramento:  para  sua  arrematação:  Av.  5 
Junho  18^5  [Suppl.  ao  Jorn.  176).  Av.  7 
Março  18/16  {Jorn.  82). 


—  a  respeito  de  uma  declarou-se  couio  se  devia  . 
conforme  o  alvará ,  proceder  â  sua  arre- 
matação depois  de  declarada  devoluta  e 
incorporada  aos  próprios.  Av.  ,^1  Julho 
iSU6  {Jorn.   226). 


—  a  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  na  Bahia  man- 

dou-se  incorporar  aos  próprios  nacionaes  , 
conforme  o  Alv.  líi  Janeiro  1807.  2  Av. 
25  Setembro  18/|7.  {Gaz.  O  ff.,  152.  2.-  vol.) 

—  soa  falta  para  eleições  como  ê  supprida.  — 

Vid.  Eleições.  —  Av.  22  Novembro  1847. 
(Gaz.  Off.,  175,  2.'vol.) 

—  sobre  a  de  Nossa  Senhora  da  Esperança  em 
Matto-Grosso  providenciou- se,  mandando- 
se  proceder  na  forma  da  lei ,  quando  esti- 
vesse em  abandono ,  recolhendo-se  seus 
objectos  â  thesouraria.  Av.  10  Janeiro 
1848.  (Gaz.  O/f.  ,10,  ^.' vol.) 

—  de  S.  José  da  Fortaleza  da  Ilha  das  Cobras 
na  corte  mandou-se  incorporar  ao  Hospital 
da  Marinha.  Av.  U  Fevereiro  1848.  (Gaz. 
O  ff:,  30,  3.»  vol.) 

CAMTAES  nióres   e   demais   capitães  de  orde- 
nanças. —  Vid.  Ordenanças. 


—  de  milícias. — Vid.  Milicias, 


do  exercito:  servem,  e  quando,  de  auditores 
de  guerra.  —  Vid.  Auditor  de  guerra. 


seus  filhos  em  que  classe  de  cadetes  podem 
reconhecer-se.  —  Vid.  Cadetes. 


de  navios  mercantes.  —  Vid.  Embarcações. 
JI 


CAPlTiES 


CAPITÃES  de  portos.  —  Vid.  Portos. 


mores  de  estradas  e  assaltos  ou  do  mato. 
Vid.  Camarás.  Av.  23  Abril  1813. 


mores  e  capitães  de  aldêas  de  Índios.  — Vid, 
índios. 


commnndando   companhia    que    gratilicação 
vencem.  —  Vid.  Ojficiaes  Militares. 


—  generaes.  —  \  id.  Governador  c  Capitão  general. 

—  seu  soldo  concedido  a  Religioso.  —  Vid.  Reli- 

gioso. 


de  mar  e  guerra,  de  fragata  e  capitães  tenen- 
tes :  seu  uniforme  pertence  aos.  cônsules 
geraes ,  cônsules  e  vice-consuies.  —  Vid. 
Cônsules.  Reg.  520,  11  Junho48/j7,  art.  34. 


de  artilharia  de  marinha :  quando  servem  de 
auditores  de  marinha.  —  Vid.  Auditor  de 
Marinha. 


do  exercito  e  iguaes  postos  na  marinha  que 
sello  pagão  de  suas  patentes.  —  Vid.  Sello, 

do  exercito  e  subalternos:  collegio  para  seus 
filhos.  —Vid.  CoUegio  Militar  do  Imperador. 


de  fragata ,  mar  e  guerra ,  e  tenentes  da  ar- 
mada :  seus  soldos  e  comedorias,  e  quadro. 
Vid.  Armada. 


do  exercito :  seus  soldos  e  gratificações ,  &c. 
—  Vid.  Officiaes  Militares. 


—  de  presas.  —  Vid.  Presas. 

—  de  diversos  corpos  do  exercito. 

pectivos  corpos. 


■  Vid.  os  res- 


Digitized  by 


Google 


(52) 


CAPTIVOS 


CAPITÃES  :  suas  antiguidades  para  diversos  ef- 
feitos.  —  \íd.  Antiguidade  de  Officiaes. 


CAPITANIA  das  Ilhas  de  Cabo  Verde  foi  erigida 
em  capitania  geral.  Alv.  21  Marro  1808. 

do  Piauhy  foi  declarada  independente  da  do 

Maranhão.  Cari.  Reg.  10  Outubro  1811. 

—  de  Goyaz:  desannexárào-se  delia,  e  unirâo-se 

à  de  Minas  certos  julgados. —Alv.  íi  Abril 
1816. 

—  de  Minas  ordenou-se  que  cortasse  comniuni- 

cações  com  a  de  Pernambuco.  —  Av.    28 
Março  e  22  Julho  1817. 

—  das  Alagoas  foi  creada  desannexando-se  da  de 

Pernambuco.    Decr.  1.'  16  Setembro  1817 
{Coll.  Nab.) ;  Decr.  12  Janeiro  1818  {ColL 

ât.) 

—  do  Rio  Grande  do  Norte  foi ,  e  como ,  des- 

membrada da  comarca  da  Parahyba.   Alv. 
18  Março  1818. 

de  Sergipe  d'EI-Rei  lornou-se  independente  da 

da  Bahia.  —Decr.  8  Julho  1820  [CoU.  Nab.) 


—  do  porto.  —  Vid.  Portos. 

CAPOEIRAS:  castigos  corporaes  aos  do  Rio  de 
Janeiro  e  varias  outras  providencias.  Porl. 
Vii  Outubro  1821  {CoU.  Nab.) ;  Port  2.- 
27  Julho  e  Edit.  1  Agosto  1831  {CoU. 
Nab.)  Av.  17  Novembro  1832;  Av.  17  Abril 
1834;  dous  Avs.  2  Agosto  1836. 


CAPOTE.  —  Vid.  Fardamento. 

€APTIVOS :  trégua  para  resgate  se  accordou  com 
o  Dey  de  Argel.  Conv.  6  Julho  1810  {B. 
Cam.,  addit.  l.')  Av.  16,  em  Edit.  17  No- 


CARAÇA 

vembro  1810.  e  Af.   8  Julho  1811   {Per. 
Souza,  Diec.  Jur.,  ?erb.  Capthos). 

CAPUCHINHOS.  — Vid.  Conventos. 


CARABINAS:  forão  expressamente  declaradas  con- 
trabando de  guerra  no  Tratado  com  os  Es- 
tados Unidos  da  America,  de  12  Dezembro 
1828,  art  16. 


CARAÇA :  apphcaçào  de  sua  capella  a  hospicio  e 
creação  de  seminário.  — Vid.  Amortisaçào. 
Cart.  Reg.  31  Janeiro  1820  &c. 

— *  mandou-se ,  e  como ,  administrar  a  capella  até 
chegarem  os  missionários.  Av.  9  Fevereiro 
1820. 


mandou-se  expedir  carta  de  doação  da  casa, 
bens  e  capella  á  congregação  da  missão. 
Av.  24  Julho  1820.  Dispensou-se  e  como 
para  tal  fim  o  pagamento  dos  competentes 
direitos.  Decr.  1.*  19  Outubro  1820.  {CoU. 
Nab.) 

despeza  annual  com  as  missões  se  ordenou , 
conforme  a  Cart.  Reg.  31  Janeiro  1820. 
Av.  15  Setembro  1820. 


concedeu-se-lhe  o  titulo  de  Imperial  à  casa , 
e  isenção  de  dizimos.  Port.  2.*  2&  Janeiro 
1824  {CoU.  Nab.) ,  e  26  Janeiro  182Zi. 

declarou-se  como  devião  seus  pregadores  pro- 
ceder a  respeito  de  roubos ,  extravios  e  de- 
serções. Port.  2,*,  20  Julho  1825.   {CoU. 

Nab.) 

á  congregação  se  mandou  entregar  a  capella 
do  Senhor  Bom  Jesus  de  Mutozinhos,  com  a 
obrigação  de  sustentar  um  coUegio,  e  como. 
Port.  9  Junho  1827. 


providencia  sobre  illegal  introducçào  de  dis- 
cípulos na  sua  congregação  contra  vontade 
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dos  pais.  Af.  1. 
Nab.) 


9  Detembro  1881.   {CM. 


CARACTER  publico :  tem  os  cônsules  brasileiros 
no  exercicio  de  suas  funcçôes,  na  quali- 
dade de  commissarios  da  Coroa.  Rcg.  14 
AbriH834,  art.  74.— Vid.  Reg.  520,  11 
Junho  1847. 


CAfiCASSAS  forão  expressamente  declaradas  con- 
trabando de  guerra  nos  tratados  com  Ingla- 
terra, 19  Fevereiro  1810,  art  28;  17  Agosto 
1827,  art.  15. 


CARCEREIRO  da  cadéa  da  cidade  de  S.  Paulo 
ie?e  augmeoto  nos  emolumentos.  Prov.  5 
AbriJ  181S.   (CoU.  Nab.) 


das  cadèas  da  Corte  teve  augmenlo  de  orde- 
nado. Decr.  10 Maio  1813  [CoU.  Nab.),  para 
cuja  execução  Ord.  10  Dezembro  1819. 
(CoU.  cit.) 

tratamento  que  der  aos  presos  deve  ser  inda- 
gado na  visita  da  cadêa. — Vid.  Cadéas.  Alv. 
4  Julho  1823 ,  &c. 


da  cadêa  do  Aljube  na  Corte  como  procederia 
quando  em  2à  heras  não  lavrasse  o  assento 
à  ordem  dos  juizes  qiie  remeltessera  presos. 
Porl.  1.- 13  Abril  1824.   (CoU.  Nab.) 

do  Calabouço  como  castigaria  escravos.  — Vid. 
açoutes,   Port.  2.-  13  Abril  1824. 

de  Santo  António  de  Sá :  ordenou-se  que  em 
falta  servisse  o  alcaide  ou  fosse  compellido 
oflicial  de  justiça  capaz  ou  qualquer  do 
povo.  Prov.  !.•  21  Março  1827.  {CoU.  Nab.) 

sobrecarregar  de  ferrosa  presos.  — Vid.  Cadéas. 
Prov.  14  Maio  1827. 

constrangè-Io  a  dar  fugida  a  presos  é  um 
crime,  e  como  punível.  Cod.  Crim.  art.  122; 


CARCEREIRO 


ilenideíza-loso  mesmo  carcOToirofogir.  CodL 
Crím. »  art.  125 ;  ilem  soUicitar  ou  aedoxir 
presa.  Gt  Cod.  art  151;  item  receber,  con- 
servar ,  ou  occultar  preso  sem  ordem  de 
competente  autoridade,  salvos  certos  casos, 
Cod.  Cit.  art.  181  SS  <^»  ^  «»  ^- 


CARCEREIRO  e  mais  guardas  das  prisões  são 
isentos  da  guarda  nacional.  Lei  18  Agosto 
1831 ,  art.  12  $  3.  —  Vid.  tUs.  25  Outubrê 
1832^  art.  8. 


aos  da  província  de  Pernambuco  mandou-se, 
e  como,  fixar  ordenado.  Res.  7  Agosto  1832. 


sobre  obrigações ,  acerca  de  presos  mandados 
soltar  por  Habeas-Corpus.  Cod.  Proc. ,  arts. 
847,  349,  351 ,  alterado  pela  Lei  261,  3 
Dezembro  1841,  art.  111. 


regulou-se  a  maneira  de  sua  nomeação  ,  e 
quaes  seus  emolumentos  e  obrigações. 
Decr.  28  Novembro  1833;  substituido  pela 
Lei  261,  3  Dezembro  1841.  arL  7,  SS  4  «*• 
Reg.  120,  31  Janeiro  18&2,  art  46  a  50, 
58,S«. 


é  responsável  por  desacatos  feitos  á  Religião 
que  por  sua  omissão  tenhâo  logar  nas  pri- 
sões. Av.  29  Agosto  1837. 


soas  obrigações  relativas  á  inspecção  e  econo- 
mia das  prisões.  Reg.  120  ,  31  Janeiro 
1842,  arU.  144al70. 


marcarãorse  vencimentos  aos  da  província  das 
Alagoas,  Decr.  179,  30  Maio  18A2,  365,  30 
Junho  1844;  de  Santa  Catharína,  Decr. 
208  ,  1.*  Agosto  18i2  ,  do  Rio  Grande 
do  Norte.  Decr.  221,  6  Setembro  1842; 
286  1.*  Maio  1843;  de  Piauhy ,  Decr. 
231.  28  Outubro  I8(i2.  Decr.  329,  9 
Outubro  18i3;   do  Espirito  Santo,  Decr. 

234,  23  Outubro  1842;  de  Sergipe,  Decr. 

235 ,  23  Outubro  1842;  Decr.  642,  27  De- 
sembro  1845;  de  Matto Grosso,  Decr.  240, 
5  Novembro  1842;  de  Minas  Geraes,  Decr. 
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CÁRCERES 


2ft2,  6  Novembro  1842;  Decr.  5S8  2  Ou- 
tubro Í8A7;  da  província  do  Rio  de  Janeiro, 
Decr.  267,  28  Janeiro  1843;  do  Ceará,  Decr. 
287  ,  2  Maio  1843 ;  de  Goyaz,  Decr.  310, 
14  Junho  1843;  de  Pernambuco,  Decr.  311, 
21  Junho  18A3;  da  Parahyba  do  Norte, 
Decr.  316,  30  Julho  18&3;  da  Bahia,  Decr. 
322,  16  Setembro  18'i3,  Decr.  335,  23 De- 
zembro 1843,  Decr.  516,  7  Junho  1847; 
de  S.  Paulo ,  Decr.  336,  23  Dezembro  1843, 
Decr.  491 ,  30  Dezembro  1846,  Decr.  517, 
9  Junho  1847;  da  Corte,  Decr.  344,  15 
Harço  1844 ;  do  Rio  Grande  do  Sul,  Decr. 
406  A,  19  Abril  1845,  Decr.  527,  !.•  Agosto 
1847 ;  do  Pará ,  Decr.  441 ,  27  Dezembro 
1845;  do  Maranhão,  Decr.  458,  25  Julho 
1846. 


CARCEREIRO  :  só  deve  perceber  ordenado  aug- 
mentado  pela  renda  geral  desde  o  Decr. 
que  Ih 'o  marcou.  Av.  26  Abril  1843  (Jorn, 
121) ;  Ord.  19  Janeiro  1844  (Jom.  40). 


pôde  ser  suspenso  pelo  chefe  de  policia  e  pre- 
sidente da  provincia.  Av.  23  Janeiro  1844 
{Jairn.  23). 


quando  seu  impedimento  não  exceda  40  dias, 
sô  vence  os  emolumentos  e  não  ordenado 
o  seu  serventuário.  Av.  66 ,  23  Junho  1845. 


paga  novos  direitos  do  titulo.  — Vid.  Novos  Di- 
reitos. 


CÁRCERES:  supprimiu-se  o  que  existia  na  casa  da 
Misericórdia  da  corte  para  correcção  dos 
enfermeiros  e  serventes.  Port.  4.*»  27  Maio 
1825.  (CoíLNab.) 


dos  conventos  erão  visitados,  e  como,  pelos  ou- 
vidores das  comarcas.  Circ?  15  Junho  1827, 
e  o  são  pelas  camarás  municipaes.  Lei  1 
Outubro  1828.  arl.  56.— Vid.  Av.  5  Março 
1830  {ColL  Nab.)  e  Cadias.  Alv.  4  Junho 
1823,  &c. 


CARGA 


CÁRCERES  privados  :  quaes  são  considerados , 
e  como  punidos  os  que  os  tiverem.  Cod. 
Crim.  arls.  189  e  190. 


privados  a  bordo  de  navios  são  puníveis.   Av. 
2.'»  5  Maio  1831.  (Coll.  Nab.) 


de  conventos:  sobre  remessa  de  religioso,  que 
em  um  se  achava  preso,  para  fortaleza.  Av. 
21  Maio  1831.  [GoíL  Nab.) 


privados  :  compele  ao  promotor  denunciar  e 
accusar  os  que  os  tiverem.  Cod.  do  Proc. 
art.  37,  §1.  —  Vld.  art.  360.  Av.  10  Ju- 
lho 1834. 


CARDEAES  :  que   continência  e  salvas  recebem. 
Prov.  n.»8,  15  Fevereiro  1843,  8*9. 


CAREAÇAÔ.  —  Vid.  Acareação. 

CARGA  de  embarcações  mercantes.  —  Vid.  Ai- 
fandegas. 


quando  é  cuberta  pela  bandeira.  — Vid.  Ban- 
deira. 


seu  alijamento,  e  como  deve  fazer-se.  — Vid. 
Alijamento, 


e  descarga :  seus  ancoradouros  tiverào   regi- 
mento. —  Vid .  Ancoradouros. 


—  de  navio  dirigida  a  consignatários  fallecidos. 
Vid.  Bens  consignados. 


—  de  embarcação  mandou-se  navegar  para  des- 
tino diverso  do  que  fora  dado  pelos  donos 
ausentes,  pela  difficuldade  da  descarga. 
Decr.  4  Abril  1808.  (Coll.  Nab.) 
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CAKiNES 


CARGA:  15  Novembro  18M  e  11  Novembro 
1836  (apenas  cit.  no  Repert.  Cunh.  Mat. 
Suppl,,  verb.  Carga,) 

CARGOS.  — Vid,  Empregos, 


CARIMBO  em  autos  que  vão  á  chancellaria  da 
Relação  da  corte  transitar.  —  Vid.  Autos, 
Port.'  31  Marco  1816. 


CARIOCA;  sua  coutada.  —Vid.  Aguas  de  Chafariz, 

CARMELITAS  descalços  ou  Therei>ios — Vid.  Con- 
vento, 


CARIVES:  sobre  ração  de  bordo  de  navios  da  ar- 
mada. 21  Maio,  ÍU  Novembro  1808  (Cit. 
apenas  no  Rcpcrí,  Cnnh,  Mat,  ,  verb. 
Carne,  Snppl.) 

—  seu  subsidio  litlenírio  no  Brasil.  Alv.  8  Feve- 
reiro 1809  [B.  Carneiro,  extr,  2.°) 


—  salgadas  para  armazéns  da  marinba.  —  Vid. 
Arsenal  de  Marinha, 


—  estabeleceu-se  o  imposto  de  5  réis  por  arrátel 
de  toda  a  que  se  cortasse.  AJv.  3  Junho  1809. 


—  dispensa  de  pagar  quaitel  dos  couros  e  gado 
em  pé,  não  dos  dízimos,  concedeu-seâ con- 
cessionaria de  uma  estancia  no  Rio  Grande 
do  Sul.  —Vid.  Prov.  U  Agosto  1^09.  (Coll. 
IVab,) 


derào-se  instrucções  para  a  adminislrnção  e  ar- 
recadação ioi  5  réis  em  cada  arraiei.  Decr. 
2,'»  e  Instrs,  17  Aj^osto  1809.  [Coll.  Nab.) 


providencias  sobre  administração  do  seu  sub- 
sidio militar,  e  imposto  de  5  réis  em  ar- 
rátel em  Pernambuco.   Prov.  6  Setembro 


CARNES 


1809.  {CoU,  Nab.)  Sobre  eiiiDcçâo  ordena- 
da no  Al? .  30  Maio  1820  S  8.  Res.  5  De* 
zembro  1821  Res.  e  4.-  18  Outubro  1823. 

{CoU,  cit,) 

CARNES  :  os  açougues  e  matadouros  do  Rio  de 
Janeiro  erão  sub  jeitos  á  inspecção  do  pro> 
vedor  mòr  da  saúde.  Alv.  22  Janeiro  1810, 
art.  ih.—\iA,Instr.  k  N ovembro  i%2^ ,  art. 
16  infra. 


a  arrecadação  de  5  réis  em  libra  na  ilha  de 
Santa  Catharina  commetteu-se  á  provedoria 
da  fazenda.  Prov.  2  Julho  1810.  (Coll.  ^ab.) 

para  os  soldados  a  comerem  nas  sextas  c  sab- 
bados,  e  dias  de  quaresma,  eicepto  quarta 
de  cinza  e  sexta  feira  santa.  Indulto  2  Março 
1812  com  placito  de  h  Março  1813.  [Dicc. 
Jur. ,  Per.  Souz  ,  verb.  Carnes,) 


•  seu  subsidio  lilterario  mandou-se  estabelecer 
no  Rio  Crande  do  Sul ,  e  como  arrecadado. 
Prov.  2.-  24  Novembro  1813.  (Coll.  Nab.) 

para  arrecadação  de  100  réis  de  cada  uma  ca- 
beça de  gado  na  Bahia.  Prov.  20  Maio 
1816.  (CoU.Nab.) 

arrematação  do  seu  contracto  em  Porto  Alegre 
se  deu  por  finda,   mandando-se  celebrar 
nova,  e  porque.  Prov.  16  Outubro  1817 
(Coll.  Nab.) 

seccas  de  charque  exlrahida  do  Brasil  que  di- 
reitos pagão.  Alv.  25  Abril  1818  §  5;  alte- 
rada pela  Lei  4  Dezembro  1830,  arls.  2  e  S. 

providenciasse  derão  sobre  isenções  de  direitos 
do  gado  nos  Registos,  e  passagens  de  seus 
conduckores  de  Minas  Geraes  para  o  Rio  de 
Janeiro.  Ar.  9  Janeiro  I8l8. 

seu  imposto  nas  Alagoas  mandou-se  continuar 
a  arrecadar  pela  junta  da  fazendo.  Prov. 
27  Setembro  1819.  (Coll.  Fiab,) 
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CARNES 


CARNES :  proTidencias  para  continoar  eiecoção 
contra  o  contractador  do  imposto  no  Rio 
Grande  do  Sol.  Prov.  3  Março  1820.  (Coll. 

Nab.) 

— »  a  um  contractador  doseo  subsidio  em  S.  Paulo 
prorogon-se  prazo  do  privilegio  exocativo 
para  cobrança  de  dividas.  Res.  16  Janho 
1820  {CcU.   Nab.) 

—  aea  subsidio  e  imposto  de  5  réis  mandarão 
administrar  por  conta  da  Fazenda,  no  caso 
em  que  se  não  conclnisse  a  arrematação. 
Av.  12  Maio  1821.   {CoU.  Nab.) 


sobre  arrematação  do  contracto  de  5  réis  em 
libra  na  provincia  do  Rio  de  Jandro.  Res. 
29  Outubro  1821.   (  CoU.  Nab.) 

sobre  melhoramento  na  arrecadação  do  sub- 
sidio e  imposto,  e  competência  do  conselho 
da  fazenda  para  promove-la.  Res.  h  Fe- 
vereiro 1822.  ( CoU.  Nab. )  Em  consequên- 
cia do  que  se  apresentou  regulamento  para 
administração  das  rendas  em  Res.  3.*  11 
Dezembro  1822.  {CoU.  cit.) 


providencias  se  mandarão  consultar  a  respeito 
da  arrematação  ou  administração  do  con- 
tracto do  quinto  dos  couros»  gado  em  pé e 
municio  da  tropa.  Res.   3.*  2&  Outubro 

1822  (CoU.  Nab.) 

para  recebedor  do  imposto  de  5  réis  era  ne- 
cessário prestar  fiança.  Res.  1.*  2&  Março 

1823.  [CoU.  Nab.) 

regulou-se  como  seria  feito  seu  fornecimento 

Rara  consumo  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
es.  16  Agosto  1823;  extendidaa  todas  as 
provincias  no  que  fosse  applicavel.  Res.  15 
Outubro  1827. 

execução  contra  contractador  de  5  réis  em 
libra  em  Pernambuco  mandou-se  suspen- 
der por  ter  caido  em  desgraça.  Res  3.*  7 
Junho  1825.  (Coll.  Nab.) 


CARNES 


CARNES :  providenciar  que  não  se  vendessem 
corrompidas  e  que  os  curraes  e  matadouros 
fossem  limpos»  foi,  e  como,  na  corte  encar- 
regado aos  commissarios  de  policia.  Instrs. 
A  Novembro  1825,  art.  16,  annexas  á  Por- 
taria li  Novembro  1825.  {CoU.  Nab.)  per- 
tence á  camarás  municipaes »  e  como.  Lei  1 
Outubro  1828,  art.  66  S  2,  7  a  9. 

—  erão  competentes  os  almotacés  para  inspec- 

cionar os  matadouros.  Prov.  1.*  22  Dezem- 
bro 1826.  (CoU.  Nab.) 

r 

—  sobre  interrupção  de  arrematação  do  contracto 

de  5  réis  em  libra  em  Campos ,  pela  diffe- 
rença  do  preço  e  nova  licitação  ,  e  como. 
Res.  3.-l3Junhol827.(^Co«.  Nab.) 


seccas  para  almoço  das  tripulações  dos  navios 
da  armada.  —  Vid.  Armada. 


seccas:  seu  subsidio  não  foi  comprehendido  na 
Lei  25  Outubro  1827  para  ser  arrematado 
com  as  rendas  das  alfandegas.  Prov.  6  Agosto 
1828.  {Coll.  Nab.) 


verdes  fornecidas  ás  estações  de  marinha. 
Vid.  Arstnal  de  Marinha. 


verdes :  do  seu  imposto  de  5  réis  em  libra  no 
Rio  Grande  do  Sul  a  que  exactores  se  co- 
metteu  a  arrecadação.  Prov.  26  Outubro 
1829.  {Coll.  Nab.) 


sobre  arrematação  em  ramos  de  imposto  de 
5  réis  em  libra  na  Bahia.  Res.'  15  Maio 
1.»  2á  Dezembro  1830.  {Coll.  Nab.) 

sobre  forma  da  arrecadação  do  imposto  de 
5  réis  em  libra  para  ser  mais  productívo,  em 
Pernambuco.  Res.  2.*  2A  Dezembro  1830. 
(CoU.  Nab.) 

sobre  validade  da  arrematação  do  imposto  de 
5  réis  em  libra  em  Santa  Gatharína.  Prov.  29 
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CARNES 


Agosto  1881.  {CoU.  ^ab^  Declarou-»e  que 
devia  passar  a  cobrar-se  nas  mesas  manda- 
das crear  pela  Lei  15  Dezembro  1830,  art. 
24.  Prov.  !.•  10  Outubro  1831.  {CoU.  Nab.) 


CARNES  :  sco  vencimento  a  officiaes  de  milícias. 
—  Vid.  MUicias, 

—  em  seus  açougues  entrada  foi  auto  risada  ás 
patrulhas  de  guardas  municipaes  perma- 
nentes, e  para  que  fim.  Instr.  29  Novembro 
1831,  art.  16. 


Terdes :  collectoria  no  Rio  de  Janeiro  e  seu 
termo  para  arrecadação  de  seu  imposto,  e 
com  que  commissão  creou-se  em  virtude 
da  Lei  15  Novembro  1831.  art.  54.  Reg.  18 
Fevereiro  1832.  {Man.  CoLíec.) 


sobre  arrecadação  da  imposição  de  400  rs.  por 
cabeça  de  gado  talhado  navilla  de  Iguarassú 
em  Pernambuco.  Av.  11  Outubro  1832. 


—  sobre  cobrança  dos  5  rs.  em  libra  com  a  que- 
bra» em  rcz  contraria  ao  art.  6.'  da  Prov.  24 
Maio  1830  providenciou-8e ,  cumprindo  à 
camará  municipal  o  abatimento»  conforme 
o  art.  66  §§  7  c  8  do  seu  Regimento.  Av.  U 
Fevereiro  1833. 


para  melhor  arrecadação  do  seu  subsidio  litte- 
rario  de  320  rs.  por  caheça  de  gado,  e  6rs. 
em  libra  no  Rio  de  Janeiro  e  mais  provin- 
cias  do  Império ,  deu-se  o  Reg.  23  Setembro 
1833. 


seu  subsidio  e  imposto  de  õ  rs.  em  libra  passou 
a  ser  provincial,  menos  no  municipio  da 
corte.  Lei  58 ,  8  Outubro  1833,  art.  35,  Lei 
40,  8  Outubro  1834  ,  ait.  36. 


sobre  fixação  do  termo  mcdio  de  numero 
de  arrobas  de  cada  rez  para  deducção  dos 
5  rs.  em  libra  no  Rio  Grande  do  Sul.  Prov. 
13  Novembro  1834. 


II 


CARNES 


CARNES  :  na  corte  seu  imposto  de  5  rs.  e  subsidí» 
passou  a  ser  arrecadado  pela  recebedoria 
do  municipio.  Reg.  6  Dezembro  1834. 


—  seccas  exportadas  de  S.  Pedro  do  Sul  deixarão 
de  pagar  os  10  por  •/*.  Lei  98»  31  Outubro 
1835,  art  8. 


subsidio  litterario  e  5  rs.  em  libra  na  corte, 
como  seria  cobrado  dos  diversos  gados  e 
animaes.  Lei  98,  31  Outubro  1835,  art  9  % 
10, para  cuja  execução  Ord.  30  Abril  1830. 
Reduzido  á  metade  a  respeito  dos  carneiros 
e  porcos  pela  Lei  70^  22  Outubro  1836,  art. 
9  §  3.  Para  execução.  Reg.  4  Março  1837. 
Ord.  58 ,  28  Março  1838. 


seccas  seu  despacho  sobre  agua.  —  Vid.  Al- 
fandegas. Reg.  22  Junho  1836 ,  art  182 ,  &c. 
Ord.  79,  16  Outubro  1843,  &c.  Ord.  22 
Fevereiro  1844.  Av.  9  Dezembro  1S/Í7. 


na  corte  as  vitellas  e  vaccas  não  são  sujeitas 
aos  impostos  do  gado  de  consumo.  Port. 
11  Agosto  1886. 

para  boa  fiscalisação  na  corte,  conforme  as 
Instrucções  9  Maio  1821 ,  art  1  e  art  66,  § 
9 ,  Lei  1  Outubro  1828,  Ord.  22  Março  1837. 


casas  que  as  venderem  pagão  imposto  de  lojas. 
— Vid.  Lojas. 


sobre  rebate  a  devedor  de  preço  de  arremata- 
ção do  contracto  de  5  rs.  em  libra  e  sccca 
de  corda  do  triennio  de  1828  a  1830  em 
Alagoas.  Ord.  15  Setembro  1837. 

aos  guardas  da  agencia  do  imposto  na  corte 
deu  se  uniforme.  Ord.  238,  14  Julho  1840. 

deu-se  Reg.  para  o  vencimento  dos  emprega- 
dos da  agencia  do  imposto  do  gado,  e  nu- 
mero de  guardas  e  vigias,  em  explicação  ao 
Reg.  28  Março  1838.  Ord.  2.-  5  Agosto  1841. 
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CARREGAÇÕES 


CARNES :  declarou-se  como  procederia  a  rece- 
bedoria do  municipio  na  apprehensão  de 
gados.  Ord.  17,  22  Fevereiro  1844. 

—  charques  e  mais  productos  de  gado  vaccum 
importados  do  Eslado  Orienial  ou  outros 
limítroplics,  pelo  interior  do  Rio  Grande  do 
Sul,  considerão-se  nacionaes  para  pagarem 
iguaes  direitos.  Lei  369, 18  Setembro  1845, 
art.  25. 


empréstimo  concedeu-se  para  conslrucção  do 
matadouro  na  corte. — Vid.  Camará  Munici- 
pal. Lei  36»,  18 Setembro  1845,  art.  49,  &c. 

na  agencia  do  gado  se  manifesta  ,  e  quando ,  o 
ouro  conduzido  á  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 
Reg.  478,  12  Outubro  1846,  arts.  3 ,  &e  6. 


á  agencia  do  seu  imposto  encarregon-se  a  ar- 
recadação nas  freguezias  de  fora  da  cidade. 
Ord.  108,  14  Outubro  1846. 

do  rendimento  do  imposto  se  deduzem  5  1/4 
para  dividir-se  pelos  vigias.  Ord.  32,  31 
Março  1846. 


CARPINTEIROS  de  machado :  para  arsenaes  de 
marinha.  — Vid.  Arsenal  de  Marinha. 


—  de  navios  da  armada.  —  Vid.  Armada. 

'—  sua  matricula,  e  com  que  menção  será  feita  nas 
'  Capitanias  dos  Portos.  Decr.  Rcg.  477, 19 
Maio  1846,  art.  64  a  69. 


emigração  delles  devemos  cônsules  Brasileiros 
promover,  e  como.  Decr.  Reg.  520,  11 
Junho  1847,  art.  227. 


CARRASCO.  —  Vid.  Algoz. 
CARREGAÇÕES. —  Vid.  Cargas. 


CARTAS 


CARRETAS:  18  Agosto  1808.  {ciu  apenas  no 
Bepert.  Cunh.  Mat.  Suppl.  verb.  Carretame.J 

— •  forão  declaradas  contrabando  de  guerra  nos 
tratados  com  Inglaterra ,  19  Fevereiro 
1810,  art.  28;  17  agosto  1827,  art.  15;  com 
a  França ,  6  Junho  1831 ,  art.  21 ;  com 
as  cidades  ansealicas,  17  Novembro  1827  , 
art  10;  com  a  Prússia,  9  Abril  1828,  art. 
11;  com  Portugal,  19  Maio  1836,  art.  16. 

CARROS  de  poste  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
para  Santa  Cruz  concedeu-se  privilegio  ao 
seu  estabelecimento.  Decr.  e  Obrig.  1.*  Ou- 
tubro 1818.  {Coll.  Nab.) 

-^  de  engenhos  são  bens  de  raiz.  Res.  16  Feve- 
reiro 1818 ,  e  Prov.  8  Janeiro  1819.  (  CoU. 
Nab.) 

—  forão  declarados  contrabando  de  guerra  no 
tratado  com  a  Dinamarca  ,  26  Outubro 
1828,  art.  10. 


se  não  deixão  transitar  nas  immediaçòes  da 
camará  dos  deputados  durante  as  sessões. 
Av.  7  Junho  1834,  sim  porém  as  seges. 
Av.  11  dito. 


CARRUAGENS:  seu  imposto.  —Vid.  Seges. 

—  excitou-sea  observância  do  Alv.  2  Abril  1762, 
sobre  o  luxo  excessivo  de  ouro  nellas  posto. 
Port.  1.-.  26  Abril  1823.  {Coll.  Nab.) 


—  com  4  bestas,  quem  pôde  nellas  andar  na  corte. 
—  Vid.  Bestas. 


CARTAS  de  legitimação.  — Vid.  Legitimação. 


—  de  emancipação. — Vid.  Emancipação. 


—^  de  seguro. — Vid.  Seguro. 
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CARTAS 
CARTAS  patente  de  cônsul. — Vid.  Comul. 

—  de  magistrados.  —  Vid.  Magistrados. 

—  de  marca.  — Vid.  Corso. 

—  de  supplemenlo  de  idade.  — Vid.  Edade. 

— •  de  conselho.  —  Vid.  Titulo  de  Conselho. 

— i  de  afJpamento  pelas  camarás.  —  Vid.  Camarás 
Municipaes. 

—  de  jogar  que  sello  pagão. — Vid.  Sello. 

—  de  correio.  — Vid.  Correio. 

—  de  tenças  e  pensões.  — Vid.  Mercês. 

—  de  alforria.  —  Vid,  Liberdade. 

—  precatórias. — Vid.  Precatórias. 
— •  aYocatorias.  — Vid.  Avocar. 

— ^  de  naturalisação.  —  Vid.  Cidadão. 


de  jogar :  sua  venda  por  estanco  no  Brasil,  seu 
preço  e  privilegio  dos  eslanqueiros  e  fabri- 
cantes. Alv.  28  Maio  1808.  {CoU.  Our.  Pr.) 
Av.  21  Maio  1810.  {B.  Carneiro,  extr.  !.•)  Av. 
22  Agosto  1810  e  14  Janeiro  1812.  {B.  Car- 
neiro Extrs.  1.*  e2.*»)  Av.  Zi  Abril  1811.  {CoU. 
Our.  Pr. )  Privilcg.  18  Fevereiro  1812  {CoU. 
Delg.)  Decr.  lOMarço  1813.  (CoU.  Our.  Pr.) 
Alv.  2  Março  1818.  {Ind.  Aíb.  verb.  Cartas.) 
Res.  31  Agosto  1818.  {CoU.  Nab.)  Res.  25 
Novembro  1819.  {Ind.  Alb.  verb.  Carias  e 
arrematação.)  Port.  22  Abril  1820.  {CoU. 
Ddg,)  Res.  3  Outubro  1822.  {CoU.  Nab.) 
Res.  !,•  16  Agosto  1823.  {CoU.  cit.)  l{es.  i.\ 
9  Dezembro  1823.  {CoU.  cil.)  Prov.  l.«  21 
Janeiro  1824.  {CoU.  cit.) 

II  ' 


CARTAS 


CARTAS  de  sesmaria.  — Vid.  Sesmarias. 


de  guia  para  despacho  nas  alfandegas.  — Vid. 
Alfandegas. 

de  saúde  que  se  dão  a  embarcações.  -»  Vid. 
Embarcações. 

de  diligencia  e  ordem  para  as  partes  respon- 
derem a  requerimentos  reprovou-se  que  se 
passassem  fora  dos  casos  da  Ot  d.  Liv.  3.  tit. 
*.•.  8S  ^  e  ^-  Pí^o^-  21  Julho  1813.  {CoU. 
Nab.) 


de  consciência.  —Vid.  Actos.  Res.  1.'  26  Ju- 
lho 1813. 


executórias  para  arrematação  de  bens,  e  como, 
se  concederão  por  privilegio  aos  habitantes 
da  villa  de  Jaguaripe.  Pruv.  10  Maio  181A. 
(CoU.  Nab.) 


rogatórias  no  recurso  das  autoridades  eccle- 
siablicas cessarão. — Vid.  Abuso. 


de  usança. — Vid.  Camarás  Municipaes.  Res. 
28  Janeiro  1823, &c. 


—  de  adopção.  —  Vid.  Adopções. 

—  de  apresentação  de  bcneGcios.  —  Vid.  Apre- 

sentação, Benefícios. 

—  de  oílicios.  —Vid.  0/ficios. 

—  de  mar.  —  Vid.  Embarcações. 

—  regias  si  podem  ser  revogadas  por  outro  di- 

ploma de  diversa  natureza.  — Vid.   Bes.  21 
AbrU  1830.  {CoU.  Nab.) 

—  de  convocação   da  assembléa  geral.  —  Vid. 

Asseiiibléa  Geral. 


Digitized  by 


Google 


(60) 


CARTUXAME 


CARTAS ;  subtracção ,  suppressão ,  ou  abertura 
delias  quem  íizer  ou  auxiliar  sendo  em- 
pregado como  é  punido.  Cod.  Crim. ,  art 
129.  S  9. 


— -  quem  abrir .  como  e  quando  é  punivd.  Cod. 
Crim. ,  art  215  a  218. 


de  empregados  públicos  para  pagamento  de 
ordenados.  —  Vid.  Empregados. 


de  gabinetes  estrangeiros:  li.  18.  30  Julho. 
18,  25  Agosto,  5.  13,  28  Setembro  1831. 

{CoU.  Nab.) 


e  diplomas  diversos :  seus  novos  direitos.  — 
Vid.  Novos  e  velhos  direitos. 


—  e  diplomas  diversos :  seu  sello.  —  Vid.  Sello. 


particulares  quando  podem,  e  como,  ser  pro- 
duzidas em  juizo.  —  Vid.  Cod.  do  Proc., 
art.  93. 


— -  e  autos  para  transito  na  chancellaria  como 
são  carimbados.  —  Vid.  Autos.  Port.  31 
Março  1846. 


CARTÓRIO  do  Thesouro  publico  nacional. — ^Vid. 

Thesouro, 


—  de  tbesourarias  de  província. — Vid.  Thesou- 
rarias. 


—  de  escrivães  e  tabelliães.  —  Vid.  Escrivães  e 
Tabelliães. 


CARTUXAME :  quando  se  distribue  pelos  guardas 
nacionaes.  —  Vid.  Guarda  Nacional.  Lei  18 
Agosto  1831,  art.  8,  &c. 


CASA 

CARVÃO :  são  probibidas  carvoarias  nascontadaa. 
Av.  30  Julho  1811.  {ReperL  F.  Th. ,  verli. 
Carvoaria ,  n.'  í|80.)  ^ 

—  de  pedra :  sua  exploração.  —  Vid.  Mineração. 


de  pedra  para  fabrica  de  armas  em  fortalezas. 
—  Vid.  Fortalezas. 


—  de  pedra :   seu  despacho  nas  alfandegas.  ^- 

Vid.  Alfandegas.  Reg.  22  Junho  1836,  art 
182  &c. ;  Ord.  79,  16  Outubro  1643;  Av. 
h  Março  18/Ui. 

CASA  forte  para  prisão  na  Corte.  — Avs.  3.*  ft.*, 
17  Novembro  1831.   {Coll.  Nab.) 

CASA  do  Infantado.  Decr.  17  Maio  1814.  (ColL 
Nab.) 

CASA  (Real) :  íixou-se  o  ordenado  dos  empregos 
reunidos  de  contador  das  reaes  cavallariças 
e  escrivão  da  Ihesouraria.  Decr.  30  Abril 
1808.   {CoU.  Nab.) 

-^  de  Hespanha  :  sobre  direitos  ao  throno  dê 
Hespanha  e  índia  usurpado  pelo  imperador 
dos  Francezes.  Reclam.  Resp.  Manif.  19, 
Manifest  20  Agosto  1808. 

—  sobre  pagamento  de  despezas  com  lavagem  e 

engommadura  da  roupa  a  ella  pertencente. 
Decr.  l.«  20  Setembro  1808.   (Coll.  Nab.) 


a  suas  criadas  no  foro  de  donas  de  camará  e 
açafatas  elevou-se  ordenado.  Decr.  3.»  23 
Março  1809.    [Coll.  Nab.) 

iixou-se  ás  suas  criadas  no  foro  deretretasnovo 
ordenado.  Decr.  29  Abril  1809.  {Coll.  Nab.) 

ás  criadas  moças  do  lavor  elevou-se  ordenado. 
Decr.  i.\  30  Junho  1809  {CoU.  Nab.);  e 
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ás  moças  do  quarto — ^Decr.  3."*  idem  (CM. 
cit,) ;  e  ás  donas  da  porta  —  Decr.  7  Agosto 
1809  {ColL  cit,);  e  ás  damas  camaristas  da 
princeza  do  Brasil. — Decr.  29  Dezembro 
1809.    [CoU.  Nab.) 

CASA  :  quaes  os  cavallos  de  serviço  que  se  mandão 
dar  pelas  cnvallariças  reaes.  —  Vid.  Ab.  9 
Dezembro  1809  (apenas  cit.  no  Dicc.  Jurid., 
Per.  Souz.,  verb.  Cavallos). 


—  a  um  guarda  roupa  escrivão  supranumerário 
do  conselho  da  fazenda  dispensou-se  exer- 
cício deste  emprego ,  vencendo  todavia 
ordenado.  Res.  18  Setembro  1815.  iCoíl. 
Nab.) 


ordenou-se  que  os  géneros  para  seu  uso  ne- 
cessários fossem  suppridos  pelas  fabricas 
nacionaes.  Prov.  Circ.  15  Outubro  1817. 
{ColL  Nab.) 


sobre  reposteiro  da  camará  do  numero  que 
raptara  mulher  casada.  Av.  28  Setembro 
e  10  Novembro  1818.  [CoU.  Nab.) 


mandarão-se,  e  com  que  condições,  entregar 
cavallos  de  raça  das  cavallariças  reaes  a  par- 
ticulares para  lançamento.  Av.  16  Agosto 
1820. 


seus  empregos  honorificos  ficarão  sendo  ex- 
pedidos pela  secretaria  do  reino.  Lei  18 
Agosto  1821,  §  3,  em  vigor  pela  Lei  20 
Outubro  1823,  art.  2,  para  cuja  execução 
Decr,  5â5,  23  Dezembro  1847. 


aos  escravos  de  S.  A.  R.  empregados  na  for- 
taleza da  Conceição  mandou-se  abonar  o 
mesmo  jornal  que  aos  do  arsenal  do  exer- 
cito. Port.  31  Maio  1822.   {ColL  Nab.) 


(Imperial) :  regula rào-se  as  fardas  dos  criados, 
inclusive  os  de  galão  de  ouro.  Decr.  20  Se- 
tembro 1822,  alterado  pelosDecrs.  20  Julho 


1828 
{Jom 


[ColL 
242), 


CASA 


Nab.)    20   e  Agosto   1810 


CASA  :  dedarou-se  ser  exclusiva  para  farda  dos 
criados  a  côr  verde,  exceptuadas  as  pessoas 
que  tivessem  devido  com  a  dita  casa.  Decr. 
29  Setembro  1822. 


da  farda  de  seus  criados  se  mandou  que  usas- 
sem os  empregados  diplomáticos  do  serviço 
do  Império.  Decr.  6  Dezembrol822. 


sobre  concessão  pedida  de  foro  de  moço  da 
camará.  Res.  3.*  16  Agosto  1823.  (CoU. 
Nab.) 


sobre  isenção  de  donativos  e  mais  encargos  &c. 
concedida  aos  seus  criados  agraciados  com 
mercòs  de  oíDcios.  Res.  7  Outubro  1823. 
{CoU.  Nab.) 

seus  criados  que  forem  de  galão  branco  não 
tem  Yoto  nas  assembléas  parocbiacs.  Const. , 
art  92;  Insh-.  26  Março  1824,  cap.  1 .  S  7, 
n.*  3.  Lei  387  19  Agosto  1847,  art.  18,  §  8. 


seu  mordomo,  como  e  por  quem  é  nomeado , 
e  com  que  altribuições.  Const. »  art  114. 


nas  funcções  de  corte  e  beijamãos  acima  dos 
oíBciaes  mores  toma  logar  o  bispo  capellão 
mòr.  Port.  l.*  5  Janeiro  1825.  (CoU.  Nab.) 


sobre  prelençào  de  reposteiro  do  numero  agra- 
ciado com  mercê  de  oflicio ,  de  que  ainda 
não  tomara  posse ,  á  percepção  da  renda  do 
mesmo.  Res.  2.*  1  Fevereiro  1825.  (CoU. 
Nab.) 


ás  damas  de  S.  M.  a  Imperatrix  elevarão-se 
comedorias,  e  bem  assim  ás  demais  criadas. 
Decr.  !.•  19  Outubro  1825.  (CoU.  Nab.) 
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CASA :  para  abonações  de  despeza  com  pintaras 
c  ornatos  de  seus  paços.  Decr.  18  Abril  1827. 
(CoU.  Nab.) 

— »  fobrc  direitos  de  importação  de  objectos  vindos 
para  ella. — Vid.  Alfandegas.  Av.  20  Junho 
1831. 


o  tutor  de  S.  H.  o  Imperador  que  attríbuições 
tinha  a  respeito  do  mordomo,  criados  de 
guião  e  mais  empregados  da  casa  alé  á  classe 
de  moços  da  camará.  Lei  12  Agosto  1831 , 
art.  lu 


'  declarou-se  não  lhe  pertencerem  as  cocheiras 
e  armazéns  da  praia  de  D.  Manoel >  na  Corte. 
Av.  15  Março  1833. 

aos  officiaes  da  secretaria  da  mordomia  mór  e 
expediente  dos  rilliamentos  concederão-se 
fardas  como  as  dos  odiciaes  das  secretarias 
de  estado.  Decr.  97,  23  Setembro  I8íil. 


seus  oflicios^  foros  e  honras,  a  que  novos  di- 
reitos são  subjeitos. — Vid.  Novos  direitos. 

providenciou-se  sobre  a  expedição  de  des- 
pachos tanto  para  nomeação  dos  officiaes 
mecânicos  da  casa  imperial,  como  para 
provimento  de  todos  os  oflicios  delia,  cuja 
apresentação  pertença,  segundo  as  leis,  ao 
mordomo  mór.  Decr.  W9,  31  Janeiro  I8à7. 


CASA  de  Santo  António  de  Lisboa:  teve  confirma- 
ção dos  privilégios  concedidos,  Alv.  2 Novem- 
bro 1811  {CoU.  Our.  Pr.) ;  Prov.  14  Agosto 
1812  (CoU.  Dclg.) ;  Porl.  11  Março  1813 
{Colí.cit.);  Prov.  15 Fevereiro  1815  {Rvpert. 
F.  Th.,  verb.  Casa,  n.*  529). 


CASA  da  supplicação  do  Brasil:  foi  constituída  a 
Relação  do  Rio  de  Janeiro,  e  como  regulada. 
Alv.  10  Maio  1808,  para  cuja  execução  Decr. 
29,  Av.  80  Julho  1808  {ColL  Nab.)  alterado 
quanto  a  recursos  pelo  Alv.  6  Maio  1809. 


CASA 


CASA  da  supplicação  do  Brasil:  antiguidade  de 
seus  membros.  —  Vid.  Antiguidade  de 
membros  da  Casa  da  Supplicação. 


—  ao  seu  chanceller  concedcu-se  o  tratamento  de 
senhoria.  Alv.  12  Janeiro  1811. 


regras  se  derão  para  acautelar  augmentos  de 
casas  de  commissão  em  feitos,  de  tenção, 
demora  no  despacho,  e  perigo  no  segredo 
Ass.  340,  26  Março  1811. 

mandou-se  que  julgasse  equipagem  de  navio 
nacional  que  em  alto  mar  se  amotinara  e 
matara  o  mestre,  &c.  Decr.  1.*  12  Feve- 
reiro 1813.  {CoU.  Nab.) 


íixou-se  numero  de  ministros,  alçadas,  sup- 
prcssão  de  casas  de  aggravos,  e  outras  pro- 
videncias.  Alv.  13  Maio  1813. 


para  destino  dos  feitos  distribuídos  ás  casas 
de  aggravos  extinctas  pelo  Alv.  13  Maio 
1813  derão-se  providencias.  Ass.  347,  6 
Novembro  1813.   {CoU.  Ass.) 


augmcnlou-se  ordenado  ao  guarda-mór. 
11  Fevereiro  1815.    {CoU.  Nab.) 


Alv. 


para  augmento  do  ordenado  a  seus  ministros, 
conforme  o  Alv.  13  Maio  1813.  PorL  5  De- 
zembro 1815.   (CoU.  Delg.) 


—  quantia  se  mandou  arrecadar  das  petições  de 

aggravos  e  assignaturas  a  beneficio  dos  ex- 
postos. Cart.  Reg.  2.'  lá  Dezembro  1815. 
{CoU.  Nab.) 

—  aos  seus  membros  designou-se  lugar  na  solem- 

nidade  da  acclamaçào  do  Sr.  D.  João  VI. 
Av.  3  Fevereiro  1818.   {CoU.  Nab.) 

—  sobre  como  deverião  ser  julgadas  as  glosas. 

Rcs.  20  Fevereiro  1818.   {CoU.  Nab.) 
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CASA  da  supplicação  do  Brasil :  sobre  compe- 
tência do  seu  juizo  para  intentnrcm-se  ac- 
ções contra  a  coroa  ou  fazenda.  Res.  2U 
Abril  1818.   (Coll.  Nab.) 


declarouse  pertencer  ao  seu  corre?:edor  do 

crime  da  Côrle  o  julgamento  de  resistência 

commettida  por  soldado  de  linha,  e  nâo  ao 

conselho  de  guerra.    Prov.    !.•    29  Março 

1819.   {Coll.  Mab.) 


de  seus  membros  se  nomeou  o  juizo  do  com- 
missno  creado  para  as  causas  da  rainha. 
Decr,  22  Julho  1820. 


informações  partíciílares  de  seus  ministros  e 
ofljciaes  se  exigirão  annualmentle,  e  como, 
ào  regedor  das  justiças.  A?.  27  Julho  1820. 
{Coll.  Nab.) 


sobre  dizima  dos  aggravos  e  appcilações  dos 
juizes  de  fora  e  ouvidores  da  comarca  para 
ella  interpostos.  — Vid.  Chancellaria  {dizima). 
Res.  9  Abril  J  821. 


abolio-se  o  uso  das  tenções  em  latim.  Lei  17 
Maio  1821  em  vigor  pela  Lei  20  Outubro 
1823.  art.  2. 


sobre  accumulnções  de  commíssões  por  im- 
pedimento de  membros.  Port.  20  Outubro 
1821.    {Coll.  Nab.) 


seus  advogados  gozavão ,  e  como ,  de  aposen- 
tadoria. Prov.  2.'  7  Dezembro  1821.  (Coll. 
Nab.) 

quaes  as  obrigações  do  chancellcr  e  do  re- 
vedor  a  respeito  das  sentenças  e  cartas  tran- 
sitáveis pela  chancellaria.  Prov.  ô  Janeiro 

1822.   {Coll.  Nab.) 

commetteuse-lhe  decidir  por  assento  questões 
de  antiguidade  de  desembargadores.  AK 
17  Janeiro  1822.   {Coll.  Nab.) 


CASA 


CASA  da  supplicação  do  Brasil:  recursos  per- 
tencentes á  Relação  da  Bahia  mandarão-se 
dirigir  àquella  durante  a  occupaçâo  lusi- 
Una«  Decr.  29  Novembro  1822. 


—  declarou-se  a  quem  tocava  sua  presidência  na 
falta  do  regedor  e  chaoceiler.  At.  17  Abril 
1823. 


providenciou-se  sobre  distribuição  de  causas 
pertencente»  á  mesa  da  Coroa  ao  escrivão 
do  juizo  dos  feitos.  Alv.  3  Setembro  1823* 

proposta  de  ministros  para  despacho  se  man- 
dou, c  como,  fazer.  Port.  4.*  21  Maio  e 
3  Novembro  1824.  {Coll.  Nab.) 

mandou-se  executar  nella  o  Decr.  17  Abril 
182/i  sobre  a  forma  de  fazer  públicos  os 
processos,  conforme  a  CousL  Port.  30  Agosto 
1824.   {Coll.  Nab.) 

'  seu  sollicitador  de  justiça  ordenou-sc  que  ti- 
vesse livro  para  os  nomes  dos  presos  e  se- 
guros. Port.  a.'  22  Setembro  1824.  {Coll. 

Nab.) 

•  conferencia  extraordinária  se  ordenou  para 
decisão  de  processos  crimes.  Port.  6.*  22 
Setembro  1824  (Coll.  Nab.),  alterada  pelo 
Av.  l.»  O  Dezembro  1827  e  8  Janeiro  1830, 
{Coll.  Nab.) 


para  decisão  de  suspeição  do  chancellcr  da 
casa,  servindo  de  regedor,  providencias. 
Prov.  1.%  10  Novembro  1824.   {Coll.  Nab.) 


declarou-se  dever  seu  chanceller  cumprir  os 

.  accordãos  da  casa,  legitimo  superior  seu. 

Prov.  2.'  10  Novembro  1824.  {Coll.  Nab.) 

ordenou-se  que  nos  casos  de  pena  capital  o 
regedor  parlicipasse  logo  a  decisão  dos  em- 
bargos, e  para  que  fim.  Port.  !.•  11  No- 
vembro 1824.   {Coll.  Nab.) 
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CASA  da  sopplicação  do  Brasil :  proWdencias  se 
derão  sobre  as  faltas  de  seus  membros, 
exigindo-se,  o  quando,  certidão  de  me- 
dico. Port  2.-  19  Novembro  1824.  {Coll. 
Nab.) 


mandou  no  pagamento  de  ordenado  de  chan- 
celler  que  passara  a  regedor  observar  a  Res. 
5  Fevereiro  1825.  Res,  1.*  8  Fevereiro  1826. 
{CoU.  Nab.) 


elevarão^se  os  vencimentos  de  seus  membros. 
Decr.  17  Fevereiro  1825. 


sobre  aggravos  de  ordenação  não  guardada 
interpostos  de  seus  accordãos,  e  validade  dos 
assentos  da  de  Lisboa  depois  da  existência 
daquella.  Accord.  26  Fevereiro  1825.  (CoU. 
Nab.) 


ordenado  de  desembargador  do  desembargo 
do  paço  mandou-se  suspender  emquanto 
elle  servisse  de  regedor,  PorL  1.*  28  Feve- 
reiro 1825.   {ColL  Nab.) 


declarou-se  que  seu  cbanceller  nomeado  re- 
gedor devia,  e  porque ,  de  novo  pagar  novos 
direitos.  Res.  U.*  7  Junho  1825  e  !.•  26 
Setembro  1827.  {CoU.  Nab.) 


lavrou  diversos  assentos  acerca  de  aggravos. 
3  Accord.  5  Julho  1825.   (CoU.  Nab.) 


meirinhos  para  diversas  varas  e  com  que 
ajuda  de  custo  se  mandou  nomear.  Decr. 
16  Agosto  1825 — providencias  para  paga- 
mento. Av.  27  Agosto  1828.   {CoU.  Nab.) 


seus  membros  só  se  devem  levantar  quando  o 
fizer  o  seu  presidente ,  e  nunca  pela  entrada 
de  qualquer^  ainda  mesmo  dos  grandes,  que 
tem  assento  na  presença  do  Soberano.  Ports. 
2.-  c  3.»  25  Agosto  1825.   {CoU.  Nab.) 


CASA 


CASA  da  supplicação  do  Brasil  :  pagamento ,  e 
como ,  se  determinou  de  ordenado  de  casa 
de  aggravos  servida  em  logar  do  proprietá- 
rio. Decr.  29  Novembro  1825.  {CoU.  Nab.) 

—  pagamento   a  desembargadores  corregedores 

do  eivei  com  desconto  da  5.*  parte  para  o 
que  exercera  o  logar  em  imp^^dimento,  or- 
denou-se.  Res.  3.*  14  Novembro  1826. 
{CoU.  Nab.) 

—  sobre  pagamento  de  5.*  parte  de  ordenado 

requerido  pelo  desembargador  que  servira 
em  logar  de  outro  que  estivera  ausente  com 
licença  e  ordenado.  Res.  2.*  8  Maio  1827. 
{CoU.  Nab.) 


não  podia  dispensar  lapso  de  tempo  e  mandar 
tirar  devassa  fora  delle.  Prov.  30  Junho 
1827.   {CoU.  Nab.) 

sobre  remessa  de  cartas  a  seus  membros  pelo 
correio.  Port.  6  Março  1828.   {CoU.  Nab.) 


para  pagamento  de  seus  membros  ordenouse 
remessa  de  folha  á  secretaria  da  justiça. 
Av.  l.»  16  Agosto  1828  e  12  Março  1830 
e3.«  14  Julho  1831.  (CoU.  Nab.) 


sobre  a  força   e  validade  de  seus  assentos. 
Res.  24  Março  1829.   {CoU.  Nab.) 


— -  responsabilisar  forão  mandados  seus  membros 
que  hayião  infringido  as  leis  em  um  pro- 
cesso crime.  Port.  1.»  24  Julho  e  Av.  1.* 
2  Outubro  1829.  {CoU.  Nab.) 


—  sobre  estado  da  casa  de  suas  sessões.  Av  2.* 
25  Agosto  1829  {CoU.  Nab.) ;  Av.  2.»  81 
Janeiro,  19  Fevereiro  1831.    {CoU.  cit,) 


—  ordenou-se  que  julgasse  os  processos  de  réos 
presos  com  preferencia  aos  afiançados  e  se- 
guros. Av.  16  Janeiro  1830.   {CoU.  Nab.) 


Digitized  by 


Google 


(  65) 


CASA 


CASA  da  supplicação  do  Brasil :  ao  apgravista 
mais  antigo  cabia  servir  em  impcdiuiento 
do  chanceller.  Av.  3  Janeiro  IHM,  [CoU, 
Nab.) 


mandou- se  abonar,  e  como,  depois  dos  qua- 
renta dias  do  impedimenld,  e  qual,  do  re- 
gedor, a  5.*  parle  do  seu  ordenado  ao  clian- 
crlJer  que  o  substituirá.  Res.  ft.*  23  Marco 
1831.    {ColL  Nab,) 


—  sobre  remuneração  pedida  pola  \iuva  de  um 
desembargador  ajigravista  por  serviços  na 


magistratura. 


Nab.) 


Res.    29  Julho  JSol.    (Coíl. 


sobre  como  .st^riâo  punidos  os  íuIvo;:.íkIos  delia 
por  irregularidades  praticadas  contra  o  art. 
J6G  do  Cod.  Crim.  Av.  1.*»  1  Airosto  1831. 
(CoU.  Nab.) 


sua  sala  foi,  c  como,  provisória ní ente  desti- 
nada para  sessões  da  camará  do  senado. 
Av.  12  Agoslo  1831.    {ColL  Nab.) 


seu  desembargador  mmistro  doestado  accusado 
foi  suspenso  emquanlo  se  nâo  ultimasse  o 
processo.  Av.  1.*  13  Agosto  i83l.  [CoU, 
Nab.) 


approvou-so  dislribuirão  do  serviço  de  cor- 
reição do  crime  por  Ires  desrrnbar^iulores. 
Av.  3.*»  22  Agosto  1831.    {CoU.  Nab.) 


a  desembargador  (juc  servira  casa  de  a^gravos» 
cnjo  proprietário  se  achara  impedido,  man- 
dou-se  abonar  a  6.*  parle  descontados  qua- 
renta dias.  Res.  6  hJetembro  J831.  {CoU, 
Nab.) 


ordenou-se  que  participasse,  c  como.  os  pro- 
cessos dos  empregados  responsabilisados. 
Av.  7.'  13  Out^bro  1831.    {CoU.  Nab.) 


n 


CASAMENTO 


CASA  da  supplicação  do  Brasil :  ordenança  pe- 
dio-se  para  seu  chanceller.  Av.  1,"  19  Ou- 
tubro 1831  e  4/  2A  .Novembro  1831.  {CoU. 
Nab.) 


maodou-se  abrir  assentamento  e  pagar  orde- 
nado a  chanceller  nomeado,  por  se  consi- 
derar vago  o  loj^ar  pelo  despacho  do  ante- 
cessor para  presidente  de  provincia.  Res.  2.' 
25  Novembro  1831.    {CoU.  Nab.) 


cartas  de  seus  desembargadores  ordinários 
aggravistas,  oíli cios  delia ,  juiz  e  procuiador 
da  coroa  ,  corregedor  do  ci\el  e  crime  ,  juix 
da  chancellaria ,  promotor  da  justiça  »  chan- 
celler, que  novos  direitos  pairavâo. — Vid. 
Noros  c  veUios  direitos. 


—  foi  equiparada  âs  demais  relações  do  Império 
pelo  Cod.  do  Proc. ,  art.  8.  Disp.  Prov.  , 
arts.  IS.  21  a  23.— Vid.  Rdarões. 


de  Lisbí)a  :  sentenças  e  decisões  por  ella  dadas 
depois  da  independência  do  Império  forão 
declaradas  nuUas;  remcttondo  se  os  em- 
bargos oflensivos  delias  ao  conhecimento 
das  Relações.   Lei  67,  28  Setembro  1837. 


CASADO:  ainda  que  separado  da  nmlber,   nào 
pôde  ser  recrutado.  — Vid.  Rccruíanienlo. 


soldado  -- 25   Novembro   1809    (apenas  cit. 
Uepert.  Cun/i.  MatC.  sujqd.  ,  verb.  Casado. 


CASAMENTO:  aupprir  paraellr  o  consentimento 
de  pai  pertencia  ao  desembargo  do  paço — 
Prov.  12  iNovembro  1813  {CoU.  Nab.)  hoje 
aos  juizes  de  orphãos.  Lei  22  Setembro 
1828,  art.  2.  §  4;  Reg.  1V3.  15  Marco 
l8/j2,  art.  5,  §  5. 


—  dos  escravos  na  capitania  de  Minas  Geraes 
mandou-se  promover.  Prov.  27  Outubro 
1817. 
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CASAMENTO 


CASAMENTO  :  sobre  o  de  um  creoulo  com  es- 
cra?a  que  comprara.  —  Vid.  Prac.  %  Agosto 
1821.   {Coll.  Nab.) 

—  dá  direito  ao  menor  de  25  e  maior  de  21' 
annos  para  votar  nas  assembléas  paro- 
cbiaes.  Gonst. ,  art.  92 ;  Instr.  26  Março 
182a ,  cap.  1 ,  S  7.  Lei  387 19  Agosto  1846, 
art.  18,  S  1.— Vid.  Av.  83,  26 >í6riY  1847, 
SS  8-  10. 


da  princeza  herdeira  presumplifa  da  coroa 
como  será  feito.  Goost. ,  art.  120. 


sobre  o  de  um  Colono  protestante  com  uma 
calholica.— Vid.  Port.  12  Julho  1824  {CoU. 
Nab.);VoTi.  2.»  18  Agosto  1824.  {CoU.  cit.) 

sobre  annullação  de  um»  a  pretexto  de  haver  a 
mulher  sido  raptada,  e  recebidos  os  cônjuges 
sem  licença  do  ordinário. — Vid.  Port  1.*, 
5  Fevereiro  1825.  {CoU.  Nab.) 

sobre  serventia  de  officio  concedida  em  sobre- 
vivência ao  que  casasse  com  a  filha  do  con- 
cessionário. Res.  l.«  18  Julho  1826.  (CoU. 
Nab.) 

ordenou-se  que  fossem  feitos  conforme  a 
sessão  24,  cap.  1 ,  do  Concilio  de  Trento, 
de  Reforma,  matrim.  e  constituição  do  arce- 
bispado, Liv.  1,  tit.  68,  S  291;  Res.  3 No- 
vembro 1827,  recommendado  por  Avs.  25 
Junho  1828-   {CoU.  Nab.) 

declaroo-se  que  a  Res.  3  Novembro  1827  não 
privara  os  parochos  dos  emolumentos  de 
denunciações  e  certidões.  Res.  28  Julho 
1828. 


—  de  orphâa  tendo  logar  sem  consentimento  do 
juiz  respectivo  ao  marido ,  são  por  este  en- 
tregues os  bens  delia.  Lei  22  Setembro 
1828,  art.  2,  S  4;  Reg.  148,  15  Março 
1842,  art.  5    S  8. 


CASAMENTO 


CASAMENTO:  de  juiz  de  orphãos  com  orphãa 
de  sua  jorisdicção  carecia  de  licença  do 
governo.  Lei  22  Setembro  1828,  art  2^ 
$  11,  sem  vigor  pela  Res.  14  Dezembro 
1830. 


licença  para  elles,  dispensando  os  três  pro- 
clamas, declaroo-se  não  dever  um  vigário 
geral  conceder ,  nem  licenças  de  casamentos 
a  capellas  existentes  dentro  de  parochia. 
Res.  3  Outubro  1828.  {CoU.  Nab.) 

qualidades  de  familia  e  conveniência  delle 
pertencem  á  jurisdicção  temporal,  conforme 
ao  Alv.  29  Novembro  1775  e  6  Outubro 
1784 ,  e  aos  parochos  o  que  é  meramente 
espiritual.  Prov.  2.«  6  Outubro  1828  {CM. 
Nab) ;  Av.  6  Outubro  1829  {CoU.  cit.) ;  Ar. 
70,  18  Julho  1846. 


do  Sr.  D.  Pedro  I  com  a  Sra.  D.  Amélia. 
Trat  30  Junho  1829  {Coll.  Nab.)  pro- 
gramma  para  a  solemnidade.  Av.  e  Reg.  e 
Foriyul.,  3  Outubro  1829  {CoU.  cit.);  Av. 
18  dito  {Coll.  cit.) ;  Cart.  Imp.  2  Dezembro 
1829.  {ColL  cit.) 


livra  das  penas  do  estupro  os  réos  que  o  hou- 
verem commettido— Cod.  Crim.,  art.  226, 
e  bem  assim  os  que  houverem  commettid» 
rapto  —  cit  Cod. ,  art.  228. 

contrabido  contra  as  leis  do  Império  quando 
se  veriGca,  e  como  são  punidos  os  con- 
trahentes  e  parochos.  Cod.  Crim. ,  arls. 
247,  248. 


fingido ,  e  para  que  fim ,  como  é  punido.  Cod. 
Crim ,  art.  266. 

suporimento  de  consentimento  paterno  para 
elie  que  direitos  paga.  —Vid.  Novos  direitos. 

certidões  delle  forão  os  parochos  de  Minas 
autorísados  a  passar  sem  despacho  —  Res. 
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CASAS 


iS  Jolho  1832,  e  bem  assim  todos  os  do 
Império.  Res.  18.*  11  Julho  18S8. 


CASAMENTO :  bulias  pontifícias  e  de  seus  dele- 
f^ados  a  respeito  de  dispensas  e  os  livros 
de  seus  assentos  que  sello  pagão.  —  Vid. 
Sello. 


os  livros  de  seus  assentos  servem  também 

Sara  avaliação  dos  beneGcios  parochiaes. 
ecr.  10  Abril  1834 ,  art.  3,^3. 


para  dispensar  no  cunhadio  tem  o  ordinário 
aoloridade  bastante.  Desp.  18  Fevereiro 
1837. 


-  de  S.  A.  I.  como  foi  regulado.  Lei  166,  29 
Setembro  18A0. 

'  da  licença  judicial  para  elle,  supprido  o  con- 
sentimento paterno  dá-se  aggravo  de  petição, 
conforme  o  Alv.  29  Novembro  1775.  Reg. 
143,  15  Março  1842,  arl.  15,  §  12. 

credito  concedeu-se  para  as  despezns  do  de 
S.  M.  o  Imperador^  no  estrangeiro.  Res,  283, 
7  Junho  1843 ,  tab.  1 ,  art.  â. 

de  orphãos  para  ter  logar  depende  da  licença 
do  juiz  deorphãos.  Av.  70,  18  Julho  1846. 

seu  registro  pelos  cônsules  Brasileiros  em  paiz 
estrangeiro  como  deve  ser  feito.  Decr.  Reg. 
620  11  Junho  1847.  art.  171  a  194. 


das  filhas  de  militares  fallecidos  não  prejudica 
a  percepção  do  meio  soldo. — Vid.  Meio 
soldo.  Decr.  521  1  Julho  1847. 


CASAS  de  caridade :  íixarão-se  em  seu  beneficio 
impostos,  e  quaes»  sobre  embarcações.  Alv. 
3  Fevereiro  1810,  ampliado  pela  Lei  15 
Novembro  1831,  arl.  61,  §  8,  no  Rio  de 

II 


CASAS 


Janeiro  como  são  arrecadados.  Decr.  Reg. 
26  Março  1833,  art.  9,  substituido  pelo  Reg. 
30 Maio  1836,  art  73.  §  2;  106,  §  1;  114. 
(CoU.  Planch.)  Reg.  22  Junho  1836,  art. 
88,  S9,  89. 104, 115;  %  15.  208.  [CoíL  cit.) 

CASAS  de  caridade  :  devem  os  presidentes  de 
provincia  vigiar  sobre  ellas.  Lei  20  Outubro 
1823.  art.  24,  %  3.  —  Vid.  Lei  16  12 
Agosto  1834,  art.  10,  %  10. 


«-  são«  e  como,  visitadas  pelas  camarás  muni- 
cipaes  —Lei  1  Outubro  1828.  art.  56.  — 
Seu  estabelecimento  e  conservação  a  estas 
incumbe,  e  como>-arts.  69,  70. 


sobre  creação  de  estabelecimentos  de  caridade 
e  a  quem  competiria  arrecadação  das  es- 
molas e  legados  para  ellas  destinados.  Port 
1  Outubro  1829.    {CoU.  Nab.) 


de  Pernambuco  regulou-sc  sua  administração, 
e  como.  Res.  13  Outubro  1831. 


—  sao,  e  como,  inspeccionadas  pelos  chefes  de 

policia.  Decr.  29  Março  1833.  art.  1.^7. 
—Vid.  Reg.  120  31  yane/ro  1842,  art.  68. 

—  para  ellas  são  applicadas  as  amostras  de  as- 

sucar  das  mesas  de  rendas.  Reg.  30  Maio 
1836,  arl.  156.    {ColL  Planch.) 


as  contribuições  para  ellas  sobre  mercadorias 
estrangeiras,  onde  as  houver,  como  serão 
arrecadadas.  Reg.  22  Junho  1836,  arl.  88, 
S  9;  89,  104,  115,  §  15;  208.  (CoU. 
Planch.)  "^  ^ 

sua  conslrucção  justifica  desapropriação  por 
utilidade  publica  geral  ou  municipal  da 
Corte,  ecomo.  Res.  353,  12  Julho  1845. 


CASAS  de  detenção  em  Santa  Gatbarina  manda- 
rão-se  crear^  e  como,  e  para  que  fim.  Res. 
18  Julho  1832. 


d. 
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CASAS 


CASAS  de  correcção  e  trabalho:  sobre  ellas  devem 
os  presidentes  de  província  vigiar.  Lei  20 
Outubro  1823,  art.  24,  g  3. 

do  município  do  Maranhão  tiverão  applícoçáo 

de  certas  muletas  para  sua  despeza.  Res. 
11  Dezembro  1830,  art.  5. 


a  ellas  são,  e  como  recolhidos  os  menores  de 

14  annos  que  houverem  delínquido  com 
discernimento,  Cod,  Crím.,  art.  13. 

para  ser  applicado  ás  despezas  de  uma ,  acei- 

touse  offerecímento  de  producto  de  presa. 
Av.  1.*»  25  Maio  1831.  {CoU.  Nab.) 

dos  crimes  puníveis  com  três  mezes  de  prisão 

nellas  conhecíão  os  juízes  de  paz. — Cod.  do 
Proc,  art.  12 ,  §  7  —  hoje  aos  chefes  de  po- 
lícia, juízes  municipaes,  delegados  o  sub- 
delegados. Lei  261,  3  Dezembro  1841,  art. 
/i,§l;6,6,17;S2. 

devem   os   chefes  de  polícia    inspeccionar , 

como,  e  para  que  fim.  Decr.  29  Março 
1833,  art.  1,  S  7.— Vid.  Cadèa.  Alv.  h 
Junho  1823,  &c. 

africanos  na  da  Corte.  —  Vid.  Africanos. 

«-  e  de  prisão  e  trabalho :  sobre  sua  creaçáo  e 
regímen  legislão  as  assembléas  provinciaes. 
Lei  16.» .  12  Agosto  1834,  art.  10,  §  9. 

â  da  Corte  approvou-se  regulamento  para  seus 

empregados.  Port  21  Março  1835, 

—  da  Corte  declarou-se  não  ser  considerada  pri- 
são por  emquanto ,  e  nem  seu  administrador 
sub  jeito  aos  juizes  criminaes.  Av.  10  Julho 
1835. 

•*«  da  Corte :  os  indivíduos  dos  destacamentos  que 
fizerem  sua  guarda  são  subordinados  ao 
administrador.  Av.  4  Setembro  1896. 


CASAS 


CASAS  de  correcção  :  da  Corte  :  loterias 
suas  obras  concederão-se ,  e  como. 
88.  29  Outubro  1835. 


para 
Res. 


—  da  corte :  ordenou-se  que  tivesse  missa  aos  do- 
mingos  e  dias  santos.  Av.  30  Junho  1837; 
Av.  6  Março  1840  {Jom.  1'1). 


— -  da  corte :  ás  suas  obras  se  mandarão  applicar 
as  comedorias  que  no  calabouço  pagavào 
diariamente  os  senhores  de  escravos.  Av. 
31  Julho  1837, 


a  ellas  são,  e  como,  rcmettidos  os  condem- 
nados  a  prisão  com  trabalho.  Reg.  420, 
31  Janeiro  1842,  arls.  410,  411. 


ordenou-se-lhe  cumprimento  dos  arts.  22, 
27,  28,  Reg.  151,  11  Abril  1842.  Ord.  19 
Abril  1S48.   [Jom.  116.) 


os  condemnados  a  prisão  com  trabalho  nellas 
occupados  declarou  o  governo  não  ser  con- 
tra a  lei  trazerem  corrente  o  manilha  no 
pé.  Av.  19  Janeiro  1847  [Gaz.  Off.  !.•  vol. 
n.»  119). 


CASAS  de  leilão  e  modas:  seu  imposto  creou-se, 
e  como.  Lei  15  Novembro  1831 ,  art.  51, 
§  12,  para  cuja  execução  Reg.  28  Janeiro 

1832,  arts.  1  a  4,  12,  ordenada  por  Círc. 
8  Março  1832  {Man.  Collat.) ,  elevada  a 
quantia  do  imposto  pela  Lei  58,  8  Outubro 

1833 ,  art.  30 ,  %  1  —  só  município  da 
Corte  pertence  á  receita  geral ,  Lei  40 ,  3 
Outubro  1834,  arts.  36,  39— ; pertencendo 
sua  arrecadação  á  recebedoria  das  rendas 
internas,  Reg.  6  Dezembro  1834,  art.  16  — 
elevou-se  ao  duplo  o  seu  imposto.  Lei  317, 
21  Outubro  1843 ,  art.  17  —  mandou-se 
contar  a  cobrança  de  Janeiro  1844,  Ord. 
14  Novembro  1843  [Jom.  310)— decla- 
rou-se  como  se  cobraria  das  que  o  não  ti- 
vessem pago  até  a  data  da  lei ,  Ord.  26  Fe- 
vereiro 1844  {Jom.  63)-^reguloa-se  sua 
arrecadação,  Decr.  Reg.  361,  15  Junho 
1844,  arts.  10,  11— 'declarou-se  se  devia 
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CASAS 


cobrar  de  casa  de  coromercio  que  fizesse 
IfMlâo,  fossem  ou  não  as  fazendas  suas.  Ord. 
27  Selembro  Í8Í|4  {Jorn.  207). 


CASAS  de  moeda  :  na  do  Rio  de  Janeiro  fixou-se 
ordenado  ao  primeiro  abridor.  Decr.  IG 
Agoslo  1S08.  {CoU.  Nab.) 

—  do  Rio  de  «Taneiro  e  Rabia:  nellas  se  mandou 
fabricar  moeda  de  praia,  e  como — AIv.  20 
Kovembro  1809  (Cvll.  Kab.)  e  recunbar  os 
pesos  caslelbanos.  Prov.  h  Abril  1810  {CoU. 
cit.) 


—  da  Bahia :  ao  sen  provedor  deu-se  vencimenlo 
sem  servir  de  exemplo.  Decr.  2.*  18  Feto- 
reiro  1811.    {CoU.  Nab.) 


do  Rio  de  Janeiro  passava  ,  e  como,  guias  aos 
conductorrs  de  barras  de  ouro,  e  para  que 
fim.  Avs.  26  Self-mbro  1812  (CoU.  Nab.) ; 
Av.  12  Janeiro  1813.   {CoU.  cit.) 


sobre  diminuição  dos  direitos  das  barras  de 
ouro  nella  entregues.  Av.  28  Setembro 
1812.   {CoU.  Nab.) 


ajuda  de  custo  ao  escrivão  da  entrada  conce» 
deu-se.  Decr.  26  Novembro  1818.  {CoU. 
Nab.) 

da  Corte  :  crearão-sc  quatro  legares  de  prati- 
cantes de  ensaio  de  ouro  e  praia,  e  com 
que  vencimentos.  Decr.  29  Dezembro  1819. 

{CoU.  Nab.) 

da  Bahia :  para  se  passarem  aos  seus  empre- 
gados provimentos  vilalicios,  pagando,  e 
como,  novos  direitos.  Prov.  5  Fevereiro 
1820.   {CoU.  Nab.) 


sohre  factura  da  coroa  imperial  e  sceptro  pari 
coroação.  Decr.  3.*  19  Novembro  1822. 
(CoU.  Nab.) 


CASAS 


CASAS  de  moeda  :  da  Carte :  mandoa-se  admit- 
tir,  e  com  que  vencimento,  a  fiel  do  ouro, 
prata  c  cobre  o  empregado  que  o  era  da 
de  Lijiboa ,  e  porque.  Decr.  !.•  18  Janeiro 
182S.  {CoU.  Nab.) 

—  providencia  para  exactidão  nas  contas  de  cha- 

pas de  cobre  para  moeda.  Ports.  25  Feve- 
reiro 1823.   {ColLNab.) 

—  providencias ,  e  quaes ,  se  derão  para  activar 

aeus  empregados  e  punir  os  remissos.*  Port 
1.-  h  Março  1823  {CoU.  Nab.);  Port  3.* 
6  Maio  1823.   [CoU.  cit.) 


ordenou-se  exacta  igualdade  no  serviço  e  folgas 
dos  trabalhadores.  Port  8  Março  1823. 
{CM.  Nab.) 


sobre  obrigação  dos  juizes  da  balança  de  pesar 
também  o  cobre  remeltido  do  arsenal  do 
exercito.  Port.  1.*  10  AbrU  1823.  {CoU. 
Nab.) 

para  ella  passou  do  arsenal  do  exercito  o  la- 
boratório do  corte  do  cobre.  PorL  2.*  21 
Junho  1823.  {CoU.  Nab.) 

de  moeda  :  providencias  sobre  empregados 
desobedientes,  e  quaes,  derão-se.  Porl.  7 
Julho  1823.  {CoU.  Nab.) 

mandarâo-se  mulctaros  offidaes  daofficina  de 
fiindiçáo  que  não  comparecessem  nos  dias 
feriados  dos  tribunaea.  Port  i.*  25  Haio 
1825.  (CoU.  Nab.) 

fobre  pagamento  ao  ajudante  da  oflScina  de 
abriçáo  do  ordenado  qae  se  lhe  havia  des- 
contado, visto  provar  ler  estado  gravemente 
eofermo.  Res.  20  Julho  1826.  {CoU.  NmbA 
o  conUrario  em  Res.  2.«  26  Setembro  1827. 
{€oU.cU.) 


-^  ordenou-ee  desconto  da  6."  perle  de  erdeni^ 
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aoft  empregados  que  faltassem  sem  justa 
caosa  e  pro? ada.  Ports.  i8  Setembro»  6  Ou- 
tubro 1820.  {C0U.  Nab.) 


CASAS  de  moeda:  ao  seu  i.*  juix  da  balança 
mandou-se  pagar  ordenado  vencido  quando 
mostrasse  doença  protada,  com  desconto 
da  5.*  parte.  Res.  3.*  Ik  Novembro  1826. 
(ColL  Nab.)  Prov.  2.-  h  Dezembro  1826. 
(CoLL  eit.) 

—  nas  ferias  dos  empregados  nas  macbidas  de 

cunhar  roandou-se  abonar  gratificação  »  e 
qual,  e  como.  Port.  9  Dezembro  1826. 
(ColL  Nab.) 

—  licença  por  anno  concedida  com  ordenado  na 

forma  do  Decr.  7  Agosto  1798. — Vid,  Prov. 
3.*  7  Fevereiro  1827.  (CoU.  Nab.) 


regulou-se  a  forma  porque  seria  feita  a  com- 
pra de  cobre  e  outros  maleriaes,  e  excilou- 
sc  a  observância  de  seu  regimento.  Port. 
1.-  29  Dezembro  1827.  {CoU.  Nab.) 

do  Rio  de  Janeiro  sobre  a  direcção  e  andamento 
das  macbínas  de  ajustar»  cortar  e  sarrilhar» 
e  engenhos  de  cunhar  providenciou-se  con- 
forme o  regimento.  Port.  2  Janeiro  1828. 
(CoU.  Nab.) 


mandou-se  nella  estabelecer  banco  para  troco 
diário.  Porf.  7  Janeiro  1828.  ( Ind.  Alb. 
verb.  Cas€u) 


mandarão-se  demittir  empregados  que  falta- 
vão  ás  obrigações  sem  motivo  fundado. 
Decr.  6  Fevereiro  1828.  {CoU.  Nab.) 

para  venda  de  sisalba  de  cobre  e  moeda  do 
mesmo  do  Chile  providencia.  Edit.  23  Abril 
1828.  {CoU.  Nab.) 


da  Bahia  mandou-se,  e  como ,  p£r  em  activi- 
dade. Prov.  19  Julho  1828.  (CoU.  Nab.) 


CASAS 


CASAS  de  moeda  :  declarou-se  não  ser  a 

jornaleiros  devido  vencimento  dos  dias  eoa 
que  não   trabalhassem.   Res.  29  Ouluke 

1828.  {CoU.  Nab.) 


—  thesoureiro  da  da  Bahia  demittido  não  foi  re- 
integrado, apeznr  de  ser  empregado  vitalí- 
cio. Res.  1.*  i  5  Janeiro  1830.  {CoU.  Nab.) 
o  contrario  em  resolução  1.*  e  3.*  1.*  Marçn 
1830.  {CoU.  cit.) 


suspendeo-se  o  provimento  dos  empregos  que 
vagassem,  e  como.  Lei  15  Dezembro  1830, 
arl.  22. 


approvou-se  a  medida  tomada  sobre  prepara- 
ção de  laminadores,  e  levantamentos  de 
bustos  para  cunho  de  moedas.  Port.  15  Se- 
tembro 1831.  {CoU.  Nab.) 


da  corte  autorisou-se  para  recepção  do  ouro 
em  pó  ,  e  para  que  íim.  Res.  6  Julho  1832. 


seus  procuradores  para  receberem  ordenado 
não  necessilão  do  allestado  do  art.  103  da 
Lei  U  Outubro  1831.  Decr.  2  Março  1833. 


da  corte  :  seu  thesoureiro  e  escrivão  forão  dis- 
pensados do  serviço  da  guarda  nacional.  Av. 
13  Maio  1833. 


seu  rendimento  é  artigo  de  receita  geral.  Lei 
58.  8  Outubro  1833.  arl.  31,  §  16. 


foi  o  governo  autorisado  para  reformar  no 
pessoal  e  material.  Lei  59, 8  OutubrolS33, 
art.  33;  para  cuja  execução  foi  extincla  a  da 
Bahia.  Decr.  4  3  Março  183ii,  alterado  pelo 
Decr.  48,  25  Abril  1840. 


da  Bahia  :  seus  empregados  vitalícios  ficari# 
considerados  como  de  repartição  extincla. 
Ord.  17  Dezembro  1834. 
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CASAS 


CáSAS  de  moeda :  da  còrte  foi,  e  como »  encar- 
regada do  troco  da  moeda  de  cobre.  Decr. 
Reg.  /i  Novembro  1835,  art.  51. 

—  delerm!nou-se  quanto  deveria  cobrar  dos  pro- 
cessos melallurgicos,  e  como  arrecadar  os 
direitos  de  senhoriagem  e  mineração.  Ord. 
263, 17  Novembro  1840.— Vid.  Av.  17  Níh 
9anbr0  1847.  (Gat.  Off.  168  2.*  vol.) 


— »  abolio-se  o  emprego  de  ajudante  da  ferraria. 
Decr.  6& ,  6  Março  18^1 :  e  um  de  fundidor. 
Decr.  130,  21  Fevereiro  18/!|2,  e  ajudante 
docunliador.  Decr.  ik^,  18  Março  1842. 

—  nella  se  mandou  fazer  chapas  para  os  sellos  do 
correio.  Ord.  23  Fevereiro  1843.  (/om.  83.) 


salários  aos  oiBciaes  de  abrição  se  mandarão 
elevar ,  e  como.  Ord.  15  Maio  1843. 
(Jorn.  143.) 


ao  seu  provedor  compete  julgar  as  apprehen- 
soes  do  ouro,  conforme  o  Reg.  22  Juobo 
1836.  At.  71,  3  Julho  18^5. 


-*  sobre  exame  de  macbinas  de  cunbar  e  outras 
existentes  na  alfandega  da  còrte,  sua  re- 
messa, e  exame  de  outras,  e  arrematação. 
Ord.  18  Novembro  1845.  {Jorn.  882.)  At. 
24  Fevereiro  1846.  (Jorn.  70.) 
• 

-—  aellaé,  ecomo,  remettido  o  ouro  manifestado 

Íara  reduzi-lo  a  moedas  ou  barras.  Decr. 
eg.  478, 12  Outubro  1846. 

CASAS  nobres :  providenciou-se  sobre  adminis- 
tradores remissos  em  pagara  taxa  de  legados 
com  que  as  mesmas  se  achavão  oneradas. — 
Vid.  Taxa.  Prov.  2.'  20  Novembro  1810. 
(Coa.  Nab.) 

—  administrador  de  uma  em  Piauhy  foi  no- 
meado e  também  juiz  privativo  o  ouvidor 
da  comarca.  Decr.  2.*  16  Setembro  1817. 
{jCoU.  Nab.) 


CASAS 


CASAS  nobres :  do  conde  das  Galveaa :  juiz 
administrador  foi  e  com  qoe  poderes  no- 
meado. Decr.  11  Março  1810.  {CdL  Nab.) 

—  forão  extinctos  todos  os  juizes  de  commissão 
ou  adminbtração  delias,  providenciando-se 
sobre  o  julgamento  das  suas  causas  &:c.  Lei 
da  Const  Porlug. ,  17  Maio  1821 ,  em  rigor 
pela  Lei  20  Outubro  1823,  art.  2,  decla- 
rada pela  Lei  14  Julho  1821,  em  rigor  pela 
Leidt. 


do  conde  de  Linhares :  levantado  o  sequestro 
deu-se  a  administração  de  suas  fazendas  e 
bens ,  e  como ,  a  um  irmão.  Pror.  1.*  16 
Fevereiro  1823.  {CoU.  Nab.) 

do  Visconde  de  Asseca :  sobre  sua  administra- 
ção, e  com  que  condições  e  salário  pedido 
por  ella.  Res.  l.«  23  Dezembro  1823.  {CM. 
Nab.)  Bes.  18  Maio  182&.  {CoU.cii.)  Res. 
2  Julho  1825.  {CoU.cit.) 


•^  do  conde  da  Ponte :  sobre  administração  pe- 
dida de  seus  bens  sequestrados ,  e  com  que 
condições.  CarL  Reg.  3  Janeiro  1816  e  Res. 
2.*  26  Maio  1824.  {ColL  Nab.)  Prov.  12 
Junho  1824.  [ColL  cit.) 


CASAS  pias  dos  orphãos :  da  Bahia  foi  posta  de- 
baixo da  inspecção  do  arcebispo.  C.  Reg. 
20  Dezembro  1808.  {CoU.  Nab.)  para  seu 
melhoramento.  Alv.  31  Julbo  1818. 


do  castello :  mandou-se  instaurar  em  Lisboa, 
unindo-se-lhe  o  coUegío  dos  orpbãos  da 
Mouraria.  Air.  24  Outubro  1814. 


em  sen  beneficio  se  concedeu  loteria.  Ar.  10 
Junho,  em  Av.  28  Setembro  1816,  e  Ar. 
20  Julho  dito.  {Ind.  Alb.  rerb.  Casa.) 


dos  orphãos  da  Bahia:  quantia  annual  para  seu 
aoccorro  se  mandou  dar.  Pror.  2.*  26  Março 
1828.  {CoU.  Nab.) 
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CASAS 


CASAS  pias  para  orpbãos  de  ambos  os  sexos  èm 
Pernambuco:  para  sua  creaçào  e  susten- 
tação da  da  Bahia  foi^  e  como,  appHcndo  o 
património  da  cxtinctn  congregação  de  S. 
Filippe  Nery.  Lei  9  Dezembro  1830»  arl, 
2  e  11. 


—  Vid.  Orpkãos. 


CASAS  de  reclusão :  seu  carcereiro  ou  guarda  que 
seduzir  mulher  presa  ou  depositada  debaixo 
de  sua  custodia,  como  é  punido.  Cod.  Crim. , 
arl.  151. 


CASAS  para  habitação  de  oíTiciaes  só  se  concedem 
aos  que  se  achão  destacados  fora  de  suas 
províncias;  a  saber  uma  para  2  capitães ,  e 
uma  para  3  subalternos.  U  Outubro  180S. 
[Repat.  Cunh.  Alat  Suppl.  Casas,  n,  3.) 
PorL  22  Março  182^.  {Jiepert,  cit.,  vcrb. 
Casa,)  Port.  22  Outubro  1824.  (CoU.Nab.) 
Prov.  9  Dezembro  182^.  {ColLcit.)  Av,  1.» 
19  Janeiro  1828.  (Coll.  cU.)  Decr.  Inst. 
263,  10  Janeiro  1843. ,  art.  36. 


que  Decepassem  os  subcHlos  Inglezes  e  Portu- 
guezes  :  quaes  os  |)rivilcf:ios  accordados  a 
seu  respeito.  Trat.  19  Fevereiro  1810,  art. 
7;  eos  Francezes,  TraL  6  Junho  1826, 
art.  11;  e  os  Austriacos,  Trat.  29  Novem- 
bro 1827,  arts.  2  c  12;  Dinamarquezes  , 
Trat.  26  Outubro  1828.  art.  8;  Hollande- 
les,  Trat.  20  Dezembro  1828  ,  art.  2 ;  Por- 
Trat.  19  Maio  1836 ,  art.  8. 


nas  causas  de  despejo  tem  logar  visla  suspen- 
siva só  no  caso  de  bemfeilorias ,  por  con- 
sentimento do  senhorio  ,  provadas  ín  con- 
tinentL    Ass.   3âl ,  23  Julho  1811.  (Coll. 

A  as.) 


arruinadus  pelo  inimigo  cm  Portugal,  manda- 
'    râo-se   reediGcar  à  custa  do  estado.  Cari. 

Reg.  26  Julho  1811.  (Coll.  Our.  Prei.)  Edif. 

15  Julho  1813.  {CoU.Ddg.) 


CASAS 


CASAS:  declarou-se  como  se  procederia  á  rès- 
ptrito  de  umas  penhoradas,  sobre  subsis- 
tência de  ciij  1  rematição  pendia  litigio  , 
havendo  sido  sequestradas  a  (hesouniro 
alcançado.  Prov.  12  Agosto  1812.  [ColL 
Nab.) 


—  sobre  autorisnção  de  pretérito  e  futuro  de 
aforamento  de  terrencis  para  cdiíicação, 
e  reducção  dos  contractos  por  escriptura 
publica  a  emphyteulicosde  raleosim  perpe- 
tuo. Prov.  26  Fevereiro  1818.  {ColL  Nab.) 


se  mandarão  pagar  para  morada  do  gover- 
nador da  Praça  de  Santos.  Prov.  8  Agosto 
181 8.  {ColL  JSab,)  Não  havendo  da  fazenda, 
devem  o»  governadores  de  armas  paga-las  á 
sua  cusIj,  Av.  21  Março  1823.  —  Vid.  6 
Dezembro  1824.  {Rcpert.  Cunh.  Mat.  Suppl 
verb.  Casa.) 


sobre  aforamento  de  terrenos  para  ediGcações. 
Prov.  15  Março  1819.  {ColL  i\ab.) 

falltdas  :  porteiro  privativo  de  seus  leilões 
creou-se  no  Rio  de  Janeiro.  Alv,  7  Outubro 
1819. 


do  cidadão  :  em  que  casos,  e  como  ,  e  a  que 
horas  é  nellas  permittida  a  entrada.  Lei  da 
Consl.  Portug. ,  11  Outubro  1822,  em  vi- 
gor pela  Lei  20  Outubro  1823,  art  2, 
Cínst.  arl.  179,  %  7.  Cod.  Crim. ,  art.  209 
a  21ft,  Inst.  29  Novembro  1831 .  arL  iU, 
expl.  por  Av.  16  Dezembro  1831,  Cod. 
Proc. ,  arts.  185 ,  186.  Reg.  120 ,  31  Janeiro 
1842,  art.  123. 


a  um  particular  se  mandou,  e  como,  pagar, 
pela  fazenda  publica.  Decr.  11  Marco  1823. 
(ColL  Nab.) 


mandou-sc  executar,  e  como,  o  plano  de  nu- 
meração das  da  corte.  Port.  2.*  16  Junho 
182a.   {ColL  Nab.) 
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CASAS 


CASAS:  do9  milicianos  quando  se  escoâdiâo 
para  fugir  ao  ser\iço  podiâo  ser  entrados. 
Porl.  6  Setembro  182ft.  {Hrpert.  Cunh. 
ilat.,  verb.    Casa,n,  2.) 


ordenou-se  que  suas  portas  c  entradas  na 
corte  se  fechassem  ao  anoitecer,  salvo  tendo 
lur.  Edil.  3  Janeiro  1825.  §  5.  {CoU.  Nab.) 


excitou-»e  o  Alv.  25  Junbo  1700;  §  8,  prohi- 
bindo  aluga-las  a  vadios  mal  procedidos, 
jogadores,  sem  meio  dcvidac  de  costumes 
escandalosos.  Ed.  3  Janeiro  lb25,  §.  10. 
(CoíL  Nab.) 


de  educação  de  meninas  orphãas  pobres  o  filhas 
de  militares  e  empregados  públicos  em  S. 
Paulo,  mandou-se,  onde  e como,  estabelecer. 
Prov.  Port.  2.»  8  Janeiro  1825.  (CoLL  Nab.) 


sobre  resarcímenlo  das  derribadas  nas  mar- 
gens do  Rio  da  Povoação  de  ílapemirim ,  c 
direitos  que  tinhâo  os  proprietários.  Prov, 
21  Fevereiro  1826.  (Coll.  Nab.) 


declarou-se  como  deveria  ser  paga  a  mina 
de  umas  qte  bavião  sido  tomadas  para 
aquartelamento  de  tropa.  Re».  1.'  12  Fe- 
vereiro 182Ô.  (Coll.  Nab.) 


sobre  causa  de  despejo  contra  o  agente  diplo- 
mático dos  Estados- Unidos,  Condy  Raguet. 
Av.  11  Março  1826  anaexo  ao  Av.  27  JuHio 
1829.  (CoU.  Nab.) 


de  arrecadação  de  direitos  creada  no  porto  de 
Irajá  pela  junta  da  fazenda,  declarqu-se  il- 
legal.  Prov.  6.'  19  Deiembro  1826.  (Coll. 
Nab.) 


de  caridade ,  orpbãos  e  expostos :  informaçòe» 
e  quaes  se  exigirôo  de  todas  as  do  Império,   il 
Av.  17  Janeiro  1^8.  {€oU.  Nab.) 

n 


CASAS 

C.lSiiS  :  suspensão  de  despejo  de  ofliciai  empre- 
gado em  commissão.  Porl.  1  /  ô  Julho  1828. 
{Coll.   Nab.) 


sobre  concessão  de  terr«Mi(>s  para  casa  da  praça 
do  commercio  ila  Bahia.  Decr.  1  Outu- 
bro 1820.  [Ciíl.  Nab.) 


de  educação  de  meninas  desvalidas  com  o  ti- 
tulo de  Pedro  c  AnuLia  ;  approvouse  sua 
creação  pela  camaru  da  Úaliia.  Port.  9 
Janeiro  I8;i0.  {CoU.  Nab.) 


presta-las  pari  reuniões  <le  assassinos  ou  rouba- 
dores  quando  é  punível.  Cod.  Crim.  ,  arl. 
<5.  S  2. 


destinadas  para  loucos :  a  cilas  de>eni  ser  reco- 
iliidos,  c  como,  os  loucos  deliníjaentes.  Cod. 
Crim. ,  art.  12. 


o  mal  causado  aos  que  de  noite  entrarem  ou 
tentarem  entrar  nellas  não  sendo  nos  casos 
da  lei,  é  justificável  e  não  dá  logara  puni- 
ção. Cod.  Crim. ,  art  14  ,  §  4. 


a  entrada,  ou  tentativa  de  o  fazer  com  inten- 
ção de  commetter  crime,  aggrava  a  punição. 
Cod.  Crim.,  art.  16,^  lâ. 


quantas  pelo  menos  deve  <!onler  cada  dislrlcto 
de  paz.  Cod.  doProc,  art.  2,e  quantas  cada 
quarteirão.  Cit.  Cod. ,  art.  12,  §8. 


commerciaes  bra^iMras  em  paix  e$|rang8Íro 
•  devem  os  cônsules,  e  couio,  fazei;{>roj;redir. 

Regi  là  Abril  1834,  a»*.  28;  Dec.  Reg.  620, 

11  Junbo  1847,  art.  85. 


de  soccorros  públicos:  sobro  ellas  Jegislão  as 
assembláas  provincioes.   Lei  16,  12  Agosto. 
14»4,arHO,SlO. 


i# 
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CASAS 


CASAS  do  cidadãos:  não  podrin  ser  por  qunos- 
qiier  autoridades  m^trcadas  para  sua  prisão. 
Av.  12.»  3  Abril  1843. 


—  porlicularcs  cm  que  casos  podem  servir  para 
reunião  das  junclas  de  qualificação  de 
volantes.  Lti  387.  19  Agoslo  lh/i6,  art  4; 
Av.  38,  8  Março  1847,  S  *í  ^v.  84,  27 
Abril  1847 .  S  18. 


—  em  que  se  venderem  movfis ,  roupa ,  &c.  .fa- 

bricadas ein  paiz  estrangeiro,  forão  suhjei- 
tas  a  imposto.  Lei  39(5,  2  Setembro  Í8(i6, 
arl.  9.  S  26;  Res.  478,  24  Setembro  1847. 

—  e  secretarias  dos  empregados  consulares  Bra- 

sileiro» não  »ào  asylo  de  criminosos.  Decr. 
Reg.  620,  11  Junho  1847,  art  52. 


—  de  fundição  de  ouro. — Vid.  Ouro. 


—  de  seguros.  —  Vid.  Seguros. 


—  tio  misericórdia-  —  Vid.  Irmandade. 


de  negócios  diversos,  seu  imposto  denomi- 
nado do  Banco.  —Vid.  Lojas. 


— *  de  camarás.  —  Vid.  Camarás. 


^  de  mercado^  —  Vid.  Camarás. 


compradas  para  o  ihuieo  da  corte.  — Vid. 

MUZ€0. 


de  arrecadaçSo  de  direitos  de  algodão.— Vid. 
Algodão. 


—  de  inspecção  do  algodão.  —  Vid.  AlgodS^, 


CASAS 

CASAS :  de  Nossa  Senliora  da  Mãe  doa  Bo 
do  Caraça. — Vid.  Caraça. 


•—  compradas  para  laboratório  chimico. — Vid. 

Laboratório. 


—  adjudicação  e  compra  das  necessárias  para  « 

igreja  da  Candelária  na  corte.  —  Vid.  Ben^ 
feitorias. 

—  de  armas  na  fortaleza  da  Conceição  e  Fabrica 

da  pólvora.  —  Vid.  Fortaleza.  Fabricas, 

—  e  bens  de  Porlggiiezcs  sequestrados  por  occa- 

siàoda  independência. — Vid.  Independcneis, 

—  de  expostos. —-Vid.  Expostos. 


compradas  para  paço  do  senado.— -Vid.  Se- 
fiadores. 


—  compradas  para  theatro   na   corte.  —  Vid* 
Theatro. 


—  de  Jogo.  —Vid.  Jogo^ 

—  de  pasto  j  seu  imposto. —Vid.  L^yoj. 

—  de  permuta  do  ouro.  —  Vid.  Ouro.    . 

—  alugadas  para  a  alfandega  de  Pernambuco.  — 

Vid.  Alfandegas. 


que  serriào  de  armazéns  de  azeite  do  peise. 
— .  Vid.  Azeite. 


—  como  pagão  decima  urbana.  —  Vid.  Decima^ 


do  supremo  tribunal  de  justiça. —Vid.  Smr 
premo  Tribunai  de  Justiça. 
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CASOS 


CASAS :  em  que  se  venda  aguardente.  —  Vid. 
Aguardentes. 

•—  penhoras  de  seus  alugueis  por  dividas  do  de- 
cima urbana  como  se  deposilâo.  —  Vid.  /)f- 
cima  Urbana. 


—  de  commercío:  seu  maposto  de  caixeiros.  — 
Vid.  Caixeiros, 


—  parliculares :    quando  c  como  ncUas  se  dâo 
buscas.  — Vid.  Buscas, 


—  de  alambiques.  —  Vid.  Alambiques. 

—  para  repartição  da  policia.  -  Vid.  Policia. 


CASCAS  de  sobro:  sua  exporlação  prohibida  e 
oulras  providencias.  Res.  1.*  6  Julho  J816; 
Edit.  7  Janeiro  1817.  {Iml.  Alb.  verb.  cas- 
cas.) Porl.  1;^  Outubro  em  Edil.  9iNovembro 
1819.  Res.  2  Janefro  em  Porl.  25  Agosto 
•     1820.  {Coll.  Delg.) 

CASCO  de  navio:  9  Julho  isio.   {Repert.  Canh. 
Mat.,  Suppl.  verb.  casco.) 


Casos  fortmlos.  — Vid.  Arribada.  Edil.  JO  Ju- 
nho 1820.  Agricultura.  Res.  6  Julho  1812. 
Accidmtes. 


conforme  a  Lei  22  Dezembro  1761 ,  so  inten- 
dem aquelles  a  que  as  forçns  humanas  não 
podem  resistir  como  da  Lei  2:^  ÍT.  dereg.  Jur. 
não  o8  que  pcndfra  do  fado  d.is  pessoas. 
^es.  7  Julho  1820.  {Coll.  Nab.) 
• 

por  elles  responde  o  testamenicíro,  quo  é  um 
administrador.  Res  1.*  21  Maio  1821.  iColl. 

^mb.) 


apezar  de  sua  renuncia  em  contractos  com  a 
Cazenda  publica,  mandou-se  Cear  semeíTeito 

u 


CASTIGO 


ecomo  a  arrproatação  de  um.  Res.  7  Agosto 
1821.  {Coll.  Nab.) 


CASOS  imprevisto»  no  Rog.  do  corso  são  jul- 
gados pelas  leis  geraci^  da  marinfki  ou  exer- 
cito ou  Cod.  civil,  segundo  o  assumpto  da 
du\ida.  Reg.  SO  Dezembro  lò22.  Cap.  8, 
art.  li. 


urgentes  e  extraordinários  de  que  (rnia  a  Lei 
k  Outubro  1831.  arl.  ftS,  quaes  sejâo ,  fâr 
lou-se.  Decr.  158,  7  Maio*l842. 


fortuitos :  dcclarou-se  como  so  procederia 
quando  as  colleclorias  soirres>cm  inceixiio, 
inundações  ou  outros.  Av.  ,5(5,  27  Julho 
18Í/I.      • 


—  a  todos  os  forlnilos  ordinários  o«  extraordiná- 
rios,  solilos  ou  insólitos,  c<>^lu((os  ou  não, 
renunciâo  os  arremnlanl^s  de  rondas  puldi- 
cas,  cnnfôrnie  a  Lei  22  Ue/embro  ITtít,  lit. 
2,  %Zh,  Dccr.  ZilO,  13  Junlio  18i5,  arL 
4.  S  ^-  —  ViJ.  Instr,  ih  Nov.mbro  1829, 
«r(.  11,  S  ^• 


GASTELLO:  sobre  regimento   de  signaes.  Off.  6 
.     Setembro  1808.  {Coll.  Nab.) 


CASTIGO:  22  Julho  1821  (apenas  cit.  no  Repert. 
Cunh.  Mat. ,  Suppl, ,  veri).  Castigo.) 


lei  deve  ser  igual  para  todos  quando  o  orde- 
nar. Const.  art  179,  §  l;^. 

* 

dos  milicianos  que  faltassem  ús  revistas  de 
inspecção  ou  serviro  para  que  fossem  avisa- 
dos. Port  20  Agosto,  15  Selenihro  182/1, 
25  Janeiro  1825.  (fíepcrt.  Canh.  Mal. ,  verb. 
Castigo  n.  2)  dos  qui^  fora  do  serviço  resis- 
tissem Ás  rondas  militares.  Prov.  22  Outu- 
krolS'2&.  {Hepert.  cit.  n.  6.)  os  que  fatiassem 
por  6  mezes  erão  declarados  clcsprtoresi 
sendo  os  olficiaes  que  faltassem  chamados 
por  éditos.  Port.  23  Outubro,  *^2  Novembro 


10. 
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CASTIGO 


1824  {RrpcrL  cit.  n.  3) ,  os  milicianos  insu- 
bordinados erão  punidos  na  iórma  das  leis. 
Port.  20  Outubro  1824  (  fíepert.  cit.  n.  5) 
os  ausentes  dos  seus  districlos  erão  reraet- 
lidos  pelos  commandanles  dos  era  que  so 
adiassem  aos  dos  a  que  perloncessem, 
PorL  4  Janeiro  1825.  (Rrpert,  cit.  n,  5)  os 
que  não  linhão  meios  de  subsistir  não  erão 
promovidos.  Port.  ÍU  Março  1825.  (fíepert. 
cit.  II.  7.) 


CASTIGO  de  cpfermeiros  c  serventes  da  miseri- 
córdia da  corte.  — Vid.  Cárceres, 


—  com  ferros. — Vid.  Cadeas.  Prov.  IA  Maiol827. 


correccional  de  prisão  impõe  o  juiz  de  paz  ao 
presladorde  serviços  que  se  recusar  a  elles 
sem  motivo.  Lei  13  ScleinlMO  1830,  arl.  4. 


moderado  devia  o  senhor  infligir  ao  escravo 
que  fosse  achado  fora  da  sua  residência  sem 
seJula.  Res.  14  Dezembro  1830;  art  2,  que 
foi  executado  provisoriamente  peio  Decr. 
20  Março  1829.   [CoU.  Nab.) 


é  justifícaTel  o  mal  commettido  no  castigo 
moderado  applicado  pelo  senhor  ao  escravo, 
ou  o  que  delle  resultar.  Cod.  Crim. ,  art. 
14.  S  6. 

seu  excesso  no  empregado  publico  a  respeito 
de  seus  subalternos,  como  é  punido.  Cod. 
Crim.  ,  art.  lAA. 


—  de  chibatadas.  —  Vid.  Chibatadas. 


correccionaes  podem  as  associações  e  chefes 
de  familia  administrar  em  que  casos.  At.  3 
Novembro  1831. 


do  corneta  de  artilharia  de  ma rinhsb  como  de- 
veria ier  logar.  Av.  l.»  11  Novembro  1881. 
[ColLNab.) 


CASTIGO 


CASTIGO  :  rigorosos  infligidos  por  senhor  a  es- 
cravo de  menor  idade  :  pix)\idencias  para 
susta rem-se.  Av.  â.*  il  Novembro  1831. 
{CoU.  Nab.) 

—  recommendou-sc  ao  director  do  Jardim  Botâ- 
nico da  corte  que  delles  se  abstivesse  para 
com  os  escravos  do  estabelecimento ,  hmi- 
tando  se  aos  meios  que  aconsellia  a  justiça  e 
humanidade,  e  aos  (jue  o  Cod.  Crim.,  art. 
14.  S  ^»  permitle.  Av.  11  Novembro  183SL 

— «  e  quaes  são  infligidos  aos  alumnos  do  collegto 


Pedro  Secundo, 
arts.  91  a  99. 


Re-.  8.»  31  Janeiro  1838, 


moderado:;,  e  quaes,  podem  ser  applicados  aos 
aprendizes  menores  do  arsenal  de  guerra, 
lleg.  113 ,  3  Janeiro  i  842  ,  art.  14 ,  Inslruc- 
ções  anuexas  de  11  do  mesmo,  art.  13. 

e  quaes  devem  applicar-se  ás  praiças  delin- 
quentes do  corpo  de  imperiaes  marinheiros. 
Decr.  Reg.  411  A^  5  Junho  1845,  art.ÔCl 

quaes  podem  infligir  os  capatazes  das  secções 
das  capitanias  dos  portos.  Decr.  Reg.  A47, 
19  Maio  1846,  art.  78. 


qorreccionaes  podem  ser  impostos,  c  como, 
aos  alumnos  da  aula  de  geometria  applicada 
ás  artes,  creada  no  arsenal  de  marinha  da 
côrlc.  Decr.  Eslat.  470,  26  Agosto  1846, 
arts.  J4  e  15. 


são,  e  como,  mencionados  nas  relações  semes- 
traes  dos  oíFiciaes  do  exercito  ,§  3,  Decr. 
Inst.  A  Dezembro  1822 ;  sâo  dp ciarcidos  no 
livro-mestra  mandado  crear  na  secretaria  da 
guerra.  Decr.  e  Instr.  27  Novembro  1829, 
art  2;  Decr.  72,  3  Abril  1841;  novaJórma 
aos  mappas  semestraes  deu-se.  CiA.  z7  Se- 
tembro 1831,  Circ.  3.*,  10  Janeiro  1843. 
Decr.  Reg.  293,  8  Maio  1843,  art.  4,  alte- 
rado por  Circ.  72 ,  20  Julho  1846.  Prov.  28 
Setembro  1846.  (Gaz.  O/f.  ii.*  27.  !.•  vol.) 
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CAVAGALDURAS 

-CASTIGO    íle    escravos    com    açoutes.   —  Vid. 
Açoutes. 

CATACUMBAS.  —Víd.  Enterros. 

CATUEDRAL.  -  Vid.  Igreja. 


CATHEQUESE  de  Indígenas.  —Vid.  Aldeamentos 
—  índios. 


CATRAIAS.  — Viíl.  Barcas. 


CAVALGADl  UAS:  forão  concedidas  a  cirurgião- 

mór  aggrcgado  ao  regimento  dearlilliaria  da 

Bailia  encarregado  da  fabrica  de   ferro  em 

Coyaz.    Prov.    25    Fevereiro   1809.    (Coll. 

'     Nab.) 


8uspenderâo-se  ao  sargento -mór  encarregado 
da  cxlraccão  do  salitre  em  Minas.  Pro?.  d.* 
2  Muio  1809.  [Coll.  Nab.) 


se  mandarão,  e  como,  abonar  aos  ajudantes 
de  ordens  de  semana  e  mais  empregados  do 
quartel  general  da  marinha,  e  para  que  fim. 
Ord.  12  Maio  1809.  {CoU.  Nab.) 


mandou-se  pagar  aos  oíliciacs  de  cavalleria  e 
governo  de  Minas  as  munições  delias  gloza- 
das  por  estarem  ausentes  da  capital.  Àv. 
30  Agosto  1809;  som  effeilo  pelo  26  Outu- 
bro 1809. 

mandou-se  abonar  2/10  rs.  diários  aos  oíEciaes 
dos  regimentos  de  guarniçfio  da  Bahia  á  si- 
milhança  dos  da  côrle.  Prov.  9  Fevereiro 
1810.  [CoU.  Nab.) 


c  cavallos  de  pessoa  a  sargenlos-móres  e  aju- 
dantes de  milícias.  Av.  28  Setembro  1812. 


•^  que  confonne  o  artigo  15  do  Reg.  do  commis- 
sariado  devião  fornecer-se  em  Portugal  ao 


CAVALGADURAS 


estado  maior  e  trem  do  ofliciaes  como  se 
aprontari«ão.  Instrs.  com  Port.  26  Janeiro 
1815.  (Coll.  Delg.)  Dispensa  de  restituição. 
Port  1  Setembro  1814.  [Coll.  cit.) 

CAVALGADURAS:  negárâo-se  ao  brigadeiro  ins- 
pector dos  destacamentos  do  districto  dia- 
mantino em  Minas.   Av.  28  Janeiro  1813* 


29  Setembro  1813  [apenas cit,  uoRcpat,  Cank, 
Mat,  SuppL  verb.  Cuvalgadu}\i.) 


—  rcgulou-se  em  Portugal  como  se  fariâo  os  des- 
contos das  recebidas  paru  bagagem.  Port 
18  Outubro  l«i4.  (CoU.  Dclg.) 


ordeoon-se  que  os  fazendeiros  das  estradas 
fornecessem  ás  paradas  do  Rio  de  Janeiro 
para  Minas.  Av.  6  Março  1816. 


regulou-se  como  seríâo  abonadas  para  baga- 
gem aos  oOiciaes  que  marchasem  em  dili- 
gencia. Port.  11  Julho  1817.  [CoU.  Delg.) 


forragens  ao  inspector  geral  das  tropas  do  Ma- 
ranhão fixárào-se.  GurL  Reg.  lõ  Outubro 
1817,  [Coll.  Nab.) 


de  posta  para  Santa  Cruz  ou  Quinta  da  Boa« 
Vista  na  corte:  privilegio.  Decr.  1  Outu- 
bro 1818.  [Coll.  Nab.) 


—  de  majores  e  ajudantes:  como  se  regula  seu 

▼encimento  em  dinheiro.  Port.  29  Novem- 
bro 1818.  fí/i</.  Alb.  Terb.  Cavallos.) 

—  aos  continuos  do  conselho  da  fazenda  consen- 

tio-se,  para  as  terem,  percepção  de  emolu- 
mentos das  partes.  Res.  23  Abril  1820. 
{Coll.  Nab.) 

—  declarou-se  que  só  osofficiaescommandantei 
/  de  fronteiras  e  não  os  de  dístrictos  tinhão 

direito  ás  da  sua  patente ,  e  bem  assim  os 
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CAVALGADURiS 


officiaes  cie  milícias  era  campanlia.   Prov. 
U  Abril  1823.  (Coll.  Nab.) 

CAVALGADURAS  :  do  ajudanle  general,  seu  cie* 
pulado»  dous  assislenlcs  daqueile,  um  de- 
pulado  assislente  no  quartel  meslre»  aju- 
danles  de  ordens  do  general ,  lixárào-se. 
Decr.  20  Fevereiro  1824 ;  alterado  pelo 
Uecr.  Tab.  25  Março  182Õ.  Obs,  â,  6, 
sul)&liUnd»  pelo  Decr.  Tab.  28  dilo.  Decr. 
Insl.  2(53. 10  Janeiro  18â3,  arts.  21,  49,  6â. 


se  mandarão  abonar  e  como  aos  comfian- 
danles  de  corpos  de  primeira  linha.  Decr, 
24  Agosto  182i. 


são  dadas  aos  postos  e  não  ás  pessoas  confor- 
me a  Ke6.  9  Março  1742. — Vid.  Port.  3 
Novembro  1824.  (Uepert.  Cunh.  Mat,,  verb, 
CavaUos  n.*  7.) 

quesilos  da  Junta  da  Fazenda  do  Rio  Grande 
do  Sul  sobre  seu  fornecimento. — Vid.  Res, 
2.*  29  Janeiro  1825.   (ColL  Nab.) 

na  razão  de  2&0  rs.  diários  Gxárão-se  aos  di- 
versos postos  do  exerci  lo  e  conforme  os 
exercicios;  e  bem  assim  aos  ajudantes  de 
campo ,  commandanle  da  guarda  de  hon- 
ra, ajudante  e  quarteis-meslrcs  dos  Corpos, 
commandantes  de  corpos  de  cavallaria  e 
aililbaria  de  posição.  Decr.  Tab.  2õ  Março 
1825;  subslituido  pelo  Decr.  Tab.  28  Março 
1825.  —  Vid.  Decr.  Itist.  2(53 ,  10  Janeiro 
1843. 


Ires  se  mandarão  fornecer  aft  coronel  de  caval- 
laria commandanle  de  armas  de  Alagoas  , 
conforme  a  Tab.  28  Marco  1825.  Prov.  2.' 
i2  Agosto  1825.  (Coll.  Nab.) 

aos  oíTicíaes  a  quem  pelo  exercício  competi- 
rem mandou-se  abonar  UO^  réis  para  sua 
compra  e  de  arreios  com  duração  de  8  annos, 
e  como  descontadas  pelaquinta  parte.  Port. 
(5  Outubro  1825;  como  se  descontariâo  re* 
gulou-se.   Av.   Circ.   28  Fevereiro  1826. 


CAVALGADURAS 


CAVALGADURAS:  declarou  se  que  vencia  o  ofll- 
cial  nomeado  para  supprir  ajudanle  de  or- 
dens de  governador  d'arma5 ,  não  porém 
forrajcens  oolTirialdoonle.  Av.  1  Marco  1826. 


se  approvou  fosse  abonador  ao  administrador 
do  córle  de  páo  brasil  no  Rio  Grande  dô 
Norlc.  Res.  2  Solembro  1826.  {CoU.  Nab.) 
Prov.   2.-  20  dilo.  [ColL  cit;) 


a  governador  d^armas  c  seu  ajudante  não  po- 
dia a  Junta  de  Fazenda  deliberar  pagamento* 
Prov.  14  Fevereiro  1827.  {ColL  Nab.) 


ao  commandanle  d'arinas  do  Ceará  man- 
dou-se  abonar  como  commandanle  de 
corpo.   Prov.  28  Março  1827.    {CoU.  Nab:) 

declarou-sc  uâo  ter  logar  concessão  de  ordiná- 
ria para  ellas  a  ura  vigário.  Res.  3.*2JuHio 
1827.    {ColL  Nab.) 

não  vencem  os  officiaes  de  artilharia  de  ma- 
rinha. Lei  15  Novembro  1827,  art.  2.  Lei 
25  Setembro  1828,  art.  4.  Lei  25  Agosto 
1831,  art.  3. 


seu  fornecimeuta  e  de  forragens,  exlincto  o 
commissariado  do  exercito,  regulou-se.  Lei 
24  Novembro  1830. 


correhpondiMiles  â  patente  cm  exercido  80 
mandarão  abonar  ao  lenente-coronel  de  2.' 
linba ,  commandanle  interino  d*armas  da 
Parahyba.  Av.  3.'  29  Outubro  183 J.   {CoU. 

Nab.) 


são  asscnladas,  e  como ,  no  livro-raestre  doa 
cor])os.  Decr.  Inst.  O  Dezembro  1831. 


dos  commandantes  d*armas  rcduzirào-se,  • 
como.  Leil5t\oTembro  1831,  ari,  16;  exe- 
cutado pelo  Decr.  4.*  20  Dezembro  18S1» 
(ColL  Nab.) 
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CAVALGADURAS  dos  ínslruclores  geraes  o  par* 
ciaes  da  guarila  nacional'  (ixnrâo-se.  Decr. 
U  Oulubro  1832. 


concedidas  ao  commandante  da  academia  mi- 
litar. Decr.  Est.  22  Outubro  1833,  art.  17; 
eas  de  seu  ajudanle,  art.  22. 

dos  commaiidantcs  superiores,  chefes  de  le- 
gião e  majores  de  legião  da  guarda  nacio- 
nal. Reg.  n.-12,  9  Março  1838,  Decr.  Insl. 
263,  10  Janeiro  18ii3.  ârls.  29.  49,  6&. 

qual  devia  vencer  um  major  de  legião  da 
guarda  nacional,  capilâo  de  corpo  de  ca- 
vallaria  de  linha  conforme  o  Reg.  12,  9 
Março  J838,  declarou-se.  Av.  22  Março 
1842.  (Jorn.  83.) 

são  abonadas,  segundo  a  Tab.  28  Março,  aos 
postos  eíTeciivos,  e  nâo  em  relação  ás  gra- 
duações :  os  oíTiciaes  em  exercício  de  com- 
mandos  superiores  aos  seus  postos  vencem 
as  correspondentes  aos  exercicios.  Ciro.  88, 
3  Agosto  1842,  SS  5,  6. 

finda  a  duração,  nâo  se  abona  nova  remonta, 
nem  quando  tenha  dentro  do  praso  outro 
exercício  a  que  esteja  inherente  abono  Ciro 
105,  6  Setembro  1842. 


dos  officiaes  generaes  e  do  cstado-maior  e  en- 
genheiros. Decr.  Inst.  263. 10  Janeiro  1843. 
arts.  18,  19.  21.  38.  49,  54  e  Tab.  2  a  5. 


os  capitães  mandantes  dos  corpos  tom  direito 
a  forragens,  não  a  quantia  para  comprado 
cavallo.  Av.  5  Agosto  1843.    {Jorn,  244.) 

negou-se  ao  Ihcsourelro  da  Fazenda  porocca- 
BÍão  de  ir  passar  revista  ás  tropas  nos  quar- 
tpis.  At.  21  Setembro  1844.  (Jorn.  266.) 

dos  pedestres  dos  correios  não  podem  ser  em- 
bargadas por  qualquer  pretexto,  ainda  qua 


CAVALLARIA 


altendiTel,  conforme  o  Decr.  Rog,  5  de  Març» 
1820.  art.  90.  Decr.  Reg.  399, 21  Dezembro 
1844 ,  art.  160. 


CAVALGADURAS  a  ajudantes  diversos.  ~  Vid. 
Ajudantes,  verb.  respectivo, 

CAVALLARIA  :  o  !.•  regimento  foi  creado  por 
Decr.  13  Maio  1808;  {Rrpni.  Cunh.  Mat. 
irerb.  Cttrallaria)  ie\e  nr-va  forma  por  Decr. 
5  Dezembro  1810.   {fíepert.  cit.) 


plano   de   òrganisação  de   seus   rogimentos. 
Decr.  PI.  20  Novembro  1809.  {CoU.  Úclg.) 


providencias  sobre  remontas  em  Portugal. 
AIv.  12  Dezembro  1809.  {Cotl.  Delg.)  decl. 

Eor  Edil.  27  Dezembro  1809.  (CoU,  cit.) 
dit.  10  Janeiro  1810.  [Coll.  cit.)  Av.  9 
Fevereiro  1810.  {B.  Carn.  Exir.  2.*)  Porl. 
23  Maio  1814.  {ColL  Deíg.) 

declarouse  que  nos  regimentos  de  Minas  do 
1.*  linha,  só  serião  promovidos  os  oflicia^s 
que  apresassem  extravios  do  ouro.  A?.  30 
Agosto  1811. 

sobre  marcha  de  Ires  esquadrões  de  Unha 
do  Minas  para  o  Sul.  Avs.  10, 23  Junho  1812, 


—  seu  regimento  na  corte :  sobre  fornecimento 
de  capim  pela  Intendência  de  Marinha,  e  da 
farello  c  milho.  Decr.  7  Dezembro  181(u 
{CoU.  Nab.) 


approvou-se  uniforme  do  Regimento  de  linha 
de  Minas  Geraes.  A?.  4  Março  1815. 

b6  tem  sen  alferes  preferencia  aos  2.**  te- 
nentes de  artilharia  e  engenheiros  quando 
mais  antigo.  Prov.  22  Abril  1815. 

aotflo  e  graduação  dos  picadores  dos  Regi- 
mentos quaes  fossem  em  Portugal.  Porl. 
17  Julho  1815.  {CoU.  Delg.) 
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CAVALLARU^ 


€1AVALLAR1A  :  os  alferes  ag*^rcgados  do  rogi- 
menlo  de  Minas  cmquanlo  não  passassem 
aeffeclivos,  mandârão-sc  em|>rc«;ar  em  al- 
feres e  cominandanles  das  divisões  do  Rio 
Doce.  Av.  23  Selcmbro  1815. 


como  SC  proverão  de  cavallos  os  seus  ofljciacs 
e  quaes  os  abonos  para  cslc  Cm.  Porl.  6 
Apo.*^ió  1816.  {Ind.  ALb.  verb.  Cavallos.) 
Port.  26 Novembro  1818.  {CoU.  Delg,) 

para  que  seus  ofliciaos  se  provessem  de  ca- 
vallos próprios  (em  PoiiugaJ)  c  não  mon- 
tassem nos  dos  Uegimonlos.  Porl.  e  Rogul. 
30 Dezembro  1816.  {ColL  D<lg.) ;  ampliado 
por  Porl.  18  Março  1817.    {CoU.  ciu) 

addicionou-se  a<»s  seus  corpos  em  Porlngal  a 
praça  de  alveilar.  Porl.  13  Março  1817. 
{Coil.  Ddg.)  . 


para  a  le^rião  de  Mallo-Grosso  creou-se.  Decr. 
22  Janeiro  1818.  (fivll.  Nab,) 

providencias  para  inslrucção  do  Regimenlo  do 
linha  do  Minas  nas  novas  ordenaçõeit.  Av. 
8  Julho  1819;  fornecimenlo  de  panno  por- 
tugUez  para  fardamenlo.  Av.  2  Selembro 
1819;  sobre  sua  inslrucção.  Av.  22  Setem- 
bro 1819;  mudança  de  fardamenlo  autori- 
zada. Av.  30  Maio  1821. 


providencias  sobre  ferragens  de  seus  cavallos. 
Av.  4  Outubro  1819.  (ColL  Nab.) 

sobre  illcgal  contada  de  paslos  commons  para 
uso  dos  cavallos  do  regimento  de  milícias 
em  Sanla  Calbarina.  Prov.  25  Setembro 
1822.  \,CoU.  Nab.) 


da  guarda  da  policia. — Vid.  Guarda  da  Po- 
lida. 


antiguidado  de  seus  oiBciaes.  — Viá.  AnúguU 
dude  de  Officiaíê  de  í.'  Linha. 


CAVALLARIA 


CAVALLAUIA:  prohibio-se  saírem  a  passeio  nos 
cavallos  do  rej^i menlo  officiaes  inferiores, 
cadetes  e  soldados ,  cxceplo  os  ofTiciues  ze- 
losos no  trato  dos  cavallos,  e  que  as  orde- 
nanças das  Secreliirias  de  Estado  e  outras 
estações  ficassem  como  addidas  aos  corpos. 
Porl.  22  Abril  1824. 


—  regulou-stí  como  marchariâo  as  ordenanças  a 
passo,  trole  ou  galope,  conforme  a  urgência 
dos  oflicios  indicada  pelos  — Logos — PorL 
22  Abril  1824. 


—  a  venda  dos  cavallos  imiteis  deve  ser  feita  era 
basla  publica.  Porl.  12  Junho  1823.  {llepert. 
Cunh,  Mat,y  verb.  Cavallos  n.*(5.) 


os  commandanles  do  seus  corpos  tem  mais 
uma  cavalgadura  cio  que  os  de  infantaria 
e  arlilharia  de  posição.  Decr.  Tab.  25  « 
28  Marco  1825.  Obs.  9.» 


a  Compra  de  seus  cavallos  pertence  aos  com- 
mandanles dos  corpos.  Porl.  C  Junho  182/!i. 
Prov.  1  Setembro  182Õ.  {llepert.  Cunk.  Mat. 
verb.  CavaLíosn.'*  U») 

estatura  e  qualidades  dos  cavallos  para  seus 
corpos  conforme  oReg.  1764.  cap.  6,  §.  1. 
Porl.  23  Abril  1825.  {ilcpert.  Cunh,  Mat,, 
verb.  Cavallos,  n.**  2.) 


—  supprimio-se  um  dos  dous  alferes  existentes 
DOS  regimentos  de  linha.  Decr.  15  Setembro 
1825. 


duração  do  seu  armamento  e  equipamento, 
ulensís,  instrumentos  bellicos,  insígnias, 
fixou-se.  Decr.  c  Tab.  3  Setembro  1824, 
referido  na  Porl.  3  Novembro  1825 ;  subs- 
liluido  pelo  Decr.  Tab.  6íi7  ,  8  Janeiro 
1848.    [Gaz.   O  ff.   34.  3.'  vol.) 


»  companhia  de  Goyaz  foi  abolida,  e  como. 
Decr.  17  Janeiro  1826. 
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CâYâLLARIA 


CAVALLARIA :  chapas  a  seas  soldados  fornece 
a  Fazenda  Nacional ,  —  por  uma  só  vez.  — 
Prov.  27  Agoslo  1828,  SS-  *•  7. 


—  fi?ro  mestre  para  matricula,  e  como,  de  seus 
officiaes  creou-se  na  Secretaria  da  Guerra. 
Decr.  Inslr.  27  Novembro  1829.  Decr. 
Inslr.  72,  3  Abril  1841. 


—  CJLlincto  o  commissariado  geral  do  exercito, 
reguIou>se  a  forma  do  fornecimento  de  ca- 
Tallos,  forragens,  remonta,  &c.  Lei  24 
Novembro  1830. 


na  Bahia  mandou-se,  e  para  que  fim,  aquarte- 
lar-se  nas  ímmediações  da  cidade.  Res.  14 
Dezembro  1830,  art  5. 


em  virtude  da  Lei  24  Novembro  1830,  art. 
2,  leve  reducção  e  reorganisaçào.  Decr.  A 
Maio  183i.  (Cotl.  Nab.) 


mandárâo-se  crear  três  corpos  no  Rio  Grande 
do  Sul.  Av.  7  Julho  1831.  {CoU.  Nab.) 


quantia  de  60  réis  diários  para  fundo  de  far- 
damento de  cada  praça  cflectiva  fixou-se 
para  o  anno  financeiro.  Av.  6.*  26  Julho 
1831  [ColL  Nab.) ,  suspenso  provisoria- 
mente pelo  Av.  4.**  3  novembro  1831. 
(ColL  cit.) 


companhia  existente  na  Bahia  mandou-se  dis- 
solver por  não  ser  autorisada  pelo  novo 
mappa.  Av.  4.**  1  Setembro;  Av.  4.*  26 
Outubro;  PorL  29  Novembro  i831.  {ColL 
Nab,) ;  mandou-se  organisar,  e  como,  o  !.• 
corpo  em  Minas  Geraes.  Off.  9  Outubro 
1831.  (CoU.  cit,) 


antorísou-se  o  Presidente  do  Rio  Grande  do 
Sul  para  designar  as  paradas  dos  corpos. 
At.  4.»  8  Novembro  1881.  {ColL  Nab.) 


II 


CAYALLARlA 


CAVALLARIA  :  deu -se  nova  forma  à  escriptu- 
raçèo  dos  livros  mestres  de  seus  corpos. 
Decr.  Inst.  6  Dezembro  1831 ,  art.  2.  &c. 


mandou-se  recolher  ao  pasto  toda  a  cavalhada 
dos  destacamentos  da  côrle  que  excedesse 
o  estado  cflfectivo  de  cada  um  ,  exceptuada 
pequena  reserva.  Av.  5.*  9  Dezembro  1851. 
{ColL  Nab.) 


devem  seus  corpos  marchar  com  ambulân- 
cias.— Vid.  nospitaes.  Decr.  17  Fevereiro 
1832,  arl.  43. 


—  promoções  de  seus  alferes. — Vid.  Alferes. 


7  Junho  1834,  (apenas  cit.  no  Repert.  Cunh. 
Mat.,  SuppL,  verb.  Cavallaria.) 


—  08  2.*,  3.*  e  4.*  corpos  de  linha  forão  man- 
dados dissolver  por  haverem  tomado  parte 
na  sedição  do  Rio  Grande  do  SuU  Decr.  21 
Maio  1886,  suspensa  execução  por  Av.  10 
Julho  dito. 


tÍTerào  nova  organisação  seus  regimentos  e 
esquadrões.  Decr.  30.  22  Fevereiro  1839, 
art.  6,  7;  e  os  de  fora  da  linha,  arts.  13,  i4; 
sua  numeração.  Decr.  31 ,  28  Fevereiro 
1839;  e  em  circumstancias  extraordinárias. 
Decr.  PI.  167,  14  Maio  1842,  art.  3;  de  fora 
da  linha.  Decr.  PI.  214, 20  Agoslo  1842,  art. 
1;  distribuidas  suas  companhias  por  di- 
versas provincias.  Dec.  246,  12  Novembro 
1842;  alterada  a  organisação  em  circums- 
tancias extraordinárias.  Decr.  PI.  301,  27 
Maio  1843.  §§.  3,  8,  9,  11;  nova  organi- 
sação ao  esquadrão  de  Matto-Grosso.  Decr. 
PI.  â66,  22  Agoslo  1846;  nova  organisação 
emcircumstanciasexlraordinarias.  Decr.  PI. 
629,  23  Agosto  1847.  §§.  3,  9,  10, 13,  14. 


ligeira:  o  S.*"  esquadrão  mandouse  organisar 
em  Minas.  Decr.  137,  1  Março  1842. 
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CAYALLEIUOS 


CA  VA  LL  4  RI  A  :  quadro  dos  oíBciaes  qnc  devc- 
rião  existir  em  sen  regimento.  Decr.  iõ9, 
25  Abril  18A2,  arl.  J,  §.  6. 

—  corpo  c  de  quantos  esquadrões  deve  ir  alé  uma 
Ifgoa  pcir.i  encoiilrar  S.  M.  o  Imperador, 
pessoas  de  sua  íamilia  ou  Assembléa  Geral, 
quaiuio  houverem  de  enlrar  eui  acauipa- 
menlo.  Prov.  Tab.  8.*  15  Fevereiro  1843, 
S§.  11.  13,  lâ. 


—  seus  inspectores  que  continências  tem.  Prov. 
Tab.  8.-,  15  Fevereiro  1843,  $.  30. 


autorisoii-se  escolha  de  uniforme  para  todos 
os  corpos  rom  dislincçâo  só  na  numeração 
do  cliapcanienlo.  Av.  23  Janeiro  1845. 
{Supp,  aoJorn,  n.*51.) 


creou-se  mais  o  re^rímento  n.*  h  em  S.  Pedro 
do  Sul.  Decr.  ^55,  U  Julho  1846;  compra 
do  ravallos  para  elle.  Lei  396,  2  Setembro 
1846,  arl.  O,  g  31. 


—  foi  elevada  a  84  réis  diários  a  consignação  para 
fundos  de  fardíimonlo  nos  seus  corpos. 
Circ.  3  Novembro  1846.  (Gaz.  O/f.  n.*60, 
i.^vol.) 


eslipenrlío  mensal  do  veterinário  do  d."  re- 
gimento ligeiro  redusio-sc  a  30^000  réis, 
c  elevou-se  a  22*3!)000  réis  a  consignação 
para  curativo  áob  cnvallos.  Av.  17  Dezem- 
bro 1847.    (Gaz.   Off.  193,  2.-  voL) 


CAVALLARIÇAS   da   Casa  Real.  —  Vid. 
lleal. 


Casa 


—  seu  imposto  denominado  do  Banco.— Vid. 
Lojas, 


CAVALLEIROS:  seu  juiz  privativo.— Vid.  Juiz 

dos  Cavalleiros, 


CAYALLOS 


CAVALLEIROS  das  diversas  ordens.—  Vid.  Or- 
dens, 


fidalgo,  e  fidalgo  cavalleiro :  seus  foros  a  que 
novos  direitos  são  obrigados. — Vid.  Novos  t 
FcUios  Direitos, 


CAVALILVDA  pertencente  á  Faienda  Nacional  c 
que  existia  no  Rio  Crnnde  do  Sul,  man- 
dou-se  ven d»T ou  repartir,  e  com  que  obriga- 
ção. Lei  15  Novembro  1831,  art  20.  [CoíL 
Om.Pr.)As.  2.M5  Dezembro  1831.  (CoLL 
Nab.) 


CAVALLOS  das  cavallariças  Reaes. — Vid.  Casa 
Jlcal. 


—  de  pessoa. — Vid.  Cavalgaduras, 

—  para  remontas  dos  corpos. — Vid.  CavallariíL 


forão  declarados  contrabando  de  guerra  no 
Trai.  com  Inp;lalerra,  19  Fevereiro  1810; 
art.  28;  com  os  F.slados-Lnidos  da  America 
12  Dezembro  1828,  arL  16. 


de  raça  para  lançamento.  Av.  16  Agosto  1820. 
(CoíL  Ouro  Pr.)  Porl.  3.'  23  Fevereiro 
1825.  (Coll.  Nab.)  Port  3.-  29  Agosto 
1825.  (Coll.  cit.) 

-  sobre   arrecadação   de   direitos   dos    do  Rio 

Grande  do   Sul.    Res.    1.»    26   Novembro 

1827.  (Coll,  Nab.) 

•  quando  se  considerão  bens   de  raiz. —  Vid. 
Bens  de  paiz.  Res.  16  Fevereiro  1818,  dcc. 

-  e  bestas  que  enirão  no  Rio  de  Janeiro  que 

impí)sto  pagão.— Vid.  Animacs.   Lei   317, 
21  Outubro  1843,  art.  19,  &c. 

de  aluguel ,  suas  cavallariças  pagão  imposto 
do  Banco. — Vid.  Lojas. 
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CAUSAS 


CALÇAO  :  rem  ratam  habere  para  levantamenlo 
de  produclo  de  presas  liquidadas.—  Vid. 
Rcs.  22  Setembro  1817,  {Coíí.  Aoé.) 


de  opere  deinoUendo  é  admUlida  pelos  juizes  de 
priaieira  ínslancia.  Lei  22  Setembro  1828» 
arL  2,  §  1. 

empreendo  que  a  dever  prestar  é  punível 
quando  sem  ella  exercer  fuiicçúo.  Cod. 
Crim.,  arL  138. 


—  de  opere  demollendo  é  snbjeila  a  novos   di- 
reitos.— Vid.  Novos  e  f^dhos  Direitos, 


CAUSAS  de  litigantes:  nellas  se  não  dovera  in- 
írouu'lt(  r  os  governadores.  Av.  12  Novem- 
bro 1808. 


c  execuções  movidas  contra  militares  mandá- 
rào-se  suspender  durpnle  a  j;uerra  pela  sua 
ausência.  Decr.  19  Dezembro  1808.  (B, 
Cíirn.,  aãdit.  l.»)  Decr.  !.•  21  Abril  1817. 
{ColLNab.) 


marítimas  de  presas. — Vid.  Appeilação.  Alv.  6 
Novembro  1810. 


de  mercadores  fallidos.  —  Vid.  Apresentação 
de   fallidos ,    Bancarota,     Alv.    8 
1811  &c. 


Agosto 


contra  ausentes  por  serviço  publico.  —  Vid. 
Ausentes.  Alv.  21  Outubro  1811. 


directa  ou  indirectamente,  ou  de  incidentes  re- 
lativos á  Real  Fazenda,  mandou-se  que  pas- 
sassem do  Juízo  da  Coroa  para  o  Consolbo 
da  Fazenda  a  que  pertencião.  Av.  30  Ou- 
tubro 1811.  (CoU.  Nab.)  Prov.  3  Novembro 
1818.  {CoU.Ddg.) 

entre  súbditos  Porlogiiezes  em  Argel  erão  de- 
cididas pelo  cônsul  respectivo;   as  entre 


CAUSAS 


PorlDguezes  e  Mouros  pelas  Justiças  com  a 
presença  do  mesmo  cônsul.  Trat.  13  Julbo 
1813,  art.  10.  {CoíL  Dclg.) 

CAUSAS  :  sobre  cortes  de  páo  l)rasil  a  que  juizo 
pertencião.  —  Vid.  Páo  Brasil. 


da  competência  da  jimta  do  Proto  mediato. — 
Vid.  Janta  respectiva. 


—  de  reclamações  de  embarcações  empr^^gadas 
no  trafico  do  AíVicaríos. —  Vid.  Appdíaçôes. 
TraL  28  Julbo  1817.  art  8,  &c. 


quando  se  considerão  bens  immovois.  — Vid, 
Bens  de  raiz. — Res.    16  Fevereiro    1818. 


de  «m  credor  particular  mandou-se  por  em 
silencio  ,  pagando  a  fazoiída  e  indcmiii>an- 
do-se  pelos  reiídiujentos  de  commenda  dada 
ao  berdeiro  i\o  devedor.  Prov.  2.'  11  Ou- 
tubro 1819.  [CoU.  Nab.) 

sobre  vfgorisaçâo  do  juizo  privativo,  conce- 
dido a  iodas  as  de  uni  |)arlieular,  impugnado 
a  respeilo  das  provenientes  de  dizima  da 
cbancellaria  pelo  respt^clivo  ex-conlracta- 
dor,  Res.  24  Muio  1820.  {CoU.  Nab.) 


de  avarias. — Vid.  Avarias.  Reg. 
1820,  art.  28. 


30  Agosto 


—  quando  se  podem  os  advogados  excusar  delias. 

—Vid.  Advogado.  Ass.  362,  27  Março  1821. 

—  quaesse  podem  avocar. — Vid.  Avocar. 

—  sobre  competência  de  foro  das  de  um  cidadão 

Bi  itannico  que  aceitara  o  juiz  de  orpbâos , 
e  que  depois  avocara  para  o  conservador. 
Res.  19  Dezembro  1822. 


e  qnaes  da  mesa  da  corda  da  casa  da  suppli- 
cação  se  mandarão  distribuir  ao  l**"  escri- 
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CAUSAS 


?âo. — Vid.  Casa  da  Supplicaçào.  Alv.  3  Se- 
tembro 1823. 


CAUSAS :  pendentes  cm  que  era  interessada  S.  M. 
a  Rainha  de  Portugal :  mandou-se  que  Tos- 
sem  decididas  pelo  juiz  de  cotnmissão  exis- 
tente apesar  dos  Decr.  17  Maio  e  iU  Ju- 
lho 1821,  da  Conslil.  Porlug. ,  e  porque. 
Alv.  6  Março  1824. 

— >  nenhumas  se  começarão  sem  constar  hater-se 
intentado  conciliação.  Const,  arL  161.  — 
Vid.  Conciliação. —Lti  15  Outubro  1827, 
art.  5,  S  1*  *c- 


nenhuma  autoridade  pode  sustar,  nem  fazer 
reviver  quando  Gndas.  ConsU  ,  art  179, 
Si2. 


exceptuadas  as  que  tem  juizes  particulares, 
nào  tem  foro  privilegiado,  nem  para  as 
eiveis  ou  crimes  haverá  commissôes  espe- 
ciaes.  Const,  art.  179,  §  17. 


eiveis  e  crimes  :  nellas  ficarão  os  cônsules 
Britannicos  e  Brazileiros  subjeitos  à  juris- 
dicçào  do  paiz.  Trat  17  Agosto  1827,  art. 
2 ;  e  nas  dos  súbditos  respectivos ;  art.  3. 


não  podem  ser  juizes  dos  conselheiros  e  mi* 
nislros  d'eslado  responsabilisados  os  sena- 
dores que  por  si,  ou  suas  mulheres,  tive- 
rem demanda  com  aquelles ,  em  que  casos. 
Lei  15  Outubro  1827,  art.  22,  $  i. 


cÍTeis :  os  militares  respondem  por  ellas  pe- 
rante as  justiças  ordinárias,  quer  sejâo  auto- 
res quer  réos ;  conforme  o  AIt.  21  Outubro 
1763,  S  *2;  e  Res.  15  Novembro  1827. 


do  juiz  do  proTcdor-mór  da  saúde,  phy- 
sicomór  e  cirurgiào-mór  do  Império  fica- 
rão pertencendo  ás  Justiças  ordinárias.  Lei 
30  Agosto  1828,  arL  6. 


CAUSAS 


CAUSAS :  do  extincto  juízo  da  buUa  das 

sadas.— Vid.  Bulias.  Lei  29  Setembro  1828. 


de  almotaceria.  —  Vid.  J.uizcs  almotacés.  Lá 
26  Agosto  1830,  &c  Reg.  3  Janeiro  1833, 
art.  9,  %.  7,  &c.,  &c.  Lei  261.  3  Dezembro 
18A1.  art  11  A.  %  3.  Reg.  U3,  15  Març» 
1842,  art  i.%%^\  2,S3;35.  At.  74,  • 
Julho  18A2. 


cireis  de  presos  e  afiançados :  seus  pririlegioa. 
— Vid.  Afiançado.  Lei  11  Setembro  1830. 

crimes:  os  empates  em  sua  decisão  importa* 
absolvição  do  réo ;  e  nas  eiveis  desata 
o  presidente.  Res.  9  Novembro  1830,  22 
Agosto  1833. 

em  que  a  lei  tenha  declarado  suspeitos  os  juii» 
não  devem,  e  sob  que  penas,  ser  por  oUm 
julgadas.  Cod.  Crim.,art  163. 


—  eiveis  e  crimes  processadas  na  corte:  delias 

se  exigio,  e  como  organisada,  uma  estatís- 
tica. Av.  !.•  31  Agosto  1831.  {ColL  Nab.) 

-—  de  súbditos  francezes :  sobre  providencias  para 
seu  breve  andamento.  Av.  3.*  3  Dezembro 
1831.  {Coll.  Nab.) 

—  em  que  as  partes  não  podem  transigir  não 

tem  conciliação.  Disp.  Prov.  art  6.  Av.  S 
Dezembro  18  A6.  {Caz.  O  ff.  88,  1.*po/.) 

—  eiveis  são  preparadas  e  processadas  pelos  jui- 

zes municipaes,  e  j  ulgadas  a  final  pelos  Juizes 
de  Direito.  Disp.  Prov.,  art  89;  para  exe- 
cução. Decr.  16  Outubro  1833,  Av.  3  Outu- 
bro 1835,  Reg.  3.*  2  Janeiro  1838,  modi- 
ficado pela  Lei  261,  3  Dezembro  ISAl,  art 
ili,  $  1.  Reg.  iUi.  15  Marco  18/i2,  art  2, 

SI. 

—  intentadas  antes  da  existência  dos  juizes  de 

paz  se  não  julgão  nullas  por  falta  de  conci- 
liaçio.  Disp.  Prov.»  art  17. 
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CAUSAS 


CAUSAS  em  que  a  fazeada  nacional  seja  parle , 
8ão  nas  relações  julgadas  com  assistência  do 
Procurador  da  coroa,  soberania  c  fazenda 
nacional.  Reg.  3  Janeiro  1835,  art.  60. 


eiveis  e  crimes  dos  súbditos  Brasileiros  em 
paiz  estrangeiro  ,  que  oflScio  de?em  nellas 
desempenhar  os  cônsules  do  Império.  Reg. 
li  Abril  1834,  arts.  76,  77. 


puramente  espiriluaes  conforme  o  arL  324, 
Cod.  do  Proc.  e  8  Disp.  Prov.,  e  não  das 
eiveis  dos  ecclesiasticos,  são  as  que  pertence 
aos  juizes  ecclesiasticos  conhecer.  At.  28 
Agosto  183^.  Av.  12  Setembro  1836. 


eiveis  em  que  se  aggravasse  do  juiz  por  quem 
são  conhecidas. — Vid.  Aggravos.  Av.  12 
Agosto  1835. 


de  divorcio  pertencem  ao  juiz  ecclesiastico  e 
porque.  Av.  12  Setembro  1835. 


dos  súbditos  Portuguezes  e  Brasileiros  são  in- 
tentadas perante  as  Justiças  do  respectivo 
paiz  sem  ingerência  dos  cônsules ;  salvo  em 
certas  circumstancias.  TraL  19  Maio  1836, 
art.  U. 


quaes,  e  como,  são  subjeitas  á  dizima  da  Chan- 
cellaria. — Vid.  Chancellaria  {Dizima). 


em  grau  de  appellação  ou  revista.  —  Vid.  nos 
respectivos  togares. 


da  fazenda :  restabeleceu-se,  e  como,  sen  faro 
privativo  de  primeira  instancia.  Lei  242,  20 
Novembro  18/!il ;  executada  pela  Ord.  6.* 
12  Janeiro  1842. 


crimes :  seu  julgamento  perante  os  jurados.- 
Vid.  Jurados. 


CAUSAS 


CAUSAS  crimes:  quando  podem  ser  addiadas. 
Lei  261,  S  Dezembro  18&1,  art  53. 


—  crimes  de  que  trata  a  Lei  3  Dezembro  I8J1I, 
nâo  admiltem  embargos  algtmsna  primeira» 
00  segunda  instancia.  Lei  261,  3  Dezembro 
1841 ,  arL  86,  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
arL  503. 


da  provedoria  dos  residnos :  conhecem  os  jui- 
zes municipaes.  Lei  261,  3  Dezembro  1841, 
arL  114,  S  ^  R%-  ^^3,  15  Março  1842, 
art  2,  S  2. 

de  Bancos  Commerciaes. — Vid.  Bancos.  Doer. 
EsUL  187,  25  Junho  1842,  arL  76;  (i38, 
13  Novembro  1845. 


da  Eazenda  nacional :  providencias  sobre  pro- 
paros  para  serem  immediatamente  enviadas 
ás  Relações  e  Supremo  Tribunal  por  via  de 
recurso.  Circ.  22  Agosto  184S.  {Jom.  241») 


da  fazenda :  sobre  prodocçio  de  testemunhas 
nnllas.  OnL  114. 11  Outubro  1845. 


de  execuções  da  fiixenda  nacional.  —  Vid. 
Bjsectiçâes. 


—  quaes  as  que  o  procurador  dos  feitos  nâo  podo 
patrocinar.  —  Vid.  Advogado.  Av.  17  Abril 
1840. 


da  Cneoda  provincial:  podem  correr  no  juizo 
cooamum ,  ou  perante  juízos  privativos 
creados  pelas  leis  geraes.  Decr.  ik  Julho 
1846,  cm  Av.  78,  3  Agosto  1846. 


de  lieranças  jacenles  decaídas  pagão  dizima. 
*-  Vid.  CkancMaria  {Dizima).  Ord.  166, 
21  Outubro  1847. 


—  do  habíKtaçdes  de  herdaras  o  demandas  da 
dividas  das  heranças  jaeeutes  perteooeoi 
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CEMITÉRIOS 


«o  juizo  dos  orphãos.  —  Víd.  Bens  de  rfe- 
fuvctos.  Af.  24  Fevereiro  1848.  (Gaz.  O  ff. 
49.  3.*  vol.) 

CALTELLA  :  para  sair  do  serviço  concluído  o 
lenijio. — Vid.  Buijca.  Decr.  13  Maio  1808. 
Uecr.  29Seleiubiol829. 


CÉDULAS,— Vid.  Scdulas. 

CEGOS  íingídns  como  *ão  punidos  por  mendi- 
gareoj.  Cod.   Crim. »  urt  29(>,  §§  3,  4. 

^-  do  olho  direito  são  ísenlos  do  recrulamcnto. 
Porl.  7  Janeiro  1824.  {Itipnt.  Cunh.  Mat. , 
vcrb.  Cego,) 


CELLEIRO  publico  na  Bahia :  roandon-se  conti- 
nuar a  cobrança   das   &uas  conlribuições, 

e  para  que  fim.  Ord 1833.  {Cor.  O/f, 

«.•6,  !.•  vol.) 


CEMITÉRIOS:  accordou-se  com  a  Grã<n-Bretanha 
que  livessem ,  e  como,  os  subdilos  respec- 
tivos. Trai.  J9  Fevereiro  1810,  ait.  12;  o 
os  dos  Eslados-Unidos.  Trai.  12  Dezembro 
1828,  art.  13. 

—  da  colónia  Suíssa  na  faj.enda  do  Morro  Quei- 
mado :  para  sna  construcçòo.  Prov.  13 
Julho;  PeL  e  Desp.  30  Oulubro  1819, 
annexos  à  PorU  10  Junho  1824.  ICoU. 
Nab.) 

— •  providencias  se  derão  para  exhnmação  neprada 
pelo  parocho  sob  pena  de  excommunhâo. 
Porl.  28  Janeiro  1823,  annexa  á  Res.  3.» 
22  Maio  1828.  (CoLl.  Nab.)  Pror.  28  Feve- 
reiro 1823. 

* 

— ^  sobre  sua  construcção  em  silins  separados , 
conforme  a  Carla  Reg.  14  Janeiro  d80t, 
e  30  Setembro  1773.  Res.  J2  Maio  1824. 
e  annexa  PorL  1.'  i5  Novembro  d  825. 
( CoLl.  Nab. )  A  ullima  se  acha  na  Coll. 
Oan  Pr.  Lck  1  Oulubro  1828.  art.  66,  §  2. 


CENSURA 


CEMITÉRIOS  :  podem  lambem  ter  as  conTrariai 
e  irmandades  independentes  dos  das  Ca- 
marás Municipaes ,  e  como.  Av.  26  Janeiro 
1832. 


CENSO  e  estalislica  da  província  devem  ser  for- 
madas pelos  presidentes  fUi  c(»nsi'lho.  Lei 
20  Oulubro  1823,  a  ri.  24,  ^  7;  passou, 
e  como,  ás  ass.t»n)bléas  |)iovlnciaes.  Lei 
16,  12  Agosto  1834.  art.  11,  §  5.— Vid. 
Là  38  3  Oulubro  lbo4,  art.   12. 


CENSCRA  :  sua  commissão  regia  nomeou-se, 
Decr.  27  Setembro  1808  [Coll.  Aab.); 
reconimendou-se  ,  tomo  de\iíio  ser  nomea- 
dos rs  censores  ,  e  como  proceder.  Av.  5 
Oulul)ro  1811  [B.  Carn.  AddiL  1.**);  alte- 
radas as  inshucvões  do  Av.  2(3  Julho  1808 
por  Av.  19  Julho  1815,  anuexa  á  PorL  ZO 
Oulubro  18-24  {Coil.  Nub.  )  ;  da  Co:ela 
publicada  na  corte  pertencia  ao  ofliml 
maior  da  secretaria  de  nt  gncios  eslrangeirofi 
e  da  guerra.  Av.  4  Agosto  1815.  ( Coíí. 
Nab.) 


previa  f(»i  abolida;  e  regidada  a  liberdade  da 
imprensa.  Decr.  2  Março  1821  ;  Proj.  2 
Oulubro  1823,  nrl.  1,  ôic.  ,  n)andado  exe- 
cutar por  Decr.  22  iNovemhro  182."^,  e  Res. 
11  Setembro  18'20,  dechirada  pela  Res. 
13  Setembro  18*27;  subslituida  peia  Lei  20 
Setembro  1830,  arl.  1;  Consl.  arl.  179,  §4. 


dos  actos  do  governo.  —  Vid.  Actos. 


podem  os  bispos  infligir  aos  sacerdotes  qne 
se  recusarem  a  ir  parochiar.  Av.  3.'  29 
Dezembro  1831. 


imposta  por  autoridade  ecclesiaslica  ;  como 
delia  se  recorre,  e  quando  se  declara  sem 
effeito.  Reg.  IO.»  19  Fevereiro  1838. 


de   peças   de   thealro:   insfrucçúes  para  ella 
dcrào-se.  Decr.  425  19  Jullu)  1845. 
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CERTIDÕES 


CENTEIO  eslrangciro:  sons  diroilos.  Av.  59  em 
lulit.  31  JiiiuMio  1820  {Ind.  Aib.  verh. 
OnUio);  sua  di/ima.  Alv.  ;^0  Maio  1820, 
§  à;  suspenso  por  Poit.  6  Oulubro  1820. 
{Ind.  ALb.  cit.) 

CERA  para  luminárias  nas  repartições  publicas: 
niandoa-se  que  fossem  sub^tituiílas  as  lo- 
clias  por  Jauternas.  Port.  2.»  5  Oulubro 
1822.    [CoU.  Nab.) 

CEREAKS  se  mandâruo,    e  como,  fornecer  ás 

províncias  do  Ceará  e  Rio  Grande  do  Noile. 

e  às  demais  Ha-ílladas  pela  fome.  Lei   25 

•      Selen)bio  1827;  po^la .  ecomo,  em  visor 

pela  Res.   SUl,  29  Agosto  18A(5. 

CE]{E1Í0.\71  c  etiqueta:  os  objectos  a  ellas  rela- 
tivos incumbem  á  secretaria  do  imperii». 
Lei  J8  A-osto  1821  ,  art.  3,  era  vi-or  pela 
Lei  20  Outubro  1823,   art.  2. 


CEREMO\L\L  da   abertura  e  encerramento  da 
Assembiéa  Geral.  —  Vid.  Asscmbléa  Geral. 

CERTEZA:  de  juizes.  — Vid.  Juizes. 

CERTIDÕES  (lo  círurgino  mór  da  armada.— Vid. 

armada.  Ord.  6  Julho  1808. 


de  rlescaríra  de  fn/endas  exportadas  do  depo- 
sito da  ilba  de  S.  Miguel.  Alv.  26  Oulubro 
1810,  %  16,  &c. 


de  fazendas  exportidas  para  paizes  estran- 
pcirns.  —  Vid.  Alfandegas.  Alv.  20  Junho 
1811,  &c. 


do  commissario  em  cbefe  do  exercito  erão 
ii«*cessiirias  para  residência  dos  ministros. 
Re«,%  confirmado  por  Port.  21  Novembro 
1811.  arl.  2,  §31.  {R^pert.  F.  TA. ,  verb. 
Certidões  11b.) 


CERTIDÕES 


CERTIDÕES  :  extrabidas  dos  livro»  dos  merca- 
dores que  credito  merecem.  As«.  351,  26 
Março  1816  (Coll,  Ass.);  reforniodo  por 
Ass.  352,  21  dito  (Co//,  cit,);  poróm  man- 
dado, ecomo.  observar  por  Ass.  357,  2C 
Abril  1817.  {Coll.  cit.) 

—  extrabidas  da  Torro  do  Toml>o :  seus   emo- 

lumentos e  buscas.  Port.  8  Oulubro  1816. 
{Ind.  Alb.,  verb.  Certidões.) 

-—  do  decima  e  corr<^ntes  exigidas  aos  magistra- 
dos. —  Vid.   Magistrados. 

—  não  devem  os  escrivães  passar  das  folhas  dos 

autos  para  sello,  mas  sinijiles  declararão. 
—  Vid.  ^u/05.  — Prov.  2.-  26  Abril  1819. 


não  se  passão  sem  despacho  do  superior 
respectivo.  22  Af^osto  1821,  29  Março 
d  833.  {Rípcrt.  Cunh.  Mat.,  Suppl.,  verb. 
Certidões  U.) 


de  vida  para  ofliciaes  milicianos  receberem 
penhões,  monte-pio,  on  parle  de  soldo, 
Port.  1  Março  1823.  {Itvpeit.  Cunh.  Mat., 
verb.  Certidões  2.) 


da  decima  das   heranças  6  legados.  —  Vid. 
Taxa. 


de  juramento  da  consliluição. — Vid. 
tituição. 


Cons' 


de  casamento :  spus  emolumentos  para  os 
parocbos.  —  Vid.  Casamento. — Res.  28  Ju- 
lho 1828. 


de  idade:  são  indispensáveis  para  se  consulta- 
rem officios  e  graças.  Port.  27  Agosto  1828. 
{Ind.  Alb.  verb.  Certidões.) 

passadas  por  secretario  da  Camará  Municipal, 
que   emolumentos   pagão.  —  Vid.  Camarás 
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CERTIDÕES 


Municipaes.  Lei  1  Outubro  1828,  arí. 
Res.  28  Junho  18S6. 


79. 


CSEBTIDOES  :  ordenou-se  que  os  requerimentos 
de  pretendentes  de  olEeios  de  justiça  das 
províncias  apresentassem  as  certidões  dos 
juizes  peranle  quem  houvessem  de  servir  na 
forma  da  Ord.  Liv.  1,  til.  97,  §  2,  e  porque. 
Port  3/  19  Janeiro  1829  {CoU.  Nab.); 
Circ.  19  Janeiro  1830. 


de  baptismo  como  devem  supprír  os  empre- 
gados, &c.,  obrigados  a  provar  a  idade. 
Res.  2[i  Setembro  1829. 


de  arrecadação  de  heranças  a  que  os  ma- 
gistrados crão  obrigados.  —  Vid.  Bens  de 
de  fundos. — Res.  14  Setembro  1830  ;Reg. 
1&  Janeiro  1832,  art.  33. 


authenticas  de  sentenças  criminaes  são  neces- 
sárias, e  como,  para  executarcm-se  estas, 
quando  forem  proferidiis,  e  em  que  casos, 
pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça.  Res. 
20  Dezembro  1830,  art.  35. 


authenticas  do  correio,  verificando  desastre 
que  occasionasse  perda  de  autos,  servem 
para  interposição  de  novo  recurso  de  revista. 
Res.  20  Dezembro  1830,  art.  39. 


não  podem  ser  negadas  pelos  presidentes  ás 
partes  interessadas ,  em  que  casos.  At.  16 
Agosto  1831. 


de  existência  se  exigem  aos  procuradores  dos 
ofliciaes  militares  ausentes  para  receberem 
vencimento  nas  pagadorias.  Decr.  Reg.  10 
Abril  1832,  art.  31.— Vid.  Officiaes. 


de  assentamento  de  ordenado  em  que  casos 
são  dispensadas,  e  como,  aos  empregados, 
públicos.  Reg.  26  Abril  1832,  art.  6i. 


CERTIDÕES 


CERTIDÕES  ou  attestaçôes  juradas  por  officiaes 
de  justiça  no  caso  de  desobediência  á  or- 
dem de  babeas-corpus  ,  commettida  pelo 
detentor  ou  carcereiro,  servem  para  de- 
cretar-se  a  prisão  destes.  Cod.  Proc. ,  art. 
348 ;  Reg.  3  Janeiro  1833 ,  art.    39. 


—  de  desobediência  para  autuação  de  officiaes 
de  fazenda. — Vid.  Autos. — Lei  A  Outubro 
1831,  art.  107. 


—  por  desobediência  nas  administrações  de  di- 
versas rendas.  Decr.  Reg.  26  Março  1853» 
art  20. 


—  seu  sello.  — Vid.  Sello. 


passadas  pelas  mesas  do  consulado  :  seus  emo- 
lumentos e  escripturação.  Reg.  30  Maio 
1886,  art.  73,  g  6;  97;  106,  g  ^  i^^^^ 
Planch.) ;  nas  alfandegas.  Reg.  22  Junho 
1836,  art.  103,  115,  g  12.  (CoU.  cit.)- 
Vid. — Mesas,   Alfandegas. 

de  vida  se  exigem  aos  empregados  das  diversas 
repartições  civis  ausentes  com  licença ,  fora 
do  Império. — Vid.  Empregados. 

affirmativas  ou  negativas  de  registo  de  hypo- 
thecas. — Vid.  Hypothecas. 

de  baptismos,  óbitos,  testamentos,  thesou- 
rarias,  tbesouro,  archivo  publico,  conci- 
liação, culpa.  —  Vid.  todas  estas  palavras. 

de  posse  de  diversos  juizes.  — Vid.  os  respec- 
tivos. 


de  execução  de  pena  de  morte.  —  Vid.  Morte. 

de  óbito  de  estrangeiros. — Vid.  Estrangeiros. 

de  cartórios  públicos.  —  Vid.  Escrivães,  Ta- 
.belliães. 
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CESSÃO 


CKKTIDOES  de  chamada  perante  o  jary.  —  Vid. 


—  de  iilolo  de  residência.  —  Vid.  Titulas. 


de  repartições  publicas  necessárias  para  exe- 
cuções da  fazenda  publica. — Vid.  Execuções. 


—  da  secretaria  da  Fazenda  quando  as  parles 
que  as  houverem  pedido  as  não  quizerem 
tem  os  officiacs  direito  de  demandar,  e 
como»  seus  salários.  Av.  12  Abril  18A8. 
(Gaz.  Off.  86,  SV  voL) 

CERTIFICADOS  do  curso  bomceopathico. — Vid. 
Curso  Bomceopathico, 

CERVEJA.— Vid.  Bebidas. 

CESSÃO  de  dividas  entre  particulares,  como 
terá  lugar.  Alvará  21  Janeiro  1809,  S  3. 

-—  acção  nella  fundada ,  por  graça  ,  e  como , 
ordenou-se  que  não  fosse  admittida  contra 
os  habitantes  de  Jaguaripe  na  Bahia.  — 
Vid.  yícfão.  — Prov.  10  Maio  1814.  {Coll. 
Nab.) 

— >  feita  ao  banco  do  Brasil  que  privilegio  dava- 
lhe.  —  Vid.  Banco.  —  Alv.  24  Setembro 
1814,  &c. 

—  de  dividas  por  créditos  contra    o  thesonro : 

ordenou-se  ,  e  com  que  limitação  ,  que 
nelles  se  não  podesse  dar  encontro.  Bes. 
da  Const.  Portug.  25  Março  1821,  posla 
cm  vigor  pela  Lei  20  Outubro  1823,  arl.  2. 

—  de  conhecimentos  de  dívida  interna  inscripta 

como  é  permittida.  Lei  i  6  Novembro  1827, 
art.  15. 

—  não  dá  ao  cessionário  direito  melhor  que  o 

do  cedente.  Res.  2.«  22  Fevereiro  1828. 
{Cell.  Nab,) 

II 


CHÃ 


CESSÃO  de  apólices  do  antigo  empréstimo.  — 
Vid.  Apólices  do  empréstimo  antigo.  —  Res. 
26  Março  1828. 


as  habilitações  de  cessionários  da  fazenda  na- 
cional processão- se  no  juízo  dos  feitos  da 
fazenda.  Reg.  em  Ord.  n.*  6.*  12  Janeiro 
1842,  art.  2,  J  2. 

á  fazenda  publica  de  bens  de  herança  jacente  de 
devedor,  como  pôde  ser  feila  pelo  fiador. 
Av.  26  Setembro  1847.  [Gaz.  Off.  152, 
2.*  voL) 


—  Vid.   Credores. 

—  de  bens  por  commerciantes. 

tacão. 


Vid.   Apresen- 


CEVADA  estrangeira  que  dizima  pagava.  Alv.  30 
Maio  1820 ,  S  4 ;  suspenso  por  Fort.  6 
Outubro  1820.   [Ind.  Alb.,  verb.  Cevada.) 


CHÃ :  foi  extincta  a  companhia  privativa  do  seu 
commercio,  nos  Paizes  Baixos,  tornando 
livre  este  ramo  para  os  seus  portos.  Edit. 
25  Janeiro  1818.  {Ind.  Alb.  ,  verb.  Com- 
panhia.) 

—  augmentou-se  salário  ao  Chim   encarregado 

da  sua  plantação  e  cultura  no  jardim  bo- 
tânico da  lagoa  de  Freitas.  Porl.  21  Maio 
1824  {Coll.  Nab.) ;  providencias  para  me- 
lhoramento da  sua  cultura.  Port.  1.*  21 
Mkrço  e  !.•  14  Julho  1825  (Coll.  cit.);  pro- 
dueto  de  sua  venda  mandou-se  recolher  ao 
thesouro.  Av.  18 Setembro  1828.  (Coll.  cit.) 

—  estrangeiro  passou  a  pagar  30  p.  '/o  de  direitos. 

Lei  98.  31  Outubro  1835.  art.  9,  §  7 ;  arre- 
cadados pelas  alfandegas.  Rog.  22  Junho 
1836,  art.  88.  g  1 ;  89;  elevados  a  50  p.  •/„. 
Lei  108,  26  Maio  1840,  arf.  13,  explicada 
pela  Ord.  221,  5  Junhol8{|0;  conservados 
os  50  p.  Vo  pelas  Leis  164,  26  Setembro 

1840,  art.  9,   «  3;  e  243.  30  Novembro 

1841,  arl.  9,  §  4. 
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CHAGAS 


CHAGARA  no  alto  do  morro  do  Castello  na 
corte,  em  que  fora  constraido  o  forte  de 
S.  Januário:  sobre  validade  da  sesmaria 
primitivamente  concedida.  Res.  19  Julho 
1813,  annexa  á  Port.  6  Julho  18S0.  {ColL 
.    Nab.) 


—  dos  inválidos  na  côrle  declarou-se,  e  porque, 
pertencer  a  um  particular.  Prov.  20  Julho 
1816  {ColL  Nab^.);  Ar.  13  Setembro  1826. 

{CoU.  cit.) 


da  Bica ,  no  sitio  da  lagoa  de  Freitas.  Av. 
12  Janeiro  1820.   {CoU.  Nab.) 


da  Piaçaba:   mandou-se  arrendar  em  hasta 
publica.  Res.  24  Julho  182a.   {CoU.  Nab.) 


das  Mangueiras,  que  fora  sequestrada  como 
propriedade  portugueza:  sobre  desistência 
do  seu  arrendamento  feito  cm  praça.  Res.  1.* 
17  Agosto  1824.  {CoU.  Nab.) 


do  fallescido  bispo  de  S.  Paulo  na  Gloria.  — 
Vid.  Bispo.  —  Prov.  8  Janeiro  1826,  &c. 


dos  Trapicheíros  no  Corcovado:  sobre  sua 
incorporação.  Cart.  Imp.  6  Dezembro  1828 
{CoU.  Nab.);  Port  26  Janeiro  1829.  {CoU. 
cit.) 


—  contígua  ao  paço  do.  senado  :  sobre  seu 
arrendamento  que  se  pretendia  modificar. 
Res.   20  Fevereiro  1830.  {CoU,  Nab.) 


CHAFARIZ:  encanamentos  e  aqueduetos  e  cou- 
tadas de  suas  aguas. — Vid.  Aguas  de  cha- 
fariz. 


CHAGAS :  os  mendicantes  que  as  fingirem ,  como 
são  puníveis.  Cod.  Crim. ,  art.  296 ,  J  8. 


CHANCELLARIA 

CHAMAMENTO  :  de  auzentes  a  juizo.  —  Ti± 
Ausentes.  —  Alv.   21  Outubro  1811 ,  %  1. 

—  ou  despedidas  dos  embaixadores  e  miaialros 
respectivos,  accordou-se  com  a  Grãa  Bre- 
tanha que  caracterisaria  a  existência  de 
rompimento.  Trats.  19  Fevereiro  1810, 
art  31;  17  Agosto  1827,  art.  7;  cona  a 
França  6  Junho  1826 ,  art  7 ;  com  a  Prassui 
9  Abril  1828 ,  art.  3 ;  com  a  Dinamarca 
26  Outubro  1828 ,  art.  10 ;  com  Portugal 
19  Maio  1836,  art.  6. 


CHANCELLdRIA  mór  do  estado  do  Rrasil:  creoo- 
se  o  officio  de  v.edor  delia.  Alv.  9  Maio  1808 
{ColL  Our.  Pr.) ;  Decr.  8.-  13  Maio  1808. 

{CoU.  Nab.) 


-*  mór  e  das  três  ordens  militares :  estabeleceram 
se  os  ordenados  dos  seus  ofliciaes.  Decr.  % 
Agosto  1808.   {ColL  Nab.) 


foí-lhe,  c  como,  encarregada  a  arrecadaçãa 
do  sello  e  taxa  de  heranças.  Alv.  17  Junha 
1809,  S  10. 


paga  as  despezas  de  sello  das  execuções  da 
fazenda  publica.  Decr.  1.'  11  Agosto  1809. 

{CoU.  Nab.) 


elevou-se  ordenado  ao  seu  escrivão  do  sello. 
Decr.  2.*  11  Agosto  1809  {ColL  Nab.); 
creou-se  e  proveu-se  oulro.  Cari.  18  Ou- 
tubro 1809  e  23  Fevereiro  1810.  {CoU. 
cit.) 


declarou-se  que  nella  deviào  transitar  as  pa- 
tentes dos  òfficiaes  militares  para  obterem 
cumpra-se.  Decr.  29  Agosto  1809  (ColL 
Nab.);  OIT.  28  Setembro  1809  (ColL  Our. 
PreL);  21  Agosto  1810  {Rcpert.  Cunk. 
Matt. .  Sappl.  verb.  Chanccllaria) ;  cessoa 
pelo  Decr.  12  Abril  1821  declarado  pelo 
Decr.  26  Maio  1821. 
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CHANCELLARIA 


CHAMCELLARIA :  declarou>se  nâo  pagarem  nella 
Dotos  direilos  os  inlendenles  do  oaro.  Res. 
48  NoTembro  1809  (ColL  Nab.}%  o  con- 
trario e  ampliação.  Decr.   19  Jalho  1810. 


elevoo-se  o  ordenado  do  porleiro  e  guarda 
mér.  Decr.  26  Janeiro  1810  (CM.  Nab.); 
Cari.  16  Novembro  1810  {CoíL  cit.);  AU. 
28  Janeiro  1820.   [CoU.  cit.) 


isenções  de  transito  e  novos  direitos  às  pro- 
visões de  passaportes ,  matriculas  e  isenção 
de  direitos  de  alfandega.  Ass.  18  Agosto 
1810,  confirm.  Res.  15  Maio  1811  (B. 
Cam.,   Extr.   l.*);  Prov.   20  Maio  1811. 


•  ao  cargo  de  iouvador  das  glosas  unio-se  o 
de  contador  e  revedor.  Decr.  2  Março  1816 
(CdL  Nab.) ;  alterado  pelo  Ay.  17  Agosto 
1821.   [ColL  eh.) 

creoQ-se  mais  um  logar  de  official  do  registo. 
Decr.  1.-  22  Abril  1816.   {CoU.  Nab.) 


coDcedeu-se  ao  recebedor  nomeado  um  fiel,  e 
com  que  ordenado.  Alv.  9  Setembro  1816. 
(CM.  Nab.) 


—  como  serião  pagos  os  seus  direitos  pelas  dis- 
pensas de  amortisação.  Decr.  16  Setembro 
1817. 


— ^  ^tennínou-se  como  deveriào  ser  pagos  os 
novos  direitos  interpolados  de  um  officio. 
Res.  3.*    21  Outubro  1822.   ( CoU.  Nab. ) 


dedarou-se  não  serem  devidos  direitos  de 
dipk>mas  para  erecção  de  novas  freguezias. 
Port.  11  Dezembro  1822.   {CoU.  N^b.) 


ordenou-se  que  nos  sellos  pendentes  se  usasse 
de  fita  verde  e  amarella  em  logar  de  encar- 
nada. Port.*  17  Setembro  c  6  Outubro  1828. 
{CoU.  Nab.) 

11 


CHANCELLARIA 


CHANCELLARIA  :  sobre  os  novos  e  velhos  que 
deveria  pagar  um  escrivão  da  cbancellaria 
da  casa  da  supplicação.  Res.  3.*  2U  Janeiro 
1824.   {CoU.  Nab.) 


—  por  ella  passão  as  sentenças  proferidas  em 
superior  instancia  em  causas  de  presas. 
Decr.  21  Fevereiro  1824,  §  7;  Decr.  29 
Novembro  1837. 


declarou-se  que  não  pagavào  direilos  os  títu- 
los do  conselho  que  se  houvessem  de  refor 
mar;  assim  como  as  patentes,  &c.  Port.  1.* 
18  Junho  1824.  {CoU.  Nab.) 


sobre  provimento  requerido  de  oílicios  delia 
cujos  proprietários  se  achavão  ausentes. 
Res.   2.-  4  Dezembro  1824.   {ColL  Nab.) 

declarou-se  que  nenhum  oiEcial  militar  deveria 
nella  pagar  mais  de  uma  vez'  o  sello  da 
patente  do  mesmo  posto.  Prov.  20  Junho 
1826. 


para  abonamento  de  5.*  parte  do  ordenado 
do  escrivão  guarda  livros  ausente  a  quem 
o  substituirá.  Res.  2.*  lá  Novembro  1826 
{ColL  Nab. ) ;  idem  a  respeito  do  logar  de 
um  continuo.  Res.  2.*  18  dito.  {CoU.  cit.) 


mór  do  Império  abolio-se,  regulandose  e 
distribuindo- se  a  diversas  autoridades,  e 
como,  as  funcções  que  lhe  pertencião, 
dando-se  destino  a  seus  empregados.  Lei  k 
Dezembro  1830.  — Vid.  Decr.  26  Janeiro 
1832. 


declarou-se  que  eitincla  a  cbancellaria  mór 
ficarião  arcbivados  seus  livros  e  papeis  que 
não  podem  mais  sei*vir.  Av.  2.''  29  Abril 
1881.  {CoU.  Nab.) 


sobre  publicação  das  leis  conforme  a  Lei  à 
Dezembro  1830.  Res.  2.*  30  Setembro 
1831.   {ColL  Nab.) 


41. 
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CHiNCELLiRIA 


GIIANCELLARIA :  declarou-se  não  poder  nella 
transitar  carta  de  seguro  eui  crimes  cuja 
pena  fosse  maior  de  6  mezes  de  prisão .  e 
porque.  Av.  *.•  15  Outubro  1831.  (CoU. 
Nab.) 

—  mandou-se  pagar  ordenado  ao  senrentuario  do 
porteiro  e  guarda  mór  da  extincta  chan- 
cellaria  mór  e  das  3  ordens  niiiilares,  e 
porque,  á  vista  do  art.  13  da  Lei  U  Dezem- 
bro 1830:  Res.  1.*  13  Dezembro  1831. 
(CoU.  Nab.) 


direitos  seus  forão ,  ecomo,  allerados.  Reg. 
25  Janeiro  1832,  substituído  pi^la  Lei  60, 
20  Outubro  1838,  arL  11  e  Tab. ,  e  pela 
Lei  243,  30  Novembro  1841 .  arl.  24  e  Tab. 


do  Império :  nella  devem  transitar  as  Resolu- 
ções da  assembléa  legislativa.  Decr.  23  Ju- 
nho ÍL833. 


da  ordem  do  cruzeiro  e  das  3  ordens  milita- 
res :  seus  direitos  pertencem  á  receita  geral. 
Lei  58,  8  Outubro  1838,  arl.  31,  f  13; 
Lei  AO,  3  Outubro  183A,  art.  36. 


das  3  ordens  militares:  conforme  seu  regi- 
mento os  parochos  collados,  quanto  pagão 
pelo  transito  de  suas  cartas.  Òíf.  10  Abril 
1834  •  explicado  pela  Ord.  24  Dezembro 
1836. 


do  Império  :  delerminou-se  que  por  ella  não 
passariào  as  cartas  dos  cônsules.  Reg.  14 
Abril  1834.  art,  5.— Vid.  Decr.  Reg.  520 
11  Junho  1847 ,  art.  13. 


das  ordens  militares  :  seus  direitos  no  muni- 
cípio da  corte  passarão  a  ser  arrecada  los 
pela  recebedoria.  Reg.  6  Dezembro  1834. 


declarou-se  serem  subjeitos  a  sello  de  mercê 
os  empregados  das  alfandegas.  Ord.  31  Ju- 
lho 1835. 


CHANCBLLARIA 


CHANCELLARIA  :  direitos  delia  declaron-se 
pagarem  os  titulos  de  nomeação  dos 

E regados   das  mesas  de  rendas.   Reg. 
[aio  1836,  art  13.  [CoU.  Planeh.) 


seus  direitos  são,  e  como,  recebidos  porqoe 
repartições.  Reg.  30  Maio  1886,  arL  7Ô, 
SS^;  77.  {CoU.  Planeh.) 

direitos  delia  não  pagão  os  empregados  ãm 
airandegas.  Reg.  22  Junho  1836,  arL  12. 

{CoU.  Planeh.) 


direitos  devem,  e  quaes,  pagar  as  habilitaç6es 
do  juizo  dos  ausentes  para  entrega  de  heran- 
ças. Av.  1.*  9  Setembro  1841;  Av.  345, 
11  Úezembro  1841. 


declarou-se  como  deverião  ser  arrecadados  os 
direitos  dos  empregos  ecclesiasticos  contor- 
me  o  §  4  Tab.  e  Advertência  4.*  da  Lei  30 
Novembro  184L  Ord.  19.*  21  Fevereiro 
1842. 

os  direitos  das  dispensas  de  amortisação  das 
corporações  de  mão  morta  só  são  devidos 
na  realisação  das  dispensas.  Ord.  5  Uarço 
1842.  {Jarn.   66.) 

a  seus  direitos  são  subjeitos,  e  como,  3S 
ordenados  dos  procuradores  fiscaes.  Orò. 
71,  73,  9  Outubro  1843. 


direitos  e  quaes  pagão  os  diplomas  de  médicos, 
cirurgiões  e  boticários  estrangeiros  que  veri- 
ficarem seus  titulos.  Av.  41 ,  2  Julhoib&á. 

os  direitos  do  art.  25 ,  $  24  da  Lei  21  Outubro 
1843 ,  comprehendem  os  estabelecidos  no 
S  A2  da  Tab.  da  Lei  30  Noveoibro  1841. 
Ord.  37, 17  Março  1845. 

declarou-se  o  $  42  Tab.  da  Lei  30  Novembro 
1841  a  respeito  dos  2  e  4  p-  */•  ^^s  habili- 
tações para  heranças  de  ausentes.  Ord.  74, 
11  Julho  1845. 
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GHANCELLARIi 


CHANCELLAR1A  :  direitos  delia  pagão  as  após- 
tellas.   Av.   i36,  17  Dezembro  18/i5. 


—  restituição  de  direitos  por  cobrança  de  divida 

de  herança  jacente  ordenou-se,  e  porque» 
conforme  o  arL  10  do  Decreto  27  Junho 
18&5.  36  Reg.  9  Maio  1842 ,  e  Lei  30  No- 
vembro 18A1,  g  A3.  A?.  15  Janeiro  18&6. 
(Jarn.  31.) 

—  Vid.  Novos  e  Ftlhos  Direitos, 


CHANCELLARIA  da  casa  da  supplicação :  por  ella 
passão  todas  as  sentenças  dos  juizes  da 
cidade.  Al?.  9  Julho  1810,  $  1. 


—  declarou-se  que  por  cila  deviâo  passar  para 
terem  execução  as  sentenças  da  coramissào 
mixta  portugueza  c  ingleza.  Av.  28  Agosto 
1821  ,  annexo  á  Port.  7  Fevereiro  1825. 
[Coll.  Nab.) 


sobre  novos  e  velhos  direitos  da  propriedade 
de  escrivão  delia.  Res.  3.*  2A  Janeiro  1824. 
{ColL  Nab.) 


ordenou-se  que  as  sentenças  que  nella  transi- 
tarem tivessem  termo  de  publicação ,  com 
declaração  si  as  partes  ou  procuradores 
estiverão  presentes ,  e  caso  não ,  si  forão 
intimados.  Port.  5.*  21  Maio  182^.  {ColL 
Nab.)  —Vid.  Beg.  3  Janeiro  1833,  art.  47. 


da  relação  de  Pernambuco :  declarou-se  que 
por  ella  não  transitavão,  e  porque,  as  pro- 
visões da  junta  da  fazenda  de  empregos  que 
lhe  competisse  prover.  Prov.  20  Dezembro 
1825.   {ColL  Nab.) 


—  nella  devem  as  sentenças  transitar  para  pro- 
duzir eOeito  conforme  a  Ord.  Liv.  2,  tit  39, 
S  2;  Liv.  1.  til.  28.  Ut  62,  $  12.  Rea.  3.- 
ISSeUmbro  1826.  {ColL  iVafr.)— Vid.  Bqç. 
3  Janeiro  1833 ,  art  66 ,  57,  58 ;  Decr.  63/ 
U  Março  1841. 


CHANCELLAIU 


CHANCELLARIA  :  ordenou-M  que  conlimiatse  a 
chancellar  os  alvariís  de  fiançm  alé  resolnçã» 
da  aMembléa  p$ral  legislativa.  Av.  2.*  S 
Agosto  1831.  (ColL  Nab.) 


seo  sello  4ieve  estar  em  poder  do  presidenta* 
e  para  que  fim.  Reg.  3  Janeiro  1833, 
arL  7,  S  *• 


providencias  se  derão  para  evitar  a  fraude  na 
transito  das  sentenças.  Port  31  Março  18/íi6l 
{Jorm.  92.) 


CHANCELLARIA  (dizimada)  se  mandou  pagar  das 
causas  que  se  tratassem  nos  diversos  tribu- 
naes,  e  como.  Alf.  27  Agosto  1810. 


declaroo-se  ser  illegal  carrega-la  a  todos  os 
litigantes,  autor  ou  réo,  que  decahissem  eoi 
quaesqaer  juizos  aem  mais  excepção  que 
a  dos  Alvs.  18  Fevereiro  1653,  e  8  Haia 
17Ú5.   Prov.    12  Dezembro  1816.    {ColL 


sobre  joiío  privativo ,  concedido  em  geral  a 
om  ox-contractador  do  imposto ,  e  applicada 
em  uma  execução  por  divida  delle  prove- 
niente. Res.  2A  Maio  1820.  {ColL  Nab.) 


sobre  encampação  do  contracto  pedida  em 
razão  de  não  pagarem  dizima  as  sentenças 
dos  juizes  de  fora  ou  ouvidores.  Res.  O 
Abril  1821  {ColL  Nab.);  Res.  A.*  26  Abril 
iSU.  {ColL  cU.) 


—  nas  causas  do  extincto  banco  da  Brasil.  --  Vid. 
Bamem.—Kes.  10  Maio  182i. 


deteraiinoo-se  arrematação  delia,  e  sob  que 
providencias,  para  melhor  arrecadação.  Res. 
12  Julho  1825  {ColL  Nab.);  Res.  7  Dezem- 
bro 1826  {ColL  âL);  Prov.  19  Desembro 
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CHANCELLARIA 


CHABiCELLARIA  :  sobre  dispensa  de  lapso  de 
lempo  pedida  para  segaimeoto  de  recono 
iolerposto  de  senlença  condemnaloria  em 
aatos  sobre  cobrança  de  dizbna.  Res.  10 
OoUibro  1828.  {CoU.  Nab.) 


em  Tirtnde  da  Lei  15  Novembro  1831,  art.  ÒU, 
reguloD-se  saa  arrecadação  por  collectores , 
sob  que  obrigações  aos  escrÍTâes  e  juizes 
•  das  chancellarias  das  relações.  Reg.  ±b  Fe- 
vereiro 1832 ;  mandado  executar  por  Circ. 
8  Março  1832  {Man.  ColUcL);  alterado  pelo 
Ri^.  ik  Setembro  1833. 


ficou  pertencendo  á  receita  geraL  Lei  58,  8 
Oulubro  1833,  art  31,  $  12;  Lei  40,  3 
Outubro  183(1 ,  art.  36. 


na  corte  passou  a  ser  arrecadada  pela  recebe- 
doria. Reg.  6  Dezembro  183&,  e  nas  demais 
EroYÍncias  por  outras  repartições.  Reg.  30 
laio  1886,  arL  76,  S  9;  77.  (Cdl.  Ptaneh.) 

declarou- se  como  procederia  a  recebedoria 
para  cobrança  de  divida,  estando  )á  os 
processos  começados  de  eiecução  por  deci- 
ma ,  &c.  Ord.  13  Maio  1835. 


foi  substiluida  pelos  2p.  %  ào  valar  das  cousas 
demandadas.  Lei  98,  31  Outnbro  1835, 
art.  9,8  2;  eiecuUda  pelo  Decr.  Reg.  31 
Agosto  1836. 


dedaron-se  ser  cobravel  nos  casos  em  que 
pelas  leis  anteriores  era  devida.  I^  70,  22 
Outubro  1836,  art  14,  8  21;  eiecutada 
pelo  Decr.  Reg.  29  Novembro  1836. 


dedaron-se  á  thesouraría  da  RaUa  que  se 
devia  cobrar,  e  como,  na  forma  dos  Regs. 
14  Fevereiro  1882,  14  Setembro  1838,  e 
Decr.  29  Novembro  1836.  Ord.  18  Feve- 
1887. 


CHANCELLARIA 


CHANCELLARIA  :  o  trabalho  das  certidões  das 
verbas  de  dirima  não  deve  sor  pago  ao  es- 
crivão da  cbancellaria.  Ord.  28  Novembro 
1837. 

pagão  os  condemnados  em  causas  eiveis  por 

sentenças  proferidas  por  juizes  de  qualquer 
denominação.  Ord.  126. 10  Dezembro  1838. 

—  sua  arrecadação  foi  o  governo  aulorisado  para 
melhorar.  Lei  243,  30  Novembro  1841, 
art.  17 ,  executada  pelo  Decr.  Reg.  150 , 
9  Abril  1842;  e  addit.  Decr.  230,  22  Ou- 
tubro 1842, 

só  das  demandas  propriamente  ditas  se  deve 

cobrar.  Ord.  71 ,  18  Junho  1842;  Ord.  3.- 
12  Janeiro  1844. 

providencias  sobre  cobrança  dos  2  p.  •/•  ^^^ 

causas  da  fazenda  publica.    Ord.   124  ,  5 
Novembro  1842. 


não  pagão  previamente  os  2  p.  '/o  as  causas 
intentadas  pelos  procuradores  íiscaes  dai 
rendas  provinciaes ,  bem  como  as  pelos  das 
thesourarias.  Ord.  131, 16  Deaembro  1842. 

duvidando-se  da  qualidade  das  pessoas  mise- 
ráveis para  sua  isenção  compete  á  thesou- 
raría decidir;  e  quaes  sejão  taes  pessoas, 
designou-se.  Ord.  7.»  25  Janeiro  1843. 

declarou-se  conío  deveria  ser  executado  o 
Reg.  150,  9  Abril  1842.  Av.  5*5,  6  Agosto 

1843. 

prorogou-sc  a  aulorisaçâo  para  alterar  seu 
regulamento.  Lei  317,  21  Outubro  1843. 
arl.  29;  cessou  pela  Res.  346,  24  Maio  1845. 

■  conforme  o  Decr.  22  Outubro  1842  «obre  os 
casos  que  admittiâo  averbamento,  soUici- 
tou-se  declaração.  Av.  12  Fevereiro  1844. 
(Jorn.  49.) 
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CHANCELLARIA 


CHANCELLARIA  :  quando  se  averba  segue  a  ap- 
pellaçâo  suspensiva ,  sem  o  pagamento;  nio 
porém  quando  for  meramente  devolutiva, 
e  nas  causas  de  rtívisla.  Ord.  19. •  26  Feve- 
reiro 181(|. 


declarou-se  quncs  as  habilitações  e  justifica- 
ções que  a  não  pagão.  Ord.  68,  dO  Julho 
1844. 


negou-se  resliluição  da  que  fora  paga  por  não 
demonstrar-se  estar  no  caso  dos  regula- 
mentos— miséria,  ou  violência. -^ Ord.  11 
Janeiro  1845.   (SuppL  ao  Jorn.    30.) 

declarou-se  o  arl.  3.'  do  Rep.  9  Abril  1842. 
Av.   17,  i-J  Fevereiro  1845. 


altcrou-se  o  Reg.  9  Abril  1842,  e  como.  Decr. 
W3 ,  10  Junho  1845. 


declarou-se  o  art.  8  do  Decr.  10  Junho  ultimo, 
que  nada  alteroi\  no  art.  9  do  Reg.  9  Abril 
1842.  Av.  78,4  Julho  1845. 


• 
sotveu-se  duvida  na  inlelligencia  do  Reg.  41S , 
10  Junho  1845  sobre  o  privilegio  das  causas 
de  que  trata  o  art.  9  do  Reg.  9  Abril  1842 ,  e 
das  pessoas  referidas  no  art  10  do  mesmo 
Reg.  Ord.  102,  17  Setembro  1846. 


nas  causas  era  que  a  fazenda  for  autora  ou  ré, 
vencida  j  não  deve  pagar-se  se  tiver  sido 
averbada ,  e  restituír-se-ha  á  parle  vence- 
dora ,  se  já  a  houver  pago.  Ord.  144,  29 
Dezembro  1845. 


restituição  ordenou-se  conforme  as  legras,  por 
ser  a  supplicante  miserável,  apesar  de  pen- 
dência de  um  litigio  importante  que  tinha. 

.     Av.  6  Outubro  1846.  {Gaz.  O/f,  34  . 1.*  voL) 

pagão  as  heranças  jacentes  quando  decaem , 
porque  as  não  isenta  o  art.  8  do  Reg.  10 
Junho  1845.  Ord.  156  21  Outubro  1847. 


CBANCELLEl 


CIIANCKLLEX  aiòr  do  esUdn  dt» Bnú\  ereoo-M, 
e  com  que  jurísdicçM.  Alf.  22  Abril  1808. 
S  O,  e  como  subsliluido.  Aiv.  10  Uai* 
1808,  S  8. 


nomeou-se  um  «ervindo  cumulativamente  de 
procurador  da  coroa  o  fazenda.  Decr.  2.* 
5  Novembro  1808.    {CM.  Nak.) 

da  casa  da  supplicaçâo  e  relaç6es ,  quaes  os 
motivos  de  seu  estabelecimento.  Alv.  § 
Julho  1810. 


—  da  casa  da  supplicaçâo  e  da  relação  e  catt 
do  Porto  tinba  o  tratamento  de  senhoria. 
Alv.  12  Janeiro  1811. 


da  relação  da  Bahia :  para  que  presidisse  it 
sessões  das  camarás  em  qae  se  confec- 
cionassem certas  posturas.  Plrov.  2  Junho 
181^   {CM.  Nab.) 


da  casa  da  supplicaçâo  e  da  relação  e  casa 
do  Porto  tiverão  augmento  de  ordenados. 
Alv.  i^  Maio  1815. 


da  ordem  do  cruzeiro »  despacha  immediata- 
mente  com  o  Imperador.  Decr.  i  Dezembro 
1822,  art  2. 


da  casa  da  supplicaçâo  servindo  de  regedor» 
mandou-se  que  nomeasse  o  juiz  de  direit» 
para  os  conselhos  de  juradosi  Decr.  26  Maio 
1823. 


resolvcuse  duvida  sobre  pagamento  de  orde- 
nado de  chanceller  da  casa  da  supplicaçâo 
que  servia  também  como  regedor.  Res.  1.* 
8  Fevereiro  1826.  {CM.  Nab.) 


da  casa  da  supplicaçâo  e  relações  da  Bahia » 
Pernambuco  e  Maranhão:  elevou-se  sen 
ordenado.  Decr.  17  Fevereiro  1826. 
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CHAPÉOS 


CHANCEIXER  de  rdaçÃo  ponha  os  <fias  cie  rege- 
dor, DooieaTa  mioislros  da  casa,  assígnava 
alvarás  de  perdões,  e  mais  attribitiçôes  do 
governo  da  relação,  que  não  pertencião 
aos  presidenles.  U  Pro?s.  15  Janho  i825. 


soa  precedência  de  assento  entre  osíiepntados 
da  janta  de  fazenda.  Pron  27  Fererciro 
1826.  {ColL  Nab.) 


mór :  soas  attríboiçõés,  menos  as  glosas,  fica- 
rão pertencentes ,  e  como ,  ao  supremo 
tribunal  de  justiça.  Lei  22  Setembro  1828 , 
art  2,  S  & 


do  Império  ficou  sendo  o  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  justiça.  Lei  & 
Dezembro  1850,  art  5. 


das  relações  foi  aulorisado  cada  um  a  distri- 
buir por  diversos  desembargadores  o  expe- 
diente da  ouvidoria  do  crime.  Lei  6  Junho 
1831,  art.  9. 


da  casa  da  sopplicação  e  das  relações,  que 
noYos  direitos  pagavão  dos  diplomas.  Decr. 
Tab.  25  Janeiro  1852. 


foi  extincto  este  logar  em  todas  as  relações 
que  passarão  a  ser  presididas  por  um  dos 
desembargadores ,  e  como ,  a  quem  ficarão 

Eertencendo  as  attríbuições  dos  chancel- 
ares» excepto  as  glosas.  Disp.  Pro¥.  arL  32; 
Reg.  5  Janeiro  1833,  arts.  1 ,  7,  $  A. 


para  ajudar  os  cônsules  nas  suas  foncções, 
como  é  nomeado.  Decr.  Reg.  520,  11  Ju- 
nho 18^7,  art.  203. 


—  Vid.  Casa  da  Supplicação ,  Relações. 


COAPÉOS  de  Braga :  sobre  isenção  de  direitos. — 
Vid.  Alfandegas.  —  Res.  5  Abríi  1815. 


CHEFES 


CHARUTOS:  suas  fabricas  pagão  imposto.  —Vid. 
Lojas, 

CHAVES  de  paióes  de  navios  da  armada.  —  Vid. 
Af^mada.  —Reg.  12  Agosto  1808. 

CHEFES  de  policia :  servia  como  tal  um  dos  jui- 
zes de  direito  nas  cidades  em  que  houvesse 
mais  de  um.  Cod.  Proc  art.  6;  Instrs.  13 
Dezembro  1832.  art.  29;  Decr.  15  Janeiro 
1833,  art.  ft.— Vid.  Lei  261.  3  Dezembre 
1841  infra. 


da  corte  e  provincia  do  Rio  de  Janeiro  liverào 
fixação  de  ordenado.  Decr.  22  Janeiro  1832, 


fixarão-  se  suas  attríbuições.  Decr.  29  Março 
1833. 


suas  attríbuições  sobre  a  coutada  da  Carioca. 
Vid.  Aguas  de  chafariz.  — Instrs.  12  Agosto 
1833. 


provião  temporariamente  as  vagas  e  impedi- 
mentos dos  carcereiros.  Decr.  28  Novembro 
1833. 


ao  da  corte  mandou-se  que  a  alfandega  par- 
ticipasse os  despachos  de  pólvora.  Ord.  & 
Dezembro  1833 ;  Av.  9  dito. 


em  todas  as  comarcas  que  o  não   tiverem 

especial,  competem  suas  attríbuições  ao 

respectivo  juiz  de  direito.  Decr.  16  Abril 

1834.   (CoU.  Typ.  Nac.) 

determinou-se  que  nos  legares  onde  houvesse 
mais  de  um  juiz  de  direito,  o  que  não  fosse 
chefe  de  policia ,  servisse  de  substituto. 
Av.  6  Setembro  1834. 


ao  da  corte  ordenou-se  como  procederia  a 
respeito  dos  presos  que  se  fingissem  loucos. 
Av.  3  Fevereiro  1835. 
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CHEFES 


CHEFES  de  policia  :  declarou-se  que  á  vista  do 
art.  6.®  do  Cod.  do  Proc.  e  Decrs.  29  Março, 
6  Maio  e  15  Oulubro  1833,  estando  mar- 
cadas as  altribuições  dos  juizes  de  direito 
das  cidades  que  tivessem  mais  de  um,  não 
havia  logar  a  condidos.  Av.  27  Maio  1835. 


na  côrle  presidia  inlerpoladamente  com  o  juiz 
de  direito  ás  sessões  do  jurv.  Av.  22  Agosto 
1835.  '  "" 


ordenou-se  que  enviassem  mappas  mensaes, 
e  como  organisados,  dos  delidos  commet- 
tidos.  Av.  e  Circ.  16  Dezembro  1835. 


ao  da  corte  ordenou-se  que  participasse  à 
secretaria  da  justiça  quaes  as  embarcações 
impedidas.  Av.  26  Agosto  1837. 

o  da  corte  foi  incumbido,  e  como,  do  recruta- 
mento para  o  exercito.  Decr.  Instr.  61,  23 
Janeiro  18A1;  Decr.  Instr.  71,  6  Abril  1841. 


seu  numero,   nomearão,   vencimento,  atlri- 
buições   cumulativas  e  especiaes,  secreta- 
rias e  amanuenses.   Lei  261,  3  Dezembro 
1841 ,  art.  1  a  4 ,  7  ,  8,  12;  Reg.  120,  31 
Janeiro  1842 ,  art.  4  a  20 ,  21  a  25 ,  28,  §  2, 
A5a50,53.  55.  58  a  61,  77,  78,  81  a  83, 
91,94,   111  a  113,  114,115,  120,129, 
130, 137, 141. 144  a  170. 173,  174al84, 
185  a  188, 191,  192,193,196,  197,  Qi, 
198,  200,  §  3,  246,247,  250,256,257, 
262.  278,  283,  287,  297,  318,  438,  §  3, 
8,   440.  §1,  447,  450,  §5,  460,  465, 
486,  489,  490,  495. 


exercício  do  seu  cargo  e  funcçóes ,  por  execu- 
ção da  lei  das  reformas  judiciarias  regu- 
iou-se.  Reg.  122,  2  Fevereiro  1842,  art  1, 
4.  14. 

como  procederia  o  da  corte  a  respeito  dos  indi- 
vidues que  desobedecessem  aos  ofliciaes  en- 
carregados do  lançamento  da  decima.  Decr. 
Reg.  152,  16  Abril  1842,  art.  27. 

11 


CHEFES 


CHEFES  de  policia  :  ao  da  corte,  o  das  proyincias 
de  S.  Paulo  e  Espirito  Santo,  fixarão-se 
gratificações.  Decr.  165,  11  Maio  1842; 
do  Maranhão,  Ceará,  Alagoas  e  Pernam- 
buco. Decr.  177,  15  Maio  1842;  de  Ser- 
gipe. Decr.  182,  18  Junho  1842;  da  Bahia 
c  Parahyba.  Decr.  194,  11  Julho  1842; 
de  Santa  Calharina.  Decr.  201,  18  Julho 
1842;  do  Pará.  Decr.  207,  1  Agosto  1842; 
do  Piauhy.  Decr.  217,  21  Agosto  1842;  do 
Rio  Grande  do  Sul.  Decr.  220 ,  6  Setembro 
1842;  deMatlo  Grosso.  Decr.  240,  5  No- 
vembro 1842;  de  Goyaz.  Decr.  241,  5 
Novembro  1842;  de  Minas  Geraes.  Decr. 
242,  6  Novembro  18&2;  do  Rio  Grande  do 
Norte.  Decr.   286 ,  1  Maio  1843. 


gratificações  se  marcarão  aos  amanuenses  dos 
do  Rio  de  Jaíneiro,  Maranhão,  Minas  Ge- 
raes e  Alagoas.  Decr.  176,  15  Maio  1842; 
Av.  6  Novembro  1846  {Gaz.  Off.  60 ,  1.* 
rol.);  de  Sergipe.  Decr.  181,  18  Junho 
1842;  do  Ceará  e  Santa  Calharina.  Decr. 
193,  11  Julho  1842;  do  Pará.  Decr.  207, 
1  Agosto  1842;  do  Piauhy.  Decr.  217,  21 
Agosto  1842;  do  Rio  Grande  do  SuL  Decr, 
220,  6  Setembro  1842^  da  Parahyba  do 
Norte.  Decr.  236,  24  Oulubro  1842;  de 
S.  Paulo.  Decr.  237,  5  Novembro  1842;  do 
Espirito  Santo.  Decr.  239,  5  Novembro 
1842;  de  Matto  Grosso.  Decr.  240,  5  No- 
vembro 1842;  da  Bahia.  Decr.  270,  23 
Fevereiro  1843;  de  Pernambuco.  Decr.  283, 
18  Abril  1843;  do  Rio  Grande  do  Norte. 
Decr.  286,  1  Maio  1843;  de  Goyai.  Decr. 
309,  13  Junho  1843;  de  Santa  Catharina. 
Decr.  380,  28  Setembro  1844. 

ao  da  côrle  ordenar ão-se  providencias  a  res 
pcílo  da  venda  da  pólvora.  Av.  4  Agosto 
1842.  {Jam.  208.) 

sobre  despezas  com  suas  secretarias ,  ama- 
naenses  e  utensis.  Circ.  17  Agosto  1842. 
{Jarm.  233.) 

ao  da  côrle  ordenarão-se  providencias  sobre 
despacho  de  armas.  Ord.  18  Agosto  1842. 
[Jam.  233.) 
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CHEFES 


CBEFES  de  poUcia  :  em  caso  algom  podem  mar- 
car a  própria  casa  do  cidadão  para  soa 
prisão.  At.  12,  5  Abril  1843. 

—  resoWeo-se  qae  se  lhes  deveria  passar  processo 

'de  formação  de  culpa,  ou  julgamento  de 
crimes  poiiciaes,  quando  se  dessem  de  sus- 
peitos os  subdelegados  e  iodos  os  seus  sop- 
pleutes.  Av.  &Ô,  28  Julbo  1843. 

—  são  superiores  aos  promotores»  mas  não  de- 

vem ,  ainda  que  em  objectos  de  obrigação 
destes,  usar  de  expressões  imperativas.  Av. 
54,1  Agosto  1843. 

—  qoaes  os  vencimentos  competentes  aos  juizes 

de  direito  que  os  substiluirem  declarou-se. 
Av.  58»  19  Agosto  1843. 


mandoo-se  a  um  pagar  a  gratificação  desde 
que  entrou  em  exercicio  com  as  novas  attri- 
buições,  ao  que  se  não  oppõe  a  Ord.  17 
Dezembro  1842.  Av.  13  Novembro  1843. 
{Jom.  336.) 

podem,  bem  como  os  presidentes  de  pro- 
vincia,  suspender  os  carcereiros.  Av.  23 
Janeiro  18iA.  {Jorn.  23.) 


podem  ser  snspensos  pelos  presidentes  de  pro- 
víncia, assim  como  pelo  governo  imperial. 
Circ.  9.*  29  Janeiro  1844. 


regttlou-se  o  exercicio  e  vencimentos  do  jaiz 
de  direito  que  o  substituir,  accnmnlando 
as  funcções.  Av.  65»  9  Agosto  184A. 

defeín,  e  como,  inspeccionar  oa  esmoleres 
para  a  Terra  Santa.  Circ.  10 ,  Av.  17  De- 
zembro 1844.  (Jom.  341.) 


dedaroQ-so  quo  os  recursos  dos  Arts.  70, 
78,  S  2  da  Lei  3  Dezembro  não  se  devem 
interpor  das  suas  decisões  quando  profe- 


CHEFES 


ridas  em  2.*  instancia ,  e  porque. 
30  Janeiro  1845. 


Av.  7. 


CHEFES  de  policia  :  ordenoa-se  que  remeltcs- 
sem,  e  em  que  prasos ,  relações  dos  escravos 
que  entrassem  ou  sahissem  das  províncias, 
para  nolar-se  nas  matriculas.  Decr.  4il,  4 
Junho  1845,  art.  6. 

—  não  podem  ser  chamados  para  as  juntas  de 

justiça.  Decr.  âl9,  26  Junho  1845. 

—  como  devem  proceder  a  respeito  das  peças  que 

se  houverem  de  representar  nos  theatros. 
Decr.  425,  19  Julho  1845,  arts.  10  a  11 


ao  de  Pernambuco  consignou-se  quantia  /»« 
a  casa  da  secretaria.  Lei  369 ,  18  Seteml»'* 
1845,  art.  3,  §  5. 


o  de  Sergipe  foi,  e  porque,  isento  de  papí 
os  30  por  •/«  da  gratificação.  Ord.  8  No- 
vembro 1845.    {Jorn.  321.) 


podem  defirir  juramento  aos  delegados  qoaode 
necessário  seja,  e  a  camará  se  não  posa 
reunir  facilmente.  Av.  18  Novembro  184^. 
[Gaz.  Off.  70,  l.*vol.) 


suas  attribuições  relativas  aos  empregados  nas 
fabricas  de  tecidos  de  algodão.  Decr.  Reg. 
494,  13  Janeiro  1847,  arts.  4  a  6,  14. 


ao  da  Corte  ordenou-se  como  daria  titulos  de 
residência  aos  súbditos  portuguezes.  Av.  28 
Setembro  1847.   {Gaz.  Off.  126,  2.*  vol.) 


o  juiz  municipal  que  como  tal  servir  nos  ter- 
mos  do  art  63  do  Reg.  31  Janeiro  1842 
tem  o  ordenado  de  juiz  e  a  gratificação  de 
chefe,  conforme  os  Avs.  19  Agosto  184S» 
e  9  Agosto  1847.  Av.  4  Dezembro  1847. 
{Gaz.  Off.  185,  2.*  vol.) 
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CHIBATADAS 


CHEFES  de  policia  :  o  juiz  de  direito ,  que  o  fôr 
igualmente,  é  substituído  peto  juiz  muni- 
cipal designado  em  primeiro  legar  para  tal 
substituição  em  ambos  os  cargos.  Av,  29 
Dezembro  18A7.  (Caz.   Off.  1,  3.*  yoL) 


—  ao  da  Corte  ordenou-se  que  mandasse  sellar 
em  branco  es  papeis  para  iitulos  de  resi- 
dência. Av.  9  Março  1848.  [Gaz.  Off.  69, 
a.*  voL) 

CHEFES  de  divisão  e  de  esquadra. — Vid.  Ar- 
mada  ^-^  Antiguidade  de  Ofíiciaes  da  Armada. 


>-*  de  legião  da  guarda  nacional. — Vid.  Guarda 
Nacional, 


—  de  Consulados.  —  V  id.  Cônsules. 


CHIBATADAS :  não  são  applicavcis  aos  soldados 
que  favorecerem  deijerções.  Prov.  25  Se- 
tembro 1822.    {Coll,  Nab.) 


$6  se  applicáo  estando  presente  o  cirurgião 
do  corpo  para  informar  si  o  paciente  está 
nas  circumstancias  de  soíTrer  lodo  ou  menor 
numero.  Port.  27  Fevereiro  1823.  {Bepert. 
Cunh,  Mal, ,  verb.  Chibatadas  e  verb.  Co». 
tigo  n.^^ii.) 


delerminou-se  que  no  corpo  de  artilharia  de 
posição  addido  ao  batalhão  da  marinha  se 
applicassem  aos  desertores.  Port.  15  Maio 
182Z|.  (fíepcrL  Cunh.  Mal, ,  verb.  Chiba- 
tadas, n.'  3.j 

forão  provisoriamente  su])sliluidas  em  nu- 
mero de  60  ás  penas  estabelecidas  para  pri- 
meira deserção  simples,  e  cm  100  para 
a  segunda.  Port.  3  Setembro  1825  [Repert. 
Cunh,  Mat,  verb.  Chibatadas,  n.*  2),  sem 
effeito  pela  Circ.  30  Maio  1831. 

por  motivo  de  deserção  forão  ordenadas  no 
corpo  de  artilharia  da  marinha.  Port.  1  Ou- 

n 


CHHONOMET&OS 


lubro  1825  {BeperL  Cank.  M^.  Terb. 
Chibatadas,  n.*  h)  *  sem  effeito  pelo  Av.  % 
Jonho  1831. 


CHIBATADAS :  ordenou-se  que  ficassem  prohi- 
bidas  no  exercito.  A?.  3.*  16  Julho  1831. 
{ColL  Nab.) 


—  deu-se  intelligencia  a  respeito  do  tiU  10,  arL 
un.  Ord.  9  Abril  1805.  Circ  5^,  26  Julho 
iSliU;  Prov.  78  ,  9  Setembro  iSkh. 


CHIFRES  estrangeiros:  seu  despacho  de  baldeação 
ou  reexportação.  —  Vid.  Baldearão.  Rcg. 
?.•  19  Janeiro  1838. 


CHIHICA:  cadeira  na  academia  militar  creou-se. 
—  Vid.  Acadeaua  Militar.  Decr.  6  Julho 
1810. 


—  laboratório  seu  creon-se,  e  como,  no  Rio  de 
Janeiro.  Decr.  27  Outubro  1819.  {CoU. 
Nab.) 


—  escolas  suas  e  fabricas  de  productos  chimi- 
COS.  — Vid.  Aulas, 


CHINS!  Mà.  Arsenal  de  Marinha.  At.  15  Julho 
1815. 


CHIROGRAPHOS:  em  que  caso  são  sobjeitos  a 
sello.-^Víd.  Sello.  Ar.  66,  6  Junho  18A5. 


CHOLERA-MORBUS:  medidas  sanitárias  contra 
seu  contagio.  Ats.  2.*  9  Julho;  7.*  5  Agoslo; 
a.*  6;  1.*,  2.*,  3.»  9;  1.*  10  Setembro; 
j.«  13  Outubro;  3.*  23  Dezembro  1831. 
{CdL  Nab.) 


CHRONOMETROS.  —  Vid.  Academia  das  Guardas- 
Bíarinkas. 


ta. 
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CIDADÃOS 


CHUÇOS  forâo  expressamente  classificados  con- 
trabando de  ^erra  no  TraL  com  a  França 
de  6  Junho  iS26 »  arl.  21 ,  com  as  Cidades 
Anseaticas  de  17  Novembro  1827,  art  10; 
com  Porlagai»  19  Maio  1856,  art  16. 


CHIjMBO:  sobre  estabelecimento  no  Abaete  para 
sua  extracção.  Av.  2i  Outubro  1811  (CoU. 
Our.  Pr.  );'Prov.  dita  {CoU.  Nab.) 


CIDADÃOS:  dispensou-se  a  stricta  observância 
das  Provs.  U  Março  1747  e  25  Julho  1745, 
que  exigíão  tal  qualidade  nos  oQiciaes  das 
camarás  e  ahnolacés.  Prov.  2,*  17  Julho 
1813.  {CoU.  Nab.) 

—  eslraD^ciros  que  servissem  de  cônsules  c  vice- 

consules  brasileiros  declarou-se  não  go- 
zarem da  reducção  de  direitos  estabelecida 
no  Decr.  11  Julho  1808.  Av.  3  Dezembro 
1816,  annexu  ao  Decr.  20  Novembiro  1822. 
{CoU.  Nab.) 

—  do  Brasil:  como  iaes  se  mandoa  considerar 

os  residentes  no  Estado  Cisplalino,  que 
houvessem  prestado  serviços  ao  Brasil.  Decr. 
20  Julho  1822.  {CoU.  Nab.) 

—  Brasileiros  residentes  fora    da   pátria    forão 

mandados  regressar  em  seis  mezes.  Procl. 
8  Janeiro  1823,  excepto  os  estudantes  de 
Coimbra.  Decr.  18  Eevereiro  1823. 

—  Porluguezes :  declarou-se  como  seriào  admit- 

lidos  no  Império.  Decr.  ih  Janeiro  1823  , 
suspenso  provisoriamente  pelo  Decr.  20  No- 
vembro 1823  {CoU.  Our.  Pr.) ;  Porl.  2.- 
3  Janeiro  1824  {CoU.  Nab.);  e  Porl.  2.* 
12  dito  {CoU.  cit.) ;  conceden-sc  restituição 
de  bens  sequestrados  com  fundamento  do 
cit  Decr.  20  Novembro  1823.  Res.  25  Se- 
tembro 182&. 

—  Brasileiros  não  podião  recusar-se  a  aceitar 

a  nomeação  de  deputado  à  Assembléa  Cons- 
tituinte. —  Vid.  Decr.  17  Ftomhro  1823. 
{CoU.  Nab.) 


CIDADÃOS 


CIDADÃOS  presos  por  denuncias  não  provadas 
de  suspeitos  â  causa  do  Brasil  mandou-se 
que  fossem  soltos.  PorL  2.*  16  Julho  1823. 
{CoU.  Nab.) 


Brasileiros :  prohibio-so  a  distincção  de  nasci- 
mento entre  elles.  PorL  11  Abril  1823, 
annexa  à  Prov.  17  íNoveinbro  1825  {CoU. 
Nab.) ;  Porl.  &.*  16  Julho ;  Edit.  17  Novem- 
bro 1823  {CoU.  Nab.) ;  Port.  1  Março  1824 
{CoU.  cit.)  ;  Port.  3.»  21  Março  1825  {CoU. 
cit.);  Port.  28  dito.    (CoU.  cit,) 


Brasileiros  quacsi  são ,  c  como  se  perdem  ou 
suspendem  seus  direitos,   (ionslit. ,  arts.  6 
a  8;  —  quaes  elegíveis  senadores,  arl.  A5  ,* 
Inslr.  26  Março  1824,  Cap.  5,  §  5;— temo 
direito  de  intervir  nos  negócios  da  sua  pro- 
vincia,  e  como.  Consl.,  arts.  71,  72.  Lei 
1(5,  12  Agosto  iS^li ;  —  tem  voto  nas  elelçiks 
primarias,  Const.,  arts.  91,  92,  Instr.  26 
Março  1824 ,  cap.  í  ,  §  6 ,  e  como ,  pan 
deputados  e  senadores.   Const.  ,   art.    96; 
Inslr.  26  Março  lS2â  ,  cap.  2  ,  §  8 ,  cap.  9, 
§  5  ,  alterada  pelo  Doer.  157  ,  h  Maio  1842; 
e  Lei  387 ,  19  Agosto  1846;  Decr.  484,  25 
Novembro  1846 ;  Circ.  62,  27  Março  1847, 
$$à,  5,7,  8;  Av.  75  15  Abril  1847,  $  ô. 
—  Vid.  Eleições. 


estrangeiros  naturalisados  não  podem  ser  de- 
putados á  assembléa  geral  legislativa.  Const., 
arU  95,  §  2;  Instr.  26  Março  1824  ,  cap.  6, 
§  2;  ao  poder  executivo  incumbe  conce- 
der-lhes  carta  de  naturalisação ,  art.  102, 
§  10,  e  como.  Lei  23  Outubro  1832,  mo- 
dificada pela  Res.  291,  30  Agosto  1843, 
para  execução  do  art  4  da  Lei  23  Outubro 
1832.  Av.  6  Outubro  1847.  {Gaz.  Off.  132, 
2.»  vol.) 


brasileiros  são  obrigados  a  pegar  em  armas 
em  que  casos,  art.  145;  tem  garantias  e 
quaes  de  seus  direitos  civis  e  políticos,  arts. 
173  a  179. 


—  brasileiros  ordenou-se  que  os  presidentes  e 
arsenal   do  exercito  quando   informassem 
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CIDADÃOS 


prelenções  declarassem  si  os  requerentes 
tinbão  tal  qualidade.  PorL  Circ.  15  No- 
veuibro  18-25.  {Coll.  Ouro  Preto.)  Porl.  3.* 
15  Novembro  1825.  {CoU.  Nab.)  Circ.  26 
Março  1881.  (Coll.  cit.) 

CIDADÃOS  brasileiros:  a  um  dispensouse lapso 
de  tempo  para  Delle  se  verificar  mercê 
que  tivera  de  logar  de  dczembargador  da 
Babia.  Res.  9  Setembro  1826.  (ColL  Nab.) 

—  brasileiros  forào  considerados  os  estrangeiros 

naturalisadosporluguezes,  existentes  no  Bra- 
sil antes  da  independência ,  que  adberirão 
a  esta,  e  jurarão  a  consliluiçáo,  Res.  1/» 
Agosto  1827. 

—  brasileiros  no  goso  de  direitos  polilicos  devem 

ser  os  oppositores  ás  cadeiras  de  primeiras 
letras.  Lei  15  Outubro  1827,  arl.  8;  em 
S.  Paulo.  Res.  7  Agosto  1832,  art.  3. 


—  brasileiros:  como  são  punidos  os  ministros  e 
secretários  de  estado  pelo  que  obrarem  con- 
tra a  liberdade  ,  segurança  ou  propriedade 
daquelles.  Lei  15  Outubro  1827,  arl.  5. 

estrangeiros  :    cirurgião   embarcado   em   um 

deposito  nacional  foi  demittido  pela  sua  re- 
laxação.—Vid.  Armada.  Av.  2.*  8  Janeiro 
1828. 


—  brasileiros  deixarão  de  ser  os  que  aceitassem 
empregos  do  governo  de  Montevideo.  Decr. 
7  Janeiro  1829. 


estrangeiros  clérigos  não  podem  ser  parocbos 
no  império.  Av.  3  Agosto  1830. 


brasileiros :  só  elles  podem  ser  oiliciaes,  infe- 
riores, cabos  e  anspeçadas  do  exercito, 
excepto  os  estrangeiros  que  coUaborárão 
pela  independência 9  ou  forào  gravemente 
feridos  ,  ou  mutilados.  Lei  24  Novembro 
1830,  art.  10;  e  pelo  que  respeita  aos  oíE- 


CIDADÃOS 


ciaes  e  outros  empregados  na  armada.  Lei 
25  Novembro  1830,  art.  ft. 


CIDADÃOS  brasileiros :  só  elles  podem  ser  mes- 
tres de  navios  mercantes  nacionacs.  Av.  7 
Dezembro  1830.  (Coll.  Nab.)  Circ.  278,  23 
Dezembro  1840. 


brasileiros  deixão  de  ser  os  conílcmnados  a 
banimento.  Cod.  Crim.,  art.  50. 


brasileiros  condemnados  a  j^alcs ,  prisão  com 
trabalho,  e  simples,  degredo,  ou  desterro, 
ficão  privados  do  exercício  dos  direitos  po- 
líticos durante  a/^ondemnação.  Cod.  Crim., 
art.  53. 


brasileiros  que  tomarem  armas  contra  o  impé- 
rio, sob  bandeiras  inimigas,  como  são  pu- 
nidos.  Cod.  Crim.,  art.  70. 


brasileiros  que  reconhecerem  superiores  fora 
do  império,  prestando-lhe  obediência,  como 
são  punidos.  Cod.  Crim.,arls.  79,  80.  Decr. 
18  Agosto  1832. 


brasileiros  maiores  de  18  a  unos  e  menores 
de  50  que  recusarem  auxiliar  execução  de 
Habsas- Corpus  legitimo,  como  são  punidos. 
Cod.  Crim.,  art.  188. 


brasileiros :  a  um  membro  do  supremo  tribu- 
nal de  justiça  ordenou-se  que  declarasse  os 
principies  em  que  fundava  seu  direito  de 
naturalisacão.  Av.  3.»  25  Maio  1831.  (ColL 
Nab.) 


brasileiros  em  circumstancias  de  ser  eleitores 
se  mandarão  alistar  para  armar-se.  Av.  4.* 
8  Junho  1831.  (Coll.  Nab.)  Lei  6  Junho 
1831 ,  art.  10  ;  executado  polo  Decr.  14 
Junho  1831.  (Coll.  Ouro  Preto.)  Av.  3.«  30 
Julho  1831.  (Coll.  Nab.) 
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CIDADÃOS 


CIDADÃOS  brasileiros  :  si  o  erão  adoptivos  ou 
naturallsados  todos  os  empregados  pú- 
blicos mandou-se  examinar.  Decr.  e  Circ. 
18  Agoslo  1831. 


•—  brasileiros  naluralisados  quanto  pagão  de 
novos  e  velhos  direitos  de  suas  cartas.  — 
Vid.  Novos  c  Relhos  Direitos, 


brasileiro :  é  qualidade  necessária  para  entrar 
em  concurso  às  cadeiras  da  escola  de  me- 
dicina. Lei  3  Outubro  1832,  arL  6. 


que  se  estabelecessem  no  aldeamento  do  Salto 
Augusto forão  isentos  de  decimas  e  tributos, 
e  por  que  tempo.  Res.  4.'  18  Junho  1833. 


bravsilciros  forâo  alguns  desaforados,  e  por- 
que. Decr.  U  Dezembro  1833.  {CoU,  Typ. 
Nac.) 


brasileiros :  para  ser  considerado  como  tal  não 
é  bastante  certidão  de  juramento  da  cons- 
tituição. Port.  6  Março  1834;  nem  justifi- 
cações de  testemunhas  ou  attestações  sem 
ser  declaradas  sufljcientes  pelo  thesouro, 
a  respeito  dos  nascidos  fora  do  Brasil ;  na 
mesa  de  diversas  rendas.  Port.  22  Novembro 
i83i. 


brasileiros  que  residirem  ou  entrarem  nos  por- 
tos estrangcirog  devem  ser,  e  como,  prote- 
gidos pelos  cônsules  do  império.  Reg.  14 
Abril  1834,  art.  25;  para  cuja  melhor  exe- 
cução. Port.  29  Agosto  1834.  Substituído 
pelo  Decr.  Reg.  520 11  Junho  1847 ;  arts.  1, 
27,  152  a  194,  230. 


brasileiros  empregados  no  serviço  da  compa- 
nhia Rio  Doce  forão  por  cinco  annos  isentos 
do  recrutamento.  Res.  23,  17  Setembro 
1835 ,  art.  5  ;  e  considerados  naturalisados 
querendo  os  colonos  residentes  no  Brasil 
por  mais  de  um  anno;  art.  12. 


CIDADiOS 


CIDADÃOS  brasileiros :  declarou-se  que  não  ti- 
nhão  os  juizes  de  paz  jurisdicção  para  julgar 
qualquer  individuo  com  tal  qualidade  e  no 
goso  dos  direitos  civis  e  políticos.  Av.  23 
Dezembro  1835;  sim  os  juizes  territoriaes 
por  justificações  processadas  com  audiência 
do  procurador  da  coroa  e  soberania.  At. 
24 .  Av.  e  Circ.  29  dito. 


estrangeiros  para  naturalisar-se  devem  apre- 
sentar certidão  de  casamento,  e  de  baptismo 
dos  filhos,  rosando  destas  qualidades  a  jus- 
tificação. Desp.  10  Fevereiro  1836. 


brasileiros  que  com  permissão  do  governo 
aceitarem  o  emprego  de  cônsul  ou  vice- 
consul  estrangeiro  não  perdem  seus  direitos, 
nem  os  limitão  ou  suspendem ,  e  são  sub- 
jeitos  á  guarda  nacional.  Av.  15  Fevereira 
1837 ,  §  2. 


brasileiros  que  emigrassem  do  Rio  Grande  do 
Sul  para  Santa  Catharina  em  razão  da 
revolução  como  deverião  ser  tratados  orde- 
nou-se.  Av.  16  Marco  1837. 


brasileiros  responsáveis  por  abuso  de  pensa- 
mento devião  mostrar  por  folha  corrida 
estar  no  goso  dos  direitos  polillcos.  Decr. 
18  Março  1837,  arts.  6  e  7;  revogado  pelo 
Decr.   24  Setembro  1837: 


—  brasileiros :  emolumentos  de  deposito  de  di- 
nheiros ou  bens  dos  fallecidos  em  paiz  es- 
trangeiro ,  quaes  cobrão  os  cônsules  do  im- 
pério.—  Vid.  Cônsules.  Reg.  13.*  12  Marco 

1838. 


brasileiros  forão  considerados  os  colonos  tra- 
balhadores da  estrada  do  ferro  de  S.  Paulo, 
que  quizessem  sô-Io ,  depois  de  um  anno  da 
sua  chegada.  Res.  64  29  Outubro  1838. 


brasileiros  devem  ser  os  caixas  nas  embar- 
cações de  cabotagem.  Circ.  278  23  De- 
zembro 1840. 
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CIDADÃOS 


CIDADÃOS  brasileiros  que  por  accoropanharem 
o  Sr.  D.  Pedro  1  em  183  L  baviâo  perdido 
os  direitos  forão  resliiuidos.  Decr.  2A  Se- 
tembro Í8&1  {Jom.  273.) 


brasileiros  íicão  suspensos  do  exercicio  de 
direitos  politicos  depois  de  pronuncia  sus- 
tentada. Lei  261  3  Dezembro  18^1,  art.  9i. 
Reg.  120.  31  Janeiro  1842,  art.  293.  g.  2. 
Av.  79,  8  Agosto  1846. 


brasileiros :  inlelligencia  deu-sc  ao  art.  6,  §  2, 
da  consliluicào.  Ord.  9  Maio  18A2.  {Jom. 
l/lO.) 


brasileiros:  como  tal  se  ordenou  que  não  fosse 
admíUido  a  despachar,  e  matricular-se  em 
qualquer  embarcação  nacional  indi\iduo 
que  em  Portugal  renunciara  essa  qualidade. 
Circ.  ia  Outubro  1845  {Jom.  301.) 


brasileiros  natura  Usados  mandou-se  que  fos- 
sem reconhecidos  os  estrangeiros  da  coló- 
nia de  S.  Leopoldo,  e  S.  Pedro  de  Alcân- 
tara das  Torres  no  Rio  Grande  do  Sul.  Res. 
397,  3  Setembro  1846. 


brasileiros  e  francezes  criminosos  em  que 
circumstancias  estão  subjeitos  a  extradi- 
ção. Circ.  U  Fevereiro ;  notas  25 ,  29  Ja- 
neiro 1847.  \Gaz.  O/f.  148,  !.•  voL) 

brasileiros  porque  forão  votados  em  um  anno 
se  não  segue  que  o  sejão  sempre,  não 
tendo  os  requisitos  ou  havendo-os  perdido. 
Circ.  8.*  1  Fevereiro  1847,  §  3. 


brasUeiros  como  provão  sê-lo  os  que  preten- 
derem ser  incluidos  na  lista  geral  dos  vo- 
tantes. Decr.  Reg.  500, 16  Fevereiro  1847, 
art.  5. 


declarou-se  que  ás  juntas  de  qualificação 
não  compete  conhecer  da  l^alidade  da 
nomeação  de  eleitores  oo  supplentes  cuja 


CIDADES 


Dacionalidade  seja  duvidosa,  devendo  não 
obstante  funccionar  com  elles.  Av.  83 , 
26  Abril  1847.  $22. 


CIDADÃOS  brasileiros  e  estrangeiros  como  são 
nomeados  para  empregos  consulares.  Decr. 
Reg.  520 ,  11  Junho  18^7 ;  art.  8  a  10. 


—  brasileiros:  devem  os  cônsules  do  império 
velar  em  que  se  não  empreguem  no  trafico 
de  escravos.  Decr.  Reg.  520, 11  Junho  I8i7, 
art.  226. 


—  brasileiro  :  a  um  naturalisado ,  oflicial  do 
exercito  como  se  mandou  contnr  a  anti- 
guidade. Av.  J3  Outubro  1847.  {Gaz.  O  ff. 
140,  2.-ro/.) 


CIDADES:  accordou-se  quacs  os  favores  conce- 
didos aos  respectivos  súbditos  ,  relativos  a 
direitos,  trihutos.ou  impostos.  Trat.  com  a 
Grâa-Bretanha  de  19  Fevereiro  1810,  art.  3; 
Trat.  17  Agosto  1827,  art.  10;  e  com  a 
Prússia  9  Abril  1828 ,  art.  6 ,  e  que  não 
admitlirião  nellas  piratas  e  ladrões  do  mar. 
Trat  cit  19  Fevereiro  1810,  art.  30. 


à  de  Hacáo  concedeu-se  commercio  directo 
para  os  portos  do  BrasiL  Cart  Reg.  30  Maio 
1810. 


—  à  do  Porto  concedeu-se  distincção  nas  suas 


armas. 
Deíg.) 


CarL  Reg.    18  Maio  1813.    [Coll. 


da  Bahia:  sobre  mudança  para  outro  local  em 
razão  de  desabamentos  da  actual.  Av.  6 
Agosto  1813  annexo  á  Port.  1.'  17  Janeiro 
1829.  {CoU.  fiab.) 


tratamentos  a  suas  camarás. — Vid.  Cantaras 
2  Decr.  6  Fevereiro  1818;  Decr.  9  Janeiro 
1823. 
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CIDADES 

CIDADES  :  do  Rio  de  Janeiro :  a  seus  habitantes 
se  concederão  privilégios.  Decr.  6  Feve- 
reiro 1818. 


de  Moçambique  creou-se.  Carta  I^ei  17  Se- 
tembro 1818;  e  a  de  Matto-Grosso.  Decr. 
da  mesma  data;  e  de  Cuyabà,  Decr.  da 
mesma  data;  e  de  Goyaz,  Decr.  da  mesma 
data;  de  Porto-Alegre ,  Carta  Imperial  14 
Novembro.  1822;  das  Alagoas,  Carta  Im- 
perial 1.*  8  Março  1823,  e  todas  as  villas 
que  erão  capitães  dç  Províncias,  Carla  Im- 
perial cit. ;  da  Fortaleza  da  Nova  Bragança 
no  Ceará,  Carta  Imperial  17  Março  1823 ; 
da  Vicloria.  Carta  Inoiperial  18  dito;  de 
Villa  Rica,  Carla  Imperial  20  dito ;  do  Des- 
terro, Carta  Imperial  20  dito. 


do  Rio  de  Janeiro  leve  o  tilulo  de  Muito  Leal 
e  Heróica,  Carta  Imperial  9  Janeiro  1823; 
a  de  S.  Paulo  o  de  Imperial,  Alv.  17  Março 
1823 ;  a  de  Villa  Rica  o  de  Imperial  Cidade 
do  Ouro  Preto,  a  de  Montevideo  o  de  Impe- 
rial ,  Alv.  15  Abril  1825 ;  a  da  Bahia  o  de 
Leal  e  f^ olorosa,  Decr.  25  Agosto ;  Alv.  13 
Setembro  1826;  de  Nicterohy  o  de  Imperial, 
Decr.  93  ,  22  Agosto  1841 ;  a  de  Porto 
Alegre  o  de  Leal  e  Valorosa,  Decr.  103,  19 
Outubro  1841. 


seu  governo  económico   e  municipal. — Vid. 
Camarás,  Gonst.,  art.  I68elc. 


—  ou  portos  bloqueiados. — Vid.  Bloqueio, 

—  divisão  da  do  Rio  de  Janeiro.  Lei  6  Junho 

1831,  art  16;  executado  por  Decr.  6,  30 
Agosto  1831;  8  Janeiro  1833,  alterado 
pelo  de  16  Fevereii-o  1835. 


a  do  Desterro  em  Santa  Catharina  teve  des- 
merabração  de  território.   Res.  3  Outubro 

1832. 


—  à   do  Rio  de  Janeiro  annexou-se  o  curato  de 
Santa  Cruz.  Decr.  30  Dezembro  1883. 


CIRCUMST  ANCIÃS 


CIDADE  do  Rio  de  Janeiro  :  sua  divisão  civil , 
judiciaria  e  ecclesiastica  pertence  ás  as- 
sembléas  provinciaes  e  como ;  Lei  10,  12 
Agosto  1834;   art.  10,  %  1. 

CIFRA:  de  S.  M.  o  Imperador,  ordenou-se  que 
tivessem  as  cananas  e  carteiras  dos  offi- 
ciaes  do  exercito.  Port.  29  Maio  182&. 
{fíepert.  Cunh.  Mat,,  verb.  Cifra.) 


CINTOS  forão  declarados  contrabando  de  guerra 
pelo  TraL  com  Inglaterra  17  Agosto  1827, 
art.  15. 


CINTURÕES  forão   declarados  contrabando   de 
guerra  pelo  Trat  com  a  Dinamarca  de  26 

Outubro  1828,  art.  10. 


CIRCLMSTANCIAS  aggravantes  e  attenuanies 
quaes  sejâo,  e  como  induão  nas  pena&. 
Cod.  Crim.,  art.  15  a  20,  63. 


aggravantes  nohomieidio  quaes  sejâo  de  maior 
ou  menor  gravidade.  Cod,  Crím. ,  art 
192,   193. 


aggravantes :  no  crime  de  ameaças  uma  é  a 
publicidade.  Cod.  Crim.,  art  208. 


aggravantes  no  crime  de  damnos  elevão  a  pu- 
nição. Cod.  Crim. ,  arL  266. 


aggravantes:  nos  crimes  contra  a  pessoa  e  pro- 
priedade uma  é  o  abuso  de  poder  dos  eai- 
pregados  públicos.  Cod.  Crim.,  art.  275. 

aggravantes  determinão  a  applicação  de  açoutes 
nos  escravos  que  oíTenderem  physica  e  leve- 
mente seus  senhores,  mulher,  descendentes, 
ascendentes,  administrador,  feitor,  e  suas 
mulheres.  Lei  4,  10  Junho  1835,  art.  1. 

aggravantes  ou  attenuantes  devem  ser  pro- 
postas  nos   quesitos  ao  jury.   Lei  261 ,  3 
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Deiembro  1841,  arl.  59  a  64;  Reg.  120. 
SI  Janeiro  18íi2,  art.  367  i  872. 


CIRCUMSTANGIâS  :  quando  o  juiz  as  propozer 
ao  jury  pôde  aflastar-se  das  classificações 
do  delicto  anteriormente  feitas.  A?.  53. 
28  Julho  1843. 


CIRURGIÃO  mór  dos  estados  e  dominios  ultra- 
marinos creou-se.  Decr.  7  Fevereiro  1808. 
{Repert.  F.  Th.  verb.  Cirurgião.  907.)  Sua 
jurisdicção  regulou-se.  Alv.  23  Novembro 
1808.  Alv.  7  Janeiro  1809. 


mór  do  exercito  foi  creado  no  Brasil  Decr.  9 
Fevereiro  i808.  (Repert.  Cunh.  Mat.,  verb. 
Cirurgião.) ;  28  Agosto  1824.  {Repert.  cit. 
Suppl.)  Res.  3.»  3  Junho  1837. 


mór  de  regimento  ou  batalhão  tem  graduação 
de  tenente.  Decr.  13  Maio  1808.  {Repa-t. 
Cunh.  Mat.,  verb.  Cirurgião.) -—yid.  8  Se- 
tembro 1808.  (Hepert.  Cunh.  Mat.  Suppl., 
verb.  cit.) 


se  mandou  crear  em  cada  uma  divisão  do 
Rio  Doce.  Carla  Reg.  4  Agosto  1808. 

mór  de  regimento  não  havia  na  2.*  linha. — 
Vid.  8  Setembro  1808.  e  21  Novembro  1809. 
{Repert.  Cunh.  Mat.,  Suppl. ,  verb.  Cirur- 
gião de  Regimento  n.*  6.) ;  concedeu-se-lhe 
a  graduação  de  teoenle.  OfT.  9  Junho  1810. 
os  que  existissem  mandárão-se  conservar. 
Porl.  26  Janeiro  1825.   {Repert.  cit.  n.»  6.) 


do  exercito  e  armada  convocava  boticários 
para  examinar,  avaliar  e  approvaras  drogas 
compradas  para  o  hospital  da  corte.  Decr. 
28  Abril  1809.  {Coll.  Nab.) 

ajudantes  de  regimentos  de  linha:  concedcu-se- 
lhe  n  graduação  e  uniforme  de  alferes,  com 
soldo  porém  de  ajudantes.  Decr.  18  Outu- 
bro 1809.   [Coll.  Nab.)  Decr.  4  Novembro 

U 
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1818.  {Repert.  Cunh.  Mat. ,  verb.  Cirurgião 
de  regimento  n.*  10,  e  verb.  Alumnos  n.^  4.) 
Decr.  16  Dezembro  1820.  {Coll.  Nab.) 


CIRURGIÃO  da  tropa  de  Pernambuco.  —  Vid. 
31  Julho  1812.  {apenas  cit,  no  Repert, 
Cunh.  Mat.  Suppl.  ,  verb.  Cirurgião  de 
regimento  n.*  9) ,  creado  por  Cart.  Reg.  30 
Janeiro  1817.  — Vid.  Repert.  cit. 


ajudante  do  exercito  auzente  sem  licença 
por  um  anno  mandou-se  que  fosse  preso 
como  desertor  por  qualquer  autoridade. 
Av.  10,  Edit.  15  Março  1813.  {B.  Carneiro, 
Extr.  2.*) 


aos  mores  e  ajudantes  de  corpos  de  linha  com 
algumas  modificações  se  extendêrão  os  uni- 
formes e  distinctivos  dos  empregados  de 
saúde  dos  hospitaes  militares  fixados  na 
Porl.  4  Agosto  1814.  Port.  21  Outubro 
1814.   {Coll.  Delg.) 


mór  de  corpos  do  exercito,  seus  ajudantes,  e 
cirurgiões  dos  hospitaes  como  são  providos. 
Prov.  10  Março  1819. 


mór  do  Exercito  ordenou- se  que  estabelecesse 
enfermaria  na  fortaleza  de  Santa  Cruz  para 
os  doentes  presos  de  estado  e  prisioneiros. 
Av.  22  Outubro  1819.    {Coll.  Nab.) 


mór  de  regimento  ou  batalhão  :  nas  propostas 
que  delles  se  fizerem  deve  declarar-se  si 
tem  cartas  de  exame,  o  mais  circumstancias 
que  nclles  concorrerem.  Av.  11  Fevereiro 
1820, 


mór  do  exercito :  cessou  a  sua  commissão  e  a 
da  junta  medico-cirurgica  administrativa 
com  a  creaçào  do  inspector  geral  dos  hospi- 
taes militares.  Decr.  22  Março  1821.  {Coll. 
Ouro  Preto.)  Decr.  !.•  31  Março  1821.  {Coll. 
Nab.) 
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CIRURGIÃO  das  tropas  de  Goyaz  foi  restituído, 
e  com  qae  ordenado.  Pror.  20  Maio  1824. 
(CoU.  Nab.) 


de  brigada  passou  a  ?encer  40^  mensaes  e  as 
cavalgaduras  que  lhe  competião  pelo  Rcj:. 
do  exercito,  Porl.  29  Julho  i82Zt.  {ReperU 
Cunh.  Mat.,  verb,  Cirurgião-mór  de  Regi- 
mento n.*  13.) 


os  mores  e  ajudantes  de  corpos  Ficarão  obri-» 
gados  ao  tratamento  das  respectivas  praças 
no  hospital  militar.  Prov.  6  Setembro  1824. 
{Coll.  Nab.) 


os  mores  e  ajudante  de  corpos  ordenou-se  que 
vencessem  conforme  as  patentes.  Decrs. 
Tab.  25,  28  Março  1825,  §  8. 


os  mores  de  regimentos  cuida  o  dos  hospitaes 
regimenlaes,  e  assistem  aos  doentes  na 
falta  de  cirurgiões  próprios  dos  hospitaes. — 
Vid.  20  Fevereiro  Í826.  {Repcrt.  Cunh.  Mat., 
Suppl. ,    verb.    Cirurgião-mór  de  Regimento 


para  cada  uma  das  fortalezas  da  corte  se 
mandou  destacar  mensalmente.  Av.  6.^  h 
Novembro  1831.  [Coll.  Nab.) ;  na  Ilha  das 
Cobras.  Av.  3.*  17  Dezembro  1831.  {CoLl. 
cit.) 


do  exercito  :  elevou-se  sua  gratificação  a  UO^ 
mensaes,  e  forâo  comprehendidos  no  Alv. 
16  Dezembro  1790  e  Lei  6  Novembro  1827. 
Lei  85,  26  Setembro  1839,  art.  7;  Lei  190. 
24  Agosto  1841,  arl.  7;  Decr.  Reg.  263, 
10  Janeiro  1843,  art.  31,  alterado  pela  Lei 
282,  24  Maio  1843;  arts.  4,  6;  Lei  341.  6 
Março  1845,  art.  4,  5;  Res.  356,  30  Julho 
1845. 


da  fabrica  da  pólvora  daEstrella,  suas  funcções. 
Reg.  46,  26  Março  1840;  art  47  a  50. 


CIRURGIÍO 


CIRURGIÃO  mór  do  exercito  :  sua  gjalificação 
é  a  fixada  pelo  Decr.  28  Agosto  1824;  Decr. 
Reg.  263 .  10  Janeiro  1843 .  art.  30. 


7-  mór  e  ajudantes  que  servirem  em  hospitaes  e 
simultaneamente  em  algum  corpo,  e  os 
directores  de  hospitaes  regimentaes  ,  que 
gratificação,  &c.,  vencem.  Decr.  Reg.  263, 
10  Janeiro  1843,  arts.  32,  33.  Tabs.  !.• 
4.-  6.- 

—  militar  da  enfermaria  militar  da  cidsde  do 
Desterro  em  Santa  Catharina ;  suas  obri- 
gações. Decr.  Reg.  385,  20  Outubro  1844. 


—  militar:  não  pertence  aos  commandantes  d'ar- 

mas  conhecer  de  suas  habilitações  profissio- 
naes,  nem  nomear  quem  os  substitua ;  sim 
aos  presidentes  com  approvaçào  do  governo. 
Av.    3   Fevereiro   1847.    {Gaz.   Off.    1« . 
2.»  vol.) 

—  Vid.  Exercito. 


CIRURGIÃO  mór  da  armada  :  creou-senoflrasil. 
Decr.  9  Fevereiro  1808  (Ãí/>erí.  Cunli.  Mat., 
verb.  Cirurgião)  :  nomea  os  cirurgiões  c 
sangradores,  e  examina  as  boticas  da  ar- 
mada. Av.  31  Março  1808  [Repert.  cit.);  Av. 
Av.  22  Setembro  1809  [Coll.  Nab.) :  era 
unido  ao  do  exercito;  12  Agosto  1808  {Rep. 
cit.,  Suppl,  verb.  cit.);  28  Janeiro  1809: 
assignava  os  pedidos  de  géneros  para  o  hos- 
pital. Off.  2.»  28  Janeiro  1809.  {Coll.  Nab.) 

—  da  armada :  approvou-se  plano  para  sua  no- 

meação. Ord.  27  Junho  1808.  (Coll.  Nab.) 

—  de  numero  da  armada  :  graduação  e  vanta- 

gens dos  primeiros  e  segundos;  26  Agosto 
1808.  {Repert.  Cunh.  Mat.,  Suppl.  verb.  Ci- 
rurgião do  numero.)  Seus  distinctivos.  {Re- 
pert. cit.  n."  6.) 


—  mór  da  armada  é  membro  da  junta  medico* 
cirúrgica  mililar.  18  Março  e  21  Setembro 
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1809.    {Repert.   Cunh.  Mai.^  SuppL   ferb. 
Cirurgiào^mór  da  armada  n.*  3.) 

CIRURGIÃO  mor  da  armada  teve  o  soldo  corres- 
pondente à  graduação  de  capitão  de  mar 
e  guerra.  Decr.  i  Dezembro  1814.  {ColL 
Nab.)^  na  sua  ausência  servia  o  cirurgiâo- 
mór  da  brigada  de  marioba.  Av.  29  Julho 
{Repert.  Cunh,  Mat,,  verb.  Cirurgião- 


4816. 

mor  da  armada  n.*  4.1 


ajudante  da  brigada  da  marínba:  tiverão  todos 
a  graduação  de  segundos  tenentes  com  as 
clausulas  do  Decr.  18  Outubro  1819.  Decr. 
à  Fevereiro  1820.  {Coll.  Ouro  Preto.)  Decr. 
!.•  11  Abril  1821.   {Coll.  Nab.) 


mór  da  armada  ordenou-se  que  vencesse  soldo 
e  comedorias  respectivas  á  sua  graduação. 
Res.  2.-  30  Junho  1825.  {ColL  Nab.) 


de  numero  da  armada  devem  trazer  os  trans- 
portes para  longa  viagem.  Av.  20  Maio  1828. 
{Coll.  Nab.) 


mòr  da  armada:  restringio-se  seu  soldo.  Lei 
15  Dezembro  1830.  art,  17.  §  9. 

do  numero  da  armada.— Vid.  17  Julho iSZ6. 
{Repert.  Cunh.  Alat.,  Suppl.  verb.  Cirurgião 
do  numero  da  armada  n.*»  2.)  15  Outubro 
1836.  {Repert.  cit.  n.«  6.; 


da  armada:  tomada  de  suas  contas  como  é 
inspeccionada  e  dirigida  pela  contadoria  da 
marinha.  Decr.  Reg.  UUS,  19  Maio  1846, 
art.  7,  S  9. 


de  fuzileiros  navaes  que  vencimentos  e  van- 
tagens percebe.  Av.  Inst.  25  Novembro 
1817;  art.  2.  {Gaz.  Off.  173,  2.*  r<?/.) 


—  de  fuzileiros  navaes,  imperiaes  marinheiros  e 
respectivos  navios   da   armada  assistem^  e 

II 


CIRURGIÃO 


cono ,  à  escolha  das  proposUs  de  geaero* 
para  fomecimenies  dos  referidos  corpos  e 
navios.  Decr.  Reg.  546,  31  Dezembro  1847, 
art.  9. 


CIRURGIÃO. —Vid.   Armada. 


CIRURGIÃO  mestre  de  sangradores  se  creou,  e 
com  que  ordenado  ,  no  hospital  militar. 
Decr.  25  Setembro  1809  {Coll.  Nab.) ;  29 
Julho  1811  {apenas  cit.  no  Repert.  Cunh. 
Mat.  Suppl.  verb.  Cirurgião  mor  da  armada 
w.*  2.) 

—  professor  régio  de  cirurgia  foi  restituido  á  sua 
cadeira  depois  da  viagem  para  que  obtivera 
licença,  e  extincto  o  logar  de  cirurgião-mór 
do  hospiUl.  Decr.  22  Dezembro  1810.  {Coll. 
Nab.) 


—  os  examinandos  de  cirurgia  do  hospital  mi- 
litar que  propinas  depositavão.  Av.  1.*^  24 
Dezembro  1810.  {Coll.  Nab.) 


—  plano  de  estudos  de  cirurgia  deu-se  para  o  hos- 
pital da  misericórdia  do  Rio  de  Janeiro.  Decr. 
1  Abril  1813;  creou-se  e  proveu-se  cadeira 
de  botânica  e  agricultura.  Decr.  9  Dezembro 
1814.  {Coll.  Nab.) 


dos  hospitaes  militares  devem  alternar  no  ser- 
viço ;  e  suas  representações  hão  de  ser  feitas 
á  respectiva  secretaria  de  estado.  Port  8 
Julho  1823.  {Repert.  Cunh.  Mat. ,  verb.  Ci- 
rurgião n.*  4.) 


do  hospital  militar  de  Pernambuco  pedindo 
remuneração  pecuniária  de  serviços,  man- 
dou-se  esperar,  Res.  2.*  14  Outubro  1826. 
{Coll.  Nab.) 


do  hospital  de  escravos  das  fazendas  nacionacs 
de  Piauhy  declarou-se  não  ter  direito  a  apo- 
sentadoria. Res^.  2.^23  Março  1831.  {Coll. 
Nab.) 


ik. 
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CIRURGIÃO  do  hospital  do  Recife,  saas  funcções. 
Res.  13  Outubro  1831,  art  5. 


e  ajudantes  de  hospitaes  regimentaes :   saas 
funcções.  Decr.  Reg.  17  Fevereiro  1832. 


do  hospital  de  caridade  de  Goyaz  ordenoa-se 
que  fosse  pago  pela  fazenda  publica.  Res. 
10  Julho  1832,  art  3. 


do  hospital  da  armada  e  artilharia  da  marinha 
que  obrigações  tem.  Decr.  Reg.  9  Dezembro 
1833  :  alterado  pelo  Decr.  3  Agosto  1837; 
e  pelo  Decr.  58 ,  A  Dezembro  1840 ;  Decr. 
Reg.  371,  17  Julho  1,844. 


do  hospital  militar  da  guarnição  da  corte  :  suas 
obrigações  e  vantagens.  Decr.  Reg.  397» 
25  Novembro  1844. 


Vid.  Hospitaes. 


CIRURGIÕES :  ordenou-se  que  comparecessem 
com  suas  cartas  ou  licenças  perante  o  phy- 
sico-mór.  Edit.  18  Agosto  1809.  {B.  Car- 
neiro, Extr.  2.») 

—  que  na  forma  do  Decr.  26  Março  1808  do- 
vião  trazer  a  bordo  as  embarcações  nacio- 
oaes  podia  a  secretaria  da  marinha  dispensar, 
e  porque.  Res.  21  Setembro  1809.  {CoU. 
Nab.) ;  Av.  22  Setembro  1809.  [CoU.  cil.) ; 
como  se  supprem  temporariamente  as  cartas 
de  approvaçâo.  Av.  2  Março  1810.  (CoU. 
Nab.) ;  declarou-se  quaes  os  navios  que  os 
devião  levar.  Res.  6  Novembro  1815.  {B. 
Carneiro,  addit.  l.«)  Port.  16  Junho  1817. 
{B.  Carneiro  cit.)  Edit.  7  Julho  1817.  {B. 
Carneiro  f  mapp.)  30  Maio  1810.  {Repert. 
Cunh.  Mat. ,  Suppl.  verb.  Cirurgiões  da  ar- 
mada R.**  3.) 


—  ordenou-se  devassa  annual  sobre  os  seguintes 
pontos:  si  tem  parceria  com  boticários;  si 
receitão  em  latim  ou  em  breves ;  si  obrigão 


CIRURGIÕES 


doentes  a  aviar  receitas  em  certas  boticas  ; 
si  receitão  sob  nomes  desconhecidos  para 
serem  entendidos  por  alguns  boticários.  Alv. 
22  Janeiro  1810,  §  16;  os  das  cidades  e 
villas  como  serião  examinados.  §  21  a  25 ; 
e  os  de  embarque,  §  26 ;  e  os  de  fora,  §  27  ; 
e  os  estrangeiros ,  §  29 :  e  sob  que  multas  , 
§  30;  como  cobrarão  seus  honorários,  §  34« 

CIRURGIÕES :  mandou-se  proceder  contra  os 
que  sem  titulos  legitimos  praticão  o  exer- 
cicio  da  medicina,  e  de  mais  transgressores 
do  Alv.  22  Janeiro  1810.  Edit.  26  Janeiro 
1811.  {CoU.  Detg.) 


de  partido  forão  obri«;ados,  ecomo,  a  dar  rela- 
ção mensal  de  moléstias.  Port.  2&  Outubro 
1812.    {B.  Carneiro  Exlr.  1.*)  excit.  pelo 
Av.    23  Novembro    1816.    {B.   Carneiro, 
addit.  !.•) 

curso  de  estudos  de  cirurgia  no  hospital  da 
misericórdia  da  corte  regulou-se.  Decr.  PI 
1  Abril  1813. 


—  das  camarás :  não  se  lhes  satisfazem  os  partidos 

sem  haverem  pago  novos  direitos.  Prov.  30 
Agosto  1816.  (Ind.  Alb.,  verb.  médicos.) 

—  de  partido:  concedeu-se,  e  como,  á  camará  de 

S.  João  de  El-Reí.  Prov.  6  Novembro  1819. 

{CoU.  Nab.) 

—  de  índios  aldeados. — Vid.  Aldeamento.  Port. 

Reg.  28  Janeiro  1824.  Prov.  5  Maio  dito. 
Decr.  Reg.  426,  24  Julho  1845. 


da  povoação  de  Garoupas  em  Santa  CathariDa, 
supprimio-se.  Prov.  21  Fevereiro  1824. 
{CoU.  Nab.) 


e  cirurgiões  formados. — Vid.  Academias  Me- 
dico Cirúrgicas.  Lei  9  Setembro  1826. 


—  as  camarás  podem,  e  como,  augmentar  seu» 
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partidos.  Lei 22 Setembro  1828,  art  i.%ÍO. 
Lei  i  Oatabro  1828»  art.  69. 


CIRURGIÕES  da  inspecção  de  saode  do  porto. 
Decr.  Reg.  17  Janeiro  1829;  substítuido 
pelo  Decr.  Reg.  9  Julho  1833;  Decr.  268, 
29  Janeiro  18d3. 


—  suas  cartas  pagão  novos  e  velhos  direitos.— 
Vid.  Novos  e  Velhos  Direitos. 


mór  da  província  da  Parahyba  teve  consigna- 
ção de  ordenado ;  e  bem  assim  o  do  partido 
na  forma  do  §  7.  Lei  15  Dezembro  1830, 
arL  1,  §.  A9;  e  também  os  professores  de 
saúde  da  de  S.  Paulo ,  §  80. 


que  fornecerem  com  conhecimento  de  causa 
drogas  para  operar  aborto  como  são  puni- 
dos. Cod.  Grim. ,  art.  200. 


não  são  obrigadas  a  levar  as  embarcações 
brasileiras.  Lei  7  Junho  1831. 


tão  comprehendidos  na  lista  da  reserva  da 
guarda  nacional ,  querendo.  Lei  18  Agosto 
1831,  art.  18,  §  2;  substituído  pela  Lei 
25  Outubro  1832,  art  8,  §  4. 


para  ir  tratar  de  doente  na  fortaleza  da  Lase, 
declaron-se  dever  ser  por  este  pago ,  salvo 
sendo  mendigo.  Av.  5.*  16  Setembro  1831. 

{Coll.   Nab.) 


legalmente  autorisados  por  lei  anterior  não 
estão  subjeitos  a  conferir  ou  approvar  di- 
plomas nas  faculdades  do  Rrasil.  Lei  8 
Outubro  1832,  art.  13;  quaes  e  como  po- 
dem receber  o  grào  de  doutor.  Arts.  28,  29. 


do  partido  publico:  na  provincia  de  Piauhy 
creou-se  um  e  com  que  ordenado  e  obriga- 
ções. Res.  19  Outubro  1832. 


CIRURGIÕES 


CIRURGIÕES :  pro? idencias  se  derão  para  obs- 
tar que  exercitassem  a  profissão  indivíduos 
não  habilitados ,  conforme  a  Lei  3  Outubro 
1832.  Av.  6  Setembro  183A. 


para  obter  titulo  a  quem  se  devem  dirigir  na 
forma  da  Lei  3  Outubro  1832 ,  art.  28. 
Desp.  9  Maio  1836. 


formados  ou  approvados  depois  da  Lei  3  Ou- 
tubro 1832 ,  para  se  doutorarem  que  exa- 
mes devem  fazer.  Res.  71,  30  Setembro 
1837. 


—  estrangeiros :  os  títulos  que  se  lhes  passarem 
que  direitos  devem  pagar  de  sello  e  chan- 
cellaria.  Av.  Uí ,  2  Julho  18&/Í. 


não  podem  ser  simultaneamente  boticários  à 
vista  do  Alv.  não  revogado  15  Novembro 
1623.  Av.  9  Dezembro  ÍSliU.  {Jom.  329.) 


ou  médicos :  só  os  legalmente  habilitados  po- 
dem exercer  a  homoeopathia.  2  Av.  7  Julho 
1846  {Gaz.  Off.  1,,  1/  voi);  Circ.  26 
Agosto  18&6.  {Gaz.  ciU  k). 


do  Instituto  vaccinico  do  Império :  suas  func- 
ções  e  vantagens.  Decr.  Reg.  h&lXt  17  Agosto 
18d6,  arts.  3,  5,  26,  88. 


não  podem  as  camarás  municipaes  mandar 
registar  cartas  passadas  por  outras.  Av.  1^ 
Maio  1847.  {Gaz.  Off.  20,  2.*  vol.) 

de  partido  da  camará  não  pode  ser  vereador 
da  mesma.  Av.  20  Maio  1847.  {Gaz.  Off.  22, 
%•  vol.) 

médicos,  boticários eparteiras :  seustitulos  são 
os  únicos  concessiveis  pelas  faculdades  de 
medicina.  Av.  29  Maio  18^7.  {Gaz.  Off.  29, 
2.»  vol.) 
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CIRI  RGíAO  da  compaDhia  <ío8  gnarda^-marinliaí», 
creou-se  «  com  que-ordeoado.  Prov.  13  Maio 
1810  {ColL  Nub,);  e  só  pertencente  a  este 
serviço.  Ord.  15  Junho  1810.  {CoU.  cit.) 

—  Vid.  Academia  dos  Guardas^-Marinhas, 


CIPilíllGIÃO  mór  do  reino  ;  a  seu  assessor  fixou- 
se  ordenado.  Decr.  11  Setembro  1816  [CoU, 
flfab.);  8obr«  objedns  de  sua  competência; 
—  Vii  Prov.  20  Agosto  1818 ,  publicada 
'  <m  Edit.  7  Janeiro  1819.  — (/«rf.  Alb., 
Terb.   Cirurgião.) 


—  srór  do  Império  foi  exlinclo,  e  para  quem 
passarão  )»uqs  altribuições,  e  coino.  Lei  30 
Agosto  1828;  Decr.  Reg.  17  Janeiro  1829. 


ClfiURGIÃO  de  guardas  ra^anicipaes  permanentes. 
—  Vid.  Guardas  Municipaes, 


—  para  corpo  de  delicio.  —  Vid.  Corpo  de  Delido. 


de  guarda  nacional. — Vid.  Guardas  Nacio- 
naes. — Decr.  l/i  Julho  1834;  Decr.  15 
Outubro  1837. 


CITAÇÃO  :  declarou-se  que  não  era  comprehen- 
didanos  privilégios  dos  milicianos  a  isenção 
delia.  Ord.  24  Abril  1809.   [CoU.  Nab.) 


de  réos  em  auto  d«  injuria  necessária  para 
validade  do  julgado.  —  Vid.  Pror,  5  Maio 
1810.  [CoU.  Nub.) 

em  que  casos  iem  logar  contra  o  que  é  cha- 
mado peio  pri^Dcipe,  e  oonira  os  ausentes 
em  embaixadas ,  legações  e  commissões  or- 
dinárias. Al?.  21  Outubro  1811,  §§  1  a  4. 


de  cflkial  mililar  subordinado  ao  general 
estabeleceu-se  como  regra  que  tivesse  logar 
com  a  formalidade  de  pedir  a  este  licença. 


CITAÇXO 


Av.  16  Março  1812  [Repert.  Cunh.  Mal., 
verb.  Citação. ) ;  Av.  A  Novembro  1815 , 
annexo  á  Prov.  23  Novembro  1825.  [CoLl. 

Nab.) 

CITAÇÃO  dentro  das  villas  e  cidades  não  se  faz 
por  man(iado.    Prov.    1.'   23   Julho  181&. 

{CoU.  Kab.) 

—  como  deve  ser  feita  a  bancos.  — Vid.  Bancos. 
Prov.  4  Outubro  1823;  Decr.  Estat.  187. 
23  Junho  18i2;  438,  13  Novembro  1845. 


—  do  réo  om  processo  de  abnso  de  eipressão 

do  pensamento  para  comparecer  perante 
o  jury,  como  será  feita.  Proj.   2  Outubro 

1823,  arls.  34  e  35,  em  vigor  pelo  Decr. 
22  Novembro  dito.  Res.  11  Setembro  1826, 
substituida  com  ampliação  a  todos  os  cri- 
mes pela  Lei  20  Setembro  1830 ,  arts.  24 
c  25;  Cod.  do  Proc. ,  arts.  237,  254,  255. 
(explicado  por  Av.  7  Janeiro  e  25  Agosto 
1834).  Lei  261.  3  Dezembro  1841,  art.  54; 
Reg.  120.  31  Janeiro  1842.  arts.  330, 
339.  341,  &c. 

—  da  parte  é  necessária  para  remessa  da  appcl- 

lação  ex-officio  em  causa  de  presas.  Prov. 
21  Fevereiro  1824,  §  4. 

—  dos   desembargadores  e  mais  julgadores  da 

província  da  Bahia  e  Maranhão,  determi- 
nou-se  que  fosse  feita  com  licença  da  mesa 
do  desembargo  do  paço  das  mesmas  Rela- 
ções. Prov.  !.•  28  Abril  1824.  (CoU.  Nab.) 

—  dos  herdeiros  ab   intestato  é  necessária   nas 

habilitações  de  herança;  e  por  éditos,  e 
como  regulado  o  praso.  Res.  17  Dezembro 

1824.  {CoU.  Nab.) 

—  no  juízo   dos  contrabandos   podia  ser  feita 

pelos  meirinhos  de  qualquer  outro.  Res  2.* 
25  Junho  1825.   {CoU.  Nab.) 

—  fazião  os  escrivães  das  camarás  quando  os 
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CITAÇÃO 


tabelHães  nâo  estavão  promplos ,  sendo 
mandados  pelos  )uizes.  Pror.  26  Outubro 
1826  {CoU.  Nab.) ;  sem  vigor  pela  Lei  1 
Outubro  1828,  art.  90. 


CITAÇÃO :  deve  ser  feita  pelos  ofliciaes  do  mesmo 
juízo  em  que  forem  convindas.  —  Vid.  Prov. 
J.*  4  Dezembro  1826.    {CoU.  Nab.) 


as  precatórias  para  a  que  tiver  de  ser  feita 
em  França,  ordenou-se  que  fossem  remet- 
tidas  á  secretaria  de  estado  dos  negócios 
estrangeiros  para  envia-las  ao  ministro  ali 
residente.  Av.  2.»  12  Maio  1827.  (CoU. 
Nab.) 

no  Supremo  Tribunal  de  Justiça ,  como  é  or- 
denada. Lei  i 8 Setembro  1828,  arts.  4,  §  9; 
9,  25;  Res.  31  Agosto  1829,  arts.  1,2.3. 

de  réo  pronunciado  que  se  esconder  ou  ausen- 
tar, como  deverá  ter  logar.  Res.  22  Setem- 
bro 1829,  arts.  1,  5.    , 


declárou-se  poder  ser  feita  a  cônsul  para 
comparecer,  como  devia  perante  juiz  de 
paz:  Av.  19  Janeiro  1830. 


de  folbas  de  autos  em  papeis  forenses  devem 
ser  acompanliadas  da  declaração  das  folhas 
sob  pena  de  não  serem  aquelles  recebidos. 
Port.  do  Regedor  1  Março  1830. 


para  accusações  ,  declarou-se  ser  regulada 
pelo  §  3.  Alv.  5  Março  1790 ,  que  alterou 
a  Ord.  liv.  5,  tit.  124  pr. ;  Av.  10  Marco 
1830.    {CoU.  Nab.) 


para  feito  eivei  pôde  ser  feita  ao  preso  ou  afian- 
çado. Lei  li  Setembro  1830,  art.  1. 


para  os  juizos  de  paz  são  as  únicas  que  os  res- 
pectivos ofliciaes  de  justiça  podem  valida- 
mente fazer.  Av.  3.^  9  Agosto  1831.  {CoU. 
Nab.)  —  Tni.  Av.  187  2  Janeiro  1840  infra. 


CITAÇÃO 


CITAÇÃO  (carta  de)  é  subjeita  a  novos  t  velhos 
direitos.  —  Vid,  Novos  e  Vdkos  Direitos. 


por  palavra  ou  carta,  na  audiência  ou  fora, 
fazem  os  escrivães  de  paz.  Cod.  do  Proc. 
art.  15,  §  3;  e  pessoalmente  os  officiaes 
de  justiça  respectivos,  art  21 ,  g  1. 


no  crime,  como,  c  por  quem  será  determi- 
nada por  mandado,  despacho,  edictos  ou 
precatória.  Cod.  do  Proc.  arts.  81  a  83. 


do  réo  nos  crimes  que  aos  juizes  de  paz  per- 
tence julgar  definitivamente ,  como  tem 
logar.  Cod.  do  Proc.  arts.  205,  206, 
explicado  por  Av.  7  Janeiro  1834. 

para  conciliação  ao  presente  e  ausente  como 
deverá  ser  feita.  Disp.  Prov.  arts.   2,  3,  â. 


para  o  contencioso  eivei,  pôde,  e  como, 
ser  feita  no  juizo  de  paz.  Disp.  Prov.  art.  7. 

do  réo  em  processo  de  responsabilidade  pe- 
rante a  Relação,  quando,  e  como  terá  logar. 
Reg.  3  Janeiro  1833,  art  17;  perante  o 
juiz  de  direito.  Reg,  120,  31  Janeiro  18Zi2, 
art  402. 

das  partes  é  necessária  para  proceder  o  juiz 
a  (juo  ás  diligencias  ordenadas  nos  autos 
pela  Relação.  Reg.  3  Janeiro  1833,  art  86. 


pode  ser  requerida  por  todos,  e  feita  a  todos 
os  estrangeiros ,  e  porque.  Av.  ÍU  Setem- 
bro 1833. 


de  súbditos  brasileiros  em  paiz  estrangeiro  , 
em  caso  nenhum  pôde  ser  obstada  pelos 
cônsules  do  Império.  Reg.  14  Abril  183A, 
art  35;  Reg.  520. 11  Junho  1847,  art  52. 

por  éditos:  as  justificações  e  mais  diligencia» 
são  processadas  perante  os  juizes  munici- 
paes.  Av.  24  Novembro  1834. 
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CITAÇiO 


CITAÇÃO  feita  a  juiz  de  paz  em  momento  em 
que  se  destina?a  para  aclo  de  ofiicio ,  é 
menos  attenciosa,  mas  valida.  Av.  19  Fe- 
vereiro 1835. 


para  negócios  do  juizo  municipal  não  pôde 
ser  feita  por  officiaes  de  justiça  do  juizo  de 

Saz»  sob  pena  de  nullidade.  Av.  187 ,  2 
aneiro  18(i0. 


por  cartas  precatórias  como  serão  cumpridas 
pelas  respectivas  autoridades,  accordou-se 
com  Portugal.  Conv.  18  Março  1841  {Jom. 
76) ;  declarações  em  Circ.  1  Outubro  1847. 
{Gaz.  O/f.  128,  2.«  vol.) 


do  procurador  fiscal  pôde  ser  feita  sem  de- 
pendência de  licença,  e  porque.  Ord.  307, 
12  Junho  1841. 


de  testemunhas  para  comparecerem  no  jury : 
suas  despesas  por  quem  são  feitas.  Lei  261, 
8  Dezembro  1841,  art.  53;  Reg.  120,  31 
Janeiro  1842,  arl.   322. 


do  denunciado  em  crime  de  contrabando, 
quando,  e  como  tem  logar.  Reg.  120,  31 
Janeiro  1842,  arts.  388,  389. 


do  procurador  da  fazenda  tem  logar  nas  arre- 
cadações e  inventários  de  bens  de  fallecido 
de  que  se  deva  taxa.  Decr.  Reg.  156,  28 
Abril  1842,  art.  3. 


deve  ser  praticada  com  a  maior  attenção  e  urba- 
nidade.  Ord.  29  Setembro  1845  {Jorn.  284). 


dos  proprietários  e  suas  mulheres  é  necessá- 
ria nos  processos  de  desapropriação  geral. 
Res.  353,  12  Julho  1846,  art.  11,  S  ô- 


da  parte  é  necessária  para  que  a  copia  ou 
publica  forma  de  auto  aulhentico  e  original 
feito  nos  consulados  do  Império  em  paiz 


CLÉRIGO 


estrangeiro,  constitua  prova  plena  e  inteira. 
Reg.  520,  11  Junho  1847,  art^  214. 


CITAÇÃO :  é  acto  principal  e  essencial  do  pro- 
cesso. Av.  22  Fevereiro  1848.  {Gaz.  O  ff.  â9, 
3.*  vol.) 


CÍVICA:— Vid.  8  Fevereiro,  25  Setembro ,  5  Ou- 
ítt6rol823  {apenas  cit.  noRepert.  Cunh.  Mat. 
verb.  Cívica,  Suppl.) 


CIVILIDADE  :  deve  guardar-se  nas  correspon- 
dências entre  os  magistrados  e  militares. 
Prov.  4  Maio  1809  {Hepert.  Cunh.  Mat. , 
verb.  Civilidade);  iU  Agosto  1823.  {Repert. 
cit.,  App. ,  verb.  cit) 


devem  guardar  para  com  todos  os  cidadãos 
sem  excepção  os  guardas  municipaes  no 
cumprimento  de  seus  deveres.  Inst  29  No- 
vembro 1831 ,  art  18. 


—  Vid.  Autoridades.— ProY.  14  Maio  1827;  Av. 
2.*  26  Janeiro  1831;  Av.  43.*  5  Julho  1844. 


CIVILISAÇÃO  de  Indígenas.— Vid.  Aldeamentos, 
índios. 


CLASSES  de  (géneros  dos  arsenaes.  — Vid.  Arse- 
naes  de  Guerra  e  Marinha. 


—  do  estado  maior  do  exercito. — Vid.  Exercito, 
— Decr.  4  Dezembro  1822;  Prov.  27  Agosto 
1828;  Decr.  31  Janeiro  1832. 


CLAUSURA :  concedeu-se  beneplácito  a  breve 
que  a  dispensava  para  colonos  Suissos  se 
alojarem  no  convento  de  S.  Francisco  de 
Macacú.  Breve  14;  Av.  d  9  Julho  d  819, 
annexo  á  Port  10  Junho  1824.  {Coll.  Nab.) 


CLÉRIGO.  —  Vid.  Ecclesiastico. 
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COCHEIRO 


COADJUTOR  ©E  Pawmjbo.  —  VkL  Parocko. 


COBRANÇA :  de  decima.  —  Vid.  Decima. 


—  de  subscrípção  para  armada.  —  Vid.  Armada. 
Decr.  Pi.  2à  Janeiro  1823. 


—  provisões  de  cobradores  passadas  a  milicianos 

no  Rio  Grande  do  Sul  mandárâo-se,  e  por- 
que, cassar.  Port.  l.*H  Julho  1825.  {Coll. 
iVaô.J— Vid.  Circ.  iU  AbriliSH.  [CoU.  cit.) 

—  de  dizima  de  Ghancellaria. — Vid.  Chancellaria. 

—  de  autos.  —  Vid.  Aatos. 

—  de  multas.  —  Vid.  Multas. 

—  de  rendas,  impostos  ou  direitos.  —  Vid.  os 

competentes  impostos, 

COBRE  em  moeda.  —  Vid.  Moeda. 


exploração  se  mandou  fazer  da  mina  do  Infi- 
cionado em  Minas  Geraes.  Prov.  24  Outubro 
1811.  {CoU.  Nab.) 


em  folha  foi  declarado  contrabando  de  guerra 
no  Trat.  com  a  Grâa-Bretanha  17  Agosto 
1827,  art.  15. 


COCHEIRAS :  da  Praia  de  D.  Manoel  na  Corte  são 
próprios  nacionaes.  Av.  15  Março  1833. 


—  de   aluguer  são  subjeitas  a  imposto.  —  Vid. 
Lojas. 


COCHEIRO  do  Ministro  d'Austria ,  súbdito  Brasi- 
leiro preso  in  flagrante  declaro u-se  não 
gosar  de  exterritorialidade.  Av.  10  Feve- 
reiro 1886. 


11 


CÓDIGOS 


COCKETS  entre  nós  são  prova  da  origem  da 
manufactura :  Trat  19  Fevereiro  1810  e 
Conv.  18  Dezembro  1812,  arl.  2.  {Borges, 
Dic.  Jur,,  verb.  Coeket.) 

CODICILLOS :  em  que  occasião  se  deve  pagar  o 
sello  JQxo  a  que  são  subjeitos.  —  Vid.  Sello. 
Ord.  31  Julho  1844.  {Joim.  206.) 


CÓDIGOS  :  das  nações  mais  civilisadas  forão 
aceitos  para  regular  nos  casos  não  expres- 
sos nas  condições  da  Companhia  Seguros 
Indemnidade.  Cond.  6  Fevereiro  1810,  §  15. 
{ColL  JVab.),  e  da  Permanente.  Est.  19  Ju- 
nho 1816.  S  18.  {CoU.  cit.),  e  Restauradora. 
Cond.  18  Abril  1820,  §  14.  {CoU.  cíí.j  Se- 
gurança. Cond.  1  Março  1827  §  22.  (CoU. 
cit. )  Bom  conceito.  Cond.  26  Abril  1827, 
S  20.  {CoU.  cit.)  Retribuição.  Cond.  15  No- 
vembro 1827.  (CoU.  cit.) 


criminal  militar :  para  sua  reforma  creou-se 
Junta  composta  de  1  presidente,  &  vogaes 
e  1  secretario.  Decr.  27  Maio.  Av.  8  No- 
vembro 1816.  {B.  Carneiro,  addit.  1.) 


de  ordenanças  de  Marinha :  para  sua  organi- 
sação  nomeou-sc  commissão  e  regulou-se 
como  procederia.  Decr.  PI.  27  Agosto  1817. 
{CoU.  Nab.) 

penal  militar  confirmado  pelo  Decr.  7  Agosto 
1820.  (Hepert.   Cunh.  Mat.,  verb.  Código.) 

até  a  publicação  do  novo  ordenou-se  que  o 
Brasil  se  regulasse  pela  legislação  anterior , 
e  qual.  Lei  20  Outubro  1828,  art  1. 

civil  c  criminar  fundado  nas  bases  da  justiça 
e  equidade  prometteu-se.  Const,  arl.  179 
§  18.  Para  execução.  Port.  9  Março  1827. 
{CoU.  Nab.)  —  Vid.  CoUccção  Av.  13  Fe- 
vereiro 1827  &c. 

o  Criminal  se  acha  na  Lei  16  Dezembro  1830. 
Não  comprehende  certos  crimes  o  quaes. 

1» 
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COFRES 


Gi.t.  God.,  art.  308.  Como  serão  pnnidosos 
crimes  commettidos  antes  delle»  sendo  as 
penas  diversas,  art.  309.  Crimes  anterior- 
mente classificados,  mas  não  pelo  Cod. ,  não 
subjeitão  a  pena,  art.  310.  Corrigio-se  a  im- 
pressão dos  art.  107  e  79.  Decr.  18  Agosto 
1832.  A  Lei  de  26  Outubro  1831  sendo 
addilámenlo  a  elle,  deye,  ecomo,  obser- 
>ar-se.  Av.  57,  30  Julho  1844. 


CÓDIGOS :  o  do  Processo  Criminal  dei.' Instancia 
acha-se  na  Lei  29  Novembro  1832.  Todas  as 
autoridades  judiciarias  são  obrigadas  a  parti- 
ciparão Tribunal  Supremo  de  Justiça  as  duvi- 
das e  omissões  que  nelles  encontrarem.  Cit. 
Cod.  art.  53.  Reg.  120 ,  31  Janeiro  1842, 
art.  49Õ  a  499.  —  Vid.  5  Dezembro  1832 
(apenas  cit.  no  Hepert.  Cunh,  Mat.,  SuppL, 
verb.  Código) ,  para  sua  execução  Inslruc- 
çõcs  13  Dezembro  1832.  Suas  disposições 
genéricas  tem  também  applicação  ao  eivei. 
Av.  2  Setembro  1833,  foi  alterado  pela  Lei 
261  3  Deiembro  1841  para  cuja  execução 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842.  Reg.  122,  2 
Fevereiro  1842.  Reg.  143,  15  Março  1842. 
.  Av.  31  Março  1842.  {Jorn.  92.)  addit.  pelo 
Dccr.  276,  24  Março  1843. 


Gi  iminal  e  do  Processo :  para  sua  revisão,  e 
como,  nomeou-sc  commissão.  Decr.  Insl.  3 
Outubro  1832. 


—  do  Processo  criminal   militar:  encarregou-se 

.-ua  organisação.  Av.  12  Janeiro  1847.  [Caz. 
Off,  115,  í/vol.) 

COFRES:  do  arsenal  de  guerra.  — Vid.  Arsenal 

de  guerra. 

—  de  bens  de  defuntos  e  ausentes.  —  Vid.  Bens 

de  defuntos  e  ausentes. 

—  de  Conselhos  administrativos  de  corpos. — Vid. 

Conselho  administrativo. 


—  de  decima :  —  Vid.  Decima  Urbana. 


COLLECCXO 


COFRES  do  Deposito  Publico.  —  Vid.  Deposito 
Publico. 


—  de  Orphãos.  —  Vid.  Orphãos. 

—  de  salários  de  Africanos  livres.  —  Vid.  Afri- 

canos, 

—  de  Sociedade.  —  Vid.  Sociedade. 

—  de  Thesourarias.  —  Vid.  Thesourarias. 


COIMAS.— Vid.  Alv.  8  Janeiro  i8lí  {Per.  Souza, 
Dic.  Jar.,  verb.  Coimas);  Camarás.  Lei ± Ou- 
tubro 1828,  arts.  48,  62.  Av.  75,  9  Julho 
1842. 


COLDRES  forào  considerados  contrabando  de 
guerra  nos  Tratados  com  a  Gràa-Bretanha. 
19  Fevereiro  1810 ,  art,  28  ;  17  Agosto 
1827,  art.  15. 

COLLAÇÃO:  de  Cónegos  da  Gapella  Real  hoje 
Imperial.  —  Vid.  Capella  Real.  Alv.  15  Ju- 
nho 1808.  Cart.  Reg.  26  Agosto  1808. 

-—  de  Benefícios.  —  Vid.  Apresentação,  Benefícios, 
Bispos.  Parochos. 

COLLATERAES  quaes  sejão  para  pagarem  decima 
das  heranças  que  houverem.  —  Vid.  Taxa, 
Dccr.  410,  4  Junho  1845,  art.  6. 

—  herdeiros  do  fallecido  existindo  unicamente 
não  obstâo  á  arrecadação  pelo  Juizo  dos  au- 
senlCíi.  —  Vid.  Bens  de  defuntos  c  ausentvs. 
A^.  12  Janeiro  1846.  [Jorn.  18.; 

GOLLECÇÃO  :  de  Leis  (as  antigas)  devem  os 
Comtnandantes  militares  comprar  à  sua 
custa.  Port.  7  Junho  1825 ;  as  modernas  en- 
vião-se-lhes  impressas.  Port.  21  Março  1825. 
(Repert.  Cunh.  Mat.,  verb.  Collecção.)  Lei  7 
Dezembro  1830,  art  5. 
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COLLECÇÃO  de  Leis  civis  e  criminaes :  noineou- 
se  commissâo  para  organisal-a.  Avs.  13  e  23 
Fevereiro  1827  e  Av.  8  Janeiro  1828aDnexos 
â  Porl.  6  Novembro  1828.  ( CoU.  Nab.) 
Porl.  9,  Av.  26  Março,  Av.  7  Abril,  23 
Maio,  20,  21Jiinho.  8  Julho,  26  Outubro 
1827.  [ColL  cit.)  Av.  18  Maio  1830.  [CoU. 
cit)  ... 


chronoJoírica  systeinatica  da  legislação  de  Fa- 
zenda do  Sr.  Conselheiro  Nabuco  :  conce- 
deu-sc  a  seu  aulor  a  propriedade  e  uso 
exclusivo'  por  20  annos.  Carla  de  Léi  de  29 
Dezembro  1830.  {ColL  Nab.) 


de  actos  dos  poderes  Executivo  e  Legislativo 
Geral.  —  Vid.  Actos. 


de  avisos,  portarias  e  ordens  do  Governo.  — 
Vid.  Avisos. 


COLLECTOR  de  producções  naturaes  em  Santa 
Catharina  supprimio-se.  Prov.  21  Fevereiro 
182â.  {CoU.  Nab.) 


COLLECTORES  forão,  e  como,  encarregados  do 
lançamento  e  cobrança  da  decima  urbana. 
Lei  27  Agosto  1830,  executada  por  Decreto 
7  Outubro  1831. 


da  decima  forão  dispensados  de  ser  os  Mili- 
cianos. Gire.  14  Abril  1831.  {CoU.  Nab.) 

são,  e  como,  vigiados  pelo  Thesouro  Publico 
Nacional.  Lei  A  Outubro  1831 ,  art.  12  §  5. 


se  mandou  fossem  encarregados  da  arrecada- 
ção dos  impostos  a  cargo  dos  Juizes  Tcrri- 
toriaes.  Lei  15  Novembro  1831 ,  art.  5/^. 


—  forão  encarregados  da  fiscalisaçào  e  cobrança 
das  sisas,  meias  sisas,  imposto  do  Banco, 
botequins  e  tabernas,  taxa  de  heranças, 
sello,  e  como.  Reg.  ik  Janeiro  1832. 

II 


COLLECTORES 


COLLECTORES  forão  incumbidos .  e  como .  da 
arrecadação  dos  novos  direitos.  Reg.  25  Ja- 
neiro 1832.  Decr.  26  Janeiro  1832. 


forão  incumbidos  da  arrecadação  dos  impostos 
de  casas  de  leilão  c  modas  e  20  por  */od'aguar- 
dcnlc,  c  como.  Reg.  28  Janeiro  1832. 

geraes  forão  creados,  e  com  que  obrigações  e 
vantagens.  Reg.  8  Fevereiro  1832.  Reg.  l'i 
Fevereiro  1832,  art.  14,  abolidos  pela  Circ. 
26  Setembro  1835. 


particulares  forão  encarregados  de  arrecadar 
a  dizima  da  ChanceUaria.  Reg.  14  Feve- 
reiro 1832. 


da  Cidade  e  Termo  do  Rio  de  Janeiro  crearão- 
se  para  arrecadação  dos  impostos  do  Banco, 
botequins,  tabernas,  sisas,  meias  sisas, 
carnes  verdes ,  casas  de  leilão  e  modas ,  20 

Sor  Vo  d'aguardentes,  e  taxa  d'heranças. 
eg.  18 Fevereiro  1832.  (Man.  Coll€ct.)áe- 
signarão-se  os  geraes  e  parciaes.  Port.  31 
Março  1832. 


mandarão-se  executar  em  todo  o  Império  os 
Reg.  28  Janeiro,  8.  14  Fevereiro  1832.  Circ. 
8  Março  1832.  (Man.  Collcct.) 


forão  esclarecidos  sobre  execução  dos  arl.  9. 
37.  Reg.  14  Janeiro  1832,  a  respeito  das  sisa 
e  meias  sisas 
Março  1832. 


e  taxa  de  heranças.  Reg.  2b 


focâo,  e  como,  encarregados  do  pagamen  lo  dos 
ordenados  aos  empregados  moradores  na 
sua  residência  ou  visinhança.  Circ.  29  Março 
1832.  {Man.  CoUeci.) 


forão,  e  como,  incumbidos  da  arrecadação  dos 
dizimes.  Reg.  31  Março  1832. 

remettem,  e  quando,  suas  contas  ás  Thesoura- 
rias.  Reg.  26  Abril  1832,  art.  30. 


d^ 
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COLLEGTORES  da  decima  farão  incombidos  de 
arrecadar  a  contribuição  para  os  Lasaros. 
Res.  25  Agosto  1832. 


—  parer  augmentar-lhes  commissões  forâo  as  The- 
sourarias  autorisadas,  e  como.  Offs.  3  No- 
vembro 1832. 


declaroa-se  como  executarião  o  Reg.  25  Ja- 
neiro 1832  quanto  á  cobrança  dos  novos  e 
velhos  direitos»  conforme  a  Lei  U  Dezembro 
1830,  arl.  6,  §  1.  OflF.  3  Novembro  1832. 


forão,  e  como,  activados  na  cobrança  dos  di- 
zimos  em  Minas  Geraes.  OIT.  3  Novembro 
1882. 


forão  autorisados  a  isentar  do  imposto  de 
12$800 ,  quando  e  porque.  Ord.  29  Ja- 
neiro 1883.  Port.  4  Março ,  9  Junho  183i. 

cobrança  de  diversos  impostos  que  lhes  per- 
tencia passou  para  as  administrações  de  Di- 
versas rendas,  e  como.  Decr.  Reg.  26  Março 
1833 ,  art.  3. 

e  seus  escrivães  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro 
como  são  substituídos  quando  impedidos. 
Ord.  2  Maio  1833. 

são  competentes  para  a  reforma  e  numeração 
dos  prédios,  posto  que  também  as  Gamaras 
Municipaes.  Av,  15  Julho  1833.  {Corr.  Off. 
18,  l.^vol.) 

tem  direito  a  haver  dos  Escrivães  dos  diversos 
Juízos  gratuitamente  as  informações  etc.  que 
necessitarem  a  bem  das  rendas  publicas. 
Port.  2  Setembro  1833. 


como  devem  proceder  para  acautelar  o  extra- 
vio do  dizimo  e  direitos  de  exportação  dos 
géneros  de  producção  Brasileira  levados  de 
um  porto  do  Império  para  outro,  e  baldea- 
dos para  o  estrangeiro.  Reg.  13  Setembro 
18S3,  art  1, 
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G(HiLEGTORES :  como  arrecadaríão  a  dizima  da 
Ghancellaría,  alterado  o  art.  2,7;  R^.  1& 
Fevereiro  1832.  Reg.  ÍU  Setembro  1833. 

—  especiaes  para  arrecadação  do  imposto  de 
carne  verde  no  Rio  de  Janeiro  crearão-se. 
Reg.  23  Setembro  1833. 


devem  regular-se  pela  Lei  3  e  Reg.  8  Outubro 
1832  sobre  recepção  do  pagamento  de  im- 
postos em  moeda  de  cobre.  Ord.  17  Outu- 
tubro  1833.  {Man.  Collect.) 


a  elles  prestarão  os  SoUicitadores  de  Resíduos 
as  relações  de  pessoas  livres  fallecidas  de 
que  trata  o  art  27.  Reg.  14  Janeiro  1832. 
Decr.  19  Outubro  1833,  art.  3. 


—  forão  incumbidos,  e  como,  da  arrecadado  da 
taxa  d*escravos  estabelecida  pelo  art.  5,  $  5. 
Lei  8  Outubro  1833.  Inst  13  Dezembro 
1833. 


devem  fazer  pessoalmente  a  matricula  dos  es- 
cravos do  seu  dístricto.  Port  9Junhol83/(. 


devem  apprehender  como  extraviados  a  di- 
reitos de  consumo  e  exportação  os  géne- 
ros embarcados  e  desembarcados  de  na- 
vios estrangeiros;  procedendo,  e  como,  para 
obstar  o  contrabando,  em  vista  do  art.  iC 
Reg.  25  Abril  183â.  Port  21  Junho  1830. 
[CoLl.  Our.  Pr.)  Gire.  dita.  {Man.  Collect?) 


do  littoral  da  Bahia  mandou-se  que  arreca- 
dassem, e  como,  o  dizimo  do  café ».  cacau , 
arroz,  farinha  e  outros.  Ord.  h  Agosto  183&. 


de  Minas:  no  arbitramento  do  seu  premio 
que  despezas  se  devem  ter  em  vista.  Off.  20 
Agosto  1834. 


-*-*  e  Escrivães  de  Minas :  conoeder&o^e-lhes  agon- 
ies e  ajudantes  para  desempenho  de  seus 
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deveres;  c  autorisou-se  cre^ição  decoUeclor 
geral  nas  comarcas  em  que  fosse  necessário. 
Off.  20  Agosto  18S4. 

COLLECTORES  :  devem  recorrer  aos  Procura- 
dores fiscaes  do  Tbesourarias  para  pro- 
mover fiscalisaçào  de  execuções  da  fazenda, 
figurando  como  simples  agenles.  Porl.  23 
Agosto  183i. 

—  não  devem  dar  conhecimento  de  impostos  de 
licenças  da  Policia  sem  que  os  coUectados 
mostrem  pagos  os  outros  a  que  são  subjei- 
tos.  Porl.  2  Setembro  183i. 


pronunciados  por  crimes  particulares  decla- 
rou-se  não  deverem  ser  suspensos  do  em- 
prego, e  porque.  Av.  22  Setembro  1834.— 
m.  Off.  30  dito. 


pr 
Vi 


quaes  sâo  competentes  conforme  o  Reg.  28 
Março  1832»  art.  1»  para  receber  o  paga- 
mento das  sisas  e  meias  sisas  de  bens  ven- 
didos. Port  24  Setembro  1834.  ( Man. 
CoUect.)  , 


pronunciados  por  crime  particular  continua- 
Tão  a  servir.  QiT.  30  Setembro  1834. 


geraes  devem  mandar  extrair  pelo  Escrivão  a 
seu  cargo  as  relações  das  transacções  sujei- 
tas a  pagamento  de  sisa ,  pois  o  art.  12  Reg. 
14  Janeiro  1832  é  só  pertinente  aos  Col- 
lectorés  especiaes.  Port.  2  Outubro  1834. 
{Man.  CoUect) 


e  colleccados :  seus  recursos  para  fixar  a  quota 
de  quaesquer  direitos  ou  impostos  são  de- 
cididos pelo  Thesouro  e  Tbesourarias»  e 
porque.  Prov.  24  Outubro  1834. 


devem  pagar  das  suas  commtaaões  as  despesas 
dos  processos  para  cobrança  dos  impostos 
a  seti  cargo «  na  forma  do  Reg.  14  Janeiro 
1832»  sendo  porém  isentos  de  costas,  con- 


COLLECTORES 


forme  a  Ord.  liv.  1»  til.  24.  S  28;  liv.  3, 
tit.  67»  S  3.  Circ.  24  Outubro  1834. 

COLLECTORES  dos  diversos  impostos  no  muni- 
cipio  do  Rio  de  Janeiro :  soas  obrigações 
para  com  a  recebedoria  e  administração 
das  rendas  internas  do  mesmo  municipio, 
abolida  a  collectoria  geral  do  Rio  de  Ja- 
neiro. Reg.  6  Dezembro  1834,  arls.  8  a 
12.  14.  16. 20  a  22. 


—  de  Minas  Geraes ;  para  cobrança  de  dividas 
praso  de  seis  meses  concedeu-se  aos  par- 
ciaes  além  do  anno  financeiro  em  que  se 
vencessem ,  c  devessem  ser  pagas ,  para 
mostrar  effecliva  cobrança  ou  execução  in- 
tentada .  de  que  serião  agenles;  que  a 
cobrança  poderia  ser  feita  pelos  geraes  ou 
parciaes  cumulativamente .  e  era  que  casos. 
Off.  30  Maio  1835. 


ordenou-se  que  tivessem  preferencb  para  exa- 
minar nos  cartórios  dos  tabelliães,  c  como, 
relacionar  as  escripluras  subjeitas  a  paga- 
mento de  sisa.  Circ.  30  Maio  1835. 


e  seus  escrivães  como  empregados  de  fazenda 
são  isentos  do  novos  c  velhos  direitos.  Porl. 
13  Outubro  1835.  —Vid.  Ord.  6.»  25  /a- 
neiro  1843  infra. 


no  municipio  do  Rio  de  Janeiro .  como  arre- 
cadarão os  impostos  das  aguardentes.  Reg. 
16  Novembro  1835. 


que  se  subtrahiào  à  prestação  de  contas .  de- 
clarou-se  como  contra  elles  se  procederia. 
Port.  26  Maio  1836. 


e  recebedores  de  rendas  geraes  forão  abolidos 
nas  cidades  e  portos  em  que  houver  alfan- 
dega, forão  e  como.  Reg.  30  Maio  1836, 
aU.  3.  4.  (CoU.  PL) 

passio»  e  como,  certificado  para  que  sejão 
isentas  de  direitos  nas  alfandegas  machinas 
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quo  forem  importadas.  Reg.  22  Junho 
1836,  arl.  ilft,  e  suas  obrigações  a  res- 
peilo  da  entrada  e  descarga  de  embarcações 
em  portos  em  que  não  haja  alfandega,  e 
dos  naufrágios,  art.  299  {Coll.  Planch.); 
regulado  pela  Ord.  Inst.  119,  25  Outubro 
18A5.  Sobre  commercio  de  cabotagem  de 
mercadorias  estrangeiras  cessarão.  Reg.  ciL . 
arl.   30C. 


COLLECTORES  :  demandâo,  e  como,  es  2  p.  % 
que  subslituirão  a  dizima  da  chancellaria. 
Decr.  31  Agosto  1836,  arts.  3,  U,  õ; 
Decr.  29  Novembro  1836 ,  art.  ft. 


—  como  de?em  perante  ellcs  passar-se  as  letras 

de  sisa  de  pagamentos  futuros.  Instrs,  1 
Setembro  1836,  art.  3. 

—  forào ,  e  como ,  encarregados  da  arrecadação 

da  divida  antiga.  Circ.  18  Março  1837 , 
approvada  commissão  por  Ord.  16  Setem- 
bro 1837. 


—  encarrègou-sc-lhes  cobrança  do  imposto  das 
lojas.  Inslr.  5  Maio  1837. 


certificào  manifestação  de  gado  que  na  côrle 
tiver  de  embarcar  para  Nictheroy ,  para 
restituição  do  imposto  depositado.  Ord.  58, 
•28  Março  1838,  arts.  18,  19. 


não  6ão  officíaes  de  fazenda ,  e  por  isso  úão 
são  subjeitos  á  disposição  do  art.  1^8  do 
Cod.   Crim.  Ord.  217,  11  Maio  1840. 


forão.  e  como,  encarregados  do  pagamento  de 
contas  de  recrutamento  nos  seus  districtos. 
—  Vid.   Recrutamento.  —  Decr.    Inslr.    73 
6  Abril  1841,  arl.  13. 


e  seus  escrivães,  declarou-se  que  emolumen- 
tos pagarião  nas  Ihesourarias  pelas  suas 
nomeações.  Ord.  299, 12  Maio  1841;  Ord. 
20  Setembro  1842.   {Jom.  261.) 
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COLLECTORES  :  declarou^sc  que  devião  prestar 
fiança.  Off.  30  Outubro  1841  (Joru.  283). 
—  Vid.  Ord.  243,  19  Jgosto  1840. 


—  approvou-se  que  fiz<*!ísem,  ecomo,  pogamenlo 
dos  juros  dos  dinheiros  de  <írphãos,  o.  en- 
trega dos  capitães.  Ord.  25  Fevereiro  1842. 
[Jom,  &i,) 


alistão  e  malricnlão,  c  como,  os  escravos  para 
pagamento  da  laxa  e  meia  sisa.  Decr.  Reg, 
151,  11  Abril  1842,  arts.  3,  5,  26. 


contribue^i ,  e  como,  para  formação  das  lislas 
dos  fogos.  Decr.  Inst.  157.. 4  Maio  1842, 
art.  5. —Vid.  Eleições.  IA  387,  19  Aeosto 
1846,  art.   31. 


suas  obrigações  relativas  á  arrecadação  dos 
bens  de  defuntos  e  ausentes ,  vagos  e  do 
evento.  — Vid.  Bens  de  defuntos  e  ausentes, 
—  Decr.  Reg.  160,  9  Maio  1842.  arts.  10, 
16,  17.  18.  19.  20,  28,  30,  32; Decr.  Reg. 
422,  27  Junho  1845,  arl.  9. 


—  não  perceberão  porcentagem  da  arrecadação, 
e  como  feita ,  dos  dinheiros  dos  cofres  dos 
orphãos.  Ord.  51,  12  Maio  1842,  arts.  5, 
7,  9. 


pagão,  e  como ,  direitos,  conforme  o  §  4  Tab. 
Lei  30  Novembro  1841.  Ord.  6.-  25  Ja- 
neiro 1843. 


em  que  circumstancias  podem  obter  dispensa 
dos  empregos  de  juiz  municipal  e  subde- 
legado do  chefe  de  policia.  Av.  31  Maio 
1843.   {Jom.  156.) 


devem  officiar  nos  processos  sobre  bens  de 
auzentes,  e  outros  análogos,  e  como.  Ord. 
43,  17  Julho  1843;  Ord.  96,  27  Novem- 
bro 1843. 
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COLLECTORES  :  sobre  commissões  concedidas 
pela  Ord.  16  Julho  1836  das  quantias  ar- 
recadadas executivamente  na  Bahia.  Av.  9 
Outubro  18^3.   {Jom.  282.) 


—  podem  os  presidentes  de  província  demitlir 
por  intermédio  dos  inspectores  das  theson- 
rarias  quando  não  convenbào  ao  serviço. 
Av.  75.  lâ  Outubro  1845. 


não  são  competentes  para  inventariar  e  arre- 
cadar bens  de  fallecidos  com  teslamenlei- 
ros  nomeados  e  que  acceitarão.  Ori  28 
Outubro  1843.  {Jem.  30/i.) 


devem  apresentar  ás  Ihesourarias  os  seus  livros, 
saldos,  e  contas,  em  que  praso,  e  sob  que 
penas.  Ord.  92,  13  Novembro  1843 ,  art.  2. 


conlinuão  a  escripturar,  e  como,  as  rendas 
applicadas  á  amortisação  do  papel,  e  caução 
de  um  semestre  de  juros  e  amortisação  em 
Londres.  Ord.  97,  30  Novembro  1843; 
art.  4. 


não  percebem  porcentagem  pela  incorpora- 
ção de  bens  à  fazenda  nacional;  quando 
muito  alguma  gratificação ,  e  em  que  cir- 
cumslancias.  Ord.  100,  tí  Dezembro  1843. 


declarou-sc  não  haver  logar  que  assistissem 
ás  rscripluras  de  venda  de  bens  de  raiz 
para  evitar  defraudação  de  siza.  Ord.  27 
Abril  I8íi4.  [Jom.  124.) 


quando  suas  casas  soíTrão  incêndio  ou  inun- 
dação devem  justificar,  c  como,  o  caso  c 
lorça  m:iior.  Av.  56,  27  Julho  1844. 


encarregou-so-lbes  receber  o  producto  da  pól- 
vora nacional.  Decr.  Insl.  875 ,  3  Agosto 
1844;  art.  18. 


COLLECTORES 


COLLECTORES :  como  deverão  proceder  quando 
pagarem  despesas  pertencentes  ao  minis- 
tério da  guerra.  Decr.  Inst.  378,  14  Agosto 
1844,  art.  39. 


não  devem  os  presidentes  de  província  licen- 
ciar sem  ouvirem  os  inspectores,  que  per  si 
não  podem  dar-lh*as.  Ord.  88,  1  Outubro 
1844. 


sobre  abonação  de  despezas  com  recruta- 
uienlo  de  annos  anteriores,  e  forças  da 
legalidade  em  1842,  o  recolhimcnlo  á  Ihe- 
souraria  das  contas  e  saldos  do  exercido 
findo  ,  e  porque  ,  providenciou- se.  Ord. 
24  Outubro  1844.  {Jom,  296.) 


nada  se  lhes  deve  pagar  de  porcentagem  ou 
connnissôo  quando  demitlidos,  anles  de 
prestarem  contas,  c  emquanto  se  não  mos- 
trarem quilcs.  Ord.  6.",  22  Janeiro  1845. 


não  devem  levar  á  renda  provincial  cobrança 
de  impostos  hoje  provinciaes.  que  serào 
cobrados  por  conta  da  geral,  si  já  erão 
devidos  em  Junho  1836.  Ord.  25  Fevereiro 
1845.  {Jorn.  82.) 


coroo,  e  perante  quem,  devem  requerer  exe- 
cutivamente as  multas  do  art.  08.  Reg.  2<5 
Abril  1844.  Ord.  25,  26  Fevereiro  1845. 


aulorisou-se  a  arrematação  de  alguns  raihos 
da  renda  publica  por  províncias,  comar- 
cas, coUectorias,  ou  agencias.  Decr.  416. 
13  Junho  1845;  explicada  quanto  ao  ar). 
5.°  pela  Ord.  131,  9  Novembro  1846. 

sendo  extinclos  em  consequência  da  arrema- 
tação das  rendas,  declarou-se  como  se  arre- 
cadariào  os  dinheiros  dos  orphàos.  Ord. 
113,  11  Outubro  1845. 

foi  autorisado  encarregar-se-lhes,  e  com  que 
porcentagem,  a  arrecadação  das  dividas  an- 
teriores de  taxas  de  escravos,  e  imposto 
de  lojas.  Circ.  118,  24  Outubro  1845. 
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CQLIECTOHES 


COLLEGTOftES  :  seus  Ihraa  sdo  robrieadòs, 
aberlos  e  encerrados.  Orú.  121 ,  29  Outu- 
bro 1845. 


—  declarou  se  nào  lhes  pertencer  porcentagem 
de  dividas  de  annos  anteriores »  e  cobrança» 
fora  do  tempo  designado  na  Ord.  2Â»  Outu- 
bro ultimo ,  na  Bahia.  Ord.  2&  Dezenabro 
1845.  {Jom.  li,  1846.) 


—  generalisou-se  a  todas  as  dividas  as  disposições 
da  Ord.  24  Outubro  1845,  para  que  elles 
fossem  incumbidos  de  arrecada-las  amiga- 
vehnente.  Circ.  145,  31  Dezembro  1845. 
Ord.  81  dito.  {Jom.  16,  1846.) 


um  que  cobrara  sello  maior  do  que  devia, 
ordenou-se,  e  porque,  fosse  apenas  adver- 
tido, e  aliviado  da  multa.  Av.  4  Fevereiro 
1846.  {Jom.  62.) 


foi  indeferido  pagamento  requerido  em  presta- 
ções por  um  alcançado  em  quantia  que 
arrecadara;  e  providenciou-se  a  respeito 
de  lesiva  avaliação  de  seus  bens  sequestra- 
dos. Av.  9  Março  d  846.  {Jom.  83.) 


suas  commissões  para  arrecadação  de  dinhei- 
ros de  orphãos,  declarou-se  á  thesouraria 
do  Pará  estarem  incluidas  no  credito  para 
porcentagens.  Av.  15  Abril  1846.  {Suppí. 
ao  Jom.  151.) 


dcclarou-se  á  thesouraria  de  Minas  que  as 
recebedorias  das  províncias  são  propria- 
mente coUectorias  com  recebedor  e  escri- 
vão; e  devem  estar  nas  casas  em  que  mora- 
rem os  collectores.  Av.  17  Abril  1846.  (Suppl. 
ao  Jom.  151.) 


ordenou-se  que  as  thesourarias  recebessem 
dos  correios  como  saldo  ou  rendimento  as 
cautelas  das  coUectorias  passadas  ás  agen- 
cias, na  apresentação  do  balanço  mensal. 
Circ.  1  Maio  1846.  (/<wn.  165.) 


COLLECTORES 


COLLECTORES  :  tem  direilo  a  haver  dos  tabel- 
liaes  as  certidões  e  protestos  &c. ,  necessá- 
rios aos  negócios  da  fatenda,  independente 
de  gratificação  previa ,  ficando-lhes  salvo  o 
direito  de  havê-la  das  partes  vencidas,  e 
executivamente.  Ord.  49,  30  Maio  1846. 


em  Minas  so  mandou  foseem  incumbidos  de 
toda  a  arrecadação  que  pertencia  ás  rece- 
bedorias mandadas  extinguir ;  providen- 
ciandose  a  respeito  dos  empregados.  Av. 
7  Julho  1846.  {Jom.  221.) 


as  notas  que  elles  houverem  recebido  antes 
de  cxtincto  o  praso,  não  soffrem  desconto 
nas  thesourarias.  Ord.  68,  15  Julho  1846. 


para  se  haverem  por  quites  de  entrega  de 
dinheiro  os  únicos  documentos  attendiíeU 
são  os  conhecimentos  em  forma.  Av.  21 
Julho  1846.  {Jom.  226.) 


as  visitas  dos  inspectores  ás  coUectorias  de- 
pendem do  seu  prudente  arbitrio.  Ord.  81, 
11  Agosto  1846. 


arrecadão ,  e  como,  a  renda  dos  terrenos  dia- 
mantinos. Decr.  Reg.  465, 17  Agosto  1846, 
art.  31  a  39.  Ord.  Inst.  112,  21  Outubro 
1846 ,  art.  6. 


suas  commissões  caídas  em  exercícios  findos 
entrão  na  regra  geral  das  dividas  para  se 
pedir  credito.  Ord.  83 ,  17  Agosto  1846* 


—  pelo  trabalho  de  lançamento  de  impostos  não 
devem  levar  porcentagem.  Ord.  90 ,  3  Se- 
tembro 1846. 


»-  a  fazenda  nacional  não  faz  despeza  alguma 
com  as  coUectorias  sinâo  de  porcentagem. 
Av.  30  Outubro  1846.  {Gaz.  O  ff.  60, 1.»  vol.) 
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COLLECTORES 


COLLECTORES  :  declarou-»©  o  qae  dcverião 
praticar  a  respeito  de  leiras  passadas  antes 
da  Lei  U  Outubro  l8/!(3»  ou  depois  delia 
e  do  Reg.  do  sello ,  e  das  quitações  de  le- 
gados. Av.  146,  30  Novembro  1846. 


que  nâo  fizerem  em  tempo  os  lançamentos 
dos  impostos  a  seu  cargo  devem  ser  rcs- 
ponsabiJisados.  Ord.   õO,  18  Março  1847, 

derem  á  sua  custa  pela  porcentagem  com- 
prar os  cunhos  do  imposto  do  sello.  2  Av. 
21  Abril  1847.  {Gaz.  Off.  195,  i.»  voí.) 

devem  dar  ás]untas  de  qualificação  de  votantes 
todas  as  informações  necessárias  para  esta. 
Av.  84.  27  Abril  1847,  §  7. 


—  devem  procurar  saber  quaes  os  posseiros  de 
marinhas  que  não  tenhão  pago  foros  e 
laudemioa.  Av.  102  16  Julho  1847. 


declarou-se  que  um  escrivão  de  collectoria  ge- 
ral e  provincial  não  pôde  exercer  simultanea- 
mente o  oflicio  de  advogado,  sollicilador 
de  audiência,  ou  procurador,  conforme  a 
Ord.  Lei  1,  Tit.  8,  §  5;  nem  o  de  escrivão 
da  camará  municipal  Av.  130  30  Setem- 
bro 1847. 


sobre  creação  de  colleclorias  na  província  da 
Bahia.  Av.  4  Outubro  1847.  {Gaz.  Off.  130, 
2,»  voL) 


ordenou-se  que  lambem  fizessem  o  suppri- 
mento  de  que  trata  o  art.  2õl  do  Reg.  dos 
correios.   Av.    10  Novembro  1847.   [Gaz. 


no  Ceará  ordenou-se  que  não  fossem  encarre- 
gados da  venda  de  farinhas  por  não  estarem 
para  ella  habilitados  pelas  fianças  prestadas. 
Av.  12  Novembro  1847.  [Gaz.  Off.  166, 
2.-  9ol.) 

l\ 


COLLEGIO 


COLLECTORES  que  demorâo  a  remessa  para 
a  thesouraria  dos  dinheiros  de  orphàos  são 
responsáveis  pela  não  execução  de  sen» 
deveres,  e  pelo  peculato  conforme  as  cir- 
cumstancias  occurrentes.  Av.  24  Janeiro 
1848.   {Gaz.  Off.  2d,  3.*  roí.) 

—  devedores   á  fazenda  publica  c  cessionários 

de  credores  á  mesma  não  devem  obter 
pagamento  nem  encontro.  Av.  12  Abril 
184S.   {Gaz.  Off.  86,  3.*  vol.) 

COLLEGIO  das  fabricas,  ou  casa  do  antigo  guin- 
daste no  Rio  de  Janeiro :  mandou-se  con- 
tinuar o  pagamento  das  folhas  de  seus 
jornaleiros.  Doer.  2.*  23  Março  1809. 
{ColL  Nab.) 

—  dos  Jesuítas  na  Bahia :  seu  edificio  foi  desli- 

gado da  Sé.  Prov.  1.*  6  Abril  1815.  {ColL 
Nab.) 

—  militar  da  Luz  em  Portugal  teve  novo  regi- 

mento. Alv.  18  Maio  1816.  {CoU.  Delg.) 


—  de  educação:  as  pensões  e  encargos  de  vínculos 
para  sua  sustentação  estão  abolidos,  e  em 
que  caso.  Edit  20  Março  1820.  {ColL  Nab.) 


—  os  negócios  a  elles  relativos  perlencem  à  secre- 
taria dos  negócios  do  reino  (hoje  do  im« 
perio).  Lei  da  Const.  Portug. ,  23  Agoslo 
1321,  §  2,  em  vigor  pela  Lei  20  Outubro 
1823 .  art.  2. 


—  eleitoral. — Vid.  Eleições. 


de  educação :  forão  garantidos  pela  constitui- 
ção. Art.  179,  S  33. 


de  educandas  do  Pará  continuou  a  vencer  a 
côngrua  de  200,J5  annuaes.  Prov.  26  Julho 
1824.  {CoU.  Nab.)  Concederão-se  dois  con- 
tos. Res.  349,  4  Junho  1845. 
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COLLEGIO 


COLLEGIO  de  meninos  pobres  e  orpliuos  na 
fazenda  de  Sanla  Anna ,  e  de  meninas  or- 
phàas  filhas  do  mililares  indigentes  na  da 
Gloria,  em  S.  Paulo  crearâo-sc ,  e  como. 
JVov.  e  Port.  2.'  8  Janeiro,  Port.  3  Agoslo 
1825.   {Coll.  Nab.) 


—  de  educação  na  provincia  de  Sergipe  de  El-Rei: 
sobre  realisação  de  oflerecimento  feito  por 
individuo  que  pedira  ser  absolvido  de  pagar 
letras  que  passara  por  exigência  do  general , 
como  suspeito  á  causa  da  independência. 
Res.   1."  8  Janeiro  1825.  {Coll.  Nab.) 


—  do  Caraça. — Vid.  Caraça, 

—  para   continuação   de  particulares  existentes 

no  Maranhão,  exigirào-sc  informações  e  cs- 
labelccerão-sc  providencias,  e  quaes.  Av. 
10  Janeiro  1828.  {Coll.  Nab.) 


sobre  cllcs  se  derão  providencias  em  Edit. 
l/l  Janeiro  1828.  {Ind.  Alb.,  verb.  Colle- 

^rioS,) 


dos  orpbãos  da  Bahia,  leve  o  soccorro  de 
ZiOOÍ^  annuacs.  Prov.  2.'  26  Março  1828. 
{Coll.  Nab.) 


mcdico-cirurgico  da  Bahia. 
Medico-  Cirúrgicas. 


-Vid.  Academias 


denominado  Seminário  de  S.  Joaquim,  na 
corte,  teve  estatutos.  Decr.  Estat,  12  De- 
zembro 1831.  {Coll.  Nab.)  ;  consignação 
para  seu  reparo.  Lei  70,  22 Outubro  1836, 
arl.  2,  §  26;  converlcu-se  em  collegio  de 
instrucção  secundaria  com  a  denominação 
de  Collegio  de  Pedro  II,  e  como  regulado. 
Decr.  2  Dezembro  1837;  dcrão-se-lhe  es- 
tatutos com  o  Reg.  8.»  31  Janeiro  1838; 
ampliado  no  arl.  190  a  respeito  do  enxo- 
val por  Decr.  28.  •  14  Fevereiro  1839. 
Decr,  118,  21  Janeiro  1842;  revogado  o  art. 
/|6  a  respeito  de  admissão  de  alumnos  por 
Decr.  33,  26  Março  1839;  consignação  para 


COLLEGIO 


obras.  Lei  164,  26  Setembro  1840,  arl.  í>, 
g  26.  Lei  317,  21  Outubro  1843,  arl.  2, 
J^*  31  ;  alterados  seus  estatutos  a  respeito 
dos  estudos  pelo  Reg.  62, 1  Fevereiro  1841 ; 
revogado  o  art.  135  dos  Eslat.  por  Decr. 
245,  7  Novembro  1842;  seus  bacharéis  forào 
dispensados  de  exames  para  matricular-se 
em  quaesquer  das  academias  do  império. 
Res.  296,  30  Setembro  1843;  regulou-se  a 
conferencia  do  gráo ,  e  forma  das  cartas  de 
seus  bacharéis.  Decr.  332,  20  Dezembro 
1843:  substituído  pelo  Decr.  354,  25  Abril 
1844;  suas  cartas  não  pagão  direitos.  Ord. 
29.'' 6  Abril  1844;  malriculão-se  seus  ba- 
charéis ,  c  como ,  na  aula  do  commcrcio  da 
corte.  Decr.  Reg.  456,  6  Julho  1846,  arl. 
6;  suas  cartas  nos  cursos  jurídicos  resli- 
luem-sc  ficando  traslado,  c  como  passado. 
Av.  25  Fevereiro  1847.  (Gaz.  O/f.  149.  1.' 
voí.) ;  seus  alumnos  premiados  devem  com- 
parecer pessoalmente,  salvo  impedimeiíío 
reconhecido  pelo  reitor,  para  receber  os 
prémios.  Av.  15  Dezembro  1847.  {Gaz.  0(f. 
192,  2.M'o/.) 

COLLEGIO  de  educação  para  mocidade  indiana 
em  Minas. — Vid.  Aulas.  (Minas  Geraes.) 


das  artes  organisado  das  aulas  do  tycco  em 
Pernambuco. —Vid.  Aulas.  (Pernambuco.) 


cm  S.  Paulo:  consignação  para  seu  sacrislão, 
e  festividades  fundadas  em  contracto.  Lei 
58,  8  Outubro  1833,  art.  27,  §  12:  sup- 
primio-se  o  ordenado  ao  capcUâo.  Lei  iò^, 
12  Outubro  1833,  arl.  8. 

seus  escravos  são  lambem  subjeilos  á  taxa. — 
Vid.  Escravos.  Insl,  13  Dezembro  1833; 
arl.  5 ,  &c. 

militar  do  imperador :  creou-se  no  arsenal  dç 
guerra  da  corte  para  os  filhos  necessitados 
dos  capitães  c  oificiacs  subalternos  do  exer- 
cito. Decr.  Estai.  42,  11  Março  1840. 


de  S,  Pedro  de  Alcântara  sob  a  protecção  de 
S,  M.  o  imperador  do  Brazil :  foi  conpc- 
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COLONOS 


dido  cslc  litulo  ao  collegio  a\)crlo  por  um 
brasileiro  cm  Fontenay  aux  Roses  nas  \i- 
sinhanças  de  Pariz.  Porl.  k  Maio  1842. 
[Jorn.  i-28.) 


COLLFXÍIO  do  Anjo  Custodio  para  filhas  orphãs 
de  servidores  do  eslado  creou-se  na  corlc. 
Dccr.  18  Julho  1842.    {Joni.   189.) 

—  da  misericórdia  de  Sergipe  :  revogou-se  lei 
provincial  que  creára  juiz  privalivo  para 
suas  execuções.  Res.  263  ,  21  Fevereiro 
4843. 


de  S,  Thcjrsa  para.  meninas  orphãas  creou-se, 
e  como,  na  cidade  de  Porlo-Alegre,  Uecr. 
i39,  2  Dezembro  18^5:  nomeou-se  artista 
para  presidir  á  sua  conslrucção.  íVv.  '1 
Setembro  18^6.  -{Gaz.  Off,  8,  1.*»  ro/.) 


do  sociedade  de  inslrucçâo. — Vid.  Sociedades, 


COLÓNIAS.— Yid.  Colonos. 


COLONOS:  do  Rio  Doce  tivcrâo  concessão  de  10 
r.nnos  para  ilemarcaçúo  de  sesmarias.  Cari. 
Rcg.  lo  Julho  1809:  declarou-se  o  direito 
que  poderia  competir-lhos,  e  a  maneira  de 
distribuição  das  sesmarias.  Cart.  Rcg.  27 
Outubro  1809 ;  concedeu-sc  erecção  de 
igreja  e  lovanlanionto  de  corpo  de  orde- 
nanças. 2  Av.  19  Fevereiro  1811;  tbrão 
isentos  de  pagar  dizimos.  Prov.  31  Juiho 
1818.  {CoLl.  Nab,);  declarou-se  que  aos 
colonos  degradados  não  era  licito  sair  do 
logar,  sim  porém  às  suas  mulheres  e  aos 
colonos  livres,  Prov.  2.**  17  Janeiro  1820. 
{Coll,  Nab.)  ;  ordenou -se  concessão  de 
sesmarias  aos  colonos  civilisados.  Port. 
Reg.  28  Janeiro  1824  ;  forão  reslituidos 
ás  terras  que  havião  abandonado  pela  in- 
vasão dos  Botecudos.  Port.  20  Setembro 
1824;  espaçou-se  tempo  para  que  tirassem 
titules  de  suas  sesmarias.  Res.  3."  19 
Abril  1825.  {CoLl.  Nab.) 

II 


COLONOS 


COLONOS  :  approvarâoso  as  arrematações  e  pro- 
videncias para  segurança  e  melhoramento 
da  administração  e  arrecadarão  da  fazendu 
publica  na  colónia  de  Cavenna  eGuvaniia. 
Prov.  10  Outubro  iS\ L  (CotL  Nab.) 


—  ilheos  dos  Açores  e  seus  filhos  forão  isonlos  do 
recrutamento.  Decr.  16,  Prov.  25  Feve- 
reiro 1813. 


não  lera  domínio  útil  no  terreno  arrendado  , 
mas  conservâo  jus  no  valor  das  bemfeitorias 
feitas  no  prédio  durante  o  t«*mpo  que  nelle 
se  conservarem.  Res.  30  Julho  1813.  {CoLl, 
Nab.) 


Suissos :  para  seu  eslabolecimonto  no  districto 
de  Cantagallo,  fazentia  do  Morro  Oueimado. 
Prov.  2,  Carla  Reg.  O,  Doer.  Cond.  Í6 
Maio  1818.    {Coll.  Onr.  Pr.)  Decr.  6  Maio 

1818.  {Coll.  Nab.)  Carta  de  Gab.  2  eDecr. 
6  e  Av.  8  Maio  1818,  annoxas  ã  Res.  5 
Junho  1829.  {Coll.  Nab.)  ;  mercado  e  feira 
no  seu  districto  ,  se  mandou  estabelecer. 
Decr.  12  Julho  1819.  Oratório  e  cemité- 
rio forão  autorisados,  e  como.  Prov.  13 
Julho.  Desp.  30  Outubro  1819,  annexos  á 
Port.  10  Junho  1824.  {Coll.  Nab.);  dis- 
pensa de  clausura  para  se  poderem  alojar 
no  convento  dos  Franciscanos.  Brev.  com 
o  Av.  19  Julho  1819,  annexo  l\  cit.  Port. 
10  Junho  1824.  {Coll.  Nab.);  acquisição 
de  terrenos  para  seu  estabelecimento  orde- 
nou-se.  Av.  7  Agosto  1819,  3  Av.  3  Janeiro 
1820  annexos  á  Port.  1.-  JO  Maio  1823. 
{Coll.  Nab.);  forâo  dispensados  de  absti- 
nência de  carne  logo  que  chegassem.  Av. 
27,  Port.  30  Setembro  1819,  annexa  á 
Port.  10  Junho  1824.  {Coll.  Nab.) ;  derão-se 
inslrucçôes  para  seu  transporte  até  o  logar 
de  seu   estabelecimento.    Av.    5    Outubro 

1819,  annexo  áPorL  !.•  5  Abril  1824.  {Coll. 
Nab.) ;  da  fazenda  do  Morro  Queimado  se 
mandarão  retirar  os  índios  existentes.  Av. 
3  Dezembro  1819  ;  erigio-se  freguezia  dis- 
tincta  de  Cantagallo  o  logar  do  Morro  Quei- 
mado. Decr.  3  Janeiro  1820,  annexo  á 
Port.  !.■  5  Abfil  1824.  {Coll.  Nab.);  eri- 
gio-se villa  o  logar  do  Morro  Queimado. 
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Alv.  3  Janeiro  1820;  derão-se  instrucções 
para  estabelecimento  do  correio  enlre  o 
Morro  Queimado  e  o  Rio  de  Janeiro.  Reg. 
S,  Av.  24  Janeiro  4  820,  annexo  á  PorL 
1.' 5  Abril  18-2/1.  {Coll.  N  ab.) ;  nvmeouse 
juiz  privativo  conservador  para  suas  causas 
eiveis  ou  crimes.  Decr.  3  Janeiro  1820 , 
annexo  á  Porl.  1.*,  6  Abril  I82i.  {Cotl. 
Nab,)  ;  sobre  indemnisações  pedidas  por 
inexecução  do  contrato.  Av.  1  Fevereiro, 
Decr.  2,  Av.  27  Novembro  1820;  Av.  16 
Abril  1821,  annexos  á  Res.  5  Junho  1829. 
{Coll.  Nab.) ;  faculdades  extraordinárias,  e 
c|uaes,  se  concederão  ao  seu  vigário.  Cari. 
6  Abril  1820,  annexa  á  Port.  10  Junho 
1824.  [ColL  Nab,) ;  elevou-se  a  côngrua 
do  seu  vigário.  Decr.  l.«  3  Junho  1820  e 
Decr.  27  Fevciciro  1822.  {CoíL  Nab.)  ; 
crearão-se  cadeiras  de  primeiras  leiras  e 
grammalica  latina  e  proverão-se.  Decr.  2.® 
3  Junho  1820.  {Coll.  Nab.)  cxlinclas 
por  Av.  3  Outubro  1821  ,  annexo  á  Port. 
!.•  5  Abril  1824.  {  ColL  Nab.)  Venci- 
mento concedeu-se  a  medico  de  partido 
da  colónia.  Decr.  3  Junho  J820,  annexo 
a  Port.  24  Janeiro  1825.  {Coll.  Nab.); 
construcçâo  de  casas  para  aulas  de  pri- 
meiras letras,  latim,  francez,  e  arte  vete- 
rinária, e  gratificações  a  professores,  auto- 
risarão-se.  Av.  3  Junho  1820.  annexo  á Port. 
5.'  20  Setembro  1824  {Coll.  Nab.);  e  fixa- 
rão-sc.  Decr.  2 Setembro! 820.  {Coll.  Nab.); 
empréstimos  aos  colonos  artistas  aulorisa- 
rão-sc ,  e  como.  Av.  5  Junho  1820,  annexo 
á  Port.  3.'  3  Dezembro  1824.  {Coll.  Nab.) ; 
moinhos  da  fazenda  nacional  se  manda- 
rão, e  como,  arrendar  a  colonos.  Av.  5 
Junho  1820,  annexo  á  Port.  3.»  10  Se- 
tembro 1824.  {Coll.  Nab.) ;  ncgou-se  ap- 
provação  de  estabelecimento  da  sociedade 
philanlropica  em  seu  favor  e  porque.  Av.  21 
Agosto  1821,  annexo  á  Port.  2.«  15  Feve- 
reiro 1823  (Coll.  Nab.) ;  concedida  por 
Port.  16  Dezembro  1822.  {Coll.  Nab.); 
Port.  2.-  15  Fevereiro  1823.  {Coll.  Nab.) ; 
providencias  e  quaes  para  prosperidade  e 
socego  da  colónia ,  derão-se.  Av.  29  Agosto 
1821,  annexo  â  Port.  1.'  5  Abril  1824. 
{Coll.  Nab.) ;  nomeou-se  seu  commandante 
militar  e  director,  e  cora  que  jurisdicçào, 
devendo  intender-se  com  o  inspector  e  con- 
servador. Av.  1  Setembro  1821,  annexo  á 
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Port.  !.•  6  Abril  1824.  {CoU.  Nab.);  pa- 
gamento à  sua  colónia  mandou-se  nas  lhe- 
sourarias  preferir.  Ord.  27  Novembro  em 
Porl.  1.*  5  Dezembro  1821.  {Coll.  Nab.); 
boticário  para  ella.  Port.  12  Fevereiro  1824. 
{Coll.  Nab.) ;  augmento  de  ordenado  ao 
professor  de  grammatica  portugueza  e  fran- 
ceza ,  e  pagamento  ao  encarregado  da  po- 
licia da  colónia,  determinarâo-se.  Porl.  2.* 
24  Fevereiro  1824.  {Coll.  Nab.) 


COLONOS  ilheos:  confirmarào-se  dalas  de  ter- 
ras concedidas  no  Espirito  Santo.  Decr.  !.• 
ReL  19  Maio  1818.  {Coll.  Nab.) 


modificações,  e  quaes,  no  commercio  com  a 
colónia  britannica  da  Ilha  de  Mauricio  s< 
fizerão  publicas.  Circ.  13  Agosto,  Av.  4 
Dezembro  1819,  annexos  ao  Trai.  17  Agosl» 

1827.  {CoU.  Nab.) 


estrangeiros  no  Brazil:  approvoa-se  seu  regu- 
lamento e  declaração  do  mesmo.  Decr.  16 
Março  1820.  {Ind.  Alb. ,  verb.  Colónias.) 
Promover  sua  colonisaçào  incumbe,  e  como, 
aos  presidentes  de  províncias.  Lei  20  Outu- 
bro 1823;  arl.  24,  S  9.  Lei  38,  3  Oulubro 
1834,  arl.  12.  {Vid.  O  ff.  27  Novembro 
1827,  apenas  cit.  no  Ind.  Alb. ,  verb.  Colo- 
nisação) ,  e  ás  assembléas  provinciaes.  Lei 
16.»  12  Agosto  1834;  art.  11,  §  5. 


—  em  Santa  Catharina :  mandou  se  conceder-Ibes 
sesmarias  de  4."  de  légua.  Prov.  !.■  8  Abril 
1823  {Coll.  Nab.)  ;  declarada  por  Prov.  n 
Novembro  1823.  {Coll.  cU.) 


estrangeiros  allemães  que  chegassem  doentes, 
providenciou-se,  como,  e  aonde  serião  des- 
emba  rcados.  Porl.  2.  ■  e  3.  •  24  Dezembro  1823 
{Coll.  Nab.) ;  providencias  para  desembar- 
que na  Armação  na  corte.  Port.  2.'  10; 
Av.  14  Janeiro;  e  Av.  3  Julho  1824  {CoU. 
Nab.);  deu-se-lhes  destino,  e  qual.  2  Porl. 
20;  Port.  21;  Porl.  2.«  25,  27  Janeiro; 
Porl.  3  :  2.»  4,  11  •  12  Fevereiro  1824 
( CoU.  Nab. ) ;  permittiu-se  ao  seu  vigário 
exercer  o  seu  culto»  e  como.  Port.  22  Ja- 
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neipo  1824  {ColL  clt.) ;  venci inealo  fixou-se 
ao  encarregado  do  fornecimento,  e  fiel  do 
deposito.  Porl.  1/  25  Janeiro  1824  {CoU. 
Nab,);  concedcu-se  Cearem  addidos  à  co- 
lónia individuos  estrangeiros  contractados 
para  casar  com  colonas.  Port.  ú.'  25  Ja- 
neiro 182/i  {ColL  Nab.) ;  forão  mandados 
transferir  para  Nova  Friburgo.  Port  1." 
31  Março  e  Port.  !.•  Inslr.  5  Abril  1824 
{ColL  Nab.) ;  um  colono  conlractado  coin 
particular  como  caixeiro ,  e  a  que  se  as- 
sentara praça,  foi  mandado  restituir  com 
baixa ,  o  outro  gratuitamente  examinar 
para  boticário.  Port.  2.»  3  Abril  1824 
{CalL  Nab.) ;  prestação  mensal  se  ordenou 
que  provisoriamente  lhes  fosse  paga,  Decr. 
20  Abril  1824  {ColL  Nab.);  os  ultimamente 
chegados  que  nâo  quizessem  entrar  no  ba- 
talhão de  estrangeiros ,  ordcnou-se  que 
fossem  enviados  com  os  outros  para  Nova 
Friburgo.  Port.  l.«  21;  1.*  22  Abril  1824 
{ColL  Nab.);  destino  a  colonos  enfermos, 
c  a  um  boticário  e  médicos,  que  recusarão 
seguir.  3  Porl.  24  Abril  1824  {ColL  Nab.); 
nomeou-se  seu  director  em  Nova  Friburgo, 
Port.  3  Maio  1824  {ColL  iVai.) ;  sobre  bens 
de  colonos  fallecidos  antes  da  viagem  para 
o  Brasil.  Port.  17  Maio  1824  {ColL  Nab.); 
foi  admittido  colono  que  por  insubordinado 
fora  mandado  retirar  da  colónia.  Port.  2.' 
19  Maio  1824  {ColL  Nab.) ;  forão  enviados 
para  a  colónia  Allemães  os  que  por  doentes 
não  podião  servir  no  batalhão  de  estran- 
geiros. Porl.  8.*  21  Maio  1824  {ColL  Nab.); 
para  prestação  a  colonos  demítlidos  do  ba- 
talhão e  sua  partida,  e  dos  mais  que  para 
o  futuro  chegassem  e  quizessem,  para  Nova 
Friburgo.  Port.  9  Junho  1824  {ColL  Nab.); 
sobre  dissenções  entre  o  vigário  da  fregue- 
zia  de  Nova  Friburgo  e  o  protestante  sobre 
suas  faculdades.  Port.  10  Junho  1824  {CoU. 
Nab.) ;  {providencias  a  respeito  de  colono 
que  desejava  confessar-se  fsó  sabendo  alle- 
mão) ,  e  baplisar  sua  mulher  e  filhos  que 
erão  protestantes.  Port.  1."  22  Junho  1824 
{ColL  Nab.);  como  deveria  proceder- se 
quando  colonos  fossem  assentar  praça ,  de- 
clarou-se.  PorL  2.-  22  Junho  1824  {ColL 
Nab.) ;  mandou-se  satisfazer  a  fazenda  pu- 
blica pelos  bens  do  fallecido  devedor  boti- 
cário da  colónia.  Port.  !.•  23  Junho  1824 
(ColL  Nab.) ;  mandarào-se  demarcar  novos 
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terrenos  em  Nova  Friburgo  por  nâo  bast»i- 
rem  os  abandonados  pífios  suissos.  Porl.  1.* 
10  Julho  1824  {ColL  Nab.);  providencias  a 
respeito  de  casameiílo  enlre  protestanlc  o 
catholico,  e  enterros  de  protestantes.  Porl. 
12  Julho  1824  {ColL  Nab.) ;  diversas  provi- 
dencins  se  derão  individuaes  por  3  Porl*. 
13;  Port  10  Julho;  2  Port.  11;.  2  Port.  J8 
Agosto ;  2 Port  3 ;  3.»  10  Setembro;  Port.  1 , 
8.'  4;  1.*  15.  27  Outubro;  Port,  !.■  19  No- 
vembro;  2.*  3.'  e  4.'.  3;  5.»  4;  1.'  15, 
22  Dezembro  1824  {CoU.  Nab.);  Porl.  24  : 
Porl.  1.»  29;  Porl.  30  Janeiro;  Porl.  5.* 
17  Agosto  1825  {ColL  Nab.);  Port.  4.' 
6  Setembro:  1."  24  Outubro  1825  {ColL 
Nab.);  Av.  !.•  17  Janeiro  1828  {ColL 
Nab.) ;  o  vencimento  do  pabtor  protestante 
de  iNova  Friburgo  supprimiu-se.  Lei  15 
Dezembro  1830,  arl.  11,  §  9;  prestação 
na  Bahia  se  mandou,  como,  e  em  que  casos, 
dar  aos  demittidos  do  serviço  e  para  essíí 
provincia  remettidos.  Av.  18  Maio  1831. 
{ColL  Nab.) 


COLONOS  Allemães :  providencias  se  ordenarão 
para  seu  estabelecimento  na  provincia  de  S. 
Pedro  do  Sul ,  no  logar  em  que  se  achava  o 
estabelecimento  do  linho  cânhamo.  Porl.  2.' 
31  Março  1824  {ColL  Nab.) ;  ajuste  para 
transporte  dos  destinados  á  referida  coló- 
nia, mandou-sè,  e como,  concluir.  Port.  1.% 
16  Junho  1824  {ColL  Nab.);  Port,  20  Ju- 
nho  1824  {CoU.  cit.) ;  a  um  colono  que 
recusou  seguir  deu-se  destino.  Port.  2.* 
18  Junho  1824  {ColL  Nab.);  forão  con- 
templados na  partilha  de  terras  colonos 
Açorianos,  equaes.  Port.  6.*  22  Setembro 
1824  (ColL  Nab.);  sobre  gratificação  c 
destino  a  um  medico.  Port.  23  Setembro 
1824  {ColL  Nabi) ;  supprimcnto  de  vestuá- 
rio ordenou-se,  e  como.  Prov.  5  Outubro 
1824  {ColL  Nab.);  destino  e  qual  se  deu 
aos  colonos  enviados  para  a  provincia  de 
S.  Pedro  ,  e  aos  que  tivessem  oíficios. 
Porl.  2.*  19  Janeiro  1825  {ColL  Nab.); 
providencias  para  distribuição  de  terras. 
Port.  3.«  l  Julho  1825  {ColL  Nab.) ;  apro- 
vou-se  despeza  com  transporte  de  colonos 
a  S.  Leopoldo.  Prov.  1.'  20  Agosto  1831 
{ColL  Nab.);  mandou-se  continuar  a  con- 
cessão de  licenças  para  edificações.  Av.  2J 
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Mnrço  1833  ;  meia  ração  do  elape  se  abonou 
ás  viuvas  dos  colonos  fallecidos  cm  com- 
i)nlc.  Av.  "l'!  Fevereiro  1837;  forão  reco- 
nhecidos, c  coino ,  cidadãos  brasileiros  os 
das  colónias  de  S.  Leopoldo  e  S.  Pedro  de 
Alcântara,  lies.  397,  3  Selembro  18^(3. 


COLONOS  cslranp;eiros:  inspector  da  colonlsação 
estrangeira  na  provincia  do  Rio  de  Janeiro 
nomebn-se ,  c  com  cpie  allríbuições.  Cari, 
Imp.  2a.  Porl.  3."  28  Maio  i82'i  {ColL 
Nah,);  gratificação  ao  Seu  secretario.  Decr, 
lâ  Jullio  1824  [ColL  Nab.) ;  e  ao  seu  inter- 
prete. Port.  21  Jullio  1824.  {CoU.  cit.) 


—  Allemãcs  chegados  no  navio  Anna  Laiza:  para 
sua  recepção  providencias.  Port.  6  Junho 
182â  ( ColL  Nab, ) ;  destino  a  um  delles 
deu-se,   Port.    2.'  18  Junho  182/i.    {Coll. 

Nab,) 


Allemues  estabelecidos  na  villa  de  S.  Jorge 
dos  llheos  na  Bahia  :  providencias  para 
adiantamento  e  prosperidade,  Prov.  5  Abril 

1824.  {ColL  Nab,) 


llheos  dos  Açores  mandados  vir  para  os 
campos  de  Coritiba,  que  destino  tiverão. 
Port.  6."  22  Setembro  1824.    [ColL  Nab.) 


accordou-sc  que  S.  M.  o  Imperador  não 
aceitaria  proposições  de  quaesquer  coló- 
nias porluguezas  para  se  reunirem  ao  Im- 
pério. Trat,  29  Agosto  1825,  arl.  3. 


nomeou-sc  commissão  para  organlsar  plano 
geral  de  colonisação  uniforme  em  todas  as 
províncias.  Decr.  2  Dezembro  1825.  (ColL 
Nab.) 


as  contas  de  colónias  passarão  da  contadoria 
geral  d'ellas  para  a  contadoria  geral  da  3.' 
repartição.  Decr.  Instr.  23  Janeiro  1829, 
arts.  12,  13. 
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COLONOS  e  quaes  se  mandarão,  e  como,  esta- 
belecer em  Pernambuco.  Port.  28  Setem- 
bro 1829.   {ColL  Nab,) 


—  estrangeiros :  foi  abolida  a  despesa  com  clles 
em  todas  as  províncias  do  Império.  Lei  15 
Dezembro  1830,  art.  4, 


das  ilhas  dos  Açores  mand.arão-se  desembar- 
car posto  que  sem  passaportes.  Av.  14  Maio 
1831,  (ColL  Nab.) 


da  colónia  Leopoldina  de  Porto  Seguro  na 
Bahia :  providencias  sobre  terrenos  que  Ih^ 
competião  e  que  a  camará  respectiva  pre- 
tendera restringir.  Off.  6  Outubro  1832. 


—  allemães   declarou-se  não  serem  isentos  dr 

pagar  porte  de  cartas  vindas  por  via  de 
Hamburgo,  Av.  17  Agosto  1833. 

—  degradados  e  vagabundos:  para  ensaio  de  seu 

estabelecimento  deu-se  consignação.  Lei  58, 
8  Outubro  1833  ,  art.  4.  §  6;  reduzida  pela 
Lei  40,  3  Outubro  1834,  art.  6;  appro- 
vou-se  logar  para  as  do  Pará,  Goyaz,  Malto 
Grosso  e  Maranhão.  Av.  14  Outubro,  l.** 
25  Novembro  1834 ;  e  para  as  de  S.  Paulo. 
Av.  2.®  25  Novembro  1834;  nova  consig- 
nação. Lei  98,  31  Outubro  183Õ,  art.  3,  §  5. 


europeos  importados  pela  companhia  de  na- 
vegação do  Rio  Doce  de  que  privilégios 
forão  dotados.  Res.  23.»  17  Setembro  1835. 
arts.  11,  12;  para  cuja  execução.  Decrs. 
8  Janeiro,  9  Agosto  1836;  e  os  da  compa- 
nhia de  conAmunicaçâo  de  Nova  Friburço  e 
Cantagallo  com  Macahé,  &c.  Res.  57,  9  Ou- 
tubro 1835,  arts.  1,  6;  e  os  da  companhia 
da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo.  Res.  64. 
29  Outubro  1838,  arts.  3,  11,  12;  e  os  da 
de  mineração  em  Minas  Gcraes.  Res.  152,. 
11  Selembro  1840,  arl.  1 ,  §  3. 


—  isenção  de  ancoragem  ás  embarcações   quc^ 
os  conduzirem.  — Vid.  Ancoragem. 
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COLONOS  que  vierem  eslabcleccr-se  no  Império: 
como  serião  cxaniiiiadas  suas  bagagens. 
Circ.  7  Dezembro  1835  ( Coll.  Our.  Pr. ) ; 
Ileg.  22  Janhol836,  art.  149.  {Coll.  Planch.) 


—  permillio-se  que  os  cofres  da  sociedade  promo- 
tora da  colonisação  na  corte  se  guardassem 
no  lliesouro.  Av.  2  Abril  1836;  providencias 
a  respcilo  dos  seus  colonos  que  vagassem 
pela  rua  sem  aulorisação.  Av.  11  Julho 
163G. 


estrangeiros :  como  ó  regulada  a  locação  de 
seus  serviços.  Lei  108,  11  Outubro  1837. 


cilrangeiros 


recommendou-se  aos  cônsules 
do  Império  que  promovessem  sua  emigra- 
çfio.  Circ.  5  Dezembro  18/iO.  {Jorn.  5, 
18a.) 


cslabeleclmenlo  dacolonia  industrial  em  Santa 
Calharina  foi  o  governo  autorisado  para 
contraclar.  Lei  243,  30  Novembro  1841, 
art  2,  §  30;  executada  pelo  Decr.  Cond.* 
11  Dezembro  ISíil.  {Jorn.  68,  1842.) 


á  província  do  Rio  de  Janeiro  concederão-se 
terrenos  para  estabelecimento  de  colónias 
agrícolas  e  industriaes  creadas  pela  sua  as- 
serabléa.  Decr.  21  Janeiro  1842,  {Jorn.  26.) 


estrangeiros  forão  isentos  de  porte  das  cartas 
que  dirigissem  ao  paiz  de  que  houverem 
emigrado,  c  como.  Decr.  264,  29  Novem- 
bro 1842  ,  art.  13  ,  §  2  ;  declarado  pelo 
Decr.  Instr.»  296,  19  Maio  1843,  arts.  8,  9; 
Decr.  Reg.  399,  21  Dezembro  1844  i  arts, 
201 ,  202. 


:>ociedade  com  o  nome — Familia  Industrial— 
permiltio-se  a  um  particular  organisar ,  e 
sobre  que  bases.  Decr,  26  Julho  1845. 
{Jorn.  218.) 


COMARCA 


COLONOS :  consignação  para  sua  importação 
deu-se  ao  governo.  Lei  3i39,  ÍS  Setembro 
1845,  art,  48;  para  cuj;i  extxução  se  pe- 
dirão informações  ás  prcívincias.  Circ.  v. 
NoL  25  Fevereiro  18/jG.    (Joni.  70.) 


oUemães  vindos  para  a  província  de  S.  Pedro  : 
mandarão-se  dospacíiar  livres  os  objectos 
de  seu  uso  particular  e  de  sua  j^rolissâo. 
Ord.  31  Jullio  1846  {Jorn.  22())  ;  e  de 
outros  mais.  Av.  15  Janeiro  1847.  {Gaz. 
O/f.  124.  1.°  vol.) 

recommendou-se  protecção  a  um  individuo 
que  projectava  fundar  uma  colónia  na  pro- 
vincia  de  S.  Paulo  junto  a  Paranaguá.  Av. 
21  Janeiro  1847.   {Caz.  O/f.  124,  i."  twl.) 


—  informações  circumslanciadas  se  exigirão  dos 
estabelecimentos  coloniaes  existentes  nas 
províncias.  Circ.  22  Janeiro  J847  {Gaz. 
O/f.  125,  l.»  vol.);  Circ.  27  dito.  {Gaz. 
cit.  152.) 


allemães:  recommendou-se  aos  presidentes  do 
Santa  Calharina  e  S.  Pedro  protecção  a 
individuo  estrangeiro  que  viera  ao  Brasil 
para  estabelecer  colónias  agricolas.  Av.  29 
Março  1847.  {Gaz.  O/f.  176,  1.»  vol.) 


—  da  colónia  Thercsa:  mandou-se-lbes  restituir 

direitos  do  sua  bagagem.  Av.  4  Janeiro 
1848.   {Gaz.  O/f.   8,3.»ro/.) 

—  Belgas :  concedeu-se  dcspacbo  livre  dos  ins- 

trumentos de  odicios  e  outros  misteres 
pertencentes  a  suas  famílias.  Av.  23  Maio 
1848.  (Gaz.  O/f.  118.  3.o  voL) 

COLXOES:  de  marinheiros. — \iã.  .^ntuula.  Port, 
2,'  6  Fevereiro  1828. 

COMARCA:  de  S.  João  das  duas  Barras  oui  Goyai 
crcoii-se.  Alv.  18  Março  1809;  e  a  do  sertão 
de  Pernambuco.  Alv.  15  Janeiro  1810;  e  a 
de  Itú  em  S.  Paulo.  Alv.  2  l)e^embro  181  i ; 


Digitized  by 


Google 


(128) 


COMARCA 


p  a  de  Paranaguá  e  Corlliha.  AIv.  19  Feve- 
reiro 1812;  e  a  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
t»  Sanla  Catliarina.  Alv.  16  Dezembro  1812; 
s»»paradas  por  Alv.  12  Fevereiro  1821;  e  a 
de  Parocalú  em  Minas.  Alv,  17  Maio  1815; 
e  a  de  Olinda  em  Peinambuco.  Alv.  30 
Maio  1815.  Prov.  1\  6  Dezembro  1817. 
{CoU,  Aab,) ;  alterou-se  a  de  Goyaz.  Alv. 
U  Abril  181(3;  dividio-bC  a  do  Ceará  crcan- 
do-se  a  do  Crato.  Alv.  27  Junho  1816; 
creon-se  a  das  libas  de  Joannes  e  Marajó. 
Alvs.  17  Agoslo  1816,  10  Fevereiro  1821; 
sobre  creação  de  uma  em  Santarém  e  Ca- 
mela no  Pará ,  pedirão-se  informações. 
Prov.  1/  A  Novembro  1816.  (CoU.  Nab) ; 
creou-se  a  do  Rio  Grande  do  Norte,  sepa- 
rada da  da  Parahyba.  Alv.  18  Março  1818; 
do  Rio  de  S.  Francisco  desmembrada  da 
do  sertão  de  Pernambuco  creou-se.  Alv.  3 
Junho  1820  ;  desligada  por  Decr.  7  Julho 
1824.  Res.  15  Outubro  1827;  a  do  Sabará 
teve  o  titulo  de  Fidelissima.  Alv.  17  Março 
1823 ;  idem  a  de  Itú.  Alv.  da  mesma  data ; 
a  do  Rio  das  Mortes  o  Ouro  Preto  altera- 
rão-se.  Res.  29  Julho  1829. 


COMARCA  :  sua  divisão  continuon  para  a  admi- 
nistração criminal  nas  provincias  do  Impé- 
rio, e  como  feita.  God.  Proc.  arts.  1,  3;  e 
com  que  autoridades.  Art.  6,  InsU  13  De- 
zembro 1832,  arts.  2,  35;  fixarão-se  as  do 
Rio  de  Janeiro.  Decr.  15  Janeiro  1833;  sua 
divisão  passou  a  pertencer  às  assembléas 
Provinciaes.  Lei  16.'  12  Agosto  1834, 
art.  10,  §1. 


corrô-Ias,  e  como,  pertence  aos  juizes  de  Di- 
reito. Lei  261,  3J)ezembro  1841,  art  25, 
§S  4.  26. 119.  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
arts.  200,  S  4,  201  a  210.  Reg.  143,  15 
Março  1842,  art.  36. 


os  Juizes  de  Direito  e  Promotores  não  tem 
obrigação  de  residir  em  um  ponto  deter- 
minado delias;  podendo  porém  o  governo, 
quando  necessário  seja ,  determinar-lhes 
que  temporariamente  residão  em  algum 
ponto  mais  coQveniente.  Av.  7  Julho  1848. 
{Gaz.  O  ff.  158,  8.*  vol.) 


COMEDORIAS 


COMBATES :  o  damno  nelles  recebido  com  es 
navios  de  guerra,  transportes  ou  fortalezas 
inimigas,  declarou-se  aos  corsários  brasi- 
leiros não  ser  subjeito  a  pagamento.  AU.  30 
Dezembro  1822,  cap.  d,  art  12. 

COMBOY :  os  proprietários  de  navios  são  irres- 
ponsáveis, não  convindo  na  descarga  dos 
navios  promptos  a  seguir  em  comboy  para 
os  portos  para  onde  se  destinavào.  Decr.  k 
Abril  1808. 


a  navios  saidos  de  Lisboa  e  Porto  até  Cabo 
Verde.  Av.  13  em  Edit.  15  Outubro  1818. 
[Jnd,  Alb.,  verb.  Comboio,) 


para  pescaria  no  mar  de  Larache  reguloa-s« 
pelo  Edit.  2  Maio  1820.  {Ind.  Alb.,  verb. 
Comboio.) 


—  os  navios  americanos  e  brasileiros  viajando 
sob  comboy  não  são  subjeitos  a  visita. 
Trat.  12  Dezembro  1828,  art.  22. 


COMEDORIAS:  ração  diária  dos  marinheiros  rt- 
mettidos  pela  intendência  da  policia  para 
serviço  da  esquadra.  Av.  24  Maio  1808. 
{CoU.  Nab.) 


24  Maio  1808 ,  12,  25  Janeiro,  23  Março,  ik 
Outubro  1809,  4 Março  1820,  3  Junho  1824, 
21  Maio  1825,  13  Outubro  1828,  2  Janeiro 
1830,  23  Outubro  1834,  27  Março,  2  Julho 
1835.  {apenas  cit.  no  Itepert.  Cunh.  Hat. 
Suppl.,  verb.  Comedorias.) 


do  ajudante  de  ordens  do  inspector  gerai  da 
marinha.  5  Setembro  1808,  13  Outubro 
1828.  {Repert.  Cunh.  Mat.  Suppl. ,  verb. 
Comedorias  n.*  3.) 


de  oOiciaes  da  armada,  12  Janeiro,  12  Abril 
1809.  {Repert.  Cunh.  Mat.  Suppl. ,  verb.  Co- 
medorias n.*  2.) 
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COMEDORIAS 


COMEDORIAS  a  cirurgião  de  artilharia  encar- 
regado da  fabrica  de  ferro  deGoyaz.  Prov. 
25  Fe?ereiro  1809.  {CoU.  Nab.) 

—  do  direclor  da  exploração  dos  terrenos  aurí- 

feros de  S.  Pedro  do  Sul.  Doer.  8  Novembro 
1809.  {CoU.  Nab.) 

—  do  Patrão  mór  do  Rio  de  Janeiro,  quaes  forâo 

fixadas.  Off.  27  Julho  1810  e  Decr.  2â  Julho 
181(5.  {ColL  Nab.) 

—  derão-se,e  quaes,  aoex-directorpectorines  dos 

cortes  de  madeiras  de  construcçâo  em  Santa 
Catharina.  Decr.  2.*  11  Prov.  21  Maio  1821. 
(CoU.  Nab.) 


dos  primeiros  cadetes  são  ZiOO  réis.  Port.  21 
Maio  1825.  {Repert.  Cunh.  Mat.,  verb.  Co- 
medorias.)  Decr.Inst.  268, 10  Janeiro  18Â8, 
art.  57. 


do  cirurgião-mór  da  armada  são  as  da  sua  gra- 
duação. Res.  2.»  30  Junho  1825,  (CoU. 
Nab.) 


das  damas  de  S.  M.  e  A.  I.  e  mais  criados  da 
imperial  casa.  Dec.  1.*  19  Outubro  1825. 
{CoU.  Nab.) 


sobre  as  requeridas  por  piloto  retido  para 
demarcação  da  fazenda  de  Santa  Cruz.  Res. 
28  Agosto  1826.  {CoU.  Nab.) 


devem  ser  abonadas  aos  officiaes  que  embar- 
carem para  ir  em  serviço.  Prov,  14  No- 
vembro 1831.  {CoU.  Nab.) 


dos  officiaes  do  exercito  que  embarcarem  como 
passarão  a  pagar-se,  extincto  o  commissa- 
riado.  Lei  2Í  Novembro  18S0,  art.  k. 


dos  officiaes  do  exercito  quando  embarcados, 
Res.  260,  1  Dezembro  1841,  art.  6  Tab. 


n 


COMMANDANTE 


e  quaes.  Decr.  Inslr.  263,  10  Janeiro  1843, 
art.  57  e  Tab.  7.»  - 


COMEDORIAS :  não  são  abonadas  pelos  paquetes 
de  vapor  aos  officiaes  e  cadetes,  passageiros 
porque  as  receberão  em  dinheiro.  Decr. 
Instr.  186,  20  Junho  1842,  art,  6. 

—  e  etapes  não  podem  os  officiaes,  cadetes  e 

praças  do  exercito  accumular.  Decr.  Inslr. 
263,  10  Janeiro  1843,  art.  47, 

—  não  tem  as  mulheres,  filhos  ou  filhas ,  e  cria- 

dos dos  officiaes  ou  empregados  civis. 
Decr.  Reg.  268,  10  Janeiro  1848,  art  58. 

—  e  quaes  vencem  os  capitães  de  mar  e  guerra 

commandando  divisões  navaes ,  e  seus  se- 
cretários e  ajudantes  de  ordens.  Av.  21.* 
19  Fevereiro  1845. 


e  quaes  competem  aos  marechaes  de  campo , 
tenentes  generaes  e  marechaes  do  Exercito. 
Circ.  40,  11  Maio  1846,  Prov.  61.»  8() 
Maio  1846. 


—  pagas  a  praças  que  escoltarão  criminoso  forão 

approvadas  considerando-se  como  etapes. 
Av.  8  Junho  1847.  {Gaz.  Off.  89,  2.»  vol.) 

—  Vid.   Armada,   Cadetes,  ExercUo^  Arsenal  e 

ArtUharia  da  Marinha. 

COMER :  1  Fevereiro  1812  {apenas  cit.  no  Repert. 
Cunh.  Mat.  SuppL,  verb.  Comer.) 

COMESTÍVEIS:- Vid.  Almotaçar. 

—  para  uso  dos  navios  que  navegão  para  fora 

do  império.  —  Vid.   Embarcações.  —  Reg 
3  Março  1881 ,  art.  4. 

COMMANDANTE:  da  academia  de  marinha.— 
Vid.  Academia  dos  Guardas  Marinhas. 
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CO>IMAÇÍDAHTE 


COMMANDANTE  da  academia  mililar.  —  Vid. 
Academia  Militar  e  Escola  Militar, 


COMMANDANTE  de  artilharia  de  marinha  deve 
commnnicar  ao  governador  de  armas  quan-^ 
do  o  seu  corpo  pegar  em  armas  para  honras 
fúnebres  aos  olíiciaes  de  marinha.  Alv,  13 
Maio  1808 ,  §  14.  ~  Vid.  Artilharia  de 
Marinha^ 


COMMANDANTE  :  csle   titulo    subslítuio    o   de 
'  governador.  Res.  28  Junho  1830»  art,  3, 


cujo  exercício  fôr  superior  aos  seus  postos  que 
gratificações  vence.  Circ.  88,  3  Agosto  1842. 

interino  por  ausência  do  chefe  que  conti- 
nências recebe.  Prov.  8.»  15  Fevereiro 
1843,  8  3^ 


COMMANDANTE  em  chefe  das  forças  navaes  por- 
tuguezas  estacionadas  em  Portugal  nomeou- 
se.  Cod.  Reg.  24  Maio  1810.  {ÇoU.  Nab.) 


—  de  exercito  :  15  Julho  1829  {apenas  cit,  no 
Repert.  Cunh.  Mat.  Suppl. ,  verb.  Con^matir 
dante  de  Exércitos) . 

---  de  exercito :  aos  empregados  de  seu  quartel 
general  se  pagão  vencimentos,  e  quaes ,  in- 
dependente de  ordem  superior,  à  vista  da 
nomeação.  Decr.  Tnst.  263 ,  10  Japeiro 
1843,  arts,  20,  21, 


—  de  exercito  com  que  honras  deve  ser  recebido 
no  districto  de  sua  jurisdicção.  Prov.  8.* 
15  Fevereiro  1843,  §  31;  sua  guarda^ 
%  32,  33. 

COMMANDANTE  de  fuzileiros  navaes :  -r-  Vid. 
Fuzileiros  Navaes. 


COMMANDANTE  das  galeotas  creou-se.  Decr.  24 
Julho  1816.   (Cofí.  Nab.) 


COMMANDANTES 


COMMANDANTE  geral  da  artilharia  e  fortifica- 
ções do  Rio  de  Janeiro  nomeou-se.  Port  5 
Julho  1825.  {Repert.  Cunh.  Mat.\  verb, 
Commandante  Geral  de  Artillicria.) 


COMMANDANTE  dos  guardas  marinhas: -•Vid, 

Academia  dos  Guardas  Marinhas, 


—  da  imperial  guarda  de  honra. — Vid,  Guarda 
de  aonra. 


'^  dos  imperiaes  marinheiros, —^Vid.  Marinheiros, 


COMMANDANTES  de  armas, —Vid,  Commandantes 
de  Provindas ;  seus  ajudantes  de  ordens.  — 
Vid.  Ajudantes  de  Ordens  do  Commando  dt 
Armas, 


COMMANDANTES  de  bandeiras  contra  as  hosfi- 
lidades  dos  índios  são  nomeados  de  accordo 
entre  os  commandantes  militares  e  os  pre- 
sidentes das  Provincias ,  quando  forem 
officiaes  de  ordenanças  os  commandantes, 
e  a  gente  que  houver  com  elles  de  mar- 
char. Port.  2/  26  Setembro  1825.  (Coíí. 
Nab.) 


COMMANDANTES  de  companhias  de  oavallaria: 
31  Agosto  1809  {apenas  cit.  no  Repert,  Cunh, 
Mat.  Suppl, ,  verb.  Commandantes  de  Com- 
panhias n.*  7)* 


sendo  capitães,  tenentes  on  alferes,  como  e 
em  que  casos  vencem  gratificações  de  com- 
Oiando.  Port,  28  Janeiro  Í823. 


não  devem  ser  os  officiaes  inferiores.  Prov,  22 
Outubro  1824.  {Repert,  Cunh.  Mat.,  verb. 
Commandantes  de  Companhia  n.^Wj ;  quando 
faltem  qfficiaes  para  as  commandar  será  en- 
tregue ^  o  commando  de  duas  a  um  offi- 
ciai  sem  ter  direito  a  duplicada  gratificação, 
conforme  o  Decr.  28  Março  1835,  Prov.  27 
Agosto  1828, 


Digitized  by 


Google 


(131) 


COMMANDANTES 


COMMANDANTES  de  compaDbias  de  caTallaria  : 
recebem  •  como •  e  para  que  fim,  as  elapes  e 
forragens  dos  inferiores  e  soldados,  que 
delles  poderão,  como  e  quando,  queixar-se. 
Lei  24  Novembro  1830,  ar  Is.  6,  7. 


dos  guardas  marinhas  23  Outubro  JSSA.  2 
Julho  1836.  (C/í.  no  Repert.  Cunh.  Mat. 
SuppL ,  Terb,  Commandante  da  Companhia 
dos  Guardas  Marinhas. )  —  Vid.  Academia 
dos  Guardas  Marinhas. 


—  tenente  ou  alferes  não  tem  por  isso  augmento 
de  soldo,  mas  as  vantagens  do  commando. 
Av.  50,  6  Maio  1842,  S  11. 


COMMANDANTES  de  corpos,  ou  quaesquer  ou- 
tros militares:  si  alguém  taxasse  de  traição 
as  suas  disposições  militares,  ou  encarasse 
contra  elles  as  armas,  era  logo  processado  e 
castigado.  Decr.  20  Março  1809.  {Repert.  F.) 

—  e  companhias  obti verão  a  gratificação  de  com- 

mando fixada  no  Reg.  21  Fevereiro  1816, 

Decr.  24  Agosto  1821 ,  ampliado  a  todas 

as  províncias  por  Decr.  11  Novembro  1822. 

—Vid.  Res.  5  Fetereiro  1825.  {Coll.  Nab.) 

—  remetteráô  ao  governo  e  em  que  prasos  infor- 

mações de  conducta ,  antiguidade ,  e  outras 
circumstancias  dos  oíficiaes ,  inferiores  e 
cadetes.  Decr.  Inslr.  4  Dezembro  1822,  subs- 
tituído pela  Circ.  27  Setembro  1831  e  pela 
Circ.  29  Janeiro  1833,  e  Circ.  3.*,  10  Ja- 
neiro 1843,  e  Circ.  72,  20  Julho  1846. 
Prov.  28  Setembro  1846.  {Gaz.  O  ff.  27, 
!.•  -vol.) 

-  não  podem  ser  os  officiaes  de  ordens  dos  gene- 

raes  ,  e  os  ajudantes  de  campo  do  impe- 
radpr,  emquakito  exercitão  esta  commissão. 
Prov/  23  Junho  1824.  (Repert.  Cunh.  Mat., 
verb.  Commandantes  de  Corpos  n."  29.) 

-  devem  exercita-los  beo^  em  todas  as  manobras. 

22  Outubro  1824.  {Repert.  Cunh.  Mat. 
Suppl.  $  Yerb.  Commandantes  de  Corpos  n.""  2.) 


COMMANDANTES 


COMMANDANTES  de  corpos :  assignão  e  enviâo 
os  prcts  para  pagamento;  como  serão  sup- 
pridos.  Circ.  26  Setembro  1825. 


Irlandezes  insubordinados  na  corte :  como 
contra  elles  se  procedeu.  Port.  11  Marco 
1828.  {Coll.  Nab.) 


do  exercito  ,  15  Julho  1829.  {apenas  cit.  no 
Repert.  Cunh.  Mat.  Suppl.,  verb.  Comman- 
dante de  corpo.) 


licença  sua  ó  desnecessária  para  que  os  mi- 
litares obedeção  aos  mandados  das  autori- 
dades civis.  Av.  3.»  25  Agosto  1829.  {CoLl. 
Nab.) 


de  primeira  e  segunda  linha  não  podem  ser 
juizes  de  paz ,  e  seus  empregados ;  devem  e 
quando  por  si  c  pelos  commandantes  de 
companhia  auxiliar  as  diligencias  dos  ditos 
juizes.  Decr.  21  Janeiro  1830;  modiOcado 
pelo  Decr.  17  Novembro  1830. 


de  primeira  ou  segunda  linha  não  podem  ser 
jurados.  Lei  20  Setembro  1830,  art.  16; 
Cod.  do  Proc,  art.  23;  Lei  261,  3  De- 
zembro 1841,  art.  27;  Reg.  120,  3i 
Janeiro  1842,  art.  224. 


de  primeira  linha  curão ,  e  como,  da  remonta 
dos  cavai  los.  Lei  24  Novembro  1830,  art. 
4;  são  lhes  communicadas  as  fixações  de 
etape,  art.  5. 


approvão  e  remettem  aos  das  armas  os  regu- 
lamentos e  melhoramentos  a  fazer-se  nos 
hospltaes  regimentaes ,  &c.  Decr.  Reg.  17 
Fevereiro  1832,  art.  5,  17. 


ou  classes  :  a  elles  se  devem  e  como  dirigir 
os  oíTicia.es  que  pretenderem  reforma.  Av. 
3.*  17  Abril  1834. 


17. 
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COMMANDANTES 


COMMANDANTES  de  corpos  :  4  agosto  1834  {cit. 
no  Repert.  Cunh.  Mat. ,  SuppL  ,  verb.  Com- 
mavdo») 

—  o  de  batalhão  cora  força  nnicamonte  de  com- 

panhia ,    que   gratificação   vence.    Av.   17 
Deiemhro  isai.  {Jorn.  328.) 

tem   direito  de  reprehender  os  officiaes  que 

servirem  sob  suas  ordens,  quando  nâo  cum- 
prirem seus  deveres.  Av.  íiA,  19  Abril  1842. 

—  major  ou  capitão  nào  tem  augmento  de  soldo, 

mas  as  vantagens  do  commando.  Av.  50, 
6  Maio  1842,  g  li. 


—  devem  no  principio  dos  mezes  enviar  á  pa- 

gadoria  as  guias  das  praças  que  no  mez 

antecedente  tiverem  chegado,    e  sido  con- 

•  templadas  nos  prets ,  e  para  que  fim.  Av, 

26  Março  1842.  {Jlarn.  S6.) 


—-  policiaes  não  percebem  gratificação  addi- 
cional  pelo  ministério  da  guerra.  Av.  118 , 
15  Outubro  1842. 


de  engenheiros,  sua  gratificação.  Decr.  Instr. 
263,  10  Janeiro  1848,  art.  26. 


recebem  a  importância  das  besias  de  bagagem 
dos  mesmos  corpos  e  as  forragens.  Decr. 
Inst.  268, 10  Janeiro  1848,  art.  53. 


devem   receber  gratificação  de  exercicio   só 
deíde  a  posse.  Av.  4.*  16  Janeiro  1845. 

que  continências  se   devem   reciprocamente 
fazer.  Prov.  8.»  15  Fevereiro  1848,  §  86. 


passados  de  uma  para  outra  provincia  como 
deverão  apresentar  nas  thesourarias  e  pa- 
gadorias  as  guias  para  vencimento  de  eia- 
pes.  Av.  89,  9  Novembro  1843, 
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COMMANDANTES  de  corpos:  os  de  policia  não 
tem  gratificação  por  apprehensão  de  recru- 
Us.  Av.  18  Março  1844.  {Jorn,  94.) 


-—  assignão  a  folha  de  pagamento  de  officiaes 
destacados  em  logar  distante,  e  como. 
Decr,  Reg,  378,  14  Agosto  1844,  art.  21. 

*^  em  que  cii:cumslancias  devem  assignar  os 
titules  de  dividas  das  praças  de  pret.  Circ. 
6  Março  1847,  (Coz,  Off.  156,  !.•  voL) 

-^  da  guarda  nacional. -^Vid.  Guardas  Nacionaes^ 


COMMANDANTES  de  corsários  do  Império.  — 
Vid.  Corso.  — Ah.  Reg.  30  Dezembro  1822, 
cap.  3,  arts.  6  e  7, 

COMMANDANTES  dos  departamentos  das  fron- 
teiras do  Rio  Grande,  Rio  Pardo  e  Missões, 
se  mandarão  nomear ,  e  como ,  e  com  que 
obrigações.  2  Avs.  8  Março  1834.  —  Vid. 
Commandantes  de  Districtos, 


COMMANDANTES  do  deposito  de  Santos :  sua 
gratificação.  Av.  17  Dezembro  1841.  (/or-r 
naí,  828.) 


COMMANDANTES  de  destacamentos :  suas  gra- 
tificações. Decr.  Inst.  263,10  Janeiro  1843, 
art.  35. 


— -  de  mais  de  40  praças  que  gratificação  vencem. 
Qirc.  39.-  7  Maio  1846;  Prov.  50,  30  Maio 
1846. 


COMMANDANTES  de  districto :  4  Agosto  1808. 
{Repert.  Cunh.  Mat. ,  SuppL  verb.  Com- 
mandante  de  districto  n.^  6. )  15  Outubro 
1808.   {Repei-t.  e  verb.  cit.  n.«  3.') 

r—  erão  preferidos  para  taes  empregos  os  coronéis 
de  2.*  linha  aos  capitães  mores.  Pi^ov.  11 
Agosto  1810. 
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COMMANDANTES  de  districto  :  de  Campos  e 
Macahé  nomeàrão-se.  Port.  24  Dezembro 
1821,  annexa  à  Porl.  y.  Março  1828. 
{CoU.  Nab.) 


—  é'lhes  inapplicavel  em  todo  o  sentido  a  grati- 
ficação do  Decr.  U  Dercmbro  1822.  Porl. 
6  Outubro  1825;  e  a  do  Decr.  28  Março 
1826;  Prov.  26  Outubro  1831.  {CoU.  Nab.) 


são  responsáveis  pela  traDquillidade  delles. 
Ports.  16  Março  1824,  e  1  Fevereiro  1825. 
(Repert.  Cunh.  Mat. ,  verb.  Commandanies 
de  Districtos.) 


ao  militar  da  ilha  Grande  e  Paraty  declarou-se 
preceder  em  assento  á  camará  nas  festivida- 
des. Port.  2.%  10  Dezembro  1824.  (CoU. 
Nab.) 


exigiráõ  de  todos  os  individuos  que  de  novo 
se  acharem  nelles  os  passaportes  ou  guias 
dos  corpos  ou  districtos  de  que  sairão  ; 
não  o  fazendo,  remette-Ios-bâo  ao  a  que  per- 
tencerem. Port.  h  Janeiro  1826.  {Repeit. 
Cunh.  Mat.  verb,  Commandante  de  Dis- 
tricto n.»  9.) 


devem  auiilíar  as  medidas  poiiciacs.  Port. 
'29  Janeiro  1825.  {Eepert.  Cunh.  Mat. 
yerh.  Commandante  de  Districto  n.*  3. ) 

nko  item  ajudante  de  ordens  ,  podendo  sim 
«napregar  neste  expediente  um  dos  offi- 
çiaes  seus  subordinados.  Port,  23  Junho 
1824.  {Repert.  Cunh.  Mat.  verb.  Comman- 
dante de  Districto  n.*»  6.) 

o»  militates  das  fronteiras  do  Rio  Grande, 
Missões  e  Entre-Rios ,  tem  cavalgadura , 
forragens  e  gratificações  conforme  o  seu 
posto  effectivo.  Res.  2.-  29  Janeira  1825. 
{CoU.  .Nab.) 

os  de  corpos  não  podem  executar  ordens  dos 
presidentes  de  província  sem  conhecimento 
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dos  commandante»  militares  em  objectos 
que  a  estes  compitão.  Porl.  18  Abril  1825. 
{Repert.  Cunh,  Mat.  verb.  Commandante 
de  Districto  «.•  11.) 


COMMANDANTES  de  districto  :  tem  os  venci- 
mentos do  Decr.  28  Março  1825,  e  nâo 
outros,  quando  oíTiciaes  do  ostado  mait»r. 
Porl.  15  Setembro  1825.  {Repert.  Cunh. 
Mat.  verb.  Commandante  de  Districto  «.•  6.) 


—  ordenou-se  ao  militar   da  Ilha  Grande  e  Pa- 

raty auxiliasse  o  juiz  de  fora  na  reoiessa  de 
officios  para  a  corte.  Av.  16  Junbo  182í>. 
{CoU.  Nab.) 

—  autoridade   delles   quer  gcraes  ,  quer  subal- 

ternos, é  puramente  militar.  Res.  28  Junho 
1830,  art.  1;  os  de  praças  em  guerra  exer- 
cem jurisdicçâo  civil,  qual,  e  como.  Art.  2. 


ordenou-se  ao  militar  de  Campos  desoccupa- 
çõo  do  seminário  da  Lapa.  Av.  7.*  3  Outubro 
1831.  {CoU.  Nab.) 

o  interinamente  da  fronteira  lío  Rio  Pardo  foi 
mandado  prover  em  official  de  2.'  linha  sem 
gratificação;  e  suspender-se  a  que  vencia 
o  commandante  do  registo  de  Santa  Victo- 
ria ;  e  bem  assim  a  do  registo  do  Porto  no 
Rio  Grande  do  Sul.  Av.  íi.*  29  Outubro 
1831.   {CoU.  Nab.) 

as  gratificações  dos  commaadantcs  militares 
de  Santos,  S.  Sebastião ,  Paranaguá  e  outras 
similhantes,  e  dos  fortes  Bertioga,  Au- 
gusto e  Ipanema,  forão  supprimidas.  Lei 
15  Novembro  1831,  art.  15,  §  3;  executada 
por  Decr.  5  Dezembro  1831  {CoU.  Nab.); 
e  autorbado  o  governo  para  supprlmir  as 
dos  fortes,  fortins^  baterias  e  pontos  que 
conviesse.  Lei  cii. ,  arts.  17  e  18. 


forão  extinctas  por  Av.  19  Janeiro  1832  {Repert. 
Cunh.  Mat.  verb.  Commandante  de  Dis- 
tricto n.«  12);  22  Março  I83â.  {Repert. 
verb.  cit.  Suppl.  n.*  12.) 
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COMMANDANTES  de  districto  :  do  Rio  Grande, 
Rio  Pardo  fe  Missões  se  mandarão  nomear  e 
para  que  fim ,  e  com  que  atlribuições.  Av. 
8  Março  183^. 

—  de  fronteiras  de  S.  Pedro  do  Sul  conlinuarão 

a  perceber  os  mesmos  vencimentos.  Av.  50, 
6  Maio  1842,  §  9. 

—  percebem ,   e  como  ,  vencimentos  do  estado 

maior  de  d."  ou  2."  classe.  Decr.  Instr.  263, 
10  Janeiro  1843 ,  art.  23. 


COMMANDANTES  de  divisão  naval:  foi  demitlido 
um  por  abandonar  o  seu  poslo.  Decr.  28 
Janeiro  1828.  {Ind,  Aíb. ,  verb.  Coviman- 
dante.)  —  Vid.  Comínandantcs  d* Estações  Na- 
vaes. 


COMMANDANTE  de  esquadra :  12  Abril  1809 
{apenas  cit.  no  liepert,  Cunli.  Mat,  Suppl, 
verb.  Commandantc  d" Esquadra  n."  líi.) 

COMMANDANTES  em  segundo,  ou  oíliciaesimmê- 
dialos:  12  Abril  1809  {apenas  cit.  no  Repert. 
Cunli.  Mat.  ,  Suppl.  verb.  Commandantes 
er/i  segundo.) 

COMMANDANTES  de  estações:. os  dousmais  gra- 
duados dos  navios  de  guerra  que  estiverem 
estacionados  no  porto,  sendo  officiaes  supe- 
riores, fazem  parte  do  conselho  de  admi- 
nistração para  fornecimento  dos  corpos  e 
navios  da  armada.  Decr.  Reg,  31  Dezembro 
1847.  {Caz.  Off.  %  3.*ro/.)— Vid.  Armada. 


COMMANDANTES  da  força  de  mar  e  terra,  sào 
nomeados  pelo  Poder  Executivo,  e  remo- 
vidos quando  o  bem  publico  o  exija.  Const, 
arl.  102,  §  5;  Lei  14  Junho  1831,  art.  18.— 
Vid.  Commandantes  respectivos.  ^ 


COMMANDANTES  de  fortalezas  e  seus  officiaes 
que  vencimentos  percebem.  Av.  50,  6  Maio 
1842,  §1. 
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COMMANDANTES  de  fortalezas  :  começào  a  ven- 
cer gratificação  de  exercício  desde  a  posse. 
Av.  4.»  16  Janeiro  1848. 


como  devera  receber  o  Imperador  e  sua  Fa- 
milia.  Prov.  8.'  15  Fevereiro  1843,  §  15; 
suas  sentinellas.  §  3Â. 

assignão  os  prels  das  praças  senlençiadas  a 
trabalhos,  e  como.  Decr.  Reg.  378,  14 
Agosto  1844  ,  art.  28. 


COMMANDANTES  de  fortes,  fortins,  baterias  e 
pontos  fortificados  que  conviesse  serem  sup- 
primidos,  foi  o  governo  autorisado  para  sup- 
primir.  Lei  15  Novembro  1831 ,  art.  17, 18 ; 
mandarão-se  supprimir  vários  con^mandan- 
tese  officiaes  das  fortalezas  do  Rio  de  Janeiro. 
Av.  1  Março  1882.  {Repert.  Cunh.  Mat.  verb. 
Commandantc  Geral  de  Artilheria ,  n.*  2.) 

COMMANDANTES  de  fronteiras,  e  não  de  dis- 
triclos,  tem  direito  a  cavalgaduras,  e  quaes. 
Prov.  21  Abril  1828.  {Coll.  Nab.)—Tid. 
Commandantes  de  Departamentos  e  jOistrictos.) 

COMMANDANTES  de  guardas  nacionaes.— Vid. 
Guarda  Nacional.  —  Lei  18  Agosto  1881 , 
art.  88;  Av.  2.*»  17  Novembro  1832. 

COMMANDANTES  militares :  como  sào  punidos  os 
que  arrogarem  e  exercerem  sua  jurisdicção 
sem  direito ,  ou  conservarem  o  emprego 
contra  ordens  legaes.  Cod.  Grim.,  art.  141. 


—  de  dis triclos. — Vid.  Commandantes  de  Distric- 

toss  Fronteiras  e  Departamentos. 

—  de  províncias.  —  Vid.   Commandantes  de  Pro- 

víncias. 


COMMANDANTES  de  navios:  armados  no  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  e  em  que  numeip,  se 
devião  reooir  em  forma  de  junta  proyisio- 
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nal  da  fazeDda  da  marinha.  ProT,  2.*  7 
Novembro  1808.    {Coll.  Nab.) 

COMMANDANTES  de  navios  armados :  trans- 
portes ,  charruas  de  carga  e  correios ,  serão 
segundos  tenentes  ou  pilotos»  salvo  se  im- 
periosas circumslancias  exigirem  o  con- 
trario. Porl.  29  Outubro  4825.  {Repert. 
Citnh,  Mat. ,  verb.  Commando  n.*  A. ) 

—  desarmados :  seus  deveres.  Reg.  12  Agosto 
1808.  {Coll.  Nab.) 


desarmados :  30  Setembro  1836  [cit.  apenas  no 
Repert.  Cunh.  Mat.,  Suppl.  verb.  Comman- 
dante  de  navio  desarmado)  • 


em  meio  armamento:  suas  obrigações.  Rcg. 
12  Agosto  1808.   {Coll.  Nab.) 

que  entrão  em  linha:  28  Agosto  1808,  17 
Março  1826  {apenas  cit.  no  Repert.  Cunh, 
MaL,  Suppl,  verb.  Commandante  de  navios, 
que,  &c. ,  n.*  88) ;  12  Abril  1809.  ( Repert. , 
verb.  cit.  w/  h.) 

que  entrão  em  linha :  os  presidentes  de  pro- 
vincia  não  podem  intrometter-sc  em  objec- 
tos disciplinares  dos  navios,  do  por  talo  para 
dentro.  25  Junho  1825 ,  12  Fevereiro , 
12  Maio  1827.  íjg^pert.  Cunh.  Mat,  verb. 
Commandantes  de  navios  que,  &c. ,  n.*  103.) 

que  entrão  em  linha:  devem  na  véspera  da 
partida  participar  o  estado  dos  mesmos,  e 
o  que  lhes  falta.  Fort.  1  Julho  1825.  {Repert. 
Cunh.  Mat.  verb.  Conimandantes  de  navios 
que  entrão  em  linha  n.*  78j. 

que  entrão  em  linha :  quando  entrarem  em 
algum  porto  darão  parte  circiimstanciada 
ao  intendente  da  marinha ,  e  inspector  do 
arsenal ,  de  tudo  que  lhes  for  necessário 
para  ser  fornecido  e  ficarem  promptos  para 
quíflqoer  commíssãò.  Av.  15  Abril  1826. 
(Repert.  Cunh.  Mat.  verb,  Commandantes 
de  navios  que,  &c.  n.'  79. ) 
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COMMANDANTES  de  navios  que  entrão  em 
linha  :  quando  se  apromptarem  ,  e  lhes 
faltar  fornecimento,  dirigir-se-hão  ao  quar- 
tel general  da  marinha  para  que  o  aju- 
dante d*ordens  de  semana  dè  as  providencias 
convenientes  quando  haja  pressa ,  pois  que 
este  em  nome  do  ministro  exigirá  das  repar- 
tições com  a  devida  moderação  aquillo  que 
se  fizer  indispensável.  Av.  25  Janeiro  1827, 
{Repert.  Cunh,  Mat.  verb.  Commandantes  de 
navios  que,  &c.  n.*  80.) 


—  que  entrão  em  linha:  não  podem  embarcar 
mercadorias  ou  géneros  afrete,  sinâo  con- 
forme os  regulamentos  dos  correios  mari- 
timos.  Lei  15  Novembro  1831,  art.  13. 


que  entrão  em  linha.  16  Julho  1833  {apenas 
cit.  no  Repert,  Cunh.  Mat,  Suppl,  verb. 
Commandante  de  navios  que,  &c.  n."  5); 
22  dito.  {Repert.  c  verb.  cit.  n.»  102.) 


que  entrão  em  linha  :  6  Maio  1834  {apenas 
cit,  no  Repert,  Cunh.  Mat. ,  verb.  Comman- 
dantes. de  narios  que,  &c. ,  n.*'  95,  96,  97). 
17  Julho  1836  {cit.  no  Repert.  Cunh.  Mat. 
Suppl.  verb.  cit.  n.'  6). 


—  Vid.  Armada. 

COMMANDANTES  de  officiaes  de  1.'  e  2.'  linha 
não  podem  ser  os  officiaes  de  corpos  poli- 
ciaes  que  não  pertencem  ao  exercito.  Av.  3.' 
7  Janeiro  18i2. 


COMMANDANTES  ou  officiaes  de  quarto  :  nas 
embarcações  da  armada  fundeadas  deve 
fazer-se  o  serviço  por  quarto,  e  não  por 
divisão.  Av.  7  Março  1826.  {Repert,  Cunh. 
Mat.  ,  verb.  Commandante  ou  ofíicial  de 
quarto  n.*  54). 

COMMANDANTE  de  porto  cumprirá  as  ordens  do 
inspector  do  arsenal  de  marinha.  Port.  1." 
11  Novembro  1825.    {Coll.  Nab.) 
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GOMMANDANTES  das  províncias.  —  Vid.  Port. 
12  Janeiro  ÍS2S  (apenas  cit.  noRcpert,  Cunk, 
Mat.  verb.   Commandántes  das  Províncias), 


não  podem  prover  postos,  mas  só  propô-los. 
Port.  24  Fevereiro,  e  2  Maio  1823.  {Repert. 
Cunh.  Mat,  verb.  Commandántes  das  Pro- 
vindas n.*  9.) 


são  subjeitos  ao  governo  civil ;  toca-lhes  o  de- 
talhe dos  corpos,  como  passagens;  baixa  , 
disciplina,  destacamentos,  e  guardas  de 
fronteiras,  quanto  ao  seu  numero  e  locali- 
dade ,  escolher  seus  commandántes  e  de 
districlos  que  liies  são  responsáveis;  for- 
malisar  propostas ,  e  como  ;  revistar  os 
petrechos  de  guerra,  não  sua  distribuição, 
que  perlçnce  ao  civil.  Port.  21  Março  1823 
[ColL  Our.  Pr.);  Port.  8  Abril  1823  {Coll. 
Nab.)  ;  mandada  observar  emquanto  não 
se  oppozer  á  Lei  20  Outubro  1823  pela  Port. 
7  Dezembro  1824  e  16  Maio  1825  [Repert. 
Cunh.  MaU  verb.  Commandántes  de  Pro~ 
vindas  n.°  12);  Port.  2.*  26  Setembro  1825 
{Coll.  Nab.);  Port.  17  Novembro  1825 
{CoU.  Our.  Pr.);  15  Julho  1829  {Repert. 
(Cunh.  Mat.  verb.  Commandántes  de  Pro- 
vindas n.  2,  7,  8.) 


cessou  a  obrigação  de  registarem  os  oflíciaes 
de  milicias  as  suas  patentes  na  secretaria  do 
governo  das  armas;  e  os  emolumentos  das 
embarcações  que  saião  do  porto  ao  secre- 
tario do  mesmo ;  e  qual  a  sua  gratificação 
na  côrle.  Prov.  16  Maio  1323.  {Coll.  Nab.) 


aa  das  armps  de  Minas  recommendárão-se  as 
mais  enérgicas  medidas  para  tranquillidade 
da  provincia.  PorL  27  Maio  1823  {Repert. 
Cunh.  Mat.  verb.  Commandántes  das  Pro- 
vindas w.*  10) ;  e  tambçm  ao  commandante 
militar  de  S.  Paulo,  determinando  que  não 
interviesse  com  força  armada  em  objectos 
que  não  fossem  da  sua  competência.  Porí. 
15  Setembro  1823  {Repert.,  verb.  e  n.*  dt.); 
e  também  ao  da  Bahia.  Port.  14  Outubro 
1823.  {Repert.,  verb.  e  n.^  dt.) 
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COMMANDÁNTES  das  províncias  são  subordi- 
nados aos  presidentes,  excepto  nos  negócios 
relativos  á  disciplina  e  governo  interno  e 
económico  das  forças.  —  Vid.  Lei  20  Oa- 
tubro  1823,  art,  28  a  31;  e  podem  ser 
suspensos  pelos  mesmos  quando  o  bem 
publico  o  exija;  art.  24,  §  14.  Prov.  17 
Novembro  1825;  Prov.  11,  27  Maio  1829 
{Coll.  Our.  Pr.);  15  Julho  1829  {Repat. 
Cunh.  Mat.  Suppl.  verb.  Commandante  de 
Provincia);  Lei  38,  3  Outubro  1834,  art.  1. 


-—  deu-se  organisação  ao  quartel  general  do 
exercito,  regulando-se  o  numero  de  seus 
empregados,  suas  prerogativas  e  vantagens. 
Decr.   20  Fevereiro  1824. 


de  armas  não  podião  ser  eleitos  membros  do 
conselho  geral.  Constit. ,  art.  79. 


militares  erão  pelas  camarás  municipaes  re- 
queridos para  darem  os  soldados  necessários 
à  sustentação  da  ordem  e  tranquillidade, 
e  executar  as  commissões  que  occorrorem 
nos  collegios  eleitoraes.  Instr.  26  Março 
1824,  cap.  8,  §  6;  Decr.  4  Maio  1842, 
art.  16.— Vid.  Eleições.  Lei  387,  19  Agosto 
1846. 


os  de  armas  devem  auxiliar,  e  como,  as  cor- 
respondenciaj  i||y:amaras  manicipaes  en- 
tre si  e  com  o  f^TTerno ,  para  remessa  das 
authenticas  de  eleições,  &c.  Instr.  26  Março 
1824,  cap.  9,  §  10.— Vid.  EUições.  Lei  387, 
19  Agosto  1847,  arU.  88,  91,-106,121. 


determinou-se-lhes  a  remessa  das  relações  e 
informações  do  estado  dos  corpos,  praças 
de  guerra,  arsenaes^  armamentos  e  petre- 
chos. Port.  31  Maio  1824,  {Repert.  Cunh. 
Mat.  ,  verb.  Commandántes  de  Provindas 
n.*  11.) 


—  os  governadores  ou  commandántes  de  armas 
quando  necessitarem  de  officiaes  de  orde- 
nanças devem,  e  coipo,  requisita-los  aos 
presidentes.  Port«  7  Pezembro  1824. 
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COMMANDANTES 


COMMANDANTES  :  gi^atificaçòes,  sol<jo8,  etapes» 
forragens  e  ajudas  de  custo  de  ida  e  volta 
dos  governadores  e  commandantes  de  ar« 
mas.  Res.  6  Fevereiro  1825  {ColL  Nab.); 
Decr.  Tab.  17  Fevereiro  1826;  Prov.  22 
Maio  1829 ;  Decr.  471 .  26  Agosto  1846. 


os  governadores  e  commandantes  de  armas 
como  devem  proceder  a  concurso  para  pro- 
postas de  alferes.  Circ.  14  Março  182õ. 


declarou-se  que  aos  commandantes  de  armas 
conàpete  ordenar  aos  dos  corpos  e  distric- 
tos,  sobre  objectos  militares «  acerca  dos 
quaes  os  presidentes  alguma  cousa  determi- 
nem; que  estes  não  podem  ordenar  nas 
I^rorincias  grandes  paradas  que  não  hajão 
ogar  na  corte ;  que  a  junta  da  fazenda 
não  pôde  assentar  praça  a  alguém  para  seu 
serviço ;  que  aos  commandantes  de  cavalla- 
ria  incumbe  comprar  cavallos  para  tropa , 
dando  depois  contas  á  junta  da  fazenda. 
Port  18  Abril  1826.  {Hepert.  Cunh.  Mat. , 
verb.  Commandantes  de  Provindas  ».•  13.) 


ao  commandante  d' armas  das  Alagoas  deter- 
minou-se  quantas  cavalgaduras  compettião. 
Prov.  2.*  12  Agosto  1825.    {Coll.  Nak.) 


os  de  armas  podião  corresponder-se  directa- 
mente com  a  secretaria  da  guerra.  Port. 
8  Novembro  1825  {Repei^L  Cunh.  Mat. 
verb.  Correspondência  n.«  2).  —  Vid.  Circ. 
27  Setembro  1831;  alterada  pelo  Av.  10  Ja- 
neiro 1833. 


declarou- se  que  o  secretario  militar  do  presi- 
dente do  Maranhão  só  tinha  direito  á  gra- 
tificação para  despezas  da  secretaria  ,  e  não 
ao  soldo  da  patente.  Prov.  22  Dezembro 
1826.  {CclL  Nab.) 


o  de  armas  não  tem  jurisdicção  sobre  o  trem 
e  hospital  militar.  Av.  1^  Abril  1826. 

II 


COMMANDANTES 


COMMANDANTES  :  formalidade  da  nosse  dos 
governadores  e  commandantes  ae  armas. 
Av.  19  Abril  1826 ;  substituído  pelo  Av. 
19  Novembro  1880. 


sobre  cavalgadura  e  aluguer  de  casas  ao  de 
armas  do  Ceará.  Prov.  28  Março  1827. 
{Coll.  Nab.) 

ao  das  armas  do  Rio  Grande  do  Norte  probi- 
bio-se  abrir  empréstimos  para  as  despezas 
da  província.  Prov.  6  Abril  1827.  {Coll. 
Nab.) 

o  das  armas  de  Santa  Catharina  foi  nomeado. 
Decr.  28  Abril  1827  {Ind.  Alb.,  verb.  Com- 
mandante  militar);  demittido  das  Alagoas 
por  Decr.  16,  Off.  2.»  28  Março  1828.  {Ind. 
e  t>ei*6.  cii.) 


providenciou-se  sobre  haver  o  commandante 
militar  das  Alagoas  mandado  soltar  o  es- 
crivão da  junta  preso  pelo  vice-presidente. 
Port.  14  Maio  1828.  {Coll.  Nab.) 

os  de  armas  são  excusos  de  jurados.  Res. 
12  Setembro  1828,  art.  7;  Lei  20  Setem- 
bro 1880,  art.  16;  Cod.  do  Proc.  art.  23 ; 
Instr.  13  Dezembro  1832,  art  21 ;  Lei  261, 
8  Dezembro  1841 ,  art.  27 ;  Reg.  120,  81  Ja- 
neirol842,  art.  224,  S  *• 

declarou-se  que  os  commandantes  militares 
não  tem  o  tratamento  de  Excellencia ,  que 
pertencia  aos  governadores  de  armas.  Av. 
27  Setembro  1828. 


declararão-se  as  raias  das  attribuições  dos 
commandantes  de  armas  e  presidentes  de 
província.  Prov.   11  Maio  1829. 


sobre  competência  reciproca  dos  governadores 
das  armas  e  presidentes  de  provindas  no 
assentamento  de  praça  a  voluntários.  Prov. 
27  Maio  1829. 
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COMMANDANTES 


COMMANDANTES :  o  vice-presidente  de  provín- 
cia deve  passar  o  emprego  de  comman- 
dante  de  armas  a  quem  compelir  e  não 
accumalalo  quando  no  proprietário  esiejào 
reunidos.  Av.  11  Junho  1829.  —  Vid.  Av. 
7.*   10    Outubro   1831.   {Coll.   Nab.) 

—  Vid.  11  Junho  ÍS29  {cit.  Repert.  Cunh.  Mat. 

verb.  Commandantes  de  Provindas,  Suppl, 
n.«  22). 

—  declarou-se  a    Circ.    17    Junho    1829  sobre 

prohibiçào  de  os  commandantes  de  armas 
e  presidentes  informarem  requerimentos 
para  accessos.  Av.  27  Agosto  1829. 

—  aos  governadores  e  commandantes  de  armas 

compete  dar  o  santo  e  communica-lo  aos 
presidentes.  Av.  1  Outubro  1829.  —  Vid. 
Decr.  Reg.  293,  8  Maio  1848,  arU  2.  §  5. 

—  o  das  armas  do  Ceará  foi  reprehendido  pela 

insubordinada  conducta  que  tivera  com  o 
presidente  da  província,  primeira  autoridade 
a  quem  era  subjeito.  Port.  1."  10  Novem- 
bro 1829.   {Coll.  Nab.) 


obrigações  dos  commandantes  de  armas  no 
fornecimento  dos  corpos  pela  extincçào  do 
commissariado.  Decr.  Instr.  ík  Novembro 
1829. 


ao  de  armas  da  cõrle  mandou  se  reduzir  sua 
secretaria  aos  termos  de  sua  creaçâo.  Lei 
16  Dezembro  1830,  art.  19,  §  3, 


os  de  armas  não  podem  commerciar  directa- 
mente ,  salvo  em  que  bens ;  sim  porém  ter 
parte,  e  como,  em  bancos  e  companhias. 
Cod.  Crim.  art.  148;  alterado  pela  Lei  37, 
1  Outubro  183i ,  art.  3. 


ordenou-se  que  nomeassem  commissões  de 
que  também  fossem  membros  para  inquirir 
as  preterições ,  reformas  e  transferencias 


COMMANDANTES 


illegaes  dos  officiaes  de  1.*  linha.  Circ. 
Av.  á.*  13  Abril  1831.   (CoU.  Nab.) 


COMMANDANTES  :  ordenou-se  que  informas- 
sem ,  e  como ,  sobre  os  estabelecimentos  e 
obras  militares.  Port.  Circ.  25  Abril  1831. 
{Coll.   Nab.) 

—  o  do  Ceará  foi  mandado  responsabilisar  por 
promoção  illegal   de  oíEcial  de  2.'  linha. 


Decr 

Nab.) 


4,   Av.    U.'  30  Julho  1831.    {CoU. 


não  podem  retirar  do  archivo  respectivo  as 
relações  semestracs.  Av.  8.*  6  Agosto  1831. 
{Coll.  Nab.) 


ao  interino  da  Parahyba  do  Norte,  tenente 
coronel  de  2.*  linha ,  se  mandou  abonar 
a  respectiva  gratificação  e  forragens  cor- 
respondentes ás  cavalgaduras  da  patente  em 
exércicio.  Av.  8."  29  Outubro  1831.  íCoU. 
Nab.) 


os  de  armas  de  S.  Paulo,  Goyaz,  Minas,  Es- 
pirito Santo,  Serçipe,  Alagoas,  Parahyba, 
Rio  Grande  do  Norte  ,  Ceará  e  Piauhy 
supprimirão-se.  Lei  15  Novembro  1831  , 
art.  15,  §  3;  executada  por  Decr.  5  De- 
zembro 1831  (CoU.  Nab.);  fixárão-se  os 
Tencimentos,  soldos,  gratificações  e  caval- 
gaduras. Lei  cit.  art.  16 ;  executada  pelo 
Decr.  &.•  20  Dezembro  1831.  {Coll,  Nab.) 


aos  de  armas  :  sfio  subjeílos  todos  os  ofS- 
ciaes  ainda  de  maior  patente.  Av.  S.^  h 
Dezembro  1831.    {Coll.  Nab.) 


de  armas:  onde  existião  erão  chefes  da 
1.'  classe  dos  officiaes  avulsos.  Decr.  Instr. 
31  Janeiro  1832 ,  art  3 ;  nomeavão  os  das 
demais  classes ,  arts.  A,  5;  attribuições  de 
uns  e  outros,  arts.  6  a  9;  alterado  Circ. 
29  Janeiro  4833. —Vid.  Res.  260,  1  Z>tf- 
zembro  1841,  art,  1, 


Digitized  by 


Google 


(  139) 


COMMANDANTES 


COMMÂNDANTES :  os  das  armas  concedem  li- 
ceoça  ás  praças  para  se  tratarem  fora  do 
hospital  regimental y  sob  responsabilidade, 
o  como ,  do  commandante  do  corpo.  Decr. 
Reg.  17  Fevereiro  1832,  arl.  17;  rubricão 
os  formulários  de  receituário  e  prompliíi- 
cação  dos  medicamentos ,  e  para  que  fim  ; 
art.  20  a  22:  requisições  de  instrumentos 
e  appareliios  cirúrgicos;  art.  2A. 


—  de  armas  de  Santa  Catbarina  e  Maranhão 
forão  supprtmidos.  Lei  24  Outubro  1832» 
art.  18,  §  8;  executado  por  Decr.  14  No- 
vembro 1832. 


do  Rio  de  Janeiro  e  Bahia :  suas  secretarias 
mandou-se  que  se  organisassem  como  as 
das  outras  provincias,  e  sobre  que  bases. 
Lei  24  Outubro  1832,  art  19;  executada, 
ecomo,  pelo  Decr.  14  Novembro  1832. 

nos  crimes  de  responsabilidade  forma-lhes 
culpa  a  Relação,  ou  a  autoridade  judicial 
que  residir  no  logar,  quando  aquella  não 
exista.  Cod.  do  Proc.  art.  155,  §  2;  Reg. 
3  Janeiro  1833,  art.  9,  §  1;  Reg.  120, 
31  Janeiro  1842,  art.  200 ,  §  1 ;  Reg.  122 , 
2  Fevereiro  1842 ,  art.  22. 


sua  correspondência  pode  ser  directa  com  a 
secretaria  da  guerra,  apesar  da  Circ.  27  Se- 
tembro que  a  ordena  por  intermédio  do 
presidente.   Circ.  10  Janeiro  1833. 


não  podem,  conforme  a  Circ,  28  Agosto  i8o2, 
conceder  aos  officiaes  militares  licença,  mes- 
mo de  favor,  o  que  pertence  aos  presidentes. 
At.  13  Julho  1833. 


só  podem  ter  dous  ajudantes  d'ordens,  ura 
secretario  e  dous  inferiores ,  e  com  que 
vencimentos.   Av.  4  Março  1834. 

/ 
presidem  ás  juntas  de  saúde  que  por  inter- 
médio dos  chefes   dos  corpos  ou  classes 
pedirem  os  officiaes  que  pretenderem  re- 
forma. Av.   3.»  17  Abril  1834. 


II 


COMMÂNDANTES 


COMMÂNDANTES:  aos  de  armas  e  classes  con- 
cedeu-se  «çratificação  addicional ,  e  como 
regulada.  Lei  37,  1  Outubro  1834»  art.  1. 

—  de  armas:  9  Outubro  1884  {cit.  no  fíepert. 
Canil,  Mat,  ,  verb.   Commandantes  de  Pro- 


vindas), 


de  armas  da  corte  e  das  demais  provincias 
que  continências  recebem.  Prov.  3  Outubro 
1836;  Prov.  8.'  16  Fevereiro  1843,  §§  28, 
29,  31;  Prov.  16  Setembro  1846.  (Gaz. 
O/f.  19,l.To/.) 


ordenou-se  que  rubricassem  os  recibos  dos 
officiaes  de  1.'  e  2.*  linha  e  avulsos  pai*a 
se  lhes  pagar  soldos.  Av.  12  Junho  1839 
{Jorn.  133) ;  Av.  17  dito.  {Jom.  136.) 


ordenou-se  que  sem  o  seu  cumpra-se  nos  pas- 
saportes não  podesse  official  algum  sair  da 
corte.  Av.  12  Novembro  1839.  {Jorn.  275.) 

nas  provincias  em  que  o  governo  julgasse 
necessários ;  sua  despeza  foi  autorísada. 
Lei  108,  26  Maio  1840,  arl.  16. 


que  atlribuições  se  lhe  commetteráo  a  respeito 
do  recrutamento  ordenado.  Decr.  Instr.  73, 
6  Abril  1841,  arts.  3,  4,  12. 


qual  a  força  do  seu  voto  de  qualidade  nos  con- 
selhos do  direcção.  Av.  327,  22  Outubro 
1841. 


de  armas :  regulou-se  como  lhes  enviaria  a 
secretaria  da  guerra  requerimentos  a  infor- 
mar. Instr.  9.'  15  Fevereiro  1842,  art.  7; 
e  como  inforraarião ,  art.  8;  como  lhe  serião 
enviadas  participações  de  ordens,  art  9. 


de  armas  em  que  caso  tem  ingerência  nos 
corpos    de   guardas    nacionaes.    Av.    83.* 
8  Abril  1842. 


18. 
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COHMANDANTES 


COMMANDANTES  de  armas :  seu  secretario  ofi- 
cial reformado  vence  só  a  gratificação  de 
50^000,  e  porque.  At.  60,  6  Maio  18&2, 
S  7. 

—  de  armas  de  Santa  Caiharina  declarou-se  qae 
vencimentos  percebia.  Av.  60»  6  Maio  18Â2, 

-—  de  armas :  ao  da  corte  mandou-se  que  se  re- 
mettessem  os  recibos  de  oiliciaes  que  appa- 
recessem  duplicados  na  pagadoria  ,  para  se 
proceder  correcciooalmente.  Av.  56, 17  Maio 
1842, 


só  se  lhes  deve  dar  o  tratamento  que  lhes  com- 
petir por  lei.  Av.  20  Maio  18i2,  {Jom.  Iii7.) 

tem    tratamento   de   senhoria.   Decr.    209 , 
2  Agosto  1842. 


-^  de  armas :  o  da  corte  foi  autorlsado  para 
mandar  fornecer  pelo  arsenal  de  guerra  as 
reijuisições  dos  dos  corpos.  Av.  1.*  2  Ja- 
neiro 18&3. 


de  armas:  os  seus  oíBciaes  que  vencimentos 
percebem ,  e  como ,  além  dos  soldos.  Decr. 
Instr.  263,  10  Janeiro  18A3,  art.  21;  suas 
gratificações,  art.  27;  seus  secrearios  e 
amanuenses,  art.  28 ;  são  ouvidos,  e  como, 
para  fixação  das  elapes ,  art.  UU. 


regularão-se  suas  altribuições.  Decr.  Reg.  293, 
8  Maio  18&3. 


os  empregados  dos  das  provincias  forão  redu- 
zidos a  um  ajudante  de  ordens,  um  secre- 
tario e  um  amanuense.  Circ.  33 ,  U  Junho 
18M. 


rubricão  os  pedidos  de  pólvora  para  o  serviço 
do  ministério  da  guerra.  Decr.  Reg.  375 , 
3  Agosto  18(ia,  art.  1&. 


COMMANDANTES 


COHMANDANTES :  são  requisitados  para  fazer 
comparecer  os  corpos  do  exercito,  quando 
seja  possível,  para  pagamento.  Decr.  Reg. 
878,  14  Agosto  1844,  art.  2,  §  13,  23; 
põem  —  visto  —  nos  recibos  dos  oíEciaes 
do  exercito  para  haverem  pagamento ,  salvo 
os  oíBciaes  generaes  e  reformados,  art.  19; 
authenticâo  as  folhas  dos  pagamentos  dos 
oíBciaes  dos  corpos  e  fortalezas ;  arL  20. 


de  armas :  seus  secretários  que  vencimentos 
percebem.  Circ.  82 ,   19  Setembro  1844. 


ao  secretario  do  da  corte  elevou-se  a  50^ 
a  gratificação  para  expediente.  Av.  2  Ou- 
tubro 1844.   (Jom.  277.) 


do  Ceará  foi  extincto  por  Decr.  25  Setembro 
1844.  Av.  28  Outubro  1844.   {Jom.  303.) 


com  o  da  corte  se  corresponde  o  director  do 
hospital  militar  da  guarnição  da  corte  a  res- 
peito dos  objectos  concernentes  ae  pessoal 
dos  corpos ,  e  entrada  e  saida  dos  doentes. 
Decr.  Reg.  397 ,  25  Novembro  1844,  arts. 
78,  84. 


põem  visto  nos  recibos  de  recrutas  embar- 
cados nos  paquetes  de  vapor.  Av.  3  De- 
zembro 1844.  {Jom.  332.) 


do  Pará :  declarou-s'e  que  seu  secretario  era 
obrigado  à  despeza  com  livros  da  secre- 
taria. Av.  22  Janeiro  1845.  {Suppl.  ao 
Jom.   61.) 


o  presidente  de  província  que  accumular  as 
funcções  recebe  também  o  soldo.  Ord. 
23  Maio  1845.   {Jom.  161.) 


de  armas  quando  devem  abonar  gratificação 
às  praças  que  houverem  findado  o  seu 
tempo.  Circ.  44,  18  Maio  1846. 
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COMMANDANTES 


COMMANDANTES:  não  remetteráô  recrutas  ao 
seu  destino  sem  lè-los  mandado  vaccinar. 
Decr.  Reg.  464.  17  Agosto  1846.  art.  89. 


—  da  corte :  declarou-se  ser  a  maior  autoridade 
militar,  e  como  lai  a  elle  subjeíto  o  com- 
mandaale  do  corpo  de  engenheiros.  Av.  21 
Setembro  1846  (Gaz.  Off.  25,  !.•  vol.); 
ProT.  28  dito.    {Gaz.  cit.  27.) 


—  como  desempenhão  a  respeito  dos  artífices  dos 
arsenaes  de  guerra  as  attribuições  fixadas 
no  Decr.  8  Maio  1843.  Circ.  16  Outubro 
1846.   {Gaz.  Off.  46,  l.«  vol.) 


não  são  competentes  para  conhecer  das  habi- 
litações dos  cirurgiões  militares,  e  nomear 
quem  os  substitua.  At.  8  Fevereiro  1847. 
{Gaz.  Off.  133,  !.•  vol.) 

de  armas  podem  requisitar  para  conselhos 
de  investigação,  &c. ,  oíBciaes  e  praças  de 
1.*  ou  2/  linha ,  ainda  reformados  e  que 
se  acharem  empregados  na  guarda  nacio- 
nal, ou  commissões  especiaes.  Res.  25.  *« 
20  Março  1847. 

esclareceu-se  o  art.  15  do  Reg.  8  Maio  1843 
sobre  suas  substituições  nas  provindas. 
Av.  164,  20  Novembro  1847. 


de  armas:  quando  concorrer  a  guarda  nacio- 
na  com  força  de  linha,  e  a  quizer  com- 
mandar ,  deve  o  commandante  superior  da 
guarda  nacional  ceder ,  ainda  que  tenha 
maior  patente  que  aquelle.  Av.  31  Julho 
1847  {Gaz.  Off.  76 ,  2.*  vol.) ;  Av.  31  dito 
{Gaz.  cit.  78);  Prov.  6  Agosto  1847.  {Gaz. 
cit.  81.) 


seus  impedimentos  só  podem  ser  substituidos 
por  officiaes  generaes  ou  superiores  da  pri- 
meira e  segunda  classe  do  exercito,  e  em 
falta  pelos  presidentes ,  conforme  o  art.  16 
do  Reg.  Av.  20  Novembro  1847.  {Gaz. 
Off.  176,2.*roí.) 


GOMMERGIO 


COMMANDANTES:  seus  secretorios,  além  do 
soldo  e  gratificação  addicional  s6  tem  a  de 
expediente.  Av.  26  Novembro  1847.  {Gaz. 
Off  182,  i.^voL) 


—  ordenou-se  que  o  das  armas  fosse,  e  como, 
informado  dos  ofiiciaes  do  exercito  que  en- 
trassem ou  saissem  do  porto.  2  Av.  1  Fe- 
vereiro 1848.  {Gaz.  Off.  26.  3.*  vol.) 


-—  sobre  o  cumprimento  do  art.  A  do  Reg.  8 
Maio  1843  devem  os  presidentes  de  Pro- 
víncia velar.  Circ.  29  Julho  1848.  {Corr. 
Merc.  211.) 

COMMENDADORES.—  Vid.  Ordens  MUitarcs. 

COMMENDAS.  — Vid.  Ordens  MiUtares. 

COMMERGIO  do  Brazil  foi  franqueado  a  todas 
as  nações.  Carta  Reg.  28  Janeiro  1808. 


—  em  beneficio  do  seu  giro  isentou-se  de  res- 
ponsabilidade carregadores  de  fazendas  que 
fazião  navegar  em  comboy  embarcações 
com  mercadorias  de  ausentes  cujo  consen- 
timento não  tinhão.  Decr.  4  Abril  1808. 


do  salitre  de  Minas  animou-se,  e  como.  Cart. 
Reg.  13  Maio.  Av.  8  Junho  1808. 

livre,  e  como  regulado,  accordo'u-se  com  a 
Gràa-Bretanha.  Trai.  19  Fevereiro  1810. 
arts.  2,  3,  6,  S,  24;  para  remoção  de 
diíficuldades  em  sua  execução.  Ajuste  18 
Dezembro  1812  era  Port.  9  Novembro  1813. 
{B.  Carneiro,  Extr.  !.•.)  Trat.  17  Agosto 
1827,  art  10.) 

marítimo  animou-se ,  deixando-se  livre  o  pre- 
mio do  dinheiro  a  risco.  Alv.  5  Maio  1810. 

da  China  directamente  com  os  Estados  do 
Brazil  permittio-se.  Decr.  .13  Maio  1810. 
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Carta  Reg.  30  dílo;  limitado  pela  Carta  Reg. 
2  Junho  1810;  derogada  pelo  Alv.  26 
Agosto  1819. 


COMMERCIO :  seu  corpo  pagava  de  coatribuirão 
200  contos.  Port.  2  Agosto  1810,  §  6.  /'//<?- 
pert.  F,  Th.,  verb.  Commertio,  n.*  llftO.) 


—  nacional  nos  estabelecimentos  da  Ásia  e  Africa, 
Brazil,  Portugal  e  Ilhas,  rcgulou-sc  e  pro- 
inoveu-se.  Alv.  h  Fevereiro  1811;  decla- 
rado o  §  28  por  Decr.  19  Novembro  1811. 
(ColL  Our.  Pret.)  Av.  3,  Edit.  6  Fevereiro 
1812.  (jB.  Carneiro,  Extr.  l.'») ;  Port.  6 
dito  (CoU.  Dclg.) ;  alterado  pela  Lei  ConsU 
Portug.  22  Dezembro  1821 ,  em  vigor  pela 
Lei  20  Outubro  1823,  art.  2.  Prov.  28  No- 
vembro  1823. 


negeciantes  simplesmente  matriculados  e 
mercadores  de  retaUio  não  gosão  de  foro 
privilegiado.  Ass.  3iS ,  23  Julho  1811. 
(ColL  Ass.) 


foi  licito  exercer  aos  comroissarios  volantes ,' 
oíTiciaes,  mestres,  marinheiros  ou  homens 
de  mar,  e  a  todos  a  quem  nâo  estiver  pelos 
cargos  ou  empregos  prohibido.  Alv.  28 
Setembro  1811. 


e  navegação :  declararão-se  supprimidas  quanto 
ao  dos  Estados-Unidos  da  America  as  ordens 
do  governo  Britannico  7  Janeiro  1807  e 
26  Abril  1809,  em  consequência  dos  de- 
cretos de  Napoleão  de  Berlin  e  Milão.  Av.  8 
Julho  1812.  (/?.  Carneiro,  Extr.  1.») 


11   Agosto  1813, 
apenas  no  Repert. 
Commerciar. ) 


16  Setembro  1834;  {cit. 
Ctinh.  Mat.  SuppL,  verb. 


com  Argel.  Trat.  13  Julho  1813  ,  art.  9 
(CoU.  Delg.) ;  Av.  23  Novembro  1818.  {B. 
Carneiro,  Extr.   1.*) 


COMMERCIO 


COMMERCIO  livre  com  Portugal  pela  cessação 
das  hostilidades  contra  a  França.  Decr.  18 
Junho  1814;  para  cuja  execurão,  Edit. 
7  Julho  1814.    (ColL  Typ.  Nac.) 

~  conferencias  se  ordenarão  para  discussão  dos 
pontos  mais  interessantes  ao  augmento  das 
relações  commerciaes.  Decr.  2  Junho  1816. 


—  costeiro  prohibio-sc  que  fosse  feito  por  em- 
barcações estrangeiras.  Port.  23  Novembro 
1816  \ColL  Deí^.);  Av.  15,  Prov.  2.' 17 
Julho  1S26.  (ColL  Nab.) ;  foi  e  por  que 
tempo  permittido  para  o  Ceará  e  mais  pro- 
víncias ameaçadas  de  fome.  Lei  125  Setem- 
bro 1827  ,  art.  2 ;  providencias  se  derão 
sobre  tal  commercio  por  Av.  2.* '11  Ja- 
neiro. Av.  22  Fevereiro  1828.  (ColL  Nab.) 


foi  inteirado  das  disposições  para  restauração 
de  Pernambuco,  afim  deparaellas  concor- 
rer com  os  meios  indispensáveis.  Port  28 
Maio  1817.   (Ind.  Alb.  verb.  Commercio.) 

seus  homens  tem  a  honra  de  valerem  suas 
escripturações  em  juizo  pela  nobreza  que 
lhes  dà  a  Lei  30  Agosto  1770,  §  4.  Res. 
U  Abril  1818.  (ColL  Nab.) 


sobre  boa  fé  nas  suas  transacções. — Vid.  Res. 
27  Novembro  1817,  annexa  á  Port.  21  De- 
zembro 1822.  (ColL  Nab.) 

prohibido  de  escravos  foi,  c  como,  punido; 
providenciando-se  a  respeito  da  liberdade 
dos  mesmos.  Alv.  26  Janeiro  1818. 


estrangeiro  com  a  Ilha  de  Maurício:  a  ordem 
do  governo  Britannico  communicou-se  á 
junta  do  commercio.  Av.  U,  em  Edit.  19 
Dezembro  1819,  annexas  ao  Trat.  17 
Agosto  1827,  art.  10.   (ColL  Nab.) 

agricultura  e  navegação  do  Rio  Doce  :  derão-se 
estatutos  á  sua  sociedade  creada.  Prov. 
Eslat.  15  Dezembro  1819.  (ColL  Nab.) 
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COMMERCIO  obrigado  a  arruamento  confioaou 
a  gosar  de  aposentadoria.  Lei  da  Const. 
Portug.  25  Maio  1821,  §  2;  em  vijôr  pela 
Lei  20  Outubro  1823,  art.  2. 


objectos  a  elle  pertencentes  ficarão  encar- 
regados á  secretaria  do  Reino.  Lei  da  Const. 
Portug.  18  Agosto  1821 ,  §  2,  em  vigor  peJa 
Lei  20  Outubro  1823,  art.  2. 


-  feiras  nos  campos  de  Santa  Anna  e  S.  Chris- 
lovào  na  corte  autorisarâo-se,  e  como  re- 
guladas, e  para  que  objectos.  Prov.  4  Janeiro 
1822.  (CoU.  Nab.) 

•  seu  corpo  foi  advertido  do  perigo  de  suas  re- 

lações com  Portugal,  e  animado  a  ampliar 
o  giro  de  suas  transacções.  Edit.  12  De- 
zembro 1822 ;  Port.  2.*  17  Dezembro 
1822.  {ColL  Nab.) ;  Port^  16  Janeiro  1823. 
{Caíí.  Nab.) 

•  fomenta-lo  incumbe  aos  presidentes  de  pro- 

víncia, e  como.  Lei  20  Outubro  1823.  art. 

•  do  gado  vacum  tornou-se  livre ,  e  como.  Prov. 

20  Novembro  1823.  Lei  1  Outubro  1828 , 
art.  66.  §  9. 

de  nenhum  género  éprohibido,  nãoseoppondo 
aos  costumes,  segurança  e  saúde  dos  cida- 
dãos. Consl.  art.  179 ,  §  2^, 


com  Porlup;al  restabeleceu-se ,  e  sobre  que 
bases.  Trat.  29  Agosto  1825;  mandado 
observar  por  Decr.  10  Abril  1820. 

com  a  França  regulou-se,  e  como.  Trat.  6 
Junho  1826,  art.  10,  11,  21.  Conv.  6 
Março  1829  ,  com  as  cidades  Anseaticas. 
Trat.  17  Novembro  1827,  com  a  Áustria. 
Trat.  29  Novembro  1827,  art.  2,  3;  com 
a  Prússia,  Trat.  9  Abril  1826,  art  6;  com 
a  Dinamarca.  Trat.  26  Outubro  1828,  art. 
2,  3;  cora  os  Estados-Unidos  da  America, 


COMMERCIO 


Trat.  12  Dezembro  1828 ,  art  8,  &c. ;  com 
a  Hollanda ,  Trat.  20  Dezembro  1828 ,  arU 
2 ,  &c. ;  com  a  Bélgica,  Trat.  22  Setembro 
1834,  Trat  17  Junho  1835;  com  Portugal, 
Trat.  19  Maio  1836,  art.  8. 


COMMERCIO  :  sobre  liberdade  de  venda  de 
productos  da  lavoura  e  industria.  Prov. 
27  Julho  1827.  {CoU.  Nab.)  Lei  1  Outu- 
bro 1828,  art  66,  S  10. 


—  os  ministros  ou  officiaes  de  justiça,  fazenda 
ou  guerra ,  accionistas  de  companbias  mer- 
cantes podem  ser  dados  de  suspeitos  nas 

'  causas  eiveis  ou  crimes  relativas  ás  com- 

panhias ou  cada  um  dos  interessados.  Lei 
25  Setembro  1828. 


sobre  tudo  quanlo  pos»a  favorecè-lo  devem  as 
camarás  niunicipaes  prover,  e  como.  Lei  1 
Outubro  1828,  art.  66,  §  10. 


não  podem  directamente  exercer  os  presi- 
dentes ,  eommandantes  d' armas  ,  magis- 
trados vitalícios,  parochos ,  ofliciaes  de 
fazenda,  na  sua  jurisdicção,  salvo  si  em 
producções  de  seus  bens,  ou  dinheiro  a 
juros,  ou  tendo,  e  como,  parke  em  bancos 
e  companhias  publicas.  Cod.  Crim. ,  art. 
148.  —  Vid.  Lei  37.'  1  Outubro  183^ , 
art.  3. 


08  crimes  contra  elle  nâo  especificados  no 
Cod.  Crim.  continuão  a  ser  punidos  como 
d'antes.  Cod.  Crim. ,  art.  308.  §  3.  Circ. 
16  Setembro  1834. 


é  livre  aos  estrangeiros  como  a  qualquer  ci- 
dadão. Port.  22  Fevereiro  1833. 


—  seus  usos  e  estylos  não  devem  os  cônsules  do 
império  ignorar.  Reg.  14  Abril  1834,  art.  3. 
Decr.  520,  11  Junho  1847,  art.  6. 
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COMMERGIO:  não  podem  exercer  os  cônsules 
do  império.  R^.  ik  Abril  183i,  art.  6. 
Decr.  520,  11  Junho  1847,  art.  H. 


nacional  devem  os  cônsules  zelar  o  proteger, 
e  como,  Rcg.  IA  Abril  188(i,  art.  25.  Reg. 
520 .  11  Junho  1847,  arts.  1,  68,  80  a  90. 


a  retalho  declarou-se  não  ser  permiltido  aos 
Hespanhoes  por  falta  de  tratado.  Av.  2  Maio 
1885. 


de  cabotagem  de  mercadorias  estrangeiras. 
—  Vid.  Alfandegas ,  <Scc.  Reg.  22  Junho 
1836,  art.  806  a  818. 


no  Rio  Grande  do  Sul  com  a  parte  da  pro- 
víncia occupada  pelas  forças  rebeldes  au- 
torisou-se  o  governo  para  fazer  cessar.  Res. 
258;  80  Novembro  1841,  art.  1;  executada 
por  Decr.  Reg.  229,  22  Outubro  1842. 


suas  sociedades  particulares  não  são  subjeitas 
aos  direitos,  do  §  35.  Tab.  Lei  80  Novembro 
1841.  Ord.  125,  25  Setembro  1847. 


COMMISSÃO:  que  tinhão  os  governadores  para 
dar  patentes  de  1.*  e  2.'  h'nha  cessou  com 
a  residência  do  Sr.  D.  João  VI  no  Brazil  e 
a  creação  do  conselho  supremo  militar.  Av. 
24  Novembro  1808. 


—  dos  negócios  de  Roma :  foi  abolida.  Alv.  7 
Janeiro  1809. 


—  para  tirar  a  planta  do  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
mandou-se,  e  como,  progredir  nos  seus  tra- 
balhos. OfT.  20  Fevereiro  1809.  {CoU.  Nab.) 


—  ou  domínio  das  mercadorias  embarcadas  pro- 
va-se  com  o  titulo  dos  conhecimentos,  Res. 
28  Setembro  1811.  {CoU.  Nab.) 


COMMISSlO 


COHHISSÃO  extraordinária  de  serviço  publico 
dispensa  o  ausente  de  comparecer  em  juizo 
por  citação;  não  poréni  a  ordinária.  Alv. 
21  Outubro  1811,  $i.  U. 


para  exame  dos  foraes  nomeou~se.  Port.  17 
Outubro  1812.  (B.  Carneiro,  Extr.  1.») 


—  das  dividas  reaes  pretéritas  creada  pelo  Decr. 

11  Outubro  1766,  foi  extincla.  Alv.  13  Maio 
1818,  S  8. 

—  especial.  17  Setembro  1818.  {cit.  apenas  no 

Repert.  Canh.  Mat.,Suppl.,  vcrb.  Commissão 
n.*  8.) 

—  nenhuma  extraordinária  declarou-se  dispensar 

um  ouvidor  e  corregedor  de  comarca  de 
fazer  correição.  Prov.  2.'  19  Janeiro  1818. 
{CoU.  Nab.) 

—  de  residência  arbitrada  a  oIBcial  empregado 

em  commissão  militar  do  arsenal  de  guerra 
arbitrou  em  conformidade  com  o  PI.  12 
Junho  1806.  Res.  25  Fevereiro  1818.  {CoU. 
Nab.)  —  \id.  Decr.  Inst.  268,  10  Janeiro 
1848 ,  art.  87  a  42  e  lab.  6. 


geral  das  fortalezas  e  portos  do  reino  &c. , 
creou-se.  Decr.  22  Janeiro  1820 ;  suspenso 
pelo  Decr.  5  Junho  1821. 


não  dá  direito  a  accesso  nos  postos  em  pre- 
juízo de  antiguidade.  Res.  29  Novembro 
1820.  {Repert.  Cunh.  Mat. ,  verb.  Com- 
missão  it.*  27.) 


para  tratar  das  leis  constitucionaes  que  se  dis- 
cutião  nas  cortes  de  Lisboa  e  dos  melhora- 
mentos utêis  ao  Brazil  nomeou*se.  Decr. 
28  Fevereiro  1821. 


para  tratar  de  objectos  de  marinha. 
Armada.  Decr.  5  Dezembro  1822. 


•  Vid. 
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COMMISSÃO  :  patentes  de  commissào  só  podem 
ter  logar  por  despacho  do  imperante  e  nau 
das  juntas  dos  governos  provisórios.  Res.  25 
Maio  182&.  Decl.  pelaPort.  19  Agosto  182^. 


para  formar  calculo  do  estado  da  fózenda  pu- 
blica noroeou-se,  e  como  regulada.  Decr. 
20  Setembro  1826.  {Coll.  Nab.) ;  Decr.  2.* 
22  Dezembro  1825.  {Coll.  cit.) 


20  Selembro  1825 ,  16  Setembro  1829.  {Cit. 
apenas  no  Repert,  Cunh.  Mat.  SuppL  verb. 
Commissão.)  11  Maio  1835  {cit,  apenas  no 
Repert.    Cunh.  Mat.  verb.  cit.  «.•  6.) 


de  eslalistica  da  corte  foi  creada«  Decr.  25 
Novembro  1829;  extincta  por  Decr.  27  Ou- 
tubro 183ÍU  {Coll.  Typ.  Nac.) 

para  operar  hostilmente  com  o  inimigo,  foi 
accordado  que  não  aceitariào  os  súbditos 
Brasileiros  e  Americanos  do  norte.  TraL 
com  os  Estados-Unidos  da  America.  12  De- 
zembro 1828,  art.  24. 


de  exame  de  repartições  publicas  para  desem- 

t»enho  de  suas  funcções  podem  as  camarás 
egislativas  instituir ,  e  escolher  entre  seus 
membros.  Lei  15  Dezembro  1830,  art.  38. 


para  examinar  as  injustas  preterições,  re- 
formas, e  passagens  involuntárias  para  o 
corpo  de  veteranos ,  creou-  se.  Av.  3  Abril 
1831.  (Repert.  Cunh.  Mat.  verb.  Com- 
missão  ?!.•  5.)  Circ.  e  Alv.  2.'  13  Abril 
1831.  {CoU.  Nab.) 


para  indagar  o  estado  da  administração  naval. 
Av.  1.»  24  Maio  1831.  (Coll.  Nab.) 

de  empregados  de  fazenda. — Vid.  Antigui- 
dade de  Empregados  de  Fazenda. 

de  ajuda  de  custo  de  empregados  de  fazenda. 
Lei  4  Outubro  1831 ,  art  99. 


11 


COMMISSÃO 

COMMISSÃO  :  nomeou-so  para  informar  aceroa 
do  deGcit  c  propor  medidas  relativas  a  fi- 
nanças. Ord.  Inst   190,  /i  Janeiro  18iO. 

—  de  fazenda  :  membro  deJla  foi  nomeado  inlc- 

rinamente  um  lente  da  escola  militar,  nào 
prejudicando  esta  commissão  o  exercício  do 
seu  emprego.  Av.  80  Outubro  1846.  (Gaz, 
Off.  57,  l.^voL) 

—  de  artilharia.— Vid.  Artilharia, 

—  a  collectores.— Vid.  ColUctores. 


a  procuradores  fiscaes  e  de  fazenda.  —  Vid. 
Procurador. 


em  causas  de  dizima  de  chancellaria.  —  Vid. 
Chancellaria  {dizima.) 

de  arrecadação  do  imposto  de  banco.— Vid. 
Banco, 


—  do  juiz  e  offici^es  dos  feitos  da  fazenda. — Vid. 

Juiz  dos  feitos  da  fazenda. 

GOHHISSÃO  (juizo  de)  especial  para  conhecer  de 
culpas  em  matéria  de  transportes  creou  se 
em  Portugal.  Port  21  Maio  1810.  (Coll. 
Pelg.) 

—  providencias  para  evitar  augmento  de  casas 

delia  em  feitos  de  tenções.  Ass.  340,  26 
Março  1811.  (Coll.  Ass.) ;  declarado  pelo 
Ass.  347,  6  Novembro  1813. 


juiz  privativo  conccdeu-se  ao  convento  da  Ajuda 
do  Rio  de  Janeiro.  Prov.  3.*  29  Janeiro 
1812.  {Coll.  Nab.) 

* 
do  juizo  das  falsidades  não  dcrogava  o  foro 
dos  ecclesiasticos.  Ass.  348,  29  Março  1814. 
{Coll.  Ass.) 
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COMMISSAO 


COMMISSÃO  :  se  creou  na  casa  da  supplicaçâo 
e  relação  do  Porto  para  conhecer  dos  réos 
de  roubos,  sacrilégios  e  escandalosos  desa- 
catos. Porl.  12  Junho  1819.  {Ind.  Aíb. 
verb.  Commissão,) 


de  juiz  privativo  para  causas  de  S.  M.  a  Rainha 
creou- se.  Decr.  22  Julho  1820. 


—  forão  extinclos  lodos  os  juízos  de  commissões 

de  casas  nobres,  ou  outras  quaesquer,  e 
como.  Lei  Const.  Fort,  17  Maio  1821 ,  em 
vigor  pela  Lei  20  Outubro  1828,  art.  2. 

—  na  casa  da  supplicaçâo :  sobre  accumulação 

delias  por  impedimento  de  dezembarga- 
dores.  Port.  20  Outubro  1821.  (CoU.  Nab.) 

—  as  especiacs  nas  causas  eiveis  e  crimes  forão 

prohibidas.  Const.  art.  179,  §  17. 

COMMISSÃO  militar:  para  exercer  o  governo 
das  armas  da  corte  e  provincia  do  Rio  de 
Janeiro  nomeou-se.  Decr.  6  Junho  1821. 


—  em  Pernambuco  para  julgamento  dos  rebel- 
des creou-se.  Decr.  26  ,  Cart.  Imp.  27 
Julho  182A  ;  ampliou-se  à  provincia  do 
Ceará.  Decr.  5  Outubro  1824,  Cart.  Imp. 
16  Dezembro  1824.  {CoU.  Nab.);  como 
deveria  proceder  a  de  Pernambuco.  Cart. 
Imp.  5  Outubro  1824.  (CoU.  Nab.) ;  man- 
dou-se  executar  os  réos  sentenciados,  jul- 
gar os  ausentes  e  quaes,  ecomo,  ficando 
extincta  a  dita  commissão.  Decr.  7  Março 
1825. 


na  Bahia  para  julgamento  dos  assassinos  do 
governador  das  armas,  creou-se.  Decr.  16 
Novembro  1824. 


na  provincia  Cisplatina :  crearão-se  duas  in- 

^    dependentes.     2  Decrs.    19   Maio   1825, 

extensivas  aos  réos  paisanos.  Decr.  20  Maio 

1825;  para  julgar  mdividuos  da  armada, 

creou-se  outra.  Decr.  da  mesma  data;  ex- 


COMMISSÃO 


tinctas  por  2  Decrs.  17  Fevereiro  1828. 
{CoU.  Ouro  Preto.)  Cari.  Imp.  17  dito. 
{CoU.  Nab.)  Carts.  Imps.  18  dito.  {Ind. 
Alb.,  Yevh.  Commissão.)  Decr.  18  Fevereiro 

1828. 


COMMISSÃO  :  creada  em  S.  Pedro  do  Sul  por 
Decr.  19  Maio  1825;  foi  extincta  por  Decr. 
17  Fevereiro  1828. 


—  em  Pernambuco  creou-se  para  julgar  os  ca- 
beças de  rebellião.  Decr.  27  Fevereiro 
1829;  suas  sentenças  como  seriào  execu- 
tadas. Decr.  da  mesma  data. 


officiaes  por  ellas  sentenciados ,  illegalmenle 
promovidos,  mandarâo-se  conflrmar  nos 
postos  ;  reservando-se  às  viuvas  &c. ,  os 
mesmos  direitos  como  si  não  houvessem 
sido  sentenciados.  Res.  13  Setembro  1831. 
art.  2. 


—  os  ofliciaes  ausentes  julgados  por  elias,  rece- 
bem vencimento  unicamente  desde  a  sua 
apresentação.  Av.  9  Julho  1833. 


COMMISSÃO  mixta  portugueza  e  ingleza:  para 
julgar  as  embarcações  detidas  pelo  com- 
mercio  illicito  de  escravos,  creou-se  no 
Brasil  e  Costa  d'Africa.  Trat.  28  Julho 
1817.  arts.  8,9,  12.  Inst.  n.°  2,  annexu^ 
da  mesma  data.  Art.  8,  para  se  dirigirem. 
Reg.  n."*  3,  annexo  da  mesma  data. 


nomeou-se  commissario  juiz,  e  commissario 
arbitro  para  Londres.  Decr.  4  Setembro 
1818.  {CoU.  Nab.) 


no  Brasil  tem  regulamento.  Decr.  lusl.  9  Ou 
tubro  1819.  {CoU.  Nab.)  ;  nomeou-se  seu 
continuo.  Decr.  13  Janeiro  1820 ,  annexo 
ao  Decr.  18  Janeiro  1824.  {CoU.  Nab.); 
quantia  para  seu  expediente  mandou-se  en 
tregar  ao  secretario.  Decr.  2.'9  Abril  1821. 
{CoU.  Nab.) 
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COMMISSÃO 


(lOMMISSAO  :  íixou-se  ordenado  aos  commissa- 
rios,  juiz  e  arbilro ,  secretario  c  interprete. 
Decr.  2.»  10  Abril  1821.  {Cdl.  Nab.) 


reguiou-se  a  forma  do  processo  que  deveria 

seguir,  conforme  a  Conv.  28  Julho  1817  e 

Alv.  26  Janeiro  1818.  Av.  14  Julho  1821; 

annexo  a  Porl.   7  Fevereiro  1825.    (CoLL 

Nab.) ;  nomeou-se  um  meirinho.  Decr.  16 

Agosto  1821.   {CoU.  Nab,);  suas  sentenças 

devem  seguir  as  formalidades  prescriptas 

p^ra  os  juízos  de  igual  categoria,  e  passar 

pela  chancellaria  para  executar-se.  Av.  28 

Agosto  1821  annexo  à  Port.   7  Fevereiro 

1825.  {Coll.  Nab.) 


—  seus  membros  não  tem  caracter  publico  e  di- 
plomático ,  e  por  isso  não  podem  fazer  re- 
presentações e  requerimentos.  Av.  3  De- 
zembro 1821 ,  annexo  á  Port.  7  Fevereiro 
1825.  {Coll.  Nab.) ;  declarado  por  Av.  20 
Junho  1822,  annexo  á  cit.  Port.  {Coll.  cit.) 


como  pagarião  os  porteiros  e  continues  os 
novos  direitos  dos  seus  ofíicios.  Res.  8.' 
2  Dezembro  1823.  {Coll.  Nab.);  provi- 
dencias, e  qoaes,  derão-separa  evitar  con- 
tlictos  com  a  alfandega  a  respeito  dos 
escravos  que  devessem  ou  não  despachar-se. 
Res.  13  Dezembro  1823.  {Coll.  Nab.) ;  para 
pagarem  meios  novos  direitos  seu  porteiro 
e  contínuos.  Decr.  18  Janeiro  1824.  {Coll. 
;\ab.) 


a  ella  só  compele  designar  o  lugar  de  trabalho 
do  seu  interprete.  Porl.  14  Junho  1824. 
iColl^  Nab.) 


nomeação  de  commissario  arbilro  ad  hoc  para 
o  caso  de  discordância  dos  dous  existentes 
tem  logar  em  uma  causa.  Port.  7  Fevereiro 
1825.  {Coll.  Nab.) 


—  iiiixta  brazileira  e  ingleza  para  julgamento  de 
presas  do  commercio  illicito  de  escravos 
ratificou-se.  Conv.  23  Novembro  1826 , 
art.  i. 


COMMISSXO 


GOMHISSAO  :  declaroa-se  que  o  governo  não 
podia  intervir  nas  suas  sentenças,  e  que 
ellas  Unhão  força  de  julgado.  Av.  2.''  iU 
Dezembro  1830.  {Coll.  Nab.) 

—  declarou-se  que  não  podia  conhecer  do  crime 
de  pirataria.  Av.  5  Setembro  183/!i. 


•^  de  liquidação  de  reclamações  de  presas  de- 
clarou-se não  ser  jnizo  arbitral  a  que  as 
partes  se  devão  submetter.  Nota  10  Março 
1886. 


suas  sentenças  ainda  injustas  não  pôde  o  go- 
verno alterar.  Desp.  19  Maio  1836. 


nem  os  commissarios  brasileiros,  nem  procu- 
rador da  coroo ,  ou  outro  fiscal ,  deve  ser 
ouvido  sobre  embargos  oppostos  a  senten- 
ças dadas  em  causas  em  que  não  houverem 
intervindo.  Av.  78 ,  16  Junho  1838. 


ordenou- se  que  os  con^missarios  brasileiros  no 
julgamento  de  embarcações  capturadas  com 
bandeira  portngueza  transportando  escra- 
vos, se  regulassem  pelas  Instrncções  do 
governo*  britannico  aos  seus  commissarios. 
Av.  109,  19  Outubro  1838. 


ordenou-se  que  não  recebesse  embargos  ás 
suas  sentenças.  Av.  136, 14  Fevereiro  1839. 
(Jrd.  íí  Julho  1845.   {Jom.  202.) 


venda  das  embarcações  condemnadas  como 
deve  ler  logar  em  hasta  publica.  Av.  4  Julho 
1»39.  {Jorn.  148.) 

seu  secretario  pode  levar  emolumentos  pelas 
certidões  que  passar,  conforme  o  regimento 
judicial.  Av.  184 ,  29  Novembro  1839. 


—  sua  despesa  como  é  escripturada  na  secretaria 
de  negócios  estrangeiros.  Decr.  Reg.  J35, 
'  26  Fevereiro  1842,  art.  17  a  23. 


19. 
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COMMISSÃO 


C.OMMISSAO  :  documentos  a  ella  oiTerecidos  , 
quacs  sfio  snhjeilos  a  sello.  Av.  85 ,  30 
Setembro  184i. 


—  devia  exlinp:nir-se  a  13  Setembro  18á5.  Lei 
369,  18  Seleulbro  1845,  art  U,  $  2. 

r40MMISSÃ0  mixla  brasileira  e  portugueza : 
para  julgamento  das  reclamações  de  pre- 
sas do  tempo  da  independência,  accor- 
dou-se.  Trai.  29  Aposto  1825,  arU.  8.  9. 
{CoU.  Ouro  Preto.)  Conv.  29  Agosto  1825. 
{CoLl.  Nab,);  inteíligencia  do  art.  8.  Porl. 
3/  26  Junho  1826.  (CoU.  Nab.)  A?.  Circ. 
U  Julho  1826.  Derâo-se  instrucções  aos  seus 
commissarios.  Inslr.  31  Março,  e  annexas 
de  3  Setembro  1827.  (CoU.  Nab,) 


de  que  trata  a  Conv.  29  Agosto  1825,  art.  3, 
e  art.  9  do  Trat.  da  mesma  data,  publicou-se 
que  estava  iastallada.  Gire  15  Novembro 
1836, 


enviarão-se-lhe  reclamações  que  exigia  exis- 
tentes nas  secretarias  de  Estado.  Port.  18 
Julho  1828.  {CoU.  Nab.) ;  Port.  19  Agosto 
1828.  {CoU,  cit.);  Av.  15  Setembro  1828. 
{CoU.  cit.);  sobre  a  forma  por  que  serião 
pela  commissão  aceitas  reclamações  em 
que  faltassem  documentos  comprobatórios. 
Port.  e  Av.  15  Setembro  1828.  (CoU,  cit.) 


sobre  ser-lhe  remellida  reclamação  de  paga- 
mento de  letra  para  embolso  de  forneci- 
mento da  esquadra  durante  a  guerra  da 
independência  na  Bahia. — Vid.  Res.  3.' 
2*2  Setembro  1830.  {CoU.  Nab.)  ;  sobre 
cxecnção  do  art.  3.'  da  convenção  secreta 
com  Portugal,  c  reclamações  de  transpor- 
tes do  tropas,  e  depcsas  com  ellas,  Av.  6 
Outubro  1830.    {CoU.   cit,) 


r('u;ulou-se  a  jnancira  porque  se  indcmnisa- 
rião  os  reclamantes  pensionarios  vitalícios. 
Off.  12  Marro  1836. 


COMMISSARIADO 


COMMISSÃO  :  declarou-se  que  legalmente  nunca 
se  contando  o  juro  quando  não  estipulado , 
e  nem  intentada  a  lide,  quando  o  autor  o 
não  pedia ;  não  tem  tal  doutrina  applicação 
ás  reclamações  da  commissão,  porque  são 
diversas  das  celebradas  entre  particulares. 
Av.  ia  Março  1836. 


— '  accordou-se  desconto  20  p.*/o  da  moeda  papel, 
regulando  o  cambio  do  dia  do  pagamento; 
declarando-se  isto  nas  sentenças,  e  nas  re- 
clamações julgadas;  e  que  a  commissão 
não  é  juizo  arbitral,  mas  commissão  de 
exame.  Av.  15,  16  Março  1836. 

—  credito  ao  governo  brasileiro  se  concedeu  para 
pagar  as  reclamações  por  ella  liquidadas. 
Res.  162 ,  25  Setembro  1840 ;  par»  su* 
realisação.  Conv.  96,  14  Agosto  loi&l»  para 
cuja  execução.  Instrs.  em  Edit.  11  Fevereiro 
1842.  (Jo^.  U%) 

COMMISSÃO  mixta  Brasileira  e  Americana :  cé- 
dulas correspondentes  á  importância  das 
reclamações  liquidadas  de  presas  durante  a 
independência  do  império  se  mandarão 
entregar  á  legação  americana  para  serem, 
e  como  pagas.  Decr.  10  Setembro  1829. 
{CoU.  Nab.) 

COMMISSARIADO  do  exercito:  suas  letras  de 
181&  se  mandarão  admittir  no  conselho  da 
fazenda  em  pagamento  de  bens  da  coroa 
arrematados.  Port.  11  Janeiro  1817.  [B. 
Carneiro,  adclit,  !.•) 


8  Fevereiro  1819.  (Cit.  apenas  no  Hepert. 
Cunh.'  Mat,  Suppl.  verb.  Commissariado 
n.'  7.) 

do  exercito  é  emprego  que  não  constituo  mi- 
litar a  quem  o  exercita :  para  o  exercito 
de  Portugal.  Av.  8  Fevereiro  1819.  {Ind. 
Alb. ,  verb.  Commissariado.) 

do  exercito  de  Portugal  ordenoa^se  que  fizesse 
o  fornecimento  de  géneros  em  espécie  aos 
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COMMISSARIADO 


corpos,  officiaes  getieraes  e  mais  oQiciaes 
do  exercito  do  Brasil.  Decr.  2.*  22  Fcfe- 
reiro  1820.  {CoU.  Nab.)  Decr.  26,  dito. 
{CoU.  cU.) ;  o  seu  pagamento  tinha  pre- 
ferencia nas  Ihcsourarias  das  tropas,  dos 
ordenados,  e  pagadoria  do  thesouro.  Porl. 
!.•  5  Dezembro  1821.   {CoU.  Nab.) 

COMMISSARIADO  geral  do  exercito  do  Brasil 
creou-se,  e  mandou-se  regular  pelo  regi- 
mento do  de  Portugal  de  21  Novembro  1811, 
e  com  que  modificações.  Decr.  10  Dezem- 
bro 1821.  {Repert.  Cunh.  Mat.  verb.  Com- 
missariado.) 

—  22  Dezembro  1822.    {Cit.   apenas  no  Repert. 
Cunh,    Mat.   SuppL.    verb.    Commissariado.) 


—  o  commissario  geral  do  exercito  do  Brasil 
linha  graduação  de  brigadeiro,  soldo  lõO^ 
mensaes ,  ires  cavallos ,  duas  bestas  de  ba- 
gagem ,  cinco  rações  de  elape,  cinco  de 
forragens.  Rcs.  28  Julho  l82â.  [liepert. 
Cunk  Mat.  verb.  Commissariado  w.*  lU.) 


-^  geral  do  exercito:  guias  e  mais  papeis  para 
elle  mandarâo-se  imprimir  na  typographia 
nacional.  Port.  30  Julho  1824.  {CoU.  Nab.) 

< —  geral  do  exercito:  regulou-se  o  fornecimento 
de  tropa  acampada.  Porl.  2.*  e  Tab.  27 
Setembro  1821   {CoU.  Nab.) 

—  geral  do  exercito:  departamento  dellc,  no- 
meou-se,  extincta  a  intendência  dos  viveres 
do  exercito  do  Sul.  Decr.  9  Novembro  i824. 
{fíepert.  Cunh.  Mat.  verb.  Commissariado 
n.*  13.) 


—  do  exercito  restaurador  da  Bahia  :  sobre  exi- 
gência de  officiaes  para  tomada  de  suas  con- 
tas. Res.  5.'  19  Abril  1825.   {CoU.  Nab.) 

COMMISSARIADO  geral  do  exercito :  o  chefe  do 
departamento  delle  na  provincia  de  Pcr- 


COMMISSARIADO 


nambuco  mandou-se  prestar  contas  na  junta 
da  fazenda.  Prov.  12  Julho  182(5.  {CoU. 
Nab.) 

COMMISSARIADO  geral  do  exercito  :  para  li- 
quidação de  suas  contas  nomeou-so  com- 
missfio.  Av.  !.•  3.  Porl.  I.'  23  Janeiro  182JS. 
{CoU.  Nab.) 


—  suas  contas  no  thesouro  a  que  repartição  per- 
tencião.  Decr.  Inst.  23  Janeiro  1829.  ait.  S. 


geral  do  exercito  abonava  alimentos  caritativos 
aos  militares  condemnados  a  trabalhos  cIc 
fortificação.  Prov.  21  Março  1829. 


geral  do  exercito  exiinguio-se  ,  conservan- 
do-se  os  soldos  a  seus  empregados ,  e  regu- 
lando-se  o  municiamenlo  dos  viveres  ao 
exercito.  2  Decrs.  e  Inslr.  l/i  Novembro 
1829;  sem  edeito,  dando-sc  nova  orga- 
nisação  &c. ,  pelo  Decr.  Inst.  29  Dezembro 
1829.  . 


geral  do  exercito  foi,  e  como,  extincto,  e  dis, 
tribuidos  os  encargos  que  tinha.  Lei  'Ik  No 
vembro  1830,  para  cuja  execução  no  art.  U, 
S  5.  Av.  l.«  16  Setembro  1831.  {CoU. 
Nab.);  providencias  sobre  ordenados  dos 
seus  empregados.  Res.  31  Outubro  1831. 


geral  do  exercito  (extincto) :  suspendeu-se , 
e  porque ,  o  pagamento  dos  vencimentos  do 
commissario  geral.  Av.  1.**  26  Julho  1831. 
{CoU.  Nab.) 


geral  do  exercito :  como  contra  seus  devedores 
procederia  o  procurador  de  fazenda,  or- 
dcnou-se.  Inst.  18  Outubro  1831,  art  1, 

8  2. 


geral  do  exercito :  saldo  da  liquidação  de  suas 
contas  se  mandou,  e  como  pagar.  Res.  231, 
13  Novembro  1841,  art.  U,  §  4,  art.  5. 
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COMMISSARIOS 


COMMISSARIOS  da  armada :  26  Março... .  Agosto 
1808  (apenas  cit.  no  Itepert,  Cunh,  Mat. 
SuppL  ,  verb.  Commissario  n.*  15j;  19  Feve- 
reiro 1824.  (Repert.  e  verb,  cit,  n.*  14) ;  2 
Abril  1834,  17  Julho  e  11  Novembro  1836. 
(Repert,  e  verb.  cit.  n.*17.) 


Ja  armada  extranumerarios  forâo,  e  como, 
empregados  em  escripturaçào  de  objeclos 
concernentes  á  marinha.  Ord.  7  Setembro 
1808.  {Coll.  Nab.) 

<la  armada  ,  do  numero  de  nào  e  fragata  e 
escrivães  tiverão  mais  metade  do  soldo, 
estando  desembarcados.  Decr.  11  Agosto 
1810. 


—  Vid.  Armada. 

(4OMMISSAIUOS  delegados  do  physico  mór  do 
reino,  sua  jurisdicção,  Alv.  22  Janeiro  1810, 
passou  ás  camarás  &c.— Vid.  Lei  30  Agosto 
1828,  Lei  1  Otfía6rí)1828,  Art.  66,  S^  9, 
71,  Lei  3  Outubro  1832. 

COMMISSARIOS  volantes  e  outras  pessoas  podem 
commerciar,  derogado  o  Alv.  6  Dezembro 
1755,  &c.  Alv.  28  Setembro  1811. 


COMMISSARIOS  em  chefe  do  exercito.  —  Vid. 
Commissariado. 


COMMISSARIOS  geraes  da  bulia  da  cruzada. 
Vid.  Bulias. 


COxMMISSARIOS  de  guerra :  um  que  pretendia 
reintegração  foi,  e  porque,  indeferido.  — 
Vid.  Res.  2.«  Í7  Agosto  1824.  {Coll,  Nab.) 

COMMISSARIOS  procuradores  de  esmolas  para  a 
Terra  Santa  a  quem  deverião  remelter  as 
que  obtivessem  para  irem  ao  seu  destino. 
Port.  Circ.  15  Março  1825;  um  condem- 
nado  por  extorsão  e  que  havia  fugido  do 
degredo,  foi  de  novo  mandado  processar. 


COMMISSARIOS 


Prov.  6  Junho  1825.  {Coll.  Nab.) ;  decla- 
rou-se  que  conforme  a  Circ.  15  Março  a> 
esmolas  devião  ser  enviadas  ao  thesouro. 
e  com  que  declaração.  Port.  1.*  3  Novem- 
bro 1825.  {Coll.  Nab.)  ;  não  devem  ser 
recolhidas  aos  cofres  das  juntas  de  fazenda, 
e  porque.  Prov.  18  Dezembro  1825.  {Coll. 
Nab.) 


COMMISSARIOS.  —  Vid.  Esmolas. 

COMMISSARIOS  de  policia  se  mandarão  creia 
na  corte  e  provincias,  e  com  que  altribui- 
çôes.  Port.  4  Novembro  1825.  {Coll.  Ouro 
Preto.)  Provid.  31  Outubro  c  Inslr.  4  ^o- 
vembro  1825,  annexas  â  Port.  4  Novem- 
bro 1825.  {Coll.  Nab.) 

COMMISSARIOS  fiscaes  do  exercito:  suas  func- 
ções.  Decr.  Inst.  263,  10  Janeiro  1843,  art. 
61 ,  abolidos  e  seus  ajudantes.  Lei  317,  21 
Outubro  1843,  art.  63,  §  3. 


fiscaes :  declarou-se  que  um  ex-ajudante  não 
tinha  direito  a  quaesquer  vencimentos , 
desde  que  taes  logares  forão  extinctos.  Av. 
25  Janeiro  1845.  {Suppl.  aoJom.  51.) 


—  Vid.  Exercito. 

COMMISSARIOS  pagadores  do  c  xercito :  suas  func 
ções  forão  reguladas.  Decr.  Pi.  352, 20  Abril 
1844  e  arts.  9,  10, 13.  Decr.  Inst.  378,  14 
Agosto  1844  e  arts.  2, 11  a  14,  38.  39.  Av. 
20  Julho  1847.   {Gaz.  Off.  72 .  2.°  voL ) 


COMMISSARIOS  do  corpo  de  fuzileiros  navaes. — 
Vid.  Fuzileiros  Navaes.  Instr.  25  Novembro 
1847,  arts.  2,  17,  18,  23,  24.  {Gaz.  Off, 
173  2.»  vol.) 


COMMISSARIOS  vaccinadores.  —Vid.  Vaccina. 


COMMISSARIOS  de  viveres.  —  Vid.    Commissa- 
riado. 
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COMPANHIA 


COMMOÇÃO  popular  na  Bahia :  providencias  a 
respeito  approvarão-se.  Port.  1.'  5  Janeiro 
1824.  {ColL  Nab.) 


COMMODIDADE  geral  deve  ser,  ecomo,  promo- 
vida pelos  presidentes  em  conselhos  provin- 
ciaes.  Lei  20  Outubro  1828,  arl.  24.  §  1.— 
Vid.  Lei  16,  12  Agosto  1834;  Lei  38,  3  Ou- 
tubro 1834,  art.  12. 


—  dos  habitantes  devem,  e  como,  promover  as 

camarás  municipacs.  Lei  1  Outubro  1828, 
art.  71 ,  e  bem  assim  os  chefes  de  policia. 
Decr.  29  Março  18S3,  art.  1,  Lei  261 ,  3 
Dezembro  1841,  art.  4,  §  5. 

—  geral  autorisa  a  desapropriação.  Lei  9  Setembro 

1826,  art.  2,  Res.  353, 12  Julho  1845. 

GOMMUNICAÇ Ao  das  capitanias  de  Goyaz  e  Pará. 
Av.  14  Abril  1810. 


—  entre  Minas  Geraes  e  Pernambuco :  para  in- 

lerromper-se.  Av.  22  Julho  1817. 

—  de  Coriliba  e  Paranaguá  com  as  povoações  de 

serra  cima :  para  facilitar-se  providencias. 
Carta  Reg.  17  Julho  1820. 

COMMUNIDADES  religiosas.— Vid.  Conventos. 

—  que  continências  lhes  competem. — Vid.  Con- 

tinencias.  Prov.  8.'»  15  Fevereiro  iSli^ ,  §  3. 

COMMUTAÇÃO  de  penas:— Vid.  Penas. 

COMPANHIA  de  Pernambuco:  (extinctas)  pro- 
videncias para  arrecadação  de  seus  fundos. 
Carla  Reg.  30  Julho  1808.  {CoU.  Nab.)  Av. 
4  Agosto  1808.  {ColL  cit.);  extinguio-se  a 
junta  de  sua  liquidação.  Decr.  7  Abril  1813, 
destino  pedido  de  seus  fundos  em  deposito. 
Res.  4.'  6  Abril  1827.  {Coll.  Nab.)  Rea.  2.- 
3  Julho  1828.  {ColL  Nab.)  Prov.  2.*  12 
Julho  1828.  (ColL  cit.) 


COMPANHIA 


COMPANHIA  de  Bissau  e  Cacheu  (exlincla) :  scu5 
livros  e  fundos  se  mandarão  arrecadar  ,  c 
como.  Prov.  1.-  20  Junho  1809.  {ColL  Nab.) 

—  de  seguros  — Indemnidade  — estabeleccu-se. 
Condições  5  Fevereiro  1810.  {ColL  Nab.) 


—  ou  feitoria  Britannica  ou  de  outra  nação, 
accordou-se  que  não  se  estabeleceria  nos 
dominiosportuguezes.  Trat.  com  Inglaterra. 
19  Fevereiro  1810,  art  25. 


ou  associações  piscatórias  se  autorisárão  na 
Ilha  da  Madeira,  até  á contra  costa  das  Caná- 
rias. Carta  Reg.  20  Julho  1810.  {B.  Carneiro, 
Extr.  !.•) 

duas  de  homens  pretos  em  Paracatú  em  Minas, 
autorisou-secrearem-se.  OIT.  31  Julho  1811. 


recommendou-se  creação  de  varias  para  explo- 
ração de  minas  de  ouro,  prata,  cobre  e  ferro. 
Av.  1  Outubro  1811. 


de  seguros  Providente  estabeleceu-se,  e  como. 
Condições  30  Junho  1814.  {CdL  Nab.) 


dos  vinhos  do  Alto  Douro :  Ass.  350  '5  Julho 
1814.  {ColL  Ass.)  Alv.  30  Maio  1820.  {ColL, 
Ouro  Preto.)  Prov.  6  Junho  1820.  {CoU. 
Nab.)  Decr.  9  Abril  1821.  {CoU.  Ouro 
Preto.)  Prov.  1.'  23  Dezembro  1823.  {ColL 
Nab.) 


de  pescarias  do  Algarve.  Alv.  3  Julho  1815. 
{ColL  Delg.) 


do  Grão-Pará :  força  de  suas  contas  correntcí^. 
Ass.  351,  26  Março,  352 ,  21  Maio  1816. 
{ColL  Ass.)  Ass.  357.  26  Abril  1817.  {CoU. 
cit.)  Alv.  25  Abril  1818;  ordenou-se  paga- 
mento do  que  ainda  se  devesse  a  seus  admi- 
nistradores. Av.  16  Março  1848.  {Gaz.  0/j: 
64,  8.»  vol.) 


Digitized  by 


Google 


(  15>  ) 


COMPAiNHIA 


COMPANHIA  de  seguros  — Permanente  —  n*s- 
labcleceu-se,  e  como.  Eslal.  19  Junho  181C. 
{CoU.Nab.) 


— '  de  Mineração  do  Cuyabá  approvou-se.  Carla 
Reg.  Estai.  16  Janeiro  1817,  animou-se. 
Prov.  li  Agoslo  1818  {Coll.  Nab.) ;  sol>re 
remuneração  pedida  de  serviço  a  ella  feita. 
—  Vid.  Res.  2.-  29  Julho imi.  {CoU.Nab.) 

—  privativa  do  commercio  do  chá.  —  Vid.  Chá. 


de  mineração  em  Minas  Geraes  approvarão-se 
estatutos  para  seu  estabelecimento.  Carta 
Reg.  12  Agosto  1817. 


de  barcos  de  yapor  nos  rios  e  costas  da  Bahia 
teve  privilegio  para  estabelecimento  por  ik 
annos.  Decr.  i.""  3  Agosto  18)8.  (Ind. 
Alb.  verb.  Barcos.) 


do  linho :  a  seu  respeito.  — Vid.  Res.  O  Setembro 
1818  (cif.  Ind.  Alb.,  verb.  Companhia.) 


de  seguros — Restauradora — regulou-se.  Con- 
dições 18  Abril  1820.  {CoU.  Nab.) 


de  homens  trabalhadores  na  alfandega  do  Rio 
de  Janeiro.  —  Vid.  Alfandegas.  Prov.  26 
Agosto  1820. 


de  seguros:  confirmou-se  o  regulamento  de 
tudas.  Reg.  approvado  pela  Res.  30  Agosto 
(íe  1820.  {F.  Borges,  Dic.  Jur.,  verb.  /fega- 
lamento.) 


Ilollandeza:  isenção  de  direitos  por  ella  pe- 
dida.—  Vid.  Alfandega,  Res.  5.*'1  Julho 
1826. 


—  de  seguros  ^-Boa  Fé— 
gulou-se.    Condições 
{ColL  Nab.) 


estabeleceu-se  e  re- 
26  Fevereiro  1827. 


COMPANHIA 


COMPANHIA  de  segurofi — Sejrnrnnra — eslahe- 
leceu-sp,  e  como.  Condições  1  Março  1827. 

{CoU.  Nab.) 


de  seguros  — Bom  Conceito  —  eslabeleceu-se. 


e  como.   Condições  26  Abril  1827. 
Nab.) 


(CoU. 


commercial:  accordou-se  que  nenhuma  aflVc- 
taria  o  commercio  Britannico  no  império, 
Trat.  17  Agosto  1827,  arl.  26. 


o  imposto  do  ouro  extraido  pelas  companhias 
estrangeiras  continuou  a  ser  o  Gxado  nas 
respectivas  condições.  Lei  26  Outubro  1827, 
arL  1.  {Coll.  Ouro  Preto.)  Decr.  23  Outubro. 

5  Novembro,  6  Dezembro  1828,  U  Abril 
1829,  27  Julho  1835.  {Apont.  Cons.  May. 
pag.  49.) 

de  seguros  —Retribuição —  estabeleceu-sc ,  e 
como.  Condições  15  Novembro  1827.  {CoU. 
Nab.) 

Ingleza  do  Gongo-Soco:  sobre  entrega  de  ouro 
extraviado.  Av.  12  Dezembro  1827.  {CoU. 
-Nab.)  Av.  2.*  29  Fevereiro  1828.  {ColL 
cU.) ;  como  deveria  pagar  o  4.'  do  ouro  ex- 
trahido.  Prov.  2.'  29  Fevereiro  1828.  {CoU. 
Nab.) ;  quanto  deveria  pagar  das  barras  de 
ouro  que  exportasse,  declarou-se.  Res.  1.' 

6  Maio  1828  {Coll.  Nab.) ;  continuou  a  pagar 
25  Po/*"  do  producto  das  lavras ,  apezar  dos 
protestos  de  seu  director.  Offs.  li»  12,  ÍU, 
com  Prov.  28  Janeiro.  Prov.  6  Março  183Ã. 
Ord.  U  Fevereiro  1837 ;  seu  imposto  redu- 
zio-se  a  20  p«/*.  Res.  75,  6  Outubro  1837  ; 
a  10  p/.  Res.  128,  23  Junho  18íi0;  man- 
dou-se-lhe  restituir  os  cem  contos  deposi- 
tados. Res.  231,  J3  Novembro  1841,  art.  4, 
S  1 ;  sobre  locações  de  seus  terrenos  feitas 
com  mui  longos  prasos.  Av.  51 ,  18  Marco 
1847. 


—  de  seguros  marítimos  — Concórdia, —  eslabc- 
leceu-se.  Condições  23  Fevereiro  1828, 
(CqU.  Nab.) 
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COMPANHIA 


COMPANHIA:  quaesquer  podem,  e  como,  pro- 
mover obras  para  navegação  de  rios ,  aber- 
tura de  canaes,  estradas,  pontes,  calçadas, 
aqueductos.  Lei  29  Agosto  1828. 


mercante:  seus  accionistas,  ministros  ou  offi- 
ciaes  de  justiça ,  fazenda  ou  guerra ,  podem 
ser  suspeitados.  Lei  25  Setembro  1828. 


de  sócios  nacionaes  ou  estrangeiros:  pôde 
qualquer  particular  sem  dependência  de 
licença  emprehender  por  ellas  a  mineração 
de  terras  de  sua  propriedade.  Decr.  27  Ja- 
neiro 1829.  {CoU.  Ouro  Preto.)  Av.  3.« 
23  Junho  1831.  {CoU.  Nab.)  Port.  23  Julho 
183L 


de  seguros:  suas  causas  como  e  por  que  juizes 
são  decididas,  Res.  26  Julho  1831.  Disp. 
ProY.  arL  6. 


publica  pôde  ter  por  accionistas  os  presidentes, 
commandantes  d*armas,  magistrados  vilali- 
cios,  parochos  e  oífíciaes  de  fazenda,  não 
sendo  directores,  administradores  ou  agen- 
tes. Cod.  Crim.,  art.  1^8. 


de  mineração  como  devem  pagar  o  imposto 
do  ouro  que  extrahirem.  Res.  28  Novembro 
1881,  art  5,  executada  peloReg.  14  Feve- 
reiro 1882. 


de  nacionaes  ou  estrangeiros  foi  o  governo 
antorisado  a  convocar,  ecom  que  vantagens, 
para  promover  naví-fíação  do  Rio  Doce  e 
Gequetinhonha  c  confluentes;  e  abertura, 
reparo  de  estradas  em  Minas.  Res.  23  Ou- 
tubro 1832, 


de  nacionaes  ou  estrangeiros  para  navegação 
do  Rio  Doce:  sobre  proposta  para  seu  esta- 
belecimento. Port.  iU  Dezembro  1832. 


de  paquetes  de  vapor  para  organisar-se  deu-se 
PL  16  Julho  1833. 


II 


COMPANHIA 


COMPANHIA  de  nacionaes  ou  estrangeiros  foi 
o  governo  aulorisado  a  contraciar  para  mi- 
neração de  terrenos  da  nação  em  todas  as 
províncias  do  Império  ,  exceptuados  (»s 
diamantinos  do  Serro  do  Frio.  Lei  Õ9,  8 
Outubro  1833,  art.  5,  §  3. 


—  qualquer  podia  subscrever  para  o  banco  pro- 
jectado. Lei  Ô9,  8  Outubro  1833,  art.  6 
sem  voto ,  art.  16. 


nacionaes  ou  estrangeiros:  foi  o  governo  au- 
torisado  a  conlractar  com  ellas  a  navegação 
por  vapor  era  qualquer  dos  rios  ou  bahias 
do  Império,  e  sob  que  condições.  Res.  60, 
8  Outubro  1833.  Nas  do  Pará  e  Maranhão 
concedeu-se.  Decr.  e  Condições  1  Feve- 
reiro 183A.  Nas  do  Rio  de  Janeiro  á  com- 
panhia de  Niclheroy.  Decr.  e  Condições 
6  Março  1834.  Decr.  29  Janeiro  1835; 
Decr.,  2  Maio  1836  ;  Decr.  e  Condições 
1  Dezembro  1836,  declarado  o  art.  6  por 
Av.  2  Março  1837  não  conduz  algoz  Av. 
l(t  Agosto  18ít7;  inspecção  nas  suas  barcas 
ordenou-se  Av.  28  Maio  18/i4  {Jom.  162), 
renoTou-se  o  privilegio  por  Decr.  d  Ou- 
tubro 1844  (Jom.  284.)  mandado  exe- 
cutar por  Ord.  15  Novembro  1844  {Jom. 
318)  passaportes  de  suas  barcas  passarão  a 
ser  dados  pela  secretaria  da  marinha ;  Av. 
27  Novembro  1844  {Jom.  328);  suas  barcas 
não  necessitâo  — passe —  quando  sabem 
dando  reboque.  Av.  25  Fevereiro  1847 
{Gaz.  Off.  149,  l.o  vol.).  Av.  2  Novembro 

1847.  {Gaz.  153,  2.»  vol.)  Isenção  de  di- 
reitos a  caldeiras  imporladas  concedeu-se, 
e  porque.  Av.  11  Novembro  1847  {Gaz O/f., 
166,  2.«Tol.)  Av.  18  dito  {Gaz.  cit.  168)  alte- 
rado, e  como,  o  prazo  do  Decr.  4 Outubro 
1844  por  Decr.    e  Condições  30  Janeiro 

1848.  {Gaz.  O/f.  57,  3.»  vol.) 


para  illuminação  da  cidade  do  Ria  de  Janeiro 
e  subúrbios  por  paz  leve  privilegio ,  e  qnal. 
Decr.  e  Conds.,  9  Maio  1834. 


do  Rio  Doce:  foi  o  governo  aulorisado  para 
conccder-lhe  exclusivo  para  navegação  por 

20 
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COMPANHIA 


vapor  no  Rio  Doce  e  capitães  do  Império 
e  da  província  da  Bahia,  e  sob  que  con- 
dições. Res.  23,  17  Setembro  1835;  con- 
cedeu-se,  e  como.  Decr.  8  Janeiro  1836, 
declarado  por  Decr.  9  Agosto  1886 ;  ne- 
gou-se  isenção  de  direitos  de  um  seu  barco 
de  vapor,  e  usar  o  mesmo  de  bandeira  bra- 
sileira,  e  porque.  Ord.  9  Julho  1841  (/om. 
188)  isentada  do  imposto  de  15  p.  7o  pela 
Lei  243 ,  80  Novembro  1841 ,  art.  27. 


COMPANHIA, para  abertura  dos  municipios  de 
Nova  Friburgo  e  Gantagallo  com  o  de 
Macahé  e  margens  dos  rios  Macabu  e  Imbé , 
obteve  quatro  sesmarias,  e  para  que  fim  e 
sob  que  condições.  Res.  57,  9  Outubro 
1835. 


r—  que  fizer  estrada  de  ferro  da  capital  do  Rio 
de  Janeiro  para  Minas  Geraes ,  S.  Pedro 
do  Sul  e  Bahia ,  foi  o  governo  autorisado  a 
privilegiar,  e  cpmo.  Res,  100,  81  Outubro 
1835. 


que  alguma  relação  tenha  com  a  mesa  do  con- 
sulado não  pôde  contar  como  membros 
seus  os  empregados  d'esta.  Reg.  30  Maio 
1836  art.  13  {Coll.  Pi) ,  nem  também  os  da 
alfandega  podem  ser  sócios  de  compauhiai 
que  com  ella  tenha  relação.  Reg.  22  Junho 
1836,  art.  51.   {ÇoU.  PI.) 


nacional  ou  estrangeira :  são  isentas  de  direi- 
tos de  consumo  as  machinas,  barcas  de 
vapor,  instrumentos,  concedidas  livres  por 
lei.  Reg.    22  Junho  1836,  art.  91,  §  7- 

{Coll.  PI:) 


de  seguros:  os  protestos  e  documentos  por 
ellas  admittidos  nos  casos  de  alijamento, 
varação,  naufrágio  e  apresamento,  &c.,  são 
necessários ,  c  como ,  authenticados  nas  al- 
fandegas nos  despachos  de  reexportação  e 
baldeação.  Reg.  22  Junho  1836,  art.  2i^0, 
S  4.  a  242.  {ColL  PL) 


COMPANHIA 


COMPANHIA  de  mineração  de  ouro ,  prata  e 
quaesquer  outros  metaes,  foi,  e  como, 
autorisada  em  Minas.  Decr.  16  Setembro 

1836.' 


—  de  paquetes  de  vapor  foi,  o  como ,  approvada. 
Res.  47,  15  Outubro  1886,  para  execução. 
Decr.  e  arts.  31  Março  1837 ,  approvada 
artigo  addicional  pela  Res.  49,  9  Setembro 
1837;  autorisada  alteração  pela  Res.  89, 12 
Outubro  1839 ;  derão-se  novas  instrucções 
com  Decr.  3  Fevereiro  1840  {Jom.  9i); 
autorisou-sc  elevação  de  prestação  o  alte- 
ração das  condições.  Lei  243,  30  Novembro 
18&1,  art.  29,  executada  pelo  Decr.  e 
Conds. ,  30  Dezembro  1841,  {Jom.  42,  de 
1842) ;  condições  approvarão-se ,  Decr.  e 
Instrs.  186,  20  Junho  1842;  declarado  o 
art.  7  pelo  Decr.  30  Junho  1842  {Jom. 
*179);  não  se  pagão  pelo  ministério  da 
guerra  passagens  que  derem  a  mulheres  de 
ofliciaes  ou  praças  de  pret,  Av.  15  Julho 
1848  (Suppl.  Jom.  197) ;  não  é  applicavel 
a  suas  embarcações  a  Circ.  25  Novembro, 
que  exige  fiança  aos  direitos  de  exportação 
de  géneros  transportados  de  uns  para  outros 
portos  do  Império,  Ord.  64,  6  Setembro 
1843 ;  ordenou-se  que  tocassem  nos  portos 
da  Parahyba  e  Rio  Grande  do  Norte ,  Lei 
817,  21  Outubro  1843,  art.  2,  §  18;  de- 
clarou-se  què  se  não  pagarião  passagens  pelo 
ministério  da  marinha  sem  ordem  da  secre- 
taria respectiva,  excepto  a  recrutas  e  praças 
de  pret.  Av.  5  Outubro  1844  {Jom.  278) ; 
como  se  devão  receber  a  bordo  de  suas 
barcas  os  recrutas ,  ordenou-se ,  Av.  8  De- 
zembro 1844  (Jom.  382);  contracto  novo 
e  sob  que  condições  foi  o  governo  autori- 
sado a  celebrar,  Lei  396,  2  Setembro  1846» 
art.  16;  devem  seus  paquetes  pagar  nas 
capitanias  dos  portos  os  soccorros  que  re- 
ceberem ,  Ay,  28  Dezembro  1846  ( Gaz. 
Off.  105 1  1.°  vol.) ;  ordenou-se  que  suas 
tripulações  se  apresentassem  na  capitania 
do  porto  para  matrícular-se>  Av.  16  Feve* 
reiro  1847  {Qaz.  Off.  144,  1.*  nA,) ,  Av. 
16  dito  {Gaz.  ciu  141) ,  dous  Avs^  i  Março 
1847  {fiaz.  Off.  152,  1.»  vol.) ;  como  nas 
suas  barcas  se  dará  passagem  a  officiaes 
promptos  a  partir,  mas  sem  meios  de  pagar. 
Av.  20 Março  1847  [Gat.  Off.  171,  i.^  vol.)^ 
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permUliu-se  ampliar  o  conlraclo  para  as 
viagens  serem  de  quinze  em  quinze  dias, 
entrando  na  Parahyba  e  demorando-se 
vinte  e  quatro  horas.  Av.  13  Dezembro 
1847  {Gaz.  Off.  190  dito,  2.*  vol.) 


COMPANHIA  dos  Omnibus  na  corte  obteve  pri- 
vilegio. Decr.  e  Estats.  iU  Setembro  1837. 


das  gôndolas  na  corte  estabeleceu-se,  e  como. 
Decr.  e  PI.  17  Outubro  1888  {Jom.  260) , 
alterado  por  Decr.  24  Janeiro  1846  {Jarn. 
71),  sem  effeito  pelo  Decr.  18  Junho  1846. 
{Jorn.  172.) 


da  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo  foi ,  e  como , 
approvado  seu  exclusivo.  Res.  64»  29  Ou- 
tubro 1388. 


para  construcção  de  caminho  que  commu- 
nique  a  rua  da  União  no  Sacco  do  Alferes 
com  a  do  Imperador  em  S.  Christovão  na 
corte  obteve  privilegio ,  e  sob  que  con- 
dições. Res.  95,  30  Outubro  1839. 


de  mineração  formada  em  Minas  por  Decr. 
17  Maio  1838 :  íipprovárão-se  suas  con- 
dições. Res.  152 ,  11  Setembro  18&0. 


de  S.  João  d'£J-Rei :  redozirão-se  provisoria- 
mente a  5  por  7o  os  seus  direitos.  Lei  164, 
26  Setembro  1840,  art.  18. 


paga  novos  direitos  de  creação  e  da  confir- 
mação dos  estatutos.  —  Vid.  Novos  e  velhos 
direitos.  Lei  243,  30  Novembro  1841,  arts. 
36  e  36  da  Tab.  Av.  17  Agosto  1847  {Gaz. 
O/f.  90,  2.*  vol.) 


da  estrada  do  Botafogo  estabeleceu-se.  Decr. 
e  Gonds.  14  Novembro  1839  (Jom.  286) ; 
sobre  cessão  da  estrada  á  camará  muni- 
cipal. Av.  9  Março  18â0  {Jom.  70) ;  regu- 
lamento para  cobrança  da  taxa  de  passagem. 
Decr.  Reg.  111 ,  20  Dezembro  18A1. 

II 


COMPANHIA 


COMPANHIA  de  nacionaes  ou  estrangeiros  para 
abertura  de  caminho  de  ferro  da  corte  a 
S.  Paulo  teve  privilegio.  Decr.  e  Conds. 
A  Novembro  18A0  {Jom.  299). 


—  de  mineração  de  Minas  Geraes :  declarou-se 
como  se  devem  arrecadar  os  direitos  do 
ouro  de  suas  lavras.  Ord.  310 ,  22  Junho 
1841. 


de  mineração  estrangeira :  na  arrecadação  de 
seus  direitos  do  ouro  mandou-se  observar 
a  Ord.  810,  22  Junho  1841.  Ord.  !.• 
A  Agosto  18A1. 


de  Bibiribi  foi  isenta  de  pagar  direitos  dos 
canos ,  &c,  importados  do  estrangeiro  para 
o  fornecimento  de  agua  potável  á  capital  de 
Pernambuco.  Lei  243,  30  Novembro  18A1, 
art  26. 


forão  isentas  do  imposto  de  16  por  V.  as 
barcas  de  vapor  destinadas  para  o  serviço 
de  qualquer  das  companhias  de  navegação 
existentes  no  Império,  e  como.  Lei  243, 
30  Novembro  1841 ,  art.  27. 


dos  usos-fructos  consistentes  em  fundos  delias 
como  se  dedui  a  taxa  de  heranças.  Decr. 
Reg.  166,  28  Abril  1842,  art.  12,  §  4. 


autorisadas  pelo  governo  a  titulo  de  colónias : 
os  estrangeiros  que  delias  fizerem  parte  são 
isentos  de  pagar  portes  de  cartas.  Decr. 
Instr.  296,  19  Maio  18A3,  arts.  8  e  9; 
Decr.  Reg.  399,  21  Deiembro  1844 ,  arts. 
201  e  202. 

a  de  fabricas  úteis  da  Bahia  para  manufactu- 
rar papel  obteve  privilegio.  Res.  3Í2,  18 
Outubro  18!i3. 


de  seguros  contra  o  fogo,  e  as  terrestres  co- 
meçarão a  pagar  o  1/8  por  7»  do  Reg.  26 
Abril;   Ord.    2  Julho  1844   {Jom.  186); 


so. 
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COMPANHIA 


substituído  pelos  2  por  7o;  Lei  369,  18  Se- 
tembro 1845 ,  art.  12. 


COMPANHIA  de  navegação  a  vapor:  devem  seus 
navios  ter  machinista  approvado ,  o  como. 
Decr.  425 ,  27  Julho  18/Í5. 


em  que  casos  lhes  é  concedida  a  exploração 
de  terrenos  diamantinos,  e  com  que  van- 
tagens e  obrigações ;  Res.  374,  24  Setembro 
1845^  arts.  6  a  9 ,  executada  pelo  Decr. 
Reg.  465,  17  Agosto  1846,  art.  27; 
podem  ser  celebrados  sob  garantia  de  dous 
fiadores  idóneos.  Decr.  643,  6  Dezembro 
1847.   {Gaz.  Off.  193,  2.'»  vol.j 


^perança :  mandou-so  despachar  só  com 
5  por  7o  àe  consumo  apparelho  de  pesca 
denominado — madrague — .  Ord.  105,  29 
Setembro  1845. 


de  seguros  marítimos  na  corte:  declarou-se 
substituído  o  pagamento  de  sello  de  letras 
passadas  pelos  prémios  dos  seguros  por  ella 
celebrados.  Av.  25  Maio  1846  {Jorn.  186); 
ordenou-se  a  exigência  de  seus  livros,  e 
nota  de  quantidade  de  leltras  para  for- 
mar-se  conta  do  sello  devido ,  e  que  se  de- 
vesse arrecadar  judicialmente.  Av.  4  De- 
zembro 1846.   {Gaz.  Off.  86.  1.»  vol) 


de  navegação  de  vapor  a  hélice:  providencia 
sobre  a  sua  entrada  e  sabida.  Ord.  121 , 
28  Outubro  1846,  declarada  pela  Ord.  148, 
5  Dezembro  1846. 


dcclarou-se  quaes  erão  subjeitas  ao  imposto 
do  §  35,  Tab.  30  Novembro  1841.  Ord. 
125 ,  25  Setembro  1847. 


equestres  :  declarou  como  poderia  uma  gosar 
do  indulto  da  Prov.  5  Fevereiro  1846.  Av. 
4  Agosto  1848.   {Corr.  Mac  214.) 


•—  Vid.  Sociedades. 


COMPENSAÇÃO 


COMPANHIA  :   provisórias.  —  Vid.  as  respectivas 
armas.  Corpos. 


de  diversos  corpos  do  exercito  e  armada, 
Vid.  as  respectivas  denominações. 


—  de  Banco.  T- Vid.  Banco, 


COMPARECIMENTO  do  autor,  accusador,  réo , 
testemunha.^ Vid.  Acção,  Acçusaçõo,  Réos, 
Testemunhas. 


COMPÊNDIOS. — Vid.  os  respectivos  estabelecimen- 
tos scientificos. 


COMPENSAÇÃO:  em  credito  á  fazenda  publica 
foi  admittida  em  um  terço.  PorL  1  Se- 
tembro 1810  {ColL  Delg.),  prorogada  pela 
Port.  12  Novembro  1811  {B.  Carneiro, 
Extr.  2.0) 


é ,  e  como,  permittida  aos  credores  originários 
do  thesouro  nacional  e  a  seus  herdeiros 
quanto  a  dividas  da  herança,  a  respeito 
dos  seus  débitos :  não  aos  credores  por 
trespasse  ou  cesrâo ,  salvo  si  de  credores 
ao  thesouro  por  deposito,  e  em  pagamento 
de  dividas  ao  thesouro  vencidas  até  o  ultimo 
de  Dezembro  1820 ;  isto  porém  não  é  appli- 
cavel  aos  recebedores  e  contratadores  fiscaes 
sobre  dividas  de  sen  recebimento  ou  con- 
tratos. Lei  da  Const.  Portug.  25  M^rço  1821, 
arts.  1  e  3 ,  em  vigor  pela  Lei  20  Outubro 
1823,  art.  2.  {Coll.  Our.  Pr.) -Vid.  Res. 
1.'  11  Pezembro  1822.   {CoU.  Nab.) 


de  dividas  liquidas  é  cpniorme  a  justiça  na-* 
tural.  Lei  da  Const,  Portug.  25  Março  1821 
pr.  em  vigor  pela  Lei  20  Outubro  182S , 
art.  2. 


—  em  pagamentos  da  fabrica  da  pólvora  teve 
logar.  Res.  28  Janeiro  1822  {CoU.  Nab.) ; 
Res.  i.^  ik  Novembro  1822.  {CoU.  cit.) 
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COMPLICES 


COMPENSAÇÃO  não  lem  logar  não  sendo  li- 
quida a  obrigação  que  se  atlribuír  á  fazenda 
publica  ao  pagamento  de  ielia.  Ord.  19 
Abril   1843.   {Jorn.  116.) 


a  eila  não  sujeitas  as  apólices  da  divida  pu- 
blica e  porque.  Av.  13  Setembro  1818. 
(Carr.  JUerc.  258  Suppl.) 


COMPETÊNCIA  de  foro:—Vid.  nos  togares  res- 
pectivos cada  uma  das  autoridades. 


das  decisões  sobre  matéria  delia ,  quer  o  juiz 
se  julgue  competente  quer  não ,  dà-se 
aggravo  de  petição  ou  instrumento  con- 
forme a  Ord.  liv.  1,  lit.  6,  S  9,  liv.  3,  til. 
20,  S  »•  Reg.  143,  15  Março  1842,  art. 
15,   S   *• 


COMPLICES  de  crimes  quaes  sejão.  Cod.  Crim. , 
arts.  5,  6;  não  existem  nos  delictos  da 
imprjensa.  Cit.  Cod.  arU  8.  — Vid.  Cod. 
Proc,,  art.  312;  quando  como  taes  são  pu- 
nidos os  réos  menores.  Cit.  Cod.  art  18, 
§  10 ;  qual  a  pena  com  que  devem  ser  pu- 
nidos, Cit.  Cod.  art.  35. 


. —  soldados  e  oíBciaes  inferiores,  de  resistência 
ás  justiças  ou  seus  officiaes :  excitou-se  para 
punição  o  S  1,  AIv.  26  Novembro  1801, 
Circ.  6  Junho  1831. 


forão  declarados  os  juizes  que  não  indagarem 
dos  implicados  em  crimes  públicos  e  poli- 
ciaes,  e  como  puníveis.  Lei  6  Junho  1831, 
art.  13.  {CoLl.  Ouro  Preto,)  Av.  6.»  Port. 
5.'  20  Julho  1831.  {Coll.  J^lab.) 


quando  e  como  são  obrigados  a  assignar  termo 
de  bem  viver  e  segurança.  Cod.  Proc.  arts, 
123,  124.  Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  arts. 
111  a  113. 


—  de  desvios  e  extravios  em  prejuiio  da  fazenda 


COMPRA 


nacional :  quando  como  iaes  são  considera- 
dos e  puniveis  os  empregados  das  mesas  de 
consulado  e  rendas.  Reg.  30  Maio  1836, 
art.  51  [CoU,  PL) ;  eas  das  alfandegas.  Reg. 
22  Junho  1836,  art  48.  {Coll.  cit.) 


COMPORTAS :  terrenos  necessários ,  para  sua 
conslrucção  se  derão,  e  como,  á  companhia 
Rio  Doce.  —Vid.  Companhia,  fíes.  23.»  17 
Setembro  1835,  art.  8. 


COMPOSIÇÃO  do  governo  com  o  banco  do 
Brazil. — Vid.  Banco.  Res,  41,  3  Outubro 
1834,  ^c.  Decr.  Inst.  13  Janeiro  1835,  &c. 


—  amigável :  em  que  caso  é  subjeita  aos  2  por  '*/, 
de  chancellaria. — Vid.  Chancellaria  [dizi- 
ma.) Dea\  31  Agosto  1830. 


COMPRA  da  fazenda  do  registo  de  Mathias  Barboza 
pertencente  a  vinculo  por  escriptura  foi 
roborada  e  revalidada.  Decr.  3.»  5  Se- 
tembro 1808.  [Coll.  Nab.) 

-*-  da  chácara  de  Simão  Martins  na  Gamboa  para 
a  fazenda  publica,  ordenou-se.  Av.  24  De- 
zembro 1808.  [Coll.  mab.) 


de  géneros  para  arsenacs  c  armadas.  OIT.  7 
Feverein»  1809.  Port.  15  Maio  1831.  [apenas 
cit.  no  Repert.  Cunh.  Mat.,  verb.  Compra.) 
15  Outubro  1836.  [Repert.  y  e  verb.  cit.  , 
SuppL) ;  a  formalidade  de  compras  para  os 
armazéns  e  a  arrecadação  dos  géneros  para 
marinha  foi  estabelecida  novamente  pelo 
Decr.  2  Abril  1832.  [Repat.  Cunh.  Mat.  , 
verb.  Intendência  n.*  64.)— Vid.  Arsenaes , 
Ai'mada,  Excicito.) 


e  venda  foi,  e  como,  garantida  aos  respectivos 
súbditos  Portuguezes  e  In^lezes.  Trat.  19 
Fevereiro  1810,  art.  8;  Trat.  17  Agosto 
1827,  arU  26.  Itera  aos  de  Áustria,  Trat. 
29  Novembro  1827,  art.  2;  aos  Dinamar- 
quezcs,  Trat.   26  Outubro  1828,  art.  8; 
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COMPRA 


como  teria  logar  a  dos  artigos  de  trem  mi- 
litar e  tiaval  importados  nos  dominios  por- 
tuguezes.  Cit.  Trat.  art.  17 »  10  Fevereiro 
1810,  art.  17- 

COMPRA :  foi  revogada  a  Ord.  Lei  k ,  lit.  6 , 
S  2.  Alv.  U  Setembro  1810. 

—  de  bemfeitorias  em  terrenos  da  Lagoa  de 
Freitas  na  corte. — Vid.  Bemfeitorias.  Decr. 
4.«  18  Julho  1811,  &c. 


de  chácara  no  morro  do  Castello  na  corte,  em 
que  existio  o  forte  S.  Januário :  sobre  sua 
validade.  Res.  19  Julho  1813  annexa  à  Port. 
6  Julho  1830.  {CoU.  Nab.) 


relação  se  exigio  de  todos  que  por  tal  titulo , 
herança ,  posse  ou  sesmaria ,  tivessem  ter- 
renos em  cada  um  dos  districtos  do  Brazil. 
Av.  21  Outubro  1817. 


dé  bens  de  raiz  para  pagamento  de  sisa ,  que 
espécies  comprehende. — Vid.  Bens  de  raiz. 
Bes.  16  Fevereiro  1818,  &c. 


e  venda  de  géneros  é  livre. — Vid.  Almotaçar. 
Lei  bJiUho  1821,  &c. 


de  petrechos  de  guerra,  oiro  e  prata,  &c. , 
pertencentes  a  súbditos  portuguezes  e  apri- 
sionados por  corsários :  nella  tem  prefe- 
rencia o  governo.  Reg.  30  Dezembro  1822 , 
Cap.  2,  art.  8;  não  podem  os  corsários 
brasileiros  celebrar  com  os  proprietários 
capitães  ou  mestres  das  presas,  sem  licença, 
com  causa  legitima.  Art  9, 


e  quaes  devem  os  tabelliães  communicar  ao 
thesooro .  para  arrecadação  da  sisa.  Port. 
2.'  7  Janeiro  1823.  {CoU.  Nab.) 


de   bens   de  herança  consisteqtes   em  pro- 
priedades de  súbditos  portuguezes  seques- 


COMPRA 


iradas  por  occasião  da  independência  do 
império.— Vid.  Independência.  Bes.  7  Junho 
1825. 


COMPRA,  de  terrenos  do  Hospício  do  Carmo  de 
Itú  em  S«  Paulo  necessários  ao  povo  para 
edificação  mandou-se ,  e  como ,  fazer.  Prov. 
2.'  1  Fevereiro  1826.  (CoU.  Nab.) 


de  bens  de  Francezes  feita  a  piratas  accordou- 
se  que  seria ,  e  coino ,  reclamaveL  Trat.  6 
Junho  1826,  art.  22;  item  dos  Inglezes, 
Trat.  17  Agosto  1827,  art.  17;  item  dos 
Dinamarquezes,  Trat  26  Outubro  1828, 
art  9. 


de  terreno  doado  com  a  condição  de  esta- 
belecimento de  estaleiro  considerou-se ,  e 
porque  valida,  posto  que  não  se  achasse 
satisfeita  a  condição  da  doação.  Res.  1.* 
26  Março  1828.  [CoU.  Nab.) 


de  bens  de  raiz  a  mulher  casada.— Vid.  Bem 
de  raiz.  Lei22  Setembro  182S,  art.  2,  §4,  &c. 


de  objectos  havidos  por  meios  criminosos  como 
constituo  complicidade.  Cod.  Crim.  art.  6, 

Si. 


de  Africanos  como  escravos  em  que  casos  torna 
puníveis ,  e  como ,  os  compradores.  Lei  7 
Novembro  1831,  art.  3,  §  U. 

de  escravos  é  subjeita  a  meia  sisa.  — Vid.  Es- 
cravos. 


de  embarcações  nacionaes  ou  estrangeiras  é 
subjeita  a  imposto. — Vid.  Embarcações. 


— *  de  casas  na  côrle  para  ser  valida  exige  paga- 
mento de  decima,  e  como.— «Vid.  Decima. 
Beg.  152, 16  AbrU  18&2,  arts.  15, 16;  em 
todas  as  províncias  a  respçito  da  addicional 
de  corpos  mão-morta.  Art  19. 
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CONCILIAClO 


COMPRA  de  desembargos:  declaroa-se  nào  ser 
digno  de  approvação  o  contracto  de  cessão 
e  tomada  delles  em  pagamento ,  apezar  de 
se  nâo  acharem  explicitamente  inseridos  no 
Cod.  Crim.  e  Lei  à  Outubro  1831,  os  capí- 
tulos 219  e  231.  Reg.  da  fazenda  e  da  Ord. 
liv.  4,  tit.  14,  Ord.  18  Julho  1837. 


—  de  heranças  :  ordenou-se  continuação  da 
pratica  de  cobrar-se  siza.  — Vid.  Ãúa. — 
Av.  4  Agosto  18íi8.    {Corr.  Merc.   214.) 


COMPROMISSOS,  de  irmondades  e  confrarias, 
&c. — Vid.  Irmandades. 


—  de  credores. — Vid.  Cmcordata. 

—  do  monte  pio  dos  professores ,  mestres  licen- 

ciados e  outros  empregados  de  letras  em 
Lisboa  confirmou-se.  Provs.  10  Fevereiro 
1816,  13  Março  em  Edit.  19  Maio  1817. 
(B.  Carneiro,  addit.  1.*) 

COMPULSÓRIA  nos  recursos  â  coroa :  —  Vid. 
Abuso.  Res.  21  Maio  1821 ,  &c. 

CONCELHOS:  municipaes.— Vid.  Camarás. 

CONCERTO  de  embarcação  dando  logar  a  bal- 
deação isenta  de  direito.  —  Vid.  Baldeação. 
Decr.  7  Dezembro  1811 ,  &c. 


CONCILIAÇÃO :  é  necessária  perante  os  juizes  de 
paz  para  intentar-se  qnalquer  processo. 
Const.  arts.  161,  162. 


devia  ter  logar  perante  quaesquer  juizes  con- 
forme a  Ord.  Lei  3,  tit.  20,  |§1;  emquanto 
não  houvesse  os  de  paz.  Decr.  17  Novembro 

1824. 


regulon^se  como  deve  ser  feita.  Prov.  1.*  ik 
Maio  1826.  {CoU.  Nab. 


CONCILIAÇXO 


CONCILIAÇÃO:  por  meio  delia  se  mandou  ra- 
tiGcar  pleitos  processados  por  ouvidor  de 
Sergipe  e  annuUados  pela  relação  da  Bahia. 
Prov.  8.*  22  Dezembro  1826.  [Coll.  Nab.) 

—  reprehendeu-se  juiz  que  mandara  prender  in 
dividuo  que  a  ella  se  negava.  Av.  22  Se- 
tembro 1827. 


—  passou  a  ser  feita,  e  como,  perante  os  juizes  de 
paz.  Lei  16  Outubro  1827,  art.  6,  §  1. 


de  partes  rixosas  incumbe,  e  como,  aos  juizes 
de  paz.  Lei  15  Outubro  1827,  art  6,  §  5. 
Lei  261,  3  Dezembro  1841,  art  91.  Reg. 
120,  31  Janeiro  1842,  art.  66.  S  2. 


verificada  tem,  e  como,  força  de  sentença  e 
executa-se.  Res.  20  Setembro  1829,  arts. 
4,  6.  Reg.  143.  16  Março  1842,  art.  1,  §  1. 


com  réo  preso  ou  afiançado  em  que  foro  tem 
logar.  Lei  11  Setembro  1880,  art.  6. 

tem  losar  nas  causas  de  seguros.  Lei  26  Julho 
1831,  art.  3. 


tem ,  e  como ,  logar  nos  processos  executivos 
contra  os  devedores  da  fazenda  nacional. 
Decr.  18  Agosto  1831.— Vid.  Disp.  Prov, 
art.  6. 


de  réo  preso  em  fortaleza  coroo  se  mandou  que 
tivesse  logar.  Av.  l.*"  6  Outubro  1831. 
(Coll.  Nab.) 

declarou-se  não  ter  logar  em  causa  de  sus- 
peição. Av.  2U  Janeiro  1832. 

declarou^se  dever  ser  punido  como  desobe- 
diente um  bispo  que  a  ella  se  recusara  com 
o  fundamento  de  nSo' estar  subjeito  á  lei. 
Av.  19  Jonho  1832. 
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CONCILIAÇXO 


COiNCILIAÇÃO  :  em  que  juizo  de  paz  pode  in- 
lentar-se.  Disp.  Prov.  arU  1 ;  estando  o  réo 
ausente ;  art.  2  ou  residindo  om  domicilio 
diverso  do  do  autor:  art.  3;  sendo  o  réo 
revel ;  arL  & :  em  que  casos  tem  logar 
posteriormente  ás  providencias  dadas;  art. 
õ :  em  quaes  não  tem  logar ;  art.  6 :  como 
se  fazem  constantes;  art.  7:  sua  falta  não 
nnnulla  as  causas  anteriores  à  existência 
dos  juizes  de  paz;  art.  47.  Reg:.  i43,  lõ 
Março  1842,  art.  1,  §  1. 


quando  forem  suspeitos  o  juiz  de  paz  e  seus 
supplentes  para  ter  logar  observão-se  os 
arts.  62,  63  do  Cod.  do  Proc.  Avs.  2,  3  Se- 
tembro 1833. 


e  em  que  casos  devem  os  cônsules  do  império 
promover  entre  os  seus  súbditos.  Reg.  iU 
Abril  1834,  arts.  ú4,  76.  —  Vid.  Dccr.  e 
Beg.  520  li  Junho  1847. 


não  se  deve  fazer  entre  colleclor  e  colleclado. 
Port.  23  Agosto  1834.  . 


não  se  deve  fazer  entre  colleclor ,  e  extravia- 
dor  de  sisas  e  meias  sisas.  Port.  4  Outubro 
1834.  {Man.  CoUect.) 


verificada  conforme  a  Res.  20  Setembro  1829 
é  executada  pelos  juizes  raunicipaes.  Av.  24 
Novembro  1834. 


verificada  sobre  demarcação  excedente  a  al- 
çada dos  juizes  de  paz  não  pode  ser  por 
estes  executada.  Av.  9  Abril  lb36. 


e  julgamento  são  actos  distinctos  que  se  não 
devem  accumular  conforme  a  Lei  15  Ou- 
tubro 1827,  art.  5,  §gl,  2.  Av.  11  Setembro 
1837. 


não  pôde  fazer  o  procurador  de  seminário.  Av. 
4  Dezembro  1846.  (Gaz.  Off.  85,  l.»  vol.) ; 


CONCORDATAS 


e  também  os  das  camarás  nnmicipaes.  e  df^ 
conventos,  e  quaesqucr  instituições  pias  ou 
religiosas  sobre  bens  a  estes  pertencentes. 
Av.  5  Dezembro  1846.  (Gaz.  cit.  88.) 

CONCILIO:— Vid.  Beneplácito,  Casamento,  Bulias. 
Reg.  2.^  2  Janeiro  1838.  art.  4.  S  ^'  ^^' 


—  Iridenlino,  sess.  24,  cap.  4,  sess.  25,  cap.  2 
de  reformat.  e  consl.  da  Bahia  sobre  a  pre- 
dica ordenada  aos  parochos  mendou-se 
observar.  Off.  29  Fevei^iro  1840.  {Jorn.  02. ) 


CONCLUSÃO  não  devem  os  escrivães  fazer  de  atitos 
com  allegações  &c.,  que  lhes  sejão  entre- 
gues, em  que  as  citações  dos  mesmos  autos 
não  estejão  numeradas  e  os  não  receberão 
sob  pena  de  suspensão.  Prov.  do  Regedor. 
1  Março  1830. 


CONCORDATAS:  ao  devedor  posto  que  a  tenha 
de  alguns  credores  sem  rebate ,  se  não  dá 
vista  sem  segurança  do  juizo  para  embargar 
a  sentença  executada  pelo  credor  que  não 
conveio  no  compromisso.  Ass.  348 ,  23 
Julho  1811.  {Coll.  Ass.) 


mandou-se  que  se  observassem  as  Resoluções 
23  Maio  1801  e  22  Outubro  1807  para 
obrigar  os  credores  indevidamente  repug- 
nantes ao  accordo  commum  da  maior  parte 
delles  sem  dependência  de  litigio.  Res.  24 
Outubro  1811.  (Per.  Souz.  Dicc.  Jur.,  verb. 
Concordata. ) 


quaes   as  suas  condições  e  exigências  para 
serem  valiosas.  Res.   4  Abril  1818.  (CoU. 

Nab.)  ^ 


a  ellas  podia  acceder  o  extincto  banco. — Vid. 
Banco.  Alv.  24  Setembro  1814,  &c. 

commerciaes  não  são  comprehendidas  no  arL 
15,  S  3.  Lei  21  Outubro  1843;  Ord.  74, 
29  Agosto  184ft. 
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CONDES 


CONCUBINATO  do  l^omem  casado  como  è  pu- 
nível :  sua  accusaçào  só  pertence  a  qae  pes- 
soas» e  como.  Cod.  Crim.  arts.  261, 262. 

CONCURRENCIA  directa  no  commeltimenlo  do 
crime  constitue  complicidade.  Cod.  Grim. 
arl.  6. 


CONCURSO  para  exercício  de  empregos. — Vid. 
nos  lagares  competentes. 

CONCUSSÃO  nos  ministros  e  secretários  de  es- 
tado, como  é  punida.  Lei  16  Outubro  1827» 
art  2,  S  3. 

—  quando  se  julga  commettida»  e  como  é  punida. 
Cod.  Crim.  arts.  136,  136. 


CONDECORAÇÕES:  forào  mandados  demilUr 
delias  lodos  os  empregados  e  individues 
que  tivessem  tomado  parte  na  rebeilião  de 
Montevideo.  Carta  Imp.  28  Janeiro  1823. 

—  de  governo  estrangeiro  o  súbdito  brasileiro 

que  aceitar  perde  os  direitos  de  cidadão. 
Const.  art.  7 ,  §  2. 

—  quem  delias  usar  sem  lhe  competirem ,  como 

é  punido.  Cod.  Crim.  arts.  301,  302. 

CONDEHNAÇÃO  proveniente  de  taxa  de  géne- 
ros.— Vid.  Almotaçar.  Lei  5  Julho  1821»  &c. 

—  a  diversas  penas  que  effeilos  produz.  —  Vid. 

as  respectivas  penas. 

—  em  custas. — Vid.  Custas. 


—  empatada. — Vid.  Empate. 

CONDES  de  juro,  em  vida,  de  successão  em  vida, 
e  de  vida  a  juro,  que  novos  e  velhos  direitos 
pagão  da  mercê.  —Vid.  Novos  e  Velhos  Di* 
feitos^ 


CONDUCTA 


CONDESSA :  a  carta  que  conferir  taes  honras  é 
subjeita  a  novos  e  velhos  direitos. — Vid. 
Hovos  e  Felhos  Direitos. 


CONDIÇÕES  impossíveis  ninguém  é  em  direito 
obrigado  a  prestar.  Res.  2.»  9  Outubro 
1822.  (Co//.  Nab.) 

CONDITIO  indebiti:  — Vid.  Acção.  Res.  6  No- 
vembro, 2  Dezembro  1823. 

CONDUCÇÃO.— Vid.  Arrendamento,  Alugueres. 

CONDUCTA :  má  de  um  soldado  não  é  motivo  que 
obste  a  fazer  provanças  para  ser  cadete,  por- 

Jue  a  lei  pune  o  mal  comportado.  Av.  22 
unho  1821.    (Repert.    Cunh.   Mat.   verh. 
Comportamento.) 

-^  dos  oiliciaes  e  cadetes:  informações,  equae^, 
e  em  que  prazos  devem  os  commandantes 
dos  corpos  e  outros  enviar  aos  das  armas. 
Decr.  Instrs.  k  Dezembro  1822.  [Coíí. 
Ouro  Preto.)  ;  sobre  as  informações  das 
companhias  dos.  guardas  marinhas. -^ Vid. 
Port.  10  Novembro  182/i.  (Repert.  Cunh. 
Mat.  verb.  Informação) ;  do  exercito  e 
armada.  Port.  1,  31  Outubro  1825.  {Repert. 
cit.) ;  dcu-se  modelo  para  os  mappas.  Circ. 
27  Setembro  1831;  alterada  por  Circ.  29 
Janeiro  1833;  Circ.  3.'  10  Janeiro  1843; 
Decr.  Reg.  293,  8  Maio  1843,  art.  U;  Circ. 
72,  20  Julho  1846:  Prov.  28  Setembro 
1846.  {Gaz.  Off.  27,  i.^  voL)  Prov.  6  No- 
vembro 1846.  {Gaz.  cit.  62.)  Res.  22  Feve- 
reiro  1847.  {Gaz.  cit.  146.) 


irregular  no  empregado  publico  como  é 
nida.  Cod.  Crim.  art.  166,  Av.  27% 
Março  1844. 


pu- 
28 


—  22  Junho  1831.  {apenas  cit.  no  Repert.  Cunh. 

Mat.  Suppl.  verb.  Conducta.) 

—  mã  habitual  occasiona,  e  como,  reforma  do 

ofQcial  militar.  Lei  260,  1  Dezembro  1841, 
art.  2,  S  3. 
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CONFIRMAÇÃO 


CONDUCTORES  de  gados  forão  isentos  do  re- 
cnitamenlo.  Av.  2»S  Dezembro  1S08 ;  Av. 
J6,  18  Janeiro  1809.  Porl.  11  Fevereiro 
1822;  e  de  tirar  passaporte.  Av.  31  Ja- 
neiro 1821.  — Vid.  Port.  Inst.  10  JulLo 
1822,  §  9. 

CÓNEGOS:  simples,  e  monsenhores  da  Capella 
Real.— Vid.  CapcUa  Real. 


professores  de  aulas.  —  Vid.  Aulas,   Cursos 
Jurídicos. 


sua  apresentação. •?— Vid.  Apresentação,  Bene- 
fícios, Bispo» 


de  Sés  cathedraes. — Vid.  Sés. 


CONFEDERAÇÃO  Suissa:  sobre  relações  de  aini- 
sade  com  ella.  Prov.  2  Maio  1818. 


—  do  Equador  no  Brasil.  — Vid.  Rebellião. 


CONFEITARIAS  são  subjeitas  ao  imposto  deno- 
minado — das  lojas. — Vid.  Lojas. 


CONFERENCIAS  :  —  Vid.   Commercio.   Deçr.    2 
Junho  1816. 


CONFIRMAÇÃO  :   de  commissâo.  —  Vid.    Com- 
missão.  Ay.  2(i  Novembro  1808. 


do  arcebispo  de  Évora.  —Vid  Arcebispo.  Av. 
30  Julho  1816,  &c. 


do  bispo  de  Angola.-^-Vid.  Bispo.  Res.  29  Maio 
1811,  &c. 


de  aforamento  de  praso  pertencente  aos  pró- 
prios nacionaes. — ^Vid.  Próprios  Nacionaes. 


coNnsco 


CONFIRMAÇÃO  de  dote.— Vid.  Dote. 


de  doação  de  serviços  remuneráveis.  —  Vid. 
Afins.  Res,  12  Setembro  1817,  &c. 

da  cathedral  do  Rio  de  Janeiro. — ^Vid.  Bulias. 
Av.  8  Julho  1829. 


8  Julho,  2  Outubro  1829.  {apenas  cit.  no  Re- 
pert.  Cunh.  Mat.  Suppl.  verb.  Confirmação.) 
—Vid.  Av.  13  Março,  21  Abril  1834. 


de  legitimação ,  adopção  ,  cônsul ,  compro- 
misso ,  doação ,  é  subjeita  a  novos  e  velhos 
direitos. — Vid.  Novos  e  Velhos  Direitos. 


dos  vice-consules.— Vid.  Cônsules.  Reg.  520 , 
11  Junho  1847,  art  17. 


de  companhias. — Vid.  Companhias.  Ord.  125, 
25  Setembro  1847. 


CONFISCO  se  ordenou  para  a  fazenda  publica , 
e  como,  de  embarcação  cuja  propriedade 
e  carga  se  não  provava  legalmente  com  os 
devidos  documentos ,  sendo  reclamada  pelo 
cônsul  dos  Estados-Unidos  da  America.  Res. 
1  Outubro  1810.  {Coll.  Nab.) 


— T  ordcnou-se ,  e  como ,  nos  bens  dos  rebeldes 
em  Pernambuco.  2  Carts.  Reg.  6  Agosto 
1817.  {Coll.  Nab.) 


é  pena.  Res.  7  Agosto  1821  {Coll.  Nab.)  Instr. 
3  Setembro  1827,  art  6,  {Coll.  cit.) 


de  bens  cessou  de  existir  em  caso  algum. 
Const.  art  179,  S  20. 


—  das  propriedades  brasileiras  e  portuguezas  no 
tempo  da  independência  do  império  cessou, 
e  como.  Trat.  29  Agosto  1825,  art  6 ;  Decr. 
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CONFISSÃO 


26  Abril  1826;  Av.  U  Julho  1826.— VidL 
Commissão  mixta  brasileira  e  portugueza. 
Instr.  81  Março  1827,  &c. 


CONFISCO  de  gado  no  Rio  Grande  do  Sul :  como 
se  ordenou  fosse  requerida  indemnisação. 
Res.  1.-  3  Março  1827.  {Coll.  Nab.) 


-  de  moeda  fal$a  de  cobre  se  ordenou  na  pro- 
fincía  do  Espirito  Santo  e  outras.  Port. 
Círc.  3  Março  1828.  {CoU.  Nab.) 

de  contrabandos  de  guerra  navegados  por  bra- 
sileiros ou  norte -americanos  como  teria 
logar ,  accordou-se.  Trai.  12  Dezembro 
1828,  arts.  18,  19;  em  caso  de  guerra  nâo 
aflectará  as  dividas,  acções,  dinheiro  nos 
fundos  públicos  ou  bancos  pertencentes  aos 
respectivos  súbditos ;  art.  26. 


de  1790  em  Minas :  mandarão-se  restituir  os 
bens  ainda  incorporados  aos  próprios  na- 
cionaes.  Lei  2[i  Outubro  1832,  art.  97. 


—  de  collecções  de  leis  não  impressas  na  typo- 

grapbia  nacional ,  em  que  casos  ha  logar. 
Lei  369,  18  Setembro  18/i^,  art.  35;  exe- 
cutada pela  Ord.  27 ,  12  Março  1846. 

CONFISSÃO :  ao  parocho  da  freguezia  da  Lagoa 
na  corte  se  mandou  satisfazer  os  direitos 
parochiaes,  conforme  a  constituição  do  bis- 
pado, das  confissões  dos  escravos  da  fal)rica 
da  pólvora.  Res.  2.'  18  Março  1812.  {Coll. 
Nab.) 

—  fixou-se  para  o  bispado  de  Goyaz  a  conhecença 

em  80  rs.  de  cada  pessoa,  exigível  só  depois 
da  confissão.  Res.  9  Dezembro  1830;  em 
Minas  Geraes,  idem,  Res.  20  Março  1829. 
Res.  da  mesma  data  ;  no  Rio  Grande  do  Sul. 
Res.  lâ  Dezembro  1830  ;  em  San  la  Catlia- 
rina.  Res.  21.'  12  Agosto  1833,  art.  3. 

— -  do  réo  em  Juizo  competente,  sendo  livre,  e 
coincidindo  com  as  circumstancias  do  facto, 


II 


CONFRARIAS 


prova  o  delicto ;  mas  no  caso  de  morte  só 
o  sobjeiia  á  pena  immediata,  quando  não 
haja  outra  prova.  Cod.  Proc.  art.  9â. 


CONFLICTOS:  de  jurisdicção. — Vid.  Jurisdicção. 


CONFRARIAS:  salários  de  suas  contas  regulados. 
Alv.  7  Janeiro  1750;  mandado  observar 
pela  Prov,  30  Janeiro  1806.  — Vid.  Cart, 
Reg.  6  Janeiro  ÍSÍÍ.  {Coll.  Nab.) 


ordenou-se  que  a  mesa  que  acaba  dô  contas 
á  que  entra  de  novo,  presidindo  a  elias  t» 
provedor  ou  corregedor  ou  juiz  de  fora  ou 
ordinário,  dando  parle  do  resultado  ao  d^*- 
sembargo  do  paço ,  mandando  propor  as 
acções  pelas  dividas  activas,  e  dando  outras 
providencias.  Prov.  3  Outubro  181&.  {Ih- 
pert.  F.  Th.  verb.  Contas  1516.) 


de  S.  Francisco  de  Assis  da  Campanha  em 
Minas :  sobre  direitos  parochiaes  a  respeito 
de  festividade.   Av.  2à  Julho  1818. 


—  que  tiverão  dispensa  de  leis  de  amortisação. 

Vid.  Amortisação. 


nâo  necessitão  licença  do  governo  para  elr- 
var-se  a  ordens  3.";  mas  quanto  ao  ciiiio 
compete  aos  bispos.  Av.  3  Janeiro  1832. 


—  sobre  cemitérios. — \id.  Cemitérios. 


suas  contas  sâo  tomadas  pelos  juizes  muni- 
cipaes,  Instr.  13  Dezembro  1832,  art.  ^3 : 
tmáe  nâo  houver  do  eivei.  Av.  15  Feverf*iro 
1837.  Reg.  l/i3,  lõ  Março  18^2,  art.  36. 


sua  erecção  e  compromisso  sâo  subjeilos  a 
novos  e  velhos  direitos.  —Vid.  Novos  e  f^ellws 
Direitos;  e  ao  sello  os  seus  livros. — Vid. 
Sello. 
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CÔNGRUAS 


CONFRARIAS  :  pagão  taxa  dos  seus  escravos.  — 
Vid.  Escravos,  (taxa.)  Instr.  13  Dezembro 
1838,  arl.  5,&c. 


—  na  prestação  de  contas  devem  mostrar  satis- 
feita a  decima  de  seus  prédios.  — Vid.  De^ 
cima  urbana.  Decr.  Reg.  152,  16  Abril 
1842,  arts.  13.  19. 


CONFRONTAÇÃO  de  testemunhas.— Vid.  Teste- 
manhas. 


CONGREGAÇÕES:  de  lentes. —Vid.  os  respec- 
tivos estabelecimentos,  « 


que  se  ajustarão  com  o  erário  sobre  decimas  e 
contribuições  ficarão  isentas  de  exames  em 
seus  cartórios.  Ports.  10  Abril,  12  Dezembro 
1811,  3  Abril  1813,  §  5.  {B,  Carneiro, 
Extr,  1.) 


das  servas  pobres  e  outras  mais  dispensadas 
das  leis  de  amortisação. — Vid.  Amortisaçào, 


da  missão  de  S.  Vicente  de  Paula  no  Caraça. — 
Vid.  Caraça, 


—  de  S.  Phelippe  Nery.  —Vid.  Caraça, 


dos  padres  de  S.  Phelippe  Nery  em  Pernam- 
buco foi  extincta  ,  dando-se  applicação  ,  e 
como,  aos  seus  bens.  Lei  9  Dezembro  1830. 
Res.  11  Novembro  1831 ;  Res.  18  Setembro 
1833;  Ord.  5  Agosto  1843.  {Jarn.  237.) 


CÔNGRUAS:  de  bispos,  arcebispo,  parochos, 
&c.  — Vid.  os  respectivos  empregos. 


—  dos  ecclesiasticos  que  forem  deputados  cessão 
durante  a  sessão. — Vid.  Deputados,  Port. 
28  Julho  1828.  {CoU.  Nab,) 


CONHECIMENTO 


CÔNGRUAS  :  dos  beneficios  sem  cura  de  alma 
que  vagassem  suspenderão-se.  Lei  14  Junho 
1831,  art.  18. 


ordenou-se  como  se  pagarião  nas  provincias 
independente  de  ordens  especiaes.  Ord. 
Circ.  15  Junho  1831. 


seu  pagamento  é  despesa  provincial.  Ar.   8 
Agosto  1836. 


são  subjeitos  a  novos  e  velhos  direitos  os  di- 
plomas que  as  concederem.  — Vid.  Novos  e 
relhos  Direitos, 


CONHECENÇAS:  na  cidade  e  termo  do  Rio  de 
Janeiro  se  mandou  de  todas  as  pessoas  que 
as  pagassem  arrecadar  10  réis  a  beneficio 
da  Misericórdia.  Cart.  Reg.  1.*  IA  Dezembro 
1815.  {CoU.  Nab,) 


—  Vid.  Confissão. 


CONHECIMENTO  de  carregamento  serve  oara 
com  outros  papeis  verificar  a  proprieaade 
do  navio  e  effeitos  apresados.  Decr.  Reg. 
30  Dezembro  1822,  art.  A  a  6  do  cap.  2. 


—  de  divida  publica  inscripta.  —  Vid.  Caixa  de 
Amortisação.  Lei  15  Novembro  1827,  arl. 
13  a  15. 


do  mal  e  intenção  de  pratica-lo  são  necessários 
elementos  do  delicto.  Cod.  Crim.  art.  3, 
não  haver  o  conhecimento  e  intenção  sido 
plena  é  circumstancia  attenuante.  Cit.  Cod. 
art  18,  §1. 


de  que  aquelles  a  quem  se  presta  asylo  são 
roubadores  e  assassinos ,  e  commettem  ou 
pretendem  commetter  taes  crimes,  constituo 
complice  aquelle  que  o  dá.  Cod.  Crim. 
art.  6,  S  2. 
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CONSANGUINIDADE 


CONHECIBIENTOS  nas  diversas  reparUções.— 
Vid.  1105  respectivos  togares. 


CÔNJUGES  excluem  da  successâo  ab  intestado 
os  regalares  secolarisados.  Lei  da  Consi. 
Port.  16  NoTembro  1821,  arl.  2;  e  bem 
assim  os  tranlatos,  art  5,  em  vigor  pela  Lei 
20  Outubro  1828,  art.  2. 


•  écircumstanciaattenuante  haver  o  delinquente 
commettido  o  crime  em  desafronta  de  grave 
injuria  ou  deshonra  a  elle  feita.  Cod.  Crim. 
art.  18,  §4. 


não  podem  accusar-se  por  furto ,  competiu- 
do-lhe  só  acção  civil  para  satisfação.  Cod. 
Crim.  art.  262. 


—  os  bens  do  que  fallecer  com  ou  sem  testa- 
mento, deixando  outro  cônjuge  na  terra, 
não  são  arrecadados  pelo  juiz  dos  ausen- 
tes.—  Vid.  Bens  de  def anelos.  Decr.  Reg. 
422,  27  Junho  1846,  arls.  1,  2.  Av.  12 
Janeiro  1846,  &c. 


—  Vid.  Marido 9  Mulher, 

CONJURAÇÃO :  descoberta  em  Lisboa  mandou-se, 
e  como,  processar.  Port  31  Maio  1817.  {B. 
Carneiro,  addit.  l.«)  Port.  30  Agosto  1817. 
(/nrf.  Alb.  verb.  Conjuração.) 


CONQUISTA  de  Cayenna:  ás  viuvas  dos  falle- 
cidos  nos  combates  que  a  precederão  se 
concedeu  a  continuação  de  soldos.  Prov. 
2.*  20  Junho  1809.  (CoU.  Nab.) 


—  bens  sequestrados  no  Maranhão  e  reclamados 
para  a  armada  a  titulo  de  conquistai — Vid. 
Armada.  Res.  1.*  26  Outubro  1824. 


CONSANGUINIDADE: -Vid.  Afins.  Res.  12  Se- 
tembro 1817,  &c.  Reg.  6.»  16  Janeiro  1888. 


CONSELHO 


CONSCIÊNCIA :  sua  plena  liberdade  foi  expressa- 
mente accordada  nos  tratados  com  a  Grãa- 
Bretanha  10  Fevereiro  1810,  art  0;  2.«da 
mesma  data,  art.  2;  17  Agosto  1827, 
art.  k\  com  a  França,  6  Junho  1826, 
art  6;  com  a  Dinamarca,  26  Outubro 
1828,  art  8.  Estados-Unidos  da  America, 
12  Dezembro  1828,  art  13. 


—  suas  cartas:  — Vid.  Actos.  Res.  26  Julho  1813. 


CONSELHEIRO.— Vid.  o  respectivo  conselho. 


CONSELHO  dado  pelos  empregados  públicos  ás 
partes  que  perante  elles  litigarem  cons- 
titue-os  prevaricadores.  Cod.  Crim.  art 
129,  S  8. 


CONSELHO  de  administração  regimental  insti- 
tuio-se  para  tratar  de  negócios  relativos  ao 
fardamento  dos  inferiores  e  soldados.  Alv. 
12  Março  1810. 


os  fundos  do  cofre  consistem  cm  28  réis  de 
cada  praça  de  pret  Alv.  23  Julho  1816 ; 
elevada  a  50  para  os  infantes,  e  60  para  os 
de  cavallaria  e  artilharia  montada  pela  Lei 
16  Dezembro  1880.  [Repert.  Cunh.  Mat. 
verb.  Conselho  de  Administração  ?!.•  6.)  Av. 
6.'  26  Julho  1831.  {Coll.  Nab.) 


ás  suas  sessões  quando  falta  o  major-fiscal 
serve  o  capitão  mais  antigo.  Av.  8  Maio 
1818,  19  Agosto  1823.  {Repert.  Cunh.  Mat. 
verb.  Conselho  de  Administração  n."6.);  e 
em  falta  de  capitães  servem  de  íiscaes  os 
tenentes  com  exclusão  dos  quartéis  mestres. 
Av.  19  Agosto  1823.  {Repert.  e  verb.  n.»  cit.) 


—  quando  faltão  vogaes  ou  empregados  continuão 
a  servir  os  do  anno  antecedente.  80  Janeiro 
1818.  {Repert.  Cttnh.  Mat.  Suppl.  verb. 
Conselho  de  Administração  n.*  28.)  Av.  16 
Fevereiro  1819 ,  19  Agoste  1828.  {Repert. 
cit.  n.»  28.) 
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CONSELHO  :  creou-se  no  batalhão  de  artilharia 
a  pé.  Decr.  15  Abril  1823 ;  e  nos  de  caça- 
dores de  S.  Paulo.  Decr.  23  Março  1824. 
{CoU.  Nab.)  Decr.  10  Julho  1824.  {CoU. 

cit.) 

—  os  alumnos  da  academia  militar  são  dispen- 
sados de  ser  agentes  dos  mesmos.  Port. 
10  Fevereiro  1824.  {Repert.  Cunh.  MaU, 
verb.  Alumnos  n,®  2.) 


—  pela  sua  caixa  se  comprão  as  íitas  de  medalhas 
de  distincção  para  os  inferiores  e  soldados. 
Port.  22  Agosto  1825.  (Repert.  Cunh.  Mat. 
verb.  Conselho  de  Administração  n.'  29.) 


sobre  seu  cofre.  19  Setembro  1825.  {apenas 
cit,  no  Repert.  Cunh.  Mat.  Suppl. ,  verb. 
Cofre.) 

declarações  se  fizerão  sobre  fornecimento  de 
panno,  barretinas,  e  bandas  de  sargentos. 
Prov.  27  Agosto  1828. 

se  mandou  crear  em  cada  um  dos  corpos  em 
que  não  existissem.  Lei  24  Novembro  1830, 
art.  8.  {CoU.  Our.  Pr.)  26  Julho  1831 
(apenas  cit.  no  Repert.  Cunli.  Mat.  Suppl, 
verb.  Conselho  de  Administração  n.®  27. ); 
suspenso  a  respeito  do  1.*  corpo  de  caval- 
laria  pelo  Av.  ò.°  3  Novembro  1831.  (CoU. 
Nab.) 


—  nos  corpos  da  guarda  nacional  — Vid.  Guarda 
Nacional.  Lei  18  Agosto  1831 ,  arts.  77 . 
131. 


seus  inspectores  examinarão,  e  como ,  as  cai- 
xas, géneros,  contas,  claresas,  e  annual- 
mente  remeltcráó  à  secretaria  d'estado  a 
conta  corrente.  Av.  Circ.  27  Setembro  1831. 
Circ.  29  Janeiro  1833. 


sobre  vendas   de   géneros  para   fardamento 
existentes  no  trem  de  guerra  de  S.  Pedro 


CONSELHO 


aos  conselhos  dos  corpos.  Av.  5.^  10  No- 
vembro 1831.  {CoU.  Nab.) 


CONSELHO  :  suas  obrigações  a  respeito  dos  hos- 
pilaes  regimentaes.  —  Vid.  Hospitaes.  Decr. 
Reg.  17  Fevereiro  1832,  arts.  6,  8,  10, 
14,  16,  19,  26,  &c. 


do  hospital  da  armada.  —  Vid.  Hospitaes. 
Decr.  Reg.  9  Dezembro  1833 ,  art.  49 ,  &c. 
Av.  6  Novembro  1847.  ( Gaz.  Off.  161 , 
2.^  voL) 


para  arrecadação  das  economias  das  sobras 
de  rações  da  equipagem  a  beneficio  do 
rancho  em  navios  de  guerra. — Vid.  Ar- 
mada. Av.  22  Setembro  1834. 


da  guarda  mpnicipal  permanente  da  corte. — 
Vid.  Guardas  Municipaes  Permanentes.  Reg. 
191 , 1.»  Julho  1842,  arts.  98  a  135. 


é,  e  como,  fiscalisado  pelo  commandante 
de  armas.  Decr.  Reg.  293,  8  Maio  1843, 
art.  2,  §g  7,  15,  art.  6. 


do  corpo  de  imperiaes  marinheiros.  Decr. 
Reg.  304.  2  Junho  1843,  arU.  34,  36,  43  , 
47,  61,  55  a  73. 


do  1.^  batalhão  de  fuzileiros  mandou-se,  e 
como,  crear  e  regulou-se.  Prov.  3  Outubro 
1843.  {Jom.  268.) 


aos  corpos  que  o  tem  não  faz  o  arsenal  de 
guerra  fornecimento.  —  Vid.  Arsenal  de 
Guerra.  Av.  4  Marro  1845. 


não  devem  fazer  abonos.  Av.  Circ.  27  Feve- 
reiro 1S45.  {Suppl.  ao  Jom.  84.) 


para  fornecimento  de  viveres  e  fardamento  ao 
pessoal  da  armada ,  creou-se  e  regulou-se. 
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Decr.  Reg.  6&6 ,  SI  Deicmbro  18&7 ;  am- 
pliado o  arl.  Zi ,  §  2 ,  por  Av.  6  Fevereiro 
1848.  {Gaz.  O/f.  31,  S.^roí.) 


CONSELHO :  ao  coipo  lixo  de  S.  Paulo  conce- 
deu-se.  Av.  25  Janeiro  1848.  (Gaz.  O/f.  2â, 
3.»  voL) 


—  do  pessoal  da  armada  deve  íiscalisar  o  cum- 
primento dos  contractos  feitos  pela  inten- 
dência, e  as  rações;  e  fornecer  a  divisão 
estacionada  no  Rio  da  Prata.  Av.  6  Feve- 
reiro 1848  {Gaz.  O  ff.  31,  ^.^vol.);  explicado 
a  respeito  dos  presos  sentenciados  por  Av. 
29  Março   1848.   (Gaz.  O/f.  75,  3.*  vol.) 

—  em  declaração  á  Circ.  31  Agosto  1848  or- 
denou-se  como,  de  conformidade  com  o 
Alv.  29  Março  1810,  se  liquidaria  a  divida 
de  fardamento  às  praças  do  exercito  pelo 
preço  da  consignação.  Av.  23  Setembro 
1848.    {Corr.  Mcrc.  264.) 


CONSELHO  do  almirantado.  —  Vid.  Conselho  Sn- 
premo  Militar.  Res.  26  Fevereiro  1812 ,  11 
Julho  1820,  18  Setembro  1827,  Decr.  21 
Março  1828. 


COJNSELHO  de  averiguação  :  para  se  fazerem  as 
provanças  dos  segundos  cadetes  e  particu- 
lares instituio-se,  e  regulou-se.  Prov  26 
Outubro  1820.  {Coll.  Our.  Pr.)  Prov.  22 
Outubro  1824.  (Repert.  Cunh.  Mat.  verb. 
Conselho  de  averiguação.)  Decr.  Reg.  293 
8  Maio  1843,  art.  2,  g  12. 


CONSELHO  (carta  de)  :  tem  o  porteiro  da  ca- 
mará e  guarda  jóias.  Alv.  17  Janeiro  1808. 
{Per.  Souz.  Dicc.  Jur.  verb.  Que  mora- 
dias, &c.) 


—  que  direitos  dava  ao  escrivão  da  camará  da 
mesa  da  consciência.— Vid.  Assentos.  Porl. 
17  Fevereiro  1809,  &c. 


CONSELHO 


CONSELHO  (carta  de)  :  concedeu-se  aos  mem- 
bros do  conselho  de  guerra.  Alv.  A  Abril 
1821.  —Vid.  Assentos.  Decr.  126.  28  Ja- 
neiro 1842. 


—  ao  escrivão  do  conselho  de  fazenda. — Vid. 
Assento.  Res.  4."  22  Maio  1828. 


tem  os  membros  do  supremo  tribunal  de 
justiça,  e  por  isso  usâo  de  capa.  Lei  18 
Setembro  1828,  art.  1. 


tem  o  presidente,  inspector  geral,  conlador 
geral,  e  procurador  fiscal  do  Uiesouro  pu- 
blico nacional.  Lei  4  Outubro  1831,  art.  1. 


os  desembargadores  das  relações  que  a  tiverem 
usão  de  capa.  Reg.  3  Janeiro  1833 ,  art.  3. 

a  lente  da  academia  que  direito  dava.  — Vid. 
Academia  Militar.  Decr.  Est.  22  Outubro 
1833,  art.  25. 


que  sello  paga. —Vid.  Sello;  e  que  novos  di- 
reitos.— Vid.  Novos  e  Felhos  direitos. 


tem  os  presidentes  das  relações.   Decr.  87 , 
18  Julho  1841. 


sua  antiguidade  como  se  deve  contar.  Decr. 
134,  26  Fevereiro  1842. 


os  advogados  do  Instituto  que  a  tiverem  usâo 
de  capa  sobre  a  sua  vestimenta  especial. 
Decr.  393,  23  Novembro  1844. 


são  empregos  honoríficos  da  casa  imperial 
todos  aquelles  a  que  estiver  ou  for  annexo 
o  titulo  do  conselho.  Decr.  545,  23  De- 
zembro  1847,  art.  1.' 


CONSELHO  criminal  no  corpo  de  municipaes  da 
corte.  — Vid.    Guardas  Municipaes  Perma^ 
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nentes.  Decr.  Reg.  191, 1.»  Julho  1842,  arls. 
35,  65,  68  a  97. 


CONSELHO  de  direcção :  se  mandou  fazer  no 
Rio  de  Janeiro  por  Av.  13  Novembro  1812. 
{ReperU  Canh.  MaU  verb.  Conselho  de  di- 
recção.) Em  falta  de  officiaes  superiores 
pôde  ser  presidido  por  capitães.  Port.  8 
Julho  1823  que  derogou  a  de  30  Maio  do 
mesmo.  {Repert.  e  verb.  cit.) ;  os  comman- 
dantes  d'armas  devem  velar  que  sejão  feitos 
com  inteiresa  e  regularidade.  Decr.  Reg. 
293 ,  8  Maio  1848,  arl.  2,  §  12. 

CONSELHO  de  disciplina :  para  castigo  de  deser- 
tores na  corte  como  deveria  provisoriamente 
proceder,  ordenou-se.  Decr.  16  Junho  1809. 

{ColL  Nab.) 

—  sobre  competência  para  ordena-los.  —  Vid. 

Res.  11  Março  1811 ;  annexa  á  Prou.  2  Maio 
1820.  {CoU.  Nab.) 

—  serve  de  corpo  de  delicto  ao  de  guerra,  e  só 

qualifica  a  culpa,  sem  declarar  a  pena. 
Port.  Circ.  28  Abril  1823.  {CoU.  Our.Pret.) 
Prov.  17  Agosto  1848.  {Jom.  266) ;  é  com- 
posto de  8  officiaes  superiores  e  2  capitães 
mais  antÍ£[os  não  entrando  o  da  companhia 
do  réo;  faltando  algum  superior,  servirá 
um  capitão :  quando  não  existão  servem  os 
das  immediatas  da  1.*  ou  2^*  linha.  Port. 
S  Julho  1828  que  derogou  a  de  80  Maio  do 
mesmo.  Prov.  23  Outubro  1824.  {Repert. 
Cunh,  Mat.  verb.  Conselho  de  disciplina.) 


na  guarda  nacional  como  será  nomeado,  e 
como  procederá.  —  Vid.  Guardas  Nacio- 
naes.  Lei  18  Agosto  1881,  art.  89  a  106,  &c. 


para  julgar  os  guardas  municipaes  perma- 
nentes da  corte.  —  Vid.  Guardas  Munici- 
paes Permanentes.  Decr.  22  Outubro  1881 , 
arts.  20  a  25,  &c.  [CoU.  Our.  Pret.)  —Vid. 
Av.  13  Novembro Í8i2.  (Repert.  Cunh.  Mat,, 
'  verb.  Conselho  de  disciplina  n.*  11.  j  Prov. 
17  Agosto  1843.  {Jom.  265.) 


CONSELHO 


CONSELHO  de  disciplina  :  na  artilharia  de  ma- 
rinha ,  4  Junho  1833.  {apenas  cit.  no  Repert . 
Cunh.  Mat.  Suppl.  verb.  Conselho  de  disci- 
plina. ) 

— '  conforme  o  Decr.  27  Julho  findo  não  ha 
incompatibilidade  em  servirem  od  officiaes, 
que  o  fizerem,  nos  conselhos  de  guerra. 
Circ.  7  Agosto  1848  {Corr.  Merc.  219) ;  Av. 
21  Setembro  1848.  {Corr.  Merc.  262,2.') 


CONSELHO  de  estado :  composto ,  e  como ,  de 
procuradores  geraes  das  províncias  creou-se. 
Decr.  16,  Port.  20  Fevereiro  1822.  Port. 
4.*  17  Abril  1822.  {CoU,  Nab.) ;  fixou-se  a 
installaçào.  Decr.  1  Junho  1822,  para  exe 
cução  de  suas  disposições.  Port.  21  Junho 
1822;  sobre  não  cumprimento  do  Decr. 
16  Fevereiro  1822  no  Pará.  Port.  8  Abril 
1823  annexo  ao  Av.  2.»  2  Outubro  1829. 
{CoU.  Nab.) ;  aulorisou-se  a  continuação  de 
seus  trabalhos  e  sessões,  e  como ,  durante 
a  viagem  do  príncipe  regente  a  S.  Paulo. 
Decr.  13  Agosto  1822;  extincto  passando  a 
servir  como  conselheiros  d'eslado  proviso- 
riamente os  ministros  e  secretários  doesta- 
do. Res.  20  Outubro  1823 ,  art  í. 


creou-se  novo,  e  como,  sendo  também  mem- 
bros natos  os  ministros  de  estado.  Decr.  13 
Novembro  1823 ;  ordenou-se  que  as  typo- 
graphias  enviassem  um  exemplar  de  cada 
publicação  a  cada  um  de  seus  membros. 
Port.  1."  3  Dezembro  1823.  {CoU.  Nab.'^ 
Decr.  30  Março  1824.  (CoU.  cit.)  Decr.  18 
Março  1826.  {CoU.  cit.);  sem  vigor  pelo 
Decr.  26  Março  1829. 


membros  delle  podem  ser  escolhidos  os  se- 
nadores e  deputados ,  mas  estes  deixão  o 
logar  vago ,  e  só  accumularáõ  as  funcçõe» 
sendo  reeleitos.  Const.  arts.  29,  82.  Instr. 
26  Março  1824,  cap.  9,  §  13;  Sua  accu- 
sacão  é  decretada  pela  camará  dos  depu- 
tados. Art.  38,  de  seus  delictos  individuaes 
conhece  o  senado.  Art.  47 ,  §  2.  Dous  de 
seus  membros  devem  entrar  na  composição 
da  regência  provisória  do  império  em  mi- 
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norídade,  art  \2ki  toa  nomea^,  hq^ 
nero  »  funcções ,  responsabilidade  i  arU. 
137  a  Uh. 


CXHISELHO  de  Estado:  em  casos  de  pena  ca- 
pital ordoDOQ-^se  qne  o  regedor  da  casa 
da  st^plícaçâo  participasse  logo  a  decisão 
dos  embargos  para  com  tempo  se  poder 
avisar  o  conselho.  Porl.  2.*  11  Novembro 
4824.  (Coll.  Nab.) 


-  mn  seu  membro  nomeado  presidente  de  pro- 
víncia, ordenou-se  que  accumulai^se  os  or- 
denados. Decr.  27  Abril  18-26.  (ColL  Nab.) 
dkvou-se  o  ordenado  de  seus  iiimíbrus  a 
3:200^.  Decr.  8  Agosto  cil.  em  Prov.  2." 
6  Outubro  1826.  (Coll.  Nab.) 


crimes  de  responsabilidade  como  sâo  jul- 
gados e  punidos.  Lei  16  Outubro  Í8V7. 
€od.  Crim..  art.  808,  %  1.  Cod.  Proc,  ail. 
a2ft.  Reg.  120,  81  Janeiro  1842,  art.  200, 


—  aeus  membros  são  excusos  de  ser  jur«idos. 
Res.  12  Setembro  1828,  arl.  7.  L«'i  20  Se- 
tembro 1830,  art.  16;  Cod.  Pro'\,  arl.  2:^ 
Instr.  13  Dezembro  1832,  art.  21 ;  U\  261, 
3  Dezembro  1841,  arL  27;  Reg.  120,  31 
Janeiro  18Z|2,  art.  224,  $  3. 


—  w%nm  membros  usão  nas  mangns  das  fardas  do 
úmbre  das  armas  da  casa  imperial  coroa<lo 
com  a  coroa  imperial.  Decr.  27  Julbo  1829. 
{ColL  Nab.) 


Doniea-los  não  podia  a  regência  em  minori- 
dade,  sal?o  em  que  caso.  Lei  ík  Junho 
1831,  art.  19,  §  6;  nem  perdoar-llies  ponas, 
aaho  a  de  morte  em  crimes  de  re^jionsa- 
bilidade.  Art.  19,  §  2. 


MUS  membros  pertencem  á  guarda  nacional 
II 


CONSEmO 


da  reserva.  Res.  26  Outubro  1832,  arl.  8, 
S  2;  Lei  18  Agosto  1831,  arl.  27,  g  1. 


CONSELHO  de  Rslado  :  s«*us  m^^mbros  não  ne- 
ces5Ítâo  atlestado  para  receber  ordenado. 
Decr.   2  Março  1833,  %  3. 


foi  supprimido.  Lei  J6.»,  12  Agoslo  1834, 
ail.  32;  .scmis  inembros  conlliiuaráõ  a  per- 
ceber íit  118  ortlnuados  fa/.endo  parle  delles 
quai(pirr  vciicíuiiMilo  <le  aposentadoria,  re- 
íorni.è  ou  pen.sào  cpu»  ii\essem;  e  gosar  das 
m^-huiHs  priroj4ali\as  e  lionra».  Lei  40,  3 
Outubro  18:^1.  ari.  2,  §  1  ;  Res.  8.*,  13 
Juliio  \H'MS\  r^vn;4.í(la  em  parle  pcJa  Lei  CO, 
20  Uuluhro  1838,  ar».  (5,   §  19. 


—  creou-so  novamente,  e  conm  rep;nlado.  Lei 
23/| ,  2:A  iNnvenihro  1841;  para  cuja  exe- 
co<,'ào.  R»'^.  124,  õ  Frvrrfiro  i8(|2;  con- 
iiuuadr)  a  t.bservar  eui  virtude  do  Decr,  222, 
i>  Selembro  lr>42. 


rsamina,  e  como.  as  ropr^sontarões  e  duvidas 
lias  autoridade»  íiobr«»  lacunas  e  obstácu- 
los &c.  ,  rncoiilrados  no  Kop.  e  na  Lei  3 
De/enihro  1841.  Rog.  120,  31  Janeiro  1842, 
arl.   498. 


recommendou  se  observância  do  continências 
d«'  idns  a  >ens  ni'>inbr<>.s  no  arsenal  e  em- 
barcaçõt>.s  da  arm  fia  nacional.  Av.  25  Junbo 
18'i2.  (Jorn,  I8'i);  lixárào-se  suas  con- 
tinência-».   tVov.    8.*    l5   Fevereiro   1843, 


advogados  drllo  e  cí»n<elb*Mro«  da  coroa  mem- 
bros do  Insiitulo  d<»s  \dvo^a(l0'$  Brasileiros 
leuk  ve.sliinenl;i  o.special  ,  6  eutrão  para 
(bnlru  d«>h  cant « lb>^  dos  tribuuaes.  Decr. 
393,  23  .Novendiro  I8'i4. 


—  para  clle  se  recorre  das  li(|iiida(;Ôes  feitas  pelas 
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contadoria  geral  de  guerra ,  e  cunladorias , 
de  dividas  militares  de  géneros  e  forneci- 
mento de  tropa,  e  como.  Lei  369,  18  Se- 
tembro 1845,  art.   61. 


CONSELHO  de  Estado  :  ordenou-se  que  fosse 
ouvido ,  e  como ,  no  expediente  durante  a 
viagem  de  S.  M.  o  Imperador  ao  Rio 
Grande  do  Sul  e  S.  Paulo.  Decr.  29  Se- 
tembrol8/i5.    [Jorn.   268.) 


—  impressão  de  suas  resoluções  de  consulta. — 
Vid,  Actos.  Ord.  27.",  12  Março  1846. 


—  o  recurso  para  elle  interposto  das  decisões  do 
tribunal  do  tliesouro  não  suspende  a  exe- 
cução delias,  salvo  mandando  o  ministro 
presidente  deste.  Decr.  542,  ^  Dezembro 
18â7. 


CONSELHO  de  exame  da  capacidade  dos  guardas 
nacionaes  para  destacamento. —Vid.  Guardas 
Nacionaes.  Lei  18  Agosto  1831,  art.  125. 


CONSELHO  da  fazenda :  no  llio  do  Janeiro 
creou-se.  Alv.  28  Junho  1808,  tit.  6;  fixa- 
rào-se  ordenados  aos  nomeados  conselhei- 
ros, escrivães,  oBicial  maior,  oíliciaes,  oQicial 
papelista,  oilicial  maior  do  assentamento, 
solicitador  e  corretor.  Decr.  19.*  a  27.", 
29  Junho  1808.  {Coll.  Nab.) ;  do  capellào. 
Decr.  1."  4  Julho  1808.  {Coíl.  cit.);  es- 
crivão do  meirinho,  meirinho  e  porteiro. 
Decrs.  1."  2.°  3.»  16  Julho  1808.  {Coll. 
cit.) ;  de  mais  dois  ofliciaes  do  registo ,  dois 
praticantes ,  porteiro ,  ihesoureiro  para  a 
secretaria  e  porteiro  de  leilões.  Res.  15 
Dezembro  1808.  (Coll.  cit.);  augmento  ao 
meirinho  e  seu  escrivão.  Res.  1.'  21  Janeiro 
1809.  {Coll.  cit.) 


ordenou-se  que  passasse  as  guias  dos  escravos 
que  fossem  para  Minas.  Decr.  28  Novembro 
1808.  (Coíl.  Nab.) 


CONSELHO 


CONSELHO  da  fazenda:  provia  guardas  da  ál- 
fandega. — Vid.  Alfandegas.  Av.  24  Dezem- 
bro 1808  &c. ,  Av.  1  Outubro  1811  ficc. 
Av.  23  Janeiro  1815  &c. 


íixarão-se  emolumentos  da  sua  secretaria.  Res. 
2.»  21  Janeiro  1809.    [Coll.  Nab.) 


concedeu-se  reintegração  na  propriedade  do 
officio  de  corretor  provido  jâ  em  outra  pes- 
soa. Res.  26  Maio  1809.  {Coll.  Nab.);  ex- 
tinclo  pela  Lei  22  Outubro  1827. 


continuo  que  sérvio  em  logar  do  proprietário 
doente  venceu  a  quinta  parte  e  mandou-se 
prover  quando  houvesse  vagn.  Res.  27  Julho 
1809.  {Coll.  Nab.) 


sua  competência  para  ordenar  restituição  de 
novos  direitos  de  chancellaria  de  serventia 
annual  de  escrivão  da  intendência  do  ouro. 
Res.  13  Agosto  1809.  (Coll.  Nab.) 


dispensou-se  lapso  para  lazer  obra  uma  no- 
meação de  conselheiro.  Decr.  5  Janeiro 
181Ó.  {ColLNab.);  declarou-se  não  ser  ne- 
cessária dispensa  para  tal  fim  ,  por  não 
haver  praso  certo  para  execução  de  decretos 
dirigidos  a  tribunaes  e  executados  no  rei- 
nado do  soberano  que  os  mandou  lavrar, 
Res.  2ft  Maio  1815.   {Coll.  cit.) 


os  ofliciaes  da  secretaria  e  assentamentos  erão 
subjeilos  a  novos  direitos  dos  encartes.  Res. 
2/  3  Fevereiro  1810.  {Coll.  Nab.) 


concedeu-sè  ajuda  de  custo  a  dois  praticantes. 
Res.  6  Julho  1810.  {Coll  Nab.) 


—  sua  competência  nos  sequestros  e  outras  causas 
em  que  a  fazenda  tivesse  interesse  e  que 
não  estives5ôm  findas  no  juizo  da  coroa. 
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CONSELHO 


dependentes  de  final  sentença.  Av.  30  Ou- 
tubro 1811  {CoU.  Nab.);  Prov.  3  Novembro 
1818  (CoU.  Delg.)  ;  Res.  18  Maio  1822. 
[ColL  ciL) 


COKSELUO  díi  fazenda  ;  indeferio-se  prelençâo 
do  offieia]  maior  do  expediente  a  respeito 
de  pedida  substituição  do  logar  de  porteiro 
do  mesmo  tribunal  que  cumpria-lhe  preen- 
cher. Res.  26  Fevereiro  1812.  {CoU.  Nab.) 


declarou-se  que  o  conhecimento  de  paga- 
mento de  ordenados  deducções  de  prémios 
na  decima,  e  similhantes  objectos  relativos 
á  cobrança  ou  despeza  da  real  fazenda 
pertencia  mais  propriamente  ao  erário  que 
ao  conselbo  da  fazenda.  Prov.  l.''  29  Maio 
1812.  {B.  Carneiro,  Extr.  2.)  Res.  18  Maio 
1822.  (CoU.  Nab.) 


seu  escrivão  supranumerário  teve  augmento 
do  ordenado.  Res.  18  Setembro  1815.  {CoU. 
Nab.);  e  também  o  solliciíador.  Res.  11 
Julho  1817.  {CoU.  cit.) 


a  um  oílicial  do  registo  que  servira  de  olUcial 
maior  negou-se  augmento  de  ordenado, 
concedendo-se  a  graduação  de  oílicial  maior 
e  o  vencimento  legal  da  quinta  parte  do 
logar  accumulndo.  Res.  22  Agosto  1817 
annexa  á  Res.  28  Maio  1821.  {CoU.  Nab.) ; 
indeferio-se  e  por  que,  a  aposentadoria  re- 
querida. Cit.  Res.  28  Maio  1821.  (CoU.  cit.) 


declarou-se  competir-lhe  a  inspecção  dos  foros 
constituidos  nas  esplanadas  de  algumas  pra- 
ças, e  terrenos  não  necessários  para  as  for- 
tificações. Port.  16  Dezembro  1818.  {CoU. 
Delg.) 


para  elle  se  deu  appellação. — Vid.  AppeUação. 
Res.  26  Novembro  1819. 


a  sens  continues  se  concedeu  cobrar  emo- 
n 


CONSELHO 


lumenlospara  cavalgaduras,  ficando  porém 
obrigados  independente  delles  á  prompta 
entrega  do  expediente.  Res.  28  Abril  1820 
{CoU.   Nab.) 


CONSELHO  da  íazenda  :  subrc  sua  competência 
para  concessão  de  confirmação  de  carias 
de  aforamento  de  praso  pertencente  aos 
próprios -da  fazenda.  Res.  11  Julho  4820. 
{CoU.  Nab,) 


mandou-se  observar  sua  pratica  sobre  oertesa 
na  votação  de  embargos  oppostos  ás  suas 
sentenças.  Res.  29  Janeiro  1821.  {CoU. 
Nab.) 


foi  mandado  ouvir  com  o  seu  parecer  a  res- 
peito do  merecimento  de  lanços  oilerec!- 
dos  sobre  rendas  publicas  diversas  que  se 
achavão  em  praça.  Res.  U  Fevereiro  .1822. 
{CoU.  Nab.) 


mandarão-se  eicluir  da  folha  de  ordenados 
conselheiros  que  tinhão  accumulaçôo  de 
empregos  incompativeis.  Res.  5.**  28  Se- 
tembro 1822.  (CoU.  Nab.);  sobre  o  mesmo 
objecto.  Res.  2.*  9  Setembro  1828.  {CoU. 
cit.)  Res.  &.•  26  Janeiro  1826.   {CoíL  cit.) 


mandou-se  reputar  vago  o  logar  de  oflicial 
papelista  que  só  comparecia  de  quando  em 
quando,  e  prover  praticante  com  annos  de 
serviço.  Res.  1.*  12  Março  1823.  {CoU. 
Nob.) 


ao  serventuário  interino  de  meirinho  con- 
cedeu-se  a  vitaliciedade  sem  deducção  de 
terça  parte,  e  porque.  Res.  2.^  9  Setem- 
bro 1823.  {CoU.  Nab.) 


sobre  a  maneira  porque  deveria  exigir  o  jura- 
mento da  constituição  dos  pretendentes  de 
logares  e  dos  já  por  elle  providos.  Res.  1." 
26  Maio  182/i.  {CoU.  Nab.)  •  .   - 


22. 
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CONSELHO 


CONSELHO  (Ia  fazenda  :  não  é  competente  para 
dar  in ler pre tacão  auihentica,  sim  a  dou- 
trinal que  nasce  do  decreto  on  das  suas 
razões.  lies.  2.*  8  Julho  182Zi.  (Coll.  Nab.) 


declarou-se  que  o  ordenado  do  ofltcial  maior 
efleclivo  ncimeado  se  deveria  contar  da  data 
da  nriineaçào.  Res.  8/  2  Dezeoibro  1824. 
{ColL  Nab.) 


ordenou  se  que  não  mais  incorporasse  às  con- 
sultas, c  remeltesse  á  secretaria  da  fazenda 
as  contas  e  pa|)eis  enviados  para  consultar. 
Port  13  Dezembro  1824.  (Co//.  Nab.) 


por  occasião  da  vaga  do  oQicial  p-ipelista,  cujo 
logar  foi  requerido,  d^clarou-se  que  a  no- 
meação do  praticante  para  papelista »  e  de 
um  nr)Vo  praticante  pertencia  ao  escrivão  da 
fazenda ,  e  porque.  Res.  2.»  20  Outubro 
1825.  {fioll.  Nab.) 


providencias  para  não  estar  a  cargo  da  ca- 
mará a  arrematação  e  administração  de 
contraio,  e  porque.  Res.  3.*  80  Janeiro 
1826.  (Coll.  Nab.)  Prov.  9  Fevereiro  1826. 
{CoU.  cit.) 


conselheiro  que  servia  como  juiz  da  alfandega 
foi  dispensado  desta  para  vir  ao  conselbo 
despachar  certos  autos  &c.  Res.  2.*  IS 
AbrUi826.  {CoU.  Nab.) 


a  seu  meirinho  se  mandou  abonar  ordenado 
de  tempo  que  servira  sem  provimento,  pa- 
gando previamente  os  novos  direitos  e  mais 
encargos  devidos.  Res.  l.«  8  Julho  1826. 
{CoU.  Nab.) 


teve  propinas  para  luto.  Res.  1.*  80  Janeiro 
1827.  {CoU.  Nab.) 


—  a  um  conselheiro  aposentado,  lente  do  curao 


CONSELHO 


)uridico  forio  mandados  pagar  ambos  os 
vencimentos.  Prov.  1  Fevereiro  1828.  (CélL 
Nab.) 


CONSELHO  da  fazenda  :  sobre  pretençãe  im 
oíEcial  papelisla  a  gratificação  pessoal  por 
servir  de  oiBcial  maior  pelo  impedimento 
do  proprietário  auzente.  Res.  2.*25Jandr» 
1828.   {CoU.  Nab.) 


—  ordenou- se  que  o  correio  enviasse  os  oflkíoê 
a  elle  dirigidos  á  casa  de  suas  $ess6es.  Poi^ 
6  Março  1828,  {CoU.  Nab.) 


assento  de  seu  escrivão  com  carta  de  ceo- 
selho.  —  Vid.   Assentos.   Res.  A.»  22 
1828. 


decTarou-se  não  ser  competente  para  pas 
alvará  de  serventia  vitalicia,  e  porque»  âm 
logar  de  soUicitador  a  individuo  que  «e 
achava  servindo  por  provisão  de  6  n 
Res.  3.*  29  Julho  1828.  {CoU.  Nab.) 


foi  mandado  consultar  sobre  venda  de  arma- 
ções de  balêas  e  regular  assentamento  dos 
próprios  nacionaes.  Port.  30  Outubro  1828. 
(CoU.  Nab.);  satisfeito  pela  Res.  2.*  W 
Fevereiro  1829.  {CoU.  Nab.) 


sobre  folhas  que  devião  regular  o  pagamento 
annual  dos  ordenados  e  tenças,  solverào->se 
duvidas.  Res.  17  Novembro  1828.  íCM. 
Nab.) 


resolveu-se  como  seria  supprida  a  falta  do 
porteiro  que  servia  de  thcsoureiro,  o  qual 
não  comparecia  na  repartição.  Res.  12  Ja- 
neiro 1829.  {CoU.  Nab.) ;  julgou-se  raga 
o  logar  c  proveu-se.  Res.  2.*  5  Fevereiro 
1829.  {ColL  Nab.) 
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CONSELHO 


CONSELHO  da  fazenda  :  ue<;ou-sc  ,  e  porqae  • 
pensão  ou  meio  ordenado ,  à  viuva  de  um 
official  maior  da  casa  do  assentameDlo. 
Res.  1.»  20  Fevereiro  1829.   (ColL  I¥ab.) 


—  ajudas   de  custo  para  moléstias  forào  con- 
cedidas. Res.  5.%  20  Ferereiro  1829.  {CoU. 

Nab.) 


maiidou-se  que  nos  alvarás  de  serventia  vi- 
talicia  supprimissem  as  palavras — sem  em- 
bargo da  ordenação  em  conlrario.— Port. 
29  Janeiro  18»^0.  \ColL  Nab.) 


sobre  ce»sar  a  necessidade  de  consulta  do 
juiz  \\ik  coroa  nos  negócios  comraellidos  ao 
conhecimento  do  conselho.  Res.  1^."  1 
Março  18,^0.  {CoiL  Nab.) 


foi  autorisado  para  suspender  os  continuos 
dando  parte  dos  motivos  para  resolver-se 
sua  demissão.  Res.  23  Marco  1830.  {ColL 
Nab.) 


deciarou-^e  que  devia  ,  e  porque,  abrir  assen- 
tamento a  vigário  encouimendado  com  pro- 
visão annual  do  ordinário  embora  não  en- 
trasse na  folha  expirado  o  praso.  ReSb  30 
Agoslo  1831.  {Coll.  Nab.) 


ioi  exlincto  pai>!>ando  ao  thesouro  sua  júris- 
dicção  voluntária  a  respeito  de  que  objectos 
e  ãs  justiças  territorlaes  a  contenciosa,  regu- 
lando-se  o  destino ,  aposentadoria  e  apro- 
veitamento de  seus  empregados.  Lei  íi  Ou- 
tubro 1831  ,  arl.  6 ,  §§  8 ,  90  a  96 ; 
mandarão-se  abonar  as  faltas  dos  empre- 
gados por  escala  do  serviço  municipal.  Av. 
1.-  29  Outubro  1831.    {ColL  Nab.) 


COKSELHO  geral  de  provincia  :  sua  eleição  e 
atlribuicões.  Const  arts.  71  a  89,  90,  98, 
9/i,  lOli  J5  ^1 ;  sua  eleição  regulou-se.  Instr. 


CONSELHO 


M  Março  182ft,  cap.  7;  lirerão  regia 
peiaLei27Agoalol8SS. 


CONSELHO  geral  de  profincia  :  sobre  sua 
ção  na  província  do  Espirito  Santo 
i&  Maio  182A.  {Cotl.  Nab.) 


—  declarou-se  competir  ao  coUegio  eleitoral 
decidir  si  defia  admittir  como  memliro 
para  apuração  eleitor  pronunciado  em  de- 
vassa. Port  2  Agosto  182A. 


—  suas  attribuições  a  respeito  de  aulas  de  pii- 
meiras  letras.  Lei  16  Outubro  1827. 


toma  contas  ás  camarás  municipaes.  Lei  1 
Outubro  1828,  arL  A6 ;  era  informado 
peias  camarás  dos  máos  tratamentos  e  cruel- 
dades para  com  os  escravos.  Art.  59,  cobm 
Ibe  erão  enviadas  as  deliberações  das  ca- 
marás. Art.  6/i,  alterava  ou  revogava  as 
posturas  das  camarás.  Art.  72,  para  elle  ae 
recorria,  e  como,  dos  accordãos  e  poshim 
das  camarás.  Art.  73,  erãolbe  propostos 
pelas  camarás  os  meios  de  augmentar  «f 
suas  rendas.  Art.  77,  dirigiào -se-lhe  w 
camarás  em  todos  os  casos,  e  como.  Art.  8IL 


pelas  faltas  commettidas  nas  suas  eleições  ai 
erão  as  camarás  maltadas.  Av.  19  Janeiro 
i829. 


o  eleito  pronunciado  em  summario  de  p< 
devia  enti^ar  no  ezercicio  do  cargo  de 
selbeiro ,  e  porque.  Av.  18  Agosto  182ft. 


o  presidente  da  provincia  não  devia  ir  fetxa-1». 
Av.  3.*  A  Janeiro  1880,  {Coll.  Nab.) 


seus  membros  forão  isentos  do  jurv.  Rea.  tt 
Setembro  18S0. 
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CONSELHO 


OCWSELIIO  geral  de  província  :  das  suas  deli- 
berações nâo  era  auiorisado  pela  lei  recurso 
ao  governo.   Av.  28  Novembro  1830. 


—  para  elle  tem  o  recurso  do  art  73  da  Lei  1  Ou- 
tubro 1828  o  escrivão  da  camará  nâo  ad- 
nillido  a  secretario.  Av.  25  Novembro 
1830 ;  e  os  empregados  por  elia  demil- 
tidos.  Av.  3  Fevereiro  1832. 


seus  membros  durante  as  sessões  forno  isentos 
do  exercer  os  seus  empregos.  lies.  &  De- 
zembro 1830. 


ao  do  Pará  se  ordenou  fosse  pela  camnra 
enviado  mappa  dos  estrangeiros  entrados 
e  sabidos  da  província  durante  o  anno.  lies. 
10  Deiembro  1830,  art.  7. 


ésó  o  competente  para  resolver  sobre  recusa 
de  tomar  assento  feita  por  um  seu  membro» 
pelo  motivo  de  ser  deputado  â  assembléa 
geral  a  qne  nâo  comparecera.  Av.  11  De- 
iembro 1830. 


as  quantias  para  elle  fixadas  são  poslas  &  dis- 
posição das  commissôes  de  policia  para 
applicação.  Lei  15  Dezembro  1830,  art.  8. 


obstar,  e  como,  á  sua  reunião,  prolongarão: 
soUicitar,  e  como,  votos  para  sua  eleição: 
falsifica-la :  entrar  tumultuariamente  no  seu 
recinto:  obrigar  suas  proposições,  delibe- 
rações ou  resoluções:  violentar  ou  ameaçar 
seus  membros  são  crimes,  e  como,  pu- 
níveis. Cod.  Crim.,  art.  101  a  105. 


pôde  exigir  documentos,  certidões  e  copias  dos 
livros  das  camarás,  não  porém  os  próprios 
livros.  Av.  22  Julho  1831. 


—  ieos  membros  não  podem  simultaneamente 


CONSELHO 


ser  dos  conseUios  de  pnverno  e  das  cama- 
rás, lies.  12  i\guslo  lò3l. 


CONSELHO  peral  de  província  :  a  elle  devem 
ser  ren)etud<is,  em  <|U(fpraso,  pelos  iiis- 
p**clores  do  ra/.«'nda .  e  couio ,  esclarecido  o 
balanço  dn  anno  findo,  c  orçamento  do 
futuro.  Lei  A  OuUihru  1831  ,  arls.  58,  59; 
nomèii  comnnssô«'S  de  s^^js  membros  para 
exames  de  legiilidadc  cia  receita  e  despesa 
das  repartições.  Art.  100. 


ás  camarás  mnnicipnes  não  compele  excusar 
seus  membros,  .sim  mandar  os  diplomas  aos 
supjdenles  ipiaiido  coidtecereni  O  impedi- 
menio  dos  propriclurios.  Av.  18  Outubro 
1831. 


approvava  as  poslurns  d.i  Camará,  e  com  que 
eircilos  revojiado  o  art.  72  da  Lei  1  Ou- 
tubro. Pics.  25  Outubro  1831. 


tomava,  c  como,  as  contas  das  camarás  mu- 
nicipaes.  Ros.  31  Outubro  1S31. 


o  de  Minas  de\ia,  e  como,  ser  informado  dos 
exames  dos  alumnos  de.  primeiras  leiras, 
e  tomava  contas  das  despesas  com  as  suas 
aulas.  Res.  Ú  Juibo  1832,  art.  7. 


fui  aiitorlsado  para  representar,  e  como.so* 
bre  injustiça  no  recnitamenlo  para  o  exer- 
cito. Lei  25  Agosto  1832,  art.  11. 


da  Bailia  approvava  a  nomeação  do  oíBcial  de 
contabilidade  da  camará  municipal  feita 
pelo  presidente.  Res.  25  Agosto  1832 , 
art.  3. 


do  llaranliâo  foi  encarregado  de  fixar  quantia 
para  compra  de  livros  para  a  bibliotbeci 
publica.  Ues.  5  Setembro  1832,  art.  8; 
€  approvar  seus  estatutos,  art.  4»  §  1* 
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CONSELHO  poral  do  província  :  seu»  niombros 
perlenciâo  á  puartlíi  nacumal  <le  reserva, 
Res.  -25  Oululiro  18:V2,  arl.  8,  g  2;  Lei 
18  Agosto  1831,  art,  27,  $  L 


—  conhecia  íIos  rociirsos  inicrposlos  das  camarás 
pelos  cliefes  dt»  policia  eoiiforine  o  arl.  75 
da  Lm  l  Onluliro;  «fuan  io  n'io  ai  tendessem 
reprcscnlíiçôes  .so!»r«í  olijecti  do  policia. 
Decr.  29  Março  1833,  art.  í,$0. 


—  forão    substiluidos   pelas   nssemldéns   provin- 
ciaes.   Lei  16. •  12  Agosto  i83'i,  art.  1. 


COiNSELIIO  do  governo  de  província :  creoii-se 
cni  caíla  cunn.  com  que  allribuiçõcs,  &c. 
Lei  20  Outubro  182i5. 


—  mandou- se  eleger  em  Minns.   Porl.   211  Maio 
182(i,  c  por  4UC  eleiloroá.  Port.   22  Juiiio 

I82i. 


seu  membro  mais  volndo  ó  qncnri  dcvi?i  servir 
de  vice-presultHile  da  prtniucia  sem  orde- 
nado e.  com  a  «iraliíici.ção  simples  de  conso- 
llieiro.  Ucs.  -itS  Selenibr*»  1«2(5.  (Ctdí.  Kab.) 
Rcs.  o.'  31  Janeiro  1827.  {Coll.  cU.) 


sobre  forma  de  pap:ampnto  de  gratificação  a 
seus  mrmbros  derão-se  explicnçòes  aos  arls. 
20  e  2;^  da  cit.  lei.  R^s,  3.»  7  Onlubro 
J82().  (Coll,  i\'ab.)  IVuv.  2.-  23  Oulubro 
182(5.  (Coll.  ciL) 


declaron-sc  compclir-Ihe  decidir  a  quosCão 
suscitada  pela  camará  de  IVrnanibuco  de 
qual  era  a  capilal  da  província.  Pco?.  2.* 
22  Dezembro  182(5.  {Coll.  i\ub.) 


suas  obripçõps  a  respeito  de  anhs  de  pri- 
meiras letras.  Lei  15  Outubro  1827. 


CONSELHO 


CONSELHO  do  governo  de  província  :  suai  wm- 
soluções  devem  ser  expedidas  pelos  pre- 
sideutes  da  província.  OIT.  23  Julho  18281 


confirmava  os  aforamentos  dos  bens  dos  < 

sellios,  augmento  de  parlídos  de  médicos, 
cirurgiões,  boticários  e  contrastes.  Lei  22 
Setembro  1822,  ari  2,  §  *0. 


por  falias  nas  suas  eleições  não  podem  as 
camarás  ser  multadas,  e  porque.  Ar.  M 
Jaueiro  1829. 


como  se  devo  seu  vice-presidenie  condonr 
nos  exames  para  professores  de  primeiras 
letras.  Av.  20  Janeiro  1829. 


encarregarâo-se-lhe  projectos  de  estabeleci- 
mentos  de  correios,  o  como.  Decr.  Bef.  S 
Blarço  1829,  arL  25. 


15  Julho  1829.   {apenas  cit  no  Repert.  CcadL 
MaL  SuppL  verb.   Conselho  da  presidenàm^ 


seu  membro  eleito ,   pronunciado  em 

mario  de  policia  não  é  inbibido  de  lomar 
posse  do  cargo.  Av.  18  Agosto  1829. 


solvcrão-se  duvidas  sobro— numero  do  sess 
competência  de  proposlas,  continências  te. 
Av.  U  Setembro  1829. 


regularão-se  os  ordenados  dos  vicc-prcsideniei 
econselbeiros;  e  ordenou-sc  que  as  eieiçóci 
dos  eonselbos  se  renovassem  de  quatro 
quatro  annos.  Lei  26  Setembro  1829. 


seu  conselheiro  em  exercicio  devo  deixar  • 
de  vereador  cmquanlo  aquelle  durar.  A«. 
k  iNovenibro  1829. 
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CONSELHO 


C(WSELI10  do  governo  de  proviocia  :  sea 

bro»  embora  deixe  de  comparecer  na  as- 
sembléa  geral  como  deputado  eleito,  deve 
tomar  assento  no  conselho.  Av.  11  Dezem- 
bro 1830. 


—  membros  delle  não  podem  simulLaneamenlc 
ser  os  dos  conselhos  geraes  e  das  camarás 
municipaes.  Res.  12  Agosto  18.31, 

— *  Dào  pôde  mandar  passar  certidões  do  que  per- 
tence meramente  á  presidência.  Av.  16 
Agosto  1831. 


lem  membros  pertencião  á  guarda  nacional 
de  reserva.  L.  18  Agosto  1831,  art.  27 ,  g  1. 
Res.  25  Outubro  1832,  art  8,  §  2. 


ÍMJanço  e  orçamento  do  anno  findo  e  orça- 
mento do  futuro  devem  os  inspectores  de 
fazenda  enviar-lhe.  L.  k  Outubro  1831 
art.  67. 


membros  delle  não  podem  ser  os  das  the- 
«ourarias.  L.  U  Outubro  1831 ,  art.  112. 
Perante  o  conselho  podem  ser  chamados 
os  empregados  de  qnaesquer  repartições 
para  esclarecimentos  verbaes  necessários, 
art.  H3. 


de  Minas  marcava  praso  para  exames  dos 
alumnos  de  primeiras  letras ,  e  era  infor- 
mado, e  como ,  e  por  quem ,  dos  mesmos 
exames.  Res.  6  Julho  1832,  arts.  6,  7. 


sobre  pagamento  de  ordinárias  a  conselheiros 
que  servirão  o  cargo ,  e  também  ordenados 
dos  empregos  que  tinhào ,  uma  vez  que  os 
desempenhissem  simultaneamente.  Av.  12 
Março  1833. 


—»  membro  delle  não  p^de  ser  o  menor  de  }0  aii- 


CONSELHO 


DOS,  embora  os  complete  depois.   Av.  27 
Fevereiro  183/|. 


CONSELHO  do  gov<^rno  de  provincia :  decla- 
rou-se  que  devia  ser  convocado  para  seus 
trabalhos  consellieiro  que  estando  pronun- 
ciado se  achava  solto :  e  que  seu  membro 
podia  simultaneamente  ser  vereador  e  es- 
crivão de  auditório.  Av.  15  Abril  1834. 


seus  membros  encarregados  das  arrematações 
dos  contractos  de  receita  ou  despesa  não 
podem  entrar  neiles  nem  como  arrematan- 
tes nem  como  fiadores.  Av.  22  Setembro 
1834. 


foi  eztÍDcto  e  as  allribuições  que  lhe  compe- 
tião  como  presidente ,  passarão  a  $er  por 
este  só  exercidas ;  revogada  a  L.  20 Outubro 
1823  no  que  se  oppuzesse  a  esta.  L.  38 ,  3 
Outubro  1834 ,  art.  12,  13. 


CONSELHO  de  guerra :  as  matérias  que  a  elle 
pertencião  ficarão  a  cargo  do  conselho 
supremo  militar  e  de  justiça ,  e  por  isso 
conhece  dos  conselhos  de  guerra  regimen- 
taes  por  appellação,  e  como.  Alv.  1  Abril 
1808,  SS  8,  9. 


—  Vid.  auditoi  degucna.  Reg.  20 Dezembro  1808, 
tit.  6,  cap.  3,  §  1 ;  Prov.  h  Maio  1809;  Res. 
27  Junho  1809 ;  Port.  30  Junho  1810 ; 
Res.  12  Agosto  1816,  &c.;  Decr.  21  Março 
1821;  Res.  25  Julho  1821,  Slc;  Res.  9  Ou- 
tubro 1822;  Port.  7  Fevereiro  1823;  Res. 
13  Setembro  1826;  Av.  5.*»  5  Dezembro 
1831;  Av.  22  Fevereiro  1836,  &c.;  Decr. 
418  A.  21  Junho  1845.  Auditor  de  mari- 
nha. Res.  29.-  12  Setembro  1834. 


—  para  julgamento  dç  desertores  ordenou-se 
como  procederia  com  celeridade.  Dec.  16 
Junho  1809.  [Coll.  Nab.) 
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CONSELHO 


CONSELHO  de  guerra  da  armada :  dcterminon-se 
que  tivesse  sele  loslemunlias;  enlrc  cilas 
um  ciliciai  de  palenlc,  um  inltiior,  uui 
de  opilo,  dous  soldndos  e  dous  mariuliei- 
ros ;  e  como  se  farião  os  inl«  rio;ífil()iios. 
Oíd.  1."  17  JunLolSOO.   {Coll.  Aub.) 


—  os  réos  da  armada  que  nellc  st?  achnrom  pos- 
tos podem  conlradiclar  as  lcslemnnli:'s  ,  re- 
querer que  se  re[)erí^unlem  ,  que  srjãu  aca- 
readas,  ^c.  Alv.  17  Fcvcioiro  181J. 


sobre  compotencia  da  socrolnria  da  jruorra 
para  onlena-l  »  :  Pies.  11  Mairo  JSll  an- 
licxa  á  Prov.  2  Maio  1820  fColL  Aab.) 


nos  do  oxercilo  l>rilannico  em  Portugal  se  man- 
darão obser\ar  as  uie^mas  poli  liças  i*  civili- 
dades  que  nos  dos  naciouaes.  Purl.  9  Março 
1813.  {CoíL  Ddg.) 


deve  ser  feito  o  mais  próximo  possível  dos  to- 
gares do  crime,  entrando  cui  falia  de  oíTi- 
ciacs  de  linlia  os  de  milicias,  e  coui  quo  as- 
senlo.  l\es.  3  Abril  181:^.  {ColL  !\\ib.)  Wnv. 
2^1  Julho  1813.  (CoíL  Our,  Pr.)  Piov.  22  Ou- 
tubro J  824.  [ncpcrt.  Cuuti,  Mat.  ^(rb.  Con- 
sclho  de  guerra  u.  7)  1  JulUo  1825.  (Hcpcrt, 
cit.  Sup/jl.  n.^  8.) 


declarou-sequeoAlv.  20  Dezembro  178/|  só  era 
comprehensivo  das  diligencias  niililares  das 
ordenanças  para  não  perderem  seu  fóro  civil 
e  criminal  os  paisanos  que  áquellas  resis- 
tissem em  objeclos  que  lhes  não  fo.ssem 
próprios.  Av.  2  Dezembro  1815.  {Coll. 
Delg.) 


como  se  organisa.  Alv.  i.^Reg.  21  Fevereiro 
1816,  arl.  3L  (Coll.  Nab.)  011*.  28  Agoslo 
1821.  {Coll.  Niib.) 


nelle  são  julgados  os  empregados  nos  Lospi- 
II 


CONSELHO 


laes  mililaros  ainda  que  não  tonliâo  gradua- 
ção mililar.  Alv.  fusl.  14  Junho  181(5,  Sec. 
2,  arl.  (5.  {Cvll.  Aab.) 


CONSEMIO  de  guerra  :  providencias  para  o 
pronqito  drspacho  dos  da  marinha  em  ul- 
tima instancia.  Porl.  8  Agoslo  1816.  [B, 
Carneiro  addit,   1.*) 


do  Piauby  c  Mnrauhfio  ordrnou-so  quf»  fossem 
juluados  p<la  Juiila  de  juslira  creada  na 
capilaldo.Mar.aihão.  Alv.  28  Fevereiro  181 8. 
{Coll.  ^ab.) 


não  leve  logar  em  processo  de  soldado  Jo  liiiha 
que  roíula  ao  corpo  da  rral  guarda  da  po- 
licia. Prov.  1.-29  Março  1819.   [Cvíí,  ^\lb,) 


que  subir  ao  conselho  fuprcmo  militar  ê 
reuiillido  ao  secrolario  de  giu^ra ,  e  delle 
sororuiaiá  rrgisto.ecomo.  Kes.  1."  6  Agoslo 
1819.  (CoíLNub.) 


que  se  perder  como  se  reforma.  Prov.  22  Abril 
1820. 


do  conselho  supremo  militar:  a  seus  njembros 
coneedíu-so  o  tilulo  do  conselho.  Alv.  U 
Abril  1821  ;  suas  conlim^ncias  c  honras  mi- 
litares. Prov.  8."  15  Fevereiro  1843,  §  19. 


quando  faltão  oITiciaos  dos  corpos  dos  réos, 
ou  os  c(»rpos  e.stâo  em  outro  l«»gar,  servem 
os  oíliciacs  do  estado  luaior.  Purt.  30  Maio 
1823.  (R(f)crl,  Ctiuh.  Mat,  verb.  Conselho  de 
guerra  n.*  1/|.)  Av.  !.•  16;  Av.  3.°  /|.»  17 
Outubro  1831.  (Coll.  Aab.) 


depois  de  sentenciado  no  conselho  supremo 
de  justiça  adinille  embargos.  Res.  26  Julho 
1823.  [ColL  i^ab.) 


23 
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CONSELHO 


CONSELHO  de  guerra  da  armada  é  fcilo  pelo 
mesmo  systema  dos  do  exercito.  Prov.  28 
Agoslo  1823.  {Hepert.  Cunh.  Alat. ,  verb. 
Conselho  de  gucna  n.*  11.) 


determinou  se  que  os  militares  que  houverem 
dclinquido  antes  de  assentarem  praça  nâu 
gosem  do  foro  militar  para  serem  julgados 
era  conselho  de  guerra.  Res.  30  Agosto  1823. 
{Coll.  Nab.) 


instrucçOes  para  elles  so  mandarão  imprimir. 
Port.  14  Fevereiro  1824  (Coll.  Nab.)  o  exe- 
cutar. Port.  30  Março  1825,  (Rcpert.  Cunh. 
Mat.  verb.  Conselho  de  guerra  n.»  16.) 


deve  se  fazer  nos  qnarleis  do  eslado-maior 
dos  corpos,  como  se  deprehende  do  Decr.  3 
Setembro  1824.  (Rcpert.  Cunh,  Alat.  verb. 
Conselho  deguen-a  n.*  16.) 


nelle  se  demandarão  processar  injurias ,  per* 
das  e  damnos  de  róos  absolvidos  fobro 
crimes  militares.  Prov.  23  Novembro  1825, 
declarada  irrita  e  nulla.  Ros.  15  Novembro 
1827. 


soldo  por  inteiro  de  que  só  percebião  metade 
se  mandou  pagar  a  certos  ofliclaes,  si  no 
conselho  provassem  não  ter  sido  contrá- 
rios à  causa  do  Brazil.  Prov.  1.*  17  Dezem- 
bro 1825.  (Coll.  Nab.) 


suas  sentenças  se  executão  nas  províncias  sem 
vir  ao  conselho  supremo ,  menos  as  do  dis- 
tricto  da  relação  do  Rio  de  Janeiro.  L.  13 
Outubro  1827. 


nelle  podem  as  partes  reprovar  ou  cootradictar 
verbalmente  as  testemunhas  pela  generali- 
dade do  art.  3  do  Decr.  12  Abril  182&;  Av. 
9  Novembro  1829.  (Coll.  Nab.) 


CONSELHO 


CONSELHO  de  guerra  :  nn  guarda  nacional  tem 
logar,  achando  se  orj^anisada  e  unida:  ao 
exercito ,  pela  Lei  18  Agosto  1831 ,  art  13(L 


serve-lhe  de  matéria  o  conselho  de  investiga- 
ção. Av.  2.»  8  Prov.  1.*  IL  Outubro  183L 
(Coll.  Nab.) 


aosofliciaes,  inferiores  e  soldados  de  arlilheria 
da  marlnba  implicados  em  revolta  no  Rio 
de  Janeiro.  Av.  !.•  3.*'  4.*  6.*  !.•  8.*  17 
Outubro;  Av.  13,  J.»  16  Novembro  183L 
(Coll.  Nab.) 


se  mandou  fazer  a  pedido  de  oITicial  de  quem 
na  ordem  do  dia  se  declarara  ser  menos 
alTcrlo  nos  acontcciuK^ntos  do  dia  7  de  AbriL 
Av.  &.•  26  Outubro  1831.  (Coll.  Nab.) 


como  se  registará  nos  livros  mestres  dos  cor- 
pos. Inst.  6  Dezembro  1831  art.  12,  e  de 
classes.  Decr.  Insl.  31  Janeiro  1832.  art.  & 
Av.  Circ.  29  Janeiro  1833. 


conhece  de  crimes  meramente  militares.  Cod. 
do  Proc.  art.  8,  171.  §  1,  324;  Inst  iS 
Dezembro  1832 ,  art.  37. 


por  levantamento  a  bordo  dos  navios  da  ar- 
mada de  que  dilip:encias  será  precedido. 
Circ.  22  Junho  1833.  (Corr.  Off.  k»  l,^tví.| 


«ão  p6de  ser  pelos  presidentes  ordenado  aos 
commandantes  de  armas ,  nem  quando 
este  recuse- se  a  nomeal-o ,  o  poderáõ  fazer 
aquelles.  Av.  9  Julho  1833. 


quando  para  elle  forem  necessárias  testemu- 
nhas não  subjnius  ao  commandante  do 
corpo  do  réo,  como,  e  cm  que  praso  ea 
quem  se  devem  requisitar.  Prov.  5  Dezem- 
bro 1836. 
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CONSELHO 


CONSELHO  de  guerra  da  armada :  ncllc  deTem 
os  ofliciaes  ccmporecer  cm  rigoroso  iiui- 
forme.  Ord.  do  dia  328  do  qiiarM  genrral 
da  marinha,  10  Março  1837.   (Jof-n.   58.) 


das  praças  de  caçadores  de  montanha  como  se 
formará  quando  não  houver  no  Jogar  do 
deJiclo  ofliciaes  de  i.'  nem  de  2.'  hnUa  em 
serviço.  Av.  34,  9  Abril  Í8U% 


~  compete  aos  commandanles  de  armas  e  como 


nomear.   Decr. 
arl.  2,  §13. 


Ueg.    293,    8    Maio  1843, 


no  corpo  de  permanentes  da  corte. — Vid. 
guardas  municipaes  permanentes,  Dec.  R''g. 
191 ,  l.*»  Julho  18^2,  ai  l.  82.  IVov.  17  Agosto 
18^3.  (Jorn.  205.) 


na  forma  do  arL  JOO  da  L.  3  Dezembro  1841 
a  militares  involudos  cm  rebelliào :  sobre 
sua  competência  e  maneira  de  proceder  sol- 
Têrão-se  duvidas.  Prov.  6  Setembro  iS^i3. 
{Jorn.  2^9.) 


resolveu-se  sobre  valia  do  conselho  de  disci- 
plina em  que  fosse  involvidoofficial  de  maior 
patente  que  o  presidente,  para  base  do  do 
guerra;  si  podião  ser  julgados  cm  um  só 
processo  réos  do  mesmo  crime  de  corpos  e 
graduações  differentes,  lendo  os  vogaes  igual 
ou  maior;  si  podem  ser  chamados  para  con- 
selhos ofliciaes  da  4."  classe  e  com  que  pre- 
cedência, ou  da  2.' linha  empregados  na 
guarda  nacional,  ou  reformados,  e  da  2.* 
em  commlssào  especial  do  eoverno  impe- 
rial. Res.  25.«  20  Março  1844. 


deve  progredir  não  obstante  declare  achar-se 
o  réo  allienado,  devendo -se  proceder  a 
exame  de  solemnidade  e  mais  solemnida- 
des  de  direito.  Av.  17  Maio  1848.  {Gaz. 
Off.  116,  3.'  vol.) 


II 


CONSELHO 


CONSELHO  de  guerra  da  armada :  ordcnou-se 
que  o  respectivo  auditor  suspeito  fosse  sub- 
stituído pelo  de  guerra.  Av.  11  Julho  1848. 
Gaz,  Off,  165,  3.*  vol.) 


declarou-sc  que  pelo  Decr.  27  Julho  findo 
podem  nelle  funccionar  os  mosmos  ofli- 
ciaes que  servirão  no  de  disciplina,  ou 
investigação.  Circular  7  Agosto  1848  {Corr. 
Itlerc.  219);  Av.  21  Setembro  1848.  ICorr. 
cU.  262,  2.-) 


processa  e  julga  o  guarda  nacional  destacado 
que  desertar  e  for  mandado  servir  como 
recrutado  em  outro  corpo.  Av.  21  Setem- 
bro 1848.    {Corr.  Mcrc.   2(52.   2.*) 


CONSELHO  de  inquirição  e  como  composto  é 
cm  ido  para  reforma  de  oflicLal  de  máo  com- 
portamento. Res.  200,  1  Dezembro  1841, 
arl.  2,  §3. 


CONSELHO  de  investigação  se  mandou  fazer  a 
ex-commaudanle  de  corveta  servindo  de 
base  uma  devassa  tirada  a  bordo.  Av.  12 
Março  1828.  [Coíl.  Nab.) 


suas  requisições  devem  ser  cumpridas  pelas 
justiças  civis  promplamenlo  e  com  polida 
urbanidade.  Av.  2.*  26  Janeiro  1831.  (CoU. 
Nab.) 


serve  de  base  ao  conselho  de  guerra.  Av.  2.» 
8, Prov.  l.«ll  Outubro;  Av.  1.*»  16 Novem- 
bro 1831.  [Coíl,  Nab,)  para  formação  da 
culpa  nos  crimes  de  responsabilidade  dos 
empregados  militares.  Cod.  Proc,  art.  155, 

S3. 


dos  ofliciaes  do  exercito  e  armada  desertores 
como  terá  logar.  Res.  1.*  20  Março  1835, 
art.  4,  5. 
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COXSELIIO 


CONSELHO  de  invés  ligação  no  corpo  do  per- 
inancnl(S  da  côrle. — \  id.  Guardas  viuni- 
cipacs  permtncntvs,  Dec.  Re^.  101,  1.°  Jniho 
18/i2,  nrls.  08  a  07.  Prov.  17  Agoslo  18A3. 
[Jorn.   26Õ.) 


é  nomeado  pelos  coniinar.danles  de  armas, 
e  como.  Dec.  Re-.  203,  8 Maio  18^3,  aiL  2, 
Si3. 


deusc  inlelligencia  nosarls.  157,  i55  do  Cod. 
Proc.  combinado  com  o  100  da  L.  3  Dezem- 
bro 18Z|1  e  ^/iô  Rtg.  31  Jitnciro  J84*2,  sobre 
cumo  se  proccdeiia  mililurininle  sem  clle 
nos  crimes  de  lehcHiàn  commellidos  porini- 
lilares.  Piov.  5  Selembro  18i3.  [Jom.  2íi0.) 


—  declarou-se  como  se  deverá  proceder  no  em 
que  apparecor  imj)licado  oíTicial  de  palente 
superior  á  do  presidente  do  conseibo,  e 
como  devem  ser  prtM»ncbidos  os  vogaes  dos 
conselbos  quando  nào  haja  oíTiciaes  disj>o- 
niveis  das  Ires  classes  do  exercito.  Res.  25.'* 
20  iMarco  i8iâ. 


—  seus  membros  podem  lambem  servir  no  de 
guerra.  Circ.  7  Agosto  i8/i8.  [Corr.  Mcrc. 
210);  Av.  21  Selembro  18i8.  [Corr.  cit. 
2(52,  2.«) 


CONSELHO  de  jurados:  — Vid.  Jurados. 


CONSELHO  de  justiça:  os  mandados  crear  no 
Biazil  forâo  abolidos  com  a  creação  do  do 
conselho  supremo  mililar.  Alv.  1  Abril  1808, 
§7. 


—  do  Maranhão  creou-se.  Res.  20  Dezembro  i 81 7. 
[llcpert.  Canh.  Mat,  verb.  Conselho  de  jus- 
tiça.)  Alv.  28  Fevereiro  1818. 


CONSELHO  de  ministros  c  secretários  de  estado 


COiNSELHO 


foi  encarrep:ado  do  expediente  ordinário  dos 
negócios  na  ausência  de  S.  M.  o  L  o  Sr.  D. 
Pedro  L  Dec.  2.<'  23  Março  1822.  {Coll.  i\ah.) 
Dec.  13  Agoslo  1822,  e  timbem  durante  a 
do  Sr.  D.  Pedro  n.  Decr.  20  Setembro  18A5. 
{Jom.  2G8.) 


CONSELHO  de  ministros  :  creou-se  o  logar  de 
seu  presidcnlc,  e  como.  Decr.  523,  20 
Jullio  1847. 


—  á  di>posiçâo  do  seu  presidente  se  mandou 
pòv  uma  ordenança  de  cavallaria  do  corpo 
Mimicipal  Permanente.  Av.  15  Junho  18^8. 
(Gaz.   O/j:    135,   3.^  rol.) 


CONSELHO  municipal  de  recurso  da  junta  de 
qualificação  de  votaíUes  como  é  composto 
ereguhido.  L.  387, 10  Agosto  J  8^'|6,  arls.  3S 
a  38. — i\.  B,  Forão  escbu'ecidos  os  arls.  33 
peU\  Circ.  12/|,  2  Novend3ro  i^UCy,  §  1 ;  Circ. 
l-^.O.  O  Noveii]i)ro  18/iO,  %$  U  >  ^) ,  7 ;  Av.  4 
Fevereiro  1 8i7.  {Caz,  Ojf.lW  1 , 1  .<^voí.)  Circ. 
n.**  8.''  1  Fevereiro  18^7,  ^'^  1 ,  i  ;  Av.  12.» 
11  Fevereiro  18^7;  Av.  15  Fevereiro  1SÍ7. 
[Gaz.  Ojf,  IZil.  !.«>  rol.)  Dec.  504  20  Feve- 
reiro 1847;  Av.  36.°  8  Marco  18Z|7,  gg  l, 
2  ;  Av.  57,  22  Marro  18Í|7 ;  Áv.  64  ,  6  AbrU 
4  847,  Ç  1  ;  Av.  65.  6  Abril  1847,  g  2;  Av. 
68,  13  Abril  1847,  §  3;  Av.  72,  14  Abril 
1^^7,  g§  1.  2;  Av.  77,  15  Abiil  1847; 
Av.  01,  7  Junho  1847;  Av.  00,  8  Julho 
18-47,  §  1;  Av.  114,  26  A-osto  1847,  gg 
1.2;  Av.  13  Abril  1848  [Guz.  O/f.  86,  3.« 
voL);  Av.  6  Maio  1848  {Caz.  O/f.  105,  3.« 
voL);  Av.  15  Junho  1848  {Gaz.  O/f]  137, 
3.'»  vol.);  Av.  16  Junho  1848.  g  2  (Gaz. 
O/f.  144.  o."  voL);  Av.  16  Junho  1848. 
g  4  [Gaz.  Off.  145,  3.'>  voL);  Av.  5  Julho 
1848,  g  2  [Gaz.  Off.  150,  3.»  vol.)  ;  Av. 
27JniIiolS48  [Corr.  J/c/r.  216) ;  Av.  11 
Ago.sLo  1848,  gg  1,  2  [Corr.  Max.  248 
Suppl)  ;  Av.  5  Selembro  1848,  g  2  [Ccrr. 
Mcrc.  280);  Av.  11  Setembro  1848  [Corr, 
Mcrc.  2S0).  Ao  nrt.  34  Av.  00,  8  Jullio 
1847,  g  2;  Av.  13  Abril  1848  [Gaz.  Off. 
86,  3.«i'o/.);  Av.  6  Maio  1848  [Gaz.  Off, 
d 05,  ?>-  vf.l.);  Av.  15  Junho  1848  [Gaz.  Off. 
137,  Z.^^voí.);  Av.  16  Junho  l.'!i48,  gg2,  7 
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(Caz.  Off.  \hh.  *o.°  vuL)  ;  Av.  IG  Junho 
^8/iS,  ^  4  {Giiz,  i)i]\  U5,  r>.<'  ro/.);  Av.  5 
Julho  18W,  §  1  {G'iz.  Off.  159.  3.M'o/.); 
Av.  27  Julho  18^8  {Corr.  Mnc.  -iltj)  ;  Av. 

n  Agoslo  18/18.  §S  ^»  "^  ^^^'^-  ^'^^"■^-  ^"^^ 
^\,n»í.)  ;  Av.  5  Scicnibro  J848,  S  ^  (^^'*''- 
Jitrc.  -iSí));  Av.  11  S'McniI)ro  lsi8.  (Corr. 
cit,)  Ali.  oD  pela  Clrc.  Uli  '1  ^ovemhl•o 
18^(3,  §  1;  r.iic.  8.*  1.**  Fo^cm^o  18ZÍ7, 
§  3;'l)ccr.  500  K)  Fcv  iviro  1847,  arls. 
7,  8*,  0;  Av.  l(i.°  1(>  Fcvercho  l8íi7,  ^^  1, 
i^õ;  Av.  '29.*»  "27  Fevereiro  J  8/i7 ;  Dec. 
õil   Í8  Março   18/47;    Av.    01. °  20  Março 


18i7  ,  S  h 


Av.  G'|,0  Abril  lv/i7,  ^^  A.  5; 


Av.  75 ;  15  xVbril  l8/i7,  {]  1  {Goz.  OH  192^ 
1  «  ro/.)  ;  Av.  85.  5  Miiio  18/47;  2  Av.  / 
Marco  lS/i8  [G.iz,  O//!  0'l,  ,l^r^/.)l  A^-  ^^ 

Maio  18^^18  ítfcír.  O//:  110,  :^.°  n/.);  Av. 

-)2  Maio  J8/iS  (r;r.r.  O//!  121,  ;'.°  ro/.); 
Av.  10  Junho  :1SW,  I>;;^  5,  O,  7,  9,  11 
(r;ar.  O/r.  l/l^,  o.-*  ro/.);  Av.  19  Junho 
1848,  §2.  [Gaz.  Olj:  l/a,  o.^voL)  Arf. 
:^0  pchi  Av.  U  Fovcreu-o  18/i7  (6a:.  O/f. 
131,  l.'*roí.)  ;   Chx.  8.^  \  F.n<MViro  18/^7, 


Av.  2^ 


Fevereiro  18/Í7  ,  ^^  2, 


•i,  5;  Av.  28.*»  2í)  Foverpiro  18^|7;  Av.  ;^0.« 
8  Marro  18-^17,  ^  1 ;  Av.  :^^.'  8  M^rço  18'i7, 
Q^  /l,  5;  Dccr.  511,  18  Viário  18/i7,  ^§  1, 
U;  Av.  O/l  O  Abril  I8^i7,  %%  1 ,  2,  Í5;  Av 
05  O  Abril  18/i7  ,  S  i  ;  Av.  08  13  AbnJ 
18'i7,  Q;  1.2;  Av.  82  23  Abril  1847, 
í^^  1.  'f,  7;  Av.  85  5  Maio  18/47;  Av.  91 
7  Junhol8/i7;  Av.  114  20  A-oslo  18/47. 
^^  1  ,  2;  2  Av.  7  Março  J8/t8  {G>k.  O/f, 
O/i ,  3.^  roL)  ;  Av.  13  Março  1848  {Gaz.  O/J. 
(ò'i  3.°  to/.);  Av.  9  Maio  18/|8  (Gaz,  O/f. 
110,  3."  voL);  2  Av.  10  Maio  I8.^i8  {Gaz. 
O/t:  11*0,  3.**  rol,);  Av.  10  Junho  1848, 
^  11  (Gaz.  O/f.  \hh.  3.°  rc/.h  Av.  19  Ju- 
nho 1848,  SS  1.  ^'  ^  (^^^^-  ^^  ^*'^' 
3.«ro/.)  ;  Av.  5  Setembro  18/i8  [Covr.  Mcrc. 
2S9).  O  arl.  37  polo  Av.  19.^  20  Fevereiro 
1847,  ^  h\  Av.  29.*»  27  Fevereiro  18/i7; 
Av.  l;^3,  1  Oulubro  1847;  Av.  139,  2 
Outubro  18/i7;  Av.  J/|5  5  Oulubro  18/i7 ; 
Av.  22  Maio  1848.  [Gaz,  O/Jl  121,  3.'»  voí.) 
O  art.  38  pelo  Av.  10.**  JO  FeNcreiro  iSUJ , 
g^  1^  ^^  5.  __.Vid.  Dccr,  500  10  Fevereiro 
18/i7,  §§  7,  9  ;  Av.  22.»  25  Fevereiro  1847, 
g  h;  Detr.  ôll  10  Março  l8/i7 ;  Av.  01.^  26 
Março  18/i7,  §  /i ;  Av.  08  13  Abril  1847, 
§  2  {Gaz.  OlfVòl,  \.'  voL) ;  Av.  10  Junho 
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1848,  g  O  {Gaz,  O/f,  144.  3.»  voí,)  ;  à^ 
legalidade  de  suas  deeisões  não  pôde  o  juiz 
de  paz  conlioccr.  Av,  4  Janeiro  1848,  §  2 
(^7(1^.  O/f.  JO,  3.»  vol,);  podem  delle  ser 
despedidos  os  eleitores  cujos  poderes  ca- 
ducarem ,  c  convidar  os  da  legislatura  em 
oxorcicio.  Av.  5  Janeiro  1848  ,  ^  3.  [Gaz. 
O/f.  10,  S.'»  vol,) 


CONSELHO  naval:  para  conhecer  de  recursos 
interpostos  dos  capilàes  dos  portos.  —  Vid. 
Portos,  Ii(s,  358,  ífi^-í gosto  1840,  art.  4; 
Derr,  llc^j.  khl  19  Maio  1b40,  arls.  122  a 
124  ;  ArAiS  Dezembro  1847.  {Gaz.  O/f.  191 
2.«eí;/.) 


CO.NSELllO  peremptório  no  corpo  de  permanen- 
les  da  eòrlc.  —  Vid.  guardas  municipacs  per- 
manentes. Dccr,  Reg,  191,  l.'  Julho  1842, 
arls.  08  a  97. 


CONSFLIIO  de  procuradores  f^eraos  das  provín- 
cias consliluindo  conselho  doestado. —  Vid. 
Conselho  (C Estado. 


CONSELHO  de  qualincacão  da  guarda  nacional. 
—  Vid.  Guarda  nacional.  L.  \S  Agosto  1831, 
arls,  1  h  a  20,  28.  29;  /..  25  Outubro  1832, 
arls.  O,  7,  8,  10,  20. 


CONSELHO  do  Santo  oíTicio  accordou-se  com  a 
Grãa-Brelanba  que  não  seria  eslabelecido 
nos  meridionaes  dominios  americanos  da 
coroa  porlugneza.  Trai.  19  Fevereiro  1810, 
art.  9. 


CONSELHO  supremo  militar  de  justiça  :  creou-se 
no  Rio  de  Janeiro  para  tratar  dos  negócios 
que  pertencião  ao  conselho  de  guerra  c  al- 
mirantado;  attribuições,  honras  c  preemi- 
nências de  seus  membros  e  empregados, 
vencimentos,  emolumentos,  <Scc.  Alv.,  1 
Abril  1808. 
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CONSELHO  supremo  militar  de  justiça  :  26 
Abril  1808  {apenas  cit,  no  Rcpert.  Canh. 
Mat.  Suppl,  verb.  AdjunctOy  verb.  Conselho 
supremo  militar  «.•  8)  30  Abril ,  3  Maio  1808 
{apenas  cit.  no  Itepert.  Cunh.  Mat.  Suppl. 
Tcrb.  Conselho  suprano  militar)  22  Maio  1808 
(Repat.  cit.  w."  12  e  27.)  Av.  20  Junho  ou 
Julho  1808  {ReperL  cit.  verb.  Annata)  1 
Agosto  1821  {apenas  cit.  no  Repert.  dito, 
Suppl.  verb.  Conselho  supremo  n.°  26^,  8  Ja- 
neiro 1823  {Repert.  cit.  n.*  7)  31  Dezembro 
1828  (Repert.  cit.  w."»  8  e  9)  7  Outubro  1829 
(Repert.  cit.  n.°  26)  13  Janeiro  1830  {Repert. 
cit.  p.*»  17),  26  Fevereiro  1831  {Repert.  cit. 
».•  Zi),  12  Setembro  1831  {Repert.  cit.  n.»  U), 
17  Dezembro  1832  {Repert.  cit.  n.'»  12),  29 
Janeiro  1833  (Repert.  cit.  w.*»  25J,  14  Outu- 
bro 1834  {Repert.  cit.  n.^  8),  6  Dezembro 
1834.  {Repert.  cit.  7i.*/|.) 


snas  consullas,  26  Agosto  1808  (apenas  cct. 
Repert.  Cunh.  Mat.  Suppl.  verb.  Consultas) 
22  Agosto  1821  e  29  Março  1833.  {Repert. 
cverb.  cit.  w.'  2.) 


os  documentos  e  officios  enviados  pela  secre- 
taria de  estado  devem  sempre  acompanhar 
as  consultas  quando  subirem  â  presença  de 
S.  M.  Av.  22  Abril  1809.  {Coll.  Nab.) 


foi  mandado  consultar  sobre  forma  de  jul- 
gar-se  promptamente  os  desertores.  Res.  16 
Junho  1809.  {Coll.  Nab.) 


mais  um  continuo  para  sua  secretaria  foi 
creado,  e  com  que  vencimento.  Prov  12 
Julho  1809,  {Coll.  Nab.) 


não  pôde  consultar  cousa  que  seja  contra  di- 
reito rigoroso  ou  interesse  de  serviço.  Decr. 
20  Outubro  1809.  {Repert.  Cunh.  Mat.  verb. 
Conselho  supremo  militar  n.*  20.) 


— •  inandoQ-se  que  amiudasse  suas  sessões  para 


CONSELHO 


julgamento  de  reclamações  de  presas.  Av 
16 Agosto  1810.  {ColL  Nab.) 


CONSELHO  supremo  militar  de  justiça  :  foi 
mandado  consultar  sobre  embarcação  cuja 
propriedade  era  reclamada  por  duas  na- 
ções. Md.Res.  1  Outubro  1810.  {Coll.  Nab.) 


—  julga  as  causas  maritimas  suscitadas  entre  os 
súbditos  dos  differentes  estados.  Alv.  6  No- 
vembro 1810.  {Coll.  Our.  Pr,)  Av.  8  dito. 
{Coll.  Nab.) 


loma  conhecimento  das  devassas  tiradas  sobre 
naufrágios,  e  as  julga  em  ullima  instancia 
segundo  as  leis  que  regulâo  a  forma  do 
processo.  Decr.  12  Novembro  1810.  (Coll. 
Nab.)  ^ 


declarou>se  que  o  §  16  do  seu  regimento  é 
Iranscendenle  ao  secretario  de  guerra  su- 
pervivente  no  que  toca  á  expedição  das  or- 
dens que  se  deve  fazer  pelo  secretario  effec- 
livo.  Res.  11  Março,  em  OÍT.  20  Abril  1811. 


sobre  pratica  de  servir  no  impedimento  de 
secretario  do  almirantado  o  conselheiro 
mais  moderno ,  e  no  do  porteiro  o  oflicial 
maior  da  secretaria.  Vid.  Res.  26  Feveieiro 
1812.  {Coll.  Nab.) 


os  officiacs  que  nelle  sollicitarem  patentes 
devem  apresentar  as  anteriores  confirma- 
das. Off.  22  Abril  1812. 


o  secretario,  conforme  o  Alv.  1  Abril  1808, 
vence  2  contos  annualmente,  além  do  soldo 
si  o  tiver;  e  estas  e  outras  despesas  são  fei- 
tas pelo  desconto  de  meio  soldo  mensal  de 
cada  nova  patente ,  e  o  direito  do  sello  cujos 
pagamentos  se  verificarão  antes  de  se  lavra- 
rem as  patentes.  Res.  9  Setembro  1814. 
{Repert.  Cunh.  Mat.  verb.  Conselho  supremo 
militar  n.*4.) 
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CONSELHO  Su[»reDio  MilUar:  as  suas  sessões  são 
nas  segundas  o  sextas  feiras  não  feriadas. 
Res.  29  De/.embro  18i7.  ( fícpcrt,  Cunh. 
Mat.  vcrb.  Conselho  Suprema  Militar  n."  6), 
sobre  mudança.  Porl,  5. '22  Sclembro  182Á. 
[ColL  Nab.) 


os  conselhos  que  a  elle  subireui  devem  ser 
remei  lidos  ao  secretario  de  guerra  que  os 
dere,  e  como,  lançar  em  registo.  Res.  L*  6 
i4gosto  1819.  {ColL  lyab.) 


sobre  cumprimento  de  ordens  expedidas  peia 
sccrelaria  de  guerra  ás  autoridades  súbditas 
do  conselho;  e  concessão  de  sobrevivência 
do  oílicio  de  secretario  com  a  dislincção  de 
servir  no  impedimento  do  secretario  de 
cuerra.  Provisão  2  Maio  1S2(>. 


todos  os  documentos  militares  a  elle  pcrlen- 
cião.  —  \id.  Ucs.  11  Julho  1820.  (ColL 
Nab.) 


elevou-se  o  numero  de  exemplares  de  leis  quo 
pela  Typographia  Nacional  se  deveriâo  re- 
mellcr  á  sua  secrelaria.  OIT,  7  Agosto  1820 
nnnexo  â   Porl.  30  Outubro  1824.   [ColL 

Nab.) 


mandou- SC  que  processasse  c  julgasse  summa- 
riamenle,  e  como,  réos  de  pirataria,  vislo 
corapetlr-lhe  pela  Índole  de  sua  instituição. 
Decr,  21  Agosto  1820.  {ColL  Nab,} 


conhecia  dos  recursos  interpostos  da  scnleuça 
contra  capitães  mores  e  mais  olficiaes  de 
ordenanças.   Prov.  28  Março  1821. 


concedeu-se  aos  seus  conselheiros  de  guerra 
o  titulo  do  conselho.  Alv.  4  Abril  1821. 


—  deve  pedir  ao  intendente  da  marinha  os  oscla- 


CONSELHO 


reciuientos  necessários  para  consultar  re-- 
querimenlos  dos  oíTiciacs  da  armada.  Res. 
O  Junho  1821.  (CoU.  Nab.) 


CONSELHO  Supremo  Militar:  fixarão-se  os  or- 
denados dos  officiaes  do  sua  secretaria ; 
regulou- se  o  serviço  do  porteiro  e  thesou* 
reiro  do  Tribunal;  prohihição  de  serem 
ofliciaes  do  exercito  não  reformados;  gra- 
duação honorária  só  aos  acluaes;  ordena-* 
dos  dos  officiaes  militares  actualmente 
existentes ;  reducção  do  numero  dos  offi- 
ciaes referidos  da  secrelaria.  De  cr,  23  Julho 
1821.    {ColL  Nak) 


—  julga  as  presas  no  Rio  de  Janeiro ,  c  conhece 
em  recurso  das  julgadas  nas  províncias  pelas 
commissões.  Alv.  Regim.  301)ezcml>rol822!, 
cap.  2 ,  art.  2, 


—  deve  admittir  embargos  nos  conselhos  do 
guerra  de  crimes  capitães ,  ^eja  qual  fôr 
a  sentença  condemnatoria.  Pics*  2i^  Julho 
1823.   {ColL  Nab.) 


não  lhe  compete,  mas  ao  auditor  geral  da 
marinha,  julgar  em  primeira  instancia  as 
presas  que  entrarem  no  porto  do  Rio  de 
Janeiro  feitas  pela  armada  nacional  on 
quaesquer  embarcações.  Port.  2  Agosto 
182:5.  {ColL  Nab,) 


ordenou-se  que  lhe  fossem  entregues  pelos 
officiaes  do  exercito,  e  sob  que  penas,  as 
patentes  assignadas  por  El-Rei  de  Portugal 
para  serem  substituídas.  Decr.  12  Janeiro 
1824;  item  aos  da  armada  e  artilharia  de 
marinha;  Decr.  9  Fevereiro  1824;  como 
serião  passadas  as  dos  officiaes  que  pertea- 
côrão  â  brigada  da  marinha;  Res,  2."  B 
Fevereiro  1825.  {ColL  Nab.) 


o  seu  consellio  de  justiça  se  reunirá  extraor- 
dinariamente e  em  que  dias,  para  em  ultima 
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instancia,  e  como,  jiilp;ar  da  validade  das 
presas  íVitas  pela  armada  nacional  ou  arma- 
dores Brahiloiros.  Decr.  21  rcvcrtiro  18*2(i 
(Coll.  Ouro  Prelo);  Dccr.  29  Dc/onjhro  1827 
(Rcpal,  Cunli,  Mat.  ,  \cvh.  ConsdiiO  Supre- 
mo n."*  11.) 


COKSKLIIO  Supremo  Militar :  presas  por  elle 
jult;adas  improcedentes  se  mandarão  ,  e 
como,  avaliar.  Porl.  13  Março  182/|.  {Coll. 
Nub.) 


—  dcrão-sc  provitloncias  para  boa  arrecadação 
dos  einolunicnlos  das  patentes  militares 
pertencentes  aos  oíTiciaes  de  sua  secretaria. 
Provs.  21  Agosto,  2;>  Setembro  182^,  2(5 
Agosto  1831.  {ColL  Nab,) 


— •  sobre  modificações'  das  penas  dos  arlípjos  de 
guerra.  Port.  15  Setembro  18*-?A.  {llcpert. 
Canil,  Mat,  ,  vcrb.  Conselho  Supremo  n.°  9, 
N.Il.) 


—  soldos  e  gralificaçõcs  dos  conselbeiros  e  vogacs 
íjxarão-se.  Decr.  c  Tab.  25  Março  1825; 
Obs.  1;  Decr.  25  dito,  alterado  por  Decr. 
e  Tab  28  dilo,  Observ.  1;  Decr.  2  Abril 
1825.— Vid.  Jlcs.  09,  30  Setembro  1837. 


p;\ra  cumprimento  de  suas  ordens  devera  os 
commandantes  militares  dar  aos  presidentes 
as  inlormações  que  exigirem.  Prov.  17  No- 
vembro 1825;  Decr.  Ueg.  293,  8  Maio 
1843,  art.  13. 


suas  sentenças  impondo  pena  de  morle  só  se 
executáo,  si  o  poder  moderador  não  fizer 
excepção,  &c,  —  Vid.  Lei  11  Setembro  1826. 


delerminou-se  que  julgasse  summarissima- 
mente  lodos  os  processos  de  presas,  Decr. 
1  Fevereiro  1827  (ColL  Typ,  Nac.) ;  decla- 
rado por  Decr.  15  dito.  (Coll,  cit,) 
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CONSELHO  Suproau)  Militar  :  ordenon-se  que 
as  ro\ islãs  de  graça  especialissima  sobre 
sentenças  de  pr(-os,  jiroreridas  no  conselbo 
supremo  do  alniiranlatlo,   continuassem  a 


ser    conco  íulns   c    decididas    pe 


lo   governo 


nos  lermos  do  Decr.  5  Novembro  1799; 
Kes.  18  Sei  umbro  1827  {Coll.  Ouro  Prdo)  ; 
Decr.  da  mesma  diUa  (Co//.  Typ.  Nac.)  ; 
para  execiiçrio  noiíieou-sc  junta  consulti- 
va dos  ditos  processos  e  sentenças;  Decr. 
h  Outubro  1827;  declarou  se  quaes  dos 
dons  Decretos  de  18  Setembro  era  ge- 
nnino;  Decr.  11  Outubro  1827  {ColL  Out\ 
Pi.);  decidiíão-se,  c  Cí)mo  ,  diversas  re- 
vistas da  natureza  referida;  Doer.  21  Maio 
182S.    {CvlL   Nab.) 


—  decide  nos  conseKios  do  guerra  que  se  íizerem 
nos  corpos  militares  existentes  no  dislriclo 
da  Relação  do  Rio  de  Janeiro ;  das  mais 
conhecem  as  junlas  de  justiça  das  provín- 
cias. Lei  13  Outubro  1827,  declarado  o 
arl.  U  sobre  execução  de  sentença  de  morte 
que  depende  do  poder  moderador;  Rcs.  15 
lN'oveml)ro  1827. 


declarou-se  irrita  e  nulla  a  Prov.  28  Novembro 
1825,  ordenando  que  eai  conselbo  de  guerra 
se  demandassem  perdas  e  damnos  e  injurias 
de  réos  absolvidos  sobre  crimes  militares. 
Res.  15  Novembro  1827, 


annullou-se  o  Decr.  J  i  Julho  1827  que  nomeara 
traductordo  conselho  do  almirantado.  Decr. 
21  Março  1828.  (ColL  Aab.) 


ordenou-se  que  consultasse,  e  como,  sobre 
prelenções  a  meio  soldo  conforme  a  Lei  5 
Novembro  1827.  Port.  2.»  21  Março  1828. 
{ColL  Nab.) 


—  ministros  adjunclos  ao  relator  pedio  o  minis- 
tro da  guerra  ao  da  justiça  que  nomeasse. 
Av.  5.<»  22  Julho,  8.*»  3,  Z?  8  Agosto  1831. 
{ColL  Nab.) 
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CONSELHO 


(SONSELHO  Supremo  MilUar:  como  serião  pagos 
o  monte  pio,  pensões,  soid^^s  e  gratifi- 
cações de  seus  membros  declarou-se.  Af. 
!.•  18  Agosto  18SJ.   {ColL  Nab.) 


sobre  sua  mudança  e  de  sua  secretaria  para 
oufra  casa  providencias.  Port.  12  Dezembro 
1831  {CoU.  Nab.) 


o  official  maior,  officiaes  ordinários  e  o  por- 
teiro da  secrciaria  terão  uma  gralificaçào 
igual  á  metade  dos  soldos  que  lhe  compe- 
lem. Lei  24  Outubro  18:^2,  arL  20,  exe- 
cutada por  Decr.  14  Novembro  1832. — 
—  Vid.  Hes.*  16.*  15  Setembro  1835;  40,»  14 
jígosto  1847. 


deu-se  destino  aos  processos  que  ante  elle 
estivessem  pendentes  não  sendo  os  crimes 
puramente  militares  ou  de  emprego  militar; 
por  occasiâo  da  execução  do  Cod.  do  Proc. 
Crim. ;  Reg.  3  Janeiro  1833,  art.  96. 


marcou-se  o  praso  de  apresentação  de  revista 
de  sentença  por  elle  proferida.  Res.  12 
Agosto  1833. 


as  patentes  de  seus  conselheiros  de  guerra 
que  sello  pagão.  —  Vid.  Sello,  Instr.  li 
Novembro  1833 ,  art.  12 ,  4c. 


para  elle  pode,  e  como,  recorrer  qualquer 
das  partes  interessadas  na  proaa  julgada  boa 
pelos  louvados  nomeados  pelos  cônsules  do 
império  em  paizes  estrangeiros.  Reg.  lú  Abril 
1834.  art.  66.— Vid.  líeg.  620  11  Junho 
1847 ,  arts.  160  e  151. 


OS  conselheiros,  vogaes  e  secretario  de  guerra 
declarou-se  terem  direito  â  gratificação  ad- 
dicional  da  Lei  37,  1  Outubro  1834;  Av. 
11  Outubro  1834. 


XI 


CONSELHO 


CONSELHO  Supremo  Militar :  aos  officiaes  or- 
dinários e  porteiro  da  secretaria ,  conce- 
deu-sc  gratificação  além  dos  ordenados  que 
tínhão  e  os  emolumentos  marcados  por  lei. 
Res.  16.^  15  Setembro  1835. 


ao  porteiro  e  contínuos  do  tribunal  concedeu- 
se gratificação  além  do  ordenado  que  tinbão. 
Res.  81,  10  Outubro  1835. 


declarou-se  que  os  vogaes  officiaes  de  marinha 
pela  repartição  da  guerra  só  receberião  a 
gratificação  de  40^  rs.  da  Tab.  28  Março 
1825,  ficando  a  cargo  da  repartição  da 
marinha  quaesquer  outros  vencimentos.  Av. 
22  Dezembro  1836. 


elevou-se  a  gratificação  do  official  maior  da 
secretaria.  Res.  40.'*  14  Agosto  1837. 


elevoa-se  a  gratificação  de  seus  conselheiros  e 
Togaes raivosos  soldos.  Res.  60.'  30  Setem- 
bro 1837. 


como  se  opporàõ  embargos  ás  sentenças  defi- 
nitivas por  elle  proferidas  em  causas  de 
presas  regulou-se.  Decr.  29  Novembro 
1837. 


mandou-se  que  organisasso ,  e  como ,  indice 
chronologico  de  todas  as  Res.'  existentes  no 
seu  archivo.  Av.  23  Abril  1841  {Jorn.  110); 
sua  compilação  commetteu-se  a  official  da 
secretaria  da  guerra;  Av.  27  Janeiro  1845 
(SuppL  ao  Jorn.  51.) 


como  lhe  remetterâ  a  secretaria  doestado  pa- 
ríeis para  consultar.  —  Vid,  Secretaria  (('Es- 
tado, Instr.  9.»  17  Janeiro  Í8í2,  art.  7,  &c. 


áeclarou-se  a  precedência  dos  conselheiros  de 
guerra  em  concurrencia  com   os  vogaes, 
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CONSELHO 


ainda  tendo  estes  cartas  de  conselho  de  data 
mais  antiga.  Decr.  126,  28  Janeiro  I8á2. 


CONSELHO  Supremo  Militar:  julga  e  como,  os 
conselhos  criminaes  do  corpo  de  perma- 
nentes da  côrle.  Decr.  Reg.  191  1.*  Julho 
1842,  arls.  85,  86,  87  e  88. 


continências  e  honras  militares  dos  seus  con- 
selheiros de  guerra  quaes  são.  Prov.  8.*  15 
Fevereiro  18^3,  S  ^^• 


não  deve  consultar  requerimento  ou  repre- 
sentação de  individuo  militar  pedindo  graça 
ou  justiça,  sem  juntar  ás  consultas  infor- 
mações do  commandante  em  chefe  do 
exercito ,  presidente  ou  commandante  d'ar- 
mas,  e  como  instruídas.  Decr.  Reg.  293,  8 
Maio  1843,  art.  13. 


mandou-sc  suspender  vencimentos  de  qual- 
quer empregado  que  faltasse  por  três  dias 
consecutivos  sem  documento  que  legitime 
a  falta ;  c  remetter  à  secretaria  da  guerra 
o  ponto  mensal.  Av.  2  Setembro  184A. 
{Jorn.   245.) 


da  data  em  que  confirmar  as  sentenças  con- 
demnatorias  se  conta  o  tempo  da  pena. 
Av.   23.»  25  Fevereiro  1845. 


deve  julgar  de  preferencia  os  desertores  de 
igual  natureza  pertencentes  ás  provincias 
mais  remotas.  Av.  28  Março  1845.  (Jorn. 
120.) 


foi  aposentado  o  o&icial  com  o  ordenado  e 
gratificação  que  percebia. — Vid.  Av.  24 
Setembro  ÍSà6.   {Gaz.  Off.  27,  l,^  vol.) 


em  intelligencia  ao  Decr.  16  Maio  1821  decla- 
rou-se  que  o  conselho ,  quando  o  4ecreto 


CONSERVATÓRIO 


de  reforma  for  omisso  a  respeito  dos  postos, 
deve  por  despacho  determinar  qual  o  soldo 
e  posto  competente.  Circ.  16  Outubro  1846 
(Gaz  Off.  44,  l.^ro/.);  Prov.  26  Outubro 
1846  [Gaz.  Off.  53,  1.»  roí.) 


CONSELHO  ULTRAMARINO:  os  negócios  em 
que  entendia  ficarão  pertencentes  à  mesa 
do  desembargo  do  paço  e  da  consciência  e 
ordens,  e  conselho  supremo  militar  de 
justiça.  Alv.  22  Abril  d  808,  §  1.  (Cott. 
Our.  Preto);  Res.  11  Julho  1820  (CoU. 
Nab.) 


CONSENTLMENTO ;  do  marido  para  a  mulher 
revogar  alienação  de  bens  de  raiz. — VidL 
Bens  de  raiz. 


—  do  pai  para  casamento. — Vid.  Casamento. 

CONSERVATÓRIA  Ingleza  —  dos  moedeiros  —  c 
da  Nova  Friburgo.  —  Vid.  Juiz  Conservador. 


—  das  malas  e  cortes  de  madeiras. — Vid.  Ma- 
deiras. 


—  dos  privilegiados.  —  Vid.  Junta  do  Commercio. 


da  companhia  do  Alto  Douro. — Vid.    Com- 
panhia. 


—  do  vinculo  do  Jaguára.  —Vid.  Fincalo. 


, —  dos  índios. — Vid.  índios. 


CONSERVATÓRIO  de  Musica  na  corte  :  para  seu 
estabelecimento  concedèrão-se  ,  e  como* 
loterias.  Res.  288,  27  Novembro  1841, 
para  sua  execução,  Decr.  e  PI.  496  21  Ja- 
neiro 1847 ;  sala  da  Academia  Militar  se  pox 
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CONSTITUIÇÃO 


á  sua  disposição  para  aola  de  musica. 
26  Abril  1847  {Gaz.  Off.  1,  2.»  voL); 
effeito  pelo  Av.  i  Maio  1847  (Gaz.  cit. 
coDcedeu-se,  e  como,  sala  no  Museo. 
18  Maio  1847  {Gaz.  cit.  21.) 


Av. 

sem 

7); 
Av. 


CONSERVATÓRIO  Dramático  Brasileiro  na  côrle: 
approvou-se.  Av.  24  Abril  1843  (Suppí,  ao 
Jorn.  117);  ordenou-sc  que  revisse  as 
peças  que  tivessem  de  representar-se  no 
theatro  de  S.  Pedro  de  Alcântara.  Av.  10 
Novembro  1843  {Jorn,  305)  ;  ampliado  ás 
de  lodos  os  theatros  da  corte,  e  como,  Dccr. 
42õ,  19  Julho  1845,  approvou-se  que  seu 
presidente  fosse  vitalício,  e  a  creaçào  de 
secretario  substituto  para  servir  no  impedi- 
mento do  primeiro  e  segundo.  Av.  8  Feve- 
reiro 1847.  {Gaz.  O/f.  133,  1.»  vol.) 


CONSIGNAÇÃO  para  despczas  publicas.  —  Vid. 
Despezas. 


—  das  Alfandegas  do  Brasil  em  beneficio  de 
Portugal.  —  Víd.  Alfandegas.  — Cart.  Reg. 
26  Julho  1811,  &c. 


CONSIGNATÁRIOS :  —  Vid.  Bens  consignados. 
—  Vid.  Alfandegas.  Av.  17  Janeiro  1828;  Prov. 
29  Fevereiro  1828. 


CONSPIRAÇÃO:  quando  se  considera  existir,  e 
como,  é  punida.  Cod.  Crim.  art.  107  a  109, 
corrigida  a  impressão  do  art.  107  pelo 
Decr.  18  Agosto  1832. 


^  tentada  no  Rio  de  Janeiro :  providencias  para 
punição  dos  implicados.  Av.  6.'  Port.  5.* 
20  Julho  1831.  {CoU.  Nab.) 


—  os  réos  do  art.  107  do  Cod.  Crim.  são  inaf- 
fiançaveis.  Lei  261,  3  Dezembro  1841,  art. 
88,  S  *5  R«g-  120,  81  Janeiro  1842,  art. 
801,  $2. 

II 


CONSTITUIÇÃO 


CONSTITUCIONAL  é  o  qne  diz  respeito  aos  limi- 
tes e  attribuições  respectivas  dos  poderes 
políticos  e  aos  direitos  políticos  eindividuaes 
dos  cidadãos ;  o  que  não  for  pôde  ser  alte- 
rado sem  as  formalidades  da  lei ,  j^las  legis- 
laturas ordinárias.  Const.,  art.  178. 


CONSTITUIÇÃO  porlugueza :  por  sua  causa  de- 
cretou-se  que  fosse  o  príncipe  real  a  Por- 
tugal, providenciando-se  quanto  ao  Brasil. 
Decr.  18,  Decr.  1.*  23  Fevereiro  1821. 


que  se  estava  elaborando  cm  Portugal  foi  ap- 
provada  para  o  Rrasil  e  mais  domínios. 
Decr.  24,  Av.  26  Fevereiro  1821  e  jurada; 
auto;  Rei.  26  Fevereiro  1821;  decretouse 
ficar  o  príncipe  real  encarregado  do  governo 
do  Brasil,  e  ir  El-Rei  D.  João  VI  para  Por- 
tugal; Decr.  1.*  7  Março  1821. 


hespanhola  se  mandou  observar  até  chegar  a 
portogueza;  porém  revogou-se  essa  deter- 
minação decretando-se  a  regência  do  prin- 
cipe.  Decr.  2.»  7  Março;  l.«  e  Instr.  2.»  22 
Abril  1821. 


portugueza :  jurarão-se  suas  bases  no  Rio  de 
Janeiro,  auto,  5  Junho  1821;  e  mandou-se 
que  se  jurassem  nas  províncias  Pecr.  e  Av. 
8  do  mesmo  :  para  se  esperar  tranquilla- 
mente;  Edit.  3  Outubro  dito. 


portugueza :  declarou-se  que  suas  bases  juradas 
não  tolbião  prisão  por  dividas  eiveis ,  v.  g. , 
contra  o  depositário  e  outros  semelhantes , 
nem  dos  sequestros.  —  Vid.  Res.  7  Agosto 
1821.  {Coli:  Nab.) 


projecto  delia  se  mandou  commetler  a  Assem- 
bléa  Geral  Constituinte.  Decr.  12  e  2.«  13 
Novembro  1823 ;  sem  effeito  pelo  Decr.  26 
Março  1824. 


Brasileira  organisada  pelo  conselho  d  estado : 

34. 
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CONSTITUIÇÃO 


a  camará  do  Rio  de  Janeiro  convidou  o  po¥0 
a  vir  jura-la.  Edil.  20  Dezembro  1823  {CoLl. 
ffab.)  —  Vid.  Port.  1.-  5  Janeiro  1824  (Coll. 
Nab.) ;  fixou-se  dia  para  recepção  da  depu 
taçáo  pedindo  o  juramento;  Port.  U  Janeiro 
ÍS2U  (CoLl.  Nab,);  pedio-se;  representação 
e  resposta,  9  Janeiro  1824  {Coll.  Nab.); 
mandou-se  jura-la ;  Decr.  11  Março  1824 
{Coll,  Our.  Preto);  Port.  da  mesma  data 
{ColL  Nab.) ;  jurou-se  a  25  Março  1824. 


CONSTITLIÇÃO:  velar  na  sua  guarda  incumbe, 
e  como,  á  Assemblèa  Geral  Legislativa. 
Const.  art.  16,  §  9,  173;  e  ás  Gamaras 
Municipaes.  Lei  1  Outubro  1828,  art.  68; 
e  ás  Assembléas  provinciaes.  Lei  16.*  12 
Agosto  1834,  art.  11 ,  §  9. 


qualquer  ecclesiastica  que  se  não  opponha  á 
do  império  recebe  placito  do  chefe  do 
poder  executivo.  — Vid.  Beneplácito. 


jura-la,  e  como,  deve  o  Imperador  antes  de 
ser  acclamado.  Gonst.  art.  103. 


com  que  formalidades  podem  ser  reformados 
seus  artigos.  Gonst.  ,  arts.  17&  a  178. 


infracção  delia  pôde  ser,  c  como,  levada  por 
qualquer  cidadão  ao  poder  legislativo  e  exe- 
cutivo. Gonst. ,  art.  179,  §  30. 


no  que  diz  respeito  aos  direitos  individuaes 
não  pôde  ser  suspensa  pelos  poderes  cons- 
titucionaes,  salvo  casos  designados,  e  quaes. 
Gonst.,  art.  179,  §S  ^4  e  35. 


ordenou-se  que  todas  as  autoridades  nas  in- 
formações de  pretendentes  declarassem  si 
estes  bavião  ou  não  jurado-a,  Port.  4.*  4  Maio 
1824  {Coll.  Nab.);  Port.  16  dito;  Res.  2 
Junho  1824  {Coll.  Nab.);  Gire.  30  Dezem- 
bro 1824  {Coll.  Our.  Preto);  Gire.  26  Março 


CONSTITUIÇÃO 


1831  {ColL  Nab.) ;  quanto  aos  postos  mili- 
tares; Port.  18  29  Maio,  4  Junho  182ft 
(  Rcpa^L  Cunh.  Mat.  verb.  Constituição^ 
n.*  2);  como  se  executaria  a  respeito  dos 
já  agraciados  com  officios  e  togares.  Res.  i»* 
26  Maio  1824  {Coll.  Nab.) ;  Prov.  14  Jutího 
1824  (Coll,  Nab.);  revogadas  todas,  e  como, 
pelo  Decr.  4  Agosto  1831. 


CONSTITUIÇÃO  ;  sobre  prelenção  da  provincia 
de  Montevideo  a  não  ser  governada  por 
ella.  — Vid.  Port.  i.'' 7  Janeiro  1825.  {ColL 
Nab,) — Vid.  Absolutismo, 


—  de  seu  juramento  na  camará  do  Rio  de  Janeiro 
tse  mandou  lavrar  termo,  e  dar  certidões. 
Port.  26  Janeiro  1825;  á  de  Cabo  Frio 
ordenou-se  que  eíTectiva mente  tivesse  livro 
para  este  fim ,  e  que  desse  posse  a  um  ve- 
reador sendo  cidadão  Brasileiro,  e  deprâ 
de  prestar  juramento.  Port.  27  Julho  1825. 
{Coll.  Nab.) 


do  arcebispado  da  Bahia :  sobre  matrimonio. 
—  Vid.  Casamento,  Res.  3  Novembro  1827^ 
sobre  conhecenças  de  confissão. — Vid.  Can- 
fissão.  Res.  14  Dezembro  1830;  sobre  do- 
bres de  sinos  em  enterros.^ Vid.  Enterros. 
Av.  26  Abril  1834. 


das  suas  infracções  dão,  e  como,  parte  as 
camarás  municipaes  ao  presidente  da  pro- 
vincia  e  conselho  geral  (hoje  Assemblèa 
provincial.)  Lei  1  Outubro  1828,  art.  Õ&; 
Lei  16.*  12  Agosto  1834 ,  art.  1. 


contrários  a  ella  são  os  ajuntamentos  das  cama- 
rás municipaes  para  tratar  ou  decidir  negó- 
cios, e  quaes»  para  que  não  são  compe- 
tentes. Lei  1  Outubro  1828,  art.  78. 


da  republica  Oriental  do  Uruguay,  em  virtude 
do  art.  7  da  convenção  preliminar  de  pac 
com  o  Brasil  de  27  Agosto  1828,  foi  decla- 
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construcçOes 

rada   em  nada  oppôr-sc  à  segurança  dos 
respectivos  estados.    Decl.    26  Maio  1830. 

{CoU.  Nab.) 


CONSTITUIÇÃO  :  inandou-se  proceder  contra 
indivíduos  que  a  qBjeimarão  na  rilla  da 
Goyanna.  Porl.  3  Agosto  1830.  {CoU.  Nab.) 


Dão  são  criminosas  nem  puniveis  as  analyses 
rasoaveis  delia ,  não  se  atacando  suas  bases. 
Lei  20  Setembro  1830 ,  art.  3 .  S  2 ;  Cod. 
Crim.  art.  9,^3. 


do  império  quem  tentar  destruir  algum  ou 
alguns  de  seus  artigos  como  é  punido.  Cod. 
Crim,  arls.  85  e  86;  ou  o  provocar,  e  como, 
art.  90. 


sobre  cidadãos  Portuguezes  que  indevidamente 
juravão  a  constituição  do  império,  profi- 
dencias.  Decr.  18  Agosto  1831. 


procuração  paia  reforma  de  alguns  de  seus 
artigos  se  mandou  aos  eleitores  de  deputa* 
dos  que  lhes  concedessem.  Lei  12  Outubro 
1832;  para  execução,  Decr.  30  Outubro 
1832;  foi  reformada;  Lei  16.*  12  Agosto 
183^;  declarada  no  art.  28  pela  Lei  31.* 
3  Outubro  1855,  interpretada  pela  Lei  105, 
12  Maio  18Â0:  no  caso  de  duvida  em  al- 
gum artigo  só  á  Assembléa  Geral  compete 
interpreta-lo.  Av.  28  Junho  1848.  {Gaz. 
Off.  145,   3.»  vol.) 


CONSTRANGER  alguém  a  commetter  crimes 
constitue  autoria  nos  mesmos.  Cod.  Crim. 
art.  A. 


CONSTRUCÇOES  de  navios  de  guerra  Britanni- 
cos.  —  Vid.  Madeiras.  Trat.  19  Fevereiro 
1810,  art.  6. 


CONSULADO 


construcçOes  convenientes  para  a  decenda 
o  recreio  do  Imperador  e  sua  familia,  ia- 
cumbe  á  nação  promover.  Const.,  art.  116u 


e  quaes  em  beneficio  commum  dos  habitantes, 
ou  para  decoro  e  ornamento  das  povoações 
devem,  e  como,  as  camarás  municipaes 
promover.  Lei  1  Outubro  1828,  art  66i« 

SI. 


monumentos  e  bens  públicos  quem  destruir 
ou  damnificar  como  é  punivel.  Cod.  Crim. 
art.  178. 


de  navios  da  armada:  madeira  para  cilas.-— 
Vid.  Madeiras. 


CONSULADO  (mezas  de):  —Vid.  Mezas  de  admi- 
nistração de  diversas  rendas. 


CONSULADO  do  império  em  paíz  estrangeiro.^— 
Vid.  Cônsules. 


CONSULADO  de  sabida  (direitos  de)  do  assocar 
e  algodão  exportado.  —  Vid.  Algodão,  As- 
sacar, 


continuarão  a  ser  os  estabelecidos  nas  capi- 
tanias ,  exceptuados  os  géneros  estancados. 
Cart.  Reg.  28  Janeiro  1808.  — Vid.  Decr«« 
11  Junho  1808  e  28  Janeiro  1809.  —Decr. 
7  Agosto  1810. 


forão  isentas  de  pagar  todas  as  manufacturas 
nacionaes  e  como.  AI?.  28  Abril  1809, 
SS  2,  7. 


forão  isentas  de  pagar»  e  como,  as  merca 
dorids  exportadas  da  Cbina.  Decr.  13 « 
declarado  pela  CarL  Reg.  30  Maio  1810, 
limitada  pela  Cart  Reg.   2  Junbo   1810. 


•/- 
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CONSULADO 


CONSULADO  de  sabida  (direitos  de) :  quaesquer 
forão  isentas  de  pagar  as  especiarias  colhi- 
das de  plantações  do  Brasil.  Alv.  7  Julho 
18J0. 


—  de  producções  ou  manufacturas  britannicas, 
e  outras,  para  reexportação,  &c.  ,  regu- 
lárão-se.  Alv.  2(5  Maio  1812  ,  gg  1  a  7 : 
devem  ser  intendidas  pelas  Res.  11  No- 
vembro 1817 ,  30  Março  1818.  {Ind.  Alb. 
verb.  Direitos.) 


dos  géneros  de  producção  nacional  em  bruto 
ou  manufacturados  que  se  exportarem  do 
Brazil  íixarão-se,  e  como,  em  2  por  7o. 
Al?.  25  Abril  1818,  §  1,  6,  6,  7,  12; 
Decr.  7  Julho  1818.  —  Vid.  Decr.  31  Maio 
1825. 


de  certas  matérias  brutas  forão  augmentados 
por  Decr.  do  imperador  da  Rússia.  Edil.  26 
Junho  1818.  [Ind.  Alb. ,  verb.  Direitos.) 


para  sua  arrecadação  na  Bahia  e  Pernambuco 
conforme  o  Alv.  25  Abril  1818.  Decr.  22 
Setembro  1818. 


declarou-se  que  nos  2  por  7o  se  não  compre- 
hendião  as  contribuições  pagáveis  para  des- 
pesas da  junta  de  commercio.  Decr.  22 
Outubro  1818. 


de  entrada  na  Bahia.— Vid.  Alfandegas.  Prov. 
1  Fevereiro  1819. 


sobre  o  Alv.  25  Abril  1818  se  publicarão  as 
s^uintes:  Port.  21  Novembro;  Res.  10,  18 
Dezembro  1818  e  Res.  16,  17  Fevereiro; 
Fort.  lOe  17, 18  Maio,  15  Junho:  Res.  2; 
Port.  14  Agosto;  Edil.  2  Setembro;  Port. 
28,  29  Outubro;  Port.  8;  Av.  15,  29  No- 
vcmbro  1819;  Port.  8  Abril;  Prov.  22  Junho 


CONSULADO 


1820.    {Apenas   cit.    no  Ind.    Alb.    verb. 
Direitos,) 


CONSULADO  :  sua  nova  tarifa  no  reino  dos  Pai- 
zes-Baixos  publicou-se.  Edit.  2  Setembro 
1819.  {Ind.  4lb.  verb.  Direitos.) 


—  sobre  sua  arrecadação  nas  Alagoas.  Prov.  27 
Setembro  1819.  {CoU.  Nab.) 


são  isentos  de  pagar  os  géneros  destinados 
para  consumo  das  tripulações  dos  navios 
e  sobreselentes  necessários.  Port.  29  Ou- 
tubro 1819.   {Coll.  Delg.) 


sobre  emancipação  pedida  de  arrematação  de 
contrato  de  tabaco  em  rasão  do  pagamento 
de  2  por  7o  de  sabida  imposto  pelo  Alv.  25 
Abril  1818,  §  6.  Res.  7  Julho  1820.  (CoU. 
Nab.) 


de  16  por  7o  da  moeda  e  pesos  hespanhóes 
que  se  exportassem  :  esclareceu-se,  a  Prov. 
10  Julho  1820  a  respeito.  Prov.  16  Agosto 
1820.   {CoU.  Nab.) 


oa  protesto  em  caso  de  avarias.  —  Vid.  Ava- 
rias. Reg.  30  Agosto  1820,  art.  15. 

determinou  que  se  não  cobrassem  os  2  por  % 
do  commercio  de  cabotagem  ou  de  porto  a 
porto  do  Brazil.  Decr.  13  Maio  1821, 


mandárão-se  arrecadar  e  de  que  géneros ,  e 
conio,  pela  administração  de  diversas  rendas 
Bacionaes  no  Rio  de  Janeiro.  Inst.  U  Feve- 
reiro 1823,  art.  3,  &c.— Vid.  Beg.  2Q  Marco 
1888.  ® 


—  de  2  por  7*  mandou-se  arrecadar  pelas  pautas 
semanárias  dos  preços  dos  géneros.  Decr. 
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CONSULADO 

31  Maio  1825. —\id.  Lei  ib  Novembro ISZi. 
art,   51,  §g  i  el3. 


CONSULADO  :  se  mandarão,  e  como,  arrema- 
tar triennalmente.  Lei  25  Outubro  1827; 
Res.  1  Outubro  1828;  Res.  22  Setembro 
1829;  Res.  7  Dezembro  1830;  Lei  15  dilo, 
art.  Sà,  1828;  arrematação  em  Pernam- 
buco approvou-se;  Prov.  3.*,  Cond.  31 
Janeiro  1829.    {Coll,  Nab.) 


•—  das  mercadorias  brasileiras  e  ansealicas  ac- 
cordárão-se  e  como.  Trai.  17  Novembro 
1827,   art.  6. 


informações  se  exigirão ,  si  os  géneros  brasi- 
leiros transportados  de  umas  para  outras 
provindas  pagavão  os  2  por  "/o.  Porl.  1.*  1 
Julho  1828  {Iiid.  Aíb.  vcrb.  Direitos); 
abolirão-se  os  15  por  7o  que  pagavão;  Lei 
15  Dezembro  1830,  art.  46. 


foráo  abolidas  todas  as  imposições  de  qualquer 
denominação  sobre  exportação  de  mercado- 
rias transportadas  de  umas  para  outras  pro- 
vincias  do  império  por  mar  ou  terra,  con- 
servados porém  os  2  por  7o  nas  exportações 
de  aguardente.  Lei  15  Novembro  1831,  art. 
51,  §§  1  e  13,  e  do  assucar  e  tabaco;  Lei  24 
Outubrol832,  art.  75.  — Vid.  Lei  98,  31 
Outubro  1835,  art.   9,   g  6. 


sua  arrecadação  nas  administrações  de  diver- 
sas rendas  regulou-se.  Reg.  26  Março  1833, 
arts.  2,  23,  39  e  Ui. 


pagão,  e  como,  os  objectos  de  historia  natural 
enviados  para  o  Museo ,  sem  ser  abertos ,  e 
pelo  valor  que  se  lhes  der.  Av.  e  Ord.  23 
Janeiro  1835. 


forâo  elevados  a  7  por  7o   das   producções 
Brasileiras,  abatidos  oscinco  addiciooaesno 


CONSULiDO 


que  pagarem  de  dizimo  os  géneros  que  o 
pagavào  na  exportação  para  fora  do  impé- 
rio ,  cessando  qualquer  outra  imposição 
sobre  a  mesma  exportação ;  ficando  o  resto 
da  quota  dos  dizimosá  renda  das  provincias; 
exceptuados  os  couros  do  Rio  Grande  do 
Sul.  Lei  98,  31  Outubro  1835,  art.  9, 
S  6  {Coll.  Our.  Preto);  Reg.  30  Maio  1836. 
arL  92  {Coll.  />/.)— Vid.  Tm  164,  26  Se- 
tembro 1840,  art.  16. 


explicação  se  deu  ao  art.  9 ,  §  6  da  Lei  98 , 
31  Outubro  1835.  Ord.  26  Marco  1836; 
Av.  21  Maio  1836. 


pautas  para  se  calcularem,  art.  iO,  119 &c. , 
arrecadação  art  73,  §  2;  78,  o  de  que 
objectos  arts.  92,  94,  quaes  os  exceptuados 
que  só  pagão  2  por  2  7o 94. —  (Vid.  Lei  70. 
22  Outubro  iSZ6,  art.  22) ;  quaes  os  que  nada 
pagão,  art.  95,  escripturacão  art.  106,  §§ 
3,  4  e  7;  117.  §§  2,  *,  4  e  6;  de  géneros  do 
paiz  para  gasto  de  embarcações  arts.  174  e 
175;  de  estrangeiros  176,  no  despacho  de 
cabotagem  de  géneros  do  paiz  ou  estran- 
geiros: arts.  177  a  189;  nas  mesas  de  con- 
sulado; Reg.  30  Maio  1836.  {Coll.  PI.) 


dcclarou-se  como  se  cobrariáo  os  7  por  7o 
liquides  ficando  a  cargo  da  quota  provincial 
o  desconto  no  pagamento  dos  dizimes  mar« 
cados  em  lei  provincial.  Ord.  22  Junho 
1836;  Port.  30  Setembro  1836;  Circ.  12 
Outubro  1837;  3  Ord.  21  Novembro  1837. 


como  se  cobrarão  nas  alfandegas  que  servirem 
demezas  de  consulado. — Vid.  Reg.  22  Junho 
1836,  arts.  311  a  318. 


os  géneros  não  comprehendidos  nas  pautas 
para  os  pagarem  são,  e  como,  avaliados. 
Port.  28  Julho  1836. 


os  géneros  nacionaes  a  olles  subjeitos  doTem 
pagar  os  7  por  7,  sem  importar  que  hajão 
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CONSULADO 


tago  dizimo  em  maior  ou  menor  quota, 
orl.  li  Agosto  1836. 


(30NSULADO  :  a  companhia   de  Mineração   da 

f»rovincia  de  Minas  ficou  subjeita  a  pagã- 
os dos  productos  que  extrabisse,  e  quando 
se  diminnissem  só  gozaria  deste  favor  ha- 
Tendo  expressa  menção.  Decr.  i  5  Setembro 
1836,  S  4. 


—  08 metaes  preciosos  em  pó,  barra,  pinha  ou 
moeda ,  e  a  pólvora  fabricada  por  conta  do 
governo  continuarão  a  pagar  só  2  por  •/©• 
Lei  70,  22  Outubro  1836,  arl.  22. 


— -  declarou-  se  que  os  7  por  •/«  deveriào  ser  co- 
brados conforme  o  art.  30.  Reg.  26  Março 
1833 ,  deduzindo-se ,  e  como ,  do  preço  do 
arroz  que  se  exportasse.  Ord.  10  Fevereiro 
1837. 


»—>  mandou -se  restituir  pagos  em  duplicata, 
declarando-se  que  só  erão  devidos  dos 
géneros,  quando  exportados  do  império ,  e 
Bão  de  provincia  para  outra;  2  Ord.  21 
Abril  1837. 


Dão  paga  a  sisalha  de  cobre  exportada,  e  por- 
que. Ord.  27  Julho  1837 ;  Port.  23  Novem- 
bro 1837. 


tào  cobráveis  unicamente  nos  togares  em  que 
se  effeituar  a  exportação  para  fora  do  impé- 
rio. Av.  21  Novembro  1837;  Av.  8.'  10 
Janeiro  1838. 


intelligencia  deu-se  a  respeito  do  art.  llk  do 
Reg.  30  Maio  1836  sobre  cobrança  dos 
géneros  embarcados  para  rancho  de  via- 
gem ;  ordenando-se  observância  da  Port»  6 
Agosto  1823  acerca  dos  géneros  para  gasto 
de  embarcações  de  guerra  estrangeiras. 
Porl.  21  Novembro  1837,  Declarou-se  que 


CONSULADO 


os  géneros  expedidos  para  esquadras  estran- 
geiras devião  pagar  direitos  de  exportação ; 
Ord.  7  Novembro  1845.   {Jom.  321.) 


CONSLLADO:  declarou- se  como  seriâo  calcula- 
dos os  7  por  */o  que  paga  o  assucar.  — Vid. 
Assacar.  Lei  164 ,  26  Setembro  1840 ,  arL 
16. —Vid.  Lei  369,  18  Setembro  I8â5, 
art.    24. 


providencias  se  derão  para  obstar  a  defrau- 
dação  de  direitos  de  exportação  commettida 
pelas  embarcações  de  cabotagem  que  des- 
pachando para  portos  do  império  se  dirigem 
a  estrangeiros.  Circ.  127,  25  Novembro 
1842;  Ord.  101,  29  Outubro  1844.  não 
applicavel  aos  vapores  da  companhia  de 
Paquetes ;  Ord.  64.'  6  Setembro  1843. 


recommendou-se  a  observância »  e  como ,  do 
Reg.  30  Maio  1836,  art.  186 1  Circ.  128, 
25  Novembro  1842. 


—  lei  provincial  sobre  direitos  de  exportação  foi 
impressa.  —  Vid.  Assembléas  Pravinciaes. 
Ord.  16  Dezembro  1842. 


isenção  de  seus  direitos  por  dez  annos  foi 
concedida  ao  papel  ou  qualquer  producto  de 
bananeira  da  companhia  de  fabricas  úteis 
da  Bahia.  —  Vid.  Companhia.  Res.  312 ,  18 
Outubro  J843,  art.  2. 


não  pagão  os  géneros  remettidos  por  conta  do 
Estado.  Ord.  99,  6  Dezembro  1843. 


sobre  a  maneira  de  dar  valor  às  mercadorias 
para  calcular-se  o  sello  dos  despachos  livres. 
—  Vid.  Sello.  Ord.  26.*  22  Março  1844. 


os  couros  salgados  do  Rio  Grande  do  Sul  ex- 
portados para  o  estrangeiro  soffrem  des- 
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CÔNSULES 


conto  de  20  réis  em  cada  um  nos  direitos 
de  exportação  que  tiverem  de  pagar.  Lei 
369, 18  Setembro  1845,  arL  24. 


CONSULADO  :  dos  diamantes  como  se  cobra. 
Decr.  492,  2  Janeiro  1847;  A?.  8  Janeiro 
1848.   {Gaz.  O/f.  10,  3.*vol.) 


—  como  se  cobrâo  dos  couros  vindos  dos  portos 
do  Rio  da  Prata  para  exportação »  conforme 
o  art.  25  da  Lei  18  Setembro  1845.  Av. 
15  Maio   1848.    (Gaz.   Off.   117,  3.*  vol.) 


CÔNSULES  estrangeiros:  exigio-se  que  dessem 
certidões,  e  quaes,  para  que  os  navios  de 
suas  nações  podessem  requerer  passaportes. 
Av.  9  Março  1809.  {CoU.  Nab.) 


Inglezes:  exigio-se  para  serem  isentos  de  di- 
reitos os  géneros  e  effeitos  de  reparo  e 
fornecimento  para  esquadras,  que  o  attes- 
lassem  debaixo  de  juramento  ou  palavra  de 
honra.  Av.  18  Março  1809,  e  Res.  5  De- 
zembro 1812,  annexas  á  Port.  10  Agosto 
1823  {CoU.  Nab.);  deve  assistirás  buscas e 
visitas  cm  casa  de  seus  concidadãos ;  Trat. 
2.»  19  Fevereiro  1810,  art.  7;  seus  direitos 
sobre  cockets  para  despachos  nas  Alfande- 
gas. Port.  9  Novembro  1813,  §  2  {CoU. 
■Dclg.) ;  accordou-se  o  direito  de  nomea-los 
e  seus  vice- cônsules,  para  que  fim,  como 
reconliecidos,  o  com  que  garantias  e  pre- 
rogativas  subjeição  ás  leisdopaiz,  art.  9; 
e  de  representarem  para  apprehensão  de 
desertores,  art.  14;  e  assistência  á  con- 
fecção da  pauta  dos  preços  correntes  para 
despesas  de  mercadorias  e  suas  alterações, 
arl.  15;  Trat.  17  Agosto  1827,  arls.  2, 
3,  8,  19  e  23;  artigos  por  elle  concer- 
tados para  despacho  de  mercadorias.  — 
Vid.  Alfandegas.  Res.  28  Setembro  1811; 
ajusl.  18  Dezembro  1812,  &c. ;  ao  cônsul 
se  mandou  pagar  os  portes  de  cartas  vindas 
em  paquetes  de  sua  nação;  Av.  20  Julho 
4812  {Coíl.  Nab.);  Prov.  20  Fevereiro  1828 
(ColL  ciU);  Port.  1.' 2Zi  Setembro  1824. 
{ColL  ciU) 


II 


CÔNSULES 


CÔNSULES  :  ao  dos  Estados -Unidos  negoa-se 
cunGsco  que  para  a  sua  nação  pedira  de 
escuna  entrada  no  Rio  de  Janeiro,  e  que 
nategára  contra  as  leis  do  seu  paiz.  Res.  1 
Outubro  1810.  (CoU.  Nab.) 


—  estrangeiros:  suas  reclamações  sobre  presas 
são  decididas  perante  o  conselho  supremo. 
—  Vid.  Conselho  Supremo  Militar.  AIv.  6 
Novembro  1810,  &c. 


estrangeiros:  ordenon-se  que  se  nâo  passas* 
«em  cartas  de  privilégios  a  individues  no- 
meados para  (aes  togares,  ou  de  vice-coa- 
snles  no  Reino,  sem  que  as  nomeações 
houvessem  sido  confirmadas.  Av.  2  Maio 
1812.  (B.  Carneiro,  addit.  1.) 


estrangeiros:  exigio-se  que  legalisassem  certi- 
dões dos  officiaes  das  alfandegas  dos  portos 
donde  partissem  os  navios  para  verificação 
da  nacionalidade  das  mercadorias.  Alv.  20 
Junho  1811  (CoU.  Ouro  Preto.);  g  PorL  20 
Haio  1812  (B.  Carneiro,  extr.  l.^j;  modifi- 
cada  por  Port.  11  Junho  1812  (B.  Carneiro, 
cií.);  sem  effeilo  pelo  Alv.  22  Setembro 
1812  (CoU.  Our.  Pret.);  Av.  7  Novembro 
1812,  annexo  á  Res.  6.«  16  Agosto  1825. 
(CoU.  Nab.) 


Portuguezes  em  Argel  que  immunidades  e 
privilégios  gosavõo.  Trat.  13  Julho  1813, 
arts.  10,  11,  14.   (CoU.  Dclg.) 


estrangeiros:  seus  direitos  na  arrecadação  e 
administração  de  seus  concidadãos  falle- 
cidos. — Vid.  Bens  de  defuntos.  Trat.  1^ 
Julho  1813,  art.  12;  17  Agosto  1827,  art 
a,  &c. ;  Av.  18  Fevereiro  1837;  Circ.  145, 
9  Abril  1839;  Av.  9  Setembro  1841;  Decr. 
Reg.  160,  9  Maio  1842,  art.  43;  Av.  102^ 
29  Outubro  1844,  &c.  —  Decr.  Vieg.  422. 
27  Junho  1845,  art  5;  11;  Av.  101,  16 
Setembro  1845;  Circ.  25  Selemhro  1845; 
Av.  112,  UOuhihro  1846;  Av.  14  Abril 
1847;  Circ.  22  Dezembro  1847;  Circ.  81 
Janeiro  1848. 


25 


Digitized  by 


Google 


im) 


CONSOLES 


CONSrLES  :  Francezes  em  Portugal,  com  o  res- 
tabelecimento da  paz ,  do  que  direitos  forão 
investidos,  e  de  que  immunidades.  PorL 
16  Setembro  1815.    {CoU.  Delg.) 


Portuguez  na  Rússia  :  seus  officios  sobre  regu- 
lamentos commerciaes  publicárão-se  em 
Edit.  iU  Março  1816.  ( Ind.  Alb.  verb. 
Cônsul) ;  Av.  5 ,  Edil.  13  Fevereiro  1817. 
(jff.  Carneiro,  addit.  l.*J 


Portuguezes :  os  estrangeiros  que  como  laes  e 
na  qualidade  de  vice-consules  servirem  não 
gosão  nas  alfandegas  da  reducção  de  direitos 
ordenada  no  Dccr.  11  Julho  1808;  Av.  3 
Dezembro  1816  annexo  ao  Decr.  20  Novem- 
bro 1822  [ColL  Nab.) ;  Av.  11  Março  1817. 
{B.  Carneiro,  addit.  1.") 


Portuguez  na  Suécia :  seu  officio  sobre  novas 
providencias  de  commercio  foi  participado 
cm  Av.  17.  Edit.  30  Maio  1817.  {Ind.  Alb. 
verb.  Cônsul.) 


Portuguez  e  Inglez :  informações  sobre  recla- 
mações de  proprietários  e  interessados  em 
navios  de  escravatura  capturados  pelas  for- 
ças britannicas. — Vid.  Itcs.  22  Setembro 
1817.   {CoU.  Nab.) 


Portuguezes:  recommendou-se  lhes  a  respeito 
das  mercadorias  estrangeiras  importadas  por 
quaesquer  nações  os  altestados  por  elles 
passados  a  respeito  das  britannicas,  Alv.  25 
Abril  1818,  §  13,  ampliado  pelo  Alv.  30 
Maio  1820,  §  11. 


da  confederação  Suissa  no  Brasil  foi  confir- 
mado; e  nomeado  para  Portuguez  na  Suissa 
um  cidadão  da  mesma.  Prov.  2  Maio  1818. 


•—  como   deverião   providenciar  para    soccorro 


CÔNSULES 


dos  navios  naufragados  declarou-se.  Port 
3  Julho  1819.   {CoU.  Delg.) 


CÔNSULES:  14  Agosto  1819;  16  Junho  1884; 
7  Maio  1835,  {Apenas  cit.  no  Bepert.  Canlu 
Mat.  SuppL,  verb.  Cônsul.) 


formulário  de  que  usariào  os  Portuguezes 
para  legalisar  as  cargas  dos  navios  deu-seu 
Port.  e  Av.  20  Novembro  1819.  { CotL 
Delg.) 


Inglezes  :  publicarão-se  as  Inslrucções  a  elles 
dadas ,  regulando-se  o  commercio  da  Uhm 
Mauricia.  Av.  U;  Circ.  13;  Edit  18  Dezem- 
bro 1819,  annexas  ao  Trat.  17  Agosto  1827, 
art.  10.   {ColL  Nab.) 


Portuguezes  onde  houvesse,  providencioo-flft 
a  respeito  da  execução  do  Alv.  25  Abril 
1818,  relativamente  aos  navios  que  de  taes 
logares  viessem.  Port  8  Abril  1820, 


Portuguez  em  Buenos-Ayres  teve  aogmento 
de   ordenado.   Decr.   20  Novembro  1822. 

{CoU.  Nab.) 


—  das  cidades  Anseaticas  e  da  Prússia,  HoIIanda 
e  Dinamarca,  sobre  pretenção  a  serem  ou- 
vidos na  confecção  da  pauta.  Port  22  No- 
vembro 1822  {CoU.  Nab.);  indeferio-se,c 
porque.  Port  â  Dezembro  1822.  {CoU.  cil.) 


estrangeiros  não  podem  dar  passaportes  valio- 
sos para  sabida  do  império.  Port  26  No- 
vembro 1822,  {CoU.  Nab.) 


Portuguezes :  declarou-se  que  não  era  motivo 
para  negar-se  entrada  e  descarga  ás  embar- 
cações vindas  do  estrangeiro  a  falta  de  des- 
pacho dos  mesmos.  Port  8  Dezembro  1822, 
{CoU.  Nab.) 
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CÔNSULES:  Brasileiro  ordenou -se  que  faria 
parle  da  commissão  de  julgamento  de  presa 
fcila  por  Brasileiros ,  e  condusida  ao  paiz 
estrangeiro  cm  que  residir,  e  como:  no 
caso  de  ser  inadmissÍTel  pela  legislação 
respectiva,  o  apresador  recorrerá  ao  cônsul 
para  o  dirigir.  Alv.  Reg.  30  Dezembro 
1822,  cap.   2,  art  3. 


Francezes:  á  requisição  de  um  se  mandarão 
despachar  livre  comestíveis  para  uma  fra- 
gata. Port.  6  Agosto  1823.  (CoU.  Nab.) 


Brasileiros  ao  poder  executivo  compete  no- 
mear. Const.,  art.  d  02,  §  6;  Lei  14  Junho 
1831,  art  18.— Vid.  Beg.  520,  ílJunho 

1847. 


—  ao  de  S.  M.  Catholica  defirio-se  petição  que 
fez  para  restituição  de  quinto  de  ouro  de 
Minas  do  Peru,  manifestado  por  súbditos 
de  sua  nação.  Prov.  8  Abril  1824.  {ColL 
Jfab.) 


aoFrancez,  queixando-se  de  ser  oQendido  em 
artigo  do  Diário  do  Governo  não  oQicial ,  foi 
respondido  que  o  governo  não  podia  in- 
tervir, e  que  usasse  do  meio  da  accusação , 
pois  igual  solução  em  caso  idêntico  havia 
o  seu  governo  dado  ao  cônsul  Brasileiro 
em  Paris.  Not.  19  Maio  1824.  {CoU.  Nab.) 


estrangeiros  ordenou-se  como  lhes  seriào  en- 
viados os  passaportes  de  seus  súbditos  que 
desembarcassem ,  para  depois  os  restituir 
com  cartas  de  seguro  passadas  pela  inten- 
dência da  policia,  e  firmadas  pelos  mesmos 
cônsules.  Port.  2.*  23  Junho  1824.  {CoU. 
Jfab.) 


Bobre  attestado  do  de  Hamburgo  para  prova 
de  nacionalidade  de  um  súbdito  de  sua 
nação.  Res.  1.*  1  Fevereiro  1825.  {CoU. 
Nab.) 


II 


CÔNSULES 


CÔNSULES  :  ao  de  S.  M.  Catholica  se  reclamou 
contra  súbditos  de  sua  nação  que  havião 
roubado  no  porto  de  Ajuda ,  e  detido  vasos 
Brasileiros.  Port.  3.*  28  Fevereiro  1825. 
{CoU.  Nab.) 


com  o  Brasileiro  fallecido  em  Buenos-Ayres 
despezas  feitas  em  seu  funeral  se  mandarão 
satisfazer.  Decr.  21  Março  1825.  {CoU. 
Nab.) 


de  S.  M.  Britannica:  sobre  pagamento  de' 
consulagem  de  petrechos  bellicos  para  ar- 
senal do  exercito.  —  Vid.  Arsenal  do  Exêr^ 
cito.  Res.  6  Agosto  1825,  eRes.  29  Novem- 
bro 1825.  {CoU.  Nab.) 


—  de  S.  M.  Britannica  pedindo  restituição  de 
mercadorias  de  propriedade  ingleza  vindas 
de  Lisboa  em  navio  americano ,  e  appre- 
hendidas »  respondeu-se  que  o  governo  não 
podia  ingerir-se  em  negocio  cuja  decisão 
pendia  dos  meios  ordinários.  Port  l.'  17 
Agosto  1825.  {CoU.  Nab.) 


augmentarão-se- 


Brasileiro  em  Montevideo: 

lhe  os  vencimentos.  Decr.  1."  22  Setembro 
1825  {CoU.  Nab.);  Port.  1.*  21  Outubro 
1825.   {CoU.  cit.) 


Britannicos:  a  sua  requisição  se  mandou  pro- 
ceder contra  juiz  ordinário  que  tirara  de 
casa  e  prendera  súbdito  seu  preposto»  e 
caixeiro  que  se  recusara  vender  géneros 
para  o  serviço  publico.  Port.  2."  15  Outubro 
1825.  {CoU.  Nab.) 


Francezes :  sua  nomeação ,  confirmação ,  pro- 
tecção e  privilégios  ,  assistência  a  buscas 
em  casas  de  súbditos,  direito  de  represen- 
tação sobre  pautas,  legalisação  dos  attesta- 
dos  de  mercadorias  passados  pelas  alfande- 
gas, accordarào-se.  Trai.  6  Junho  1826, 
arts.  3,  4,  6,  17  e  19;  e  art.  1,  add.  7 
Junho  1826;  declarou- se  que  devião  passar 


25. 
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titulo  de  nacionalidade  aos  respocti?08  súb- 
ditos para  qae  pocíessem  ser  assi^naotes  das 
alfandegas;  Pro?.  23  Agosto  1826.  ÍCoU. 
Nab.) 


CÔNSULES  Brasileiros :  mandou-se  qae  nas  saas 
funcçõcs  e  emolumentos  se  regulassem  pelas 
Inslr.'  9  Outubro  1789;  Av.  31  Outubro 
1826.  {Coll.  Nab.)  —  Vid.  Reg.  14  Abril 
1834. 


Francez:  declarou-se  que  o  art  6.  Trat  6 
Junho  1826,  não  exige  a  sua  assistência  nos 
embargos  e  execuções  feitas  a  súbditos  seus, 
mas  as  visiias,  &c.,  no  crime.  A?.  25  Junho 
1827.  {Coll.  Nab.) 


Brasileiros  em  Portugal :  sobre  a  necessidade 
de  seus  atteslados  para  que  as  mercadorias 
portuguezas  importadas  no  Brasil  pagassem 
15  por  V,.  Res.  1.*  6  Agosto  1827.  ÍCoU. 
Nab.)  ' 


das  cidades  Anseaiicas:  seus  direitos.  TraL  17 
Novembro  1827 ,  arL  6. 


Austriacos:  forma  de  sua  nomeação,  func- 
ções,  privilégios.  TraU  29  Novembro  1827, 
art.  13. 


Prussianos:  direito  de  assistir  ás  visitas,  &c  , 
em  casas  de  seus  respectivos  concidadãos, 
reclamar  desertores,  favores,  honras,  pri- 
vilégios e  isenções,  approvação  de  Sua  no- 
meação, allestados  de  origem  do  mercado- 
rias, accordarâo-se;  Trat.  9  AbrU  1828 
arts.  2,  4,  6  e  10. 


Brasileiros:  ordenou-se  que  se  não  desse  en- 
trada a  embarcações  vindas  de  Gibraltar  sem 
ser  despachadas  conforme  o  §  9.  Al?.  30 
Maio  1820;  e  sem  carta  de  saúde  passada 
pelo  cônsul;  Prov.  2  Junho  1828.  iCoU. 
Nab.) 


CÔNSULES 


CÔNSULES  Dinamarquezes  :  obrigação  de  dar 
attestados  de  origem  de  mercadorias,  di- 
reito de  representar  sobre  a  pauta,  sua 
nomeação  e  approvação.  Trat  26  Outubro 
1828,   arts.  2,  4  e  7. 


dos  Estados  Unidos  da  America :  sua  admissão 
e  de  vice-consules :  e  com  que  direitos, 
prerogativas  c  immunidades,  seu  exequa- 
tur,  isenções  pessoaes ,  respeito  ao  sea 
archivo ,  direitos  a  respeito  de  desertores» 
protecção  ao  commercio.  Trat  12  Dezem- 
bro 1828,  art  28  a  32. 


dos  Paizes-Baixos:  suas  obrigações  relativas 
ás  importações,  nomeação,  exequatur, 
funcções,  prerogativas,  isenções  e  immu- 
nidades. Trat  20  Dezembro  1828,  arts.  li 
e  12. 


Brasileiros  :  fixarão-se  os  vencimentos  a  clles 
competentes  quando  servirem  interina- 
mente outros  togares.  Decr.  22  Dezembro 
1828.  {CoU.   Typ.  Nac.) 


Brasileiros  ordenou-se  que  se  não  cumpris* 
sem  precatórias  das  justiças  de  Portugal 
feitas  illcgalmente  sem  intervenção  devida 
dos  cônsules  Brasileiros,  para  evitar  paga- 
mento dos  emolumentos.  —  Vid.  Av.  23 
Outubro  1829.  {CoU.  Nab.)  — Md.  Conv. 
18  Março  1841.  [Jorn.  76.)  Av.  1  Outubro 
1847.  (Gaz.  O/f.  Í2S ,  2.- vol.) 


estrangeiros,  declarou-se  ao  de  França,  são 
subjeitos  á  jurisdicçào  civil  e  criminal  do 
paiz ,  conforme  o  principio  do  Trat  17 
Agosto  1827,  art  2,  e  como  administra-- 
dores  de  casa  subjeita  a  dividas  não  podem 
eximir-se  de  comparecer  pessoalmente  em 
audiência  do  juizo  de  paz.  Av.  19  Janciío 
1830. 


Brasileiros  são  pagos  pelo  thesouro  publico 
com  atlenção  ao  cambio  directo  dos  paizes 
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em  que  servirem »  e  em  (alta  pelo  de  Lon- 
dres. Lei  15  Dezembro  1830,  art  16;  Lei 
&  Outubro  1831,  art.  110;  Lei  15  No?oiii- 
brol83l,  art  3,  $3. 


CÔNSULES  :  Portugaez :  sobre  exigeocia  para 
fazer  seguir  para  Portugal  om  religioso 
professo  da  provincia  de  Chabrega.  Ar.  28 
Fevereiro  1831.  (Coll.  Nab.);  Av.  21  Maio 
1831.   {Coll.  cit.) 


Brasileiros :  o  nomeado  para  o  México ,  e  de- 
mittido  antes  de  partir,  foi  mandado  restituir 
quantias  que  recebera  em  virtude  de  nomea- 
ção. Av.  õ.»  27  Julho  1831  (Coll.  Nab.)  ; 
Av.  1.»  3  Agosto  1831.  (CoU.  cit.) 


Brasileiros:  o  do  Estado  Oriental  do  Uruguay 
foi  mandado  processar  por  exceder  os  seus 
poderes,  pretendendo  exercer  jurisdicção, 
elevando  o  consulado  em  tribunal  de  pri- 
meira instancia  para  os  súbditos  Brasileiros, 
e estabelecendo  novos  emolumentos.  Av.  l.» 
1  Outubro  1831  [CoU.  Nab.) ;  Av.  3.-  19 
Outubro  1831.  [Coll.  cit.) 


eslrangeiros :  seus  protestos  não  obstarão  a 
execução  da  nova  pauta  de  alfandegas  em 
Pernambuco.  Prov.  2.*  11  Outubro  1831 
{Coll.  Nab.) 


Brasileiros  declarou-se  deverem  perceber 
irencimenlo  do  dia  em  que  mostrarem 
haver  partido  para  o  seu  destino,  e  des- 
conto aos  que  houverem  recebido  adian- 
tado. Av.  2.*>  16  Outubro  1831.  {Coll. 
Nab.);  Av.  2.»  31  Outubro  1831  {Coll.  cit.); 
Av.  l.«  22  Dezembro  1831.  {Coll.  Nab.) 


Brasileiros  authenticão,  e  como,  os  manifestos 
de  carga  das  embarcações  que  se  dirigirem 
para  o  império.  Decr.  20  Dezembro  1831 , 
arts.  5,  6,  11  a  13,  substituído  pelo  Decr. 
/i  Dezembro  1832,  art.  3. 


CONSOLES 


CÔNSULES  Brasileiros  pagão  no? os  e  Tolhos  fi- 
reitos  de  saas  cartas.  — Víd.  Novos  t  Velhm 
Direitos;  Reg.  25  Janeiro  1832,  &c 


estrangeiros  ordenon-se  qae  deverião  assistir 
is  buscas  queoscoUeclores  com  autorisaçã« 
da  aut(»ridade  competente  dessem  em  casaa 
dos  respectivos  súbditos  para  apprehenste 
do  contrabando  de  alfandega,  e  em  qoa 
caso.  Reg.  8  Fevereiro  1832,  art  A,  $  <L 


Brasileiros  que  reclamassem  ordenados,  diOe- 
renças  de  câmbios  e  ajudas  de  custo ,  foi  o 
governo  para  deferir  autorisado,  tendo  em 
vista  a  Res.  11  Novembro  1746,  e  art.  37 
Lei  15  Novembro  1830;  Res.  23  Outubr» 
1882. 


estrangeiros  respectivos:  soas  declarações  sobre 
idade  e  goso  de  direitos  do  seu  concidadão, 
que  se  quizer  naturalisar  Brasileiro,  fazeoi 
só  por  si  prova  sufficieole.  Lei  23  Outubre 
1832,  art   5. 


dos  Estados-Unidos  da  America  declarou-ao 
que  deviào  assistir  a  buscas  e  diligencias 
judiciaes  a  bordo  dos  navios  da  sua  nação» 
visto  o  art  2  do  Trat  Av.  31  Julho  1833. 


estrangeiros  devem  ser,  e  como,  informados 
da  prisão  de  seus  concidadãos ,  tendo  em 
consideração  as  informações  que  dos  mes- 
mos derem.  Av.  14  Setembro  1833. 


estrangeiros :  05  vice-consules  cidadãos  Bra- 
sileiros são  isentos  da  guarda  nacional 
quando  os  estrangeiros  que  o  forem  do 
império  em  o  seu  paiz  não  estiverem  sub- 
jeitos  a  igual  serviço.  Av.  3  Outubro  1833L 


Brasileiros  residentes  na  Europa  e  America 
tiverão  para  dirígir-se  em  suas  Amcçôes, 
direitos  e  deveres,  &c.  Decr.  Reg.  .14  Abril 
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1834.— Vid. 
1847. 


Dter. 


Reg. 


620,   11  Junho 


CÔNSULES  Brasileiros  como  deverão  proteger 
os  seus  concidadãos  conforme  o  art.  2ã  do 
seu  regimenlo,  delarou-se.  Port  29  Agosto 
1834. 


—  Brasileiros  devem  fazer  declarar  nos  passa- 
portes a  qualidade  e  condição  dos  homens 
de  cor  vindos  do  estrangeiro  para  o  império. 
Av.  9  Maio  1835. 


Brasileiros  devem  cerliGcar  si  nos  manifestos 
das  embarcações  ha  alguma  emenda,  rasura 
ou  borrão,  rubricar  as  folhas,  e  remetter 
segundas  vias  aos  inspectores  das  alfandegas. 
Av.  16  Fevereiro  1836 ;  Ciro.  18  dito. 


estrangeiros :  as  suas  cartas  podem  ser  rece- 
bidas a  bordo  depois  da  visita  da  saúde  com 
licença  (Ja  alfandega.  Av.  17  Fevereiro  1836. 
—Má.  Correios.  Reg.  399,  21  Dezembro 
18A4,  art.  112,  &c. 


Portuguezes:  sua  nomeação,  approvação,  pri- 
vilégios, regalias,  autoridade  sobre  súbditos 
de  sua  nação,  e  seus  bens,  direito  de  repre- 
sentar sobre  pautas.  Trat.  19  Maio  1836, 
arts.  3 ,  4  e  14. 


Brasileiros  arrecadão  os  5  por  Vo  da  venda  de 
embarcações  nacionaes  em  paiz  estrangeiro, 
art.  85,  e  os  16  por  7o  das  estrangeiras 
que  passarem  a  nacionaes,  art.  88;  passão 
certificado  de  matricula  provisório,  quando 
a  embarcação  mudar  de  nome,  proprietá- 
rio, qualidade  e  armação,  art.  139;  recebem 
os  passaportes,  certificado  de  matricula,  e 
como,  e  para  que  fim  da  embarcação  per- 
dida, abandonada,  ou  vendida  fora  do  im- 
pério ,  arts.  lAO  e  141.  Reg.  80  Maio  1836. 
{Coll.  PI.) 


CÔNSULES 


CÔNSULES  Brasileiros  reconhecem  certificado 
de  alfandegas  estrangeiras  respectivas  para 
isenção  de  direitos  de  consumo,  de  merca- 
dorias de  producção  nacional  que  sendo 
exportadas  rep;reíisarem  nos  mesmos  volu- 
mes e  em  navio  nacional,  art  91,  §  9: 
suas  obrigações  respeito  a  manifestos,  art. 
150  a  153, 162 e  164.  Reg.  22 Junho  1886. 
{CoU.  PI.) 


—  ou  vice-consules  estrangeiros :  o  cidadão  Bra- 
sileiro por  aceitar  com  permissão  do  go- 
verno laes  empregos,  não  perde  os  respec- 
tivos direitos  e  obrigações ,  nem  se  Ibe 
suspendem  ou  limitão,  e  por  isso  continua 
a  ser  subjeito  á  guarda  nacional.  Av.  16 
Fevereiro  1837. 


Portuguez  ou  um  seu  agente  devem  estar  pre- 
sentes nas  visitas  de  embarcações  de  sua 
nação  suspeitas  de  trafico  de  Africanos.  Av. 
2ô  Março  1887. 


Britannicos  devem  ser  presentes  6s  bascas  em 
casa  de  seus  concidadãos,  conforme  o  art.  5 
do  Trat.  Av.  25  Setembro  1837. 


Brasileiros  cerlificão  o  cambio  do  dia  nas 
letras  saccadas  em  paiz  estrangeiro  pelos 
commandantes  dos  navios  da  armada.  — 


Vid.   Armada. 
art.  1,  &c. 


Rec.   4.*  8  Janeiro  1838, 


^6- 


Brasileiros:  estabeleceu-se  uma  tarifa  de  seus 
emolumentos.  Reg.  Tarif.  n.*  13.*  12  Março 
1838. 


estrangeiros  que  direitos  tem  a  respeito  de 
apprehensões  de  viveres,  &c,,  pertencente» 
a  embarcações  de  guerra  de  soa  nação. 
Ord.  252,  16  Outubro  1840. 


—  Brasileiros :  lodos  os  empregados  que  na  car- 
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reira  consular  tiverem  accesso  ou  passarem 
delia  para  a  diplomacia  na  mesina  residên- 
cia não  percebem  a  ajuda  de  custo  do  art 
10  Keg.  15  Maio  1834.  Decr.  66»  6  Harço 

1841. 


CÔNSULES  Brasileiros  :  quaes  as  gratificações 
competentes  aos  cônsules  geraes  que  rege- 
lem interinamente  qualquer  legação ,  Cxa- 
fSo-se.  Decr.  67 ,  6  Marco  1841. 


—  Brasileiros  e  Portuguezes  devem  autorisar  e 
legalisar  as  carias  simplesmente  precatórias 
ou  rogatórias  para  serem  exequíveis.  Conv. 
18  Março  1841,  art.  3  (Jorn.  76);  Av.  1 
Outubro  1847.  {Gaz.  O  ff.  128,  %•  vol.) 


o»  vice-consules  estrangeiros  sendo  cidadãos 
Brasileiros  devem  ser  nomeados  de  harmo- 
■  nia  cora  os  presidentes  das  províncias.  Circ 
h  Agosto  1841.  {Jorn.  199.) 


estrangeiros  e  seus  addldos  cm  que  casos  po- 
dem ou  não  viajar  sem  passaporte.  Reg. 
120,  31  Janeiro  1842,  art.  71,  §  2,  nâo 
ncccssitão  de  lilulos  de  residência;  Reg.  cit.. 
art.  94.  S^- 


Brasileiros  diversos:  os  negócios  a  elles  per- 
tencentes como  são  dislribuidos  e  escriptu- 
rados  na  secretaria  dos  negócios  estrangei- 
ros.— Vid.  Secretarias.  Decr.  Reg.  135,  26 
Fevereiro  1842,  arls.  5  a  9;  10,  §  1 ;  12, 
§  6;  17  e  18,  §  2;  19,  23  e  25,  como  se 
habilitarão  para  receber  ajuda  de  custo, 
art.  26;  como  sacaráõ  pelos  ordenados  e 
outras  despesas,  arls.  27  e  28;  seus  passa- 
portes como  serão  concebidos,  arts.  35  e  36. 


Brasileiros  são  empregados  temporários  ou 
perpétuos  conforme  forem  providos.  Ord. 
123,  3  iNovembro  1842, 


CÔNSULES 


CÔNSULES  Brasileiros  resideotes  em  paízes  re- 
motos devem,  e  como,  diligenciar  a  inda- 
pçâo  e  requisição  de  vegetaes  uleis  para  o 
)ardim  botânico  do  Passeio  Publico  da  corte. 
Decr.  264,  18  Janeiro  1843,  art.  2,  $0. 


—  Brasileiros  devem  prestar  os  esclarecimentos 
necessários  at>  conhecimento  das  exporta- 
ções para  os  paizes  estrangeiros,  e  das 
importações  destes  para  o  império. — Vid. 
Secretarias.  Decr.  Reg.  278,   25  Fevereiro 

1843,  art.  6.  g  7;  Decr.  Reg.  346,  30  Março 

1844,  art  16,  §  7. 


Brasileiros  como  auxiliarão  os  despachos  de 
colonos  nos  paizos  estrangeiros  para  apro- 
veitar aos  capitães  ou  donos  dos  navios  o 
beneficio  na  deducção  da  ancoragem. — Vid. 
Ancoragem.  Decr.  Reg.  356,  26  Abril  1844, 
arls.  8  a  11 ,  16. 


Brasileiros  como  deveráõ  proceder  a  respeito 
do  contrabando  de  páo  brasil  em  paiz  es- 
trangeiro. —  Vid.  Páo  Brasil.  Decr.  Reg. 
363,  20  Junho  1844,  arls.  4  a  8,  12, 


estrangeiros:  a  pessoa  por  elles  abonada  se 
enlrcgào  nos  correio»,  e  como,  as  cartas 
para  seus  concidadãos  que  preferirem  assim 
recebe-las.— Vid.  Con-cios,  Decr.  Reg.  399, 
21  Dezembro  1844,  arls.  128  e  129. 


estrangeiro  sobre  certificado  de  identidade  de 
pessoa  para  eslrangeiro  se  despachar  piloto 
de  embarcação.— Vid.  Ord.  SO  Janeiro  1845. 
{Suppl.  ao  Jorn.  31.) 


o  vice-consules  estrangeiros  não  estão  com- 
prehendidos  na  isenção  do  art,  22,  %  2; 
Reg.  15  Junho  1844,  do  imposto  das  SGsesi 
Ord.  57,  17  Junho  1846. 


~  Brasileiros:   sobre  validade  dos  documentos 
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passados  em   paizes  onde  nâo   existiFeoi. 
At.  h  Julho  ISiO.   {Jom.  220.) 


COMSIILES  estrangeiros  são  procuradores  natos 
de  seus  concidadãos ,  e  por  isso  se  lhes 
deve  circumspecção,  altenção  e  urbanidade 
ao  seu  caracter  publico;  podem  representar 
sobre  injustiças  e  vexações  contra  si,  e  o 
commcrcio  e  industria:  seus  archivos  sâo 
invioláveis  ;  mas  elles  são  pessoalmente 
subjeitos  às  justiças  civis  e  criminaes  do  im- 
pério ,  só  com  as  immunidades  convencio- 
nadas em  tratado :  emquanto  a  França 
regular  a  reciprocidade,  á  vista  do  Tratado 
perpetuo.  Circ,  5  Setembro  18&6.  {Gaz. 
Off.  22,l.-ro/.) 


Brasileiros  são  incumbidos  da  assignatnra, 
compra  e  remessa  de  obras  para  a  Biblio- 
theca  de  Marinha.  Decr.  Reg.  ^79,  17  Ou- 
tubro 1846,  arU  3. 


estrangeiros  como  autorisaráô  venda  de  em- 
barcações de  sua  nação  nos  portos  do 
Império.  Decr.  Íi81 ,  2k  Outubro  1845, 
arts.   1,  2,  6. 


-  estrangeiros  não  gosuo  da  isenção  de  direitos 
do  art.  91,  §  3.  Reg.  22  Junho  1836; 
Ord.  132,  9  Novembro  18/:i6. 


estrangeiros  podem  fazer  reclamações  aospre 
sidentes  de  províncias  sobre  multas  impostas 
pelas  alfandegas,  e  estes  tomaráõ,  e  como, 
sobre  ellas  providencias.  Av.  1&9,  õ  Dezem- 
bro 18A6. 


brasileiros  :  sua  não  admissão ,  pelo  governo 
portuguez,  em  Angola,  deu  motivo  a  jul- 
gar-se  insubsistente  o  art.  6 ,  Trat.  29 
Agosto  1825.  —  Vid.  Not.  25  Junho  1747. 
(Gaz.  Off.  W ,  2.*  vol.) 


Brasileiros ,  deu-se-lbes  novo  regjimento.  Decr. 
Reg.  520,  11  Junho  18/17. 


CONSULTAS 


CÔNSULES  portugoezes  devem  habilitar  os  res- 
pectivos súbditos  para  poderem  obter  ti- 
tulo de  residência.  Av.  28  Setembro  18&7. 
[Gaz.  Off.  126,  2.-  vol.) 


—  estrangeiros:  solveu-se  duvida  a  respeito  de 
poderem  figurar  em  juizo ,  e  assignar  suas 
allegações  sem  constituir  advogados.  Av. 
1  Dezembro  18^7.  (Gaz.  Off.  179,  2.*  vol.) 


«—  de  Sardenha:  declarou-se  que  a  omissão  de 
sello  dos  arts.  6,  65.  Reg.  26  Abril  18&/( 
nâo  podia  ser  supprida  pelo  oílicio  do  côn- 
sul ;  c  os  casos  cm  que  os  documentos 
passados  pelos  cônsules  estrangeiros  não 
necessitão  de  sello.  Av.  177,  17  Dezembro 
1847, 


declarou-se  que  os  juizes  de  orphãos  devem 
aceitar  as  arrecadações  de  bens  de  estran- 
geiros feitas  pelos  respectivos  Cônsules ,  no 
estado  em  que  estiverem ,  sem  annullarem 
os  actos  por  estes  praticados  antes  dos  res- 
pectivos regulamentos.  Circ.  31  Janeiro 
i848,  com  Av.  16  Junho  1848  {Gaz.  Off. 
143,  3.*  voL);  Circ.  17  Janeiro  1849. 
(Diário  7998.) 


seus  certificados  sobre  cadáveres  encaixota- 
dos remetlidos  para  o  Império  não  servem 
para  despacho  independente  de  exame  na 
alfandega.  Av.  11  Setembro  1848.  {Corr. 
Merc.  258,  SuppL) 


— >  modificou-se  e  snbstituio-se  a  tabeliã  de  emo- 
lumentos dos  do  Império ,  mandada  obser- 
var por  Decr.  11  Junho  1847.  Decr.  e  Tar. 
576,  11  Janeiro  1849.    {Diário  7994.) 


CONSULTAS:  do  ConselhoSupremoMilitar.— Vid. 
Conselho  Supremo. — 26  Agosto  1808,  &c. ; 
Av,  22  Abril  1809. 


—  sobre  mercês  de  officios  e  graças. — Vid.  Mercês. 
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CONSULTAS  do  Conselho  d^Estado.  —  Vid.  Cm^ 
selho  (C Estado,  —Lei  2Ík,  23  No?embro 
1841 ,  art.  7 ;  Reg.  124 ,  5  Fe? ereiro  1842 , 
arls.  10,  19.  20,47. 


—  ao  governo  sobre  execaçào  de  leis :  suas  so- 
luções ainda  que  desapprovadoras  não  de- 
rem ser  consideradas  como  accosaçôes. 
Av.  22  Maio  1848.  (Gaz.  Off.  118.  3.*  voL) 


CONSUMO  :  de  géneros  inúteis  no  arsenal  de 
marinha.  —  Vid.  Arsenal  de  Marinha,  — 
Off.  !.•  24  Janeiro  1809. 


—  (direitos  de),  — Vid.  Importação, 


de  armamentos  e  utensis.  — Vid.  Armamento» 
—  Decr.  Tab.  3  Setembro  1824,  de. 


— -  de  mercadorias  nas  alfandegas.  —  Vid.  Alfan- 
degas.—tíeç.  22  Jfonho  1830,  arts.  272 
a  283,  &LC. 


CONTADORES  e  distribuidores  tem  das  escríp* 
turas  lançadas  no  livro  de  notas ,  e  de  sua 
distribuição ,  salário  certo  e  determinado. 
Prov.  1.*  28  Julho  1814.  (ColL  Nab.) 


creou-se  o  da  villa  de  Santa  Maria  deBaependy. 
Alv,  14  Julho  1815.  {ColL  Nab.) 


compete-lhes  a  contagem  dos  feitos  dos  )uiios 
dos  orphãos,  e  só  na  sua  falta  incumbe 
aos  juizes  de  orphios  tal  contagem.  Alv. 
26  Abril  1816  {Coll.  Ouro  Pr.);  Prov. 
8  Outubro  1821.   {Coll.  Nab.) 


—  ao  da  villa  de  Porto-Alegre  em  S.  Pedro  do 
Sol  se  mandou  pagar  o  donativo  do  officio. 
Prov.  10  Julho  1818.  {C0U.  Nab.) 

u 


CONTADORES 


CONTADORES :  pertence-ibes  a  contagem  e  dis- 
tribuição de  todas  as  causas  eiveis  e  crimes, 
excepto  unicamente  as  da  provedoria  dos 
ausentes ,  capellas  e  residuos  ,  e  conserva- 
tória dos  índios  que  incumbe  aos  respec- 
tivos juizes.  Prov.  13  Abril  1820.  {CoU.  Nab.) 


sua  aposentadoria  em  correição. — Vid.  Apo^ 
sentadoría.—  Lei  li.»  25  Maio  1821,    &c. 


os  escrivães  não  podem  receber  custas  com- 
putadas à  rasa  sem  ter  havido  logar  a 
respectiva  conta ,  e  como.  Prov.  5  Janeiro 
1822.  {ColL  Nab.) 


o  da  villa  do  Desterro ,  em  Santa  Catbariná, 
creou-se.  Prov.  7  Fevereiro  1823. 


sobre  arrematação  do  o£Qcio  da  villa  de  Cam- 
pos que  outro  pretendente  licitava  com  a  3.*^ 
«arte  mais  depois  de  arrematado  a  outro, 
les.  1.*  2  Dezembro  1824.  (CoU.  Nab.) 


S9íO  OS  juizes  de  paz  no  seu  juizo.  Res.  20  Se^ 
lembro  1829,  art.  3. 


que  houverem  para  si  directa  ou  indirecta- 
mente, e  como  bens  em  cuja  guarda,  adminis-* 
tração  ou  disposição  íntervierem.&c,  conoto 
são  punidos.  Cod.  Crim..  arts.  146,  147. 


informão,  e  como,  para  avaliação  da  lotação 
dos  o£Bcios  de  justiça.  Decr.  26  Janeiro 
1832,  S  *• 


o  do  Jaguarão  no  Rio  Grande  do  Sul  creou-se. 
Res.  6  Julbo  1832. 


o  da  villa  de  S.  Sebastião  da  Barra  Mansa  no 
Rio  de  Janeiro ,  creou-se ,  e  como.  Res. 
3  Outubro  1832,  art.  3. 


26 
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CONTADORES  :  o  dos  extinçlos  juizos  da  cor- 
reição do  civcl  e  crime,  da  côrle,  da  co- 
roa, chancellaria  e  conselho  da  fazenda, 
passou  a  servir  conjunctainente  com  o 
geral  do  eivei  e  crime ,  fazendo  o  governo 
a  designação  das  varas  em  que  cada  um 
distribuiria  e  contaria.  Res.  7  Outubro 
1833  ;  executada  pelo  Decr.  21  Outubro 
1833 ;  substituído  pelo  Decr.  2  Abril  1835. 
{Coll.  Typ.  Nac.) 


fazem  as  distribuições  e  contas  necessárias  no» 
autos  do  jury.  Av.  2  Abril  1836,  g  2;  po- 
dem procurar  nos  auditórios;  cit.  A?. ,  §  3. 


•—  e  distribuidores  devem  ser  pro>ido»  conforme 
a  Ord.  liv.  1,  tit.  79,  g  i5;  Av.  25  Agosto 
'       1837. 


—  declarou-se  pagarem  imposto  de  seus  escripto- 
rios.— Vid.  Lojas.— Or A.  202,  29  Fevereiro 
1840;  Decr.  Reg.  361,  15  Junho  1844, 
art.  2,  §  10. 


designa ,  e  como ,  a  somma  em  que  importar 
a  multa  correspondente  ao  tempo  da  sen- 
tença. Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  art.  425. 


os  juizes  municipaes  e  de  orphàos  quando  o 
forem  em  seus  juizos  tem  salários  dobrados. 
Av.  21.*»  20  Abril  18ft3. 


não  cobrão  salários  de  certidões  fornecidas  ás 
thesourarias  a  bem  da  fazenda  nacional 
Ord.  29,  8  Março  1845. 


^o  eivei  e  crime  não  contão  nos  auditórios  de 
justiça  privilegiados  como  o  dos  feitos  da 
fazenda,  em  os  quaes  os  próprios  juizes  ou 
seus  delegados  servem  de  contadores.  Av. 
16  Abril  18^7.   [Gaz.  Off^  192,  1.*  col.) 


CONTADORIA 


CONTADORIA :  da  intendência  geral  da  polida. 
— Vid.  Intendência  Geral  da  Policia. — Decr. 
17  Março  1821;  Lei  24  Outubro  1832,  art  9. 


—  de  revisão  no  thesouro  publico  nacional.  — 
Vid.  Thesouro.  —  Lei  4  Outubro  18S1 , 
art.  16  a  18,  25  a  29,  &c. ,  Av.  11  De- 
zembro 1848.   (Diário  7969.) 


—  da  marinha  creada  no  arsenal  de  marinha.  — 
Vid.  Arsenal  de  Marinha.  —  Alv.  13  Maio 
1808  ,  &c. ;  Decr.   15  Junho  1808 ;  Ord. 

21  Outubro  1808;  Av.  5  Maio  1809,  *c; 
Prov.  Reg.  7  Julho  1809;  Off.  9  Novembro 
1810 ;  Off.  10  Outubro  1811 ;  Port.  6  Feve- 
reiro 1827;  Off.  2.»  3  Janeiro  1828;  Decr. 
PJ.  27  Setembro  1828.  &c.  (Armada.  Av. 

22  Novembro  1832)  &c. ;  Decr.  11  Janriw 
1834,  art.  3 ,  9,  &c. ;  Decr.  13  dito ,  arts.  8 
a  15 ,  &c. ;  Decr.  5  Maio  1834 ;  Circ.  1 0  Se- 
tembro 1841;  Lei  350,  17  Junho  1845,  &c 


CONTADORIA  geral  de  marinha  annexa  à  secre- 
taria da  guerra. — Vid.  Secretarias. — Decr. 
55,  13  Novembro  1840;  110,  10  Dezembro 
1841. 


CONTADORIA  geral  da  marinha  independente  da 
intendência. — Vid.  Arsenal  de  Marinha.  — 
Lei  350.  17  Junho  1845,  &c. ;  Decr.  489, 
19  Dezembro  1846. 


examina  e  processa  as  ferias  das  obras  mili- 
tares e  civis  do  ministério  da  marinha.  Decr. 
Inst.  461,  31  Julho  1846.  art.  1,  S  ^• 


como  se  corresponde  com  as  contadorias  de 
marinha  das  provincias.  Av.  92 ,  11  Setem- 
bro 1846. 


—  deve  estar  em  actividade  nos  dias  úteis  alé  ás 
três  horas  da  tarde.  Av.  29  Outubro  1846. 
(Gaz.  Off.  53,  l.«  vol.) 
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CONTADORIA  geral  da  marinha:  organisa,  e 
como»  as  relações  para  pagamento  das  pra* 
ças  de  arlilharia  de  marinha  embarcadas 
em  navios  surtos  na  corte.  Av.  128 ,  6 
Novembro  1846. 


—  deve  ser  informada   quando   não 

seus  destinos  para  fora  da  corte  os  oiBciaes 
da  armada  e  das  differentes  classes.  Av. 
19  Dezembro  1846.  (Gaz.  O/f.  97,  l."»  vol.) 


mandou-se  que  a  respeito  das  coutas  dos  en- 
carregados de  bordo  dos  navios  da  armada 
executasse  o  Av.  19  Agosto  1817  ,  até  se 
porem  em  dia.  Av.  25  Fevereiro  18/i7,  (Gaz. 
Off.  149.   1.*  vol.) 


•^  deve  enviar  em  tempo  à  pagadoria  as  folhas 
e  processos  relativos  para  pagamentos.  Av. 
17  Junho  1847,  §  6.  (Gaz.  Off.  41,  2.-  vol.) 


•— >  providencias  sobre  empregados  de  fazenda  que 
fazem  reclamações,  e  apresentão  documen- 
tos fora  de  tempo  para  serem  attendidos  em 
suas  contas.  Av.  18  Outubro  1847.  [Gaz. 
Off.  144,  2.»  vol.) 


liquida  ,  e  como,  os  prets  do  corpo  de  fuzilei- 
ros navaes.  Av.  Instrs.  25  Novembro  1847 , 
S  24.  (Gaz.  Off.  17S,  2.'»  vol.) 


seu  contador  geral  faz  parte,  e  com  que  obri- 
gações do  Conselho  de  administração,  de 
fornecimento  de  viveres  e  fardamento  ao 
pessoal  da  armada.  Decr.  Reg.  546 ,  31 
Dezembro  1847,  art.  1,7;  a  contadoria 
geral  liquida  os  conhecimentos  de  dividas 
relativas.  Art.  12. 


CCWTADORIA  dos  arsenaes.  —  Vid.  Arsenal  do 
Exercito. — Alv.  1  Março  1811,  &c. ;  Res.  3.' 
23  Outubro  1811  ;  Av.  24  Janeiro  1812; 
Res.  4  Setembro  1813;  Res.  2.*  2  Outubro 


u 
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1813;  Res.  30  Abril  1814;  Res.  20  Setem- 
bro 1816;  Res.  9  Junho  1819;  Av.  3  Ou- 
tubro 1820.  &c. ;  Av.  28  Abril  1821 ,  &c. ; 
Res.  11  Julho  1822  ;  arsenal  de  guerra  ; 
Decr.  l.»  21  Fevereiro  1832,  &c. ;  Lei  243, 
30  Novembro  184i  ,  art.  39,  &c.  ;  Decr. 
Reg.  360,  20  Abril  1844,  art.  A2;  Lei  514, 
28 Outubro  1848,  art.  6,  %  6.  (Diario79Z9.) 


CONTADORIA  geral  de  guerra  annexa  á  secre- 
taria da  guerra.  —  Vid.  Secretarias.  —  Decr. 
PL  75,  26  Maio  1841;  Reg.  112,  22  De- 
zembro 1841  ;  arsenal  de  guerra  :  Decr. 
Reg.  210,  3  Agosto  1842,  &c. ;  Av.  11  Agosto 
1843.  &c.;  Av.  11  Agosto  1843;  Decr.  350, 
20  Abril  1844 ,  arts.  12  a  16. 


a  ella  remettem  mensalmente  documentos  de 
despezas ,  balancetes  e  tabeliãs ,  e  como 
organisadas,  as  pagadorias  militares.  Decr. 
PL  352,  20  Abril  1844,  arts.  5,  12;  Decr. 
Inslrs.  378, 14  Agosto  1844,  arL  2,  §  8, 14; 
arts.  11,  12. 


a  ella  é  remettida ,  e  como ,  e  em  que  praso , 
a  conta  corrente  da  receita  e  despeza  do 
cofre ,  e  de  viveres  dos  hospitaes  regimen- 
taes.  Decr.  Reg.  397,  25  Novembro  1844, 
arts.  218,  220. 


liquida,  e  como,  e  dentro  de  que  praso,  sob 
pena  de  perda,  as  dividas  militares  pro- 
venientes de  géneros  vendidos ,  e  quaesquer 
fornecimentos  á  tropa;  e  com  recurso  para 
o  conselho  de  estado.  Lei  369 ,  18  Setem- 
bro 1845,  art.  61. 


Dão  pode  glosar  ordens  do  thesouro,  a  quem  é 
inferior.  Ord.  31  Dezembro  1845.  (Jom.  14, 
1846.) 


deve  fechar  o  exercido  de  suas  contas  em  31  de 
Dezembro  de  cada  anno,  conforme  o  art.  8, 
Decr.  20  Fevereiro  1840,  e  Instr.  13  No- 
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CONTADORIAS 


vembro  18i3 ,  arl.  i ;  Ar.  31  Julho  1846. 

(Jorn.  226.) 


CONTADORIAS  de  marioba:  nas  províncias. — 
Vid.  Arsenal  de  Marinha.  —  Lei  350,  17  Ju- 
nho 1845,  &c. 


sua  correspondência  com  a  contadoria  geral. 
—  Vid.  Contadoria  Geral  de  Marinha,  — 
Av.  92,  11  Setembro  1846. 


graduação  de  seus  empregados.   Decr.  489, 
19  Dezembro  1846. 


seu  contador  é  membro  do  conselho  de  admi- 
nistração incumbido  do  fornecimento  de  vi- 
veres e  fardamento  ao  pessoal  da  armada  nas 
provincias.  Decr.  Reg.  546,  31  Dezembro 
1847,  arl.  18. 


CONTADORIAS  de  guerra  onde  ha  arsenaes,  e 
independentes  dos  seus  directores,  foi  o  go- 
verno autorisado  para  crear,  e  como. 
Lei  243,  80  Novembro  1841,  art.  39, 
como,  e  em  que  praso  deveráô  liquidar,  e 
com  recurso  para  o  conselho  doestado  di- 
vidas provenientes  de  compra  de  géneros 
e  quaesqiier  fornecimentos  para  tropa. 
Lei  369,  18  Setembro  1845 ,  art  51. 


CONTADORIAS  de  camarás  municipaes.  —  Vid. 
Camarás  Municipaes,— Res.  28  Junho  1836; 
Av.  30.»  16  Junho  1843. 


CONTADORIAS  de  juntas  de  fazenda.— Vid.  Jun- 
tas  de  Fazenda, 


CONTADORIAS  geraes  das  diversas  repartições 
do  thesouro  nacional.  — Vid.  Thesouro  Na- 
cional. —  Port.  l.«  2.*  30  Agosto  1828  ; 
Decr.  Instr.  23  Janeiro  1829,  dcc. 


CONTAS 


CONTADORIAS  das  thesourarias  das  províncias. 
— Vid.  Thesourarias  Provinciaes, -^hei  4  Ou- 
tubro 1881,  art.  12,  §  6;  60  a  66;  Reg. 
26  Abril  1882,  &c. 


CONTAGIO   do  cholera-morbus.  —  Vid,   Cholera- 
morbust 


— -  devem  os  cônsules  do  império  communicar 
quando  exista  nos  seus  districtos.  Reg. 
14  Abril  1834 ,  arl.  32. 


CONTAS  de  administradores ,  almoxarifes ,  capei- 
las  ,  casas  nobres ,  collectores ,  commissa- 
riado,  commissarios,  confrarias,  curadores, 
depositários,  hospitaes,  irmandades,  juntas 
de  fazenda  ,  procuradores  ,  recebedores , 
testamenteiros,  testamentos,  thesoureiros, 
tutores ,  usufrnctuarios  ,  vinculos.  —  Vid. 
nos  respectivos  termos. 


do  banco  da  corte  e  da  Bahia.  — Vid.  Decr. 
Estat.  187,  28  Junho  1842,  arts.  25,  &9 
a  53;  438,  13  Novembro  1846,  arts.  45, 
50  a  61. 


de  camarás  municipaes.  —Vid.  Camarás  Mu- 
nicipaes.  —  Prov.  2.*  7  Outubro  1812 ; 
1  Setembro  1817;  Lei  20  Outubro  1823. 
art.  24.  §  11;  Lei  1  Outubro  1828;  art.  46; 
Res.  81  Outubro  1881 ;  Lei  16.*  12  Agosto 
1884,  art.  10,  §  6;  Av.  5  Maio  1835;  Circ. 
18  Janeiro  1886;  Off.  18  Setembro  1836; 
Off.  14  Dezembro  1836;  Lei  108,  26  Maio 
1840,  art.  24;  Reg.  846,  30  Marco  1844> 
art.  17,  §4. 


de  comraandantes  de  fronteiras.  —  Vid.  Com- 
mandante  de  fronteiras.  Av.  6  Dezembro 
1848.   (Diário  7969.) 


commerciaes  de  súbditos  inglezes :  seu  exame» 
—  Vid.  Buscas. 
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CONTENDAS 


CONTAS  de  curador  de  herança.  —  Vid.  Bens 
de  defuntos.  —  Reg.  160 .  9  Maio  1842 , 
arts.  8  a  10,  &c. 


de  devoção  para  reparti rem-se  pelos  bemrei- 
tores  da  Terra  Santa  forão  isentas  de  di- 
reitos. Port.  8  Novembro  1819.  (CoU.  Delg.) 


—  de  feitos-  —  Vid.   Contadores  e  Distribuidores. 


de  mesas  de  diversas  rendas.  —  Vid.  Mesas 
de  Administração. —'Re^.  26  Março  1883, 
arl.  28,  &c. 


de  mestres  de  officlnas  de  arsenaes,  —  Vid, 
respectivos  Arsenaes. 


de  repartições  que  despendem  dinheiros  pú- 
blicos.—Vid.  Thesouro  Nacional.— Lei  8 Ou- 
tubro 1828,  art.  13;  Credito  Res.  50, 
17  Outubro  1886,  arl.  2,  &c. 


de  thesoureiros  de  defuntos  e  ausentes. — Vid. 
Bens  de  defuntos. 


de  thesoureiros 'de  provedorias.  —  Vid.  Pro^ 
vedarias. 


—  de  diversos  outros  individuos.  —  Vid.  nos  res- 
pectivos togares. 


CONTEMPLAÇÃO:  os  empregados  públicos  que 
em  razão  delia  delinquirem  quando  são  jul- 
gados prevaricadores.  Cod.  Crim.,  arl.  129. 


CONTENDAS  entre  súbditos  Portuguezes  em  Ar- 
gel accordou-sc  que  fossem  decididas  e 
como  pelos  respectivos  cônsules.  Trat.  18 
Julho  1813,  art    10.  [ColL  Delg.) 


CONTINÊNCIAS 


CONTENDAS  sobre  caminhos  particulares,  aira- 
vessadouros,  e  passagem  de  rios  e  ribeiros» 
uso  de  aguas  de  agricultura,  ou  mineração; 
pescas,  caçadas,  limites,  tapagens,  cerca- 
dos de  fazendas  e  campos ,  e  damnos  feitos 
por  escravos,  familiares  ou  animaes  domés- 
ticos ,  incuaibe  aos  juizes  de  paz  procurar 
compor.  Lei  16  Outubro  1827,  art.  5,  §  14; 
Lei  261 ,  3  Dezembro  1841 .  art.  91. 


CONTESTAÇÃO  de  acção  por  embargos  nas 
causas  summarias  tem  logar  antes  da  sen- 
tença final.-»  Vid.  Embargos. '-^Disf.  Prof. 
art.  1/i. 


de  libello  crime.  — Vid.  Autos.  — Res.  28  Se- 
tembro 1828;  Res.  22  Agosto  1833,  art.  3. 


do  recurso  de  abuso  das  autoridades  ecclesias- 
ticas. — Vid.  Abuso. — Reg.  10.  •  19  Feve- 
reiro 1838,  arts.  5,  6,7. 


—  de  testemimhas.  —  Vid.  Testemunhas. 


CONTINÊNCIAS:  aos  conselheiros  destado  e  de 
guerra;  a  tenentes generaes  egrão-cruzes  do 
cruzdro;  marechaes  de  campo;  brigadeiros 
e dignitários  do  cruzeiro;  coronéis e  officiaes 
das  ordens  do  cruzeiro  e  rosa ;  tenentes  co- 
ronéis, majores ;  capitães ,  subalternos  e 
cavalleiros  do  cruzeuro  e  rosa ;  ajudante 
general ;  commandante  interino  de  armas. 
Ord.  18  Abril  1808  (cit.  apenas  no  Repert. 
Cunh.  JUat.  SuppL  verb.  Continências  a 
conselheiros  doestado  e  guerra,  e  Continências 
a  outros  generaes  e  ofpciaes  militares  n.*  8  a  9, 
12  ,  37.;  Decr.  1  Dezembro*1822 ,  art.  13; 
Decr.  17  Novembro  1829,  art.  2,  §  ft.  ^ 

—  a  generaes  em  chefe  dos  exércitos :  13  jM^ 
neiro  1813  (apenas  cit.  no  Repert.  Cai^*"^ 
Mat,  SuppL  verb.  Continências  a  g^Maio 
raes,  <Slc.    n.*  3j. 
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CONTINÊNCIAS 


CONTINÊNCIAS  ao  SS.  Santo  Lenho,  Sanla 
Uncção  e  Imagens ;  ao  Imperador ;  generaes 
em  chefe;  25  Janeiro  1818  (apenas  cit.  no 
jRepert  Cunh.  Mat  SuppL  verb.  Continên- 
cia n.'*  2,  U;  Continência  ao  Imperador, 
n.*  1 ;  Continências  a  generaes  ein  chefe  , 
«.•  U). 


—  ás  camarás  municipaes.  d.*"  Dezembro  1815 
{apenas  cit.  no  Bepert.  Cunh.  Mat,  ,  verb. 
Continências  a  outros  generaes,  &c.  n.*  19); 
declarou-se  á  do  Maranhão  qne  as  não 
tinha.  Prov.  26  Janeiro  1818  {ColL  Nab.); 
mandarão-se-lhe  fazer»  e  quaes.  A?.  1  Março 
1826  [Repert.  Cunh.  Mat.  verb.  Continên- 
cias a  outros ,  &c.  n.*  19) ;  negarão-se  á 
camará  de  Cuyabá.  Prov.  22  Maio  1828 
(ColL  Nab.);  ordenou-se  que  se  lhe  não 
fizessem  de  marcha  e  bandeira.  Res.  10  Ou- 
tubro 1828,  {Repert,  verb.  e  n.*  cil.) 


a  conselheiros  d 'estado:  22  Junho  1816 
{apenas  cit.  no  Repert.  Cunh.  Mat.  SuppL 
verb.  Continências  aos  Conselheiros  d' Estado); 
observância  das  continências  e  honras  devi- 
das no  arsenal  de  marinha  e  a  bordo  de 
navios  da  armada ,  ordenou-se.  Av.  25  Ju- 
nho 1842.   [Jom,  184.) 


unicamente  ao  Imperante  e  sua  familiá  fazia  a 
guarda  de  honra  do  monarcha.  Decr.  1  De- 
zembro 1822,  art.  20. 


navaes :  a  coronéis  e  capitães  de  mar  e  guerra ; 
tenentes  coronéis  e  capitães  de  fragata  ; 
majores  e  capitães  tenentes;  capitães  o  pri- 
meiros tenentes;  e  aos  segundos  e  alferes 
as  mesmas  do  exercito.  28  Março  1823. 
{Repert.  Cunh.  Mat.  SuppL  verb.  Continên- 
cias navaes  n.*  6.) 


a  tenentes  generaes  e  grãocrnzes  do  cruzeiro. 
29  Maio  1828.  {ReperL  Cunh.  Mat.  SuppL 
verb.  Continências  a  outros  genei^aes  «.•  3.) 


CONTINÊNCIAS 


CONTINÊNCIAS  a  diversas  pessoas  :  9  Junho 
1823;  29  Maio  1826;  6  Junho  1826  (ape- 
nas cit.  no  Repert.  Cunh.  Mat.  SuppL  verb. 
Continências  a  outros  generaes  n.*  38.) 


—  dos  presidentes  de  províncias.  Lei  20  Outubro 
1823,  art.  21;  Lei  38,  3  Outubro  1834, 
art.  2. 


do  conselho  do  governo  de  provinda.  Lei 
20  Outubro  1823,  art.  21;  Av.  U  Setembro 
1829. 


de  commandantes  de  armas  :  8  Dezembro 
1824  (apenas  cit.  no  ReperL  Cunh.  Mat» 
SuppL  verb.  Continências  a  outros  generaes 
n.«  36).  Prov.  3  Outubro  1836, 


á  regência  cm  minoridade  do  Imperante,  e  a 
cada  um  de  seus  membros.  Lei  14  Junho 
1831 ,  arts.  21 ,  22 ;  e  ao  regente  a  mesma. 
Avs.  i,  U»  &  Novembro  1835. 


e  honras  competentes  'aos  ofEciaes  generaes 
do  exercito  quando  embarcados  a  bordo 
de  navios  da  armada.  Res.  4  Abril  1842. 
(Jorn.  136.; 


e  honras  não  competem  aos  membros  das 
ordens  de  Aviz,  Christo  e  Santiago.  Av. 
103,  1  Setembro  1842. 


aos  condecorados  com  a  ordem  de  Pedro  I. 
Decr.  Estat.  228,  19  Outubro  1842,  art  4. 


guardas  de  honra  e  salvas  que  se  devem  obser- 
var no  exercito:  ao  SS.  Viatico,  Santo  Le- 
nho ;  ás  Imagens  de  Jesus-Chrislo  e  Virgem 
Maria ;  dos  Santos ;  aos  Terços  ,  Communi- 
dades  e  corporações  de  Cruz  alçada ;  Terços 
e  Communidades  não  em  procissão ,  oa 
quando  passarem  funeraes  precedidos  da 
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CONTINÊNCIAS 


imagem  de  Ghristo;  ao  Imperante,  Imperial 
Familia ,  assembléa  geral  legislativa;  pria- 
cipes  estrangeiros  ,  camarás  legislativas  , 
a&sembléas  provinciaes ,  ministros  d*esta- 
do,  conselheiros  d'estado;  conselheiros  de 
guerra ;  general  em  chefe ;  cardeaes ;  arcc- 
bi^os  e  bispos;  presidentes  de  provincia; 
embaixadores  ;  mmcio  apostólico  ;  maré- 
chaes  d  exercito;  tenentes  generaes  e  grão- 
cruzes  do  cruzeiro;  marechaes  de  campo; 
brigadeiros  e  dignitários  do  cruzeiro ;  coro- 
néis e  oQiciaes  do  cruzeiro  e  rosa ;  tenentes 
coronéis;  majores;  capitães,  subalternos, 
e  cavalleiros  do  cruzeiro  e  rosa;  comman- 
danles  de  armas;  inspector  de  artilharia, 
cavallaria  e  infantaria ;  ajudante  general 
e  quartel  mestre  general ;  a  ígnaes  gradua- 
ções da  armada ,  artilharia  de  marinha  , 
%*  linha,  ordenanças,  guarda  nacional, 
empregados  civis  ,  e  a  oQiciaes  de  nações 
estrangeiras ;  fixarão-se.  Prov.  e  Tab.  8/ 
15  Fevereiro  18i3  ;  providenciar  que  se 
execute  incumbo  aos  commandanles  de 
armas.  Decr,  Reg.  293 ,  8  Maio  1848 , 
art.  2,  §  10. 


CONTINÊNCIAS  e  honras  fúnebres  aos  conde- 
corados  com  as  ordens  do  império  não  se 
estende  a  que  seus  filhos  sejão  primeiros 
cadetes.  —  Vid.  Cadetes,  —  Res.  11  Dezem- 
bro  18A4.   {Jam.  78,  1846.) 


—  aos  presidentes  de  provincia  quando  são  no- 
meados ou  regressão.  Av.  26.*  1  Março 
1845. 


aos  presidentes,  bispos,  commandantes  de 
armas  e  mais  pessoas  a  quem  compete  cha- 
mamento ás  armas,  declarou-se  quaes  devião 
fazer-lhes  as  guardas  de  honra  das  igrejas; 
conforme  o  §  8  da  Prov.  15  Fevereiro  1843; 
quaes  as  que  devem  fazer  as  guardas  dos 
presidentes  de  provincia ,  conforme  o  §  33 
da  cit.  Prov.  ,  e  qual  a  força  das  ditas  guar- 
das dos  presidentes,  conforme  o  §  32.  Res. 
16  Setembro  18A6.   {Gaz,  Off.  19,  l.«  vol.) 


CONTRABANDOS 


CONTINÊNCIAS  navaes  aos  presidentes  de  pro- 
vincia nomeados ,  na  posse  ,  e  em  «eus 
governos ,  dedararão-se  de  conformidade 
com  a  Prov.  6  Março  1843 ;  Av.  1  Março 
1845;  Prov.  81  Agosto  1846;  Av.  17.*  17 
Fevereiro  1847. 


—  navaes  aos  empregados  consulares  quaes  faite 
os  navios  da  armada  nacional  surtos  em 
portos  de  seus  distríctos.  Decr.  Reg.  520^ 
11  Junho  1847,  arts.  87,  38. 


navaes  do  natalício  da  Princeza  Sra.  D.  Isabd« 
29  Julho.  Av.  17  Junho  1847.  (Gaz.  Off.  89. 
2.»  vol.) 


e  honras  fúnebres  que  se  deverião  fazer 
exéquias  de  S.  M.  a  Rainha  das  Duas  Sict- 
lias  ordenárão-se.  Av.  29  Dezembro  184S» 

[Diário  7984.) 


contínuos  de  repartições.  —  Vid.  nas  com/m^ 
tentes. 


CONTRABANDOS:  commettidos  pelos  súbditos 
inglezes  e  portugoeres  accordou-se  que  ao- 
rião  punidos  pelas  leis  do  paiz,  ecomo.  TraL 
2.*  19  Fevereiro  1810,  art  7;  Trat.  8.*  dita, 
art.  6;  Trat  17  Agosto  1827,  art.  5;  pelos 
Francezes,  Trat  6  Junho  1826,  arts.  6,  11; 
Prussianos ,  Trat  9  Abril  1828  ,  art  2 ; 
Dinamarquezes ,  Trat  26  Outubro  1828, 
art  3,  &c. 


—  de  guerra  prohibidos.  Trat  com  Inglaterra 
19  Fevereiro  1810 ,  arts.  27 ,  28  ;  Trat 
17  Agosto  1827 ,  art  15  ;  com  a  França 
6  Junho  1826,  art  11,  21;  com  as  cidades 
Anseaticas  Trat  17  Novembro  1827,  art  Iflb 
Prússia,  Trat  9  Abril  1828,  art  11;  Dina- 
marca 26  Outubro  1828,  art  10;  Estados 
Unidos  da  America .  Trat  12  Dezembro 
1828,  arts.  14  a  22;  Portugal,  Trat  19  Maio 
1836,  art  16. 
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CONTRABANDOS 


CONTRABANDOS  de  alfandegas. —Vid.  alfande- 
gas. — ProT.  7  Outubro  1812 ;  Res.  5  Dezem- 
bro 1812;  Res.  19  Dezembro  1812;  Edit 
10  Junho  1820 ;  Res.  6  Fevereiro  1821 ;  Res. 

13  Dezembro  1822;  Port  6  Março  1823; 
Porl.  22  Março  1823  ;  Res.  13  Dezembro 
1823 ;  Prov.  10  Julho  1826;  Pro?.  26  Janeiro 
1827;  Av.  22  Outubro  1831 ;  Av.  3  Dezem- 
bro 1831;  Av.  19  Dezembro  1831;  Decr.  20 
Dezembro  1831,  &c.  ;Reg.  8  Fevereiro  1832, 
art.  4 ,  SS  5 ,  6 ,  art.  5 ;  Reg.  30  Dezembro 
1833;  Port.  6  Fevereiro  1834;  Port.  21  Ju- 
nho 1834;  Ord.  28  Abril  1835,  &c. ;  Reg. 

14  Abril  1834,  arts.  23,  52;  Port.  21  Junho 
1834  ;  Ord.  27  Maio  1836;  Reg.  22  Junho 
1836,  arts.  284  a  292;  Ord.  150,  28  Junho 
1839;  Ord.  n.«  3.«  7  Agosto  1841;  Ord. 
16  Setembro  1842;  Ord.  6  Outubro  1842; 
Ord.  14  Novembro  1843;  Ord.  89,  3  Ou- 
tubro 1844;  Ord.  100,  29  Outubro  1844; 
Ord.  31  Janeiro  1845;  Ord.  13  Agosto  1845; 
Ord.  23.*  9  Março  1846;  Av.  110,  17  Ou- 
iubro  1846;  Instr.  9  Fevereiro  1847,  &c. ; 
Av.  4  Março  1847 ;  Reg.  520 ,  11  Junho 
1847,  arts.  89,  90;  Av.  15  Setembro  1847; 
Av.  23  Setembro  1847;  Av.  4  Dezembro 
1847. 


de  madeiras  de  construcção.  — Vid.  Madeiras. 
—  Av.  3  Janeiro  1817,  &c. 


de  diamantes.  —  Vid.  Diamantes.  —  Res.  !.■ 
19  Agosto  1817  ,  &c.  ;  Decr.  Reg.  465  , 
17  Agosto  1846. 


ie  páo-Brasil.  —  Vid.  Páo-Brasil. — Res.  30 
Setembro  1818;  Res.  2  Setembro  1826,  &c ; 
Av.  10  Julho  1846,  arte.  56,  56. 


—  de  liquides  prohibidos.  —  Vid.  Líquidos. 


m  sen  superintendente  geral  mandou-se  no- 
mear escrivão  que  não  fosse  o  da  correição 
do  crime  da  corte  e  casa.  Av.  1  Setembro 
1821  {CoU.  Nab.);  nesou-se  creação  de 
officio  de  meirinho  geraL  Res.  2.*  25  Ju- 


CONTRABANDOS 


nho  1825  ( ColL  Nab. ) ;  ordenou-se  que 
seu  depositário  prestasse  fiança,  e  que  o 
deposito  não  fosse  removido  para  o  banco 
por  lhe  não  pertencer ,  e  porque.  Res.  8.* 
4  Dezembro  1827  (CoU.  Nab.);  Res.  2.- 
28  Janeiro  1828  {CoU.  cit,);  designou-se 
escrivão  para  execução  de  sentenças  em 
seus  processos.  Decr.  6  Maio  1835  {ColL 
Typ.  Nac.) ;  Av.  7  Marco  1844.  {Jorn.  126, 
1845.) 


CONTRABANDOS  :  sua  apprehensão  justifica  a 
entrada  na  casa  do  cidadão  em  quaesquer 
lojas  e  armazéns.  Lei  da  Gonst.  Port  16 
Outubro  1822,  g§  3,  4,  em  vigor  pela 
Lei  20  Outubro  1823,  art.  2;  Cod.  Crim.  , 
art.  211 ,  %  2. 


de  guerra :  sua  prohibição  é  restricta  aos  gé- 
neros hostis ,  e  não  comprehende  os  que 
tem  destino  immediato  ao  uso  e  trato  pri- 
vado dos  homens.  Res.  23  Outubro  1823. 
{CoU.  Nab.) 


de  pólvora  estrangeira.  —  Vid.    Pólvora.  — 
Res.  8.*  8  Abril  1826;  Prov.  6  Março  1827. 


—  de  Africanos.  —  Vid.  Africanos. 


quando  se  verifica,  e  como  é  punido.   Cod. 
Crim. ,  art.  177. 


—  do  ouro.  —  Vid.  Ouro.  —  Res.  28  Navembro 
1831,  art.  6,  &c. ;  Reg.  14  Fevereiro  1832, 
art.  14. 


feitos  na  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  com 
a  parte  delia  rebellada  para  fazer  cessar ,  e 
como  foi  autorisado  o  governo.  Res.  258, 
30  Novembro  1841 ,  art.  1. 


--»  compete  aos  juizes  municipaes  julgar  defini-* 
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tivamenle,  excepto  o  flagranie,  e  o  de  Afri- 
canos. Lei  2(51 ,  S  Dexembro  1841,  arl.  17, 
g  1;  Reg,  150,  31  Janeiro  1842.  arL  211, 
§  1 ,  241  f  38Ô  a  395;  de  taes  sentenças  se 
appella  para  os  juizes  de  direito.  Lei  261 , 
3  Dezembro  1841,  arL  78;  Reg.  120,  31  Ja- 
neiro 1842,  arl.  451 ,  §  1 ;  Av.  57,  30  Ju- 
lho 1844;  das  sentenças  do  juiz  de  direito 
proferidas  em  gráo  de  appellação  sobre  tal 
crime  é  permittída  revista.  Lei  cit,  art.  89, 
§  1;  Re-.  120,  31  Janeiro  1842.  arl.  46Z|. 


COATRABANDOS  :  relação  circumstanciada  ,  e 
como  organisada,  devem  os  juizes  de  di- 
reito e  municipaes  em  que  prasos  enviar 
ao  chefe  de  policia  de  todas  que  houve- 
rem julgado,  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
art.  177. 


—  appreliendido  por  navios  da  armada  ,  como 
se  dislribue.  —  Vid.  Armada.  ~  Decr,  509, 
10  Março  1847. 


COiNTRACTOS:  sobre  arrecadações  de  seus  deve- 
dores ,  e  forma  de  deducçâo  de  custas  para 
officiaes  do  juizo  da  fazenda.  Prov.  11  Ou- 
tubro 1808.  {CoiL  Nab.) 


—  de  tabaco,  sua  arrematação. —Vid.  Tabaco.— 
Prov.  9  Fevereiro  1809;  Prov.  25  Setembro 
1811;  Res.  i.\  Cond.  15  Maio  1818  ;Res. 
7  Julho  1820;  Res.  3.'  24  Outubro  1822. 

{CoU.  Nab.) 


com  a  fazenda  não  deve  ler  o  nomeado  lhe- 
soureiro  de  junta  de  fazenda;  propinas  de 
arrematação  dos  mesmos  contractos  tinhão 
òs  empregados  das  juntas;  como  se  faziâo 
as  arrematações;  arrecadação  de  seus  pre- 
ços, Cart.  Reg.  29  Maio  1809,  annexa  á 
Prov.  4  Junho  1823  {CoiL  Nab.);  Cart. 
Reg.,  Instrs.  19  Abril  1817  [CoLL  Nab.) 
Prov.  2.»  16  Janeiro  1818;  {ColL  Nab.); 
Prov.  10  Setembro  1820  {CoíL  Nab.  )  i 
Prov.  2.'   4  Janeiro   1828   ( CoU.  Nab. )  ; 

II 
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Prov.  6  Agosto  1825  (  ColL  Nab.  ) 
14  Abril   1828  {ColL  cit.);  ProT.  7 
1828.  (CoiL  ciL) 


Res. 

Maio 


CONTRACTO  dos  couros  :  sobre  arrematação 
do  seu  5.°  de  preferencia  a  administração 
conforme  o  Alv.  28  Junho  1808,  tit/7, 
S  13.—  Vid.  Couros.  —  Res.  3  Fevereiro 
1810;  Res.  3.*  24  Outubro  1822;  Prov.  7 
Julho  1825. 


subsidio   litterario 
Aguardentes, 


das   aguardentes.  —  Vid. 


de  desapropriação:  a  avaliação  para  clle  luan- 
dou-se  regular  pelas  leis  do  Reino  e  con- 
forme a  Lei  20  Junho  1774,  e  não  pelos 
Av.  5  Maio  1808,  20  Março  1809,  Ass.  9 
Dezembro  1809;  declarando-se  não  ser 
compatível  com  a  boa  fé  que  se  alterem  ou 
princípios  de  legislação.  — Vid.  Arsenal  de 
Marinha,  Decr.  27  Julho  1810. 


de  capalazias  da  alfandega.  —  Vid.  Alfandegas. 
—  Reg.  3  Agosto  1809,  etc. ;  Res.  24  Julho 
1820,  etc;  Res.  25  Novembro  1831  ;  Reg. 
30  Maio  1836,  art.  72;  Reg.  22Junhol83è, 
arl,  53  eG9,  ele,  ele. 


feitos  para  corporações  de  mâo-morta.  —  Vid. 
Amortisacão. 


de  dízimos  nâo  se  arremalão  em  ramos  divi- 
didos, sinão  conforme  a  Prov.  14  Maio  1792. 
—  Vid.  Dizimas.  —Res.  18  Novembro  1810; 
arrematações,  —  Vid.  verb.  cit.  Prov.  19 
Novembro  1810;  Prov.  22  Setembro  1812; 
Prov.  10  Dezembro  1818;  Res.  7  Janeiro 
1820;  Res.  3.*  c  4.'  19  Abril  1820. 


do  dizimo  do  algodão,  sua  administração.  — 
Vid.  Algodão. 


27 
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CONTRACTO  de  barreiras : 
V^id.  Barreiras, 


sua  arrematação.  — 


de  meios  direitos  de  animaes.  —  Vid.  Animaes. 


de  ÍIÍ&800  rs.  de  cada  escravo  despachado  na 
Bahia  para  o  Sul  da  corte.  —  Vid.  Escravos. 
— Prov.  Av.  6  Abril  1811. 


de  compra  de  bemfeitoria :  quando  nelle  tem 
preferencia  a  fazenda  publica. — Vid.  Bem- 
feitorias. —Dec.  &.•  18  Julho  1811 ,  &c. 


do:»  escravos  de  Bissau  e  Cacheu :  sobre  sua 
administração.  — Vid.  Escravos.  — Prov.  2.* 
27  Setembro  1811 ,  &c. 


para  pagamento  dos  quartéis  devidos  pela  ar- 
rematação, mandou-se  observar  o  Alv.  7 
Abril  1775.  Res.  12  Dezembro  1811.  {Coll. 
Nab.) 


de  arrendamento :  ainda  que  nos  de  locação  e 
conducção,  perdendo-se  os  fructos  da  terra 
ou  herdade  arrendada  entre  particulares, 
por  caso  fortuito  ou  outro  que  não  fosse 
costumado  de  acontecer,  não  seja  obrigado 
o  rendeiro  a  pensão,  conformo  a  Ord.  liv.  A, 
tit.  27,  sobre  esterilidade,  todavia  nos  con- 
tractos com  a  fazenda  assim  não  succede 
pela  Lei  22  Dezembro  1761,  §  3Zi,  mas 
dbpensa  se. — Vid.  Arrendamentos. — Casos 
fortuitos. 


propinas  de  arrematações  não  pagas  em  con- 
sequência de  suspensão  de  facto  do  Ouvidor 
a  quem  erão  devidas,  se  mandarão  restituir, 
e  como.  Prov.  12  Julho  1813.  [ColL  Nab.) 


bua  arrematação  não  era  da  competência  das 
camarás  e  sim  do  juiz  de  fora,  e  como,  pela 
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Prov.  h  Abrill7Ô9;  Av.  23  Setembro  1813 
{Coll.  Nab.)  —Vid.  Res.  3.»  30/aii(?írol826. 
[Coll.  Nab.)  Res.  &.•  8  Abril  1826.  (Coll. 
cit.)  —  Y\à.  Res.  iU  Abril  iS2Q.  {Coll.  cit.)  e 
Prov.  7  Maio  1828  {CoU.  cit.) 


CONTRACTO :  acções  delles  derivadas  :  conce- 
deu-se  por  privilegio  aos  habitantes  de 
Jaguaripe  que  os  juizes  Conservadores  não 
admittissem  ainda  por  via  de  libello  acção 
alguma  fundada  em  cessão  ou  traspasso  aos 
seus  privilegiados,  mas  só  as  dimanada^» 
de  contractos  ou  obrigações  que  origina- 
riamente principiassem  com  elles  mesmos , 
e  não  as  que  com  outras  que  nelles  trans- 
ferissem os  seus  direitos ;  e  como  se  farião 
as  arrematações  dos  bens  moveis  e  de  raiz. 
Prov.  10  Maio  181^.  {Coll.  Nab.) 


de  carnes,  sua  arrematação  e  execuções.  — Vid. 
Carnei.  — Prov.  16  Outubro  1817;  Pro?.  3 
Março  1820;  Res.  16  Junho  1820;  Res.  3.* 
24  Outubro  1822 ;  Res.  16  Agosto  1823 ; 
Res.  3.*  7  Junho  1825;  Res.  15  Outubro 
1827. 


de  cortes  de  pau-brasil.  — Vid.  Pau-brasil.  — 
Dec.  Cond.  20  Outubro  1817. 


de  aforamento. — Vid.  Aforamento.  ^^L^is  e 
verb.   citados. 


de  carias  de  jogar,  sua  arrematação. — Vid. 
Cartas  de  jogar.  — Alv.  2  Março  1818;  Res. 
1.'  16  Agosto  1823. 


de  sua  arrematação  na  corte  e  província  se 
pagavão  as  propinas  de  1  por  7o  para  a 
obra  pia,  e  as  mais  que  pagavão  todos  os 
rendeiros  das  rendas  reaes,  computadas  pelo 
preço  principal  do  contracto.  Res.  8  Julho 
1818  annexa  á  Pror.  2.-  3  Julho  1822. 
( Coll.  Nab. )  Em  Pernambuco  fixàrâo-se 
Prov.  2  Janeiro  1821.  {Coll.  Nab.) 
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CONTBACTO  de  ímposlos  do  banco  do  Brasil. 

—  Vid.  Embarcações,  Lojas,  Seges,  Banco, 

—  Res.  7  Fevereiro  1820;  Res.  2.*  28  Ju- 
lho 1825. 


—  de  consulado  de  cnlrada.  — Víd.  Alfandega, — 
Prov.  1  Fevereiro  1810. 


as  estipulações  nelles  estabelecem  regra  de 
julgar  e  decidir  os  negócios  que  lhes  res- 
peitào ;  juiz  conservador  de  contractos  podia 
ser  o  juiz  da  coroa  com  a  appcllação  para  o 
conselho  da  fazenda,  apezar  do  Dec.  7  Abril 
1728  e  Ord.  liv.  2,  lit.  kk;  Res.  26  No- 
vembro 1819.   [CoíL  Nab.)         ,    ... 


de  collecta  a  favor  dos  lázaros  na  corte : 
sobre  sua  arrecadação,  —  Vid.  Lázaros, — 
Res.  17  Maio  1820.  * 


da  dizima  da  chancellaria.  — Vid.  Clianceílaria 
[dizima,)  Res.  24  Maio  1820;  Res.  9  Abril 
1821;  Res.  12  Julho  1825. 


suas  cansas  erão,  c  quando,  conhecidas  por 
juizes  privativos  de  coramissão.  Res.  2AMaio 
1820.  [CoíL  Nab.y  Res.  3.'  2U  Outubro 
1822.  [ColL  Nab.) 


o  privilegio  executivo  decorrido  antes  da  arre- 
matação admitlia  prorogaçâo,  e  como,  Res. 
16  Junho  1820  [ColL  Nab.);  bem  assim 
ao  impedido  durante  o  praso,  a  titulo  de 
restituição.  Res.  27  Agosto  1825.  (CoU 
Nab,)       ... 


a  boa  fé  não  permitle  que  a  seu  respeito  se 
altere  legislação  que  quando  se  arrematou 
não  existia;  a  lei  22  Dezembro  1761  não 
considera  casos  fortuitos  aquelles  que  de- 
pendem do  facto  das  pessoas  por  onde  os 
licitantes  não  meditarão,  nem  podião  me- 
ditar. Res.  7  Jullio  1820.  [CoíL  Nab.) 

n 
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CONTRACTO  de  locação  e  um  innominado  fun- 
dado cm  razão  e  direito  natural,  e  a  ju- 
risprudência dos  instilores  ou  preponentes, 
e  o  serem  em  matéria  de  contractos  e  quasi 
contractos  obriga  ti  vas  as  estipulações  de 
pacto  expresso  ou  tácito  declarou-se  que 
constituião  a  fazenda  publica  responsável 
pelas  fazendas  extraviadas  pelas  alfandegas, 

*  tendo  porém  ella  regresso  contra  os  oíTicios 

desta.  Res.  5  Abril  1821.   [ColL  Nab.) 


reforma  de  arrematação,  c  como,  se  concedeu 
por  se  não  achar  o  caso  coraprehendido 
no  g  3à.  lei  22  Dezembro  1761.  Res.  9 
Abril  1821.    [ColL  Nab.) 


públicos  actuaes  continuarão  a  gosar  da  apo- 
sentadoria que  tinhão.  Lei  da  Const.  Porlug, 
25  Maio  1821,  art.  2,  pela  lei  20  Outubro 
1823,  art.  2. 


encontros  se  não  concedem  a  favor  de  rece- 
bedores ou  contractadores  fiscaes,  quanto  a 
dividas  procedidas  de  seus  recebimentos 
ou  de  seus  contractos  presentes  ou  futuros. 
Lei  da  Const.  Port.  25  Maio  1821 .  art.  3  . 
observada  pela  lei  20  Outubro  1823,  art.  2, 


ordenon-se  que  fosse  feita  pelo  presidente  do 
Erário  a  nomeação  das  rendas ,  cuja  arre- 
matação não  se  podesse  ultimar.  Av.  6  Ju- 
nho 1821,  annexo  áProv.  31  Janeiro  1825. 
[CoíL  Nab.) 


os  recebedores  de  impostos  são  excluídos  de 
pagar  em  prestações  as  suas  dividas  :  os 
exactores  só  em  casos  especiacs ,  e  unica- 
mente quanto  aos  alcances  contrahidos  até 
o  presente.  Lei  da  Const.  Porlug.  9  Junho 
1821.  em  vigor  por  lei  20  Outubro  1823, 
art.  2. 


de  venda  ou  locação  não  existem  sem  haver 
estipulação  e  convenção  de  preço;  e  em 
contracto  de  renda  publica  o  oíTerecimento 


27. 
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gratuito  do  trabalho  e  despezas  rersando 
sobre  negocio  e  objecto  lucrativo  para 
aquella,  torna-o  económico,  Res.  10  Se- 
tembro 182i.   (ColL  Nab.)  V 


CONTRACTO  de  sisas.— Vid.  Sisas. —Res.  2.% 
24  Outubro  1822;  Res.  6.»  8,  5/  19  Abril! 

1826.  "'M 

—  não  se  annulla  por  ofTerecimento  de  preço- 
maior  sobre  a  arrematação  havida;  a  má  fé. 
no  acto  delle  o  invalida.  Res.  2.*  24  Ouíu* 
bro  1822.   (CoU.  Nab.) 


—  ou  transacção  qualquer  é  vedada  com  os  pro- 
prietários, capitães  ou  mestres  das  embarca- 
ções apresadas,  salvo  si  preceder  para  isso 
licença  legitima  com  causa  provada.  Dec. 
Reg.  30  Dezembro  1822,  cap.  2,  art.  9. 
Contracto  celebrado  entre  os  armadores  e 
o  corsário  regula  a  distribuição  da  presa; 
sem  este  contracto  não  se  concederão  cartas 
de  corso,  art.  11;  o  commandante  de  cor- 
sário não  pôde  de  maneira  alguma  dispor 
dos  effeitos  aprisionados  ou  detidos,  antes 
de  sentença  que  legitime  a  presa  ;  art.  18. 


aos  presidentes,  e  como,  incumbia  dar  parte  ao 
governo  dos  abusos  notados  na  arrecadação 
das  rendas.  Lei  20  Outubro  1823,  art.  24, 
§  6 ,  e  a  sua  administração  e  arrecadação 
ás  juntas  de  fazenda,  e  como,  art.  35.— Vid. 
Lei  4  0(iía6rol831 ,  infra. 


em  S.  Paulo  se  mandou  sobrcslar  na  arrema- 
tação dos  de  fácil  e  simples  arrecadação, 
ficando  administrados  pelas  juntas.  Port.  2.* 
Prov.  31  Janeiro  1826.   {CoU.  Nab.) 


abatimento  da  maioria  do  preço  de  arrema- 
tação se  deve  conceder  estando  no  caso  do 
S  36,  lei  22  Dezembro  1761.— Vid.  Bes.  1.- 
7  Junho  1885.  {CoU.  Nab.) 


»    .-^ 
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CONTRACTO :  a  eolpa  do  mandatário  não  deve 
''*\  -  induzir  datnilo  aô  mandante  em  que  cir- 
-^♦.«  cumslancias*~Vid.  Res.  2.»  7 /cinAo  1825. 

^.^     {CoU.  Nab.) 


-=^H)  caso  de  desobediência  dos  collectados  a 
satisfazer  o  imposto  isentou  da  obrigação  o 
contractador,  conforme  o  §  35  da  lei  22 
Dezembro  1761,  accrescendo  de  mais  o 
incêndio  na  casa  deste.  Res.  3.*  7  Junho 
1825.   {CoU.  Nab.) 


-^  a  fazenda  publica  não  contrahe  obrigação  si- 
não  por  escripto,  e  com  condições  eipres- 
sas ,  de  outra  sorte  não  liga  nem  a  faz  res- 
ponsável e  só  serve  para  o  contractante 
imputar  a  si  a  culpa  de  arrematar  contracto 
sem  expressa  e  declarada  condição  escripta 
como  deve  ser  para  Armar  os  deveres  de 
contracto  bilateral  em  regra  e  forma  devida. 
Prov.  7  Julho  1825.   {CoU.  Nab.) 


contractador  alcançado  não  foi   admittido  a 

f)agar  em  prestações  sua  divida,  apezar  da 
ei  9  Junho  1821.  Res.  2.-  28  Julho  1825. 
{CoU.  Nab.) 


no  Ceará  em  razão  dasecca  se  mandarão  dar 
de  arrematação  por  preço  menor  que  o  da 
antecedente.  Prov.  h  Outubro  1825.  {CoU. 
Nab.) 


de  sua  arrematação  não  tinhão  propinas  os 
governadores  e  capitães  generaes,  nem  os 
presidentes,  conforme  a  Cart.  Reg.  18  Ja- 
neiro ;  Prov.  11  Fevereiro  1790  e  13  Outubro 
1794;  Prov.  2.' 17  Dezembro  1825.  {CoU. 
Nab,),  nem  os  presidentes  das  juntas  de 
fazenda.  Prov,  14  Agosto  1826.  {CoU.  Nab.) 
nem  quaesquer  outros  empregados.  Prov. 
2.'  7  Novembro  1827.  {CoU.  Nab.) 


celebrado  por  súbdito  britannico  e  portuguez 
para  ter  validade  deve  ser  formalisado  con- 
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forme  a  lei  do  paiz  onde  convencionarão;  a 
posterioridade  do  pagamento  da  sisa  â  dala 
do  contracto  torna  controversa  a  validade 
deste.  Res,  6.»  8  Abril  1826.    {ColL  Nab.) 


CONTRACTO:  declarou-se  que  para  rescisão  do 
de  que  se  houvesse  pago  propinas,  sem 
haver  sido  enireguc,  o  antes  passado  sua 
renda  a  novo  arrematante,  se  devia  usar 
dos  meios  ordinários.  Res.  íi.*  19  Abril 
1826.    {ColL  Nab.) 


de  compra,  venda,  troca,  escaimbo  de  que 
se  deva  sisa,  que  a  nâo  paguem,  são  nullos  : 
cxplicárão-se  as  palavras  avençar  e  quitar, — 
Vid.  Suas.— Res.  õ.»  10  Abril  1826.  (ColL 
Nab.) 


raanifestamenle  lesivo  á  fazenda  nacional  o 
ministro  e  secretario  de  estado  que  orde- 
nar ou  para  elle  de  algum  modo  concorrer, 
como  é  punido.  Lei  15  Outubro  1827,  art. 


—  de  meios  direitos  de  alfandegas  e  consulados. 
—  Vid.  Alfandegas ^  mesas.  —  Res.  25  Ou- 
tubro 1827,  ctc.  ;  Prov.  3.»  12  Julho  1828. 


—  de  rendas:  regulou*se  como  se  deverião  pagar 
os  seus  preços,  ou  o  de  compra  de  próprios 
alienáveis,  sendo  feito  em  prestações.  Lei 
13  Novembro  1827. 


ordenou-se  pela  abolição  do  corretor  da  fa- 
zenda que  as  habilitações  dos  conlractanles 
e  de  seus  fiadores  se  fizessem  perante  o  juiz 
dos  feitos  da  fazenda,  etc.  Res.  Z»."  26  No- 
vembro 1827.  {Coll.  Nab.)  Res.  18  Setem- 
bro 1828.  {ColL  Nab.) 


a  jlguns  conlractantes  concedeu-se  pagar  por 
prestações  suas  dividas,  conforme  a  lei  13 


CONTRACTO 


Novembro  1821. 
(ColL  Nab.)  Res. 
Nab.) 


Prov.  1.*  4  Janeiro  1828. 
12  Fevereiro  1828.  {Cotl. 


CONTRACTO  de  dizimos  de  meunças.  —  Vid. 
Mcuncas. 


de  rendas  arrematavão-se  de  Janeiro  a  Janeiro 
conforme  o  Alv.  1  Janeiro  177^. — Vid. 
fíes.  1/  29  Fevereiro  1828.    {ColL  Nab.) 


—  de  dizima  do  pescado.  — Vid.  Pescado. 


são  nuUas  suas  arrematações  não  andando  cm 
praça  30  dias  uleis  conforme  o  Reg.  e  Ord. 
de  Fazenda  e  lei  20  Junho  177/i ,  §  6  :  por 
união  com  outra  contra  a  lei  25  Outubro 
1827;  por  condições  intoleráveis;  por  con- 
luio e  lesão ;  e  devem  ir  segunda  vez  à  praça 
conforme  o  Dec.  19  Abril  1692;  Cari.  Reg. 
28  Dezembro  1686.  Prov.  6  Agosto  1828. 
{ColL  Nab.) 


suas  arrematações  se  mandou  que  fossem,  e 
como  feitas  com  a  legislação  existente , 
apezar  da  extincção  de  alguns  empregados. 
Res.  18  Setembro  1828.  (ColL  Nab.) 


feito  com  lesão  e  nullidade  por  maior  preço 
quando  havia  menor  oíTerecimento,  contra 
o  Alv.  21  Maio  1751,  cap.  3,  §  4.  mandou-se 
declarar  findo.  Res.  15  Dezembro  1828. 
{ColL  Nab.) 


declarou-se  não  poderem  as  juntas  de  fazenda 
arrematar sinão  em  conformidade  das  leis  de 
fazenda,  ou  sendo  approvados  pelo  tribunal 
do  thesonro.   Prov.  15  Setembro  1829, 


—  de  arrematação  de  viveres  para  fornecimento  do 
exercito  pelo  commissariado,  —Vid.  Commis- 
sariado.  Dec.  Instr.  29  Dezembro  1829,  ctc. 
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CONTRACTO 


CONTRACTO  da  congregação  exlincia  de  S. 
Philippe  Nery  em  Pernambuco.  Vid.  Con- 
gregação. —  Lei  9  Dezembro  1830,  etc. 


ordenou-se  que  nenhuma  arrematação  exce- 
desse o  tempo  da  lei  do  orçamento.  Prov. 
30  Dezembro  1830. 


fixar  as  condições  e  terminar  a  arrematação 
dos  contractos  de  receita  ou  despesa  in- 
cumbe na  côrle  e  provincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro ao  tribunal  do  thesouro  conforme  o 
Alv.  28  Junho  1808,  tit.  7,  §  13.  —Vid. 
Thesouro  publico  nacional.  — Lei  A  Outubro 
1831,  arl.6,  §§5,8,  ao  inspector  geral  íisca- 
lisar  a  observância  das  condições  e  vigiar  a 
conducta  dos  exactores.  Ari.  12,  §  5;  à 
secretaria  a  e&cripturação  das  condições, 
art.  23;  com  os  emolumentos  do  Alv.  6  Fe- 
vereiro 1809;  nas  províncias  lei  cit.,  art.  66. 
—  Vid.  Lei  38,  3  Oíi/titro  1834,  art.  5,  §  5. 


derão-se  instrucções  para  o  procurador  da 
fazenda  nacional  proceder  sobre  os  prasos 
dos  pagamentos  aos  devedores  em  conse- 
quência de  contractos ,  ou  alcançados.  Ins- 
trucções 18  Outubro  1831. 


mandou-se  dar  nova  forma  à  arrecadação  dos 
impostos.  Lei  16  Novembro  1831,  art.  õ/i. 


seu  sello.  — Vid.  Sello,   Tab.  annexa  á  lei  59, 
8  0aía6ral833,  etc. 


mercantes  são  registados,  e  como,  em  paiz  es- 
trangeiro pelos  cônsules  brasileiros.  Reg. 
1&  Abril  183/!(,  art.  23 ;  e  legalisados  e  auto- 
risados  todos  os  que  houverem  de  executar- 
se  no  império,  art.  79,  Rcg.  520, 11  Junho 
1847,  art.  96,  §  4  a  8.  208,  209,  etc. 


cora  relação  ás  alfandegas :  nelles  não  podem 
ser  sócios  os  empregados  destas.  Reg.  22 


CONTRACTO 


Junho  1836,  art.  51.  [Coll 
assim  os  dos  consulados 
art.  53.  {Coíl.  cit.) 


Rcg. 


Planch.)  bem 
30  Maio  1836, 


CONTRACTO  sobre  desembargos  são  prohibidos, 
e  porque.  Ord.  18  Julho  1837. 


—  de  locação  de  serviços.  —  Vid.  Locação, 


autorisou-se  a  arrematação,  e  como  celebrada, 
de  alguns  ramos  da  renda  publica.  Dcc.  &16, 
13  Junho  1845. 


—  declnrou-se  como  se  deveria  proceder  na  arre- 
cadação dos  dinheiros  dos  orphãos,  caso  se 
extinguissem  as  collectorias,  em  consequên- 
cia de  arrematação  das  rendas.  Ord.  113, 
11  Outubro  1845. 


celebrados  em  paizes  em  que  não  haja  côn- 
sules brasileiros  que  força  lerão.  — Vid.  Av. 
4  Julho  1846.  {Jorn.  220.) 


de  renda  publica :  suas  arrematações  exigem  a 
intervenção  dos  presidentes  de  provincia. 
Av.  22  Julho  1847.  {Gaz.  O/f.  75,  2.^voL) 


—  de  seguro.  —  Vid.  Seguros. 


autorisados  ao  governo  com  sociedades  e  com- 
panhias.— Vid.  Companhias,  Sociedades  res- 
pectivas. 


por  escriptura  celebrados  com  o  governo  pagão 
sello.— Vid.  Sello.^Ay.  42.*3  Julho  1844- 


os  livros  dos  escrivães  para  seu  lançamento 
pagão  sello.  — Vid.  Se//o.— Av.  31  Outubro 
1848.   [Coir.  Meix.  7942.) 
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CONTRASTES 


CONTRADICTAS-— Vid.  Conselhos  de  guerra.— 
Alv.  17  Fevereiro  1811;  Dec.  17  Abril 
1824,  S  5,  etc. 


CONTRAFACÇÃO  de  escríptos  e  estampas  quando 
e  como  é  puoida.  Lei  20  Setembro  1830 , 
art.  8  a  10,  substituída  pelo  Cod.  Crim.  arts. 
261 ,  304  a  SOô. 


COiVTAARIEDADE  nos  processos  de  responsa- 
bilidade da  competência  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça.  Lei  18  Setembro  1828, 
art.  27. 


nos  processos  crimes  perante  o  jury.  Cod. 
Proc,  art.  269;  Reg.  120  81  Janeiro  1842, 
arts.  358,  342,  874. 


nos  processos  de  responsabilidade  da  compe- 
tência das  relações.  Reg.  3  Janeiro  1833, 
arl.  19. 


—  copias  authenticas  suas  devem  acompanhar  os 
libellos  e  sentenças  do  jury  condemnando  a 
pena  ultima  ,  que  subirem  ao  poder  mode- 
rador. Circ.  Av.  2  Junho  1835. 


—  nos  processos  de  responsabilidade  da  compe- 
tência dos  juizes  de  direito.  Reg.  120  31 
Janeiro  1842,  art.  402,  403. 


CONTRASTES :  de  ouro  e  prata  e  pedras  pre- 
ciosas se  creárão  na  corte  ,  regulados  pelo 
Reg.  17  Janeiro  1735;  Dec.  17  Outubro 
1820.   {Coll.  Pfab.) 


—  conceder-lhes  ou  augmentar-lhes  partidos 
pelos  seus  rendimentos  incumbe  ás  cama- 
rás municipaes.  Lei  22  Setembro  1828, 
art.  2,  §10. 


CONTRIBUIÇÃO 

CONTRAVENÇÕES  ás  posturas  das  camarás. 
Vid.  Camarás  Municipaes. 


CONTRIBUIÇÃO:  para  despesas  da  junta  do 
commercio  do  Brasil.  —Vid.  Juntas  do  Com* 
mercio. 


para  a  marinha  de  guerra.  —  Vid.  Armada 
Nacional. —Decr.  24  Janeiro  1823,  &c. 


—  de  pbaróes.  —  Vid.  Pharol. 


de  ararias.  —  Vid.  Avarias.  —  Reg.  80  Agosto 
1820,  art.  16  a  27.  {F.  Borg.  Trat.  Avar.) 


directa  é  aonualmente  repartida  pela  assem- 
bléa  geral  legislativa.  Coost.  art.  15,  §  10, 
171 ;  Lei  8  Outubro  1828 ,  art.  6. 


forçadamente  imposta  a  um  particular  na 
guerra  da  Bahia. —  Vid.  jPanco.  ~  Res.  1.* 
8  Janeiro  1825. 


isenção  de  extraordinárias  e  subjeição  ás  or- 
dinárias se  estipulou  a  favor  dos  súbditos 
francezes  e  do  império.  Trat.  6  Junho  1826, 
art.  6;  item  dos  ínglezes,  17  Agosto  1827, 
ai^.  5;  Austriacos  29  Novembro  1827,  art. 
12;  Dinamarquezes  26  Outubro  1828,  art. 
8 ;  Americanos  do  norte  12  Dezembro  1828, 
art.  80;  Portuguezes  19  Maio  1836,  art.  5. 


—  litteraria  e  dos  cruzados  do  sal.  —  Vid.  Sal, 


para  o  cofre  da  intendência  geral  da  policia. 
—  Vid.  Intendência  geral  da  policia. 


—  para  illuminação  da  corte.— Vid  I Iluminação. 
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CONVENÇÃO 


CONTRIBUIÇÃO  legitímamenle  imposta  quem 
impedir  que  seja  percebida, como  é  punido. 
Cod.  Crim.  arl.  287. 


para  Santa  Casa  da  Misericórdia.  —  Vid.  Ir- 
mandades* 


—  para  hospitaes  dos  lázaros.  —  Vid.  Lazaras. 


directa  é  repartida  pelos  municípios  pelas 
assembléas  provinciaes.  Lei  16,  12  Agosto 
18S4,  art.  10,  §6. 


para  o  monte-pio«  —  Vid.  Monte-pio. 


para  casas  de  caridade.  —  Vid.  Casas  de  cari^ 
dade. 


para  celleiro.  —  Vid.  Celleiro. 


—  dos  alanados.  —  Vid.  Couros. 


para  resgate.  —  Vid.  Resgate. 


—  raunicipaes.  —  Vid.  Camarás  mtênicipaes. 


CONTUMÁCIA. -^  Vid.  Citação. -^Ui  22  Setem- 
bro 1829,  art.  6,  7.  Bandeira  Off.  10  Ou- 
tubro 1880. 


CONVENÇÃO:  para  o  exercito  írancei  evacuar 
Portugal  30  Agosto  1808.  {CoU.  Delg.) 


—  para  entrega  aos  Inglezes  da  esquadra  russa 
fundeada  no  Tejo;  3  Setembro  1808.  [Bor- 
ges Carneiro,  addit.  !.•) 


CONVENÇÃO 


CONVENÇÃO  com  Inglaterra  sobre  estabeleci- 
mento de  paquetes ;  19  Fevereiro  1810. 


—  com  Inglaterra  de  22  Outubro  1807,  art.  6, 
foi  renovado  e  confirmado,  e  como,  pelo 
Trat.  í.^  19  Fevereiro  1810,  art.  3. 


—  com  Argel  sobre  Trégua  e  resgate  de  captivos; 
6  Julho  18J0.  {Borges  Carneiro,  addit.  !.•) 


com  o  conselho  de  regência  de  Hespanha  para 
durante  a  presente  guerra  haver  suspensão 
de  privilégios  concedidos  aos  vassallos  res- 
pectivos relativos  ao  serviço  militar ;  1.*  Ou- 
tubro 1810.   {CoU.  Delg.) 


com  Inglaterra  para  execução  do  Trat  19  Fe- 
vereiro 1810;  mandou-se,  e  como,  cumprir; 
2  Av.  27  Abril  1813  annexos  á  Res.  5.'  16 
Agosto  1823.  {CoU.  Nab.)  Prov.  10  Junho 
1813.  {CoU.  cit.) 


com  Inglaterra  de  21  Abril  1809  foi,  e  como 
e  porque,  declarada  nuUa  e  de  nenhum 
effeito  e  substituída.  Trat  22  Janeiro  1815, 
art  5  {CoU.  Our.  Pr.)  Conv.  21  Janeiro 
1815  {Borges  Carneiro  extr,  l/),  e  Conv. 
addicional  28  Julho  1817,  e  art  separado 
11  Setembro  1817:  para  execução  edit  ih 
Janeiro  1818  {CoU.  Nab.) ,  cessou;  Circ. 
15  Março  1825.  {Jorn.  76.) 


com  as  potencias  alliadas  conforme  o  art  U»'^ 
do  Tratado  de  20  Novembro  1815,  relativa- 
mente ao  pagamento  da  indemnisação  pe- 
cuniária que  a  França  devia  aos  alliados, 
20  Novembro  1815.  {CoU.  Nab.) 


commercial  que  se  tentou  fazer  com  a  Áustria. 
—  Vid.  Av.  14  Agosto  1817 ,  ou  Av.  14  No- 
vembro dito.  (Ind.  Alb.,  verb.  Convinções.) 


com  a  França  para  entrega  da  Goyana  Fran- 
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CONYENÇXO 


ceza  alé  o  rio  Oyapok; 
{ColL  Ncb.) 


28  Agoslo  1817. 


CONVENÇÃO  :   concordata  como  deve  ser  feita. 
—  Vid.  Concordata. —Res.  U  Abril  1818. 


sobre  indeninisações  aos  interessados  nos  na- 
vios porliiguezes  deslruidos  pela  esquadra 
franceza;  25  Abril  1818.  (Ind.  ALb.  vcrb. 
Convenção,) 


com  o  reino  de  Nápoles  remillindo  recipro- 
camente o  direito  de  albinagem  ; . . . ,  Janeiro 
1819.  {Ind,  Aíb,  \'evh.  Convenção,)  —  Vid. 
Aíbinagcm,     ^      ,  .    ^   >  i 


ao  art.  9  do  tractado  com  Portugal  29  Agoslo 
1825  sobre  restituições  e  reclamações.  Conv. 
29  Agosto  1825.    {CoLL  Nab.) 


de  facto  celebrada  contra  a  lei  e  a  fé  de  tra- 
tado solemne  é  nulla.  —  Vid.  lies.  2.*  11 
Outubro  1825.    (CoíL  Nab.) 


com  Inglaterra  sobre  exlincçao  do  commcrclo 
de  escravos;  2S  Novembro  1826;  ao  pleni- 
potenciário britannico  que  a  ajustou  e  fir- 
mou se  mandou  oíTertar  quantidade  de 
diamantes,  em  que  valor.  Dec.l9Maiol827. 
[ColL  Nab.) 


os  ministros  e  secretários  de  estado  que  por 
meio  delles  attentarem  ,  e  como  ,  contra  o 
império  são,  e  como,  puníveis.  Lei  15  Ou- 
tubro 1827,  art.  1." 


com  as  cidades  livres  e  ansealicas;  l7Novera- 

.  bro  1827.   Reclamação  sobre  elle.  OIT.  !.*• 

1  Setembro  1828.  {Ind.  Alb.  verb.  Tratado.) 


preliminar  de  paz  com  a  republica  das  pro- 
11 


CONVENÇiO 


vindas  unidas  do  Rio  da  Prata;  30  Agosto 
1828,  declarado  o  art.  8  pelo  Dcc.  7  Janeiro 
1829;  examinou-se  sua  constituição  con- 
forme o  art  7.  Declar.  26  Maio  1830.  [ColL 
Nab.) 


CONVENÇÃO  :  compromeller  nelles  a  honra  . 
dignidade,  fó  ou  interesse  nacionaes  é  um 
crime  c  como  punivcl.  Cod.  Crim.  art.  77. 


—  de  limites   dos  termos  de  Canlagallo  e  Nova 
Friburgo  approvou-sc.  Res.  7  Junho  1831. 


—  de  governo  a  governo  não  podia  a  regência  em 
minoridade  do  Sr.  D.  Pedro  II  ratificar.  Lei 
iWunlio  1831,  art.  20,  §  1. 


especial  c  bastante  para  rcnunciar-se  o  bene- 
ficio da  subjeição  das  fabricas  de  mineração 
e  de  assucar,  e  lavouras  de  canas,  às  leis 
gcraes  das  execuções.  Lei  46,  30  Agosto 
1833 ,  art.  3. 


devem  os  cônsules  brasileiros  ter  a  maior  vigi- 
lância em  que  se  cumprão,  relativamente 
aos  privilégios,  isenções  e  direitos  que  hou- 
verem accordado.  Reg.  ik  Abril  1834  , 
art.  20;  Reg,  520  11  Junho  18Zi7,  art.  169, 


com  Portugal  sobre  forma  de  cumprimento 
das  cartas  simplesmente  precatórias  ou  ro- 
gatórias, 18  Março  1841.  {Jorn.  76.)  Av.  1 
Outubro  1847.  {Gaz.  O/f.  128,  2.' voL) 


com  Portugal  relativa  aos  pagamentos  das 
reclamações  dos  respectivos  súbditos  em 
virtude  do  art.  8,  Trat.  29  Agosto  1825; 
n.**  96, 14, 19  Agoslo  1841. 


com  a  França  para  estabelecimento  de  linha 
de  paquetes  de  vapor;  18  Dezembro  1843. 
{SuppL  ao  Jorn.  175  de  iSUd.) 


28 
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CONVEPjTOS 


CONVEiNÇAO.  —  Vid.  ajustes.  Tratados. 


—  das  partes  pódc  e  como  loruar  nuila  adjadU 
cação  de  bens  de  raiz.  Av.  21  Marco  I8/18. 
(fíaz.  Ojf,  66,  S.^iW) 


CONVÉNIOS;  —  Vid.  Commlssâo mlxta. --I^qq.  10 
Selembro  1829. 


CONVENTOS:  dos  Benedidinos  no  Rio  de  Ja- 
neiro. —  Md.  Academia  dos  guardas  mari- 
ilhas.  —  Av,  5  Maio  1808, 


seus  religiosos  secuIarisado$  nâo  podião  her- 
dar nem  leslar.  Jles,  2."  26  Dezembro  1809 
{Coll.  Nab.)  A?,  h  Dezembro  1812.  [Borges 
Carneiro,  Extr.  !.•)  Cert.  7  Agosto  1815.) 
{Borges  Carneiro,  cit,) — Vid.  /^ctos, — Lei 
16  Novembro  1821  ,  clc. 


dispensas  de  aroorlisação  a  elles  concedidas. 
—  Vid.  Amorlisacão. 


nomeação  de  religiosos  da  congregação  da 
3."  ordem  de  S.  Francisco  para  capellàes 
de  navios  da  armada  e  mercantes. — Vid. 
Armada.  —  Ord.  28  Novembro  1810,  e  do 
hospital  militar;  Res.  1.'23  Selembro  1826. 
[Coll.  Nab.) 


cie  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Ajuda,  na 
corte,  obteve  juiz  privativo  do  commissão 
para  as  suas  causas.  Prov.  3.'  29  Janeiro 
1812.  (ColL  Nab.) 


de  Franciscanos  de  S.  Miguel ;  approvou-se  p 

Srocedimenlo  havido  conforme  a  Prov.  31 
ulho  1775,  acerca  da  violenta  prisão  prati- 
cada pelo  provincial  contra  religiosos  da 
mesma  custodia,  muito  mais  por  ser  esto 
professor   régio   de   philosophia   que   não 


CONVENTOS 


podia  ser  preso  sem  participação  ao  governo 
c  bispo.  Prov.  2.*  20  Maio  1816.  [ColL 
Nab.) 


CONVENTOS  ;  aos  prelados  regulares  e  aos  bis-^ 
pos  ordenou-se  observância  das  leis  regu- 
lares ecciesíaslicas,  2  Av,  19  Junho  1817. 
(Coll.  Dtlg.) 


— '  dos  Jesuítas  da  Bahia  denominado  —  Novi- 
ciado —  teve  applicação  para  seminário  de 
orphãos,  e  como.  Cart.  Reg.  28  Julho  181^ 
annexa  ^o  Dec.  2  Dezembro  1830.  {Coll. 
Nab.) 


do  Carmo  da  Victoria  no  Espirito  Santo :  parte 
delle  passou  a  servir  para  quartel  de  tropa 
e  hospital  militar.  Prov.   Av.   29  Janeiro 


1820.  [Coll. 
{Coll.  cit.) 


Nab.)  Prov.  6  Setembro  1824. 


e  dous  hospícios  de  religiosos  das  Mercês  ex- 
tinctos:  sua  applicação,  etc.  Res,  3."*  28 
Setembro  1822.  {Coll.  Nab.) 


dp  Carmo:  a  um  seu  religioso  em  remune- 
ração de  serviços  se  concedeu  soldo  de 
capitão.  Prov.  â  Março  1824.    {Coll.  Nab.) 


os  relijiiosos  e  quaesquer  que  vivão  em  com- 
munidade  claustral  não  tem  voto  nas  elei- 
ções primarias.  Const  art.  92,  §  4;  Inst 
26  Março  182â;  cap.  1,S7;  Ui  387  ia 
4goslo  18A6,  art,  18,  %  li. 


da  Palma  na  Bahia  :  sua  igreja  c  hospício 
abandonado  foi  applicado  para  seminário 
ecclesiastico.  Cart.  Inap.  4  UaiQ  182i^,  au- 
nexo   â  Carta  de   lei    9  Dezembro  1830. 

{Çoll.  Nab.) 


—  dos  Capuchos  da  lika  Grande :   para  seu  em- 
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)»f«AtHQ(io  Mhii  ée  oròvÍ60«fi(HQDeiite  conter 
o  fléttimrib  de  orpUâos.  P^.  9.*  S6  Maio 
182&.  {ColL  Nab.)^  para  o  dos  Francis- 
cainos.  Av.  6.»  15  Oulubro  183 J,  {Colt.  cit.) 


CONVENTOS  de  Fnmciscaiios  do  Macaca : 
pensa  de  clausara.  —  Vi J.  Clausura, 


dis 


ào  Cormo  daVicioria:  foi  um  seu  relifçioso 
mandado  residir  até  nomeação  da  capelln- 
liia  vaga.  PorL  2.'  9  Dewnibfo  182íi.  {CoU. 
Nab.) 


hospício  de  Nossa  Senhor  a  da  Penha  cin  Per- 
nambuco: para  augmento  de  numero  do 
seus  religiosos.  PorL  2.'  2  Julho  1625. 
{Cúlí.  Nak.) 


pensão  annual  concedida  para  reparlidamente 
caber  parte  a  rehgiosa  do  convento  da 
Esperança  da  cidade  de  Beja  em  Portugal. 
—  Vid.  Bes.  3.*  28  Julho  1826.  {CoU,  Nab.) 


de  Santa  Clara  do  Desterro  da  Bahia :  con- 
cessão de  vestuário  diíTerento  das  servas,  e 
de  críada  para  serviço,  feita  a  uma  religiosa 
pela  Porl,  27  AbrU  1825,  ficou  do  nenhum 
effcito,  c  porque.  Port.  17  Outubro  1825. 
(ColL  Nab.) 


religioso  sabido  do  ckustix)  sem  os  precisos 
documentos  (que  nos  archivos  deste  ficâo 
quando  são  admittidos  ao  ingresso  e  pro- 
iissâo  regular),  foi  provido  no  goso  perpetuo 
de  parochia.  —  Vid.  Apresentação,  —  Rcs, 
Ih  Janeiro  1826.— Vid.  Heneficios.^ííes, 
7.«  31  Janeiro  iSZT.-^Tid.  Bispo.  — As. 
29  Dezembro  1881;  Res.  30  Oulubro  1827. 
iColl.  cit.)  Ar.  5,*2DDeicmbrol831.  (ColL 
ciL) 


religioso  egreaso  de  8.  Bento  foi  nomeado 
professor  de  tíhilosophia.  Prov,  13  Abril 
1826,  {CoH.lfab.) 

11 


I 


CONVENTOS 


CONVENTOS  de  Barbadinhos  Italianos:  aos  re- 
ligioaoa^  de  SQ»Kdam  matidadoa  convidar 
para  missiodar^ii^rdeooa  diária,  e  como. 
Dec.  28  Agosto  1820  {CM.  Nãb.) ;  Dec. 
6  Julho  i827.   {CoU.  cit.) 


hcrdão  de  seus  religiosos.  — Vid.  Bens  de  de- 
funtos. Rcs.  !.•  23  Setembro  1826,  ele. 


(la  congregação  de  S.  Philippc  Nery  cm  Per- 
nambuco foi  applicado  para  alfandega.  Prov. 
!.•  4  Oulubro  1826.   {CoU.  Nab.) 


seus  cárceres.  —  Vi<l.  Cárceres, 


de  Benedidinos  do  Brasil  ficarão  separados 
da  dependência  dos  de  Portugal  pela  kulla 
Julho  1827,  mandada  cumprir  pela  Port.  3 
Novembro  1827.    {CoU,  Nab,) 


de  Carmelitas  descalços :  declarou-se-lhes  pro- 
hibido  obedecerem  aos  prelados  maiores  de 
Porlugal.  Av.  1.* 28  Julho  1828.  {CoU,  Kab,) 


de  Franciscanos  da  còrle:  ordenou-se  que 
cessasse  a  distincção  de  nascimento  para 
nomeação  de  provincial.  Port.  5  Agosto  1828. 
(ColL  Nab,) 


de  S,  Francisco  de  S.  Paulo  offerecido  para 
estabelecimento  do  curso  jurídico  foi  man- 
dado entregar,   e  como.   Av.  27  Outubro 

1828,   {ColL  Nab.) 


dos  Benedidinos  cm  Pernambuco :  destinou-se, 
e  como,  para  bibliotheca  publica.  Re».  7 
Dezembro  1830 ,  art.  2. 


Congregação  de  S.  Philippe  Nery  em  Pernam- 
buço,  —  Vid.  Congregação.  —  Res.  9  De- 
zembro 1880,  ctc. 


ss. 
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CONVENTOS  de  Benedidinos  e  Carmelitas:  siip- 
priunirão-se  ordinárias  a  seus  religiosos  na 
côrle.  Lei  lõ  Dezembro  1830,  art.  11,  §  9; 
e  aos  Carmelitas  calçados  c  descalços  e  a 
seis  missões  e  aos  religiosos  Capuchos  na 
Bahia,  §  13;  e  aos  Carmehtas  de  Olinda, 
Recife  c  Goyana ,  Benediclinos  de  Olinda  e 
outros  religiosos  regulares  de  Pernambuco, 
§  19;  6  do  Carmo  em  Santos,  §  33 ;  e  aos 
missionários  Capuchinhos  da  corte,  art. 
20,    §  10. 


—  de  Franciscanos  da  còrlc  como  deveria  nppro- 
var  o  visilador  gorai  e  i)re>idenle  de  capi- 
tulo. Av,  22,  29  Janeiro  1631.  {ColL  Nab.) 


de  Franciscanos  da  corte:  sobre  partida  de 
um  seu  religioso  professo  n^.  pro>incia  de 
Chahregas  em  Algarve,  providencias.  Av.  28 
Fevereiro,  21  Maio  1831.   {Coll.  Nab.) 


de  Benedictinos :  rogou-se  ao  D.  Abbade  não 
pozcsse  embaraço  à  liberdade  pedida  pO|: 
um  escravo  do  Mosteiro.  Av.  2.'  22  Agosto 
1831.  (Coll.  Nab.)  Av.  5/  22  Outubro  1831. 
{Coll.  cit.)  Av.  l.«  18  Novembro  1881. 
{Coll.  cit.);  item  de  Franciscanos,  appli- 
cado  o  producto  em  apólices.  Av.  27  Ja- 
neiro 1847.   {Gaz.  Off.  125,  1.*  vol.) 


de  Carmelitas  descalços  denominado — The- 
rezia  — :  sua  associação  em  Pernambuco 
foi  prohibida ;  e  deu-se  destino  á  sua  casa, 
Res.  25  Agosto  1831. 


de  missionários  italianos  Capuchinhos  em 
Pernambuco :  sua  associação  foi  prohibida 
e  deu-se  destino  á  sua  casa.  Res.  25  Agosto 
1881. 


de  Franciscanos:  declarou-se  que  ao  provincial 
competia  dar  licença  a  religiosos  para  cu- 
rar^se  de  enfermidade  fora  da  clausura. 
Av.  5/  1  Setembro  1831   {Coll.  Nab.),  e 


CONVENTOS 


para  residir  em  outra  parto.  Av,  2.*  20  Se- 
tembro 1831.  {Coll.  Nab.)  Av.  3  Novembro 
1831. 


CONVENTOS:  de  Santo  António  da  corte  foi 
dispensado  das  capellanias  das  fortiiiezas 
de  Santa  Cruz  e  Praia  Vermelha.  Av.  2.' 
23  Setembro  1831.   {Coll.  Nab.) 


dos  Franciscanos  da  corte:  sobre  breve  obtido 
por  um  religioso  para  gosar  dos  privilé- 
gios de  ex-provincial.  Av.  5.'  29  Outubro 
1831.    {Coll.  Nab.) 


de  Franciscanos :  providencias  sobre  não  serem 
os  religiosos  constrangidos  a  desempenhar 
deveres  de  consciência :  empregos  de  cas- 
tigos correccionaes  aos  desobedientes  e  in- 
corrigíveis ;  ingerência  do  governo  na  sua 
administração  económica.  Av,  3  Novembro 
1831, 


de  Macacú :  aos  religiosos  de  S.  Boaventura ; 
aos  de  S.  Bernardino  da  Ilha  Grande ;  de 
Nossa  Senhora  dos  Anjos  de  Cabo  Frio,  da 
aldêa  deS.  Joaquim,  da  villa  de  Santos;  e 
aos  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  supprimi- 
rào-se  ordinárias.  Lei  15  Novembro  1831, 
art.  26;  e  aos  de  Santo  António  do  Pará, 
art.  38,  §  8;  e  á  congregação  da  Mãi  dos 
homens  em  Minas  Geraes ,  art.  ííl ,  §  9 ;  e 
aos  religiosos  da  villa  de  Santos  e  Taubaté 
emS.  Paulo,  art.  42,  §  8. 


de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  na  corte :  orde^ 
nou-se  à  sua  abbadessa  que  fizesse  transferir 
para  companhia  de  seu  irmão  uma  senhora 
( que  ali  se  achava  recolhida  com  sua  mãi ) 
para  tratar  de  sua  saúde.  Av.  ft.*  29  Novem- 
bro 1831.   {Coll.  Nab.) 


concedeu-se  que  o  núncio  apostólico  usasso 
toda  a  jurisdicção  espiritual  e  económica 
necessária  para  sua  reforma  e  melhora- 


Digitized  by 


Google 


(  221  ) 


CONVENTOS 


meBta.  Av.  &.*  3  Dezembro  1881.  {Coll. 


CONVENTOS  :  missionário  do  aldeamento  do 
Lngo  dos  Tigres  em  Goyaz.  —  Vid.  Res,  6 
Julho  1832,  art.  U. 


e  liospicios  das  ordens  religiosas  sào  collec- 
líidos  pela  laxa  de  escravos.— Vid.  Escravos. 
— rlnslr.  13  Dezembro  1833,  art  6,  ele. 


do  império  não  devem  admittir  á  profissão 
pessoas  estrangeiras.  Av.  Circ.  2  Janeiro 
i83&. 


sobre  elles  podem  legislar  as  assembléas  pro- 
vinciaes.  Lei  16.*  12  Agosto  1834,  art.  10, 


de  Benedíctinos :  declarou-se  que  do  inven- 
tario de  seus  bens  nas  Alagoas ,  ordenado 
pelo  governo,  não  podião  os  respectivos 
juizes  cobrar  emolumentos.  Av.  22  Setem- 
bro 1834. 


de  Nossa  Senhora  da  Lapa  na  Bahia :  decla- 
rou-se que  uma  sua  religiosa  para  sahir 
quando  necessitasse  deveria  pedir  licença 
á  autoridade  competente  no  paiz,  não  im- 
petrar breve.  Desp.  16  Abril  1836. 


áe  Carmelitas  de  Sergipe:  revogou-se  lei  pro- 
vincial dispondo  dos  bens  da  ordem  que 
extinguira.  Lei  dl  li  Outubro  1836:  sobre 
pagamento  de  diárias,  etc.  Av.  28  Julho 
1887. 


da  Btthia  e  S.  Paulo  forâo  isentos  da  segunda 
decima. — Vid.  Decima  addicional.  —  Lei  60 
20  Outubro  1888,  art.  21. 


CONVENTOS 


CONVENTOS :  de  Franciscanos  da  corte  obleve 
concessão  de  loterias,  e  para  que  fim.  Res. 
210  22  Setembro  1841. 


continuação  de  diárias  aos  missionários  apos- 
tólicos. Ord.  20  Fevereiro  1843.  {Jorn.  83.) 


—  e  hospícios  para  missionários  Capuchinhos 
Italianos  que  o  governo  foi  autorisado  para 
mandar  vir.  — Vid.  fícs.  28õ,  2LJunho  1843; 
Ord.  30  ^ocenibro  1843  (Jorn.  330;;  auto- 
risado o  governo  a  dar  rf*gulamenlos  ás 
missões  e  executa-los;  Lei  317,  21  Outubro 
1843.  art.  2,  §  21;  para  execução.  Decr. 
373  30  Julho  1844;  Decr.  426  24  Julho 
1845;  enviai ão-se  alguns,  e  como,  para 
Goyaz;  Av.  23  Oulubro  1846  (Gaz.  Off.  4S 
l.'t?o/.j;  epara  Minas;  Av.  da  mesma  daUí 
(Gaz,  cit.);  seus  embarques  e  passagens 
como  serão  autorisados  pelos  presidentes 
da  provincia;  Av.  22  Novembro  1847  (Gaz, 
Off.  178  2.*  voL) 


de  S.  Bento  na  corte:  com  elle  contractou,  e 
como,  o  governo  cessão  de  terreno  para 
abertura  da  rua  Nova  de  S.  Bento.  Dec. 
e  Condiç.  6  Março  1843.  {Jorn.  76.) 


de  Jesuitas  :  terrenos  que  a  elles  pertencerão 
quaes  se  considerão  de  marinhas.  Ord.  15 
Abril  1844.   (Jorn.  118.) 


dos  religiosos  mercenários  calçados  do  Pará : 
escravas  que  a  elle  pertencerão  forào,  e  em 

Jue  numero,  concedidas  ao  estabelecimento 
e  educandas  da  dita  provincia.  Res.  840 
U  Junho  1845. 


dos  Franciscanos  no  Maranhão  abandonado. 
—  Vid.  Bens  de  defuntos. — Ord.  80  Junho 
1845;  Ord.  21  Junho  1845.  {Jorn.  887.) 


—  sobre  pagamento  a  religioso   Carmelita  da 
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comniissão  do  Rio  Branco  no  Para ,  c  aos 
missionários  empregados  na  mesma  provin- 
da. Ord.  15  Novembro  lb&5.  {Jorn.  828); 
Av.  18  Janeiro  1848.  [Gaz.  O/f.  15,  3/ro/.) 


CONVENTOS  :  do  Caimo  da  cidade  da  Vicloria  : 
declarou-se  comprehendida  nas  disposições 
dos  arls.  3,  12,  Rcg.  9  Abril  18^2  e  85 
llcg.  ib  Março  dilo,  causa  que  tratava  com 
a  Santa  («asa  da  Misericórdia.  Av.  106  10 
Outubro  18A6. 


—  seus  procuradores  nâo  estão  subjeilos  a  fazer 
conciliação  nos  bens,  clc. ,  pertencentes 
úquelles.  Av.  Circ.  5  Dezembro  18ii6.  {Gaz. 
Off.  88,l.*vol.) 


de  Santa  Thereza  da  Babia :  approvou-se  que 
se  arrendassem  suas  casas,  hoje  da  fazenda 
nacional,  a  quartéis,  c  porque.  Av.  19  Ja- 
neiro 18^8.  Gaz.  O/f.  15,  3.*  vol.) 


urna  d'eleição  guardada  em  sua  sala. — Vid. 
Eleições,  Av.  11  Janeiro  1849.  (Diário  7997.) 


CONVOCAÇÃO:  de  assembléa  geral  consiituinle 
e  legisdativa,  de  assemblóas  provinciaes,  dos 
jurados.  — Vid.  os  respectivos  termos. 


COOPERAÇÃO  :  nos  ajunlamenlos  illicitos.  — 
Vid.  [ajuntamentos.  —  Cod.  Crim.  art.  285, 
286. 


COPIAS:  de  autos,  contrariedade,  libello,  pro- 
cesso ,  sentença.  —  Vid.  os  respectivos  termos, 
— 27  Outubro  1814  {apetias  cit.  no  Bepert. 
Cunh,  Mat,  Sttppl.  vcrb.  Copia.) 


COPCLA  carnal  quando  6  criminosa  e  punirei. 
Cod,  Crim*  «rt.  222  a  225, 


CORNETAS 


CORDOALllA:  foi  declarada  contrabando  de 
guerra  no  Trat.  com  a  Gram-Brelanba  17 
Agosto  1827,  art.  15. 


CORDOARIA:  foi  creada  em  22  Junlio  1808. 
{Repert.  Cunh.  Mat.  Suppl.  verb.  Cordoa- 
ria),  logar  para  seu  eslabelecimenlo  na 
côrle  mandou-se  examinar  e  marcar.  Av. 
23  Dezembro  1808  {Coll.  Nab.),  sobre  fa- 
bricação de  cordas  ou  cabos  providencias  na 
intendência  de  S.  Paulo.  ele.  Av.  18  Março 
1809  {Coll.  Nab.),  providencias  16  Junho 
IS\Q  {apenas  cit.  no  Repert.  Cunh.  Mat,  Suppl. 
verb.  Cordoaria),  desapropriação  de  parti- 
cular no  seu  eslabelecimenlo  na  Ilha  das 
Cobras  na  corte.  Port.  6  Julho  1830  {Cdl. 
Nab.),  mestres  de  cordoaria  que  excedes- 
sem de  um  na  intendência  e  arsenal  do  Rio 
de  Janeiro  supprimirào-se.  Lei  15  Novembro 
1831 ,  art.  9 ,  linho  cânhamo  para  seu 
emprego  promoveu-se  sementeira  no  Rio 
Grande  do  Sul.  Av.  27  Setembro  1834 ;  Av. 
16  Julho  1837;  cordoaria  cm  ponto  pe- 
queno c  cultura  de  cânhamo  em  Cuyabà 
ordenou-se.  Av.  6  Julho  1837 ,  providen- 
cias para  restabelecimento  da  da  corte.  Av. 
ÍU  Julho  1837;  cultura  do  cânhamo  no 
Pará  recommendou-se.  Av.  15  Julho  1887. 
—  Vid.  Armada.— kv.  26  Janeiro  1848. 
{Gaz,  O/f.  28,  8.T0/.) 


CORNETAS 

licias. 


de  corpos  de  2.*  linha.  — Vid.  Mi- 


—  de  arlilheria  de  marinha  (extincta). — Vid. 
Artilheria  de  marinha.  —  Lei  25  Agosto 
1831,  clc. 


de  corpos  estrangeiros. — Vid.  Corpos  de  es^ 
trangeiros. 

de  guardas  nacionaes.  —  Vid.  Guardas  nacio- 
naes. 


—  que  duração  tenhSo,-^  Vid.  Instrumentos. 
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CORONEL 


COROA  :  de  Portugal ;  embarque  Je  seus  archivos 
e  preciosidades,  Port.  iíi  Oulubro  1810. 


-^  quinlo,  venda,  aforamento  de  seus  bens,  — 
Vid.  Bem  da  coroa. 


do  ReÍDo-Unklo :  seus  primogenilos  linbão  o 
tratamento  e  titulo  de — Príncipe  Real  do 
Reino-Unido  de  Portugal  e  do  Biasil  e  Al- 
ganest  Alv.  9  Janeiro  1817. 


imperial:  sceptro,  etc. :  oonrõ  necessano 
mandou-se  dar  pelo  Ihesouro.  Dec,  3.°  19 
Novembro  1822.  {Colí.  Nab.)       .     ' 


imperial:  mondou-se  no  escudo  de  armas  do 
Brasil  collocar  em  logar  da  coroa  real.  Dec, 
1  Dezembro  1822, 


—  do  império;  sua  abdicação. — Vid»  Abdicação, 


duvidas  sobre  successâo  a  ella  resolve  a  as- 
scmblóa  gnral  legislativa.  Consl.  arl.  15, 
§  5;  reconhece  o  successor  delia,  arl.  cit. , 
^  3;  como  6  regulada  a  sua  successâo  ,  art. 
115  a  120. 


providenciou-se  a  que  se  não  usurpassem  a 
autoridade  e  r(»galias  delia.  Port.  2.^  28  Ja- 
neiro 1825.  [CoLL  Nab,) 


icntar  por  factos  alterar  a  ordem  legitima  de 
sua  successâo  é  uu)  crime,  e  como  punível. 
Cod,  Crim.  art.  87  a  90;  quando  conslilu€ 
conspiração,  art,  107  a  109;  quando  rebel- 
liâo,  art.  11 0^ 


declarou- se  ter  perdido  direito  á  successâo  a 
Senhora  D.  Maria  II,  rainha  d<c  Portugal, 
c  reconheceu-sc  princcza  imperial  herdeira 
presumpliva  a  Senhori  D.  Januaria.   í.ei  90 


30  Outubro  1835,  executado  o  reconheci- 
mento pelo  Dec,  instrumento  15  Junho 
1836.  Foi  reconhecido  príncipe  imperial 
herdeiro  presumplivo  o  fallrcido  Senhor  D. 
AÍTonso.  Dec.  ínstrumcntoZ|07  S  Maio  ISíjo. 


COROA  do  império  nâo  herda  dos  estrangeiros 
fallecidos  ui>  seu  paiz. — Vitl.  Alblnagern, — 
OIT.   30  Setembro  1S'|G. 


COROAÇÃO  dos  Reis  do  Reino  Unido  :  a  olla 
assislifio  e  corno  os  represeníanles  íla  l'nl- 
vcrsidadc  de  Coiuibra.  Alv.  17  iMarço  1817. 


de  S,  i\I.  El -Rei  D.  Jono  \  í :  a  ella  assislio  a 
camará  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  — 
ViiK  Alv.  6  Ftrcrdro  181S  ;  como  f(»i  solem- 
nisatla.  3  Decr.  1  Alv.  6  Fevereiro  1818 
{Coll.  Our,  Pr.) ;  Decr.  3.'*  c/*."  idem.  (Coll, 
Nab,) 


—  de  S.  M.  o  Imperador  o  Sonlior  D,  Pedro  I: 
moedas  para  oíTertas  na  solcmnidade.  Dec, 
1.M9  Novembro  1822  [Cal L  Nab,)  Provi- 
dencias para  abonaçâo  de  despesas.  Dec,  2,* 
idem.  {CoíL  cii.) 


—  de  S,  M,  o  Imperador  o  Senhor  D,  Pedro  11 
leve  lojrar  cm  23  Jullio  IS^il,  pro,:íramma 
Jorn,  102,  182)  ;  a n núncio  22  Junho  ISil 
[Jorn,  101);  precedência  dos  incuihros  do 
corpo  (li{)lomatico  eslranp;eiro  na  solcmni- 
dade fiiou  se,  o  cotno,  Circ.  k  Julho  IS/jl, 
{Jorn,  177.) 


CORONEL:  ó  competente  para  nomear  furriéis, 
c^c.  Av.  29  Agosto  1808,  e  propor  e  depor, 
c  como,  os  ofllciaes  inferiores.  Prov.  10 
Agosto  1821. 


—  dcciarou-sc  quo  a  este  posto  podião  ser  ele- 
vados dous  sargentos  mores  de  milícias  uma 
vez  quo  perdessem  o  soldo  que  vencião. 
At*  11  Julho  1809, 
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CORONEL  de  ordenanças.  —  Vid,   Ordenanças. 


—  graduado  brigadeiro :  fica  desligado  do  corpo. 
—  Vid.  Brigadeiro, 


cada  um  que  fosse  aprisionado  aosPortuguezes 
na  guerra  da  Independência  pelos  corsários 
brasileiros  em  quanto  foi  avaliado.  Dec. 
Reg.  30  Dezembro  1822,  cap.  3,  art.  k. 


sua  antiguidade  para  promoção ,  reforma , 
informações,  etc.  —  Vid.  Antiguidade  de  ofíi- 
ciaes  de  i,^  linha. 


sello  e  noTos  direitos  paga  de  suas  patentes. 
—Vid.  Sello  e  novos  direitos. 


suas  honras  e  continências  e  salvas.  —  Vid. 
Continências. 


seu  soldo,  gratificações,  etapes,  cavalgaduras  e 
comedorias  forão  reguladas.  Dec.  e  Tab.  25 
declarada  por  Dec.  Tab.  28  Março  1825 , 
alterada ,  e  como,  pela  Res.  260  1  Dezem- 
bro 1841  eTab.,  Dec.  Inslrucç.  265  10  Ja- 
neiro 18â3 ,  e  Tab.  1.*  3.-  4.*  5.-  7." 


—  nào  tem  tratamento  de  senhoria.  — Vid.  jTra- 
tomentos. — Av.  3  Fevereiro  1848.  (Coll,  Typ, 
Nac.)  Circ.  idem  {Gaz,  O  ff.  28,  8.*  vol.) 


CORONHAS  de  espiogardas  forào  declaradas 
contrabando  de  guerra  no  Trat.  com  Ingla- 
terra 17  Agosto  1827,  art,  15. 


CORPO  de  artilharia  da  marinha  e  brigada  real 
de  marinha. — Vid.  respectivas  denominações. 


CORPO  cívico  militar  para  segurança  do  districto 


CORPO 


diamantino:  autorisouse sua creaçâo.  Port. 
10  Janeiro  1823. 


CORPO  consular.— Vid.  Cônsules. 


CORPO  de  delicto  em  crime  de  falsidade  como 
deveria  ser  feito.  Prov.  28  Setembro  1814 
(Coll,  Nab.)  em  um  precatório.  Ord.  5 
Junho  1845.  {Suppl.  ao  Jorn.  176.) 


sobre  o  de  um  cadáver,  cuja  exhumação  fora 
impedida  pelo  vigário  sob  pena  de  excom- 
munhão.  Prov.  28  Fevereiro  1823. 


para  conselho  de  guerra  é  o  de  disciplina.  — 
Vid.  Conselho  de  disciplina.  —  Port.  Circ.  28 
Abril  1823,  Sele. 


e  devassa  sobre  o  periódico  Tamiso. —  Vid. 
Portaria  1.*  3  Abril  1824.   {Coll,  Nab,) 


um  summario  julgado  incompetente  servia  de 
corpo  de  delicio  para  novo  processo.  Port. 
2/  22  Setembro  1825.  {Coll.  Nab.) 


era  parte  essencial  do  processo  criminaL  — 
Vid.  Prcw.  30  Junho  1827  {Coll.  Nab.); 
providencias  a  bem  de  sua  regularidade. 
Av.  2.%  3.*  5  Abril  1831  {Coll.  cíí.)— Vid. 
4v.  9  Abril  1836. 


pertence  ao  juiz  de  paz  fazer  por  auto  nos 
casos  e  pelo  modo  marcados  Ba  lei.  Lei  15 
Outubro  1827,  art.  5,  §  7;  Cod.  Proc.  art. 
12,  §4;  Lei  261  3 Dezembro  1841,  art  91 ; 
Reg.  120  31  Janeiro  1842 ,  art.  65  ,  g  6. 


nas  malas  ou  saecos  de  cartas  do  correio.  — - 
Vid.  Correio. ---Dec.  Reg.  5  Março  1829, 
art.  38. 
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CORPO  âe  délictô :  «tdeaoa-se  ImímAcí  lesligio 
deste,  tmão  snramario  déipoftèlsu  Av.  23 
Abril  1881  {ColL  Nab.),  que  se  mencio- 
nassem todas  as  circumstancfas  qíit  possão 
influir  na  gravidade  das  culpas.  Port.  2.' 
25  dito.  (CòlL  c/f.) 


—  de  iroportaçílo  de  Africanos.  — Vid.  Africanos. 
—Gire.  21  Maio  18S1. 


DO  cadáver  do  guarda  municipal  morto  no 
ataque  da  Ilha  das  Cobras  maudou-se  fazer, 
e  porque.  At.  íi.*»  11  Outubro  1831.  {ColL 
Nab.) 


nos  crimes  públicos  ex-officio  fazem  os  juizes 
de  paz,  e  como.  Lei  26  Outubro  1631, 
art.  1. 


directo  e  indirecto  em  que  casos  haveria  logar, 
por  quem  feito,  e  como,  e«criplo;  a  re- 
querimento de  parle  ou  ex-officio:  cm  que 
casos  nâo  necessário.  Cod.  Proc.  art.  134 
a  141,  alterado  pela  Lei  261,  3  De/.embro 
ISâl  ,  art  47,  48;  Reg.  120.  31  Janeiro 
1842,  art.  2õ6  a  261 ,  264,  265. 


para  elles  se  devem  chamar  os  professores  que 
mais  promplos  se  acharem ,  preferindo-se 
os  que  liverera  vencimentos  da  fazenda  na- 
cional. Av.  12  Novembro  1833. 


de  pirataria:  como  tal  serve  a  scnlença  da 
commiss^o  mixta  em  similhante  matéria. 
Av.  5  Setembro  1834. 


os  cirurgiões  e  qnaesquer  outros  peritos  que 
se  negarem  a  comparecer  podem  ser  obri- 
gados com  a  pena  de  desobediência. .  Av.  23 
Junho  1835. 


exame  de  notas  e  cédulas  falsas  podem  os 
juizes  exigir  na  caixa  da  amortisarão  inde- 
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CORPO 


pendente  de  ordem  superior.  Ord.  22  Ja« 
neiro  1886. 


CORPO  de  delicio :  declarou-sc  que  no  processo 
actual  não  pra  essencial,  como  se  dedu/. 
dos  arlí».  78,  79.  140,  20õ ,  206  do  Cod. 
Proc. ;  Av.  9  Abril  1836. 


—  pôde  fazer-sc  cm  dias  santos  e  feriados.  Av. 
13  Abril  1836. 


nos  crimes  de  abuso  de  expressão  do  pensa- 
mento  é  o  próprio  impresso  ,  lilh<>gra|)hia 
e  gravura,  c  como.  Doe.  18  Março  IS.w. 
arts.  3,  4.  —  ViJ.  Dcc.   24  Setembro  1S37. 


revogou-sc  lei  provincial  fiaParahjba  qnc  nu- 
lori?ava  os  prefeitos  a  fa/.rr  corpo  do  delicio. 
Res.  230,  9  Novembro  1841,  art.  único,  g  :». 


compele  (além  dos  juizes  de  paz)  lambem  aos 
chefes  de  policia  c  delegados  proceder.  Lei 
261,  3  Dezembro  ISM,  arl.  4,  §  1;  lícir. 
120,  31  Janeiro  1842,  art.  58,  §  4;  61  , 

62,  S  1;  108.  §  1;  212.  §  1;  e  aos  sub- 
delegados; Lei  cit.,  art.  5;  Reg.  cit. ,  arl. 

63,  §  1;  212,  S  1  ;  e  aos  juites  munici- 
paes;  Lei  cit.  art.  17,  §  2;  Reg.  cil.  arts. 

64,  211.  §2. 


da  decisão  que  o  julgar  improcedente  dá- se 
recurso  propriamente  dito.  Lei  261,  3  De- 
zembro 1841,  art.  69,  §  2;  Reg.  120,  'òi 
Janeiro  1842,  art.  438,  %  2. 


é  da  competência  da  policia  judiciaria.  Reg. 
120,  31  Janeiro  1842,  art.  3,  §  1. 


—  circumstanciada  relação  delles  devem  os  sub- 
delegados enviar  ao  chefe  de  polícia  sema- 
nalmente por  intermédio  do  delegado.  Rog. 
120,  31  Janeiro  1842,  art.  186,  §  3. 
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CORPO  de  delicio  em  crimes  praticados  no  the- 
souro  publico.— Vid.  Av.  9  Fa^ereiro  1847. 
(Gaz.  Off.ne,  i.^vol,) 


CORPO  de  Deus.— Vid.  Procissão. 


CORPO  Diplomático.  —Vid.  Ministros. 


CORPO  de  Eogenheíros.  — Vid.  Engenheiros. 


CORPO  de  Fuzileiros  navaes. 
navaes. 


•  Vid.   Fuzileiros 


CORPO  de  Guardas  municipaes.  —  Vid.  Guardas 
municipaes. 


CORPO  —  Guarda  Imperial  Archeiros.  —  Vid. 
Guarda  de  Archeiros. 


CORPO  da  Imperial  Guarda  de  Honra.  —  Vid. 
Guarda  (Imperial)  de  Honra. 


CORPO— Imperial  Guarda   da  Policia.  —Vid. 
Guarda  Imperial  da  Policia. 


CORPO  de  Imperiaes  Marinheiros. —Vid.  Afarí- 
nheiros. 


CORPO  de  invaUdos,  guarnições  fixas  e  com- 
panhias de  veteranos  reorganisárâo-se.  Port. 
2  Outubro  1812  [B.  Carneiro  Extr.  i)  — 
Vid.  Inválidos, 


CORPO  de  officiaes  mi\ii9íresFoluntarios  da  Pátria 
na  corte  mandou-se  organisar  para  guarda 
de  certos  estabelecimentos.  Av.  5.*  17  Julho 
1831  {Coll.  Nab.);  como  serião  pagos  de 
soldos.  At.  1.'  18  Agosto  1881  {Coll.  cit.) : 


CORPORAÇÕES 


foi  louvado,  e  porque.  Av.  6.*  22  Arrosto 
1831  {Coll.  cit.);  Av.  2.*  7;  Falia.  Off.  2.^ 
8;  Off.  2.«  9;  Av.  8.*  10;  8.*  12  Outubro 
1831  {Coll.  cit.) ;  Ord.  do  dia  12  Dezem- 
bro 1831  {Coll.  cit.) :  sobre  nâo  corapare- 
címenlo  de  algum  de  seus  mombroi»  ao 
serviço.  Ord.  do  dia  12  Outubro  1831  {Coll. 
cit.)  :  convite  para  revisla  geral.  Ord.  do 
dia  18  Oulubro  1831  {Coll.  cit.) :  os  officiaes 
que  lhe  não  pertencessem  forào  compelli- 
dos  a  servir  nasgnardas municipaes  c  outros. 
Av.  1.»  3  Novembro  1831  {Coll.  cit.).  Av. 
3.*  8  Novembro  1831.  (Coll.  cit.) 


CORPO  de  pontoneiros,  sapadores  e  mineiros. 
Vid.  as  respectivas  denominações. 


CORPO  de  veteranos.  — Vid.  Feteranos. 


CORPO  de  Voluntários  Imperiaes  creou^e  na 
corte,  composto  de  empregados,  por  occa- 
siâo  da  rebelliào  de  Minas  e  S.  Paulo.  Dec. 
PI.  28  Junho  1842.  [Join.  172.) 


CORPORAÇÕES:  de  mão-morta.  —  Vid.  Amor^ 
tisação,  Capellas,  Confrarias,  Congregações, 
Conventos,  Hospicios,  Hospitaes,  Igrejas, 
Irmandades,  Recolhimentos. 


de  mão-morta  pagãe  decima  addicional  de 
seus  bens.  —  Vid.  Decima  urbana  addicional. 
—Dec.  28  Outubro  1882;  Dec.  Reg.  162, 
16  Abril  18^2,  art.  19. 


de  negociantes.  — Vid.  Companhia.  — Trat.  19 
Fevereiro  1810,  art.  25. 


de  Londres,  e  Trmety-House  seus  direitos.— 
Vid.  Alfandegas.— ?voi.  10  Junho  1818. 


—  scientificast  — •  Vid.  as  respectivas  dcnoíninações. 


Digitized  by 


Google 


f 


> 


(  227  ) 


CORPORAÇÕES 


% 


t 


CORPOriAíjÕES  (Ic  oOícios.  —  Vid.   O/ftcm,  — 
Const  art.  179.  §  25. 


—  seus  lombos  fazem  oa  jui/es  de  1.*  inslancin. 
—  Vid.  Tomba. --Lti  22  Seteiubro  1828, 
arL  2,  g  1. 


—  injuriadas.  —  Vid.  Injurias, — Lei  20  Setembro 
1830.  arl.  2,  §§  11 .  12,  art.  5 ;  Cod.  Criui. 
ait  237,  g  1;  238,  230. 


—  que  reconbecerem  superiores  fora  do  império, 
preslando-lhe  obediência,  como  sâo  puni- 
das.  Cod.  Crim.  art.  80, 


ameaçadas.  —  Vid.    Ameaças.  —  Cod.    Crim. 
arl,  207. 

calumniadas.  — Vid.  Caíumnias,  —  Cod.  Crim. 
art.  230,  233,  239. 


proprietárias  de  escriptos  ou  estampas  tem 
privilegio  por  der  annos  para  imprimir, 
gravar,  ele,  sob  que  penas  aos  que  o  fize- 
rem sem  seu  consentimento.  —  Vid.  Furto» 
—  Cod.  Crim.  art  2G1. 


prestão  juramento  por  seus  prcsidcnles. — 
Vid.  Juramento. --Lei  88,  3  Outubro  1834, 
art.  5,  S  10. 


«mprestimos   autorisados    com   ellas. — Vid. 
Crec/iío.— Res.  91,  23  Outubro  1839,  art.  íi. 


CORPOS  de  artifices,  artilharia  montada  e  a  pé, 
caçadores,  cavallaria.  —  Vid.  as  respectivas 
palavras. 


CORPOS  de  estrangeiros:  mandou-se  formar,  e 
como,  um  regimento  na  corte.  Dec.  PI. 
8  Janeiro  1823.,  .,      ,^..,^.  ,      , 
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CORPOS  de  estrangeiros  :  providencias  sobre  a 
sua  sublevação  na  côrle,  Port.  l.*  12  Marro 
1828.    {ColL  Nab.) 


—  colonos  allem&es  que  quizessem  nelle  alis- 
tar-se  furão  mandados  admiltir;  e  alistar  o& 
vindos  por  conta  do  governo  que  fossem 
próprios.  PorL  !.•  20,  Porl.  21,  Port.  22, 
Port.  !.•  2.-  25  Janeiro,  Porl.  2.'  Zi,  Port. 
12  Fevereiro,  Port.  !.•  21,  Porl.  1."  22. 
PorL  1.-  2.'  24  Abril  182fi  {CoU.  Nab.] ; 
Porl.  1.'  13  Julbo  182'|.  (CoíL  cit.) 


baixa  se  mandou  dar  a  colono  recrutado  que 
eslava  engajado  como  caixeiro.  Porl.  2.*  :i 
Abril  182i  (CoU,  Nab.)  e  como  cirurgião 
do  corpo  adniillir  medico  que  viera  com 
os  colonos.  Port.  3.*  2i  Abril  182/|  (Coll. 
cit.)  Baixa  se  deu  a  diversas  praças  por 
moleslias,  remettendo-sc  para  a  respectiva 
colónia.  Port.  3.'  21  Maio  1824  [CoU.  cit.] 
Porl.  QJunlio  1824  [CoíL  cit.);  como  serião 
admitlídos  a  assentar  praça  os  colonos  que 
se  oílerccessem.  Port.  2.'  22  Junho  1824, 
{Coít.  cit.) 


mandou-se  exigir  de  uns  indivíduos  os  titules 
com  que  usavão  de  medalhas  de  dislincção 
ou  de  ordens;  c  declarar  que  pelas  leis  erào 
prohibidos  os  duellos.  Porl,  1.*  27  Setem- 
bro 1824.  (ColL  Nab,) 


destino  deu-se  a 
vagavão  sem 


filhos   c  filhas   delles   qui: 

occupaçâo.    Port.  2.'   3,   1.' 

15,  Porl.  22  Dezembro  182íi.  (ColL  Nab.) 


fixarão-se   seus    soldos,    gratificações  e  mais 
vencimentos.  Dec.  Tab.  9  Janeiro  1825. 


forão  mandados  demittir  seus  oíliciaes  e  pra- 
ças, e  como,  exceptuados  os  oíliciaes  que 
collaborárão  na  independência,  e  os  muti- 
lados ou  gravemente  feridos.  Lei  da  fixação 
24  Novembro  1830,  art.  10,  para  cuja  exe- 
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cução,  Av.  3/  13  Abril  1831  {CoU.  Nab.) 
Circ.  18  Agosto  1831  (CoiL  Our.  Pr.)  Av. 
9.»  27  Outubro  1831  {CoíL  Nab.)  ampliada 
pela  Rcs.  8  Outubro  1831. 


CORPOS  de  estrangeiros:  aos  ofliciaes  que  vierão 
sem  condições  se  mandou  abonar  um  anno 
de  soldo.  Res.  9  Agosto  1831,  e  aos  que 
ainda  faltasse  tempo  de  contracto  o  soldo 
correspondente.  Res.  da  mesma  data. 


—  e  como  organisados  foi  o  governo  autorisado 
para  engajar,  e  como.  Lei  42,  20  Setembro 
18i8,  art.  1,  §  Zi;  Lei  85,  26  Setembro 
1839,  art.  6. 


CORPOS  fixos  de  linha. — Vid.  Corpos  de  linha. 


CORPOS  de  fora  da  linha.  — Vid.  Corpos  de  linha. 


CORPOS  de  granadeiros  e  infantaria. — Vid.  Com- 
petentes palavras. 


CORPOS  de  guarda  :  li  Novembro  1829.  {Jpenas 
cit.  no  íiepert,  Cunh,  Mat.  SuppL  verb.  Corpo 
de  guarda.) 


—  do  Porto  das  Caixas  c  Arrayal  de  Itaborahy 
serviâo  de  prisão  a  réos  civis.  Av.  27  Outu- 
bro 1830.    {ColL  Nab.) 


—  seu  fornocimenlo  de  géneros  a  quem  incumbe. 
Lei  2a  Novembro  1830,  art.  4,  §  5. 


da  cadeia  da  corte   mandou-se  concertar  e 
limpar.  Av.  2/  24  Dezembro  1831.   {ColL 

Nab.) 


tabeliã  de  luzes  para  elles  se  mandou  orga- 
uisar.  Circ.  23.*  15  Marco  18A2;  Dcc.  Instr. 


CORPOS 


263,  10  Janeiro  1843,  art.  56;  Av.  1  Agosto 
18W  (/or/i.  2hli);  Av.  9  Setembro  1843 
(Jorn.  315);  Circ.  2^  Outubro  1843  iJorn. 
301);  2  Av.  27,  2  Av.  28  Outubro  1843 
[Júrn.  116);  Av.  7  Junho  1844  (Jorn.  169); 
Av.  9  Julho  1844  [Jorn.  194);  Ord.  27 
dito  (Jorn.  206);  Circ.  11  Novembro  1844 
(Jorn.   310). 


CORPOS  de  guarda :  sobre  sua  ronda :  obriga- 
ção da  sentihella  bradar — quem  vem  lá  — 
e  — faça  alto —  ao  superior  de  dia,  forma 
do  reconhecimento ,  communicação  do 
nome  do  superior  ás  guardas  quando  par- 
tirem para  seu  destino;  direito  do  dito  su- 
perior visitar,  e  quando,  as  guardas,  e 
para  que  fim,  e  do  ajudante  de  ordens  do 
commandantc  das  armas  para  o  mesmo 
effeito ,  vigilância  e  regularidade  do  serviço 
das  guardas  na  corte.  Ord.  do  dia  291 ,  13 
Outubro  1843  (Jorn.  279). 


—  da  côrle:  sobre  excessos  commettidos  pelas 
senlinelias,  em  má  intelligencia ,  de  ordem 
dos  eommandantes  providenciou -se  ,  e 
como«  para  regularidade  do  serviço  e  at- 
tenção  devida  aos  cidadãos  paisanos.  Ord. 
do  dia  17  Dezembro  1847.  {Gaz.  Off.  190. 
2.*  vol.) 


CORPOS  de  linha:  os  da  província  de  S.  Paulo 
tiverâo  liova  organisação ,  e  como.  Alv.  29 
Agosto  1808. 


-^  nomeação  de  seus  furriéis,  etc. — Vid.  Coro- 
nel, —  AV.  29  Agosto  1808. 


—  tiverão  nova  organisação.  Dec.  !.•  14  Outubro 
1808  {B.  Carneiro,  Extr.  1),  regulárão-se 
soldos  dos  oiTiciaes  inferiores ,  soldados  e 
tambores.  Dec.  2.' idem  {B.  Carneiro  cit.); 
ordenou-so  que  os  soldados  dos  corpos  des- 
organisados  pelo  inimigo  revertessem  aos 
mesmos  corpos.  Dec.  1.*  19  Novembro  1808 
(jB.  Carneiro  cit.) ;  prometlêrào-se  contem- 
plações aos  que  voluntariamente  se  alistas- 
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5etn.  Dcc.  2.*  idem  [B.  Carneiro  cit,)i  orde- 
nou-se  q\ie  os  soldados  que  liverâo  baixa 
desde  1801  voUasscm  aos  seus  corpos.  Dec. 
21  Novembro  1808  {B.  Carneiro  cit.);  alte- 
rou-se  a  organisação  de  infanleria,  caçador  es 
e  estado-maior  destes.  Dec.  29  Julho  1809 
{B.  Carneiro  cit.)  Removeu-se  o  embaraço 
que  no  detalhe  do  serviço  causava  o  cos- 
tume de  annexar  a  certas  companhias  os 
ofBciaes  suballernos  dos  corpos  de  linha. 
Port.  28  Dezembro  1811.   (fi.  Carneiro  cit.) 

COBPOS  de  linha  :  rcgulou-se  o  pagamento  e 
composição  de  suas  musicas.  Dec.  27  Março 
1810 ;  mandou-se  observar  regulação  dos 
venrimenlos  a  cada  um  indi>iduo  com  praça 
de  musico,  e  quaes  os  corpos  que  os  lerião. 
tort.  3  Junho  1813  (/?.  Carneiro,  Extr.  1); 
outra  por  Port.  16  Dezembro  1815  {D. 
Carneiro  ciL) ;  exlendeu-sc  aos  corpos  de 
guarnição  do  Rio  de  Janeiro  o  plano  de 
regulamento  do  Dec.  11  Dezembro  1817 
para  os  de  Portugal  ahi  destacados.  Port. 
A  Outubro  1821  {ColL  Nab.)  Os  músicos 
onde  terão  sua  praça.  Port.  15  Fevereiro 
1823;  soldos  dos  músicos  e  concerto  de 
instrumentos  emquanto  deve  impor',ar. 
Dec.  Inslr.  268,  10  Janeiro  1843,  nrt.  17; 
mandou-se  executar  o  PI.  11  Dezembro 
1817.  Av.  38.  29  Junho  1843;  Ord.  do  dia 
18  Betembro  18Í43  (Jom.  247) :  abonamento 
de  concertos  como  deve  ser  feito.  Av.  16 
Novembro  ÍSUU  {Jorn,  314) ;  declarou-se 
isento  de  direitos  instrumental  para  um 
corpo.  Ord.  10  Setembro  1845.  [Jorn.  265.) 


—  companhia  nào  se  designa  no  de8})acho  pro- 

posta, ou  assentamento  da  pra^a  dos  ofTi- 
.  ciaes  subalternos ,  bastando  nomear  o  regi- 
mento. Port.  28  Dezembro  1811.  (Repert. 
F.  Th.  verb.  Companhia  12f2.) 

—  otdenòu-se  que  os  modelos  de  mappas ,  certi- 

Ircadòs  e  mais  papeis  ndles  usados  devem 
ser  impressos,  e  só  na  typographia  regia.  Port. 
13  Fevereiro  1812.  {B.  Carneiro,  Exlr.  1.) 


da  corte:  mandou-se  regular  fixamente  a  quan- 
tidade de  géneros  para  seu  forneciinento. 


CORPOS 


Av.  10 Setembro  1813  (Coíl.  Nab.)\àQ  pan- 
nosdeláa  e  de  lioho.  Av.  15  Setembro  1817. 


CORPOS  de  linha :  os  seus  coronéis  promovidos 
a  brigadeií^os  ficâo  desligados. — Vid.  Uri- 
gadciros. — Port.   13  Setembro   1813,  ele. 


—  qiio  enlrárão  ua  batalha  da  vicloría  em  Por- 
tugal tiverâo  distioctivo  de  honra,  e  qual. 
Dtc.  13  Novembro  1813. 


declaroii-se  que  os  coronéis  não  devem  con- 
ceder passagem  de  umas  para  outras  com- 
panhias e  licenciar  ou  dispensar  de  s.erviço 
sem  ouvir  os  capitães  respectivos.  Av.  25 
Novembro  1813. 


—  regulação  dos  soldos  dos  veteranos.   Port.  1.* 
30  Abril  1814.  {B.  Carneiro,  Extr.  1). 


soldos  dos  ofliciaes  Inferiores ,  soldados  e 
outras  praças  dos  pequenos  estados-maiores 
e  das  companhias  em  tempo  de  paz  ou 
guerra,  Gxáráo-se.  Port.  2.»  30  Abril  1814. 
[B.  Carneiro,  Eúntr.  1). 


dispensou-se  aos  ofliciaes  de  seu  estado  maior 
e  das  companhias  restituir  as  cavalgaduras, 
permitlindo  aos  conselhos  dispòl-as  a  bene- 
ficio dos  ofliciaes.  Port.  1  Setembro  1814. 
[B.  Carneiro  f  Extr.  1.) 


seus  cirurgiões. — Vid.  Cirurgião  do  exercito. 


reducção  nelles ,   e  porque  e   como,    orde- 
nouse.  Port.  29  Outubro  1814  {ColL  Delg.) 


approvou-se  remessa  de  relações  de  conducla 
de  ofliciaes,  inferiores  e  cadetes.  Av.  31  Ja- 
neiro 1815;  Av.  31  Julho  1821  novamente 
reguladas  pela  Circ.  27  Seteíiibro  1831 ;  a 
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coupos 


relação  nominal  é  só  dos  officiacs.  Av.  6 
em  Ord.  do  dia  9  Dezembro  1831  {ColL 
iVa^Oí^^o^onií^íl^l^  com  Ciro.  8."  10  Janeiro 
1843;  Dec.  Rcg.  293,  8  Maio  18i3.  ait.  â; 
rcgulárão-se  novamente.  Circ.  72,  20  Julbo 
1846  {CoíL  Typ.  Nac);  Prov.  28  Setembro 
1840  {Gaz.  O  ff.  27  i.' vol.) 


CORPOS  de  linha:  seu3  secretários  devem  tirar 
copias  dos  conselhos  de  guerra  remettídos 
para  a  corte.  Res.  12  Agosto  1815  {Coll. 
Nab.)  Prov.  5  Setembro  1815. 


aula  de  ler,   escrever  e  contar  se  mandou 
estabelecer  cm  cada  um.  Port.  10  Outubro 

1815  {B.  Carneiro,  Extr.   1);  Inslr.  idem 
(B.  Carneiro,  addit.  1) ;  Inslr.  29  Outubro 

1816  (jff.  Carneiro  cit.) 


iivcrâo  nova  organisaçào,  providenciando-se  a 
todos  os  respeitos.  Alv.  Reg.  21  Fevereiro 
1816.  (Coll.  Nab.) 


informações  de  seu  numero,  qualidade,  armas, 
vencimentos  e  copias  de  ordens  tendentes  a 
objectos  militares  devem  ser  remettidas  ao 
conselho  supremo  militar  e  secretaria  da 
guerra.  Prov.  3  Agosto  1816. 


não  compete  a  seus  commandantes  a  proposta 
para  postos  graduados  ou  aggregados.  Av. 
10  Outubro  1816. 


seu  fornecimento  de  viveres,  &c. ,  pelo  com- 
missariado.  —  Vid.  Commissariado. 


ao  inspector  geral  das  tropas  de  linha  e  milí- 
cias e  artilharia  do  Maranhão ,  e  seu  secre- 
tario íixárão-se  vencimentos,  cavalgaduras 
e  gratificações.  Gari.  Reg.  15  Outubro  1817. 
(Coll.  Nab.) 


CORPOS 


CORPOS  do  Unha  :  conccdeu-se  aos  governado- 
res de  3.*  ordem  prover  o  propor  os  postos 
Prov.  29  Março  1820.— Vid.  Lei  38,  3  Ou- 
tubro 1834,  íirt.  5,  S  13. 


ordenou-se  que  com  as  propostas  geraes  fossem 
remettidas  as  parciaes.  Av.  31  Julho  1821. 


seus  coronéis  como  nomeão  e  depõem  ofli- 
ciaes  inferiores.  —  Vid.  Coi'ond. — Prov.  16 
Agosto  1821. 


providencias  sobre  a  insubordinação  de  um 
que  requerera  no  Espirito  Santo  eiclusão 
do  seu  actual  commandante  e  nomeação  de 
outro.  Av.  22  Agosto  1821,  annexo  á  Port 
11  Março  1828.  {Coll.  Nab.) 


aos  seus  commandantes  e  de  companhias  con- 
cedeu-se  a  gratificação  de  commando  fiiada 
no  Reg.  21  Fevereiro  1816,  art.  1&,  S  1>' 
cessação  de  despetas  com  as  secretarias  dos 
corpos  e  abonaçlio  de  cavalgaduras  e  for* 
ragem.  —  Vid.  Cbmmandantes  de  corpos.  — 
Dec.  24  Agosto  1821 ,  &c. ;  commandante 
de  companhia.  Port.  23  Janeiro  1833, 


—  bandas  a  sargentos. — Vid.  Bandas. 


da  corte  e  seus  ofiiciaes  doentes  ordenou-s« 
que  percebessem  meio  soldo.  Dec.  1  Agosto 
1822;  ampliado  aos  de  Pernambuco.  Dec. 
7  Agosto  1822, 


em  cada  companhia  dos  da  corte  mandou-se 
crear  mais  um  alferes.  Dec.  1.*  2  Outu- 
bro 1822. 


regulárào-se  suas  promoções.   Dec.  Instr.  k 
Dezembro  1822. 
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CORPOS  èe  lintm  do  eierciio  e  qoacs  titerio  a 
insígnia  decftTalletros  lia  ordem  do  Crozeiro. 
l)ec.  9  Janeiro  1823. 


—  patenlc  e  soldo  de  seus  ajudantes  quartéis 
mestres. — ViJ.  Ajudantes  de  corpos  de  1." 
linha. 


teéaíou-êé  a  fórma  de  pagamento  dos  ofliciacs, 
inferiores  e  soldados  no  Rio  Grande  do 
Norte,  Porl.  Ix  Fevereiro  1823;  em  todas  as 
províncias.  Port.  Circ.  26  Setembro  1825. 


seus  capitães  servem  de  auditores  nos  conse- 
lhos de  guerra  regimentaes. — Vid.  Auditor 
de  guerra.  Port.  7  Fevereiro  1823. 


pro\ídencias  se  derào  sobre  como  se  suppra 
falia  de  espaço  no  livro-mestre  para  notas 
de  uma  praça,  duração  de  dragonas,  feitio 
e  duração  dos  capotes  e  de  barretinas  de 
pello,  substituição  de  jaquetas  de  policia, 
numero  de  botinas  e  sua  duração,  venci- 
mento de  fardamento  por  praças  passadas 
do  regimento  provisório  de  Portugal,  esteira 
e  inania  a  recrutas.  Port.  15  Fevereiro  1823. 


antiguidade  de  seus  secretários.  — Vid.  Anti^ 
guidade  de  Ofíiciaes  de  i»'  Unha, — Prov.  10 
Abril  1823;  Prov.  19  Julho  1823,  &c. 


creou-se  na  côrtc,  e  como  regulado,  um  de- 
posito de  recrutas.  —  Vid.  Recrutamento.  — 
Dec.  Inslr.  22  Fevereiro  1823,  &c. 


providencias  se  derào  sobre  systema  de  forne- 
cimento de  soldos,  forragens,  etapes,&c,, 
entrega  das  propostas  aos  commandanles  de 
armas,  e  por  estes  ao  governo  da  província 
para  envíal-as  à  secretaria,  concessão  de 
baixa  e  passagem  de  uns  para  outros  cor- 
pos a  officiaes  ou  inferiores.  Port.  21  Março 
1823,8  2,6,7. 


CORPOS 


CORPOS  de  linha :  resoIvêrSo-se  duvidas  sobre 
competência  para  detalhe  particular  dos 
corpos,  formalisaçuo  das  propostas,  soldos, 
rouniciaoaento  ,  armamento  ,  remonta  o 
recrutamento ,  revisão  o  approvação  do 
propostas.  Port.  8  Abril  1823.  {ColL  Nub.) 


nos  casos  de  deserção  devem  os  commandan- 
les de  companhias  declarar  si  os  criminosos 
tinhão  ou  não  vencido  o  fardamento  que 
tiverem  levado  comsigo.  e  porque,  e  a  data 
da  qualificação  e  da  deserção.  Port.  Circ. 
28  Abril  1823,  SS^,  3. 


seus  commandanles  são  responsáveis  a  indcm- 
nisar  a  fazenda  dos  gravames  que  lhe  cau- 
sarem^  propondo  ou  abonando  para  officiaes 
indivíduos  inhabcis  c  incapazes,  que  devão 
depois  passar  para  veteranos  ou  ser  refor- 
mados. Porl.  31  Janeiro  182/!|. 


seus  conselhos  de  administração.  —  Vid.  Con- 
selhos de  Administração. 


aos  da  3.'  brigada  expedicionária  para  Per- 
nambuco concedeu-se  mais  meio  soldo  do 
gratificação.  Decr.  !.•  26  Julho  I82â;  «í 
meio  soldo  ás  viuvas  dos  officiaes  e  praças 
que  falleccssem,  e  como.  Decr.  2.'  idem. 


que  trabalharão  na  restauração  da  Bahia:  dos 
escravos  com  praça  nclles  se  mandou  ia- 
demnisar  aos  senhores  o  preço.  Prov.  1(3 
Setembro  182/|.   {Cvll.  Nab.) 


tiverâo  nova  organisação  provisória.  Dec.  Tab. 
1  Dezembro  182/| ;' addit.  por  Dec.  Tab.  2i 
Maio  1826. 


armados  fora  do  quarlel  só  podem  sahir  os 
piquetes,  sem  que  haja  preci^ão  de  ordem 
do  quartel  general,  excepto  no  cai^o  de  fogo. 
Port.  29  Janeiro  1825.  (llepert,  Cnnh.  Mat. 
verb.  Corpos  armados,) 
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COIiPOS  ílo  liuha  ;  gralificações.  clapes  o  ca- 
vulf^adu^as  de  seus  coniinandao^es  c  dos 
(IftS  companhias,  o  dos  officiaes  inferiores  e 
soUlados  e  mais  praças,  de  seus  ajudantes 
o  fjnarleis-meslrcs  c  secretários,  e  do  com- 
mandaule  de  deposito  de  recrutas  conside- 
rado como  do  corpo,  íixárão-se.  Dcc.  Tab. 
25  e  28  Março  1825. 


regnlou-sc  a  distribuição  de  seus  armamentos, 
petrechos  e  utensis.  Porl.  Tab.  3  Novembro 
1825.  {Coíl.  Our.  PrcL) ;  Dec.  Tab.  5^7,  8 
Janeiro  1848.   {Gaz.  Off.  31,  3.'  voL) 


m^ndou-se  cessar  o  abono  de  aluguel  de  casas 
a  seus  officiaes.  Av.  1.°  19  Janeiro  1828 
(CoU.  Nab.)— Md.  Frov.  27  Agosto  1828, 

SI. 

seus  desertores  nos  navios  da  armada  como 
serão  entregues  á  requisição  dos  commau- 
dantes  daqucUes.  Fort.    !.■  5  Maio  1828. 

[ColL  Nab,) 


que  formavão  a  !.■  e  5.'  brigada  passarão  a 
corresponder-se  directamente  com  o  quar- 
tel gen^eral.c  porque.  Port.  2.'  5  Maio  1828. 

{CoU.  Nab.) 


que  servião  no  exercito  pacificador  no  Sul  live- 

rão  a  medalha  de  distincção  concedida  por 

Dec.  31  Janeiro  1823;  Dec.  8  Agosto  1823. 


varias  decisões  se  derão :  1.',  sobre  abonaçâo 
de  farinha,  casas,  luz,  aos  officiaes;  2.*,  qua- 
lidade do  panno  e  barretinas  dos  inferiores; 
3.**,  dragonas  dos  sargentos  e  furriéis,  cha- 
pas e  franjas;  bandas  de  sargentos,  esco- 
vinhas e  agulhetas;  duração  das  dragonas, 
chapas,  franjas,  bandas,  escovinhas  e  agu- 
lhetas ;  gratificação  do  official  inferior  que 
interinamente  commandar  companhia ;  e 
sobre  ficarem  os  prets  em  poder  do  ihc- 
sooreiro  geral ,  e  porque.  Prov.  27  Agoslo 
iH28;  Dec.  Instr,  263,  10  Janeiro  18^3, 
art.  36. 


CORPOS 


CORPOS  de  Unha  :  declaràrao-so  os  vencimentos 
dos  réos  militares  senlenciados  a  trabalhos 
de  fortificação ;  sua  exclusão  do  serviço ; 
alimentos  caritativos  e  forma  de  seus  for- 
necimentos. Prov.  21  Março  1829  {ColL  Our. 
Pr,);  Av.  2.»  20  Junho  1831  (ColL  Nab.); 
Dec.  Instr.  203,  10  Janeiro  1843,  art.  13. 


fcs  de  officio  de  seus  officiaes  se  exigirão,  e 
como  organisadas,  e  para  que  fim.  Port. 
Circ.  !.•  11  Agosto  1829.   (ColL  Nab.) 


declarou-se  como  deveria  requerer-se  paga- 
mento de  soldos,  etapes  ou  forragens  atra- 
sadas. Av.  18  Setembro  1829.   {ColL  Nab.) 


seus  commandantes  devem,  ecomo,  prestar 
o  auxilio  exigido  pelos  juizes  de  paz.  Dec. 
21  Janeiro  1830,  §  í\. 


os  postos  que  por  qualquer  maneira  vagassem 
como  preencheria  o  governo  regulou-se. 
Lei  de  fixação  24  Novembro  1830,  art.  5. 


ordenou-se  que  fossem ,  e  como,  escusos  os 
cabos,  anspeçadas,  soldados,  tambores, 
pifanos,  cornetas,  clarins  e  artífices  dos 
corpos  que  fossem  supprimidos.  Lei  de  fixa- 
ção 24  Novembro  1830,  art.  8. 


recrutamento  para  preenchimento  das  praças 
vagas ,  tempo  de  serviço.  —  Vid.  Recruta- 
mento. 


suas  promoções  para  a  2.*  forão  suspensas. 
Lei  de  fixação  2il  Novembro  1830,  art.  li  ; 
Lei  30  Agosto  1831,  art.  9. 


foi  o  governo  aulorisado  para  alterar  soa  or- 
ganisaçào,  c  como.  Lei  de  fixação  24  Novem- 
bro 1830,  art.  2;  executada  por  Dec.  Tab. 
A  Maio  1831  {ColL  Our.  Pr.)  Port.  2.',  3,« 
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7  Junho  1831  {ColL  Ni*b,);  Poit.  7  Julho 
1831  {CoíL  cít,);  Circ.  Hi  Setembro  1831. 


CORPOS  de  línba  :  seu  aqunrlelamcnlo  na  Bnhia 
por  causa  do  stihlevíiono  de  escravos.  ru'S. 
iU  Dezembro  1830,  nif.   5. 


ás  prnças  que  concluireni  o  Icmpo  de  serviço 
se  mandou  conceder  hnlxa  conforme  o  Dec. 
ÍS  Maio  1808;  Av.  Circ.  23  Maio  1831. 
(ColL  Nab.) 


ordenou  se  que  a  suas  praças  se  concedesse 
passagem  para  servirem  nos  logares  de  seu 
nasclmenlo.  Av.  3.**  11,  Circ.  16  Julho 
1831.    {Colí.  Nab,) 


seus  oíTiciaes  e  praças  que  requerem  sem  in- 
tervenção do  commandante  são  puníveis. 
Off.  2.^  11  Agosto  1831  {ColL  Nab.);  cou- 
forme  o  Av.  3  Março  1812;  Ord.  do  dia  17 
Dezembro  1838  [Jorn,  283); Dec.  Ileg.  293, 
8  Maio  18^3,  arl.  2,  §§  6,  8. 


promoções  nelles  forfio  suspensas  c  com  que 
limitação.  Lei  de  fixação  30  Agosto  1831. 
art.  7. 


que  entrarão  na  revolta  era  Pernambuco 
mandárão-se  dissolver.  Av.  9,"  10  Outubro 
1831.  {ColL  Nab.) 


seus  conselhos  de  administração.  — Vid,  Con~ 

se  lhos  de  administração. 


«omo  devem  ser  pagas  as  quantias  marcadas 
para  fundos  de  fardamento.  Av.  9,**  k  No- 
vembro 1831.   [ColL  Nab.) 


foi  o  goterno  aulorisado  para  de  novo  orga- 
nisar,  e  como,  reduzindo-as  e  fazendo  eco- 


II 


CORPOS 


nomias  nas  musicas.  Lei  15  Novembro  1831, 
arl,  15,  §  i. 


CORPOS  de  linha  :  rcí?uIou-sc  a  forma  e  escrip- 
turação  dos  seus  livros  mestres.  Dqc.  Instr, 
O  Dezembro  1831. 


sobre  uso  de  bigodes, — Vid.  Bigodes. 


dissolvidos:  seus  ofliciacs  forão.  ecomo.or- 
gnnisados  em  classes.  Dec.  Instr.  31*  Ja- 
neiro  1832. 


liospilaes  rcgimenlaes  para  tratamento  do 
praças  eíledivas,  reformadas  e  oíliciaes.  — 
\id.  IIospÍtacs,—Dec.  Reg.  17  Fevereiro 
1832,  &c. 


a  sousorfjcincs  se  concedeu  gratificação  addi- 
cionai.   Lei  37,  1  Outubro  183.^i,  arl.  1. 


sobre  moeda  para  pagamento  de  prcts  na  Bahia 

provisoriauientcprovidenciou-se.  Av.  31  Ja- 
neiro 1835. 


ás  certidões  c  fés  do  ollicio  se  estenderão  as 
disposições  do  Dec.  28  Julho  1722  c  decla- 
rou-se  que  as  reformas  das  praças  de  prct 
erão  reguladas  pelo  PI.  11  Dezembro  1815. 
Prov.  23  Janeiro  1837. 


foi  o  governo  aulorisado  para  novamente  orga- 
nisar.  Lei  ^2,  20  Setembro  1838,  arL  3. 


da  corte :  providencias  para  que  suas  praças 
Dão  vagassem  pela  cidade  depois  do  toque 
de  recolher.  Ord.  do  dia  22  Dezembro  1838. 
[Jorn.  288.) 


tiverão  nova  organisação.bem  como  os  de  fora 
da  linha.  Dec.  30,  22  Fevereiro  1839;  sua 
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numeração,  Dec.  Tab.  31. •  28  Fevereiro 
1839;  nova  organisação  Dec.  PI.  125,  9  Fe- 
vereiro 1842.  (CoU.  Typ.  Nac);  2  Dec.  9 
Fevereiro  1842.  (Jorn.  âl). 


CORPOS  de  linha:  as  gratificações  e  roais  ven- 
cimentos de  campanha  são  começados  a 
dever  desde  o  embarque  dos  officiaes  e  cor- 
pos. Av.  28  Agosto  1841.  (Jorn.  225). 


—  concorrendo  em  serviço  ou  parada  com  corpo 
policial  não  podem  os  officiaes  daquelles  ser 
commandados  pelos  deste.  Av.  3.*  7  Ja- 
neiro 1842. 


como  serião  pagos  os  vencimentos  de  seus 
officiaes  e  os  prets  e  etape;  dividas  atra- 
zadas  na  pagadoria  do  arsenal  de  guerra.  — 
Vid.  Arsenal  de  guerra.  —  Dec.  Reg.  119 
29  Janeiro  1842,  art.  12,  17  a  23,  &c. 


nos  interinamente  commandados  por  majores 
serve  de  mandante  o  capitão  mais  antigo, 
deixando  este  o  commando  da  companhia 
ao  iramediato  que  lhe  for  inferior.  Av.  15.' 
15  Fevereiro  18í|2. 


seus  comniandantes  devem  remetter  á  paga- 
doria da  corte  guias  das  praças  de  pret  que 
tiverem  che;rado  a  fim  de  serem  pagas.  Av. 
26  Março  1842  [Jorn.  86).— Vid.  Dec.  Instr. 
263 ,  10  Janeiro  1843 ,  art.  Qíi;  e  ás  escusas, 
art.  65,  66. 


declarou-se  quando  e  por  onde  devem  ser 
fornecidos  os  utcnsis  para  rancho.  Av.  27.* 
29  Março  18^2. 


com  suas  praças  pode  o  governo  completar  o 
corpo  de  Permanentes  da  corte,  servindo 
por  que  lempo.  Dec.  Reg.  191,  1  Julho 
18^2,  art.  3,  U. 


CORPOS 


CORPOS  de  linha :  requisições  de  seus  comman- 
dantes  para  fornecimentos  são  satisfeitas 
pelo  arsenal  de  guerra  em  virtude  de  or- 
dem do  commandante  de  armas,  sem  con- 
sultar a  secretaria.  Av.  1."*  2  Janeiro  18Í|3. 


vencimentos  dos  officiaes  nelles  empregados. 
Dec.  Instr.  263,  10  Janeiro  18&3,  art.  25, 
Tab.  A.*;  etapes,  quando  ecomo.  Dec.  cil. 
art.  /^3  a  /!i8,  67,  68;  bestas  de  bagagem, 
art.  51 ,  53;  pagamento  de  etapes  e  farda- 
mento a  praças  de  corpos  que  houverem 
recebido  consignação  ou  não,  art.  ê7,  OS. 


ordenou-se  que  aos  seus  officiaes  se  não  abo- 
nem gratificações  dos  exercicios  para  que 
são  nomeados,  senão  do  dia  em  que  nos 
mesmos  entrarem,  exceptuado  o  tempo  da 
moléstia  para  se  lhes  não  abonar.  Av.  4.® 
16  Janeiro  1843. 


continências  e  salvas  que  devão  fazer,  e  a  quem , 
forão  reguladas. — Vid.  Continências. — Prov. 
8.- 15  Fevereiro  1843. 


as  praças  de  pret  addidas  aos  da  corte  e  estu- 
dantes da  escola  militar  de  que  uniforme 
usaráõ.  Av.  6  Abril  18/iâ.  (Suppl.  ao  Jorn.  99.) 


sobre  observância  das  leis  e  ordens  para  dis- 
ciplina no  interior  dos  corpos,  destaca- 
mentos, guardas,  sentinellas  e  commissões 
do  serviço  velaráõ  os  commandantes  de 
armas.  Dec.  Reg.  293,  8  Maio  1843,  art.  2. 
§  6  :  bem  assim  fiscalisaràô  a  qualidade  e 
quantidade  das  etapes,  e  receita  e  despesa 
dos  ranchos,  hospitaes  regimentaes,  &c. , 
§  7;  regularidade  dos  uniformes,  &c.,  §  8  : 
providenciarão  sobre  que  elles  facão ,  bem 
como  as  guardas  e  sentinellas  as  continências 
devidas  por  lei,  §  10;  uniforme  do  manejo 
e  evoluções,  §  11 ;  mappas  de  seus  corpos, 
art.  3;  mappas  da  força  eíTectiva,  dos  mo- 
vimentos internos  por  alta  e  baixa,  c  de 
armamentos,  munições  e  petrecho  de  guerra 
do3  mesmos,  art  5;  ranchoi  art.  6;  licenças 
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com  informação  do  commandante  e  dos 
capitães;  e  baixas,  art.  7 ;  ordem  do  presi* 
dente  da  província  a  respeito  dos  corpos . 
art.  11. 


CORPOS  de  linha  :  como  serão  pagos  os  refor- 
mados praças  depret«  —  Vid.  Praças,  —  Av. 
2^.<>  17  Maio  1843. 


nova  organisação  se  lhes  deu  para  circums- 
(ancias  extraordinárias,  conforme  o  arL  2.**, 
Dec.  25  Abril  1842  e  Lei  282,  24  Maio  1843; 
Dec.  PI.  301 ,  27  Maio  1843 .  alterado  pelo 
Dec.  PI.  529,  23  Agosto  1847. 


declarou-se  como  devem  ser  contempladas 
para  pagamento  de  fardamento,  elape,  soldo 
e  gr  a  ti  G  cação,  as  praças  que  desertarem; 
e  forragens  dos  capitães  mandantes,  não 
quantia  para  cavallo  nem  accumulando 
commando  de  companhia.  Av.  5  Agosto 
1843.   {Jom.  24ÍI.) 


os  soldados  delles  que  passassem  para  perma- 
nentes da  côrle  e  desertassem  como  scrião 
considerados  e  punidos.  Prov.  17  Agosto 
1843.    {Jorn.  265.) 


prohibio-se  continuação  do  jogo  no  xadrez 
entre  os  presos.  Ord.  do  dia  289, 16  Outubro 
1843.  (Jorn.  278.) 


acaulelou-se  o  duplicado  pagamento  de  etape 
á  tropa  que  marcha  de  uma  província  para 
outra.   Circ.  89,  9  Novembro  1843. 


officiaes  de  diversos  podem  ser  julgados  em 
um  só  processo,  sendo  réos  do  mesmo  crime. 
Cons.  25.<>  20  Março  1844,  S  2. 


como  se  lhes  fazem  pagamentos  de  seus  ven- 
cimentos nas  pagadorias.— Vid.  Pagadorias. 

U 


CORPOS 


—Dec.  Reg.  378,  14  Agosto  1844,  art.  2. 
S  13,  15;  art.  7  a  9,  20  a  27,  32  a  34. 


CORPOS  de  linha  da  corte:  baixas  do  hospital 
como  lhes  serão  fornecidas.  —  Vid.  Hospi- 
tal militar. —  Dec.  Reg.  397,  25  Novembro 
1844,  art.  209. 


prohibio-se  que  pelas  suas  caixas  se  fizessem 
abonos.  Circ.  27  Fevereiro  1845.  {Suppl.  ao 
Jorn.  84.) 


aos  corpos  que  tiverem  caixa  de  administração 
não  se  fornecem  objectos  de  fardamento  sem 
ordem  expressa  da  secretaria  da  guerra. 
Av.  4  Março  1845.  (Jorn,  SuppL  97 j;  Circ. 
3  Novembro  1846.   (Gaz.  O/f.  60,  l.**rí^/.) 


declarou-se  isenta  da  conlribuiçõo  sobre  ven- 
cimentos a  gratificação  de  commando  de 
companhia.  Av.  22  Agosto  1845.  [Jorn.  249). 


revaccinação  de  suas  praças. — Vid.  f^^accina,  — ' 
Dec.  Reg.  464,  17  Agosto  1846,  art.  25. 


declarou-se  como  se  passarão  titulos  de  dividas 
ás  suas  praças,  independentes  das  escusas 
ou  baixas.  Circ.  5  Março  1847.  (Caz.  O/f.  156, 
l.^ro/.) 


da  corte:  por  elles  se  mandou  fossem  distri- 
buidos  artifices  do  arsenal  de  guerra  que 
não  tivessem  aptidão  para  olTicios.  Av.  7 
Junho  1847.  (Gaz.  O/f.  38,  2.*  vol.) 


aos  mestres  de  tambores  e  cornetas  mandou-se 
abonar  quantia.  Av.  8  Junho  1847.  (Gaz. 
Off.  39,  2.*vol.) 

que  destacão  para  fora  dos  seus  quartéis :  a 
seus  ofíiciaes  compele  etape,   ainda  que 
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delxein  de  servir  por  moléstia  ou  prisão  para 
conselho  de  guerra,  cessando  no  segundo 
caso  1/2  do  soldo.  Av.  10  Agoslo  19^7.  (Gaz. 
Off.92.2.^roL) 


CORPOS  de  linha  :  seus  commandanles  presla- 
ràõ  á  pagadoria  contas  da  gerência  dos 
respectivos  ranchos  conforme  o  §  7  Reg.  8 
Maio  1843.  Av.  14  Agosto  1847.  (Caz. 
Off.  92,  %^voL) 


seus  officiaes  estudantes  da  escola  militar 
vencem  gratificação  addicional.  Av.  07,  21 
Junho  1847. 


ordenou^se  que  nos  de  umas  províncias  não 
devem  servir  officiaes  dos  de  outras ,  nem 
da  3.*  e  4.'  classe.  Circ.  30  Outubro  1847. 
[Gaz.  O/f.  165,  2.^ro/.) 

as  praças  condemnadas  a  trabalhos  públicos 
logo  que  tenhâo  exclusão,  não  devem  ficar 
adclidas  aos  corpos,  e  sim  ser  mandadas 
para  as  cadéas,  quando  não  sigão  logo  para 
seu  destino ;  e  recebem  os  soccorros  cari- 
tativos pela  repartição  a  que  forem  entre- 
gues. Av.  10  Novembro  1847.  [Gaz.  OfK 
162,  2.0  ro/.)  — Vid.  ALlmmtos. 


as  caldeiras  para  rancho  de  batalhão  fome- 
ccm-se  por  occasião  da  creação  delle  ,  e 
depois  pelas  sobras  das  caixas  de  adminis- 
tração. Av.  27  Novembro  1847.  (Gaz.  OíT. 
182,  2.0  vol.) 


ao  fixo  de  S.  Paulo  conceden-se  conselho  de 
administração.  Av.  2õ  Janeiro  1848.  (Gaz. 
0/f:24,8.n'oZ.) 


guando  por  ordem  do  governo  tiverem  de 
marchar  para  outra  provincia  devem  seguir 
com  a  força  do  ultimo  mappa  enviado  ã 
secretaria  da  guerra.  Circ.  16  Março  1848. 
{Gaz.  Off.  63,8.0^0/.) 


CORPOS 


CORPOS  de  linha  :  suas  praças  deslacão  para 
fora  das  capitães  na  falta  absoluta  de  poli- 
ciaes.  Circ.  16  Março  18i8.  {Gaz.  Off.  63, 
3.0  voL) 


-—  a  praças  de  corpos  do  exercito  não  podem  os 
presidentes  conceder  passagem  para  corpos 
que  a  elle  não  perlenção.  Av.  13  Maio  1848 
(Gaz.  Off.  112, 3.*  voL.);  engajando-se  nunca 
por  menos  de  um  anno.  Av.  19  Maio  1848. 
{Gaz.  Off.  il6,^.' vol.) 


ás  suas  praças  que  devendo  ter  baixa  por 
haverem  findo  o  tempo  quizessem  continuar 
se  mandou  abonar  gratificação  igual  ao  soldo 
da  primeira  praça ,  conforme  art.  Lei  341, 
6  Março  1845.  Av.  16  Maio  1848.  (Gaz. 
Off.  114.  3.0  ro/.) 


official  quecommande  diversas  companhias  sd 
vence  uma  gratificação.  Av.  29  Agosto  1848. 
(Corr.  Merc.  258,  Suppí.) 


fixas:  seus  officiaes  da  primeira  classe  do 
exercito  não  podem  ser  empregados  nas 
companhias  de  pedestres.  Av.  30  Agosto 
1848.   (Corr.  Merc.  258,  Suppl.) 


fixas:  ao  de  S.  Paulo  ordenou-se  que  nos 
mappas  mensaes  á  secretaria  de  estado  de- 
clarasse o  destino  dos  officiaes,  e  si  em 
prisão  e  porque.  Av.  27  Setembro  1848. 
(Cmr.  Merc.  266.) 


foi*lhe  concedido  perdão  de  primeira  e  se- 
gunda deserção  simples.  Dec.  11  Outubro 
1848.   [Corr.  Merc.  298.) 


seus  secretários  obtiverão  gratificação  mensal 
de  4  j$  réis,  e  seus  officiaes  elape  em  tempo 
de  paz,  c  como  e  em  que  casos.  Lei  514 , 
28  Outubro  1848,  art.  6,  §  15.  [Diar.  7939) ; 
e  rações  de  vinho  nos  termos  da  Lei  24  Se- 
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lembro  18^8.  At.  5  Dezembro  18&8.  {Diar. 
7965.) 


CORPOS  de  linha :  foi  o  goremo  aulorísado  para 
enga]ar>  e  como,  praças  para  elles.  Lei  61^, 
28  Outubro  1848,  art  6,  $  21  {Diar.  7939)  ; 
executada  por  Dec.  Reg.  662 ,  18  Novem- 
bro 18A8.  {Diar.  7965.) 


—  aos  seus  corpos  de  saúde  foi  o  governo  aulo- 
rísado para  organisar  novamente,  e  como. 
Lei  514,  28  Outubro  1848,  art.  25.  (Diar. 
7939. ) 


que  lem  caixa  de  administração  e  recebem 
consignação,  não  percebem  fardamento. 
Av.  23  Novembro  1848.   (Diar.  7957.) 


cslabelecôrão-se  as  regras  por  que  deveráõ  ser* 
feitas  até  ulterior  disposição  legislativa  as 
promoções  nos  dilfercnles  corpos  do  exer- 
cito. Dec.  572,  9  Janeiro  1849.  (Diar.  7992.) 


—  fixas  de  Matto-Grosso  tiverão  novo  plano  de 
organisação.  Dec.  PI.  574  ,  9  Janeiro  1849. 
(Diar.  7996.) 


CORPOS  de  mâo  morta.  — Vid.  as  respectivas  de- 
nominações. 


dos  bens  a  elles  obrip;ados  porlem,  e  como , 
dispor,  &c.,  os  clérigos  c  regulares  transla- 
tos.  Lei  daConst.  PorL  19  Novembro  1821, 
art  15,  em  vigor  pela  Lei  20  Outubro  1823* 
art.  2. 


CORPOS  de  Ordenanças. —Vid.  Ordenanças. 


CORPOS  de  Policia  de  Villa-Rica  e  Marianna 
mandérâo-se  organisar.  Dec.  e  Av.  13  Julho 
1811;  OCF.  23j  Av.  28  Agosto  1811. 


yh 


CORREGEDOR 


CORPOS  de  Policia  :  o  da  Bahia  mandou-se  or- 
ganisar, e  como.  Dec.  P).  1.'  17  Fevereiro 
1825.    (Coll.  Nab.) 


como  se  precncherião  os  postos  que  nelles 
vagassem  delerminou-se.  Lei  2â  Novembro 

1830,  art.  5;  Lei  30  Agosto  1831,  art.  8; 
para  execução  Av.  Circ.  3.*  27  Setembro 

1831,  §2.   (CoU.Nab.) 


delerminou-se  o  que  se  devia  praticar  com  os 
seus  desertores  que  assentassem  praça  nos 
de  linha.  Av.  120  25  Outubro  18á2. 


das  diversas  províncias :  desertores  dellcs  forão 
perdoados,  c  como.  Dec.  15  Novembro 
18i6.    {Gaz.  O/f.  75,  í.- vol.) 


não  é  a  repartição  da  guerra  obrigada  a  for- 
necer-lhes  pólvora  gratuitamente.  Av.  29 
Agoslo  1848.    [Corr.   Mero.   258  Suppl.) 


da  corte  c  províncias  :  foi  exlcndido  perdão 
de  primeira  e  segunda  deserção  a  oulros 
concedido.  Decr.  3  Novembro  1848.  (Diá- 
rio 7939.) 


Vid.  Guarda  real  da  policia.  —  Guardas  viunici- 
pacs  voluntários. 


CORPOS  provisórios  de  linha. —Yid.   Corpos  de 
linha. 


CORPOS  de  segunda  linha.  —  Vid.  Milicias. 


CORREGEDOR  do  crime  e  do  cível  da  corte  y 
casa  da  supplicação  do  Brasil  creárão-se  e 
com  que  jurisdicção.  Alv.  13  Maio  1808. 
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CORREGEDOR 


CORREGlíDOR  do  eivei  da  corte  foi  autorisado 
para  usar  de  toda  a  jurisdicçào  que  com- 
pelia ao  logar  de  juiz  da  índia  e  Miaa.  Dec. 
13  Setembro  1808. 


da  íiomarca  arrecada  e  como  ordinárias  devidas 
pelas  camarás  ao  escrivão  da  real  camará. 
Prov.  27  Setembro  1808.  (CoU.  Nab.) 

de  comarca  procedia  a  sequestro  nos  bens  dos 
milicianos  desertores.  Dec.  12Junlio  1809. 
(B.  Carneiro,  Extr.  1.°) 


de  comarca  dava  posse  ao  delegado  do  physico 
inór  do  reino.  Alv.  22  Janeiro  1810,  §  3; 
perguntava  annualmente  pelo  seu  compor- 
tamento, §  36. 


do  eivei  da  casa  da  supplicação  do  Brasil :  sobre 
sua  graduação  em  relação  a  desembargador 
mais  antigo.  — Vid.  Alv.  31  Março  1810. 
[ColL  Nab.) 


da  comarca  dos  Açores:  sobre  sua  compe- 
tência para  conhecer  das  queixas  por  ex- 
cessos de  salários  de  contas  de  conlrarias, 
ficc,  resolver  indemnisações  e  decidir  quaes- 
quer  outros  recursos  a  respeito. — Vid.  Cart, 
Beg.  5  Janeiro  1811.   (CoU.  Nab.) 


de  comarca  perguntava  em  correição  pelos 
descaminhos  dos  sellos  dos  papeis.  Port. 
1  Março  1811 ,  §  3.    {B.  Carneiro,  Extr.  1.) 


de  comarca,  onde  o  havia,  e  em  falta  o  juiz 
de  fora,  e  em  falia  deste  o  das  terras  mais 
visinhas  tomava  conta  dos  fallidos,  tirava 
devassas,  &c.  Alv.  8  Agosto  1811.  {B.  Car- 
neiro, Extr.  1.) 


do  comarca  mandava  fazer  pelos  ofliciaes ,  a 
custa  dos  juizes  ordinários,  as  diligencias 


CORREGEDOR 


que  elles  não  faziáo;  c  dava  conta  dos  juizes 
de  fora.  Port.  16  Setembro  1811.  {B.  Car- 
nciro,  Extr.  1.) 


CORREGEDOR  de  comarca,  de  accordo  com  os 
vigários  geraes  ou  da  vara ,  entregava  os 
menores  desamparados  aos  parochos  para 
os  distribuir  pelos  lavradores.  Port.  8  Maio 
1812.   {B.   Carneiro,  Extr.    1  ) 


—  da  comarca  procedia,  e  como,  contra  os 
juizes  ordinários  que  não  cumprissem  as 
ordens  dos  inspectores  de  transportes  , 
sendo  adjunto  com  os  provedores  de  co- 
marcas: e  recebia  queixas  contra  as  auto- 
ridades locaes  que  não  cumprissem  ordens 
ou  requisições  sobre  transportes.  Port.  H 
Maio  1812.  {B.  Carneiro,  Extr.  1.) 


de  comarca  podia  prover  interinamente  por 
três  mezes  tabelliães  e  mais  ofCcios  de  jus- 
tiça. —  Vid.  Prov.  10  Dezembro  1812.  [Coll. 
Nab.) 


de  comarca  não  podia  ordenar  suspensão  de 
vereador  juiz  pela  Ordenação.  —  Vid.  Prov. 
30  Março  1813.  [ColL  Nab.) 


do  eivei  da  corte  e  casa  em  Lisboa :  supprimi- 
rão-se  dous.  Av.  13  Maio  1813,  §  2. 


da  comarca  presidia  ás  sessões  das  camarás,  &c. 
—Vid.  Prov.  2  Junho  1813.  [Coll.  Nab.) 


de  comarca  conhecia  por  appellação  das  sen- 
tenças dos  juizes  ordinários  até  à  quantia 
da  sua  alçada.  Alv.  16  Setembro  181Â,  §  3* 


da  comarca  membro  de  governo  interino  de 
capitania:  sobre  sua  illegal  prisão  e  sus- 
pensão determinada  pelos  outros  membros, 
&c.  —Vid.  Prov.  28  Novembro  1814.  {CoU. 
Nab.) 
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CORREGEDOR  das  comarcas  das  Ilhas  dos  Açores 
e  da  Madeira  tWerão  aup;ineDto  de  orde- 
nado. Alv.  2.*  9 Outubro  1817.  (CoU.  Nab.) 


—  de  comarca  fazia,  d  como,  cumprir  as  senten- 
ças sobre  abusos  ou  excesso  de  jurisdicçào 
commettido  pelo  juiz  ou  autoridade  ecclc- 
siastíca,  de  quem  se  recorresse  e  que  a 
isso  se  recusasse.  Lei  da  Conslit.  PorUip. 
17  Maio  1821,  %  4,  posta  em  vigor  pela 
L«i20  Outubro  1823,  arl.  2.  —  Vid.  Abuso. 


do  crime  da  corte  e  casa:  seu  escrivão  deixou 
de  ser  do  superintendente  geral  dos  con- 
trabandos. Av.  i.'»  Setembro  1821.  [CoU. 
Nab.) 


de  comarca  não  concedia  carias  de  usanças 
aos  juizes  eleitos  de  barreie  que  delias  nâo 
necessitavão  para  exercer  seu  officio.  Rcs. 
28  Janeiro  1823. 


de  comarca  concedia  carias  de  usança  e  como 
aos  juizes  que  sahissem  por  Pelouros.  Rcs. 
30  Janeiro  1823. 


do  crime  da  corte  e  casa  foi  substiluido ,  c 
como,  por  juiz  de  direito  nomeado  pelos 
regedores  na  presidência  do  conselho  dos 
jurados.  Dcc.  26  Maio  1823;  era  na  corte 
o  juiz  de  direito  a  quem  tocava  formar  o 
processo  e  julgal-o,  sobre  abuso  de  liber- 
dade de  imprensa.  Proj.  2  Oulubro  1823, 
art.  20,  &c. ,  mandado  executar  por  Dec. 
22  Novembro  1823,  e  Res.  11  Setembro  1826 
e  declarado  por  Dec.  28  Setembro  1825. 


íiscalisava  as  contas  de  receita  e  despesa  dos 
conselhos.  Lei  20  Outubro  1823,  art.  2U, 
S  li- 


do crime  da  corte  e  casa  devia  mensalmenle 
enviar  à  secretaria  da  justiça  relação  dos 


CORREGIR 


presos  existentes,  e  como  organisada.  Porl. 
3.- 12  Fevereiro  1826.   {CoU.  Nab.) 


CORREGEDOR  do  eivei  e  crime  da  corte  liverào 
fixação  de  ordenados.  Dcc.  Tab.  17  Feve- 
reiro 1825. 


do  crime  da  côrle  e  casa : 

numero  de  meirinhos.  Dec.  16  Agosto  1S25. 


augmenlou-sc 


—  da  comarca  vigiava  sobre  a  creação  dos  expos- 
tos encarregada  ás  camarás.  Prov.  U  Novem- 
bro 1826.   {CoU.  Nab.)— \id.  Lei  iufva  cit. 


da  comarca  não  tinha  ingerência  nem  juris- 
dicção  alguma  no  desempenho  das  ali  ri- 
buiçõcs  das  camarás  municipaes.  Lei  1 
Oulubro  1828,  art.  65,  explicado  por  Av.  í) 
Setembro  1829,  §2. 


do  crime  da  corte   e  casa  presidia  às  junlas 
policiaes.  Dec.  9  Julho  1831,  art.  6. 


do  crime  da  corte  e  casa:  seu  serviço  em  vir- 
tude do  art.  9,  Lei  6  Junho  1831  dividio-so 
por  três  desembargadores.  Av.  3.*  22  Agoslo 
1831.   {CoU.  Nab.) 


do  crime  e  eivei  da  corte  quanto  pagava  de 
novos  direi  los.  — Vid.  Novos  e  veUios  direitos. 
—  Dec.  Tab.  25  Janeiro  1832. 


do  eivei  e  crime  e  de  comarca  forão  suppri- 
midos,  e  como.  Disp.  Prov.  art.  18,  Cod. 
do  Proc. ,  art.  8. 


CORREGIR :  exceder  a  prudente  faculdade  de  o 
fazer ,  offendendo ,  ultrajando  ou  maltra- 
tando, e  como,  algum  subalterno  ou  qual- 
quer pessoa  com  quem  se  trate  cm  razão 
de  oQicio  é  crime,  e  como  punível.  Cod. 
Crim. ,  art.  VaU. 
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CORRÍiGlR 


CORREGIfl  empregados  de  adininislraçôcs ,  re- 
cebedorias c  pagodorias  de  rondas  publicas 
como  deve  o  iiispoclor  geral  do  lUesouro. 
Lei  li  Outubro  Í83I,  art.  12,  §  4.  e  os 
inspectores  de  Ihcsourarias ,  cil.  Lei  arl. 
53,  §  3,  107. 


podem  qnaesquer  associações  c  chefes  de  fa- 
milia  e  convénios  os  seus  súbditos  desobe- 
diente?. Av.  3  Novembro  1831. 


os  empregados  das  mesas  do  diver»as  rendas, 

'  conforme  a  Lei  U  Outubro  1831,  arl.  53, 

§  3,  incumbe  ao  seu  administrador.  Ilcg.  26 

Março  1833,  art.  12,  §  4,  36.    {Coll,  Our. 

•^-íVrt.)  Rcg.  30  Maio  I836,fart.  36,  g  2.  52. 
'^CoU.  PL)  e  os  das  alfsâídegas.  Reg.  22 
Junho  1836,  art.  33,  ^^,50.   {Coll.  cit.) 


e  como  se  devem  os  aprendizes  menores  do 
arsenal  de  guerra.  — Vid.  Arsenal  de  guerra^ 
—  Decx  113,  3  Janeiro  1842,  arl.  lâ;  Ins- 
trucções  annexas  11  Janeiro,  art.  1?. 


como  se  devem  os  empregados  da  secrelaria 
da  fazendana.fórnaa  da  Lei  k  Outubro  1831, 
art.  12, 107;  Dec.  Reg.  3á8, 19  Abril  iSkh. 
arl.  6. 


como  se  deve  os  alumnos  da  aula  de  geometria 
applicada  ás  artes  do  arsenal  de  marinha. — 
Vid.  Arsenal  de  marinha. — Dec,  Estai.  469, 
26  Agosto  18i6,  arl.  lá. 


como  se  fleve  os  empregados  da  contadoria 
geral,  contadorias  o.  mais  repartições  de 
fazenda  da  marinha. -«=- Vid.  Contadoria  da 
marinha.  —Dec.  Reg.  UhS,  19  Maio  1846, 
art.  68. 


Vid.  Advertir ,  Reprehende}\ 


CORREIO 


CORREIÇÃO :  deviôo  os  ouvidores  annualmenle 
fazer,  sob  pena  de  se  Ibes  dar  em  culpa. 
Prov.  J7  Março  1813.  {CoU.  Nab.) 


—  aposentadoria  aos  ministros  que  a  fizerem.  — 
Vid.  Aposentadoria. — Lei  11  Maio  1821; 
Lci.25  dito;  Cod.  do  Proc,  arl,  47,  &c. 


—  ordinária:  seus  direitos. — Vid.  Novoê  c  relhos 
direitos.  —  Dec.  Tab.  2õ  Janeiro  1832. 


—  dos  juízes  de  direito.  —  Vií.  Juiz  de  direito.  — 
Cod.  do  Proc.  arl.  /i6,  §  in  Dec.  15  Outu- 
bro 1833,  arL4;  Av.  10  Setembro  1835; 
Av,  3  Outubro  1835;  Lei  261,  3  Dezembro 
1841,  arl.  25,  §  4,;art.  56;  Rcít.  120.  31 
Janeiro  18i2,  art.  200.  g  U,  arl.  201  a  210; 
Reg.  1/|3,  15  Março  18^2,  arl.  36. 


CORREIO  Brasiliense  e  todos  os  escríptos  de  seu 
autor  Ibrão  prohibidos.  Ord.  17jSetembro 
i.811,  participado  em  Av.  22  Março  1812» 
cit.  na  Porl.  17  Junho  1817.  (B.  Carneiro, 
add  /M.) 


CORREIO  geral  da  corte  e  província  do  llio  de 
Janeiro  lerc  provisoriamente  o  Reg,  22  Nq- 
vembro  180S.  [CoU.  1Sab.)  —  Yià.  Áei.  30 
Setembro  1828. 


forão  isentos  do  serviço  militar  os. eo^rrega- 
dos  da  conducção  de  sua  maia.  At«  31 
Janeiro  1809.  . 


servente  com  o  iHulo  do  carreio,  conforme  o 
art.  6  do  Reg.,  se  mandou  nomear.  Av.  8 
'  Maríol809..(G'o«.Wfl6.) 


entre  S.  Paulo  e  Rio  de  Jaúeíro  regulou-se,  e 
como.  ProT.  29  Novembro ,  Av.  5  Dezem- 
bro 1809.  {CoU.  Nab.)-^m.  Av.  22  Julho 
1833. 
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CORREIO 


COBREIO  entre  Minas ,  Campos  dos  GoyUcacea 
e  o  Rio  de  Janeiro  regolou-se.  At.  5  De- 
zembro 1809.   {CM.  Nab.) 


promptilicação  e  remessa  de  cartas  pelos  pa- 
qaeies  como  se  faríão  accordou-se  na  con- 
venção com  a  Grãa-Bretanba  10  Fevereiro 
1810,  arL  O  a  10;  pagamento  de  cartas 
¥Índas  em  cada  paquete  ordeoou-se.  Av.  20 
Jalbol812.  {Coll.  Nab.);  Prov.  20  Feve- 
reiro, Prov.  li  Agosto  1823  {ColL  Nab.) ; 
PorL  !.•  24  Setembro  1824  {Coll.  cit.); 
Prov.  20  Junbo  1825  [ColL  cit.)... 

da  côrle :  a  seu  administrador  elevârão-se  os 
vencimentos.  Dec.  23  Fevereiro  1810.  (CoU. 
Nab.) 

na  corte  ordenou-se  recepção  das  malas  e 
cartas  avulsas  vindas  em  embarcações,  e 
sua  entrega  immediala  no  correio,  sob  que 
penas  aos  extraviadores.  Av.  9  Maio  1810 
{CoLL  Nab.) ;  nomeação  de  agentes  para 
este  fim.  Av.  23  Setembro  1812  [Coll.  Nab.) 
novas  providencias.  Port.  !.■  31  Janeiro 
1825.  (Coll.  cit.) ;  Av.  15  Julbo  1833.  — 
Vid.  Av.  2  Abril  1836. 


sobre  forma  de  pagamento  de  vencimentos  a 
conductores  de  malas,  providencias.  Av.  15 
Novembro  1810.  (Coll.  Nab.)  Av.  2ft  De- 
zembro 1810.  {CvU.  cit.) 


de  Minas  Geraes :  mandou-se  nelle  observar 
para  partida,  &c.,  plano  ba  pouco  adoptado 
sobre  os  do  interior.  Prov.  !.■  18  Abril  1811 
{CoU.  Nab.);  para  a  villa  de  Barbacena 
estabeleceu-se.  Prov.  26  Novembro  1811. 
{CoU.  cit.) 

não  cobrava  porte  das  cartas  remettidas  pelo 
pbysico-mór  do  reino  aos  seus  delegados  por 
se  considerarem  do  real  serviço.  Prov.  18 
Abril  1814.   {Coll.  Nab.) 

mandon-se  adoptar  o  metbodo  de  desinftctar 
cartas  e  papeis  vindos  de  paizes  contagiados* 

II 


CORREIO 


AIv.   1  Agosto  1815,  30  Setembro  1816. 
{Ind.  Alb.,  verb.  Cartas.) 

CORREIO  :  a  seu  respeito  se  derão  providencias 
em  Porl.  8,  Edit.  28  Junbo  1816  e  Av.  18 
Outubro  1817.   (Ind.  Alb.,  verb.  Correio). 


da  Bahia :  seu  administrador,  que  era  também 
official  da  secretaria  da  junta  da  fazenda, 
foi  dispensado  do  ponto  nesta  repartição. 
Prov.  5  Dezembro  1816.  (Coll.  Nub.)'^\'id. 
Jtef.  6/  19>í6n71825.   (Coll.  Nab.) 

entre  as  provincias  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
e  de  S.  Paulo  se  mandou  estabelecer»  e  como 
regulado,  nomeando-se  administrador.  Dec. 
e  Cart.  Reg.  24  Setembro  1817. 


correspondência  entre  os  portos  do  Brasil  com 
Portugal  regulou-se.  Av.  15  Fevereiro  1819. 
{Ind.  Alb.,  yerh.  Correio.) 


de  S.  Pedro  do  Sul  ordenou-se  que  a  admi- 
nistração estivesse  a  cargo  dos  almoxarifes 
e  seus  escrivães  das  respectivas  viilas,  e  res- 
tituidos  os  officiaes  destinados  para  o  peso 
das  cartas.  Prov.  23  Junbo  1819.  (CoU.  Nab. 


das  viilas  de  Jaguaripe  e  Margogipe  na  Bahia 
mandou-se  estabelecer,  e  com  que  ordenado. 
Prov.  2.»  31  Janeiro  1820.   ( CoU.  Nab.) 

enlre  Goyaz  e  S.  João  de  El-Rei  mandou-se 
estabelecer.  Av.  6  Abril  1820. 


mandou-se  assentar  praça  a  dez  pedestres  para 
servirem  de  correios  para  a  corte  durante 
a  estada  de  S.  A.  o  príncipe  regente  em 
Minas.  2  Port.  17  e  1  de  20  Abril  1822. 


de  S.  Paulo :  seu  escrivão  foi  mandado  con- 
servar e  com  que  vencimento.  Prov.  1.*  12 
Dezembro  1822.  {Coll.  Nab.) 


ai 
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CORREIO 


CORREIO  :  ordenou-se  qne  não  cobrasse  porte 
dos  diários  da  assemliléa  geral  constituinte. 
Port.  12  Junho  1823.  (CoU.  Our.  Pr.) 
PorU  29  Agosto  1823.   {CoíL  Nab.) 


—  por  elle  erão  orficíosamente  remetlidos  pro- 
cessos de  liberdade  de  imprensa  para  accu- 
saçâo.  — Vid.  Projecto  2  Outubro  1823,  art, 
SU*  mandado  executar  pelo  Dec.  22  Novem^ 
bro  1823. 


sobre  porle  de  diários  das  cortes  de  Portugal 
reclamados.  —  Vid.  Ites,  1.*  6  Novembro 
1823.    (6o//.  ISab.) 


ordcnou-se  ao  da  corte  remessa  dos  recibos 
de  cartas  seguras  ás  diversas  administra- 
ções. Port.  2.'  29  Dezembro  1823.  {CoU. 
Nab.)  Prov.  10  Janeiro  1824.    (ColL  cit.) 


o  segredo  das  cartas  é  inviolável;  a  adminis- 
tração do  correio  é  rigorosamente  respon- 
sável por  qualquer  infracção  delle.  Gonst 
art.  179,  §27. 


entre  a  cidade  do  Desterro  e  S.  Pedro  do  Sul 
e outro  de  Paranaguá:  para  estabelecer-se. 
Porl.  2.»  ã  Janeiro  1825.   {CoU.  Nab.) 


seus  conductores  querendo  podião  recolher-se 
com  as  malas  cm  casa  dos  commandantes 
dos  districtos  e  vigários  das  freguezias.  Port. 
1.-  28  Janeiro  1825.    (CoU.  Nab.) 


aos  ofíiciaes  jornaleiros  que  faltassem  orde- 
nou>se  que  se  não  fizesse  pagamento  senão 
Quando  molestos,  Porl.  10  Abril  1825.  [CoU. 
Nab.) 


seus  ofTiciaes  papelistas  tinhão  accesso  a  es- 
cripturarios  por  antiguidade.  Res.  &•*  19 
Abrili825.   {CoU.  Nab.) 


CORREIO 


CORREIO  da  corte :  ordenou-se-lhe  que  conti- 
nuasse sem  livro  de  transito.  Port  23  Abril 
1825.  (CoU.  Nab.) 


da  corte  ordenou-se  que  exigisse  de  partica* 
lares ,  e  sob  que  penas ,  cartas  que  em  sea 
poder  paravão,  e  sobre  que  farião  annuncios 
para  entrega.  Port.  5  Maio  1825.  (CoU.  Nab.) 


de  terra  em  Alagoas :  para  seu  estabelecimento 
mandou-se  apresentar  plano.  Port.  l.^  27 
Maio  1825.  {CoU.  Nab.) 


da  villa  do  Rio  Grande  do  Sul :  a  quem  subs* 
tituio  seu  ajudante  envolvido  em  devassa, 
mandou-se  abonar  a  quinta  parte  do  orde- 
nado, reinlegrando-se  o  proprietário.  Res. 
!.•  28  Maio  1825.   {CoU.  Nab.) 


de  Goyaz  e  Matto-Grosso  para  a  corte :  man- 
dou-se organisar  plano  que  regularisasse  as 
partidas.  Port.  2.»  25  Outubro  1825.  {CoU. 
Nab.) 


accordou-se  com  Portugal  a  reciproca  obriga- 
ção de  darem  parte  no  correio  quando  esli- 
Tcssem  para  partir,  e  receberem  as  mabi 
os  capitães  e  commandantes  de  navios;  e  a 
entrega  dos  portes  da  correspondência  pu- 
blica. Prov.  2.*  22  Abril  1826.  (CoU.  Nab.) 


do  Rio  Grande  do  Norte :  prestação  feita  em 
seu  beneficio  pelo  ex-governador,  posto  quo 
illegal^  mandou-se  abonar.  Prov.  1.*  19 
Dezembro  1826.   {CoU.  Nab.) 


—  ordenou-se  que  não  cobrasse  porte  dos  perió- 
dicos e  livros  para  bibliolhecas  pablicis. 
Res.  16  Novembro  1827. 


—  do  Ouro-Preto :  a  um  seu  amanuense  conoe* 
deu  se  aposentadoria  com  meio  ordenado* 
Res.  2.*  7  Dezembro  1827.   {CoU.  Nab.) 
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CORREIO 


COREEíO  da  côrle:  ordenon-se  que  enviasse  ás 
secrelarias  ou  casas  de  sessões  dos  respec- 
lifos  Iribunaes  as  carias  c  olTicios  que  lhes 
fossem  dirigidos.  Port,  6  Março  1828.  (CqIL 
Nab.) 


da  côrle  :  agente  sen  privado  do  officio  c 
que  pedia  reintegração  foi  indeferido  de- 
clarando-se  que  ao  logar  não  cabia  o  accesso 
requerido.  Res.  19  Março  1828.  {ColL  Nab,] 


providencias  para  facilitar  e  accelerar  corres- 
pondência entre  Santa  Calharinn  e  a  corte 
derão-se.  Prov.  22  Março  1823.  {CqIL  Nub.) 

*  ^'    * 

da  côrle:  contra  seu  administrador  so  mandou 
proceder  por  abertura  de  cartas.  PorL  23 
Abril  1828.   {ColLNab.} 


por  elle  emião  os  juizes  lerritoriaes  ao  su- 
premo tribunal  as  precisas  informações 
crimes  cujo  conhecimento  pertença  a  este 
tribunal.  —  Vid.  Stipreino  Tribunal  de  Jus- 
tiça.—Lei  18  Setembro  1828,  art  23;  Res. 
20  Dezembrfi  1830,  art.  39. 


por  elle  se  remellião  á  relação  do  dlstricto  os 
autos  crimes  senlenciados  pela  junta  do 
justiça  de  Goyaz.— Vid.  Junta  de  justiça.  — 
Res.  24  Setembro  1828,  art.  1. 


—  para  reorganisar  e  estabelecer  entre  as  pro- 
víncias os  correios  de  mar  e  terra  foi,  e  como, 
o  governo  aulorisado.  Res.  30  Setembro 
1828;  para  cuja  execução.  Dec.  Reg.  5 
Março  1829,  e  dos  paquetes.  Dec.  Instr 
14  Maio  1829.  -Vid.  Res.  7  Junho  183l! 


ordenou-se  ás  juntas  de  fazenda,  sob  que 
penas  aos  seus  escrivães,  dislincçao  entre 
os  officios  de  serviço  publica  e  os  de  parti- 
cular que  deverião  ser  enviados  pelo  cor- 
reio á  custa  destes.  Prov.  Cire.  2,«  25  Se- 
tembro 1829.   {ColL  Nab.) 


SÃl 


II 


CORREIO  :  ordem  dellc  ò  necessária  para  que  os 
correios  marítimos  possuo  largar  do  porlo, 
bem  como  as  parlicipacões  ordenadas  pplos 
SS  1»  10.  Instr.  li  Maio  1829;  Off.  9  De- 
zembro 1830.   {ColL  Nab.) 


subtrabír ,  snpprimir  ou  abrir  carta  depois  de 
lançada  no  correio,  ou  concorrer  para  isso; 
ou  cora  abuso  de  [)odcr  comuiclter  lacs 
factos  a  respeito  de  carta  conduzida  por 
portador  parlicuhir  íão  crimes,  e  como 
puníveis.  Cod.  Crim.  art.  120,  §  9. 


tirada  e  abertura  de  cartas  como  são  punic 
Cod.  Crim.  arl.  215  a  2i8. 


por  elle  são,  e  como,  rcmellldos  ao  supremo 
tribunal  autos  de  revista.  —  \  id.  Sffpnmo 
TribanaL  —Res.  20  Dezembro  1830,  arls. 
23,  25,  39. 


era  pela  mesa  de  despacho  maritimo  avisado 
da  sabida  das  embarcações  para  se  apromp- 
tarem  as  malas.  —  Vid.  Mesa  de  despicko 
maritimo.— Dec.  Inslr.  8  M.uço  1831,  §  6; 
c  depois  pelas  mesas  de  diversas  rendas. 
Reg,  26  Março  1833,  art.  46,  §  4. 


approvou-se  o  regulamento  seu  com  algumas 
limitações  edeclaraçõe!;.  Res.  7  Junho  1831. 
—  Vid.  Bcs.  42,  10  Outubro  1834. 


da  cidade  do  Maranhão  foi  organisado  porD 
29  Agosto  1831.  ^  Vid.  Av.  l.«  20  Selem 

1831.   {ColL  Nab.) 


para  mspecção  dos  paqueles  nacionaes  dérão-se 
á  respectiva  commissão  instruccões  com  o 
Av.  3.^22  Setembro  1831.    {ColL  Nab.) 


da  côrle  para  S.  José  do  Norte  e  S.  Francí 
de  Paula  no  Rio  Grande  do  Sul  separarão 
Av.  5.'  16  Novembro  1831.    {ColL  Nab,\ 
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CORREIO 


CORREIO  :  cm  \irtude  de  denuncia  de  desca- 
minho de  cartas  feita  em  periódico  man- 
dou-se  ex-officio  proceder,  e  como*  Ari 
2.'»  9  Dezembro  183J.  {CoU.  Nab.);  Av.  ?.• 
14.  Av.  3.«  22  Dezembro  1831.  (CoU.  Nab.) 


—  sobre  eslabelecimen lo  dos  correios  do  interior 
na  província  do  Rio  de  Janeiro.  Av,  U**  9 
Dezembro  1831.  (CoU.  Nab.) 


mandou-se  adoptar  meio  proposto  para  co- 
nliecer-se  um  desencaminhador  de  cartas. 
Av.  5.«  22  Dezembro  1831.    {CoU.  Nab.) 


ordenou-se  cumprimento  do  Reg.  sobre  modo 
de  fechar  os  jornaes  para  se  não  introdu- 
zirem nelles  carias  e  evadirem-nas  ao  paga- 
mento dos  portes  devidos.  Av.  17  Março 
1832. 


seus  empregados  pertencem  á  guarda  nacional 
de  reserva.  Res.  25  Outubro  1832 «  arU  8, 
S6. 


por  elle  se  remettem  ás  relações,  e  como,  os 
autos  de  appellações  eiveis.  Reg.  3  Janeiro 
1833,  arl.  49. 


seus  administradores  nâo  necessitão  attesta^o 
para  cobrar  ordenado.  Dec.  2  Março  1833, 
art  único ,  §  16. 


seus  administradores ,  conforme  o  art  165  do 
Reg. ,  devem  enviar  mappas  de  receita  e 
despesa  directamente  ao  da  corte.  Av.  i5 
Julho  1833. 


de  S.  Paulo  para  a  corte,  e  vice-versa,  fixou-se 
de  cinco  em  cinco  dias.  Av.  22  Julho  1833. 


sobre  isenção  de  porte  pedida  para  as  cartas 
vindas  por  Hamburgo  para  colonos  alle- 
mães.  Av.  17  Agosto  1838, 


CORREIO 


CORREIO  :  seu  porte  de  mar  e  terra  fieon  per- 
tencendo à  receita  geral.  Lei  68,  8  Outubro 

1833,  art.  31,   §  8;  Lei  dO,   3  Outubro 
183a,  art.  36. 

—  seus  empregados  são  geraes.  Lei  16, 12  Agosto 

1834,  art  10,  §7. 

—  participações  a  elle  dos  eommandantes  de 

navios  da  arpiada.  —  Vid.  Armada.  —  Av.  7 
Outubro  183i,  &.C. ;  Av.  21  Janeiro  18/Í8. 


da  corte  :  foi  o  governo  autorisado  para  aug- 
mentar  vencimentos  a  seus  empregados. 
Res.  42,  10  Outubro  1834,  executada  por 
Dec.  Tab.  14  Novembro  1834.  —  Vid.  Dee, 
Beg.  9  Setembro  1836. 

deve  cobrar  porte  dos  autos  expedidos  ex- 
oí&cio  pelo  supremo  tribunal  de  justiça, 
sendo  pelo  sobrescripto  de  interesse  parti- 
cular. Av.  16  Dezembro  183A. 

da  corte  ordenou-se  que  estivesse  aberto  desde 
as  8  horas  da  manhãa  até  o  sol  posto.  At. 
16  Dezembro  1834 ;  exclttidos  os  domingos 
e  dias  santos.  Av.  23  dito;  alterado  para  as 
7  horas.  Av.  17BIaio  1836. 


formulários  de  balanços  mensaes  e  annnaes  ao 
remettérâo.ãs  diversas  administrações.  Av. 
e  Circ.  17  Dezembro  1834. 


da  corte  para  a  villa  da  Praia  estabeleceu-so 
diário.  Av.  19  Janeiro  1836. 


seus  empregados  só  o  governo  geral  podo 
demittir.  Av.  23  AbrU,  Av.  2  Julho  ISSfiL 


deve  até  o  fim  de  Fevereiro  enviar  conto  àm 
anno  financeiro  findo.  Av.  Circ  23  Jalho 
1836.— Vid.  Circ.  'li Dezembro iWL 

para  remetter ,  e  como ,  os  autos  crimes  es- 
oflicio  der&o-se  providencias.  Av.  29  Ago9l» 
1835. 
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CORREIO 


CORREIO  :  regulou-se  a  forma  da  entrega  das 
cartas  nas  diversas  adminislraçõea.  Dec. 
Reg.  9  Setembro  1835.  —  Vid.  Lei  98,  31 
Outubro  \%^õ,  art.  9,  §  3. 


ã  Companhia  do  Rio  Doce  ficou  obrigada  a 
coaduzir  nas  suas  barcas  de  vapor  os  cor- 
reios do  governo.  —  Vid.  Companhias.  —  Rcs. 
23,  17  Setembro  1835,  art  10;  Dec.  9 
A-osto  1836,  cond.  7.» 

seus  empregados  riomeados  ordenou-se  que 
não  pagassem  novos  direitos.  —  Vid.  iVoroj 
€  velhos  direitos, —  OIT,  21  Setembro  1835; 
Ord.  102,  2  Outubro  1838;  o  contrario  em 
Av.  22  Abril  18íjít. 

allerárão-se,  e  sobre  que  bases,  as  laxas  das 
cartas,  jornaes  e  autos,  e  com  que  isenções. 
Lei  98  31  Outubro  1835,  arl.  9,  g  3.— Vid. 
Lei  70,  22  Outubro  1836,  art,  10,  §2. 


suas  administrações  são  sujeitas  á  inspecção 
das  Ihesourarias,  quanto  á  fiscalisaçâo  da 
arrecadação,  administração,  &c.,  conforme 
a  Lei  ii  Outubro  1831,  art.  53;  Av.  6  No- 
vembro 1835.  —Vid.  Av.  23  Janeiro  18A7. 


as  cartas  para  legação  franceza  e  consulado, 
e  indivíduos  da  esquadra  podiâo  deixar  de 
ir  ao  correio,  sendo  com  licença  do  inspec- 
tor da  alfandega  recebidas  a  bordo  depois 
da  visita  da  saúde.  Av.  17  Fevereiro  1836. 


foi  encarregado  de  receber  subscripções  para 
o  Correio  OffíciaL   Circ.  18  Março  1836. 

da  corte:  ordenou-se  que  o  encarregado  de 
receber  as  malas  das  embarcações  que  en- 
trassem acompanbasse  as  visitas  de  policia 
e  saúde.  2  Av.  2,  addit,  por  Av.  15  Abril 
1836. 

ordenou-se  inquirição,  e  como,  si  as  embar- 
cações que  sahião  levavão  mala  ou  nào,  por 
não  baver.  Av.  9  Abril  1836. 


CORREIO 


CORREIO  :  cm  que  cirrorostancias  podem  at  re- 
cebedorias, alfandegas  e  mesas  de  rendas 
servir  de  agencia  do  correio.  Reg.  30  Maio 
1836,  art  79.  {Call.  Nab.) 

—  em  qn©  caso  arrecada  o  sei  lo  do  papel.  Reg. 

30  Maio  1835,  arL  80.  (ColL  PL) 

—  Czerão-se  declarações  a  respeito  dos  portes  de 

cartas  conduzidas  pelos  pafjuetes  iiiglezes, 
gazetas  e  periódicos,  em  virtude  de  repre- 
senlaçào  da  praça.  Av.  29  Agosto  1836 
(/ar/l.  190;;  Av.  14  Fevereiro  1837. 

—  aUerou*sc  a  taxa  sobre  jornaes,  reauiindo-sc  a 

10  réis  por  numero  c  a  das  cartas  de  terra 
c  do  estrangeiro  á  qnc  paga  vão  antes  do 
Julho.  Lei  70,  22  Outubro  1836,  arl.  10, 
S  2.— Vid.  Aeí  60,  20  Outubro  1838,  art.  33. 

—  recommendou-sc  observância  do  arl.  75  Reg. 

5  Março  1829  sobre  notas  nos  papeis  quo 
forem  de  serviço  publico.  Circ.  25  Outubro 
1836. 


entre  Angra  dos  Reis  e  a  côrlc  fixou-se  de  cioco 
em  cinco  dias.  Av.  12  Janeiro  1837. 


entro  Valença ,  Vassouras  e  a  corte  fixou-se  de 
cinco  em  cinco  dias.  Av.  16  Janeiro  1837, 


o  praso  do  art.  117  do  Reg.  para  participarem 
as  entradas  ou  sabidas  das  embarcações 
reduzio-se  a  dous  dias.  Av.  27  Fevereiro 
1837. 


de  Pernambuco:  declarou  se  que  seu  oíD  ial 
papelista  com  titulo  pela  presidência  não 
necessitava  coiiíirmação.  Av.  29  Março  1837. 
—  Vid.  Av,  89,  8  Agosto  i»^%. 


—  reme t lia  autos  eiveis  para  serem  julgados  pelos 
juizes  de  direito.  Reg.  3.*  2  Janeiro  1838, 
art.  A. 
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CORREIO 


CORREIO  :  declarou-se  que  k  vista  da  Lei  12 
Agosto  1854,  art.  40,  §  7,  devíâo  todos 
os  seus  empregados  sollicitar  os  titules 
pelo  minusterio  do  império.  Av.  89, 8  Agosto 
1838.  {Coll.  Typ.  Nac.)  Av.  24  Outubro 
1846.  {Gaz.  O  ff.  50,  l.*roí.) 

—  foi  o  governo  antorisado  para  regular  sens 

vencimentos,  e  sob  que  condições.  Lei  60, 
20  Oulubro  1838,  art.  33,  executada  pelo 
Dec.  Tab.  32,  7  Março  1839.— Vid.  Lei  243, 
30  Novembro  1841,  arL  17. 

—  declarou-se  por  conta  de  quem  seria  pago  o 

porte  de  autos  crimes  quando  as  partes 
appellantes  fossem  indigentes.  Av.  248,  11 
Setembro  1840. 


certificado  seu  aproveita  ao  empregado  con- 
sular ou  diplomático  para  provar  quando 
recebeu  despacbo,  e  daqui  contar  venci- 
mento de  ordenado.  Dec.  74>  8  Abril  1841, 
art  1. 


agencia  na  ilba  de  Paquetá  no  Rio  de  Janeiro 
creou-se.  Dec.  16  Agosto  1841.  (Jom.  238 J 


^  a  elle  não  vão  os  oflicios  das  provindas  re- 
mettidos  aos  diversos  ministros,  que  devem 
logo,  e  como,  ser  entregues.  Av.  13  Se- 
tembro 1841.  (Jorn.  241.) 

ordcnouse  que  fizesse  nas  cartas,  &c.,  decla- 
ração do  dia  da  expedição.  Av.  18  Setembro 
1841.   {Jorn.  259.) 

foi  o  governo  aulorisado  para  melhorar  por 
meio  de  regulamento,  alterar  taxas  e  mais 
disposições  do  Reg.  5  Março  1829,  preen- 
chendo os  empregados  que  accrescerem 
Cíim  os  de  repartições  extinctas.  Lei  243, 
30  Novembro  J841.  art.  17. —Vid.  Dec. 
141 ,  10  Março  1842. 

por  elle  são  enviados,  e  como,  os  recarsos 
crimes.  Lei  261,  3  Dezembro  1841,  arL  72; 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  art  444. 


CORREIO 


CORREIO  :  restabeleceu-se  o  logar  de  Director 
gerai  dos  correios.  Dec.  141,  10  Marco  1842, 
—  Vid.  Dec.  254 ,  29  Novembro  18*42. 


por  elle  devem,  e  como,  os  escrivães  remetter 
á  relação  ou  juizes  de  direito  os  autos  de 
aggravos.  Reg.  143, 15  Março  1842,  art.  2U 


da  corte  foi  autorisado  para  providenciar  afiui 
de  facilitar  a  entrega  de  cartas  vindas  por 
mar,  e  para  fretamento  de  botes  para  con« 
ducção  de  malas.  Av.  27  Julho  1842. 
{Jorn.  241.) 


não  é  necessário  rcmetter-se  ao  thesouro  o 
ponto  de  seus  empregados.  Ord.  28  Setem- 
bro 1842.    {Jorn.  265.) 


mandou-se  continuar  a  regular  o  porte  das 
cartas  estrangeiras  pelo  Reg.  5  Março  1829, 
dando -se  porém  aos  commandantes  dos 
navios  20  por  cento  das  que  trouxerem. 
Av.  8  Outubro  1842.    {Jorn.  300.) 


regulou-se  o  porte  das  cartas  e  mais  papeis , 
e  a  forma  do  pagamento.  Dec.  254,  29  No- 
vembro 1842.  Estabeleceu-se  o  modo  per 
que  se  deve  effectuar  o  adiantamento  dos 
portes  de  cartas  e  papeis,  e  maneira  por  que 
se  devem  distribuir  nas  casas  com  celeri- 
dade. Dec.  255  da  mesma  data.  — Vid.  Dec* 
Instr.  296,  19  Maio  1843. 


declarou-se  que  as  gratificações  do  Dec.  7 
Março  1839  não  erão  comprehendidas  na 
Ord.  12  Agosto ,  e  que  só  se  suspenderiáo 
ou  alterarião  por  acto  legislativo  ou  pel<r 
Reg.  futuro.  Ord.  15  Dezembro  1842.  [Jorn. 
6,  1843.) 


mandou-se  observar  o  art.  155,  Reg.  5  Março 
1829,  ficando  sem  effeito  o  Av.  23  Julhcà 
183Õ,  Circ.  27  Dezembro  1842.  {Suppl.  ae 
Jorn.  31  (/el843.) 
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CORREIO 


I 


CORREIO  :  estampas  para  seus  portes  na  forma 
dos  Dec.  29  Novembro  18íi*2  se  man(iárão 
laxer  na  casa  da  moeda.  Ord.  23  Fevereiro 
I8íl3.  {Jorn.  83.) 

—  derão-se  diversas  providencias  para  completo 
cumprimento  dos  Dec.   254,   255   29  No- 
vembro 1842;  Dec.  Inslr,    29a,  19  Maio 
ISàB.  Designou-se  o  numero  de  empregados 
e  seus  vencimentos  nas  administrações  da 
côrle  e  das  províncias.    Dec,    e  Rei.  303 , 
2  Junho  1843.  Regulou-se  a  maneira  de 
cobrar-se  o  porte  dos  autos  crimes  de  uns 
para  outros  juizos  e  iribunaes.  Dec.   314, 
12  Julho  1843;   declarado  por  Dec.  341, 
10  Fevereiro  1844.  Foi  o  governo  aulori- 
sado  para  alterar  seu  regulamento.  Lei  177, 
21  Outubro  1843,  art.  29.— Vid.  Dec.  Reg. 
399,  21  Dezembro  ÍSàlh 


—  como  deve  cobrar  porte  dos  autos  e  precató- 
rias de  causas  em  que  a  fazenda  nacional 
íôr  parle.   Ord.  IO.''  31  Janeiro  1844. 


—  deu-se  inlelligcncia  aos  arts.  2e8Dec.  29 No- 

vembro 1842  sobre  commandanles  de  pa- 
quetes, passageiros,  &c.,  que  conduzirem 
cartas  sem  portes  previamente  pagos.  Av. 
17  Fevereiro  1844.   {Jarn,  49.) 

—  do  Ceará  :  porcentagem  e  qual  a  seu  adminis- 

trador c  escrivão  se  mandou  abonar  pela 
arrecadação  do  sello  a  elles  entregue,  Ord. 
12  Abnll84/í.   (Jorn.  106.) 

—  declarou-se  que  não  devia  repelir  pagamento 

de  novos  direitos  pelo  provimento  definitivo 
praticante  que  já  as  havia  pago  quando 
interinamente  provido  pelo  presidente.  Av. 
22  Abril  1844.   {Jorn.  113.) 

—  providenciou-se  sobre  a  boa  arrecadação  c 

fiscalisação  de  sua  renda  nas  respectivas 
agencias.  Av.  51,  18  Julho  1844. 

-r*  ordenou-se  que  o  seu  agente  recebesse  e  con- 
duzisse para  o  correio  os  pequenos  pacote» 


CORREIO 


e  embrulhos  porlencenles  a  diplomáticos 
estrangeiros  que  ahi  os  recebcriâo  cora  a 
mesma  promplidáo  que  recebem  a»  cartas. 
Ord.  18  Setembro  1844.   (Jorn.2b9.} 


CORREIO  :  recommcndou-se  ao  da  corte  quo 
activasse  sius  carteiros.  Av.  4  Dezembro 
1844-  {Jorn.  325.) 


entre  Goyaz  e  a  corte  e  Malto  Grosso:  sua 
nova  direcção  approvou-se.  Av.  9  Dezembro 
18^4.  {Jorn.  329.) 


deu-se  novo  refrulamenlõ  a  lodos  os  do  im- 
pério. Dec.  Reg.  399,  21  Dezembro  1844. 
—  Vid.  /ící.  346,  24  Maio  1845. 


as  estações  de  que  trácia  o  art.  214  do  Reg. 
são  unicamente  no  município  neulro  a 
alfandcf^a  e  consulado.  Av.  27  Fevereiro 
1845.   (Jorn.  82.) 


de  Campos:  declaron-se  que  conforme  o  art 
249  do  Reg.  devião  ser  pagos  pela  respectiva 
agencia  o  agente  e  ajudante  da  adminis- 
tração, e  asconducções  de  m^^las  para  t'anr 
lagallo.   Av.  12  Abril  1845.   (Jorn.  120.) 


seu  administrador  tem  aposentadoria.  —  Vid. 
Ord.  10  Maio  1845.  (SuppL  ao  Jorn.  148.) 


seu  agente  do  mar  pôde  simultaneamente  ser 
guarda  da  alfandega.  Ord.  10  Maio  1845. 
(Suppl.  ao  Jorn.  148.) 


ao  ajudante  de  uma  administração  se  mandou 
abonar  differença  entre  o  seu  vencimento 
e  o  de  administrador  que  occupàra,  por 
achar-se  o  proprietário  na  assembléa  pro- 
yincial;  e  bem  assim  a  praticante  e  porteiro 
que  servira  de  ajudante.  Ord.  23  Maio  lb45. 
{SuppL  oo/om.  161.)— Vid.  Ord.  29  J gosto 
1345. 
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CORREIO 


CCffiREIO :  cessou  a  autorisação  para  rerorma. 
Res.  3(i6.  ^  Maio  18/:i5.  —  Vid.  Lei  S96 
2  Setembro  18Zi6,  arí.  2,  §  22. 

—  para  evitar  transito  de  cartas  sem  porte  se 

mandou  observar  nas  alfandegas»  conso- 
lados e  mais  estações  fiscaes,  o  arl.  2,  Dec. 
19  Maio  1843;  Circ.  6  Junho  1845.  (SuppL 
ao  Jom.  176.) 

—  da  corte  é  também  auxiliado  pela  fortaleza 

de  Willegaignon.  Dec.  Reg.  611  A.  5  Junho 
1845,  arl.  38. 

—  recommendou-se  que  os  empregados  da  alfan- 

dega façâo  sentir  aos  capitães  e  passageiros 
a  obrigação  de  entregarem  as  cartas  e  papeis 
que  trouxerem  sujeitos  a  porte  confcrme 
o  art.  27,  S  1  Reg.  21  Dezembro  1844. 
Ord.  18  Junho  1845.  (Jom.  185.) 

-^  seus  administradores  são  as  pessoas  legitimas 
para  receberem  das  tbesourarías  os  sellos. 
Ord.  80,  15  Julho  1845. 

—  praticante ,  porteiro  que  sérvio  Interinamente 

de  ajudante  do  contador,  e  carteiro  quo 
sérvio  o  logar  daquelle  tem  direito  á  difle- 
rença  de  vencimento,  quando  não  houver 
duplicata,  como  si  aquelle  servisse  pelo  pro- 
prietário licenciado  com  vencimento,  não 
lendo  logar  accumulação  de  vencimentos 
quanto  ao  segundo.  Ord.  29  Agosto  1845. 
{Jom.  249.) 

—  no  acto  de  entrega  de  massos  de  amostras 

devem  desembrulhar-se  para  veriGcar-se  si 
nelles  ha  cartas  introdaúdas.  Ord.  7  Outu- 
bro 1845  (Jom.  299) ;  Ord  16  Outubro  1 845 
{Jom.  303) ;  Av.  20  Junho  1848.  íGaz. 
O/f.  141,  3.*  voL) 

*—  as  cartas  e  papeis  de  serviço  publico  do  mi- 
DÍslerio  da  guerra  ordenou-se  que  tivessem 
por  fora  essa  declaração.  Circ.  135,  l6De« 
lembro  1845,  igoal  ás  do  império.  Circ.  17 
Dezembro  1845.  (Jom.  8,  1846.) 


CORREIO 


CORREIO  :  recommendou-se  execução  do  arl. 
63  Reg.  sobre  pagamento  dos  empregados 
ser  feito  pelas  administrações.  Circ  ^^ 
Dezembro  1845.   {Jorn.  14  1846.) 


2» 


—  delles  devem  as  thesourarias  receber  como 
saldo  ou  rendimento  os  recibos  ou  cautelas 
passadas  pelas  alfandegas  ou  coUectorias  às 
competentes  agencias  no  acto  de  se  lhes 
apresentar  o  balanço  mensal.  Circ.  1  Maio 
1846.  (Jom.  165.) 


agencia  no  logar— Ponto  de  Sapucaia — no 
Rio  de  Janeiro  creou-se.  Dec.  21  Agosto 
1846.   (Gaz.  Off.  7,l.To/.) 


os  vencimentos  dos  empregados  das  adminis* 
irações  regularão-se.  Lei  396,  2  Setembro 
1846,  art.  2,  §  22.  Ordenou-se  que  só  pa- 
gasse porte  maritimo  a  carta  que  fosse  en* 
'viada  por  mar  e  terra,  art.  9,  §  15.  As 
folhas  periódicas  pagão  10  réis  por  numero 
e  as  estrangeiras  o  mesmo  que  as  nacionaes 
nos  respectivos  paizes.  £xceptuão-se  os 
folhetos  encadernados  ou  brochados:  decla- 
rado assim.  Reg.  art.  186 ;  Lei  cit,  art.  19. 
—Vid.  Dec.  514,  7  Junho  1847. 


declarou-se  que  conforme  o  art.  228  Reg.  só 

0  commandanle  de  embarcação  tem  direito 
&  gratificação  de  cada  carta  que  levarem  â 
administração,  revertendo  à  fazenda  quando 
a  não  queirão.  Av.  23  Setembro  1846.  (Gaz^ 
O/f.  25,l.»ro/.) 

agencia  em  Rio  Preto  nos  limites  do  Rio  de 
Janeiro  e  Minas  crcou-se.  Dec.  25  Setembro 
1846.    (Gaz.  Off.  26,  !.•  voí.) 

agencia  de  Sorocaba :  elevou-se  diária  do  esta- 
feta, e  declarou-se  que  os  Av.  21  Agosto  c 

1  Setembro  ultimo  não  derogárão  o  art.  158 
do  Reg.  Av.  8  Outubro  1846.  (Gaz.  Off.  35. 
!.•  rol.) 

as  contas  das  administrações  das  províncias 
depois  de  revistas  pela  directoria  geral  são 
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COBREIO 


CDTiadas  ao  ihesouro  para  o  mesmo  fim. 
At.  Wi Oulobro  1846.  {Gaz.  Off.M,L^  vol.) 

COVkKRlO  :  Dão  cobra  porte  das  propostas  dos 
bispos  que  se  consíderão  papeis  officiaes. 
Av.  6  Novembro  18A6.  (Gaz.  O/f.  59, 
!.•  vol.) 


—  ftos  agentes  de  Caxias  e  Alcântara  no  Mara- 
nhão fixou-se  Tencímento.  Av.  11  Novembro 
1846.  {Gaz.Off.lZ,  i.^  vol.) 


—  rccommendou-se  como  se  procederia  a  res- 
peito de  violação  de  segredo  das  cartas  se- 
guras e  extracção  de  valores,  e  de  quaesquer 
documentos.  Av.  21  Novembro  18íi6.  [Gaz. 
Off.lk,  l.^w/.) 


seu  ajudante  não  pôde  servir  como  juiz  de 
paE.  Av.  ias,  26  Novembro  1846,  §2. 


ordenou-se  qae  não  porteasse  periódicos  ar- 
gentinos nem  de  outras  nações  em  que  poios 
Bacionaes  nada  se  cobrasse.  Av.  12  Janeiro 
1847.  {Gaz.  Off.  113,  l.«  vol.);  nem  as  de 
Montevideo.  Av.  14  dito.  (fiaz,  cit.  HA.) 
Av.  19  dito.  (Gaz.  cit.  124.) 


mandou-se  organisar  tarifa  dos  portes  que 
pagavão  as  folhas  nacionaes  em  certos  paizes 
estrangeiros.  Av.  19  Janeiro  1847.  (Gaz. 
O/f.  124,  l.^vo/.) 


solvêrão-se  duvidas  sobre  como  procederia 
a  thesouraria  á  tomada  de  contas  de  sua 
administração,  conforme  a  Lei  4  Outubro 
1831,  de  conformidade  com  o  Reg.  dos  cor- 
reios. Av.  23  Janeiro  1847.  (Gaz.  Off.  126, 
i.*voL) 


devem  enviar  os  das  províncias ,  e  como ,  orça- 
mento da  receita  e  despesa  à  thesouraria  da 
província  e  directoria  geral.  Av.  17  Feve- 
reiro 1847.   (Gaz.  Off.  1A5,  !.•  vol.) 


II 


CORREIO 


CORREIO  :  pedio-se  reiteração  de  ordens  do  mi- 
nistério da  marinha  para  cumprimento  do 
art.  177  do  Reg.  que  obriga  os  mestres  de 
embarcações  a  apresentar  na  sabida  bilhete 
de  —  corrente.  Av.  22  Fevereiro  18â7.  (Gaz. 
Off.  148.  l.«  voL)  Av.  29  Setembro  1847. 
{Gaz.  Off.  126,  2.»  vol.) 


—  pelos  cofres  de  suas  administrações  devem  ser 
pagos  os  estafetas  extraordinários  e  não  pelas 
evenluaes.  Av.  2  Marco  1847.  (Gaz.  Off, 
162,  i.^voL) 


conforme  os  arL  43  e  266  do  Reg.  não  com- 
pete aos  pre»identes  prover  seus  agentes. 
Ciro-  4  Março  1847.   (Gaz.  Off.  íbu") 


os  periódicos  brasileiros  pagão  cm  Inglaterra 
2  pentes.  Av.  12  Março  1847.  (Gaz.  Off. 
163,  !.•  vol.),  nada  pagão;  em  virtude  do 
que  ordenou-se  reciprocidade.  Av.  29  Ja- 
neiro 1848.  (Gaz.  Off.  25,  3.»  vol.) 


estafetas  extraordinários  de  Santos  para  S. 
Paulo  supprimirào-se.  Av.  10  Abril  1847. 
(Gaz.  Off.  185,  i.^vol.) 


revogado  o  arl.  43  Reg.,  mandou-seque  fossem 
expedidos  por  simpies  Port.  os  títulos  dos 
agentes  e  ajudantes  de  todos  os  do  império* 
Dec.  514,  7  Junho  1847. 


ordenou  se  á  thesouraria  de  Minas  que  não 
fizesse  segurar  sua  correspondência ,  salvo 
em  casos  muito  especiaes ,  porque  o  art.  96 
do  Reg.  dava  à  correspondência  a  mesma 
garantia  do  seguro,  e  importava  desar  à 
administração  do  correio.  Av.  9  Junho  1847. 
(Gaz.  Off.  41 ,  2.^  vol.) 


mandárão-se  na  forma  do  art.  61  Reg.  dis- 
pensar de  todo  o  serviço  guardas  nacionaes 
incumbidos  da  entrega  de  correspondência 
official.  Av.  9  Junho  1847.  (Gaz.  Off.  41 , 
2.«  vol.) 
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CORREIO 


CORREIO  :  declarou-sc  não  poder  o  pdlrão-mór 
da  barra  ser  nomeado  agenle  do  raar,  con- 
forme o  arl.  279  Reg.,  podendo  porém  ser 
encarregado  da  recepção  das  mala»  e  car- 
ias, &c.,  subjeilas  a  porte,  de  que  traia  o 
arl.  178  e  27,  §  1,  percebendo  1/2  das 
multas,  conforme  o  nrt.  278.  Av.  18  Ju- 
nho 18^7.  (Gaz.  Off.  02,  2.'»  voL) 


conforme  o  arl.  213  Reg.  só  são  isentas  de 
porte  as  cartas  aos  consignatários  dos  navios 
a  respeilo  do  seu  carregamento.  Av.  28 
Junho  18i7.    {Gaz.  Off.  52.  2.»  vol.) 


â  vista  dos  arts.  261,  265  Reg.  o  administrador 
do  da  côrle  pôde  pedir  ao  thesouro  os  sup- 
primenlos  de  que  necessitar.  Av.  16  Agosto 
1847.    {Gaz.  Off.  88,  2.»  roí.) 


só  o  governo  geral  pôde  demittir  seus  empre- 
gados. Av.  28  Setembro  1847.  {Gaz.  O/f. 
125,  2.0  ro/.) 


qualquer  pôde  enviar  cartas  por  mão  particular 
pagando  o  porte  previamente  conforme  o 
art.  197  Reg.  Av.  8  Outubro  1847.  [Gaz.  Off 
136,  2.^  vol.) 

approvou-se  ao  da  côrle  publicar  relações  dos 
seguros  atrazados  para  receberem  no  prazo 
de  30  dias,  e  passados  ellcs  remetterem-se 
ao  logar  de  onde  vierão  para  serem  resli- 
iuidos  aos  seguradores,  seus  procuradores, 
herdeiros  ou  testamenteiros.  Av.  3  Novem- 
bro 1847.   {Gaz.  Off  165,  2.*  vol.) 

da  côrle:  seu  empregado  se  mandou  estacionar 
na  barca  de  soccorro.  Av.  8  Novembro  1847 
{Gaz,  Off.  158.  2.°  vol.)  Av.  8  dito.  {Gaz. 
cit.  159.) 

execução  ordenou-se  do  arl.  251  Reg. ,  e  como, 
sobre  supprimentos.  Av.  e  Circ.  8  Novem- 
bro 1847  {Gaz.  Off.  1É)9,  2.»  voí.)\  Av.  10 
dito  {Gaz.  cit.  174) ;  Av.  29  Dezembro  1847 
{Gaz.  Off,  2.  Z.^voL);  Av.  1  Fevereiro  1848 
{Gaz.  Off.  26,  3.0  vol.) 


CORREIO 


CORREIO  :  providencias  derâo-se  para  melhor 
andamento  do  da  corte  e  promptn  entrega 
das  suas  cartas.  Av.  Instr.  15  Dezembro 
1847.  {Gaz.  Off.  189,  2.«  ro/.) 


— •  approvou-se  retenção  das  cartas  até  serena 

fírocuradas,  quando  tivessem  sellos  inutt* 
isadus  ou  servidos.  §  4  Av.  17  Dezembro 
1847  {Gaz.  Off.  194.  2.»vo/.):  rcgulou-so 
como  se  procederia  conlra  os  culpados, 
coníorme  o  art.  115  do  Reg.  Av.  1  Feve- 
reiro 1849.    {Diar.  8010.) 


os  capitães  de  portos  na  occasião  da  matricula 
devem  recommendar  aos  capitães  e  mestres 
a  entrega  das  cartas  que  tiverem  ao  agente 
do  mar  ou  pessoas  competentemente  auto- 
risadas.  Av.  24  Dezembro  1847.  {Gaz.  Off, 
198,  2.^  vol.) 


approvou-se  na  corte  não  incluir  em  folha  es- 
criplurario  que  não  justificara  faltas.  Av. 
80  Março  1848.  {Gaz.  Off.  76,  Z.^vol.) 


as  embarcações  para  sahirem  devem  apresen- 
tar bilbele  do  correio  passado  na  véspera  da 
sabida.  Av.  3  Abril  1848  {Gaz.  Off.  79,  3' 
vol. )  Av.  16  Agosto  1848.  {Corr.  Mcrc.  242| 


declarou-se  que  o  arl.  77  do  Reg.  só  é  appli- 
cavel  á  administração  do  da  côrle,  e  porque. 
Av.  4  Abril  1848.  {Gaz.  Off.  78,  3.*ro/.J 


nenhumas  outras  penas  que  não  as  do  art.  21 
do  Reg.  se  podem  applicar  aos  administra* 
dores  que  não  cumprirem  as  ordens  da 
direcloria.  Av.  11  Abril  1848.  {Gaz.  Off.  84, 
3.*  vol.) 


o  porte  dos  periódicos  da  Academia  de  Medi- 
cina ,  Sociedade  Auxiliadora  e  Instituto  llio- 
torico  deve  regular-se  pelo  Av.  27  Março 
próximo  passado  a  respeilo  do  íris.  At.  ±2 
Maio  1848.  {Gaz.  Off.  110,  d.*  vol.) 
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CORREIO 


CORREfO  :  providenciou-se ,  e  como,  pnra  qiie 
na  corrcspontlencia  oíllcial  da  direclíuia 
não  fossem  desconoehiiados  os  emprrgados 
da  aclmiíiislração  do  da  còrlc.  Av.  2  Ago.4o 
íSliS.  [Corr.  Mcrc.  211.) 

— .  declarou  se  não  se  deverem  passar  cerlidões 
do  que  conlèra  as  cartas,  e  por  (piem  s:\o 
enlregiies.  Av.  3  Apslo  I8i8,  §  1 ,  só  ao 
encarregado  de  regislo  do  porlo  compele 
exibir  o  bilhete  ás  embarcações  que  sulii- 
*^         reiD.  Av,  ciL,  §  10.  (Corr.  Merc.  "233,  Suppí,) 


a  quem  pertence,  conforme  o  art.  172  c  179 
do  Re^. ,  conhecer  dos  recursos  ínlerpf>slos 
pelos  arrematantes  das  malas,  quando  nuil- 
tados  declarou-se.  Av.  i  /\g<.slo  ÍS^S,  (€orr, 
Mcrc.  233,  Sítppl.),  e  como.  Av.  7  Agoslo 
18íi8.  §§  15,  JO  (Corr,  Afere,  23à);  Ciic. 
àU  Agosto  1848  {Corr,  Merc.  231);  decla- 
rado por  Av.  31  Jaiiíiro  18fi9  (D lar.  8001») 
e  Av.  8  Fevereiro  1849.   (Diar.  8014.) 


forão  as  Ih  eso  ura  rias  nuíorisadas  para  ,  con- 
forme o  art.  251  doReg. ,  supprir  as  admi- 
nisl rações  dos  das  capitães  Com  as  quantias 
que  lhes  forem  soi  liei  ta  das.  Circ,  6  Setem- 
bro 18'i8  (Corr,  A/irc.  Suppl.  2.^8)  Circ. 
25  Outubro  1848.    [Corr,  Mcrc.  299  ) 


remelleu-sc  á  directoria  aLeiPorlngucza  sobre 
porte  de  publicações  [jerii» dicas  para  pro- 
ceder conforme  o  art.  Í9  da  Lei  2  Setembro 
48^6.  Av.  13  Setembro  18^8.  (Corr.  Merc. 
261.) 


forão  isentas  de  porte  as  gazetas  impressas  no 
Brasil  e  as  estrangeiras  que  fon^ra  dirigidas 
ás  bibliotliecas  publicas.  L'u  51^,  28  Ou- 
lubro  1848,  art.  9,  §  17.    (Dcc.  7i)39.) 


- —  oITicios  do  Pará  para  a  secretaria  da  marinha 
ordenou -se  fossecn  entregues  aos  com  ma  n- 
danles  dos  navios  da  armada  ou  paquetes 
de  vapor,  e  não  incluídos  nas  malas.  Av. 
1  Dezembro  1848.  (Dec.ldm.) 


CORREIO 


CORREIO  :  foi  revogado  o  arl.  136  e  137  do  Reg, 
21  Dezembro  ÍHUU  na  parle  em  que  pres- 
creve a  publicação  diis  listas  das  cartas 
pela  impriusa.  Dec.  577,  17  Janeiro  18^9. 
(Dic.  8006.) 


negoH-se  aposentadoria  pedida  por  um  agente 
em  razão   de  não  estar  este  empregado  no 
caso   de  que  tracta   o  arl.  7/i  do  lleg.   Av. 
.30  Janeiro  18/49.    (Ore.  8008.) 


das  multas  impostas  aos  capitães  de  navios  ha 
recurso  ao  thesouro  de  que  devem  usar  para 
serem  aUviados.  Av.  b  Fevereiro  i8i9.  {Dec, 
80ia.) 


COfíliEIO  0/ficial  (periódico):  autorisou-se 
com  esle  titulo  o  uso  de  armas  imf>eriaes. 
Poi  1.20  Junho  lh33;  recounnendaçôes  para 
se  abster  de  jiersonalidades  e  expressões 
que  compiometlião  o  govt.rno,  Port.  28 
Agosto  1833;  mandou-se  promover,  e  como, 
subscripção.  Circ.  18  Março  1836;  sua 
publicação  cessou  em  virtude  do  contracto 
com  o  Jornal  Jo  Conimercia.  Av.  13  Agosto 
I8/4I.    {Jonu  207.) 


CORREIO  Urbano  na  corte  mandou -se  ensaiar  e 
como.  Decr.  Reg.  2t  Dezembro  ISi^i  , 
art.    189. 


COfílIEIO  Mvreaniií  :  com  elle  foi  contra  ciada 
a  publicação  dosados  oíTiciaes.  Av.  3 Agoslo 
18/i8.    [Corr.  Mcrc,  213.) 


CORREIOS  marilimos:  conlra  os  Porluguezes  no 
tempo  da  guerra  da  Indefiendencía  aulo- 
risârão-sf>  aos  corsários  brasileiros.  Alv. 
Reg.  30  Dezembro  1822,  cap.  3,  arl.  1. 


—  einbarcaçõcs  de  guerra :  seus  commandanles 
deveín  remotler  as  relações  da  carga  e  tudo 
que  trouxerem  de  frete  á  alfandega.  Av.  18 
Junho  1827.   {ColL  Nab.) 
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CORRESPONDÊNCIA 


CORREIOS  inaritimos  :  por  elles  se  mandoa  dis- 
tribuir moços  que  se  dedicassem  ao  co- 
uhecimenlo  das  costas  e  sondas  desde  Per- 
nambuco alé  o  Pará,  e  sob  que  inrormações 
e  regimen.    Res.   11  Julho  1832. 

—  seus  concertos,  St.c.,  são  inspeccionados»  e 
como»  nos  arsenaes  de  marinha.  Reg.  13 
Janeiro  1834,  art.  31,  §1. 


CORREIOS  paquetes  de  vapor  por  companhias. 
—  Vid.   Companhias. 


CORREIOS  urbanos  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro: 
autorisou-se  o  governo  a  conceder  privile- 
gio, e  como,  para  seu  estabelecimento.  Res. 
74,  12  Julho  1839. 


CORRENTES:  seu  uso  nas  cadêas.  —Vid.  Cadêas. 
—  Prov.  14 Maio  1827,  &c. 

—  de  ferro  trazem  os  condemnados  a  galés.  Cod. 
Crim.,  art.  úi. 


de  aguas:  das  mudanças  mais  notáveis  que 
delias  houver  nos  districtos  respectivos  darão 
os  cônsules  brasileiros  parte.  Reg.  14  Abril 
1834.  art.  31;  Dec.  Reg.  520,  11  Junho 
1847,  art.  97. 


—  certidões  de  correntes  aos  magistrados. — Vid. 

Magistrados. 

—  e  algemas  em  recrutas.  —Vid.  Algemas. 

CORRESPONDÊNCIA  do  governo  Portuguoz  no 
tempo  da  guerra  da  Independência :  quem 
a  aprisionasse  como  seria  premiado  rega- 
lou-se.  Alv.  Reg.  30  Dezembro  1822  , 
cap.  3,  arts.  5,  7. 

—  entre  as  autoridades  deve  ser  urbana  e  civil. 

—Vid.  Autoridades.^Proy.  14  Maio  1827, 
&c. ;  Av.   2.*  26  Janeiro  1831;  Ar.   43, 


CORRETOR 


5  Julho   18A4. 
1809,  &C. 


Civilidade.   Prof.   4 


CORRESPONDÊNCIA  entre  as  diversas  reparti- 
ções como  deve  ter  logar.  —  Vid.  os 
pectivos  estabelecimentos. 


rcf- 


—  5  Abril  1811,  16  Setembro  1829  (apenas  clL 

noRpert.  Cunh.  Mat»,  SuppL,  verb.  Correi- 
•  pondencia.) 

-t 

—  ofiicial  entre  as  provincias  do  Rio  Grande  do 

Sul  e  a  corte.  —  Vid.  Correio  geral.  —  Prof. 
22  Março  1828. 

—  oílicial  de  repartições  de  fazenda  como  se  deve 

publicar.  Ord.'  31,  27  Fevereiro  1847. 

CORRETOR  da  real  fazenda  creado  no  conselho 
da  fazenda.  —  Vid.  Conselho  da  fazenda*  — 
Res.  26  Maio  1809,  &c.;  contractos.  Res. 
4.*  26  Novembro  1827,  dcc. 

—  foi  declarada  livre  sua  agencia ,  debaixo  das 

convenções  particulares  e  da  responsabi- 
lidade do  seu  regimento  e  do  direito  mer« 
cantil,  nSo  tendo  caracter  de  oíBcio  publico. 
Res.  8  Outubro  1809  e  9  Março  1814  an- 
nexas  á  Port.  31  Agosto  1822.  {Coll.  Nab.) 


aocordou-se  não  ser  necessário  nas  transac- 
ções commerciaes  dos  súbditos  francezei 
e  brasileiros.  Trat.  6  Junho  1826,  art.  11; 
e  dos  inglezes  17  Agosto  1827,  art  10;  e 
dos  austríacos,  29  Novembro  1827,  art.  2; 
dos  Estados-Unidos  da  America,  12  Dezem- 
bro 1828,  art.  6 ;  e  dos  portuguezes  19  Maio 
1836 ,  art.  8. 

da  caixa  de  amortisação. — Vid.  Caixa  de  Amor- 
tisação.  —  Lei  15  Novembro  1827,  art  47; 
Dec.  Reg.  116,  15  Janeiro  1842. 

fixa  os  preços  para  percepção  do  dizimo  o 
direitos  de  exportação.  R^g.  26  Março  ISSS, 
art  39,  S  1. 
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CORSO 


COfiRETOPi :  seus  escriptorios  pa^ão  o  imposto 
denominado  —  das  lojas.  —  Vid.  Lojas.  — 
Lei  70,  22  Outubro  1830,  art.  í>,  %  h; 
Inslr.  5   Maio   1837,  &c. 


é  subjeito  a  um  direito  de  patente  annual, 
ccomoreguJado.  Lei  317,  21  Outubro  1843, 
art.  21  í  executado  pelo  Dec.  417,  li  Junho 
1845. 


em  palzes  estrangeiros  pôde  intervirem  venda 
de  embarcações  brasileiras,  e  como.  Dec. 
Reg.  520,  li  Junho  1847,  arl.  144. 


seus  altestados  com  data  do  dia  da  apresen- 
tação são  titulos  exigíveis  no  ihesouro  para 
pagamento  em  que  houver  câmbios  ou 
ágios.  Av.  18  Dezembro  1848  {Diar.  7976). 


CORSO  ;  da  validade  das  presas  feitas  pelos  arma- 
dores porluguezes  conhece  em  ultima  ins- 
tancia o  conselho  supremo  militar  conforme 
os  kh.  7  Dezembro  1796,  9  Maio  1797  e  4 
Maio  1805;  Alv.  1  Abril  1808,  1810.— ViA 
Aív.  6  Novembro  1810.  {Coíí.  Oar.  PretA 
Dec.  12  dito.    {ColL  Nab.) 


—  contra  a  nação  franceza  aulorisou-se,  e  com 
que  condições.  Decs.  10  Junho  1808. 


—  accordoa-se  com  Inglaterra  considerar  como 
nacionaes  os  navios  aprazados  por  indivíduos 
que  tivessem  carta  de  mar  e  de  represálias 
do  governo  poriuguez,  e  fossem  condem-* 
nados  como  legitimas  presas.  Trat.  19  Fe- 
vereiro 1810,  art  5,  declarado  por  nola 
17  Junho  1810  {B.  Carneiro,  addit.  1) ; 
Dec.  9,  Prov.  22,  Prov.  27  Maio  1811  \CoU. 
Nab.);  Trat.  17  Agosto  1827,  art.  12. 


-*  05  corsários  estrangeiros  não  são  admittidos 
^  nos  portos  do  Reino  senão   em   caso   de 
necessária  hospitalidade.  Port.   18  Agosto 
1812.   {Coll.  Delg.) 


CORSO 


CORSO  :  direitos  e  obrigações  dos  corsários  Ar- 
gelinos nas  costas  de  Portugal  e  relativa- 
mente a  navios  porluguezes  accordáráo-sc. 
Trat.  13  Julho  1813,  arts.  4, 5.  {Coíí.  Delg.} 


publicárão-se  providencias  contra  os  corsários 
de  Buenos-Ayres.  Av.  9  em  edit,  15  Julho 
1817.  {B.  Carneiro^  addit.  1.) 


corsário  pirata  de  Buonos-Ayres :  mandàrão-se 
julgar  pelo  conselho  supremo  militar,  o 
como,  indivíduos  que  lhe  pertencião.  Doe. 
21  Agosto  1820.  [CoíL  Nab.) 


deu-se  regimento  aos  corsários  contra  Por- 
tugal durante  a  guerra  da  Independência. 
Alv.  c  Reg.  30  Dezembro  1822. 


declarou-se  que  no  Alv.  que  o  regulou  se  não 
comprehendião  os  navios  de  guerra  do  im- 
pério ,  e  que  o  conselho  supremo  devia  re- 
gular-se  pelas  leis  7  Dezembro  1796.  9  Maio 
1797;  Prov.  17  Fevereiro  1824;  dcrão-se 
providencias  relativas  ao  processo  e  sentença 
das  presas.  Dec.  21  Fevereiro  J  824. 


contra  as  proTiDcias  unidas  do  Rio  da  Prata 
autorisou-se,  e  como.  Dec.  Manif.  10  De« 
zembro  1825;  Gessou  em  virtude  da  Conr. 
20  Agosto  1828. 


do  Imperador  de  Marrocos  publicou-se.  Edit 
29  Maio  1828.   {CoU.  Nab.) 


accordou-se  com  os  Estados-Unidos  da  Ame- 
rica que  os  respectivos  súbditos  não  acceita- 
rião  reciprocamente  cartas  de  marca  contra 
cada  uma  das  contrahentes.  Trat.  12  De« 
zembro  1828 ,  art  24. 


—  o8  navios  nelles  empregados  ordenou-se  qoo 
soffressem  quarentena.  Dec.  Reg.  17  Janeiro 
1829,  art.  18;  Dec  Reg.  9  JoUio  1888, 
art.  35. 
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CORTES 


CORSO  :  quando  se  considera  pirataria ,  e  como 
é  punida.   Cod.  Crim..  art  89.  $S2,6; 


—  hostilidades  quem  commeiter  sem  carta  de 
marca  ou  debaixo  de  bandeira  diversa  do 
estado  de  quem  tiver  carta,  como  è  punido. 
Cod.  Crim.,  art.  83,  SS^^^- 


— -  da  sabida  e  depredações  dos  corsários  e  pi- 
ratas devem  os  cônsules  fazer,  c  como, 
aviso.  Dec.  Reg.  14  Abril  1834,  art.  33; 
como  procederão  os  cônsules  a  respeito  dos 
corsários  que  surgirem  no  porto  de  sua 
residência,  art.  55  a  õ7;  como  se  armaràõ 
em  paizes  estrangeiros  nos  consulados  do 
império,  art.  78,  Ueg.  620, 11  Junbo  1847, 
art.  95,  150,  151. 


—  08  navios  corsários  cm  que  circun^slancias  são 
bens  vagos ,  e  como  subjeitos  a  devolver-se 
á  fazenda  nacional.  — Vid.  Bens  de  defuntos. 
—  Dec.  Reg.  160,  9  Maio  1842,  art.  3,  g  &• 


—  do  México  contra  os  Estados-Unidos  publi- 
cou-se.  Av.  19  Fevereiro  1847.  {Gaz.  O  ff. 
144,  1."  vol.) ;  prohibio-se  seu  armamento 
no  império.  Circ.  27  Fevereiro  1847.  (Gaz. 
cit.  150) ;  Av.  3  Março  1847.  {Gaz.  cit.  154.) 


CORTAR  parte  de  corpo  bumaoo. — Vid.  Feri- 
mentos,  —  Cod.  Crim.,  ait.  201. 


CORTES  de  madeiras.  —  Vid.  Madeiras. 


CORTES  dos  três  Estados  mandou  convocar  o 
governo  de  Lisboa.  Porl.  9  Setembro  1820. 
(CoU.  Deíg,) 


no  Rio  de  Janeiro  se  mandou  convocar  uma 
junta  delias,  e  para  que  fim.  Dec.  18  Feve- 
reiro 1821;  nomeou-se  commissáo  para 
evitar  demora  da  convocação  das  provín- 
cias. Dec.  23  Fevereiro  1821. 


COSTAS 


CORTES  de  Portugal  :  para  ellas  se  mandou 
proceder  á  eleição  de  deputados  no  Brasil  c 
Dominios  Ultramarinos.  Dec.  7  Março  1821; 
providenciou-se  o  seu  transporte.  Av.  23 
dito;  e  opprovarão-se  modificações  ás  Ins- 
Irucçõcs  para  sua  eleição.  Av.  4  Julho  1821. 


—  de  Portugal :  as  medidas  que  as  províncias 
necessitassem  ordenou-se  que  directamente 
lhes  fossem  apresentadas.  Av.  19  Setembro 
1821. 


—  do  Brasil:  pedido  de  sua  convocação.  —  Vid. 
Assembíéa  Geral  Constituinte,  —  Requer.  2 
Junho  1822. 


de  Portugal :  diárias  e  ordenados  a  seus  depu- 
tados brasileiros  se  mandou  cessar  de  abo- 
nar; e  sequestrar  os  bens  dos  que  denlro 
de  seis  mezes  se  não  recolhessem.  Prov.  3 
Janeiro,  Prov.  2  Fevereiro  1823.  [Coll.  Nab.) 


declarou-se  que  seus  ex-depntados  erão  invio- 
láveis pelas  opiniões  que  houvessem  pro- 
fessado. Porl.  3.»  1  Setembro  1823.  {ColL 
Nab.) 


CORTESIA :  do  banco  do  Rio  de  Janeiro  aoto- 
risa-o  a  pagar  á  vista  os  vales  a  Ires  dias.  — : 
Vid.  Banco.  —  Dec.  Eslat.  187 ,  23  Junho 
1842,  art.  62. 


CORTLME.  — Vid.  Couros. 

COSMORAMA :   suas  casas   a  que   imposto   sãé 
subjeitas.  Av.  1(3  Setembro  1835. 


COSTAS:  do  Brasil  para  seu  exame,  c  como. 
Ord.  15  Setembro  1809  {CoíL  Nab.)  ; 
mandou- se  fazer,  e  sobre  que  bases.  Ord, 
7 Novembro  1809  (Coll.  cit.);  Ord.  14  Agosto 
1810.   {Coll.  cit.) 

— *  inimigas:  hostilidades  nellas  praticadas  pelos 
corsários  brasileiros  forão  considerados  ser- 
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COSTUME^ 


viço  directo ijio  império,  ecomo  premiáveis. 
AlV.  Reg.  Soéeiembro  1822,  cap.  3.*,  art 


6,7,8. 


COSTAS  amigas  ou  neulraes;  reconheceu-se  sua 
immunidade  e  ordenou-se  que  as  presas 
nellas  feitas  snjõo  reputadas  e  julgadas  pelo 
direito  de  relorsâo  ou  pelas  regras  geraes 
na  falta  delle.  Alv.  Reg.  30  Dezembro  1822, 
cap.  3,  art  d2.  ^ 

—  do  império  e  dinamarque/as  cm  que  não  sejão 
admillidos  navios  de  nação  alguma  forão 
exceptuados  das  concessões  feitas  a  respeito 
do  counmercio  directo  e  indirecto.  Trat.  26 
Outubro  1828,  arts.  2,  3. 


do  Brasil  e  Eslados-Unidos:  accordou-se  que 
poderião  ser,  e  como,  frequentadas  pelos 
navios  das  potencias  conlractanles.  Trat,  12 
Dezembro  1828,  art.  3. 


desde  Pernambuco  até  o  Pará;  moços  equaes 
se  mandarão  admittir  nos  correios  maríti- 
mos para  aprenderem  seu  conhecimento. 
Res.  11  Julho  1832. 


—  matricula  das  tripulações  empregadas  na  na- 

vegação delias ,  e  sua  praticagem  incumbe 
aos  capitães  dos  portos.  Res.  358,  ÍU  Agosto 
18/Í5,  art.  2;  executada  pelo  Dec.  Reg.  447, 
19  Maio  1846,  art.  91  a  93. 

—  barcas — vigias — para  evitar  seu  contrabando. 

Vid.  Alfandegas.  —  Dec.  Reg.  506  6  Março 
1847. 


COSTUMES:   27  Novembro  1810  {apenas  cit.  no 
Repert.  Cunh.  Mat.  Suppl.,  verb.  Costumes.) 


e  usos  marítimos  dos  códigos  das  nações  mais 
civilisadas  forão  mandados  seguir  nos  casos 
omissos  por  diversas  companhias  de  seguros. 
Cond.  6  Fevereiro  1810,  §  15  {ColL  Nab.) 
Cond.  30  Junho   1814,  §  16   {ColL  cit.) 


COTAS 


.Mc 

I  Con< 


Estat.  19  Junho  1816,  $  18  [ColL  cE)  Cond. 
18  Abríl  1820.  S  Í4  {Coll.  cit.)  Cond.  26 
Abríl  1827,  §  20  (CoU.  cit.)  Cond.  16  No- 
vembro 1827,  8  13.  {ColL  cit.) 


€0STI>B1ES  (bons)  :  abuso  da  imprensa  contra 
elles,  como  é  punido.  Proj.  2  Outubro  1825, 
arL  10,  mandado  executar  pelo  Dec  22 
Novembro  1823.  Res.  11  Setembro  1826, 
substituída  pela  Lei  30  Setembro  1830, 
art.  2,  S  6.  Cod.  Crim.,  arU.  279,  280. 


—  públicos:  o  trabalho,  cultura,  industria  ou 
commercio  que  os  offender  é  prohibido. 
ConsL,  art  179,  §24. 


—  e  usos  estabelecidos  por  lei  declarou-se  ao  Ca- 
bildo  de  Montevideo  só  a  assembléa  poderia, 
e  como,  alterar.  Port  1.'  7  Janeiro  1825. 
{ColL  Nab.) 


(bons) :  quem  contra  elles  commettesse  acções 
oCTensivas  ordenou-se  que  fosse  preso  pelas 
guardas  municipaes  permanentes  na  corte. 
— Vid.  Guardas  Municipaes. — Instr.  29  No- 
vembro 1831 ,  art.  9.  • 


COTAS  quando  se  rererirem  a  folhas  dos  autos 
devem  cital-as  sob  pena  de  não  serem  rece* 
bidas.  Prov.  do  Reg.  1  Março  1830. 


—  de  autos  contendo  calumnias  e  injurias  são, 
e  como ,  riscadas  e  sob  que  penas  ao  advo- 
gado ou  procurador.  Cod.  Crim.,  art  241. 


—  não  podem  ser  assignadas  por  simples  soUici- 
tadores;  licenças  que  tivessem  para  isso  se 
mandarão  cassar.  Av.  20  Outubro  1837. 


—  podem  pelas  próprias  partes,  na  falta  de 
advogados ,  e  pelos  procuradores  bastantes 
dos  ausentes  e  impossibilitados  ser  assigna- 
das, 8ubjettando-se  estes  á  responsabilidade. 
Av.  9.*  11  Janeiro  1888,  §  4. 
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COUROS 


COTAS  :  contendo  calamnias  contra  o  respectivo 
juiz  não  são  comprehendidas  no  Cod.  Crirn. , 
art.  2A1 ,  devendo-se  então  procoder  con- 
forme os  arb.  S7,  7^  do  código  do  processo. 
Av.  127,  10  Dezembro  1888,  $  !• 


GOUDELARIA :  sua  inspecção  passou,  pela  ex- 
iincçào  da  junta  dos  três  estados ,  para  o 
conselho  de  guerra.  Alv.  8  Abril  1818. 


derogárão-se  seus  privilégios.  Res De- 
zembro 1817.  {B.  Carneiro,  map.) 


da  Cachoeira  do  Campo  em  Minas  mandoa-se 
estabelecer.  Cart.  Reg.  29  Julho  1819; 
regulou-se  provisoriamente.  Cari.  Reg.  e 
Regim.  25  Outubro  1819;  declaroo-se  ser 
próprio  nacional  e  mandou-se  entregar  ao 
uso-fructo  da  coroa.  Lei  243 ,  80  Novembro 
18&1 ,  art  25. 


COURAÇAS  forão  expressametite  declaradas  con- 
trabando de  guerra.  TraL  com  a  Grãa-Bre- 
lanha  19  Fevereiro  1810,  art  28, 17  Agosto 
1827,  art  15. 


CODROS:  sua  arrematação  do  qninto  no  Rio 
Grande  de  S.  Pedro  mandon-se  fazer,  e 
como.  Res.  1.*  26  Dezembro  1809  {CoU. 
Aab.)  Res.  l.«  3  Fevereiro  1810  {CoU.  cii.) 
Res.  7  Março  1810  {ColL  cit,);  mandou-se 
continuar  em  administração  o  sen  contracto. 
Res.  8.*  24  Outubro  1822  (CoU.  cif.)  Prov. 
16  Janeiro  1828  (CoU.  cit.);  Res.  2.*  26 
Fevereiro  182^  {CoU.  cit.)  Prov.  8  Março 
1824.   {CoU.  cit.) 


em  cabello  ou  sem  elle ,  seccos  ou  salgados, 
pagão  20  réis  para  a  junta  do  commercio. 
Alv.  15  Julho  1809. 


—  atanados  e  solas  não  devem  os  trapicfaeiros 
deixar  sahir  sem  bilhetes  de  haverem  pago 
os  direitos  do  Alv.  15  Jolho  1809.  Port.  12 
Agosto  1809.  {CoU.  Nab.) 


COUROS 


COUROS :  declarou>se  que  os  atanados  estavM 
subjeitos  á  contribuição  imposta  aos  couros 
para  as  despesas  da  junta  do  commerdou 
Alv.  6  Julho  1811. 


bezerros  estrangeiros  forão  prohibidos  menos 
os  inglezes,  e  se  mandarão  sellar  para. 
obstar 'aos  contrabandos.  Res.  3.*  2  Setem- 
bro 1817  (Ind.  Aíb.  verb.  Bezerros);  EdiL 
8  Outubro  1818.   {CoU.  Delg.) 

mandou-so  continuar  nas  Alagoas  a  cobrança 
de  20  réis  em  cada  meio  de  sola  e  &0  em 
cada  couro  crú  que  se  exportar.  Prov.  9 
Setembro  1819.  (CoU.  Nab.) 

sobre  suspensão  de  sequestro  contra  seus  ar- 
rematantes que  se  negavão  ao  pagamento 
devido.  Port.  6  Março  1823.   (CoU.  Nab.) 

sobre  providencias  para  acautelar  o  eitravio 
de  seus  direitos.  — Vid.  Bes.  1.'  18  Dezem- 
bro 1824.   {CoU.  Nab.) 


sobre  venda  de  couros  garroteados  ao  arsenal 
do  exercito  por  vinda  de  individuo  que  havia 
contractado  tal  fornecimento  com  o  mesmo 
estabelecimento.  Port.  10.*  7  Janeiro  1826Ú 
{CoU.  Nab.) 


Mara- 


sobre  arrematação  de  seus  direitos  no  Ma 
nhào.  Prov.  7  Julho  1825.   [CoU.  Nab.) 


o  pagamento  do  seu  quinto  ordenou-se  qae 
fosse  em  dinheiro ,  e  como.  Lei  30  Agosto 
1828. 


os  proprietários,  feitores  ou  commissarios  de 
cortumes  podem ,  conforme  o  Alv.  9  Julho 
1760,  descascar  mangues  sem  distincção  de 
logar  para  corlir  couros.  Port.  3.*  11  Agosto 
1829.   [CoU.  Nab.) 

sobre  a  subsistência  do  seu  imposto  de  20  por 
cento  em  logar  do  quinto,  conforme  a  [^ 
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COUROS 


30  Agosto  1828,  no  Rio  Grande  do  Sul, 
apeiar  da  Lei  15  Novembro  1831 ;  logar  e 
forma  do  pagamenlo ,  e  comprehensâo  dos 
couros  vaccuns  c  cavallares;  resolvêrão-se 
diiYidas,  Porl.  18  Setembro  1832. 


COUROS  :  seu  imposto  para  a  juntado  commer- 
cio  consistente  em  20  réis  de  cada  couro 
em  cabeJJo  ou  sem  elle,  secco  ou  salgado 
limpo,  e  10  réis  pelo  de  refugo,  passou  a 
ser  arrecadado  pelas  mesas  de  diversas  ren- 
das, conforme  o  Alv.  15  Julho   1809,   U 
Setembro   1810.  6  Julho  18il,  Edit.  29 
Novembro    1817,    Reg.   26  Março    1833, 
arl.  45,  g  1.   (CoíL   Our.  Pret.)  Reg.  30 
Maio  1836,  arts.  77,  78,  93,  assignados  de 
seus  direitos,  cit.  Reg. ,  art.  102;  sua  con- 
ferencia e  embarque,  art.  168.  {ColL  PI,) 

—  do  Rio  Grande  do  Sul :  seu  imposto  de  20  por 
cento  continuou  a  pertencer  á  receita  geral. 
Lei  58.  8  Outubro  1833,  art  31,  §  li;  Lei 
AO  3  Outubro  1834,  art.  36. 


^»  05  direitos  de  50  réis  em  Pernambuco  e  Ala- 
goas forão  abolidos.  Lei  98,  31  Outubro 
1835,  art  8.  ..      ,v 


—  do  Rio  Grande  do  Sul  continuarão  a  pagar 
20  por  cento.  Lei  98,  31  Outubro  1835, 
art  9,  §  6;  Ord.  26  Março  1836,  §  1; 
reduzidos  a  15  por  cento.  Lei  70,  22  Ou- 
tubro 1836,  art  9,  g  2.  — Vid.  Lei  369, 
18  Setembro  1845,  art  24,  25. 


»-  despachados  para  o  consumo  das  províncias 
forão  isentos  de  contribuição.  Lei  70  ,  22 
Outubro  1836,  art  8,  g  1.       ;.  ,  , 

■•    .  ...  í  ^í.  .. 

—  declarações  se  fizerâo  sobre  a  cobrança  de 
direitos  de  sua  exportação  em  Santa  Catha- 
rina.  Ord.  19  Outubro  1887. 


esfrángeiros  què  se  reexportarem  ou  baldea- 
rem são  isentos  do  deposito  ordenado  pelos 

II 


COUTO 


arlipos  240  a  243  do  Reg.  22  Junho  1886. 


—  Vid.  Alfandegas. 
1838,  art  10,  &c. 


Re;:.  7.*  19  Janeiro 


COUROS  saljçados  exportados  para  o  estrangeiro 
lem  desconto  de  20  réis  em  cada  um  nos 
direitos  que  tiverem  de  pagar  na  exportação 
eomo  restituição  dos  de  importação  de  sal. 
Lei  369,  18  Setembro  18fi5,  art.*  2i. 


—  e  mais  productos  de  gado  vaccum  importados 
pelo  interior  do  Rio  Grande  de  S.  Pedro, 
do  Estado  Oriental  ou  dos  outros  hmitro- 
phes,  são  considerados  nacionaes  e  sujeitos 
aos  mesmos  direitos.  Lei  369,  18  Setembro 
18^5,  art  25. 


approvon-se  no  Rio  Grande  estabelecimento 
de  ponto  para  embarque  dos  que  tiverem 
de  exportar  se,  pagando  os  exportadores 
armazenagem,  c  como  regulada.  Ord.  8 
Outubro  I8i5.    (Jcrn.  299.) 


que  entrão  na  província  de  S.  Pedro  em 
pequenas  embarcações  dos  portos  do  Rio 
da  Prata ,  como  arribados ,  declarou-se 
não  deverem  pagar  7  •/•  quando  exportados 
para  o  estrangeiro  em  outras  embarcações 
e  porque.  Av.  15  Maio  18i8  {Gaz,  Ofí[ 
117,  3.**  voL);  Av.  30  Dezembro  1848 
{Diar,   7985.) 


COUSA  julgada  :  não  se  pede  prescindir  da  sua 
autoridade  nascida  da  negligencia  de  fazer 
seguir  appellação  interposta.  —  Vid.  Prop, 
12  Abril  1822.    (ColL  Nab.) 


COUSAS.  —  Vid.  Bens. 


COUTADAS  de  aguas  encanadas  para  chafarizes. 
—  Vid.  Aguas  de  chafarizes. 


COUTO :  7  Janeiro  1820  {apenas  ciu  na  Bepert, 
CanÍL  Mat.  SuppL  verb.  Couto») 
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CREDITO 


COZINHAS.— Vid.  Armada.  PI.  18  e  Av.  28  Ja- 
neiro  1811 ,  &c. ;  Arsenal  de  Marinha.  Port. 
2.«  30  Agosto  1825. 

CRAVO  da  índia  :  sobre  sua  cultura  na  corte 
na  fazenda  da  Lagoa  de  Freilas.  — Vid.  Res, 
!.•  2  Outubro  1813  {Coíl.  Nab.);  no  JRiô 
Negro.— Voti.  8  Novembro  1825.  {C4M.  ciL) 

CRE ADORES  de  gados  devem,  e  como,  as  ca- 
marás municipaes  pi*oteger.  Lei  1  Òulubro 

1828,  arl.  66,  g  8. 

CREDENCIAES :  seu  vigor  para  precedências 
conforme  os  arls.  1,  3  do  Congresso  de 
Vienna  adoptados  pela  etiqueta  no  Brasil. 
— Víd.  Circ.  ti  Julho  18ai.    {Jorn.  177.) 

—  sua  apresentação  fixa  o  prato  durante  o  qaal 
os  diplomatas  estrangeiros  são  bentos  de 
pagar  direitos  de  importação  e  exportação. 
-  Vid.  Dec.  477, 8  Outubro  1846,  arts.  1, 6, 8. 


CREDITO  e  qual  merecem  os  escriptos  dos 
homens  de  negocio.  —  Vid.  Commertiê.  — 
Res.  &  Abril  1818. 


—  de  negociante  que  implore  concordata  não  se 
invalida  pela  noTação. — Vid.  Concêriata. — 
Res.  h  AbrU  1818. 


particulares  pagão  sello  proporcional.  —  Vid. 
Sello. 


de  2,^31:500^  e  de  666  contos  foi,  e  para 
que  Gm ,  concedido  ao  governo.  Lei  1  Ou- 
tubro 1828. 


do  cidadão:  injurias  contra  elie  como  são 
punidas.  Proj.  2  Outubro  1828 ,  arts.  18 , 
1&,  15,  executado  por  Dec.  22  Novembro 
1823;  Res.  11  Setembro  1826,  substituído 
por  Lei  20  Setembro  1880,  art  2,  J  18; 
art.  6,  e  pelo  Cod.  Crim.,  arts.  286,  238 
e  239. 


CREDITO 


CREDITO  de  220  contos  foi  concedido  para 
estacionar  no  Pará  um  corpo  de  voluntários 
até  úOO  praças.  Lei  25.*  22  Setembro  1835, 
art.  ú. 


de  260  contos  para  destacamento  de  gnardas 
nacionaes  no  Rio  Grande  do  Sul.  Lei  úO» 
11  Outubro  1836,  art.  5. 


complementar  de  2,000  contos  para  pacifi- 
cação do  Rio  Grande  do  Sul.  Res.  50,  17 
Outubro  1836. 


-^  de  &,588  contos  para  supprir  deficit.  Res.  7h. 
6  Outubro  1837. 


de  3»780  contos  complementar  concedeu-se , 
e  como.  Res.  58  12  Outubro  1888. 


de  6,562:730^178  réis  foi  concedido.  Res. 
91,  23  Outubro  1839. 


para 'exercícios  findos  pede-se,  ecomo,  aa- 
nuâlmente.  —  Vid.  Dec.  ti,  20  P^ereln 
ISaO,  «rf.  15. 

de  0,80(i:670^117  réis  concedeu-se  para  pa- 
gamento de  divida  liquidada  e  qual,  e 
supprimento  de  deficit  Res.  Tab.  158,  iS 
Setembro  18&0. 

•  de  mil  contos  para  pagamento  de  reclamações 
portuguesas  e  brasileiras.  Res.  162,  25  Se* 
tembroiSftO. 


supplementar  extraerdinario  para  os  exercí- 
cios de  18&0 — 18/!i2 ,  e  pagamento  de  diver- 
sos credores  do  estado  concedeu-se.  Res, 
231,  13  Novembro  1841. 


para  sustentação  de  tropa  acabando-se  e  ni# 
chegando  noras  ordens  do  ministério  re- 
clamadas em  tempo,  é  despesa  urgente  qae, 
conforme  o  art.  48,  Lei  k  Outubro  ISSi, 
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CREDITO 


defe  ser,  e  como,  feila.  Dec.  168,  7  Maio 
'       1842,  arl,  1,  S  12,&c. 

CREDITO  de  cada  um  dos  minislerios  como  deve 
ser  dislribuido  pelas  respectivas  províncias 
fixou-se.  Dec,  Keg.  178,   30  Maio  18i2. 


—  Supplemenlareexlraordin.*de  6,191:718^454 
réis  para  despesas  do  exercício  de  1842  — 
1843  concedeu-se.  Res.  Tab.  283,  7  Junho 
184S. 


de  184S  a  1844  disliibiilo  se,  Circ.  17  Julho 
18ââ  (Jorn,  213;  substituído  quanto  á  al- 
fandega  da  corte  pela  Ord.   25  Setembro 

1843  (Jorn,  2S0.) 


de  2,083:527^667  para  pagamento  de  exer- 
cícios findos  desde  18-27  alé  1842,  liqui- 
dados até  o  fim  de  Julho  de  1843,  conce- 
deu-se.  Res.  313,  18  Outubro  1843. 


de  80  contos  para  pagamento  de  despesas  com 
o  baptisado  e  reconhecimento  de  S.  A.  o 
príncipe  imperial  Lei  36d,  18  Selembro 
1845,  art  47. 


de  200  contos  para  importação  de  colonos,  e 
como,  concedeu  se.  Lei  369,  18  Setembro 

1845,  art.  48. 


de  760;075^66õ  réis  para  pagamento  de 
exercícios  findos  liquidados  alé  o  fim  de 
Junho  de  1845  concedeu-se.  Res.  370,  18 
Setembro  1845. 


supplementareexiraordin.»  de  1,405:920^5 16 

réis  para  despesas  do  exercício  de  1844 

1845.  Res.  373,  24  Setembro  1845. 


declarou-se  que  os  créditos  especíaes  tem  rigor 
até  que  produzão  seu  eíTeílo  ou  sejâo  dero- 
gados  por  lei».  Ord.  30.*  31  Março  1846. 


I 


CREDORES 


CREDITO  de  666:075í!&619  réis  para  exercicios 
|.  findos   liquidados  desde    1827   alé    Junho 

1845  cnnccdeu-sc.  Res.    402,  11  Setem- 
bro 1846. 


de  233:296^898  léis  para  dividas  de  exerci- 
CICIOS  findos  liquidadas  alé  19  de  Agosto 
de  1847  concedeu  se.  Res.  492,  2  Outubro 
1847. 


a  distribuição  do  exercício  anterior  mandou-se 
continuar  em  vigor  provisoriamente.    Circ 
21  Jullio  1848.    (Gaz.   Off,   161  ,   3.«  ro/.J 

para  pa-ar-se   a   um  particular  importância 
de  tubos  para  encanamentos  concedeu-se. 
Ros.    50(> ,    23    Selembro    1848.     (  Corr 
Uerc,   282.) 


~  de   104:006^461    réis   para   pagamento    de 
despegas  de  1847—1849  concedeu-se,  Res 
612,  14  Outubro  1848.   (Corr.  Merc.  287.J 

—  para  exercícios  findos  liquidados  de  1829  a  18 
Selembro  1848  na  quanlia  de  559:077^343 
réis  concedeu-se.  Res.  513  ,  14  Outubro 
1848.  (Ciítr.  Uerc.   287.) 

CREDORES :  deciaron-se  c  ampliou -se  o  Alv.  6 
Julho  1807,  S  3,  que  ordenava  poderem 
requerer  a  venda  da  propriedade  do  deve- 
dor quando  a»  dividas  de  lodos  tomadas 
juntamente  excedessem  á  metade  do  valor 
da  propriedade.  — Vid.  ^««car.  — Alv.  21 
Janeiro  1809,  §  3,  &c. 

—  da  fazenda  publica:  declarárao-se  antigas  as 

suas  dividas  na  capilania  do  Rio  de  Janeiro 
contiahidas  alé  o  fim  do  anno  de  1 797, &c. 
Alv.  9  Maio  1810.   {CoLÍ,  Our.  Pr)  -  Vid! 
^«.  1.*  11  Dezmnbro  1822.   (ColL  fíab.) 

—  da  fazenda  quaes  gosárão  de  compensação. 

Porl.  1  Setembro  1810(/?.  Carneiro,  Extr.  i), 
prorogada  por  PorL  12  Novembro  1811. 
(B.  Carneiro,  Extr.  2.) 


J8. 
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CREDOBES 


CREDORES  que  assignárào  o  compromisso  de 
inducUs  sem  rebate  fizerão  um  acto  volun- 
tário pelo  qual  o  que  não  assignou  não  está 
obrigado.  Ass.  843,  23  Julho  i 811.  {Coll. 

Ass.) 


•^  da  fazenda  publica:  mandou^se  no  Erário 
processar  folha  de  quantias  legitimadas  per- 
tencentes à  divida  autiga  para  se  satisfa- 
zerem. Dec.  12  Outubro  1811. 


de  dividas  litigiosas  omissas  em  mostrarem 
em  cada  semestre  o  progresso  da  respectiva 
execução  :  modificou-se  a  pena  imposta  pela 
Res.  12  Junho  1770.  g  8;  Res.  12  De- 
zembro 1815  em  Port.  6  Setembro  1816, 
7  Janeiro  1S18.   {CoíL  Delg.) 


de  devedor  commum  para  Gearem  obrigados 
pela  concordata  como  deve  ella  ser  feita»  &c. 
Res.  4  Abril  1818.   {ColL  Nab.) 


sobre  o  pagameoto  dos  capitães  e  lucros  de  30 
por  cento  aos  interessados  nas  embarcações 
apresadas  pelos  cruzadores  britannicos.  Av. 
24  Janeiro »  24  Julho  1820 ,  e  Res.  2a  Ja- 
neiro; Av.  16  Abril;  Res.  10  Dezembro 
1821.  e  Port.  7  Fevereiro  1822,  e  Res.  80 
Agosto  1824  annexas  áRes.  21  Abril  1830. 
{ColL  Nab.) 


—  da  fazenda  publica  :  determinou-se  que  se  lhes 
admittisse  encontro,  e  como.  de  seus 
débitos.  Lei  da  Const.  Port.  25  Março  1821 
em  vigor  pela  Lei  20  Outubro  1823,  art  2. 


—  do  cofre  da  pólvora  como  forão  pagos  por 
compensação.  Res.  28  Janeiro,  !.•  14  No- 
vembro 1822.   [ColL  Nab,) 


—  declarou-se  que  encontro  pedido  só  podia  ter 
logar  para  com  as  dividas  directas  e«não 

.  \  com  as  indirectas  por  traspasses  ou  cessões, 
na  forma  do  Dec.  25  Março  1821.  Res.  1.* 

11  Dezembro  1822.   {CoU.  Nab.) 


CREDORES 


CREDORES  da  fazenda ;  alimentarios  erão  e  por- 
que, pagos  mensalmente. — Vid.  Res.  &.• 
6  Novembro  1823.  (ColL  Nab.) 


da  fazenda :  declarou-se  deverem  repor  quantia 
recebida  sem  titulo  legitimo,  e  porque. — 
Vid.  Res.  !.•  2  Dezembro  1823.  (ColL  Nab.) 


da  fazenda  por  dividas  contrahidas  na  Rabia 
pelo  general  Madeira :  seu  pagamento  man- 
dou-se  suspender.  Prov.  27  Julho  1824. 
{ColL  Nab.)  Prov.  19  Julho  1836;  Ord.  h 
Março  1837;  declarada  por  Ord.  31  Agosto 
1887. 


da  fazenda :  cuja  divida  seja  reputada  antiga 
conforme  o  Alv.  9  Maio  1810,  passados  três 
annos  declarou-se  deverem  requerer  á  as- 
sembléa  geral  o  pagamento.  Res.  3.*  9  Se- 
tembro 1824.  {ColL  Nab.) 


de  heranças  de  defuntos  e  ausentes.  —  Vid. 
Bens  de  defuntos. — Res.  9.*  2  Dezembro 
1824;  Lei  22  Setembro  1828,  art.  2,  S  6, 
&c. ;  Lei  24  Outubro  1832 »  art.  91;  0£  6 
Novembro  1835;  Gire.  iii  Dezembro  1835» 
&c. ;  Av.  24  Fevereiro  18ft8. 


da  fazenda  que  também  devião  como  contrac- 
tadores  ob  ti  verão  encontro  em  suas  dividas, 
era  virtude  de  offerta  que  fízerão .  apezar 
do  Dec.  25  Março  1821;  Res.  13  Outubro 
1825.   {ColL  Nab.) 


de  ^fretes  são  privilegiados;  suas  dividas  tem 
prompta  execução  c  o  primeiro  logar  na 
graduação  dos  preferentes  conforme  a  Lei 
20  Junho  1774-  Res.  1.-  30  Janeiro  1826. 

{ColL  Nab.) 


— >  da  fazenda  quando  passarem  procurações  a 
outros,  ou  diversos  e  diObrentes  recibos, 
como  se  procederá  no  pagamento.  Porl.  29 
Março  1820  em  Port.  30  Outubro  1817. 
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CREDORES 


CREDORES 


CREDORES  da  fazenda :  de  ordenados  alfaiados 
vencidos  cm  missões  diplomáticas  ante- 
riores á  independência  negou-se  paga- 
mento, ainda  que  para  enconlro  na  liqui- 
dação com  Portugal  Res.  2/  8  Julho  1826. 
{ColL  Nab.) 

—  da  fazenda  .^prondencias  para  que  não  fossem 
pasos  com  moeda  falsa  ,  e  sob  que  penas , 
derão  se.  Prov.  2.'  31  Julho  1826.    {CoíL 

Nab, ) 


—  da  fazenda  fallecidos :  íiobre  reforma  de  se- 

dula  a  herdeiro.  —  Vid.   Bem  de  defanlou 
~Res.  3/  16  Agosto  1626. 

—  da  fazenda  por  divida  de  gados   tomados  no 

Ceará  para  o  exercito,  duvidosa  quanto  ao 
seu  valor,  ordenou-se  que  usassem  dos  meios 
ordinários,  c  como,  para  seu  pagamento. 
Rcs.  12  Março  1827  [Coll,  Nab,);  a  outro 
pelo  mesmo' motivo  admillio-se  no  paga- 
mento encontro,  e  como,  de  divida  como 
fiador  e  sócio  de  conlractador;  e  paga- 
mento do  debito  em  prestações  conforme  o 
Dec.  25  Março  1821;  Prov.  1/  16  Março 
1827  (CoíL  Nab.);  igualmente  a  um  de 
divida  proveniente  de  barco  a  que  se  havião 
tirado  as  vellas  na  Bahia  e  por  isso  se 
arruinara  com  carga  de  aguardente,  Res. 
A.-  10  Dezembro  1827.   [CoíL  ciu) 


— -  de  heranças  de  Inglezes  fallecidos  no  império. 
—  Vid.  Betu  de  defuntos. — Trat.  17  Aj^osto 
1827,  art.  3;  de  Portuguezfs.  —Vid.  Fcrb, 
cíí.  — Trat.  19  Maio  I8í^6,  nrt.  U. 


—  da  fa/enda  declarouse  poderem  ser  pagos  com 
leiras  acceitas  pelos  devedores  de  contrac- 
tos e  de  dividas  activas  da  nação.  — Lei  13 
r.  .     Novembro  1827,  art.  i. 


da  fo/.enda  mandárão-se  pagar  durante  o  aono 
financeiro  em  letras  ou  bilhetes  de  credito 
passados,  e  como.  pelo  tbesouro.  Lei  IA 
Novembro  1827,  art.  5. 


CREDORES  da  divida  interna  como  procederáó 
para  haver  inscripção.  —  Vid.  Caixa  de 
amartisação,  —  Lei  15  Novembro  1827, 
arU  11  a  14  como  serão  pagos  com  apó- 
lices, arl.  21,  SS  2.  38.  39. 

—  da  fazenda  por  divida  de  tença  assentada  na 
obra  pia  vencida  até  1821  se  mandou  pagar. 
c  porque  c  como,  a  oflicial  que  se  retirara 
do  império,  e  se  não  recolhera  no  tempo 
da  independência.  Res.  2.'  17  Dezembro 
4827  (ColL  Nab.)  Res.  18  Novembro  1829 
{CoíL  aí.)  Res.  2."  18  Novembro  1830. 
(ColL  ciL) 

—  da  fazenda :  marcou-se  lhes  praso  para  apre- 
sentarem no  ihesouro  os  seus  títulos.  Edil. 
23  Dezembro  1827  {índ.  Aíb.  vcrb.  Cre- 
dm^€s]\  mandouserae  declarar  a  necessi- 
dade da  apresentação  referida  para  liqui- 
dação e  pagamento.  Av.  1.*  8  Janeiro  1828 
{ColL  Nab.]  Edit.  23  Março  1828.  [Ini. 
Ali.  verb.  Credores.) 


da  fazenda  pela  secretaria  da  guerra  desde 
1798  a  1826:  apontamentos,  e  qnaes,  se 
exigirão  para  liquidação ,  c  como.  Av.  !•* 
4  Janeiro  1828  (ColL  Nab.);  pelo  minis- 
tcrio  da  marinha.  Av.  2.*  da  mesma  data. 
(CoíLciL) 


da  fazenda  por  dividas  antigas  até  1797:  re- 
lação das  reduzidas  a  sedulas  se  exigio 
para  abater  í»c  a  parte  amortisada,  c  conbe- 
cer-se  o  saldo  existente.  Port.  U  Janeiro 
1828.    {ColL  Nab.) 


da  fazenda :  sobre  validade  de  pagamento  por 
encontro  feito  de  escravos  comprados  para 
serviço  publico  no  Maranhão  por  lord  Co- 
chraóe,  cuja  quantia  a  junta  da  fazenda 
saUsfizcra.  Res,  21  Janeiro  1828.  (ColL  Nab.) 


cessionários  não  podem  ler  melhor  condição 
que  o  cedente,  Res.  2.- 22  Fevereiro  1828. 
(CoíL  Nab.)      '  •- - 
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CREDORES 


CREDORES  cessionários  de  propríetario  de  apó- 
lice de  empréstimo  antigo  :  sobre  paga- 
mento da  decima.  —  Vid.  Apólices  do  em- 
préstimo antigo.  —  Res.  2.*  26  Março  1828. 

-*>  de  bens  extorquidos  no  Maranhão  pelo  mar- 
quez  do  Maranhão»  antes  da  Port.  pela  qaal 
o  go?emo  se  responsabilisâra  pelas  prezas, 
declarou-se  que  devia  execotai-o  primeira- 
mente, para  depois,  quando  moito  si  ti- 
vesse logar,  regredirem  á  fazenda  publica 
Íelos  abusos  de  jorisdicção.  Res.  i.*2.*  11 
ulho  1828.  (ColL  Nab.) 


da  fazenda  por  divida  interna  liquidada  ou 
liquidanda,  declarou* se  que  não  serião  pagos 
si  não  â  vista  do  conhecimento  ordenado 
no  ari.  ÍU,  Lei  15  Novembro  1827,  devendo 
elles  comparecer  com  seus  títulos  para  ins» 
cripção  no  grande  livro.  Edit.  2S  Julho 
1828.   {Ind.  Alb.  verb.  Credores,) 


— *  da  fazenda :  sobre  pagamento  reclamado  por 
indivíduo  encarregado  de  contractar  colo- 
nos suissos.  —  Vid.  Colónia.  —  Prov.  2  Maio 
1818,  hc. 


èsk  fazenda :  ao  commandante*das  forças  navaes 
Bo  Rio  da  Prata  foi  mandado  fazer  paga- 
mento, e  como,  dos  vencimentos  que  se 
)he  devião,  inscrevendo-se-lhe  a  divida  e 
dando-se-lhe  apólices  ao  par.  Res.  19  Ja- 
neiro 1830.   {CoU.  Nab.) 

do  empréstimo  de  1706:  sobre  continuação 
da  annuidado  fixada  pela  Carta  Regia  6  Ou- 
tubro 1796.  Res.  15.»  1  Março  1830.  (Coll. 
Nab.) 


da  fazenda :  por  divida  de  géneros  para  arma- 
xem  de  marinha  declarou ,  e  porque ,'  não 
lerem  direito  a  juros.  —  Vid.  Av.  21  Maio 
1880.  (Coll.  Nab.) 

>  ia  fazenda:  por  indemnisação  de  perda  de 
officio  e  seus  rendimentos  se  mandou,  e 


CREDORES 


como,  attonder.  Res.  16  Junho  1830  {ColL 
Nab.) — Vid.  Alfandegas. —Lei  6  Outubro 
1828,  (Jcc. 

CREDORES  da  fazenda :  por  dividas  antigas  con- 
trahidas  até  1797;  deu-se  intelligencia  ao 
Alv.  9  Maio  1810.— Vid.  Bes.  1.*  18  No- 
vembro 1830.  {Coll.  Nab.) 

—  hypotbecarios :  a  hypotheca  especial  de  cousa 

a  elles  jà  bypothecada  não  chegando  o  valor 
para  todos,  é  criminosa  e  punivel.  Cod. 
Crim.,  art.  26^,  S  ^' 

—  da  fazenda  por  divida  de  côngruas :  mandou-se 

inscrever  a  divida  conforme  a  Lei  15  No- 
vembro 1827,  art.  ih,  ao  herdeiro  do  fal* 
lecido.  Prov.  2.*  3  Setembro  1831.  {ColL 
Nab.) 


— >  da  fazenda :  as  habilitações  de  seus  herdeiros 
e  cessionários  são  ^feitas  perante  os  juizes 
territoriaes,  ouvido]|o  procurador  fiscal. Le 
A  Outubro  1831,  art.  6,  g  8,  art.  90.— 
Lei  2A2,  29  Novembro  18Zil,  art.  13. 


do  governo :  para  seu  pagamento  pedirão-so 

Írovidencias  e  quaes  á  gAssembiéa  [Geral 
.egislativa.  Av.  2.*J  18  Outubro  1881. 
{CoU.  Nab.) 

da  fazenda :  pelo  ministério  da  guerra  em  & 
Pedro  do  Sul,  e  quacs,  se  ordenou  que 
fossem  pagos  pro  rata  em  géneros  para  far» 
damentos  por  {manufactura.  Av.  5.*  10 
Novembro  1831.   (Coll.  Nab.) 

de  dividas  por  motivo  de  guerra  interna  ou 
externa  não  são  pagos  sem  autorisação  da 
assembléa^eral.  Lei  24  Outubro  1832 ,  art. 
81.  —  Vid.  Ord.  k  Março  1837 ;  decl.  por 
Qrd.  31  Agostoll8i7. 


da  fazenda  por  divida  anterior  a  1826,  e  ao 
mesmo  tempo  devedores ,  ordenou-se  que 
fossem!admiltidos  a  encontro  e  nos  termof 
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CREDORES 


CREDORES 


do  í)ec.  25  Marro  18'21-/não  porém  quando 
devedores  posteriores  ao  dito  anno.  Off.  26 
Fevereiro  1833, 


CREDORES  :  podem  Cônveiicionar-ííe  com  seus 
devedores,  renunciando  o  beneficio  do 
art.  2  da  Lei  iiG,'  SO  Agosto  1833  a  respeito 
das  execuções  sobre  engenhos  de  assu- 
car,  &c.,  quando  a  divida  envolver  hypo- 
Iheca  Jegal.  —  Vid.  Assacar.  —Lei  cit 


da  fazenda  :  só  os  originários  ou  seus  herdeiros 
podem  faier  encontro  de  dividas  activas 
com  passivas ,  menores  de  400^  réis.  Ord. 
11  Dezembro  1833. 


de  monte-pio  e  outros  para  serem  pagos  no 
Ihesouro  basta  que  apresentem  requeri- 
mento com  os  seus  diplomas  e  documentos. 
Av.  22  Setembro  Í83A. 


—  da  fazenda : 


a  um  cujo  pagamento  fora  em- 


argado  por  terceiro  declprou-se  regularse 
e  como,  pela  Ord.  Jiv.  à,  úi.  5  e  6:  Ord.' 
15  Abril  1835. 


da  fazenda:  crdcnou-se  que  as  dividas  menores 
de  ZiOO^  réis  pertencentes  a  diversos  her- 
deiros e  cessionários  se  deveriáo  inscrever 
em  nome  de  cada  um  com  as  quotas  res- 
pectivas. Port.  30  Abril  1835;  Circ.  P9  20 
Agosto  1842. 

da  fazenda :  a  seu  fnvor  se  não  podem  passar 
mandados  de  penhora,  e  porque.  Av.  Í2 
Fevereiro  1836, 


brilannicos:    ordenou-se  reciprocidade   coo- 
forme  julgado  de  tribunal  inglez  relativa- 
mente  a  dividendos  de  uma  casa  fallida 
Ord.  25  Abril  1836. 


da  fiiitenda;  jornaleiíos  do  arsenal  de  marinha 
e  trem  militar  na  Bahia  no  tempo  da  inde- 
pendência, ordenou-se  que  fossem  pagos 
sendo  originários ,  e  porque,  conforme  a« 


Ord.    1   Março  1825  e  5  Fevereiro  1828: 
Ord.  31  Agosto  1837. 

CREDORES  da  fazenda  por  dividas  menores  de 
100^  réis.  ordenou-se  que  fossem  pagos 
independente  de  habilitação,  conforme  a 
Lei  U  Oulubro  1831 ,  legitimando  se  por  do- 
tumento  ou  justiGcaçào  de  qualquer  iuizo 
Ord,  12  Setembro  1837.       ^      ^        '        • 


—  d»  fazenda  por  menos  de  /|00©  réis  aulori- 
50U-SC  no  Rio  Grande  do  Norte  que  fossem 
pagos  com  letras  contra  os  devedores  da 
fazenda,  dando  se  porém  expressamente  por 
pagos ,  e  renunciando  o  regresso  contra  a 
Ihesouraria.  2  Ord.  6  Outubro  1837 


—  da  fazenda  :  declarou-se  que  de  todas  as  sen- 
tenças de  habilitação  a  favor  de  seus  her- 
deiros e  cessionários  para  haverem  paga- 
mento se  deve  appellar  conforme  a  Lei  â 
Oulubro  1831,  art.  90,  não  obstante  o  art 
6,  S  8.  Ord.  71.  8  Maio  1838;  Ord.  153 
5  Julho  183d. 


da  fazenda :  para  serem  pagos  depois  de  Cndo 
o  exercício  dependem  de  nova  ordem.  — 
Vid.  Dec.  ííl.-  20  Fetmiro  18/iO,  art.  12  • 
Ord.  289,  2  Março  1861 ,  %  2;  declarou-se 
como  se  deveila  cumprir  o  art.  cit.  Circ.  70, 
17  Junho  1842,  decl.  por  Ord.  21  Dezem- 
bro 1842  {Jarn.  21  dt  1843)  sustentada  nela 
Circ,  35.  6,  Ord.  45,  22  Julho  1843. 

da  fazenda  por  divida  inscripta  quando  per- 
derem os  conhecimentos,  como  a  respeito 
SO  procederá.  Ord.  6.M8  Setembro  1841, 
addil.  aoCad.  8.* 


da  fazenda:  suas  habilitações,  etc,  passarão 
a  ser  feitas  pelos  juizes  dos  feitos  da  fazenda, 
com  appellação  ex-oíBcio  para  a  Relação 
quando  excederem  a  lOO^JJ  réis.  Lei  242 
29  Novembro  18ftl,  arl,  13;  para  cuia  exe- 
cução, Ord,  6.»  12  Janeiro  1842,  art.  2, 
S  ^ ,  art.  7. 
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CREDORES 


CREDORES  da  faienda  por  dWida  anterior  a  1827 
declarou-se  poderem  fazer  encootro  com 
donsgratuilos  para  guerra  em  1826,  quando 
os  passadores  das  leiras  requererem  renun- 
ciando o  favor  do  Dec.  17  Setembro  1835, 
e  sendo  originários  credores  ou  devedores 
ou  seus  herdeiros  conforme  o  Dec.  26  Março 
1821.  Ord.  21  Maio  18íi2.  (Jom.  140.) 

— »  da  fazenda  para  serem  pagos  devem  jantar 
documentos  das  dividas  que  serão  escripta- 
radas  segundo  a  Ord.  8  Maio  18/il.  Ord.  U 
Outubro  1842.   (/orn.  276.) 


da  fazenda  por  divida  de  supprimento  a  desta- 
camento na  Parahyba  no  tempo  da  guerra 
da  independência  teve  encontro.  Res.  267, 
18  Março  18/|3. 


— -  da  fazenda  por  exercícios  findos :  créditos  se 
concederão  para  seu  pagamento.  ^-Vid.  Cre- 
dito. 


da  fazenda :  as  justificações  de  qualquer  espécie 
Dão  pagão  decima.  Ord.  3.*  12  Janeiro  18{ift; 
Ord.  68,  30JQlhol8&A. 


da  fazenda  por  dividas  de  géneros  fornecidos 
ás  forças  legaes  no  Pianhy  declarou-se  como 
deveriào  ser  pagos.  Av.  27  Abril  18&Ú. 
{Jarn.  121.) 

da  fazenda  cessionários  de  pagamentos  e  sol- 
dadas devidas  a  guarnições  de  navios  da 
armada ,  ordeuou-se  que  não  fossem  pagos 
sem  comparência  dos  primitivos,  saJva  a 
ausência,  procedendo-se,^e  como,  a  respeito. 
Av.  12  Julho  18ÍI&  {Jorn.  206);  Annuncio 
17  Julho  18aft.   {Jom.  187.) 


da  fazenda  por  exercicios  findos  que  em  pa- 
gamento obtém  letras  saccadas  por  thesoa- 
rarias,  não  sendo  ellas  acceitas  e  pagas,  tem 
as  ditas  thesourarías  obrigação  de  pagal-as. 
Ord.  30  Novembro  Í8iUi.  (J^m.  829.) 


CREDORES  da  fazenda  :  declarou-se  quaes  os 
autos  originaes  de  dividas  porque  é  con- 
demnada  e  que  devem  apresentar-se;  c 
como  cumprir-se  as  sentenças  de  condem- 
nação  delia.  Ord.  JlO,  10  Outubro  1846- 


-^  do  banco  do  Rio  de  Janeiro  e  do  da  Bahia. — 
Vid.  Jfanco.— Decs.  Estais.  187,  23  Junh# 
1842,  438  13  Novembro  18i5. 


da  fazenda  por  divida  contrahida  cm  tenapo 
e  logar  era  que  só  corria  prata  e  ouro»  são, 
apezar  disso,  pagos  em  apólices,  sem  atten* 
ção  ao  ágio  de  taes  moedas  ao-  tempo  da 
inscripção.  Ord.  31  Dezembro  1845.  (Jorn. 
16  (/e  1846.) 


da  fazenda:  os  individuos  a  favor  de  quem 
se  sacarão  letras,  e  não  entrarão  com  o 
dinheiro,  não  vencem  premio:  os  que  o 
derão  a  outras  pessoas  e  não  realisàrão  a 
entrada  no  cofre  pelos  meios  regulares 
são  obrigadas  a  effeitua^la.  Av.  11  Março 
1846.  (Jorn.  100.) 

da  fazenda  só  vencem  juros  em  virtude  do 
contractos  expressos  ou  de  dividas  especiaei 
a  que  tal  obrigação  é  annexa.  Av.  a  Abril 
1846.   (J<w7i.  137.) 


da  fazenda :  por  xercicios  findos :  ordenou-se 
ãs  thesourarias  a  remessa  de  relações  no- 
minaes  delles,  com  a  origem  da  divida  e 
o  tempo  e  vencimento ,  ficando  as  demais 
provas  juâtificativas  para  quando  cada  am 
requerer  o  pagamento.  Circ.  4  Julho  1840 
{Tom.  221),  addit.  pela  Ord.  27  Fevereiro 
1847.  (Gaz.  O/f.  160,  l.*roí.)— Vid.  Circ. 
6  Julho  1847  infra.  '      ^ 


—  bypothecarios  :  devem »  e  como ,  registar  suas 
bypothecas.  —Vid.  Dec.  482, 14  Novembro 
1846,  art.  5,  etc;  direitos  que  Ihesresultão 
do  registo ,  art  13,  etc. ;  transferencia,  art. 
18,  etc;  despesa  do  registo,  art.  33. 
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CREOULO 


CREDORES  da  fazenda :  seus  encontros  com 
dividas  de  alcance  em  exercícios  íinthis  só 
pôde  ler  lopar  quando  se  conceder  cre- 
dito. Av.  26  Novembro  I8Í16.  {Gaz.  O/f.  HU, 
!.•  vqL) 

—  da  fazenda  por  dividas  de  exercícios  findos 
miíilares  de  íi5 — UQ  ordenou-se  como  se- 
riâo  pagos  ,  revogado  o  Av.  O  Dexemhro 
Í8àõ.  Av.  21  Janeiro  1847.  [Gaz.  O/f.  123 , 
!.•  vcL) 


da  fazenda  por  exercícios  findos  :  rcgulou-se 
o  processo  do  pagamento  de  suas  dividas. 
Circ.  Inslr.  9.'  O  Julhol8Zi7.  {Gaz.  O/f.  82, 


da  fazenda  cessionários  de  outros ,  sendo 
coUectores  nâo  podem  encontrar  os  seus 
créditos  no  que  deverem  como  colleclores. 
Av.  12  Abril  1848.  [Gaz.  O/f.  86,  3.*  vol.) 

:;  .r  Tf 
da  fazenda  :  das  habilitações  de  herdeiros  e 
cessionários  delles  mencionadas  no  Alv.  28 
Junho  1808,  tit.  7  ,  §  1  ,  e  no  art.  <5, 
§  8  da  Lei  4  Outubro  ISai  ,  nâo  deve  a 
fazenda  nacional  pagar  custas,  Av.  2  Março 
1849,  §  3.    [Diar.   8043.) 


—  obrigados  a  apresentar  titulo  de  divida  em 
juizo  criminal  para  processo  de  estellion»Tto 
contra  devedor  nâo  são  coagidos  a  scila-lo. 
At.  10  Março  1849.   [Diur.  8062.) 


—  da  fazenda  :  rcgulou-se  pratica  das  procura- 
ções com  que  serião  seus  procuradores 
admittidos  a  receber  o  que  se  lhes  devesse, 
c  passar  as  respectivas  quitações.  Ord.  30 
Março  1849.    [Diar.  8063.) 


CREOLLO  forro  casado  com  escrava  que  com- 
prara dando  metade  do  preço,  e  pelo  resto 
,  ,,    um  fiador  a  quem  depois  pagara  o  preço. 
—  Vjd.  Prgv.  8  Agasto  1821.   {CqIL  Nah.) 

II 


I 


CRIADOS 


CRIADOS  da  casa  real  e  imperial.  —  Vid.  Casa 
reaL  •  ; 


—  de  officiaes  da  armada  a  bordo  dos  navios.— 
Vid.  Armada. — Pt.  18  Janeiro  181J  ,  etc; 
Av.  8  Agosto  1836,  etc. 


—  negros  a  bordo  dos  navios  não  erâo  motivo 

bastante  para  detenção  de  navio  como  sus- 
peito de  conunercio  illicito  de  escravos,  — 
'  Vid.  Escravas. — Inslr.    à   Conv.    28  Julhu 

1817  ,  art.  1 .  como  criados  livres  se  accor- 
dou  que  fossem  empregados  os  escravos 
illicilameulc  importados.  Reg.  annexo  á  cil. 
Conv.,  art.  7. 

—  dos  ministros  em  correição  que  aposentadoria 

tinhão.  —  \  id.  Aposentadoria.  — L.  11  Maio 
1821 ,  etc. ;  L.  25  Maio  1821 ,  ele- 


de  servir  não  tem  voto  nas  eleições  primarias 
nem  podem  ser  membros  ou  votar  cm  elei- 
ção de  autoridade  electiva  nacional  ou  local. 
Const.  arL  92.  93;  Inslr.  26  Março  1824, 
cap.  1.  §  7,  n."  3;  Lei  387, 19  Agosto  1840, 
art.  18,  §  3. 


—  de  servir  de  empregados  públicos  não  podem 
ser  admittidos  a  trabalhar  nas  mesmas  re- 
[lartiçóes.  —  Vid.  Porí.  l.«  2^  Abril  1825. 
{€oíl.  iSab.) 


—  dos  oíTiciaes  do  exercito  não  tem  etape. — Vid, 
jfc7íi/ír.  —  Dec.  Reg.  263,  10  Janeiro  1843, 
art.  45,  nem  comedorias  de  embarque. — 
Vid,  Cotncdorias. — Dec.  Reg.  cit.  ,  art.  68. 
—  Vid.  Camaradas. 


de  servir :  de  entre  elles  devem  em  paizes 
estrangeiros  os  ccrnsules  do  império  pro- 
mover emigração.  Dec.  Reg.  520,  11  Junho 
1847,  art.  227.        '*' 


de  servir:  como  é  regulado  o  contracto  de 
locação  de  seus  serviços.  —  Vid,  Locação. 

94 
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CRIMES 


CRIMES:  coramettidos  por  indivíduos  qae  gosem 
do  foro  militar:  sempre  delles  devem  lirar 
dovassc^  as  justiças  ordinárias. —Vid.  Aii^ 
ditar  de  gueiTa,  —  Prov.  U  Maio  1809. 


—  de  alta  traição»  falsidade  e  de  natureza  odiosa 
accordou-se  que  nâo  lerião  protecção  nos 
estados  de  Portugal  e  Inglaterra.  TraL  19 
Fevereiro  Í8i0,  art.  14.  — Vid.  Trat.  17 
Agosto  1827 ,  art.  6  ;  —  e  de  Portugal  e  o 
Império.  Trai.  19  Maio  1836,  art.  7,  de- 
clarado pelo  art.  addic.  6  Julho  1836. 


—  na  sua  punição  não  podem  ter  logar  inter- 
pretações extensivas;  nem  ser  punidos  sem 
baver  lei  anteriormente  promulgada  que 
declare  a  acção  criminosa  e  prescreva  o  cas- 
tigo. Ord.  19  Fevereiro  1810.  {ColL  Nab.) 
—  Vid.  Con5t.,art.  179,  §  11;  Cod.  Crim. 
ort,  1. 


quaci»  nâo  podia  a  junta  de  justiça  de  Goyaz 
perdoar  em  sexla-feira  santa. — Vid.  Junta 
dr  Justiça.^ AU.  25  Maio  1818,  §  3. 


de  resistência  commettidos  por  soldado  de  linha 
contra  guarda  da  policia.— -Vid.  Conselho 
de  guerra.  —Prov.  !.•  29  Março  1819. 


e  sentenças  obrigão  só  aos  criminosos.  Prov. 
2.'  17  Janeiro  1820  {CoU.  A'a6.);— Vid. 
Consl.  art.  179,  §  20. 


22  Junho  1821  [apenas  cit.  no  Repert.  Cunh. 
Alat.  Suppl.  verb.  Crime,  «.•2);  27  Agosto 
1825  (Rrpert.  e  verb.  cit.  «.•1,4);  13  Abril 
1533.   [Repert.  cit.  n.«  4.) 


—  militares :  capitães  ou  não  que  auditor  exigem» 
e  como  devem  ser  processados.  — Vid.  yía- 
ditor  de  guerra.  — Res  25  Julho  1821,  ele; 
Prov.  22  Outubro  1824,  etc. ;  Av.  22  Fe- 
vereiro 1836,  etc. 


CRIMES 


CRIMES  incertos  e  civis :  suas  devassas  forão  ex« 

*  tinctas  e  anbstituklas  pelas  qoerellas  para 

08  interessados ,  c  denuncias  para  qnalquer 

Eessoa.  Lei  da  Constít.  Portug.  12  Novem- 
ro  1821  em  vigor  pela  Lei  20  Outubro 
1823  ,  art.  2. 


e  quaes  forão  exceptuados  em  perdão  conce- 
dido ,  porque  os  graves  se  nào  devem  isentar 
de  pena.  Dec.  22  Outubro  1822. 

é  regra  de  direito  que  se  extinguem  pelo  falle* 
cimento  dos  delinquentes ,  e  bem  assim  os 
seus  processos.  Prov.    22  Outubro  1822. 

{ColL  Nab.) 


commettidos  por  súbditos  brilannicos  erão  em 
primeira  instancia  julgados  pelo  seu  con- 
servador.—  Vid.  Juiz  Conservador. — ProV. 
3.»  9  Dezembro  1822.  {CoU.  Nab.) 

commettidos  pelos  corsários  do  império.  — 
Vid.  Corso.  — AU.  Rcg.  30  Dezembro  1822, 
cap.  3,  art.  7;  cap.  U»  arts.  4,  6;  cap.  &< 
art.  2  a 7.  9.  10. 


—  de  liberdade  de  expressão  de  pensamento.  — 

Vid.  Liberdade  de  imprensa. 

—  commettidos  antes  de  assentamento  de  praça 

nào  gosavão  do  foro.  —  Vid.    Conselho  de 
guerra.  — Res.  30  Agosto  1823. 

—  flagrantes.  — Vid.  Flagrante  delido. 

—  graves  autorisavão  a  prisão  sem  culpa  formada. 

Prov.  1.*  11  Setembro  1823.  {CoU.  Nab.) 
—  Vid.  Culpa. 

—  imputação  delles  a  empregados  públicos  ou  a 

particulares,  quando  e  como  será  criminosa 
e  punível.  Proj.  2  Outubro  1823,  arts.  11, 
12,  IA,  mandado  executar  pelo  Dec.  22  No« 
"  vembro  1823;  Res.  11  Setembro  1826,  sub- 
'Stituida  pela  Lei  20  Setembro  1830,  art.  2, 
S  *í;  t*oJ-  Crim.  art.  229,  ele. 
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CRIMES 


CRIMES  :  de  quaes  conhece  o  senado  exclusiva- 
mente.—  Vid.  Senado — Const.,  art.  47. 


'  de  que  empregados  conhece  o  supremo  Iri- 

,s\    bunal  de  justiça.  —  Vid.  Suprema  tribunal 

de  justiça,  —  ConsL,  art,  164,  §2;   Lei  IS 

Setembro  1828,  art.  5.  §  2;  20a  23;  Res. 

31  Agosto  1829;  Porl.  1.'  5  Janeiro  1831. 


—  quaes  admiltâo  ou  não  fiança. — Yià,  fiança. 

—  nào  podem  ser  julj^ados  por  com  missões  es- 
_     peciaes.  Const.,  arl.  179,  §  17. 

—  sua  natureza  determina  a  separação  dos  de- 

linquentes  nas  cadèas,  —  Vid.  Cadêas,  — 
Const,  art.  179,  §21. 


com  presteza  se  devem  indagar  para  punição 
dos  réos,   exemplo  publico  e  satisfação  da 
justiça.  Port.  3.»  22  Setembro  1824.  (ColL 
•     Nab.) 


dcclarou-se   (a  respeito  de  um  vigário  que  o 

povo  recusava) ,  que  se  lhe  devia  dar  posse, 
e  no  caso  de  ler  crimes  que  o  inhabilitassem 
deverião  usar  dos  meios  legaes  regulares  e 
canónicos  aquelles  que  a  isso  por  direito 
fossem  admiltrdos.  Res.  5.'  IG  Dezembro 
,     182Zí.   {ColL  Nab.) 


revolucionários :  empregados  deiles  accusados, 
mas  despronunciados,  forâo  reintegrados  e 
pagos  de  ordenados,  descontada  a  quinta 
parte  para  o  serventuário.  Res.  1.'  28  Maio 
1825.   {ColL  Nab.) 

militares:  sobre  demanda  de  injurias,  perdas 
e  damnos  a  réos  absolvidos  cm  conselíio. — 
Vid,  Conselho  de  guerra. — Prov.  23  Novem- 
bro 1825,  etc. 


de  alta  traição ,    falsidade ,    falsificação    de 

-^.    moeda  ou  papel  que  a  represente,   accor- 

dou-se  que  nuo  leriâo  protecção  os  que  os 

II 


CRIMES 


praticassem  nos  palies  respectivos,  Trai. 
com  a  França.  6  Junlio  1826,  art.  8;  com 
a  Prússia,  IVat.  9  Abril  1828,  art.  4. 

CRIMES  :  dos  públicos,  altribuidosao  presidente 
do  Pará  ,  se  mandou  devassar,  podendo 
as  parles,  quanto  aos  particulares,  usar 
dos  meios  da  lei.  Prov.  30  Junho  1827. 
{ColL   Nab.) 

—  cujas  devassas  se  perderem  como  serão  jul- 

gados.—  Vid.  Autos. — ^Res.  11  Outubro 
1827,  ele. 

—  de  responsabilidade  de  ministros  e  secretários 

e  conselheiros  de  estado.  —  Vid,  Constlho 
de  estado,  ministros  €  secretários  de  estado,  — 
Lei  15  Outubro  1827. 


em  que  ha  logar  prisão  sem  culpa  formada. — 
Vid.  Culpa.  ••  ,.\.   ..»..    i*^t    .-•« 


praticados  por  súbditos  brasileiros  ou  aiiTeri- 
canos  contra  as  estipulações  do  respectivo 
tratado  a  que  procedimento  darão  logar. 
Trat.  12  Dezembro  1828,  art.  33,  §  2,  3. 

de  responsabilidade:  mandou-se  proceder  con- 
tra os  ministros  que  infringirão  as  leis  no 
processo  crime  conlra  certos  individuos. 
Porl.  1."  24  Julho  1829.    {ColL  Nab,) 

cujas  penas  fossem  morte,  trabalhos  públicos, 
j)  ri  sã  o  c  degredo ,  não  se  processava  o  á  re- 
\elia,  e  susta vào-se  até  que  o  rèo  compare- 
cesse; os  mais  sim,  mas  as  sentenças  erão 
embargáveis  a  lodo  o  lempo.  Lei  22  Se- 
tembro 1829. 

de  lesa-magoslader  duvida  sobre  sua  classifi- 
cação e  procosso  solvèráo-se.  Av.  !.•  1  Julho 
1830.  [ColL  Nab.) 

de  queima  da  constituição  em  a  villa  de 
Govaua.— \'ld./*or/.  3  J^osto  1830.  {ColL 
Nab.) 
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CRIMES  civis  de  miliUires  de  primeira  e  segunda 
Knha  :  a  (piem  competia  conceder  seguros. 
—  Vid.  SeguTí».  —  Res.  10  Setembro  1880. 


seu  foro.  Lei  20  Setembro  18S0,  arts.  66,  67 
[CoU.  Our.  Pr.);  A?.  25  Abril  íSU  {CoU. 
A^aft.)— Vid.  Beg.  120.  31  Janeiro  1842, 
crt.  2í|0,  &c. 


prcscripçâo  da  acção  publica  ou  particular 
para  sua  punição.  —  Vid.  Prescripçãa*  — 
Lei ,  20  Setembro  1830 ,  art.  66 ;  Reg.  120, 
;U  Janeiro  1842,  art.  271,  ficc. 


—  e  criminosos.  Cod.  Crim.,  arts.  1  a  13,  oo 

delidos  são  synonymos.  Cod.  Crim.  art.  1, 
se  julgão  todas  as  acções  ou  omissões  con- 
trarias ás  leis  penaes,  cit.  Cod.  art.  2 ,  §  1 , 
e  a  tentativa,  quando  fôr  manifestada  por 
actos  exteriores  e  princípios  de  execução 
que  tiverem  efTeito  por  circumstancias  in- 
dependentes da  vontade  do  delinquente, 
cit.  Cod.  e  art.  §  2;  o  o  abuso  de  poder 
.  que  consiste  no  uso  do  poder  (conferido 
perlei),  contra  os  interesses  públicos  ou 
em  prejuízo  de  particulares  sem  que  a  uti- 
lidade publica  o  exija ,  cit.  Cod.  e  art.  §  8. 

—  não  existem  sem  má  fé  da  parte  do  delinquente,. 

Í!«to  é,  sem  conhecimento  do  mal  e  intenção 
de  o  praticar.  Cod.  Crim.,  art.  3. 

—  quando  constituem  complicidade.— Vid.  Coni' 

/>/íVri.— Cod.  Crim.,  art.  5,  &c. 


conlra  a  imprensa  não  admitlem  complicidade. 
—  Vid.  Complices,^^ Cod.  Crim.,  art.  8,  &c. 


em  que  individues  se  julga  não  existirem.  Cod. 
Crilu.,  arts.  9,  10, 


juslificaveis  quacs  sejão.  Cod.  Crim.,  art.  lú; 
Cod.  Proc.  art.  182;  Lei  261,  3  Dezembro^ 
d  sai.  art.  61;  Reg.  120,  31Janeiro  1842 , 
art.  309. 


CSUIES 


ClUIffiS:  qoanda  e  como  e  porcfoe  circum- 
stancia»  se  «sgravâo  oa  attenoio.  Cod. 
Crim.  arts.  16  a  20. 


nSo  podem  ser  punidos  com  penas  que  não 
cstejão  estabelecidas  nas  leis,  nem  com 
mais  ou  menos  daquellaa  que  estiverem 
decretadas  pára  punii-o,  salvo  o  caso  em 
que  aos  juizes  se  permittir  arbítrio.  Cod. 
Crim.  art.  33. 


sua  cumulação  como  regula  a  punição.  Cod. 
Crim.  art.  61. 


públicos  quaes  sejão,  e  como  punidos.  Cod. 
Crim.  arU.  68  a  178;  Lei,  26  Outubro 
1831,  arts.  1,2:  contra  a  existência  poli- 
tica  do  império,  arts.  68  a  90:  contra  o 
livre  exercício  dos  poderes  politicos,  arts. 
91  a  99:  contra  o  livre  goso  dos  díreilos 
políticos  dos  cidadãos,  arts.  100  a  106: 
contra  a  segurança  interna  do  império  e 
publica  tranqnillidade ,  arts.  107  a  128: 
contra  a  boa  ordem  e  administração  pu- 
blica, arts.  129  a  169:  contra  o  tbesouro  e 
propriedade  publicas,  arte.  170  a  178. 


particulares  quaes  sejão,  e  como  são  punidos. 
Cod.  Crim.  arts.  179  a  275;  Lei  26  Outu- 
bro  1881 ,  art.  2:  conlra  a  liberdade  indivi- 
dual ,  arts.  179  a  191 :  contra  a  segurança 
individual,  arts.  192  a  256:  conlra  a  pro- 
priedade, arts.  257  a  268:  contra  a  pessoa 
e  propriedade ,  arts.  269  a  276. 


policiaes  quaes  sejão,  e  como  são  punidos. 
Cod.  Crim. ,  arts.  276  a  307 ;  Lei  6  iuntio 
18:U.  arts.  1  a  6;  Av.  ».•  28 Julbo  1831 ; 
Lei  26  Outubro  1831 ,  arts.  3  a  8. 


de  responsabilidade  de  ministros  e  conselliei- 
ros  de  estado,  e  os  puramente  militares ,  e 
os  contra  o  commercio  não  especificados ,  c 
os  contra  a  policia  e  economia  das  povoa^ 
ções  não  são  punidos  pelo  código  penal. 
Cod.  Ciim.,  art.  308. 
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GRIMES  commellvdos  antes  da  promolgaçâo  do 
código   penal  que   tiverem  de  ser  senten- 
ciados em  1.'  ou  2.'  instancia  ou  em  rc- 
•       vista  concedida  como  «erião  punidos  de- 
le rminou-se.  Cod,  Crim.  arl.  309. 


-*-  iodas  as  acções  ou  omissões  julgadas  taes 
pelas  leis  anteriores,  mas  que  o  nao  farão 

<  pelo  Cod.  Crim.  nâo  subjeitão  a  pena  que 
não  esteja  imposta  por  sentença  passada  em 
julgado,   de  que  se  não  conceda  revista. 

^      Cod.  Crim.,  art.  310. 


—  quaes  continuarão  a  ser  accusados  pela  jus- 
tiça.—  Vid.  accusoção. — Cod.  Proc.  art. 
312  ,  iícc.  ;  Av.  10  Julho  1834  ;  Av.  25 
Abril  1837;  Av.  15.%  16  Janeiro  1838. 


—  não  compete  as  justiças  ordinárias  ventilar  se 

são  civis  ou  militares,  quando  lhes  forem 
requisitadas  testemunhas  para  conselho  de 
investigação. — Vid.  Conselho  de  investigação, 
—Av.  2.%  26  Jííneiro  1831.      ^  ^.      ' 

—  providencias  c  quaes  se  derão  na  corte  para 

seus  julgamentos  e  evitar-se  a  impunidade 
proveniente  em  grande  parte  da  falta  de 
provas,  e  dos  corpos  de  delicto.  Av.  2.*  3.» 
5  Abril  1831  {ColL  Nab.) ;  Av.  2/  11  Julho 
183J.  (ColLcit^)'  ;  .^ 

—  graves:   qual  o  foro  para  formação  da  culpa. 

—  Vid.  Av.  25  Abrii  1831.  {CoíL  Nab.) 


—  e  projectos  de   sua   perpelração  jura?ão  as 

guardas  municipaes  descobrir;  e  prender 
os  delinquentes  em  flagrante,  Dec.  14  Junho 
1831,  art.  13. 

—  Civis  c  mlHtares,  não  eslando  âeliniàos,  con- 

tinuão   a  ser  processados  em  foro  privile- 
giado nos  casos  não  exceptuados;  não  assim 
ciT       os  policiaes  que  se  achâo  declarados  e  per- 
9  ;       tcncem  á  jurisdicção  commum.  Av.  3."*  28 
it       Julho  1831  [CoíL  Nab.);  Av.  ir.'»  10  Novem- 
bro 1831  {ColL  Nab.)  i  Av.  17  Janeiro  1833. 


CRIMES  :  estatbtica  sua  na  côrle  exlgio^e ,  e 
como  organisada.  Av.  1."  31  Agosto  1831 
[ColL  Nab.);  Dec.  29  Março  1833,  art.  2; 
de  todo  o  império.   Circ.  23  Abril,  addil. 

Eor  Circ.  11  Junho  1834;  Av.  e  Circ.  15 
erembro  1835;  Av.  6  Agosto  1837;  sub- 
slituidos  pela  Lei  261 ,  3  Dezembro  1841 , 
arl.  7,  g  1;  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
art.  68,  S  16,  171  a  174.  *.m 

—  que  olTicialmenlc  devão  ser  processados  não 
podem  as  partes  offendidas  perdoar.  Av.  2.* 
17  Novembro  1831  {CdL  Nab.)— \id.  Cod. 
Crim.,  art.  67. 


Mfl. 


¥"  I.*il    iL       -^ 


puramente  militares  e  puramente  cspíriluaes 
são  conhecidos  pelos  juizes  militares  e  pelos 
ecciesiasticos.  Cod.  Proc.  arts.  8,  171,  g  1; 
155,  g  3,  4;  324;  Reg.  3  Janeiro  1833, 
art.  90;  Circ.  16  Março  1836. 

quaes  cabem  na  alçada  dos  juizes  de  paz. — 
Vid.  Alçada,— Cod.  Proc.  art.  12,  g  7.  &c. 
Av.  73,  12  Maio  1838. —Vid.  Z^i  261,  3 
Dezembro  1841,  art.  4,  gg  1  ,  5,  6,  etc. 


seu  corpo  de  delicto.  —  Vid,  Corpo  de  delicio^ 


—  sua  denuncia  a  quem   compete. —Vid,  Z)e* 
nancia:  Cod.   do  Proc*  art.  74,  138. 


—  de  responsabilidade  dos  membros  das  camarás 
legislativas.  —  Vid.  Senado.  — Cod.  Proc, 
art.  170 ;  Res.  284 ,  14  Junho  1843. 


—  de  empregados  públicos  não  privilegiados.  — 

Vid.  Empregados  públicos.  -^ 

•  .  -^ 

—  dc  que  uma  vez  alguém  for  absolvido  não  po- 

dem dar  motivo  a  nova  accusação.    Cod. 
.  Proc,  art.  327.       i,  •  ••  .   ^'  — 

**  de  responsabilidade  de  commandantes  mili- 
tares e  juizes  de  direito  conhecem,  e  como^ 
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as  rdaçekis  do  império.  ~Vid.  Ridaçõét.-^ 
Cod.  Proc,  art  165.  $  2;  Reg.  3  Janeiro 
1833,art.  9,Sl,10,&c. 

CBIMES  de  extravio  de  pagamento  devido  pelos 
impostos  encarregados  ás  mesas  de  diversas 
rendas  são  punidos  com  as  penas  dos  extra- 
viadores  de  direitos  nacionaes.  Reg.  26 
Março  1838,  art  55. 

—  còmmettídos  a  bordo  dos  navios  de  guerra.— 
Vid.  Armada.  ^Ky.  22  Junho  1833. 


—  militares  são  considerados  os  praticados  por 
alumnos  da  academia  militar  relativos  a 
serviços,  disciplina,  &c.— Vid.  Academia 
lUUitar.-^Dec.  Estat.  22  Outubro  1833, 
arts.  Al  a  &3. 


praticados  a  bordo  de  embarcações  brasileiras 
que  aportarem  a  paiz  estrangeiro:  delles 
conhecem»  e  como,  os  cônsules  do  império. 
—Vid.  Coiwafcj.  —  Reg.  14  Abril  183íi. 
art.  41 ;  Reg.  520, 11  Junho  1847,  arts.  133 
a  136. 

civis ,  pelos  qaaes  lenhão  sido  pronunciados 
militares  participão-se  na  corte  á  secretaria 
da  guerra,  e como.  Circ.  23  Abril  1834. 

sua  natureza  deve  ser  declarada  nas  sentenças 
de  pronuncia.  Dec  13  Outvd}ro  1834. 

de  uso  de  armas  defesas  a  quem  compele 
conhecer.  Av.  18  Outubro  1834. 


de  responsabilidade :  denuncias  delles  podem, 
c  para  que  fim,*  receber  os  promotores. 
Av.  18  Outubro  1834. 

militares  são  os  que  violão  a  santidade  do 
juramento :  ou  offendem  a  subordinação  e 
disciplina :  ou  alterão  a  ordem  e  economia 
do  serviço  militar:  oo  o  excesso  e  abuso  de 
autoridade  em  occasião  de  seriiço ,  ou  por 


cRmes 


Inflàeiieia  da  emprego  n^flar,  não  excep-- 
tuados  que  privem  do  foro.  Prov.  20  Ou- 
tubro 1834.  Também  o  é  deixar  a  senlinella 
fugir  preso  que  lhe  haja  sido  confiado.  Av. 
15Fevereirol837,$4. 

CRIMES  dos  ecclesiasticos  sendo  puramente  es^ 
pirituaes  pertencem  aoa  juizes  respectivos. 
Av.  12  Setembro  1836. 


precatórias  sobre  elles  accordou-se  com  Por- 
tugal que  reciprocamente  não  serião  admit- 
tidas.  Act.  18  Março  1841  {Jorn.  76);  limi-, 
todo.  Av.  1  Outubro  1847.  {Caz.  Offl  128^ 
2.«i?o/.) 

que  tiverem  ou  não  accusação  ofiicial ,  como 
sanaráõ  os  juizes  de  direito  as  nuUidades 
que  em^  seus  processos  encontrarem.  Lei 
261 ,  3  Dezembro  íSíxí ,  art.  25,  g  3;  Reg. 
120,  31  Janeiro  1842,  art.  200,  §  2. 

quaes  excluem  de  ser  jurado  havendo  pro- 
nuncia ou  condemnaçâo  passada  em  jul- 
gado. Lei  261 ,  3  Dezembro  1841 »  art.  29 ; 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  arU  229,  %  3  ; 
Av.  62,  28  Julho  1843. 

quaes  tem  procedimento  ex-oíEcio. — Vid. 
Reg.  120,  31  Janeiro  1S42,  arL  263. 

policiaes :  declarou-se  a  quem  deveria  passar 
seu  julgamento  no  caso  de  se  darem  de 
suspeitos  os  subdelegados  e  todos  os  seus 
supplentes.  Av.  46,  28  Julho  1843. 

sobro  valor  da  soa  classiGcação  na  sentença 
de  pronuncia  solvèrão-se  duvidas.  Av.  53 , 
28  Julho  1843  {Coll.  Typ.  Nac,);  Av.  2í^ 
Setembro  1843  {J(n^.  280} ;  Av.  90, 11  No- 
vembro 1843. 

miliUres :  sua  legislação  não  tem  applicação 
para  julgamento  dos  crimes  de  rebeilião  e 
sedição  commettidos  por  militares.  Prov. 
5  Setembro  1843.  (/om.  249.) 
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CRISIES  e  omtS95es  no  exerdcio  de  êttiprégo :  qne 
prazo  tem  os  accQsados  para  responder  sobre 
as  imputações.  Reg.  828,  8  Outubro  i8UÍ. 

—  de  respoDsabUidade :  declarou  o  goremo  qne 
quando  fôr  absolvido  o  réo  que  o  imputar , 
tal  sentença  não  constítue  presumpção  de 
crime  contra  o  calumniado.  Ar.  28  Janeiro 
i8âA.  (Jarn.  28.) 


«—  dcclarou-se  que  os  supplentes  dos  juizes  mu- 
nlcipaes  de  costumes  depravados  só  nodem 
ser  destituídos  depois  de  convencidos  de 
seus  crimes.  Av.  27. "^  28  Março  ÍSUU. 

— -  commettidos  no  alto  mar,  e  por  súbditos 
estrangeiros  não  pertence  aos  tribunaes  do 
império  julgar.  Av.  68,  23  Junho  18A5. 

«—  commettidos  nas  estações  das  capitanias,  como 
e  por  qnem  serio  punidos.  —  Vid.  Poríoj.— 
Dec.  Reg.  447,  19  Maio  18â6.  art.  78. 

—  de  quaes  nodem  ser  accusados  os  membros  da 

junta  de  qualificação  de  votantes  durante 
os  60  dias  do  privilegio.  —Vid.  Eleições.  — 
Lei  887 ,  19  Agosto  1846 ,  art.  28. 

—  quaes  e  em  que  circumstancias  privSo  os  em- 

pregados públicos  do  exercício  dos  empre- 
Íos. — Vid.  Empregados  Públicos.  ^^A^.  28 
dezembro  1846. 


e  quaes  se  accordou  com  a  França  que  darião 
logar  a  extradição.  Av.  25,  29  Janeiro; 
Circ.  4  Fevereiro  1847.  í€m.  OfK  148, 
i.^rol.) 


praticados  no  tbesouro  publico  nacional :  como 
serão  indagados  e  conhecidos  pelas  justiças 
ordinárias,  &c. — Vid.  Av.  9  Fevereiro  1847, 
((7az.  0^136,  l.*ro/.) 

de  responsabilidade  i  o  joii  municipal  e  pre- 
sidente da  camará ,  e  eleitor  por  eHes  pro- 


CRUZEIRO 


nunciados  não  podem,  e  porcrae,  fazer 
parte  do  conselho  municipal. —Vid.  Elei^ 
ç5e$.—Ky.  72 ,  14  Abril  1847. 


CRIMES  :  em  quaes  o  individuo  pronunciado 
não  pôde  votar  nas  eleições  primarias.  '-^ 
Vid.  Eleições.  Av.  11  Agosto  1847  [Corr. 
Merc.  248,  SuppL);  Av.  28  Agosto  1847 
{Corr.  Merc.  281);  Av.  21  Março  1849. 
(Dior.  8058,) 

—  dos  arts.  60,  54,  Cod.  Crim.  conhecem  os 

juizes  da  primeira  culpa.  Dec.  533,  3  Se- 
tembro 1847»  {Gaz.  O  ff.  124,  2.*  voL) 

—  commettidos  por  presos  de  justiça  em  praça 

da  companhia  de  inválidos  são  processados 
pelas  autoridades  criminaes.  Av.  20  Setem- 
bro 1848.  {Corr.  Merc.  262,  i.^  vol.) 

—  de  morte  cpmmettido  por  guarda  nacional  em 

destacamento.— Vid.  Av.  20  Setembro  1848. 
(Corr.  Merc.  262,  2.»  vol.) 

—  de  responsabilidade :  efleitos  da  suspensão  dos 

empregados  decretada  pelo  governo  em« 
quanto  se  não  decidir  o  processo  de  res- 
ponsabilidade,—Vid.  Av.  5  Março  1849.— 
[Diar.  8044.) 

CRIMINOSOS.— Vid.  i?^i. 


CRUZ  cm  ediCcio  religioso  dos  Inglezes.  —  Vid. 
Cttífo.— Ay.  2.^  13  Novembro  1830. 


CRUZADOS:  sua  imposição  no  sal  em  S.  Paulo. 
—  Vid.  Sal.  — Res.  6.-  6  Abril  1827. 


CRUZEIRO.  {Ordem  Imperial  c/o)  — Vid.  Ordens. 


— -  por  embarcações  de  guerra  nacionaes.  —Vid. 
Armada. — Ords.  12  Janeiro  1809;  Circ.  15 
Maio  1885. 
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CRUZEIRO :  per  eicoler  D^  harra  do  Rio  de 
iaoeiro  para  pb^tar  as  deserções.  Off.  21 
Janeiro  ^809,  {M^p^rt.  Çunh.  UfaU  verb. 
Cruzeiro,  w.*  2.) 

—  para  iacUitar  commuQicação  desde  Cabo  Frio 

a|é  o  Castello  d|i  còrle  profideDcia^»  At.  2i 
Abril  1809.  (CoU.Nab.) 

—  inglez:  quaes  as  embarcações  que  reconhe- 

ceria como  portuguesas  conforme  o  art  5 , 
TraL  ^de  commwHo  participou- 9ef£díi. 
10  Janeiro  iS15. 


inglez  e  porluguez  para  obstar  trafico  illicito 
de  eacravos. -^Vid«  JSj^opm. -— Conr.  28 
JttlbQ  1817.  arti.  6  a  7 ;  Inslr.  n.''  2  annei^as. 


contra  piratas:  a  seu  favor  quanto  a  gratifica- 
ções ampliou-se  o  §  5 ,  Alv.  7  Dezembro 
1795 ;  Dec.  A  Outubro  1819. 


CULPA  ao  advogado  que  requeria  sem  respeito  e 
decoro  a  tribunal  se  não  formava»  mas 
estranhava.  Av.  15  Janeiro  18i/i  annexo  á 
Port.  l.»  14  Abril  1824  {CoU.  Nab.)--Y\à. 
Advog<jKÍo,—?roy.  20  Outubro  1821 ;  Cod. 
Crim.»  art.  iHl  Av.  16  Junho  183/i;  Av. 
21  Novembro  18S5;  Av.  18  Fevereiro  1837. 


formada :  sem  ella  se  podia  prender  em  crimes 
exceptuados  e  por  quaesquer  suspeitas,  e 
soltar  quando  estas  nào  tossem  b^ndadasy 
Av.  28  Janeiro  1818.  {Coll.  Nab.) 


alTecta  semente  o^  que  a  accommetlopem  t  e 
por  isso  a  pena  não  é  transmissível  aos  her- 
deiros. Port  30  Outubro  1818.  {Ind.  Alb. 
verb.  Culpa.) 


se  fazia  aos  minislros  que,  a  titulo  de  apoaen- 
tadpria»  exigião  mais  que  o  determinado 
Ba  lei.  -^  Vid.  Ap<^ntnima,  —  J^i  11  Kaio 
1821,S*ifcc. 


CULPA 


COJLPA :  á  qual  é  responsável  o  testamentdro.  -^ 
Vid,  R€$.  !.•  21  Maio  1821.  {CqU.  Nab.) 


—  formada  declarou-se  necessária  para  decre- 
tar*8e  prisão ,  salvo  end  que  caso.  Dec.  29 
Maio  1821. 


formada :  declarou-se  que  o  Dec.  23  Maio  1821 
não  comprehendia  as  prisões  por  penas 
eiveis  f  como  contra  os  depositários  •  trans- 
gressores de  extravios  de  impostos  conirac- 
lados.  Res.  7  Agosto  1821.  (CoU.  Nab.) 


qualificão  nos  crimes  militares  os  conselhos 
de  disciplina.  —  Vid.  Conselho  de  dUciplina. 
—Port.  28  Abril  1823. 


formada  era  necessária  para  prisão  de  cida* 
dãof  suspeitos  contra  a  causa  do  Brasik 
Port.  2.M6,  2  Port.  21  Julho  1823.  {CoU. 


formada  não  era  necessária  pela  legislação 
antiga  citada  para  prisão  nos  crimes  graves. 
—Vid.  Prov.  !.•  11  Setembro  1823.  {CoU. 
Nab.) 


formada  é  necessária  para  decretar- se  prisão, 
menos  em  caso  de  flagrante  delicio,  e  como. 
Const,  art.  179,  §  8»  e  ainda  mesmo  com 
ella  ninguém  será  ou  se  conservará  presa 
prestando  fiança  nos  casos  que  a  admittão 
S  8;  toea  disposiçòes  não  comprebendesi 
as  Ordenações  militares,  e  porque,  nem  os 
casos  não  crimmaes»  $  ÍÒ. — Vid.  Lei  30 
Agosto  1828. 


sua  nela  é  dispensável  ao  preso  em  flagrante. 
—Vid. Port.  1/  14  AbfU  1824.  {CoU.  Nab.) 

seu  traslado  se  mandou  encorporar  aos  auto» 
para  livramcinto  de  erime.  —  Víd.  Dee.  17 
4^U  4824.  S  1. 
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CULPA  :  guias  ou  communicaçõcs  delia  devem  ter 
os  presos  remeUidos  para  a  corte  aíim  de 
serem  recebidos  nos  navios  de  guerra  que 
os  lenhão  de  conduzir.  Port  »>.■  6  Outubro 
1825  {Coíí.Nab.);  Av.  Circ.  31  Janeiro 
1826.— Vid.  Armada.  — PorL  16  Dezembro 
1829,  &c. 


formada  accordou-se  necessária  para  prisão 
r/os  súbditos  inglezes.  saUo  flagrante  delicio. 
Trat.  17  Agosto  1827,  art.  d. 


baixa  nclla  approvou-se  não  ser  dada  unica- 
mente por  se  haver  an nu] lado  devassa  res- 
pectiva. Av.  2.»  14  Julho  1828.  {Coll.  Nab.) 


formada :  fixárão-se  os  casos  em  que  sera  ella 
se  decrctarião  prisões.  Lei  30  Agosto  1828. 


baixa  nella  como  se  dará  vah'dainenle  por 
julgamento  do  conselho  supremo  militar. 
Av.  2.^  10  Fevereiro  1830.   (ColL  Nab,) 


a  prisão  do  indiciado  nella  para  prevenir  a 
fuga,  não  se  considera  pena.  Cod,  Crim. 
art,  37. 


formada :  sem  ella  ordenar  prisão  é  um  crime 
c  como  punivel.  Cod.  Crim.,  art.  181. 


quando   se  deverá    formar  aos  membros  de 
sociedades,   Cod.  Crim.,  art.  28U* 


a  bem  de  sua  formação,  ecomo,  na  corte,  se 
derão  providencias  para  evitar  a  impunidade 
proveniente  da  tnâ  organisaçao  dos  proces- 
sos crimes.  Av.  2.**3/5.'';  Pòrl.  2.«  25  Abril 
1831.   {Cotl.Nab.) 


fora?adanr>oé,  conforme  a  Lei  30  Agosto  1828. 
f     necessária  para  se  proceder   â  prÍ3ão  de 
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ladrões,   malfeitores  de  casos  graves.  Av. 
25  Abril  1831.  {ColL  Nab.) 


CULPA:  formação  delia  com  renuncia  de  foro 
autorisou-se,  e  como  e  porque.  Av.  2.*  25 
Junho  1831  (CoíL  Nab.);  revogado  como 
illcgal  pelo  Av.  19  Outubro  1831. 

—  a  importadores  de  Africanos  fazem  e  como  os 
juizes  de  paz.  — Vid.  Africanos  livres,— Dcc, 
12  Abril  1832,  art.  5. 


a  delinquentes  forma  o  juiz  de  paz,  Cod.  Proc. , 
art.  12.  g  4. —Vid.  Lei  261,  3  Dezembro 
1841,  arí.  4.  S  1,  ctc. 


na  sua  formação  não  podem  os  juizes  ser  dados 
de  suspeitos.  Cod.  Proc.  art.  6(5;  Reg.  120, 
31  Janeiro  1842,  art.  248. 


formada  em  que  casos  não  c  necessária  para 
decretar-sc  prisão.   Cod.  Proc.  arts.   131  a 


133;   17Õ; 
art.  114. 


Reg.  120,   31   Janeiro   18i2, 


a  delinquentes  como  deverá  formar-sc.  Cod. 
Proc.  arts.  134  a  140.  — Vid.  Lei2Ql,  3 
Dezembro  1841 ,  art,  47,  110,  &c. 


sua  formação  aos  empregados  públicos  privi- 
legiados nos  crimes  de  responsabilidade  a 
que  autoridades  compete.  Cod.  Proc.  arts. 
155  a  168;  Reg.  3  Janeiro  1833,  art.  9, 
§  1;  Lei  201,  3  Dezembro  1841.  art,  70.  ócr. ; 
Reg.  12:>.  31  Janeiro  18/i2,  art.  200.  g  1  ; 
240,  242.  ^  .^   .    .    ^.^       ,,^ 

declarou-se  que  aos  juizes  de  paz  compelia 
formal-a  aos  juizes  de  direito,  onde  não 
houvesse  relação,  lendo  portam  logar  a  sus- 
pensão só  depois  da  pronuncia  pela  relação 
respectiva,  conforme  os  arts.  155,  §  2;  161 
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a  16».  Cod.  Proc  e  Lei  18  Setembro  1828; 
Dec.  20  Dezembro  1830;  Av.  6  Novembro 
1888. 


CDLPA:  declarárâo-se  não  anlinomicos  os  arts. 
165,  S2/Cod.  Proc.  e^Ui  %  H.  e  art. 
84,  Lei  20  Outubro  1828,  sobre  effeilos 
da  pronuncia.  Av.  24  Maio  1834. 


aos  antigos  juizes  municipaes  nos  crimes  de 
responsabilidade  formavâo  os  juizes  de  paz 
conforme  os  arts,  159  e  160,  Cod.  Proc, 
resultando  da  pronuncia  immedialamentc 
os  effeilos  do  arL  165.  Av.  8  Julho  1884. 


declarou-se  competente  o  juiz  de  direito  para 
dar  baixa  delia,  quando  não  poder  proceder 
a  accusação  cm  virtude  de  perdão.  Av.  25 
Agosto  1834 ,  S  4 ;  declarou-se  que  em  caso 
algum  não  pertencia  ao  mesmo  juiz  dar 
baixa  na  culpa  aos  pronunciados,  sim  ao 
jury,  &c.  Av.  4.*  15  Fevereiro  1837,  $  3. 

sendo  formada  sem  o  offendido  ler  sido  parte 
não  pode  esta  no  jury  ler  onlro  direito  que 
o  de  ajudar  o  promotor.  Av.  4.*  15  Feve- 
reiro 1837,  S  1. 

dedarou-se  que  o  arl.  156  do  Cod.  Proe. 
comprehendia  os  juizes  de  orphãos  para 
poderem  formal- a  aos  seus  ofliciaes.  Av.  26 
Agosto  1884;  Av.  24  Novembro  1834,  $  4. 


para  formação  delia  no  crime  de  pirataria 
declarou-se  poder  servir  de  corpo  de  de- 
licio uma  sentença  da  commissào  mixla. 
Av.  5  Setembro  1884. 


declarou-se  qoe  o  empregado  publico  sò  por 
crime  de  responsabilidade  podia  ser  sus- 
pense,  não  por  particular,  até  sentença  de 
que  lhe  resufle  pena.  Av.  30  Setembro  i  834. 


CULPA 


CULPA :  ordenou-se  que  os  juizes  de  paz  nos 
despachos  de  pronuncia  declarassem  a 
natureza  dos  delidos.  Dec.  13  Outubro 
183a. 


—  sua  formação  no  logar  do  deKclo  torna  pre- 
venia a  jurisdicçào  para  julgamento;  ao 
queixoso  é  livre  escolher,  conforme  o  art. 
160,  §8,0  foro  do  delicto  ou  domicilio. 
Av.  2.»  4  Março  1835 ;  Av.  2.«  9  Março  1836; 
Av.  8.'  12  Março  1836 ;  Dec.  14  Março  1836; 
Dec.  6  Abril  1836. 


declarou-sc  como,  conforme  o  art.  135,  Cod. 
Proe.,  serião  compcUidos  os  cirurgiões  e 
peritos  para  corpos  de  delicto. — Yid.  Carpo 
de  delicto.— As.  23  Junho  1835. 


declarou-se  que  o  arl.  165,  §  4,  Cod.  Proc. 
não  aproveitava  aos  amnistiados  que  devem 
restituir  até  a  metade  do  ordenado  perce- 
bido. Ord.  27  Julho  1835;  Av.  133,  17  Ja- 
neiro  1839. 


declarou-se  não  serem  inexequiveis  os  arts. 
153 ,  155,  Cod.  Proc,  com  os  11 ,  §  7,  Lei 
16.»  12  Agosto  1834,  e  5,  g  8,  Lei  3  Ou- 
tubro 1834,  a  respeito  dos  magistrado» 
suspensos.  Av.  24  Setembro  1835. 

a  quem  a  tem  se  não  deferem  requerimentos 
de  mercês.  Off.  2  Novembro  1835. 


baixa  delia  se  não  dá  aos  soltos  em  virtude  d» 
habeas-corpus.  Av.  2.*  2  Março  1836. 


sua  formação  declarou-se  competir  só  aos 
juizes  de  paz  dos  dístrictos  do  domicilio  da 
réo ,  ou  do  logar  do  delicto.  Circ.  10  Marco 
1836. 


sua  formação  nos  delictos  da  imprensa  per- 
tence ao  juiz  do  districto  em  que  se  hc^uvor 
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dislributdo  o  impresso.  — Ykl.  Dec.  iU  Marçò 
1836. 


CULPA :  declarou-se  que  nos  casos  em  c|ue  o 
julgamento  (inal  não  competisse  aos  juizes 
de  paz.  deriâo  elles  formar  culpa  e  pro- 
nunciar ou  não,  e  proceder  ultimamente 
na  forma  do  art  ihh  e  325,  Cod.  Proc.  Circ. 
16  Março  1836. 


—  antes  de  formar-se  devem  os  queixosos  e 
denunciantes  prestar  juramento  perante  o 
juiz:  para  formar-se  nâo  é  essencial  o  corpo 
de  deiicto,  e  porque. — Vid.  Corpo  de  delicio. 
—  Av.  9  Abril  1886. 


--  para  formar-se  não  se  espera  pelos  dias  desig- 
nados para  audiências;  e  pôde  ter  logar 
em  dias  santos  e  feriados^  Av.  2.*  13  Abril 
1836. 


Dio  formada  em  tempo  devido  por  motivos 
legaes  e  fundados  justifica  a  prisão  dos 
róos »  e  não  autorisa  concessão  de  habeas^ 
corpus. -^Md.  Dec.  23  Outubro  1836. 


presos  remettidos  para  a  corte,  sem  se  lhes  ter 
formado,  devem  ser  intimados  por  escripto 
da  ordem  e  motivo  da  prisão.  Av.  10  No- 
vembro 1836. 


formação  delia  nos  crimes  de  abuso  de  expres- 
são do  pensamento  regulou-se,  e  coroo.  Dec. 
18  Março,  revogado  pelo  2Z|  Setembro  1837. 


se  mandou ,  c  como ,  formar  aos  vendedores 
de  rifas  na  corte.  Av.  li  Outubro  1837. 


formada  não  é  necessária  para  prisão,  &c., 
dos  empregados  de  reparliçõcs  íiscaes  e 
individues  achados  em  flagrante  delicto  ou 
desobedientes.  Reg.  29  Dezembro  1837. 
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CULPA :  declaron-se  em  que  casos  tinha  logar 
o  arl.  167  do  Cod.  Proc.  Av.  8.*  11  Janeiro 
1838b 


deu-se  intellígencia  ao  art.  1&9 ,  Cod.  Proc. 
combinado  com  os  1A&,  líi5,  329.  Av.  27.* 
9  Fevereiro  1838. 


declarou-se  que  os  empregados  suspensos  não 
vencem  ordenado,  salvo  sendo  por  crime 
de  responsabilidade,  em  que  tem  meio  or- 
denado. Ord.  76,  9  Junho  1838. 


declarou-se  que  o  sequestro  em  caso  algum 
tinha  logar.  Av.  132,  16  Janeiro  1839. 


sua  formação  pertence  cumulativamente  aos 
chefes  de  policia  e  delegados.  Lei  261 ,  3 
Dezembro  18^1,  art  A,  S  1;  R^g-  ^^O,  31 
Janeiro  18^2,  art.  58,  §  U;  59,  62,  S  1; 
108,  S  1;  212,  gl;  e  aos  subdelegados. 
Lei  cil.,  arts.  6,6;  Reg.  cit..  art.  62.  g  1; 
212,  S  ^>  ^  aos  juizes  municipaes.  Lei  cit., 
art.  17,  S  2;  Reg.  cil.,  art.  64;  211,  §  2. 


dados  para  sua  formação  devem,  quando  e 
como,  enviar  os  chefes  de  policia,  aos  juizes 
competentes ;  quando  mais  de  uma  autori- 
dade começar  processo ,  proseguirà  nelle  o 
chefe  de  policia ,  salvo  que  caso.  Lei  261 , 
3  Dezembro  18^41,  art.  A,  S  ^;  R^g.  120, 
31  Janeiro  18A2,  arts.  16,  68,  §  13,  61 , 
246. 


aos  delegados,  subdelegados  ou  subalternos 
forma  o  chefe  de  polícia  e  seus  delegados. 
Lei  261,  3  Dezembro  1841,  art.  4,  S  iO; 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  art.  58,  §  14, 
art.  59;  198,  $b;  212,  §2. 


fórmase  nos  crimes  de  contrabando  de  Afri- 
canos na  forma  do  processo  commum. — 
Vid.  Africanos.  —Lei  261 , 3  Dezembro  1841, 
art.  17,  $1,Slc. 
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CULPA  :  tto9  cAtúeê  àe  respomabilidadíé  Aoé 
jtííÉés  át  direito  te^i&â^  09  }ui2es  muni- 
cipaes,  e  como,  salva  a  disposição  do  art 
161,  Cod.  Proc.  Lei  261,  3  Dezembro  18^1, 
art  17,  S  A;  Reg*  120»  31  Janeiro  ÍSk'2, 
aa  211,  S  7. 


—  aos  empregados  públicos  não  privilegiados  nos 
crimes  de  responsabilidade  é  formada  pelos 
juixes  de  direito.  Lei  261, 3  Dezembré  18^1  r 
art.  26,  $  1;  Reg.  120,  81  Janeiro  18A2, 
art  200,  %  1;  2^2,  396  a  409. 


formão  as  respectivas  autoridades  judiciarias 
aM  officiaes  que  perante  ellaa  servirera. 
Lei  261 ,  3  Dezembro  18A1 ,  art  25 »  §  1  ; 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  art  198,  8  1; 
211,S2;212,Sl;S2,n.M. 


05  processos  de  sua  formação  e  como,  e  para 
que  fim  são  revistos  nas  correições  pelo 
juiz  de  direito.  Lei  261,  8  Dezembro  18(il, 
art  26,  S  1;  Reg.  120,  31  Janeiro  18^2, 
art  20&. 


regulou-se  como  se  procederia  na  sua  for- 
mação. Lei  261,  3  Dezembro  18A1,  art  /i7 
a  53;  Reg.  120,  31  Janeiro  18i2,  art  256 
a  261,  262  a  270;  sua  ratificação.  Reg. 
cit  art  285  a  296. 


soa  formação  pela  crime  de  falsidade  perante 
o  jury  coroo  se  ordenará.  Lei  261 ,  3  De- 
zembro 1841,  art  55  a  67;  Reg.  120,  31 
Janeiro  1842,  art  364,  365. 


notas  d«lla  são  entregues,  como  e  quando, 
aos  carcereiros  para  fazer  os  devidos  assen- 
tos de  entrada.  Reg.  120,  31  Janeiro  1842. 
art  159. 


para  sua  formação  qual  o  foro  competente.  — 
Vid.  Eeg.  120,  31  Janeiro  1842,  art.  240 
a  246. 


CULPA 


CULPA:  suã  formação  quando  pÉ^screte. — Vid. 
Prescripção.—^c^.  120,  31  Janeiro  1842, 
arts.  276,  276,  283. 


^^  baixa  nella  dã ,  e  como ,  o  juiz  de  direito.  Reg. 
120,.  31  Janeiro  1842,  arts.  338,  350,  422. 


—  autos  de  formação  delia,  e  quaes,  de  éontra- 
bando  e  outros  delidos  não  de  responsabi- 
lidade, e  estes  mesmo^  que  destino  se 
ordenou  que  tivessem  por  occasião  da  exe- 
cução da  Lei  3  Dezembro  1841;  Reg.  122, 
2  Fevereiro  1842,  arts.  20,  21,  22,  25,  26. 


não  podem  presentemente  formar  os  juizes  de 
paz,  nem  impor  penas  aos  bêbados  por 
vicio,  turbulentos  e  meretrizes  escandalosas 
â  vista  do  art  91.  Lei  3  Dezembro  1841 ;  e 
65,  Reg.  120,  SI  Janeiro  1842;  Av.  14  Juoho 
1842.   {Jarn.  178.) 


dedaron-se  qne,  começando  a  formal-&  o  juiz 
municipal  e  o  delegado,  devia  ser  este  prefe- 
rido por  ser  conforme  o  art.  246.  Reg.  120, 
31  Janeiro  1842;  Av.  17.«  4  Abrii  1843. 


declaron-se  a  quem  deveria  passar  processo 
de  formação  delia  no  caso  de  se  darem  de 
Suspeitos  os  subdelegados  e  todos  os  seus 
supplentes.  Av.  46,  28  Julho  1843." 


quem  e  como  é  competente  para  formar  aos 
militares  envolvidos  emrebelliào  ou  sedição. 
Prov.  5  Setembro  1843.   {Jorn.  249.) 


para  sua  formação  pede  o  juiz  ouvir  o  promotor 
publico,  ou  este  requerer  ser  ouvido  para 
classincação  do  crime.  Av.  28  Setembro 
1843.   {Jorn.  280.) 


o  juiz  que  tiver  motivos  deve  necessariamento 
declarar-se  suspeito  para  fornalha»    nâo 
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CCLPA 

porém  éer  dftdo  por  toli  At.  ^0  Sdlêmbré 
18*5.  (Jaríi.  280.) 


CIjLPA  :  o  etoprégado  publico  aécuiadò  ãt  ériffiè 
de  responsabilidade  tem  quinze  dias  para 
dar  a  saa  reáposla  por  escriplo.  Ròg.  828, 
8  Ou(ubro  1843. 


—  o  juiz  que  tiver  formado  pôde  pretidir  ao 
jury  em  que  se  )ul^ar  ul  procenso.  At.  105» 
29  Dezembro  1843. 


sem  formar-se  podem  ser  presos  os  ofli- 
ciaes  que  deixarem  fugir  prenos  que  estire- 
reito  áob  sua  guarda.  At.  2.*  12  Janeiro 

184A. 


foi^mada  a  visario  no  foro  civil  por  crime  de 
responsabilidade  produzindo  pronuncia,  não 
tem  esla  eííeito  quanto  às  funcções  pura- 
mente espirituaes.  Av.  10  Maio*845.  (Jonu 

VIS.) 


{ki  peças  de  sua  formaçSo  na  occasião  de  se 
prepafarem  oê  autos  para  serem  presentes 
ao  jury,  annexào-se-Ihes.  Av.  4  Fevereiro 
1847.  (Gaz.  O/f.  131,  L' voL) 


ãiitos  de  sua  formação  a  marinbeiros  ou  indi- 
víduos embarcados  em  navios  brasileiros 
mercantes  que  houverem-se  levantado  ou 
commetlido  crime,  &c.,  são  remeltidos  para 
o  império  pelos  cônsules  com  os  delinquen- 
tes.-^Vid.  CorisitUs.-^^ef^.  620,  tf  Junho 
1847,  arls.  188,134. 


sua  formação  para  julgamento  dos  processos 
de  navios  apresados  por  trafico  ilUcito  de 
Africanos  a  que  autoridade  pertence  e  como. 
Av.  88,  20  Maio  1847. 


CUMPRA-SE 


CULPA  :  dedtrou-se  a  mineira  por  que  devem 
as  Relações  proceder  quando  conhecerem 
que  houve  falta  de  formulas  subslanciaes 
na  formação  da  eulpa  que  setvio  de  base 
ao  processo  do  jury,  de  cuja  sentença  se 
tenha  appellado.  Dec.  625,  21  Julho  1847. 


— *  declarou-se  que  para  a  imposição  das  penas 
dos  arb.  50,  54  do  código  criminal  erâo 
competentes  os  juízes  da  primeira  culpa. 
Dec.  588 ,  3  Setembro  1847. 


CULPADOS.— Vid.7?éM. 


CULTO  RELIGIOSO.— Vid.  Religião. 


CULTURA.  — Vid.  Arvores,  Baldios,  A  gr  icallara. 


—  do  sertão  e  terrenos  de  Minas  Cernes  e  Espirito 
Santo  animou-se ,  e  como ,  2  Cart.  Reg.  4 
Dezembro  1810. 


—  do  café,  cação,  tabaco,  cravo,  salsa  e  outros 
no  Rio  Negro  recommendou-se.  Port.  8  No- 
vembro 1826.   {Coll.  Nab,) 


CUMPRA-SE  nas  ultimas  vontades.  —Vid.  Tts- 
tamcntos. 


nas  patentes  militares ,  23  Maio  1808  (apenas 
cit.  no  Repert.  Cunh.  Mat. ,  SuppL  verb.  Cmwi- 
ptir,  n.«  2.  j  Dec.  20  Junho  1818  (Coil.  IVaO.) 
8  Janeiro  1809;  Port.  18  Agosto  1825. 
(Repat,  Cunh.  Mat.  verb.  Cumprir,  yi.*2.) 
—Vid.  Lei  1  Outubro  1828,  art.  54;  Ao.  19 
Novembro  1830. 


nos  décí^étòs  das  cortes  geràcs  portugue^s 
dcclarou-se  necessário  para  s^  executarem. 
Porl.  4  Siaío  1822.   [Cúll.  Nab.) 
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CUNHADOS 


GUMPRA-SE  em  carta  de  secrelarío  do  go? erao 
declarou-se  não  fixar  data  para  pagamento, 
sim  a  chegada  do  nomeado. «—  Vid.  Prov. 
27  jlgosto  1824.   {CoU.  Nab.) 


—  de  inspector  de  pagadoria  de  tropas.  — -  Vid. 
Arsenal  de  guerra.  — Reg.  119,  29  Janeiro 
1842,  &c. 


—  o  luclo  pelo  seu  óbito  aos  cunhados  empre- 
gados públicos  é  motivo  para  falia r  ás  re- 
partições no  tempo  do  nojo,  conforme  o 
Reg.  29  Janeiro  1812.  Av.  21  AbrU  18ft9. 
{Diar.  8095.) 


CLMLLAÇAO:  do  crimes  e 
art».  61,  62. 


penas.  Cod.  Crim. 


eUMLLATlVA.-Vid.  Jurisdiccão. 


GLMIADOS:  os  senadores  que  o  forem  dos  mi- 
nistros e  conselheiros  de  estado  accusados 
de  crimes  de  responsabilidade  não  podem 
ser  seus  juizes.  Lei  15  Outubro  1827,  art. 
22,  SI. 


—  emquanto  durar  o  cunhadio  não  podem  servir 
juntamente  como  vereadores,  devendo  ser 
preferido  o  mais  votado.  —  Vid.  Camarás 
Municipaes. — Lei  1  Outubro  1828,  art.  23 
{ColL  Our.  Pref.)— Vid.  Av.  1.»  16  De- 
zembro 1829.   {Coll.  Nab.) 


—  não  podem  os  vereadores  votar  em  negócios  de 
interesse  de  cunhados  seus  emquanto  durar 
o  cunhadio. — Vid.  Camarás  Municipaes.^ 
Lei  1  Outubro  1828 ,  art.  38. 


—  não  podcmservir  juntos  como  juradosemquanto 
durar  o  cunhadio,  devendo  servir  o  primeiro 
sorteado  não  sendo  impedido.  Lei  20  Setem- 
bro 1830,  art.  47;  Cod.  Proc.  art.  277; 
Reg.  120,  81  Janeiro  1842,  art.  357. 


CURADOR 


CUNHADOS :  podem  ser  pelo  ordinário  dispen- 
sados  do  cunhadio.  Disp.  18  Fevereiro  1837.  ' 


empregados  públicos  podem  nas  suas  repar* 
tições  ser  procuradores  de  seus  cunhados 
durante  o  cunliadio.  Circ.  260,  10  Novem- 
bro 1840. 


não  podem  servir  conjunctamente  um  como 
supplente  de  juiz,  e  outro  como  escrivão. 
Av.  49,  28  Julho  1843. 


CUNHO :  de  moeda  ^  Vid.  Moeda. 


CURADOR :  do  Afncanos  livres.  —  Vid.  Africanos. 


assistência  sua  é  necessária  ao  menor  para 
dar  denuncia  ainda  em  caso  próprio ,  con- 
forme aOrd.  liv.  3,  tit,  41,  §8,  eliv,  5. 
tit.  117,  S  2.  Prov.  28  Setembro  1814. 
{ColLJVab.) 


se  mandou  dar  as  casas  nobres  cujos  juizos 
de  commíssào  cessarão.  Leis  da  Const.  Por- 
lug.  17  Maio,  S  2,  16  Julho,  S  3,  de  1821, 
postas  em  vigor  pela  Lei  20  Ouiubro  1823, 
art,  2. 


geral  de  orphãos  de  Campos:  sobre  nomeação 
de  bacharel  estrangeiro  para  servir  interi- 
naaientc  o  cargo  em  logar  do  provido.  Prov. 
23  Junho  1828.   {Coll.  Nab.) 


SC  nomèa  ao  róo  preso  ou  afiançado  quando 
não  comparecer  a  defender-se  em  feito  eivei 
para  que  haja  sido  citado.  Lei  11  Setembro 
1830,  art.  3. 


que  houver  para  si,  c  como,  propriedade  con- 
fiada á  sua  guarda  e  administração,  como 
é  punido.  Cod.  Crim.  art.  147. 
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CURADOR 


CtRADOR :  Urar  de  sca  poder  para  Cm  Kbídi- 
Doso  e  por  qae  meio  mnlher  virgem,  ou 
repulada  por  tal,  menor  de  dezeselc  annos» 
é  crime,  e  como  punifel.  Cod.  Grim. 
arl.  227, 


de  orphâos  não  pode  simultaneamente  ser  juiz 
de  paz.  Av.  13  Outubro  1831. 


intenta  queixa  pelo  menor  oflendido.    Cod. 
Pioc.  arl.  72. 


do  menor  afiançado  em  crime  obriga  se  aos 
fiadores  até  á  quantia  dos  bens  do  afian- 
çado, ainda  que  não  consinta  na  fiança. 
Cod.  Proc.  art.  108;  Reg.  120.  31  Janeiro 
18'i2.  orls.  305,  306. 


suspeito :  na  sua  remoçuo  a  conciliação  fnz-se 
posteriormente  ú  providencia.  Díí>p.  Prov. 
art.  5. 


de  réo  condemnado  á  morte  não  c  admitlido 
a  renunciar  revibta  sinão  quando  este  tiver 
obtido  do  poder  moderador  moderação  de 
pena.  Dec.  20  Setembro  1833,  arl.  12. 


de  bens  de  diífuntos  c  ausentes.  —  Vid,  Bens 
de  defuntox  c  ausentes,  — Circ.  2Õ  Fevereiro, 
Av.  17  Ahiil,  Av.  28  Maio  1834;  Dec. 
Reg.  160,  9  Maio  18^2,  arts.  8,  9,  10, 
19,  23,  SS  2,  2U  a  26,  30,  54;  Ord.  10.* 
17  Março  18^3;  Ord.  102,  29  Outubro  18iA; 
Ord.  6.«  16  Janeiro;  Dec.  Reg.  A22,  27 
Junho  1845.  arts.  2,  7,  9,  li;  Av.  bU, 
10  Junho  1846;  Dec.  Õ6l,  18  Novembro 
1848.   {Diar.  7958.) 


de  menores  Brasileiros,  filho;»  de  estrangeiro, 
não  pôde  ser  estrangeiro.  Av.  8  Junho  1837. 


CURADOR 


CURADOR  :  deve  assntir,  sob  pena  de  nullidade, 
nos  contractos  de  locação  de  serviços  entre 
estrangeiros  e  Brasileiros  para  se  verificar 
dentro  do  império,  art  2;  para  este  fim 
deve  haver  curadores  de  colonos  nos  mu- 
nicipios  que  tiverem  sociedades  de  coloni- 
saçào;  nos  mais  servirão  os  geraes  de  or- 
pbãos,  art  3  da  Lei  108,  11  Outubro  1837. 


pôde  ser  suspenso  pelo  juiz,  ainda  que  no- 
meado por  outra  autoridade ,  nos  mesmos 
casos  em  que  podem  c  devem  ser  suspensos 
os  advogados,  &c.;  determinada  a  suspensão 
por  despacho  avulso  por  outro  pôde  ser 
levantada;  mas  por  sentença,  só  por  appel- 
lação  ou  embargos.  Av.  15.*^  16  Janeiro 
1838,  SS  2,  3. 


ordenou>se  que  dessem  clareza  da  esponta- 
neidade dos  menores  que  voluntariamente 
fostiem  recrutados  para  os  corpos  da  armada 
e  artilheria  e  arsenal  de  mannha,  &c.  Av. 
288,  30  Janeiro  1841,  Ac,  c  diversas  outras 
ubrigações,  arts.  2,  5,  7,  11. 


judicial:  suas  contas  são  revistas  ou  tomadas 
em  correição  pelos  juizes  de  direito  quando 
os  juizes  competentes  as  não  houverem  to- 
mado. Lei  261,  3  Dezembro  1841,  art  119; 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  art  209; 
Ui»g.  143,  15  Março  1842,  arts.  3,  36. 


i]o  orphâos :  seus  processos  são  conhecidos  e 
jiil«:a(ios  administrativamente  pelo  juizo  de 
orphâos.  Reg.  143,  16  .Março  1842,  art  4. 


ílevc  na  còrle,  independente  de  despacho, 
pagar  decima  urbana  dos  prédios  de  sua 
administrarão;  abonando-se-lhe  nas  contas 
o  (|utí  houver  dci^pendido.  —  Vid.  Decima 


urbana»  —  Dec. 
art  12,  §6. 


Ueg.  152,  16  Abril  1842, 


—  de  menor  filho  dcofficial  militar  tallecidodere 
habilital-u  para  perceber  o  meio  soldo  afim 


Digitized  by 


Google 


im) 


CUUíA 


de  ter  os  necefl9arips  n)eio9  para  ecfuçBiQãp. 
Av.  25  Janeiro  18(^5,  {Suppi^  opJoru.  51.) 


CIRADOR:  como  será  autorisado  para  consentir 
em  desapropriação  por  nlilidade  publica 
geral  ou  municipal  da  corte.  Res.  353,  12 
Julho  18Ú5,  art.  15. 


—  á  pessoa  do  menor,  distincto  do  qne  se  dá 
aos  bens»  se  mandou  nomear  ao  filho  de 
estrangeiro  fallecido.  Av.  14  Abril  1847. 
{Gaz.Olf.  190.  l.*roí.) 


CLRAR  de  medicina  nâo  é  permittido  sem  ter 
titulo  legal  Alv.  22  Janeiro  1810,  §18; 
Lei  3  Outubro  1832.  arts.  12,  13;  Av.  5 
Setembro  1834.  —  Yid.  Cod,  Crim,  art, 
308,  §  4. 


—  homocopaticamente  só  os  legalmente  habili- 
tados podem.  Av.  27  Março  1846  (Jarn.  127) ; 
2  Av.  7  Julho  1846  {Gaz.  Off.  1,  i.^^voL); 
Ciro.  26  Agosto  1840.  (Gaz.  cit.  4.) 


— »  podem  livremente  os  cirurgiões  approvados 
segundo  o  plano  de  estudos  das  antigas 
academias  medico-cirurgicas.  Res.  496 , 
15  Julho  1848,  art.  1.   [Corr.  Merc.  232.) 


CLRAS  de  almas.— Vid.  Parockos. 


—  de  Sés.  — Vid.  Sc. 


CIRATOS  annexos  a  villas.— Vid.  f^illas. 


—  annexos  a  cidades.  —Vid  Cidades. 


CIRIA  romana. —Vid.  Bulias. — Alv.  7  Janeiro 
Í809;  Av.  30  Julho  1816,  &c. 


crRso 


Cl'RRA£S  públicos ;  sna  economia  e  aceio  e^lá  a 
cargo  4as  camarás  municipaes,  o  como. 
í-ci  1  Outwbrp  1828,  ari.  66,  §  2.  —Vid. 
Carne^. 


—  de  pescaria  na  barra  do  rio  Abiai  se  man- 
darão desmanchar  conforme  o  art.  9  Reg. 
dos  portos.  Av.  12  Janeiro  1849.  {Diar. 
7995.) 


CURSO  de  medicina  pratica  para  os  alumnos  da 
academia  medico-cirurgica  da  corte  per- 
mittio-se  a  um  particular  abrir.  Av.  l."4 
Outubro  1828.   (Co//.  Nab.) 


CURSO  de  estudos  mineralógicos  em  Minas.  Res. 
5."  3  Outubro  1832;  passou  sua  despesa  a 
ser  provincial.  Lei  40,  3  Outubro  1834, 
art.  2,  §  0. 


CURSO  de  geometria  appllcada  às  artes.-^Víd.  /ir- 
senat  de  marinha. — Av.  22  Agosto  1846,  &c. 


CURSO  homccopalhico  da  corte  declarou-se  auto- 
risado pela  Lei  3  Outubro  1832,  art.  33, 
mns  seus  alumnos  obrigados  a  habilitarem- 
se  perante  as  faculdades  de  medicina  do 
império  conforme  o  art.  1 3  da  referida  lei. 
Av.  27  Março  18/^6  (Jom.  127) ;  declarou-se 
que  seus  certificados  não  tinbào  o  caracter 
dos  tlUilos  a  que  allude  o  art.  14  da  lei  citada, 
e  não  podião  habilitar  alguém  que  não  seja 
medico  ou  cirurgião  formado  nas  nossas 
academias  ou  nas  estrangeiras ,  que  se  le- 
nhão  subjeitado  ás  provas  exigidas  pela  lei. 
2  Av.  7  Julho  1846  {Gaz.  Off.  1 ,  1.»  rol,) ; 
Circ.  26  Agosto  1846.   {Gaz.  cit.  4.) 


CURSO  de  chimica  pratica  e  Uieorica,  matbeina- 
ticas  elementure»  e  de  desenho  linear  au- 
torisou-se  na  corte,  e  como  regido  pelos 
concessionários  da  fabrica  normal  de  pro- 
duelos  chimicos.  Rc8.  400,  5  Selenibro 
1846,  arl.  1,SS3»  4- 
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CURSOS 


CURSO  particular  de  medicina  pode  qualquer 
livremente  estabelecer  sobre  os  diversos 
ramos  da  arte  de  curar,  sem  opposição  das 
faculdades.  Lei  3  Outubro  1832,  art.   33. 


CURSO  de  cirurgia  no  hospital  da  Misericórdia 
da  corte  creou-se.  Dec.  PI.  1  Abril  1813. 


£UR50  jurídico  de  Coimbra  :  seus  bacharéis 
forào  dispensados  de  leitura  no  desembargo 
do  paço  para  serem  despachados.  Lei  Const. 
Poriug.  9  Maio  1821 ,  observada  por  Lei  20 
Outubro  1823,  art.  2. 


£URSO  jurídico  na  corte  do  Rio  de  Janeiro  se 
mandou  estabelecer  um.  Dec.  9  Janeiro 
1825;  derão-se-lhe  estatutos  de  2  Março 
1825  annexos  á  Res.  11  Agosto  1827.  (CoU. 
Nab.) 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes  se  man- 
darão crear  em  S.  Paulo  e  Olinda ,  regidos 
pelos  estatutos  de  2  Março  1826.  Lei  11 
Agosto  1827. 


autorisou-se  despesa  para  abertura  do  de 
Olinda.  Prov.  7  Dezembro  1827,  (CoU. 
Nab.) 


delerminou^se  que  quinze  dias  antes  de  sua 
abertura  começassem  os  exames  preparató- 
rios, para  o  que  os  mestres  respectivos  csti- 
resseni  promptos;  e  como  se  íariào  os  seus 
termos.  Av.  !.•  U  Janeiro  1828.  (CoU. 
Nab.) 


mandárão-se  abrir  e  abonar  as  suas  despesas. 
Prov.  12  Janeiro  1828  [Ind.  Alb.  verb. 
Cursos  Jurídicos^  Res,  C.  Jur,  S.  P.)  Prov. 
15  dito.  (CoU.  Nab.) 


—  a  um  lente  do  de  S.  Paulo  se  mandou,  além 
do  ordenado,  pagar  aposentadoria  que  tinha 

11 


CURSOS 


de  eenselheiro  da  faienda.  ProT.  1  ?•▼•* 
reirol828.   {CoU.  Nab.) 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes  :  ao 
de  S.  Paulo  ordenou-se  que  a  matrícula  se 
conservasse  aberta  até  o  fim  de  Março ,  não 
obstante  estarem  as  aulas  em  exercicio , 
servindo  de  secretario  nella  o  substituto  de 
philosophia,  presidindo  um  lente  (único 
que  existia):  que  o  lognr  de  continuo  só  podia 
ser  creado  por  lei ;  e  approvou-se  que  ser- 
visse como  professor  publico  de  latim  o  do 
historia  eccíesiaslica.  Av.  18  Março  1828 
{Reg.  Curs.  Jur,  S.  Paulo);  Parecer  com 
Av.  30  Maio  1832.  (Reg.  cU.)  —  Vid.  Av. 
31  Julho  1828  infra. 


nomeação  de  lentes.  Decs.  17,  22  Julho  1828« 
(Ind.  Alb.,  verb.  Cursos,) —\ià.  Port.  2.' 
12  Agosto  1828,  infra. 


providencias  sobre  escolha  de  compendio  e 
methodo  de  ensino  do  direito  publico  ecclo- 
siastico  no  de  S.  Paulo  derão-se.  Av.  26 
Julho  1828.  [CoU.  Nab.) 


sobre  mudança  dos  religiosos  Franciscano» 
para  estabelecer-se  no  seu  convento  o  curso 
)uridico  de  S.  Paulo.  Av.  26  Julho  1828 
(Reg»  C.  Jur.  S.  Paulo) ;  mandou-se  ao  seu 
director  tomar  conta  do  resto  do  convento 
cedido ,  entregando-se  a  igreja  á  ordem  ter- 
ceira. Av.  21  Agosto  1828  {Reg.  Wí.  j  —  Vid. 
Av.  27  Outubro  1828,  infra. 


ao  de  S.  Paulo  se  ordenou  distribuição  de  horas 
de  aulas  de  rhetorica,  philosophia  c  francez, 
de  maneira  que  só  possa  a  ultima  ser  fre- 
i[uentada  com  alguma  das  outras.  Av.  27 
Julho  1828.  (CoU.  Nab.) 


para  sua  despesa  se  applicárão  as  condemna- 
ções  de  que  falia  o  art.  3.  Res.  ii  Julho 
1828. 


sa 
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CURSOS 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes:  man- 
dou-se  prop&r  o  numero  e  qualidade  de 
empregados  necessários.  OS,  30  Julho  1828 
{Ind.  Alb.  verb.  Cursos.  —  Reg,  C.  /.  S. 

PaiUo.) 


—  para  o  de  S.  Paulo  providencias  sobre  gratifi- 
cação ao  sineiro ,  e  servir  como  secretario 
interinamente  o  substituto  de  philosophia. 
Av.  30  Julho  1828.  {Coll.  Nab.)  —  \id.  Av. 
2  Setembro  1828,  infra. 


sobre  nomeação  de  estrangeiros  para 
por  meio   de  engajamento.    Port. 
Agosto  1828.   {Coll.  Nab.) 


lentes 
2.-   12 


approvou-se  a  gratificação  de  25^600  rs.  an- 
nuaes  ao  sineiro.  Av.  2  Setembro  1828. 
{Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


autorisou-se  o  governo  para  conceder  gratifi- 
cações a  seus  empregados  e  aos  lentes  de 
Kreparatorios,  e  a  professores  de  geometria. 
.es.  27  Setembro  1828;  Av.  14  Fevereiro 
1829. 


para  pagamento  de  gratificação  ao  professor 
de  francez  de  S.  Paulo.  Av.  27  Setembro 
1828.  (Coll.  Nab.) 


—  para  o  de  S.  Paulo  se  creárão  empregados  e 
arbitrárão-se-lhes  gratificações.  Dec.  30  Se- 
tembro 1828,   {Ind.  Alb.  verb.  Cursos.) 


relação  exigio-se  das  cadeiras  de  preparatórios 
providas  de  proprietários ,  sua  idoneidade, 
numero  de  discipulos  e  ordenados  actual- 
mente estabelecidos.  Av.  1  Outubrp  1828. 
{Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


ao  director  do  de  S.  Paulo  se  mandou  entregar, 
e  como  e  porque,  o  convento  de  S.  Fran- 


CURSOS 


cisco  da  cidade  para  estabelecimento  do 
curso  jurídico.  Av.  27  Outubro  1828  [Coll. 
Nab.— \id.  Av.  29  Dezembro  1828,  infra. 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes:  para 
o  de  Olinda  se  creárão,  e  com  que  gra- 
tificações, um  oíficial  de  secretaria,  dous 
continuos  servindo  de  bedéis  e  um  correio 
servindo  de  guarda.  Dec.  5  Novembro  1828. 
{Coll.  Nab.) 


—  ordenou-se  que  os  lentes  do  1.**  e  2.®  anno 
alternassem  de  modo  que  o  que  lesse  o 
1.*  anno  continuasse  as  mesmas  matérias 
no  2.«  Dec.  8  Novembro  1828.  {Coll.  Nab.) 


participou-se  nomeação  de  secretario  com  a 
gratificação  de  20^  réis  mensaes.  Av.  17 
Novembro  1828.  (fíeg.  C.  Jur.  S.  Paulo.) 


nomeou-sc  oflicial  de  secretaria  com  a  grati- 
ficação annual  de  &00^  réis.  Av.  21  No- 
vembro 1828.   [Reg.  C.Jur.  S.  Paulo.) 


—  nomeou-se  um  continuo  com  a  gratificação 
annual  de  200i55i  réis.  Av.  24  Novembro 
1828  (Reg,  C.  Jur.  S.  Paulo);  outro  Av.  6 
Dezembro  1828.  (Reg.  cit.) 


—  para  impressão  do  compendio  de  direito  na- 
tural do  Dr.  Brotero.  Av.  26  Novembro 
1828;  Av.  12  Janeiro  e  Av.  9  Março  1829. 
[Reg.  C.  J.  S.  P.) 


pensões  concedidas  pelo  governo  a  estudantes 
para  frequentarem-o.  Av.  18  Dezembro 
1828.  {Reg.  C.  Jur.  S.  Paulo) ;  suspensão 
a  um.  Av.  7  Fevereiro  1829  ( Reg.  cit.) ;  res- 
tituição por  Av.  25  Janeiro  1830.  (Reg.  cit.) 


admissão  de  estudante  de  Coimbra  habilitado 
para  acto  do  1.*  anno,  a  frequência  do  1.* 
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e  2.*,  Cazendo  exame  de  francez  concedeu- 
se,  devendo  o  director  regular  as  horas  das 
aulas  para  este  eíTeito.  Av.  19  Dezembro 
1828  [Reg.  C.  Jur.  S.  Paulo);  mais  2  por 
Av.  3  Janeiro  1829  (fíeg.  cit.) ;  mais  1  por 
Av.  19  Janeiro  1829  {Rcg.  cit.);  mais  2  por 
Av.  23  Janeiro  1829  {Reg.  cit.);  mais  1  por 
Av.  3  Janeiro  1829  {Re^.  cit,) ;  mais  1  por 
Av.  8  Fevereiro  1829  {Heg.  cit.)  —  Vid.  Av. 
24  Março  i829,  infra. 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  socíaes :  jubi- 
lação  do  professor  de  lalim  com  ordenado 
por  inteiro.  Av.  20  Dezembro  1828  (R^g» 
C.  Jur.  S.  Paulo.) 


—  aulas  de  preparatórios  se  pozerão  sob  a  ins- 
pecção do  director,  estabelecendo-se  suas 
cadeiras  no  edifício  em  que  se  achão  as  do 
curso  juridico,  ficando  unicamente  sob  a 
inspecção  do  presidente  da  provincia  as  de 
primeiras  letras  e  as  mais  espalhadas  pela 
provincia.  Av.  20  Dezembro  1828.  (Reg. 
C.  Jur.  S.  Paulo.) 


ordenoa-se  que  nada  se  innovasse  a  respeito 
da  sacristia  do  convento,  que  por  termo 
de  inventario  fora  recebido,  até  segunda 
ordem.  Av.  29  Dezembro  1828.  {Reg.  C.  J. 
S.  Paulo.)  — \\d.  Ao.  2  Janeiro  1829,  infra. 


pessoa  que  servisse  de  sineiro  se  mandou  pro- 
por com  a  gratificação  que  se  julgasse  sufli- 
ciente.  Av.  31  Dezembro  1828.  [Reg.  C. 
Jur.  S,  Paulo.) 


ao  de  S.  Paulo  se  mandou  entregar  por  inven- 
tario a  livraria  do  convento  de  S.  Fran- 
cisco, precedendo  louvação,  Offs.  !.•  2.* 
2  Janeiro  1829  (Ind.  Alb.  verh.  Cursos); 
Port.  28  Fevereiro  1829.  [Coll.  Nab.)— Vid. 
Av.  20  Feveiriro  1829,  infra. 


—  ao  de  S.  Paulo  raandou-se  que  admiltissc  dous 
estudantes á  frequência  dol.''  anno,  ficando 

II 


CURSOS 


a  dispensa  dos  exames  preparatórios  depen- 
dente de  resolução  da  assembléa  geral  le« 
gislaliva.  Av.  21  Janeiro  1829  {Reg.  C.  Jur. 
S.  Paulo) ;  Av.  3  Fevereiro  1829.  (Reg.  cit.) 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes  :  sobre 
providencias  correctivas  e  prémios.  Av. 
28  Janeiro  1829  {Reg.  C.  Jur.  S.  Paulo) ;  Av. 
3  Fevereiro  1829.   {Reg.  cit.) 


—  ao  de  S.  Paulo  declarou-se  que  se  não  deviào 
consentir  questões  sobre  a  bondade  relativa 
da  constituição  em  sua  appKcaçào.  Av.  29 
Janeiro  1829.   {Coll.  Nab.) 


—  antiguidade   de   seus   lentes   catbedraticos   e 
substitutos. — Vid,  Antiguidade,  &c. 


lente  para  1.'  cadeira  do  5.*  anno  nomeou-se 
vencendo  800^  réis  como  substituto  em 
quanto  não  entrasse  em  exercício.  Av.  10 
Fevereiro  1829  {Rcg.  C.Jur.  S.  Paulo) ;  da 
2.'  cadeira  do  3.'  anno,  com  ordenado 
desde  que  se  apresentar.  Av.  21  Fevereiro 
1829  {Reg.  cit.) ;  da  1.*  do  3.%  Av.  6  Abril 
1829.    {Reg.  cit.) 


nomeou-se  correio  com  gratificação  annual 
de  150ÍJÔ  réis.  Av.  20  Fevereiro  1829.  {Reg. 
C.  Jur.  S.  Paulo.) 


remetteu-se-lhe  catalogo  dos  livros  legados  ao 
convento  de  Franciscanos  pelo  bispo  do 
Funchal  para  por  elle  regular-se  o  inven- 
tario da  bibliotheca  do  mesmo  convento. 
Av.  20  Fevereiro  1829  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 
Vid.  Av.  29  Abril  1829,  infra. 


—  ao  de  S.  Paulo  providencias  sobre  necessidade 
de  certidões  de  frequência  para  admissão 
a    exames   preparatórios ,   convocação  do 

30. 
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CUBSOS 


tongregação  para  confecção  de  medidas 
policiae».  At.  23  FeTcreiro  1829.  {CoU. 
Nab.) 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes  :  para 
o  de  S.  Paulo  aceilou-se  a  seu  director 
offerecimento  de  700  volumes.  Port.  28  Fe- 
vereiro 1820.  {ColL  Nat^.) 


approTou-se  nomeação  para  sineiro  com  a 
gratificação  annual  de  51^200  réis,  em- 

Suanlo  a  assembléa  geral  não  marcar  or- 
enado.  Av.  9  Março  1829.   {Reg.  C.  J.  S. 
Paulo.) 


matricula  do  1.*  c  2.*  anno  concedeu-se  a  es- 
tudante brasileiro  que  os  frequentara  em 
Coimbra,  fazendo  exame  de  francez  e  obri- 
gando-se  a  provar  frequência  do  1.*  anno 
em  Coimbra.  Av.  18  Março  1829.  {Reg.  C. 
J.  S.Paulo.) 


mandou-se  conservar  matriculado  no  1.'  anno 
estudante  que  o  pedira  fazer  só  com  o  exame 
de  francez,  dependendo  a  decisão  definitiva 
da  assembléa  geral.  Av.  2U  Março  1829: 
{Reg.  C.  J.  S.  Paulo,)  — Tiã.  Av.  16,  16 
Setembro  1829,  infra. 


ao  de  S..  Paulo  ordenou^se  que  não  adtnittisse 
a  segundos  exames  preparatórios  os  estu- 
dantes reprovados  sem  mediar  tempo  sufli- 
ciente  para  nova  applicação.  Av.  7  Abril 
1829.  — Vid.  Av.  17  Dezembro  1832. 


ao  de  S.  Paulo  declarou-se  poder,  depois  de 
abertas  as  aulas  até  o  fím  de  Março,  ndmittir 
á  matricula  os  estudantes  impossibilitados 
de  o  fazerem  em  tempo  competente.  Av.  23 
Abril  1829. 


txigio-ae  relação  dos  estudantes  matriculados^ 
com  dependência  de  approvação  da  assem- 


CURSOS 


bléa  geral.  Av.  2«  Abril  1829.  {Reg.  C.  J. 
S.  Paulo.) 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes :  decla- 
rou-se que  o  terreno  da  cerca  adjacente 
ao  convento  não  fora  cedido  ao  curso  o 
pertencia  á  ordem  terceira.  Av.  29  Abril 
1829.  {Reg.  C.J.  S.  Paulo.)— Tid.  Av.  9» 
Setembro  1829,  infra. 


prohibio-se  aos  estudantes  representarem  em 
tbeatro  publico,  e  em  tempo  lectivo  nos- 
particulares.  Av.  15  Maio  1829.  {Reg.  C.  J. 
S.Paulo);  declarou-se  que  as  palavras  — 
tempo  lectivo — não  comprebendião  as  ferias 
pequenas,  nem  mesmo  as  do  Carnaval  e 
Espirito  Santo.  Av.  27  Junho  1829(/ícg.  cit.); 
excitado  o  Av.  16  Maio  1829  por  Av.  26 
Agosto  1830  {Reg.cil,);  sustentou-se  o  Av. 
15 Maio  1829  revogando  o  de  27  Junho  1820. 
Av.  15  Janeiro  1844  (R^g'  cit.);  relevou-se 
a  falta  commeltida  com  uma  representação. 
Av.  5  Novembro  1845  {Reg.  cit.);  susten- 
tado por  Av.  G  Setembro  1845,  remeltido 
com  Av.  17  Novembro  1845  (Reg.  cit.) ;  de- 
clarou-se quaes  os  thcalros  públicos  em  que 
os  estudantes  não  podião  absolutamente 
representar,  e  quaes  os  particulares  em  que 
só  nas  ferias.  Av.  5  Março  1844.  (Reg.  C.  J\ 
S.  Paulo.) 


ordenou-se  remessa  para  suas  bibliotliecas  de 
dous  exemplares  de  ledas  as  leis  que  se- 
publicarem,  e  de  duas  collecções  das  publi- 
cadas desde  1808  até  o  presente.  Av.  26 
Maio  1829.   {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


os  estudantes  que  depois  de  apontados  sabei» 
das  aulas  a  qualquer  hora,  sem  licença 
do  lente ,  são  apontados  de  novo  como  hm 
tivessem  faltado.  Off.  6  Agosto  1829. 


mandou-se  informar  sobre  planta  do  convento 
cedido,  demolição  de  cellas  para  estabele- 
cimento das  novas  aulas  e  livraria.  Ai^  d 
Setembro  1829.   {Reg.  C.J.  S.^  Paulo.) 
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CURSOS 


CURSOS  de  sciencias  íuridicas  e  socíaes:  forão 
admiltidos  a  acto  do  1.*  anno  estudantes 
de  Coimbra,  ficando  obrigados  a  apresentar 
certidões  de  preparatórios  até  o  acto  do 
2.»  Av.  15  Setembro  1829.  (Reg.  C.  J.  S. 
Paulo.) 


ordenou-sc  que  fossem  admítlidos  aos  respec- 
tivos actos  e  matricula  nos  immediatos  annos 
05  estudantes  que  regressarão  de  Coimbra. 
Af.  16  Setembro  1829  [tteg.  C.  J.  S,  Paulo); 
suspenso  por  At.  h  Março  18S0..   [Heg,  cU.) 


ao  de  Obnda  se  derão-  providencias  para  se 
nno  repetir  o  acto  de  assistirem  ao  jury 
reunidos  em  corpo  estudantes  em  horas  de 
aulas.  Port.  1.'  22  Setembro  1829.    {ColL 


para  que  o  professor  de  francez  do  de  S..  Paulo 
admittísse  matriculas  no  decurso  do  anno.. 
Pror.  1  Outubro  1829  {CoU.  Nab.) ;  Av.  1 
Fevereiro  18S0.  (Reg.  C.  /.  S.  Paulo.) 


ordenou-se  continuação  do  compendio  de  Eu- 
clides. Av.  13  Outubro  1829.  {Beg.  C.J.S. 
Paulo.) 


mandon-sc  mairícular  no  3^.*  anno  estudante 
habilitado  no  4.®  em  Coimbra.  Av.  iU  Ou- 
tubro 1829.    (rtrg.  C.  i.  S.  Paalo.) 


dispensa  para  f^izcrem  exame  de  preparatórios 
a  estudantes  que  não  apresentavão  attcs- 
tados  de  mestres  públicos  com  quem  apren- 
derão. Av.  &  Novembro  1829.  {Ihg.  C.  J. 
S.Paulo.) 


estudante  de  Coimbra  com  certidão  de  pre- 

Raratorios  foi  mandado  matricular.  Av.  20 
ovembro  1829.  {Heg,  C.  J.  S.  Paulo.) 


CURSOS 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes:  (roca 
de  legares  de  actos  nem  o  director  nem 
a  congregação  podem  determinar»  ainda 
mesmo  convindo  os  estudantes,  entre  outras 
razões  pela  pratica  de  Coimbra.  Av.  26  No- 
vembro 1829.   (Reg.  C.  J.  S.  Pauto.) 


agradecimento  de  S.  M.  o  Imperador  pela  de- 
putação por  occasião  do  seu  casamento.  Av. 
25  Janeiro  1830.   (Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


reprchcnsão  se  ordenou,  e  como,,  a  um  estu- 
dante do  2.*  anno  por  falta  de  respeito  a  seu 
lente.  Av.  29  Janeiro  1830.   (Reg.  C.  J.  S. 

Paulo.) 


ordenou-se  que  nos  estudantes  premiados  se 
pagassem  os  prémios  pela  junta  de  fazenda. 
Av.  1  Fevereiro  1830.  (Reg.  C.J.  S.  Paulo.) 


declarou-se  que  se  ião  pedir  à  assembléa  geral 
providencias  policiaes,  e  que  entretanto 
usasse  o  director  das  reprebensões.  Av.  t 
Fevereiro  1830.   (Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


nomeouse  lente  da  2.'  cadeira  do  2.*  anno. 
Av.  i  Março  1830.    {Reg,  C.  J.  5.  Paulo.) 


rcmcttcu-sc  à  congregação  projecto  de  esta- 
tutos do  Dr.  Baltasen ,  &c. ,  para  os  ler  cm 
vista  no  que  devia  organisar.  Av.  10  Março 
1830.   {Rg.  C.J.S,  Paulo,) 


declaron-se  que  se  ião  pedir  á  asscuibléa  geral 
creação  de  substitutos  de  francez  e  gcomc- 
ivia.  Av.  14  Abri!  1830.  (Reg.  C.J.  S.Paulo.) 


foi-lhcs  remctlida  a  collecriio  chronologioa- 
systemalica  do  conselheiro  \abuco.  Port. 
21  Maio  1830.  (ColL  Nab.) ;  Av.  17  Outubro 
1830.    {Reg.  C.  /.  S.  Paulo.) 
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CURSOS 


CLRSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes :  orde- 
nou-se  que  os  exames  de  geomelria  se 
fizessem  conforme  os  estalnlos  do  Visconde 
da  Cachoeira,  erccommendou-se  aprorapla 
conclusão  dos  eslatutos  para  repressão  o 
castigo  dos  mal  conduzidos.  Âv.  12  Junho 
1830.  (Reg.C.J.  S.Paulo.) 


—  dcclarou-se  que  os  arguentes  e  defendenles 
nas  sabbatinas  deverião  ser  sorteados.  Av. 
28  Junho.  1850.   {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


declarou-se  não  haver  logar  nomeação  de  mais 
um  terceiro  continuo,  lembrando-se  o  exem- 
plo de  Coimbra  em  que  cada  faculdade  só 
tem  um.  Av.  1  Julho  1830.  (Reg.  C.  J.  S, 
Paulo.) 


em  razão  da  ausência  do  professor  de  franccz 
mandou-se  exigir  dos  estudantes  attcstados 
do  tempo  em  que  a  aula  esteve  em  exercicio, 
e  não  contemplar  o  professor  com  venci- 
mentos sinão  pelo  tempo  da  licença.  Av.  8 
Julho  1830.   {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


communicou-sc  remessa  dos  estatutos  á  os- 
sembléa  geral.  Av.  21  Julho  1830  (Reg.  C. 
J.  S.  Paulê.)  Av.  17  Maio  1831.  (Reg.  cit.) 


forão  dispensados  de  nelles  fazer  exame  de  pro- 
paralorios  para  malricular-se  os^  estudan* 
les  que  os  tivessem  feito  na  universidade 
de  Coimbra  ou  escolas  de  França,  apre- 
sentando os  primeiros  certidões  aulhenti- 
cas  e  os  segundos  carta»  de  bacharel.  Lei  26 
Agosto  1830,  art.  1;  e  ordenou-so  que  os 
estudantes  de  lei»  da  universidade  de  Coim- 
bra, inostrando-sc  habilitados  e  fazendo  acto 
dos  anno»  anteriores  frequentados  e  exame 
de  francez,  fossem  adrailiidos  á  matricula 
do  anno  seguinte ,  art.  2. 


nomeou-se  substituto  cora  ordenado  desde 
que  entrasse  em  funcções.  Av.  6  Novembro 


CURSOS 


1830.  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo) ;  e  lente  para  a 
1.*  cadeira  do  &.*  anno.  Av.  6  Novembro 
1830.  (Reg.  cit.) 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes :  no* 
meou-se  professor  de  geometria  com  a  gra- 
tificação annual  de  600^^  réis.  Av.  8  No- 
vembro 1830.   {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


ordcnou-se  que  a  congregação  deliberasse ,  e 
como,  sobre  penas  a  estudantes  que  faltas- 
sem com  as  dissertações  mensaes ;  appro- 
vou-se  só  por  uma  vez  a  resolução  de  se 
fazerem  os  exames  com  dous  lentes ,  sendo 
ambos  examinadores.  Av.  13  Novembro 
1830.  (Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


negou-se  demissão  pedida  por  seu  director, 
em  razão  dos  seus  bons  serviços.  Av.  23 
Novembro  1830  (Reg.  C.  J.  S.  Paulo);  Av. 
6  Agosto  1831  (Reg.  cit.);  Av.  17 Dezembro 
1832  {Reg.  cit,);  concedeu-se  demissão  pe- 
dida. Dec.  19  com  Av.  23  Agosto  1833. 
(Reg.  cit.) 


approvou-se  decisão  da  congregação  admit- 
tindo  a  acto  do  &.*  anno  estudantes  regres- 
sados de  Coimbra,  mas  não  lhes  conferindo 
grão  de  bacharel  por  não  ser  admittido  pela 
lei  de  11  de  Agosto.  Av.  27  Novembro  1830. 
{Reg.  C.  J.S.Paulo,) 


para  o  de  Olinda  se  mandou  estabelecer  bi- 
bliotheca ,  c  como.  Res.  7  Dezembro  1830. 


~  ao  de  Olinda  doou-se  a  livraria  da  extincta 
congregação  dos  padre»  de  S.  Philippe  Nery. 
era  Pernambuco.  Lei  9  Dezembro  1830, 
art.  7, 


—  dcclarou-se  a  seu  director  que  deveria  intervir 
no  que  lhe  incumbe  o  cap.  17  dos  estatutos 
para  dirigir  e  conservar  a  boa  ordem  dos 
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estudos,  &c. »  deixando  às  autoridades  o 
que  pertence  à  administração  e  policia  da 
cidade.  Av.  23  Dezembro  1830.  (Reg.  C  J. 
S.  Paulo.) 


CmSOS  de  scíencias  jurídicas  e  sociaes :  re- 
commendoa-se  todo  o  esforço  para  aber- 
tura das  aulas  do  5.*"  anno  em  1831.  Av.  27 
Dezembro  1830  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo) ;  Av. 
26  Fevereiro,  Av.  19  Abril  1831.  (Reg.  cit.) 


approvou-se  admissão  de  matricula  no  2.^  e 
5.*  anno  a  estudantes  regressados  de  Coim- 
bra, obrigados  porém  a  apresentar  certidão 
de  habilitação  para  actos  dos  anteriores.  Av. 
30  Março  1831  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) ;  dis- 
pensadas certidões,  bastando  justificações. 
Av.  17  Setembro  1831.  {Reg.  cit.) 


approvou-se  que  o  oflicial  de  secretaria  fosse 
obrigado  a  communicar  ao  director  diaria- 
mente qualquer  falta  ou  novidade  occorrida 
no  dia  antecedente.  Av.  18  Abril  1831. 
(Reg.  C.J.S.  Paulo.) 


nomeou-se  lente  para   a  2.**  cadeira  do  A.^ 
anno.  Av.  23  Abril  1831.    (Reg.  C.  J.  S. 

Paulo.) 


mandou-se  nomear  pessoa  idónea  para  reger 
a  cadeira  de  francez  por  havel-a  desampa- 
rado o  professor.  Av.  U  Junho  1831.  {Reg. 
C.J.S.  Paulo.) 


autorisou-se  o  director  para  supprir  as  faltas 
de  lentes  para  regência  de  cadeiras ,  em- 
quanto  se  não  preenchessem,  ouvida  a  con- 
gregação. Av.  4  Junho  1831.  {Reg.  C.  J.  S. 
Paulo.) 


ordenou-S6  que  o  seu  director  annualmenle 
informasse  sobre  os  estudantes  que  não 
tivessem  boa  conducta  ou  se  invohesseiu 


CURSOS 


em  tumultos  populares,  para  lhes  não  serem 
confiados  os  empregos  da  administração 
publica  para  o  futuro.  Av.  6  Junho  1831. 

(Reg.  C.J.S.  Paulo.) 


CURSOS  de  scíencias  juridicas  e  sociaes  :  exi- 
gio-so  da  congregação  lista  dos  livros  mais 
necessários  á  bibliollicca.  Av.  7  Junho  1831. 

(Reg.  C.J.S.  Paulo.) 

—  provimento  de  suas  cadeiras  vagas  continuoM 
a  ser  feito  pela  regência  em  minoridade 
como  d'antes,  por  meio  de  concurso.  Lei 
14  Junho  1831 ,  arl.  18. 


declarou-se  ao  de  Olinda  que,  á  vista  da  lei 
de  11  de  Agosto,  não  se  podia  conferir  gráo 
de  simples  bacharel  no  fim  do  Zi.*  anno. 
Av.  2.«  23  Junho,  5.<»  23  Julho  1831.  {Coll. 
Nab.) 


sobre  dissertação  intempestivamente  passada 
pelo  lente  da  2.*  cadeira  do  2."  anno  a  res- 
peito da  qual  os  estudantes  representarão, 
providenciou- se  ,  reprehendendo-os  por  se 
não  haverem  dirigido  ao  diitector;  que  a 
congregação  de  justiça  e  não  de  equidade 
devera  espaçar  as  dissertações,  e  que  o  dito 
lenle  devia  dirigir  ao  Ihrono  a  sua  repre- 
sentação cm  papel  de  marca  grande,  com  a 
competente  grande  margem,  costume  obri- 
gatório pela  lei  de  18  de  Agosto  de  17CU. 
Av.  â  Julho  1831.   (Reg.  C.  J.  S.  Pauto.) 


urdenouse  que,  feito  o  concurso  para  a  ca- 
deira de  francez,  provesse  l^^j^o  o  mais 
graduado.  Av.  12  Julho  1831  [Reg.  C.J.S. 
Paulo);  mandou-se  prover.  Av.  tSDezembni 
1831  (Reg.  cit.);  confinnada  a  provihfio  do 
directir  por  Dec.  (5  Ftiverciro  1832  com  Av. 
11  Fevereiro  1832.  {Reg.  cit.) 


para  o  de  S.  Paulo  regulou- se  a  maneira  de 
contar  as  faltas  por  não  apresentação  de 
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dissertação;  e  declarou-ae  que  os  lentes  érão 
obrigados  a  concorrer  na  congregação.  Port. 
S,-  27  Julho  1831.  (CoU.  Nab.) 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes  :  ao  de 
Olinda  sobre  desarenças  entre  o  director 
e  um  dos  lentes.  Av.  1/  29  Julho  1831. 
{ColL  Nab.) 


ao  de  S.  Paulo  para  que  se  emendasse  a  incúria 
e  delcixo  de  alguns  lentes  indiferentes  à 
falta  de  frequência  de  seus  discípulos,  e 
approrações  immeritas.  Av.  S.*  5  Agosto 
1831  {CoU,  Nab.) ;  mandou-se  que  não  fosse 
registado,  e  porque.  Ar.  26  Setembro  1831. 
(Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


seus  estudantes  pertencem  á  guarda  nacional 
de  reserva.  Lei  18  Agosto  1831,  arL  18, 
S  8;  Res.  26  Outubro  1832,  arL  8,  S  7. 


declarou-se  que  os  lentes  devião  dar  aula  nas 
quintas  feiras  quando  na  semana  houvesse 
algum  feriado.  Av.  26  Agosto  1831.  (Reg, 
Ç.  J.S.Paulo.) 


para  concurso  de  uma  cadeira  no  de  S.  Paulo 
derão-se  instrucções  com  o  Dec.  29  Aj;osto 
1831  {CoU.Our.Pret.);  Av.  13  Setembro 
1831  {Reg.  C,J.  S.Paulo);  sem  eíTeito  o 
art.  k.'  por  Av.  12  Abril  1832.    {Reg.  cU.) 


declarou-se  o  Av.  19  Janeiro  1829 — que  o  lente 
explicador  da  conslituição  a  poderia  analysar 
como  razoável  fôr,  nada  porém  alterando 
do  que  é  relativo  ao  principio  fundamental 
delia,  isto  é,  á  monarchia  constitucional. 
Av.  31  Agosto  1831.  (Reg,  C.J.  S.Paalo.) 


declarou-se  que  A  congregação  competia  con- 
ceder dispensa  para  que  fosse  acimittido  a 
acto  depois  das  lerias  e  no  começo  do  anno 
lectivo  estudante  que  por  moléstia  necessi- 


CURSOS 


tasse  ausentar-se.    Ar.   7  Novembro  1831 
(Reg.  C.  J.  S.  Paulo);  Av. 28  Fevereiro  1842. 

(Reg.  eit.) 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes  :  para 
seu  regimen  se  derão  novos  estatutos  com 
a  Res.  7  Novembro  1831  (CoU.  Nab.); 
mandados  executar  por  Av.  19  Dezembro 
1831  (Reg.  C.  J.  S. Paulo);  remelterào-se  12 
exemplares.   Av.  27  Julho  1832.'  (Reg.  cit.) 


suas  matriculas  são  uma  contribuição  para  • 
estado;  cit.  estat.,  cap.  3,  art.  6. 


ordenou<-se  que  as  congregações  fossem  re^ 
conditas ,  sem  assistência  de  outra  alguma 
pessoa  dentro  da  sala  própria,  nem  na  pro- 
ximidade delia  de  onde  se  possa  ouvir  a 
opinião  dos  que  ali  decidem ;  e  recam- 
mendou-se  pratica  das  leis  penaes  contra 
os  estudantes  insubordinados.  Av.  18  Ne» 
vembro  1831.  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


mandou-se  admillir  acto  do  5.*  anno  díspen- 
sada  a  falta  de  matricula ,  cujas  despesas 
seria  obrigado  o  estudante  a  satisfazer.  Res. 
11  Novembro  com  Av.  19  Novembro  1831. 

[fícg.  C.J.  S.Paulo.) 


dencgou-se  a  csludanle  do  l.^anno  reprovada 
fazer  2.*  exame,  por  não  se  poder  suppòr 
injustiça  e  má  vontade  da  parte  de  todos 
os  três  examinadores.  Av.  3  Dezembro 
1831.    {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


a  pretendente  que  fora  approvado  igualmente 
com  o  provido  na  cadeira  de  francez  reco- 
nhcccu-se  direito  a  ser  provido  como  subs> 
iituto  quando  fosse  creado  o  logar.  Av.  16 
Dezembro  1831.  {Reg.  C.J.  S.  Paulo., 


sellos  para  as  cartas  de  bacharéis  e  para  u»o 
da  secretaria  se  mandarão  promptifícar.  At. 
9  Janeiro  1832.   {Reg.Ç.J.S.  Pa$tlo.) 
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CLBSOS  de  sciencias  jurídiens  e  sociaes :  edi- 
taes  de  50  dias  para  concurso  à  1.*  cadeira 
do  2.""  anno  se  ordenarão ,  e  em  falta  de 
lenlcs  o  chamamento  dos  actuacs  vencendo 
pela  accumulaçno  outro  igual  ordenado. 
At.  17  Janeiro,  Av.  7 Maio»  A?.  18  Julho» 
declarado  o  de  7  Maio  por  Av.  13  Novem- 
bro  1832.   {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


declarou-se  que  o  professor  de  francez  provido 
antes  dos  novos  estatutos  nao  era  obrigado 
a  ensinar  inglez,  para  o  que  era  necessário 
oulro  professor;  que  os  estudantes  que  se 
houvessem  de  matricular  neste  anno  n5o 
fossem  obrigados  a  exame  de  inglez,  his- 
toria e  geographia ;  e  que  não  havia,  depois 
dos  mesmos  estatutos ,  logar  a  dispensa  do 
geometria,  salvo  os  já  matriculados  ou  que, 
reprovados  no  l.**  anno,  tem  de  matricu- 
lar-se  de  novo.  Av.  26  Janeiro  1832.  [Reg. 
C.  J.  S.  Paulo.) 


dispensou  o  governo  lapso  de  tempo  para  que 
se  matriculassem  nos  aonos  jurídicos  dous 
estudantes  que  por  impedimento  se  não 
apresentarão  no  praso  marcado  pelos  novos 
estatutos.  Av.  15  Março  1832.  {Reg.C.J. 
S.  Paulo,) 


declarou-se  como  so  porião  a  concurso  as  ca- 
deiras de  proprielaiios  e  de  subslilutos  que 
estivessem  vogas,  na  forma  da  lei  de  ÍU  de 
Junho;  que  não  podiâo será  cilas  admiltidos 
candidatos  nâo  doutorei,  c  em  falia  deveriâo 
entrar  os  que  livesscu)  diplomas  de  qual- 
quer universidade,  ainda  que  estrangeira. 
Av.  16  Abril  1832.  {licg.  C\  J.  S.  Paulo.) 


sobre  aduiis<^rio  condicional  de  matricula  no 
l.'*rnno  de  esludiínle  rcfíressado  de  Coim- 
bra dias  anlos  da  Rcs.  de  26  de  Agosto  de 
1S30  com  jnslificnção  apenas  do  exame 
de  ^comolria.  Av.  26  Abril  ,  Av.  23  Maio 
1832  (fícp.  C.  J.  S.  Paulo);  mandou-se 
justificar  a  impossibilidade.  Av.  24  Selem- 
bro  1832.    {Rcg.  cit.) 


11 
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CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes :  decla- 
rou-se que  os  exercícios  extraordinários 
por  sabbatinas  de  pauta ,  á  vista  do  art.  U , 
cap.  6,  podiâo  ler  logar  mesmo  nos  sab- 
bados.  Av.  30  Abríl  1832.  {Rcg.  C.  J.  S. 
Paulo.) 


—  gratificação  a  seu  director  na  razão  de  AOO^ 
réis  annuaes  se  mandou  pagar,  e  desde 
quando.  Av.  27  Junbo,  Av.  27  Novembro 
1832.   {Rcg.  C.J.S.  Pifulo,) 


—  ao  de  Olinda  reunio-sc  o  seminário  consti- 
tuído em  collegio  das  artes  preparatórias, 
e  sob  que  regimen,  lies.  7  Agoslo  1832. 


suas  congregações  forão  autorisadas  para  fazer, 
e  como  ,  regulamentos  policiaes.  Res.  7 
Agosto  1832;  recommendada  por  Av.  7 
Junho  1833;  Av.  12  Janeiro  1836  (Coll. 
Our.  Pr.)  ;  Av.  10  Setembro  1832.  {Reg. 
C.J.S.  Paulo.) 


para  o  de  S.  Paulo  dispensa  a  voluntário  no 
5."  anno  para  matricula  eacto.  Res.  7  Agosto 
1832 ,  remeltido  em  Av.  17  Setembro 
1832  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


ao  marechal  director  do  de  S.  Paulo  negou-se, 
c  porque,  accumulação  do  soldo,  e  orde- 
nado, tendo  porém  opção.  Av.  lõ  Outubro, 
Av.  1  Dezembro  1832 '{Co//.  Our.  Pr.];Aw. 
27  Novembro  1832.  ilirg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


a  seus  bibliolhecarios  concedeo-se  o  ordenado 
de  800^  réis  annuaes.  Res.  19  Outubro 
1832;  reduzido  a  1/2  por  Lei  40,  3  Outubro 
1834,  ait.  2  .  §  2  {Coll.  Our.  Pr.)  ;  Av.  20 
Outubro  1834  {Rrg.  C.J.S.  Paulo.) ---Wd. 
Lti  60,  20  Ou/(í6ro  1838,  art.  2,  $  10. 


seus  professores  pertencem  â  guarda  nacional 
de  reserva.  Rf^.  25  Outubro  1832,  art.  8, 
S7. 
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CURSOS  (Jc  sciedciaí  juridtcaô  e  SociaeS :  orde- 
nou-se  no  concurso  á  !.■  cadeira  do  2.* 
SC  admitlissem  unicamente  candidatos  com 
a  qualificação  do  arl.  6,  cap.  9,  e  arl.  1 ,  cap. 
14  dos  eslalutos.  Av.  26  Outubro  1832. 
{Beg.C.  J.S.Paulo.) 


no  de  S.  Paulo  annuUàrâo-se  exames  pela  in- 
competência de  examinadores  e  precipi- 
tação com  que  aquelles  forão  feitos.  Av.  17 
Dezembro  1832  {Coll.  Our.  Pr.) ;  Av.  30 
Janeiro  1833.   {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


ao  de  S.  Paulo  declarou-se  que  o  director 
devia  dar  annualmente  conta  nominal  dos 
lentes  c  empregados  menos  zelosos  do  bom 
serviço  e  credito  da  academia.  Av.  17  De- 
zembro 1832. 


—  a  seu  director  pedio-se  informação  sobre  o 
estabelecimento  de  vestuário  uniforme  re- 
querido para  os  estudantes  por  seus  pais. 
Av.  7  Janeiro  1833.   {Rcg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


para  admissão  de  estudante  da  academia  de 
França  conforme  a  Lei  26  Agosto  1830, 
Av.  15  Janeiro  1833.  (fíeg.  C.  J.S.Paulo.) 


declarou-se  ao  de  S.  Paulo  ser  incompativel 

3ue  seu  professor  de  geometria  fosse  oíTicial 
a  armada.  Av.  30  Janeiro  1833  {Coll.  Our. 
Pr.);    Av.   10   Abril   1833.   {R^g.  C.  J.  S. 

Paulo.) 


nomeárão-se  Ires  bacbarcis  para  interinamente 
reger  cadeiras  emquanto  não  fossem  provi- 
das. Dec.  1  Fevereiro  1833  {Reg.  C.  J.  S. 
Paulo);  Av.  5  dito.   (Reg.  cit.) 


ao  de  Olinda  declarou-se  que  os  exames  pre- 
paratórios se  fizessem  por  pontos,  podendo 
os  examinadores  perguntar  sobre  preceitos 
geracs.  Av.  25  Fevereiro  1833. 
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CURSOS  de  sciencias  jurídicas  c  sociacs  :  ao 
de  Olinda  declarou-se  que  as  quarenta  faltas 
dadas  em  uma  só  aula  basiavão  para  perda 
do  anno :  ser  contraria  aos  estatutos  a  trans- 
ferencia de  logar  para  fazer  acto  antes  do 
tempo  conveniente,  não  para  depois  do  seu 
numero^  por  ser  a  renuncia  de  um  direito: 
recommendou-se  ao  director  que  annual- 
mente informasse  sobre  os  estudantes  de 
instrucção  c  moralidade ,  consultando  a 
congregação :  c  que  seu  director  interino 
deve  nas  cartas  de  bacbareis  que  assignar 
assim  declaral-o.  Av.  25  Fevereiro  1833. 


seus  directores  para  receberem  ordenado  não 
necessilão  atlestação.  Dec.  2  Março  1833, 
§  18. 


ao  de  S.  Paulo  ordenou-se  que  fossem  regidas 
as  cadeiras  vagas  por  simples  bacbareis  até 
poder-se  satisfazer  a  lei.  Av.  21  Março  1833; 
cessando  as  gratificações  aos  lentes  que 
accumulavão  duas  cadeiras.  Ord.  27dito; 
accusou-se  participação  do  provimento  de 
três  bacbareis  como  substitutos  inlerinos. 
Av.  29  Agosto  1833.   {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


ao  de  Olinda  declarou-se  que  o  ponto  nas 
aulas  menores  deve  pôr-sc  necessariamente 
no  mez  de  Outubro:  que  ao  director,  não 
á  congregação,  compete  pôr  o — cumpra-se 
— nas  cartas :  que  não  competia  à  congre- 
gação nomear  director  ou  secretario  ,  em 
substituição,  regulando-se  pelos  estatutos 
antigos  neste  caso  omisso.  Av.  16Julbol833. 


ao  de  Olinda  declarou-se  que  a  bibliotheca  é 
subjeita  ao  director:  que  seus  lentes  não 
podem  arbitrariamente  trocar  as  cadeiras, 
ainda  com  approvação  da  congregação.  Av. 
19  Julbo  1833. 


ordenou-se  que  os  exames  para  o  gráo  de 
doutor  se  fizessem  interinamente  com  o 
numero  de  lentes  que  na  occasião  se  achas- 
sem presentes,  não  sendo  menos  de  ires. 
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até  reuBir*s6  o  npmero  preseriplo;  e  que 
para  o  gráo  de  doutor  e  para  profúnento 
em  cadeiras  bastasse  a  approvação  feita  por 
maioria  de  votos  dos  lentes  assistentes»  re- 
vogados nisto  os  estatutos.  Res.  25.*»  i2 
Agosto  1833. 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  ^ociaes :  ao 
de  Olinda  declarou-se  que ,  conforme  o 
art.  S,  cap.  11  dos  estatutos,  se  contão  os 
pontos  de  falta  á  sabbatina ,  quer  o  estu<- 
dante  seja  sorteado,  quer  não.  Av,  l(i  Agosto 
1833.    {Corr.Off.  42,  i.^  voL) 


ao  de  S.  Paulo  declarou-se  que  os  bacharéis 
substitutos  extraordinários  devião  ser  cha- 
mados para  congregações  e  para  examina- 
dores e  presidentes.  Av.  3  Setembro  1833 
{Corr.  Off.  57  e  Reg.  C.  J.  S.  Paulo) ;  Av. 
13  Novembro  1833.  (Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


nâo  forão  approvados  pelo  conselho  do  go* 
verno  da  provincia  de  S«  Paulo  os  estatutos 
policiaes  por  nimiamente  severos.  —  Vid. 
Port  do  governo  da  provincia  de  S.  Paulo, 
23  Setembro  1833.   {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


para  sua  bibliolheca  se  enviou  a  obra — Relação 
histórica  estatística  e  medica  do  cholera- 
morbus  era  Paris.  Av.  24  Setembro  1833. 
{Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


mandou-se  admillir  a  aclo  do  5.*  anno  em 
qualquer  dos  cursos  e  passar  carta  de  ba- 
charel a  um  estudante  brasileiro.  Res,  18 
com  Av.  28  Seluiubro  1833.  (Reg.  C.  /. 
S.  Paulo.) 


nomeárao-se  trcs  lentes  substitutos.  Dec.  7 
com  2  Av.  9  Outubro  1833  {Reg.  C.  J.  S. 
Paulo)  ;  e  mandou-se  ter  em  vista  os  bacha- 
réis mai»  babeis  que  estivessem  a  formar-se, 
e  se  convidassem  para  se  oppôr  ás  cadeiras 
ainda  vagas.  Av.  2.'  9  Outubro  1833  cit. 


II 


ciu»«as 


cursos  de  icieociM  jaridicai  e  aooiaes!  suas 
mairícolas  rjcárào  pertencendo  à  jreceita 
geral  Lei  58»  8  Outubro  1833,  art.  31, 
S  15;  Lei  40,  3  Outubro  1834,  art.  36, 


as  cartas  de  seus  bacharéis  e  doutores  não  são 
isentas  de  selLo.  Ord.  19  Outubro  1833; 
qual  pagão.  Tab.  da  Lei  59,  8  Outubro 
1833;  lofttr.  ÍU  Novembro  1833,  art.  13. 


seus  lentes  o  secretários  directores  pagão  sello 
de  suas  cartas.  Tab.  da  Lei  59 ,  8  Outubro 
1833;  Instr.  ÍU  Novembro  1833,   art.  13. 


ordenou*se  concurso  das  cadeiras  preparató- 
rias vagas  para  serem  providas  em  pessoas 
hábeis.  Av.  15  Outubro  1833.  {Reg.  C.  J. 
S.  Paulo.) 


ao  de  Olinda  declarou-se  qual  o  tempo  por 

3UC  deve  estar  aberta  a  secretaria :  que  o 
irector  não  podia  dispensar  o  exame  de 
poética,  posto  que  temporariamente,  para 
matricula  do  1.®  anno:  que  podião  os  con- 
gregações deixar  de  fazer  publicas  as  suas 
sessões,  facultando  porém  do  livro  d<is  actas 
as  certidões  que  se  pedirem :  que  o  presi- 
dente da  provincia  se  correspondesse  com 
o  director  por  oQicio  ou  portaria.  Av.  13 
Novembro  1833. 


nomeou-se  lente  da  1.*  cadeira  do  2.'  anno. 
Dec.  14,  Av.  2U  Janeiro  1834  {Beg.  C.  J. 
5.  Paulo);  e  o  da  2.'  do  3.'  Dec.  Av.  da 
mesma  data.   {Reg.  cit.) 


estudante  do  5.'  anno  que  fora  impedido  de 
pagar  segunda  matricula,  mandou-se  admit- 
tir  a  fazel-o  e  a  exame.  Av.  3  Fevereiro  1834 
{Reg.  C.  J.  S.  Paulo) ;  c  fazendo  exame  de 
geometria.  Av.  4  Março  1834.  (Rag.  cit.) 


foi  o  director  autorisado  a  supprir  faltas  de 
lentes  com  bacharéis  formados  que  recc- 

37. 
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CURSOS 


liessem  o  gráo  de  doutor  e  fossem  pro- 
postos pela  congregação  para  substitutos , 
emquanto  não  competentemente  providos. 
Av.  12  Fevereiro  1884.  {Reg.  C.  J.  S. 
Paulo.] 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes :  orde- 
nou-se  que  fossem»  em  falta  de  nacionaes, 
por  concurso,  admittidos  estrangeiros  por 
contracto  para  regerem  as  cadeiras  deinglei 
e  historia,  e  como  celebrado.  Av.  28  Feve- 
reiro 183A.  (Reg.  C.  J.  S.  Paulo,] 


—  deo-se  modelo  pelo  qual  se  farião  os  quadros 
cstatisticos  dos  trabalhos  académicos  an- 
nuaes  que  se  dcveriâo  remetler  á  secretaria 
do  império.  Av.  29  Março  1834.  (Reg.  C. 
J.  S.  Paulo.) 


proveo-se  o  substituto  de  pbílosophia.  Dec.  3, 
Av.  12  Abril  1834.  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


ao  de  Olinda  declarou-se  qnc  a  gratificação  de 
secretario  compelia  ao  lenlc  mais  antif^o 
que  eslivesse  presente  e  em  exercício.  Ord. 
29 Abril  1834.— Vid.  Ai\  1(5 iVoremfrro  183(5. 


ao  deS.  Paulo  declarou-se  que  o  edital  aílixado 
para  concurso  comprchendia  as  cadeiras 
vagas  aló  essa  data,  nã(»  as  que  depois  delia 
tivessem  vagado.  Av.  7  Maio  1834. 


promoção  do  lente  da  1.*  cadeira  do  4/  anno. 
Dec.  7,  Av.   12  Maio  1834.  {Reg.  C.  J.  S. 

Paulo.] 


ao  substituto  de  latim  e  rheiorica  concedeu-se 
gratificação  ip;iial  ao  ordenado.  Dec.  12  com 
Av.  21  Maio  1834.  (Reg.  C.  /.  5.  Paulo.) 


ao  seu  director  remel(eo-se  copia  do  coníraclo 
íeito  por  lente  estrangeiro  com  o  ministro 


CURSOS 


do  Império.  Av.  14  Maio  1834.   (R^g.  C.  J. 
S.  Paulo.) 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes  :  orde- 
nou o  sovemo  1.*  matricula  fora  de  tempo 
e  fechal-a  a  estudante  do  4.*  anno  para  fazer 
acto.    Av.  5  Junho  1834.   (Reg.  C.  J.  S. 

Paulo.) 


autorisou-se  convite  a  lentes  para  regerem 
cadeiras  vagas,  mediante  gratificação  na 
forma  já  praticada  em  idênticas  circums- 
lancias.  Av.  19  Junho  1834.  [Reg.  C.  J.  S. 
Paulo,) 


commonicou-se  remessa  de  mappas  e  globos 
para  a  bibliotheca  e  aula  de  geographia. 
Av.  20  Junho  1834.   (Reg.  C.  J.S.  Paulo,) 


oomeaçuo  de  mais  dous  substitutos ,  conser- 
Yando-se  um  doutor  (approvado  tauibeni 
no  concurso)  na  regência  interina  da  ca- 
deira em  que  se  achava,  até  Yenficar-se  o 
concurso  das  cadeiras  que  vagarão  depois 
dos  annuncios  ftntos  a  respeito  dos  agora 
preenchidos.  Dec.  20,  Av.  21  Junho  18.34 
(Reg.  C.  J.  S.  Paulo);  ordenou-se  que  o 
dito  doutor  podesse  ser  proposto  para  sub- 
stituto do  logarvago,  nâo  se  apresentando 
outro  opposilor.  Av.  9  Agosto  1834.  (f^eg. 
dl.) 


ordenou-se  que  para  as  matriculas  do  curso 
se  exigissem  os  exames  de  historia  e  geo- 
grahia.  Av.  27  Junho,  sustentado  por  Av. 
4  Agosto  1834.  (Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


proveo-se  a  cadeira  de  historia  e  geographia 
em  um  estrangeiro  por  contracto.  Dec.  7, 
Av.  14  Julho  1834.   (Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


ordenou -se  que  o  professor  dè  francez  ensi- 
nasse  lanibom   ingiez,  sob  pena  de   ser 
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demiUido  o  poftU  a  cadeira  a  ceacorso.  Av. 
Í7  Julho  1834  (Reg.  C.  J.  S.  Paulo);  esla- 
l>eleceu-8e  ordenado  de  800^  réis  e  orde- 
nou-sc  exame  do  dito  professor  em  inglez. 
Dec.  e  Av.  4  e  27  Seleujbro  1834  {Heg.  cU.) ; 
e  que  leccionasse  a!é  receber  o  diploma. 
Av.  27  Fevereiro  1835  (Reg.  cit.);  obteve 
o  diploma.  Dec.  17  Março»  Av.  8  Abril  1835. 
[Reg.  cit,) 


(XRSOS  de  scíencias  jurídicas  e  sociaes  :  decla- 
ron*se  a  seu  director  que  podia  accumu- 
lar  o  ordenado  do  emprego  e  lambem  o 
de  lente.  Av.  19  Agosto  1834.  [Rf^g.  C.  J.  S. 
Paulo.) 


ao  de  Olinda  declarou-se  que  os  estudantes 
que  uos  exercidos  ordinários  e  extraordi- 
nários faltarem  ao  sorteamento,  mas  não 
ao  ponto,  nfio  incorrem  em  falta,  sim  os 
que  ao  ponlo  nâo  comparecerem,  c  porque : 
que  os  csUidanles  podem  nas  iheses  emitlir 
seu  pensamento  livremente,  sendo  todavia 
) esponjáveis  pelos  abusos  na  forma  das  leis: 
c  (|ue  podiuo  seus  lentes  accumular  duas 
cadeiras  c  vencimenlos.  Av.  23  Julho  1834. 


ao  de  Olinda  decluron-sc  que  o  dia  marcado 
no  edital  de  concurso  lixa  unicamente  e 
praso  dentro  do  qual  devem  os  oppositores 
íipresrnlar  seus  requerimentos  e  ihcses, 
devendo  por  isso  a  congregação  marcar 
oulro  praso  para  o  r cio  conforme  o  Av.  2 
Janeiro  183-'i ;  Av.  -26  Julho  183 '(. 


sobre  clles  não  podem  as  assemblcas  pro\in- 
daes  legislar.  Lei  1(5.*  12  Agosto  1834  .  arl. 
10,  §  2;  seus  empregados  são  geraes,  §  7. 


exames  nelles  para  seguir  magistratura  devem 
fazer  os  Brasileiros  graduados  em  direito 
pelas  academias  estrangeiras  onde  houverem 
condado  antes  de  estabelecidos  aquelles  : 
os  doutores  porém  são  dispensados  do  exa- 
mes. Rcs.  23.*  30  Agosto  18;)á. 


CURSOS 


CURSOS  de  scieocias  jurídicas  c  sociaes  :  man- 
dou-se  considerar  como  filho  do  de  S. 
Paulo  um  cidadão  brasileiro  licenciado  em 
direito  pela  universidade  de  Paris.  Dec.  25.* 
30  Agosto  1834  {CoU.  Typ.  Nac.) ;  Av.  30 
Setembro  1834  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo),  c 
admittir  outro  a  fazer  exame  de  direito 
pátrio.  Dec.  26.»  dito  [Coll.  cit.) 


nomeou-se  substituto  ás  cadeiras  do  curso. 
Dec.  3,  Av.  15  Setembro  1884.  {Reg.  C.  /. 
S.  Paulo.) 


quando  comparecer  a  concurso  de  substituto 
vago  um  só  candidato  jà  habilitado  pôde 
ser  proposto  independente  de  novo  exame. 
Av.  15  Setembro  1834.  [Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


foiuo  autorisados  para  conferir  grão  de  doutor 
aos  lentes  cathedra ticos  e  substitutos  jà  des- 
pachados  que  não  tivessem  este  titulo.  Res. 
34.  10  Setembro  1834  [Coll.  Our.  Pr.);  Av. 
25  Outubro  1834.   [Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


admissão  á  matricula,  não  obstante  o  lapso 
de  tempo »  depois  de  approvado  em  lodos 
os  preparatórios  concedeu-se.  Res.  25  Se- 
tembro; Av.  27  Outubro  1834.  («'g.  €./. 
S.  Paulo.) 


dispensa  para  admissão  de  estudante  de  5.* 
anuo  a  exame  de  geometria  do  5.*  anno  e 
lomar  gráo,  obtendo  as  approvações  neces- 
sárias. Res.  25  Setembro;  Av.  29  Outubro 
1834.   [Rrg.C. J.S.Paulo,) 


seus  (lírrclores  que  forem  lentes  accnmularàõ 
vencimenlos,  exercendo  simultaneamente 
os  empregos.  Olf.  30  Setembro  1834. 


proveu-sc  a  2.*  cadeira  do  2.*  anno.  Dec.  2; 
Av.  2i  Outubro  1834.  {Reg.  CJ.  S.  Paula.) 
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CURSOS  de  sciencias  jaridicas  e  sociaes :  pro- 
videnciou-se,  sobre  falta  do  professor  de 
inglez  provido  para  exames ,  com  o  arl,  3 , 
cap.  1.'*,  a  respeito  do  substituto.  Av.  8 
Outubro  1834.  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.] 


ordenou-sc matricula  no  l.^anno  independente 
de  certidões  de  exames  de  inglez  e  historia, 
obrigando-se  a  apresenlal-as  alé  á  matricula 
do  2.*  anno.  Av.  3  Dezembro  1834.  IRes. 
C.  J.S.Paulo.)  ^ 


ao  de  Olinda  ordenou-se  que  nos  termos  de 
doutoramento,  exames  e  cartas  dos  doutores 
se  declarasse  a  qualidade  da  approvaçâo 
obtida.  Av.  17  Dezembro  1834. 


nomeação   de  continuo  e  correio.  2  Av.  28 
Janeiro  1885.  (Reg.  C.J.S.  Paulo.) 


ao  de  S.  Paulo  dcclarou-se  que  a  despesa 
com  a  bibliotheca  era  geral.  Ord.  5  Feve- 
reiro 1835. 


ao  de  Olinda  declarou-se  ser  compalivel  a 
accumulação  dos  empregos  e  ordenados  de 
director  e  professor  de  preparatórios.  Av. 
21  Fevereiro  1835. 


ao  de  Olinda  declarou-se  pertencer  á  assem- 
bléa  geral  admilUr  a  acto  estudante  que, 
tendo  frequenlado  o  anno  c  sido  habilitado, 
o  não  fizera  por  moléstia  prolongada.  Av. 
27  Fevereiro  1835. 


proveo-se  a  lente  de  pbllosophla  o  seu  subs- 
tituto. Dec.  20  Março;  Av.  10  Abril  1835. 

[Reg.  C.J.S.  Paulo.) 


ao  de  Olinda  ordenou-se  que  sobrestivessem 
cm  suas  funcçCes  de  substituto  os  que  o 


CURSOS 


erão  interina  e  extraordinariamente  por 
falta  de  legitimos.  Av.  6  Abril  1885. 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes  :  ao 
de  Olinda  ordenou-se  que  nos  concursos 
para  as  cadeiras  preparatórias,  não  havendo 
professores  da  academia  para  examinar, 
fossem  chamadas  pessoas  hábeis  de  fora. 
Av.  6  Abril  1835. 


ao  de  S.  Paulo  declarou-se  que  os  professores 
e  lentes  erão  menos  próprios  para  examinar 
em  primeiras  letras  e  não  podiâo  ser  coa- 
gidos quando  se  não  prestassem  voluntaria- 
mente. Av.  20  Maio  1835  [ColLOur.  Pr.); 
Av.  l."»  11  Fevereiro  1845.  [Reg.  C.  J.  S. 
Paa/o.)— Vid.  Av.  2.*  11   Fevereiro  1845. 


ordenou-se  que  annualmente  enviassem  quadro 
das  despesas  e  producto  de  matriculas.  Av. 
1  Junho  1835.   [Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


approvou-se  que  seu  director  chamasse  para 
regência  de  cadeiras  vagas  alguns  lentes 
com  gratificação  igual  ao  ordenado  que 
percebem.  Av.  1  Junho  1835.  [Reg.C.J. 
S.  Paulo.) 


dispensa  de  exame  de  inglez  até  antes  do  acto 
do  1.®  anno  concedeu-se  para  matricula. 
Av.  5  Junho  1835.  (Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


exigio-se  lista  das  obras  existentes  na  biblio- 
llieca  e  das  precisas.  Av.  30  Julho  1835. 
(Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


&  matricula  c  exame  do  4.*  anno  se  mandou 
admitlir  um  estudante  de  Coimbra,  levan- 
do-se  cm  conta  frequência  como  assistente, 
precedendo  exame  dos  três  annos  antcrio* 
res.  Res.  6,  Av.  14  Agosto  íSi^Reg.  C.  J. 
S.  Paulo);  declarado  por  Av.  15  Setembro 
1835.   (Reg.cit.) 
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CURSOS  de  scievicias  íuridicas  e  sociaes :  ap* 
provon-se  procedimeDto  do  director  a  res- 
peito de  aobslituição  do  impedimento  de 
secretario.  Av.  17  Agosto  1835  {Reg.  C.  J. 
S.  Paulo);  modificado  pelo  Av.  18  Julho 
1837.   [Rcg.  cil.) 


—  indeferio-se  prctençâo  de  estudante  a  ser  exa- 
minado do  2.^  anno  por  lentes  que  não 
fossem  os  da  2.*  cadeira  do  mesmo.  Av.  22 
Agosto  1835.   [Rrg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


rcgnlou-se  como  se  Farião  os  concursos  ás 
cadeiras  vagas  quando  houvesse  um  só  oppo- 
íiitor.  Rcs.  13.»  2â  Agosto  1885  (Coll.Our. 
Pr.);  communic.  cm  Av.  22  Setembro  1835. 
(Rjeg.C.J.S.PatUo.) 


dispensa  de  exame  de  inglez  aló  á  matricula 
do  2.**  anno.  Av.  11  Setembro  1836.  (Rcg. 
C.  J.S.Paulo.) 


permiltio-se  a  um  bacharel  cm  cânones  fazer 
exame  do  5."*  anno  c  tomar  gráo  de  bacharel. 
Res.  29.%  25  Setembro,  e  Av.  13  Outubro 
1835.   {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


proveo-se  a  cadeira  de  rhelorica  c  poética  no 
subslilulo  respeclivo.  Dec.  8,  Av.  14  Ou- 
tubro 1835.  (Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


dispensárâo-se  cslalulos  para  matricula  de 
seus  estudaulcs  provisoriamente  mandada 
fazer  pela  conjrregaçào.  Res.  9,  Av.  10  Ou- 
luljro  183Í.   (Rrg.C.  J.S.Paulo.) 


mandou-sc  admittir  um  estudante  a  fazer  acto 
das  matérias  que  estudara  no  de  S.  Paulo. 
Res.  9,  Av.  16  Outubro  1885.  (Rcg.  C.  J. 
S.Paulo,) 


exonerou-se  o  lente  director  e  estabeleceo-se 
não  conveniência  de  que  este  logar  fosse 


CURSOS 


servido  por  pessoa  que  ao  mesmo  tempo 
exercesse  funcção  de  lente.  Dec.  5 ,  Av.  7 
Novembro  1835  (Reg.  C.J.  S.Paulo);  no- 
meou-se  outro.  Dec.  5,  Av.  7  Novembro 
1835.   (Reg.cit.) 


CURSOS  de  sciencias  juridicas  e  sociaes :  re- 
metteo-se  —  Collecçào  chronologica  —  de 
Nabuco  á  sua  bibliotbeca.  Av.  10  Novembro 
1835.  (Reg.  C.J.  S.Paulo.) 


á  approvação  da  congregação  se  mandou  sub- 
melter  o  projecto  de  reforma  dos  estatutos. 
Av.  13  Novembro  1835.  (Reg.  C.  J.S,  Paulo.) 


ao  de  S.  Paulo  se  fizcrão  observações  sobre 
atlestados  de  frequência  quanto  á  reslricção 
e  arbitrio  que  incumbe  aos  directores  na 
prova  das  faltas.  Av.  16  Novembro  1835. 


nomeação  de  mais  um  substituto.  Dec.  22  De- 
zembro 1835.   (Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


ao  de  S.  Paulo  declarou  se  que  o  governo  es- 
tava de  accordo  de  não  conceder  dispensas 
de  exames  preparatórios  para  matriculas. 
Av.  2à  Dezembro  1836;  Av.  27  Fevereiro 
1837. 


—  ao  de  Olinda,  para  que  o  director  não  desse 
attestado  de  frequência  aos  lentes  omissos 
e  negligentes  nos  seus  deveres.  Off.  12  Ja- 
neiro 1836. 


—  ao  de  Olinda  declarou-se  que  os  professores 
de  preparatórios  podião  ser  juizes  munici- 
paes  e  de  orphãos  quando  sirvâo  no  mesmo 
termo :  que  se  não  pódc  prover  separada- 
mente a  cadeira  de  inglez  e  francez:  que  os 
estudantes  não  são  obrigados  a  esperar  pelo 
lente  para  ouvir  a  lição,  passado  o  quarto 
que  é  dado  a  esle.  Av.  26  Fevereiro  1836. 
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CURSOS 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  c  sociaes :  ao 
de  Olinda  autorísou-se  reducção  de  empre- 
gados »  diminuição  de  ordenado  do  porteiro 
e  servente,  mudança  da bibliotbeca.  Av.  26 
Fevereiro  1886. 


no  de  Olinda  mandou-se  declarar  va^a  e  em 
concurso  uma  cadeira  jurídica  por  ter-se  o 
lente  retirado  e  não  se  recolher,  enviando 
continuadas  certidões  de  moléstia.  Av.  21 
Marco  1836. 


informações  annuaes,  e  comoorganisadas,  se 
ordenarão  a  respeito  da  moralidade  dos  es- 
tudantes. Av.  16  Abril  1836.   (Heg.  C.  J.  S. 

Paulo.) 


no  de  Olinda  approvou-se  a  exigência  do  exame 
de  inglez,  devendo  os  ouvintes  requerer  a 
dispensa  á  assembléa  geral.  Av.  10  Maio 
1836. 


6uas   malriculas  por  onde  são    arrecadadas. 
— Vid.  Reg.  30  Maio  1836,  art.  76.  §  li. 

[ColL  PI.) 


mandou -se  admittir  n  acto  voluntário  por 
ialla  de  exame  de  inglez,  geometria  e  his- 
toria. Res.  13  Setembro  1836.  (Rtg.  C.  J. 
S,  Paulo.) 


ao  de  S.  Paulo  declai  ou-se  que  devia  ser  admil- 
tido  a  novo  exame  um  o|)po8Ítor  á  cadeira 
de  latim.  Av.  18  Outubro  1836  (ColL  Our. 
Pr.) ;  Av.  17  dito.   (Rfg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


U}tlo  aulorisados  para  admittir  a  acto  de  qual- 
quer dos  annos  os  estudantes  que  até  esta 
data  tiverem  frequentado  e  provado  os  an- 
nos, e  se  acharem  habihtados  pela  congrc- 
fiação,  pagando  as  competentes  matriculas, 
Res.  60,  20  Outubro  1836. 


CURSOS 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes :  ao 
de  Olinda  ordenou-se  indagação  sobre  es- 
tudante turbulento  para  ser  riscado  e  recru- 
tado. Av.  20  Outubro  1836. 


—  ao  de  S.  Paulo  declarou-se  que  o  secretario 
era  sempre  o  lente  mais  antigo,  e  o  guarda- 
livros  seu  substituto  em  qualquer  impedi- 
mento. Av.  16  Novembro  1836;  aodeOHnda. 
Av.  21  Abril  1837.— Vid.  Ord.  26  Setembro 
18Â5. 


—  ao  de  Olinda  declarou-se  que  emquanto  não 
houvesse  lei  que  determinasse  qual  o  pro- 
cedimento do  director  nos  casos  de  empate 
de  votos  nas  congregações  se  regulasse  peh» 
rcfrimento  interino  da  mesma.  Av.  12  De- 
zembro 1836. 


nomeou-sc  director.   Dec. 
{Reg.  C.J.S.  Paulo.) 


28  Janeiro  1837. 


ao  de  S.  Paulo  remettèrâo-se  mappas  geogra- 
phicos  e  recommendou-se  continuação  da 
traducçâo  do  compendio  de  historia  uni> 
versai  de  Poelilz.  Av.  30  Janeiro  1837. 


aulorisou-se  seu  director  para  nomear  quem 
fizesse  as  vezes  de  substituto  de  inglex  e 
fraucez  durante  a  ausência  do  professor , 
abonando-se-lhos  uma  gratificação  corres- 
pondente ao  exercicio  cm  que  se  hão  de 
empregar.  Av.  8  Fevereiro  1837  {Reg.C. 
J.  S.  Paulo) ;  Av.  16  dito.   {Rcg.  cit.) 


declarou-se  que  o  presidente  da  provincia 
podia  nomear  quem  substituisse  o  oíficial 
guarda-livros  em  seu  impedimento,  inde- 
pendente de  proposta  do  director.  Av.  \U 
Fevereiro  1837.  (Rcg.  C.  /.  5.  Paulo.) 


declarou-se  não  ter  logar  dispensa  do  exame 
de  historia.  Av.  27  Fevereiro  1837.  (Res^ 
C,  J.S.Paulo.) 
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CURSOS 


CiRSOS  de  sctencias  ]urí£cas  e  sociaes :  ao  de' 
Olinda  declarou-se  que  o  oflicial  guarda 
livros  qunndo  servir  de  secretario  pôde  em- 
pregar pessoa  idónea  por  elle  paga  no 
expediente  da  eseripluração.  Av.  29  Maio 
1837. 


—  para  sua  bibliotheca  se  remetlêrâo  mais  dous 
exemplares  da  collecção  de  leis  do  conse- 
Uieiro  Nabuco.  Av.  19  Junho  1837  {Reg.  C. 
J.  5.  Paulo);  Av.  20  Julho  1838  [Reg.  ciL); 
Av.  5  Abril  1841.  (Reg.  cit.) 


nomeação  do  professor  de  latim.   Dec.  S,  Av. 
12  Julho  18^7.   {Reg.  C.J.S.  Paulo.) 


para  o  de  Olinda  ordenou-sc  que  as  carias  de 
bacharéis  e  doutores  Tossem  vendidas  na 
ihesouraria.  Av.  1  Agosto  1837. 


liverâo  artigos  jioliciaes  segundo  os  quaes 
fossem ,  e  como,  punidos  os  estudantes  que 
usassem  injurias,  ameaças  ou  violências  de 
qualquer  natureza  contra  o  direclor  ou 
lentes  por  causa  de  seu  oflicio.  Res.  42,  19 
Agosto  1837  (Co//.  Our.  Pr,);  Av.  30  ArcsIo 
1837.  [Reg,  C.  J.S.Paulo.) 


ordcnou-sc  que  admiUíssem  a  aclt)  os  o.<Ui- 
danles  que  no  presente  anno,  por  Jalta  de 
lentes,  não  tivessem  a  freq.uencia  devida, 
mostrando-se  habilitados,  e  conm:  que 
fossem  admittidos  a  malriculaos  estudantes 
que,  chegando  fora  do  tempo,  justificarem 
o  impedimento  e  não  tiverem  quarenta  fal- 
tas:  e  adimllirão  se  á  matricula  e  acto  volun- 
tários, e  como.  Res.  43,  19*  Agosto  1837 
{CoU.  Our.  Pr.);  Av.  30  Agosto  1837.  (Rc^ 
C.  J.S.Paulo.)  ^    ^ 


forão  mandados  admittir  a  acto  estudantes 
voluntários  que  se  não  havião  matriculado 
por  falta  de  exame  de  ingloz  e  historia  c 
gcographia.  Res.  136 ,  13  Outubro  1837. 

li 


CURSOS 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes  :  ao 
de  S.  Panlo  declarou -se  que  as  votações 
dos  lentes  dos  actos  não  podiâo  ser  feitas 
por  cartas,  sim  por  escrutinio  secreto.  Av. 
80  Dexembro  1837.  [Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


mandon-se  imprimir  á  custa  da  fazenda  o  com- 
pendio de  historia  de  Poelitz,  traduzido  por 
seu  professor.  Av.  13  Janeiro  1838.  (Ree. 
C.J.  S.Paulo.) 


ao  de  CMínda  declarou-se  que  o  acto  da  forma- 
tura se  não  podia  considerar  completo  sem 
que  o  candidato  tivesse  dado  graças  ao  pre- 
sidente e  lentes,  &c.  Av.  13."  15  Janeira 
1838  {Coll.  Typ.  Nac.) ;  Av.  15,  23  Dezem- 
bro  1843  (Reg.  C.J.S.  Paulo);  Av.  18  Ja- 
neiro 1844.  (Reg.  cit.) 


ao  de  S.  Paulo  declarou-se  que  quando  o  im- 
pedimento do  direclor  não  exceder  a  Ires 
dias,  seja  substituidopelo  lenle  maisanti"-o; 
no  caso  conlrario,  ou  havendo  inconve- 
niente, nonical-o-ha  o  presidente  da  pro- 
vincia.  Av.  49,  14  Março  1838.  [ColL  Typ 
Nac.)  ^\id.  Av.  27  J/arfo  1836.  {Res.C 
J.S.Paulo) 


nomeação  de  bibliothocario.   Dec.  20  Maroo 
1838.   (Reg.  C.J.  S.Paulo.) 


aos  professores  interinos  de  francez  e  inglez 
clcvou-sc  a  gratificação  a  400^  réis.  \\ 
24  Março  18o8.    Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


approvou-sc  chamar  o  professor  do  historia 
para  reger  a  cadeira  de  latim  vaga,  com  a 
gratificação  de400v^  réis.  Av.  11  Maio  1838 

(R^g.  C.J.  S.Paulo.) 


gratificação  de  400^  réis  concedeu-se  ao  pro^ 
fessor  mtenno  extraordinário.  Av.  25  Junho 
1838.   {Rrg,  e,  J.  S.  Paulo.) 


3S 
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CURSOS 


CLRSOS  de  sciencias  juridicas  c  sociaes  :  aos 
lentes  calhedraticos  concedeii-se  gralifi- 
caçâo  de  800^  réis,  e  aos  siibstitulos  de 
AOO^  réis ;  a  do  director  elevon-sc  a  l:200ítí) 
réis,  nâo  podendo  accuraular  si  for  lente: 
havendo  falta  de  substituto  a  congregaç«âo 
nomeará  quem  reja  a  cadeira,  que  terá, 
além  dos  vencimentos  da  sua  cadeira,  a 
gratificação  mensal  de  50^  réis.  Rcs.  lâ." 
27  Junho  1838  (Coít,  Typ.Nac);  Av.  5  Julho 
1838.   [Reg.C.J.S,  Paulo.) 


forão  admiltidos  a  acto  do  1.**  anno  cslndanle3 
voluntários  por  falia  de  exame  de  inglez  e 
historia,  obrigados  a  apresentar  certidão 
dos  mesmos  até  matricula  do  3."  anno.  Res. 
13  Outubro  1838.  {Rrg.  C.  J.  S.  Paulo  ) 


a  seus  professores  e  substitutos  das  aulas  me- 
nores se  concederão  gratificações,  e  a  seus 
continuos  e  mais  empregados,  regulando-so 
os  ordenados  dos  bibliothecarios  pela  Res. 
19  Outubro  1832.  Lei  00, 20  Outubro  1838, 
art.  2,  §  10  (Coll.  Typ.  Nac.]\  distribuído 
pelo  Av.  9  Dezembro  1839.  (/%.  C.  /,  S. 
Paulo.) 


cartas  de  seus  bacharéis  ou  doutores  passarão 
a  pagar  novos  direitos,  e  quaes.  Lei  60,  20 
Outubro  1838;  Tab.  %  \h;  Lei  2^3.  30 
Novembro  1841  ;Tab.  SS^.  8. 


declarou-se-lhes  que  os  feriados  das  quintas- 
feiras  erão  somente  relativos  no  exercicio 
das  aulas ,  podendo  por  tanto  nesses  dias 
ter  logar  as  demais  que  actualmente  se  in- 
terrompem. Av.  114,  27  Outubro  1838. 


becas  a  seus  lentes  calhedraticos  e  substitutos. 
— -Vid,  Béças* 


bacharel  ora  letras  pela  universidade  de  Paris 
mondou-80  matricular  no  1."  anno,  inde- 
pendente de  exames  de  preparatórios.  Av. 
27  Novembro  1838.  (%.  C.  J.  S.  Paulo.) 


CURSOS 


CURSOS  de  sciencias  juridicas  c  sociacs  :  pror 
posta  de  três  substitutos  feita  pela  congre- 
gação não  foi  approvada  por  não  haver  tido 
logar  a  votação  de  merecimento  entre  o  2.' 
e  3.*  concurrente.  Av.  2  Janeiro  1839.  [Hcg, 
C.  J.  S.  Paulo.) 


ao  de  Olinda  declarou  o  governo  que  nas  vogas 
das  cadeiras  da  estudos  preparatórios  os 
lentes  substitutos  não  passão  a  oiredivos 
sem  que  preceda  concurso.  Av,  130,  7  Ja- 
neiro 1839;  communicado  ao  de  S.  Paulo 
por  Av.  9  Janeiro  1839.  (l{cg.  C.  J.  S. 
Paulo. ) 


ao  de  Olinda  declarou-se  que  o  lente  calhe- 
dratico  ou  substituto  que  aecumular  cadeira 
não  vence  gratificação  daaccumulada,  quan- 
do for  chamado  para  o  jury,  nem  depois 
de  concluidos  os  exames  da  cadeira  accu- 
mulada.  Av.  131 ,  8  Janeiro  1839. 


declarou-se  que  os  lentes  ecciesiasticos  usaràò 
de  hábitos  lalares  nos  actos  em  que  os  se- 
culares usão  de  beca.  Av,  27  Março  1839, 
{Heg.C.J.  S.Paulo.) 


dispensa  de  historia  e  geographia  até  á  matri- 
cula do  3,"  anno  concedeu-se  a  um  estudante. 
Av,  13  Abril  1839.   {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


ordenou-se  que  um  estudante  reprovado  em 
philosophia,  concluidos  os  três  mezes  de  fre- 
quência da  aula ,  fosse  admittido  a  exame , 
para  poder  matricular-so  dentro  do  devido 
tempo  no  !.•  anno,  cuja  aula  frequentava 
como  ouvinte.  Av.  15  Maio  1859.  (lieg.  <7. 
J.S.Paulo.) 


remetlerâo-so  para  a  bibliotheca  obras  rece- 
bidas do  Paris.  Av.  20  Junho  1839  {Reg. 
C.  /.  S.  Paulo)  i  e  de  Londres.  Av.  3  Setem- 
bro 1839  c  Av.  lõ  Fevereiro  1840.  [Ueg.  cit.) 
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CURSOS 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  socíaes:  man- 
dou* se  admUiir  a  acto  do  3.*  anno  um 
csludanle,  mostrando  não  tô  lo  podido  fazer 
em  tempo  por  motivo  de  moléstia.  A?.  21 
Junho  1839.    {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


foi  aliviado  da  pena  de  perder  dous  annos  um 
estudante  vindo  de  Olinda  (onde  fora  pela 
rongregação  condemnado)  para  continuar 
seus  estudos  em  S.  Paulo.  Av.  28  Setembro 
Í83().   (fícg.C.J.S.Paalo.} 


nomeação  de  dons  substitutos.  Dcc.  25,  Ar. 
29  Outubro  1839.    {Reg.  C.  J.  S.  Pauto.) 


declaron-se  qual  o  vencimento  dos  directores 
que  forem  deputados  provinciaes  c  oplareni 
o  ordenado  daquelle  emprego:  qual  o  do 
lente  que  supprir  o  impediuiento  do  direc- 
tor: e  de  quando  se  devem  contar  os  ven- 
cimentos dos  directores  de|)utados  geraes 
ou  provinciaes,  quando  se  acabem  as  sessões. 
Av.  177^  30  Outubro  1839. 


mandou-seadmillir  um  candidato  ao  concurso 
da  cadeira  de  francez  e  inglcz.  Av.  29  Ja- 
neiro 1810.   {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


declarou-sc  excquivcl  em  (oJos  os  ministérios 
a  Circ.  10  Novembro  1837,  probibindo  no- 
meação de  eu>pregados  geraes  para  togares 
provinciaes,  sem  pedirem  demissão  daqnel- 
les  empregos.  Av.  27  Julbo  1840.  {Reg.  C. 
J.S.  Paulo.) 


para  o  de  &  Paulo  autorisou-se  compra  de 
estantes.  Av.  10  Março  1840  [Corr.  O  ff.  78); 
Av.  9  Março  1840.  {R^g.  C.  J.  S.  Paulo.) 


no  de  S.  Paula  manttou-se  vender  por2Íffi  rs. 
cada  exemplar  do  Compendio  de  Historia, 
traduzido  pelo  respectivo  professor.  Av.  1 
Abril  1840.   (Corr.  O^jf;  97.) 

n 


CURSOS 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes :  para 
o  de  S.  Paulo  nomeou-se  mais  um  bedel, 
para  fazer  as  vezes  de  outro  que  se  achava 
doente,  e  com  que  vencimentos.  Av.  30 
Março  1840  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo);  Av.  1 
Abril  1840.   {Coír.  Off.  96.) 


ao  de  Olinda  ordenou-se  que  quando  houvesse 
falta  de  lentes  para  os  exames,  chamasse 
os  licenciados  que  estivessem  na  cidade  em 
que  existisse  a  academia.  Av.  5  Agosto  1840. 
{Corr.  Off.  48.) 


ao  de  Olinda  declarou-se  que  actualmente 
só  pôde  ter  logar  o  exame  para  gráo  de 
doutor  com  sete  lentes  pelo  menos.  Av.  5 
Agosto  1840.   [Corr.  Off.  48.) 


ao  de  Olinda  declarou-se  que  quando  come- 
çado o  exanio  de  doutoramento  com  maior 
numero  de  lentes,  succedi  haver  só  seis 
para  a  votação,  se  siga  o  mesmo.  Av.  12 
Agosto  1840.   {Corr.  Off.  68.) 


—  communicou-se  que  ao  professor  de  inglez , 
ha  muito  ausente  sem  licença,  se  ordenara 
c|ue  se  recolhesse  á  sua  cadeira,  ou  delia 
desistisse,  para  poder  ser  posta  cm  con- 
curso. Av.  20  Agosto  1840  {Reg.  C.  J.  S. 
Paulo);  ordenou -se  que  o  seu  professor 
de  inglez  e  francez  se  recolhessô  em  certo 
praso  sob  pena  de  considernr-se  vaga  a 
cadeira.  Av.  21  Agosto  1840  {Corr.  Off.  ô8); 
10  Setembro  dito  {Con\cil.(dl)\  13  Janeiro 
1841.  {Corr.cií.ib.) 


ao  de  S.  Paulo  declarou-se  que  os  lentes  nâe 
deviâo  faltar  aos  trabalhos  da  academia  por 
serem  juizes  de  paz,  dcvcndo'  alias  chamar 
cm  taes  circumstan-cias  os  juizes  supplenle^. 
Av.  14  Dezembro  1840  {Corr,  Off.  Vj;  Av. 
11  dito.  (Rrg.  C.  J.  S,  Pmlo.) 


ao  de  S.  Paulo  dcclarou-se  ser  contrario  ao.* 
estatutos  qiie  os  estudantes  abonassem  falias- 
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CURSOS 


CURSOS 


mensalmente  e  não  no  fim  do  anno  leclivo. 
Av.  19  Dezembro  1840.   (Corr.Off.7.) 


CURSOS  de  sciencia»  juridicas  c  sociaes :  or- 
denou-se  ao  seu  director  que  propuzesse , 
ouvindo  a  congregação,  alterações  necessá- 
rias nos  estatutos.  Av.  22  Dezembro  1840 
{Reg.  C.  J.  S.  Paulo);  declarado  por  Av.  18 
Outubro  1842  {Reg.  cit.) ;  executado  por 
Av.  20  Março  1843.  {Reg.  cit.) 


a  seus  directores  se  concedeu  o  tratamento  de 
senhoria ,  si  por  outro  titulo  o  não  tiverem 
maior.  Dec.  88,  18  Julho  1841  (CoU.  Typ. 
Nac);  communicadopor  Av.  30  Agosto  1841. 
{Reg.  C.  /.  S.  Paulo.) 


communicou-se  o  acolhimento  benigno  de 
S.  M.  aos  sentimentos  manifestados  pela  de- 
putação da  congregação  no  acto  da  coroação 
e  sagração.  Av.  27  Julho  1841.   [Reg.  C.J. 

S.  Paulo.) 


proveu-se  o  emprego  de  oflicial  guarda-livros. 
Av.  4  Setembro  1841.   (Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


no  de  Olinda  concederão-sc  ao  professor  de 
latim  dez  mczes  de  licença,  sendo  seis  com 
vencimento  por  inteiro  e  quatro  com  doas 
terços.  Av.  19  Novembro  1841.  [Jorn.  304.) 


declarou-se  que  havendo-se  certo  individuo 
offerecido  para  reger  gratuitamente  a  ca- 
deira de  historia,  não  podia  ter  logar  espon- 
tanea  concessão  de  gratificação ,  mas  que 
se  attendcria  qualquer  representação  que 
neste  sentido  fizesse  o  mesmo  individuo. 
Av.  20  Dezembro  1841  (Reg.  C.J.S^  Paulo). 
Concedeu-se  a  gratificação  de  700Í&  rs  em 
auanto  reger  interinamente.  Av.  5  ADrii 
1842.  (Reg.  cit.)  Nomeação  defimtiva  do  pro- 
fessor. Av.  19  Abril  1842.   {Reg.  cU.) 


CURSOS  de  sciencias  juridicas  e  sociaes  :  ao  de 
S.  Paulo  demissão  do  seu  director  effec- 
livo.  Dec.  4  Fevereiro  1842.  {Reg.  C.  J.  S. 
Paulo.) 


—  ao  de  S.  Paulo  remelterâo-se  livros  pedidos 
para  os  exames  preparatórios.  Av.  3  Março 
1842.  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


exigio-se  lista  dos  lentes  substitutos  com  de- 
claração de  suas  antiguidades.  Av.  IQAbrii 
1842.    {Reg.  C.J.  S.Paulo.) 

—  demissão  pedida  por  seu  director  interino 
declarou-se  que  opportunamente  seria  to- 
mada era  consideração.  Av.  4  Maio  1842. 


{Reg.  C.J. S.Paulo.) 


ao  de  S.  Paulo  dcclarou-so  que  seu  professor 
de  lalim,  para  ser  provido ,  devin  provar  ser 
cidadão  brasileiro  e  juntar  folha  corrida. 
Av.  20  Maio  1842  {Jorn.  147),  com  data  de 
19.  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.)  Nomeação  do  dito 
professor.  Dec.  23  Junho  1842.  {Reg.  C. 
J.  S.  Paulo.) 


seus  bibliothecarios  devem  ser  bacharéis  ou 
doutores  da  faculdade.  Dec.  9  Julho  1842. 

{Reg.  C.J.  S.Paulo.) 

ao  de  S.  Paulo  solverão-se  duvidas  sobre  paga- 
mentos  de  vencimentos  a  lentes  que  exce- 
derem licença  ou  estiverem  ausentes  sem 
cila.  Av.  101 ,  29  Agosto  1842. 


ao  de  S.  Paulo  declarou-se  que  seus  lentes, 
quando  impedidos  por  licença  ou  doença, 
percebem  gratificação  por  se  considerarem 
como  vencimentos  ordinários.  Av.  8  Outu- 
bro 1842  {Jom.  300) ;  Av.  7  Outubro  1842. 
(Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


declarou-se  o  Av.  22  Dezembro  1840  que  ao 
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direclor  competia  o  direito  de  comocar 
exliaordinariamente  a  congregação  todas  as 
vezes  que  julgue  necessário,  na  occurrencia 
de  casos  extraordinários,  sem  que  possa 
pela  mesma  congregcnção  ser  dispensado  ou 
coarctado;  que  quando  fôr  mandado  ouvir 
a  congregação,  devel-o-hafaier  pelo  meio  re- 
gular, subjeitando  a  matéria  á  discussão  c 
votação  delia  para  se  apresentar  o  delibe- 
rado pela  maioria.  Av.  18  Outubro  1842. 
(Rfg.C.  J.S.Paulo.) 


CiLRSOS  de  sciencias  juridicas  e  sociaes  :  ao 
de  Olinda  declarou  se  que  o  estudante  ex- 
cluido  do  curso  por  virtude  do  art.  5,  cap.  7 
dos  estatutos,  não  podia  ser  processado  con- 
forme a  Res.  19  Ago.^to  1837;  Av.  16  De- 
zembro 18^2.  (Jorn.  12  de  1843.) 


um  bedel  do  de  Olinda  se  mandou  abonar 
as  gratificações  estabelecidas  pelos  estatu- 
tos elei  20  Outubro  1838,  pelo  serviço  feito 
no  irapedimenlo  do  porteiro,  competindo  a 
este  só  o  ordenado.  Ord.  lâ  Março  1843. 
{Jorn.  85.) 


mandon-se  fazer  acto  estudante  do  3.*  anno 
que  o  não  fizera  cm  tempo,  e  matricular  no 
/i.°  sendo  naquelle  approvado.  Av.  1  Maio 
1843.    {Reg.  C.J.S.  Paulo.) 


rcprovou-se  deliberação  da  congregação  a  res- 
peito da  fixação  de  dias  para  defesa  de  theses 
de  um  doutorando  como  contraria  aos  es- 
tatutos ,  cap.  3 ,  art.  l ;  cap.  5 ,  art.  1 ;  cap. 
9,  arl.  9,  e  cap.  17,  arl.  1.  Av.  21  Junho 
4843.    [Reg,  C.J.S.  Paulo.) 


nomeou-so  bibliothecario.  Dec.  6,  Av.  liJulho 
1843.    {Reg.  C.J.S.  Paulo.) 

ncUe  não  fazem  exames  de  preparatórios  os 
bacharéis  em  leiras  pelo  collegio  Pedro  II , 
conforme  a  Res.  29(5,  30  Setembro  1843. 
Av.  10  Outubro  1843.  (Rcg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


CURSOS 


CURSOS  de  sciencias  juridicas  c  sociaes :  snas 
matriculas  forão  elevadas  ao  dobro.  Lei 
317,  21  Outubro  1843,  art.  10. 


a  gratificação  de  secretario  é  privativa  dolente 
mais  anligo.  Av.  2â  Novembro  1843.  [Reg. 
C.  J.  S.  Paulo.) 


ao  de  S.  Paulo  declarou-se  que  as  licenças 
concedidas  aos  lentes  pela  congregação  se 
devem  entender  reslriclamenle  para  que  os 
licenciados  possão  deixar  de  exercer  as 
funcções  académicas.  Av.  1."  5  Janeiro  1844, 
sustentado  pelo  Av.  21  Março  dito.  {Jorn.  80.) 


dispensa  de  exame  de  inglez  até  o  fim  do  anno 
lectivo  concedcu-se  para  matricula  no  1.** 
anno.  Av.  27  Janeiro  1844.  {Reg.  C.  J.  S. 
Paulo. ) 


mandou-se  que  fossem  matriculados  no  1.** 
anno,  sem  exames,  os  bacharéis  do  collegio 
Pedro  11  que,  por  não  estarem  promptas  as 
cartas,  apresentarem  certidão  anthentica, 
e  como  passada,  de  haverem  tomado  o  gráo. 
Av.  17  Fevereiro  1844  {R*'g*  C.  J.  S.  Paulo); 
prorogado  por  três  mezes.  Av.  28  Junho 
1844.  {Reg.cit.) 


direclor  interino  nomeou-se,  demillido  outro. 
Av.  22  Fevereiro  1844.  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


ordenou-se  a  seu  director  que  não  admittisse 
na  sua  repartição,  sem  sello,  documentos 
a  elle  subjeitos.  Av.  23  Fevereiro  1844. 
[Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


dispensa  de  exame  de  historia  e  geographia 
ató  matricula  do  2.°  anno  conccdeu-se  a  um 
estudante  para  uiatricular-se  no  1.**  anno. 
Av.  12  Março  1844  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo); 
outro   id.  Av.  12  dilo  (/í"g.  cit.) ;  a  outro 
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por  Av.  15  Março  1864  {Reg.  cit.);  oalro 
por  Av.  20  Março  1844  (Reg,  cit.);  outro 
por  Av.  30  Março  1844.  (Reg,  cit.) 


CLRSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes  :  orde- 
nou-se  que  se  procedesse  com  a  maior  cir- 
cumspccçâo,  não  se  verificando  sem  previa 
approvaçào  do  governo  imperial,  matriculas 
de  estudantes  reprovados  em  Olinda,  e  de 
lá  vindos  com  guia.  Av.  13  Março  iSliU» 
{Reg.  C.  J.S.Paulo.) 


declarou-se  que  os  lentes  substituía*  nHo  aller- 
navâo  com  os  cathedralicos  nn  preftidencia 
dos  actos,  e  porque.  Av.  21  Maio  18/íiíi. 
(Reg.  C.  J.S.Paulo,) 


os  lentes  de?em  entrar  logo  para  as  aulas  ao 
dar  da  liora ,  e  dividir  o  lempo  explicando 
por  meia ,  e  tomando  lição  na  outra  meia 
hora.  Av.  5  Junho  18/iâ.  [Reg.  C\  J.  S,  Paulo.) 


ordenou-se  a  seu  director  que  cm  cada  um 
officio  só  compreliendessc  um  ohj(?clo.  Av. 
15  Junho  iSUlx.  {Rrg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


ncgom-se  uma  sala  de  seu  eilaholeGimonlo 
pedida  para  sessões  da  assembléa  provincial 
por  ser  o  edifício  próprio  geral.  Av.  21 
Agosto  18Ai.  [R^g.  C.  J.  S.  Piíulo.) 


ao  de  Olinda  declarou-se  que  sou  professor  de 
preparatórios  jubilado  e  nomeado  director 
podia  accumular  os  respectivos  vencimentos 
6  aposentadoria.  Ord.  24  Agosto  l8/já  (Jorn, 
237);  Av.  31  Agosto  J8á7  (Gaz.  Off.  103, 
2.*ro/.j;  igualmente  se  decidio  a  respeito 
do  bispo  resignatario  nonieado  director  para 
conservar  a  côngrua  e  vencimentos.  Ord. 
21  Setembro  184^1.    {Jorn.  266.) 


—  recommcndou-se  a  pratica  de  altençro*  e  civi- 
lidade entre  os  lentes.  Av.  10  Setembro 
18iâ.  {Rrg.  C.J.S.  Paulo.) 


CURSOS 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  o  sociaes  :  de- 
clarou-se que  devia  ser  admitlido  a  acto  do 
8.*  anno,  pagas  as  matriculas,  um  estudante 
que  nâo  pudera  por  moléstia  fazel-o ,  apezar 
de  habilitado  pela  congregação,  tendo-se 
por  válido  o  anno  quo  frequentara,  não 
obstante  nâo  haver  requerido,  fazer  acto 
imní>ediatamente  depois  das  ferias,  deixando 
correr  três  annos.  Av.  2  O»tubro  18A4. 
{Reg.  C.  J.S.Paulo.) 


declarárão-se  quaes  os  dias  feriados  de  festi- 
vidade nacional  o  grande  gala,  conforme 
Dec.  &I2,  14  Junho  18i5;  3i5,  30  Março 
18/iii ,  revogando  a  Circ.  31  Outubro  1843; 
Av.  3  Outubro  iShU.  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo. ) 


nomeação  de  bibliothecario.  Dec.  7,  Av.  14 
Outubro  18íil.   {Reg.  C.  J.  S.  Paulo. ) 


para  contínuos  servindo  de  bedéis  do  de  Olinda 
forão  nomeados  um  major  e  capitão  refor- 
mados. Ord.  7  Novembro  1844.  {Jorn.  311.) 


—  para  o  de  S.  Paulo  ordenou-se  que  a  ihesou- 
raria  pogasse  as  gratificações  de  50^  rs.  aos^ 
substitutos  extraordinários  chamados  pelo 
director  para  supprir  impedimento  dos  pro- 
fessores de  rhetorica  c  geometria,  conti- 
nuando esta  providenéia  emquanto  outra  se 
não  dér.  Ord.  11  Novembro  1844  [Jorn.  312)j 
Av.  í\  dito.  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


—  dcclarou-se  que  ©s  professores  de  preparató- 
rios não  crão  obrigados  a  examinar  nas 
matérias  que  não  fossem  das  suas  cadeiras. 
Av.  13  Deiembro  18íi4.  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


deelarou-se  que  se  devião  prestar  aos  exames 
de  primeiras  leiras  nos  respectivos  concur- 
sos para  provimento  de  cadeiras  publicas, 
quando  não  hajão  professores  públicos  de 
primeiros  letras  qnc  sejfio  chamados.  Av. 
!.•  11  Fevereiro  1S45  [Rrg.  C.  J.S.  Paulo) v 
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declarou- se  que  o  Av.  IS  Dc/.cmbro  só  se 
referia  ao  curso  jurídico,  mas  que  para  os 
concursos  peranle  o  presidenle  da  província 
de\íào  preslar-se  os  lenles  e  professores  que 
o  clireclor  nomeasse.  Av.  2.'  11  Fevereiro 
1845.    (llig,  C.J.  S.  Paulo.) 


(íLRSOS  de  seiencJas  juridicas  e  sociaes:  a  um 
Jcrvte  calhedroiico  de  Olinda  se  mandou 
cnlregar  os  vencimentos  de  uui  anno,  sob 
fiança ,  para  serem  descontados  duranie  o 
exercicií).  Ord.  14  Junho  IS/iô.  (Joni.  181.) 


para  casa  de  esíabelecimenlo  do  de  Olinda  se 
concederão  fundos.  Lei  369,  18  Setembro 
1845,  arl.  2,^15, 


ao  de  Olinda  declorou-se  que  a  gralificaç^o  de 
secretario  no  seu  impedimento  de  moléstia 
ou  licença  a  ellc  pertencia,  e  nào  ao  oíficíal 
guarda-livros,  seu  substituto.  Ord.  26  Se- 
tembro 1845  (Jorn.  283) ;  OÍT.  17  Dezembro 
18/iõ  {Jorn.  8  de  1846).  — Vid.  Ord.  31  De- 
zembro 1845. 


ao  de  Olinda  se  mandou  que  fosse  pago  de 
vencimentos  o  oíTicial  da  secretaria ,  do  tempo 
que  sérvio  como  interino  e  eflectivo,  obri- 
gando-se  a  apresentar  no  praso  de  três  mezes 
o  tilulo  de  sua  eíTectiva  nomeação.  Ord.  10 
Novembro  1845.  (/orn.  322.) 


ao  de  Olinda  declarou-se  que  o  oílicial  guarda- 
livros  em  caso  nenhum  deveria  perceber  a 
gratificação  de  secretario  quando  exercesse 
o  logar,  por  ser  a  isso  obrigado  pela  lei. 
Ord.  31  Dezembro  1845.  [Jorn.  16, 1846.)— 
Vid.  Res.  12  Maio  1847. 


doclarou-se  que  as  dispensas  de  exames  de 
hisloria  havião  caducado  para  os  que  se  não 
ulilisárão  delia.  Av.  5  Fevereiro  1845.  (Resr. 
C.J.  S.Paulo.)  ^ 


CURSOS 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes  :  de- 
clarou-se que  não  devia  ser  demittido  pro- 
fessor do  preparatórios  que  se  achava  re- 
gendo interinamente  cadeira  com  o  con- 
sentimento e  approvaçáo  da  secretaria  de 
estado ,  mas  approvou-se  a  demissão  por 
abandonar  a  aula,  sendo-lhe  cassada  a 
licença  pelo  presidente  da  provincia.  Av.  5 
Jlarço  1845.    {Ucg,  C.  J.  S.  Paulo.) 


lente  snbsliluto  dclle,  eleito  deputado  á  as- 
•somblca  provincial  do  Rio  de  Janeiro  adia- 
da, foi  mandado  considerar  legitimamente 
impedido  a(ò  reunião  da  assembléa  e  sua 
terminação.  Av.  21  Abríl  1845.  (Refr,  C.J. 
S.  Paulo.)  ^ 


nas  votações  do  concursos  para  cadeiras  deve 
a  congregação  altender  somente  as  facul- 
dades intellccluaes  e  capacidade  lilteraria 
dos  concorrentes,  ficando  todas  as  oulras 
considerações  à  prudência  e  ponderação  do 
governo.  Av.  26  Abril  1845  (Reg,C,J.S, 
PatUo);  Av.  2  Junho  1845.    {Rrg.cít.) 


communicou-se  decisão  ao  de  Olinda,  que  ao 
presidente  competia  nomear  quem  inleri- 
namen(e  servisse  do  oíTicial  da  secretaria 
duranto  a  falta  do  guarda-livros,  servindo 
de  secretario  por  ausência  deste,  e  não  i\ 
congregação  nomear  o  lente  presente  mais 
antigo.  Av.  19  Maio  1845.  (Re^,  C.  J.  S. 
Paulo.)  "" 


exigiráo-se  informações  do  estado,  naturali- 
dade, idade,  serviços,  &c..  de  seus  lentes 
e  empregados.  Av.  7  Julho  1845.  (Reír.  C. 
J.S.Paulo.)  ^ 


approvou-se  ordem  para  que  os  professores  de 
preparatórios  comparecessem  às  horas  mar- 
cadas pelos  estatutos,  ainda  que  não  tives- 
sem ouvintes;  servindo  a  falta  de  compare- 
cimento dos  estudantes  nas  suas  aulas  para 
que  os  examinadores  possão  formar  juizo  a 
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respeito  do  verdadeiro  merecimento  dos  mes- 
mos estudantes  nas  occasiões  dos  exames. 
Av.  1&  Julho  1845.  (Reg.  C.  /.  S.  Paulo.) 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes  :  no- 
meação de  continuo.  Av.  16  Julho  18Z|.5. 
(Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


—  mandou-se  abonar  quantia  para  pagamento  de 
collecçãode  tratados  por  Martens,  comprada 
pelo  director.  Av.  21  Julho  1845.  {Reg.  C. 
J.  S.  Paulo.) 


—  declarou-se  que  os  professores  extraordinários 
de  preparatórios  serião  pagos  das  respectivas 
gratificações  conforme  o  Av.  A  Novembro 
1846,  requerendo-o  à  secretaria  do  império 
e  pagando-lhe  os  emolumentos  devidos.  Av. 
23  Outubro  18à5.   {íieg.  C.  J..S.  Paulo.) 


declarou-se  que  o  professor  exlraordinario  de 
francez  ou  inglcz  só  tinlia  gralificaçúo  de 
UOOilf)  rs.,  sem  Jhe  ser  applicavel  o  Av.  U 
Novembro  1844;  Av.  28  Novembro  i8!|5. 

{Reg.  C.J.  S.Paulo,) 


ordenou-se  que  nos  oíficios  se  declarasse  o  em- 
prego da  autoridade  que  os  enviasse,  o  das 
a  qu€  fossem  enviados,  c  a  qualificação  — 
serviço  publico.  —  Av.  9  Dezembro  1845. 
[Reg.C.J.  S.Paulo.) 


ao  de  Sr  Paulo  declarou-se  que  os  professores 
das  aulas  menores  não  eiào  obrigados  a 
residência  durante  as  ferias.  Av.  1."  5  Ja- 
neiro 1846. 


dispensa  de  exame  de  inglcz  até  matricula  do 
2.**  anno  concedeu -se.  Av.  A  Março  1846. 
{Reg.  C.  J.S.Paulo.) 


admissão  a  aclo,  apezar  de  estar  fora  do  tempo, 
concedeu-se  a  estudante  que  o  não  fizera 


CURSOS 


então  por  doente.  Av.  10  Abril  1846  {Reg.. 
C.  J.  S.  Paulo);  outro porAv, 28  Abril  18i6. 
{Reg.  cit.) 


CURSOS  de  sciencias  jurídicas  e  sociaes :  de- 
clarou-se que  erão  inadmissíveis  os  exames 
do  rhetorica  e  historia  feitos  na  academia 
de  medicina  da  corte,  porque  não  erão 
auiorisados  pelos  seus  estatutos.  Av.  11 
Abril  1846.   {Reg^  C.  J.  S.  Paulo.) 


communicou-se  nomeação  do  professor  do 
inj:lez  c  francez.  Av.  18  Maio  1846.  {Reg.  C 
J.S.Paulo.) 


negou-se  ao  professor  de  inglez  e francez  accu- 
mular  a  substituição  de  philosophia.  Av.  15 
Junho  1846.  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


os  professores  de  preparatórios  c  seus  substi- 
tutos tiverâo  anj^mento  de  vencimentos: 
para  conclusão  do  edificio  do  de  Olinda 
houve  consignação.  Lei  â96,  2  Setembro 
18'46,  art.  2,  §  15. 


mappa  da  distancia  geographica  da  corte  ás 
cidades  da  província  do  Rio  de  Janeiro  re- 
nietleu-se-lhe.  Av.  29  Outubro  18A6  (Re^. 
C.  J,  S.  Paulo);  e  diversas  obras.  O  ff.  do 
bibliolliecario  da  corte,  12  Dezembro  1846. 

(Rrg.  cit.) 


livros  remeltidbs  pela  sociedade  dos  antiquá- 
rios do  norte  á  bibliotheca  enviárão-se-lhe. 
Av.  23  Janeiro  1847.   (Reg.  C.  J.  S.  Pauto.) 


ao  de  S.  Paulo  ordenou-sc  que  as  cartas  dos 
bacharéis  do  collegio  Pedro  II  que  se  ma- 
triculassem no  curso  lhes  devem  ser  resti- 
tuídas, ficando  archivada  uma  copia.  Av. 
25  Fevereiro  1817.  {Gaz.  Off.  149,  1.»  voL) 


Digitized  by 


Google 


f  305  ) 


CIRSOS 


CLRSOS  (Ic  fcicncíns  ']urid5cas  c  sociacs:  ao  de 
P.  Paulo :  lenle  s^ubsliluto  nomeado  pre- 
sitlenle  de  província  percebe  o  voncimenlo 
lilé  á  véspera  da  posse  da  presidência.  Ord.  1 
Março  Í8íi7.  (Gaz.  Off,  7,  2.o  vol.) 


declarou-se-Jhes  que  os  oílicines  {ru arda- livros 
servindo  de  secretários  percebião  a  resprc- 
liva  jrrali/icaçcâo,  quero  impedimento  dos 
sccre(arios  fosse  por  licença,  inoleslia,  au- 
sência ou  outro  qualquer,  porque  era  con- 
cedida a  aquella  pelo  exercício  c  effectivo 
trabalho.  Ues.  de  Cons.  12  Maio  commnni- 
cadaem  Av.  5  Junho  I8i7.  [Gaz.  Off,  35, 
2.»  rol.) ;  Av.  10  dito.  [Gaz.  cit.  38.) 


ao  director  de  Olinda  recommendou-se  po- 
zesse  em  pratica  quanto  coubesse  em  suas 
attribuições  afim  de  remediar  a  falta  de 
lentes  para  os  trabalhos  académicos.  Av. 
31  Julho  1847.  (Gaz.  O  ff.  80,2.«rí?/.) 


recommendou-se  ao  de  Olinda  a  observância 
dos  estatutos  na  abertura  das  aulas  prepa- 
ratórias e  começo  de  seus  exames.  Av.  U 
Agosto  1847.   {Gaz.  O/f.  80,  2.*  voL) 


ordenou-se  que  nos  seus  exames  fossem  pri- 
meiramente chamados,  os  filhos  das  suas 
aulas  preparatórias,  tendo  preferencia  os 
que  estiverem  mais  próximos  a  matricu- 
lar-se,  depois  os  dos  líceos  e  aulas  publicas . 
e  finalmente  os  de  aulas  particulares.  Av.  24 
Agosto  1847  (Gaz.  Off.  99.  2.T<?/.);  Av.  23 
Agosto  1847.  {Reg.  C.  J.  S.  Paulo.) 


mandou-se  admittir  a  acto  estudante  do  6.*  anno 
que  entregara  dissertação  ultima  antes  da 
congregação  de  habilitação  por  desencontro 
com  ciente.  Av.  6  Novembro  18^7.  (Reg, 
C.  J.  5.  Paulo.) 

•  d6clarou-8e  coropalivel  o  exercício  de  cónego 
e  professor  de  preparatórios ,  e  em  confor- 
midade ordenou-se  ao  director  que  marcasse 

II 


CURSO? 


hora  que  tornasse  compalivel  o  exercicio 
desta  com  o  sor^iço  do  choro.  Av.  8  No- 
ví^nbro  lH/47  {Rrí^.  C.  J.S.  Paulo);  Av.  15 
Novembro  Jb/i7.   {Rfg.clt.) 


CtRSOS  de  sciencias  juiidicas  e  sociaes  :  seus 
empregados,  com  leve  o  temporário  in- 
commodo  de  snude,  nâo  nccessituo  abonar 
com  allcstado  de  medico  as  suas  faltas, 
baslando  a  sua  palavra;  sim  porém,  Ioí;o 
que  excedào  a  poucos  dias.  Av.  10  Novnn- 
bro  1847.  {Rf'g.  C.  /.  5.  Paulo.) 


—  no  de  Olinda  mandou -«.e  reintegrar  um  con- 
tinuo s(T\indo  de  he.lel,  cm  consequência 
da  demissão  di^oulro.  Av.  7  Dezembro  18/| 7. 

(^rtc.  0^.184.  2. To/.) 


—  dcclarou-se  que  os  estudanlcs  que  nuo  tirarem 
ponto  nos  prasos  marcados  no  art.  6,  cap.  (> 
dos  estatutos,  e  os  que  desertarem  com  os 
pontos  podem  fazer  acto  antes  das  ferias , 
uma  vez  que  a  congregação  os  admitia,  c 
porque,  e  como.  Av.  10  Dezembro  18^7. 
■    (Gaz.Olf.í9'òf%''voL) 


-—  do  S.  Paulo:  dcclarou-se  ao  provincial  de  S. 
Francisco  da  côrlc  que  podia  vender,  inde- 
pendente de  licença  do  governo,  o  terreno 
contiguo  ao  convento  de  S.  Paulo  em  que 
se  acba  o  curso  juridico,  uma  vez  que,  na 
forma  da  lei,  empregasse  o  producto  em 
apólices.  Av.  18  Janeiro  1848.  [Gaz.  Off.  15, 
3.'  voL) 


sobre  abonaçâo  de  gratificação,  conforme  Av. 
h  Novembro  1844,  ao  individuo  que  extraor- 
dinariamente regera  a  cadeira  de  historia 
no  impedimento  do  professor  licenciado. 
Av.  27  Janeiro  I8â8.  (Reg.  C.J.  S.Paulo,) 


declarou-se  o  Av.  29  Agosto  1842  sobre  a  in- 
negavel  competência  do  director  para  co- 
nhecer e  julgar  das  faltas  de  todos  os  em- 
as 
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CURSOS 


pregados,  t  como.  Av.  21  Março  18àô.  (Gaz, 
O/f.  67,  3.'  vol.) 


CURSOS  de  sciencias  juridicas  c  sociacs  :  ad- 
mittio-se  um  estudante  a  frequentar  como 
ouvinte  o  primeiro  anno.  Av.  *óO  Março  184B 
{Gaz.0/f,7b,i.'*  voL);  a  outro  concedeu-se 
maliicula  no  mesmo  anno,  ficando  sem 
eíTeito  se  dentro  de  três  mezes  não  apresen- 
tasse guia  de  Olinda.  Av.  1  Abril  18/i8.  (Gaz. 
0/f.76,i.^voL) 


—  mandou-se  admittir  a  exame  de  latim  um  es- 
tudante, e,  depois  de  approvado,  frequentar 
como  ouvinte  o  l.""  anno.  Av.  à  Abril  18A8 
{Gaz.  Offl  78,  d.^ro/.);  e  também  ao  exame 
de  historia  e  geograpbia,  e,  sendo  appro- 
vado, à  matricula  no  dito  anno.  Av.  5  Maio 
18íi8.  (Gaz.  cit.  103.) 


foi  mandado  admittir  um  estudante  a  exame 
de  historia  para  matricular-se  no  1.®  anno. 
Av.  6  Maio  1848.  [Gaz.  O/f.  lOft,  S.*»  vcl.) 


autorisou-se  o  director  de  S.  Paulo  a  chamar, 
em  caso  de  urgência  e  em  quanto  esta  durar, 
pcssoji  de  sua  confiança  que  coadjuve  o  se- 
creUrio.  Av.  10  Maio  1848  {Gaz.  O/f,  107, 
3."  voL);  com  a  diária  de  1^^  rs.  Av.  5  Se- 
tembro 1848.  {Con\Merc.,Suppl.,2bS.) 


foi,  e  como,  approvado  para  scr\ir  no  curso  de 
Olinda  o  compendio  de  Economia  Politica 
feito  por  um  seu  lente.  Res.  49/i,  15  Junho 
1848.  {Cor}\M€7X.2Z[i) 


no  collegio  das  artes  de  Olinda  snpprimio-sc 
o  logar  de  continuo.  Av.  1  Agosto  18/Í8. 

(Cor)-.  A/frc.  210.) 


para  conclusão  do  ediCcio  do  de  Olíoda  con- 
signárâo-te  fundos.  Lei  51^,  28  (kitubro 
1848,  art.  2,  S  1»*  (Dec.  7939.) 


CURSOS 


CURSOS  de  sciencias  juridicas  e  sociaes  :  paga- 
mento de  ordenados  de  cadeiras  accumu- 
ladas,  ordenou-se  que  tivessem  logar  inde- 

[ tendente  de  ordens  especiaes,  quando  <cou- 
)essem  na  totalidade  docreditoannualmenle 
concedido.  Av.  13  iNovembro  18^8.  {Diar, 
7947);  Av.  22  dito.  {Diur.  7958.) 


no  de  Olinda  o  professor  de  geometria  nomeado 
inspector  da  ihesouraria  provincial  man- 
dou-se  considerar  legitimamente  impedido. 
Av.  9  Fevereiro  18i9.  {Diar.  8017.) 


declarou-se  que  o  ponto  para  exame  n^âo  se 
deve  tirar  antes  das  oito  horas  da  manhâa. 
Av.  O  Junho  1849.  {Diar.  8129.) 


ao  de  S.  Paulo  declarou-se  que  o  continuo  que 
sérvio  de  oflicial  guarda-livros  por  haver 
este  dado  parle  de  doente,  só  vencia  a  quinta 
parte  do  ordenado  deste,  conforme  o  Dec. 
459.  27  Julho  1840,  e  Av.  5  Junho  1847  e 
12  Agosto  1848.  Av.  20  Junho  1849.  {Diar. 
8136.) 


communícou-se  ao  de  S.  Paulo  a  demissão  de 
seu  bibliolhecaiio.  Av.  22  Junlxo  1849. 
{Diar.  6íi7,) 


IV.  B.  Além  das  disposições  referidas  dcrão-se 
varias  providencias  que  nada  importa  omit- 
tir  nos  Av.  17  Outubro;  U,  15  Novembro 
1828;  la.  21,  28  Janeiro;  27  Março;   7 
Abril;  27  Agosto;  6  Setembro;  23,  26  Ou- 
tubro; 14  Novembro  1829;  22,  28  Janeiro ; 
11,  19,  28  Junho;  8  Julho;  26,  81  Agosto ;^ 
20,  24  Setembro;  9,  13  Novembro;  3.  17 
Dezembro  1830;  11  Janeiro;  21  Maio;  U  , 
2  de  7.  8,  27  Junho;  1  Julho;  16,  27  Se- 
tembro; 26  Outubro;  7,  26  Novembro-;   6 
Dezembro  1831 ;  18  Janeiro;  22,  23  Feve- 
reiro; 26  Março;  8,  2  de  16  Abril;  5,  14 
Maio;  29  Agosto;  8,  26  Novembro  1832  ; 
81  Janeiro;  27  Agosto;  6,  15.  23  Outubro 
1833;  22  imeko,  Dec.  17,  Af.  24,  20 
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CUSTAS 


Março ;  Dec.  20  Abril ;  Av.  9 , 2  de  1& Maio; 
24  Julho;  14  Agosto;  2,3,9  Setembro; 
20,  2  de  29  Outubro  1884;  24  Abril;  12, 
20, 22  Junho;  SJulho;  Dec,  Av.  20 Agosto; 
2  Av.  de  11 ,  15  Novembro  1835;  11  Feve- 
reiro; 8  Abril;  14,  Dec.  24  Junho;  Av.  11 
Agosto  1836;  18,  29,  30,  31  Março;  6.  22 
Abril;  31  Maio;  26  Julho;  11  Outubro;  16, 
29  Novembro;  23  Dezembro  1837;  3  de  31 
Janeiro;  26  Fevereiro;  Dec.  19,  Av.  23 
Março;  14,  31  Maio;  28  Junho;  31  Julho; 
b  Outubro;  6  Novembro  1838;  3  Janeiro; 

23  Março;  8  Abril;  28  Maio;  8  Julho;  9 
Agosto;  4,  2  de  13  Setembro;  15,  17  Ou- 
tubro 1839;  14  Janeiro;  10,  20,  22,  27 
Fevereiro;  7  Maio;  6  Junho;  27,  29  Agosto; 
5 Dezembro  1840 ;  12, 1 3  Janeiro ;  30 Março; 
2  de  17  Abril;  4,  18,  24  Maio;  5,  6  Agosto; 
10,  19 Novembro  1841;  5  Janeiro;  26,  28 
Fevereiro ;  29  Março ;  2  de  1 1 ,  23,  28  Abril ; 
7,  17  Junho;  31  Agosto;  3,  16  Novembro 
1842;  17  Fevereiro;  13  Março;  Dec.  6,  Av. 
11,21,  26  Julho ;  9  Setembro ;  17  Outubro 
1843;  10  Janeiro;  13  Março;  20,  23  Maio; 
20  Junho;  10  Julho;  19  Agosto;  3, 10  Setem- 
bro 18ââ;  4  Janeiro;  19  Fevereiro;  28  Março; 
7Maio;  10  Junho;  18  Julho;  3,4,  19  De- 
zembro 1845;  9 Abril;  5,  26 Maio;  1  Julho; 
5  Outubro  1846;  2,  19  Janeiro;  12,  18,  20, 

24  Fevereiro ;  1. 15,  2  de  30  Março ;  20 ,  21 
Abril;  21  Maio;  16  Junho;  4,  21  Agosto; 
10  Setembro;  26  Novembro;  &  Dezembro 
1847;  Av.  28  Março  1848  {Gaz.  Off.  69, 
3.'  vol.) 


CUSTAS  das  execuç&es  dos  devedores  fiscaes  e 
dos  devedores  destes,  como  se  receber  ião 
nos  cofresdasjuntasde  fazenda  em  deposito, 
para  se  entregarem  na  mesma  espécie  aos 
ofliciaes  do  juizo  da  fazenda;  e  como  as 
haverião  esles.  Prov.  11  Outubro  1808  [ColU 
Nab.);  !.•  2  Dezembro  1808  (Coll.  ciL);  mo- 
dificada, c  como»  pela  Res.  23  Agosto  1825 
(CoU.  cU.)-^\iá.  Dec.  i%  Agosto  1831,  arí.  7. 


nunca  ncllas  pode  ser  condemnado  o  procu- 
rador fiscal.  Port.  3  Novembro  1818.  [ColL 
Ddg.) 

II 


CUSTAS 


CUSTAS:  nâo  pagão  os  militares  de  1.*  linha 
pelos  processos  crimes  do  seu  foro,  nem 
os  portes  dos  processos  poios  correios,  mas 
pagaráõ  os  da  2.*  linha.  Res.  16  Junho  1821. 
[Repcrt.   Ciinh,  Mat.  verb.   Castas,) 


computadas  à  rasa  não  podem  os  tabelliàes  e 
escrivães  receber  sem  ser  contadas  pelo 
contador  do  juizo ;  as  das  sentenças  e  cartas 
que  passâo  pela  chancellaria ,  no  transito 
são  examinadas  e  revistas  pelo  revedor,  e 
como,  e  com  effeilo,  &c.,  dos  protestos  de 
leiras  não  sâo  subjcitas  á  contagem  porque 
o  salário  do  caminho ,  intimação ,  certidão 
está  prescripto  na  lei.  —  Vid.  Prw.  5  Ja- 
neiro 1822.  \Colí.  iVíí^.) 


paga  o  denunciante  particular  de  abuso  de 
liberdade  de  imprensa  quando  se  declara 
não  ter  logar  a  accusação.  Proj.  2  Outubro 
1823,  arl.  31,  mandado  executar  pelo  Dec. 
22  Novembro  1823  e  Res.  11  Setembro  1826; 
e  o  accusador  particular  quando  o  réo  fôr 
absolvido.  Proj.  cit.,  art.  41.  43;  e  o  réo 
quando  condemnado.  Proj.  cit.,  art.  42; 
paga  o  juiz  de  direito,  quando  a  sentença 
do  jury  fôr  ref(»rmada  por  falta  de  algum 
requisito  ou  por  ter  applicado  a  pena  cor- 
respondente. Proj.  cit.,  art.  45. — Vid.  Lei 
20  Setembro  1830,  art.  74. 


pagão  todos  os  que,  decahindo  de  acção  crime 
em  qualquer  instancia ,  nellas  forem  con- 
demnados,  excepto  o  promotor  por  quem 
as  pagará  a  municipalidade:  quando  se 
decidir  que  houve  abuso  no  facto ,  mas  que 
o  accusado  não  é  criminoso,  pagai- as-ha  o 
accusador.  Lei  20  Setembro  1830,  art.  74; 
Cod.  Proc.  art.  307. 


de  que  trata  a  Lei  18  Setembro  1828,  art.  15, 
no  supremo  tribunal  são  contadas,  e  como, 
pelo  keg.  de  25  Agosto  1750,  na  parle 
relativa  aos  escrivães  e  oUIcial  maior  do 
desembargo  do  paço,  pelo  secretario  do 
tribunal ,    e   se   cobrarão   executivamente 
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CUSTAS 


quando  a  parte  se  recuse  a  pagal-as.   Lei 
20  Dezembro  1830,  arts.  40,  42. 


CUSTAS  :  mandou-se  pelo  sollicilador  da  justiça 
promover  o  preparo  de  autos  e  extracção 
de  sentenças  de  um  réo,  pagando-se  todas 
as  custas  pelo  cofre  da  relação,  com  re- 
gresso para  o  thesonro  nacional ,  porque  o 
mesmo  réo  tudo  havia  pagar  pela  mesma 
execução.  — -Yid.  Av.  2.«  22  Junho  1831. 
{ColLNab.) 


declarou-se  como  se  cobrariâo  executivamente 
as  devidas  ao  supremo  tribunal  de  justiça, 
conforme  os  arts.  39,  41  Lei  18  Setembro 
1828;  eâ2  Lei  20  Dezembro  1830.  Av.  2.- 
5  Agosto  1831.  {Coll.  Nab.) 


deposito  das  que  se  haveriào  de  fazer  na  exe- 
cução ordenada  por  juizes  contra  a  Ord. 
Liv.  3,  til.  80,  §  20;  torna-os  incursos  no 
art.  180  do  Cod.  Crim.  Av.  2  Julho  1832. 


paga  o  juiz  que  se  não  reconhecer  snspeílo. 
devendo-o ,  dondo  com  o  seu  proceder  mo- 
.  tivo  para  ser  julgado  nullo  o  processo.  Cod. 
Proc.  arl.  71 ;  e  bem  assim  o  desembargador 
de  relação  cm  idênticas  circumslancias.  Reg. 
o  Janeiro  1833,  arl.  69. 


se  obriga  também  a  pagar,  c  como,  o  fiador 
crime.  Cod.  Proc.  arts.  103,  109;  Loi  261, 
3  Dezembro  1841,  arl.  39;  Reg.  120,  31 
Janeiro  1842,  arls.  302,  307. 


fiança  a  ellas  dava ,  e  em  que  caso ,  o  réo 
condemnado  pela  junta  de  paz  para  não  ir 
para  a  cadêa.  — Vid.  Cod.  Proc,  art,  226. 


fiança  a  ellas  nos  feitos  eiveis  forão  abolidas, 
ficando  o  autor  vencido  obrigado  a  pagal-as 
da  cadêa  quando  o  não  faça  vinte  e  quatro 
horas  depois  de  requerido  por  ellas.  Disp. 
Prov,,  art,  10* 


CUSTAS 


CUSTAS  :  paga  o  aggravanle  no  auto  do  processa 
quando  se  não  julgar  digno  de  provimento. 
Reg.  3  Janeiro  1833,  arl.  43. 


dos  processos  intentados  pelas  camarás  e  cm 
que  ellas  decahirom,  devem  ser  pagas  pelas 
rendas  dos  conselhos  e  não  pelos  6  por 
cento  que  a  lei  dá  aos  procuradores ,  e  de- 
clarou-se  que  os  juizes  de  paz  erão  com- 
petentes para  o  seu  julgamento.  Av.  15 
Fevereiro  1834. 


dos  oíliciaes  do  jutzo  c  arrecadação  de  beas  de 
defuntos  e  ausentes.  —  Vid.  licns  de  defuntos, 
—Off.  27  Fevereiro  1834;  Hcc.  Reg.  160. 
9  Maio  1842,  arts.  8,  26;  Ord.  7.»  25  Ja- 
neiro 1843,  §  2,  &c.;  Av.  48.^  16  Julho 
18/i4;  Av.  109,  5  Novembro  1844,  &c.; 
Av.  54,  10  Junho  1846;  Av.  HA,  24  Ou- 
tubro 1846. 


declarou-se  não  serem  devidas  a  um  juiz  de 
direito  pelo  inventario  dos  bens  dos  Bene- 
dictinos  da  Bahia,  por  ser  ex-oílicio.  Av. 
22  Setembro  1834. 


declarou-se  não  deverem  pagar  os  colleclores 
da  fazenda  nacional,  em  conformidade  da 
Ord.  liv.  1 ,  tit.  24,  S  28 ,  e  Lei  3 ,  til.  67  , 
§  3;Circ.  24  Outubro  1834. 


duvidas  que  se  suscitarem  sobre  seu  pagamento 
por  separação  de  processos  crimes  decide  o 
juiz  de  direito.  Av.  13  Novembro  1834. 


não  vencem  os  escrivães  quando  processão  as 
avaliações  dos  empregos  de  justiça  e  fazenda 
e  dos  benefícios  ecciesiasticos,  na  forma  dos 
Decs.  26  Janeiro  18S2,  e  10  Abril  1834. 
vista  a  Ord.  liv.  1 ,  tit.  24,  §§  28  e  30;  Av. 
a  Setembro  1835. 


meias  não  tinhão  os  promotores  e  juizes  de 
direito  nos  processos  delivramento  depreso» 
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CUSTAS 


pobres  porque  não  estão  comprehendidos 
no  arl.  307  Cod.  Proc.  Av.  9  Setembro  1835. 
—  Vid.  Av.  2  Abril  1836,  §  21. 


CUSTAS:  decIarou>se  deverem  pagar,  e  como, 
os  passadores  de  leiras  de  donativos  para  a 
guerra  no  Rio  Grande  do  Sul,  que,  não 
procurando  exonerar-se,  dessem  causa  aos 
proceásos  para  cobranças:  Dec.  6  Outubro 
1835,  art.   5. 


nas  causas  crimes:  a  lulta  de  seu  pagamcnlo 
nâo  obri|;a  á  prisão,  e  pr>rque.  Av.  23  No- 
vembro 1835. 


não  são  isentos  de  pagar  os  delinquentes  que, 
soirundo  o  art.  (5(>  Cod.  Crim.,  obtiverem 
perdão  ou  minoração  de  pena.  Av.  3  De- 
zembro 1835. 


com  o  pretexto  de  faliu  de  seu  pagamento  no 
feito  principal  ou  Iraslado  não  podem  os 
escrivães  reter  os  feitos  ou  demorar  a  sua 
expedição,  porque  assim  se  deduz  da  Ord. 
liv.  1,  til.  24,  S8  41.  à2;  Reg.  3  Janeiro 
1833,  art.  /i9;  Dec.  20  Dezembro  1830, 
arts.  23  a  25;  Av.  15  Fevereiro  1837,  §  1. 

— Vid.Ltft261,3/)crem6rol8il,arí.08,&c., 
infra. 


devem  os  juizes  nelias  condcmnar  os  vencidos 
nos  processos  e  íazel-as  pagar  das  diligencias 
ás  partes  que  as  requererem.  Av.  8  Março 
1837. 


declarou-se  que  os  escrivães  vencem  a»  dos 
processos  em  que  o  promotor  decabir,  por 
ser  expresso  o  art.  307  Cod.  Proc,  não 
porém  metade  das  de  devassas  ex-officio  do 
juizo  ordinário,  porque  já  não  pôde  ter  logar 
á  vista  da  Ord.  liv.  1,  lit.  79,  §  18;  tit.  84, 
§  30;  e  que  nada  percebem  das  rasas  das 
actas  lançadas  no  competente  livro  do  jury ; 
•im  porém  das  dos  termos  do  processo  or- 


CUSTAS 


ganisado  perante  o  jury. 
1837. 


Av,  20  Novembro 


CUSTAS  de  certidões  de  verba  de  dizima  da  chan- 
cellaria  não  pagava  o  escrivão  desta,  mas 
as  parles.  Av.  28  Novembro  1837. 


deu-se  iutelligencia  ao  art.  10  da  Disp>  Prov. 
a  respeito  da  extincção  da  fiança  a  ellas  em 
feito  eivei,  e  da  prisão  na  falta  de  pagamento, 
e  a  que  pessoas  se  estendia  tal  obrigação. 
Av.  127,  10  Dezembro  1838. 


pagão  as  municipalidades  nos  processos  cri- 
mes em  que  tem  logar  a  denuncia,  vista  a 
generalidade  do  art.  307  do  Cod.  Proc. : 
pagão  os  pronunciados  por  que  são  decahidos 
em  1."  instancia.  Av.  189,  /;  Janeiro  18i0; 
Av.  2/iO,  17  Julho  18A0. 


dos  feitos  da  fazenda  nacional  são  pagas  pelo 
contado,  bavendo-se  das  parles  aquellas  que 
deverem  pagar.  Circ.  271 ,  12  Dezembro 
ÍSUO. 


e  salários  a  que  derem  logar  as  diligencias  das 
avaliações  dos  próprios  nacionaes  são  regu- 
ladas pelo  respectivo  Reg.,  não  se  compre- 
hendondo  vencimento  algum  ao  juiz  e  pro- 
curador fiscal.  Ord.  30  Agosto  18il.  {Jorn, 
226.) 


se  deduzem  da  quantia  da  fiança,  c  como, 
quando  o  réo,  condemnado  por  sentença 
irrevogável,  fugir  antes  de  ser  preso.  Lei 
261,  3  Dezembro  1841 ,  arl.  kk\  Reg.  120, 
31  Janeiro  18i2,  arls.  315,  316. 


paga  o  fiador  do  réo  qnc  fòr  condemnado  e 
não  fugir,  mas  não  tiver  meios  para  sua 
indemnisação.  Lei  261 ,  3  Dezembro  18ál, 
art  &5 ;  Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  art.  317, 
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CUSTAS 


CUSTAS :  sua  falta  de  pagamento  não  poderá 
retardar  a  expedição  dos  aulos  e  traslados : 
ellas  poderão  ser  cobradas  executivamente. 
Lei  261,  3  Dezembro  1841,  art.  98;  Reg. 
120,  81  Janeiro  1842,  arts.  467,  468; 
Reg.  143.  15  Março  1842,  art.   41. 


si  o  réo  for  tão  pobre  que  as  não  possa  pagar 
perceberá  o  escrivão  metade  do  cofre  da 
municipalidade,  guardado  pela  outra  o  seu 
direito  contra  o  réo.  Lei  261 ,  3  Dezembro 
1841,  art.  99;  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
orts.  469,  483. 


das  decisões  sobre  erros  de  suas  contas  dà-se 
aggravo  de  petição  e  instrumento.  Reg.  143, 
15  Março  1842,  art.  15,  $  10;  art.  16. 


do  retardamento  pagão  os  que  interpuzercm 
aggravos  de  despachos  e  sentenças  não  es- 

Secificadas  que  as  admittão.  Reg.  143 ,  15 
[arco  1842,  art.  26. 


judiciaes  das  penboras  executivas  por  divida 
de  decima  urbana  na  corte.  — Vid.  Demna 
lírftflna.— Dec.  Reg.  152,  16  Abril  1842,  art. 
21,  S  2. 


como  taes  se  considerão  os  portes  de  aulos  de 
réos  notoriamente  pobres ,  para  serem  co- 
brados afinal,  c  como.  Dec.  314, 12  Jullio 
1843 ,  art.  3. 


ordenou-se  que  se  adiantassem  as  despesas 
que  pelo  juizo  dos  feitos  se  houverem  de 
fazer  fora  das  capitães,  e  bem  assim  as  das 
avaliações  de  bens  penhorados^  &c.  Ord.  44, 
17  Julho  1844. 


declarott-se  a  que  rubrica  se  devem  levar,  e 
também  as  commissões  nos  processos  da 
fazenda  nacional.  Av.  O  Outubro  1848.  (Jorn. 
282.) 


CUSTAS 


CUSTAS  de  espécie  alguma  não  é  a  fazenda  na<- 
cional  oorigada  a  pagar  aos  ofliciaes  do 
juiz  dos  feitos  da  fazenda.  Av.  76 ,  14  Ou- 
tubro 1843. 


*^  como  taes  se  mandou,  nas  causas  em  que 
a  fazenda  nacional  for  parte,  lançar  por 
ementa  os  portes  de  correio  para  a  finai  se 
cobrarem ,  sendo  a  mesma  fazenda  vence- 
dora. Circ.  10. *"  31  Janeiro  1844. 


da  arrecadação  dos  bens  do  evento Vid. 

Bens  de  defuntos,  etc.  —  A  v,  4  Março  1844,  &c. 

de  processos  de  execuções  da  fazenda  feitas 
por  sollicitador  delia  se  mandarão ,  e  por* 
que,  abonar.  Ord.  21  Selombro  1844*  {Jorn. 
266.) 


ainda  que  sejão  superiores  ao  principal  não 
obstão  a  que  se  executem  sentenças  de  juizes 
de  paz,  uma  vez  que  julguem  dentro  da  sua 
alçada*  Av.  94,  14  Outubro  1844. 


de  protesto  de  letra  forão  recusadas  pagar-se, 
por  ser  esta  endossada  pelo  requerente  e 
não  haver  sido  intimado  o  protesto  á  the* 
souraria.  Ord»  30  Janeiro  1845.  {SuppL  ao 
Jorn,  51.) 


de  preparo  e  seguimento  de  appellações  Teitas 
ex-oflicio  por  parte  da  fazenda  nacional  não 
tem  os  escrivães  do  juizo  dos  feitos  direito  a 
cobrar.  Av.  47,  28  Abril  1845. 


pagão  os  desapropriados  por  utilidade  pu- 
blica geral  e  municipal  da  corte  si  recu* 
sarem  indemnísaçOes  que  não  excedão  as 
offertas ;  si  iguaes,  serão  pagas  pelo  thesouro 
ou  municipalidade;  si  superiores  serão  divi- 
didas :  serão  sempre  condemnados  nellas  os 
que  nâo  declararem  si  acceitão  ou  não  a 
indemnisação.  Res.  353,  12  Julho  1845, 
art.  28. 
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CUSTODIA 


CUSTAS  das  leiras  da  fazenda  nacional  ajuizadas 
como  se  devem  cobrar  com  outras  despesas 
mais.  Ord.  126,  20  Novembro  1845. 


declarou-se  como  sedererá  proceder  a  respeito 
da  commíssão  recebida  pelos  empregados  do 
juizo  dos  feitos,  quando  as  parles  sejâo  ven- 
cedoras, e  tenha  de  se  restituir  a  quantia 
entrada  para  o  cofre;  e  sobre  pagamento 
de  dizimo.  Ord.  íhU,  29  Dezembro  18A5. 


de  execução  cedida  pelo  exequente  adjudica- 
tário de  bens  de  raiz,  &c.,  sobre  quem  as 
pagaria,  solveu-se  duvida,  o  como.  Av.  21 
Março  18/18.  {Gaz.  Off.  66, 3.'  voL) 


—  T)n»  demandas  era  que  decahir  a  fazenda  pu- 
blica iica  esta  aubjeiia  a  pagar  â  parto  ven- 
cedora, excepto  as  dos  oilicios  do  juízo  que 
em  tal  caso  nada  pcrceberáò.  Lei  514,  28 
Outubro  18/j8,  ar».  50  (Diar.  7939);  expli- 
cado por  Av.  2  Março  1849.   {Diar.  8043.) 


não  devem  os  funccionarios  públicos  levar 
pelas  diligencias  e  serviço  a  bem  da  fazenda 
publica,  sob  pena  de  responsabilidade,  sem 
excepção  de  empregado  algum,  ainda  que  o 
mais  privilegiado.  2  Av.  30  Outubro  1848 
{Diar.  7942) ;  Av.  7  Novembro  Í8íi8.  {Diar. 
7943.) 


negou-se  aulorisaçâo  pedida  para  se  pagarem 
por  conla  da  fazenda  publica,  nas  suas 
execuções,  as  cuslas  e  salários  aos  escrivães 
e  olliciaes  de  jusliça.  Av.  14  Abril  1849. 
{Diar.  8074.) 


—  Vid.  Assignaturas ,  Emolumentos,  Salários. 


"CUSTODIA:  nelía  é  posto  o  bêbado  durante  a 
bebedice.  I^i  15  Outubro  1827,  art.  6.  §  4 ; 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  art.  65,  §  1. 


CUSTODIA 


CUSTODIA  :  dos  ministros  e  conselheiros  de 
estado  em  que  casos  terá  logar.  Lei  15 
Outubro  1827,  art.  19. 


conservados  nella  são  os  achados  em  flagrante 
dclicto  ou  indiciados  em  crimes  punidos 
com  a  morte,  prisão  perpetua,  galés,  antes 
de  culpa  formada  recolhidos  á  cadèa.  Lei 
30  Agosto  1828,  art.  3.  Substituído  pelo 
Cod.  Procarl.  133. 


a  ella  era  recolhido  o  responsável  por  abuso 
de  imprensa  em  que  o  jury  declarasse  haver 
logar  accusação.  Lei  20  Setembro  1830, 
art.  23;  Cod.  Proc.  art.  262;  sua  soltura. 
Lei  cit.,  arts.  34,  36;  Cod.  cit.,  arts.  271, 
273;  Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  arl.  385. 


os  processos  dos  que  nella  estiverem  tem  pre- 
ferencia para  )ulgame0to.  Lei  20  Setembro 
1830,  art.  39.  Substituído  pelo  Cod«  Proc. 
art.  317. 


—  não  se  considera  pena.  Cod.  Crim.,  ar(.  37. 


os  que  nella  estiverem  e  tentarem  fugir  não 
são  por  isso  punidos.  —  Vid.  Cod.  Crim.y 
art.  126. 


aquellc  que  sob  sua  custodia  tendo  alguma 
mulher,  a  seduzir  ou  soUicitar,  como  é 
punido.  Cod.  Crim.,  art.  151. 


nella  podem  sei'  relidos  os  cabeças  de  ajunta^ 
mento  illicilo.  Cod.  Crim.,  art.  290. 


nella  se  mandarão  reter  na  córle,  com  «diária 
paga  pelo  Ihesouro,  individues  pronunciados 
na  Bahia  e  removidos  por  motivos  de  policia. 
Av.  4.*  27  Maio  1831  {ColL  Nab.)  Av.  2.' 
25  Junho  1831.  {Coll.  cit.) 
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CUSTODIA 


CLSTODIA:  nella  sâo  postas  pelo  adminislrador 
do  consulado  e  recebedoria  as  pessoas  que 
dentro  do  eslabeleciínenlo  fizerem  distúr- 
bios ,  inolins ,  alleircaçòes ,  desobediên- 
cia, &c. ,  on  os  empregados  das  ditas  re- 
partições achados  em  flagrante  delicio, 
malversando  contra  a  fazenda  publica  ou 
as  parles,  c  como.  Reg.  26  Março  1833, 
arls.  87,  38  {Coll.  Our.  Pr.)  Reg.  30  Maio 
1836,  arls.  68.  69,  70  {Coll.  Plancher). 
Idêntica  disposição  existe  nas  alfandccras. 
Reg.  22  Junho  1836,  arls.  85,  86.  {Coll. 
cii.) 


—  quando  nella  podem  e  devem  os  cônsules  do 
império  reter  ou  requerer  que  se  conser- 
vem súbditos  brasileiros  chegados  em  em^ 
barcações  nacionaes  a  paiz  estrangeiro.  — 
Yid.  Cônsules.— 'Refsal  14  Abril  1834,  arl. 
41;  Reg.  620, 11  Junho  1847,  arl.  133. 


—  declarou-se  que  o  art.  317  do  Cod.  Proc.  devia 
ser  geral  e  iudistinctaroente  observado  a 
respeito  de  todos  e  quaesquer  processos 
que  estejão  em  termos  de  ser  decididos  pelo 
jury»  e  por  isso  nâo  devem  ser  exceptuados 
os  recursos.  Av.  29NoTembro  1834. 


CYNABRtO 


CUSTODIA  :  ccmo  deverião  en?iar-se  individuo^ 
sob  tal  tiUdo  para  a  casa  de  correcção  du 
corte  declarou-se.   Av.  10  Julho  \S^7í, 


e  deposito  de  pessoas  c  cousas ,  objectoti  de 
busca  judiciaria^  quando  terão  logar.  Rc|:. 
120,  31  Janeiro  18'i2,  nrt.  119. 


-»  os  recolhidos  a  cila  devem  nas  prisões  ter  logar 
separado  dos  pronunciados,  e  como,  Reg, 
120  ,  31  Janeiro  1842,  art.  149. 


que  emolumentos  cobruo  delia  os  carcereiros. 
Reg.  120,  31-Janeiro  1842,  arl.  163.  • 


do  réo  nâo  pôde  ter  logar  na  sua  própria  casa. 
Av.  12.»  3  Abril  1843. 


CYNABRIO  descoberto  no  ribeirão  do  Tripolly , 
em  Villa  Rica,  mandou-se  examinar.  AV. 
25  Outubro  1810.    * 
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DAMNO 


DADIVA :  saborno  por  ella  verifícado  quando 
temlogar,  ecomo  é  punido^  God^  Grim. 
arts.  133  ^  iiti.. 


DADOS:  2U  Julho  1811  (apenas  cit.  no  Repert. 
Cunh,  Matt,  Suppl.  yerb.  Dados.) 


DAMAS  camaristas  da  prínceaa  da  Brasil  e  da 
imperatriz,  e  de  palácio. ^Vid.  €asaReaL — 
Dec.  29  Deiembro  1800;  Dec.  1/  10  Ou- 
tubro 1826;  Dec  646,  23  Dezembra  1847. 


DAMN1F1CAÇA0.--Vid.  Damno. 

DãHNINHOS:  a  res|>eitó  delleà  e  dos  que  trazem 
gado  solto  sem  pastor,  onde  possa  causar 
prejuizo  ^  pro^idencião  as  camarás  munici- 
pães.  Lei  1  Ouiubco  1828, 4iri.  66 ,  §  5. 


DAMNO  acontecido  ás  fazendas  carregadas  sobre 
acoberta  sem  licença  escripta  do  carregador 
c  a  cargo  do  capitão.  Reg.  coníirm.  por  Res. 
30  Agosto  1820,  arU  10.  [Fevr.  Borges , 
&eg.  Avar,) 


acontecido  às  fazendas  recolhidas  na  alfandega. 
—  Vid.  Alfandegas.— Kes.  5  Abril  1821,  &c. 


recebido  pelos  corsários  do  Brasil  cm  com- 
bales com  os  navios  de  guerra,  transportes 


DAMNO 


ou  fortalezas  inimigas,  não  é  indemnisavel. 
Al?.  30  Dezembro  1822 ,  cap.  1 ,  art.  12. 


DAMNO  causado  pelo  delicto  de  imprensa  quando 
é  indemnisavel.  —  Vid,  Indemnisacão.  — 
Proj.  2  Outubro  1823,  arU.  14,  16,  30. 
executado  peloDec.  22  Novembro  1823,  &c. ; 
Lei  20  Setembro  1830,  art.  8/i;  Cod.  do 
Proc.  art.  200. 


feilo  DOS  quartéis,  praças  e  outros  legares  pelas 
tropas  de  guarnição  devem  ser  pagos  à  custa 
dos  que  os  praticarão.— Vid.  Prov,  23  yVo- 
iem6?o  1826^. 


causado  com  a  guerra  da  independência  como 
se  mandou  indemnisar.  —  Vid.  Instr,  31 
Março  1827,  e  as  a  que  estão  annexas ,  3  5c- 
temkro  1827.  {Coll.  Nab.) 


provado  ao  estado  ou  qualquer  particular,  com- 
ínettido  por  ministro  c  secretario  de  estado, 
come  é  punível.  Lei  16' Outubro  1827,  art. 


feito  por  escravos ,  familiares  ou  animaes  do- 
mésticos devem,  e  como  ,  os  juizes  de  paz 
obstar.  Lei  15  Outubro  1827,  art.  6,  §  li  ; 
Lei  u.y  261 ,  3  Dezembro  1841 ,  art.  01. 


irreparável ,  augmentando  o  mal  do  erimo , 
aggrava-o.  Cod.  Crim.  art.  17,  §^4. 
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DAMNO 


DAMNO  causado  com  o  delicio ,  ou  quasi  delicto , 
como  se  satisfaz.  —  Vid.  Indemnisação.  — 
Cod.  Crim.  arts.  11,  21  a  82,  266;  Av.  7 
Maio  1849.   {Diar.  8097.) 


commettido  em  conslrucções ,  demarcações^ 
monumentos  e  bens  públicos,  como  é  pu- 
nido. Cod.  Crim.  arL  178. 


commettido  em  cousa  alheia,  como  é  punido. 
Cod.  Crim.  arls.  266,  267. 


quem  esliver  pralicando  deve  ser  preso  pelas 
rondas  de  municipaes  permanentes  (na 
côrle).  Instr.  29  Novembro  1831,  art.  3. 


causado  pelo  delicio  é ,  e  como ,  avaliado  para 
obler-se  fiança.  Cod.  Proc,  art.  100;  Lei 
261,  3  Dezembro  ISÍil,  art.  69,  §  4;  Reg. 
120,  31  Janeiro  1842,  arls.  307,  íí38,  §  5. 


feilo  pelo  inimigo  no  tempo  da  guerra  no  Rio 
Grande  do  Sul  justificou  a  exoneração  do 
pagameuto  de  letras  ou  quae^quer  obriga- 
ções de  donativos  feitos  para  despesas  da 
mesma  guerra ,  e  como.  Res.  17.*  17  Se- 
tembro, executada  por  Dec.  6  Outtibro  1835. 


commettido  pelo  réo  afiançado  contra  o  quei- 
xoso ,  denunciante ,  presidente  do  jury  ou 
promotor,  quebra  a  fiança.  Lei  261,  3  De- 
zembro 1841,  arl.  42,  §  2;  Reg.  120,  31 
Janeiro  I8íi2,  art  311,  §2. 


irreparável  determina  a  suspensão  da  execução 
das  resoluções  do  conselho  de  estado.  Reg. 
12fi,  5  Fevereiro  18i2,  arl.  50. 


provindo  da  desapropriação  por  utilidade  pu- 
blica geral  ou  municipal  da  corte,  como  é 
itUendido  nas  indemnisações.  Res.  353, 12 
Jnlhol845,  art  26. 


DARDOS 


DAMNO  proveniente  de  arrendamento  ou  con- 
cessão de  terrenos  diamantinos ,  por  com- 
prebender  terrenos  de  cultura  ou  bemfei- 
torias ,  como  é  indemnisado  ao  proprietário. 
Res.  374 ,  2^  Setembro  1845 ,  art  8. 


causados  pelos  navios  entre  si  nos  portos: 
questões  sobre  elles  como  são  decididas. 
Res.  358,  14  Agosto  1845,  art.  4,  execu- 
tada por  Dec.  Reg.  (i(i7,  19  Maio  1846,  art. 
6,  SS  5,  94  a  HO. 


os  tabelliães  do  registo  geral  das  kypothecas 
são  responsáveis  pelo  que  causarem  às 
partes,  além  das  penas  pelos  crimes  em 
que  incorrerem.  Dec  482,  14  Novembro 
1846^  art  29. 


causado  pelas  barcas  —  vigias  da  alfandega  — 
quando  atirarem  com  bala  às  embarcações 
que  não  obedecerem  sendo  chamadas  â 
falia  ou  tentarem  deter  e  visitar:  porelle  não 
é  responsável  o  commandante  da  barca  nem 
outra  pessoa  de  bordo.  Dec.  Reg.  506,  O 
Março  1847,  art  8;  pelo  damno  causado 
responderão,  e  como,  as  embarcações  que 
falsamente  se  arvorarem  em— barcas  vigias 
da  alfandega — ,  art  11. 


nas  mercadorias  existentes  nas  alfandegas 
quando,  e  como,  determina  o  seu  consumo. 
—Vid.  Alfandegas.— Dec.  Reg. 589,  27  Fe- 
vereiro 1849.  (jDííir.8038.) 


aos  súbditos  e  interesses  do  fisco  no  império 
pelas  embarcações  estrangeiras  como  se 
verificarão  para  terem  estas  livre  sabida.  — 
Vid.  Cir€.  9  M arco  16U9.  (D/ar.  8058.) 


DARDOS :  forão  expressamente  declarados  con- 
trabando de  guerra  no  Trat  com  Grãa-Bre- 
lanha  17  Agosto  1827,  art  15,  e  com  a 
Dinamarca  26  Outubro  1828,  art  10. 
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DATAS 


DATAS  e  sesmarias  quaos  se  rcputórâo  ilevolutas 
em  Minas  para  se  concederem  aos  colonos 
do  Rio  Doce.— Vid.  Coíoiws.— CarL  Reg.  27 
Outubro  1809. 


de  mineração  ordenou-se  qne  se  não  conce- 
dessem nas  terras  dos  índios  Groatos.  Av. 
27  Setembro  ISlft. 


de  mineração  em  Minas  Geraes:  sna  medição 
e  concessão  mandou-se,  e  porque,  suspen- 
der. Av.  30  Março  1817. 


de  terras  aos  casaes  delUiéos  noEspirilo  Santo. 
—Vid.  Colonos. --Dec.  1.*  Rei.  19 Maio  1818. 


de  terras  na  comarca  dos  Ilhéos ,  na  Bahia , 
entre  os  rios  Jequetinhonba  e  Pardo  se 
mandarão ,  e  como ,  conceder,  sem  as  for- 
malidades das  sesmarias.  Dec.  13  Novembro 
1818.  {CoU.  Nab.) 


a  expressão  da  hora ,  quer  na  minuta  quer  na 
apólice  de  seguro,  deve  ter  logar;  e  a  sua 
omissão  dar  logar  a  prova  externa  ao  con- 
tracto, sem  embargo  da  particularidade  e 
solemnidadc  da  celebração  dos  seguros  se- 
gando o  Reg.  30  Agosto  1820.  {Borges,  Dicc. 
Jar. ,  verb.  Data.) 


da  época  da  independência  do  Brasil  deve 
ser  mencionada  nos  diplomas.  Dec.  10  De- 
zembro 1822. 


devem  todos  e  quaesquer  magistrados»  ainda 
os  fiscaes,  pôr  em  seus  despachos.  Prov.  25 
Fevereiro  1823;  Alv.  k  Junho  1823,  §  2. 


devem  os  escrivães  pôr  nas  certidões  que 
tiverem  de  sellar^se ,  e  igualmente  os  em- 
pregados do  sello.  Port.  10,  Prov.  23  Julho 
1828.  [CoU.  mh.) 


II 


DKCIMA 


DATAS  de  terras  para  edificação  na  poioaçâo 
do  Cubatâo,  cm  S.  Paulo,  se  mandarão,  u 
como,  conceder.  Lei  24.»  12  Agosto  183;^, 
art.  3. 


14  Janeiro  1837   {apenas  cit.  no  Reperí,  Cunh. 
Mat.  SiippL,  verb.  Data.) 


hora,  mez,  anno,  dia  e  logar  em  que  forem 
feitos,  devem  por  exlenso  ter  os  actos  prati- 
cados pelos  cônsules  do  império  em  paires 
estrangeiros.  Dec.  Reg.  520, 11  Junho  18^i7, 
arts.  211,212. 


—  do  registo  de  hypolheca  marca,  e  como,  a 
época  dos  eíTeitos  legaes  delia.  Dec.  /i82, 
14  Novembro  1846,  arts.  3,  11,  13  a  lõ, 
17,  23. 


—  conforme  a  Ord.  liv.  2,  til.  34  c  Reg.  das  Minas 
se  permiltiu  a  mediação  e  demarcação  de 
uma  para  mineração  em  Santa  Galharina 
eS.  Pedro  do  Sul.  Ord.  21  Setembro  1848. 
(í7o?T.iI/«'<:.262,2.*) 


DEÃO  :  suas  honras  e  vestes  de  cónegos  honorá- 
rios.—Vid.  JJíVo.— Res.  3.'  25  Junho  1825; 
sua  nomeação.— Vid.  ///?r«eHíafão.— Res.  O 
Outubro  1825,  &c. 


DEBATES :  no  senado  funccionando  como  tri- 
baoal  de  justiça.  Lei  15  Outubro  1827,  art?. 
38,39,54. 


—  no  jury. — Vid.  Jurados. 


DEGANOS  forão  mandados  eleger  na  universi- 
dade de  Coimbra  para  as  faculdades  natu- 
raes.  Av.  8  Abril  1811.  [Repert.  F.  Th.  verb. 
Decanos,  rt.*12.) 


DEGIMA  de  heranças  e  legados.— Vid.  Taxa  de 
kgados. 

AO. 
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DECIMA 


DECIMA  urbana  no  Brasil  crcou-sc,  e  como, 
exceptuada  a  Santa  Casa  da  Misericórdia. 
Alv.  27  Junho  1808,  ampliado  pelo  Alv.  8 
Junho  1809.— Vid.  Alv.  3  Dezembro  1810. 


seus  superintendentes  na  corte  erão  os  dous 

Juizes  do  crime  creados  com  graduação  de 
2.'  entrancia.  Alv.  27  Junho  1809. 

duvidas  solverão-se  a  respeito  dos  §§  1,  i,  11, 

16 .  17 ,  18  do  Alv.  27  Junho  1808;  Av.  22 
Agosto  1808.  {Coll.  Nab.) 


inaodou>se  cobrar  sem  premio  nara  os  cobra- 
dores: e  que  as  remessas  do  dinheiro  se 
fizessem  nas  espécies  de  moedas  cobradas, 
declarando-se  nas  guias.  Prov.  12  Setembro 
1809.    (B.  Carneiro,  Exlr.  2.'') 


declarou- se  o  praso  cm  que  deveria  ter  prin- 
cipio ,  conforme  os  Alvs.  3  Junho  1809  e  27 
Junho  1808.  Res.  6  Outubro  1809,  [Coll. 
Nab.) 


sua  arrecadação  na  villa  de  S.  Francisco  Xa- 
vier do  Sul  da  ilha  de  Santa  Catharina  com- 
melteu-se  á  provedoria  da  fazenda  respectiva. 
Prov.  2  Julho  1810.   (Coll.  Nab.) 


sobre  a  forma  da  distribuição  dos  3  por  cento 
lie  que  trata  o  §  16  Alv.  27  Junho  1808 
»olveo-se  duvida.  Prov.  27  Agosto  1810 
(Coíí.  Nab.)  —  S\á.  Res.  !.•  9  Abril  1827. 


exlinguirão-se  os  deputados  da  classe  do  povo 
c  fiscal  da  junta ,  e  inslaurou-se  methodo 
de  cobrança.  Alv,  3  Dezembro  18J0.— Vid. 
iyi  27  Agosto  1830. 


11  úo  pagavão  os  officiaes  de  marinha  não  refor- 
mados ou  estivessem  embarcados  ou  não. 
Av.  22  Dezembro  1810  {Repert.  F.  Th.  verb. 


DECIMA 


Decima,  n.*  89;  ReperU  Cunh.  Mat.  Suppí. 
verb.  Decima) ;  Av.  18  Fevereiro  1811.  [Re- 
pert.  F.  Th.  cit.) 


DECIMA  urbana  :  ordenou-se  que  não  se  co- 
brasse dos  edificios  que  se  construíssem 
na  Cidade  Nova  na  corte.  Dec.  26  Abril 
1811. 


dobrada  ordenou-se  que  pagasse  o  corpo  do 
commereio  pelo  seu  maneio.  Port.  31  Julho 
1811 ,  §  2  (CoU.  Delg.);  não  os  Inglezes, 
Francezes,  IioUandezes  e  Hespanhóes.  Port. 
2  Julho  1812,  S  5.  [Coll.  cit.) 


deducção  de  seus  prémios  pertencia  mais  pro- 
priamente ao  Erário  que  ao  conselho  da 
fazenda.  Prov.  l.»  29  Maio  1812.  [B.  Cor- 
neiro,  Extr.  2.) 


declarou-se  à  camará  de  Villa  Rica  que  as 
camarás  não  erão  isentas  de  a  pagar  dos 
seus  respectivos  foros,  e  como.  Res.  l.'  9 
Março  1814.   {Coll.  Nab.) 


mandou-se  litteralmenle  executar  os  $$  ÍU, 
16  Alv.  27  Junho  1808  a  respeito  dos  livros 
de  lançamento  e  receita.  Res.  2.*  9  Março 
1814;  Circ.  3  Fevereiro  1823,  e  Port.  13 
Setembro  1825.  (Coll.  Nab.) 


maneira  uniforme  de  sua  escripturação  e  co- 
brança ordenou-se,  e  como,  que  se  con- 
feccionasse. Dec.  15  Setembro  1818.  (Coll. 
Nab.) 


—  praso  de  um  anno  para  apresentação  de  suas 
certidões  se  concedeu  aos  bacharéis  e  de- 
sembargadores promovidos.  Dec.  1.®  22  Ou- 
tubro 1818  (Coll.  Nab.);  foi  o  governo  auto- 
risado  para  conceder,  e  como  e  a  quaes , 
seis  mezes  de  espera.  Res.  11  Setembro  1820. 
—Vid.  Prov.  2.»  2  AbrU  1827. 
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DECIMA 


DECIMA  urbana :  sua  cobrança  na  capitania  das 
Alagoas.  Prov,  27  Sciembro  1819.  (CoU. 
Nab.) 


negou-se  isenção  delia  podida  pelos  moradores 
da  villa  da  Campanha  da  Princeza  em  Minas. 
Res.  26  Outubro  1820  {CoíL  Nab.);  con- 
cedeu-so  aos  habitantes  da  Bahia ,  ecomo, 
no  tempo  da  guerra.  Res.  3.'  11  Outubro 
1825;   {CoU.cit.) 


comme(ten-se  a  arrecadação  de  sua  di?ida  a 
um  desembargador,  ficando  isento  de  qual- 
quer outro  serviço.  Port.  3.*  11  Janeiro  1828 
{ColL  Nab,) ;  para  melhor  execução.  Port. 
24  dito ,  e  !.■  1  Fevereiro ,  e  4.'  2  Junho, 
e  3.*  8  Agosto,  e  18  Novembro  1823  [ColL 
Wí.);  renovada  tal  commissão  pelo  Dec.  2.* 
18  Setembro  18^(5  {CoU.  Wí.);  que  emolu- 
mentos se  determinarão  ao  nomeado.  Res. 
6.*  29  Novembro  1827,  e  Av.  26  Fevereiro 
1828.   {CoU.  cit.) 


a  respeito  de  fallecido  thesoureiro  alcançado 
cu]os  herdeiros  erão  demandados  em  virtude 
de  sequestro  feito  pelo  superintendente,  de- 
clarou-se  que  este  era  o  primeiro  respon- 
sável ao  thesouro  pelo  alcance,  c  não  o  the- 
soureiro, tendo  direito  salvo  contra  este  ou 
seus  herdeiros.  Prov.  !•*  15  Maio  1823  (CoU. 
i\ab.)—Yid.  Res.  2.»  9  Dezembro  1823. 
{CoU.cit.) 


—  a  um  ex-superintendente  que  pedra  encontrar 
apólices  do  empréstimo  antigo  no  que  de- 
vesse da  decima  em  virtude  de  extorsão  que 
lhe  fizera  o  respectivo  escrivão  ,  indefi- 
rio-se,  mandando-se  proceder,  c  como, 
contra  o  dito  escrivão.  Port.  4.'  15  Julho 
1828  {CoU.  Nab.) ;  o  contrario  pela  Res,  2.« 
9  Dezembro  1823.   {CoU.  cit.) 


indefirio  pretenção  de  pagamento  a  individuo 
que  se  offerecèra  a  servir  gratuitamente  o 
logar  de  escrivão  da  decima,  e  de  cujo  ser- 
viço nenhum  proveito  resultara.  Res.  3.* 
18  Fevereiro  1824.  {CoU.  Nob. ) 


DECIMA 


DECIMA  urbana  :  relações  da  numeração  antiga 
e  moderna  das  casas  remettia-se  aos  su- 
perintendentes. Port.  2.*  16  Junho  1824. 
{CoU.  Nab.) 


—  certidão  delia  mandou-se  passar  a  ui»  desem- 
bargador, assignando  termo  o  fiança,  e  res- 
pondendo pelos  seus  bens  a  qualquer  falta. 
Prov.  2.-  2  Abril  1827  (CoU.  Nab.) -\id. 
Port.  2  Junho  1827.    - 


os  3  por  cento  do  §  16  Alv.  27  Junho  1808 
na  corte  mandárão-se  distribuir  igualmente 
pelo  superintendente,  escrivão  e  deputado 
nobre.  Re».  1.*  9  Abril  1827.  {CoU.  Nab.) 


pro^videncias  se  ordenarão  para  obrigar  a  apre- 
sentar suas  certidões  os  bacharéis  delias 
dispensados  temporariamente.  Port.  2  Junho 
1827  {CoU.  Nab.)  Av.  á.<»  30  Junho  1828 
{CoU.  cíX)— Vid.  Res.  23  Agosto  1828. 


seus  recebedores,  emquanto  servião.  não  erão 
chamados  ao  serviço  da  segunda  linha.  Res. 
2.*  5  Julho  1827  {CoU. Nab.)—Yiá.  Circ.  14 
Abril  1831. 


sobre  cobrança  da  divida  atrazada  derão-se 
providencias.  Av.  6  Fevereiro  e  Off.  1 
Marco  1828,   {Ind.  Alb.  verb.  Decima.) 


a  cscripturaçâo  dos  seus  lanÇamcnlos,  incum- 
bindo toda  ao  escrivão,  não  deve  ser  pag. 
pelos  2  porcento  dados  ao  superintendente. 
Res.  2.*  29  Fevereiro  1828.  (CoU.  Nab.) 


—  oegou-se  aos  Ihesoureiros  da  corte  o  1  por 

cento  pedido  a  titulo  de  ajuda  de  custo  para 
quebras  por  ser  contrario  ao  Alv.  27  Junho 
1808.  Res.  11  Junho  1828.   {CoU.  Nab.) 

—  ordenou-se  que  se  procedesse  na  imposição 
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DECIMA 


das  laxas  e  sua  cobrança,  conforme  os  Alvs. 
27  Junho  1808,  3  Junho  1809  e  8  Dezembro 
1810.   Porl.  i/  S  Julho  1828.  {CoU.  Nab.) 


DECIMA  urbana :  foi  o  governo  autorisaclo  para 
prorogar,  e  como,  o  prazo  aos  magistrados 
quo  não  tivessem  dentro  dos  seis  mezes 
apresentado  certidão  de  decima.  Res.  1.* 
23  Agosto  1828.   {CoU.  Nab.) 


—  abolidas  suas  superintendências,  regulou- se  seu 
lançamento  e  arrecadação,  e  como.  Lei  27 
Agosto  1830;  em  execução  do  arl.  4.'  se 
mandarão  recolher  ao  thesouro  os  livros  de 
lançamento  das  extinctas  superintendências 
do  Rio  de  Janeiro.  Av.  2.»  6  Novembro  1830 
[ColL  Nab.) ,  para  execução  da  Lei  cit.  Reg, 
7  Outubro  1831.  — Vid.  Lei  15  Novembro 
1831,  art.  51,  §  5- 


seus  colleclores  forâo  dispensados  do  serviço 
da  segunda  linha.  Circ.  í^  Abril  1831. 
{CoU.  Nab.) 


sua  divida  atrazada  approvou-se  que  fosse  no 
Rio  Grande  do  Sul  cobrada  pelo  respectivo 
colleclor,  ecomo.  Prov.  1.*  23  Agosto  1831; 

{CoU.  Nab.\ 


forâo  delia  isentas  as  villas  e  povoações  que 
não  tivessem  mais  de  cem  casas  dentro  do 
arruamento.  Lei  15  Novembro  1831 ,  arl. 
51,  §  5;  é  os  prédios  urbanos  dos  hos- 
pilacs  de  caridade,  §  6.  — Vid.  Lei  58,  8 
Outubro  183i,  art.  31,  etc. 


declarou-se  ao  presidente  de  Goyaz  como  de- 
veria proceder,  dando-se  injustiça  ou  lesão 
na  demarcação  dos  togares  feita  pela  ca- 
mará para  lançamento  do  imposto.  Prov. 
16  Novembro  1831.   {CoU.  Nab.) 


—  deixou  de  pertencer  a  receita  geral.  Lei  58, 


DECIMA 


8  Outubro  1883,  arts.  31,  35;  menos  no 
município  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  Lei 
40,  3  Outubro  1834,  arl.  36;  onde  é  arre- 
cadada pela  recebedoria  do  municipio.  Reg. 
6  Dezembro  1834;  addit.  pelo  Reg.  22  Ja- 
neiro  1836.  (Jom.  20  ou  Tjp.  Nac.) 


DECIMA  urbana  na  corte  declarou-se  como  seria 
cobrada  dos  prédios  alugados  conforme  o 
§  11  Alv.  27  Junho  1808  e  6  Lei  27  Agosto 
1830.  Ord.  20  Março  1835. 


—  declarou-se  não  pagarem  o  paço  episcopal  c 
o  aljube  na  corte.  Ord.  1&  Abril  1835. 


•^  deelarou-se  à  ibesouraria  do  Maranhão  que , 
sendo  provincial ,  lhe  não  era  applicavel  a 
Ord.  16  Outubro  1836.  Port.  17  Maio  1836. 


na  corte  dcvese  cobrar  exactamente  da  quantia 
do  aluguer;  quando  haja  conluio  procederáO 
os  colíectores  por  falsidade.  Porl.  15  No- 
vembro 1836. 


na  corte  ordenoa-se  que  seus  lançadores  fossem 
nomeados  por  parte  da  fazenda  para  ava- 
liação do  usufructo  de  que  se  tivesse  de 
deduzir  taxa.  Av.  OIT.  19  Maio  1837. 


dos  prédios  do  património»  vencida  até  1832, 
foi  dispensado  de  pagar  o  hospital  dos  Lá- 
zaros da  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  Lei  60, 
20  Outubro  1838,  arL  22. 


foi  o  governo  autorisado  a  melhorar  seu  lan- 
çamento e  arrecadação.  Lei  243,  30  No- 
vembro 1841,  art.  17;  para  cuja  execução, 
Dec.  Reg.  152, 16  Abril  1842;  alterado  pelo 
Dec.  40»,  4  Juaho  1845. 


pagão  os  prédios  da  fabrica  da  Sé  Catfaedral 
da  corte.  Ord.  2õ.*  26  Março  1842. 
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DECIMA 


DECIMA  urbana:  deduz*se,  e  como,  dos  pre«- 
dios  deixados  em  usufruclo.  Dec.  Reg.  156, 
28  Abril  1842 ,  arl.  12,  §  1,  2,  8. 


—  prorogou-se  a  automação  coiK^edida  pela  Lei 
248,  30  Novembro  1841 ,  art.  17;  Lei  817, 
21  Outubro  1848,  art.  29,  cassada  pela 
Res.  846,  24  Maio  1845. 


—  pagão  na  corte  as  barracas  da  Praça  do  Mer- 
cado que  não  são  próprios  nacionaes.  Ar. 
25  Outubro  1842.  (Jatm.  303.; 


—  na  còrle :  (»rdenou-se  que  pela  imprensa  se 
publicassem  os  nomes  dos  proprietários  de 
casas,  cujos  alugueis  forem  penhorados  nas 
mãos  dos  inquilinos  para  pagamenlo  do 
imposto.  Av,  6  JunUo  1845.  (Jonu  181.  j 


declarou-se  a  camará  municipal  da  cidade  do 
Rio  Grande  do  Sul  que  a  necessidade  ou 
não  de  sua  intervenção  na  nomeação  dos 
respectivos  coUectores  devia  ser  decidida 
pela  assembléa  provincial  por  ser  geral  este 
imposto  só  no  municipio  da  corte.  Av.  4 
Novembro  1846.   (Gaz.  O  ff.  61,  l.^ro/.) 


—  foi  o  governo  autorisado  para  reformar  seu 
regulamento  na  côrle.  Lei  514,  28  Outubro 
1848,  art.  46.  (/)/ar.  7939.) 


DECIMA  addicional  pagão  as  corporações  de  mão- 
morla  dos  seus  prédios,  quando  não  forem 
isenlas.  Dec.  7  Novembro  1831  [Apont. 
Cons.  May.  pag.  48.)  Res.  23  Outubro 
1832,  art.  2,  §  2;  art.  8;  continuou  a  per- 
tencer  á  receita  geral.  Lei  58,  8  Outubro 
1883,  art.  31,  g  9;  Lei  40,  3  Outubro 
1834,  art.  36;  na  corte  passou  a  ser  arre- 
cadada pela  recebedoria.  Reg,  6  Dezembro 
1834. 


—  ordenou-se  não  fosse  cobrada  da  Casa  pia, 
collegio  de  S.  Joaquim  na  Bahia,  por  estar 


DECIMA 


comprehendida  na 
Outubro  1832  e  arl. 
Av.  18  Agosto  1845. 


excepção  do  Dec.  23 
8  Reg.  16  Abril  1842; 
{Jorn.  230.) 


DECIMA  addicional  pagão  todos  os  prédios  da 
milra  da  côrle ,  excepto  o  paço  episcopal 
e  aljube.  Ord.  14  Abril  1835. 


—  nas  provindas  da  Bahia ,  Maranhão  e  Pernam- 
buco é  arrecadada  pelas  recebedorias ;  nas 
mais  pelas  alfandegas,  e  onde  as  não  houver 
peias  mesas  de  rendas.  Reg.  30  Maio  1836 , 
arL  76,  $$í,77  Si  79,  (CoU.  Planch.) 


forão  isentos  de  pagar  os  conventos  c  recolhir 
mentos  das  religiosas  da  Bahia  e  S.  Paulo. 
Lei  60,  20  Outubro  1838,  art.  21. 


se  nào  cobra  dos  prédios  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  conforme  o  Al v.  27  Junho  1808. 
§  1 ;  3  Junho  1809  e  Res.  23  Outubro  1832, 
art.  1,  S  2;  Off.  22  Setembro  1841.  (Jorn, 
243.) 


pagão  os  prédios  da  fabrica  da  Sé  Cathedral 
da  corte.  Ord.  25.*  26  Março  1842. 


é  arrecadada  cm  todo  o  império  segundo  o 
Reg.  152,  16  Abril  1842,  art.  19.  —  Vid. 
Jleg.  409,  4  JímAol845. 


para  arrecadar-se  nada  importa  que  sejão 
mais  ou  menos  ricas  as  corporações ,  nem  é 
necessário  averiguar-sc  a  legitimidade  do 
titulo  de  propriedade.  Av.  11  Junho  1842, 
(Jorn.  164.) 


não  pagão  os  prédios  das  camarás  municipaes, 
porque  não  são  corporações  do  máo-morla. 
Ciro.  4.*  15  Janeiro  1844. 
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DECLARACXO 


DECIMA  de  uma  légua  além  da  demarcação  nas 
cidades  do  Rio  de  Janeiro  e  Niclheroy  creou- 
se.  Res.  23  Outubro  lSâ2  ;  passou  a  ser 
receita  provincial.  Lei  58, 8  Outubro  1833, 
arts.  31,  36 ;  menos  no  município  do  Rio  de 
Janeiro.  Lei  40,  8  Outubro  1884 ,  arl.  86 ; 
onde  é  arrecadada  pela  recebedoria.  Rcg. 
6  Dciembro  1834. 


vcrifícação  de  sua  medição  além  dos  limites 
da  cidade  como  se  farã.  Ord.  21."*  24  Ja- 
neiro 1888. 


melhorou-se  sua  arrecadação  pelo  Reg.  152, 
16  Abril  1842,  art.  19.  — Vid.  Reg.  409, 
4  Junho  1845. 


DECISÕES  do  governo.— Vid.  Avisos. 


DECLARAÇÃO:  de  guerra.— Vid.  Guerra. 


—  todu  a  faha  aUegação  da  parle  do  segurado 
ou  occullação  de  circumstancias  que  influi- 
rião  na  opinião  a  respeito  do  risco  annuUa 
o  contracto  de  seguro.  Reg.  confirm.  pela 
Res.  30  Agosto  1820,  art.  15.  (F.  Borges, 
Trat,  de  Avar.) 


do  volo  podem  os  membros  dos  tribuuaes  fazer 
quando  sâo  de  opinião  contraria  á  dos 
vogncs  c  por  isso  assignão  vencidos.  Lei  20 
Outubro  1823.  (Repcrl.  Cunh.  Mat.  vcrb. 
Declarar.) 


da  constituição  das  províncias  unidas  do  Rio 
da  Prata.— Vid.  Constituição.— Dechr.  26 
Maio  1830. 


de  volo  podiâo  os  jurados  fazer  nssignando-se 
vencidos,  não  porém  suspeitos.  Av.  8  Ja- 
noiro  1834;  não  é  porém  hoje  permittida. 
Lei  261,  3  Dezembro  1841.  art.  65;Rog. 
120,  31  Janeiro  18fi2,  art.  384. 


DECRETOS 


DECLARAÇÃO  delibello.  — Vid.  fJbello. 


DECORAÇÃO  publica  autorisa  desappropriação 
por  utilidade  publica.  Lei  9  Setembro  1826, 
art.  2,  &c. ;  ampliada  pela  Res.  853,  12 
JuUio  1845. 


sobre  as  construcções  que  Fizerem  o  decoro  e 
ornamento  das  povoações  proverão,  e  como, 
as  camarás municipaes.  Lei  10utubrol828, 
art.  66,  $  1. 


destruição  de  objectos  a  ella  destinados,  cornt) 
é  punirei.  God.  Crim.  art  178. 


DECRETOS:  dectarou-se  desnecessária  dispensa 
de  lapso  de  tempo  por  não  haver  lei  ou 
ordem  que  estabeleça  praso  certo  para  a 
execução  dos  decretos  que  se  dirigirem  aos 
tribunaes  e  se  executao  no  reinado  do  sobe- 
rano que  os  mandou  lavrar.  Res.  24  Maio 
1815  (CoU.  iVaír.J— Vid.  Res.  21  Janeiro  182» 
-^{Coll.cit.) 


—  sobre  embargos  oppostos  a  um  que  concedera 
juizo  privativo  para  cobrança  da  dizima  da 
chancellaria.  Res.  24  Maio  1820.  (CoU.  Nab.) 


os  ordenados,  pensões,  gratificações,  pro- 
pinas e  outras  despesas  por  elles  estabele- 
cidas se  mandarão  conservar.  Lei  da  Const. 
Port.  12  Março  1821  por  Lei  20  Outubro 
1823,  art.  2. 


pertencentes  ás  reparlicões  da  justiça  e  reino 
erão  promulgados  pelas  respectivas  seci^- 
tarias  de  estado  novamente  estabelecidas. 
Lei  ConsL  Porlug.  18  Agosto  1821.  SS^»^- 
em  vigor  pela  Lei  20  Outubro  1S23,  art.  2. 


das  cortes  geraes  da  nação  porlugueza  se  man- 
darão executar  no  Brasil  logo  que  chegassem 


Digitized  by 


Google 


(Ml) 


DECRETOS 


de  Lisboa,  e  reimpressos  se  remellcssem 
aos  tribunaes.  Av.  28  Agosto  1821  (ColL 
Nab.);  derogado,  declarando-se  necessário 
o — cumpra-se  —  de  S.  A.  o  príncipe  re- 
gente, depois  de  discutida  em  conselho  a 
sua  applicação.  Port.  U  Maio  1822.  {ColLcit.) 


DECRETOS :  que  as  resoluções  de  consulta  o 
erão,  declarou-se  ,  por  occasião  da  exe- 
cução da  Lei  12  Março  1821.  Res.  11  Maio 
1822.  {ColL  Nab,) 


—  da  asseinbléa  como  seriâo  sanccionados  e  pro- 
mulgados. Lei  20  Outubro  1823 ,  arts.  1 , 
2,  A;  as  da  assembléa  constituinte  se  man- 
darão promulgar  sem  dependência  de  sanc- 
çSo,  arl.  8.— Vid.  Const.  arts.  62 ,  Q6,  67. 
101,  S  3.  — Reg.  Interno  26  Junho  1827 
para  a  assembléa  geral  arts.  52  a  92;  para 
a  camará  dos  deputados  arts.  116  a  191. 
{Dial.  Cont.  Nab.) 


—  promulgados  pelos  reis  de  Portugal  e  pelos 
quaes  o  Brasil  se  governou  até  o  dia  25 
Abril  1821,  e  os  promulgados  dahi  em 
diante  pelo  príncipe  regente  do  Brasil  e 
pelo  imperador  do  Brasil  se  mandarão 
observar  como  leis  do  império,  e  bem  assim 
os  decretos  das  cortes  portuguezas  constan- 
tes de  uma  tabeliã.  Lei  20  Outubro  1823. 


despesas  extraordinárias  determinadas  pela 
secretaria  do  império  para  serem  satisfeitas 
no  Ihesouro  dcvião  ser  autorisadas  por  de- 
creto assignado  pela  imperial  mão  e  não  por 
portaria*.  Porl.  3.'  24  Janeiro  1824.  (Coll. 
JViíb.) 


expede  o  poder  executivo  adequados  à  boa 
execução  das  leis.  Const.  art,  102,  §  12. 


dos  concílios  necessitão,  ecomo,  beneplaoito 
para  execução.  Consl.  art,  102,  §  là. 

n 


DECRETOS 


DECRETOS  de  accosação  de  ministros  e  conse^ 
Iheiros  de  estado  expedidos  pelo  senado 
como  serão  escríptos,  assígnados,  remet- 
tidos  e  intimados ,  e  quaes  os  seus  efifeitos. 
Lei  15  Outubro  1827,  arts.  15  a  17,  25. 


de  convocação  da  assembléa  geral  quem  obstar, 
e  como,  que  se  executem,  como  será  pu- 
nido. Cod.  Crim.  art.  91. 


da  assembléa  geral  como  serião  sanccionados 
ou  não ,  e  promulgados  no  governo  da  re- 
gência em  menoridade  do  Sr.  D.  Pedro  II. 
Lei  14  Junho  1831 ,  arts.  11  a  16. 


da  repartição  da  justiça  que  se  houvessem  de 
imprimir  na  lypographia  nacional  orde- 
nou-se  que  se  tirassem  2,000.  Av.  1."  15 
Outubro  1831.   [Coll.  Nab.) 


da  assembléa  geral  legislativa  transitão  na 
chancellaria  do  império  com  as  mesmas 
solemnidadcs  que  as  cartas  de  lei.  Dec.  23 
Junho  1833;  ordenou-se  que  nq  transito 
fossem  numeradas.  Dec.  da  mesma  data. 


das  assembléas  legislativas  provinciaes. — Vid. 
Assembléas  provinciacs.  —  Lei  16.*  12  Agosto 
1834,  arts.  13  a  19. 


do  governo  sobre  administração  da  provincia 
são  cumpridos  e  mandados  cumprir  pelos 
presidentes,  para  o  que  lhes  serão  directa- 
mente remettidos.  Lei  38,  3  Outubro  1834, 
art.  5,  §9. 


de  perdão  ou  minoração  de  pena  se  não  exe- 
cutão  sem  preceder  o  julgamento  de — con- 
forme— ,  segundo  a  Ord.  Lei  5,  tít.  122, 
§S  ^,  6;  Av.  22  Julho  1835. 


da  assembléa  geral  legislativa  e  do  poder  exe- 
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DEFEITO 


cuiivo  como  devem  ser  coiligidos,  nume- 
rados, impressos  e  distribaidos  em  collec- 
ções.  —  Vid.  Actos.  —  Reg.  !.•  1  Janeiro 
1838;  Lei  569.  18  Setembro  18(i5,  art.  35; 
Ord.  27.«  12  Março  1846. 


DECRETOS  para  boa  execução  das  leis  são  con- 
sultados pelo  conselho  de  estado.  Lei  2SU, 
23  Novembro  1841,  art.  7,  §  6;  Reg.  124 , 
5  Fevereiro  1842,  arts.  11,  23;  por  decretos 
são  expedidas  as  resoluções  imperiaes  toma* 
das  sobre  parecer  da  secção  ou  consulta  do 
conselho  de  estado,  art.  20;  por  decretos 
podem  ser  decididos,  sendo  ou  não  ouvido 
o  conselho,  os  recursos  das  decisões  dos 
ministros  de  estado  em  matéria  contenciosa, 
art.  46;  a  resolução  imperial  poderá  ser, 
e  como ,  embargada  e  em  que  prazo  e 
objecto  e  para  que  eíTeito,  arts.  47  a  50; 
como  executão,  art.    51. 


que  baixarem  ã  contadoria  geral  e  contadorias 
de  marinha,  como  serão  registados.  Dec. 
Reg.  448, 19  Maio  184(5,  art.  7,  §  15. 


expedidos  pelo  ministcrio  da  marinha  ,  &c.,  se 
mandarão  remcller  por  copia  á  typographia 
nacional  para  se  publicarem  na  Gazeta  Offi- 
ciai.  Av.  82,  14  Agosto  1840. 


de  reforma  de  certos  ofliciacs  que  nâo  declara- 
rem expressamente  os  postos  em  que  devem 
ser  reformados,  como  se  executarão  deter- 
minouse,  entendendo  o  Dec.  16  Maio  1821. 
Prov.  26  Outubro  1846.  {Caz.  O/f.  53,  !.• 
voL) 


DEFEITO  pbysico  |)ara  entrar  no  serviço  é  a 
falta  de  idade  c  estatura.  Port.  7  Muio  1823 
e  12  Agosto  1824  {Repert.  Cunh.  Mat.  verb. 
Defeito) ;  não  porém  a  falta  do  dentes,  um 
dedo  na  mão  direita  ou  o  olho  esquerdo. 
Port^  7  Janeiro  1824.    (Repert.  cit. ) 


—  de  restcmunhas.  — Vid.  Dec,  17  Abril  1824, 
SS  »'  6, 


DEFESA 


DEFEITO  oi&cial  dos  seus  subordinados  não  de- 
vem os  empregados  públicos  tolerar,  dissi- 
mular ou  encobrir,  e  sob  que  penas.  Cod. 
Crim.  art.  129,  §  4. 


—  que  possão  expor  ao  ódio  ou  desprezo  publico : 
sua  imputação  constitue,  como  e  quando^ 
crime  de  injuria.  Cod.  Crim.  art.  236,  §  2. 


—  pbysico  ou  moral  justifíca  aposentadoria,  e 
como»  de  empregados  de  fazenda.  Lei  k 
Outubro  1831.  art.  6,  %  9,  89,  95. 


DEFESA  no  caso  de  hostilidades  foi  mutuamente 
accordado  que  se  prestarião,  e  como,  Por- 
tugal e  a  Grâa-Bretanha.  TraL  19  Fevereiro 
1810,  arts.  1,  2. 


—  auto  de  injuria  annullou-se,  porque  entre 
outras  razões  se  não  havia  assignado  aos^ 
réos  tempo  razoado  para  defesa ,  o  que  é 
contrario  á  razão  e  direito.  Prov.  5  Maio 
1810.  [Coll.  Nab.) 


de  embarcação  da  armada.—  Vid.  Armada. — 
Alv.  30  Outubro  1819  {Coll.  Our.  Pr.]  31 
Outubro  1825.  {Rtpert.  Cunk.  Mat.  Suppl. 
Yerh.  Defender.) 


das  províncias  é  a  primeira  obrigação  des 
commandantes  mihtares,  e  para  isso  devem 
ser  auxiliados  pelos  presidentes.  Dec.  1 
Agoslo  1822.  {Coll.  Our.  Pr.)  Port.  10 Junho 
1824.  {Rep€7't.  Cunh.  Mat.  verb.  Defender, 
«.•2.) 


dechrou>se  não  haver  lei  que  prohibisse  admit- 
tir  nos  processos  summarios  crimes  a  accu- 
sacão  ou  defesa  de  um  mesmo  crime  em 
processos  separados.— Vid.  Port.  1,'2/imA^ 
1823.  [CqU.  jyab.) 
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DEFESA 


DEFESA,  nas  causas  crimes :  providencias  para 
sua  gnranlia  derão  se.  Dec.  17  Abril  182^, 
S  1,  &c. 

—  do  estado  autorisa  a  desapropriação  por  ne* 

cessidadc  publica.  Lei  9  Setembro  1826 , 
art.  1,  &c. 

—  da  nação:  os  ministros  e  secretários  de  estado 

que  por  traição  attentarem  contra  cila 
como  serão  punidos.  Lei  15  Outubro  1827, 
art.  1,  S  1,  n.*  8;  seus  defensores  que 
direitos  c  deveres  tem,  art.  23,  27,  29  a 
32.  34  a  88,  Al,  bU. 

—  não  se  deve  anticipar  nos  crimes  sem  haver 

accusaçae  legal.  Av.  13  el5  Setembro  1828. 
{Repert.  Cunh.  MaL  verb.  Defesa,  n.*  2.) 

—  crime  perante  o  supremo  tribunal  de  justiça 

nos  casos  que  lhe  confere  a  constituição 
como  será  produzida.  Lei  18  Setembro  1828, 
arts.  25  a  29. 


de  réo  preso  ou  afiançado  como  terá  logar  em 
feito  ci?el  para  que  fòr  citado.  Lei  11  Se- 
tembro 1830,  art.  2;  não  comparecendo 
Romea-se-lhe  curador ,  art.  3. 

em  crime  de  abuso  de  pensamento  como  era 
produzida  perante  os  jurados,  e  resumida 
pelo  juiz  de  direito.  Lei  20  Setembro  1830, 
arts.  28 ,  32,  applicados  a  todos  os  crimes, 
e  como,  perante  o  jury.  God.  Proc.  arts. 
260,  203,  269;  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
art.  358. 

da  própria  pessoa  ou  de  seus  direitos  justifica 
o  crime  coinmeltido,  concorrendo  certas 
circumhtancias.  Cod.  Crim.  art.  14,  §  2; 
e  da  família  do  delinquente,  §  3;  e  a  da 
pessoa  de  um  terceiro,  §  U;  em  que  casos 
ê  unicamente  circunistancia  attenuantc, 
art.  18,  S  3. 

a  impotência  de  defender-se  com  probabili- 
dade de  repcllir  a  olTensa  aggrava  a  punição 
do  oCfensor.   Cod.  Crim.  art.  16 ,  §  6. 


u 


DEFESA 


DEFESA :  o  que  tendo  meios  delia  entregar  ter- 
ritório ou  objectos  do  império  ao  inimigo 
interno  ou  externo ,  como  è  punido.  Cod. 
Crim.  art.  76. 


—  de  suas  cousas  tolhida  a  alguém  quando  se 
considera  violência  á  pessoa,  constituindo  o 
crime  de  roubo,  e  como  é  punivel.  Cod. 
Crim.  art.  270. 


de  crime  perante  as  exiinctas  juntas  policiaes 
como  era  produzida.  Dec.  9  Julho  1881, 
art.  7. 


não  se  admitlc  por  escripto  nos  conselhos  de 
guerra.  Av.  8  Fevereiro  1832.  {Rvpert. 
Cunh,  Mat.  verb.  Defesa,  n.»  2.) 


própria  aulorisa  o  executor  de  prisão ,  ou  o 
que  o  auxiliar,  a  usar  de  armas  contra  o 
resistente  com  ellas,  e  justifica  o  ferimento 
ou  morlc  em  tal  conjunclura.  Cod.  Proc. 
arts.  182,  183. 


crime  nos  casos  que  cabião  na  alçada  dos 
juizes  de  paz  (e  que  passarão  aos  chefes  do 
policia,  delegados,  subdelegados  e  juizes 
municipaes) ,  como  é  produzida.  Cod.  Proc. 
ar».  209. 


declarou-se  que  à  vista  dos  arts.  Ibíx  e  266 
combinados,  era  licito  ao  jury  conceder 
maiores  ou  menores  prasos  para  sua  apre- 
sentação. Av.  7  Janeiro  183(|. 


das  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul  provi- 
denciou-se,  e  como.   2  Av.  8  Março  1834. 


ofTiciosa  em  demandas  eiveis  ou  accusaçócs 
crimes  de  súbditos  brasileuos  em  paiz 
estrangeiro  podem,  c  como,  os  cônsules  do 
império  prestar.  Dec.  Rog.  IZi  Abril  1834, 
art.  77;  Dec.  Reg.  520,  11  Junho  1847, 
art.  170. 


41. 
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DEFESA  crime  por  procurador  declaron-se  não 
ser  admiltida  pelo  Cod.  Proc.  Av.  12 
Agosto  183Õ,  §  5. — Vid.  JÍudiencias. — Lei 
22  Solembro  1828,  arl.  2,  §  8,  &c. 


crime :  aos  arls.  263»  26i  do  Cod.  Proc.  deu  se 
explicação  em  Av.  25  Agosto  18S5,  §  3. 


—  de  réo  no  jury  não  pode  o  promotor  publico 

fazer  á  rista  dos  arts.  37,  73,  74,  238, 
241,  279,  329,  335  Cod.  Proc,  salvo  sendo 
daquelles  a  quem  nâo  poderia  accusar  e  a 
quem  seja  obrigado  a  defender.  Av.  21  No- 
vembro 1835,  §  1;  quando  for  necessário 
dar-se  a  algum  réo  pôde  ser  constrangido 
algum  advogado  do  auditório,  sob  pena  de 
desobediência  conforme  os  arts.  203,  204 
Cod.  Proc,  cit  Av.,  §  6. 

—  no  crime  de  contrabando  quando,  e  como, 

será  produzida. — Vid.  Contrabandos. — ^Reg. 
120,  31  Janeiro  1842,  art.  390  a  893. 


—  esclarecimentos  se  derão  sobre  não  ser  per- 
mitlida  sua  ratificação  pela  Lei  261 ,  3  De- 
zembro 1841,  art.  25,  §  3;  quando  o  con- 
trario disponha  o  art.  224  Cod.  Proc;  Av. 
84,  29  Julho  1842. 


—  podem  os  padres  e  parocbos  fazer  no  Jury  e 
mais  juízos  eiveis  c  criminacs  em  virtude  da 
ampla  disposição  do  Cod.  Proc.  art.  322. 
Av.  16  Junho  1847.  (Gaz.  O  ff,  41 .  2.*  vol.) 


DEFICIT. —Víd.4/5o/íVé5.-.Lcil4  Novembro  1827, 
arl.  5;  Lei  15  Novembro  1S27,  art.  21,  &cj 
Lei  514,  28  Outubro  1848,  art.  48  [Diar. 
7939) ;  orçamento.  Lei  4  Outubro  1831 , 
art.  13,  S  2,  17,  g  6,  18,  §  3;  despesas. 
Av,  3."  26,  13/  27  Outubro  1831;  com- 
missão.  Dec.  20  Setembro  1825,  &c;  cre- 
dito. Ord.  Inst.  190,  4  Janeiro  1840. 


DEFLORAÇAOr  como  eem  que  crrcumstaimas  é 
punida,  e  quando  não.  Codr  Crimr  art.  219 
a  221,  226. 


DEFUNTOS 


DEFORMIDADE  resultante  deferimento  onolTensa 
physica  como  as  caractcrisa  para  punição. 
Cod.  Crim.  arts.  204,  272. 


DEFUNTOS  e  ausentes:  seus  bens  e  dinheiros 
quem,  e  como,  arrecada,  administra  e  en- 
trega; habilitações  de  herdeiros  seus  como 
se  processão. — Vid.  Bens  de  defuntos. 


julgou-se  que  um  parodio  perdesse  os  emo- 
lumentos de  suflragios  que  fizera  pela  alma 
de  um  fallecido  que  as  não  encommendára 
em  testamento,  por  se  provar  nâo  ser  eslylo 
na  freguezia.  AccorJ.  20  Janeiro  1808.  {B. 
Carneiro t  Extr,  l.*") 


consignatários. — \ià.  Bens  consignados, — Doe 
27  Agosto  1808,  &c 


modelo  das  certidões  de  doenças  que  deviâo 
em  Lisboa  passar  os  médicos  e  cirurgiões 
assistentes,  e  das  do  enterramento  que  paa- 
savão  os  cabeças  de  saúde,  deu-se.  Mod.  25 
Outubro  1813  (B.  Carneiro,  addil.  l.*j  Port, 
9  Agosto  1814.   iColLDelg.) 


na  Gòrle  ordenon-ser  que  se  nâa  enterrassem 
sem  que  os  conductores  apresentassem 
certidões  de  faeuUatívos.  Av.  l6  Julho  1833. 


mandon-se  na  corte  e  em  Cabo  Frio  observar 
o  lit.  48,  D,'»828  da  constituiçãfO  do  arce- 
bispado da  Bahia  a  respeito  dos  dobres  de 
sinos  para  sigmaes.  Av.  2d  Abril ,  11  Se- 
tembro 1834. 


ofliciaes  cujas  familras  fiquem  em  necessidade, 
conforme  o  Av.  Ift  Fevereiro  1837 ,  são  en- 
terrados pela  quartel-general,  a  quem  se 
partieipará  o  fall>ecimento.  Ord.  do  dia  17 
Fevereiro  1837  {Jarn.  39) ;  Avr  19  Setem- 
bro 18W.  (/om.  267.) 
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DEGREDO 


DEFUNTOS :  sua  exhumação ,  enterramento  em 
cemitérios. — Vid.   Cemilcrios. 


—  encaixolados,  vindos  do  estrangeiro,  com  cer- 
tidão dos  cônsules  brasileiros ,  nem  por  isso 
devem  deixar  de  ser  examinados,  abrindo- 
se,  e  como,  os  caixões  na  alfandega. — Vid. 
Av.  11  Setembro  1848.  {Corr.  Merc»  Sttppl, 
258.) 


DEGRADAÇÃO,  na  conformidade  do  costume  do 
reino,  anlcs  da  execução  da  sentença  em 
que  fossem  condcmnados,  se  mandou  exigir 
dos  ccclesiaslicos  rrgulares  ou  seculares 
envolvidos  na  robellião  de  Pernambuco  em 
1817.  Cari.  Reg.  1.-  6  Agosto  1817  {CoU. 
]\/al}.)—\\d.  Dec.  2  Abril  1810  (CoU.  cit.) 


de  honras  e  postos  não  pôde  ser  imposta  aos 
oíTiciaes  do  exercito  e  armada  sem  preceder 
scnlença  de  conselho  de  guerra.  Const. 
art.  Iíi9. 


—  da  ordem  da  Rosa  e  do  uso  da  insignia  decla- 
rou o  governo  que  não  podia  impôr-se,  nem 
por  decreto  do  poder  executivo,  nem  por 
meio  administrativo,  nem  por  julgado  do 
poder  judiciário,  a  um  réo  condemnado  a 
dez  annos  de  prisão  com  trabalho,  que 
usava  da  insignia  referida.  Av.  9  Fevereiro 
I8i8.   (Gaz.  O/f.  36,  3.»  ro/.j 


DEGRADADOS. -Vid.  Degradação. 


DEGREDADOS.— Vid.  Degredo. 


DEGREDO:  ampliou-se  o  Dec.  27  Junho  1795 
ordenando-se  que  as  mulheres  criminosas 
podessem  ser  degredadas  para  o  Ultramar, 
e  indistinctamente  para  Africa  e  Brasil,  pre- 
feridos os  legares  menos  povoados.  Av.  29 
Dezembro  1809.  {Per.  Sz.  Dicc.  Jur.  verb. 
Degredo.) 


DEGREDO 


DEGREDO  perpetuo  para  logar  d'Arrica ,  de 
onde  não  voltaria  sob  pena  de  morte,  se 
jmpôz  a  ciliciai  desertor,  homem  malfei- 
tor.—Vid.  Dec.  2  Abril  1810.  {CoU.  Nab.) 


commulação  se  ordenou  fosse  feita  a  diversos 
condemnados ,  e  como.  Cart.  Reg.  19 
Junho  1811  e  31  Janeiro  1816,  annexas  á 
Prov.  25  Junho  1818.   {ColL  Nab.) 


destino,  e  qual,  se  deu  a  réos  condemnados 
a  degredo  para  diversos  legares  emquanto 
não  seguião  seu  destino.  Av.  16,  2  de  25 
Outubro  1816,  e  Av.  24  Março  1819  anne- 
xos  á  Port  1.»  8  Março  1824.   {CoU.  Nab.) 


colonos  em  degredo,  e  forçado,  não  podião, 
ainda  que  temporariamente,  sahir  dos  le- 
gares marcados  pelas  sentenças;  sim  porém 
suas  mulheres  se  não  fossem  também  con- 
demnadas.  Prov.  2.*  17  Janeiro  1820.  (ColL 
Nab.) 


commulação  para  diverso  logar  com  obrigação 
de  assentar  praça  concedeu-se ;  ordenou-se 
que  se  não  consultassem  commutações  para 
Matto-Grosso  e  Goyaz.  Dec.  8  Fevereiro 
1820.   {CoU.  Nab.) 


a  réo  perdoado  consenlio-se  qne  solto  tratasse 
dos  despachos  necessários  para  verificação 
do  perdão,  sendo  obrigado  a  recolher-se 
todas  as  noutes  á  cadèa.  Av.  2à  Maio  1821. 
{CoU.  Nab.) 


commutação  nelle  se  concedeo  a  rêos  con« 
dcmnadosá morte.  Dec.  26 Novembro  1822. 


—  destino  que  se  deveria  dar  aos  condemnados 
a  elle  remcttidos  de  Portugal  indicou-se  ao 
intendente  da  policia  no  Rio  de  Janeiro. 
Port.  20  Outubro  1823.  {CoU.  Nab.) 
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DEGREDO 


DEGREDO :  a  sentença  condemnaloria  a  elle , 
emquanto  durarem  seus  eOeitos,  suspende 
o  exercício  dos  direitos  políticos  ao  cidadão 
brasileiro.  Const  art.  8 ,  §  2 ;  Cod.  Crim. 
art.  63 ;  Av.  11  Agosto  1848.  (Corr.  Merc. 
Suppl.   2A8.) 


—  4  respeito  dos  condemnados  se  mandou  obser- 
var a  Ord.  Liv.  5,  tit.  142,  §  11  a  li ,  para 
se  não  demorar  sua  prisão  lendo  concluído 
o  prazo  da  sentença.  Port,  28  Agosto  1824. 
{ColL  Nab.) 


'p—  certidão  de  conduzirem  réos  a  elles  condem- 
nados. ou  de  não  as  haver  para  o  logar  do 
destino,  se  exigío  que  no  despacho  de  sabida 
apresentassem  os  mestres  de  embarcações 
nacionaes  que  fossem  para  portos  das  pro- 
víncias do  império.  Port.  3.'  25  Maio  1825. 
{CoU.  Nab.) 


—  réo  que  delle  fugira  c  pedira  se  houvesse  por 
cumprido,  foi  mandado  processar  pelo  novo 
crime  pela  relação  que  o  condemnâra.  Prov. 
6  Junho  1825.  [CoLL  Nab.) 


relação  mensal  dos  condemnados  que  não 
houvessem  partido  para  seus  destinos,  e 
por  que  motivo,  ordenou-se  fosse  remettida 
à  secretaria  da  justiça.  Av.  29  Janeiro  1827 
{CoU.  Nab.)—\'ià.  Av.  8  Janeiro  1830.— 
{Coíl.  cit.) 


revistas  em  que  os  réos  condemnados  forem 
recorrentes  suspendem  a  execução  da  sen- 
tença. Lei  18  Setembro  1828,  art.  7;  Reg. 
19.^  U  Setembro  1838,  art.  2. 


sobre  certeza  de  juizes  para  julgamento  de  réos 
que  quebrassem  o  degredo  deo-se  solução. 
Av.  13  Janeiro  1830.— Vid.  Av.  15  Feve- 
reiro  1837. 


DEGREDO 


DEGREDO  :  que  obrigações  importa  ao  réo  que 
a  elle  for  condemnado.  Cod.  Crim.  art.  61 ; 
os  réos  que  o  quebrarem  como  serão  pu- 
nidos ,  cit.  Cod.  art.  5íi. 


—  as  provisões  de  sua  commu tacão  pagavão  novos 
e  velhos  direitos.  — Vid.  Novos  e  velhos  direi- 
tos.—Vieg-  25  Janeiro  1832,  Tab.  &c. 


—  por  «eis  mezes :  os  crimes  a  que  estiver  im- 
posta pena  não  maior  cabia  na  alçada  dos 
juizes  de  paz.  Cod.  Proc.  art.  12,  §  7;  ho}« 
na  dos  chefes  de  policia  e  delegados,  sub- 
delegados e  juizes  munícipaes.  Lei  261 ,  3 
Dezembro  1841 ,  art.  U,$í;^.Q»i7,  $2; 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  arts.  58,  S  ^5 
62,  §1;  63,  §1;  64. 


por  vinte  annos  exclue  fiança.  Cod.  Proc.  art. 
101;  Lei  261 ,  3  Dezembro  1841,  art.  38; 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  art.  301,  $  1. 


cada  dia  delle  como  se  avalia  para  arbitra^ 
mento  da  fiança.  Cod.  Proc.  art.  109,  §  1; 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  art.  307. 


para  estabelecimento  de  colónias  de  indiví- 
duos a  elle  condemnados  para  Goyaz,  Matto- 
Grosso  eMaranhão  approvou  logar — S.  João 
das  duas  barras — ,  e  providenciou-se  a  res- 
peito de  commutações  para  elle.  Av.  IA 
Outubro,  25  Novembro  1834;  idênticas 
providencias  se  ordenarão  a  respeito  d« 
S.  Paulo  em  Garapoava.  Av.  25  Novembro 
1834. 


ao  arU  12,  §  7,  Cod.  Proc.  deo-se  explicação. 
Circ.  16  Março  1836;  Av.  73, 12  Maio  1838. 


—  as  embarcações  arribadas,  ou  por  escala  carre* 
gadas  de  degradados  para  outros  portos  não 
necessitão  manifestos,  nem  ontras  formali- 
dades de  que  podem   ser  dispensadas,   e 
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DELÂÇiO 


como.   Reg.   22  Janho  iaS6,    arU   166. 

(CoU.  PI.) 


DEGREDO  :  dec)aroii-se  por  quem  derem  ser 
sentenciados  os  réos  que  fugirem  delle. 
Av.  15  FeTereiro  1837,  §   2. 


—  réos  a  elle  condemnados  não  são  admitlidos 
nos  paquetes  de  vapor. — Vid.  Companhias. 
—  Dec.  SI  Março  18S7  ,  arl.  7 ,  &c. 


declaroii-se  que  os  Portuguezes  vindos  de  Por- 
tugal para  o  Brasil,  condemnados  a  degredo, 
deixarão  de  ler  tal  caraclcr  com  a  declaração 
da  independência  e  gosnráõ  por  isso  da  fa- 
culdade locomotiva,  conforme  a  Const.,  art. 
179.  S  6;  Av.  90,  12  Agosto  1838. 


por  seis  mezes :  os  réos  a  cllcs  condemnados 
nâo  sendo  vagabundos  ou  sem  domicilio 
lívrão-se  soltos.  Lei  2(51,  3  Dezembro  1841, 
ail.  37;  Reg.  120,  31  Janeiro  18^2,  arls. 
299,  300. 


—  por  seis  mezes:  seu  julgamento  conforme  o 
Cod.  Proe.  ai  l.  12 ,  §  7 ,  pertence  á  policia 
judiciaria.  Reg.  120,  31Janeiro  1842,  arl. 
3,  §  A;  de  lodos  os  julgados  definilivamenle 
devem  os  subdelegados ,  c  em  que  prazos , 
enviar  ao  delegado  mappa,  e  como  organi- 
«ado.   Reg.  cit.  art.  173. 


—  como  *e  cumprirá  sua  sentença.  Reg.  120, 
31  Janeiro  1S42,  art.  417. 


—  os  officiaes  militares  condemnados  a  prízão  por 
mais  de  dous  annos  ou  por  menos,  sendo 
acompanhada  de  degredo,  sâo  privados  de 
soldo  conforme  o  Alv.  23  Abril  1790.  Dec. 
Reg.  268,  10  Janeiro  1&43,  art.  12. 


DELAÇÃO.— Vid.  Denuncia. 


DELEGADOS 


DELEGAÇÕES  da  nação  são  os  poderes  poUticoá 
no  império.  Const.  art.  12. 


—  da  Santa  Sé  nas  apresenlaçõM  de  benefícios. 
—  Vid.  Apresentação. — Res.  9  NoTembro 
1824;  Res.  4  Dezembro  1827. 


de  jurisdicçâo  não  podem  os  juizes  fazer.  — 
—  Vid.  Jurisdicção.'-'Ay.  99,  15  Setembro 
1838. 


—  de  parochos.— Vid.  ParocAw.  —  Av.  6  Março 
1848.  {Gaz.O/f.M^i.^vol.) 


DELEGADOS  do  pbysíco-mór  do  reino  que  obri- 
gações e  direitos  tinhâo,  e  conH>  regulados. 
Alv,  22  Janeiro  1810;  não  pagavâa  porte 
das  cartas  ofBciaes  que  lhes  dirigisse  o 
pbysico-mór.  Prov.  18  Abril  1814  (ColL 
lYab.);  abolidos  pela  lei  80  Agosto  1828. 


DELEGADOS  do  intendente  geral  da  policia  nas 
províncias :  para  coadjuval-os  creàrào-se 
commissarios  de  policia  de  districtoa,  con- 
forme a  disposição  do  Av.  28  Maio  1810. 
Port.  4  Novembro  1825  (ColL  Our.  Pr.) ; 

fará  cuja  execução.  Provid.   31  Outubro, 
nst.  4  Novembro  1825  annexas  á  Port.  2.» 
da  mesma  ultima  data.  [ColL  Nab.) 


DELEGADOS  dos  juízes  de  paz  nos  districtos  res- 
peclivos  se  autorisou  que  fossem  nomeados, 
e  com  que  allribuições.  Lei  6  Junho  1831, 
ai  Is.  (5, 10;  Dec.  9  Julho  1831 ;  laboleta  na 
porta  de  sua  residência  e  distinclivo  no  ves- 
tuário concederão  se.  Dec.  14  Junho  1831; 
subsliliviâo  os  impedimentos  dos  juizes  de 
pa/.  Av.  2.*  17  Julho  1831  {CotL  Nab.); 
ofliciaes  de  segunda  linha  nomeados  para 
o  cargo  erfío  escusos  do  serviço.  Av.  õ.*» 
30  Julho  1831  {CoU.  cit.);  comraellêrão- 
se-lhes  providencias  a  respeito  de  vadios  e 
turbulentos  na  corte.  Edit.  1  Agosto  1831 , 
{ColL  cit.)  Av.  O.»  17  Outubro  1831  {ColL 
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DELEGADOS 


cí'i.) ;  hzão  visila  â$  embarcações  suspeilas 
de  trafico  de  escravos. — Vid.  Africanos. — 
Dcc.  12  Abril  1832,  art.  2,  &c. ;  erâo  isen- 
tos de  lodo  o  serviço  da  guarda  nacional. 
Av.  17  Novembro  18â2;forão  sapprimidofl. 
Cod.  Proc,  art.  19. 


DELEGADOS  do  chefe  de  policia  no  município 
da  corte  e  em  cada  província  creàrào-se  e 
regulou-se  a  forma  de  sua  nomeação.  Lei 
261,  8  Dezembro  1841,  arts.  1,  2,  exe- 
cutado pelo  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
arts.  6  a  8.  26,  26,  28,  30.  64,  67,  A89. 
491  a  494, 


—  suas  allríbuições.  Lei  261,  3  Dezembro  1841, 
arts.  4 ,  0 ,  7,  S  2 ;  9,  executado  pelo  Reg, 
120,  31  Janeiro  1842.  art.  1,  S  ií  ^7,  20, 
27,  42.  44.  46.  47.  50,  58,  §  14;  62,  63, 
S2;  66,  S  3;  197.  §4;  198,  $b;  212. 
243,244,246. 


suspeições  e  recusações  a  elles  postas  são 
íulíràdas  pelos  juizes  de  direito.  Lei  261, 
8  Dezembro  1841,  art.  25,  §§  2;  97;  Reg. 
120,  31  Janeiro  1842,  art.  200.  §  3;  247 
a  25i. 


erros  por  elles  commellidos  nas  formações  de 
culpa  e  processos  crimes,  sanâo,  e  como, 
os  juizes  de  direito  nas  correições.  Lei  261, 
3  Dezembro  1841.  art.  26,  SS  ^  •  ^5  ^^S- 
1*>0,  31  Janeiro  1842.  arts.  204  a  206. 


si  dão  regularmente  andíenciaíndagão  os  juizes 
de  direito  em  correição.  Lei  261,  3  Dezem- 
bro 1841 ,  art.  26,  g  U ;  R^g.  120, 31  Janeiro 
1842.  art.  210. 


fazem,  e  como,  o  alisUmento  dos  jurados. 
Lei  261,  3  Dezembro  1841,  arU.  28  a  80; 
Reg.  120.  31  Janeiro  1842,  arts.  226  a  227, 
231,  235. 


DELEGADOS 


DELEGADOS  do  chefe  de  policia  :  dão  sentença 
de  pronuncia,  e  como  e  quando,  remettem- 
nas  aos  juizes  munícipaes  para  sustentação. 
Lei  261 ,  3  Dezembro  1841 ,  art.  49;  Reg. 
120,  81  Janeiro  1842,  arts.  288,  289. 
addíL  porDec.  270,  24  Março  1848,  art.  6. 


suas  sentenças  de  pronuncia,  sendo  susten- 
tadas, obrigão  a  accusação  perante  o  jury. 
Lei  261 ,  3  Dezembro  1841 ,  art.  64 ;  Reg. 
120,  31  Janeiro  1842,  art.  211,  gS  t), 
287.  293. 


de  suas  sentenças  finaes  cabe  appellaçâo  para 
o  juiz  de  direito.  Lei  261,  3  Dezembro  1841, 
art.  78,  §  1;  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
art.  200,  §16;  460,  §1. 

suas  obrigações  sobre  passaportes.  Reg.  120, 
31  Janeiro  1842,  arts.  77,  78,  82;  sobre 
títulos  de  residência,  arts.  94,  96;  sobro 
lermos  de  bem  viver  e  segurança,  arts.  111 
a  113;  sobre  prisão  de  culpados  e  buscas, 
arts.  114,  116,  120;  sobre  julgamento  de 
contravenções  de  posturas  e  crimes  com- 
prehendidos  no  art.  68,  §  6  {Cod.  Proc.  art. 
12,  S  7).  art.  128;  sobre  ajuntamentos  illi- 
cilos  e  sociedades  secretas,  arts.  129,  130; 
sobre  inspecção  de  theatros  e  espectáculos 
públicos,  arts.  131,  132,  185  a  137,  141 ; 
>obre  inspecção  de  prisões  e  sua  economia, 
art*.  144  a  170;  sobre  estatística  criminal, 
arts,  171  a  173,  175,  178,  184;  sua  cor- 
respondência com  as  demais  autoridades 
policiaes.  arts.  186  a  188,  191;  como  farão 
as  audiências,  arts.  198  a  196;  sobre  for- 
mação de  corpos  de  delicto.  arts.  266  a  260; 
no  caso  de  allegação  de  prescripçào ,  arts. 
278,  283,  284;  sobre  concessões  de  fiança, 
art.  297 ;  sobre  preparos  da  accusação  no 
jury,  accusação  e  sentença,  arl.  819;  re- 
cursos dclles  para  quem  se  interpõe,  arls. 
438,  440,  §§  2,  447;  seus  emolumentos 
e  salários,  arts.  465,  467;  organísào  pro- 
cesso por  desobediência  de  que  tratão  os 
arts.  203,  204  Cod.  Proc,  art.  486;  partí- 
cipão,  e  como,  os  obstáculos,  lacunas  e 
duvidas  encontradas  na  Lei  3  Desembro 
1841,  e  seu  regulamento,  art.  495. 
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DELEGADOS 


DELEGADOS  do  chefe  de  policia  :  providencias 
provisórias  se  derão  para  execução  do  Reg. 
Si  Janeiro  1842,  para  nomeação  de  dele- 
gados, fixação  de  dislrictos,  apuração  de 
jurados  e  inslrucções  que  necessitassem 
para  cumprir  seus  deveres.  Reg.  122,  2 
Fevereiro  18ft2,  arls.  8,  i,  7,  8,  10  a 
13,    35. 


dous  se  creàrão  no  municipio  da  corte,  e  fixa- 
rão-se-lhes  dislrictos.  Dec.  186,  28  Feve- 
reiro 1842. 


suas  funcções  na  confecção  das  llslas  de  vo- 
lantes. Dec.  Inslr.  157,  à  Maio  1842,  art.  5; 
substiluido  pela  Lei  387,  19  A^^osto  1846, 
art.  81.  Av.  19.%  20  Fevereiro  1847,  §  14; 
Av.  82.  23  Abril  1847,  §  8;  Av.  84,  27 
Abril  1847,  S  7. 


suas  obrigações  acerca  da  arrccadtnção  dos 
bens  dos  defuntos  e  ausenles. — \'\d.  Bens 
de  defuntos. —Dec.  Reg.  160.  9  Maio  1842, 
arls.  13, 14 ;  Dec.  Reg.  422,  27  Junho  1845, 
art.  4. 


esclareceo-se  a  quem  pertencia  o  conheci- 
mento das  appellaçôes  interpostas  das  sen- 
tenças crimes  definitivas  por  elles  profe- 
ridas. Av.  84,  29  Julho  1842. 


processão ,  e  como ,  officiaes  da  guarda  na- 
cional que  deixarem  fugir  presos  que  lhes 
tiverem  sido  entregues,  c  porque.  Av.  17.* 
4  Abril  1848. 


não  são  isentos  de  ser  jurados.  Av.  6  Maio  1848. 
(/<w7i.  130.) 


ftão  Juramentados  e  empossados  pelos  presi- 
dentes de  província,  mas  apresentão  seus 
titulos  às  camarás  municipaes.  Ar.  29.»  14 
Junho  1843.— Yid.  Av.  18  Noicmbro  1846. 


II 


DELEGADOS 


DELEGADOS  do  chefe  de  policia :  as  execuções 
criminaes  que  perante  elles  correrem  per- 
tencem aos  escrivães  do  jury.  Av.  320»  21 
Junho   1843. 


—  cumulativamente  com  os  juizes  municipaes  e 
chefe  de  policia  tem  jurisdicção  para  conhe^^ 
cer  dos  processos  de  formação  de  culpa  ou 
julgamento  de  crimes  policiaes,  quando  se 
derem  de  suspeitos  os  subdelegados  e  todos 
os  seus  supplentes.  Av.  46,  28  Julho  1843, 


—  não  devem  deixar  de  incluir  nas  listas  parciaes 
dos  jurados  os  cidadãos  que,  possuindo 
aliás  as  qualificações  geraes,  deverem  toda- 
via ser  excluídos  por  haverem  incorrido  em 
pronuncia  ou  condemnação  por  certos  cri- 
mes, ele  Av.  52,  28  Julho  1848. 


declarou-se  que  da  indevida  inscripção  feita 
pela  junta  na  lista  dos  jurados  também  ha 
recurso  para  o  presidente  da  província.  Av. 
14  Agosto  1843.  (/o?ti.  235.) 


não  podem  levar  emolumentos  pelos  titulos 
que  passarem  aos  inspectores  de  quarteirão* 
Av.  60,  23  Agosto  1843. 


de  suas  suspeições  só  nas  causas  crimes  co-* 
nhecem  os  juizes  de  direito,  devendo-se  no 
eivei  observar  a  Ord.  liv.  3,  til.  21,  %8; 
Av.  93, 14  Novembro  1848, 


são  instruídos  nos  seus  deveres  pelos  juizes 
de  direito.  Av.  14  Novembro  1843,  {Jarn. 
310,) 


podem  ser  suspensos  pelo  governo  e  presi- 
dentes de  província,  Cire.  9/  29  Janeira 
1844. 
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DELEGADOS 


D£{JE6AD0S  do  chefe  de  policia:  não  podem 
cumulalivQinenle  ser  os  juizes  de  direito. 
Av.  24  Fevereiro  1844.  {Jorn.  56.) 


os  autos  que  perante  elles  correm  são  subjeilos 
a  sello.— Vid.  Sello.  —  Dec.  Reg.  365,  26 
Abril  1844,  art.  19. 


fiiou-se  intelligencia  do  art.  44  Reg.  81  Janeiro 
1842  relativamente  á  extensão  da  allribui- 
çào  que  lhes  compele  dedemiltir  inspecto- 
res de  quarteirão.  Av.  44,  10  Julho  1844; 
Av.  14.*  10  Fevereiro  1846. 


declarou-se  que  o  art.  78  da  Lei  3  Dezembro 
1841  e  450 ,  §  1 ,  Reg.  31  Janeiro  1842 ,  se 
rererem  ás  sentenças  definitivas  por  elles 
proferidas  nos  casos  cm  que  lhes  compete 
o  julgamento  final ,  isto  é ,  ás  sentenças  de 
condemnaçâo  e  absolvição  dos  crimes  de 
contrabando  e  daquelles  que  anteriormente 
erão  conhecidos  e  julgados  pelos  juizes  de 
-  -    Av.  57,  30  Julho  1844. 


não  devem  consentir  esmoleres  para  a  Terra 
Santa  sem  que  apresentem  carta  patente 
do  commissario  geral.  Circ.  10  e  Av.  17  De- 
zembro 1844.   {Jorn.  341.) 


enviáo  às  estações  fiscaes,  de  quinze  em  quinze 
dias,  relações  nominaes,  c  como  organisa- 
das,  dos  escrayps  que  entrarem  ou  sahirem 
para  nolar-se  na  matricula  para  taxa. — 
Yid.  Escravos.-^Dec.  411,  í  Junho  1845. 
art.  6. 


sao  competentes,  e  quando,  para  receber 
justificação  de  força  maior  que  obrigasse  a 
arribada.— Vid.  ^n iba4a. -Insir.  emOrd. 
119,  25 Outubro  1845,  §§  4,  5,  6,  7. 

são,  e cm  que  circumslancias,  competentes 
^ara  verificação  da  construcção  de  embar- 
cação em  eslaleiro  nacional.  Ord.  69  25 
Junho  1846,  art.  1,S  2, 


DELEGADOS 


DELEGADOS  do  chefe  de  policia :  podem  tam- 
bém prestar  juramento  e  tomar  posse  pe- 
rante o  chefe  de  policia  ,  quando  o  serviço 
publico  exija,  e  haja  demora  na  reunião 
da  camará  municipal.  Av.  18  Novembro 
1846.   {Gaz.  O/f.  70,  i.^  vol.) 


verificâo  o  eflfectivo  emprego  das  pessoas  li- 
vres apresentadas  em  relação  das  fabricas 
privilegiadas  de  tecidos  de  algodão.  Dec* 
Reg.  494,  13  Janeiro  1847,  art.  4. 


supplentes  de  juiz  municipal,  mas  não  em 
exercício  deste  cargo ,  submelteo  suas  pro- 
nuncias á  sustentação  dos  juizes  municipaes. 
Av.  9  Março  1847.  (Gaz.  Off.  160,  1.»  voL) 


sobre  violências  de  um  em  eleições  na  pro- 
víncia de  Pernambuco.  Av.  68 ,  29  Março 
1847,  S  fin.;  Av.  7  Dezembro  1848.  {Diar. 
7966.) 


seus  livros,  conforme  o  art.  21  Reg.  26  Abril 
1844,  pagão  sello.  Av.  13  Maio  1848.  [Gaz. 
O/f.  117,  3.*  vol.) 


não  podem  cumulativamente  ser  os  collectores 
e  administradores  de  mesas  de  rendas.  Ar. 
10  Janeiro  1849.   {Diar.  7996.) 


devem  ter  na  porta  da  sua  residência  taboleta 
com  armas  imperiaes ,  e  podem  nos  actos 
de  officio  usar  de  uma  faxa ,  e  como.  Dec. 
584, 19  Fevereiro  1849.  (Diar.  8026.) 


quando,  e  como,  recebem  passo  dos  iuiaes  de 
direito  ou  municipaes,  ou  presidente  da 
província.  Av.  11  Abril  1849.  (Diar.  8071.) 


não  podem  acqtimular  os  cargos  de  vereadores 
das  cambras  muniçipoies.  Av«  1  Janho  1849. 

{Diar.  81280 
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DEMARCAÇlO 


DELEGADOS  do  inspector  dos  terrenos  diaman- 
tinos. Res.  37/i,  24  Setembro  1845,  arl. 
11,  &c. 


DELIBERAÇÃO. -~Vid.  Premeditação. 


DELICTOS.~Vid.  Crimes. 


DELINQUENTES. -Víd.  Réos. 


DEMAGOGOS  eanarcbislas  se  mandarão  devassar. 
Port.  li  Novembro  1822. 


DEMANDAS.  ~Vid.  Causas. 


DEMARCAÇÃO  e  medição  de  sesmarias. — Vid. 
teimar  teu. 


dos  aforamentos  da  fazenda  de  Santa  Cruz.— 
Vid.  Fazendas. 


—  de  chácara  pertencente  á  fabrica  da  pólvora 
da  Lagoa  de  Freitas  na  côrle.— Vid.  jPa- 
bricas. 


e  medição   de  terrenos  particulares.  —  Vid. 

Medição. 


e  medição  de  campos  e  matas  para  criação  e 
pastagem  de  gados,  e  para  assento,  logra* 
douro  e  património  de  camarás.— Vid.  Ca- 
marás Aíunicipaes. 


—  de  terrenos  de  marinhas.— Vid.  Marinhas. 

—  quem  destruir,  como  é  punido.  —Vid.  Damno. 

H 


DEHISSlO 


DEMISSÃO  de  officiaea,  25  Novembro  iai2  [ape- 
nas dt.  no  Repert.  Cmh.  Mat.  Sitppl.  verb. 
Demittir,  n.*  4.) 


de  milicianos :  5  Julho  1815  {cit. 
Repert.  Cunh.  Mat,  Suppl.  verb. 
n.<^  3.) 


apenas  no 
Demittir, 


08  officiaes  de  segunda  e  terceira  linha  que 
por  falta  de  confirmação  de  patentes  tinhão 
baixa  e  Ccavão  em  soldados  podião  subir 
novamente  aos  postos:  igualmente  os  offi- 
ciaes inferiores  rebaixados.— Vid.  Av.  5 
Julho  1815,  9  Dezembro  1823,  1  Fevereiro 
1826,  6  Março,  1  Dezembro  í  8^6.  — {Repert. 
Cunh.  Mat. ,  verb.  Demittir,  n.'  4.) 


não  pode  o  governo  dar  a  official  algum  contra 
sua  vontade,  privando  o  da  sua  palenle  do 
posto,  sem  sentença  do  conselho  de  guerra. 
Const.  art,  149;  exceptuados  os  estrangeiros 
depois  de  concluído  o  tempo  do  seu  enga- 
jamento. Lei  24  Novembro  1830,  art.  10; 
Lei  25  dito,  art.  k. 


do  serviço  naval  se  mandou  dar  aos  officiaes 
de  saúde,  fazenda,  apito  e  náutica,  artiíices, 
marinheiros  e  capeílães,  cujas  nomeações 
não  fossem  conformes  ás  leis  ou  ao  seu  es- 
pirito. Lei  25  Novembro  1830,  art.  6. 


ou  licença  foi  o  governo  autorisado  a  conceder 
aos  cabos  de  esquadra,  anspeçadas,  arli- 
fjces,  cornetas,  trombetas  e  soldados  que 
excedessem  o  numero  indispensável  nos  cor- 
pos do  exercito.  Lei  30  Agosto  1831,  arl.  5. 

ou  aposentadoria  foi  o  thesouro  autorisado 
para  dar  a  empregados  de  fazenda  que  reco- 
nhecesse terem  defeito  physico  ou  moral 
para  continuarem  a  servir.  Lei  à  Outubro 
1831,  art.  6,  §9. 


deo  o  primeiro  regente  do  império  em  meno- 
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DENTISTAS 


ridade  do  Sr.  D.  Pedro  II.  Off.,  Manif.,  2 
At.  e  Circ.  19  Setembro  1887. 


DEMISSÃO:  o  direito  de  acceita-las  só  compete 
às  autoridades  que  podem  nomear  ou  ap- 
provar  propostas  para  empregos.  Ord.  181, 
21  Novembro  1839. 


ou  suppressão  de  emprego  nâo  é  a  fazenda 
publica  obrigada  a  indemnisar.  Ord.  9  Ou- 
tubro 18^3.   {Jorn.  282.) 


negou-se  a  um  magistrado  que  a  pedira  porque, 
sendo  em  um  periódico  accusado  de  crimes 
em  razão  de  oílicio  e  levando  o  réo  a  juizo, 
decahira»  sendo  o  mesmo  réo  absolvido  por 
haver  provado  o  que  expendera.  Av.  23  Ja- 
neiro 184a,   {Jam.  28.) 


não  é  competente  para  dar  a  autoridade  a 

Suem  não  compete  nomear.  Av.  128 ,  29 
utubro  1846. 


DEMORA  de  presas,  navios  de  guerra  ou  corsários 
dos  belligerantes,  Grãa-Bretanha  e  Estados- 
Unídos  da  America  nos  portos  do  reino  de 
Portugal  e  Algarves  ordenou-se  que  se  limi- 
tasse ao  tempo  necessário  para  evitar  perigo 
ou  conseguir  soccorros  innocentes,  casos 
em  que  o  direito  das  gentes  faz  indispen- 
sável a  hospitalidade.  Port.  18  Agosto  1812. 
{CoU.  Delg.) 


DENTES:  sua  falta  não  é  impedimento  physico 
para  o  serviço  militar.  Port.  7  Janeiro  182i. 
(Repert.  Cunh.  Mat.  verb.  Dente.) 


DENTISTAS  não  são  obrigados  a  verificar  di- 
ploma nas  escolas  de  medicina ,  á  vista  do 
art.  14  Lei  S  Outubro  1882 ;  Av.  29  Maio 
1847.  (Gaz.Off.29,2.^vol.) 


DENUNCIA 


DENUNCIA  importante  de  extravio  ou  contra- 
bando de  tapinhoam  e  páo-brasil,  verifi- 
cando-se,  traz  ao  homem  livre  o  premio 
da  lei,  e  ao  escravo  a  liberdade.  Ord.  9  Abril 
1809.   [ColLNab.) 


de  sisas  no  Brasil  como,  e  perante  quem ,  se 
dá.— Vid,  S/íflj,— Alv.  8  Junho  1809,  %  9. 


dos  que  delinquem  contra  a  lei  do  sello  e 
decima  das  heranças  e  legados. — Vid.  Taxa 
de  heranças,  cfc— Alv.  17  Junho  1809,  §  14. 


em  segredo  se  recebia  contra  os  recrutas  es- 
condidos. Alv.  15  Dezembro  1809,  %  19. 
(CoU.  Delg.) 


por  ella  procedia  o  juiz  delegado  dq  physico* 
mór  do  reino  contra  os  culpados  no  regi- 
mento. Alv.  22  Janeiro  1810,  %  18.— Vid. 
Lei  10  Agosto  1828. 


sobre  falsificação  das  caixas  de  assucar  como 
se  tomava  e  processava. — Vid.  Assucar, — 
Alv.  27  Fevereiro  1810. 


dada  por  inimigo  notório,  e  por  menor  de  26 
annos,  como  pessoa  do  povo,  por  caso  que 
lhe  não  tocava,  e  sem  autoridade  de  seu 
pai  e  assistência  de  curador,  necessário 
ainda  em  caso  próprio ,  era  nulla.  Prov.  28 
Setembro  1814.  {CoU.  Nab.) 


de  extravio  de  pào-brasil  era  dada  no  juizo  dos 
feitos  da  coroa  e  fazenda. — Vid.  Páo^brasil. 
Prov.  2.*  17  Abril  1815. 


de  extravio  de  diamantes. —Vid.  Diamantes. — 
Res.  1.- 19  Agosto  1817.   {CoU.  Nab.) 
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DENUNCIA 


DENUNCIA  de  bens  vagos  perante  que  juizo  se 
devia  dar.  Res.  !.■  2  Setembro  1817.  {Ind. 
Alb.  verb.  Denuncia,)  Port.  16  Outubro 
1818.  (CoíL    Delg.) 


do  tabaco  c  sabão.  Port.  29  Dezembro  1817. 
{Ind.  Alb,,  verb.  Denuncia,)  Edit.  2  Janeiro 
1818.  (CoU.Delg,) 


objecto  delia  para  qualquer  pessoa,  e  de  que- 
relia  para  o  interessado,  ficarão  sendo  os 
casos  sobre  que  se  davão  as  extinctas  devas- 
sas geraes.  Lei  Const.  Portug.  12  Novembro 
1821,  art.  3,  executado  pela  Lei  20  Ou- 
tubro 1823 ,  art.  2. 


—  de  abusos  de  liberdade  de  imprensa  em  que 
casos  competia  ao  promotor  ou  a  qualquer 
do  povo.  Proj.  2  Outubro  1823,  art.  24. 
executado  pelo  Dec.  22  Novembro  1823. 
Res.  11  Setembro  1826.— Vid.  Lei  20  Se- 
tembro 1830,  art,  21,  etc.  — ;  quem  a  dava 
em  que  casos  pagava  as  custas,  arls.  &1  e  43. 


—  de  sociedades  secretas. — Vid.  Sociedades  secre- 
foi.  — Lei  20  Outubro  1823,  art.  10. 


de  suborno  em  eleições, — Mià,  Eleições.  ^^ 
Instr.  26  Março  1824,  cap.  2,  C4;  Dec. 
157,  4  Maio  1842.  art.  28;  Lei  387,  19 
Agoslo  1840,  art  111. 


de  contrabandos  compete  a  qualquer  do  povo. 
— Vid.  Contrabandos. — Res.  2.»  25  Junho 
1825. 


sobre  sua  falta  no  processo  contra  um  presi- 
dente do  Pará.  Prov.  30  Junho  1827  {ColL 
^fl6.)  — Vid.  Reg,  120,  31  Janeiro  1842, 
art.  263. 


«—  de  extravio  de  ouro :  nos  casos  delia  procedia 
o  juiz  dos  contrabandos  e  extravios  á  visita. 


DENUNCU 


—Vid.  Oaro.— Lei  27  Setembro  1827,  art.  3; 
Res.  27  Setembro  1828. 


DENUNCIA  dos  ministros  e  conselheiros  de  es- 
tado por  crimes  de  responsabilidade.  Lei 
15  Outubro  1827,  arls.  8  a  54. 


crime  de  liberdade  de  imprensa  era,  e  como 
e  para  que  (im ,  entregue  ao  primeiro  con- 
selho dos  jurados,  ouvido  o  denunciante. 
Lei  20  Setembro  1830,  art.  21;  quando 
produzia  ou  não  effcito,  arts.  22,  23;  como 
era  proposta  a  julgamento,  art.  32;  qualquer 
cidadão  podia  representar  ao  promotor  para 
promovcl-a,  arts.  50,  51;  sua  petição  como 
seria  organisada,  art.  52;  quando  não  era 
necessária  para  proceder*se,  art.  53;  quando 
prescrevia,  art.  66;  quem  a  desse  quando 
era  condemnado  nas  custas,  art.  74.— Vid. 
Cod.    Proc.t  infra. 


de  factos  criminosos  ou  projectos  de  perpetra- 
ção  de  crimes  deviào  os  guardas  municipaes 
dar.  Dec.  14  Junho   1831,  art.  13. 


contra  advogados  arguidos  de  irregularidades 
comprehendidas  no  art.  166,  Cod.  Crim., 
mandou-se  promover  oíTicialmente.  Av.  1.* 
1  Agosto  1831.    {ColLNab.) 


devem  as  camarás  dar  contra  os  juizes  preva- 
ricadores, não  porém   suspender  sem  ser 
feios  meios  legaes  as  suas  sentenças.  Av.  6.» 
1  Novembro  1831.   {CoU.  Nab.) 


em  que  crimes  pertence  ao  promotor.  Cod. 
Proc,  art.  37,  S  1;  Reg.  120,  31  Janeiro 
1842,  arts.  221  e  222. 


—  em  que  crimes  compete  ao  promotor  publico 
e  a  qualquer  do  povo.  Cod.  Proc.  art.  74 ; 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  arts.  222,  262.* 
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DENUNCIA 


DENUNCIA  (Ic,  e  contra  que  pessoas,  se  não 
admilte.  Cod.  Proc.  arls.  75,  76;  Rog. 
120,  SlJaneiro  18â2.  arl.  262. 


são  competentes  para  receber  os  iuizes  de 
paz.  Cod.  Proc.  art.  77;  os  chefes  de  policia. 
Lei  261.  3  Dezembro  1841,  art.  i,  S  ^  5  ^^?' 
120,  31  Janeiro  1842,  arls.  58,  59,  198, 
262 ;  os  delegados  e  subdelegados.  Lei  261, 
3  Dezembro  1841,  art.  6;  Reg.  120,  31  Ja- 
neiro 1842.  art.  62,  §  3;  63,  §4;  212, 
§S  2;  262;  os  juizes  municipaes.  Lei  cil. 
art.  17.  S  2;  Reg.  120,  ciL  art.  64,  211. 
§  11,  262;  e  o  supremo  tribunal  de  justiça, 
relações ,  e  cada  uma  das  camarás  legisla- 
tivas, governo,  presidentes,  assembléas 
provinciaes  e  juizes  de  direito  nos  crimes 
cujo  conhecimento  lhes  compete  pela  cons- 
tituição. Cod.  Proc.  art.  77,  §  2;  arts.  161, 
153;  Reg.  3  Janeiro  1833,  art.  9,  §  1 ;  art 
10,  &c.,  71,  &c. ;  Lei  16.»  12  Agosto  1834. 
art.  11.  §  7 ;  Lei  38, 3  Outubro  1834.  art.  5, 
S  8;  Lei  261,  3  Dezembro  1841.  art.  25, 
S  1 ;  Reg.  120, 31  Janeiro  1842,  art.  396,  &c. 


deve  ser  assignada  pelo  que  a  dér,  e,  não  sa- 
bendo ou  não  podendo  escrever,  por  uma 
testemunha  de  credito.  Cod.  Proc.  art.  78 ; 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842.  arl.  262.— Vid. 
arts.  291,  500. 


que  requisitos  deve  ler.  Cod.  Proc.  art.  79; 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  art.  262. 


quem  dér  é,  e  como,  perguntado  pelo  juiz. 
Cod.  Proc.  arL  80. 


quando,  ou  não  se  julga  procedente.  Cod. 
Proc.  arls.  144.  145,  alterados  pela  Lei  261, 
3  Dezembro  1841,  art.  110;  Reg.  120,  31 
Janeiro  1842 ,  arts.  285,  286. 


de  crime  de  responsabilidade  de  empregados 
públicos  qualquer  pode  dar  perante  a  auto- 
ridade competente ,  e  dentro  de  que  prazo. 


DENUNCIA 


Cod.  Proc.  arls.  150,  154;  perante  quem, 
arls.  151,  153;  Lei  16.»  12  Agosto  1834, 
arl.  11,  S  7;  Lei  38,  3  Outubro  1834.  arl.  5, 
jÇ  8;  Lei  261 ,  3  Dezembro  1841,  arl.  25, 
§  1;  Reg.  120, 31  Janeiro  1842,  arl.  396, &c.; 
e  com  que  formalidades.  Cod.  cit  art.  152; 
como  se  processa.  Cod.  cit.  arts.  169,  160. 


de  conlravenção  de  posturas  e  crimes  cujo  co- 
nhecimento pertencia  aos  juizes  de  paz, 
como  se  processa.  Cod.  Proc.  art.  205,  &c, ; 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  art.  128. 


seu  autor  quando  era  chamado  para  ratiGcal-a 
perante  o  jury  no  primeiro  conselho.  Cod. 
Proc.  arts.  245,  251 ;  extinclo  o  primeiro 
conselho  são  preenchidas  estas  ratificações 
pelos  juizes  de  direito,  e  como.  Lei  261, 
3  Dezembro  1841,  arl.  25,  §  3;  Reg.  120. 
31  Janeiro  1842,  arls.  205,  200,  $  2;  e 
juizes  municipaes.  Lei  cil.  arl.  60;  Reg.  cit. 
arts.  290,  291.— Vid.  Av.  13  Maio  1845. 


como  pôde  qualquer  cidadão  dar  ao  promotor 
para  clle  officiar  nos  casos  em  que  o  deva 
fazer.  Cod.  Proc.  arl.  279. 


quem  a  dér  nos  crimes  de  abuso  de  liberdade 
de  imprensa  quando  é  condemnado  nas 
custas.  Cod.  Proc.  art.  307. 


pede  qualquer  do  povo ,  ou  o  promotor  pu- 
blico, dar  emquanto  o  crime  não  prescrever, 
si  o  réo  não  tiver  sido  descoberto  nem  pe- 
rante os  juizes  nem  perante  o  jury.  Cod. 
Proc.  art.  329;  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
art.  270. 


dará  o  promotor  nos  crimes  de  responsabili- 
dade de  empregados  públicos  quando  não 
honver  parte.  Cod.  Proc.  arl.  335. 


dedarou-se  quando  seria  necessário  o  compa- 
recimento, ou  não,  de  quem  a  desse  con- 
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forme  os  arts.  72,  23,  78,  80, 143,  208,  209 
Cod.  Proc.  Av.  2  Janeiro  183/i. — Vid.  Lei 
261,  8  Dezembro  íbUi,  art.  92,  infra. 


DENUNCIA  :  aos  arU.   37,   §  1,  74,  S  2,  Cod. 
Proc.  Av.  6  Junho  1834, 


—  sobre  competência  dos  )uizes  de  paz  para  co- 
nhecerem da  que  fosse  dada  conlra  juiz 
municipal,  conforme  ós  arls.  77,  325  Cod. 
Proc.  Av.  16  Junho  1834. 


nos  casos  em  que  a  lei  impõe  ou  permiUe  ao 
promotor  dal-a,  incumbe-lhe  também  pro- 
mover a  accusação,  conforme  os  arts.  73, 
37,  74,  279,  329,  335  Cod.  Proc.  Av.  10 
Julho  1834;  Reg.  120,  31  Janeiro  18^2, 
art.   222. 


sobre  competência  do  promotor  para,  con- 
forme os  arls.  74,  §2,  335,  dal- a  dos  delictos 
do  responsabilidade  de  empregados  públi- 
cos. Av.  31  Jullio  183^;  sem  dependência 
de  recorrer  ao  governo.  Av.  22  Março  1836. 


explicação  deo-se  ao  art.  206  Cod.  Proc.  a 
respeito  da  alçada  crime  dos  juizes  de  paz, 
combinado  com  o  art.  12,  §  7,  e  Lei  26 
Outubro  1831 ,  art.  3,  e  6  Junho  1831,  art.  5. 
Av.  18  Outubro  1834. 


de  crime  não  commeltido  no  seu  dislriclo  nâo 
podia  o  juiz  de  paz  receber,  salvo  si  o  réo 
ahi  residisse.  Circ.  10  Março  1836. — Vid. 
Dec.  6  Abril  1836. 


de  liberdade  de  imprensa  deve  ser  recebida  no 
logar  em  que  o  impresso  se  houver  distri- 
buído, na  forma  do  art.  160,  %  3,  Cod. 
Proc— Vid.  Dec.  ík  Março  1836. 


declarou-se  que  a  assignalura  delia  exigida 
no  arl.  78  €od.  Proc,  fica  satisfeita  com  o 


DENUNCIA 


juramento  prestado  perante  o  juiz  antes  da 
formação  da  culpa.  Av.  9  Abril  1836. — Vid. 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  art.  500. 


DENUNCIA  de  extravios  nas  alfandegas.  —  Vid. 
Alfandegas.  —"Re^.  22  Junho  1886,  art. 
28íi ,  &c. ,  e  Avs. relativos. 


de  criminosos :  sobro  seu  processo  deo-se  rc* 
guiamento  com  o  Dec.  18  Março  1837,  revo- 
gado por  Dec.  24  Setembro  1887. 


de  desobediência  incumbe  ao  promotor,  con- 
forme os  arts.  37,  §  1 ;  74,  §  4  Cod.  Proc, 
e  128  Cod.  Crim.  Av.  25  Abril  1837. 


—  declarou-so  ser  conforme  o  arl.  160,  §  3, 
257  Cod.  Proc,  o  meie  competente  para 
accusar  juiz  de  direito  que  dirigira  ao  pre- 
sidente oílicio  descomedido,  e  não  o  dos 
arts.  203,  205,  e  porque.  Av.  7.*  11  Janeiro 
1888. 


—  de  crimes  de  responsabilidade  ou  quaesquer 
outros,  posto  que  especificados  no  art.  37 
Cod.  Proc,  não  pôde  o  promotor  dar, 
quando  fór  elle  o  oíFendido,  ainda  que  não 
lenha  a  intenção  de  o  fazer  como  parte. 
Av.  15.»  16  Janeiro  1838. 


declarou-sc  que ,  sendo  com  eíTeito  improce- 
dente uma  queixa  dada  por  promotor  contra 
juiz  de  paz  que  não  dera  andamento  a  de- 
nuncia por  elle  apresentada  sobre  prevari- 
cações do  juiz  municipal  ad  hoc ,  mal  pro- 
cedera o  dito  juiz  de  paz  não  mandando 
ouvir  o  denunciado,  conforn>c  o  art.  159 
Cod.  Proc  Av.  2.^5,  6  Julho  18ii0. 


—  pôde  ser  iVila  por  procurador  precedendo 
licença  do  juiz  quando  o  autor  tiver  impe- 
dimento para  comparecer.  I/3Í  261,  3  De- 
zembro 18í|l ,  art.  92. 
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DENUNCIA  :  em  que  casos  sene  como  parle  do 
corpo  de  delicto. — Vid.  Corpo  de  delicio. — 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  arls.  257,  264. 


—  de  conlrabando  não  sendo  m  flagranti  como 
é  processada  pcranle  o  juiz  municipal.  Lei 
261,  3  Dezembro  1841,  arl.  17,  §  1 ;  Reg. 
120,  31  Janeiro  1842,  arl.  886,  &c. 


dada  pelo  promolor  é  desnecessário  que  seja 
jurada.  Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  arl.  500. 


por  occasião  de  executar-se  a  Lei  3  Dezembro 
1841  dco-se  devido  deslino  ás  de  conlra- 
bandos  o  onlras.  Dec.  122,  2  Fevereiro  1842, 
arls.  20  a  26. 


a  respeito  dos  eOeilos  de  uma  senlença  que 
julgara  improcedente  denuncia  dada  contra 
indivíduos  suspensos  por  ordem  do  governo, 
declarou-sc  dever  a  suspensão  subsislir  em- 
quanlo  não  passasse  em  julgado  aquclla 
sentença  depois  da  decisão  da  appellação 
ex-officio.  Av.  76,  11  Julho  1842. 


de  crime  em  que  se  acbem  envolvidos  parentes 
do  juiz,  embora  se  não  declarem  nella  «eus 
nomes,  não  deve  o  mesmo  acccilar,  c  anles 
declarar-se  suspeito :  o  recusando  se  a  accei- 
*tar  suspeição  que  lhe  seja  posta,  delle  deve 
o  promolor  dar  denuncia  como  incurso  em 
prevaricação ,  conforme  o  arl.  163  Cod. 
Crim.  Av.  30  Setembro  1843.  (Jorn.  280.) 


explicação  se  deo  ao  arl.  50,  Lei  261 ,  3  De- 
zembro 1841,  e  290  e  291  Reg.  120,  31  Ja- 
neiro 1842  sobre  apresentação  de  testemu- 
nhas ou  documentos  anles  da  pronuncia 
sustenlada.  Av.  13  Maio  1846.   {Jorn.  128.) 


sobre  mineração  dos  terrenos  diamantinos 
como  será  processada.  Dcc.  Reg.  466,  17 
Agosto  1846,  art.  66. 


DENUNCIA  das  falias  ou  illegalidades  das  juntas 
de  qualificação  para  ellas  feitas,  como  terá 
logar.  —  Vid.  JS/e/põfi.— Lei  387.  19  Agosto 
1847,  arls.  22  a  24,  35;  Dec.  500,  J6 
Fevereiro  1847;  Av.  35,  8  Março  1847, 
SS  2,  3;  Av.  83,  26  Abril  1847,  §S  15, 
19,  20,  22,  25;  Av.  85,  5  Maio  1847;  Av. 
9  Março  1849  (Diar.  8040);  2  Av.  dito 
(Diar.  8057);  Av.  13  Abril  dito  (Diar. 
8073). 


de  embarcações  apresadas  com  Africanos  illi- 

cilamente  importados  para  julgamento  como 
será  instruída. —  Vid.  Africanos. — Av.  88, 
29  Maio  1847. 


—  intelligencia  deo-se  sobre  arls.  150,  154,  157 
Cod.  Proc.  sobre  acceitações  em  que  praio 
da  denuncia  de  crime  de  responsabilidade. 
Av.  10  Maio  1849.  [Diar.  8102.) 


DENtNClAÇOES  canónicas  para  celebração  de 
casamento  praticão,  ecomo,  os  parochos 
conforme  o  concilio  tridenlino  c  constituição 
do  arcebispado  da  Bahia  sem  necessidade 
de  licença  dos  bispos  ou  de  seus  delegados. 
—Vid.  <7a5jmcnía.— Res.  3  Novembro  1827; 
declarando  que  não  privava  os  parochos  dos 
respectivos  emolumentos.  Res.  28  Julho 
1828. 


DEOS.— Vid.  jDcttí. 


DEPARTAMENTOS  de  fronteiras:  seus  comman- 
(Jantes.  —  Vid.  Commandantcs  de  departa-^ 
mentos» 


DEPENDÊNCIA:  inventários  a  titulo  deUa  nào 
podem  os  juizes  faier  porque  a  Cart.  Reg. 
13  Maio  1534  está  revogada  pelas  de  5  Junho 
1595,  11  Janeiro  1613  e  24  Janeiro  164S 
o  Ass.  17  Junho  1651.  e  não  tem  vigor,  e 
porque.  Prov.  2.»  6  Fevereiro  1817  (CM. 
A^rt^.;_Vid.  Prov.  21  Novembro  182J. 
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DEPOSITÁRIOS 


DEPOIMENTO  de  lestemunhas.— Vid.  Ttstcmu- 
nhãs. 


DEPORTAÇÃO.— Vid.  Port.  6  Novembro  ÍS'22  an- 
nexa  ao  Av.  2.<»  ÍU  Julho  1828  {CoU.  Nab.) 
PorU  !.•  5  Janeiro  1824  [CoU.  cit.)  Const. 
art.  179,  gg  6,  34,  35  {CoU.  Our.  Pr.)  Port. 
Z  Setembro  ÍS25.   {CoU.  Nab.) 


DEPOSITÁRIOS  qtie  não  apresentão  os  objectos 
depositados  são  presos  até  que  o  facão  con- 
forme as  Ords.  liv,  4 ,  tit.  49,  §  1 ;  tit.  76, 
S  5,  tit.  78,  §  1;  Prov.  9  Maio  1814  {CoU. 
Nab.) ;  a  prisão  em  taes  casos  é  pena  eivei 
não  cogitada  nas  bases  da  constituição,  e 
por  isso  subsistente.  Res.  7  Agosto  1821. 
{CoU.  Nab.) 


—  que  prestavão  suas  contas  nas  contadorias  e 
contos  ordenon-se  que,  conforme  o  Alv.  2 
Junho  1774,  as  dessem  no  real  erário.  Res. 
12  Agosto  1817.  {CoU.  Nab.) 


responsareis  se  considerão  os  commandantes 
de  corsários  brasileiros  de  todos  os  valores 
recebidos  a  bordo  e  dos  achados  nos  na- 
vios apresados.  Aiv.  Reg.  30  Dezembro 
1822,  cap.  4,  arts.  3,  4,  6. 


t{ue  houverem  para  si,  e  como,  propriedades 
ou  effeitos  que  tenhão  em  guarda,  ou  que 
com  elles  entrem  em  especulação  de  lucro 
como  são  punidos.  God>  Crím.,  art.  147. 


quando  são  criminosos  como  estellionatarios. 
Cod.  Crim.,  art  264,  S8  **  ^65. 


a  facenda  publica  ó  apenas  depositaria  dos 
bens  de  ausentes  que  forem  arrecadados : 
ao  depositário  não  são  admittidas  escusas 
algumas  que  obstem  à  restituição  quando 
fôr  conhecida  a  legitimidade  da  pessoa  que 
a  demanda.  Prov.  3.«  4  Outnbro  1881.  {CoU. 
Nab.) 


n 


DEPOSITO 


DEPOSITÁRIO  de  quantias  de  dinheiros  perten- 
centes ao  juizo  dos  orphãos  emquanto  se 
não  recolherem  ás  thesourarias ,  devem 
ser  08  thesoureiros  do  juizo  de  preferencia 
a  particulares.  Ord.  15  Julho  1885. 


públicos:  suas  contas  são  revistas  pelos  juizes 
de  direito  em  correição ,  e  tomadas  si  as 
autoridades  competentes  o  não  tiverem 
feito.  Lei  261,  3  Dezembro  1841,  art.  119; 
Reg.  143, 16  Março  1842,  arts.  3,  36. 


públicos  e  particulares  na  corte  pagão,  e 
como ,  a  decima  urbana  dos  prédios  depo-^ 
sitados.  —  Vid.  Decima  arftana.— Dec.  Reg. 
152, 16  Abril  184^,  art.  12,  §  6. 


ou  cobradores  da  fazenda:  sobre  sello  das 
quitações  que  se  lhes  passarem.  —  Vid. 
Se//o.— Ord.  141,  22  Dezembro  1846,  $  6. 

{Jom.  8del8íi6.) 


em  tal  qualidade  vencem  os  curadores  de 
heranças  2  e  1  por  cento  pela  guarda  dos 
bens,  conforme  forem  corruptiveis  ou  não. 
Dec.  561, 18  Novembro  1848,  art.  3.  {Diar. 

7958.) 


—  públicos  só  tem  logar  nomearem-se  nas  cidades 
e  villas  em  que  forem  necessários  e  com 
que  vantagens,  e  sob  fiança,  e  para  q«e 
objectos,  observância  á  Lei  17  Julho  1778. 
2  Av.  6  Março  1849  (Diar.  8036) ;  Circ.  dito. 
{Diar.  8062.) 


DEPOSITO :  de  artigos  bellicos.— Vid.  Armazéns, 


—  do  maruja. — Vid.  Marinheiros. 


-^  publico:  seu  ptemio  semente  no  Rio  de  Janeiro 
e  Bahia  é  uma  contribuição  ou  anies  tim 
emolumento  quepagão  as  partes  pela  guarda 
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DEPOSITO 


ãe  dinheiro,  liUJos  de  credito,  peças  de 
ouro,  príila,  diamantes  depositados  por 
ordem  judicial;  sua  quota  é  de  2  por  ceno 
do  valor  das  cousas  depositadas ,  pagos  ao 
tempo  da  enlrega  delias  e  conforme  os  Alv. 
21  Maio  17Õ1,  cap.  5,  §  1 ;  25  Agosto  177Ú, 
S  16. — Vid.  jBanco.— Estai.  8,  juntos  ao  Alv. 
12  Outubro  1808,  art.  7,  §  3  {ColL  Our,  Pr.) 
Reg.  do  marquez  de  Lavradio  para  o  depo- 
sito do  Rio  de  Janeiro  {/ípont.  do  Cons. 
May.,pag,  51.) — \id,I}anco, — Alv.  27 Março 
1811;  Res.  8.-  U  Dezembro  1827;  Res.  2.- 
28  Janeiro  1828;  Lei  23  Setembro  1829, 
arls.  4,  9,  &c.;  Av.  6  Maio  1830;  Lei  8 
Junho  1831,  art.  5;  que  commetlco  iaes 
depósitos  á  caixa  da  amortisaçâo,  consti- 
tuindo seu  premio  dotação  da  mesma  caixa. 
—Vid.  Dec.  25  Abril  1832,  infra. 


DEPOSITO  de  preciosidades  da  coroa  porlugueza 
e  de  particulares  se  mandou  fazer  a  bordo 
de  uma  fragata  em  razão  da  opproximação 
do  inimigo.  Porl.  ÍU  Outubro  1810.  [CoU. 
Delg.) 


—  de  fazendas  e  mercadorias  creou-se  na  ilha  de 
S.Miguel:  seu  regimento,  direitos  de  sabida, 
iseuçào  de  arresto,  embargo,  sequestro  ou 
represália.  Alv.  26  Outubro  1810. 


em  que  se  recebessem  fazendas  nacíonaes  e 
estrangeiras  foi  estabelecido  em  Gôa,  e  como. 
Alv.  4  Fevereiío  1811 ;  seu  premio,  §  9. 


não  é  a  casa  da  alfandega ,  e  por  isso  se  devem 
prohibir  nella  os  embargos.  —  Vid.  Res.  28 
Setevibro  1811,  in  fui.  {ColL.  Nab.) 


de  mercadorias  nas  alfandegas  que  imposto 
paga.  —  Vid.  Alfandegas  ;  Alv.  26  3Iaio 
1812,  §  10;  Aí^iozcnagetn. 


de  recrutas.  Reg.  7  Agoslo  1820  {Repert.  Cunh. 
MaU  verb.  Deposito,  «.'S);  foi  creado  no 
Rio  de  Janeiro  por  Dec.  Inslr.  22  Fevereiro 


DEPOSITO 


1823;  e  na  provincia  Cisplatina.  Dec.  9  Ja^ 
neiro  1826;  deo-se-lhc  regulamento.  Inslr. 
9  Janeiro  1826  {CoLl.  Nab.)—Y\à.  Dec.  13 
Outubro  1837. 


DEPOSITO  :  admiltem>sc  encontros  de  divida^ 
por  créditos  contra  o  tbcsouro  publico  ha- 
vidos por  trespasses  ou  cessões  de  credores 
ao  mesmo  thesouro  por  titulo  de  depósitos 
que  nelle  tenhão  enlrado.  Lei  Const.  Portug. 
25  MarçD  1821,  §§  1,3,  executada  por  L«i 
20  Outubro  1823,  art.  ± 


por  terem  natureza  delle  se  mandarão  entregar 
a  um  executado  por  donativos  que  se  recu- 
sara cumprir,  quantias  que  lhe  havião  sido 
penhoradas,  restituiveis  em  razão  de  haver 
cessado  a  condição  que  as  deveria  tornar 
exigiveis.  Res.  l."  27  Setembro  1821.  {ColL 
Nab.) 


de  emolumentos  de  secretario  de  governo  em 
poder  de  escrivão  da  junta  de  fazenda. — 
Vid.  Res.  21  Junho  1824.  [Coll.  Nab.) 


fiança  segura  com  clausula  depositaria  se  não 
admitlio  por  illegal  para  que  fosse  cum- 
prido a  favor  do  senado  do  Rio  de  Janeira 
precatório  de  levantamento  do  cofre  de 
quantias  devidas  por  alcance  de  fallecido 
cujos  herdeiros  seachavão  ausentes.  Res.  9.» 
2  Dezembro  1824.  (Coll.  Nab.) 


mandado  entregar  por  autoridade  de  justiça 
não  pôde  ser  relido  por  falta  de  pagamento 
das  despesas  feitas,  pois  não  é  comprehen- 
dido  na  Ord.  liv.  4,  tit.  54,  §  1.  Alv.  õ 
Março  1825.  [Coll.  Nab.) 


de  recrutas :  vencimentos  de  seu  commandanle 
quaes  sejào.  Dec  25  Março  1826;  Obs.  6; 
Dec.  28  dito;  Obs.  7. 


publico :  a  elle  se  recolhe ,  e  como ,  a  indem- 
nisação  de  desapropriação   que  o  proprie- 
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4ario  recusar  receber.  Lei  9  Setembro  1826, 
arts.  h,  6;  Res.  353.  12  Julho  1845,  arls. 
3.  31. 


DEPOSITO  publico  :  declarou-se  que  aos  lhe- 
sourciros  e  recebedores  das  alfandegas  nào 
é  applicavel  o  Alv.  21  Maio  1751,  cap.  5; 
para  que,  a  lilulo  de  deposito  do  produclo 
das  fazendas  vendidas  por  virtude  do  Alv. 
18  Novembro  1803,  possâo  levar  2  por 
cento.  Res.  13  Novembro  1827. 


—  embarcação  da  armada. — Vid.  Armada. — Av. 
2.»  8  Janeiro  1828. 


tirado  sem  autorisação  legal  de  poder  de  ter- 
ceiro em  que  se  ache  por  convenção  ou  de- 
terminação judicial,  quando  constituo  crime, 
ecomo  punivel.  Cod.  Crim.,  art.  259. 


publico:  regulou-se  a  administração  de  seu 
cofre.  Dec.  25  Abril  1832.  {Coll.  Typ.Nac); 
de  sua  caixa  se  mandou  para  a  de  amorti- 
zação, e  como,  remover  quantia,  e  para  que 
fim.  Lei  24  Outubro  1832,  art  96;  Lei  62, 
10  Outubro  1833,  art.  3;  Lei  106,  11  Ou- 
tubro 1837,  art.  19;  Res.  58,  12  Outubro 
1838,  art.  4.— Vid.  Lei  62,  cit.  art.  4,  infra. 


de  quantia  de  fiança  crime  se  faz  no  cofre  da 
camará  municipal,  e  como.  Cod.  Proc, 
arls.  105,  106;  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
art.  30i. 


os  remanescentes  dos  depósitos  e  caixas  pu- 
blicas que  são  as  sommas  recolhidas  ao 
thcsouro,  demoradas  n'aquellas  por  não 
lerem  sido  levantadas  por  seus  donos  nos 
tempos  devidos,  formão  um  artigo  de  ren- 
da :  bem  assim  os  depósitos  que  se  fazem 
na  Ihesouraria  geral  e  nas  provinciaes ,  ou 
alfandegas  ,  mesas  do  consulado  e  mais  re- 
partições fiscaes  cm  caução  e  fiança  de 
direitos  e  interesses  da  fazenda  nacional, 
sob  o  nome  de  —  depositou  diversos. 


II 


DEPOSITO 


DEPOSITO  :  nas  mesas  de  consulado  como  se 
escriptura  a  receita  e  despesa  de  seus  di- 
nheiros. —  Vid.  Mesas.  —  Reg.  26  Março 
1833.  art.  23,  §  15  [CoU.  Our.  Pr.);  Reg. 
30  Maio  1836,  art.  39,  §S  2,  3  (CoU. 
Plancher)  ,  explicado  pela  Ori  59,  5 
Junho  1845;   106,   §   9. 


—  (banco  de)  que  se  projectou  crear  na  corte 
foi  encarregado  dos  depósitos  públicos  e 
particulares  de  dinheiro  ouro,  prata,  jóias 
e  papeis  de  credito ,  sendo  gratuito  o  de 
dinheiro,  o  dos  mais  levando  1  por  cento. — 
Vid.  Banco. —Lei  59.»  8  Outubro  1833, 
arts.  29,  30,  3.\ 


publico  do  Rio  de  Janeiro :  seu  cofre  foi  remo- 
vido da  caixa  da  amortisação  para  o  Ihe- 
souro  nacional.  Lei  62,  10  Outubro  1833, 
arfe.  U,  executada  pelo  Dec.  9  Dezembro 
183ii,  declarada  por  Dec.  8  Janeiro  1835. 
—  Vid.  Lei  369.  18  Setembro  1845,  art.  33. 


de  géneros  apprehcndidos  é  o  publico  na  corte. 
Port.  6  Fevereiro  1834,  declarada  por  Ord. 
28  Abril  e  6  Agosto  1835. 

•  publico:  seus  prémios  no  município  do  Rio 
de  Janeiro  são  arrecadados  pela  recebedoria. 
Reg.  6  Dezembro  1834.  art.  1.  §  34;  orde- 
nou-se  continuação  de  cobrança  de  premio. 
Ord.  331,  3  Novembro  1841. 


publico  no  thosouro  nacional :  seu  escrivão , 
conforme  os  Alvs.  21  Maio  1751,  25  Agoslo 
1774,  percebe  emolumentos  de  bracffgem. 
Ord.  11  Maio  1835. 


nas  alfandegas  para  despacho  de  reexportação, 
baldeação  e  franquia,  como  terá  logar,  &c. 
— Vid.*^//íindcg^a5.— Reg.  22  Junho  1836, 
art.  240,  &c.;  sobre  premio  de  deposito. 
Ord.  6  Novembro  184i. 


do  dobro  do  que  o  locador  de  serviços  dever 
ao  locatário,  com  todas  as  despesas  e  custas, 
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de?c  fazer  para  ser  admiUido  a  defender- se 
em  juizo,  aquelle  que  alliciar  estrangeiro 
obrigado  a  outrem  por  contracto,  e  sob  que 
penas.  Lei  108,  11  Outubro  1837,  arl.  13; 
sem  deposito  também  não  é  ouvido  o  loca- 
tário a  quem  o  locador  pedir  soldadas, 
art.  16. 


DEPOSITO  de  quantia  para  isenção  de  recruta- 
mento como  era  feito. — Vid.  Recrutamento^ 
—  Dec.   13  Outubro  1837,  arl.  3. 


de  recrutas:  fixárão-se  seis  nas  províncias  do 
Rio  de  Janeiro,  Bahia^  Pernambuco,  Atara- 
nhão,  S.  Paulo,  Sanla  Galharina,  regulados 
pelas  Instr.  22  Fevereiro  1823;  Dec.  13  Ou- 
tubro 1837;  cm  Santa  Gatbarina  o  serviço 
nelle  prestado  considerou-se  de  campanha. 
Av.  28  Agosto  1841.  {Jorn^  226.) 


militar  de  Santos:  mandou-se  cessar  a  grati- 
ikação  de  30^  rs.  que  tinha  seu  comman- 
dante  como  de  commando  de  corpo,  e  só 
dar-lhe  a  de  exercício.  Av.  17  Dezembro 
ISAK  (Jom.  328.) 


da  armada  i  quando  a  seu  bordo  adoecerem  os 
presos  remettidos  pelo  ministra  da  guerra , 
iM)vi:'ui-.^e  para  o  hospital  de  marinha.  Av. 
•25  AbriM842.  (Jom.  12a.) 


públicos:  aos  juizes  a  cujo  cargo  estivessem  os 
cofres  dos  seus  dislríetos ,  e  bem  assim  os 
juizes  de  orphãos  sobre  bens  de  ausentes  e 
defuntos,  ordenou-se  que  dessem,  e  em  que 
prasos,  balaeços  annuaes  aos  mesmos  de- 
pósitos ,  e  para  que  fim.  —Vid.  Bens  de  de- 
/liníM.— Dec.  Reg.  160,  9  Maio  1842.  arts. 
39,  ftO;  Circ.  7  Novembro  1844;  Av.  27 
MaiolB4G,&c. 


de  bens  de  evento  é  feito  no  deposito  geral,  c 
como  se  entregarão  os  bens  depositados. 
Dec.  Reg.  1(50,  9  Maio  1 842,  art.  45,  §  8,  a48. 


DEPOSITO 


DEPOSITO  (banco  de)  no  Rio  de  Janeiro. —Vid. 
^awco.  — Dec.  Eslat.  187,  23  Junho  1847, 
arts.  2,  47,  §  1,  2;  48,  49,  &c.,  da  Bahia. 
—Vid.  Ferk.  c/í.— Dec.  EstaL  438,13  No- 
vembro 1845,  arts.  1,  14.  S  8. 


de  recrutas :  as  requisições  de  seus  comman- 
dantes  são  fornecidas  pelo  arsenal  de  guerra 
á  ordem  do  commandante  de  armas.  Av.  1.* 
2  Janeiro  1843. 


se  BUO  deve  fazer  nas  mãos  de  particulares 
conforme  os  Alv.  13  Janeiro,  4  Maio  1757, 
sim  no  publico,  para  onde  devem  ser  remo- 
vidos os  que  em  poder  daquelles  se  acharem. 
2  Av.  20  Dezembro  1843.  (Jom.  34â.J 


ordenou-se  que  as  quantias  das  rendas  pu- 
blicas em  deposito  por  não  virem  acompa- 
nhadas de  guias  com  as  declarações  neces- 
sárias, eas  que  de  futuro  se  apresentassem 
em  taes  circum^iancias  entrassem  logo  na 
caixa  geral  sob  a  titulo — receita  não  classi- 
ficada— ,  e  para  que  fins  ulteriores.  Circ.^ 
7  Novembro  1844.  {Jom.  311.) 


geral  das  aguardentes  na  corte  é  o  trapiche 
da  Ordem  ,  e  fora  delia  em  outros  legares. 
Dec.  Ree.  115.  12 


—  Vid.  Aguardentes.  —  Dec.  Reg. 
Junho  1845,  arts.  25,  30,  31. 


í 


publico :  caixas  dette  foi  a  governo  ai>torisada 
para  estabelecer  nas  thesourarias  de  todas 
as  províncias,  e  arrecadar  nelks  o  mesma 
premio  de  deposito  que  se  arrecada  no  Rio 
de  Janeiro  e  Bahia.  Lei  869,  18  Setembra 
1845,  art.  33,  executada  pela  Ord.  131,  1 
Dezembro  1845>  alterado  pelo  Dec.  498,  22 
Janeiro  1847. 


publica:  declarou-se  que  os  depósitos  judiciaes 
de  moeda,  jóias,  &c.,  só  devião  ser  feitos 
nos  seus  cofres  no  thesouro.  Av..  6.^  15  Ja- 
neiro 1840;  igualmente  abi  devem  ser  feitos 
08  das  multas  de  que  trata  o  art.  458.  Reg. 
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ÍSO,  31  Janeiro  18A2;  Av.  15  Janeiro  1846 
[Jorn.  31);  confírinados  coin  a  declaração 
de  não  comprehen derem  as  multas  do  art. 
66  Cod.  Crim.,  nem  os  depósitos  de  objecto 
meramente  adaMnistrativo.  Ord.  2/1."*  10 
Março  1846. 


DEPOSITO  publico  :  declarou-se  como  devem 
proceder  as  thesourarías  a  respeito  dos  co- 
fres de  depósitos  públicos  nellas  creados 
conforme  o  Reg.  1  Dezembro  18A5.  Ord. 
53 ,  5  Junho  18&6 ;  copia  dos  inventários 
dos  cofres  e  balanços  de  receita  e  despesa^ 
e  desde  que  época  e  como  organisados,  se 
eiigirão  das  thesourarías.  Gire.  5  Janeiro 
18A7.    {GazOff.  ilí.i.^vol.) 


e  qual,  e  como»  fazem  os  licitantes  em  ter- 
renos diamantinos. — Vid.  Terrenos  diaman' 
tinos. — ^Dec.  Reg.  465, 17  Agosto  1846,  arts. 
11,27,S3,  5.. 


de  recrutas  da  corte :  para  elle  se  mandarão 
passar  as  praças  que  ainda  podessem  servir 
da  extincta  companhia  de  fachineiros.  Av. 
29 Dezembro  1846.  {Gaz.  Off.  lOi,  l.»ro/.) 


de  géneros  de  estiva  c  fazendas  seccas  durante 
o  atravancamento  da  alfandega  na  corte 
como  se  mandou  fazer. — Vid.  Alfandegas, 
—Av.  5  Janeiro  1847.  (Gaz.  Off:  111,  i.^^voL) 


declarou-se  á  recebedoria  que  o  deposito  vo- 
luntariamente feito  sem  ordem  anterior  de 
qualquer  )uizo  pódc  ser  levantado  à  vontade 
do  depositante  por  despacho  da  adminis- 
trador. Av.  23  Janeiro  1847.  YCflz.  Off.  126, 
í,'voC.) 


de  navios  apprehendidos  com  Africanos  quando 
terá  logar,  veriíicando-se  o  caso  do  art.  149 
do  Cod.  Proc. — Vid.  Africanos. — Av.  88, 
29  Maio  1847. 


DEPOSITO 


DEPOSITO  pubfico :  nos  seus  cofres  estabeleci- 
dos nas  thesourarías  se  devem  fazer  aquelles 
que  pertencerem  aos  termos  das  capitães 
das  províncias,  continuando  os  dos  outros 
conforme  as  <lisposições  anteriores.  Av. 
162 ,  11  Novembro  1847;  Circ.  12FcTereiro 
1848.  (Gaz.  Off.  34,  3.»  voL) 


publico ;  declarou-se  o  modo  de  deduzir-se  a 
porcentagem  dos  depósitos  públicos  para  os 
respectivos  empregados.  Ord.  1G8,  9  De- 
zembro 1847.  . 


de  recrutas:  preços  das  peças  de  seu  farda- 
mento.— Vid.  Fardamento, — Dec.  Tab.  547, 
8  Janeiro  1848.  [Gaz,  Off,  34.  3.'  vol.) 


de  recrutas :  cadete  declarou-se  ler  direito  á 
gratificação  de  voluntário  desde  que  deixara 
de  frequentar  a  escola  militar,  perdendo 
os  vencimentos  de  alferes  alumno.  Av*  3 
Agosto  18^8.  (Corr.Mcrc.2í6.) 


de  dinheiros  e  multas  dos  correios  deve  fazer-se, 
e  como,  no  thesouro  na  corte.  Av.  31  Ja- 
neiro 1849..  (Z)mr.  8009.) 


de  mercadorias  apprehendidas  quando  será 
feito  nas  barcas  de  vigia. — Vid.  Alfandegas. 
—  Av.  20  Fevereiro  1849.  (Diar,  803B.) 


publico :  quaes  sejão  os  objectos  delle ,  e  onde 
e  oomo  se  devem  nomear  depositários  pn- 
bhcos.  Av.  e  Circ.  5  Março  1849  (Diar.  8036); 
Circ.  dito.  (Diar.  8062.) 


de  recrutas :  devem  seus  instructores  abster-se 
de  castigar  com  chibatadas,  e  asperamente, 
os  recriUas.  Ord.  do  dia  141,  21  Maio  1849. 
{Diar.  8108.) 


seu  livro,  e  de  cauções,  cujo  modelo  está 
junto  ao  Reg.  26  Abril  1832^   serve  para 
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eslas  sem  necessidade  de  crear-se  um  espe- 
cial; recommendou-se  execução  da  Ord,  7 
Novembro  ISiú.  Av.  21  Maio  1849.  (Diar. 
8134.) 


DEPOSITO  :  as  quantias  a  lai  titulo  entradas  de- 
vem ser  entregues  logo  que  reclamadas, 
qualquer  que  seja  o  exercicio,  não  só  por 
ser  da  essência  do  deposito  ,  como  por 
estar  jà  declarada  na  Ord.  12  Março  1845. 
Av.  25  Maio  18^9.   [Diar.  8125.) 


^  o  thesoureiro  da  recebedoria  encarregado  do 
seu  cofre  nâo  tem  por  isto  direito  a  qual- 
quer gratificação.  Av.  5  Julho  1849.  (Diar. 
8168.) 


DEPRECADAS.— Vid.  Precatórias. 

DEPREDAÇÕES  ou  violências  praticadas  no  mar 
contra  Brasileiros  ou  estrangeiros  com  quem 
o  Brasil  não  esteja  em  guerra .  constituem 
pirataria,  e  como  punivel.  Cod.  Crim.  art. 
82,  §  1;  ou  vice-va^sa,  art.  83,  §  1. 


DEPUTADOS  à  assembléa  constituinte  geral  legis- 
lativa  luso-brasiliense  mandárão-se  eleger, 
ecomo.— Vid.  Assembléa  geral,  ele— Instr. 
19  Junho  1822,  &c. ;  e  reunir.  Dec.  14 
Abril  1823 ,  declarados  únicos  procurado- 
res das  provindas.  Lei  2.-  20 Outubro  1823, 
c  prohibidos,  e  coino,  de  acceitar  graças  e 
empregos.  Lei  6.'  idem. 


_  mandou-se  a  um  pagar  ordenado  de  juiz  da 
alfandega  e  auditor  alé  o  dia  em  que  tomou 
assento,  por  dever  dahi  em  diante  vencer 
subsidio,  conforme  o  Dec.  3  Junho  1822. 
Prov.  26  Julho  1823  {CoU.  Nab.)  Res.  3.* 
18  Setembro  1826.  [CoU.  ciu) 

DEPUTADOS  á  assembléa  gera)  constituinte  le- 
gislaliva  do  império ,   conforme  056, 


DEPUTADOS 


cap.  â ,  Instr.  3  Junho  1822,  só  não  podião 
perceber  outros  vencimentos  que  não  os 
de  depulados  quando  fossem  menores, 
nem  recusar  o  cargo.  Dec.  17  Fevereiro 
1823  [ColL  Our.  Pr.);  Prov.  16  Junho 
1823.    {CoU.  Nab.) 


DEPUTADOS  á  assembléa  geral  consllluinle  le- 
gislativa do  império  :  19  Abril  1823 ,  12 
Maio  1826  (apenas  cit.  noRepert.  Cunh.  MaU 
Suppl.  verb.  Deputação) ;  20  Setembro  1832 
{Uepert.  cit.  ,  Suppl.,  verb.  Deputados). 


que  se  achavão  fora  do  império  e  regressarão : 

mandou-se-lhes  pagar  a  ajuda  de  custo  de 
volta  para  sua  província.  Dec.  15  Outubro 
1828.   {CoU.  Nab.) 


DEPUTADOS  à  assembléa  geral  legislativa  são  in- 
violáveis pelas  opiniões  que  proferirem  no 
exercicio  de  suasfuncções.  Const.  art.  26. — 
Vid.  Port.  i.^U  Julho  1829  {CoU.  Nab.);  não 
podem,  durante  a  deputação,  ser  presos,  sal- 
vo por  ordem  da  respectiva  camará ,  menos 
em  flagrante  delido  de  pena  capital,  art.  27; 
sendo  pronunciados,  o  juiz  suspende  o  ulte- 
rior procedimento  e  dà  conta  à  camará,  que 
decide  si  o  processo  deve  continuar  e    o 
membro  ser  ou  não  suspenso,  art.  28 ;  podem 
ser  nomeados  ministros  ou  conselheiros  de 
estado,  e  então  deixão  vago  ologar,para 
o  qual  podem  ser  reeleitos,  art.  29;  si  já 
cxerciâo  qualquer  dos  mencionados  cargos 
quando  forão  eleitos,  accumulão  as  duas 
funcções,  art.  30;  não  podem  ser  ao  mesmo 
tempo  senadores,  art.  31;  em  quanto  durão 
as  funcções  de  deputados  cessa  interina- 
mente o  exercicio  do  emprego ,  excepto  o 
de  conselheiro  e  ministro  de  estado,  art.  32, 
Instr.  26  Março  1824.  cap.  9,  §  13;  não 
vão,  no  inlervallo  das  sessões,  exercer  seus 
empregos  fora  do  império,  quando  isso  os 
impossibilite  de  se  reunirem  no  tempo  da 
convocação  da  assembléa  ordinária  ou  ex- 
Iraordinaria ,  art.  38 ,  salvo  quando  em  caso 
imprevisto  for  indispensável  a  sua  sahida , 
que  será  determinada   pela  sua  camará , 
art.  m. 
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DEPUTADOS  á  assenibléa  legislativa  :  sua  camará 
é  electiva  e  temporária,  art.  35;  suas  attri- 
buições  privativas,  arts.  36,  38;  que  objectos 
tem  nclia  iniciação ,  art,  37. 


à  assembléa  geral  legislativa  vencem,  durante 
as  sessões,  um  subsidio  pecuniário  taxado 
no  fim  da  ultima  sessão  da  legislatura  ante- 
cedente ,  e  se  Ibes  arbitra  uma  indemnisação 
para  despesa  de  ida  e  volta.  Const.  art.  3^; 
dos  delictos  que  commeltercra  durante  o 
periodo  da  legislatura,  conbecc  exclusiva- 
mente o  senado,  art.  Í7,  §  1. 


â  assembléa  geral  legislativa:  pertence  á  sua 
camará  lambem  a  proposição,  opposição, 
approvaçâo,  sancção  e  promulgação  das 
leis,  o  como.  Const.  art.  52  a  70. 


—  á  assembléa  gei^al  legislativa  que  individues 
podem  ser.  Const.  art.  95;  Instr.  26  Março 
182Ú.  cap.  6,  §  2;  Lei  387,  19  Agosto  1846, 
art.  75;  Dec.  Z|84,  25  Novembro  1846;  Av. 
1Ú3,  26  Novembro  1846,  §  3;  elegíveis  em 
qualquer  parte  que  estejâo,  ainda  que  ahi 
não  sejão  nascidos,  residentes  ou  domiciliá- 
rios, Const.  art.  96;  Lei  387,  19  Agosto 
1847.  arl.  124.  —  Vid.  Res.  14  Novembro 
1846.   [Gaz.  0(f.Q9,i.U'oL) 


á  assembléa  geral  legislativa :  sua  camará  era 
que  circumstancias  pôde  ser  dissolvida. 
Consl.  art.  101,  §  5;  exige  na  primeira 
sessão  de  cada  legislatura  aos  mestres  uma 
conta  do  estado  de  adiantamento  dos  prín- 
cipes, art.  111;  reconhece  á  pluralidade  de 
votos  a  impossibilidade  que  por  causa  phy- 
sica  ou  moral  tenba  o  imperante  para  go- 
vernar, art.  126;  a  ella  é  apresentado,  e 
como  organisado  annualmente,  o  balanço 
geral  da  receita  e  despesa  do  tbesouro  no 
anno  antecedente,  e  orçamento  das  des- 
pesas e  rendas  dx>  anno  futuro,  arl.  172;  Lei 
59,  8  Outubro  1833,  art.  39;  nella  tem 
origem  a  proposição  por  escripto,  ecomo, 
para  reforma  da  constituição.  Const.  art. 
174  a  177. 
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DEPUTADOS  á  assembléa  geral  legislativa  como 
são  eleitos. — Vid.   Eleições. 


tiverâo  de  subsidio  seis  mil  cruzados.  Instr. 
26  Março  1824,  cap.  9.  §  2;  Lei  25  Setem- 
bro 1829.  art.  1  {CoU,  Our.  Pr,) ;  Lei  53 , 
7  Outubro  1833  {Coll.  Typ.  Nac);  Lei  143, 
20  Outubro  1837,  art.  1;  Res.  194.  14  Se- 
tembro 1841;  Res.  471, 12  Setembro  1847, 


—  à  assembléa  geral  legislativa  podiào  ser  reelei- 
tos, não  porém  escusar-se  de  acceitar  a 
nomeação  por  esta  vez  em  quanto  a  assem- 
bléa não  organisasse  a  lei  regulamentar 
para  as  futuras  eleições.  Instr.  26  Març^ 
1824,  cap.  9,  g  11. 


à  assembléa  geral  legislativa :  a  cada  um  se 
mandou  abonar,  logo  que  cbegassem,   a 
quantia  de  100^  rs.  até  que,  aberta  a  ca- 
mará, recebessem  seu  vencimento.  Port.  3  ■ 
5  Setembro  1825.  (CoU.Nab.) 


assembléa  legislativa:  ordenou-se  que  as 
juntas  de  fazenda  enviassem  directamente 
ao  tbesouro  quantia  para  suas  mesadas, 
ficando  a  cargo  deste  o  pagamento  dos  das 
províncias  que  nâo  podessem  concorrer, 
conforme  os  arts.  2  a  4,  cap.  9,  Instr.  26 
Março  1824.  Prov.  27  Maio  1826  IColL  IVab.h 
Prov.  2.'  9  Março  1827.  (Cell.  cU.) 


a  assembléa  geral  legislativa  quando  nas  elei- 
ções tivessem  igual  numero  d^  votos  orde- 
nou-se que  decidisse  a  sorte  qual  delles  de- 
veria  ficar  como  tal  considerado.  Av.  26  Abril 
1826. 


á  assembléa  geral  legislativa :  as  folbas  de  or- 
denados e  mais  despesas  de  sua  camará  as- 
signadas  pelo  secretario,  relativas  à  presente 
sessão,  mandou- se  que  o  lliesouro  pagasse. 
Dec.  16  Junho  1826.  (ColL  Nab.}, 
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DEPUTADOS  â  asscmbléa  geral  legislativa:  d€- 
clarou-se  que  o  serventuário  temporário  do 
logar  de  juiz  dos  caTallciros  durante  a  au- 
sência do  proprietário  que  estava  na  ca- 
mará dos  deputados»  só  podia  perceber  a 
quinta  parte  do  ordenado ,  e  porque.  Res. 
2.*  12  Setembro  1826  (Coll.  Nab,) ;  item  a 
respeito  de  um  escrivão  de  junta  de  fazen- 
da. Res.  5.*  7  Dezembro  1827  {ColL  cit.); 
item  a  respeito  do  logar  de  inspector  da 
intendência  em  Minas.  Res.  2.*  18  Janeiro 
1828.  {ColL  cit.) 


á  assembléa  geral  legislativa:  a  um  desembar- 
gador da  relação  de  Pernambuco  se  mandou 
pagar  ordenado  desde  o  dia  do  encerra- 
mento da  assembléa  até  futura  reunião,  por 
não  poder  regressar  á  provincia  pelas  mo- 
léstias de  sua  mulher.  Prov.  25  Novembro 
1826.  [Coll.  Nab.) 


á  assembléa  geral  legislativa:  mandou-se  a  um 
pelo  Pará  abonar  as  ajudas  de  custo  rece- 
bidas e  o  terceiro  quartel  percebido  adian- 
tado do  logar  de  secretario  do  governo, 
porque  seu  successor  só  chegara  ao  Pará 
muito  depois ,  e  neste  intcrvallo  ainda  clle 
era  o  secretario  ,  e  porque  só  quando  che- 
gara á  corte  começara  a  receber  a  assistência 
determinada  na  Port.  5  Setembro  1826. 
Res.  1.*  6  Abril  1827.  {Coll.  Nab.) 


—  á  assembléa  geral  legislativa  que,  havendo 
feito  o  possivel  para  retirar-se  aos  seus 
destinos,  o  não  havião  conseguido  em  razão 
de  transtornos  de  arribada,  se  mandarão 
abonar  de  ordenados  respectivos,  não  só 
por  não  haverem  recebido  subsidio ,  como 
porque  não  voltarão  aos  seus  destinos  para 
immediatamente  partirem  para  a  corte;  e 
bem  assim  indemnisar  das  despesas  de  via- 
gem por  calculo  approximado  até  poder-se 
executar  o  art.  39  da  Const.  Res.  2.»  18 
Maio  1827.  {Coll.  Nab.) 


assembléa  geral  legislativa :  declarou-se  que 
o  art.  8  Proj.  2  Outubro  1823  comprehendia 
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o  abuso  de  imprensa  que  se  dirigir  a  infamar 
ou  injuriar  cada  uma  das  camarás  :  e  que 
nãe  são  responsáveis  os  que  imprimirem  ou 
de  algum  modo  fizerem  circular  as  opiniões 
dos  deputados  no  exercício  de  suas  funcçòes. 
Res.  13  Setembro  1827»  substituído  pela  Lei 
20  Setembro  1830,  art.  2,  §  10;  arts.  12,  49; 
Cod.  Crim.  art.  9,  §  1,  2/i4, 245. 


DEPUTADOS  á  assembléa  geral  legislativa  po- 
dem, e  as  suas  commissões  devem,  e  como 
e  em  que  praso  ,  denunciar  os  delictos  dos 
ministros  e  conselheiros  de  estado.  Lei  15 
Outubro  1827,  arts.  8,  9;  como  procederá 
a  camará  ulteriormente,  arts.  10  a  19, 
65,  Õ6. 


á  assembléa  geral  legislativa:  podem  indicar 
que  se  exijão  illustrações  das  operações 
da  caixa  de  amortisação :  sua  camará  pôde 
nella  instituir  commissão  de  exame,  como 
e  quando.  Lei  15  Novembro  1827,  art.  72* 
Res.  à  Julho  1828,  §  3  {Coll.  Nab.);  Lei  15 
Dezembro  1830,  art.  38;  a  ella  deve  a  junta 
da  caixa  annualmente  apresentar  balaoçu» 
Lei  cit,  16  Novembro,  art  78. 


á  assembléa  geral  legislativa  só  vencem  ajuda 
de  custo  no  principio  e  fim  das  legislaturas 
e  não  das  sessões  annuaes.  Prov.  18  Dczem*^ 
bro  1827.  {Coll.  Nab.) 


á  assembléa  geral  legislativa:  declarou-se  que 
a  um  arcediago  não  era  devida  côngrua 
durante  a  sessão ,  nem  também  competia 
ao  cabido  recebél-a ,  e  porque.  Res.  1.*  22 
Fevereiro  1828  {Coll.  Nab.);  nem  ao  bispo, 
cónegos  e  parochos.  Port.  28  Julho  1828 
(Coll.  cit.);  nem  ao  arcebispo  quanto  aos 
quatro  mezes  da  sessão  ordinária.  Av.  G 
Agosto  1828  {CoU.Our.Pr.)y  declarado  por 
Av.  1.*  11  Agosto  1828  {Coll.  Nab.) --Md. 
Lei  25  Sttembro  1820. 


ã  assembléa  geral  legislativa  que  forem  pre- 
sidentes de  provincia  devem,  na  meibor 
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harmonk  e  inteltigencia ,  passar  o  palácio 
do  governo  aos  vice-presidentes  para  sua 
morada.  Port.  U  Julho  1828.   {CoU.  Nab.) 


DEPUTADOS  á  assembléa  geral  legislativa  :  sua 
camará  não  pôde  fazer  determinações  ao 
governo,  sim  recommendacões. — Vid.  Port, 
2.-  12  Agosto  1828.  {Colí.  Nab.) 

—  à  assembléa  geral  legislativa  não  podem  exercer 

o  cargo  de  juiz  de  facto.  Res.  12  Setembro 
1828,  art.  7;  Lei  20  Setembro  1830,  art.  16; 
Cod.Proc.  art.  23;  Instr.  13  Dezembro  1832, 
art.  21 ;  Lei  261.  3  Dezembro  18âl,  art.  27; 
Rcg.  120,  31  Janeiro  18i2,  art.  224,  §  3. 

—  á  assembléa  geral  legislativa   podem  ser  os 

membros  do  supremo  tribunal  de  justiça. 
Lei  18  Setembro  1828,  art.  1. 


á  assembléa  geral  legislativa  receberão  das 
camarás  rounícipaeá  das  províncias  a  que 
pertencerem  as  informações  que  pedirem 
e  todai  as  que  ellas  julgarem  precisas,  ainda 
que  nào  pedidas.  Lei  1  Outubro  1828, 
art.  63. 

á  assembléa  geral  legislativa,  durante  as  ses- 
sões, nào  percebem  ordenados  e  venci- 
mentos de  empregos  e  oíficios  conjuncta- 
mente,  mas  podem  op(ar;  vencem  ajuda 
de  custo,  e  como,  fixada  pelos  presidentes 
em  conselho:  o  que  tudo  é  applicavel  aos 
sopplentes.  Lei  25  Setembro  1829. — Vid. 
Circ.  i  Outubro  1832. 


à  assembléa  geral  legislativa;  ordenou-se  á 
junla  da  fazenda  da  Bahia  reposição  de 
ajuda  de  custo  que  dera  indevidamente  a 
deputado  do  Cear«n.  ficando  lhe  direito  salvo 
para  acção  In  debili  contra  quem  competir. 
Res.  2.»  10  Junho  1^30.  {Coll.Nab.) 

á  assembléa  geral  legislativa :  á  sua  camará 
remclle  impressos,  &c. ,  a  typographia  na- 
cional. Lei  7  Dezembro  1830,  art.  5;  Ord. 
215,  30  Abril  1840,  art.  5,  §  2,  7;  56,  §  5. 

II 
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DEPUTADOS  ã  assembléa  geral  legislativa,  ainda 
que  não  viessem  à  camará  ,  servião  nos 
conselhos  geraes  ou  de  governo.  Av.  11 
Dezembro  1830. 


á  assembléa  geral  legislativa:  violências  ou 
ameaças  contra  elles  exercidas  para  influir 
no  exercício  do  emprego,  ou  pelo  que  tive- 
rem dito  ou  praticado  no  mesmo,  como  são 
punidas.  Cod.  Crim.  arts.  93,  09;  entrar 
tumultuariamenle  era  sua  camará  e  coagir, 
e  como,  seus  membros,  ou  propor,  ou  fazer 
ou  não,  alguma  lei,  &c.,  ou  obrigar  a  dis- 
solver-se.  ou  levantar,  prorogar  ou  adiar 
sessão,  arl.  9Z|,  99. 


assembléa  geral  logi^lativa  das  provincias 
do  norte:  doclarou-se  que  para  serem  pagos 
nas  thcsouiarias  do  subsidio  não  necessitão 
ordem  especial  [)ara  cada  um,  dependendo 
unicamente  da  certidão  de  frequência  pas- 
sada pelos  secretários,  e  procuração,  quando 
per  elles  não  for  sollicilado  o  pagamento, 
exceptuados  os  que  o  houverem  pelo  lhe- 
souro.  Port.  !.•  31  Maio;  Prov.  2."  6  Outu- 
bro 1831  {Coil.  Nab,) --\id.  Dcc.  2  Março 
1833,  §  1. 


ã  assembléa  geral  legislativa  :  dissolver  sua 
camará  nào  podia  a  regência  era  menori- 
dade do  Sr.  D.  Pedro  lí ;  membros  delia  não 
podião  ser  os  da  regência  emquanto  nella 
estivessem.  Lei  14  Junho  1831,  art.  19,  §  1; 
art.  22. 


á  assembléa  geral  legislativa  são  dispensados 
do  serviço  das  guardas  nacionaes,  si  o  re- 
quererem. Lei  18  Agosto  1831,  art.  27,  §  1; 
Res.  25  Outubro  1832,  art.  8,  §  2. 


à  assembléa  geral  legislativa:  obra,  e  qual, 
se  ordenou  no  seu  paço.  Av.  25."  23  Agosto 
1831  {Coll.Nab.)  Av.  í.'  27  dito.  [Coll.  cit.) 


á  assembléa  geral  legislativa :  ã  sua  camará  se 
pedirão  providencias,  c  quaes,  sobre  paga- 
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mento  de  dividas  posteriores  a  1826,  emissão 
de  bilhetes  do  thesouro  c  compra  de  cobre 
para  despesas.  Av.  2.*  18  Outubro  1831. 
{CoU.  Nab.) 


DEPUTADOS  á  assembléa  geral  legislativa  de 
1834  a  1837  se  mandarão  eleger  do  1.*  do 
Janeiro  ao  ultimo  de  Junho  de  1833.  Res. 
16  Junho  1832,  conforme  as  Instr.  26 
Março  1824;  Res.  23  Outubro  1832. 

—  â  assembléa  geral  legislativa  que  forem  em- 
pregados públicos,  vencem  ordenados  desde 
que  deixarem  os  empregos  até  que  tomarem 
assento,  e  do  encerramento  em  diante ;  ces- 
sando nos  quatro  mczes  de  sessão  ordinária, 
prorogações  e  sessões  extraordinárias;  e  os 
que  no  intervallo  não  tornarem  aos  legares, 
s6  verificado  o  caso  do  art.  23  da  Consti- 
tuição ;  os  desembargadores  em  as  supra- 
ditas circumstancias ,  além  do  ordenado, 
tem  lambem  propinas.  Circ.  1 .  Av.  20 
Outubro  1832;  Off.  13  Março  1833.— Vid. 
Circ.  5  Novembro  183i,  infra. 


á  assembléa  geral  legislativa  :  mandou-se-lhes 
conferir  faculdade  especial  para  reforma  da 
constituição.  Lei  12  Outubro  1832,  execu- 
tada por  Dec.  30  dito. 


á  assembléa  geral  legislativa  dons  ordenou-se 
que  desse  a  província  do  Piauhy.  Res.  13 
Outubro  1832;  mais  dous  a  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  um  a  da  Bahia.  Res.  9.«  13  Julho 
1836,  substituída  p^jla  Lei  387,  19  Agosto 
1847,  art.  74;  Res.  /i58,  28  Agosto  1847. 


á  assembléa  geral  legislativa :  a  um  que  era 
administrador  da  mesa  de  diversas  rendas 
mandou-se  pagar  ordenado  do  emprego 
para  que  não  tornara  no  intervallo  das  ses- 
sões, conforme  o  art  23  Const.,  cora  des- 
conto da  quinta  parte  que  pertencia  ao  que 
o  substituíra,  por  se  não  achar  aquelle  no 
caso  do  art.  7.  Lei  11  Outubro  1827;  Porl. 
13  Novembro  1882;  declarou-se  que,  du- 


DEPUTADOS 


rante  as  sessões,  devião  receber  ordenada 
por  inteiro  o  administrador  interino  e  o 
escrivão ,  revertendo  á  fazenda  o  ordenado 
deste  como  escripturario.  Ord.  12  Julho 
1833. 


DEPUTADOS  á  assembléa  geral  legislativa  :  sua 
camará  recebe  queixas  e  denuncias  nos 
crimes  cujo  conhecimento  lhe  compete  pela 
constituição.  Cod.  Proc.  art.  77;  como  pro- 
cederá sobre  pronuncia  de  seus  membros 
em  crime  de  responsabilidade.  Cod.  cit. 
art.  170. 


—  á  assembléa  geral  legislativa  não  necessitão 
apresentar  attestação  para  receber  seus  sub- 
sídios. Dec.  2  Março  1833,  §  1;  devem 
porém  mostrar  documentalmente  que  to- 
marão assento.  Ord.  20  Agosto  1838. 


á  assembléa  geral  Jegislatíra  vencem  ajuda  de 
custo  só  no  caso  de  realmente  virem  e  vol- 
tarem segundo  a  Lei  26  Setembro  1829, 
art.  3.  Av.  2;  Circ.  8  Outubro  1833;  appro- 
vou-se  pagamento  delia  sob  fiança.  Off.  30 
Maio  1836. 


à  assembléa  geral  legislativa :  durante  as  horas^^ 
das  sessões  da  sua  camará  é  prohibido  o- 
transito  de  carros  e  carroças  pelas  ímmedia- 
ções  de  seu  ediCcio,  Av.  7  Junho  1834;  c  a 
alarido  de  carregadore*.  Av.  11  dito. 


à  assembléa  geral  legislativa :  providencias  se 
derão  sobre  pagamentos  íllegalmente  feitos 
a  magistrados  a  titulo  de  serem  deputados, 
&c.  Off.  27  Agosto  1834;  revogado,  man- 
dando-se  pagar  aos  desembargadores  que 
nos  inlervallos  não  tiverem  ido  exercer  os 
seus  legares.  Ord.  16  Abril  1835;  ampliada 
a  todos  os  empregados  da  justiça.  Circ.  20 
Julho  1835. 


à  assembléa  geral  legislativa  empregados  da 
repartição  do  império  e  fazenda:  ordenou-se 
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que  se  lhes  não  pagassem  ordenados  dos 
inlervallos,  sem  que  tivessem  exercício,  sus- 
penso o  art.  3  da  Circ.  1  Outubro  1832  até 
resolução  da  assemblóa.  Circ.  5  Novembro 
183/i ;  aos  da  fazenda  se  mandou  pagar  ven- 
cimentos  dos  intervallos,    ainda   que  não 
fossem  exercer  seus  empregos.  Circ.  16  Ou- 
tubro 1835;  e  seus  substitutos  só  vencem 
a  quinta  parle  dos  ordenados   quando  os 
proprietários   vencerem    ordenados,    con- 
forme as  Circ.  1  Outubro  1832  e  16  Outubro 
1835.  Circ.   27  Maio  1836;  Port.  25  No- 
vembro 1836;  approvou-se  na  provinda  das 
Alagoas  pagamenlo  do  respectivo  ordenado 
aos  empregados  que  substituíssem  .os  que 
fossem  membros  da  assembléa  legislativa. 
Off.  1  Setembro  1836;  declarou-se  que  os 
militares,   conforme  o  art.  33  da  consti- 
tuição, não  são  obrigados  a  ir  exercer,  no 
íntervallo  das  sessões,  os  seus  empregos  nas 
províncias  quando  estas  sejâo  as  de  Goyaz 
e    Malto-Grosso ,    ou    além    do   Cabo    de 
S.  Roque;  e  que  os  vencimentos  devem  ser 
pagos  até  2  de  Maio ,  e  desde  o  dia  imme- 
diato  ao  encerramento.  Av.  iU  Novembro 
1836;  ordenou-se  que  aos  empregados  da 
justiça  se  não  abonem  ordenados  do  logar 
emquanto  houver  sessão  ordinária  ou  ex- 
traordinária:   nem  aos   que,    durante   os 
intervallos,  não  forem  exercer  os  logares 
ou  se  conservarem  na  corte  sem  licença, 
exceptuados  os  de  Matto-Grosso ,  Goyaz  ou 
além  do  Cabo  de  S.  Roque  para  o  norte. 
Av.  19  Novembro  1886;  adoptada  para  os 
do  império.  Av.  23  Novembro  1836.— Vid. 
Lei  143,  20  Outubro  Í6Í7. 

DEPUTADOS  à  assembléa  geral  legislativa :  os 
officiaes  de  secretaria,  porteiros  c  mais  oíB* 
ciaes  do  serviço  de  sua  camará  são  empre- 
gados públicos  amovíveis,  segundo  a  cila 
parecer.  Res.  12.»  13  Julho  1837;  seus 
correios  tiverão  augmento  mensal  de  10^ 
réis.  Lei  106,  20  Outubro  1837,  art.  20. 

—  á  assembléa  geral  legislativa  que  forem  direc- 
tores d€  cursos  jurídicos  recebem  venci- 
mento do  emprego  desde  que  cessa  o  sub- 
sidio, sem  que  o  seu  substituto  deixe  de 
perceber  os  que  lhe  compelirem.  Av.  177, 
30  Outubro  1839. 


II 


DEPUTADOS  a  assembléa  geral  legislativa :  suas 
ajudas  de  custo  de  ida  e  volta  determi- 
nou-se  que  serião  fixadas  pelos  presidentes, 
e  bem  assim  aos  supplentes;  os  qne  resi- 
direm em  uma  província  diversa  da  por 
onde  forem  eleitos  receberão  a  ajuda  de 
custo  da  sua  residência ;  os  que  forem  mi- 
nistros e  secretários  de  estado  podem  accu- 
mular  os  subsídios  e  ordenados.  Lei  1^3, 
20 Outubro  18^7,  arts.  2,  3,  4;  prorogada 
pela  Res.  19i,  14  Setembro  18^1,  c  pela 
Res.  471.  12  Setembro  1847.— Vid.  Oni. 
96,  10  Af^osio  18f|2. 


—  à  assembléa  geral  legislativa  que  compare- 
cerão na  sessão  em  cujo  período  houve  logar 
a  sagração  e- coroação  do  Sr.  D.  Pedro  II 
tiverão  o  tratamento  de  senhoria.  Dec.  84. 
18  Julho  1841. 


à  assembléa  geral  legislativa :  os  ministros  de 
estado  não  assistirão  á  votação  das  consultas 
do  conselho  de  estado  quando  versarem 
sobre  dissolução  da  camará  dos  deputados. 
Reg.  124,  6  Fevereiro  1842,  art.  18. 


á  assembléa  geral  legislativa :  necessidade  de 
dissolver-se  sua  camará  expôz-  se  ^  S.  M.  o  I. 
Expôs.  1  Maio  1842  (/orn.  118);  dissol- 
veu-se.  Dec.  da  mesma  data  [Jorn.  cU.);  e 
também  pelo  Dec.  3  Junho  1844.  (Jorn.  147.) 


á  assembléa  geral  legislativa:  da  camará  dis- 
su[\ida  ucociiiÍMu-aúores  e  juizes  de  direito 
forão  abonados  de  seus  ordenados  sem 
interrupção  alguma.  Circ.  23  Maio  1842. 
(/<?ríK  156.) 


à  assembléa  geral  legislativa :  vice -presidentes 
do  província ,  conforme  o  Av.  20  Outubro 
1884 ,  conlinuào  a  vencer  ordenado  desde 
o  dia  em  que  deixão  o  emprego  até  o  em 
que  tomão  assento  na  camará,  e  do  dia 
seguinte  ao  encerramento  em  diante.  Ord. 


96,  10  Agosto  1842. 


44. 
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DEPUTADOS 


DEPLTADOS  á  assembJéa  geral  legislativa  :  a 
despesa  com  as  suas  ajudas  de  cuslo  é  ur- 
gente ,  â  vista  do  Dec.  158,  7  Maio  l8/i2.  Av. 
14  Janeiro  1843.    [Jom.  34.) 


—  á  assembléa  geral  legislativa;  á  sua  camará 

que  continências  e  honras  militares  com- 
petem. Prov.  Tab.  8.«  lo  Fevereiro  1843, 

—  á  assembléa  geral  legislativa  que  residirem  na 

corte,  ou  nella  se  achavão  quando  forão 
eleitos,  nâo  tem  ajuda  de  custo.  Av.  25  Fe- 
vereiro 1843.  {Jorn.  83.) 


á  assembléa  geral  legislativa  juizes  do  eivei : 
solveu-se  duvida  sobre  pagamento  de  orde- 
nado aos  juizes  municipaes  que  os  subsli- 
luissem.  Av.  15.»  3  Abril  1843. 


—  á  assembléa  geral  legislativa :  foi-lhes  conce- 
dida vestimenta  especial.  Dec.  285,  21  Abril 
1843. 


á  assembléa  geral  legislativa  que  forem  pro- 
curadores íjscaes,  quando  optarem  o  orde- 
nado, recebem-no  por  inteiro.  Circ.  71' 
Ord.  73,  9  Outubro  1843. 


á  assembléa  geral  legislativa  que  tiverem  rece- 
bido o  subsidio  de  uma  sessão  por  inteiro, 
nada  mais  podem  receber  pelo  emprego  que 
tiverem  durante  as  prorogações,  ainda  que 
o  vão  exercer ;  não  assim  quando  receberem 
só  parte  por  não  assistirem  ao  começo  ou 
serem  desligados  antes  da  conclusão  da 
sessão.  Circ.  26  Abril  i844.  {Jorn.  116.) 


á  assembléa  geral  legislativa  que  forem  juizes 
de  direito,  que  obtiverem  licença  e  delia 
eslejão  gosando  quando  haja  logar  abertura 
de  sessão  de  que  são  membros,  percebem 
o  ordenado  ^or  todo  o  tempo  da  licença 
Ord.  14  Novembro  1844-  {Jorn.  318.) 


DEPUTADOS 


DEPUTADOS  à  assembléa  geral  legislativa :  sua 
camará,  sendo  dissolvida,  como  se  proce- 
derá.— Vid.  Eleições. -^Lei  387,  19  Agosto 
1846,  arts.  32,  40,  68,  112;  a  eUa  também 
devem  ser  apresentadas  as  decisões  dadas 
pelo  governo  e  presidentes  a  respeito  da  lei 
citada,  art.  120;  a  ella  remeltem  os  presi- 
dentes ,  e  como ,  authentica  das  actas  de 
eleitores  para  verificação  da  competência 
ou  não  da  eleição,  arts.  121,  123.  Av.  108, 
9  Agosto  1847.  — Vid.  Av.  iS  Janeiro  1848. 
{Gaz.  O/f.  17,  S.^vol.) 


á  assembléa  geral  legislativa;  á  sua   camará 

compete  declarar,  ou  não,  validos  os  ciei» 
,  tores,   procedendo-se   no   entretanto   com 

elies.  — Vid.  Av.  15  Setembro  1847  [Corr. 

Merc.  290),  Av.  22  Dezembro  1848,  «  1,  2. 

{Diar.  7980.) 


á  assembléa  geral  legislativa :  sua  camará  íbi 
dissolvida  mandando -se  convocar  outra* 
Dec.  19  Fevereiro  1849  {Diar.  8021);  de- 
signou-se  dia  para  eleição  primaria.  Dec» 
22  dito.  {Diar.  8035.) 


•  á  assembléa  geral  legislativa:  dissolução  de 
sua  camará  não  impede  a  reunião  da  junta 
de  qualificação  e  conselho  de  recurso,  e 
suas  funcções.  2  Av.  9  Março  1849  {Diar, 
8057);  Av.  21  dito  {Diar.  8066.) 

á  assembléa  geral  legislativa  dissolvida :  foi  o 
governo  autorisado  para  despender  com  as 
ajudas  de  custo  de  volta  41:200^  rs.  Dec. 
594,  17  Março  1849.  {Diar.  8062.) 

á  assembléa  geral  legislativa  novamente  con- 
vocados :  declarou-se  dever  servir  para  sua 
eleição  a  qualificação  do  corrente  onno. 
Av.  27  Abril  1849  {Diar.  8088) ;  Av-  e  Circ. 
27;  Av.  30  dito.  (Diar.  8096.; 


ás  assembléas  provinciae»,— Vid.  Assmbliaa 
provinciaes. 
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DESAPROPRIAÇlO 


DEPUTADOS  da  classe  dopovo.  — Vid.  Decima. 
— Alv.  8  Dezembro  1810. 


íôrtes  de  Portugal. —Víd,  Cortes, — Dec.  7 
larço  1821.  &c.;  Prov.  3  Janeiro  1823,  &c.; 
ort.  3.*  1  Selembro  1823. 


ás  cortes  de 
Marc 
Port 


DESAPROPRIAÇÃO 


do  governo  de  província  não  llnhão  substitutos, 
—Vid.  Governo.— Poví.  10  Maio  1822. 


da  junta  do  commercio. — Vid.  Junta  do  Corn» 
macio. 


de  junta  de  fazenda.  —  Vid.  Juntas  de  fazenda. 


de  juntas  provisórias  perante  a  qual  os  minis- 
tros e  secretários  de  estado  verificàosua  res- 
ponsabilidade se  mandarão  crear.  Dec.  1.® 
5  Junho  1821;  nomeárão-se.  Dec.  2.'' idem. 


DERROTAS.  —  Vid.  Academia  dos  guardas  mari- 
nhas.—Ord.  3  Janeiro  1809. 


DESAFIOS :  declarou-se  aos  corpos  de  estrangei- 
ros que  osducllos  erão  prohibidos  pelas  leis 
do  império,  e  que  serião  rigorosamente 
castigados  todos  os  individues  que  assim 
se  batessem.  Port.  1/  27  Setembro  1824 
{Coll.  iVa6.)— Vid.  Cod.  Crim, ,  Part.  3.- 
tit.  2,  cap.  1 ,  scc,  1 ,  â .  e  art,  14 ,  §  1  a  5 , 
18;  §  1  a  6,  8,  arts,  19,  20. 


DESAFROiNTA  de  grave  injuria  ou  deshonra  que 
fosse  feita  ao  delinquente  ou  a  seus  ascen- 
dentes, descendentes,  cônjuges  ou  irmãos, 
attenúa  sua  punição.  Cod.  Grim.,  art.  18, 


DESAPROPRIAÇÃO  em  beneficio  da  fabrica  da 
pólvora  da  Lagoa  de  Freitas.  Dec.  13  Junho 
1808.  (Coll.  Nab.)  Dec.  2.^  22  Setembro  1825 
{CqU.  cit.)  Av.  12  Julho  1826.  [CoU.  cit.) 


DESAPROPRIAÇÃO  de  chácara  do  Castello  na 
corte,  onde  existio  o  forte  de  S.  Januário : 
questão  sobre  sua  validade  e  natureza.  Res. 
19  Julho  1813  annexa  á  Port.  6  Julho 
1830.  (CoU.   Nab.) 


—  determinou-sc  que  só  pudesse  ter  logar  me- 
diante indemnisação ,  e  como  assegurada. 
Dec.  21  Maio  1821 ;  em  que  casos  tem  logar. 
Const.  art.  179,  §  22,  regulada  pela  Lei 
9  Selembro  1826;  Res.  353, 12  Julho  18/i5. 


de  terreno  no  campo  da  Acclamação  da  corte 
para  telheiro  do  serviço  publico.  Res.  3.' 
2  Dezembro  1824.  {Coll.  Nab.) 


feita  por  uma  camará  para  paços  delia :  man- 
dou-sc  que  ella  indemnisasse  ou  entregasse 
a  casa.  Port.  22  Outubro  1825.  (Coll.  Nab.) 


de  terrenos  do  hospício  do  Carmo  de  Itú  em 
S.  Paulo  necessários  para  rocio  da  freguezia 
e  ediiicações  mandou-se ,  e  como ,  fazer. 
Prov.  2.'  1  Fevereiro  1826.  {Coll.  Nab.) 


em  benefício  do  arsenal  de  marinha  da  Bahia. 
—  Vid.  Arsenal  de  marinha. -^Vroy.  !.■  24 
Outubro  1826. 


dos  barraqueiros  da  Prainha  ua  corte.  —  Vid. 
JJairocas.-^Xv.  1.*  30  Junho  1828. 


autorisou ,  conformie  a  Lei  9  Setembro  1826, 
para  obras  que  tiverem  por  objecto  nave- 
gação de  rios,  abertura  de  canaes  ou  cons* 
trucção  de  estradas,  de  pontes,  calçadas  ou 
aqueductos.  Lei  29  Agosto  1828,  art.  17. 


para  abertura  de  estradas  na  provincia  do 
S.Paulo  em  que  caso  seria  indemnisavel, 
e  como  determinou-se.  Res.  10  Julho  1832, 
arts.  2,  3,  ampliada  ás  de  Santa  Gatharina» 
Res.  13/ 26  Julho  1833. 
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DESCARGA 


DESAPROPRIAÇÃO  por  utilidade  municipal  ou 
provincial  é  decretada  pelas  assombléas 
provinciaes.  Lei  16/  12  Agosto  lS3/i,  art. 
10  ,  S  3. 


— •  a  favor  da  companhia  de  navegação  do  Rio 
Doce  autorisou-se»  e  como.  Re».  23.*  17 
Setembro  1835 ,  art  8 »  executada  por  Dec. 
9  Agosto  1836 ,  art.  12. 


*-  e  como,  em  benefício  da  companhia  de  es- 
trada de  ferro,  na  provinda  de  S.  Paulo, 
autorisou-se.  Res.  6k,  29  Outubro  1838. 


na  forma  dos  arb.  A  a  7  Lei  9  Setembro  1826 
é  processada  no  juízo  dos  feitos  da  fazenda 
nacional.  Ord.  6.*  12  Janeiro  18^2,  art.  2 , 

S4. 


de  prédio  a  beneficio  das  municipalidades  é 
subjeita  a  sisa.  Av,  28. "*  29  Março  18^2, 


—  de  saccas  de  algodão  para  trincheiras :  sobre 
sua  indemnisação.  Ãv,  22  Maio  1846.  IJom, 
186.) 

DESASISADOS.-Vid.  Loucos. 
DESAUTORAÇAO.~Vid.  Degradação. 


DESCAMINHO  de  autos.— Vid.  Autos.-^Vroy.  8.« 
12  Agosto  1816 ;  Prov.  1.*  26  Abril  1819,  &c. ; 
Dec.  l.«  17  Agosto  1825;  Res.  11  Outubro 
1827,  Ac;  Cod.  Crim.,  art.  129,  §  8;  Res. 
20  Dezembro  1830,  art.  39;  Reg.  143,  15 
Março  1842,  art  15,  $8,  16. 


DESCARGA  de  presas.  —  Vid.  Prevas.  — -Porl.  18 
Agosto  1812. 


-«-  de  mercadorias  nas  alfandegas.  ~Vid.  Alfan- 
degas. 


DESCENDENTES 


DESCENDENTES :  sobre  se  considerarem  filhos 
os  descendentes  naturaes  para  deixarem  de 
pagar  decima   das   heranças .    ordenou-se 

3UC  servisse  de  regra  a  Ord.  Reino  no  filho 
o  peão  e  no  legitimado.  Res.  2  Julho  1819 
(ColL  Nab.) — Vid.  Taxa  de  heranças. — Instr. 
14  Novembro  1833,  arb.  23,  24;  Dec.  410, 
U  Junho  1845,  art.  6;  Ord.  30  Setembro 
1846,  §4.  (Gaz.Off.Zi,i.^vol.) 


—  e  ascendentes  não  podem  reciprocamente  vo- 
tar-se  para  deputado  ou  senador.  Instr.  26 
Março  1824.  cap.  9,  §  7;  Lei  387,  19  Agosto 
1847,  art.  125. 


com  ascendentes:  os  senadores  que  tiverem 
tal  parentesco  com  os  ministros  e  conse- 
lheiros de  estado  accusados  não  podem  ser 
seus  juizes.  Lei  15  Outubro  1827,  art.  22. 


que  forem  vereadores  não  podem  votar  em 
negocio  de  seus  ascendentes.  Lei  1  Outubro 
1828 ,  art.  38. 


e  ascendentes  não  podem  servir  no  mesmo 
jury.  Lei  20  Setembro  1830,  art  47;  Cod, 
Proc,  art.  277;  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
art.  357. 


haver  no  offensor  semelhante  qualidade  para 
com  o  offendido  é  circumstancia  aggravante 
do  delicto.  Cod.  Crim.  art  16 ,  ^7, 


e  ascendentes :  ter  o  delinquente  commeltido 
o  crime  em  desafTronta  de  alguma  grave 
injuria  que  lhes  fosse  feita  é  circumstancia 
attenuante  da  punição.  Cod.  Crim.  art.  18  , 


e   ascendentes    não   podem    reciprocamente 
accusar-se  de  furto.  Cod.  Crim.  art.  262^ 


e   a^seendentes  :   os  escravos   que  matarem , 
envenenarem,   ferirem  ou  offenderem    os 
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DESCOBERTAS 


descendentes  ou  ascendentes  de  seus  se- 
nhores, como  serão  punidos.  Lei  &.'  10 
Junho  1835. 


DESCENDENTES  de  S.  A.  I. :  a  elles  passa  o 
património  conforme  a  Ord.  liv.  U,  lit.  100; 
:,ei  ItíÔ,  29  Setembro  1840,  art.  0. 


pa 
Le 


e  descendentes:  podem  os  empregados  públi- 
cos que  estiverem  cm  tal  parentesco  nas 
próprias  repartições  [)rocurar  e  requerer  os 
negócios  que  lhes  forem  relativos.  Circ.  260, 
10  Novembro  18i0. 


e  ascendentes  não  pagão  novos  direitos  das 
habilitações  para  receber  heranças  de  au- 
sente por  testamento  ou  ab  intestato.-^yid. 
Novos  e  velhos  direitos.  — Tab.  Lei  243 ,  30 
Norenabro  ISAl,  §  Irl;  sim  porém  das  insi- 
nuações de  doações  que  reciprocamente  se 
fizerem,  g  A3.  Ord.  30  Setembro  1846, 
SS3,  5.  {Gaz.Off.U.  í.-voL) 


ou  ascendentes :  os  bens  de  fallecido  que 
deixar  na  terra  ascendentes  ou  descendentes 
não  são  arrecadados  pelos  j uizes dos  orphàos. 
— Vid.  Bens  de  defuntos. --^Dec.  Ueg.  Z|22, 
27  Junho  1845  ,  art.  1 .  §  i  ,  2 ;  Av.  12  Ja- 
neiro 1846 ,  &c. 


DESCOBERTAS  :  13  Outubro  1808  (apenas  clt. 
no  fíepert.  Cunh.  Mat.  Siippl.  verb.  Desço- 
bei'ta,) 


novas  em  Minas  Novas  c  Tocoyoz  se  mandarão 
auxiliar.  Av.  26  Abril  1810;  na  Lagoa  Dou- 
rada em  Minas  Novas.  Av.  10  Outubro  1810. 


nos  sertões  das  províncias  de  Minas  Geraes 
e  Goyaz  para  se  emprehenderem  conce- 
deu-se  faculdade.  Port.  21  Agosto  1823. 
{CoU.  Nab.) 


DESCONTO 


DESCOBERTAS  :  aos  seus  inventores  se  garantiu 
a  propriedade  delias,  ou  de  suas  produc- 
ções ,  e  assegurou-se  privilegio  temporário , 
ou  remuneração,  em  resarcimento  da  perda 
pela  vulgarisaçâo.  Gonst. ,  art.  179,  §  25; 
para  cuja  execuçio.  Lei  26  Agosto  1830 ; 
copias  das  patentes  concedidas  se  guardão 
no  arcbivo  publico.— Vid.  Archivo  publico. 
— Reg.  2.»  2  Janeiro  18^8,  art.  6,  §  7. 


—  de  quaesquer  producções  do  reino  vegetal, 
mineral  ou  animal,  feitas  nos  districtos  de 
paz,  communicão  os  juizes  delles  ao  pre- 
sidente da  provincia  remeltendo-lhe  amos- 
tras. Lei  15  Outubro  1827,  art.  5,  §  13; 
suas  noticias  se  guardão  no  archivo  publico. 
— Vid.  Archivo  publico. — Reg.  2.**  2  Janeiro 
1838,  art.  6,  §5. 


DESCOBRIDOR.  —Vid.  Descobertas. 


DESCONTO  para  o  aprehensor  de  marinheiro 
grumete  ou  pagem  desertor  de  navio  de 
guerra  se  faz,  e  como,  no  soldo  destes.— 
Vid.  Marinheiros. -^Xy.  30  Abril  1808  {CoU. 
Nab.);  a  marinheiros  para  segurança  de 
fardamento.  —  Vid.  f^erb.  cit.  25  Janeiro 
1809,  íi Fevereiro  lS27.—Vorí.  6 Fevereiro 
1828;  Dec.  15  Julho  1833,  arts.  8,  9. 


de  letras  que  tivessem  pelo  menos  três  boas 
firmas  faria  a  companhia  de  seguros  in- 
demnidade.  Conds.  5  Fevereiro  1810,  §  6. 

(CoU.  Nab.) 


a  soldados  do  exercito  só  se  deve  fazer  para  o 
rancho.  Av.  3  Março  1812,  §  7.— Vid.  Circ. 
106,  d  Setembro  Í8h2. 


a  ofliciaes  para  pagamentos  de  emolumentos 
de  patentes  nas  secretarias  dos  negócios  da 
guerra  e  estrangeiros. — Vid.  Secretarias. — 
Dec.  Tab.  29  Agosto  1815;  passou,  e  como, 
para  a  thesouraria  geral  das  tropas.  Dec. 
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DESCONTO 


12  Abril  1821  {CoU.  Our.  Pr.);  11  Fe- 
vereiro 1822  [Repert,  Cunli,  Mat.  verb.  Des- 
conto, n.*»  6.)  — Vid.  Port.  11  Abril  1825.— 
ordenou-se,  a  respeito  dos  descontos  feitos 
nas  provindas ,  remessas  de  relações  de  trcs 
em  três  mezes  das  sommas  descontadas  aos 
officiaes,  conforme  o  Dcc.  29  Agosto  1815. 
Port.  9  Setembro  1825  {ColL  Nab.)  Circ. 
9  Março  1830.  {Coll.cit.) 


DESCONTO  em  ordenados  indevidamente  rece- 
bidos por  magistrados  ,  conforme  a  Lei 
Portug.  214 ,  que  não  teve  execução  no 
império,  ordenou-se,  e  como,  pela  quinta 
parte.  Res.  5.-  8  Abril  1826.  {ColL  Nab.) 


—  no  preço  de  arrematação  de  contracto  se  con- 
cedeu, e  como,  conforme  o  §  35,  Lei  22 
Dezembro  1761 ,  que  alterou  o  cap.  154  das 
Ord.  Faz.  e  Alv.  26  Março  1582,  em  caso 
de  equidade  e  clemência.  Res.  3.'  19  Abril 
1826.  {ColL  Nab.) 


—  indevido:  o  empregado  publico  que  o  exigir, 
ou  consentir  que  se  exija,  commetlc  con- 
cussão, c  como  punivei.  Cod.  Crim.,  arl. 
135,  §  3. 


—  se  faz  nos  ordenados  de  lodos  os  empregados 
em  casas  de  administração,  arrecadação, 
íiscalisação  e  contabilidade  que  faltarem  ao 
ponto,  e  será  distribuído  pelos  outros  offi- 
ciaes  das  repartições.  Lei  4  Outubro  1831  , 
arts.  101, 104  ;  mandou-se  que  os  descontos 
se  depositassem  para  distribuirem-se  no  fim 
do  anno  financeiro.  Gire.  22  Dezembro  1836. 


nas  tenças  militares  quando  tem  logar. 
131,  13  Outubro  1837. 


Res. 


de  letras  de  cambio  e  da  terra ,  e  de  quaesquer 
títulos  do  governo  ou  particulares,  com  prazo 
fixo,  faz  o  banco  commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro. —Vid.  Banco.  — Dec.  Estai.  187,  27 


DESCULPA 


Junho  1842,  art.  47,  g  5,  54  a  66:  da  Bahia 
—Vid.  Fcrb.  cif.— Dec.  Eslat.  438,  13  No- 
vembro 1845,  art.  14,  SS  1'2. 


DESCONTO  de  soldos  a  praças  de  pret,  para 
deixarem  a  suas  familias,  não  é  permittido, 
porque  diíTiculta  ns  que  devem  ler  logar 
quando^  doente!*,  cnlrâo  para  o  hospital, 
ou  inulilisão  peças  de  fardamento,  equi- 
pamento oti  armamento.  Circ.  106,  9  Se- 
tembro 1842. 


—  pela  quinta  parte  se  faz  aos  oíTiciaes  do  exer- 
cito promovidos  da  quantia  dos  soldos  de 
três  mezes  recebidos  adiantados.  Lei  514, 
28  Outubro  1848,  art.  28;  Circ.  10  No- 
vembro 1848.  {Diar.  7946.) 


de  soldos  a  ofTicial  para  pagamento  de  valor 
de  escravo  de  um  particular  morto  no  ser- 
viço de  uma  fortaleza,  mandòu-se  cessar 
como  expressamente  prohibido  por  lei,  At. 
80  Novembro  1848.  {Diar.  7963.) 


de  um  dia  de  soldo  a  todas  as  praças  de  fuzi- 
leiros navacs  e  imperiaes  marinheiros  • 
oíficiaes  marinheiros  e  marinheiros,  para 
despesa  do  asylo  de  inválidos ,  como  será 
cobrado  conforme  a  Lei  514,  28  Outubro 
I8â8,  art.  24.  Av.  12  Janeiro  1849.  {Diar. 
7995.) 


de  5^  rs.  se  faz  aos  desertores  do  exercito 
para  pagamento  da  captura  feita  dos  mes- 
mos pela  policia  ou  autoridades  de  pro- 
vincía.  Av.  22  Maio  1849.  {Diar.  8129.) 


DESCUIDO:  quem  por  elle  commetter  falta  de 
exacção  no  cumprimento  de  seus  deveres 
como  empregado  publico,  é  punivei.  Cod. 
Crim.  art.  153  a  165. 


DESCULPA  de  crime  commettido.— Vid.  Circurns- 
tancias  attemiantes. 
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DESERTORES 


DESEMBARGADORES  do  paço  do  Brasil.— Vid. 
Mesa  do  desembarco  do  paço. 


da  casa  da  supplicação  do  Brasil.— Vid.  Casa 
da  supplicação. 


das  relações  do  Brasil.— Vid.  Relações. 


DESEMBARGO:  do  paço.— Vid.  Mesa  do  &c. 


DESEMBARGOS:  contractos,  c  quacs.  se  não 
podem  sobre  ellcs  fazer. — Vid.  Compra. — 
Ord.  18  Julho  1837. 


DESENTURONISAR  o  Imperador:  quem  tentar 
directamente  e  por  factos,  como  será  pu- 
nido. Cod.  Crim.,  arls.  87,  90. 


DESERÇÃO  de  appellação.— Vid.  Appellação.— 
Av.  15  Novembro  1836. 


DESERTORES :  no  seu  julgamento  pelo  conselho 
supremo  militar  se  mandou  observar  a  Gart. 
Reg.  19  Fevereiro  1807  que  revogou  a  Ord. 
9  Abril  1805  quanto  â  pena  da  terceira  e 
simples  deserção.  Alv.  1  Abril  1808,  §  9. 


—  do  exercito  quem  prender  recebe  8^rs.  de 
premio ,  c  não  estando  ainda  qualificado 
desertor  lxítt>  ^^'>  ^  custa  do  mesmo;  os  da 
marinha  um  mcz  de  soldo.  Av.  30  Abril 
1808.  (Coll.  Nab.)  Porl.  5  Março,  29  De- 
zembro 1824.  {Itepert.  Cunh.  Mat.  vcrb. 
Premio.)  Prov.  1.*  18  Março  1823.  [Coll.  Nab.) 


—  das  tropas  do  Brasil  forão  perdoados.  Dec.  13 
Maio  1808;  prolongado  aos  de  primeira  e 
segunda  deserção  simples.  Dcc.  13  Novem- 
bro 1808,  renovado  por  Dcc.  28  Fevereiro 
1810. 


it 


DESERTORES 


DESERTORES  da  capitania  de  S.  Paulo  que  esti- 
vessem casados  e  tivessem  filhos,  ou  estives- 
sem roteando  terras,  ou  trabalhando  em 
mineração,  ordenou-se  que  não  fossem 
presos ,  e  só  os  solteiros  sem  emprego  útil. 
Av.  31  Outubro  1808. 


forão  julgados  os  inferiores  e  soldados  que 
se  não  apresentarão  no  tempo  prefixo  em 
seus  corpos  desorganisados  pelos  Francczes 
«m  Portugal.  Dec.  19,  21  Novembro  1808. 

{Coll.  D  vi  g.) 


8  Março  1809   {apenas  cit.  no  Repeit.  Cunh. 
Mat.  SiippL  verb.  Desertar,  n.**  32.) 


se  mandou  considerar  os  índios  que  se  não 
obrigassem  a  servir  por  dous  ou  mais  annos 
no  arsenal  de  marinha.  Av.  19  Maio  1809. 
{CoU.  Nab.) 


milicianos  em  Portugal  como  erão  castigados. 
Dec.  12  Junho  1809  (CoU.  Delg.);  Port.  21 
Julho  1810  {Coll.  cit.) ;  perdoados  por  Port 
6  Março  1811.  {Coll.  cit.) 

como  serão  processados  em  conselho  de  guerra. 
Dec.  16  Junho  1809  {Coll.  Nab.) ;  suspenso 
provisoriamente  pela  Rcs.  27  dito.  (Coll.  cit.) 


8  Outubro  1809  {cit.  apenas  no  Repert.  Canh. 
Mat.  SappL  vcrb.  Desertar,  n.'»  33.) 


de  serviço  de  terra  ou  mar  perlencenlcs  ã 
Grãa  Bretanha  ou  Portugal  accordou-se  re- 
ciprocamonlo  que  não  merecerião  favor  nos 
estados  contraclanles.  Trat.  19  Fevereiro 
1810,  arl.  14;  17  Agosto  1827,  art.  8. 


penas  e  procedimento  contra  quem  os  recolhe 
e  não  prende,  determinãrão-se  em  Portugal. 
Edit.  6  Junho;   Porl.  26   Setembro  1810 

il5 
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DESERTORES 


{Cctl.  Delg.);  Porl.  11  Jullio,  22  Dezembro 
1812  {CoU.  cit.)  ;  Porl.  6  Março  1818  {índ. 
Alb.  vcrb.  Desertores) ;  Port,  11  Julho  1818. 
(Ind,  verb,  cit.) ;  excilou-se  a  observância 
da  Lei  6  Abril  1765  e  Porl.  ciL,  &c. ;  Dec. 
19  Janeiro  1820. 


DESERTORES  serventes  do  bospilal  inib'lar  or- 
denou-se  que  soíTressem  desconlo  nos  seus 
salários  ,  e  como.  Ord.  23  Junho  1810. 
{ColL  Nab.) 


aos  parochos  cm  Portugal  se  mandou  qne,  na 
missa  conventual ,  lessem  a  Lei  6  Setembro 
170Õ  sobre  a  gravidade  c  penas  da  deserção. 
Letr.  2  Agosto  1810  c  7  Setembro  1811. 
(/?.  Carneiro,  addií,  1,*) 


bagageiros,  serventes,  soldados,  como  em 
Portugal  erão  presos  e  punidos.  Port.  15 
Fevereiro  J812,  %%  3,  4,  5.  {ColL  Delg,) 


CStabeleceu-sc  em  Portugal  o  premio  de  4^800 
réis  a  quem  prendesse  qualquer  desertor, 
e  a  forma  do  pagamento.  Porl.  28  Março 
1812.  {ColL  Delg.) 


os  inferiores  e  soldados  que  fedlâo  no  quartel, 
ou  desertào,  era  tempo  de  paz,  são  punidos 
conforme  a  Ord.  9  Abril  1805,  declarada 
pela  Cari.  Uojj:.  19  Fevereiro  1807  e  Av.  25 
dito;  3  Setembro  1812.  {Repirt.  Cank.  Mat. 
vcrb.  Desertar,  n.**ii.) 


milicianos,  por  occasião  de  marcha   pnra  a 
côrle,  furão  perdoados.   Av.  h  Maio  1813. 


<>rd<»n(íu-se  que  se  publica-^se  por  cdilaes  a 
ausência  de  um  ajudante  de  cirurgia  do 
exercito  por  mais  de  um  anuo  sem  liconça, 
para  .ser  prezo  como  desertor  por  qualquer 
autoridade.  Av.  10,  Edit.  15  Março  1813. 
(Ã.  Carneiro,  Exlr,  2.) 


DESERTORES 


DESERTORES  dos  corpos  do  exercito  forão  per- 
doados. Dec.  5  Agosto  181/j. 


—  cadete  de  um  regimento  de  cavallaria  de  linha 
foi  perdoado,  mas  não  restituído  á  mesma 
praça.  Av.  20  Outubro  1814. 


20  Dezembro  181â  {cit.  apenas  no  Repert.  CauÍL 
Mat,  Suppl,  verb.  Desertar,) 


oíTiciaes  inferiores  o  soldados  do  exercito  de 
Portugal  tiverão  perdão  geral  por  occasião 
da  publicação  do  novo  regulamento  militar. 
Dec.  8  Março  1815.    {B.  Carneiro,  Extr.  2,) 

08  soldados,  &c.,  que  desertarão  depois  da  pax 
geral  de  1814,  mandárào-se  julgar  como 
desertores  em  tempo  de  paz.  Av.  25  em 
Prov.  28  Maio  1816.  {Repert.  Ctinh.  MaL 
verb.  Desertar,  n.**  35.) 


Alv.  15  Julho  1763  que  ordenara  fosso 
julgado  e  punido,  por  sentença  doconselba 
de  guerra,  aquelle  que  induzisse  a  deserção, 
ainda  que  paisano,  íicou  suspenso  pelo 
Reg.  21  Fevereiro  1816,  sem  que  nada  se 
determinasse  a  respeito  da  armada.  (ReperL 
Cunh,  Mat.  verb.  Aconselhar,  w.'  2.) 


—  olliciaes  inferiores,  ansperadas,  soldados  c 
tambores  do  exercito  tiverão ,  e  como , 
perdão  geral  de  deserção  simpleis.  Dec.  8 
Março  1810,  declarado  que  comprebendia  as 
deserções  simples  rrileradas,  ainda  quando 
aggravadas ,  pela  abducçâo  de  elfeilos  da 
fazenda  publica,  devendo  comtudo  os  réos 
aprescnlar-so  com  elles.  ou  salisfa/e-los, 
Poil.  22  Outubro  181(5.  (/?.  Carn-iro,  addit. 
1.»)  Dec.  â  Junho  1817.  {lud,  Aib,  verb. 
Desertores.) 


—  forão  mandados  julgar  pela  Ord.  O  ibrll  1805, 
Alv.  8  Março  1816.  [ind.  Alb.  verb.  Deser- 
tores], declarado  por  Port.  13  Janeiro  1817, 
{Ind.  cil.) 
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PgSElRTORES  dos  corixos  do  Rio  Grando  de  S. 
Pedro  forào»  e  como,  perdoados.  Dec.  7 
Maio  1816. 


declarou-sc  que  o  perdão  concedido  a  elles 
nâo  se  estende  a  extravios  da  fazenda  em 
que  sejào  culpados.  Av.  27  Novembro  1816. 

09  núlBares  que,  sendo  mandados  a  alguma 
eip«diçà»  (ora  dos  reinos  do  Porlngal  e 
Algarvss,  desertassem  de  seus  corpos  depois 
da  publicação  desta  Port. ,  ordenou-se  fossem 
considerados  e  punidos  como  desertores  em 
tempo  de  guerra «  na  forma  do  art.  ÍU  de 
guerra  doReg.  de  infanteria.  Port.  5  Agosto 
1817.  {B.  Carngiro,adJit.2,) 


para  obstar  ás  muitas  desorçães  que  se  pra- 
ticavão,  se  derão  varias  providencias  e  se 
impuzerão  penas  aos  que  nâo  prendessem 
ou  acolhessem  desertores.  PorL  1.'  5  Agosto 
i817»  e  Dec.  19  Jan^o  181d.  (Ind.  Alh. 
verb.  Deêêrçào.) 

do  exei1:ito  forão  perdoados,  e  como.  Dec. 
19  Agosto  1817,  declarado  por  Av.  26  No- 
Tembro  1818.  {Ind.  Mb.  verb.  Desert^cs.) 


|»ava  e  inimigo,  ou  que  entregarem  o  navio 
por  cobardia  ou  traição,  tem  pena  de 
morte.— Vid.  Alv.  80  Outubro  1819, 


simples  dos  corpos  do  exercito  forão  per- 
doados. Dec.  l,**  20  Março  1821,  «impliado 
aos  da  marinha  e  brigada.  Dec.  2.<*  idem. 


que  pertencerem  a  um  mesmo  corpo  podem 
&er  julgados  cm  sessão  permanente  do  con- 
selho de  guerra  com  os  mesmos  vogaes, 
juntando-se  a  cada  processo  a  nomeação, 
ou  em  um  s6  processo.  Res.  25  Julho  e  Off. 
88  Agosto  1821  (Co//.  Nab.);  Prov.  28 
Agosto  1821. 


de  Minas  Geraes  forão ,  e  como ,  perdoados. 
Av.  13  Abril  1822. 


II 


DESERTORES 


DE$CRTORES  :  providencias  se  derão  para  obs- 
tar stia  passagem  nos  registos  entre  a  cirte 
e  Minas.  Port.  12  Julho  1822. 


sobre  o  abuso  de  castigo  de  chibatadas  por 
ordem  do  governador  de  província  em  sol- 
dados que,  si  havião  dado  ajuda  ou  conselho 
para  deserção ,  só  lhes  devia  ser  imposte 
o  correspondente  por  sentença  do  con- 
selho de  guerra ,  na  forma  do  art.  ik  dos 
de  guerra.  Prov.  25  Setembro  1822,  %  6. 
{ColL  Nab.) 


de  primeira,  bcgunda  e  terceira  deserção  não 
complicada  dos  corpos  de  linha  forão  per- 
doados ,  incluídos  os  que  estivessem  cum* 
prindo  sentença,  ou  por  sentenciar.  Dec. 
12  Outubro  1822. 


milicianos  erão  feitos  soldados  pagos,  conforme 
Reg.  1708,  cap.  206;  Port.  19  Abril  1823, 
26  Agosto,  15  Setembro  182/(,  25  Janeiro 
18'26.  [Repert.  Cunh.  Mat.  verb.  Desertar, 
n.*  28.) 


proridencias  sobre  parlteípaçèes  que  O0  com- 
mandantes  de  companhia  devem  dar  ao  con- 
selho de  guerra  sobre  vencimento ,  ou  não» 
do  fardamento  levado  pelo  desertor:  data 
da  qualificação  e  deserção :  necessidade  do 
prévio  conselho  de  disciplina,  e  das  per- 
guntas sobre  qualidade  da  aggravação.  Port 
28  Abril  1828,  S  2  a4,  6. 


sobre  meios  de  diminuir  seu  numero. — Vid. 
Av.  7  Agosto  1823.  [ColL  Nab,) 


oÍTicídcs  trnnsfugas  do  inimigo  nâo  podem 
servir  nas  tropas  brasileiras.  Port.  5  Janehro 
1824.  (ReperU  Cunh.  Mat.  verb.  Desertar, 
«.•2rt.) 


dos  corpos  do  exercito  forão»  e  com  que  coa- 
4içõts,  perdoado^.  Dec.  5  Junho  182A,  e 


45. 
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DESERTORES 


os  que  se  achassem  cumprindo  sentenças. 
Dec.  15  Junho  182/!i ,  ampliados  ao  corpo  de 
artilhería  de  marinha.  Dec.  22  Junho  Í82A. 


DESERTORES  que  estiverem  em  alguns  corpos 
devem  ser  remettidos  áquelles  a  que  per- 
tencem ,  conforme  Reg.  1708,  cap.  213. — 
Vid.  Port  20  Outubro  1824.  {Repert.  Cunh. 
Mat.  verb.  Desertar,  n.'  8.) 


—  milicianos  ficavão  qualificados,  quando  faltavão 
ás  suas  reuniões,  por  seis  mezes.  Port.  22 
Novembro  1824.  {Repert.  Cunh,  Mat.  verb. 
Desertar,  ?i.*27);  a  respeito  de  seus  offi- 
ciaes.— Vid.  Port.  23  Outubro  1824,  4  Ja- 
neiro 1825.  [Repert.  verb.  e  ií."  cit.) 


—  providencias  se  derão  para  prender-se  os  que, 
nas  immediações  da  corte ,  se  achavão  rea- 
nidos  aos  escravos  fugidos  em  quilombos. 
Port.  24  Dezembro  1824.  [ColL  Nab.) 


—  até  sargentos  das  tropas  da  guarnição  de 
S.  Pedro  do  Sul  e  Gisplatina  forão,  e  como, 
perdoados.  Decs.  2.«  k.''  19  Maio  1825; 
revogados  pelo  Dec.  l.'  2.'  17  Fevereiro 
1828. 


soldados  e  marinheiros  de  bordo  dos  navios 
da  armada  no  Rio  da  Prata  forão ,  e  como , 
perdoados.  Dec.  20  Maio  1825,  sem  efifeito 
por  Dec.  18  Fevereiro  1828. 


apresentados  em  virtude  de  predica  da  missão 
daMãi  dos  Homens,  em  Minas,  ordenou-se 
que  apresentassem  seus  requerimentos  a 
S.  M.  o  Imperador  para  serem  benigna- 
mente deferidos.  Port.  2.»  20  Julho  1825. 
{ColL  Nab.) 


foi  substituído  provisoriamente  o  castigo  de 
sessenta  chibatadas  nos  réos  de  primeira 
deserção ,  e  cem  nos  de  segunda.  Port.  3 


DESERTORES 


Setembro  1825  {Repert.  Cunh,  Mat.  verb. 
Desertar y  n.«  11,  N.  B.);  revogada,  inslau- 
rando-se  a  Orden.  9  Abril  1805.  Circ.  30 
Maio,  Av.  3  Junho  1831. 


DESERTORES  soldados  de  deslacamenlos  de  na- 
vios  de  guerra  :  ordenou-se  que  se  desse 
parte  classificando  si  forão  as  deserções 
ieitas  a  bordo ,  si  vindo  á  terra  com  licença 
ou  cm  serviço.  Port.  7  Outubro  1825 
{Repert.  Cunh.  Mat.  verb.  Desertar,  n."  14) ; 
&  Junho  1833.  {Repert.  verb.  cit.  SuppL 
n.»  14.) 


ordenou-se  que  os  commissaries  de  policia 
Dão  admittissem  nos  seus  districtos.  Instr. 
4  Novembro  1825,  §  6,  annexas  à  Port.  2." 
Adito.  (CoU.Nab.) 


providencias ,  e  quaes ,  se  derão  a  respeito  de 
casas  deitadas  a  baixo,  a  titulo  de  prendê-los 
em  terras  da  fazenda  da  Moribeca  em  Ita- 
pemerim.  —  Vid.  Prov.  21  Fevereiro  1826. 
(ColL  Nab.) 


*-  Francezes  e  Brasileiros  dos  navios  de  guerra, 
OQ  mercantes,  accordou-se  que  não  serião 
reciprocamente  admittidos  a  servir,  e  antes 
entregues  à  requisição  dos  cônsules.  Trat. 
6  Junho  1820,  art.  9;  ilem  os  Prussianos. 
Trat.  9  Abril  1828,  art.  4;  item  os  dos 
Estados-Unidos  da  America.  Trat.  12  De- 
zembro 1828,  art.  31. 


dos  corpos  do  exercito  no  Rio  Grande  do  Sul, 
ainda  achando-se  entre  o  inimigo,  forão 
perdoados,  ecomo.  Dec.  14  Novembro  1826, 
declarado  por  2  Dec.  15  Dezembro  1826. 


regulou-se  como,  em  tempo  de  paz,  serião 
punidos  os  do  exercito  ou  arlilheria  da  ma- 
rinha. Res.  13  Outubro  1827. 


denunciados  e  reclamados  por  qualquer  com- 
mandante  miUtar  aô  de  navio  armado  devem 
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DESERTORES 


ser  entregues,  indepeDclente  de  ordem  sií-^ 
perior.  PorL   1.*  5  Maio  1828.  (Coll.  Nab,) 


DESERTORES  do  exercito  de  primeira  e  segunda 
deserção  forão  perdoados ,  e  sob  que  con- 
dições. Dcc.  9  Fevereiro  1829,  ampliado 
ao  corpo  de  artilhería  da  marinha.  Dec. 
23  Fevereiro  1829. 


réos  de  terceira  deserção ,  conforme  a  Res. 
13  Outubro  1827,  são  excluídos  do  serviço 
dos  corpos,  mas  abonados  dos  vencimen- 
los  ,  conforme  a  Cart.  Reg.  19  Fevereiro 
1807.  Res.  J9  Fevereiro  1829,  g  3;  Av.  23 
Janeiro  1836. 


do  exercito  forão  perdoados,  permitlindo-se- 
lhes  assentar  praça  em  outros  corpos.  Dec. 
18  Outubro  1829,  ampliado  à  artUheria  da 
marinha.  Dcc.  8  Março  1830. 


de  ordenanças:  20 Dezembro  1880  {apenas cif. 
no  Repert,  Cunh.  Mat.  SuppL  verb.  De- 
sertar, n.*  28.) 


militares  forão  perdoados.  Dec.  9  Abril  1831; 
declarou-se  não  approveilar  aos  de  terceira 
deserção,  conforme  a  Res.  13  Outubro  1827. 
Av.  7  Junho,  1  Julho  1831. 


fingidos  padres.— Vid.  Av.  ft.'  U  e  9.'  17  No- 
vembro ÍSU.  {Coll.  Nab.) 


de  artilheria  de  marinha:  U  Junho  1833. 
{Repert.  Cunh,  Mat.  SuppL  verb.  Desertar  , 
«.•13.) 


da  marinha  franceza  se  mandarão  entregar. 
Av.  23  Agosto  1833.    {Corr.  Off.  52.) 


dos  vasos  de  guerra ,  ou  mercantes  brasileiros 
em  paiz  estrangeiro :  como  procederão  os 


DESERTORES 


cônsules  do  império  sobre  sua  captura ;  e 
ainda  que  sejão  estrangeiros.  Rcg.  ik  Abril 
1834,  arls.  i5,  &6;  Dec.  Reg.  520  11  Junho 
1847,  arts.  138,  139. 


DESERTORES :  ofTiciaes  de  patente  do  exercito  e 
armada,  excepto  os  reformados  desempre- 
gados, quando  sejulgão  desertores,  c  como 
são  punidos.  Res.  1.*  20  Maio  1835. 


—  sobre  elles  se  excitarão  as  Gires.  5  Março  1823 
e29  Dezembro  1824.  Av.  30  Marco  1837. 


dos  rebeldes  do  Rio  Grande  do  Sul :  como  se 
lhes  mandou  pagar  o  armamento  e  equipa- 
mento que  trouxessem.   Av. 
{Jorn.  235.) 


3  Agosto  1839. 


da  armada  e  artilheria  da  marinha  forão 
perdoados.  Dec.  5  Agosto  1840  [Jorn.  213), 
ampliado  por   Dec.    14    Novembro   1840» 

,  Çorn.  807.) 


dos  corpos  do  exercito  forão,  e  como,  per- 
doados. Dec.  212,  6  Agosto  1840,  ampliado 
por  Dec.  253,  16  Outubro  1840;  novo 
perdão.  Dec.  81 ,  18  Julho  1841 ,  extensivo 
à  armada  e  artilheria  da  marinha.  Dec.  94 
2  Setembro  1841. 


perdoados  não  tem  direito  ao  pagamento  de 
soldo  pelo  tempo  em  que  cstiverão  ausentes. 
-Vid.  Res.  iS Abril  1842.  [Jorn.  186.) 


da  armada,  os  commandanles  das  suas  em- 
barcações devem,  nas  participações  de  de- 
serções, declarar  seus  nomes,  signaes,  &c. 
Av.  19  Maio  1842.   {Jorn.  157.) 


da  armada :  imperiaes  marinheiros  e  artilheria 
de  marinha  forão,  e  como,  perdoados.  Dec. 
190  1  Julho  18A2. 
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DESERTORES 


DESERTORES  :  são  remeltidos  das  prorincias 
pira  a  corte  em  navios  da  armada  que 
tenhão  força  snfficiente  para  sua  guarda. 
Ar.  26  Julho  1842.   {Jorn.  232.) 


de  corpos  policiaes  quando  forem  assentar 
praça  de  voluntários  nos  corpos  do  exercito 
como  serào  processados.  Ar.  120  26  Ou- 
tubro 1843. 


do  corpo  de  permanentes  da  corte»  e  com- 
panhia addida,  como  são  castigados,  &c.— 
Vid.  Guardas  municipaes.  — Dec.  Reg.  30/i  3 
Junho  1843.  art.  77 ;  Prov.  17  Agosto  1843. 
[Jorn,  265.) 


como  se  lhes  conta  a  abonação  de  fardamento 
e  etape  declarou-se.  At.  6  Agosto  184S. 
{Jorn.  244.) 


não  aggravâo  o  crime  com  o  extravio  dos 
fornecimentos  que  lhes  forem  feitos  pelas 
caixas  de  fundos  de  fardamento  ao  assentar 
praça.  Circ.  62  22  Julho  1844. 


da  armada,  apprehendidos  nas  províncias, 
remet(em-se  logo  para  o  navio  de  guerra 
que  nellas  existir,  para  serem  processados. 
Circ.  12  Novembro  1844.    {Jorn.  321.) 


estrangeiros  de  nação,  mas  voluntariamente 
em  serviço  militar  do  império,  são  punidos 
pela  logislação  do  paii.  Av.  15  Fevereiro 
1845  (Suppl.  ao  Jorn.  69);  Av.  28  Fevereiro 
1845.  (Suppl.  ao  Jorn.  84.) 


dos  corpos  do  exercito  forão,  e  como,  per- 
doados. Dec.  23  Fevereiro  1845  {Jam.  81); 
e  também  os  da  armada  e  artilheria  da 
marinha.  Dec.  da  mesma  data  {Jorn.Si]; 
e  também  os  do  corpo  municipal  da  corte 
e  policiaes  das  províncias.  Dec.  25  Março 
1845.  (/<?m.  lOO.) 


DESERTORES 


DESERTORES  das  provincias  mais  longioquas: 
seu  julgamento  no  conselho  supremo  mi- 
litar tem  preferencia  aos  das  mais  próxi- 
mas.  Av.  28  Março  1845.  (Jorn.  120.) 


imperiaes  marinkeiroi  como  são  julgados  « 
punidos.  Dec.  Reg.  ill  A,  5  Junho  Í84B, 
art  66. 


perdoados  não  perdem  o  tempo  de  serviç* 
que  tiverem  antes  das  deserções.  Prov.  6 
Novembro  1845  (Gaz.  O/f,  63.  l.«  vol.);  Rea. 
22  Fevereiro  1847.  (Gaz.  O/f.  146,  l.*rot) 


do  corpo  de  armada ,  imperiaes  marinheiroi 
e  artilheria  da  marinha  forão  perdoados» 
Dec.  485  15  Novembro  1846;  e  os  doeier- 
cito  e  guarda  nacional  destacada.  Dec  dm 
mesma  data  (Gaz.  O/f.  71 ,  1.*  vol.) ;  e  os  da 
corpo  municipal  da  corte  e  policiaes  das 
provincias.  Dec.  da  mesma  data  (Gaz.  Off. 
75,  1.*  vol.);  e  os  do  exercito  e  guarda 
Dacioml  destacada.  Dec.  7  Setembro  1847 
\fiaz.  O  ff.  ao.  %.•  vol.)i  e  os  da  armadiu 
imperiaes  marinheiros  e  artilheria  de  ma-* 
rinha.  Dec.  da  mesma  data  (Gaz.  Off.  lSt« 
2.*  vol.)\  e  os  do  corpo  municipal  da  còite 
9  peUciaes  das  provincias.  Dec.  14  Setembra 
1847  (Gaz.  Off.  120.  %^vol.);  explicou-se 
o  Dec.  7  Setembro  1847  que  abrange  ot 
réos  de  primeira  deserção  em  todos  os  casosi» 
sendo  a  restricção  — simples —  somente  para 
a  segunda.  Av.  9  Outubro  1847.  (Gaz.  Off. 
187,  2.*  vol.) 


não  se  devem  empregar  diligencias  para  sua 
captura  emquanto  vigorarem  os  decretos  de 
indultos.  Av.  30  Setembro  1847.  (Gaz.  Off. 
129,2.«ro/.) 


da  armada :  aos  seus  apprehensores  se  deva 

fiagar  promptamente  o  que  está  estipulada 
ogo  que  apresentem  recibo  da  entrega  doa 
mesmos,  com  a  rubrica  do  encarregado^ 
quartel-general ,  ou  inspector  do  arseaiL 
Av.  30  Deiembro  1847.  (Gaz.  Off.  2,  ».•  wO^ 
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DESISTÊNCIA 


DESERTORES  aprendizes  menores  do  arsenal  de 
guerra  da  corte :  a  respeito  delles  se  man- 
dou observar  o  regulamento  do  exercito. 
At.  5  Maio  1848.  {Gaz.  O/f.  104,  ».•  vol.) 


do  exercito  perdem  direito  a  vencimento  de 
fardamento  anterior  á  deserção;  os  que 
Toltarem  repõem  o  que  houverem  levado  e 
não  tiverem  vencido,  desconlando-se-lhes 
ecomo.  Av.  23  Setembro  1848  {Corr.  Mcrc. 
264);  Circ.  idem.  (Con\  cit.  265.  j 

do  exercito  e  guarda  nacional  destacada  de 
primeira  c  segunda  deserção  simples  forâo 
perdoados.  Dec.  11  Outubro  1848  {Com 
âlerc.  298) ;  ampliada  h  guarda  municipal 
áa  corte  e  poJiciaes  das  províncias.  Dec.  3 
Novembro  1848.  {Diar.  7939.) 


iã  armada  :  seus  soldos  atrazados  se  mandarão 
applicar  ao  asylo  provisório  dos  inválidos 
da  marinha.  Lei  614  28  Outubro  1848. 
art.  24.  (Diar.  7039.) 


ie  primeira  deserção  e  segunda  simples  da 
armada,  imperiaes  marinheiros  e  fuzileiros 
navaes  forâo  perdoados.  Dec.  2  Novembro 
1848.  (Diar.  7945.) 


do  corpo  de  imperiaes  marinheiros  que  tiverem 
nova  posição;  que  peças  de  fardamento  se 
lhes  abonarão.  Av.  25  Janeiro  1849.  ^Diar. 
8005.) 


que  forem  enviados  ao  quartel  general  da 
corte  presos  pela  policia  ou  autoridades, 
soflVem  o  desconto,  e  como,  de  ô.JJ  rs. 
pela  sua  captura.  Av.  22  Maio  1849.  (Diar. 

8129.) 


DESFALQIjE:  nao  se  pagaráO  avarias  de  cousas 
liquidas,  sendo  cansadas  por  defeitos  das 
va?)ilhas,  vicio  próprio  ou  qualidade  intrín- 


seca. Reg.  approvado  pela  Res.  30  Agosto 
1820,    art.   22.    (Ferreira   Borges,    Trat. 


Avarias. ) 


DESFORÇO:  é  permittido  pela  lei  do  reino.— 
Md.  Prov.  20  Julho  ÍHíQ.   (Coll.  Nab.) 


DESUONRA  feita  a  alguém,  ou  a  seus  ascendentes, 
descendentes,  cônjuges  ou  irmãos,  attenua 
o  dclicto  commettido  em  desaffronta.  Cod. 
Crim.  art.  18,  §  4. 


—  o  mfanticidio  pela  própria  mài  commettido 
para  occultar  deshonra,  é  punivel.  Cod. 
Crim.  art.  198. 


DESHUMANIDADE:  todos  os  actos  delia  oppostos 
ao  direito  natural  e  das  gentes  excluem  o 
aggressor  corsário  brasileiro  das  graças  offe- 
recidas,  e  subjeitâo  o  delinquente  a  castigo, 
segundo  a  gravidade  e  circumstancias  do 
caso.  Alv.  Reg.  30  Dezembro  1822,  cap.  3, 
art.  8. 


DESÍGNIO  de  commetter  crime.— ViJ.  PremedU 
tacão. 


DESISTÊNCIA  de  presa  pôde  ser,  e  como,  feita 

ficlo  apresador;  quando,  ecoino,  se  dí^ve 
avrar  por  termo.  Dec.  21  Fevereiro  1824, 
S   6. 


pedida  de  arrendamento  feito  de  chácara 
sequestrada  pela  fazenda  publica ,  como 
foi  deferida.  Rcs.  !.•»  J7  Agosto  1824. 
(Coll.   IVab.) 


da  revista  para  o  supremo  tribunal  do  justiça. 
~Vid.  iítr/sííf.  — Dec.  20  Setembro  1833, 
arts.  6  a  12. 
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DESOBEDIÊNCIA 


DESISTÊNCIA  de  demanda,  depois  de  contes- 
tada» paga  2  por  cento  em  substituição  da 
dizima.  — Víd.  Chancellarla  [Dizima. ) — Dec. 
31  Agosto  1836,  art.  1,  g  2;  arts.  2,  8, 
ft,  &c. 


—  de  officio  de  escrivão  da  relação  de  Pernam- 
buco, acceitou-se.  Dec.  29  Agosto  18^6. 
(Gaz.O/f,i,  i.^vol.) 


DESNATURALISAÇÃO  podia  ser  infligida  aos 
que  se  ausentavâo  do  reino  sem  licença  de 
el-rei.  Poil.  10  Outubro  1811  (Coll.  Delg.) 
—  Vid.  Coust.  art.  179,  §  6. 


DESOBEDIÊNCIA  ás  leis  ou  ás  autoridades  cons- 
tituídas, provocada  pela  imprensa,  como 
é  punida.  Proj.  2  Outubro  1823,  art  9, 
mandado  executar  pelo  Dec.  22  Novembro 
1823,  eRes.  11  Setembro  1826,  substituído 
pela  Lcí  20  Setembro  1830,  art.  3,  g  3; 
8,  §  2,  e  Cod.  Crim.  art.  9,  §§  8,  119, 
128,292. 


—  á  admoestação  do  juiz  de  paz  para  separar-se 
o  ajuntamento  em  que  houver  perigo  de 
desordem ,  que  procedimento  autorisa.  Lei 
15  Outubro  1827,  art.  5,  §  3;  Cod.  Crim. 
arts.  290,  292, 


feita  ao  juiz  de  paz,  como  será  processada. 
Lei  lõ  Outubro  1827,  art.  9, 


como  é  punido  o  empregado  que  não  respon- 
sabiliiiar  seus  subalternos  desobedientes. 
Cod.   Crim.  art.  156. 


do  cidadão  maior  de  dezoito  e  menor  de  cin- 
coentaannos  a  coadjuvar  execução  de  ordem 
legitima  de  habeos^orpus ,  como  é  punida. 
Cod.  Crim.  art.  188.  —  Víd.  Cod.  Proc. 
art,  3^6. 


DESOBEDIÊNCIA 


DESOBEDIÊNCIA  à  intimação  feita  para  ronda 
da  guarda  nacional  deve  ser  punida  con- 
forme o  arL  128  Cod.  Crim. ,  servindo  a 
intimação  por  escripto,  e  sua  certidão, 
para  formação  do  processo.  Av.  27  Agosto 
1831. 


—  commettida  por  officiaes  de  fazenda,  com» 
começão  os  respectivos  chefes  a  processac. 
Lei  li  Outubro  1831.  art  107;  Rc^.  2» 
Março  1833,  art.  20  — Vid.  Av.  Í7  JanhB 
1848  {Gaz.  O/f.  139,  vol.  8.*);  ou  por  e^ 
Iranhos  nas  mesas  de  diversas  rendas,  cit 
Reg. ,  art.  37. 


—  do  eleitor  que  não  comparecer  para  conselh» 
de  qualificação  da  guarda  nacional ,  não  é 
punida  conforme  o  art.  128  Cod.  Crim,  e 
como  processada.  Av.  17  Novembro  1831. 


aos  mandados  da  justiça  deve,  pelas  autori- 
dades, ser  logo  processada,  independenta 
de  participação  ao  governo.  Av.  1  Março 
1832. 


commettem,  e  por  cila  são  processados,  09 
que ,  sendo  cliamados  para  prisão  de  delin* 
quentes  e  para  testemunhar  qualquer  facto 
de  sua  competência ,  não  acqutescerem  ao 
chamamento  dos  officiaes  de  justiça.  Cod. 
Proc.   art.  22. 


prender  e  punir  os  que,  na  sessão  do  jury,  a 
commotterem,  pertence  aos  juizes  de  direito. 
Cod.  Proc.  art.  46.  §  4;  Reg.  120  31  Ja- 
neiro 1842,  art.  200,  g  7. 


nos  casos  delia  não  podem  os  juizes  ser  dados 
de  suspeitos.  Cod.  Proc.  art.  00;  Reg.  120 
SlJancíro  1842,  art.  2^8. 


—  commeltc,  e  por  ella  é  processado,  o  qoc, 
sendo  chamado  para  reforçar  a  6ança,  Bào 
comparecer.  Cod.  Proc.  arl.  110;  Reg.  120 
31  Janeiro  1842,  arts.  307,  310,  $  1. 
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DESOBEDIÊNCIA 


INBSOBEDIENCIA  ás  autoridades,  cm  flagrante 
como  é  processada.  Cod.  Proc.  arts,  203, 
SOA;  Reg.  120,  31  Janeiro  18í:í2,  art.  ASO. 


commettida  por  testemunhas  que  nao  com- 
parecerem às  notificações  dos  juizes»  não 
admitte  recurso  se  nâo  de  vindicação  da 
iDJuria  e  responsabilidade  dos  mesmos  jui- 
zes. Cod.  Proc.  arb.  95,  212,  §  2,  231. 


commettem ,  e  por  ella  são  punidos ,  os 
ofQciaes  que ,  postados  à  porta  da  sala  de 
conferencia  secreta  do  jury,  consentirem 
que  saia  algum  jurado,  ou  que  algum  entre 
e  communique  com  os  mesmos  jurados. 
Cod.  Proc.  art   333. 


commettida  pelo  detentor,  ou  carcereiro,  qué 
não  cumprir  ordem  de  habeas-corpus ,  como 
é  processada.  Cod.  Proc.  art.  3U8,  3!i9; 
3  Janeiro  1833,  arts.  39,  aO. 


commeltem ,  e  por  ella  respondem  <:onforme 
os  arts.  203 ,  20 A  Cod.  Proc.  os  cirur^ões 
e  quaesquer  outros  peritos  que,  sendo  cha* 
xnados  para  corpos  de  delicto ,  nào  compa- 
irecerem.  Av.  23  Junbo  1835. — Yid.  Reg. 
120,  31  Janeiro  1842,  art.  269. 


pelos  súbditos  aos  snperiores ,  e  aos  ins- 
pectores de  quarteirão,  ofliciaes  de  justiça 
e  patrulhas,  quem  processava  sempre,  de- 
clarou-se.  Dec.  18  Março  1837,  arls.  9  a  12, 
revogado  por  Dec.  2A  Setembro  1837. 


declarou-se  que  a  disposição  do  art.  208  Cod. 
Proc.  se  deve  entender  connexa  com  a  do 
art.  20Zi,  e  só  respeita  ao  procedimento 
que  se  ha  de  ter  com  os  delinquentes  apa- 
nhados em  flagrante.  Av.  7.*  11  Janeiro 
1838. 


por  ella  se  procede,  e  como,  contra  os  sacris- 
tães das  igrejas  relativamente  aos  dobres 
dos  sinos.  Avs.  21  Julho  1838.  {Jorn.  166.) 


II 


DESPACHANTE 


DESOBEDIÊNCIA  commettem  ,  e  por  ella  são 
processados,  os  que  se  negarem,  sem  mo- 
tivo, a  acceilar  o  cargo  de  delegado  e  sub- 
delegado. Reg.  120,  31  Janeiro  18/|2, 
art.  A93. 


aos  lançadores  da  decima  urbana  como  será, 
e  por  quem,  processada. — Vid.  Decima.^^ 
Dec.  Reg.  162 ,  16  Abril  1842 ,  art.  27. 


nella  dere  o  juiz,  que  tiver  motivo,  declarar-se 
suspeito,  não  porém  ser  dado.  At.  30  Se- 
tembro 1843.  (Jorn.  280.) 


sendo ,  sob  tal  pena ,  notificadas  testemunhas 
e  não  comparecendo ,  como  se  procede.  Av. 
13  Dezembro  1843.   {{Jarn.  33A.) 


como  tendo-a  commettido  são  processados  os 
arbitradores  de  multa,  e  quaes,  que  não 
derem  seu  laudo.  Reg.  695,  18  Março  18A9, 
art  8.  [Diar.  8058.) 


—  commette,  e  por  isso  é  processado,  o  presi* 
dente  de  eleições  que  desobedecer  as  ordens 
do  presidente  da  província.  Av.  14  Maio 
1849.  {Diar.  8106.) 


DESOBRIGA.— Yid.  Confissão,  Conhecenças. 


DESORDEM  quem  excitar  ou  provocar,  e  como 
em  sessão  de  tribunal  de  justiça,  ou  au- 
diência de  qualquer  juiz,  como  é  punido. 
Cod.  Crim.  arts.  98,  99. 


—  tumulto,  motim  ou  assuada,  não  especificados 
no  Cod.  Crim.  como  serão  punidos.  Lei  20 
Outubro  1831 ,  art.  7. 


DESPACHANTE  qne  se  encarregasse  das  diligen- 
cias  necessárias  para  despacho  de  embar- 
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DESPACHO 


cações  que  sahíssem  da  côrte  c  dos  passa* 
geiros  que  nellas  se  transportassem  creou-se 
e  proveo ,  e  coro  que  emolumentos.  Dec.  7 
Junho  1809.   {CoU.  Nab.) 


DESPACHANTES  das  alfandegas  e  mesas  de  con- 
sulado. —  Vid.  as  competentes  palavras. 


DESPACHO  maritimo :  sua  mesa.  —Vid.  Mesa  de 

despacho  inaritimo. 


—  de  entrada  de  mercadorias.  —  Vid.  Alfandegas. 


de  saliida  de  mercadorias.  —  Vid,  Mesas  de 
consulado. 


de  géneros  para  embarcações  da  armada  na- 
cional.— Vid.  Armada. 


de  géneros  para  embarcações  de  guerra  es- 
trangeiras.—Vid.  Embarcações  de  guerra  es- 
trangeiras, 

livre  nas  alfandegas  e  consulados.  —  Vid.  as 
respectivas  palavras. 


—  por  estiva  nas  alfandegas.  — Vid.  Alfandegas. 


lança-los  no  alto  das  petições  só  compete  nos 
tribunaes  régios.  Prov.  3  Fevereiro  1821. 
{ColLNab.) 


de  quaesquer  autoridades  que  erão  assignados 
com  rubricas  passarão  a  sê-lo  com  os  appol- 
lidos.  Lei  da  Const.  Portug.,  29  Maio  1821, 
mandada  executar  pela  Lei  20  Outubro  1823, 
art.  2. 


do  príncipe  regente,  em  sua  ausência,  como 
foi  feito.  -  Vid.  Conselho  de  estado,  ConseUio 
de  ministros» 


DESPEJO 


DESPACHO  de  quaosquer  juizes  e  magistrados» 
e  ainda  Gscaes,  devem  ser  datados.  Roa. 
21  Janeiro  1823;  Alv.  k  Junho  182S,  S  *• 

-—  de  géneros  subjeitos  a  dizimos.  —-Vid.  os  reê" 
pectivos  géneros. 

*-  quem  violentar,  ou  ameaçar,  juiz  ou  jarad» 
para  constrangê-los  a  proferir  despacha 
como  é  punido.  Cod.  Cnm.  art.  97. 

*-  de  géneros  a  que  não  estão  impostos  direiloi. 
—  Vid.  Mesas  de  diversas  rendas. 


DESPEDIDA  de  ministros  diplomáticos  quando  ca- 
racterisa  rompimento. —  Vid.  Chamamentos 


DESPEJO :  delle  se  não  dá  vista  suspensiva  se  não 
para  allegar  bemfeitorias  feitas  por  expresso 
consentimento  do  senborio,  provadas  m 
eontinenti.  Ass.  341 ,  23  Julho  1811.  {CoíL 
Ass.) 


—  Tiolento  ordenado  a  respeito  de  terras  que  sm 

dizião  baldios,  sem  ser  o  despejado  ouTÍte 
^  convencido  competentemeute ,  guardada 
a  forma  de  direito  expresso  na  Ord.  Lei  1« 
Ut.  60,  §11,  rcprovou-se.  Prov.  !.•  27 
Feveroiro  1813  (ColL  Nab,)  — \id.  tambcm 
Prov.  12  Novembro  1821.    {CoU.  cit.) 

—  determinado  por  sentença  deve  execular-se. 

sem  embargo  de  qualquer  recurso  e  do 
Assento  23  Julho  1811,  que,  ainda  que  com- 
prehcnsivo  de  aposentadoria  para  serem 
que  tivessem    vista    suspensiva,    s6    ha 


os 


10  tivessem    vista    suspensiva,    s6    havia 

gar  na  forma  declarada  quanto  á  Ord. 

._/,  4.  tit.  23,  §  1.  Ass.  35;^  8  Junho  1816, 

[CoU.  Ass.) 


logar 
liv.   - 


se  não  intima  a  ministro  diplomático  de  nação 
amiga  em  actual  exercicio.  —Vid.  Av.  II. 
Março  1826,  annexo  ao  Av.  27  Jidho  1829. 
ifioU.  Nab.) 
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DESPEJO  de  inimnndicias  prohibio-se  fazer  Das 

1>raças  e  togares  públicos  por  caosa  da 
impcza ;  e  sob  que  penas  aos  infractores* 
Edil.  26  Março;  Off.  17  Setembro  i828. 
{Ind.  Alb,  verb.  Despejos,)  ^Má.  Agms 
immundas. 


— -  Dão  podem  intentar  os  donos  dos  prédios 
urbanos  subjeitos  à  decima  na  corte  sem 
que  mostrem  y  no  começo  da  acção ,  co- 
nhecimento de  taiâo  pelo  qual  conste  estar 
paga  a  decima  vencida, — Vid.  Decima  urbana 
e  aidiciomú,  — Dec.  Reg.  i62, 10  Abril  1^42, 
art,  l/i. 


•—  de  índios  aldeados  quando,  e  como,  se  exe- 
cutará seu  mandado.— -Vid.  Aídeamento.^^ 
Dec.  Reg.  A2d,   2A  Julho  18/^5,   art.  2, 

Sio,ii. 


0BSPENSA :  2&  Maio  1813  (apenas  cit.  no  Repert. 
Cunh.  Mat.  Suppl.  verb.  Despensa.) ^^Sid» 
Dispensa, 


DESPENSEIRO.— Vid.  Dispenseiro. 


PESPESAS  com  academia  da  marinha.  —  Vid. 
Academia  dos  guardas  marinhas. '^Ay.  28 
Maio  1808. 


no  arsenal  de  marinha.— Vid.  Arsenal  de  mari- 
nha, — Ord.  6  Fevereiro  1800 ;  11  do  mesmo. 
{IteperL  Cunh.  Mat.  Suppl,  verb.  Despesa.) 


7  Novembro  1810  [apenas  cit.  no  Repert.  Cunh. 
Mat.  Suppl.  verb.  Despesa,  »*.•  ft.) 


declarou-se  â  junta  da  fazenda  do  Maranhão 
que  o  augmento  de  despesas  em  regra  ape- 
nas devia  ter  logar  em  virtude  de  ordens 
regias,  não  sendo  das  eventuaes  para  que 
se  achava  aulorisada  pela  lei  da  sua  creaçào» 
sob  pena  de  ser  o  Erário  iademnisado  pela. 

n 


DESPESAS 


fasenda  dos  vogaes  que  as  suscitassem  ou 
assenlissem.  Prov.  2.- 13  Abril  1812.  {ColL 
Nab.) 


DESPESAS  da  real  fazenda:  declarou-se  que  o 
conhecimento  de  objectos  relativos  a  ellas 
pertencia  mais  propriamente  ao  Erário  que 
ao  conselho  da  fazenda.  Prov.  1.*  29  Maio 
1812.  {B.  Carneiro,  Extr.  2.) 


declarou-se  ao  governador  de  uma  capitania 
qtie  podia  despender,  sem  ordem  do  Erário, 
em  concertos,  até  a  quantia  de  Rs.  AOO^ 
cada  anuo,  como  era  pcrmiUido  aos  tribu* 
naes  da  corte;  nas  diligencias  do  serviço 
que  forem  urgentes  até  200^  rs.  emquanto 
não  houver  sessões  da  junta  da  fazenda,  e, 
havondo-a ,  pode  esta  manda-la  continuar 
até  &00^  rs.,  e  para  tudo  que  exceder 
deverá  preceder  ordem  do  Erário.  Av.  10 
Setembro  1817.— Vid.  Pror.  26/an/io  1818, 
infra. 


da  capitania  deMatto-Grosso:  a  ellas  se  derSo 
providencias,  e  quaes.  Prov.  3  Abril  1818 
\CoU.  Nab.) ;  e  á  de  Pernambuco.  Prov.  26 
Outubro  1822  {CoU.  Nab.) ;  e  á  do  Espirito 
Santo.  Prov.  8.*  12  Dezembro  1822  [CoU. 
cit.)  i  e  á  Cisplatina.  Port.  20  Outubro  182A 
{CoU.  cit.);  do  Ceará.  Prov.  2. MO  Março 
1826  (CoU.  cit.);  Malto-Grosso.  Prov.  2.» 
20  Dezembro  1826  (CoU.  cit.);  S.  Paulo, 
Santa  Catharina,  Goyaz  c  Matlo-Grosso.  Av. 
3.'  26,  13.*»  27  Outubro  1831.   (CoU.  cit.) 


a  jnnta  da  fazenda  da  Bahia  ordeuou-se  que 
só  fizesse  as  estabelecidas  por  ordens  regias» 
e  mais  nenhumas  sem  preceder  ordem  do 
Erário,  sob  pena  de  responsabilidade  aos 
vogaes  que  nellas  consentirem.  Prov.  26 
Junho  1818  {CoU.  Nab.) ;  ilem  para  as  ilhas 
dos  Açores  recommendando  execução  do 
Dec.  i2  Junho  1779.  Cart.  Reg.  16  Agosto 
1819.  (CoU.  Nab.) 


qoe  se  não  achassem  estabelecidas  por  lei , 
Ott  decreto,  forão  extinctas:    ordenou-se 


4«. 
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restricção  nas  despesas  publicas,  fazendo 
observar  em  tudo  uma  rigorosa  economia. 
Lei  da  Const.  Portug.,  12  Março  1821,  man- 
dada executar  pela  Lei  20  Outubro  1825, 
arl.  2. 


DESPESAS  militares  ordinárias  se  mandarão  Fa- 
zer nas  provincias  sem  preceder  ordem 
positiva  do  thesouro  ,  por  Port.  22  Maio 
1822.  Port.  31  Janeiro  1829  [Repert.  Cunh. 
Mat.  serh.  Despesa t  íí."  3) ;  mas  ordenou-se 
se  não  fizessem  sem  dependência  de  ordem 
da  repartição  da  guerra,  conforme  o  Dec. 
1779.  Prov.  29  Janeiro  1830.  (Rcpcrt.  tcrb. 
«.•  cil.) 


—  de  guerra  urgentes:  subscripção  volimtaria 
dos  povos  do  império  se  man^lou,  ecomo, 
promover.  Prov.  Circ.  2  Janeiro  1823, 
{CoU.  Nab.) 


os  governadores  das  provincias  não  devem 
arrogar-se  jurisdicção  para  determinarem 
despesas  extraordinárias;  devendo,  quando 
necessárias,  representar  ao  tUesuuro  para 
ordena-las,  e  (piando  urgentes,  exigi-las 
da  junta  da  fazend.i ,  por  oflicio ,  e  nunca 
por  portaria ,  para  que  elia  assinta.  Port. 
24  Março  1823  {ColL  Nab.);  Poil.  24  Março 
182/i.  (CoU.  cit.) 


com  a  remessa  para  Portugal  da  tropa  lusitana, 
apri^sada  em  Pernambuco,  onJeníírào-se, 
e  como.  Port.  !.•  õ  Setembro  1823.  (CoU. 

Nab.) 


dos  consolbos  :  suas  contas  quem  revê. — Vid. 
Camarás  municipacs. — Lei  20  Outubro  1823, 
art.  24,  §  11,  &c. 


ordinárias   dos  conselhos   de  presidentes   de 
provincias:  para  occorrer  a  ellus  tinhão  osf 
respectivos  conselhos  a  oitava  parle  das  so- 
bras das  rendas  das  respectivas  provincias. 
Lei  20  Outubro  1823,  art.  25. 


DESPESAS 


DESPESAS  extraordinárias ,  ordenadas  pela  ae- 
cretaria  de  estado ,  para  serem  pagas  no 
Ihesouro,  devem  ser  autorisadas  por  decreto 
*  assignado  pelo  Imperador ,  e  não  por  por- 
tarias como  até  agora,  Port.  Circ.  ,  24 
Janeiro  1824. 


orçamento  individual  de  todas ,  tanto  ordlna^ 
rias  coroo  extraordinárias,  se  exigio  daa 
provincias,  e  como  organisado.  Prov.  31 
Janeiro  1824.  (Co«.  iVcii.)— Vid.  Prov.  81 
Maio  1824 ,  infra. 


publicas  são  annualmente  autorisadas  pela 
assembléa  geral  legislativa.  Const  art.  15» 
^  10;  sua  applicaçào  aos  vários  ramos  da 
publica  admiuistração  incumbe  ao  poder 
«xeculivo.  Const.  art.  102,  §13;  para  as 
do  estado  ninguém  é  isento  de  contribuir 
em  proporção  dos  seus  haveres.  Const  art. 
179,  §  16. 

e  receita:  seu  balanço,  e  como  organisado « 
acompanhado  de  obserTações  para  dími-» 
nuição  da  despesa ,  exigio-se  das  jantas  de 
fazenda  para  ser  presente  à  assembléa  lega* 
laliva.  Prov.  31  Maio  182i.  {CoU.  Nab.)  — 
Vid.  Lei  8  Outubro  1828,  arl.  8,  dcc,  infra. 


feitas  com  o  deposito  não  autorisão  o  depo- 
sitário a  reler  a  cousa  depositada  até  ser 
indemnisado,  devendo  em  tal  caso  usar  dos 
meios  ordinários.  Alv.  5  Março  1825.  {ColL 
Nab.) 


da  viagem  do  Sr.  D.  Pedro  I  a  S.  Pedro  do  Sul; 
quantia  para  ella  se  mandou  entregar  om 
iJiesoureiro  da  casa  imperial.  Dcc.  13  No- 
vembro 1820.   {CoU.  Nab.) 


nâo  autorisadas  por  lei:  os  ministros  e  secre- 
tários de  estado  que  ordenarem,  oa  coa^ 
correrem  de  qualquer  modo  para  que  se 
façâo,  ou  contra  a  forma  estabelecida,  como 
serão  puníveis.  Lei  15  Outubro  1827,  art 
6,  §1. 
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]HESP£6AS  geraes  do  império :  as  províncias  con- 
correrão para  ellas  com  as  sobras  de  suas 
rendas,  depois  de  deduzidas  as  despesas 
provinciae/(.  Lei  Orç.  IA  Novembro  1827, 
art.  U;  ns  extraordinárias  que  se  precisa* 
rem  em  cada  uma  das  provincias  só  poderàô 
ser  feitas  conforme  a  Lei  20  Outubro  1823. 
Lei  supra  cil. ,  art.  8.  —  Vid.  Lei  à  Outubro 
1831 ,  art.  48,  &c. ,  infra. 


e  receita  :  sen  balanço,  no  anno  findo,  como 
se  confeccionará  para  ser  presente  6  ca- 
mará dos  deputados,  e  quando,  conforme  o 
ordenado  na  Const. ,  arl.  172.  Lei  8  Outubro 
1828,  arts.  8  a  12,  executada  por  Dec. 
Inslr.  23  Janeiro  1829,  alteradas  pela  Lei 
16  Dezembro  ISr^O,  arf.  39;  Lei  íi  Outubro 

1831,  art.  9,  §§  2,  Id,  15,  18.  115;  Lei 
15  Novembro  1831,  arl.  53;  Lei  24  Outubro 

1832,  art.  99;  Lei  58,  8  Outubro  1833, 
art.  UH;  Lei  ZiO,  3  Outubro  1834,  art.  42, 
modificada  pela  Lei  98,  31  Outubro  1835, 
art.  13,  e  pela  Lei  106,  11  Outubro  1837, 
arts.  14,  15. 


«s  repartições  que  as  tiverem  a  seu  cargo 

Erestão,  e  como,  suas  contas  ao  ibesouro. 
ei  Orç.  8  Outubro  1828.  art.  13,  execu- 
tada por  Dec.  Instr.  23  Janeiro  1829;  Lei 
15  Dezembro  1830,  arl.  36;  Lei  15  No- 
vembro 1831,  arl.  53 ;  Lei  24  Outubro  1832, 
art.  99;  Lei  58,  8  Outubro  1833,  art.  48; 
Lei  40,  3  Outubro  1834,  art.  42. 


autorisadas  para  commcrcio  com  os  Lidios 
em  villas  do  S.  Paulo.  —  Vid.  índios,  —  Rcs. 
7  Dezembro  1830. 


c  receita  geral  do  império  e  das  provincias: 
seus  orçamentos  annuaes  como  são  feitos, 
&c.  —  Aid.  Orçamentos, 


dos  conselhos  geraes  de  prcvinclas :  seus  ba- 
lanços e  orçamento  como  seriâo  feitos  o 
apresentados.  Lei  15  Dezembro  1830,  art. 
/l3  ;  Lei  15  Novembro  1S31 ,  art.  53.  — Vid. 
Lei  24  Outubro  1832,  «ri.  36,  &c.,  infra. 


DESPESAS 


DESPESAS  as  sommas  destinadas  a  certos  ramos 
das  despesas  publicas  nâo  podem  ser  appli* 
cadas  a  outras.  Lei  15  Dezembro  1830, 
arl.  39.  Port.  20  Dezembro  1830.  (ColU 
Nab.)  Circ.  22  Joneiro  1831.  [Cotl.  cit.)  Av. 
6.«  22  Julho  1831.  {Coll.  cit.)  Av.  !.•  28 
Setembro  1831  [Coll.  cit.)  Lei  15  Novembro 
1831,  art.  53.  —  Vid.  Av.  6.»  24  Outubro 
1834 ,   &c.  ,  infra. 


autorisadas  pela  lei  do  orçamento  expressa- 
mente, para  se  fazerem,  não  dependem  de 
ordem  do  thcsouro.  Prov.  Circ.  15  Junho 
1831.— Vid.  Pagatloriiís.  — Dec.  lleg.  10 
Abril  1832,  aiL  27. 


das  camarás  municipaes:  suas  contas.— Vid. 
Camarás  municipaes — anno. 


com  apprehensão  de  escravos  fugidos  e  assal- 
tada de  quilombos.  —  Vid.  Camarás  munici* 
pães. -^  Av.  23  Julho  1881. 


e  receila  publica:  ao  tribunal  do  ibesouro 
incumbe  a  suprema  direcção  e  fiscalisação, 
e  como.  Lei  4  Outubro  1831,  art  6,  §  2; 
arU,  25,  27.  §  1;  30,  32,  §  2  a  36,  87; 
item  fixar  as  condições  e  terminar  a  arre- 
matação de  seus  contractos,  art.  6,  §  5; 
12,  §  5;  arts.  23,  56.  — Vid.  Alv.  '2S  Junho 
1808,  til.  7,  §  13  — ;  despesas  gor^íes  do 
império  quaes  sejâo.  Lei  cil.,  art»  33;  Lei 
24  Outubro  1832,  arU  1  ;  Lei  58.  8  Outubro 
1833 ,  art.  1 ;  Lei  40.  3  Outubro  183i,  arts. 
Í50,  42;  á  excepção  das  despesas  determi- 
nadas por  lei,  nenhuma  outra  furão  as  Ihe- 
sourarias,  salvo  as  nríj;eules,  c  como.  Lei 
h  Outubro  cit. ,  arl.  48 ;  Ord.  26  Julho  1833; 
Circ.  27  Junho  iS:^9(Jorn.  142);  Dec.  158, 
7  Maio  1842  {CoU.  Typ.  Nac.);  Ori.  11  No- 
membro  1842  {Jorn,  311);  Ord.  23  Dezem- 
Lro  1842  [Jorn.  20,  I8i3);  contractos  delias 
nas  provincias  sâo,  e  como,  arrematados. 
Lei  cit,  arL  56;  balantjos  da  receita  e  des- 
pesa das  provincias  como  são  confeccionados 
<;  enviados  ao  Ihcv^ouro.  Lei  cit.  arts.  57  a  59. 
—Vid.  Lei  58,  8  Outubro  1833,  art.  3^3,  &c. 
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DESPESAS  providencias  se  pedirão  á  camará  dos 
deputados  para  pagamento  de  dividas  pos- 
teriores a  182Ô  e  compra  de  cobre  indis- 
pensável para  varias  despesas.  Av.  2.*  18 
Outubro  1881.  [CoU.  Nab.)  Av.  3.«  26,  U.^ 
27  dito  (Coll.  cit.) 


camará  dos  deputados  se  pedio  autorisação 
para  que  o  governo  podesse  applicar  as 
sobras  de  artigos  de  despesa  da  marinba 
em  outros  da  mesma  repartição.  Av.  6.* 
24  Outubro  1881  (Colt.  Nab,);  sobras  se 
mandarão  applicar,  e  como,  com  o  trem 
e  bospital  niilitar  de  Pernambuco.  Lei  31 
Outubro  1831 ;  e  ás  despesas  do  anno  finan- 
ceiro no  Espirito  Santo.  Lei  da  mesma  data; 
sobras  do  subsidio  de  deputados  e  sena- 
dores  permiltio-se  que  tivessem  applicavão 
a  quaesquer  outras  despesas,  e  em  que  casos 
e  como.  Lei  16  Novembro  1831»  art.  1,  §  8; 
Lei  2/i  Outubro  1832,  art.  U»  S  S*  ^^^ 
assim  as  que  bouvesse  nas  repartições  da 
marinba  e  guerra.  Lei  cit.,  art.  28;  genera- 
lisada  a  disposição  de  appjicaçâo  das  sobras 
a  artigos  diversos  pela  Lei  2&  Outubro  1832, 
art.  35;  e  como  nas  províncias.  Lei  cit., 
arls.  72,  73;  Lei  68, 8  Outubro  1833,  arts. 
A3,  Uli,  A6;  Lei  UO,  3  Outubro  1834,  art.  U2 
{Coll.  Our.Pr.)  19  Fevereiro  1835  (cif.  no 
Jtepcrt,  Cunh,  Mat,  SuppL  verb.  Despesas, 
n.*/!i} ;  quantias  votadas  para  melhoramentos 
de  portos  ordenou-se  que  não  fossem  appli- 
cadas  a  outras  despesas.  Lei  98,  31  Outubro 
1836,  art.  5,  §  20. 


que  não  podessem  ser  feitas  no  resoectivo  anno 
financeiro;  podião  ter  logar  logo  que  o 
permitlissem  as  circnmstancias  dos  cofres 
das  provincias.  Ord.  21  Julho  1832. —  Vid. 
Av,  19  Novembro  1836,  infra. 


provinciaes:  quaes  sejuo,  e  como  fixadas.  Lei 
24  Outubro  1832.  arls.  36,  86,  87,  89; 
Lei  68,  8  Outubro  1833 ,  arts.  9,  37,  &c.— 
~Vid.  Lei  16.»  12  /ígosto  1834.  infra. 


e  rrceita  geraes  continuarão  a  ser  fixadas  pela 
assembléa  geral  sobre  o  orçamento  do  mi- 


DESPESAS 


nistro  da  fazenda.  Lei  24  Outubro  1892, 
art.  81;  Lei  58,  8  Outubro  1833,  art.  33; 
Lei  40,  3  Outubro  183A ,  art.  A2. 


DESPESAS  provinciaes :  as  províncias,  cujas  ren- 
das applicadas  não  bastarem  serão  soccor* 
ridas  pelo  cofre  da  receita  geral,  e  cornou 
Lei  24  Outubro  1832,  art.  82;  quando  «s 
rendas  provinciaes  não  chegarem ,  como  se 
deveria  providenciar.  Lei  24  Outubro  cii* » 
art.  90;  Lei  68,  8  Outubro  1833,  arts.  34, 
41 ;  Lei  40,  3  Outubro  1834,  art.  33;  man- 
dou-se,  e  como,  supprir  o  deficit  em  algu- 
mas províncias.  L«i  70,  22  Outubro  1886» 
art.  23. 


providenciou-se  sobre  a  melhor  organisaçãe 
dos  balanços,  &c.,  das  thesourarias  das 
provincias.  Ord.  2  Maio  1833. 


geraes  ou  provinciaes :  classificação  das  deg» 
pesas  antigas  se  mandou ,  e  como ,  fazer  d« 
conformidade  com  esta  divisão*  Ord.  Cire, 
26  Setembro  1883. 


municipaes  e  provinciaes:  sobre  ellas  e  inur 
postos  necessários  para  satisfaze-las  legislã# 
as  assembléas  provinciaes,  e  como,  e  sua 
fiscalisação.  Lei  16.*  12  Agosto  1834,  art 
10.  S  ô;  6,  11,  S  3;  Lei  40,  3  Outubro 
1834,  art.  34. 


da  corte  e  municipio  da  cidade  do  Rio  de  Ja* 
neiro  são  geraes.  Lei  40,  3  Outubro  1834, 
art.  31. 


provinciaes  ordenadas  pela  Lei  8  Outubro 
1833,  deduzidas  as  que,  pela  Lei  da  reforma 
da  Constituição,  passarão  a  geraes,  conti- 
nuarão a  ser  feitas  dentro  do  anno  de  35 — 34 
pela  maneira  ordenada  emquanto  não  alte- 
rada pelas  assembléas  provinciaes.  Lei  ftO» 
3  Outubro  1834,  art.  80. 
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lESPESAS :  conlas  annuaes  delias  como  devem 
ser  orgauisadas.  Lei  AO ,  3  Outubro  183A , 
arl.  41. 


•  decretadas  nas  leis  de  orçamento  cessão,  quando 
56  não  fizerem  dentro  do  respectivo  anno. 
Av.  19  Novembro  1835;  confirmado,  decla- 
rando-se  que  as  quotas  passâo  como  saldos 
para  o  anno  seguinte.  Av.  21  dito ;  Off.  9 
Setembro  1837.  —  Vid.  Ord.  97,  12  jlgosto 
1842,  infra. 


militares  no  Rio  Grande  do  Sul :  para  sua  fis- 
calisação  dcrâo-sc  providencias,  e  quaes. 
Av.  c  Inslr.  27  Setembro  1837. 


declarou-se  o  que  se  de?e  considerar  como 
sobras  para  ter  a  applicação  ordenada  pela 
Lei  G  Outubro  1835.  Ord.  80,  28  Junho 
1838. 


ordenoQ-se  que  do  princípio  do  anno  finan* 
ceiro  seguinte  em  diante  a  contabilidade 
do  thesouro ,  thesourarias  e  mais  repar- 
tições de  recebimento  e  despesa ,  fosse 
estabelecida  por  exercicio,  e  não  por  anno 
como  até  agora.  Dec.  Uí  ,  20  Fevereiro 
1840;  para  execução.  Ord.  225,  20  Junho 
18A0;  Ord.  226,  30  dito;  Circ.  70,  17 
Junho  1842,  entendida  pela  Ord.  19  De- 
zembro 18A2  {Jorn.  6, 1843) ;  Ord.  c  2  Circ. 
21  dito  (Jorn.  21,  18A3);  para  melhor  exe- 
cução, Inslr.  cm  Ord.  92,  13  Novembro 
1843 ;  alterado  o  Reg.  20  Junho  1840  por 
Ord.  147 ,  3  Dezembro  1846. 


até  fim  de  Junho  de  1833  ficarão  todas  a  cargo 
da  administração  geral. — Yid.  Ord,  23A,  4 
Julho  18A0. 


de  cxercicios  findos ,  feitas  nas  collectorias , 
devem  admittir-se  no  exercicio  corrente, 
quando  verificado  o  pagamento  até  30  de 
Dezembro :  como  se  devem  expedir  ordens 


DESPESAS 


para  pagamento  dos  credores.  Ord.  289» 
2  Março  1841. 

DESPESAS  das  províncias  :  declarou-se  como 
seria  feito  o  supprimento  ordenado  pelo 
art  36  Lei  30  Novembro  1841.  Circ.  16 
Janeiro  1842.  (Jorn.  25.) 

^-  geraes :  dcu-se  regulamento  para  a  expedição 
das  ordens  do  thesouro  publico  fixando  taes 
despesas  em  cada  província,  e  o  modo 
por  que  devão  ser  suppridas  algumas  the- 
sourarias. Dec.  Ues.  178,  30  Maio  1842. 


do  ministério  da  guerra  cm  certas  províncias, 
e  quaes:  contas  deltas  mensaos  documen- 
tadas se  exigirão.  Ord.  16  Junho  1842  (Jorn. 
170);  derào-se  modelos  para  sua  classifi- 
cação e  escripturação.  Av.  79  e  80, 19  Julho 
1842. 


declarou-se  que  as  ordens  para  suppi  imentos« 
gratificações  e  outras  despesas  não  fundadas 
em  lei,  tcrminão  com  o  exercicio  a  que 
dizem  respeito.  Ord.  97,  12  Agosto  1842 
{ColL  Typ.  Nac.)  Ord.  15  Novembro  1842. 
[Jorn.  336.) 


declarou-se  que  todas  as  ordens  especiaes  sobre 
augmento  ou  diminuição  de  receita  ou  des- 
pesa relativa  a  qualquer  exercicio,  se  devem 
entender  como  por  integrantes  da  ordom 
geral  de  despesa  pertencente  ao  exercicio, 
expedida  conforme  o  Dec.  177,  30  Maio. 
Circ.  16  Setembro  1842.   {Jorn.  260.) 

de  expediente  de  processos  da  fazenda:  para 
ellas  se  não  devem  fazer  adiantamentos; 
as  certidões  devem  ser  fornecidas  gratuita- 
mente pelas  repartições  publicas.  Ord.  132, 
21  Dezembro  1842,  addil.  pela  Ord.  44, 
17  Julho  1843.— Vid.  Ord.  9  Outubro  1843, 
infra. 


com  o  sustento  dos  presos  pobres  continuão 
a  cargo  dos  cofres  provinciaes.  Ord.  5  Ja- 
neiro 1843.  (Sappl.  ao  Jo)n,  31.) 
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DESPESAS  declarou-se  ás  thesourarias  que  quan- 
do reineltessem  as  relações  de  que  Irata  a 
Ord.  17  Junbo  Í8A2,  demonstrassem  tam- 
bém qual  o  saldo  existente  no  encerramento 
do  exercicio,  e  em  que  espécies ;  e  se  restão 
créditos   das   rubricas   de   despesa   a  que 

S^ertenção  os  serviços  em  di?ida  ,  ou  se 
orlo  excedidos .  e  por  que ,  e  em  ? irtude 
de  que  ordem.  Circ.  5  Janeiro  18A3.  (SuppL 
ao  Jom.  31.) 


com  ajuda  de  custo  a  deputados  se  não  podem 
considerar  urgentes.  Ord.  IA  Janeiro  18/!|3. 

{Jorn.  34.) 


declarou-se  que  os  arls.  3,  U,  Ord.  9  Setemhro 
18^2,  se  referem  a  cada  uma  das  rubricas 
de  despesa  dos  diflerenles  ministérios»  e  não 
ao  credito  total  de  cada  um,  porque  então 
poderiâo  os  inspectores  de  thesourarias 
passar  as  sobras  de  umas  em  que  houvesse 
excesso  para  as  em  que  faltasse,  o  que  só 
é  facultado  ao  governo ;  e  que  o  art.  U  refe- 
rido previne  a  hypothese  figurada  quando 
»  consignação  não  falta  para  a  despesa  or- 
denada. Ord.  28  Janeiro  1843  (Jorn.  61); 
Av.  29  Julho  18A3  (Jarn.  220) ;  Av.  17  Se- 
tembro 1844.  (/om.  257.) 


ordenou-se  cumprimento  das  Ords.  17  Junho 
18A2  e  6  Janeiro  18A3,  suspendendo-se 
pagamento  de  despesas  de  exercícios  findos, 
e  porque;  e  exigirão -se  informações  a  res- 
peito. Ord.  e  Circ.  20  Fevereiro  1843  (Jorn. 
83);  excitadas  por  Ord.  35»  6  Julho  1843. 
Ord.  A5,  22  Julho  18A3. 


da  guerra  no  Rio  Grande  do  Sul :  sobre 
augmento  de  consignação  pedido»  demons- 
tração de  despesa  futura,  exame  e  cessação 
de  pagamento  de  despesas  indevidas»  in- 
demnisação  dos  cofres »  fiscalisação  nas  re- 
partições »  remessa  mensal  da  classificação 
de  despesa  ordenada  nas  Gires.  10  Agosto» 
21  Dezembro  18A2.  Ord.  21  Fevereiro  1843. 
{Jorn.  83,) 


DESPESAS 


DESPESAS  excitou*se  a  execução  do  art.  4»  Ôec. 
178»  30  Maio  1842»  para  que  as  thesoa* 
rarias  reclamem  em  tempo  sobre  a  insuC- 
ficiencía  do  credito.  Circ.  27  Abril  18ft3. 
(Jorn.   121.) 


—  da  guerra :  a  diversas  thesourarias  remetteu-ao 
modelo  para  suas  contas^  conforme  o  At« 
16  Maio»  que  devem  ser  enviadas  á  res- 
pecliva  secretaria.  Circ.  6  Junho  18<^ 
[Jorn.  1C6.) 


— -  ordenou-se  que  se  não  empreguem  em  pagie- 
mento  de  exercicios  findos  as  rendas  do  cor- 
rente» e»  quando  neste  se  empregar  alguma 
f»arle  dos  saldos  findos,  sejão  indemnisados 
ogo  que  o  estado  das  rendas  o  permitta, 
conforme  o  Dec.  20  Fevereiro  1840»  art.  18. 
Ord.  A2»  17  Julho  1843. 


de  exercicios  findos  não  se  pagão  sem  aolo- 
risação,  conforme  o  Dec.  20  Fevereiro  18A0» 
art.  12.  Ord.  A5»  22  Julho  18A3. 


de  custas  e  commissSes  de  processos  da  fiH 
zenda  nacional  se  mandarão»  conforme  Ord. 
16  Julho  1836,  abonar  a  um  procurador 
fiscal»  levando  á  respectiva  rubrica  do  orça- 
mento e  incluindo-se  em  relação  ao  the- 
souro  as  que  pertencessem  a  exercicios 
findos.  Ord.  9  Outubro  1843.  {Jorn.  282.) 


supprímentos  ás  províncias  se  ordenarão  no 
anuo  financeiro  de  43 — 44,  devendo  reda- 
zir-se  a  metade  no  de  44 — 45  e  cessar 
totalmente  nos  subsequentes.  Lei  317»  21 
Outubro  1843,  art.  7,  §  31 ;  art.  49. 


—  militares :  ordenou-se  que  nos  seus  pagamentos 
se  não  admittissem  certidões  de  vida  paa* 
sadas  pelas  próprias  partes »  mas  sim  pelos 
parochos  ou  subdelegados.  Ord.  21  Ooiobro 
1843.  {Jorn.  300.) 
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DESPESAS  dos  processos  em  que  a  fazenda  na- 
cional fôr  recorrente :  suas  contas »  retistas 
pelo  procurador  da  fazenda  nacional,  re- 
inette  mensalmente  o  supremo  tribunal  de 
justiça  ao  thesouro  para  serem  satisfeitas. 
Ord.  16  Fevereiro  IS^ft.  {Jam.  A9.) 


que  tenhão  rubricas  próprias  nas  leis  de  orça- 
mento,  mas  para  as  qnaes  os  ministérios 
nâo  hajâo  distribuído  credito,  e  por  isso 
forem  ordenadas  pelos  presidentes  sob  soa 
responsabilidade ,  devem  ser  levadas  á  res- 
pectiva rubrica  e  nao  ã  de  eventuaes,  e  por- 
que :  a  quaes  pertencem  as  de  commissões 
destinadas  á  exploração  e  demarcação  de 
limites.  Ord.  29  Fevereiro  IS/ift.  (/ont.65.) 


s.eu  excesso  não  devem  os  presidentes  auto- 
risar  senão  quando  se  dér  algum  dos  casos 
do  Dec.  7  Maio  18i2.  Av.  17  Setembro 
ISftii.  (Jom.  257.) 

judiciaes,  e  salário  mensal  rasoavel,  se  mandoa 
pagar  a  individuo  que  servira  de  soUicitador 
da  fazenda  nacional  e  que  promovera  exe- 
cuções delia.— Vid.  Ord.  21  Setembro  18A/|. 
(/(^m.  266.) 

militares:  às  thesourarías  compete,  nas  pro- 
víncias em  que  não  ha  pagadorias,  remetter 
os  balancetes  mensaes  das  ditas  despesas. 
Circ.  21  e  27  Setembro  18^^.  {Jorn.  268.) 

militares  que  ficarem  por  pagar  até  o  encerra- 
mento do  exercício  a  que  pertencerem » não 
podem  ser  pagas  senão  por  novo  credito, 
e  por  isso  subsiste  o  Av.  2  Março  18/^1  para 
se  abonarem  nas  thesourarías  as  despesas 
feitas  pelas  coUeclorías,  levando-as  ao  exer- 
cício corrente  sob  o  titulo  —  exercícios  fin- 
dos.—Ord.  25  Setembro  18A7.  (/om.  267.) 


miadas,  cujo  adiantamento  pelo  procurador 
dos  feitos  da  fazenda  se  faça  indispensável 
para  andamento  dos  processos  da  fazenda » 
auiorisárão-se.  Av.  90,  5  Outubro  iSkUp 
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DESPESAS  :  sobre  pagamentos  feitos  por  collec- 
tores,  conforme  a  parte  primeira  da  Ord. 
2  Março  1841 ;  abonação  de  despesas  feitas 
com  o  recrutamento  de  annos  anteriores 
e  com  as  forças  legaes  em  Minas  no  anno 
de  18/i2,  não  obstante  não  se  ter  aberto 
antecipadamente  o  respectivo  credito;  pon- 
tualidade no  recolhimento  dos  saldos  e 
prestação  de  contas.  Ord.  2A  Outubro 
18ift.    (Jom.  296.) 


—  decretadas  por  leis  anteriores  ou  posteriores 
á  do  orçamento  n.*  M7, 21  Outubro  18/i3, 
mandada  continuar  em  vigor  por  seis  mezes, 
se  considerarão  como  parte  delia.  Res.  3/:i6, 
2U  Maio  18/i5. 


da  marinha :  sua  contabilidade  como  se  re- 
gulou.—  Vid.  Contadorias. — Lei  360,  17 
Junho  1845,  &c. 


de  alugueis  de  casa ,  &c.»  honorários  de  advo* 
gados,  quando  não  são  a  cargo  dos  curadores 
de  heranças.— Yid.Jffetu  de  defuntos.^Ay^ 
64,  10  Junho  18&6. 


do  material  a  bordo  dos  navios  da  armada: 
mandou-se  executar  mappa  de  classificação 
delias.  — Vid. /írmarfa.  — Av.  76,  31  Julho 
18ik6. 


conforme  as  Instr.  13  Novembro  1843 ,  arts. 
1,  2,  e  Dec.  20  Fevereiro  1840,  art.  8,  a 
contadoria  de  guerra  deve  encerrar  o  seu 
exercício  em  31  de  Dezembro,  dcc,  e, 
conforme  o  art.  16,  enviar  o  balanço  ao 
thesouro.  Ord.  31  Julho  18A6.  (Jom.  226.) 


militar :  a  empregado  da  thesouraria  de  Minas,, 
que  tinha  a  seu  cargo  a  escripturação  do  seu 
balancete  e  tabeliãs,  se  mandou  abonar 
gratificação,  e  qual.  Av.  18  Agosto  1846. 
XGaz.Off.i,  í.^voL) 

kl 
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DESPESAS  geraes  $ko  as  feitas  com  cartuxame 
distribuído  a  guardas  nacionacs  e  policiaes 
para  descargas  quando  formarem  eiu  grande 
parada.  Av.  17  Novembro  18i6.  (Gaz. 
Ogf.  69,  !.•  tol.) 


os  snpprimentos  dos  cofres  geraes  aos  provin- 
ciaes  devem  ser  por  autorisação  dos  presi- 
dentes, apresentados  especificadamente  e 
em  forma  legal ,  com  as  circumstancias  que 
os  fizerão  indispensáveis.  Av.  21  Dezembro 
1846.  [Gaz.OffAO^íA^^^voL) 


feitas  com  a  captura  c  entrega  de  criminoso , 
súbdito  francez  ou  brasileiro ,  que  deva  ser 
punido  pela  respectiva  nação ,  são  a  cargo 
do  governo  reclamante,  —  Vid.  Circ,  U  Fe- 
vcjxiro  l8Zí7;  Nota  23  Dezembro  18í|6;  Nota 
e  Av.  25  Janeiro  18í|7  {Gaz.  O/f.  148, 
!.•  voL). 


de  madeiras  de  construcção ,  como  serão  es- 
cripturadiis.  Av.  60 ,  24  Março  1847. 


extraordinárias,  ordenadas  pelos  presidentes 
sob  sua  responsabilidado  nos  casos  não 
autorisados,  não  demandâo  para  cumprir-se 
o  procedimento  do  arl.  2  Dec.  7  Maio  1842. 
Ord.  17  Junho  1848.  (Gaz.  O/f.  139,  3/  voL) 


feitas  sem  autorisação  legitima  não  é  ao  thc- 
souro,  ou  thesourarias ,  permitlido  abonar. 
Ord.  23  Junho  1848.  (Gaz.  O/f,  142,  S.*»  vol.) 


extraordinárias,  conforme  o  Dcc.  7  Maio  1842, 
devem  os  presidentes  immedialamente  com- 
raunicar  conforme  o  art.  3."*  cit.  Dec.  Circ. 
27  Junho  1848.  {Gaz O/f.  143,  3.«  voL) 


a  bordo  dos  navios  da  armada  ordenou-se 
fossem  feitas  segundo  o  Al?.  7  Janeiro  1797 
e  com  a  maior  economia.  Av.  13  Outubro 

1848.  (Con\M€rc.28b.\ 
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DESPESAS  do  exercicio  de  47—48—49  tiverâo 
credito  para  pagar- se.  Res.  512,  14  Outa- 
bro  1848  [Corr.  Merc.  287) ;  igualmente  os 
dos  exercícios  findos  liquidados  desde  1829 
até  18  Setembro  1848.  Res.  513,  idem. 
{Corr.  cit.) 


da  goerra:  as  dividas  de  dons  gratuitos  pan 
ella  no  Rio  Grande  do  Sul  considerârão-se 
exlinctas.  Lei  õl4, 28  Outubro  1843,  art.  4S« 
{Diar.  7939.) 


o  gOTerno  não  poderá  applicar  as  consignações 
de  umas  a  outras  verbas,  nem  a  serviço  não 
designado.  Lei  514,  28  Outubro  1848, 
art.  52  {Diar.  7939);  Av.  10  Janeiro  1840- 
{Diar.  7995.) 


não  decretadas  por  lei,  quando  as  quotas  niH 
tadas  não  bastarem,  como  serão,  em  cas^ 
de  urgência,  determinadas.  Lei  514,  28 
Outubro  1848,  art.  53.  {Diar.  7939.) 


do  ministério  da  guerra  como  serão  proees* 
sadas  e  pagas  nas  pagadorias  militares. 
Dec.  Instr.  268,  24  Dezembro  1848,  art  t 

{Diar.  7984.) 


além  da  votada  com  o  juizo  dos  feitos  da  fa- 
zenda autorisãrão-se.  Dcc  585,  19  Feve- 
reiro 1849.  {Diar.  8027.) 


com  a  acquisição  de  menores  para  o  corpo 
de  imperiaes  marinheiros  autorisárão-se. 
Circ.  11  Maio  1849.  (Diar.  8107.; 


—  além  da  votada  para  o  ministério  da  guem 
outorisàrão-se.   Dec.  612  A,  31  Maio  1849. 

{Diar.  8125.) 

DESPOJOS  tomados  aos  inimigos  da  coroa  por- 
tugucza,  c  quaes  e  como,  pelas  tropas 4a 
província  de  S.  Paulo,  lhes  forão  concc- 
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DESTACAMENTOS 


didos.  AIt.  20  Aposto  1808,  §  10,  ampliado 
ao  batalhão  n."*!!  de  cnradores  de  primeira 
linha.  Dcc.  14  Julho  1828,  §  &;  e  o  todos 
os  corpos  do  primeira  linha.  l>ec.  da  mesma 
data,  §  5. 


DESPREZO  publico:  a  imputação  a  alguém  feita 
de  vícios,  ou  defeitos,  que  possão  a  elle 
expor,  constituo  crime  de  injuria.  Cod. 
Crira.   arl.  236,  §  2, 


DESPROiNUNCIA  por  Rcntença  passada  om  jul- 
gado, por  que  meios  so  podia  reformar. 
Prov.  22  Outubro  1822.  {CoLl.  j^'n6.)— Vid. 
Pionunciii, 


DESTACAMENTOS:  ordenou-se  que  fosse  ouvido 
seu  inspector  na  nomeação  de  seus  com- 
mandantes  e  nos  propriamente  diamantinos 
o  respcclivo  intendente.   Av.  iU  Maio  1808. 


—  28  Setembro  1809  e  28  Janeiro  1811  (apenas 
cit»  no  Repert.  Cunh.  Mat,  SuppL  verb.  Des- 
tacamento, «.••3,6);  16  Julbo  1833.  (Repert. 
loc.cit,  lí.^ft.) 


dos  districtos  diamantinos:  vencimentos  e 
cavalgaduras  de  seu  inspector.  Av.  28  Ja- 
neiro 1813. 


de  forças  tcirestres:  os  comraandanles  do 
corpos  do  uma  província  deslacados  em 
outra,  e  os  dos  deslacamcnlos  dos  mesmos 
corpos  são  obrigados  a  dar  parte  de  Iodas 
as  novidades  acontecidas  aos  seus  respectivos 
cbelesnugeneraes.  i^oii.  23  Setembro  lS2â; 
Port.  7  Dezembro  dito.  (Rtpvrt.  Caníi.  Mat. 
verb.  Dcslacarncnío.) 


de  umas  piovincias  que  se  ncbão  em  outra 
differente  ficâo  debaixo  das  ordens  dos 
generaes  daquellas  em  que  servem. — Vid, 
jPorf.  7  Dezembro  1824.  (Repert.  Cunh.  Mat. 
verb.  Destacamento,  «.•  3.) 


n 


DESTERRO 


DESTACAMENTOS  embarcados:  seus  soldados 
devem  fazer  a  limpesa  dos  seus  alojamen- 
tos, empregar-se  nas  fainas  geraes  de  içar 
e  alar  os  cabos,  e  ser  adextrados  nos  exer- 
cicios  de  fuzilaria  e  artilberia.  Port.  6  No- 
vembro 1825.  [Repert.  Cunh.  Mat.  verb. 
Destacamento ,  n.*  6.) 


—  da  guarda  nacional. —  Vid.  Guardas  nacionaes. 


—  sobre  os  que  deverião  guarnecer  os  presidies 
que  seria  ulil  estabelecer  para  segurança 
da  na\egaeão  do  Araguagc  em  Goyaz.  Av. 
29.  31  Janeiro  18^9  {Diar.  8007);  Av.  31 
dito.  {Diar.  8008.) 


DESTERRO  alé  seis  mezes  para  fora  da  comarca 
não  exige  fiança  para  que  o  réo  se  livro 
solto.  Const.  art.  179,  §  9;  Cod.  Proc. 
arl.  100;  excepto  si  os  réos  forem  vaga- 
bundos ou  sem  domicilio.  Lei  261,  3  De- 
lembro  1841,  art.  37;  Reg.  120,  31  Janeiro 
1842,  arts.  299,  300. 


em  sua  applicação  que  obrigações  impõem  ao 
réo  nelle  condemnado.  Cod.  Crim.  art.  52; 
como  se  executará.  Reg.  120,  31  Janeiro 
1842,  arts.  418,  419. 


priva  os  réos  do  exercicio  dos  direitos  políticos 
duranie  os  effeilos  da  condemnação.  Cod. 
Crim.  arl.   53. 


os  condemnados  que  entrarem  no  logar  de 
ondo  houverem  sido  desterrados  antes  de 
satisieila  a  pena,  como  suo  punidos.  Cod. 
Crim.  art.  5i;  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
arl.  419. 


para  fora  do  império  em  que  casos  lia  logar. 
Cod.  Criín.  arl.  141. 


crimes,  cujas  penas  não  excedessem  a  seis 
mezes  de  desterro,  conlieciào  os  juizes  de 


47. 
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DESTRUIÇXO 


paz.  Cod.  Proc.  art.  12,  §  7;  hoje  os  chefes 
de  policia,  juiies  municipacs,  delegados  c 
subdelegados.  Lei  261,  3  Dezembro  1841# 
art  a,  S  *•  6,  6;  17,  g  2;  Reg.  120,  81 
Janeiro  1842,  art  68,  g  ^5  59.  61.  62. 
Sl;e8,8l?ôa,  173. 


DESTERRO  :  cada  dia  delle  ,  para  arbltrar-se 
fiança ,  será  avaliado  de  cinco  a  doie  tos- 
tões. Cod.  Proc.  art.  109,  %  1;  Reg.  120, 
31  Janeiro  1842,  arl.  307. 


deu-se  inlelligencia  a  respeito  da  alçada  fixada 
no  Cod.  Proc.  arl.  12,  §  7,  combinado  com 
o  art.  206  e  Lei  6  Junho  1831 ,  arl.  5.  e  26 
Outubro  1831 ,  art.  3 ,  e  art.  228  Cod.  Proc. 
Av.  18  Outubro  1834. 


—  declarou-se  sobre  a  alçada  do  Cod.  Proc. 
art.  12,  S  7,  que  só  tinha  as  excepções  dos 
arts.  824  e  325.  Av.  16  Março  1836. 


declaron-se  qne  os  crimes  de  que  trata  o  art 
12 ,  S  7 ,  nâo  erâo  da  competência  policial 
para  pertencerem  aos  antigos  juizes  muni- 
cipaes  pelo  art.  35 ,  §  3 ,  do  citado  código. 
Av.  78.  12  Maio  1838.— Vid.  Reg.  120,  31 
Janeiro i8Ui,  art.  8,  §  4. 


DESTRICTO.  —  Vid.  DUtricto. 


DESTRUIÇÃO  de  monumentos,  edifícios,  bens 
públicos  ou  quaesquer  outros  objeclos  des- 
tinados á  utilidade,  decoração  ou  recreio 
publico ,  como  é  punível.  Cod.  Crim. 
art.  178. 


«—  de  membro,  ou  órgão,  dotado  de  movimento 
distincto ,  ou  de  uma  funcção  especifica  que 
se  possâo  perder  sem  a  vida ,  coroo  carac- 
tensa  o  ferimento  para  punição  do  delia- 
quente.  Cod.  Crim.  art.  202;  Cod.  Proc. 
art  37,  S  1;  Reg-  120,  81  Janeiro  1842, 
arts.  221,  222. 


DETENÇiO 


DESTRUIÇÃO  de  cousa  alheia ,  como  é  punida. 
Cod.'  Crim.  arts.  266,  267. 


DETALHE:  25  Junho  1808,  20  Setembro  1834* 
{c^Híias  cit.  no  Repert.  Cunh.  MaU  SuppL 
verb.  Detalhe.) 


DETENÇÃO :  suas  casas.— Vid.  Casas  de  detenção. 


de  certos  indivíduos  nacionaes  e  estrangeiros, 
accusados  como  suspeitos  à  ordem  publica» 
mandou*se ,  no  Rio  de  Janeiro ,  cessar.  Av. 
22  Setembro  181 1,  annexo  6  Po  ri.  1  .*  6  Ja- 
neiro 1824.   [ColLNab.) 


e  como,  dos  navios  suspeitos  de  empregar-se 
no  commercio  illicilo  de  escravos,  foi  accor* 
dada  entre  a  Grãa-Bretanha  e  PortugaL 
Conv.  28  Julho  1 817,  arls.  5, 6 ;  Inslr.  n.*  2. 
annexas;Reg.  annexo,  arls.  1,  A,  5,  8, 13; 
sobre  indemnisação  pedida  por  diversos 
indivíduos  e  companhias  de  navios  detidos 
e  aprisionados  pelos  cruzeiros.  —  Vid.  itev. 
22  Setemtro  1817.  {CoU.  Nab.) 


de  certos  indivíduos,  empregados  públicos^ 
ordenada  para  subtrahi-Ios  ás  machinações 
populares,  mandou-se  cessar.  Dec.  16  Março 
1821.  annexo  á  Port.  !.•  6  Janeiro  1824. 
{CoU.  Nab.) 

de  eOeilos  do  inimigo  pelos  corsários  brasi- 
leiros não  aulorisa  estes  a  dispor  delles  por 
maneira  alguma  sem  que  sobre  os  mesmos 
haja  sentença  que  legitime  a  presa.  Dec. 
Reg.  30  Dezembro  1822,  cap.  2.  art.  17. 


•—  e  deportação  de  deputados  á  assembléa  coni* 
lituinte  dissolvida :  indeferio-se  pedido  do 
governo  da  Bahia  para  sua  cessação.— «Vid. 
Port.  l.«  5  Janeiro  1824.  {CoU.  Nab.) 


-—  de  embarcações  portuguezas  pela  esqaadlrm 
brasileira  no  tempo  da  guerra  da  indepea^ 
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dencia,  julgada  improcedente:  seu  valor  a 
respeito  das  apresadas  até  12  Janeiro  182^ 
mandou-se,  e  porque,  pagar  aos  apresa- 
dores.  Port.  28  Janeiro  1824.  (CoU.Nab.) 


DETENÇÃO  violenta  de  embarcações  brasileiras 
por  outras  bespanhólas  no  porto  de  Ajuda : 
contra  ella ,  codío  contraria  ao  direito  das 
gentes  •  reclaroou-se ,  e  bem  assim  para 
indemnisação  dos  damnos  e  prejuízos.  Port. 
S.*  28  Fevereiro  1825.  {CoU.  Nab.) 


—  de  cargas  francezas  a  bordo  dos  respectivos 
navios  em  Montevideo  permitlio-se,  e  por- 
que. Prov.  1.-  29  Fevereiro  1828.  (CoU.  Nab.) 


e  aprisionamento  de  certos  cascos  e  carrega- 
mentos, na  guerra  da  independência,  jul- 
gou-se  procedente,  declarando -se  porém 
que,  quanto  á  parte  da  carga  do  navio  Leo- 
nidas,  que  era  de  propriedade  inimiga,  fosse 
avaliada  e  entregne  aos  captores,  ficando 
subjeita  ao  pagamento  do  frete  por  inteiro 
e  a  ser  restituída  aos  proprietários ,  quando 
as  nações  neutras  obtivessem  igual  resti- 
tuição a  respeito  da  nação  brasileira.  Dec. 
21  Maio  1828.  {CoU.Nab.) 


e  confisco  accordou-se  com  os  Estados- Unidos 
que  sofTreria  a  propriedade  neutra  achada 
a  bordo  de  navio  inimigo,  salvo  em  que 
caso.  Trat.  12  Dezembro  1828,  art.  15;  e 
os  contrabandos  de  guerra,  art.  18. 


de  embarcações  americanas  dos  Estados-Unidos 
na  guerra  da  independência  do  Brasil :  in- 
demnisações  liquidadas  mnndârão-se^pagar. 
e  como.  Dec.  10  Setembro  1829.  (CoU.  Nab.) 


feita  por  corsários  brasileiros  que  entrem  em 
portos  estrangeiros,  como  será  julgada  por 
coramissao  em  que  também  tenha  narte  o 
cônsul  do  império.  Dec.  Reg.  ÍU  Abril  183/^, 
arts.  55, 66.— Vid.  Dec.  Reg.  520,  1 1  Junho 
ÍSU7,  arte.  no,  Ui. 


DEVASSA 


DETERIORAÇÃO  de  objecto  segurado  como  se 
avalia.— Vid.  /íraríoi.  —  Reg.  approv.  pela 
Res.  30  Agosto  1820,  art.  10,  &c.;  Reg.  de 
Seg.  da  mesma  data,  art.  22.  {F.  Borges, 
Dicc.  Jur.,  verb.  Deterioração.) 


—  aoffrida  por  embarcações  brasileiras  e  dos 
Estados-Unidos,  nos  portos  de  ambos,  como 
serão  providenciadas  accordou-se.— Vid. 
Alfandegas. —Trai.  2.*  19  Fevereiro  1810, 
art  29,  &c. 


—  da  cousa  indemnisa-se ,  c  como,  quando  esta 
deva  reslituir-se  em  satisfação.  God.  Crim. 
art.  23. 


DETHRONISAR.— Vid.  Desentronisar. 


DEUS:  doutrinas  dirigidas  a  destruir  a  verdade 
fundamental  de  sua  existência,  como  são 
punidas.  Lei  20  Setembro  1830,  art.  2, 
S  5;  a,  5;  God.  Crim.  art.  278. 


DEVASSA  sempre  aberta  havia  em  Minas-Geraea 
contra  os  transgressores  das  providencias 
sobre  a  permutação  do  ouro  da  faísqueira. 
Reg.  8  Novembro  1808 ,  §  6,  18. 


—  de  correição  do  Brazil :  nellas  se  perguntava 
pelo  juiz  o  ofiiciaes  das  sesmarias  si  cnm- 
prião  seu  dever.   Alv.  25  Janeiro  1809,  §  9. 


de  que  trata  a  Res.  18  Fevereiro  1809  será 
original  quando  o  criminoso  militar  não 
tiver  ccmplice  paisano,  e  o  traslado  quando 
lenha  paisano.  Si  ainda  se  não  achar  tirada, 
proceder- se  ha  a  ella,  sem  o  que  se  não 
começa  o  conselho.  Ros.  18  Fevereiro  1809. 
{Repert.  Cunlt.  Mat.  verb.  Devassa,  w.*  8.) 


tira-se,  e  encorpora-sc  no  processo,  nos  casos 
crimes  dos  militares  em  que  ellas  tem  logar, 
excepto  em  tempo  de  marcha.  Prov.  U  Maio 
1809;  Port.  Gire.  28  Abril  1823. 
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DEVASSA  de  correição  no  Brazil :  nellas  se  per- 
guntava pelas  conlravcnçõos  ao  pagamento 
das  sisas.   Alv.  l\  Junho  1809,  §  9. 


—  iirava-se  em  correição  contra  os  que  no  Brazil 
não  obscr\'avào  o  Aiv.  do  sello  dos  papeis 
e  heranças.  Alv.  17  Junho  1809,  §  12. 


annual  tirava  o  juiz  commlssario  delegado  do 
physico-raór  sobre  médicos  e  boticários. 
Alv.  22  Janeiro  1810,  S  1^»  i7. 


dos  erros  de  oflicio  dos  ofliciacs  da  alfandega 
pertencia  aos  juizes  de  fora  pelo  §  3,  Lei 
27  Junho  179Õ;  e  das  prevaricações,  erros 
6  abusos  do  escrivão  dn  junta  da  fazenda  e 
da  alfandega  e  inspecção,  c  dos  ofliciaes 
desta  ao  chancelier  da  relação,  e  como. 
Res.  20  Maio  1812.  {ColL  Nab,) 


^uo  produzira  a  pronuncia  de  um  desembar- 
gador da  casa  da  supplicação,  ao  qual  se 
concedera  homenagem,  importou  a  sus- 
pensão do  dito  desembargador  emqaanto 
86  não  mostrasse  livre  de  crime,  ou  satis* 
fizesse  as  penas  em  que  fosse  condemnado. 
Dec.  2.»  19  Novembro  1812.  (Co/Í.  Nab.) 


sobre  doliclo  aconlecido  cm  nnvio  nacional, 
cuja  equipagem,  amolinanílo-se ,  matara  o 
mestre  c  o  lançara  ao  mar,  apezar  das  nul- 
lIdade^  de  numero  illegal  de  testemunhas, 
existir  em  traslado  e  haver  duvida  sobre  a 
competência  de  jurisdicção  por  ler  sido  o 
crime  perpetrado  no  aUo  mar,  ordcnou-se 
que  servisse  para  proceder  so.  suppridas 
todas  as  nuUidades.  l)ec.  J.°  12  Fevereiro 
1813.  [ColL  Aab.) 


conforme  ella,  e  mais  papeis,  devia  o  desem- 
bargador prouiolor  da  justiça  formar  libello 
accnsalorio  nos  autos  de  residência  do  ba- 
charel sindicado.  Dcc.  5  Maio  l8l/i.   {ColL 

Nab.) 


DEVASSA 


DEVASSA  de  crimes  de  morte  bavendo-se  deseoK 
caminhado  os  oríginaes  em  que  alguaias 
testemunhas  não  vinbão  assignadas  pdm 
juiz  que  havia  fallecido,  e  não  havendo 
senão  o  traslado  que,  por  direito,  é  inca- 
paz de  produzir  prova  legal  por  não  serem 
os  defeitos  suppriveis ,  ordenou-se  qae, 
apezar  de  tudo ,  pelo  traslado  se  julgassem 
os  réos.  Dec.  27  Junho  1814.  {ColL  Nab.) 


e  summarios  se  não  podião  negar  ao  ouvidor 
em  correição  para  exame,  conforme  aOrd. 
liv.  1,  tit.  58.  Prov.  1.»  23  Julho  1814. 
(ColL  Nab.) 

nullas  pela  manifesta  parcialidade,  suspeição  e 
prevenção  dos  juizes ,  se  mandou  ficassem 
sem  vigor,  procedendose  á  tirada  de  novas 
sobre  os  mesmos  objectos  na  villa  de  Goa- 
ratinguetá.  Prov.  13  Outubro  1814.  (C^tí. 
Nab.) 

de  correição  por  ouvidor  da  comarca:  provi- 
dencias sobre  procedimento  do  capitão 
general  para  obsta-la.  Prov.  28  Novembro 
1814.  {ColL  Nab.) 

dos  réos  culpados  em  cortes  de  pào-brazil 
pertencia  ao  juiz  da  coroa  c  fazenda ,  e  não 
ao  ouvidor  do  crime,  Prov.  17  Abril  1815. 

(CoíL  Nab.) 


de  processo  militar  que  não  fòr  de  deserções 
deve  Jicar  por  copia  nos  archivos  dos  cor- 
pos nas  capitanias,  sendo ,  c  como,  feita  o 
concertada,  e  por  quem,  a  dila  copia.  Proy. 
õ  Setembro  1815. 


sobre  a  sublevação  de  Pernambuco  orJeuou-se 
tauibem  na  còrlc,  e  como.  Dec.  2,'  'li  Abril, 
7  Maio  1817,  e  Av.  28  Janeiro  1818  (ColL 
Nab.);  mandou-se  cessar,  e  como.  Dec.  6 
Fevereiro  1818. 


determinou-se  qnc,  perdendo-se  algum  pro- 
cesso de  conselho  de  guerra  que  se  houvesse 
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remcUido  ao  supremo  conselho  de  justiça 
inililar,  se  mandasse  formar,  nos  casos  que 
não  sejão  de  deserção ,  pelas  copias  orde- 
nadas na  Prov.  6  Setembro  1815,  e  nas 
deserções  poios  registos  dos  corpos,  con- 
forme o  Alv.  14  Abril  1780.  Prov.  22  Abril 
1820. 


DEVASSA  que  dera  logar  ã  pronuncia  e  ordem 
de  prisão  dos  réos  pela  relação  de  Pernam- 
buco, declarou-se  ao  governador  e  capitão- 
general  de  Pernambuco  que  não  podia  ser 
por  elle  sustada,  mas  só  nos  termos  legaes. 
Prov.   2.-  15  Maio  1850.   (CoU.  Nab.) 


—  lios  sediciosos  e  amolinadores  que  bradarão, 
na  praça  do  commercio  do  Rio  de  Janeiro, 
querer  ser  só  regidos  pela  constituição  de 
llespanha  emqaanto  não  chegasse  a  que  em 
Portugal  se  eslava  fazendo,  ordenou-se,  e 
como.  Dec.  2.»  22  Abril  1821.  (ColL  Nab.) 


geraes  são  oppressivas  aos  povos  e  contrarias 
aos  sãos  princípios  de  jurisprudência  crimi- 
nal. Lei  da  Const.  Portug.  12  Novembro 
1821;  Preamb.  em  vigor  pela  Lei  20  Outu- 
bro 1823,  art.  2;  as  incumbidas  a  certos 
julgadores  em  determinados  tempos  e  sobre 
delidos  incertos  forão  extinclas.  Lei  cit., 
§  1.  Esta  determinação  abrange  as  devassas 
geraes  dos  juizos  ecclesiaslicos  a  respeito 
dos  seculares,  e  mesmo  dos  ecclesiaslicos 
nos  crimes  civis,  §  2 ;  os  casos  de  devassa 
geral  ficarão  sendo  de  querela  para  os  in- 
teressados, o  de  denuncia  para  qualquer 
pessoa,  §  3. 


ordenada  em  S.  Paulo  pelos  factos  de  23  de 
Maio  de  1822  mandou-se  ficar  sem  eiTeito. 
Dec.  23  Setembro  1822  {ColL  Oiir.  Pr.);  Dec. 
Porl.  1.*  16  Julho  1823.  (ColL  Nab.) 


no  Rio  de  Janeiro  sobre  indivíduos  indigitados 
como  conspiradores  e  anarchistas  orde- 
nou-sc,  c  como.  Port.  2  ,  Edit.  A,  Porl.  6, 


DEVASSA 


9  Novembro  1822;  Port.  25  Julho  1828, 
annexas  ao  Av.  2.*  14  Julho  1828.   [CoU. 

Nab.) 


DEVASSA  sobre  a  facção  descoberta  em  30  da 
Oulobro  de  1822 ,  e  agentes  e  emissários 
dos  demagogos ,  se  mandou  tirar  pelos 
governos  e  camarás  das  provincias.  Port 
IJ  Novemi^ro  1822  {ColL  Our.  Pr.) ;  Port. 
19  Abril  1823 ,  anncxa  ao  Av.  2.**  IA  Julho 
1828.  (ColL  Nab.) 


—  lira~se,  sendo  necessário,  dos commandantes 
dos  corsarií>s  quando  chegão  a  qualquer 
porto,  para  saber  si  elles  excederão  os  po- 
deres que  a  lei  lhes  dá,  conforme  o  Alv. 
9  Maio  1797,  §  9.  Alv,  Ueg.  ;^0  Deztnnbro 
1822,  cap.  5,  arL  10.— Vid.  Reg.  520,  11 
Junho  Í6U7,  arts.  150,  151. 


-^  dos  escrivães  e  oíliciaes  de  justiça  tirava  cada 
seis  mczes  o  juiz  da  chancellaria ,  prece- 
dendo editaes.  Alv.  U  Junho  1823. 


especial  se  tirava  contra  as  sociedades  secretas 
e  sens  membros  si  a  sua  doutrina  oflen- 
desse  a  religião,  a  moral  ou  a  ordem  social. 
Lei  20  Outubro  1823,  arl.  10, 


se  mandou  tirar,  sem  limitação  de  tempo  e 
testemunhas,  sobre  os  factos  sediciosos  de 
10,  11  e  12  de  Novembro  de  1823  e  contra 
os  periódicos  Tamoyo  e  SentimUa  da  Liber^ 
dade,  e  outros  escriplos  incendiários.  Dec, 
24  Novembro  1823  {ColL  Our.  Pr.);  Port. 
13,  29  Dezembro  J823,  nnnexas  ao  Av.  1.* 
2  Outubro  1829  {ColL  Nab.);  Porl.  !.•  3 
Abril!  824  (ColL  cit.)—\\d.  Carta  ImjxriaL 
5  Outubro  1824,  clc.y  infra. 


processada  no  Pará  pelos  extraordinários  acon- 
tecimentos de  1^  e  16  de  Outubro  de  1825 
mandou-se  propor  e  julgar  na  casa  da 
supplicação   do  Rio  de  Janeiro.  Dec.  21 
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Janeiro  182ft;  supprirão-se  ntillidades.  Dec. 
27  Fevereiro  182&,  cassado  por  Dec,  16 
Março  182A. 


DEVASSA  se  ordenou  na  corte  sobre  varias  pro* 
clamações,  pasquins  e  papeis  tendentes  a 
perturbar  a  ordem  publica.  Dec.  8  Março 
182^. 


os  criminosos  nella  pronunciados  não  podem 
ser  eleitores  nem  votar  na  eleição  de  depu- 
tados ,  senadores  e  membros  dos  conselhos 
geraes.  Gonst.  art.  94,  S  ^»  I^^^^-  26  Março 
1824,  cap.  2,  S  6,  n.«  3.— Vid.  Lei  16.* 
12  A2o$to  1834.  arU  1;  Dec.  Inttr.  167, 
h  Maio  18A2,  art.  3;  Lei  261,  3  Dezembro 
1841 ,  art.  94 ;  Reg.  120.  31  Janeiro  1842 , 
art.  293;  Lei  387,  i^  Agosto  1840,  art.  63, 
SS.-Vid.  Av.  28.ígoj(o1848,  S  1.  (Corr. 
Uere.  281.) 


seo  auto  mandou-se  que  fosse  encorporado 
no  processo  que  se  formasse  para  o  livra- 
mento de  qualquer  réo  pronunciado.  Dec. 
17  Abril  182i,$l. 


e  diligencias  relativas  aos  processos  de  réos 
presos  ordenou-se ,  na  corte,  que  se  fizesse 
com  brevidade,  como  ordena  o  Alv.  6  Março 
1790,  S  1.  Port.  3.'  22  Setembro  182i. 


da  rebellião  que  rebentara  em  Pernambuco 
ordenou-se,  e  como.  Cart  Imp.  6  Outubro 
182A  {Coll.  Nab.);  mandou-se  julgar,  e 
como,  no  Rio  de  Janeiro.  Dec.  1.*  26  Fe* 
?ereirol825.  {Coll.  Nab.) 


—  cartas  particulares  de  cidadãos  envolvidos  nella 
se  mandarão,  e  como,  juntar  aos  aolos 
depois  de  reconhecidas.  Port  9  Outubro 
1824,  annexa  ao  Av.  2.*  28  Julho  1828 
{Coll.  Nab.);  mandou-se  desfazer  o  appen- 
samento  si  fosse  in jurídico,  cit  Av.  2.^  28 
Julho  1828.  (Coll.  cit.) 


DEVASSA 


DEVASSA  sem  limitação  de  tempo  e  teslema- 
nhãs,  com  dispensa  de  lapso,  se  mandou 
tirar  na  Bahia  sobre  o  assassinio  do  gover* 
nador  das  armas.  Dec.  2A  Dezembro  1824: 
{CoU.  Nab.) 


a  empregado  escrivão  de  armazéns  nacionaes 
que,  em  virtude  delia,  fora  suspenso,  se 
conceden  reintegração  no  exercicio  do  em* 
prego  e  pagamento  de  ordenados  que  lhe 
havião  sido  suspensos,  deduzida  porém  a 
quinta  parte  para  o  serventuário.  Res.  1.* 
28  Maio  1825.  {Coll.  Nab.) 


ordenou-se  na  corte  sobre  um  pequeno  papd 
e  proclamação  incendiaria.  Port.  1.*  4  Junho 
1826.  {Coll.  Nab.) 


segunda  ordenou-se  no  Maranhão  pelos  acon- 
tecimentos anarchicos  que  havião  tido  logar, 
sendo  nenhuma  a  primeira  por  não  ser 
precedida  de  ordem  de  S.  M.  o  Imperador; 
estranhando-se  execução  de  amnistia  iiJegi-. 
timamenle  dada  pelo  primeiro  almirante. 
Port.  3.*  9  Agosto  1825  {ColLNab.);  sa« 
Bullidade  deve  ser  declarada  por  sentença 
do  poder  judiciário.  Av.  2.*  i4  Jolho  182& 
{Coll.  cit.) 


sobre  o  inspector  das  fazendas  de  Nazareth , 
emPiauhy,  ordenada  pela  junta  da  fazenda» 
mandou-se,  e  como,  proseguir  pelo  tras- 
lado. Res.  4.*  1  Julho  1826.  {CoU.  Nab.) 


-•  de  residência  dos  magistrados  declarou -se 
estarem  comprehendidas  na  Lei  12  No- 
vembro 1821.— Res.  11  Setembro  1826,  §1. 


é  uma  das  partes  do  processo  criminal.  Prov. 
30  Junho  1827.  (Coll.  Nab.) 

consnmindo-se  seus  autos  oripnaes  de  crimes 
que,  provados,  mereção  pena  de  morte» 
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são  os  réos  julgados  pelos  traslados;  e,  nho 
existindo  estes,  a  relação  respectiva  manda 
proceder  a   segunda. — Res.   11   Outubro 

1827. 


DEVASSA  ordenada  nas  Alugõas  pelo  ouvidor 
da  comarca :  sobre  seu  destino  providen- 
cion-se.  A?.  20  Outubro  1827. 


contra  os  juizes  de  Ilaguahy  e  Nova-Friburgo 
se  mandou  tirar  nas  próprias  villns  pelo 
ouvidor.  Res.  21  eíaneiro;  OÍT.  28  Agosto 
1828.  {/rtí/.  Alb,  verb.  Devassas.) 


da  sublevação  dos  presos  que  trabalbavão  no 
dique  fui  tirada  pelo  auditor  da  marinha 
e  reraeltida  ao  corre2;edor  do  crime.  Av. 
15  Setembro  1828.  (Repcrt.  Canli.  Mat. 
verb.  Da^assa,  n,^  9.) 


do  crime  de  Icsa-magestadc  é  comprehendida 
na  Ord.  liv.  5,  lit.  6,  §  8,  11,  e  liv.  1,  tit. 
65;  e  sobre  elie  se  podia  devassar  inde- 
pendente de  decreto  particular,  conforme  a 
cil.  Ord.  e  porque.  Av.  1.®  1  Julho  1830. 
{Coll.  Nab.) 


sobre  o  criminoso  facto  de  havcr-se,  na  villa 
de  Coyana,  queimado  a  constituição  do 
império  com  motim  c  insultos  aos  Brazi- 
leiros  maiiflou-sc  progredir,  e  como.  Porl. 
H  Agosto  1830.  (Coll,  Nab,) 


determinou- se  que  não  poderião  os  ministros 
do  supremo  tribunal  de  jusliça,  sorteados 
para  pronuncia,  mandar  proceder  quando 
não  fosse  caso  delia,  ou  quando  fòr  segunda, 
j^osto  que  a  primeira  seja  nulla.  'Res.  20 
Dezembro  1830,  art.  30. 


sobre  a  morle  do  Dr.  João  Baptista  Badaró, 
remelleu-se  ao  supremo  tribunal  de  justiça. 
Port.  23  Dezembro  1830.  {Coll.  Nab.) 


n 
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DEVASSA :  providenciou-se  sobre  procedimento 
contra  capitão  de  cavallaria  de  segunda  li- 
nha, estacionado  em  outro  logar,  e  que 
estava  pronunciado  cm  uma  devassa.  Av. 
24  Dezembro  1830.  {Coll.  Nab.) 

—  sobro  os  acontecimentos  da  noite  de  28  de 
Setembro  de  1831  no  theatro  da  corte. 
Relat.  28,  Av.  1.*  29,  Av.  30  Setembro, 
Off.  1 ,  Av.  2.»  6  Outubro  1831.  (Coll.  Nab.) 


—  como  hoje  se  proceda  na  formação  da  culpa. 
—  Vid.  Culpa. 


DEVEDORES:  declarou-sc  o  Alv.  O  Julho  1807  a 
respeito  dos  privilégios  concedidos  para 
não  serem  executados  c  arrematados  os 
engenhos  de  assucar  c  lavouras  de  cannas. 
— Vid.  yÍ55/ícar.  — Alv.  21  Janeiro  1809,  &c. 


à  fazenda  publica  que  se  quizesse  estabelecer 
na  villa  de  S.  João  das  duas  Barras  oijti- 
▼erão  moratória.  Prov.  2.'  18  Abril  1811. 
(Coll.  Nab.) 


que  pedirem  vista  para  vir  com  embargos 
fundados  no  compromisso  feito  pelos  cre- 
dores em  seu  favor,  devem  segurar  o  juizo. 
Ass.  343,  23  Julho  1811.  {Coll.  Ass.) 


compromissarlos:  suas  concordatas  como  se 
devem  ccl-^brar  para  que  fiquem  obrigados 
os  dissidentes. — Vid.  íhs.  h  Abril  18J8. 
[Coíí.  Nab,] 


compromissarios  :  declarouse  quando  o  banco 
do  Brazil,  como  credor,  [)odcria  acceder, 
ou  julííar-se  dever  acceder  ás  concordatas, 
ccum  que  pri\ilegio.  Dec.  29  Outubro  1818. 


—  á  fazenda :  na  Parahyba  do  Norte  mandou-se 
acceilar-lhes,  em  pagamento  de  suas  divi- 
das, pesos  hespanhóes,  e  em  que  valor. 
Prov.  2.«  13  Setembro  J819.  [Coll.  Nab.) 
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DEVEDORES  ao  lhesouro  nacional,  e  também 
credores ,  como  podem  compensar  seus 
débitos.  —  Vid.  Credores.  —  Lei  Const 
PorluíT.   25  Marro  1821  .  &c. 


ã  fazenda,  inculpafelmente  impossibilitados 
de  pagar  suas  dividas,  forão  admittidos  a 
fazê-lo ,  e  como ,  em  prestações  ou  letras 
sem  vencimento  de  juro.  Lei  Const.  Portug. 
9  Junho  1821,  em  vigor  pela  Lei  20  Outu- 
bro 1823 ,  art.  2. 


à  fazenda  por  alcance  no  contracto  de  forne- 
cimento para  as  companhias  da  guarda  de 
policia:  como  taes  se  mandou  proceder 
contra  os  respectivos  commandanles.  Porl. 
24  Julho  1822.  {CoU.  Píab.) 


fazenda  por  alcance  como  thesoureiro  pa- 
gador da  tropa  em  S.  Paulo:  exoneren-se 
de  responsabilidade  o  presidente  e  mem- 
bros da  junta  da  fazenda  que  lhe  não  tomara 
contas  nos  tempos  necessários  por  estar  dis- 
pensado de  fiança  pelo  thesouro  o  mesmo 
empregado.  Res.  A.*  9  Outubro  1822.  {CoU. 
Nah 


de  quantidade  de  pólvora  á  fabrica  da  corte 
forão  admittidos  a  compensação  com  salitre 
que  haviào  vendido  á  mesma  fabrica.  Res. 
l.»  14  Novembro  1822.  {Colí.  Nab.) 


fazenda  se  admittirão  a  compensar,  com 
créditos  que  tinhão  da  fazenda,  só  as  dividas 
directas,  não  as  indirectas  por  traspasses 
ou  cessões.  Res.  1.'  11  Dezembro  1822. 
{Coll.  Nab.) 


por  alcance  do  cofre  de  decima :  declarou-se 
que  o  primeiro  responsável  ao  thesouro  era 
o  superintendente,  devendo  todavia  deixar- 
se-lhe  direito  salvo  para  haver  as  ditas 
quantias  do  thesoureiro  ou  seus  herdeiros. 
Prov.  1.- 15  Maio  182».  {ColL  Nab.) 


DEVEDORES 


DEVEDORES  :  sobre  requerimento  do  fiel  do 
Ihesoureiro-mór  que,  para  sanar  licito  al- 
cance .  pedira  emprestada  certa  quantia 
que  não  tinha  meios  de  solver  e  que,  cm 
razão  de  cincocnta  e  três  annos  de  bons 
serviços  e  oitenta  de  idade,  implorava  apo- 
sentadoria. —  Vid.  Res.  1."  24  Julho  182-^ 
(CoU.  Nab.) 


—  por  alcance  do  cofre  de  decima :  a  um  ex-siH 
perlnlendenle  admitlio-se  pagar  alcance  oc- 
casionado  pelo  escrivão  respectivo  com  apó- 
lices que  deste  recebera ,  salvo  o  direito  de 
indemnisação,  e  como,  entre  elles.  Res.  2.* 
9  Dezembro  1823.  {CoU.  Nab,) 


do  thesouro  que  devessem  entrar  por  mez  or- 
denou-se  que,  no  fim  de  cada  um,  destes 
se  apresentassem  ao  ministro  da  fazenda 
relações.  Porl.  2.»  5  Janeiro  1824.  {ColL 
Nab.) 

ao  thesouro :  a  uma  credora  de  pensões  ven- 
cidas admittio-se  encontrar  dívida  ao  the- 
souro com  ella.  Res.  8.*  26  Abril  IS^li. 
(Coll.  Nab.) 


á fazenda:  foi  um  contractor  de  dízimos  alcan- 
çado admittido  a  pagar  em  prestações,  ven- 
cidas todas  na  falta  de  pagamento  da  pri- 
meira. Res.  3.*  11  Setembro  1824.  (CoU. 
Nab.)  . 


ao  senado  da  camaia  da  corte  por  alcance  das 
rendas  do  mesmo  arrematadas:  n<gou-se- 
Ihe  pagamento  pelos  bens  da  herança  do» 
ausentes  successores  do  devedor  fallecido, 
por  simples  precatória ,  e  por  que  motivo. 
—  Vid.  Bens  de  defuntos.  —  Prov.  22  Junho; 
Res.  9.*  2  Dezembro  1824. 


airematantes  de  contracto  de  dízimos :  a  un 
que  não  mostrava  boa  fé  negou-se  aoeei-» 
tacão  de  créditos  de  dividas  provenieDles 
do  contracto ,  em  pagamento  e  prestações 
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annuaes,  concedendo-se-lhe  unicamente 
praso  de  seis  mezes  para  venda  de  alguns 
bens  sequestrados.   Res.  l.*  26  Fevereiro 

i825.  [CoLl.Nab,) 


DEVEDORES  :  approvou-sc  não  procedimento 
de  sequestro  contra  um  administrador  do 
correio,  de  cujo  alcance  não  foi  possível 
descobrir  a  causa ,  acceitando-se  oíTerla 
pelo  mesmo  feita  de  pagar  o  alcance  em 
prestações.  Res.  5/  19  Abril  1825.  {Coll. 
Nab.)  ' 


de  almoxarife  alcançado  cm  dinheiro  para 
compra  de  farinhas  no  Maranliúo  que ,  por 
descuido,  não  havião  sido  cscripturadas, 
concedeu-se  aos  herdeiros  encontrar  na  di- 
vida os  alqueires  do  farinha  não  cscriptu- 
rados.  Res.  2.»  26  Maio  1825.   {CoíL  Nal^.) 


arrematante  de  contracto  foi,  e  como,  dis- 
pensado de  pagar  resto  do  preço  do  con- 
tracto ,  em  razão  da  resistência  dos  coUec-^ 
iados  ao  pagamento ,  e  de  incêndio  na  sua 
casa ,  e  conforme  o  §  35 ,  Lei  22  Dezembro 
1761,  passando  seus  direitos  à  fazenda  pu- 
blica, entregando  o  dito  arrematante  cer- 
tidão do  que  recebeu  e  os  créditos  a  elle 
passados,  e  com  que  obrigação.  Res.  3.* 
7  Junho  1825.  (Coll.  Nab.) 


arrematante  do  iuiposto  de  botequins  e  taber- 
nas do  Rio  de  Janeiro  allegando,  e  não 
provando,  prejuizos,  posto  que  realmente 
se  conhecesse  que  o  rendimento  do  con- 
tracto havia  diminuido ,  foi  indeferido  na 
pretenção  de  pagar  alcance  cm  prestações. 
Res.  2.-  28  Julho  1825.  [ColL  Nab.) 


de  compra  de  diamantes  ordenou-se  que  apre- 
sentassem no  thcsouro  seus  titules  de  cre- 
dito á  fazenda  para  se  fazer  abono  ao  ihe- 
souro,  visto  não  serem  pagas  as  letras  por 
elles  passadas  ao  erário.  Port.  3.*  30  Agosto 
1825.  [ColL  Nab.) 


n 


DEVEDORES 


DEVEDORES  de  contracto  de  dizimes  do  Rio 
Grande  do  Sul  forão  admiitidos  a  encontrar 
no  seu  debito  á  fazenda  metade  da  divida 
de  queerão  credores,  proveniente  de  gados 
vendidos  para  fornecimento  da  tropa  da 
provincia,  e  pagar  o  resto  em  prestações. 
Res.   J  3  Outubro  1825.  {CoU.  Nab.) 


—  de  dizimes  da  provincia  de  Piauhy  forão 
admitlidos  a  pagar  em  prestações  o  seu 
debito,  e  porque.  Res.  2.*  30  Janeiro  1826. 
(Coll.  Nab.) 


de  comedorias  adiantadas  recebidas  por  secre- 
tario da  esquadra  do  Rio  da  Prata  exone- 
rado e  nomeado  contador  da  junta  de  fa- 
zenda, e  ordenados  adiantados  por  este 
ultimo  emprego;  maudou-se  descontar  seu 
debito  pela  quinta  parte  do  que  vencesse. 
Prov.  10  Fevereiro  1326.  {CoU.  Nab.) 


{cmccionarios  de  ordenados  indevidamente 
recebidos  em  virtude  da  Lei  21^  das  cortes 
portuguezas  forão  mandados  obrigar  a  re- 
posições, procedendo-se  contra  elles  como 
devedores  da  fazenda  publica.  Res.  5.*  8 
Abril,  Prov.  9  Maio  1826.   {Coll.  Nab.) 


de  arrematação  de  contractos  de  di/imos  diver- 
sos na  Bahia  obtiverão  remissão  de  paga- 
mento e  arbitramenio  de  consignações  para 
solarão  do  qne  devessem,  conforme  o  §  35 
Lei  22  Dezembro  1761 ,  em  razão  da  guerra 
civil  e  estrangeira  sobrevindas.  Res.  3."  10 
Abril  1826.  {ColL  Nab.) 


sócios  fiadores  e  arremalanles  do  dizimo  no 
Ceará  não  obllverão  remissão  pedida,  mas 
arbitramento  de  consignação  para  pagarem 
em  prestações  seu  debito  ,  e  porque.  Prov. 
26  Agoslo'l820.  {Coll.  Nab.) 


á  fazenda:  concedou-se  encontro  a  um  de 
quantia  que  a  junta  expedicionária  do  Piauhy 
e  Ceará  dí-jscobrira  enterrada  em  quintal  de 
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um  devedor  daquelle  que  o  era  h  fazenda. 
Prov,  !,•  28  Agoslo  1826.  {Coll.  Nab.) 


DEVEDORES :  sobre  pagamento  devido  pela  fa- 
xeoda  publica  aos  proprietários  da  fazenda 
da  Lagoa  de  Freitas ,  na  corte ,  a  titulo  de 
arrendamento ,  e  da  propriedade  encorpo- 
rada  aos  próprios  que  se  dizia  vinculo.  — 
Vid.  lies,  3.*  9  Novembro  1826.  [Coll.  Nab.) 


particulares»  em  Minas  Geraes,  perante  que 
justiças  podião  ser  ajuizados  por  acção  nova. 
Prov.  1.-  k  Dezembro  1826.  (ColLNab.) 


sobre  pagamento  devido  pela  junta  da  fazenda 
da  Bahia  á  conservatória  das  Mattas  dos 
Ilbéos  providenciou-se,  ordenando-se ,  e 
como,  seu  eGTeito.  Prov.  2.*  19  Dezembro 
1826.  (Coll.  Nab.) 


arrematante  do  engenho  Massangano,  na  Pa- 
rahyba  do  Morte,  não  obteve  pagamento 
do  preço  em  prestações  por  não  ler  feito» 
nos  devidos  tempos,  os  módicos  pagamentos 
a  que  estava  obrigado  á  fazenda  publica. 
Prov.  !.•  8  Janeiro  1887.  {Coll.  Nab.) 


á  fazenda  publica,  em  Pernambuco,  atrazados 
em  pagamento  de  seus  contractos,  man- 
dárão-se  executar,  e  como,  sob  responsa- 
bilidade dos  magistrados  encarregaaos  das 
diligencias.  Res.  2.»  30  Janeiro  1827.  (Coll. 
Nab.) 


—  ihesoureiros  da  bulia  da  cruzada. — Vid.  Bulia. 


impossibilitados  de  satisfazer  seus  débitos  à 
fazenda  publica  no  Geará,  forão  admittidos» 
e  como ,  aos  benefícios  do  Alv.  respectivo. 
Prov.  1  Março  1827.  (Coll.  Nab.) 


promotor  de  ausentes  declarou-se  nâo  poder 
ser  individuo  devedor  aos  seus  cofres,  de- 
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vendo  ser  suspenso  emquanto  nâo  realisasae 
o  pagamento ;  nâo  se  devendo  tolerar  simt- 
ihantes  empréstimos  nem  ser  nomeados 
empregados  de  ausentei  individuos  indivi- 
dados  para  com  os  cofres  dos  mesmos.  Res. 
!.•  18  Maio  1827.  (Coll.  Nab.) 


DEVEDORES  arrematantes  do  contracto  dos  di* 
EÍmos  do  gado  no  Rio  Grande  do  Norte 
forão  admittidos  a  pagar  debito  em  presta- 
ções, em  altenção  aos  estragos  da  secca  o 
revolução.  Res.  3,-  80  Julho  1827.  (CoU. 
Nab.) 


de  preços  dos  contractos  das  rendas  publbai 
regulou -se  o  modo  por  que  fariào  os  respec- 
tivos pagamentos.   Lei  13  Novembro  1827« 


de  direitos  de  alfandegas  pedindo  encontro 
com  os  indevidamente  pagos,  mandoa-so 
que  recorressem  á  assembléa  geral  legisla- 
tiva. Res.  &.•  U  Dezembro  1827.  (Coll.  Nab.) 


arrematantes  de  contractos  de  dizimos  da 
miunças  em  Pernambuco,  admittidos  a 
pagar  resto  de  seu  debito  em  prestações» 
orocnou-se  que  o  fossem  pelo  methodo 
ordenado  na  Lei  13  Novembro  1827.  Prov. 
!.•  k  Janeiro  1828.  {Coll.  Nab.) 


á  fazenda  publica:  sobre  pretenção  de  encon- 
trar no  pagamento  da  divida  o  preço  de 
escravos  recebidos  por  lord  Cochrane  no 
Maranhão  para  serviço  da  marinha,  e  os 
seus  salários  desde  o  tempo  da  entrega.— 
Vid.  Iks.  21  Janeiro  1828.  {Coll.  Nab.) 


ã  fazenda  :  requerendo  encontrar  divida  de 
soldos  de  ofOcial  de  milicias  que  não  havia 
apresentado  apostilla  para  declaração  de 
vencimentos,  foi  indeferido.  Res.  1.*  2B 
Janeiro  1828.  {Coll,  Nab.) 


arrematantes  de  diversos  contractos  de  Alagoas 
forão  admittidos  a  pagar  o  resto  do  preç» 
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da  arrematação  em  prestações»  na  forma 
da  Lei  13  Novembro  1827,  redusindo-se  a 
letras,  atteoio  serem  inculpavelmente  im- 
possibilitados. Res.  12  Fevereiro  1828. 
{CoU.  Nab.) 


DEVEDORES  arrematantes  de  conlractos  nullos 
de  alfandegas  como  se  mandarão  debitar 
por  qaanlias  recebidas,  e  executar  para  pa« 
gamento ,  encontrando-se-lhes  unicamente, 
e  como ,  dividas  cuja  utilidade  para  o  con- 
tracto fosse  conhecida.  Prov.  !.■  31  Janeiro 
1829.   {CoU.  Nab.) 

<—  Reordenados  indevidamente  recebidos  na  junta 
de  S.  Paulo  ordenou-se  que^  sendo  impos- 
sibilitados para  a  reposição ,  se  eflectuasse 
esta  pelos  membros  da  dita  junta.  Res.  23 
Fevereiro  1829.  {CoU.  Nab.) 

—  de  direitos  de  registo  em  Minas  Geraes  como 
afiançarião  o  pagamento  das  letras,  eonde, 
e  sob  que  penas  em  falia  de  cumprimento. 
Dec.  26  Março  1829.  {CoU.  Nab.) 


á  fazenda  publica  por  direitos  da  alfandega: 
sobre  levantamento  pedido  de  sequestro  e 
adjudicação  de  prédios  à  fazenda  por  falta 
de  lançador,  em  razão  de  divida  fiscal  de  um 
individuo  por  bilhetes  que  deixara  de  pagar, 
motivado  pela  falsa  declaração  que  este 
fizera  de  não  ter  outros  bens  senão  os  da- 
quelle,  e  ter  o  thesouro  cobrado  cumula- 
tivamente uma  quantia  de  que  um  terceiro 
(fiador  deste  pela  mesma  razão),  era  credor, 
de  bilhetes  que  em  logar  do  mesmo  pa- 
gájra ,  perseguindo-o  assim  o  supplicante , 
com  privilegio  da  fazenda ,  por  divida  não 
fiscal,  &c. —  Vid.  Res.  22  Janeiro  1830. 
[CoU.  Nab.) 


dia  fazenda,  membros  de  junta  qne  havião 
encommendado  typographia,  mandou -se 
que  indemnisassem  a  fazenda  pela  quinta 
parte  dos  seus  ordenados,  ficando-lhes  per- 
tencendo a  mesma  typographia  quando 
satisfeita  a  fazenda  do  seu  preço.  Res.  8.* 
10  Junho  1830.  {CoU.  Nab.) 
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DEVEDORES :  a  um  almoxarife  de  armazém  de 
Porto- Alegre ,  suspenso  e  mandado  prestar 
severas  contas  por  alcance,  declarou -se  que 
não  devia  ser  reintegrado  no  logar  sem  se 
satisfazerem  as  diligencias  ordenadas.  Res. 
13  Dezembro  1830.  {CoU.  Nab.) 


empregados  públicos  que  se  constituirem  de- 
vedores de  oiBciaes,  ou  empregados  seus 
subalternos,  ou  que  os  derem  por  seus 
fiadores,  ou  contrahirem  com  elles  alguma 
outra  obrigação  pecuniária,  como  são  pu- 
nidos. God.  Crim.  art.  1A9. 


os  officiaes  devedores  á  fazenda  por  prejuizos 
causados  á  nação  em  consequência  de  des* 
caminhos,  estragos  e  outros  objectos  do 
responsabilidade  criminal  não  podem  ser 
promovidos,  20  Julho  1831.  (Repert.  Cunh. 
Mat.  verb.  Devedor»  !?.•  1.) 

à  fazenda  nacional :  regulou-se  a  forma  da  co- 
brança de  seus  débitos.  Dec.  18  Agosto  1831. 

&  fazenda  nacional  que  forem  remissos  derem 
os  procuradores  fiscaes  compellir,  e  como» 
a  pagamento,  conforme  a  Lei  22  Dezembro 
1761,  til.  3.  Alv.  28  Junho  1808,  tit  3. 
S  2,  3,  4;  Leis  26  Março  1821,  13  No- 
vembro 1827 ;  Lei  k  Outubro  1831,  art.  20, 
S2,  77. 

de  impostos  da  decima  collectados  ordeuou-sc 
que  fossem  demandados  executivamente  na 
iorma  do  Dec.  18  Agosto  1831.— Vid.  De- 
cima  urbana. --Dqc.  1  Outubro  1831,  art.  17. 


sobre  providencias  ordenadas  a  respeito  de 
sequestro  por  dividas  á  fazenda  nacional 
feito  no  Pará  a  um  particular.  —  Vid.  Re$. 
8  Oaiubro  1831.  [CoU.  Nab.) 


á  fazenda  nacional:  derão-se  sobre  os  prazos 
dos  pagamentos  de  suas  dividas,  conformo 
o  art.  à ,  Dec.  18  Agosto  1831.  Instr.  18 
Outubro  183J. 
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WVEDORKS  de  heranças  de?om  os  coHeclores 
procurar  descobrir  por  meio  de  averigua- 
ções e  diligencias  necessárias.  — Vid.  Taxa 
de  heranças, — Ueg.  IA  Janeiro  1832,  art.  27. 


de  dizima  de  cliaucellaria  onde  pagarão  seus 
débitos. — Vid.  Chancellaria  [dizima,) — Reg. 
lâ  Fevereiro  1832,  art.  1,  &iC. 


que,  depois  de  tomarem  dinheiro  a  diversas 
pessoas,  se  reliravão  claudeslinamente  da 
côrle :  declarou-so  que  a  respeito  dos  que 
sahião  do  império  existião  providencias, 
não  poréo)  dos  que  viajão  no  interior,  por- 
que o  Cod.  Proc.  os  isentou  de  passaportes. 
Av.  1  Dezembro  1834. 


não  foi  approvada  a  faculdade  concedida  a  um 
de  dar  letras  a  favor  da  fazenda  em  paga- 
mento do  que  devia  de  donativos  e  terças 
partes  por  arrematação  e  serventia  de  ofli- 
cios.   Ord.  17  Junho  1835. 


ã  fazenda :  declarou-se  que  não  erão  admissí- 
veis loiras  para  pagamento,  conforme  a  Lei 
13  Novembro  1827,  senão  para  as  dividas 
posteriores  a  1827.  OIT.  2  Março  183G. 


á  fazenda  nacional  que,  estando  nas  circums- 
tancins  do  beneficio  da  Lei  13  Novembro 
1S?7,  o  não  rcclanião,  são  executadas.  Port. 
10  Setembro  183(5. 


a  fazenda  que  faltarem  ao  pagamento  da  pri- 
meira leira,  conforme  o  art.  3,  Lei  13 
Novembro  1827,  são  logo  accionados  pelo 
valor  de  todas.  Port.  17  Outubro,  Port.  21 
Novembro  1S36;  Ord.  à  Novembro  1837; 
Ord.  129,  17  Dezembro  1838. 


á  fazenda  nacional:  delerminou-se  que  na 
arrematação  das  execuçòes  dos  bens  de 
devedores  finados  só  se  admittisse  paga- 
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mento  a  prnsos  no  caso  de  não  haver  lan- 
çador a  dinheiro  á  vista ;  e  que  jamais  se 
admittâo  a  lançar  os  herdeiros  dos  devedo- 
res fiscaes  fallecidos.  Ord.  69,  2  Maio  1838. 


DEVEDORES  do  banco  commercial  da  côrt« 
podem  ser  directamente  demandados  pela 
direcção.  Dec.  Estat.  187,  23  Junho  1842, 
art.  76;  e  os  do  da  Bahia.  Dec.  Estat.  438^ 
13  Novembro  1845,  art.  77. 


Cscaes:  não  podem  as  Ihesourarias  conceder- 
Ihes  espera  para  pagamento.  Ord.  U  Julho 
1842  (Jorn.  202);  Ord.  31  Dezembro  1849 
{Jorn.  16,  1846  ;  Ord.  144,  26  Novembro 
1846. 


as  cartas  precatórias  para  execuções  dos  mes- 
mos, que  direitos  pagão.  Ord.  16  Maio  1843, 
{Jorn.  144.) 


liscaes  e  fiadores  a  quem  se  concederem  pres- 
tações para  pagamento  de  suas  dividas:; 
como  cora  elles  se  deva  proceder  decla» 
rou-se.  Ord.  16.»  22  Fevereiro  1844. 


de  orphãos:  contra  elles  procedem  os  juizes 
de  direito,  e  como.  Av.  27  Marco  1844. 
[Jorn.  90.) 


originários  a  fazenda  nacional:  a  respeito  de 
um  declarou-se  que,  não  sendo  admissivel 
conceder-lhe  espaço  para  prestações,  devia 
ser  executado  e,  depois  de  abonado  o  pro- 
ducto  dos  bens,  poderião  ser  admitlidos  os 
fiadores  a  pagar  o  resto  em  prestações ;  e 
que  o  processo  eivei  e  a  fiança  não  dispen- 
savão  o  criminal  e  de  responsabilidade. 
Ord,  31  Julho  1844.  [Jorn.  206.) 


fiscaes  executados:  declarou-so  que  as  Ihe- 
sourarias podem  receber  dellcs  as  quantias 
a  que  estão  obrigados,  e  como.  OIT.  71,  26 
Agosto  1844. 
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DEVEDORES  á  fazenda  :  sobre  lomada  de  contas 
a  um  ex-almoxarife  que  pedia  pagamento 
de  géneros  que  lhe  não  havião  sido  lan« 
çados,  mandou-se,  e  como,  proceder,  não 
encontrando  o  valor  dos  géneros  que  falta- 
rem com  o  dos  que  crescerem,  e  porque,  &c. 
Ord.  23  Novembro  1844.  (Jorn.  323.) 


fiscaes:  a  um  concedeu-se  pagar  em  presta- 
ções, mas  negou-se  passar  as  letras  sem 
abonaçào  de  pessoas  idóneas.  Ord.  27  No- 
vembro ÍSUU.  {Joni.  328.) 

thesourelros  alcançados  :  declarou-se  que  a 
exoneração  do  fiador  lem  logar  em  qual- 
quer tempo,  si  se  nâo  tiver  obrigado  a  servir 
por  todo  o  tempo  do  fiado,  mas  é  obrigado 
aos  alcances  que  até  enlão  se  verificarem. 
Ord.  17  Março  1845.   (Suppl.  ao  Jorn.  109.) 


thesourciro  de  ordenados  do  Maranhão  obri- 
gado a  indemnisar  o  cofre,  das  notas  falsas 
achadas,  declarou-se  que  as  razões  apre- 
sentadas servirião  para  isenta-lo  de  culpa 
e  fundamentar  direito  de  indemnisar-se  pelo 
thesoureiro  da  thesouraria,  não  para  con- 
siderar-se  quite  com  a  fazenda,  devendo 
submelter-se  o  negocio  á  decisão  judiciaria* 
2  Ord.  23  Maio  1845.  {Jorn.  161.) 


thesoureiro  de  consulado  por  depósitos  des- 
encaminhados devem  indenuiisar  por  seus 
bens,  ou  de  seus  fiadores,  a  fazenda  pu- 
blica, como  no  caso  de  outro  qualquer 
alcance,  e  porque.  Ord.  59,  5  Junho  1845. 


Cscaes :  declarou-se  não  se  deverem  com- 
missão  de  quantias  entradas  nos  cofres  pro- 
vindo de  execuções  cujos  devedores  alcanção 
pa^ar  em  prestações.  Ord.  75,  11  Julho 
1845. 


á  fazenda  nacional :  regulou-se  o  modo  de 
proceder  na  cobrança  das  letras  saccadas 
a  favor  da  fazenda ,  e  seus  respectivos  juros. 
Ord.  126,  20  Novembro  1845. 
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DEVEDORES  á  fazenda  nacional,  cmquanto  nâo 
apresentarem  concessão  do  thesouro  para 
pagarem  suas  dividas  cm  prestações,  não 
devem  parar  por  motivo  algum  as  execu- 
ções. Ord.  137,  18  Dezembro  1846. 


á  fazenda  ,  por  não  haverem  entrado  na  the- 
souraria Com  as  quantias  porque  estasaccoa 
a  seu  favor  letras  sobre  o  thesouro,  são 
responsáveis  a  effectua-las.  Av.  11  Marco 
1846.  {Jorn.  100.) 


de  salários  de  Africanos  livres,  em  qualquer 
parte  que  se  achem ,  são  demandados  no 
juizo  dos  feitos  da  fazenda  da  corte. — Vid. 
Africanos,— Kv.  17Mí«rçol846.  [Jorn.  103.) 


à  fazenda,  por  contas  correntes  não  pagão 
juros,  assim  como  a  fazenda  os  não  paga 
aos  seus  credores  originários.  Av.  4  Abril 
1846.  [Jorn.  137.) 


fiscaes :  sobre  o  modo  de  entrar  nos  cofres  o 
dinheiro  dos  executados »  e  sobre  os  livros 
em  que  se  faz  carga  aos  procuradores  fiscaes 
das  contas  de  devedores  que  se  mandão 
executar.  Ord.  33,  11  Abril  1846. 


a  fazenda:  irregular  execução  contra  um, 
promovida  com  avaliação  lesiva  de  fazendas 
penhoradas,  e  illegal  adjudicação  á  fazenda 
com  abatimento  da  terça  parte ,  mandou-se 
intentar  nuUidade  e  rescisão,  e  como.  Ord. 
6  Junho  1846.  (Jorn,  211.; 


ã  fazenda:  declarou-se  que  as  Circs.  24  Ou- 
tubro e  31  Dezembro  1845  não  iuhibirão  de 
se  usar  dos  meios  judiciaes  contra  os  deve- 
dores que  não  quizerem  pagar  amigavel- 
mente as  suas  dividas.  Ord.  58,  23  Junho 
18A6. 


fiscaes  por  alcance :  prisão  ordenada  pelo 
juizo  dos  feitos  da  Bahia.  —Vid.  Av.  10  Julh0 
18A6.  {Jo7'n.  222.) 
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DEVEDORES  coroo ,  e  com  que  TormalMades  e 
efieilos,  devem  registrur  as  hypothecas  que 
de  seus  bens  fizerem  aos  seus  credores.  — 
Vid.  Hypothecas. —Dec.  US2,  14  Novem- 
bro ÍSuQ. 


exaclores  da  fazenda  nno  cobrão  commissão 
das  quanlias  em  que  ficarem  alcançados,  c 
que  só  entrarem  para  os  cofres  por  via  de 
execução.  Ord.  90,  5  Junho  1847. 

físcaes :  quando  as  qunnlias  forem  arrecadadas 
por  meio  de  prestações,  requeridas  e  con- 
cedidas depois  do  feitas  as  penhoras  ou 
sequestros ,  tem  os  empregados  do  juizo  dos 
ffilos  metade  das  commissões.  Gire.  109 , 
9  Dezembro  1847. 


ú  fazenda,  quando  demandados  forem  no 
juizo  dos  feitos  da  fazenda  de  uma  provincia 
e  as  sentenças  se  executarem  em  outra, 
divide-se  a  porcentagem  correspondente  ás 
sommas  apuradas  em  conformidade.  Gire. 
28  Janeiro  1848.  (Gaz.  Off.  23,  i.^vol.) 


á  fazenda  naeional  não  podo  o  governo  perdoar 
exoncrando-os.  Av.  17  Maio  18â8.  [Gaz. 
Off.  117,  3.°rcí/.) 


á  fazenda  como  Ihcsoureiros.  collcctores,  6Lc., 
por  alcance,  são  suljjeilos  a  pagar  juro 
annual  de  9  por  ceulo  em  todo  o  tempo  da 
indevida  detenção.  Lei  5J4,  28  Outubro 
18f|8.  art.  43  (Diar.  7939),  explicado  por 
Av.  -28  Abril  Í849  {Diar.  8094);  Av.  23 
Jullio  1849.  [Diar.  Siúl.) 


pailicularcs:  seus  lilulos  de  divida  apresen- 
tados em  juizo  criminal  píu\i  processo  de 
slellionaio  não  precisão  de  sello;  sim  poréfn 
quando  ajuizados  civilmenle.  Av.  10  Março 
1849.  {Diar.  806:2.) 


DEVEPiKS:  falia  de  exacção  no  seu  cumprimento 
quando  se  verifica ,  e  como  é  puuido  o  em- 


DIAMANTES 


pregado  que  a  commeile.  God.  Gríi 
153  a  1(55. 


DIAMANTES:  o  intendente  de  sua  extracção  mi 
Minas  era  ouvido  para  nomeação  dos  cooi- 
mandantes  de  destacamentos  dos  districtos 
diamantinos.  Av.  14  Maio  1808. 


no  erário  se  estabeleceu  a  dirêoioriâ  e  adon- 
nistração  da  extracção  diamantino,  e  coom. 
Dec.  2>  6  Setembro  1808.  {Coll.  Nab,) 


minorou-se  o  castigo  dos  escravos  achados 
com  instrumentos  de  mineração  na  deoaar- 
cação  diamanlina.  Alv.  20  Setembro  180& 


ordenou-se  suspensão  de  serviços  na  exiracção 
diamantina  de  Abaethé,  apezar  da  achada 
de  um  diamante  de  um  cruzado  eum  vintém 
de  peso.   Av.  20,  28  Setembro  1808. 


sea  contracto  foi  reconhecido  como  direito 
exclusivo  da  coroa  porlugueza  no  Trat  coax 
Inglaterra  de  19  Fevereiro  1810,  art  8. 
Conv.  da  mesma  data,  art.  6. 


sobre  restituição  ao  seu  intendente  e  fiscal 
das  quintas  parles  de  seus  ordenados,  des- 
conladas  durante  suspensão,  c  dadas  a  ser- 
ventuários. —  Vid.  Dcc.  1."  27  Março  1810. 
[CoíL  ^ab.) 


fabrica  de  sua  lapidação  nn  còrlc  do  Rio  do 
Janeiro  creou-se.  Dec.  e  Inslr.  8  Junho 
1812,  annexas  ao  Dec.  24  Novembro  1815 
[ColL.  Nab,) ;  ao  seu  administrador,  escrivão 
e  escriplurarios  elevârão-se  as  ajudas  de 
custo.  Dec.  cit.  2i  Novembro  1815.  (ColL 

Cit.) 


providencias  se  derão  para  melhorar  a  extrac- 
cão  diamantina  do  Tejuco.  Dec.  c  lostr.  H 
Setembro  18tO.  [ColL  Nab.) 
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DIAMANTES 


IMAMANTES  :  os  registos  c&tabelecidos  para 
obviar  seu  extravio,  nunca  o  podeiâo  con- 
seguir.—  Vid.  Rvs,  1."  19  agosto  1817. 
{Coll.  Nab.) 


—  providencias  para  remessa  de  sessenta  contos 
cm  cada  semestre  á  extracção  diamantina  do 
Tejuco,  applicaveis  ao  seu  expediente.  Prov. 
10  Abril  1818 ;  Provs.  9  Julho,  15  Setembro 
d 81 9,  annexas  á  Prov.  29  Maio  I82i  {Coll. 
Nab.) ;  Prov.  27  Agosto  1819.  {Coll.clt.) 


na  casa  dos  cofres  do  Tejuco  se  mandou  esta- 
belecer n  caixa  filial  do  banco  do  Brasil 
p»ira  commercio  do  ouro  em  pó.  Cart.  Reg. 
2  Setembro  J818  [ColL  Our.  Pr.);  Prov.  3 
dilo.  [Coll.  Nab.) 


mondou-se  entrar  com  elles  no  cofre  do  banco 
do  Brasil  para  amortisação  da  divida  com 
elie  contrahida;  dando-se  diversas  outras 
providencias.  Dec.  23  Março  1821. 


approvou-se  suspensão  de  execução  da  Prov. 
26  Novembro  1819,  que  ordenara  maior 
ajuda  de  custo  á  extracção  diamantina  do 
Tejuco.  Av.  2U  Junho  1821. 


exlrahidos  de  lavras  particulares  se  mandarão 
comprar  com  o  prodncto  dos  cofres  das 
rendas  pertencentes  a  S.  M.  a  rainha  de 
Porlugal,  além  da  consignação  annunl  de 
cento  e  vinte  contos  feita  á  junta  da  extrac- 
ção diamantina.  Prov.  2/i  Novembro  1822. 
(ColL  Nab.) 


brutos,  na  importância  de  6,280  quilates,  &c., 
SC  mandarão,  e  como,  vender  a  um  parti- 
cular á  vista ,' applicado  o  seu  j^roducto, 
deduzida  a  commissão,  á  amortisação  da 
divida  do  Ihesouro  ao  banco  extincto  do 
Brasil. -.- Vid.  Banco.^-Pon.  5  Junho  1823. 
(ColL  Nab.) 

II 


DIAMANTES 


DIAMANTES  :  se  mondarão,  e  como,  pela  junta 
do  exlinclo  banco  vender  na  Europa,  onde 
mais  vantajoso  proço  oíTerccessem ,  os  que 
se  achavão  em  Porlugal.  — Vid.  Banco,  — 
Porl.   1.»  30  Julho  1823,  &c. 


—  e  outras  pedras  preciosas:  sua  pesquisa  c 
investigação  consentio-se  a  certos  individues 
no  districlo  de  Mogy,  como  em  outros 
quaesquer  logares,  ficando  obrigados  a  dar 
inmiediata  conta  das  descobertas  ao  go- 
verno. Port.  26  Janeiro  182Z|.    [ColL  Nab.) 


proviJenciou-se,  e  como,  para  que  a  junta 
da  fazenda  coadjuvasse  ajunta  da  extracção 
diamantina,  em  razão  de  não  poder  o  Ihe- 
souro occorrer  com  as  consignações  annuas 
que  Ibc  erão  devidas.  Prov.  29  Maio  1824. 
(ColL  Nab.) 


que  tivessem  pouco  valor  no  commercio  por 
menos  límpidos  ou  íalhas,  recolhidos  no 
ihesouro,  ordenou-se  que  fossem  remettidos 
para  o  museo  da  corte.  Porl.  1.*  11  No- 
vembro 1824.  {ColL  Nab.) 


Tendidos  a  um  particular  cujas  letras  a  favor 
do  erário  de  Lisboa  não  havião  sido  satis- 
feitas em  consequência  da  revolução  de 
Portugal :  ordenou-se  aos  compradores  que 
apresentassem  titulo  do  seu  credito  á  fazenda 
para  abonar-se  ao  thesouro  metade  da  im- 
portância dos  mesmos  diamantes,  e  como. 
Port.  3.-  'ÒO  Agosto  1825.  {ColL  Nab.) 


sua  fabrica  de  lapidação  na  corte  raandou-sc 
guardar  com  vigilância  ,  principalmente  de 
noite.  Port.  2.-  18  Outubro  1825.  {ColL 
Nab.) 


em  quantidade  dei,000  quilates  se  mandou, 
pela  directoria  geral  da  administração  dia-» 
mantina  da  côrle ,  entregar  á  junía  do 
banco,  e  como  e  para  que  fim. — Vid.  Bancom 
—Dec.  2íi  Outubro  1826.  (ColL  Nab.) 
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DIAMANTES 


DIAMANTKS  U(»  valor  dv  :^:S'10;fy  rs.  se  manda- 
rão cnlregar  á  fccr€l;uia  dos  negócios  es- 
trangeiros parn  olTrrla  ao  plcnipolenciario 
ilc  IS.  M.  l*ritaDnif;a  ['or  tcrr.juslado  e  fir- 
mado a  convenção  Síkbre  abolição  do  Irafico 
da  oscrnvalura  ,  de  23  i^(tvembro  1826. 
Doe.  lt)Maio  18:^7.    (Coíl,  Nub.) 


sua  junta  de  administraçrio  na  cidade  de 
Cnyabá,  província  de  Matlo-Grosso,  foi 
exlincta .  passando  suas  funcções  para  a 
junta  da  Inzendo.  Loi  "líi  Outubro  1827. 


seu  escrivão  do  Tejuco ,  criniinoso  e  perdoado, 
declaroii-sc  nâo  t^r  direito  às  quintas  partes 
do  ordonarlo  do  tempo  eni  que  estivera 
suspenso.  Res.  1.*  !>1  Abril  1828.  (CoU. 
Nab.) 


regulou^se  a  forma  dos  buscas  por  seu  extravio 
c  contrabando.   Rcs.  27  Setembro  1828. 


declarou-se  não  ter  por  lei  a  viuva  de  nm 
escripturario  guarda-Hvros  da  junta  da  ex- 
tracção do  Tejuco  direilo  à  metade  do  or- 
denado que  vencia  seu  marido.  Res.  !.■ 
22  Setembro  1830.  (CoU.  Nab,) 


declarou-sc  não  ter  por  lei  direilo  á  aposen- 
tadoria um  escripturario  da  contadoria  da 
adminihtr.íção  diamantina  do  Tejuco.  Res. 
Ú  Setembro  18:^1.  [ColL  Nab.) 


irastes  da  sna  fabrica  de  lapidação  se  man- 
darão remover  para  os  armazéns  de  fora 
da  oíTicina  typographica  na  corte.  PorL  5 
Outubro  1831.  {ColL  Nab.) 


em  quantidade  de  5.727  quilates  remetlidos 
pelo  governo  para  Londres  se  mandou  deixar 
passar  livres  de  direitos.  Av.  6.*  19  Novem- 
bro 183j.  [CoU.  Nab.) 


DIAMANTES 


DIAMANTKS  :  sua  intendência  foi  abolida.  Lei 
2A  Outubro  1832,  art.  23;  e  aulorisado  o 
♦covcruo  para  reformar  a  administração 
diamantina,  ficando  suppriniido  o  emprego 
e  ordenado  do  fiscal  dos  diamantes,  arL 
24;  dando-se  deslino  aos  respectivos  em* 
pregados  das  repartições  exlinclas,  art.  25. 


foi  cxtincta  ajunta  de  administração  do  Te- 
juco, providenciando-se  sobre  nova  admi- 
nistração, e  como  regulada,  creando  a  renda 
exlraordinaria  formada  do  preço  da  arre- 
matação das  terras  diamantinas  reconhe- 
cidns  como  tacs.  Res.  25  Outubro  1832; 
Dcc.  5  Agosto  1833;  ampliada  á  provin(na 
de  S.  Paulo.  Res.  31  Maio  1833.  — Vid.  Itcs. 
57i,  24  Stianbro  18/|5,  rir.,  infra. 


sua  renda  ficou  pertencendo  á  receita  geral 
do  império.  Lei  58,  8  Outubro  1833,  arL 
31,  §18. 


approvon-se  expediente  para  execução  do« 
arts.  1,9,  Res.  25  Outubro  1832,  ficando 
as  mais  suspensas  até  resolução  da  assem- 
bléa  geral  legislativa.  Ord.  19  Novembro 
1833;  exigirâo-se  informações  circumstan- 
ciadas  a  respeito  da  possibilidade  da  exe- 
cução da  cilada  resolução.  Av.  3  Fevereiro 
1837. 


declarou-se  ao  presidente  de  Minas  que  m 
governo  nunca  teve  em  vista  permittír  m 
estrangeiros  a  exploração  de  terrenos  dia- 
mantinos.  Oir.  30  Agosto  1837. 


os  terrenos  diamantinos  e  minas  de  diamantes 
pertencem  á  nação,  e  por  isso  não  podeiu 
ser  explorados  por  particulares  sem  aulort- 
sação  da  assembléa  geral  legislativa.  Av.  5A« 
23  Marco  1838. 


—  sua  remessa  continuou  a  fazer-se  para  o  the- 
souro  como  até  agora.  Ord.  7  Dezembro 
1842.  {Jorn.  2  de  18/43.) 
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DIAMAMCS 


DIAMANTES :  foi  o  governo  aulorlsado  para 
«rrendar,  e  como,  os  lorrenos  diamanti- 
nos. Res.  37ÍI,  2i  Setembro  18ii5;  para 
cuja  execução.  Dcc.  Reg.  /i65 ,  17  Agosto 
iSUO ,  mandado  ol>servar ,  e  como.  Av. 
Instr.  ii2,  *2J  Outubro  I8i6.  — Vid.  Dcc, 
543,   5  Dezembro  1847,  infra. 


— —  ao  presidente  de  Minas  ordenou-se  que  nas 
estações  publicas  não  fossem  abertas  caixas 
com  a  collecção  de  amostras  de  minas  de 
diamantes  e  outras,  bem  como  das  rochas 
cm  que  jazem  e  mineracs  que  as  acom- 
panhão,  olTerecidos  ao  Instituto  Histórico 
f  Geographico  Brasdciro;  remcttcndo-se 
porém  á  casa  da  mooda  da  corte  para  exame. 
Av.  13  Maio  18i6.  {Supp/,  aoJorn,  175.) 


que  se  exportarem  para  fora  do  império  pa- 
garão 1/2  por  cento ,  sendo  a  avaliação  feita 
segundo  os  regulamentos  do  governo.  Lei 
396,  2  Setembro  184(5,  arl.  13;  para  cuja 
execução.  Dec.  492,  2  Janeiro  1847;  ne- 
nhum oulro  imposto  pagão  na  exportação. 
Av.  /i4, 16 Março  1847;  Av.  8  Janeiro  1848. 
iCaz.Off.íOrò.^vol.) 


-aulorisou-sc  o  inspector  geral  da  administração 
diamantina  a  nomear  interinamente  quem 
substiluisse  o  impedimento  do  engenheiro 
c  secretario.  Av.  23  Janeiro  1847.  {Gaz, 
O/f,  125,  l.^voL) 


rccommendou-se  cumprimento  da  Lei  cReg. 
a  respeito  dos  terrenos  diamantinos  reser- 
vados, devendo,  conforme  o  art.  9  da  lei, 
obstar-se  que  os  exploradores  sem  titulo 
continuem  a  mineração,  prohibida  fora  dos 
casos  expressos.  Av.  16  Março  1847.  {Gaz, 
Off.  168,  i.^vol.) 


a  correspondência  do  inspector  geral  dos  ter- 
renos diamantinos  deve  ser  com  a  thesou* 
raria.  Ord.  46,  17  Março  1847. 


II 


UIARIO 


DIAMANTES  :  ao  inspcct(]r  goií.l  dos  terrenos 
diamantinos  de  Minas  niundou-se  que  re- 
cebesse voncimcnlí»s  dcsd^  a  posse,  dedu- 
2Índo-se  o  recebitlo  como  funflidor  aposen- 
tado da  exlincla  inlMidenciA  do  Serro,  que 
cessa  por  não  poder  accumular.  Av.  26 
Setembro   1S-'|7.    {Gaz.   O/f    152,   %^  rol.) 


—  declarou-se  que  para  a  imposição  das  penas 
do  Reg.  465, 17  Agosto  1846,  se  deve  formar 
unicamente  um  processo  administrativo , 
julgado  pelo  inspector  geral ,  e  sendo  pro- 
motor o  procurador  fiscal  da  adminislração, 
ecomo.   Ord.  l;U,  oO  Selcmbro  1847. 


foi  alterado  o  Dec.  Rcg.  4ò5  ,  17  .agosto  1846, 
pelo  Dec.  543,  5  Dtz«Mnbro  1847. 


destacaiiicnlo  do  districto  diamantino  cm 
Minas  deve  ser  de  tropa  de  linha,  mas  não 
excedente  ao  numero  designado  no  Reg. 
17  Agosto  1847.  Av.  15  Dezembro  1847. 
(Gaz.  Off.  191,2,' vol.) 


o  preço  mínimo  de  cada  braça  quadrada  de 
terreno  diamantino,  arrendado  conforme 
a  Res.  374,  24  Setembro  1845 ,  foi  reduzido 
a  5  rs.  annuaes,  podendo  o  arrendamento, 
si  convier,  ser  feito  por  qualquer  praso* 
menor  de  quairo  annos.  Lei  514,  28  Ou- 
lubro  1848,  art.  35.  {Diar.  7939.) 


DIÁRIO  (livro)  pelo  menos  devem  ter  os  nego- 
ciantes, escripturado  pela  ordem  chronolo- 
gica,  sem  inversão  delia  e  sem  interrupção, 
claro  ou  verba  alguma  posta  nas  margens, 
e  no  qual  se  achem  lançados  os  assentos 
de  Iodas  as  fazendas  que  comprarem  c  as 
despesas  de  sua  pessoa  e  casa,  Alv,  29  Julho 
1809,  §  3. 


—  da  assembléa  geral  constituinte  legislativa  do 
império  (periódico)  foi  isento  de  porte  nos 
correios.  Prov.  Jl  Junho  j  823  [Coll.  Nab.); 
Port.  12  dito  {ColLOiír.  Pr.);  despesa  de 
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DIAS 


sua  impre.>srio,  &c.  Porl.  20  Agosto  1823 
{Coíl.  Nab.);  Piov.  !.•  U  Outubro  1823. 
(ColL  cit,) 


DIÁRIO  do  Governo  (periódico)  ordonou-so  que 
se  não  publicasse  mais.  Port.  1.'  19  Maio 
1824.  (Coll.  Nab.);  sobre  reclamação  feita 
pelo  cônsul  franccz  a  respeito  de  um  artigo 
publicado  neste  periódico  e  que  o  dito 
cônsul  dizia  insultanie  aos  Francezes  resi- 
dentes na  corte. — Vid.  Acta  19  Maio  182á. 
{Coll.  cit,) 


Fluminense  (periódico):  sobre  forma  de  cessão 
de  sous  rendimentos  a  favor  dos  oíTiciaes 
da  fcecrelaria  dos  negócios  cslrangeiros. 
Porl.  18  Outubro  182^1  {Coíl.  Nab.) 


náutico:  21  Janeiro  1825.  {Repcrt,  Canh.  Mat. 
verb.  Diário,  íi.*  1.) 


das  camarás  legislativas  (periódico) :  fixou-se 
abatimento  do  preço  da  venda.  Porl.  20 
Junho  1826  [Colí.  Nab,);  supprimio-sc  sua 
impressão.  Lei  15  Norembro  1831,  art.  J, 
S7. 


dos  conselhos  geraes,  camarás  legislativas,  &c. , 
devem  as  camarás  municipnes  assignar,  e 
porque.  Lei  1  Oulnbro  1828,  nrl.  61.— Vid. 
Av.  13  Fevereiro  1829.  1  Jgosio  1837  (CoLl. 
Our,  Pr,):  13.«  28  Julho:  3."  3  A-o.<lo  1831. 
(ColL  Nab.) 


do  Rio  de  Janeiro  foi  conlraclodo  pelo  governo 
para  publicar  os  actos  olhciaes.  Ciro.  9 
Novembro  Í8í|8.  [Diar.  79/45.) 


DIAS  Santos  e  Domingos:  OIT.  li  Maio  1808,  18 
Junho  i811.  (Repcrt.  Cunli.  Mal.  vcrb.  Dia, 
n.'  2.) 

—  16  Julho  foi  declarado  feriado  nas  intendên- 
cias de  Minas.  Av.  9  Janeiro  1813. 


DIAS 


DIAS :  26  Maio  foi  declarado  de  grande  pala  na 
côrle  era  razão  do  ajuste  de  casamento 
do  Sr.  D.  Ptdro,  principe  real,  com  a  Sra. 
archiduqueza  de  Áustria,  o  como  festejado. 
Dec.  23  Maio  1817.  {D.  Carneiro,  addit.  2.-) 
Dec.  2.0  19  Agosto  1817.   [CoU.  Nab.) 


19,  20,  21  Dezembro,  cm  razão  do  casa- 
mento de  S.  M.  C.  Fernando  VII  com  a 
princcza  D.  Maria  Izabel ,  onlenou-se  que 
fossem,  e  como,  festejados.  Dec.  17  De- 
zembro 1817.  [Coll.  Nab.) 


úç  intcrvídlo  concedido  para  execuções  de 
pena  ullima ,  ampliârão-se  ordenando-sc 
que  estas  só  livessem  log.ir  dous  dias  depois 
da  idtima  decisão  doá  embargos  para  liaver 
tempo  de  cônsul  lar  o  desembargo  do  paço. 
Dec.  30  Julho  1818.  {Coll.  Nab.) 


24  Agosto  e  15  Setembro  furão  declaratlos  de 
grande  gala  na  côrle,  e  também  feriados. 
Av.  17  Agosto  1820,  anncxo  á  Uepres.  9 
Janeiro  1824  (CoU.  Nab.);  convidou  a  ca- 
mará da  côrle  a  festejar  o  primeiro,  e  conio. 
Edit.  22  Agosto  1821  (Coll.  Nab.);  e  o  se- 
gundo por  Edil.  5  Setembro  1 821 .  (CoU.  ciL) 


do  parto  da  princeza  real  do  reino  unido, 
como  so  ordenou  que  fosse  festejado.  Dec 
15  Dezembro  1820  (Coll.  Nab.) ;  c  de  outro. 
Dec.  20  Fevereiro  1822.   [Coll.  cit.) 


feriado  crdenou-se  que  não  obviasse  ao  jul- 
gamento da  devassa  por  occasião  dos  acon- 
tecimentos politii os  da  praça  do  commercio 
da  corte.  Dec.  2.»  22  Abril  1821.  [Coll.  Nab,) 


feriados  do  Espirito  Santo  interrompem  a 
conclusão  de  arrematação  das  capalazias. 
Res.  2.»  3  Julho  1821.  (Coll.  Nab.) 


do    dia    12   Outubro   de   1822    se    mandoit 
conlar  o  anniversario  que  se  deve  designar 
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DIAS 


Kos  diplomas  publicados  em  nome  do  Im- 
peranle ,  e  por  ellc  rubricados  oii  assigna- 
dos,  dopois  (la  independência  do  Brazil  c 
sna  constituição  em  império.  Dcc.  10  De- 
zembro 1822. 


DIAS  do  nascimento,  nomes  das  pessoas  da  fa- 
milia  real,  excepto  os  de  SS.  MM.  pais  de 
S.  M.  o  Imperador  ,  deixarão  de  ser  de 
grande  gala  ,  c  fixou-se  cm  consequência 
quaes  o  scrião  :  (o  1,  22  elaneiro  ;  26  Feve- 
reiro; 31  Março;  [{ ,  2õ  Abril;  13  Maio; 
6  Junbo;  12.  19  Outubro;  15  Novembro; 
1,  8.  26  Dezembro;  de  pequena  gala:  (5 
Janeiro;  7.  1 1 ,  30  Março;  29  Maio;  6 
Junbo;  15  Agosto;  li,  J9  Setembro;  5 
Novembro;  25  ,  31  Dezembro.)  Dec.  Tab. 
21  Dezembro  1822.— Vid.  Port.  ZO  Janeiro 
182á.   infra. 


ie  festa  nacional  forão  declarados  o  12  de 
Outubro  e  7  de  Setembro.  Res.  29  Outubro 
1823,  e  porque  motivos.  Port.  10  Novembro 
1823  {Coíl.  Nab.)\  quanto  ao  primeiro, 
Port.  1.»  3  Janeiro  1824  [Coll.  nV.)— Vid. 
Lei  9  Setembro  1826,  infra. 


16 Dezembro,  de  festividade  estabelecido  pelo 
Av.  15  Julho  1816,  foi  supprimido.  Port. 
1.»  3  Janeiro  1824.    {Coll.  Nab.) 


26  Fevereiro  deixou  de  ser  de  grande  gala  e 
feriado.  Port.  30  Janeiro  182^. — Vid.  At\ 
9  Maio  1826,  infra. 


da  festividade  de  Corpo  de  Deos  :  mandou-sc 
proceder  cíTeclivamenle  contra  os  commen- 
dadores  e  cavalleiros  da  ordem  de  Cbrisfo 
que  deixarão  de  comparecer  á  mesma  festi- 
vidade. Port.  li  Setembro  182i  {Coll.  Nab.); 
Res.  2.*  8  Janeiro  1825.  [Coll.  cit.) 


no  12  Outubro  davão-se  Ires  salvas  de  cento 
e  um  tiros  cada  uma  ,  e  havia  grando 
parada  de  todas  as  tropas ;  em  algum  dos 


DIAS 


outros  dias  fixos,  ou  variáveis,  davão-se  Ire» 
salvas  de  vinte  e  um  tiros;  em  outros,  lam- 
bem subjeilos  á  variedade,  dá-se  uma  salva 
de  vinte  e  ura  tiros,  e,  finalmente,  om 
outros  embandeirão-se  as  fortalezas  e  em- 
barcações de  guerra.  Port.  i  Outubro  1824 
{Repert.  Cun/i,  Mat.  verb.  Dias,  Ji."  5.)  — 
Vid.  Circ.  53,  \k  Maio  18Z|2,  infra. 


DIAS  :  approvou-se  á  relação  de  Pernambuco  a 
execução  que  dera  ao  Dec.  20  Dezembro 
1820  que  abolio  as  ferias  grandes  cm  be- 
neficio dos  litigantes.  Port,  2."  29  Janeiro 
1825.   {ColL  Nab.) 


—  natalicio  de  S.  M.  A  I.  como  so  festejou  na 
Ilha  Grande  e  Paraty.  Port.  5  Março  1825. 
{Coll,  Nab.) 


—  de  regedor  punha  nas  relações  o  chanceller 
e  não  o  presidente  da  província.  4  Prov, 
15  Junho  1825. 


de  grande  e  pequena  gala  em  que  se  devem 
dar  salvas  de  arlilheria  e  embandeirar  as 
fortalezas  determinárão-se.  Port.  25  Agosto 
1825  {Repei^t.  Cunh.  Mat.  verb.  Dia,  n.»  6.) 
—  Vid.  Circ.  53,  14  Maio  1842,  infra. 


13  Maio  ordenou -se  que  fosse  de  grande  gala 
na  corte.  Av.  9  Maio  1826. —  Vid.  Lei  se- 
guinte. 


de  grande  gala  na  assembléa  geral  é  o  da 
reunião  das  duas  camarás  para  o  acto  so- 
lemne  do  reconhecimento  do  successor  do 
império.  Lei  26  Agosto  1826,  art.  9.— Vid. 
Av.  2/  1  Julho  1830,  infra. 


de  festividade  nacional  em  todo  o  império: 
9  Janeiro,  25  Março,  3  Maio ,  7  Setembro, 
12  Outubro,  e  como  festejados.  Lei  9  Se- 
tembro  1826.— Vid.  Off.  seguinte. 
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DIAS 


DIAS  de  festa  nacional:  designa-los  é  atlribuiçuo 
do  poder  logislulivo.  OÍT.  2  Agosto  1828. 
(IjuL  Alb.  vcrl).  Dias.J—Viô.  Av.  15.«  22 
Jul/io  ISòl ,  infra. 


depois  da  cliop;ada  de  S.  M.  a  I.  como  se  man- 
darão festejar  na  corte.  Av.  8  Outubro  1829. 
(Co//.  Nub.) 


li  Al)ril,  natalício  da  Sra.  D.  Maria  II,  foi 
soleiniiisado  coai  heija-mão  no  dia  5.  Av. 
4.»  :U  M.ífço  Í8a0  (Colí.Nab.);  outro  com 
uma  serenata.  OIT.  31  Março  1831.  (Coll. 

cil. )      ' 


10  e  31  Julho  8c  declararão  de  grando  gala 
por  serem  os  do  nome  e  nascimento  de 
S.  M.  a  Imperatriz.  Av.  2.*  1  Julho  1830 
(Coll.  Nab.)— Md.  Av.  15.«  22  Julho  1831, 
infra. 


Santos,  Domingos  ou  de  festa  nacional:  na 
véspera  deUes  não  deve  ter  execução  pena 
de  morte.  Cod.  Crim.,  art.  39. 


de  grande  gala  e  feriado  declarou-se  o  7  de 
Abril,  pedindo- se  providencia  à  camará 
dos  deputados  a  respeito  do  12  de  Outubro, 
fixado  festividade  nacional  pela  Lei  9  Se- 
tembro 1826.  Av.  15.°  22  JuHio  1831  (Coll. 
Nab.);  de  festividade. — Vid.  Rcs,  seguinte — ; 
degala.— Vid.  Av.  31  Outubro  íSliZ ,  infra. 


de  festividade  nacional,  na  Bahia,  foi  decla- 
rado o  2  de  Julho.  Res.  12  Agosto  1831. — 
\id.  Hes.  seguinte. 


de  festividade  nacional,  em  todo  o  império, 
forão  declarados  os  7  de  Abril,  2  de  Dezem- 
bro,  supprimido  o  12  de  Outubro.  Res. 
2õ  Outubro  1831.— Vid.  Rts.  140, 26  A  gosto 

1840,  infra. 


DIAS 


DIAS  :  quinta-feira  :  dcrlarou-se  não  ser  feriad# 
todas  as  vezes  qne  na  sem» na  occorrer 
ou  Iro  feriado.  —  Vid.  Aulas  {corte,  do  Rio  <U 
Jiinciro.)  —Av.  1  Outubro  1832. 


Santos  e  Domingos :  nelles  se  podem  farer 
prisões.  Cod.  Proc.  art.  184;  Reg.  120,  Si 
Janeiro  18/i2,  arl.  llõ. 


Santos  são  incluídos  na  sessão  do  jury.  Cod. 
Proc.  art.  323;  não  os  Domingos.  Av.  26 
Outubro  1833,  §  1. —  Vid.  sobre  este  art. 
Av.  12  Sdnnbro,  25  Novembro  183i;  108, 
1(5  Oulubro  1838,  §  3. 


feriados  não  dã  o  Cod.  Proc.  ao  juizes  de  par. 
Av.  1  Abril  1833  (Coll.  Our.  Pr.);  o  con- 
trario em  decisão  o  supremo  tribunal  de 
justiça ,  1  Julho  1834.  {Corr.  O  ff,  28  Janeiro 
1835.) 


de  apparecer,  como  se  processão  nas  relações. 
Reg.  3  Janeiro  1833,  arl.  59;  Av.  15  No- 
vembro 183(5. 


feriados  nos  cursos  jurídicos  quaes  sejão.  — 
Cursos  jurídicos. 


degala  e  festividade  nacional:  nelles  deve  «.. 
corte  comparecer  independente  de  aviso. 
Circ.  2  Abril  1836. 


Santos  e  feriados  não  obslão  á  administraçãs 
da  justiça  criminal.  Av.  13  Abril  1836. 


de  festa  nacional  foi  declarado  o  23  de  Julho. 
Res.  146,  26  Agosto  1840. 


Santos  de  guarda ,  Domingos  ou  grande  gala 
5ão  feriados  na  secretaria  da  marínha.  Dec 
Reg,  114,  k  Janeiro  1842,  art.  9;  Dec. 
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DIAS 


Re-.  351,  20  Abril  18^^.  nrl.  17;  di  jus- 
liça.  Dec.  Rog.  178  B.  30  Miiio  I8â*i.  art. 
11;  Doe.  Re-.  :3i7,  19  Abril  ISVi.arl.  1'); 
(lo  império.  Dec.  Reg.  ?>liO,  30  Jlaico  i8íi!(, 
art.  25. 


DIAS  festivos  em  que  as  forlab  zas  devem  con- 
servar içada  a  bandeira  nacional  c  salvar,  e 
como,  fixárâo-sc,  e  sâo :  9  Janeiro;  11,  25 
Março;  à.  7  Abril;  3  Maio;  23  Jnlbo;  2 
Agosto;  7  Setembro;  19  Oulnbro;  1,  2,  8 
Dezembro.  Circ.  Tab.  53.  IA  Maio  18!i2. 
—  Vid.  Prcv,  71  ,  20  Julho  lb:'i6,  infra. 


Sanloij,  do  ^naida,  Domin-os,  Ouiula  e  Scxla- 
fcira  Santa,  festividade  nacional  e  ^raiule 
gala  são  os  únicos  feriados  concedidos  ás 
secretarias  de  cslado  c  repartições  admi- 
nistrativas. Dec.  l/i2,  12  Março  18i2. -~ 
Vid.  Ai\  6  Abril  18^3  ,  infra. 


2U  Setembro  de  J8i^â,  do  lallecimenlo  de 
S.  M.  I.  o  Sr.  D.  Pedro  I,  foi  mandado  com- 
memorar  com  honras  fúnebres  mditares. 
Dec.  224,  2U  Setembro  18^42;  Av.  17  Ou- 
tubro 1846.  [Gaz.  O/f.  ft7,  1.»  vol.) 


feriados,  fixados  pelo  Dec.  1A2,  12  Março 
1842,  declarou- se  serem  applicaveis  ás  the- 
sourarias.  Av.  5  Abril  Í8U'^  {Joru.  104);  e 
as  repartições  siibjeilas  ao  ponto.  Av.  20 
Setembro  18íí4  (Joni.  266);  conliniiou  o 
referido  Dec.  a  ler  vigor  nas  provincias,  não 
obsiante  o  Dec.  345,  30  Março  18i'i,  só 
relativo  á  corte.  Av.  2  Novembro  1844. 
(Jonu  311.) 


de  grande  gala  na  còrle,  além  dos  de  festivi- 
dade nacional  ,  são  unicamente  :  1  eía- 
neiro;  O  Fevereiro;  11,  ÍU  Março;  18, 
23  Julho;  4  Setembro;  15,  19  Oitubro; 
26  Dezembro  e  primeira  oilava  da  Paschoa. 
Av.  Tab.  31  Outubro  1843  [Jo^m.  316) ;  alle- 
rado  ficando  unicamente  :  1  Janeiro ;  1 1 » 
14  Março;  U  Setembro;  15,  19  Outubro. 
Dec.  345,  30  Março  1844 ;  o  dia  10  de  Julho 


DIAS 


passou  a  ser  fie  pequena  gala.  Av.  11  Julbo 
1844.  (/oríi.  194.)  — Vid.  Dec.  522;  4  Julho 
1847. 


DIAS  feriados  ,  paru  os  negócios  forenses,  orgnni- 
sárào-se  em  tabeliã  fundamentada,  e  sâo: 
Janeiro  la  O,  9;  Feveníiro ,  Quarta-feira 
de  cinza  e  dons  dias  antecedentes;  Março 
II,  14.  25;  Abril  semana  santa,  7,  semana 
da  Paschoa;  Maio  3 ;  semana  do  Espirito' 
Santc;  Jullio  2.'»;  Setembro  4,7,  14,  24; 
Oulnbro  15,  l9;  Novembro  2;  Dezembro 
2,13,  desde  dia  de  S.  Tliomé  até  o  ultimo 
do  raez  e  nnno.  Av.  11  Dezembro  1844. 
{Coll.  Suppf.) 


—  feriados  qnaes  são,  e  como ,  nas  administra- 
ções do  correm.  — Vid.  Correios.  —  Dec.  Reg. 
399,  21  Dezembro  1844  ,  arls.  77  a  85;  Av. 
Inslr.  15  Dezembro  1847. 


—  23  de  Fevereiro  foi  declarado  de  p;rande  gala 
em  substituição  do  II  Março.  Dec.  41 4  >  14 
Juuho  1845.  {Jorn.  162.) 


festivos  em  que  devem  ler  logar  salvas  da 
principal  fortaleza  e  navios  da  armada :  Ja- 
neiro 1;  Fevereiro  23;  Março  11,  14,  25; 
Abril  4.  7;  Maio  3,  18;  Jnnho  23,  31; 
Agosto  2;  Setembro  3,4,  7;  Outubro  15, 
19;  Dezembro  1,2,  8;  Sabbado  de  Alleluia; 
Corpo  de  Deos ;  Padroeira  da  capital  do 
império  e  da*  províncias.  Prov.  Tab.  71; 
20  Julho  1846;  no  dia  29  Julbo  mandou-se 
praticar  o  mesmo  que  no  do  natalício  do 
príncipe  imperial.  Av.  17  Junho  1847.  (Gaz. 
O/f.  39,2.»ro/.) 


de  grande  gala  foi  declarado  o  29  de  Julho 
cm  subslilincão  no  23  de  Fevereiro.  Dec. 
522,  4  Jullm  1847. 


úteis  da  reunião  do  conselbo  municipal  de 
recurso,  como  se  devem  contar. — Vid.  Con- 
selho municipal  de  recurso,  —  Av.  10  Mitio 
1848.  (Gaz.  O/f.  110,  ».•  roí.) 


Digitized  by 


Google 


(  392  ) 


DIGNIDADES 


DIAS  de  fesla  nacional  acluaUncnle  são  sò  25 
Marro,  7  Selembro,  2  Di/embro,  c  só  eslcs 
45  os  Domingos  c  dias  Santos  de  guarda 
serão  feriados  nas  estações  publicas.  Res. 
60J  ,  19  Agosto  1848.  (Corr.  Merc.  23^.) 


—  do  baptisado  de  S.  A.  o  príncipe  imperial  com 
que  salvas  foi  mandado  saudar.  Av.  lõ  Se- 
lembro ÍSlxS.  (Corr.  Mac  261.) 


9  Janeiro  1849  foi  festejado  com  jrrande  gala 
íuspendondo-se  para  esse  elTcito  somente 
o  luclo.   Av.  7  Janeiro  18^9.    [Diar.  7987.) 


19  Jullio  foi  declarado  de  fcrande  gala  em 
substituição  ao  29  do  mesmo.  Dec.  615, 
15  Junho  18íi9.  (Diar.  8130.) 


Santos,  Domingos  e  de  festa  nacional:  os 
empregados  de  fazenda  que  deixâo  o8  seus 
lugares,  e  os  que  entrào  de  novo,  tem  direito 
aos  seus  vencimentos,  incluídos  taes  dias. 
Av.  9  Agosto  1849.  (diar.  8175.) 


DICCIONARIO  das  artes  e  oíBcios  foi  mandado 
fazer.  Port.  22  Setembro  1812.  (Repert.  F. 
Th.  verb.  Diccionario,  n.*  672.) 


DIETAS ;  a  bordo  dos  navios  da  armada  nacional. 
—  Vid.  -^irmíií/í/.— Dec.  IA  Abril  lb3i. 


—  nos 


hos])ítaes  regímcntaes.  —  Vid.  JJospitacs, 


DIFFAMACAO  por  meio  da  imprensa,  ou  gra- 
vura, como  é  punida.  Lei  20  Setembro 
1830,  arts.  2,4,  52;  Cod.  Crim.  arls.  230, 
2;^7  ;  Cod.  Proc,  art.  79.  —  Vid.  Calunmias, 
Injurias, 


DIGNIDADES  que  tivessem  se  mandou  fossem 
tiradas  em  Montevideo  aos  empregados  pú- 
blicos que  houvessem  tomado  parle  nos 


DILAÇÕES 


planos  dos  anarchistas  e  rebeldes  da  mesma 
j)rovincia.  Cart.  Reg.  28  Janeiro  1823,  ao- 
ncxa  á  Port.  2.-  8  Março  1S2Z».  [ColL  Nab.) 


DIGNIDADES  da  nação :  crimes  contra  ella  diri- 
gidos quaes  são,  e  como  puníveis.  Cod, 
Crim. ,  arls.  68  a  84. 


—  da  capella  imperial. —Vid.  Capella  (ReaL) 


—  das  calhedraes.  — Vid.  Ses. 


DIGiMTARIOS  da  imperial  ordem  do  Cruzeiro  e 
da  Uosa :  seu  numero  c  promoção.  — Vid. 
Ordens  — ;  suas  continências  o  lionras. — 
Vid.  Continências  — ;  seus  novos  c  velhos 
direitos  do  diploma. — Vid.  Novos  e  velhos 
direitos. 


DILAÇÕES  especiacs  nos  processos  de  seguros. 
—  Vid.  Seguros. — Reg.  30  Ajíoslo  1820. 
(F.  Borges ,  D  ice.  Jur,  verb.  Regulamento, 
pag.  622.) 


nâo  se  devem  espaçar;  nem  conceder  termos, 
ou  facullar-se  prorogaçân  delles  contra  a 
lei;  nem  se  deve  admittir  necessidade  de" 
lançamcnlo  senão  nos  precisos  casos  ex- 
pressamente designados  na  lei.  Circ.  16 
Dezembro  182í>. 


e  qual  é  especialmcnle  concedida  ao  réo  prezo, 
ou  afiançado,  citado  e  demandado  em  feilo 
ci>el,  revogada  a  Ord.  Lei  3,  tit.  9,  §  12. 
Lei  11  Setembro  1830,  arU.  2,  6. 


no  processo  de  contrabando.  —  Vid.  Contra- 
bondo.  — Wc^.  120,  31  Janeiro  18i2,  arls. 
389,  392. 


dos  despachos  que  ns  concederem  para  fora 
do  império,  grandes  ou  pequenas,  c  dos 
que  as  denegarem  inteiramente  para  o  im- 
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DLNHEIRO 


perio,  00  fora  dellc ,  conforme  a  Orâ,  liv. 
1,  lít.  6,  §9;  liv.  3,  lil.  20,  S  5,  lil.  64, 
S  12 ;  dão-&e  aggravos  de  petição  e  ioslru- 
.nienlo.  Dec.  Reg.  Ift3,  i5  Março  1842,  art. 
15,  §6;  art.  16. 


DILIGENCIAS :  os  magistrados  nellas  empregados 
que  aposentadoria  tem. — Vid.  Aposentado- 
ria. — Lei  11  Maio  1821 ,  &c.;  Lei  25  Maio 
1821,  &c.;  Prov.  28  Julho  1827,  &c.;  Cod. 
Proc.  art.  47 ,  &c. 


—  julgadas  necessárias  para  decisão  de  feilos  eiveis 
perante  as  relações,  como  se  satisfaràõ.— 
Vid.  Reg.  8  Janeiro  1833,  arts.  45,  46,  52, 
86;  Reg.  9.»  17  Fevereiro  1838,  art.  2. 


—  DO  processo  administrativo ,  perante  a  secção 
do  conselho  de  estado ,  por  quem  serão ,  e 
como,  ordenadas.  Reg.  124»  5  Fevereiro 
1842,  arts.  35,  36. 


milINlJIR  o  peso  da  verdadeira  moeda  é  crime » 
e  como  punivel. — Vid,  Moeda. — Lei  52, 
3  Outubro  1833,  arts.  7,  8;  Cod.  Crim. 
art  176. 


imnSSAO.— Vid.  Demissão. 


DINASTIA.  —Vid.  Dynastia. 


DINHEIRO :  20  Junho  1808  {apenas  cit,  no  Repert. 
Cunh.  Mat.  Suppl.  verb.  Dinheiro.) 


—  de  ouro ,  prata  e  cobre  mandou-se  correr  no 
interior  das  capitanias,  como  naBeira-mar; 
e  os  pesos  hespanhées  com  o  valor  de  960 
réis  depois  de  marcados.  Alv.  1  Setembro 
1808,  S  1,  2,  revogado  quanto  a  estes 
porque  se  prohibio  que  corressem  em  Minas 
ainda  como  géneros  de  commercio.  Alv.  8 
Novembro  1808,  $  3. 

II 


DINHEIRO 


DINHEIRO  :  foi  prohibida  a  sua  entrada  como 
tal,  e  só  admittido  como  género;  e  man- 
dado confiscar  o  falso.  Alv.  4  Outubro 
1808  (Coll.  Deíg.);  forão  admillidas  as 
patacas  hespanhóias  com  o  valor  de  800 
réis.  Alv.  17  Outubro  1808  {CoU.  cit.);  e 
os  guinôos  inglezes  com  o  de  3^733  réis. 
Porl.  3  Dezembro  1812.  (CoU.  cit.) 

—  de  prata  e  cobre:  variação  do  seu  nome, 
augmentando-se  o  valor  para  correrem  no 
Brazil.  Alv.  18  Abril  1809. 


de  prata  provincial  de  valor  extrínseco  de  960 
réis  ,  mandou-se  cunhar  na  casa  da  moeda 
do  Rio  de  Janeiro  e  Bahia.  Alv.  20  No- 
vembro 1809. 


ajuro,  ou  a  risco,  para  todo  o  commercio  é 
permittido  dar-se  em  qualquer  porto,  sem 
restricção  de  premio  ou  de  tempo,  e  só 
pela  convenção  daspartes.  Alv.  5  Maio  1810. 

de  heranças  de  defuntos  e  ausentes.— Vid. 
JBens  de  defuntos, 

sequestrado  pertencente  aos  fundos  do  con- 
tracto dos  escravos  de  Bissau  e  Caxeo, 
mandou-se  restituir  aos  herdeiros  do  se- 
questrado. Av.  27  Setembro  1811 ,  annexo 
â  Prov.  26  Setembro  1817.  {CoU.  Nab.) 

qoe  em  Minas  Geraes  estivesse  em  poder  de 
testamenteiros  pertencentes  a  súbditos  de 
Portugal,  se  mandou  recolher  aos  cofres 
da  fazenda  publica.  Prov.  20  Março  1823.. 
{CoU.  mb.) 


compensação  em  dinheiro  declarou-se  ser  a 
intelligencia  que  se  deveria  dar  á  palavra 
indemnisação,  usada  no  Trat.  29  Agosto  1825, 
arU  6.  Instr.  31  Março  1827,  §  9,  10,  &c., 
annexas  ás  Instr.  3  Setembro  1827.  {CoU»^ 
Nab.) 

amoedado  accordou-se  que  os  respectivos  sub-^^ 
ditos  poderião  transportar  comsigo.  Trat» 
com  a  Áustria,  29  Novembro  1827,  art.  2. 
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DINHEIRO 


DIlMlElRO  provcnienle  da  luipoilancia  de  lo- 
madias  de  contrabandos  devia  depositar-se 
na  junta  do  commercio.  — Vid.  Deposito. — 
Res.  8.*  à  Dezembro  1827.  e  Ros.  2.»  28 
Janeiro  1828.   [ColL  Nab.) 


dos  respectivos  subdilos  exislcnles  em  fundos 
públicos,  ou  em  bancos  públicos  ou  parti- 
culares, jamais  serão  sequestrados  ou  con- 
fiscados, sobrevindo  guerra  ou  dissenção 
entre  as  suas  nações.  Trat.  com  os  Estados- 
Unidos  da  America,  12  Dezembro  1828, 
art.  26. 


quem  fornecer  a  nação  inimiga  para  fazer 
guerra,  ou  commelter  hostilidades  contra 
o  império,  como  é  punido.  God.  Crim. 
art.  71. 


quem  receber  para  praticar,  ou  deixar  de  pra- 
ticar ,  algum  acto  de  oíTicio  contra,  ou 
segundo  alei,  como  é  punido.  Cod.  Crim. 
ort.  130. 


publico,  o  empregado  do  sua  arrecadação, 
cobrança  ou  administração  que,  directa 
ou  indirectamente ,  exigir,  ou  fizer  pagar 
quando  não  dever,  c  punido  como  concus- 
sionario.   Cod.   Crim.   art.   185. 


a  jnros  podem  dar  os  presidenles  de  província, 
commandantes  de  armas,  magistrados  vita- 
lícios, paroclios  e  oQiciaes  de  fazenda  nos 
distríclos  em  que  exercerem  funcçõcs.  Cod. 
Crim.  art.   148. 


publico:  o  empregado  publico  que  delle  se 
appropriar,  ou  o  consumir,  extraviar  ou 
consentir  que  outrem  o  faça,  ou  o  empre- 
gar, ou  pagar  antes  do  tempo,  e  os  indi- 
víduos que  a  seu  cargo,  por  qualquer  titulo, 
tiverem  os  ditos  dinheiros,  commetlem  pe- 
culato, e  como  são  punidos.  Cod*  Crim. 
arts.  170  a  172, 


DINHCIRO 


DINHEIRO  da  nação  :  swn  remossa  .Mjlorísa  a 
de^lacar  guírdtis  nacionaes.  Lei  18  Agonio 
1831,  art.  107,  g  1. 


publico :  seus  devedores  em  consequência  de 
alcance,  que  praso  tem  para  pagarem.  Inslr* 
18  Outubro  I8í^l,  art.  1,  §2. 


de  qualquer  espécie:  seu  juro  convcnciond 
ou  logal  declarou-se .  e  como  se  orovara. 
Lei  2a  Outubro  18.^^2. 


sobre  penhores  pôde  o  banco  coramercial  cia 
Rio  deJaneiro  e  da  Bahia  oinprcslar. — Vi4. 
Bancos.  ^Ihics.  Es^tats.  187,  23  Junho  1842. 
nrt.  /i7,  §7;  438,  13  iNovembro  1845.  art. 
li.  §3. 


dos  menlccaplos,  pródigos  e  desasisados ,  ro- 
colhido  ás  thesourarias,  venço  juros,  « 
porque.  Av.  12ii,  20  SelembfO  1847. 


—  de  orphàos,  —Vid.  Orpkãos. 


de  defuntos  e  ausentes  são  recolhidos,  e  comv^ 
ao  deposito  nas  thesourarias.  —  Vid.  Sef» 
de  defuntos,  ele— Doa.  50 J ,  18  Noveiribr» 
1848.  arl.  I.  {Diar.  7Í»58.) 


de  multas,  e  outros,  recolhidos  aos  correia* 
na  corte,  remetlci-se  mensalmente  pai^« 
thesouro.  Av.  31  Janeiro  J  849.  (/>ií?r.  BOOU^ 


em  prata  apprelien  lido  a  bordo  do  cmVujf- 
CciÇfvo,  sem  dosp  icho,  mandou-se  rcslihiii:, 
e  porque.  Av.  22  Março  1840.  (Omr.  SOfttiff 


delido  em  poder  dos  collcclorcs  thcsourcíros: 
a  respeito  dos  juros  deu-sc  ính^Ilijicnciíi  4 
Lei  28  Outubro  1848,  arl.  48.  Av.  28  AUít 
Í84^.  {Diar.  8094.) 
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DIPLOMAS 


DíKllEIRO  publico  arrecadado  por  adniinislra- 
dores,  colloclores  e  mais  agtnles:  para  me- 
lhor íiscalisação  derâo-se  proTidencias,  e 
qnaes.  Av.  1(5  Julho  18/|9.  [Diar.  8Í56.) 


DIORAMA  c  cosmoraina :  suas  casas  estão  sub- 
jcilas  aos  imposlos  policlaes  e  municipaes, 
como  verdadeiras  casas  de  espectáculo.  OIT. 
10  Setembro  1835. 


DIPLOMAS  e  mais  documentos  públicos,  lavrados 
em  Porlugal  depois  do  dia  20  de  Março, 
com  o  formulário  da  rep:encia  ,  por  se  igno- 
rar a  morte  do  S.  M.  a  rainha,  se  declararão 
validos,  sendo  assignados  por  Kl-Piei,  in- 
lifpeiulenlo  de  serem  reformadíís.  Dec.  28 
Sciembio  cm  Av.  li  Dezembro  1810.  {Ind. 
Alb.  verb.  Diplomas.) 


. —  assignados  por  S.  M.  o  Imperador,  depois  da 
data,  devem  ter  mencionado  o  numero  de 
annos  decorridos  desde  a  sua  acciamação. 
Decr.  10  Dezembro  18:^.2. 


e  cartas  que  passassem  pela  chancellaria  or- 
denou-se  que  no  sello  pendente,  em  logar 
de  fitas  encarnadas,  tivessem  verdes.  Port. 
17  Setembro  1823  [Coll.  Nab.);  que  fossem 
verdes  e  amarellas,  Port.  6  Outubro  1823. 
[Coll.  cit.) 

dos  empregados  dos  arsonaes  de  marinha  são 
ordens  aulhenticas  para  receberem  orde- 
nados.—Vid.  Arsenal  de  marinha. —  Dec. 
Ucg.  13  Janeiro  1834,  art.  67,  &c. 


dos  empregados  públicos  scrvem-lhes  de  pas- 
saportes para  viajar  no  império  ,  quer  sejão 
Biaxileiros  ou  estrangeiros.  Rcg.  120,  31 
Janeiro  18A2,  arls.  69,  71. 


lillerarios  e  scienlificos .  passados  em  paizes 
estrangeiros,  não  pagão  direitos  e  só  sello, 
e  quando.- Vid.  Sdlc-Av.  29/  6  Abril 
íSUli. 


IJ 


DIRECÇiO 


DIPLOMAS,  titulos,  alvarás,  cartas,  &c,  ,  pas- 
sados e  expedidos  antes  do  Reg.  26  Abril, 
que  sello  pagão. — Vid.  Sclío. — Ord.  28  Ju- 
nho 184i.   (Jorn.  181.) 


de  mercês  concedidas  aos  ofliciaes  da  quarta 
classe  e  honorários  do  exercito ,  mediante 
que  providencias,  se  lhes  enlregào  na  se- 
cretaria do  império.  Av.  31  Janeiro  1845. 
{Suppl.  ao  Jorn,  51.) 


DIPLOMATAS. 


DIPLOMÁTICOS. ) 


Vid.  ^linislros  Diplomáticos. 


DIQUE :  á  companhia  Rio-Doce  forão  cedidos 
gratuitamente  os  terrenos  devolutos  que 
necessitasse  para  diques,  &c.  —  Vid.  Com- 
panhias. —Hes.  23."  17  Setembro  1835, 
art.  8. 


— •  de  madeira  para  construcção  e  fabrico  de 
embarcações  de  guerra  se  mandou  fazer  no 
Pará.  Av.  30  Agosto  1837. 


— «  secco  fluctuanle:  para  seu  estabelecimento  no 
porto  do  Rio  de  Janeiro,  concedeu-se  pri- 
vilegio e  sob  que  condições  e  vantagens. 
Res.  i[\k,  5  Abril  18Zí5.  * 


—  sua  construcção  autorisa  desappropriação  por 
lUilidade  publica  ,  geral  ou  municipal  na 
corte.  Res.  353, 12  Julho  1845,  art.  1,  §  ú. 


—  da  corte  na  ilha  das  Cobras.— Vid.  Arsenal  de 
tMflrni/tí7.  — Dec.  Reg.  461.  31  Julho  1846, 
art.  2,§1. 


DIRECÇÃO  da  commissão  dos  negócios  de  Roma 
foi  suspensa ,  ficando  tudo  no  estado  antigo 
até  nova  deliberação.  —  Vid.  ^í/Wa5.  — Alv. 
7  Janeiro  1809. 
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DIREITO 


DIRECÇÃO  medico-cirurglca  dos  hospitaes  naili- 
lares.  — Vid.  Hospitacs.  — Alv.  2  Março  1812. 


DIRECTOR  do  laboratório  dos  fogos  artiíiciae».— 
Vid.  laboratório,  —  Dec.  24  Janeiro  1810. 


"—  dos  estudos ,  que  obrigações  tinha  a  respeito 
da  censura.  —  Vid.  Censura.  —  Dec.  2  Março 
1821. 


—  de  bancos,  ou  companhias,  não  podem  os 
presidentes  e  cominandantes  de  armas, 
magistrados  vilalicio.«,  parochos  e  oíBciaes 
de  fazenda  ser  nos  distríctos  de  suas  júris- 
dicções.  Cod.  Crim.  art.  Ii8. 


—  da  academia  de  guardas-marinhas,  militar,  escola 
militar  e  de  medicina ,  cursos  Jurídicos,  typih 
graphia  nacional,  aldeamento  de  Índios,  dos 
diamantes,  da  fabrica  de  pólvora  e  da  de  ferro, 
do  jardim  botânico  e  dos  diversos  outros  esta" 
belecimentos  —  Vid.  nos  competentes  lagares. 


DIREITO  marítimo  exige  ,  para  prova  legal  de 
nacionalidade  de  navio ,  a  escriptura  de 
propriedade  e  diversos  outros  titulos,  e  sob 
que  penas.  Res.  1  Outubro  1810.  {ColL 
Nab.) 


das  gentes  reprova  que,  sem  convenção  algu- 
ma, seja  obrigada  qualquer  nação  a  exe- 
cutar no  seu  território  as  leis  peculiares  de 
outras.  Res.  cit.  1  Outubro  1810.  {Coll. 
Nab.) 


publico  das  gentes:  causas  de  natureza  tal 
que  por  elíe  devâo  decidir-se,  julga  o  su- 
premo conselho  militar.  Alv.  G  Novembro 
1810. 


marítimo  obriga  os  donos  dos  navios  a  res- 
ponderem até  ao  valor  delles  e  do  frete, 
pelos  factos  culposos  de  seus  prepostos. 
Dec.  3  Janeiro  1817.  {ColL  lYab.) 


DIREITO 


DIREITO  chamado  consuetudinário ,  abolido  peU 
Lei  23  Novembro  1770:  não  obstante  pelo 
Av.  3  Novembro  1797  se  mandou  consultar 
com  effeito  requerimentos  de  filhos  de  pro- 
prietários de  oíTicios  que,  pela  morte  de 
seus  pais,  pedião  os  mesmos  oílicios. — Vid. 
Bes.  27  Outubro  1818.  (ColL  Nab.) 


sua   ignorância.  —  Vid.  Res.  2.'  24  Oulubrw 
1822.  (ColL  Nab.) 


das  gentes  requer,  que  sejão  tratados  com  a 
distincção  devida,  os  commandantes  eoffi- 
ciaes  prisioneiros,  e  com  humanidade  os 
marinheiros.  Dec.  Reg.  30  Dezembro  1822, 
cap.  2,  §  12. 


nalural ,  c  das  gentes  ,  reprova  actos  de  des- 
humanidade  praticados  pelos  corsários.  Doe 
Reg.  30  Dezembro  1822 ,  cap.  3 ,  art.  8. 


de  petição  em  que  termos  deve  ser  enlendidcL 
Tort.  3  Fevereiro  1825.  (ColL  Nab.) 


das  gentes  reprova  injusta  e  violenta  deten^M» 
de  embarcações.  —  Vid.  Port.  3.*  28  Feve^ 
reírol825.  (ColL  Nab.) 


não  escrjplo  se  considera  o  costume  apoiado 
com  os  requisitos  necessários.  —  Vid.  Res, 
1  Agosto  1825,  (ColL  Nab.) 


consuetudinário:  os  cônsules  devem  ter  a 
maior  vigilância  em  que  a  respeito  dos  seus 
concidadãos  se  observem  os  favores,  dec  » 
por  elle  reconhecidos  c  pelos  tratados.  Reg. 
iU  Abril  1834,  art.  26 ;  Reg.  520, 11  Junho 
1847,  art.  221. 


—  internacional :  nelle  devem  ser  versados  os 
indivíduos  que  tem  preferencia  para  oflScitos 
da  secretaria  dos  negócios  estrangeiros* 
Dec.  Reg.  135,  26  Fevereiro  1842,  art  2; 
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DIREITOS 


c  entre  os  oíEciaes,  os  qne  tiverem  laes 
habilitações,  sâo  preferíveis  para  os  logares 
do  corpo  diplomático ,  arts.  3 ,  U» 


DIREITO  das  gentes,  inórnocnle  marilimo  e  mer- 
cantil e  usos  e  estylos  do  commercio :  nelle 
devem  ser  instruídos  os  individuos  nomea- 
^^  dos  cônsules  geraes  e  os  privativos,  &c.  — 

Vid.  Cônsules. — Dec.  Reg.  520,  11  Junho 
18^7,  arts.  6  a  9. 


DIREITOS  :  de  importação.  —Vid.  Importação. 


—  de  exportação.  —  Vid.  Consulado.   Exportação, 


—  de  reexportação.  —  Vid.  Reexportação. 


«—  de  baldeação.  —  Vid.  Baldeação. 


da  casa  real  de  Hespanha  ao  throno  de  IIcs- 
panhà  e  índia.  —  Vid.  Casa  real.  —  Recel., 
&c.,  19  Agosto  1808,  &c. 


do  assucar,  tabaco,  couros  e  algodão  expor- 
tados.—Vid.  nas  respectivas  palavras. 


deporto,  tonelada  c  ancoragem. — Vid.  estes 
termos. 


reciprocidade  delles  entre  a  Grãa-Brelanha  e 
Portugal  accordou-se  aos  súbditos ,  embai- 
xadores, ministros  e  agentes  diplomáticos. 
Trat  19  Fevereiro  1810,  arts.  3,  A,  11; 
Trat.  17  Agosto  1827,  art.  5;  e  entre  Por- 
tugal e  Argel.  Trai.  13  Julho  1813,  art.  9 
{Coll.  Delg.);  e  entre  a  França.  Ajust.  Julho 
18ia  cm  Port.  16  Setembro  1815  {ColL 
Delg.);  Trat.  6  Junho  1820,  arts.  2,0; 
entre  Portugal  e  o  Brazil.  Trat.  29  Agosto 
1825,  art.  5,*  entre  as  cidades  Anseaticas. 
Trat.  17  Novembro  1827,  arU.  6,  7,  11; 
c  entre  a  Áustria.  Trat.  29  Novembro  1827, 


DIREITOS 


arts.  6  a  10 ;  e  a  Prússia.  Trai.  9  Abril  1828, 
arts.  2 ,  5 ;  e  a  Dinamarca.  Trat.  26  Ou- 
tubro 1828,  arts.  2,  7;  e  Estados-Unidos 
da  America.  Trai.  12  Dezembro  1828,  arts. 
3,  28  a  30;  e  Portugal.  Trat.  19  Maio  1836, 
arts.  2,  3,  5,  8,  9. 


DIREITOS   de   armazenagem.  —  Vid.  Armaze- 
nagem. 


—  de  Scavage,  Package,  Trindade. —Vid.  eslas 
palavras. 


—  novos  e  velhos. — Vid.  Novos  e  velhos  direitos. 


reaes  erão  as  contribuições  de  passagem.— 
Vid.  Res.  !.•  19  yígosto  1817.  [ColL  Nab.) 


—  depharóes. — Vid.  Pharóes. 

—  de  pescaria. — Vid.  Pescarias. 


da  coroa  erão  os  aforamentos  de  terrenos  á 
mesma  pertencentes,  e  como  taes  da  alçada 
do  conselho  de  fazenda ;  todavia  attribui- 
rào-se  ao  desembargo  do  paço. — Vid.  Res. 
ílJulho  ÍS20.  (Coll.  Nab,) 


cívicos  dos  clérigos,  regulares  sccularisados 
e  translatos.  —  Vid.  Bens  de  clérigos ,  &:C. , 
cidadão. — Res.  7/  31  Janeiro  1827;  Av.  3 
Agosto  1830. 


de  lodos  são  livres  os  petrechos  de  guerra, 
ouro  e  prata  em  moeda,  barra  ou  pinha, 
ntensis  de  lavoi:ra,  machinas  de  nova  inven- 
ção apresadas  pelos  corsários  brazileiros. 
Dec.  Reg.  30  Dezembro  1822,  cap.  2,  §  7. 


civis  e  polilicos  de  cidadão  brazileiro.— Vid. 
Cidadão. 
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DIREITOS 
DIREITOS  de  ccnMimo.  —  Md.   Iniportação, 
—  de  jVilolíigem  e  salvação.  —  \'iá.  respectivos  termos. 


—  sua  defesa,  e  coiuo,  juslifica  o  crime  coni- 
mellido.  Cod.  Crim.  art.  14,  §2;  quando 
o  alteiiua,  cit.  Cod.  art.  18,  §  3, 


na  sua  cobrança  quando  se  verifica  concussão, 
o  como  é  punida.  Cod.  Crim.  arts.  135, 
130. 


ajunlauiHnlo  illicilo  para  impedir  sua  legal 
percepção,  como  6  punido.  — \  id.  AjunfAi- 
mentos,  —  Cod.  Crini.  art.  287. 


fiscaes  :  indeferlo-se  prelenção  de  negocian- 
tes britannicos  em  Pernambuco  a  paga-los 
lodos  em  moeda  de  cobre.  Av.  5  Maio  1831. 


hereditários  que,  pela  Ord.  liv.  4,  tit.  92, 
competião  aos  filhos  naturaes  de  peão» 
ficarão  extensivos  aos  dos  nobres.  Res.  &63, 
2  Setembro  1847. 


—  djfferenciaes.  —  Vid.  Importarão. 


de  importação  para  consumo. — Vid.  Impor- 
tação, 


de  expediente  e  meio  por  cento  nos  géneros 
do  paiz. —  Vid.  Expediente, 


de  armazenagem.— Vid.  Armazenagem, 


—  de  ancoragem. —  Vid.  Ancoi^agevu 


de  15  por  cento  das  embarcações  entradas  que 
passão  a  nacionaes.  —  Vid.  Embarcações. 


DIRCITOS 


DIREITOS  de  7  por  cento  de  exportação.  —  Vid. 
Consulado ,  exportação. 


—  de  2  por  cento  de  exportação  dos  objectos 
exceptuados. — Vid.  Consulado,  exportação. 


—  de  meio  por  cento  de  exportação  dos  metaes 
amoedados. — Vid.  Consulado,  exportação. 


—  de  15  porcento  dos  couros  (S.  Pedro.)  —  Vid. 
Consulado,  exportação. 


de  expediente  decapalazias.  —Vid.  Alfandegas, 
expediente,  mesas. 


novos  e  velhos  dos  empregos  e  oíTicios  geraes 
e  de  chancellaria.  —  Vid.  Novos  e  velhos  di- 
reitos. 


de  3  e  meio  por  cento  de  armazenagem  add\- 
cional. — Vid.  Armazenagem. 


de  baldeação  e  reexportação.  — Vid.  BaldeaçàOr- 
reexportação. 


—  de  30  por  cenlo  do  chá.  —  Vid.  Chá. 


de  60  por  cento  da  pólvora  estrangeira.  —  Vid. 
Pólvora. 


de  13  por  cento  addicionaes  de  baldeação  e 
reexportação.  —  Vid.  Baldeação,  reexpor- 
tação. 


de  1  e  meio  por  cento  dos  prémios  dos  assíg- 
nados.  —  Vid.  Alfandegas. 


—  de  chancellaria  das  corporações  de  mào-moria* 
—  Vid.  Chancellaria. 
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DlSCUSSiO 


DIREITOS  de  portagem  e  rios.  —  Vicl.  Barreiras. 


—  novos  e  velhos  de  empregos  e  oflieios  provin- 
ciaes. —  Vid.  Novos  e  velhos  direitos. 


nacionacs  podem  ser  arrecadados  por  estran- 
geiros arrematantes  de  conlraclos  de  ren- 
das. Av.  26  Fevereiro  18i9,   {Diar.  8038.) 


sobre  embarcações  estrangeiras.  —  Vid.  Em- 
barcações, 


DISCERNIMENTO  |>rovando-sc  nos  delinquentes 
menores  de  quatorze  annos,  obriga-os  a 
serem  recolhidos  á  casa  de  corrccrào  ale  á 
idade  de  dezasele  annos.  Cod.  Criui.  arl.  13. 


DISCIPLINA  do  exercito  do  Brazil:  acerca  de 
vários  pontos  providencion-se.  Av.  5  Março 
1812;  Av.  27  Fevereiro  1833. 

-*-  de  corpos  destacados  da  guarda  nacional. — 
Vid.  Guardas  nacionacs, — Lei  18  Agosto  1 83 1» 
art.  185  &c. 


—  das  guarnições  de  navios  de  guerra  nacionae». 
—  Vid.  Armada. --^  Av.  6  Fevereiro  1838 
&c.;  Av.  12  Julho  1833. 


•—  do  exercito  e  armada :  os  crimes  que  a  offen- 
derem,  praticados  por  militares  do  exercito 
c  armada ,  sâo  puramente  militares.  Prov. 
20  Outubro  iSòU. 


—   de  deposilo  de  rccrufas. — Vid.  Deposito. 


DISCÍPULOS :  mal  consistente  no  castigo  a  elles 
dedo  por  seus  mestres,  ou  delle  rcsulbnte, 
não  sendo  sua  qualidade  itlegal,  é  crimo 
justificável.  Cod.  Crim.  arl.  14,  $  6;  Reg. 
113,  3  Janeiro  1842,  arl.  Ift,  c  Instr.  an- 
ncxns,  art.  13. 


discípulos  da  academia  de  marinha  só  pod»  m 
ser  aspirantes.  —  Vid.  Acadnnia  dos  Guurías 
marinhas. — Lei  29  Ago.^o  1832  ,  arl.  5 ,  &c. 


—  das  academias  do  império  que  injuriareua 
director  ou  lentes,  ou  os  ameaçarem  ou  llies 
fizerem  ofTensas  de  ^qualquer  natureza  por 
cousas  do  seu  oíficio,  como  são  processado» 
c  punidos.   Rcs,  i2,  19  Agosto  1837. 


discursos  :  dos  deputados  c  senadores  nâo 
podem  ser  levados  a  juizo  para  fundamentar 
accusaçâo,  conforme  a  Const.  arl.  26;  Off. 
1  annexo  â  Porf.  1."  'Ih  Julho  1829  [ColL 
Nab.);  podem  ser  livremente  in)|)re^sos  e 
vtdgarisados  não  seallerando  essencialmente 
na  substancia  ou  iórma.  Lei  20  Sclembra 
1830,  nrt,  i2.  Cod.  Crim.  ail.  9,  g  1. 


como  serão  inlerprelados  para  julgamento. 
Cod.  Crim.  arl.  8.  —  Vid.  Lei  20  Setembro 
1830,  art.  6. 


reputados  insultantes  na  opinião  publica  cons- 
tituem crime  de  injuria,  e  como  é  punida. 
Cod.  Crim.  arl.  236,  §  5. 


offonsivos  da  religião,  moral  e  l)ons  costumes, 
como  são  puuidoji.  Cod.  Crim.  arts.  277, 
278. 


—  recitado  pelo  commandante  do  batalhão  de 
oíliciaes-soldados  voluntários  da  pátria,  14 
Agosto  1831.  [CoU.  l\ab.) 


DISCUSSÃO  das  h-is  geraes.— Vid.  Lm.— Consl. 
art.  52,  &c. 


—  das  resoluções  dos  anligos  conselhos  gerae.^ 
de  província.  —  Vid.  Conselhos  geracs.  —  Loi 
27  Agoíto  1828,  art.  52,  &c. 
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DISPENSA 


DISCLSSÃO  de  leis  provinciaes. — Vid.  Assem- 
bicas  provinciaes.  —  Lei  16.'  12  Agoslo 
1834,  &c. 


DISFARCE  para  commetUmenlo  de  crime  é 
circumslancia  aggravanle  da  punição.  Cod. 
Crim.  art.  16,  §10. 


DISIDIA  habilual  no  desempenho  de  funcções, 
como  é  punível  no  empregado  publico. 
Cod.  Crim.  art  166. 


DISPENSA  de  lapso  de  tempo  declarou-se  des- 
necessária para  execução  de  decretos  diri- 
gidos aos  Iribunaes  e  que  se  executarem 
durante  o  reinado  do  soberano  que  os  man- 
dou lavrar.  Res.  24  Maio  1815.  {ColLNab.) 


de  clausura. — Vid.  Clausura. 


do  serviço  militar  é  permitlida  unicamente 
na  forma  das  leis.  Port.  21  Janeiro  1823. 
(Bepert.  Cunh.  Mat.  verb.  Dispensa,  n.*  2.) 


do  serviço  miliciano  não  tinhão  os  esmoleres 
da  misericórdia  emquanto  occupassem  o 
cargo.  Port.  29  Janeiro  1823  {Repert.  Cunh. 
Mat.  verb.  Dispensa,  n.«  6),  revogada  pela 
Port.  2.*  20  Abril  1824.  {Coll.  Nab.) 


do  serviço  de  primeira  e  segunda  linha  tiverão 
os  baleeiros  das  armações  da  ilha  de  Santa 
Calharina  emquanto  se  empregassem  em 
tacs  trabalhos.  Port  20  Março  1823.  {Repert. 
Cunh.  Mat.  verb.  Dispensa ,  n.^  3.) 


do  serviço  militar  devião  ter  os  milicianos 
emquanto  não  houvesse  motivo  urgentíssimo 
de  serem  nelle  empregados.  Port  29  Outu- 
bro 1823.  (Repert.  Cunh.  Mat.  verb.  />/#- 
pensa  t  n.'  6.^ 


DISPENSEIROS 


DISPENSA  de  lei  só  pertence  ao  corpo  legisla- 
tivo conceder.   Const  art  15,  §  18. 


—  para  casamento.  — Vid.  Casamentos. 


de  residência  em  juizo.  —  Mid.  Audiências.' 
Lei  22  Setembro  1828,  art.  2,  §  3,  &c. 


de  lapso  de  tempo  concedida  pela  assembléa 
geral,  governo  e  autoridades  nos  casos  per- 
mittidos  por  lei,  é  subjeita  a  direitos  de 
chancellaria.  —  yid.  Novos  e  velhos  direitos^ 
Lei  243.  30  Novembro  1841;  Tab.  §  37. 


—  de  lei  de  amortisação.  —  Vid.  Amortisação» 


—  de  idade  para  ordens. — Vid.  Idade. 


do  serviço  da  guarda  nacionaL — Vid.  Guardas 
nacionaes. 


'—  de  instersticios  ou  idade  para  ordens,  de  imi* 
pedimento  de  matrimonio,  pregões,  supple- 
mento  de  idade  e  consenso  para  casamentos 
que  sello  pagão.— Vid.  5eWo.  — Reg.  855^ 
26  Abril  1844 ,  art.  31 ;  Av.  3  Agosto  18/i9* 
{Diar.  8172.) 


DISPENSEIROS  do  numero  da  armada.— Vid, 
Armada. —  Orà.  2.*  2  Maio  1809 ,  &c.;  Dec. 
Reg.  m,  19  Maio  1846;  7,  §  9;  44,  S  U 
&c.;  Av.  179,  20  Dezembro  1847;  os  mes* 
três  e  guardiães  dos  navios,  á  similhança 
do  que  se  praticava  em  Lisboa ,  servirão  de 
dispenseiros  e  commissarios  nas  charruas 
e  outros  navios  em  que  não  houver  estes 
officiaes.  Ord.  8  Junho  1811  {Repert.  Cunh. 
Mat.  verb.  Dispenseiro,  n.*2);  aos  dos  ber- 
gantins faz-se  a  mesma  carga  que  se  faria 
ao  commissario  si  o  tivesse.  Ord.  14  Julho 
1811  (Repert.  cit.  n.^  3);  os  dos  navios  da 
coroa  devem  embarcar  nos  navios  menores 
do  que  os  brigues  de  lote.  Ord.  24  Abril 
1813.  (Repert.  cit.  n.*  h.) 
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DISSOLUÇÃO 


DISPOSIÇÃO  de  propriedade  pessoal  qualquer  por 
voiida,  troca,  doarão  ou  loslamcnlo  ou  outro 
qualquer  modo,  declarou-se  expressamente 
livre  aos  súbditos  inglezes  e  porlugnezes  nos 
paizes  dos  conlraclanles.  Trai.  com  Ingla- 
terra, 19  Fevereiro  1810,  art.  7;  17  Agosto 
1827,  art.  5 ;  e  aos  Francezes.  Trat.  6  Junho 
1826,  art.  6;  e  aos  Auslriacos.  Trat.  29 
Novembro  1827,  art.  12;  e  Dinamarquezes. 
Trat.  26  Outubro  1828,  art.  8;  e  Ameri- 
canos dosEslados-Unidos.  Trat.  12  Dezem- 
bro 1828,  art.  11. 


—  de  bens  por  cartas  de  consciência,  quando 
.seja  valida.  —  \id.  ^c/í)s. —Res.  26  Julho 
1813. 


de  bens  é,  e  como,  pormittida  aos  clérigos, 
Ffgulares  socularisados  e  Iran.slatos.  —  Vid, 
licns  dectcrigos.  —Lei  10  Novembro  1821,  &c. 

•  de  ol)jectos  aprisionados  não  podem  os  cor- 

sários braziloiros  lazer  aules  de  proferida 
sontença  que  legitime  a  presa.  Alv.  Reg. 
SO  Dezembro  1822,  cap.  2,  art.  17. 

•  provisória  acerca  da  administração  da  justiça 

civil  se  acha  na  Lei  29  Novembro  1832,  exe- 
cutada pelo  Dec.  Instr.  13  Dezembro  1832, 
alterada  pela  Res.  1."  2  Junho  1834,  c  pela 
Lei  261 ,  3  Dezembro  18^1,  art.  114  a  124, 
execulada  pelo  Dec.  Reg.  Iii3 ,  15  Marco 
1842. 


DISSERTAÇÕES  de  Fr.  José  do  S.  Cyrilo  Car- 
neiro se  mandarão  sopprimir.  Edit.  .  .  . 
Junho  1816.  [B.  Carneiro,  addit,  1.*) 

DISSIPAÇÃO  de  bens  públicos:  como  por  ella 
são  responsáveis  e  punidos  os  minibtros  e 
secretários  u(;  ejilado.  Lei  15  Outubro  1827, 
art.  6.   Cod.  Crim.  art.  308,  §  1. 

DISSOLLÇÃO  inconslilucional  de  cada  uma  das 
camarás  legislativas  quem  promover  por 
força  ou  anxeaças,  como  é  punível.  Cod. 
Criin.  arts.  ^^4,  99. 


11 


DISTINCTIVOS 


DISSOLUÇÃO  da  camará  dos  deputados.  —  Vid. 
Deputados. 


—  de  corpos  de  linha  do  exercito. — Vid.  Corpos^ 
exercito. 


—  de  corpos  da  guarda  nacional. —  Vid.  Guardas 
nacionacs. 


DISTINCÇOES  se  não  devem  fozer  onde  a  lei  as 
não'  faz.  Ass.  3.'i2,  23  Jidho  1811  (ColL 
Ass.)  Res.  1.-  25  Junho  1825.  [ColL  Nab.) 

—  concedê-las  cm   recompensa   de  serviços  ao 

estado,  é  allribuiçâo  do  poder  execulivo. 
Const.  ait.  102,  §  11. —  Vid.  art.  179,  § 
28  — ;  não  a  regência  em  menoridade  do 
Sr.  D.  Pedro  11.  Lei  14  Junho  1831,  art.  19, 

—  honorificas  aos  ofliciaes  de  fazenda  da  ma- 

rinha, não  dão  direito  a  accesso.  —  Vid, 
Armada  c  arsenal  de  marinha.  —  Dec.  PI.  27 
Setembro  1828,  &c. 


ecclesiaslicas  nenhum  cidadão  brazileiro 
pôde,  sem  licença,  impetrar  de  autoridade 
ecclesiaslica  estrangeira.  Cod.  Crim.  art.  8J. 


que  inconlestavehnonte  nâo  cslfjão  firmadas 
por  posse,  consentimento  ou  jerarcliia,  nâo 
podeiu  08  cônsules  biaziltiros  em  paizes 
estrangeiros  exigir.  Dec.  Reg.  520,11  Junho 
18Zi7,  art.  39. 


—  (medalha  de.)  —  Viil.  Medalhas, 


—  dos  directores  goraos  dos  índios. — Vid.  Aldeã- 
mcii/os.  — Av.  31  Maio  1847. 


DISTINCTIVOS  concederãose  honorificos  aos  in- 
divíduos do  exercito  da  restauração  de  Por- 
tugal pela  expulsão  dos  Francezes.  Port.  20 
Setembro  1808.  [ColL  Ddg.) 
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DISTINGTIVOS 


DISTLXCÍIVOS  :  devem  os  navios  larjrar  na  fórma 
(lo  ref;iinenlo  de  si|;nae3,  Iodas  as  vezes 
que  enlrarcin  ou  sahirem  de  porlos,  ou  se 
reconhecerem  no  mar.  Ord.  3,  Off.  9  Dc- 
ren)I)ro  1808  (Rrpcrt,  Cunh.  Mal.  verb. 
Dlsíinclivo  y  ?2.°  3);  Av.  19  Junho  I8l0 
(Coíí.  l\ab.);  os  capitães  e  meslres  dos  na- 
vios raercanles  de\iâo  recehô-los  do  direc- 
tor dos  lele^raphos.  Ord.  28  Janeiro  1811, 
e  10  Setembro  1813.  (Rcpcrt,  cit.  n.*»  ft.) 


—  cie  honra,  c  qnaes,  concedorão-se  aos  corpos 
qne  entrarão  na  balai  lia  vencida  junto  da 
cidade  da  Vicloria  em  Portugal.  Dec.  13 
Novembro  1813. 


honorificos  se  concederão,  e  como,  aos  offi- 
ciaes  gcneraes  e  outros  Porluguezes  e  aliia- 
dos  que,  no  reino  de  Portugal,  llespanha 
e  França  assistirão  ás  batalhas  e  sities  prín- 
cipacs  contra  os  Francezes.  Dec.  luslr.  28 
Junho  181t5.  (Coll.Nab.) 


dos  cidadãos  que  abraçassem  a  causa  da  in* 
dependência,  e  quaes,  fixárào-se.  Dec.  18 
Setembro  1822. 


do  capellão-mór  e  capcllàcs  do  exercito ,  for- 
talezas c  hospitaes  militares,  fixárâo-se. — 
Vid.  E.vtrcito.  —  tivc.  lubtr.  27  Julho  1825; 
Dec.  22  Maio  1827. 


dos  ofBciaes  de  fazenda  da  marinha.  —  Vid. 
yirmada.  Arsenal  de  marinha, — Dec.  PI.  27 
Setembro  1828,  &c. 


indevidos  quem  usar,  como  é  punido.  Cod. 
Crim.  arts.  301,  302;  podem  ser  presos 
pelas  rondas  municipaes  permanentes.  Inst. 
29  Novembro  1831,  art.  11. 


das  autoridades  policiaes  fixárão-se,  e  sob  que 
peuas,  aos  que  delles  indevidamente  usas- 
sem. Lei  (5  Junho  1831,  arts.  ík,  15;  em 


DISTRIBUIÇÃO 


consequência  do  que  se  derão  aos  juizes  de 
paz  e  seus  delegados.  Dec.  10  Junho  1831 ; 
e  dos  inspectores  de  quarleirão.  Dec.  8  Mai» 
1833. 


DISTINGTIVOS  das  guardas  nacionacs.  — Vid, 
Guardas  nacionacs. 


indevido :  é  o  uso  do  tope  nacional  differentc 
do  (ixado  por  decreto,  c  como  tal  punido. 
Dec.  5  Outubro  1831  ,  §2. 


das  embarcações  vigias  de  ancoradouros.— 
Vid.  Ancoradouros.  —  Reg.  1 3  Dezembro 
1831,  art.  9,  &c. 


das  guardas  municipaes  permanentes  da  corte. 
—  Vid.  Guardas  municipaes,  —  Res.  13  Ou- 
tubro 1832,  art.  U;  Dec.  23  Outubro  1832. 


não  tem  os  juizes  de  orphãos,  a  não  ser  a 
gravidade  e  decência  no  traje.  Av.  11  No- 
vembro 1833. 


das  barcas  vigias  das  alfandegas. — Vid.  Alfan^ 
degas. — Dec.  Reg.  606,  6  Março  1847,  arts. 
9  a  11. 


DISTRATO  é  subjeíto  a  nova  sisa.  —  Vid,  Siscu 
—  Mv.  3  Junho  1809,  §  1;  Port.  23  Julho 
1834;  OÍI.  26  Setembro  183õ;  Ord.  118. 
8  Novembro  1838. 


DISTRIBUIÇÃO  das  querellas ,  devassas  ,  de- 
nuncias e  summarios  é  feita  sempre  pelos 
competentes  magistrados,  e  nunca  pelos 
distribuidores.   Alv.  24  Janeiro  1809, 


das  acções   deve  ser  precedida    da   citação. 
Ord.  5  Novembro  1810.  {CoU.  Nab.) 


crime:  seus  livros  se  não  podiâo  negar  ao 
exame  do  ouvidor  em  correição ;  a  das  ea« 
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DISTRIBUICSO 


críplr.ras  lem  salário  cerlo  no  Rep:.  10  Oii- 
lubro  17Õ/4.  Prov.  1.-  23  Julho  181^1.  {ColL 
Niib.) 


DISTRIBUIÇÃO  tias  acções  devia  sempre  ler  lo- 
fçar,  ainda  que  houvesse  um  só  escrivão. 
Prov.  3.*  12  Agosto  1816  {CvLL  Nab.)  ; 
Prov.  14  Outubro  1810.  (ColL  cí7.)  — Vid. 
Rcs.  13  Setembro  1827,  infra. 


nas  causas  civis  e  crimes  ordenou-so  que  não 
podesse  ser  feita  pelos  juizes,  exceptuados 
os  casos  declarados  nas  leis  do  rcúno,  c 
quacs.  Prov.  13  Abril  1820.  {Coll.  Nab.) 


c  conta  dos  feitos  procurados  nos  jui/os  do 
geral  e  de  orphâos,  conforme  a  Ord.  liv.  1, 
tits.  8õ  e  91 ,  a  quem  pertence.  Prov.  8 
Outubro  1821.  (Coíí.  Nab.) 


das  causas,  e  quaes,  pertencentes  ás  mesas 
da  coroa  da  casa  da  supplicação  do  Rra/il, 
se  mandou  fazer  ao  primeiro  escrivão  do 
juizo  dos  feitos  da  coroa.  Alv.  3  Setembro 
1823. 


não  tem  logar  onde  houver  um  só  iabellião 
e  nos  juizos  em  que  houver  só  um  escrivão ; 
nem  as  leis  annuUâo  os  feitos  por  tal  falta 
em  similhantes  logares  e  juízos.  Res.  13 
Setembro  1827. 


de  autos  do  revista. — Vid.  Supremo  tribunal. — 
Lei  18  Selcmbro  1828,  arls.  11,  12;  Res. 
31  Agosto  1829,  arl.  b. 


não  é  necessária  nas  escripturas  lavradas  pelos 
escrivães  dos  juizos  de  paz.  Lei  30  Outubro 
1830,  í.rt.  1. 


—  se  ordenou,  e  como,  dos  processos  da  extincta 
conservatória  dos  moedeiros.  Res.  7  Dezem- 
bro 1830,  arl.  2. 


II 


DISTRIBUIÇXO 


DISTRIBLIÇAO  de  publicarão  impressa  í'r  acom- 
panhada, e  sob  que  penas,  (ia  remessa  de 
um  exemplar  ao  promotor  publico.  Cod. 
Crim.  arl.  307. 


seus  livros  são  subjeitos  á  inspecção  para  a 
lotação  dos  officiaes  de  justiça  e  fazenda. 
Uec*  26  Janeiro  1632,  §  3. 


de  appellações  eiveis  e  crimes  se  mandou  fos^o 
feita  entre  os  escrivães  dos  corregc<U>res 
e  ouvidores  do  eivei  e  crime  das  relações 
que  passarão  a  sor  noslas  escrivães  das 
appellações  prou)iscnamenlo  com  os  exis- 
tentes. Cod.  Proc.  arl.  âO. 


sua  falta  nns  processos .  escriphiras  c  mais 
papeis  ordenou-se  que  não  importasse  nul- 
íidade,  revogado  nesta  parte  o  Alv.  23  Abril 
1723.  Disp.  Prov,  arl.  26. 


de  processos  nas  relações.  —  Vid.  Relações. — 
Rpg.  3  Janeiro  1833,  art.  7,  §  2 ;  arls.  10. 
2{>,  31,  32,35,  36,62;  71  0  74;  01  a  93; 
Res.  !.•  2  Junho  183â,  art.  2;  Dec.  23 Junho 
1834,  arl.  3;  Av.  18  Dezembro  18:^7;  Av. 
66,  19  Abril  1838;  Lei  387,  19  Agosto 
18&6,  arl,  38,  e  Avs.  relativos. 


se  declarou  necessária  entre  os  escrivães  das 
autoridades  juizes  locaes  e  ouvidores  de 
comarcas  que  passão  a  escrever  nos  pro- 
cessos eiveis  e  crimes  perante  os  juizes  de 
direito  e  municippcs,  conforme  o  art.  39^ 
Cod.  Proc.  o  12  Disp.  Prov.  ,  Av.  21  Outu- 
bro 1833,  g§  1.";  não  entra  porém  em 
distribuição  o  escrivão  de  provedoria  de 
capoUas  c  residtioii,  §§  2.*' 


dos  feitos  da  coroa  e  fazenda  ordenou-se  que 
continuasse  a  fazer-se  pelos  respectivos  es- 
crivães como  antes  da  Disp.  Piov.  Dec.  6 
Novembro  1834. 


seus  livros  pódc  o  procurador  da  fazenda  na 
corte  examinar,  quando  julgar  necessário. 


Si. 
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DISTRICTOS 


para  arrecadação  da  laxa  de  heranças.  — 
Vid.  Taxa. —  Jiec.  Reg.  Iõ6,  28  Abril  1842, 
arino. 


DISTRIBUIDOR  dos  juizos  da  correição  do  eivei 
e  crime  da  corte  e  casa  da  supplicação, 
creou-se  no  Rio  de  Janeiro.  Alv.  2A  Janeiro 
1809. 


—  e  contador. — Vid.  Contador, 


de  impressos  ou  gravuras,  quando  é  respon- 
sável.—  Vid.  Liberdade  de  imprensa, — Lei 
20Selembrol830,arL  7;  Cod.  Crim.  art. 
7,  !).•  à. 


de  rendas  publicas,  como  presta  contas  na 
thesouraria  respectiva.  —  Vid.  Thesourarias. 
—  Lei  k  Outubro  1831,  arl.  61. 


de  rendas  ou  impostos  que  commetter  con- 
cussão, como  é  punido.  Cod.  Crim.  arts. 
135,136. 


do  geral  na  corte  que  feitos  deverá  distribuir, 
fixou-se.  Dec.  26  Março  1833 ,  art.  6. 


—  das  exlinctas,  correição  do  eivei  e  crime  da 
corte,  juiz  da  coroa,  chancellaria  e  conselho 
da  fazenda  na  corte  passou  a  servir  com  o 
geral  do  eivei  e  crime  nas  varas  que  o  go- 
verno marcasse.  Res.  7  Outubro  1833,  exe- 
cutado pelo  Dec.  21  Outubro  1833;  substi- 
tuido  pelo  Dec.  2  Abril  1835.  {CoU,  Typ. 
Nac.) 


DISTRICTOS  diamantinos.  —Vid.  Diamantes. 


—  seus  commandanles. — Vid.  Commandantes  de 
districtos. 


-*  officiaes  que  se  aasentassem  dos  seas ,  tinhão 
baixa.  —  Yià.  Baixa. — Res.  23  Julho,  &c. 


DISTRICTOS 


DISTRICTOS  :  4  Agoslo  1811  e  22  Maio  1815,  S 
Janeiro  1824.  {Apenas  cit,  no  Repert,  Ctuúu 
JUat.  Suppl,   verb.  Districto,) 


eleiloraes.  —  Vid.  Eleições, — Porl.  9  Julho 
1822;  Const.  arl.  96;  Inslr.  26  Março  1824. 
cap.  4,  §  2;  3,  cap.  9.  g  5;  Res.  29  Julho 
1828;  Dec.  1,  3  Setembro  1832  {CoíL  Typ. 
Nac.) ;  Dec.  8  Janeiro  1833;  Av.  29  Janeiro 
1835;  Dec.  16,  Porl.  27  Fevereiro,  Av.  26 
Março  1835;  Dec.  Inslr.  157,  k  Maio  1842, 
arts.  31 ,  32 ;  Av.  7  Novembro  1843  (Jom. 
810);  Lei  387,  19  Agosto  1846,  arts.  2,  3, 
12,  19,  21,  26,  63,  65,  99,  101,  124.  e 
Avs.  relativos. 


de  paz  devem  os  respectivos  juizes  dividir  em 
quarteirões,  e  como.  Lei  15  Outubro  1827, 
art.  5,  S  15,  Cod.  Proc.  arl.  12,  §  8; 
Instr.  13  Dezembro  1832.  art.  17.  — Vid. 
Lei  261 ,  3  Dezembro  1841 ,  art.  91 ;  Beg. 
120,  31  /flwc/ro  1842,  arts.  18,  63,  $  3. 


-—  ás  camarás  municipaes  compete  dividir  os 
termos  em  districtos  e  nomear-lhes  officiaes 
e  dar-lhes  titulos.  Lei  1  Outubro  1828»  art 
65;  Av.  1.*  29  Março  1830,  §  1 ;  Res.  11 
Setembro  1830,  arts.  3,9;  Cod.  Proc.  art 
2;  Instr.  13  Dezembro  1832,  arts.  3.4,8, 
17,  35 ;  Av.  15  Julho  1833 ;  Av.  22  Novem- 
bro  1833. 


—  decoUectoriasgeraes. — Vid.  Co/fccíorw.— Reg. 
8 Fevereiro  1832,  &c. 


de  paz:  para  administração  da  justiça  criminal 
de  primeira  instancia,  continuão  a  existir. 
Cod.  Proc.  art  1 ;  com  seu  juiz,  escrivão, 
inspectores  de  quarteirão  e  officiaes  de  jus- 
tiça necessários,  art  4. 


da  culpa  quaes  sejâo. — Vid.  Culpa.  —  CoA 
Proc.  arts.  160,  257;  Av.  k  Março  1835; 
Avr9,  Circ.lO,  Av.  12,  Dec.  14, 18Harç«, 
6  Abril  1836;  Dec.  2&  Setembro  1837. 
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DIVIDAS 


DISTRICTOS  alheios:  quando  nelles  é  licito  exe- 
cular  mandados  de  outro  jnizo.  Lei  2G1 ,  3 
Dezembro  1841 ,  art.  11  ;  Reg.  120,  31  Ja- 
neiro 1842,  ai  Is.  116  a  119. 


—  para  os  aggravos  de  petição  e  instrumento. — 
Mià.^ggravos. — Lei  261,  3  Dezembro  1841, 
art.  no,  &c.;  Dtc.  Reg.  U3,  15  Marco 
1842,  arl.  9. 


DIVERSIDADE  de  matérias  nas  correspondências 
officiaes,  11  Fevereiro  1809.  [apenas  cit.  no 
Itepert.Cunh,  Mat.SuppL  verb.  Diversidade,) 


DIVERTIMElNTO :  pela  representação  de  qual- 
quer, sempre  que  se  tirar  nova  licença,  é 
devido  sello.  —  Vid.  Sello.—Ord.  84,  23 
Setembro  1844. 


DIVIDAS  activas  de  diversos  credores  para  reuni- 
rem-se  quando  cada  uma  não  chega  á  me* 
lade  do  valor  da  propriedade  penhorada , 
e  se  vender  esta,  é  necessário  que  lodos 
tenhão  execução  apparelhada  e  penhoras 
feitas ,  e  unidos  seus  créditos  e  execuções  á 
execução  principal.  Alv.  21  Janeiro  1809, 
S3. 


activas  da  fazenda  publica,  no  Ceará ,  se  man- 
darão cobrar,  e  como,  executivamente, 
Prov.  1.*  2  Maio  1809  {ColL  Nab.),  excitada 
pela  Prov.  2  Setembro  1817,  e  a  que  está 
annexaProv.  28  Julho  1820.  (ColL  cit,) 


passivas  da  fazenda  publica  no  Brazil ,  quaes 
se  julgarão  antigas  e  ficarão  prescriplas  não 
se  apresentando  os  titules  em  três  annos. 
Alv.  9  Maio  1810. 


«—  de  legados  pios  não  cumpridos ,  applicados  á 
Misericórdia  e  hospital  de  Lisboa ,  manda* 
rão-se  arrecadar,  o  como,  nas  ilhas  da 
Madeira  e  Açores  e  em  Piauhy.  Provs.  l.*, 
2.%  8.*  20  Novembro  1810.  {CoU.  Nab.) 


DIVIDAS 


DIVIDAS  :  H  Outubro  1811  {apenas  cit.  noRepert. 
Cunh,  Mat.  Suppl.  verb.  Dividas). 


—  antigas:  mandou-se  processar  no  erário  do 
Brazil  folha  das  quantias  legitimadas  para 
se  salisfazereui.   Dec.  12  Outubro  1811. 


reacs  pretéritas:  sua  commissão  na  casa  da 
supplícação  do  Brazil  foi  extincla.  Alv.  13 
Maio  1813,  §  3. 


contrahid:is  por  súbditos  portnguezes  nos  do- 
minios  de  Argd,  não  erão  seus  cônsules 
obrigados  a  pagar,  salvo  se  estivessem  tam- 
bém ligados  a  solvô-las  porcscripto  e  signal 
Trat.  13  Julho  1813,  art.  11.  (Coll.  Delg.) 


activas  c  passivas:  relações  delias  ord«nou-se 
á  junta  dos  arsenaes  enviasse  ao  erário, 
porque  o  Alv.  28  Julho  1808  ordenava  que 
todas  e  quaesquer  estações  que  despendes- 
sem por  conta  da  fazenda  assim  o  prati- 
cassem. Av.  20  Outubro  1817.  {CoU.  Nab.) 

de  novos  direitos  se  mandarão  cobrar,  e 
como,  na  villa  da  Campanha  da  Princeza. 
Prov.  1.*  26  Janeiro  1818.  (CoU.  Nab.) 


activas  da  fazenda,  em  Goyaz,  se  mandarão 
cobrar,  e  como,  em  beneficio  da  capitania 
de  Matlo-Grosso.  Prov.  3  Abril  1818.  ICoU. 
Nab.) 


activas  e  passivas  de  fallido:  para  obter  con- 
cordata deve  verificar-se  o  seu  computo  e 
qualidades,  e  como;  nõo  porém  fazer-se 
plena  prova  judicial  da  verdade  delias.  Res. 
4  Abril  1818.  {CoU.  Nab.) 


dos  interessados  nas  presas  feitas  pelas  em- 
barcações britannicas:  publicou-se  preso 
fixado  para  comparecerem  a  pedir  embolso 
com  os  competentes  documentos,  sob  pena 
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DIVIDAS 


de  romníisso.  Edif.  15  Fovcrt*ro  I8í9  [CM. 
Ncib.)-^\\d.  Rrs.  2k  Julho  1820;  Av.  e Rcs. 
2li  Jandto;  Ai\  16  Abril  i  Rcs.  10  Dezembro 
1821;  Rs.  30  Arrosto  ÍHlh.  c  a  que  estão 
anncxas  Rcs.  21  Abril  iS^^O.    (ColL  Nab.) 


DIVIDAS  passivos  da  casa  do  fallecido  conde  das 
Galvêas  foi  o  juiz  adminislradívr  nomeado 
aulorisado  para  pagar.  Der.  1 1  Março  1819. 
(Coll.  Nitb.) 


e  execuções  fiscaes :  por  ellas  não  podiâo  ser 
arreraaladas  as  fíi bricas  de  assiicar,  con- 
forme os  Alv.  17  iSoveuilífo  18f:^  c  5  Maio 
1814.  Rps.  U  MÁo  1820  [ColL  Nab,)^\ió. 
IA  40,  m  Arrosto  1833,  art.  3,  infra. 


activas  da  fazenda  na  Bahia:  derão-se  provi- 
dencias sobre  meios  que  facilitassem  sua 
cobrança.  Prov.  26  Junho  1820  [Coll.  Nab.) 
Prov.  2(5  Setembro  1825.  [CclL  cil.) 


activas  da  fazenda  em  que  circurnslancias,  e 
como,  podiào  seus  devedores  paga-las  com 
ouro  em  pó.  Av.  6  Outubro  1820. 

nacionacs  forão  reconhecidos  os  desembolsos 
cfo  banco  do  Bra/il  feitos  as  difTerontes  esta- 
ções pubHcas,  Dec.  23  Março  1821. 


6  fazenda  :  delerminou-se  que  a  respeito  delias 
se  concedesse  encontro,  ccomo,  r os  cre- 
dores do  ihesouro  pubhco.  Lei  da  Const. 
Portup.,  25  Março  1821,  mandaria  observar 
pela  Lei  20  Outubro  1823.  art.  2.— Víd. 
Dcc.  l.«  ^%  Março  1821.  [Coll.  Nab.) 


activas  perdidas  e  incobraveis  adjudicadas  em 
quinhão  :  sobre  isenção  podida  de  pagar 
delias  a  decimo.  —  Vid.  Rcs.  !.•  2t  31aio 
1821,  (ColL  nab.) 


ã  fazenda  concedeu-sc  aos  devedores  fiscaes » 
e  quaes,  iDculpavelmcnte  impossibilitados. 


DIVIDAS 


pa^nr  por  prcslnções  ou  leiras,  sem  venci* 
menlo  de  juro.  Lei  da  Consl.  Portuj^.,  9 
Junho  1821  ,  mandada  observar  pela  Lei 
20  Outubro  1S2;3,  art.  2, 


DIVIDAS  á  fazenda  provenienlc  de  olferta  pe- 
cuniária annnal  sob  condição  emquanto 
durasse  receio  de  ataque  pela  fronteira  de 
Malto-Grosso,  julgou-se  não  existir,  man- 
dando-se  restituir  bens  sequestrados  por 
falta  de  pagamento,  justificada  Cí»m  a  ces- 
sação da  condição.  Rcs.  1."  27  Setembro 
1821.   {Coll.  Nab.) 

—  passivas  da  fabrica  da  pólvora  da  Lagoa  de 
Freitas  na  còrle,  ordinou-se  que  nâo  fossem 
pagas  por  encontro  covn  o  dito  gen*^ro,  « 
porque.  Res.  28  Janeiro  1822  (CoíL  Nab.); 
permillio-se  com  salitro. — Vid.  fíis.  1.'  14 
Novembro  Í822.  {Coll.  cit.) 


—  conlrahidas  na  Balua  pelo  general  Madeira, 
declarou-se  nâo  serem  nacionacs.  Dec.  2,* 
12  Novembro  1822  {Coll.  Nab.);  sobre  cuja 
intelligeocia.  Res.  2.*  8  Julho  182a  ;  ProT« 
27  Julho  1824.  (Coll.cit.) 


fazenda  nacional  mandárão-se  encontrar 
com  cédulas  antigas  não  consideradas  prés- 
criptas,  conforme  o  Alv,  9  Maio  1810,  uma 
vez  que  aquellas  fossem  directas  e  não  in- 
directas por  trespasses  o  cessões,  na  forma 
do  Dec.  25  Marco  1821.  Rcs.  1.»  11  Dc^ 
zerabro  1822.  (Coll.  Nab.) 


de  direitos  de  escravos  despachados  nas  alfan- 
degas :  sobre  admissão  de  encontro  em  se« 
pagamento  derão-so  esclarecimentos.  Res, 
13  Dezembro  1822  (CoiL  Nab.)  Res.  13  De- 
zembro 1823  (Coll.  cit.) ;  sobre  encontro  de 
direitos  do  fazendas  C(»m  outros.  Res.  1.* 
31  Maio  1825  {Coll.  cit.);  Res.  0.*  U  Dc^ 
zcmbro  1827.  {Coll.cit.) 


uma  proveniente  de  quantia  despendida  por 
ordem  vocal  do  fallecido  Sr.  D.  Pedro  I  ai 
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DIVIDAS 


favor  de  um  particular  para  hospital  veteri- 
nário, fall«'cernio  ooi:raciaílo  e  recusaiido-se 
o  leslamentciro  a  salisla/ô-la,  roíiii^tleu-se 
aos  D)ciuâ  coiiípclonlcs  para  ser  eiubolsada 
pelos  bens  cia  herancja,  a  que  eslavão  le- 
pilimamenltí  liypc»tliecadas  as  bcmfcilorias 
feitas  com  tal  quantia.  Res.  3.'  2íi  Março 
1823.   (CoU.  Nab,) 


DÍVIDAS  fiscaes  :  uma  tomada  sobre  si  por  um 
particular  com  a  compra  que  pretendia 
com  outros  fazer  de  prédio  rústico  obri- 
gado à  fazeuda  publica  p<íla  desistência  do 
mesmo  particular,  cessíMi  de  ser  por  ella 
responsável,  continuando  porem  os  mais 
com  hypotheca  do  prédio  o  dos  seus  bens 
próprios.   Prov.  9  Junho  1823.  (Coll.  Nab.) 


—  íe  decima  :  uma  a  que  estava  obrigado  um  ex- 
superintendente,  admillio-se  que  fo^se  paga 
por  encontro  com  apólices  recebidas  do 
escri\ão  autor  do  alcance.  Res.  2."  9  Dezem- 
bro 1823.    (Coll.  Nab.) 


particular  de  ura  provedor  de  ausentes  a  seu 
Ibesoureiro  pro\  enienle  de  leiras  por  aquelle 
fingidas  e  por  esto  pagas,  sérvio  de  motivo 
para  obstar  a  que  o  dito  provedor,  nomeado 
director,  seguisse  para  o  sen  logar,  e  para 
que  fim.  Res.  9  Dezembro  1823,  annexa  á 
Prov.  20  Novembro  182(5.  (Coll.  Nab.) 


à  fazenda  porque  estivessem  responsáveis  os 
rendeiros  e  exaclorcs  delia,  se  mandarão 
com  urgência  cobrar.  Port.  2.»  5  Janeiro 
1824.  (Coll.  Nab.) 


publicas:  á  assembléa  geral  legislativa  pertence 
estabelecer  meios  para  pagarem- se.  Const. 
art.  15,  S  14;  171,  foi  garantida,  179,  §  23* 


á  fazenda :  a  pedido  do  credor  se  mandarão 
pagar  por  encontro  com  pensão  que  o  Ibe- 
souro  Ibe  devia.  Res.  8."  20  Abril  1824, 
[ColL  Nab.) 


DIVIDAS 


DIVIDAS  de  casa  nobro  sequestrada  na  Babía  : 
conccdeu-so  a  um  irmão  administrador 
prorogaçf.o  de  licença  para  alienar  bens 
afim  íie  pop:íir  as  dividi.s  da  casa  e  occorrer 
a  mesadas  de  sua  ir.âi  c  irmãos.  Res.  2.*  26 
Maio  lb2Li.  (CoíL  Nab,) 


—  publicnsactivas  e  passivas :  nrdenou-se  fis  juntas 
de  fiízenda  conlocclouííssem ,  e  como,  rela- 
çòes  delias  para  serem  i)rehrnlrs  á  assem- 
bléa  geral.  Prov.  Circ.  31  Maio,  11  Outubro 
imà.    {Coll.  Nab.) 


—  deberançns  de  defuntos  eausonles. — Vid.  Jffcn^ 
de  defuntos.  — L<ú  2õ  Miu-ço  1 82 1 ,  c5£.c. ;  Prov, 
22  Junbo  182^,  &c.;  Doe.  Reg.  ICO,  9 Maio 

18i2. 


á  fazenda,  porque  era  responsável  Colomo, 
boticário  íaileciclo,  comoserião  pagas.  Purt 
1.'  25  Junho  1824.  (ColL  Nab.) 


de  quotas  para  a  capella  imperial  como  se 
mandarão  cobrar  dos  pancbos,  aduiitlido 
encontro  nas  côngruas.  Prov.  !.•  9  Julho 
1824.  [CoU.  Nab.) 


pagas  a  particular  vendedor  de  géneros  para 
a  junta  dos  arsenaes:  excesso  que  recebera, 
e  porque,  mandou-.se  encontrar  no  preço 
dos  géneros  que  se  Ibe  poderiãu  comprar,  e 
que  se  desij^narião.  Res.  2.*  7  Acosto  1824. 
{Coll.  Nab.) 


activas  da  bulia :  sobre  levantamento  pedido 
de  sequestro  em  bens  de  fiador  de  ibesou- 
reiro alcançado  em  Minas  Geraes.  Res.  24 
Agosto  182i.  {Coll.  Nab.) 


anUgas  até  ao  anno  1797,  não  pedidas  dentro 
de  terceira  ,  conforme  o  Alv.  9  Maio  1810, 
eslâo  prescriptas,  pois  só  á  assembléa  per- 
tence deroga-lo  ou  allera-lo.  Res.  3.*  9Se- 
tcaibro  1824.  {Coll.  Nab.) 
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DIVIDAS 


DIVIDAS  passivas  da  fazenda,  provenientes  de 
viveres  para  o  exercito  na  Cisplalina,  se 
mandou  que  o  banco  do  Brazil  pagasse, 
ecomo.  Port.  20 Outubro  182/|.  {Colí.  Nab,) 


á  fazenda  por  alcance  de  arrematante  de  dízi- 
mos: ao  devedor  concedeu- se,  e  como, 
praso  para  venda  dos  bens  sequestrados  e, 
findo  elle  sem  realisaçâo  de  pag;amenlo , 
proceder-se  á  execução.  Res.  1."  26  Feve- 
reiro 1825.  {Colí.  ISab.) 


passivas  de  gado  para  fornecimento  da  tropa 
no  Rio  Grande  :  accoitou-se  a  seus  credores 
metade  delias,  sendo  onconlrada  na  oulra 
Dietadc  quantia  (jue  devião  do  contracto 
dos  dízimos,  e  sendo  pajros  do  resto  em 
preslacõos  niensaes.  Ros.  13  Outubro  1825. 
(ColL  Nab.) 


de  dízimos  atrazadas  em  Piauhy,  como  se 
mandarão  cobrar  cm  prestações ,  e  porque 
e  a  que  devedores.  Res.  2.*  30  Janeiro  1826, 
[Coll.  Nab,) 


de  ordenados  rencidos  em  Malto-Crosso ,  e 
que  a  respectiva  junta  nâo  eslava  em  cír- 
cumslancias  de  pagar,  se  mandarão  satis- 
fazer pelo  thesouro.  Res.  3.M3  Abril  1S26. 

[CoíL  ^ab^ 


de  ordenados  airazados,  e  quaes,  se  mandon 
fosse  requerido  pagamento  íío  erário  de 
Porlu'^al.  e  porque.  Res.  2.«  8  Julbo  1826. 
[CoíL?lab,) 


passivas  da  fazenda :  sobre  reforma  do  cédula 
que  o  berdtíiro  de  outrem  a  quem  ella  per- 
tencia pedia  com  o  molívo  de  a  não  havec 
recebido  na  herança  por  so  haver  talvez 
perdido,  decidio-se  negativamente.  Res.  3.* 
16  Agosto  1826.  {ColLNab.) 


acllvns  da  fazenda :  a  um  devedor  se  acceítou 
em  pagamento  quantia  que  a  junta  expe- 


DIVIDAS 


dici(  naria  do  Piauhy  e  Ceará  encontrara 
enterrada  em  quintal  de  casa  de  devedor 
deste.  Prov.  l."  28  Agosto  1826.  ICoLl.Nab.) 


DIVIDAS  de  arrendamentos,  &c. ,  da  fazenda  da 
Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas  incorporada 
aos  próprios  nacionaes,  fe  mandarão,  e 
como,  satisfazer  aos  herdeiros  do  senhor 
daquella  propriedade.  Res.  3.'  9  Novem- 
bro  1826.   {Coíl.  Nab.) 


provenientes  de  letra  saccada  por  um  parti- 
cular no  Maranhão  e  acccila  pelo  intendente 
geral  da  policia,  resultado  de  execução  de 
ordens  secretas  do  Sr.  D.  João  VI.  se  man- 
darão, e  como,  satisfazer.  Prov.  9  iSovcm- 
bro  1826.  {ColL  l^ab.) 


passivas  da  junta  da  fazenda  da  Bahia  à  con- 
bcrvatoria  das  matas  dos  Uhéos  se  mandou 
que  aquclla  satisfizesse ,  e  como.  Prov.  2.* 
19  Dezembro  1826.  {ColL  Nab.) 


a  um  devedor  à  fazenda ,  por  arrematação  de 
contracto ,  nogou-se  pagamento  em  pres- 
tações por  haver  faltado  aos  modiros  a  que 
se  obrigara.  Prov.  1.*  8  Janeiro  1827.  (ColL 
Nab.) 


de  credor  á  fazenda  de  importância  de  gado» 
tomados  peias  tropas  impcriaes,  sendo,  e 
porque  duvidosas,  mandou-se  discutir  pelos 
meios  ordinários.  Res.  12  Março  1827.  (CclL 
Nab.) 

do  gado  tomado  para  tropas,  cujo  pagamento 
se  pedia,  levando-se  em  conta  debito  em 
que  era  responsável  o  credor  como  fiador 
e  sócio  de  contractos  da  fazenda  ,  como  se 
mandarão  solver.  Prov.  1."  16  Morco  1827. 
{ColL  Nab.) 


com  o  cofre  dos  ausentes  não  devem  contraliir 
nem  conservar  os  empregados  do  juízo. 
Res.  1.-  18  Maio  1827.  (ColL  Nab.) 
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DIVIDAS 


DIVIDAS  ác  frelamenlo  de  navio  particular , 
Uansporte  de  recrutas  e  despesas  com 
Hianlimenlos,  &c. ,  &c. ,  sendo  rol^  a  via- 
gem pelo  presidente  de  província  que  a 
conlraclàra  por  ordem  do  ministro  da 
guerra,  como  se  mandárno  arhilralmontc 
satisfazer.  Res.  í.*  5  Julho  1827.  {Coll. 
Nab.) 


de  arrematação  de  con^lracto  de  dizímos  de 
gado  a  que  era  obrigado  coniraclador  in- 
culpável pela  secca  e  revoUição,  admiliiose 
pagarem-seem  prestações.  Res.  3."  30  Julho 
1827.  {Coll.  Nab.) 


que  deixou  S.  M.  a  Imperatriz  :  orçou-se 
quantia  para  sua  solução.  Res.  11  Outubro 
1827. 


de  alugueis  de  escravos  empregados  cm  obras 
de  fortificação  da  praça  de  Montevideo,  se 
mandarão,  e  como,  satisfazer.  Res«  5  No- 
vembro 1827.  {Coll.  Nab.) 


activas  da  nação  podem  reduzir-se  a  letras, 
acceitas,  saccadas  e  endossadas,  e  como. 
Lei  13  Novembro  W17,  arl.  2  [Coll.  Our.  Pr.) 
Prov.  !.•  19  Dezembro  1827.  {Coll.  Nab.) 


publicas :  foi  reconhecida  a  fundação  da  dívida 
interna  e  caixa  de  amortisação.  Lei  15  No- 
vembro 1827.  — Vid.  sobre  o  art.  2,  Prov. 
2.*  i9  Dezembro  1827  {€oU.  Nab.)  Port.  1.- 
20  Edit.  23  Dezembro  1827  (Ind.  Alb.  verb. 
Divida):  Av.  l,*e  jPorí.  U:  Av.  1.*  8  Janeiro, 
Prov.  28  Março,  Prov.  19  Julho  1828  (Coll. 
Nab.)  i  Edit.  23  Julho  1828  {Ind.  Alb. 
yieth.  Divida);  Prov.  3  Dezembro  1«29  (Coll. 
Nab.);  sobre  o  arU  20,  Edit.  29  Dezembro 
1827.   (Ind.  cit.) 


de  fardamentos  pedidas  por  íilbo  de  um  militar 
se  mandarão  pagar  com  exclusão  de  ante- 
riores ao  anno  de  1797  por  serem  antigas , 
eonforme  o  Alv.  9  Maio  1810.  Res.  3."  k 
Deiembro  1827.  (CoU.  Nab.) 
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DIVIDAS 


DIVIDAS  pcílija!»  do  uni  barco  perdido  por  Indi- 
viduo a  cintam  havião  tomado  na  Dahia  o 
velame  e  carga  de  oguardrnie  que  continha, 
remellerào-sc  á  discussão  ordinária  ,  e  por- 
que ,  a  respeito  do  barco,  cascos  c  mni<í 
objeclos.  Res.  4.»  10  Dezembro  1827. 
[Coll.  N.ib,) 


—  de  Icnça  se  mandarão  pagar  a  um  individuo 
que  se  havia  retirado  para  Portugal  no 
tempo  da  independência,    re«tringindo-se 

gorem  ao  praso  em  que  residiu  no  império, 
es.  2."  17  Dezembro  1827.  (Coll.  Nab.) 

•—  publicas  passivas  rpara  sua  liquidação  se  fizerão 
varias  requisições.  Av.  l."  Porl.  h  Janeiro 
1828  {Coll.  Nab.)  —  Vid.  j(iy[?ra.  —  Prov.  2.* 
19  Dezembro  1827,  &c. 


provenientes  de  escravos  comprados  pela  junta 
do  Maranhão  por  ordem  do  lord  Cokranc 
para  serem  empregados  no  serviço  imperial 
e  pagos  com  encontro  de  divida  à  fazenda 
publica:  sobre  validade  do  pagamento  e 
responsabilidade  da  junta.  Res.  21  Janeiro 
1828.  [Coll.  Nab.) 

de  soldos  alrazados  declarou-sc  não  deverem 
ser  pagas  a  herdeiro  e  testamenteiro  de  co- 
ronel de  segunda  linha  que  não  houvera 
sabido  da  primeira,  á  vista  do  Alv.  17 
Dezembro  1802.  Prov.  24  Setembro  1798  c 
Cart.  Reg.  12  Janeiro  1815;  Res.  1.»  25 
Janeiro  1828.   {Coll.  Nab.) 


a  um  arrematante  de  contractos  pedindo  con- 
cessão de  entregar  nos  cofres  da  fazenda 
quantias  de  rendimento  dos  mesmos  con- 
tractos ,  ficando  de  nenhum  eíTeito  a  arre- 
matação, permitiio- se  pagar  seu  debito  em 
prestações  reduzidas  a  letras,  entregando- 
se-lhe,  sob  segurança,  os  bens  sequestrados 
para  os  administrar.  Res.  12  Fevereiro  1828. 
[Coll.  Nab.) 

o  cessionário  delias  não  pode  ter  melhor  con- 
dição que  o  cedente.  Res.  2.*  22  Fevereiro 
1828.  {Coll.  Nab.) 
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DIVIDAS 


DIVIDAS  :  declarou-se  nâo  serem  subjellas  a  taxa 
de  heranças,  &c.,  apólices  pertencentes  a 
herdeiro  que,  cedendo-as  a  terceiro,  accei- 
tára  a  herança  do  individuo  que  era  credor 
e  proprietário  das  mesmas  em  10  Junho 
1809.  Res.  2.*  26  Março  1828.  {CoLl.  Nab.) 


proveniente  de  géneros  tomados  pelo  governo 
da  provinda  de  Sergipe  para  serviço  da 
guerra  da  independência  e  de  empréstimo 
para  defesa  interna  e  exlerna ,  para  serem 
pagas,  mandou-se  recorrer  aos  meios  or- 
dinários. Res.  12  Maio  1828.  {ColL  Nab.) 


da  fazenda  a  um  particular  e  provenientes  de 
quantia  extorquida  a  titulo  de  propriedade 
portugueza  c  de  apresamentos  no  Maranhão 
por  lord  Cokrane:  declarou-se  que  primei- 
ramente devia  ser  executado  o  dito  lord, 
ainda  quando  o  credor  tivesse  depois  re- 
gresso contra  a  fazenda  publica  pelos  abusos 
do  dito  devedor.  Res.  1.*  2.*  11  Julho  1829. 
(CoU.  Nab.) 

publicas :  suas  inscripções,  que  o  art.  6  da  Lei 
15  Novembro  1827  pôz  a  cargo  do  escrivão 
do  thesouro  e  escrivães  das  juntas  de  fa- 
zenda, podem  ser  lançadas  por  qualquer 
oiEcial  idóneo,  sendo  subscriptas  pelos  ditos 
escrivães  debaixo  de  sua  responsabilidade. 
Res.  27  Setembro  1828. 


dos  conselhos  não  podem  as  camarás  muni- 
cipaes  quitar,  sob  que  penas. — Vid.  Cama- 
rás Municipaes  ;  Lei  1  Outubro  1828,  art, 
52;  ^r.  75 .  9  Julho  1842. 


publica  fundada  interna  e  externa :  o  catalogo 
de  suas  apólices  e  sua  conta,  como  se  farão 
na  thesouraria  mór  do  thesouro  publico. 
Dec.  Instr.  23  Janeiro  1829,  arL  1  a  3,  5. 


publicas :  na  sua  inscripção  se  mandou  accu- 
mular  ao  capital  os  juros  vencidos,  e  não 
pagos ,  até  o  ultimo  de  Dezembro  de  1826, 
em  observância  da  Lei  15  Novembro  1827. 
Port.  16  Fevereiro  1820*  {CoU.  Nab.) 


DIVIDAS 


DIVIDAS  de  ordenado  e  ajuda  de  custo  pedidas 
por  individuo  que  fora  encarregado  de  pôr 
em  viagem  para  oBrazil  uma  colónia  suissa , 
indeferio-se  e  porque.  —  Vid.  Colonos.  — 
Res.  6  Junho  1829.  {CoU.  Nab.) 


á  fazenda  publica  por  individue  cujos  bens 
se  achavão  sequestrados,  e  que,  sendo  ven- 
didos em  hasta,  não  chegarião  para  pagar, 
arruinando  alieis  completamente  a  casa  de- 
vedora, admittio-se  pagarem-se  em  presta- 
ções. Prov.  k  Julho  1829.  (CoU.  Nab.) 


da  nação,  anteriores  a  1827,  provenientes  de 
fardamentos,  ordenou-se  que  se  não  pa- 
gassem senão  depois  de  inscriptas  e  na 
forma  prescrípta  pela  Lei  15  Novembro 
1827.  Av.  2.»  7  Janeiro  1830  [Cdl.  Nab.) 
Prov.  2.*  6  Agosto  1831.  [CoU.  Nab.) 


provenientes  de  letra  saccada  a  favor  da  direc- 
toria da  fabrica  das  sedas  de  Lisboa  pelo 
thesoureiro  mór  do  thesouro  nacional  contra 
a  casa  das  rainhas  em  Portugal  e  recam- 
biada, mandárão-se  pagar,  ficando  salvo  á 
fazenda  o  direito  de  haver  por  encontro  o 
que  lhe  restar  a  dita  casa  nos  ajustes  de 
contas  com  Portugal.  Res.  9.*  15  Janeiro 
1830.  (CoU.  Nab.) 


de  soldos  atrazados  de  almirante  qoe  comi- 
mandàra  esquadra  brasileira  no  Rio  da 
Prata,  mandárào-se  pagar  com  apólices  da 
divida  publica,  e  como,  Res.  19  Janeiro 
1830.  [CoU.  Nab.) 


de  soldos  a  oíTiciaès  militares  suspensos  na 
Bahia  em  1823  e  reintegrados  |>ela  Prov. 
1  Fevereiro  1826 ,  mandou-«e  que  fossem 
pagas  pelas  leis  e  tabeliãs  existentes^  e  não 
conforme  a  Lei  15  Novembro  1827,  por 
não  serem  dividas  antigas.  Prov.  16  Feve- 
reiro 1«30.  (ColUNab.) 


activaa  da  faaenda  tMcioUal  ni  .provificia  de 
Minas:  Aeolaroto^i»  eMaren^  .piia  Xei  15 
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DIVIDAS 


Novembro  i&tl,  arl.  5,  exlinclos  os  emo- 
lumentos que  o  Uec.  18  Março  1801  con- 
cedia aos  escrivães  da  junta  da  fazenda , 
procurador  e  juii  dos  feitos  delia  pela  sua 
cobrança.  Res.  10/  1  Marco  1830.  [Coll, 
Nab.) 

DIVIDAS  preterilas  podia  a  junta  da  fazenda  de 
Goyaz  cobrar  pela  jurisdicçâo  ccntenciosa 
que  lhe  conferio  a  Prov.  26  Agosto  1771 
nos  termos  da  Lei  22  Dezembro  1701.  Rcs. 
13."  1  Março  1830.  {Coll.  Nab.) 


de  annuidadcs  do  empréstimo  antigo  dp  1796: 
declarou-se  que  a  lei  fundamental  da  acção 
de  seus  credores,  que  é  a  Cart  Reg.  6  Ou- 
tubro 1796,  não  concedia  annnidade  por 
mais  de  quinze  annos;  que,  findos  elles, 
só  uma  prorogação  por  diploma  do  impe- 
rante poderia  autorisar  continuação  da  dita 
annuidade,  embora  houvesse  alrazo  de  pa- 
gamento de  juros  nas  diversas  épocas.  Res. 
15.«  1  Março  1830.  [CoU.  Nab.) 

da  fazenda  provenientes  de  géneros  vendidos 
para  os  armazéns  de  marinha  e  guerra  por 
um  particular:  negárão-se-lhes  juros  pela 
demora  de  pagamentos  arbitrados  com 
juros  em  consignações  que  o  dito  credor 
recusara  receber.  Av.  21  Maio  1830.  (CoU, 
JSab.) 


activas  da  fazenda  publica  se  encontrão  com 
as  passivas:  assim  se  declarou  a  respeito  de 
embolsar-se  a  fazenda  do  preço  do  uma 
typograpbia  mandada ,  sem  autorisação,  vir 
de  encommenda  por  membros  de  junta 
de  fazenda,  cujos  bens,  por  fallecimento, 
pertenciào  a  seus  herdeiros  e  se  achavâo 
eiecuiados ,  c  a  respeito  dos  vivos  descon- 
tando-se  na  quinta  parte  dos  ordenados. 
Res.  3/  10  Junho  1S30.  [Coll.  Nab.) 


provindas  de  rendimentos  de  emprego  subjeito 
a  encargos  alimentarios  e  do  que  o  serven- 
tuário, poste  que  illegal,  havia  sido  esbu- 
lhado » oomo  se  mandirâo  comp^sar.  Hes. 
IdJMhoíMO.  {CM.  Nab.} 


u 


DIVIDAS 


DIVIDAS  provenientes  de  letra  saccada  pela  junta 
de  fazenda  da  Bahia  sobre  o  tbesoureiro  da 
marinha  do  Maranhão  para  pagamento  do 
géneros  tirados  pela  intendência  de  marinha 
da  Bahia  pnra  fornecimento  da  esquadra 
portugueza  durante  a  guerra  da  indepen- 
dência, mandarão- se  remetler  á  respectiva 
commissão  mixta.  Rcs.  3.*  22  Setembro 
1830.  iColLNab.) 


da  extincta  bulia  da  cruzada  no  Maranhão: 
a  respeito  de  seus  devedores  se  mandou 
proceder  conforme  o  arl.  4.*,  Lei  20  Se- 
tembro 1828;  Prov.  6  Novembro  1830. 
(CoU.  Nab,) 


de  soldos  e  mais  vencimentos  de  tropa  ante- 
riores ao  anno  1797,  duvidando-se  si  devião 
ser  altendidas  para  pagamento  ou  si  devião 
considerar-se  antigas  e  como  laes  prescrip- 
las  conformo  o  Alv.  9  Maio  1810,  remet- 
leu-se  o  pretendente  à  camará  dos  depu- 
tados. Res.  18  Novembro  1830.  (CoU. 
Nab,) 


de  um  almoxarife  de  armazéns  nacionaes  alcan- 
çado que  fora  suspenso,  sendo  também 
pagador,  posto  que  entrasse  para  o  cofre 
com  o  dinheiro  pertencente  ao  do  ultimo 
emprego,  obstarão  a  que  fosse  reinlegrado 
no  primeiro  logar  de  que  não  dera  contas. 
Rcs.  13Dezemb.ro  1830.  (Coll.  Nab,) 


o  empregado  publico  que  se  constituir  devedor 
de  ofiicial  &c.  seu  subalterno,  ou  que  o 
dér  por  seu  íiador,  ou  contrahir  com  elle 
alguma  outra  obrigação  pecuniária ,  como 
é  punido.  Cod.  Crim.  art.  149. 


passivas :  resolverâo-se  duvidas  sobre  sua  liqui- 
dação. Prov.  30  Abril  1831. 


de  custas  do  supremo  tribunal  de  justiça , 
Gomo  se  cobrariâo  executivamente  decla- 
rou^e.  Av.  1.»  5  Agosto  1881.    {CM.  Nab.) 
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DIVIDAS 


DIVIDAS  da  fazenda  nacional:  como  se  proceda 
na  cobrança  regulou-se.  Dec.  18  Agosto 
1831;  regulàrão-se  os  prasos  de  pagamen- 
tos conforme  o  art.  U  do  Dec.  cil.  —  Inslr. 
18  Outubro  1831. 


de  côngruas  e  guisamentos  devidos  a  parodio 
fallecido  mandàrào-se  pagar  ao  seu  her- 
deiro, nalórma  da  Lei  15  Novembro  1827, 
à  vista  de  conhecimento,  conforme  o  art.  ÍU 
da  citada  Lei ,  e  selio  e  pensão  da  capella 
imperial  Prov.  2*"  3  Setembro  1831.  {CoU. 
Nab.) 


provenientes  de  soccorros  prestados  pelo  go- 
vernador de  Cayena  a  um  súbdito  brasileiro 
capitão  de  navio  nacional  arribado,  mandà- 
rão-se,  e  como,  satisfazer.  Av.  !,•  26  Se- 
tembro 1831.  {CoU.  Nab.) 


activas  da  nação :  o  inspector  geral  do  thesouro 
nacional  deve  annualmente  na  tabeliã  do 
orçamento  declarar  ao  presidente  em  tri- 
btmal  qual  ella  seja  ,  e  a  parte  que  se 
julgar  cobravel  no  anno,  e  em  outra  da 
despesa  a  somma  precisa  para  pagamento  e 
amortisação  da  divida  passiva.  Lei  h  Ou- 
tubro 1831,  arts.  13, 14. 17,  §  6;  18.%  §  2, 
A,  art.  69;  o  contador  geral  deve  formar 
o  inventario  geral  da  divida  activa  da  nação, 
classificando-a  e  como,  art.  17,  §  5;  e  veri- 
ficar os  títulos  ou  documentos  da  divida 
passiva  e  fazê-los  lançar  no  grande  livro, 
art.  17,  cit.,  §  7;  promover  execução  contra 
os  devedores  da  fazenda  remissos  incumbe 
ao  procurador  fiscal;  semelhante  cobrança 
forma  uma  verba  das  rendas  publicas,  art. 
20,  S  -•  77,  Lei  58,  8  Outubro  1883,  art. 

31,  Si^- 


declarou-sc  não  se  deverem  considerar  como 
pagamento  de  dividas  contrahidas  com  a 
iazenda  as  restituições  e  entregas  de  dinhei- 
ros de  ausentes  de  que  a  mesma  fazenda 
só  se  encarrega  de  ser  depositaria,  e  que  são 
recolhidos  coufornie  a  Lei  2*2  Setembro 
1828.  Trov.  8.'  U  Outubro  1831.  (CoU.  Nab.) 


DIVIDAS 


DIVJDAS  sobre  queixa  de  incompetência  do  se- 
questro e  execução  em  bens  de  um  devedor 
à  fazenda  publica  por  motivo  de  alcance. 
Res.  8  Outubro  1831,  {CoU.  Nab.) 


—  militares :  para  amortisação  da  dos  annos  de 
1827  a  1820  em  S.  Pedro  do  Sul  proriden- 
ciou-se,  ordenando-se  vender  aos  conselhos 
de  administração  dos  corpos ,  e  como,  as 
fazendas  de  sortimento  para  fardamentos  e 
as  obras  feitas,  &c. ,  existentes  nos  armazéns 
do  trem.  Av.  5.*  10  Novembro  1831.  (CoU. 
Nab.) 


—  publicas  externas ,  como  serião  pagas  em 
géneros  ou  letras  determinou -se.  Lei  15 
Novembro  1831,  art.  i8,  conservada  pela 
Lei  2A  Outubro  1832 ,  arL  99. 


de  sisas  e  meias  sisas :  suas  letras  como  serão 
passadas  e  endossadas.  — Vid.  Sisas  e  Escra* 
iw.— Reg.  l/i  Janeiro  1832,  art.  10. 


—  de  taxas  de  legados  e  heranças  são  escriptu- 
radas  em  livro  de  contas  correntes ,  e  como. 
Reg.  l/i  Janeiro  1832;  devem  os  coUectores 
descobrír,  e  como,  os  seus  devedores,  art. 
27.  — Vid.  Dec.  Reg.  156.  28  Abril  18ft2, 
art.  19. 


—  de  impostos,  equaes,  se  commetteu  aos  col* 
lectores,  como  fiscaes  e  agentes  da  fazenda» 
requerer,  por  meios  legaes,  execução  e 
procedimento  contra  extraviadores.  Reg.  ik 
Janeiro  1832,  art.  32. 


ninguém  pôde  ser  obrigado  a  pagar  a  qualquer 
testamenteiro,  ou  herdeiro,  subjeitas  a  taxa, 
nem  entregar-lhes  bens,  &c,  sem  mos- 
trar-se  paga  a  mesma  taxa ,  sob  pena  de 
nullidade  do  recibo  ou  quitação.  Reg.  1& 
Janeiro  1832,  art.  37,  substituído  pelo  Reg. 
28  Março  1832,  art.  2. 


habilitação  para  receber  dividas  de  herança  4 
subjeita  a  novos  direitos. — VkL  Ífc90ê  t  vellwi 
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DIVIDAS 


direitos.  — Reg.  25  Janeiro  1833;  Tab.  Lei 
60,  20  Outubro  1838;  Tab.,  §  5,  decla- 
rado sem  effeito  pela  Lei  80  Novembro 
1841 ;  Tab. ,  §  42;  Ord.  74 ,  11  Julho  1845. 


DIVIDAS  de  collectores  especiaes  alcançados  e 
de  collectados  commeiteu-se  ás  coUectorias 
geraes  executar,  e  como.  Reg.  8  Fevereiro 
1832.  arL  4,  S  1*  3,  4.  —  Vid.  Ord.  Rig. 
6  Dezembro  1834,  art.  21. 


de  diúma  de  chancellaría  de  que  causas ,  e 
como,  se  cobrará. — Vid.  Chancellaría  {dizi' 
ma  (ia.)— Reg.  14  Fevereiro  1832,  &c. 


ioscriptas  DO  grande  livro  conforme  a  Lei  15 
Novembro  1827:  o  juro  de  suas  apólices 
conta-  se  da  data  da  inscripção.  Ord.  Circ. 
28  Junho  1832 ,  explicada  por  Ord.  30  Maio 
1833.— Vid.  Lei  62,  10  Outubro  1833,  art. 
1 ,  infra. 


relativas  a  perdas  de  particulares  por  motivo 
de  guerra,  não  se  inscrevem  nem  pagão 
sem  autorisação  da  assembléa  geral.  Lei  24 
Outubro  1832,  art.  31.— Vid.  Ord.  1.»  e  2.* 
22  ^^ovembro  1836. 


de  ordenades,  côngruas,  soldos,  fardamentos, 
pensões ,  tenças ,  e  compra  de  géneros 
pela  fazenda  nacional,  menores  de  AOO^  rs. , 
pagão-se  em  prestações  conforme  Lei  13 
Novembro  1827,  e^não  pela  de  15  Novem- 
bro, art.  1,  S  I-  Lei  24  Outubro  1832, 
art.  95;  recommendada  por  Circ.  18  Ou- 
tubro 1834.  Ord.  11  Maio  1835 ,  additada 
por  Port.  14  Agosto  1835;  Ord.  Circ.  28 
Abril  1836;  declarada  por  Port.  30  Setem- 
bro 1836. 


passiva  fluctuante,  e  qual,  mandou-se  no 
anno  financeiro  1833 — 1834  jpagar  com  as 
sobras  de  receita  geral  e  provmcial.  Lei  24 
Outubro  1832,  art.  08. 


DIVIDAS 


DIVIDAS  do  oxtincto  banco  do  Brazil  seus  pri- 
vilégios. —  Vid.  Banco.  —  Alv.  24  Setembro 
1814,  &c.  Av.  4.''  10  Novembro  1831. 


involvendo  hypotbecas  de  fabricas  de  mine- 
ração e  de  assucar  e  lavouras  de  canoas 
que  beneficio  gosão  nas  execuções ,  e  como 
renunciável.  Lei  46,  30  Agosto  1833,  art.  3. 


de  soldos  militares  posteriores  a  1826 :  para 
seu  pagamento  deu-se  consignação.  Lei  58, 
8  Outubro  18S3,  art.  7,  ^  ÍQ,  reduzida 
pela  Lei  40,  3  Outubro  1834,  art.  14 ;  dis- 
tribuio-se.  Circ.  25  Fevereiro  1835;  Lei 
164,  26  Setembro  1840,  art.  6,  S  18. 


da  bulia  da  cruzada :  sua  cobrança  foi  consi- 
derada artigo  pertencente  á  receita  geral. 
Lei  58,  8  Outubro  1833,  art.  31,  g  i^- 


publicas:  regulou*se  seu  )uro,  inscripção  e 
pagamento.  Lei  62,  10  Outubro  1833, 
arts.  1  •  2. 


activas  de  prédios  urbanos  e  imposto  de  lojas : 
encontradas  só  se  admitle  a  credores  ori- 
ginários da  fazenda  e  a  seus  herdeiros ,  no 
caso  de  serem  aquellas  menores  de  400^ 
rs.  Ord.  11  Dezembro  1833. 


em  seu  pagamento  se  nno  admittem  apólices 
da  divida  publica  ou  tilulos  da  divida  fun- 
dada, porque  não  são  moeda,  devendo  voltar 
á  caixa  de  amortisação  segundo  os  arts.  26, 
60  a  62  da  Lei  15  Novembro  1827.  Ord. 
15  Maio  1834. 


activas  do  município  da  corte  passarão  a  ser 
arrecadadas ,  e  como ,  pela  recebedoria  do 
município.  Ord.  Reg.  6  Dezembro  1834, 
art  1 ,  S  ^^ '  ^  ?^®  3®  entende  por  divida 
activa ,  art.  23. 


transferencias ,  feitas  pelos  possuidores  de  co- 
tthecimentos  de  inscripção,  não  se  averbão 
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porque  a  Lei  15  Novembro^  1827  o  não 
autorisa  /bastando  a  providencia  do  art.  15. 
Port.  10  Janeiro  1835. 


DIVIDAS  publicas  até  1826:  declarou-se  que, 
estatuindo  a  Lei  15  Novembro  1827  a  for- 
ma de  seu  pagamento,  estava  cm  conse- 
quência derogada  a  Lei  25  Março  1821  , 
devendo-se  ter  em  vista  o  art.  31  da  Lei  24 
Outubro  1832.  Ord.  13  Fevereiro  1835,  §  3.» 


cm  cada  pagamento  só  é  permiltido  dar  era 
cobre  a  quantia  de  1^  rs.,  negando -se 
acção  em  juízo  a  toda  a  convenção  em  con- 
trario. Lei  53,  6  Outubro  1835,  art.  10. 


publicas  :  foi  reconhecido  o  valor  das  notas 
emittidas  em  virtude  da  Lei  53 ,  6  Outubro 
1835,  cit.  Lei,  art.  12. 


activas  anteriores  ào  l."*  Julho  183(5  inclusive 
dos  impostos  provinciaes  até  esta  data ,  fica- 
rão pertencendo  á  receita  geral.  Lei  98 ,  31 
Outubro  1835,  art.  11 ,  §  34;  sua  cobrança 
ficou  a  cargo  das  recebedorias  de  rendas 
internas,  quando  provenientes  das  rendas 
a  cargo  das  mesas  e  das  provinciaes  nas 
cidades  de  Pernambuco  ,  Bahia  e  Mara- 
nhão. Dec.  Reg.  30  Maio  1836,  art.  76, 
§  15;  continuou  a  pertencer  á  receita  geral 
a  divida  activa  designada  na  Lei  31  Outubro 
1835,  art.  11,  g  34,  conforme  o  art.  21  da 
presente  Lei  70 ,  22  Outubro  1836,  art.  ÍU, 
§  3A;  porém  metade  da  dita  divida  prove- 
niente de  impostos  provinciaes  e  anteriores 
ao  í.^  Julho  1836,  ficou  pertencendo  ás 
respectivas  provincias,  cit.  Lei,  art.  21; 
para  cuja  execução.  Reg.  U  Abril  1837; 
continuão  em  vigor  as  ditas  Leis  98  e  70. 
Lei  106,  11  Outubro  1837,  art.  9,  $$28^ 
29 ;  Lei  60,  20  Outubro  1838 .  art.  9,  f  36 ; 
Lei  108,  26  Maio  1840,  art.  9,  §  42;  Lei 
164,  26  Setembro  1840,  art.  9,  §  42;  Lei 
243,  30  Novembro  1841,  art.  9,  §  37;  Lei 
396,  2  Setembro  1846,  art.  9,  §  18;  de- 
clarou-se  como  deve  ser  cumprido  o  art.  21 
d«  L«  70,  2%  Outubro  1836.  Ord.  234,  4 

j«iUk>  imo. 


DITIDAS 


DIVIDAS  pnblicas :  ordenou-se  que  o  governo 
apresentasse  á  a^sembléa  geral,  e  dentro 
de  que  prasos ,  quadros  da  fhictuante  pro- 
veniente de  serviços  não  pagos  desde  1 
Janeiro  1827  até  30  Junho  1836,  e  como 
organisados,  e  da  anterior  ao  1.*  Janeiro 
1827  não  inscripla.  Lei  70,  22  OuUibra 
1836,   art.  24. 


—  activas  da  fazenda:  delias  se  faz  annualmcnte 
conhecer  pela  imprensa  relação  classificada 
da  maneira  que  se  acha  em  pratica ,  e  orga- 
nisada  por  ordem  alpbabetica;  devendo-se 
porém  antes  fazer  annnnciar  convidando  o& 
devedores  a  satisfazer.  Cira.  10  Janeiro  1837. 


passivas  da  fazenda  que  não  excederem  de 
100^  rs.  ordenou-se  que  se  pagassem  inde- 
pendente de  habilitação,  bastando  mostrar 
a  legitimidade  de  pessoa.  Ord.  12  Setembro 
1837. 


inscriptas  menores  de  400^  rs»  não  vencem 
juros  que  só  se  pagão  das  apólices,  salvo 
daquellas  dividas  que  anteriormente  os  ven- 
ciào.  Ord.  81,  3  Julho  1838;  Ord,  156,  1» 
Julho  1839. 


interna:  daranteo  anno  financeiro  de  38—39 
para  sua  amorlisação,  forão  applicadas  as 
apólices  pertencentes  ao  cofre  dos  depó- 
sitos. Res.  58, 12  Outubro  1838,  art.  4. 


equaes,  se  mandarão  satisfazer  às  provincias 
para  supprimento  de  despesas  que  lhes  com- 
petiáo.  Lei  60,  20  Outubro  1838,  arts.  27 
a  30,  revogados  os  arts.  27  a  29  pela  Res. 
168, 18 Setembro  1840,  art.  G. 


activas  6  passivas  do  estado  passarão,  e  como, 
á  escripturar-se,  cobrar-se  e  pagar-se  por 
exercicio  e  não  por  gestão.  Dec.  41,  20 
Fevereiro  1840,  executado  pelas  Instr.  222» 
12  Junho  1840. 


passivas  do  eatado  prescra?eBi  etfi  einoo  annos, 
contados  da  alertara  à»  tmiú^  a  que 
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pertencerem  conforme  o  cap.  200 ,  Ileg,  da 
fazenda  17  Outubro  1516,  não  expressa- 
mente  revogado.   I>ec.   ííl ,    20  Fevereiro 

1840,  art.  20,  executado  pelas  Instr.  222, 
12  Junho  1840.— Vid.  Lei  2^3,  ^0  Novembro 

1841,  arL  20,  infra. 

DIVIDAS  de  vencimentos  de  exercícios  findos, 
não  pagos  e  reclamados,  como  se  calculão 
no  thesoaro.  Reg.  em  Ord.  213,  15  Abril 
1840,  art  5,  S  4. 

—  publicas :  suas  inscripções  no  grande  livro , 
exame  de  legalidade  da  inscrípção  dos  auxi- 
liares nas  províncias,  liquidação  das  activas 
e  passivas  e  sua  cobrança,  como  devem  ser 
desempenhadas  no  thesouro  nacional.  Reg. 
em  Ord.  213,  15  Abril  1840,  art.  6. 


de  annos  anteriores  até  o  fim  do  financeiro 
de  39 — 40:  para  seu  pagamento  concc- 
deu-se  credito,  e  como.  Res.  158,  18  Se- 
tembro 1840 ,  arls.  1 ,  5 ;  e  para  os  de  1827 
até  Junho  1842 ,  liquidada  até  fim  de  Julho 
18Í3.  Res.  313,  21  Outubro  1843;  e  para 
os  de  1827  até  Junho  18/iA,  liquidada  até 
Cm  de  Junho  18/i5.  Res.  370, 18  Setembro 
18/i5. 


militares  de  soldos ,  &c. :  seus  requerimentos 
devem  ser  dirigidos  pelas  estações  compe- 
tentos  para  se  prooessarem  devidamente,  &c. 
Av (/ofji,  107iící641.) 


inscriptas:  determinou-se  o  que  se  deve  pra- 
ticar quando  seus  credores  perderem  os 
conhecimentos  das  inscripções.  Ord.  6.*  18 
Setembro  1841. 


paSBhaB  do  estado  ae  mandarão  pagnr,  e  como, 
a  diversos  credores,  concedíendo-^so,  para 
tal  fim,  credito,  ecomo,  oestabelecendo-se 
impostos.  Res.  231 ,  13  Novembro  1841. 

paasitrat  até  16&9:  ao6  indivíduos  que  reque- 
ffcrôo  pagamento  deo^se  consigiaçtto.  Lei 
943,  SOiitKVccDlwoiSil^aDt.  6,  %  19. 


DIVIDAS 


DIVIDAS  passivas  flnctuantes  ordenou-se  que  do 
l.**  Janeiro  1843  em  diante  se  não  inscreves- 
sem mais ,  excepto  aqoelias  que  nessa  época 
se  acharem  em  liquidação  ou  penderem  de 
processo  judicial ,  ficando  inteiramente 
prescriptas  e  perdido  para  os  credores  o 
direito  de  requererem  a  liquidação  e  paga- 
mento delias.  Da  mesma  dala  cm  diante 
ficào  em  vigor  os  cap.  209,  210,  Reg.  Faz. 
relativamente  à  divida  posterior  a  1826, 
existente  até  hoje,  e  á futura,  como  a  toda 
a  divida  activa  da  nação.  Lei  2i3 ,  30  No- 
vembro 18/il ,  art.  20;  quanto  á  segunda 
parte.— Vid.  Ord,  30  SHevibro\H\.  (Jorn. 
268.) 

—  de  vencimentos  militares  atrazados,  como  serão 
pagas  quando  não  reclamadas  no  devido 
tempo.   Av.  22  Março  1842.  {Jorn.  88.) 


—  activas  e  passivas  de  casaes  inventariados : 
sua  certeza  devem,  em  que  casos  para 
pagamento  da  taxa  de  legados  e  como ,  os 
procuradores  e  soUicitadores  da  fazenda 
fiscalisar. — Vid.  Taxa  de  heranças. — Dec. 
Reg.  156,  28  Abril  18/i2,  arts.2,  /i,  9,  11. 


activas  da  fazenda  como  se  encontrão  com  as 
passivas.  Ord.  2  Maio  18il2.  {Jorn.  140.) 

de  praças  de  pret  escusas  do  sorviço  ou  com 
passagem:  providenciou-se  sobre  o  modo 
por  que  se  lhes  deverão  passar  titules  de 
divida.  Circ.  126, 19  Novembro  1842;  Dec. 
Instr.  263,  10  Janeiro  18A3,  arts.  65, 
66,68. 


de  soldos  suspensos  a  official  militar  posto 
em  conselho  de  guerra,  sendo  do  anno 
financeiro  respectivo  pagão-se-lhe  sem  de- 
pendência de  outra  ordem  ou  despesa, 
apresentando  unicamente  certidão  authen* 
Uca  de  absolvição :  o  que  tem  logar  ainda 
sendo  a  absolvição  no  foro  civil  e  criminal: 
não  são  porém  inhibidos  de  receba  qnaes^ 

Suer  vencimentos   atrazados    que  se  lhe 
evQO,  ainda  que  presos  este|§o.  Dec.  lostr. 
263,  10  Janeiro  iai3,  art.  9. 
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DIVIDAS  mililarcs:  em  lodos  os  lilulos,  ccrli- 
dões  c  allestados  e  uiais  documentos  de 
dividas,  deve  por-se  verba  de  haver-se  no- 
tado recibo  ou  passado  ordem  para  paga- 
mento ,  e  isto  em  logar  qne  não  possa  cor- 
tar-se  a  verba.  Dec.  Insir.  2^3,  tO  Janeiro 
18.Í3,  arls.  60^  68. 


da  fazenda  a  militares  ofliciaes  (iillecrdos :  cer- 
tidão do  assentamento  se  não  passa  a  seus 
herdeiros  sem  que  hajâo  pago  qualquer 
divida  que  o  finado  houvesse  contrahido 
com  a  fazenda,  Dec.  Instr.  265,  10  Janeiro 
18/.3,  art.  62. 


da  fazenda  às  praças  de  pret  do  exercito  devem 
especificadamente  declarar-se  nas  respec- 
tivas guias.  Dec.  Instr.  263, 10  Janeiro  18/i3, 
arts.  6i ,  68. 


de  etapes,  ou  fardamentos,  a  praças  de  corpos 
que  houverem  recebido  consignação  para 
caixa  de  administração,  ou  o  seu  valor, 
não  se  abonão.  Dec.  Instr.  263,  10  Janeiro 
18.53,arl.  67,  68. 


de  exercicios  findos ,  como  se  pagariâo  orde- 
nou-se.  Ord.  e  Circ.   20  Fevereiro  1843. 

(Jorn.  83.) 


activas  da  fazenda  por  um  particular:  nellas 
se  mandou  encontrar  supprimentos  que  o 
mesmo  fizera  a  um  destacamento  na  Para- 
hyba.  Res.  267, 18  Março  18J13. 


activas  e  passivas  da  fazenda,  quando  admit- 
tem  compensação.  Ord.  19  Abril  18/i3. 
(Jorn.  116.) 


de  exercicios  findos  se  não  devem  pagar, 
depois  de  encerrados  os  mesmos ,  sem  que 
ha)a  expressa  autorisação.  Ord.  36,  6  Julho 
18/i3;  Ord.  A6,  22  Julho  1843. 


DIVIDAS 


DIVIDAS :  as  iustífica(;ões,  í)U  babililaròes,  para 
cobrança  de  dividas  nào  são  subjeilas  n  ili- 
zima  de  dianeellaria.  Ord.  3."  i2  Janeiro 
I8/1/1. 


activas  da  fazenda:  deráo-se  providencias,  e 
quaes,  para  maior  actividade  na  sua  co- 
brança. Av.  90,  5  Outubro  18AA. 


passivas  da  fazenda,  quando  se  convertem  em 
letra,  mudão  de  ospecie  e  ficão  subjeitas  á 
pratica  mercantil,  e  por  isso,  quando  não 
acceita,  é  de  rigoroso  dever  da  thesou- 
raria  pagal-a.  Oíd.  30  Novembro  18âíi. 
(Jorn.  329.) 


declarou-se  que  a  lei  nào  compclle  todos  os 
herdeiros  a  fazer  inventários  judiciaes  só 
porque  nas  quitações,  ou  nos  contractos 
de  partilhas,  aliás  amplamente  facultados, 
se  imponha  sello  proporcional  ás  quotas 
hereditárias.   Av«  56,  5  Junho  18A5. 


activas  dos  impostos  arrematados  gosão  do 
privilegio  executivo ,  e  como ,  conforme  a 
Ord.  liv.  2,  lit.  73.  Reg.  Faz.,  cap.  151,  o 
Lei  n.*  242,  29  Novembro  1841 ;  Dec.  416, 
13  Junho  1845,  art.  &,  $5. 


activas  da  fazenda  :  nào  se  dão  commissões  de 
quantias  eniradas  nos  cofres  provenientes 
de  execução,  cujos  devedores  alcanção  pagar 
em  presUções.  Ord.  76, 11  Julho  1845. 


—  ínscriptas :  declarou-se  ser  valida  a  inacripção, 
ainda  sem  a  assignatura  do  contador,  por 
não  ser  esta  substancial,  sanando-se  com  a 
ratificação  pelo  contador  successor  e  decla- 
ração do  motivo.  Ord.  8  Agosto  1846. 
(Suppl.  ao  Jorn.  226.) 


—  militares  provenientes  de  vendas  de  géneros 
e  fornecimentos  á  tropa  contrahidas  d'orm 
em  diante:  seus  documentos  compr<Aaio- 
rios  como  serio  apresentados  nas  contado* 
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rias  de  guerra  eoas  thesourarias  e  Ihesouro, 
em  que  praso  e  sob  que  penas :  e  quando 
as  anteriores  a  esta  data.  A  liquidação  de 
umas  e  outras  como  será  feita,  com  que 
recurso  e  como  revista.  Lei  369,  18  Se- 
tembro 1845,  arl.  61. 


DIVIDAS  activas  e  passivas  da  marinha  se  liqui- 
dâo  nas  contadorias  da  marinha.  Dec.  Reg. 
436,  2  Outubro  1845,  art.  4,  S7;  7,§l; 
14,  S§  ^^  7. 


—  porque  é  condemnada  a  fazenda  nacional: 
declarou-se  quaes  os  autos  que  se  devem 
apresentar,  e  como  cumprir-se  as  sentenças. 
Ord.  110,  10  Outubro  18^5. 


>  de  annos  anteriores  provenientes  de  taxa  de 
escravos  e  imposto  de  lojas  forâo  as  coilec- 
torias  e  mesas  de  rendas  aulorisadas  para 
arrecadar,  o  com  que  porcentagem  e  pro- 
cesso. Ord.  Circ.  118>  2A  Outubro  1846, 
generalisada  a  todas  as  dividas  pela  Circ* 
146»  31  Dezembro  1846;  declarou-se  oue 
estas  Circs.  não  inhibião  usar-se  dos  meios 
judiciaes  quando  os  devedores  nãoquizerem 
amigavelmente  pagar.  Ord.  68,  23  Junho 
1846. 

providenciou-se»  e  como,  sobre  a  difficoldade 
que  os  procuradores  fiscaes  tem  de  prestar, 
nos  livros  de  que  trata  o  modelo  n.*  4  an- 
nexo  ao  Reg.  14  Junho  184A,  recibos  das 
relações  de  dividas  que,  para  ajuizar-se, 
lhes  forem  remettidos  das  collectorias  e 
mesas  de  rendas.  Circ.  24  Outubro  1846. 
{Joj^.  809.) 

publicas :  sobre  suas  apólices  pôde  o  banco  da 
Bahia  emprestar.  Dec.  EstaL  438,  13  No- 
vembro Í8A6,  art.  14,  §  4;  a  debito  do 
fundo  de  reserva  do  dito  banco  serão  levadas 
as  dividas  que  forem  reputadas  inteiramente 
perdidas,  art.  31. 

activas  da  fazenda  nacional:  regulou-se  o 
modo  do  proceder  na  cobrança  das  letras 


II 


DIVIDAS 

saccadas  a  favor  da  fazenda  nacional  e  seus 
respectivos  juros.  Ord.  126,  20  Novembro 

1845. 


DIVIDAS  activas  da  fazenda:  emquanlo  os  deve- 
dores não  apresentarem  concessão  do  the- 
souro  para  pagarem  em  prestações,  não 
devem  parar  as  execuções.  Ord.  137,  18 
Dezembro  1845;  Ord.  31  Dezembro  1845* 
(Join.  16  de  1846.) 


—  inscriptas  em  moeda  de  prata  são  pagas,  e 
como,  sem  attenção  ao  ágio  de  taes  moedas, 
c  porque.  —  Vid.  Ord.  31  Dezembro  1846. 
{Jorn.  16  de  18â6.) 


passivas  de  herança  jacente :  direitos  de  cban- 
cellaria  se  não  cobrão  de  seu  pagamento , 
porque  o  art.  36,  Reg.  9  Maio  1842  deve, 
conforme  o  art.  10,  Dec.  27  Junho  1845, 
entender-se  nos  termos  do  §  43 ,  parte  3.', 
Lei  30  Novembro  1841.  Avs.  15  Janeiro 
1846.  {Jom.  31.) 

de  collector  alcançado  por  não  recolher  aos 
cofres  o  que  arrecadou  por  conta  da  fazenda» 
não  podem  ser  admittidas  a  pagar-se  em 
prestações.  Av.  9  Março  1846.  {Jom.  83.} 

activas  da  fazenda :  não  se  podem  imputar 
juros  aos  devedores  por  conta  corrente, 
assim  como  a  fazenda  os  não  paga  aos  cre- 
dores ordinários,  salvo  por  contracto  ex- 
presso ou  dividas  especiaes  com  tal  obri- 
gação como  as  letras,  ou  por  disposição  da 
lei.  Av.  4  Abril  1846.  {Jom.  137.) 


de  casal  partilhado :  declaração  se  deu  sobre 
forma  de  cobrar- se  o  sello  da  herança  em 
espécie  ou  em  dinheiro,  ainda  de  confor- 
midade com  as  leis  geraes  anteriores.  Ar. 
4  Abril  1846.  (Jom.  137.) 


activas   da   fazenda  :    providencias   derão-se 
sobre  as  que  prescrevem  nos  termos  do  cap«, 
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DIVIDAS 


210.  Reg.  Faz;  sobre  o  modo  de  cnliar  nos 
cofres  o  dinheiro  dos  devedores  executados 
e  sobre  os  livros  em  que  se  faz  carga  aos 
procuradores  fiscaes  das  contas  do  devedores 
que  se  mandão  executar.  Ord.  33,  11  Abril 
ISâG. 


DIVIDAS  passivas  de  um  parlicular  declarou-se 
poderem-se  liquidar  ainda  por  se  deverem 
considerar  subjeitas  á  precaução  do  art.  20 
Lei  30  Novembro  1841,  sem  attenção  ao 
Dec.  20  Fevereiro  1840.  Av.  18  Abril  1846. 
(Suppí,  aoJorn,  151.) 


—  activas  da  fazenda  :  declarou-se  como  legal- 
mente se  devia  proceder  na  execução  de 
fazendas  de  cultura  penhoradas  a  deve- 
dores, sua  avaliação,  arrematação  ou  adju* 
dicação  á  fazenda  conforme  o  cap.  177,  Reg. 
Faz.  Ord.  6  Junlio  1846.  (Jovn.  211.) 


de  exercícios  fíndos :  ordenou-se  às  thesoura- 
rias  que  enviassem  relações  nominaes  dos 
credores ,  espedfícando  de  que  proceda  a 
divida,  tempo  e  vencimento,  ficando  as 
demais  provas  para  auando  se  requerer  o 
pagamento.  Circ.  4  Julho  1846.  (Jorn.  221.) 


publicas  interna  ou  externa :  as  sobras  da 
receita  arrecadada  se  mandarão  empregar 
na  sua  amortisaçâo  no  anno  financeiro  de 
46—47  e  47—48.  Lei  396,  2  Setembro 
1846,  arl.  11. 


de  um  administrador  de  mesa  de  rendas  alcan- 
çado ,  negou-se  pagar-se  em  prestações 
conforme  a  Lei  9  Junho  1821,  em  razão  de 
ser  o  dito  empregado  exactor.  Av.  15  Se- 
tembro 1840.  (Cnz,  Off.  16,  !.•  rol.) 


activas  da  fjzenda :  só  o  thesouro  pode  con- 
ceder aos  devedores  fiscaes  paga-las  em 
prestações.   Av.  144,  26  Novembro  1846. 

activas  da  fazenda,  pagas  era  prestações,  não 
duo  direito  a  perceberem  porcentagem  os 


DIVIDAS 


empregados  do  juízo  dos  feitos,  conforme 
os  Alvs.  22  Setembro  1785  e  20  Novembro 
1764,  que  exigem  execução  viva.  Av.  26 
Novembro  1846  (Gaz.  Off.  84.  !.•  voL) ;  sim 
porém  quando  taes  pagamentos  forem  re- 
queridos c  obtidos  depois  de  feitas  pe- 
nhoras e  sequestros  no  juízo.  Ord.  155,  IJ 
Outubro  1847 ;  qual  a  porcentagem  em  taes 
casos  declarou-se.  Ord.  169,  9  Dezembro 
1847 ;  Ord.  da  mesma  data.  {Gaz.  Off.  187, 
2.*ro/.) 


DIVIDAS  de  exercicios  fíndos:  seu  pagamento, 
ordenado  pelo  Av.  6  Dezembro  1845,  que 
ficou  sem  eíTeito,  mandou-se  fazer  pelo 
saldo  de  45 — 46,  que  passou  para  o  cor- 
rente. Av.  21  Janeiro  1847.  {Ggz.  Off.  123. 
1.-  rol.) 


•^  de  praças  de  pret  devem  ser  passadas  em 
separado  das  escusas  ou  baixas:  os  com- 
mandantes  dos  corpos  só  assignaráõ  taes 
títulos  com  uma  verba  posta  pelos  secre- 
tários no  verso,  de  que  ficão  averbadas  nos 
livros,  ou  guias,  de  que  são  exlrahidas  a« 
dividas,  conforme  a  Gire.  24  Maio  184&.  Ar* 
5  Março  1847.  [Gaz.  Off.  156,  l.Tot.) 


de  exercicios  findos :  regularisou-se  o  processo 
dos  seus  pagamento  e  liquidação,  e  como. 
Circ.  9.»  e  Inslr.  6  Julho  1847.  [Gaz.  Off. 
82,2.«ro^) 


pagas  pelo  juizo  dos  orphàos  e  ausentes  aos 
credores  dos  fallecídosintestados  não  pa|;ão 
o  imposto  do  %  42,  Tab.  Lei  SO  Novembro 
1841.  Ord.  117,  31  Agosto  1847. 


publicas :  os  juros  de  suas  apólices  tem  credito 
no  orçamento  c  não  devem  pagar-se  por 
exercicios  findos  nem  pelo  credito  da  Lei 
15  Novembro  1827,  e  porque.  Av.  25  Se- 
tembro 1847.  [Gaz  Off.  152,  2.-  voL) 


activas :  mandou-se  proseguir  execução  coolra 
fiadores  de  devedor  para  pagamento  do 
prestações  a  que  se  havião  obrigado  e  de- 
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DIVIDAS 


sislir  de  execução  promovida  contra  herança 
jacenle  de  individuo  que  conslituíra  fiadores 
por  procuração  que  só  apparecôra  depois 
de  sua  morte,  equivalendo  simplesmente  a 
reconhecimento  de  divida  ao  devedor  fiscal 
cujos  fiadores  se  mandou  excutir. — Vid.  Av. 
26  Setembro  1847.  {Gaz.  Off.  152,  2.*  vol.) 


DIVIDAS  de  exercícios  findos  como  se  liquidão  e 
envião  ás  thesourarias  requerimentos  das 
parles  e  processo  de  liquidação  acompa- 
nhado das  informações  ou  documentos. 
Ofi*.  19.*  30  Setembro  1847.  (Gaz.  Off.  129, 
2.»  voL) 


—  de  fardamento,  nos  ajustamentos  de  contas  das 
praças  de  pret  devem  ser  classificadas  no 
exercicio  em  que  foi  vencido ,  executando  a 
thesouraria  o  Alv.  29  Março  1810.  At.  IS 
Janeiro  1848.  (Gaz.  Off.  18 ,  3.»  voL) 


passivas  de  heranças  jacentes :  para  seu  paga* 
mento  não  são  os  credores  obrigados  a 
apresentar  os  autos  em  original  com  as  pre- 
catórias, bastando  as  sentenças  extrahidas 
conforme  a  Ord.  10  Outubro  1846;  suas 
demandas  para  cobrança  são  subjeitas  á 
alçada  e  processadas  perante  os  juizes  de 
orphãos ,  e  porque.  Av.  24  Fevereiro  1848. 
{Gaz.  Off.à9,  S.^vol.) 


activas  da  extincta  companhia  do  Pará  e  Ma- 
ranhão :  mandou-se  satisfaser  o  que  se  res- 
tasse a  seus  administradores.  Declarou-se 
que  os  sequestros  das  propriedades  porta- 
guezas,  em  virtude  do  Dec.  11  Dezembro 
1822 ,  nada  tinhão  com  as  dividas  de  que 
trata  o  art.  31  Lei  24  Outubro  1832.  At. 
16  Março  1848.  (Gaz.  Off.  64,  3.*  vol.) 


•^  da  fazenda :  declarou-se  não  se  dever  pagar 
a  um  cessionário  nem  encontrar  no  que  o 
cedente  devia  por  ser  este  collector  e  não 
poder  gosar  de  encontro.  Av.  12  Abril  1848. 
{Gaz.Off.6Q,Z.'voL) 

U 


DIVIDAS 


DIVIDAS  activas  da  fazenda  não  pôde  o  governo 
perdoar  exonerando  os  devedores.  Av.  17 
Maio  1848.  (Gaz.  Off.  117,  3.*  vol.) 


de  um  empregado  de  thesouraria  provincial 
alcançado  pelas  quaes  forao  sequestrados 
seus  bens ,  declarou-se  não  prejudicarem  a 
preferencia  da  fazenda  pela  hypotheca  e 
fiança  pelo  mesmo  individuo  e  sua  mulher, 
firmadas  como  fiadores  do  inspector  da 
caixa  da  amortisação.  Av.  20  Julho  1848* 
(Gaz.  Off.  ÍM,  S.^vol.) 


passivas  da  fazenda.  —  Vid.  wtiíò,  verb.  Cre- 
dores. 


activas  do  juizo  dos  ausentes.  — Vid.  Bens  de 
defuntos. 


publicas :  suas  apólices  quando  são  subjeitas  a 
penhora  ou  sequestro.  —  Vid.  Apólices.  — 
At.  13  Setembro  1848.  (Corr.il/erc.268, 
Suppl.) 

de  fardamento  às  praças  em  additamento  & 
Círc.  31  Agosto  ultimo»  declarou-se  que 
devião  ser  liquidadas  pelo  preço  da  consig- 
nação» tendo-se  porém  em  vista  o  AIt. 
29  Março  1810.  Av.  23  Setembro  1848. 
{Corr.  Merc.  264);  Ciro.  da  mesma  data* 
[Corr.  eh.  266.) 

de  empréstimo  a  um  particular  da  quantia  de 
300:000^  rs.  autorisou-se ,  e  com  que 
garantias  e  condições,  para  pagamento* 
Res.  510,  2  Outubro  1848.  (Coir.  Merc.  296.) 

de  exercicios  findos  de  47 — 49  para  paga- 
rem-se,  concedeu-se  credito.  Res.  512, 14 
Outubro  1848.  (Corr.  Merc.  287.) 


de  exercicios  findos  liquidada  de  1829  até  18 
Setembro  1848  para  pagarem-se,  conce* 
deu-se  credito.  Res.  613»  14  Outubro  18A8; 

(Corr.  Merc.  287.) 
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DIVIDAS  activas  provenientes  de  alcances  de  Ihe- 
soureiros ,  colleclores  ou  quaesquer  pessoas 
a  cujo  cargo  estejão  dinheiros  públicos,  são 
subjeitas  ao  juro  annual  de  9  por  cento 
durante  a  indevida  detenção.  Lei  5l(i,  28 
Outubro  1848,  art.  âS  {Diar.  7939).  expli- 
cado para  execução  por  Av.  26  Fevereiro 
1849  ( Diar.  8038) ;  Av.  2  Março  1849  (Diar. 
8043) ;  Av.  28  Abril  1859  {Diar.  8094) ;  Av. 
28  Julho  1859.  (D/ar.  8161.) 

—  publicas:  foi  o  governo  aulorisado  para  em- 
pregar na  compra  de  suas  apólices  9/10 
dos  saldos  existentes  no  fim  de  cada  semes- 
tre nos  cofres  dos  seus  juros ,  e  bem 
assim  o  total  dos  juros  que  ellas  vencerem , 
e  por  que  forma.  Lei  51  â,  28  Outubro  1858, 
art.  48.  {Diar.  7939.) 


—  de  casal  partilhadas  em  consequência  de  di- 
vorcio e  remidas  pelo  cônjuge  pagão  sisa, 
porque  foi  por  compra  que  lhe  tocarão. 
Av.  2  Novembro  1848.  {Dtar.  7943.) 


-«  á  fazenda :  a  um  devedor  cujas  letras  se  tinhâo 
de  reformar  se  mandarão  incluir  como 
capital  também  os  juroi  veDcidos  e  não 
pagos»   apesar  da  moratória.   Av.  IA  De* 

^  wmbro  1848.  {Diar.  7972.) 

— -  à  fazenda  de  alcance  de  administrador  de 
dizimes ,  autorisou-se  pagamento  encon- 
trando divida  de  soldos  não  recebidos  pelo 
alcançado.  At.  25  Janeiro  18/i9.  (Diar. 
8004.) 

-—  inscríptas  não  vencem  juros ,  só  devidas  ás 
apólices  que  se  derem  em  pagamento  das 
inscripções.  Av.  30  Janeiro  1849  (Diar. 
8007);  Av.  31  dilo.  {Diar.  8009.) 

— -  activas  são  consideradas,  e  como  taes  escrip- 
luradas ,  e  porque ,  as  letras  de  sisas  não 
pagas.  Av.  20  Março  1849.  {Diar.  8066.) 

'f*^  activas  em  letras  não  se  suppoera  pagas  por 
apparecerem  estas  em  poder  do  devedor. 


DIVISÃO 


não  tendo  recibo  nas  costas,  devendo-se 
para  tal  íim  proceder-se,  e  como.  Av.  16 
Abril  1849.  (Diar.  S09i.) 


—  da  fazenda :  declarou-se  que  a  clausula  final 

do  art  3  Ord.  30  ftlarço  não  respeita  as 
procurações  para  cobrança  de  juros  de 
apólices  da  divida  publica  nem  quaesquer 
operações  de  sua  transferencia.  Av.  23  Abril 
18ii9  {Diar.  8093) ;  nem  é  applicavel  ás 
procurações  para  levantamento  de  custas 
depositadas.  Av.  27  Setembro  1849.  (Diar. 
8216.) 

—  da  fazenda  não  se  julgão  prescriptas  quando 

tiverem  sido  processadas  em  tempo,  e  os 
credores  não  forem  culpados  da  perda  dos 
primeiros  documentos  que  dér  logar  i  de- 
mora. Av.  12  Setembro  18/i9.  {Diar.  2202.) 


DIVISA  ou  tope  nacional. — Vid.  Laço. 

DIVISÃO  se  diz  a  parte,  ou  secção  de  um  exer- 
cito ou  armaaa.  As  divisões  de  um  exercito 
constão  ordinariamente  de  duas  brigadas ; 
as  companhias  também  se  formão  algumas 
vezes  em  divisões.  —  Vid.  13  Afaço  1808. 
{Repert.  Cunfi.  Mat.  Suppl.  verb.   Divisão.) 


—  approvou-se  nomeação  de  inspectores  annuaes 
para  as  divisões  do  Rio  Doce.  Avs.  1.*  2.^ 
12  Março  1810;  creou-se  sétima  divisão  em 
Gequetinhonha.  GarL  Reg.  28  Setembro 
1810;  sobre  progressos  das  divisões  pela 
parte  da  Bahia  e  Espirito  Santo.  Av.  2.* 
19  Fevereiro  1811;  sobre  reflexões  a  res- 
peito das  divisões  do  Rio  Doce,  especial- 
mente  a  sétima.  Av.  11  Dezembro  1811; 
nos  seus  commandos  que  vagassem  se  man- 
darão empregar  Os  alferes  aggregados  ao 
regimento  de  cavallaria  de  Hnha.  Av.  23 
Setembro  1816;  sobre  provimento  de  com- 
mandantes  das  divisões  do  Rio  Doce.  Av.  6 
Abril  1820;  creou-se  a  oitava  divisão  para 
a  nova  estrada  de  Porto-Alegre  e  designa- 
rão-se  empregados.  Cart.  Reg.  Avs.  12 »  Ik 
Setembro  1820;   annuio-se  sobrestar  nm 
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execução  da  Cart.  Reg.  cit  Av.  30  Maio 
1821 ;  providencias  para  serem  soccorridas 
Bas  suas  moléstias  as  famílias  dos  soldados 
das  divisões  existentes ,  e  também  dos  falle* 
eidos.  Porls.  1.-  2.*  22  Sclemhro  1824 
[ColL  Nab.)  Prov.  2.- 1  Outubro  dito  (ColL 
ciL);  17  Julho  1836.  {Repeit.  Cunk.  Mat. 
SuppL  verb.  Curativo);  louvou-se  o  gover- 
nador das  armas  pelo  estado  florescente  das 
divisões  referidas.  Porl.  2  Maio  ÍS26(CoU. 
Nab.);  as  do  Rio  Doce  foi  o  governo  aulori- 
sado  para  elevarão  seu  estado  completo.  Lei 
24  Novembro  1830,  arl.  3,  conservadas 
pela  Lei  30  Agosto  1831,  art.  2,  e  25  Agosto 
1832,  arl.  3 ;  Lei  48,  3  Setembro  1833,  art. 
1,  §  3;  Lei  21.*»  22  Agosto  1834,  art.  1, 
S  3;  Lei  J 4.^26  Agosto  1835,  art.  1,  §3; 
Res.  38,  10  Outubro  1830,  arl.  1;  Lei 
68,  28  Setembro  1837,  arl.  1,  §  3;  consi- 
deradas fora  de  linha.  Lei  42,  20  Setembro 
1838,  art.  2,  alterada  pela  Lei  65,  26  Se- 
tembro 1839,  arl.  8;  Lei  149,  27  Agosto 
1840.  arts.  2,  3;  Lei  190,  24  Agosto  1841, 
arts.  1 ,  2. 

DIVISÃO  de  voluntários  reaes :  a  seus  officiaes  de 
patente  e  empregados  com  graduações  mili- 
tares se  concedeu  a  quarta  parle  mais  de 
seus  respectivos  soldos  a  titulo  de  gratifi- 
cação durante  o  tempo  de  serviço.  Dec.  3 
Janeiro  1816  {CoU.Nab.);  mais  a  gratifi- 
cação de  20  rs.  diários  aos  soldados  e  mú- 
sicos e  oifíciaes  inferiores,  restituição  da 
soroma  deduzida  para  compra  de  jaquetas, 
dragonas,  &c. ,  e  o  accrescimo  na  denomi- 
nação de  V.  R.  de  El-Rei.  Dec.  13  Maio  1816 
{CqU.  Nab.);  foi  desligada  do  exercito  de 
Portugal,  menos  quanto  aos  vencimentos 
e  disciplina.  Dec.  1  Dezembro  1820  (ColL 
Nab.),  declarado  por  Dec.  26  Março  1821; 
inandou-sc  remover  do  Estado  Gisplatino, 
dando-se  varias  providencias  a  respeito. 
Cart.  Imp.  28  Janeiro  1828;  Porl.  !.•  17 
Fevereiro  1823  {CoíL  Nab.)  Porl.  2.* 8  Março 
1824  [Coll.  cit.);  sobre  uso  da  medalha  de 
dislincção  concedida  pelo  Dec.  31  Janeiro 
1828  {CoU.cit.);  Port  e  Dec.  24  Março 
1823,  annexas  ao  Dec.  Instr.  1."  20  Ou- 
tubro 1824.  {Coll.  cit.) 

jr*  qoe  marchara  para  Pernambuco  em  1817: 


DlVISiO 


regulou-se  o  destino  dos  seus  officiaes  e 
soldados.  Dec.  28  Abril  1818. 

DIVISÃO  dos  dislrictos  cm  quarteirão  incumbia 
aos  juizes  de  paz.  Lei  16  Outubro  1827, 
arU  5,  S  15;  Cod.  Proc.  art  12,  §  8;  hoje 
aos  subdelegados.  Lei  261,  8  Dezembro 
1841,  art.  6;  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
arl.  68,  S  8. 


—  eslranbou-se  ura  ouvidor  por  haver  conser- 
vado em  vigor  a  creaçào  de  ura  julgado  pelo 
seu  antecessor  feita  illegalroente  contra  a 
Lei  20  Outubro  1828.  Av.  22  Julho  1828. 


dos  termos  em  dislrictos  compete  ás  camarás 
municipaes  fazer.  Lei  1  Outubro  1828,  art. 
55;  Lei  11  Setembro  1880,  arts.  8,  9;  Cod. 
Proc.  art  2;  Instr.  13  Dezembro  1832, 
arts.  h  9  8* 


da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  foi  autorisada. 
Lei  6  Junho  1881»  art  16;  e  executada* 
Dec.  6  Agosto  1831»  addit  pelo  Dec.  80 
Agosto  1881. 


de  parochias,  ou  alteração  de  sens  limites, 
ao  menos  pelo  que  respeita  a  effeitos  tem* 

f Moraes  e  civis,  não  compete  aos  bispos. 
WL  1  Outubro  1882. 


nas  provincias  do  império,  para  administração 
criminal  nos  juizos  de  primeira  instancia , 
continua  a  fuzer-se  em  dislrictos  de  paz, 
termos  e  comarcas.  Cod.  Proc.  art.  1;  e 
como ,  art.  3. 


de  termos  em  dislrictos:  si  o  bem  publico  o 
exigir,  conhecidos  os  inconveaienles  de  uma 
divisão ,  proceder-se-ha  a  outra,  fasendo-se 
as  competentes  nomeações.  Av.  21  Novem- 
bro 1833.  {Josino,  ediç.  1839,  pag.  1.) 


de  dislrictos  de  paz  não  podem  as  camarás 
municipaes  fazer  com  lUimitado  arbítrio. 
Av.  15  Jidho  1884. 
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DIVISÃO 


DIVISÃO  civil ,  judiciaria  e  ecclesiasiica  da  res- 
pectiva provincia :  sobre  ella  compete  às 
assembléas  legislativas  provinciaes  legislar. 
Lei  16.'  12  Agosto  1834.  arl.  10,  S  *•  — 
Vid.  Ar.  6  Marco  1848.  (Gaz.  O  ff.  60, 
3.»  voL) 


—  ecclesiasiica  não  altera  a  civil.  Av.  31  Janeiro 
1836. 


de  novas  comarcas ,  nào  necessárias ,  recom- 
mendou-se  aos  presidentes  de  provincia 
obstassem  que  fosisem  decretadas.  Circ.  29 
Março  1842.  {Jorn.  92.) 


ecclesiastica  feita  pela  assembléa  de  Santa 
Gatharina ,  e  pela  qual  a  jurisdicção  eccle- 
siastica do  termo  de  Lages  passou  a  per-- 
lencer  ao  arei  prestado  da  mesma,  foi  revo- 
gada. Res.  280,  1  Maio  1843. 


de  limites  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro 
com  a  de  Minas  Geraes,  íixou-se  provisoria- 
mente. Dec.  297, 19  Maio  i8A3. 


remessas  de  géneros  a  divisões  navaes  surtas 
em  portos  estrangeiros  mediante  que  pro- 
videncia devem  ser  feitas,— Vid.  Armada.— 
Dec.  Reg.  448,  19  Maio  1846,  art.  49. 


para  bordo  dos  navios  de  divisões  navaes  se 
não  pôde  mandar  individuo  algum  como  em 
correcção ,  nem  delles  pôde  ser  desembar- 
cado individuo  algum ,  ainda  que  estran- 
geiro, sem  licença  da  secretaria  de  estado; 
seus  commandantes  só  estão  subjeitos  aos 
presidentes  quando  lhes  fôr  exigido  auxilio 
para  manutenção  da  ordem ,  conforme  o 
art  6,  Dec.  326,  2  Outubro  1843.  Circ.  10 
Setembro  1846.  {Gaz.  O  ff.  18,  1.»  voL) 


naval :  seu  commandante  quando  remetter  ao 
quartel  general  requerimentos  de  praças 


DIZIMA 


de  guarnição ,  deve  faze-los  acompanhar 
de  certidão  de  assentamento  extrahida  do 
livro  mestre  ou  de  soccorros.  Ord.  ger.  32, 
22  Outubro  1846  {Gaz.  Off.  46 ,  1.»  vol.) ;  e 
nas  informações  reservadas ,  ou  quaesquei: 
outras,  jamais  se  deve  referir  a  informa- 
ções e  officios  dirigidos  anteriormente  sem 
que  remetta  copias  delles.  Circ.  n.*  12.* 
2  Março  1847.  {Gaz.  Off.  150,  !.•  vol.) 


DIVISAS  devem  as  camarás  municipaes  mandar 
pôr  nos  edifícios  ruinosos,  escavações  e 
precipícios  nas  visinhanças  das  povoações, 
para  advertir  os  viandantes.  Lei  1  Outubro 
1828,  art.  66,  §  3. 


—  militares  a  officiaes  e  empregados  do  exercito 
e  armada. — Vid.  Armada,  Exercito. 


DIVORCIO  de  mulheres  de  officiaes  militares 
fallecidos  obsta  a  que  ellas  possão  perceber 
o  meio  soldo.  Lei  6  Novembro  1827,  art.  &* 


—  soas  causas  pertencem  ao  foro  ecclesiastico.^ 
Av.  12  Setembro  1836. 


—  cm  que  caso  um  dos  cônjuges  paga  sisa  dos 
bens  da  sua  meação.  Av.  2  Novembro  1848« 
[Diar.  7943.) 


DIZIMA  de  cbancellaria.  —  Vid.  Chancellaria  (di 
zima.)  * 


~  de  cíEíte"gem:  P^'^-  ^^/'^'"'f-''- 


—  e  sisa:  sobre  sua  isenção  nas  alfandegas.—* 
Vid.  Alfandegas.  —Res.  27  Setembro  1821. 


—  das  balêas.— Vid.  Armações. 
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dízimos 


.  Vid.  todas  estas  palavras. 


dízimos  :  do  algodão. 

—  do  anil. 

—  do  arroz. 

—  do  assucar. 

—  do  azeite. 

—  do  cacáo. 

—  do  café. 

—  de  carnes. 

—  dos  couros. 

—  de  exportação. 
•—  da  farinha. 

—  das  favas. 

—  do  gado  era  pc. 

—  da  goinina. 

—  da  herva  mate. 

—  de  importação. 

—  de  meunças. 

—  do  páo-brazil. 

—  do  pescado. 

—  do  tabaco. 

—  da  tapioca. 

—  dos  trigos. 


-^  seus  coUectores. — Vid.  CoUectores. 


que   aldeamentos  não  pagão,  —  Vid.  Aldea- 
mentos. 


de  Coritiba  em  S.Paulo:  os  pagamentos  da 
arrematação  do  seu  contracto  se  mandarão 
fazer  na  thesouraria  do  real  erário.  Prov. 
6  Dezembro  1808.  {ColLNab.) 

reaes  do  Espirito  Santo  mandárão-se  no  trien- 
nio  administrar  por  contada  fazenda,  e por- 
que. Prov.  2."  29  Maio  1809.  {Coll.  Nab.) 


—  do  Rio  de  Janeiro:  aos  seus  administradores 
e  caixas  prorogou-se  o  privilegio  executivo 
para  conciuirem  cobranças.  Res.  1.*  27 
Julho  1809.  {Coll.  Nab.) 


•—  o  augmento  do  seu  rendimento  determinou 
a  elevação  das  côngruas  dos  vigários.  Prov. 
31  Outubro  1809  {Coll.  Nab.);  e  por  isso 
se  lhes  msmdou  pagar  côngruas  pelas  juntas 
de  fazenda.  Prov.  28  Janeiro  1819.  (ColLcit.) 


DÍZIMOS 


dízimos  do  Rio  Grande  do  Sul:  sobre  alteração 
das  condições  com  que  fora  arrematado  o 
seu  contracto.  Res.  22  Janeiro  1810.  {Co(L 
Nab.) 


—  da  villa  de  S.  Salvador  no  Espirito  Santo: 
seus  rendimentos  se  mandarão»  e  como, 
remelter  ao  real  erário  cm  letras  seguras. 
Prov.  1  Fevereiro  1810.  {Coll.  Nab.) 


de  sua  producção  não  pagavão  as  especiarias 
pelo  tempo  de  dez  annos  sendo  cultivadas 
no  Brasil.  Alv.  7  Julho  1810. 


de  cultura :  sobre  os  que  dos  baldios  da  ilha 
da  Madeira  resultariào  ao  grão-mestrado  de 
Christo ,  dispensa  de  pagamento  delles  aos 
faltos  de  meios  e  de  terrenos  arenosos,  e 
porque  praso. — Vid.  Cart.  Reg.  Í8 Setembro 
1810.  {Coll.  Nab.) 


na  capitania  de  S.  Pedro  do  Sul  declarou*se 
illegal  sua  arrematação  dividindo-se  em 
ramos  por  não  estar  nas  circumstancias  da 
Prov.  ik  Maio  1792.  Res.  18  Novembro  1810. 
{Coll.  Nab.) 


reacs  do  Ceará:  concedeu-se  que  na  junta  da 
fazenda  se  eQectuasse  sna  arrematação,  e 
porque.  Prov.  19  Novembro  1810.  {Coll. 
Nab.) 


ordenou-se  que  não  pagassem  por  decima  a§ 
salinas  concedidas,  e  como,  em  CaboFrto. 
Prov.  12  Novembro,  7  Dezembro  1811. 
{Coll.  Nab.) 


se  mandarão  em  S.  Paulo  arrematarem  massa 
com  separação  de  certos  ramos.  Prov.  22 
Setembro  1812.  {ColL  Nab,) 


cujos  lanços  chegassem  a  preço  igual  ao  da 
antecedente  arrematação  mandàrão-se  ar- 
rematar ;  e  conservar-se  em  praça  as  que 
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DÍZIMOS 


não  obtivessem  licitantes  nestas  circum- 
stancias  no  Rio  de  Janeiro  e  S.  Paulo. 
Res.  15  Novembro  1816»  anneia  à  Res.  7 
Janeiro  1820  [Coll.  Nab.)^\'\á.  modificação 
na  cit,  Res,  — ;  negou- se  perdão  pedido  de 
taes  dizimes.  Res.  9  Outubro  1820  (ColL 
yVa*.)— Vid.  Xes.  l\  Fevereiro  1822  [Coll.  cit.) 
infra. 


dízimos  da  freguezia  de  Mangaraiiba :  declarou- 
se  que  o  comprador  de  ramos  aos  contrac- 
iadores  estava  isento  de  recrutamento  du- 
rante o  contracto,  e  que  os  dizimes  no 
Brazil  erâo  applicados  à  existência  da  folha 
civil  e militar.— Vid.  Res.  iS Setembro ÍS17, 
annexa  d  Res.  i7  Julho  1821.  (Coll.  lYab.) 


—  na  província  do  Rio  de  Janeiro  se  mandarão 
dividir  os  seus  ramos  actuaesparaaagmentar 
concorrência  dos  licitantes.  EdiU  27  Abril 
1818. 


-*-  ordenou-se  que  não  fossem  obrigados  a  pagar 
os  moradores  do  sertão  do  Rio  Doce»  con- 
forme a  Cart.  Reg.  h  Dezembro  1816.  Prov. 
31  Julho  1818  [Coll.  Nab.)  Prov.  25  Setem- 
bro dito  {Coll.  cit.)  Res.  8.*  19  Abril  1825. 
[Coll.  cit.) 


na  província  de  Santa  Gatharina  se  concedeu 
arrematarem-se  em  massa  com  separação 
de  ramo  que  sempre  se  arrematava  annexo 
aos  do  S.  Paulo.  Prov.  10  Dezembro  1818. 

{Coll.  Nab.) 


das  producções  do  território  das  Alagoas  se 
mandou  arrecadar  pela  junta  da  fazenda 
quando  cessassem  as  arrematações.  Prov. 
27  Setembro  1819,  §  1.  {Coll.  Nab.) 


da  província  de  S.  Pedro  do  Sul :  a  um  delles 
deu-se,  como  juiz  conservador,  o  que  estava 
nomeado  para  os  mais  da  mesma  província. 
Res.  26  Novembro  1819.  {Coll.  Nab.) 


DÍZIMOS 


DÍZIMOS :  foi  dispensada  de  pagar  por  decima  ^ 
conforme  a  Cart.  Reg.  13  Maio  1808  e  H 
Dezembro  1816,  a  Sociedade  de  Comraer- 
cio,  Agricultura  c  Navegação  do  Rio  Doott 
em  Minas  Geraes;  e  nos  outros  dez  annos 
seguintes,  pagando  só  5  por  cento.  Prov. 
e  Estat.  15  Dezembro  1819,  arls.  13.  líu 
[Coll.  Nab.) 


a  seu  juiz  conservador 9  logar  creado  em  iS 
Outubro  1819,  se  mandou  pagar  ordenados 
desde  1809,  de  cuja  época  em  diante  des- 
empenhara as  mesmas  funcções,  posto  qae 
não  estivesse  ainda  creado  o  emprego.  Res. 
1."  24  Fevereiro  1820.  {Coll.  Nab.) 


confirmações  de  suas  doações  pertencião  i 
jurisdicção  do  desembargo  do  paço.  Res. 
11  Julho  1820,  pag.  98,  2.»  col.  [Coll.  Nab.) 


no  seu  pagamento  só  se  permittia  um  anno 
livre.  Prov.  29  Novembro  1820.  [Coll.  Nab.) 


do  Brazil:  deu-se-lhes  diversa  forma  de  arre- 
cadação, ordenando-se  que  tivesse  logar  nas 
entradas  das  cidades  e  villas,  &c.,  e  os  não 
collectados  na  sabida  para  fora.  Dec.  16 
Abril  1821 ,  mandado  executar  nas  Alagoas. 
Prov.  7  Maio  1821  {Coll.  Nab.);  nromelte- 
rão-se  providencias  sobre  obstáculos  i  exe- 
cução do  referido  Dec.  Av.  2  Julho  1821» 
de  conformidade  exigirão-se  informações  a 
respeito.  Av.  20  Agosto  1821.— Vid.  Reu 
1  .•  1 6  Dezembro  1 82íj ,  infra. 


iixando-se  a  competência  do  conselho  da  fa- 
zenda para  promover  o  melhoramento  das- 
rendas  e  exacta  arrecadação,  ordenou  se-lhe 
que  propozesse  administradores  dos  con- 
tractos e  instrucções  pelas  quaes  regulassem- 
se  sem  obstar  a  Res.  15  Novembro  1815. 
Res.  4  Fevereiro  1822  {Coll.  A^ai.)— Vid. 
Res.  3.- 11  Dezembro  1822  [Coll.  cit.),  infráu 


—  suas  arrematações  do  districto  de  Campos 
mandárào-se  fazer  perante  a  camará  res*. 
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dízimos 


fecliva.  Prov.  3  Oulubro  1822  {ColLNab.) 
rov.  6  Dezembro  1822.  {ColL  cit.) 


WZUiOS  por  occasiâo  da  arrematação  dos  de  S. 
Pedro  do  Sul ,  que  se  dizia  lesiva  á  fazenda , 
e  cujos  arrematantes  não  quizerão  desistir 
na  forma  do  §  &  Dec.  16  Abril  1821,  de- 
clarou-se  lesivo  o  contracto  ,  e  porque » 
enormissimamente ,  e  mandou-se  que  a 
junta  da  fazenda  procedesse  a  regulamento 
interino  para  arrecadação,  adoptando-se 
melhodo  oíTerecido,  e  como,  até  que  a 
assembléa  geral  providenciasse.  Res.  2.*  9 
Outubro  18-22  (Coll.  Nab.);  sustada  e  por- 
que. Res.  29  Abril  1823.   (Coll.  cit.) 

—  de  Santa  Catharina,  conhecendo-se  prejudicial 
á  fazenda  publica  a  arrecadação  na  forma 
do  Dec.  16  Abril  1821  e  Prov.  7  Maio  1821 
pelas  Instr.  dadas  pela  junta ,  mandárão-se 
pôr  em  hasta  publica  pelo  melhodo  orde- 
nado no  mesmo  Dec.  Res.  2.'  H  Novembro 
1822  (ColL  Nab.) ,  alterada  pela  Res,  !.•  28 
Maio  1823.  {Coll.  cit.) 


em  cumprimento  da  Res.  à  Fevereiro  1822 
apresentou-se  plano  de  regnlamenio  interi- 
no para  arrecadação  das  rendas  publicas. 
Res.  3.*  11  Dezembro  1822  {Coll.  Nab.) ,  em 
conformidade  da  qual.  Dec.  Instr.  k  Feve- 
reiro 1823. 


conforme  os  SS  ^'  ^  Dec.  16  Abril  1821, 
pertencem  à  provincia  de  onde  sahio  o 
género ,  dizimado  embora  em  outra.  Prov. 
1.-  8  Janeiro  1823.  (Coll.  Nab.) 

providencias  sobre  o  costume  de  passarem 
os  dizimeiros  de  Minas  e  S.  Paulo  resalvas 
de  haverem  cobrado  dizimes  de  géneros  que, 
sendo  do  Rio  de  Janeiro ,  dizem  pertencer 
áquellas.  Port.  21  Maio  1823.  {Coll.  Nab.) 


foi  isenta  de  pagar,  e  como,  a  casa  de  Nossa 
Senhora  da  Mãi  dos  Homens  da  serra  do 
Caraça.  Port.  2.*  2li  Janeiro  1834  {CoU. 
Nab.) ;  Port.  26  Janeiro  182(1. 


II 


DÍZIMOS 


dízimos  das  villas  de  S.  Carlos  e  Itú  em  S. 
Paulo  :  arrematante  inculpavelmente  impos- 
sibilitado do  pagar  foi  admiltido  a  faze>lo 
em  prestações.  Res.  3.*  11  Setembro  1824. 
(ColLNab.) 


—  sobre  arrematação  feita  por  individuo  genro 
do  presidente  do  governo,  e  outro  que  por 
filho  do  mesmo  passava  ,  em  Sergipe.  — 
Vid.  Res.  2.-  26  Outubro  l82i.  (ColLNab.) 


de  villas  do  Rio  de  Janeiro :  a  um  arrematante 
alcançado,  a  quem  se  concederão  prasos  de 
pagamento  que  não  cumprira  ,  por  ter  bens 
que  seguravão  a  divida ,  se  concedeu  nova» 
menle  pagar  em  prestações.  Res.  7.*  2  De- 
zembro 182i.  (ColL  Nab.) 


em  Minas:  por  occasiâo  de  pedir-se  solução 
si  devia  ou  não  executar-se  o  Dec.  16  Abril 
1821,  declarou-se  que  se  ordenava  proviso- 
riamente se  fizessem  as  cobranças  na  forma 
antiga  por  administradores  e  não  por  con- 
tracto. Res.  1.*  16  Dezembro  182&  [ColL 
Nab.);  em  consequência  da  qual  se  não 
pôde  julgar  nulla  arrematação  a  que  se 
procedera  conforme  a  lei  e  estylo »  achan* 
do-se  sustado  o  Dec.  referido.  Res.  1.*  18 
Dezembro  1 824 íin.  (ColL  Nab.);  novamente 
se  ordenarão  as  providencias  da  Res.  1.'  16 
Dezembro,  e  como  executadas.  Prov.  20 
Dezembro  1824  (Coll.  cit.);  e  também  no 
Maranhão.  Prov.  6  Agosto  1825  (ColL  cit.); 
e  no  Rio  Grande  do  Norte.  Prov.  h  Outubro 
1825  (ColL  cit.)  \  e  em  Matto-Grosso.  Res. 
3.»  20  Outubro  1826  (Coll  Nab.);  e  no 
Piauhy.  Res.  2.»  30  Janeiro  1826.  (ColL  cit.) 
—  Vid.  Dec.  31  Maio  1825,  infra. 


em  Minas:  um  seu  conlractante,  que  senão 
mostrava  inculpavelmente  impossibilitado, 
obteve  somente  praso  para  venda  de  alguns 
bens  sequestrados,  procedendo-se  a  exe- 
cução ,  si ,  íindo  o  praso ,  não  solvesse.  Res. 
1.»  26  Fevereiro  1825.  {ColL  Nab.) 


pleitos  movidos  sobre  sua  arrecadação  decla- 
rou-se deverem  ser  remettidos  dos  juixes 


54 
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DÍZIMOS 


prlvalivos  abolidos  pelos  Decs.  17  Maio  e 
ííi  Julho  1821  para  o  juizo  da  coroa  c 
fazenda.  Res.  1.»  26  Maio  1825.  (ColLAub.) 


dízimos  :  como  se  calcula  para  a  cobrança  na 
exportação  a  sua  imporlancia ,  e  como  se 
regulão  os  preços  declarou-se,  allerando-se 
o  Dec.  16  Abril  1821.  Dec.  31  Maio  1825 
[Coll.  Oin\  Pr,);  para  execução  no  Mara- 
nhão. Prov.  6  Agosto  1825  (Coll.  Nab.); 
para  o  Rio  Grande  do  Norte.  Prov.  U  Ou- 
tubro 1825  {Coll,  fi/.)  — Vid.  Prov,  6  Junho 
1829,  mfra,— Dec,  Instr.  :)  Março  1831. 
art.   5. 


da  villa  da  Laguna  e  Nova  de  Santa  Anna:  a 
seu  contractudor,  impedido  em  razão  de 
commoçâo  popular  de  que  fora  viclima, 
concedeu-se  prorogaçào  de  praso  para  exe- 
cutivamente cobrar  dividas.  Res.  27  Agosto 
1825.  {CoU.NuIk) 


a  credores  da  fazenda  por  venda  de  gados  se 
concedeu  encontro  na  metade  do  que  devião 
de  contracto  de  dizimos  na  província  do  Rio 
Grande  de  S.  Pedro.  Res.  1 3  Outubro  1825. 
{Coll.  Nab.) 


no  CíCará  :  sobre  petitório  de  propinas  de 
contracto  que  a  junta  da  fazenda  |)assára  a 
novo  arreuialanle. — Vid.  lícs.  h.*  10  ^Ibril 
1826.  [Coll.  Nab.) 


são  o  fundo  principal  applicado  á  dcspf^sa  de 
parocliias,  e  só  o  restante  se  p<»dc  appiicar 
em  beneficio  publico.  —  \  iJ. /ícs.  ÍÁ  Julho 
1826  {Coll.  Nab.)  Rs,  2.»  'r^ScUmhro  1826. 
(CoU.cit,) 


do  Rio  Grande  de  S.  P.^dro:  dorlarru-sc  que 
só  pelos  meios  ordinários  s?  podia  tratar 
acção  de  perdas  e  damnos  causados  a  par- 
ticular por  administrador  de  contracto  pre- 
posto  do  arrematante.  Res.  2/  29  Julho 
1826.   {Coll.Nak.) 


DÍZIMOS 


DÍZIMOS  do  Queixeramobim  no  Ceará :  aos  ar- 
rematantes sócios  c  fiadores  autorisou-se  a 
junta  da  fazenda  para  conceder  praso  para 
pagamento  do  que  devessem,  fixando-lhes 
consignações  rasoaveis ,  não  porém  para 
abatimento  da  divida.  Prov.  26  Agosto  1826. 
{Coll.  Nab.) 

—  das  balças.  —  Vid.  Armações. 


de  S.  Paulo :  providencias  sobre  sua  arreca- 
dação,  e  quaes ,  derão-se,  mandando-se 
executar,  o  como,  o  Dec.  16  Abril  1821. 
Prov.  5  Junho  1829.  declarada  pela  Res. 
8.*  15  Janeiro  1880  {Coll,  Nab.)  —Vid.  Ikg, 
ivfra. 

seus  administradores  forão  declarados  isentos 
do  serviço  de  mihcianos.  Gire.  14  Abril 
1831.  (ColL  Nab.) 

sua  cobrança  e  fiscalisação  nas  províncias  de 
Minas  Geraes  e  S.  Paulo  commelleu-se  aos 
coUectores  de  que  trata  o  Reg.  íà  Janeiro 
1832;  nas  mais  conforme  os  presidentes  em 
conselho  deliberassena.  Reg.  31  Março  1832; 
forma  da  arrecadação  do  dizimo  de  expor- 
tação. Dec.  e  Reg.  26  Março  1838  ,  art  2 , 
§  1;  arts.  3,  23,  39.  iO,  45. 


forão  isentos  de  pagar  os  cidadãos  e  índios 
Apiacá  que  se  estabelecessem  no  aldea- 
mento do  Salto  Augusto ,  entre  o  Pará  c 
Matto-Grosso.  Res.  á.*  18  Junho  1833. 
art.  1. 


quaes  ficarão  ]»erlcncendo  á  receita  geral.  Lei 
68,  8  Outubro  1833,  art.  3l  .  §^  10,  11; 
modificada.  Lei  iO.*  3  Outubro  IbSi,  arts. 
35,  36,  39.  e  Lei  98,  31  Outubro  1835, 
art.  11,  §  UO;  que  só  considerou  geral  o 
do  município  da  corte  ,  em  virtude  da  quaL 
Reg.  30  Maio  1836 ,  art.  74  ,  §§  2 ,  3 ,  92  a 
95,  99  a  101,  106,  S§  7,  119,  177  a  189. 


forão  isentos  de  pagar  os  géneros  produnidos 
nas  terras  da  Companhia  de  Navegação  do 
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DOAÇÃO 


Rio-Doce  durante  sele  annos.  Res.  23. ■  17 
Setembro  1835,  arl.  7;  Dec.  8  Janeiro  1836, 
art.  11;  Dec.  9  Agosto  1836,  art.  15;  e  por 
cinco  annos  á  Companhia  de  Communi- 
cação  dos  municípios  de  Nova  Fribnrgo  e 
Cantagallo  com  o  deMacahé,  &c.  Res.  57, 
9  Outubro  1835,  art.  6. 


dízimos  :  approvou-se  em  Minas  não  se  ler 
mandado  abonar  commissão  pela  cobrança 
de  quantias  em  que  um  ex-adminislrador 
fjcára  alcançado ,  e  que  só  entrarão  para  a 
Ihesouraria  por  via  de  execução;  proceden- 
do-se  assim  em  casos  idênticos.  Av.  Circ.  5 
Junho  18i7.  (Gaz.  Off.  35,  2.»  vol.) 


—  a  um  administrador  alcançado  admittio-se 
encontrar  na  divida  saldos  que  não  rece- 
bera.  Av.  25  Janeiro  1849.  {Diar.  800A.) 


DOAÇÃO  de  terras ,  casa  e  escravos  fez  S.  M.  a 
Sidney  Smith,  e  como.  Dec.  17  Setembro 
1808.  {Coll.  Nab.) 


regia  por  duas  vidas  fez  S.  M.  da  fazenda 
Bojurú  em  S.  Pedro  do  Sul.  Prov.  2."  2 
Dezembro  1808.  {Coll.  Nab.) 


podem  fazer  de  seus  bens  os  súbditos  ínglezes 
e  portuguezes.  Trat.  19  Fevereiro  1810, 
arl.  7;  17  Agosto  1827,  art.  5;  e  francezes. 
Trat.  6  Junho  1826,  art.  6. 


sobre  a  do  terreno  do  morro  do  Castello ,  na 
corte,  onde  existio  o  forte  S.  Januário. — 
Vid.  Res.  19  Julho  1813,  annexa  á  PorU  1.' 
6 /«Ma  1830.  {Coll.  Nab.) 


sobre  a  da  chácara  denominada  dos  Inválidos 
na  corte.— Vid.  Prov.  20  Julho  1816.  {Coll. 
Nab.) 


de  serviços  remuneráveis. —Vid.  Afins ,  &c.— 
Res.  12  Setembro  1817,  &c. ;  dispensou-se 

n 


DOAÇÃO 


apresentação  de  escriptura  original,  e  por- 
que, ao  successor  de  um  Inglcz.  Res.  4 
Fevereiro  1820.  (ColL  Nab.) 


DOAÇÃO  da  coroa  :  suas  confirmações  a  que 
tribunal  perlencião.  —  Vid.  fíes.  11  Julho 
1820.   [Coll.  Nab.,pag.  98.) 

—  da  igreja  da  Senhora  da  Mài  dos  Homens  e 

terras  a  congregação  do  Caraça.  —Vid.  Ca- 
raça.-^Dec.  1.'  19  Outubro  1820,  &c. 

—  confirmação  de  dote  julgou-se  não  subjeita  a 

novos  direitos  por  serem  os  supplicanles 
súbditos  portuguezes.  Res.  1/i  Dezembro 
1825.  {Coll.  Nab.) 

—  de  conhecimentos  da  divida  pubHca.  — Vid. 

Dividas. —  Lei  15  Novembro  1827,  art.  15. 

—  aos  juizes  de  primeira  instancia  incumbe,  e 

como,  sua  insinuação,  que  será  pedida  e 
averbada  no  livro  competente  dentro  de 
dous  mezes  depois  da  data  da  escriptura. 
Lei  22  Setembro  1328,  art.  2,  §  j. 

—  soa  confirmação  paga  1  por  cento ,  do  valor 

da  cousa  doada,  de  velhos  ou  novos  direitos. 
—  Vid.  Novos  e  velhos  direitos.  —  Tabs.  do 
Reg.  25  Janeiro  1832,  elevados  a  U  por 
cento  pela  Lei  60,  20  Outubro  1838,  art. 
11  e  Tab.  annexa,  §  3;  exceptuada  a  que 
fôr  feita  por  ascendente  a  descendente ,  ou 
vice-versa.  Lei  243,  SO  Novembro  1841, 
art.  24 ;  Tab.  §  43 ;  Av.  30  Setembro  1846. 
{Gaz.  Off.  ii,  i.-vol.) 

—  ou  dote  de  prédios  urbanos  na  corte  exige 

que  na  escriptura  se  transcreva  o  conheci- 
mento de  se  não  dever  decima  até  es%d^ 
data.  —  Vid.  Decima  urbana,  —  Dec.  Ree. 
162,  16  Abril  1842,  arl.  15.  ^ 

—  de  acções  de  bancos. —Vid.  Bancos.  — Dec. 

Estat.  187,  23  Junho  1842,  art.  9;  Dec' 
Estat.  438,  18  Novembro  1845,  arl.  9.      *' 


54. 
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DOCUMENTOS 


DOAÇÃO  feila  à  fazenda  publica  não  carece  in- 
sínnação  regular.  Ord.  30  Dezembro  18&3. 
Jorn.'b  de  WiU. 


—  de  apólices  dos  Fundos  públicos  se  paga  direi* 
los.  — Vid.  Novos  e  velhos  direitos. 


—  de  marinhas.— Vid.  Marintias. 


—  para  vínculos.  —  Vid,  finculos, 

DOADA  (casa)  :  seus  direitos  se  mandarão  con- 
tinuar a  arrecadar.  Prov.  3  Deiembro  1808. 

{Coll.  Nab.) 


DOBRA  do  banco :  seu  imposto. — Vid.  Lojas. 


DOBRES  de  sinos.  — Vid.  Ip-ejas. 


DOBRO  do  premio  paga  ao  segurador  o  segurado 
em  quem  se  provar  dolo ,  e  como.  Beg.  30 
Agoslo  1820,  art.  iU,  approvado  pela  Res. 
da  mesma  dala.  {F.  Bo^-ges,  Dicc.  Jur.) 


DOCTOR.— Vid.  Doutor. 


DOCTRIN AS.  —  Vid.  Doutrinas. 


DOCUMENTOS  enviados  ao  conselho  supremo 
militar  com  avisos  das  secretarias  respecti- 
vas devem  acompanhar  as  consultas  quando 
subirem  á  presença  do  monarcba.  Av.  22 
Abril  1809.  [ColL  Nab.) 


— •  instruindo  requerimentos  devem  ser  sellados. 
—  Vid.  ScUo.  —  kh.  17  Junho  1809  {Coll. 
Our.  Pr.)  ;  Port.  1  Março  1810  (Repert. 
Fei-n.  Th.  D.  1016);  antes  de  subirem  á 
presença  do  monarcba  •  ou  de  serem  entre- 
gues nas  secretarias  de  estado.  Av.  29  em 
Edit.  31  Outubro  1811  {B.  Carn.,  Extr.  !.•) 


DOCUMENTOS 


Circ.  7  Fevereiro  1829;  regulou-se  arre- 
cadação. Lei  59,  8  Outubro  1833,  art.  5, 
§  h.  executada  pelas  Instr.  IA  Novembro 
1833,  arL  9.  22,  alterado  pela  Lei  317,  21 
Outubro  1843,  executada  pelo  Dec.  Reg. 
355,  26  Abril  1844.  Av.  30  Setembro  1847, 
{Gaz.  Off.  163,  2.*ro^) 


DOCUMENTOS:  devem  acompanhar  a  copia  íb 
libello  accusado  do  ministro  e  conselheiro 
de  estado  quando  for  notiGcado.  Lei  IS 
Outubro  1827,  arts.  25,  26.  30. 


que  facão  culpa  devem ,  e  como ,  acompanhar 
a  accusação.  Lei  23  Setembro  1828,  arL  1. 


restituição  delles,  para  serem  entregues  à 
parte,  pedio  uma  secretaria  de  estado  k 
outra.  Av.  27  Julho  1829.  [Coll.  Nab.) 

devem  por  copia  acompanhar  a  do  libello 
accasatorio  crime  em  geral.  Lei  20  SeteoDi- 
bro  1830,  art.  25;  Cod.  Proc  art.  255^ 
Reg,  120,  31  Janeuro  18i2,  art  341. 


passados  por  dous  ou  mais  governos  diOo- 
rentes,  todo  o  commandante  de  navio  qm 
tiver  é  considerado  pirata.  Cod.  Crim.  ait. 
84,  §3. 


oflerecidos  em  juizo ,  quem  subtrahir  sem 
licença  como  é  punido.  Cod.  Crim.  art  26&. 

recommendou-se  á  junta  da  fazenda  do  Espí- 
rito-Sanlo  que  não  enviasse  para  o  thesoaro 
sem  haverem  pago  o  sello  do  AIv.  17  Junho 
1809,  §  3.  Prov.  20  De/embro  1830.  IColL 
Nab.) 


entranhados  em  autos  findos  não  se  entregão. 
Av.  13  Janeiro  1831.  {Coll.  Nab.) 


enviavào^se,  e  como,  ao  réo  que  tiresse  de  i 
julgado  perante  as  extioctas  juoUs  de  fi 
Dec.  9  Julho  1831,  art  7. 
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IK)CDMENTOS :  no  crime ,  para  que  possão  ser- 
vir ,  devem  ser  reconhecidos  verdadeiros 
pelo  juiz  ou  tabelliào  publico.  Cod.  Proc. 
art.  92. 


—  nos  lermos  de  bem  viver  e  segurança  são 
meios  de  prova.  Cod.  Proc.  art.  126;  Reg. 
120,  31  Janeiro  18íi2,  art.  112. 


—  devem  acompanhar,  no  caso  de  existirem,  a 
queixa  ou  denuncia  dos  crimes  de  respon- 
sabilidade de  empregados  públicos.  Cod. 
Proc.  arl.  152. 


—  falsos  perante  o  jury,  como  sào  julgados. 
Cod.  Proc.  art.  266,  substituído  pela  Lei 
261.  3  Dezembro  1841.  arts.  65  a  57.  Reg. 
120,  31  Janeiro  1842,  arts.  360  a  365. 

»^  confeccionados  em  paiz  estrangeiro ,  para  ter 
execução  no  império ,  como  devem  ser  lega- 
lisados  e  autorisados  pelos  cônsules.  Dec. 
Reg.  14  Abril  1834,  art.  79;  Dec.  Reg.  520. 
li  Junho  18&7,  arts.  208,  209. 


qne  os  promotores  públicos,  no  desempenho 
do  logar,  necessitarem,  são-lhe  dados  grátis. 
Av.  21  Julho  1834. 


para  illustraçâo  podião  as  parles  apresentar 
no  primeiro  conselho  de  jurados.  Av.  21 
Novembro  1835;  o  referido  conselho  foi 
supprimido.  Lei  261,  3  Dezembro  1841, 
art.  95. 


decIarou>se  que,  supposto  se  possa  deduzir 
dos  arts.  134  e  seguintes  e  152  que  a  pro- 
ducção  de  documentos  pelo  autor  só  tem 
logar  nos  actos  conducentes  à  formação  da 
culpa,  comtudo  cumpre  admitti-los  tanto 
ao  autor  como  ao  réo  para  corroborar  a 
accusação  ou  a  defesa ,  visto  nao  haver 
prohibiçâo  no  Cod.  Proc.,  antes  no  art.  266 
permissão  de  oíTerece-Ios  ao  jury  de  sen- 
tença. Av. 2  Abril  1836.— Vid.  Av.  liMaio 
18Í5,  infra. 


DOCUMENTOS 


DOCUMENTOS  exigidf»s  pelas  partes  para  in- 
stracções  de  queixas  contra  os  juizes  de 
direito  das  comarcas  em  que  não  houver 
relações  devem  os  juizes  municipaes  faci- 
litar que  se  extraiâo.  Lei  261 .  3  Dezembro 

1841,  art.  17,  §  4;  Reg.  120,  81  Janeiro 

1842.  art.  211.  §7. 

—  na  secretaria  dos  negócios  da  marinha  como 
serão  recebidos ,  numerados  e  rubricados. 
—  Vid.  Secretarias.  —Dec.  Rog.  114,  4  Ja- 
neiro 1842.  arts.  16,  17;  Dec.  Reg.  351. 
20  Abril  1844,  arts.  23,  24;  na  da  guerra, 
Inslr.  n.*  9.»  17  Janeiro  1842,  arls.  3,6; 
Dec.  Reg.  360,  20  Abril  1844,  arU.  22,  23; 
na  da  justiça,  Dec.  Reg.  178  b.  30  Maio 
1842,  art.  19;  na  do  império,  Dec.  256. 
30  Novembro  1842,  arts.  14,  15;  na  da 
justiça,  Dec.  Reg.  347,  19  Abril  1844,  arls^ 
17,  18. 


algans  não  sao  obrigados  a  apresentar  os 
estrangeiros  em  que  circumstancias .  para 
obterem  titulo  de  residência.  Reg.  120 ,  31 
Janeuro  1842,  art.  105. 


pôde  apresentar ,  e  quando  e  como ,  a  parte 
que  pretender  recusar  juiz.  Reg.  120,  31 
Janeiro  1842,  art.  250. 


pôde.  e  quando  e  como,  juntar  o  réo  que 
allegar  prescripçào.  Reg.  120,  31  Janeiro 
1842.  art.  280.  ' 


de  defesa  pódc,  quando  c  como.  juntar  á 
contrariedade  o  empregado  não  privilegiado 
nos  crimes  de  responsabilidade.  Reg.  120, 
31  Janeiro  1842.  art.  402. 


pôde,  e  como,  apresentar  em  defesa  o  accu- 
sado  e  punido  com  prisão  e  muUa  estabele- 
cidas pela  Lei  261 .  3  Dezembro  1841 ,  art. 
112.  Reg.  120.  31  Janeiro  1842,  arl.  485. 


se  podem  apresentar  no  processo  administra- 
tivo de  presas  perante  o  conselho  de  estado. 
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Reg.  12Z|,  5  Fevereiro  1842,  arl.  33;  sua 
falsidade  suspende  o  processo,  sendo  ar- 
guida ,  art.  4i ,  §§  2,  42  a  í»/i ;  e  aos  recursos 
interpostos  das  decisões  dos  presidentes  de 
província  se  podem  juntar,  arl.  !|5. 


DOCtMENTOS  para  titulo  de  divida  afim  de  in- 
screvcr-se  não  é  a  simples  certidão.  Av.  29 
Março  18^2.   {Jorn.   104.) 


ou  certidões  exigidas  dns  estações  ou  cartórios 
públicos  a  bem  do  serviço  do  estado,  e 
especialmente  para  os  feitos  da  fazenda, 
são  gratuitos.  Ord.  77,  14  Outubro  1843. 


de  defesa  podem  os  réos  apresentar  depois 
de  sustentada  a  pronuncia  de  que  recorruo. 
Av.  13  Maio  1845.  {Jorn.  128.) 


curiaes  para  credores  da  fazenda  publica  exi- 
girem pagamento  são  as  sentenças  de  con- 
demnação  da  fazenda,  extrahidas  do  pro- 
cesso e  legitimamente  passadas  em  julgado. 
Ord.  110,  10  Outubro  1845. 


necessários  para  a  boa  arrecadação  e  fiscali- 
sação  das  rendas  publicas ,  devem  os  tabel- 
liães  prestar  aos  coUeclores  gratuitamente. 
Ord.  49,  30  Maio  1846. 


passados  em  paizes  estrangeiros,  em  que  não 
existirem  agentes  consulares  do  Brazil,  que 
força  tenhão,  compete  ás  autoridades  judi- 
ciarias decidir ,  e  como.  Av.  4  Julho  1846. 
(Jorn.  220.) 

exlrahidos  do  ihesouro  para  accusação  de 
empregados  seus  responsáveis:  sobre  soa 
sufficicncia  e  negação  de  exames  nos  livros 
requerida  pelo  juizo  de  direito,  e  como. — 
Vid.  Av.  1  Fevereiro  1847.  {Gaz.  O/f.  131, 
!.•  vol.) 


justificativos  de  queixas,  reclamações,  denun- 
cias e  recursos  de  eleições :  qual  sua  natu- 


DOCLMENTOS 


reza  e  requisitos  para  se  admittirem  decla»- 
rou-se.  —  Vid.  Eleições.  —  Dec.  Reg.  500,  16 
Fevereiro  1847;  Av.  35,  8  Março  1847,  §  3; 
Av.  16  Junho  1848,  §  6  {Gaz.  O/f.  144, 
3.»  voL);  Av.  19  dito,  §  2.  (Gaz.  O/f  cii.) 


DOCUMENTOS :  devem  instruir  as  denuncias 
para  julgamento  de  navios  apprehendidos 
com  Africanos ,  na  forma  ordinária  do  fdra 
commum.  Av.  88,  29  Maio  1847. 


feitos  ou  legalisados  pelos  consulados  do  im- 
pério: seus  emolumentos.  Dec.  Reg.  520, 
11  Junho  1847,  art.  25;  gratuitamente  se 
dão  aos  marinheiros,  moços  e  Brazileiros 
desvalidos,  art.  27 ;  assignatura, &c.,  como 
se  confere,  art.  53;  podem  os  cônsules 
oiTerecer  em  juizo  os  documentos  favoráveis 
aos  réos,  art.  170;  certidões  podem,  a 
como,  dar  os  cônsules,  art.  225. 


apresentados  fora  de  tempo  por  empregadoss' 
de  fazenda  para  serem  attencUdos  em  suas 
contas  se  não  admittem.  At.  18  Outubro 
1847.  {Gaz.O/f.ihh,%'vol.) 


dos  enumerados  nos  §§  5,6,  8,  art.  6  Reg. 
2.*  2  Janeiro  1838,  existentes  nas  provín- 
cias, exigio-se  fossem  remettidos  para  o 
archivo  publico.  Circ.  26  Outubro  1849 
(CoíT.  Meie.  298) ;  e  as  do  archivo  dos  an- 
tigos vice-reis  na  Bahia ;  e  as  do  mosteiro 
Benedictino  em  Pernambuco.  Av.  da  mesma 
data.  (Corr.cit.) 


devem  os  parochos ,  e  quaesquer  empregados, 

E restar  gratuitamente  quando  necessários  a 
em  da  fazenda  publica.'  2  Av.  30  Outubro 

1848.  {Diar.  7942.) 


indispensáveis  por  lei  devem  instruir  os  reque* 
rimentos  dos  pretendentes  de  officios  de 
justiça.  Circ.  i  Novembro  1848.  (Diar. 
79/i8.) 
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DOENTES 

DOCUMENTOS  e  esclarecimenlos  precisos  devem 
acompanhar  as  representações  dos  presi- 
denles  de  província  sobre  duvidas  na  exe- 
cução da  lei  de  eleições.  Circ.  10  Novembro 

1848.  [Diar.  7946.) 

—  legaes:   para  que  as  letras  que  nâo  tenhão 

pago  selio,  ou  menor,  possão  ser  admittidas 
em  juizo,  é  necessário  que  paguem  40  por 
cento  do  seu  valor.  Dec.  579,  27  Janeiro 

1849.  {Diar.  8007.) 

«-—  legaes,  ou  juslificaçúo  lo  juizo  de  paz,  são 
necessários  para  provar-se  os  requisitos  dos 
§§1  e  2 .  ail.  1  da  Lei  23  Outubro  1832, 
para  naluralisação  conforme  o  art.  5  da 
mesma.  Av.  1  Agosto  J8/i9  [Diar.  SL77); 
Circ.  dita.  {DÍaj\  8190.) 

—  regulou-se  o  modo  por  que  devem  ser  diri- 

gidos das  províncias ,  instruídos  os  reque- 
rimentos de  partes ,  correspondência  oflicial 
de  autoridades  e  repartições,  facilitando  a 
expedição  dos  despachos  o  remessa  dos 
diplomas.  Dec.  632,  27  Agosto  1849  {Diar. 
8205);  Av.  27  Setembro  1849.  {Diar.  8216.) 


DOENTES:  9,Janeiro  1809  {apenas cit.  no  ReperU 
Cunh,  Mal.  Suppl,  verb.  Doente.) 


militares  de  uma  província  que  sorvem  nas 
outras  são  examinados  pelos  professores,  e 
no  caso  de  se  acharem  incapazes  de  mar- 
char, demorão-se,  eparticipa-se  á  secretaria 
de  estado.  Porl.  11  Julho  1825.  (Coll.  Our. 
Pr.)  Res.  8  Novembro  1830,  (Repcrt.  Cunh. 
Mat.  verb.  Doente,  n.°  2.) 


fingidos ;  contra  elles  procedião  os  commis- 
sarios  de  pohcia.  Inslr.  U  Novembro  1825, 
§  6,  annexas  á  Port.  2."  da  mesma  data 
{Coll.  Nab.) ;  Cod.  Crim.  art.  296,  §  3. 


necessitados  são  curados  nas  casas  de  caridade 
que  as  camarás  devem  fazer  estabelecer  e 
conservar.  Lei  1  Outubro  1828,  art.  69. 


DOMICILIO 


DOENTES:  oíBciaes  da  armada. — Vid.  Armada. 
—  Av.  31  Outubro  1832,  &c. ;  Av.  22  No- 
vembro 1834. 


—  do  exercito  ordcncju-sc  que  não  fossem  mais 
remeltidos  ao  hospital  da  marinba  na  corte. 
Av.  6  Setembro  1849.  {Diar.  8212.) 


DOGMAS  da  religião  do  império  :  calumnias. 
injurias  e  zombarias  a  elles  relativas,  como 
são  punidas.  Lei  20  Setembro  1830.  art.  2, 
§  5;  arts. /i,  5;  substituídos  polo  Cod.  Griín. 
art.  277.— Vid.  art.  9,  gg  2,  230,  238. 


DOIDOS.  —  Vid.  Loucos. 


DOMICILIO  do  réo  :  nelle  deve  ser  intentada  a 
sua  accusação  crime.  Proj.  2  Outubro  1823, 
art.  33,  mandado  observar  pelo  Dec.  22 
Novembro  1823.  Res.  11  Setembro  1826. 


de  dous  onnos  dentro  do  termo  se  exige  para 
ser  vereador.  Lei  1  Outubro  1828,  art.  U; 
quando  em  um  termo  houver  freguezias  ou 
capellas  fíliaes  que  tiverem  ao  mesmo  tempo 
habitantes  no  distrícto  de  outra  víUa,  devem 
os  votantes  para  vereadores  votar  era  quem 
seja  morador  no  districto  da  camará  em 
que  estiver  domiciliado.  Av.  15  Janeiro 
1829.— Vid.  Eleições. ^Lei  387,  19  Agosto 
18^7,  art.  98;  Dec.  /|8&,  25  Novembro  18Zi(); 
Av.  26  Novembro  1846,  §  3.  {Caz.  O/f.  77, 
l.'ra/.) 


no  districto  devera ,  c  como,  ler  os  que  forem 
votados  para  juizes  de  paz,  —  Vid.  Eleições, 
—  Dec.  Instr.  1  Dezembro  1828.  art.  8; 
Av.  31  Janeiro  1834;  Lei  387,  19  Agosto 
1846,  art.  99;  Dec.  484,  2õ  e  Av.  26  No- 
vembro 1846,  S  3.  {Gaz.  O/f.  17,  !.•  ro/.) 


do  réo :  para  o  juizo  de  paz  da  freguezia  ou 
capella  respectiva  se  mandarão  remetter  os 
processos  findos  e  ora  pendentes  no  juizo 
da  alniotoceria  extincta.  Res.  26  Agosto 
1830,  art.  3. 
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DOMICILIO 


DOMICILIO  do  réo  afiançado  ou  preso  pode  ser 
por  este  escolhido,  ou  o  da  prisão  ou  fiança» 
quando  citado  para  feito  civeL  Lei  11  Se- 
tembro 1830,  arU.  b,  5. 


dentro  do  districlo  da  respectiva  capella  devem 
ter  os  votantes  e  votados  para  juizes  de  paz. 
Res.  11  Setembro  1830,  art,  7, 


do  réo:  pelo  respectivo  jury  deve  esto  ser 
julgado,  uma  vez  que  não  lenha  juizes 
privativos  pela  constituição.  Lei  20  Setem- 
bro 1830,  arts.  56,  57;  substituídos  pelo 
Cod.  Proc.  arU.  257,  258.— Reg.  120. 
31  Janeiro  1842,  art.  353.— Vid.  Av.  13 
Setembro  1883. 


do  réo  ou  da  culpa  se  não  pode  dispensar 
por  outro  para  julgamento.  Av.  19  Outubro 
1831  (Coll.  Our.  Pr.) ;  Av.  b.^l7  Dezembro 
1881.  (Coll.  Nab.)  —  \iá.  Av.  %^  26  Junho 
1831.  (Coll.  Nab.) 


DO  Brazil :  declaração  de  querer  fixa-lo  deve 
fazer  na  camará  municipal ,  e  cemo ,  o  es- 
trangeiro que  pretender  natnralisar-se.  Lei 
28  Outubro  1832,  art  1 ,  SS  3»  &;  «i*^-  2» 
S2;art.  à. 

do  réo  empregado  publico  responsabilisado  , 
ou  o  da  culpa,  ficão  á  escolha  do  queixoso. 
Cod.  Proc.  art.  160. 


do  réo  e  foro  do  delicto:  inteUigencia  deu-se 
sobre  os  arts.  160,  §  3 ;  e  257  do  Cod.  Proc. 
Av.  U  Março  1835;  Avs.  9,  12;  Dec.  14 
Março  1836. 


do  réo ,  ou  districto  da  culpa ,  a  escolha  do 
queixoso  era  onde  o  réo  podia  ser  proces- 
sado. Dec.  18  Março  1887,  arU.  1,  2,  A,  6, 
revogado  pelo  Dec.  2h  Setembro  1887. 

certo  qnaes  os  individues  que  se  considerão 
não  ter.  Lei  261,  3  Dezembro  i8fti,  art 
87;  Reg.  120,  31  Janeiro  18&2,  art.  800. 


DOMÍNIO 


DOMICILIO :  para  ser  admittido  na  lista  geral 
dos  votantes  qual  deve  ser.  —  Vid.  Elei^ 
çôes.  —Lei  387,  19  Agosto  1847,  art  17; 
Circ.  8.-  1  Fevereiro  1847,  §  3;  Av.  62, 
27  Março  18^7,  §  2;  Av.  63,  29  Março 
1847,  S  3;  Av.  75,  15  Abril  1847,  $$  6; 
Lei  cit  art.  26;  Circ.  8.'  1  Fevereiro  1847, 
S  3;  Av.  61 ,  26  Março  1847,  S  6;  do  eld- 
tor,  sendo  mudado,  priva-o  de  votar  no 
circulo  respectivo.  Lei  cit.  art  65;  não  é 
necessário  para  ser  eleito  deputado  ou  se- 
nador, art  124. 


—  para  vereador:  quando  o  eleitor  o  tiver  menor 
de  dous  annos,  é  nulla  a  eleição,  e  esta  se 
não  torna  válida  ainda  que  complete  o 
praso  depois  delia.  Av.  25  Abril  1849,  $  2« 
(Diar.  8112);  Av.  31  Maio  1849.  (Diar.  816L) 


—  para  vereador :  deve-se  entender  conforme  o 
art  4  da  Lei  1  Outubro  1828,  ainda  que 
os  eleitos  tenbão  estabelecimentos  niraes 
em  que  residão  parte  do  anno ,  em  outra 
parte.  Av.  25  Setembro  1849.  {Diar.  821/i.) 


DOMINGOS.  -  Vid.  Z>ía5. 


domínio  passa  com  a  tradição  da  cousa ,  aindh 
quando  o  ajuste  foi  feito  habita  fide  depr^io. 
Alv.  4  Setembro  1810. 


um  dos  seus  principaes  efieilos  é  a  faculdade 
de  vender ,  alhear  e  escambar  livremente. 
—  Vid.  Cart.  Reg.  18  Setembro  1810.  IColL 
Nab.) 


ou  commissão  de  fazendas  ou  géneros  nas 
alfandegas,  prova-se  pelos  conhecimentos 
ou  outros  documentos.  —  Vid.  Res.  28  5<- 
lembro  1811  e  Dec.  3  Janeiro  1817.  {CM. 
Nab.) 


directo  de  praso :  o  seu  justo  valor  é  o  preÇ6 
do  foro  multiplicado  por  vinte,  ajantanâõ- 
se-lhe  três  laudemíos  calculados  pelo  ^ 
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DONAS 


do   domioio    ulil.    Prov.    10  Março  1813. 
{B.  Carneiro ,  Extr.  2/) 


]K>MIMO  se  prova  por  conjecturas  e  presump- 
ções,  mormente  quando  são  fundadas  em 
actos  possessórios  seguidos  e  não  inter- 
rompidos á  vista  de  todos,— Vid.  Prov,  20 
Julho  1816.  {Coll.  Nab.) 


t  posse  da  capella  do  Porlo  das  Gallinhas.— 
Vid.  Cíi/>c«a5.— Prov.  d.*21  Junho  1819. &c. 


directo  perpetua-se  na  coroa  pelo  facto  do 
emprasamento,  ficando  as  terras  concedidas 
constituindo  seu  património,  concedendo-se 
somente  o  útil  ao  empbyteuta;  nas  sesma- 
rias passão  o  directo  e  útil  ao  impetrante 
com  todos  os  seus  effeitos  naturaes  e  civis , 
comtanto  que  agre  e  aproveite  o  terreno 
doado.— Vid.  Res,  11  Julho  1820.  iColl. 
Nab.) 


ntil  não  tem  os  simples  colonos  ou  rendeiros 
que  estão  na  natureza  de  locatários.  -—Vid. 
Res.  10  Abril  1821.  [Coll.  Nab.) 


ou  uso  de  cousa  alheia,  quem  arrogar  quando 
commette  furto  e  como  é  punivel.  Cod. 
Crim.  ait.  258. 


—  de  suas  cessões  em  bens  de  raiz  adjudicados 
se  paga  sisa. —Vid.  5/^5. —Av.  21  Março 
1848.  (Goz.Off.m,  3.*ro/.) 


provincial :  a  elle  revertem  as  terras  concedi- 
das ás  províncias  para  colonisaçâo,  quando 
os  colonos  dentro  de  õ  annos  não  tiverem 
satisfeito  as  condições  das  concessões.  Lei 
614,  28  Oulubio  18W.  arl.  16.  (Diar. 
7939. ) 


90NAS  de  camará.— Vid.  Casa  (Real.) 


U 


DONATIVOS 


DONATÁRIOS  (aUos.)  Lei  da  Const.  Portug.  16 
Novembro  1821 ,  art.  1 ,  mandado  observar 
pela  Lei  20  Outubro  1823 ,  art.  2. 


DONATIVOS:  gratuito  de  quantia  em  credito 
por  cobrar  em  Matto-Grosso  foi  recusada  a 
oiTerta  a  individuos  da  provincia  de  S.  Paulo. 
Prov.  1,-  6  Setembro  1808.  {Coll.  Nab.) 


novos  direitos  e  terça  parte  se  mandou  cobrar 
da  sobrevivência  concedida  de  serventia 
vitalicia  do  officio  de  escrivão  da  provedo* 
ria  dos  defuntos,  ausentes,  &c.,  em  Goyaz, 
DO  caso  de  lhe  ficarem  livres  200^000 
réis.  Alv.  19  Haio  1809,  annexo  á  Res.  2." 
3  Março  1827  {Coll.  Nab.) ;  Res.  17  Agosto 
1812  (CoU.  cil.)i  declarada  pela  Prov.  9  Julho 
1814,  annexa  á  Res.  2.*  cit  3  Março  1827 
{CoU.  cit.)— \id.  infra.  — fies.  1  Outubro 
1828. 


volanlarío :  sua  )unta  na  Rabia  abolio*se.  Gart. 
Reg.  22  Janeiro  1816.  {CoU.  Nab.) 


de  capital  offereeido  pelos  negociantes  da 
praça  do  Rio  de  Janeiro  para  estabeleci* 
mentos  que  promovão  a  instrncção  nacio- 
nal, foi,  e  como,  acceito.  Av.  e  Port.  6 
Março  1810.  {Coll.  Nab.) 


do  officio  de  distribuidor  e  contador  de  Porto- 
Alegre  se  mandou  pagar  ao  seu  proprietário, 
e  como.  Prov.  10  Julho  1818.  {Coll.  Nab.) 


e  meia  annata :  indefirio-se  isenção  pedida 
pelo  escrivão  vitalício  da  almotaceria  da 
Rabia,  e  porque.  Prov.  2.*  11  Agosto  1821. 
(Coll.  Nab.) 


oOerecidos  por  um  cidadão  em  Matto-Grosso 
para^  defesa  de  ataque  da  fronteira  que 
receiava-ae:  mandou-se  levantar  sequestro 
sobre  bens  do  oflertante  em  razão  de  não 
serem  legitimamente  cobráveis  desde  que 
cessara  o  motivo  da  oiTerta.  Res.  !.•  27  Se- 
tembro 1821.  {ColL  Nab.) 


ss 
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DONATIVOS 


DONATIVOS  gratuitos  a  fuvor  da  causa  da  inde- 
pendência se  mandou,  e  como»  promover 
na  corte  por  subscripção  eatre  todos  os 
cidadãos.  Port  8  Fevereiro  1822  (Coll. 
Nab.);  seu  lançamcnlo  no  thesouro  publico 
niaudou-se ,  e  porque ,  fazer  em  caixa  se- 
parada. Port.  1.*  18  Janeiro  1828.  (Coll. 
Nab.) 


gratuitos  de  bois  p9ra  municio  da  força  mari- 
tima  offerecidos  por  cidadão  de  S.  Paulo, 
mandárão-se  apurar  em  dinheiro,  e  como 
c  para  que  fim.  Prov.  21  Maio  1823.  [Coll. 
Nab.) 


pecuniário  oíTerecido  por  militares  em  Santa 
Catbarina  para  conslrucçào  de  canhoneira, 
roandou-se  applicar  ao  dito  fim.  Prov.  22 
Julho  1823.  (ColLNab.) 


e  outros  encargos:  declarou-se  não  existir 
legislação  posterior  à  Gart.  Reg.  80  Ontubro 
1709,  que  a  determine,  excepto  a  Res.  8 
Junho  1803  que  a  confirma  e  cuja  existência 
afiança.  Res.  1.*  31  Julho  1823.  (Coll.  Nab.) 


sobre  isenção  pedida  pelo  proprietário  es- 
crivão da  comarca  da  província  de  Santa 
Calharina,  mandou-se  consultar,  tendo  em 
vista  o  Dec.  16  Novembro  1808.  Res.  2.« 
31  Julho  1823.  (CoU.  Nab.) 


e  terças  parles:  em  conformidade  das  Res.  1.* 
e  2.'  31  Julho  1823 ,  resolveu-sc  que  os 
agraciados  com  oflirios  fazião  seus  ren- 
dimentos da  dala  da  posse,  e  erào  subjeitos 
a  pagamento  quando  os  rendimentos  exce- 
dessem a  200^  rs.  ,  dcciarando-sc  a  legis- 
lação em  que  se  fundão  taes  disposições. 
Res.  7  Outubro  1823  {Coll.  Nab.);  salvo 
graça  especial  feita  ao  concessionário.  Res, 
2.*  3  Março  1827  (Coll.  cU.);  roborada  pela 
Res.  5.'  15  Janeiro  1830.  (Coll.  cit.) 


gratuito  de  um  mez  de  dotação  e  empréstimo 
sem  premio  de  metade  da  mesma  dotação 


DONATIVOS 


mensalmente  fez  S.  M.  o  Sr.  D.  Pedro  I  pirm 
emqnanto  durasse  a  guerra  na  fronteira  do 
sul  do  império.  Av.  21  Setembro  1827. 


DONATIVOS  gratuitos  offerecidos  pelas  duas  ca- 
marás legislativas  a  beneficio  aos  habitantes 
do  Ceará  victimas  da  fome ,  se  mandarão  , 
e  como,  arrecadar  e  applicar.  Av.  10  Ou- 
tubro 1827. 


gratuitos:  o  imposto  assim  denominado  nada 
tem  de  commnm  com  os  direitos  de  lõe2A 
por  cento  do  terceiro  supplomento  á  pauta 
das  alfandegas.  Prov.  5  Janeiro  1828.  (CoU. 

Nab.) 


gratuitos  offerecidos  pelo  presidente,  bispo  e 
secretario  do  governo  em  Goyaz,  se  man« 
darão  acceitar.  Pi*ov.  l.''  18  Janeiro  1828. 

{Coll.  Nab.) 


qualquer  acceito  quando  constitue  peita,  ^ 
como  é  esta  punida.  God.  Crim.  art.  iSQ 
a  182. 


subscriptos  na  província  do  S.  Paulo  para 
despesas  de  expedição  para  a  corte  loofá- 
rào-se.  Av.  4.*  27  Setembro  1831.  [CoU. 

Nab.) 


foi  o  governo  autorlsado  para  exonerar  de 
pagamento  de  leiras  ou  quaesquer  obriga- 
ções, provenientes  de  offertas  em  S.  Pcdr# 
do  Sul  para  as  despesas  da  ultima  guerra» 
os  indivíduos  cujas  propriedades  fossena 
nessa  época  damnificadas  pelo  inimigo* 
Res.  17.'  17  Setembro  1835;  para  cuja 
execução ,  Dec.  Reg.  6  Outubro  183õ ;  Lei 
614,  28  Outubro  ISÍiS,  arU  W.  {Diar.  7939.J' 


graluitos  para  obter  pennas  de  agua  na  cÂrle» 
— jlguas  de  chafariz. — Reg.  39.*  16  Janeiro 
1840,  arts.  4,  6,&c. 


*—  ao  eslado  admiitom  encontro  com  ai  dividas 
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DOTACiO 


pasdívas  da  fazenda  nacional.  Ord.  2  Maio 
1842.  [Jorn.  I(i0.) 


IKWATIVOS  gratuitos:  d©ns  gratuitos  feitos  para 
as  urgências  do  estado,  são  uma  verba  da 
receita  geral.  Lei  396,  2  Setembro  18i6, 
art.  9,  §64. 


DONOS  de  navios ,  segundo  o  direito  marilimo , 
respondem  até  o  valor  destes  e  dos  fretes 
pelos  factos  culposos  dos  capitães  c  mestres 
seus  preposlos.  —  Vid.  Dec,  3  Janeiro  18t7. 
(Coll.  Nab.) 


DONS  gratuitos. —  Vid.  Donativos, 


DOR  physica :  é  circumstancia  aggravante  aug- 
menta-la  mais  que  o  ordinário  por  alguma 
circumstancia  extraordinária.  Cod.  Crim. 
art.  17,  §  2. 


^  causa-la  ao  olTendido  ferindo  ou  cortando 
alguma  parte  do  corpo  humano,  ou  fazendo 
outra  oíTensa ,  como  é  punível.  Cod.  Grim. 
art.  201. 


[— ^  physica  causada  a  alguém  com  o  unico  fim 
de  o  injuriar  a  que  penas  subjeita.  Cod. 
Crim.  art.  206. 


DOTAÇÃO  do  príncipe  regente  o  Sr.  D.  Pedro 
íixou-se  em  9:200^  rs.  mensaes  para  todas 
as  despesas  de  sua  casa ;  e  para  seus  dous 
filhos  600^  rs.  mensaes.  Dec.  31  Outubro 
1S21;  elevada  a  200:000^  rs.  annuaes. 
Dec.  2.-  7  Julho  1824.  {Coll.  Kab.) 


^^  do  imperador  c  imperatriz  é  fixada ,  e 
como ,  pela  assembléa  geral  legislativa , 
devendo  augmentar-se  a  actual.  Gonst.  arts. 
107,  108;  pagas,  e  como,  pelo  ihesouro, 
art.  114;  foi  fixada  em  1,000:000^5^  rs.  a 
do  Imperador  e  100:000^  rs.  a  da  Impe- 
ratriz. Lei  11  Agosto  1827,  arts.  1»  2;  do 


II 


DOUTOR 


Sr.  D.  Pedro  II ,  em  minoridade ,  foi  de 
200:000^  rs.  annuaes.  Lei  15  Novembro 
18?1,  art  1 ,  S  1 ;  elevada  a  240:000^  rs. 
Lei  108.  26  Maio  1840,  art.  2,  §  1;  de 
S.  M.  I.  a  duqueza  de  Bragança  50:000^  rs. , 
art.  2,  §  3 ;  novamente  fixou-se  a  de  S.  M. 
o  Imperador  em  800:000^  rs.  e  Imperatriz 
em  96:000^  rs.  Res.  151,  28  Agosto  18&0, 
arts.  1,  2;  Res.  158,  18  Setembro  18&0; 
Tab.  §  1 ;  elevou-se  a  12:000^  rs.  a  de 
S.  A.  a  Sra.  princeza  D.  Francisca.  Lei  16A, 
26  Setembro  18A0,  art.  10;  e  quando  casar, 
em  96:000^  rs.,  e  como  dividida.  Lei 
166,  29  Setembro  1840,  arts.  1,  2 ;  da 
princeza  a  Sra.  D.  Maria  Amélia  fixou-se. 
Lei  248,  30  Novembro  1841,  art  2,  §  2; 
da  Sra.  D.  Ji>nuaria  102:000^^  rs.  Lei  896. 
2  Setembro  1846,  art.  2,  §  4. 

DOTAÇÃO  de  estabelecimentos  diversos.  —  Vid. 
os  respectivos. 


DOTE  é  o  pai  obrigado  a  dar  ã  filha  que  casar. 
—  Vid.  Dec.  1  Dezembro  iSÍ7,  (Coll.  Nab.) 

—  às  princezas  que  catarem  decreta  a  assembléa 

geral  legislativa.  Consl.  art  112;  como  seri 
entregue,  art  114. 

—  sua  confirmação  e  insinuação. — Vid.  Doação. 


das  princezas  Sras.  D.  Januaria  e  D.  Fran- 
cisca quando  casassem.  Lei  166,  29  Se- 
tembro 1840. 


penhores  a  elle  subjeitos :  não  empresta  sobre 
elles  o  banco  commercial  da  corte.  Dec. 
Estat  187,  23  Junho  1842,  art  57. 


DOUTOR  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes :  seu 
gráo  sob  que  provas,  e  como,  se  confere 
ao  bacharel  formado,  e  como  se  lhe  passa 
carta.  Eslat  2  Março  1825,  cap.  13,  §§  1 , 
2;  Lei  11  Agosto  1827,  art  9;  Av.  5.-  23 
Julho  1831  (Coll.  Nab.)  Res.  e  EsUt  7  No- 
vembro 1831,  raps.  9,  10,  e  21,  art  7 
[CoU.  cit.)  Res.  25.*  12  Agosto  1833,  art  1. 
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DOUTOR 


DOUTOR  em  sciencias  jurídicas  e  sociaes  podia 
ser  proposto  para  vaga  de  cadeira  dos  cur- 
sos jurídicos.  Estai.  2  Março  1885,  cap.  18, 
S  6;  Lei  11  Agosto  1827,  art  10;  boje  ne- 
cessariamente deve  ter  o  gráo  de  doutor  o 
£  reposto  passando ,  e  como ,  por  concurso. 
es.  e  Estat.  7  Novembro  1831,  caps.  IA,  16 
(Coll.  Nab.)  Res.  25.- 12  Agosto  1832,  art.  2; 
Res.  13/  2a  Agosto  1835. 


—  em  sciendas  jurídicas  e  sociaes:  sua  insígnia 
é  a  borla  encarnada  que  usará  nos  grandes 
actos  da  academia.  Res.  Estat  7  Novembro 
1831 ,  cap.  21 ,  art.  5.  (Coll.  Nab.) 


-—  seu  grào  regula  antiguidade  dos  lentes  dos 
cursos  jurídicos,  e  como. — Viá»  Antigui^ 
dade  dos  Lentes  Cathedraticos,  &c, ,  dos  Cursos 
Jurídicos. 


em  mathematicas  pela  escola  mililar  quem 
pôde  ser,  e  como.  Dec.  Estat  9  Março  1832, 
art  63 ;  e  com  que  vantagens,  art  67;  Dec. 
Estat  ibO,  O  Março  1802,  art  10;  Dec. 
Esut  liOa,  1  Março  18i5^  art  17;  Dec 
Reg.  076,  29  Setembro  18ft6. 


em  medicina  deve  ser  o  oppositor  ás  cadeiras 
das  escolas  de  medicina.  Lei  3  Outubro 
1832,  art.  6. 


pide ,  e  como ,  receber  este  gráo  o  cirurgião 
formado ,  ou  simplesmente  approvado  pelas 
actuaes  academias  medico-cirni^cas,  e  os 
alumnos  que  as  frequentào.  Lei  3  Outubro 
1832,  art  28.— Vid.  Res.  496,  15  Julho 
1848,  infra. 


pelas  escolas  de  medicina  do  Brasil  pôde  ser, 
e  com  que  previas  condições,  o  que  tiver 
obtido  titulo  de  formatura  em  escola  es- 
trangeira qualquer.  Lei  3  Outubro  1832, 
art  29. 


em  direito  por  universidades  estrangeiras  para 


DOLTOR 


obter  licença  de  advogar  deve  previamente 
fazer  exame  perante  o  presidente  da  relação. 
Dec.  Reg.  3  Janeiro  1833,  art  7,  $  6. 


DOUTOR :  suas  carias  furão  subjeitas  ao  sello  de 
2^^400  réis.— Vid.  Sello.— Wi  69,  8  Outu- 
bro 1833,  art  5,  §  /i,  e  Tab.  executada 
pelas  Instr.  ik  Novembro  1833,  art  13; 
elevado  a  25^  rs.  Dec.  Reg.  355 ,  26  Abril 
18/!i/!i,  art  38. 


—  em  direito  por  universidade  ou  academia  es* 
trangeira,  que  começara  a  estudar  nellas 
antes  de  estabelecidos  os  cursos  jurídicos 
do  império ,  fica  habilitado  para  os  cargos 
públicos  tendo  anno  de  pratica  forense, 
provada  na  forma  da  lei,  e  independente 
de  qualquer  exame.  Res.  23."  30  Agosto 
183A,  art  2. 


seu  grào  mandou- se  conferir  aos  lentes  dos 
cursos  jurídicos  e  escolas  de  medicina  qae 
o  não  tivessem  recebido.  Res.  34,  16  se- 
tembro 183i;  e  aos  da  escola  militar.  Dec» 
Estat  lio,  9  Março  18i2,  art  19;  Dee. 
Reg.  ft76, 29  Setembro  18ft6,  arts.  22 a2l^« 


suas  cartas  pagão  direitos  novos  e  cbancellarít. 
30^  rs.  Lei  60 ,  20  Outubro  1838 ,  art  ÍU 
Tab.  §  ÍU ,  subslituido  &0^  rs.  pela  Lei 
243,  30  Novembro  1841 ,  art  24 ;  Tab.  $  7. 

seu  titulo,  passado  por  universidade  estran* 
geira,  só  paga  sello  como  documento  quando 
assim  se  apresentar.  Ord.  69,  26  Agosto 
184/i. 


membro  do  Instituto  dos  advogados  da  corte 
e  filiaes  pôde  usar  de  vestimenta  talar  preta« 
sem  garnacha  é  borla.  Dec.  393,  23  No^^ 
vembro  1844 ,  art  1. 


em  medicina  pôde  ser  o  cirurgião  formado 
que  sustentar  tbese  perante  qualauer  dao 
faculdades  de  medicina  do  impeno.  Reo. 
A96,  16  Julbo  1848.  {Corr.  Mtrc.  ll%.) 
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DROGAS 

DOUTOR  em  medicina  é  também  requisito  para 
ser  admiltido  a  cirurgião  do  corpo  de  saúde 
da  armada.  Lei  614,  28  Outubro  lS/t8»  art. 
26.  {Diar.  7939.) 


—  pôde  fazer  e  assignar  procurações  por  instru- 
mento particular.  Ord.  30  Março  18/i9,  art 
7,  §4.  {Diar.  8062.) 


—  em  mathematicas :  gráo  se  mandou  conferir, 
e  como,  a  estudantes  da  antiga  academia 
militar.  Prov.  10  Julho  1849.  (Diar.  8169.) 


DOUTRINAS  .dirigidas  a  destruir  as  verdades 
fundamentaes  da  existência  de  Deos,  im- 
mortalidade  da  alma,  e  espalhar  blasphe- 
mias  contra  Deos,  como  são  punidas.  Lei 
20  Setembro  1830,  art.  2,  §  4;  arts.  4.  6, 
substituido  pelo  Cod.  Crim.  arts.  277,  278. 


DRAGÕES.  -Vid.  Legião. 

DRAGONAS :  24  Abril  1816  {apenas  cit.  no  Repert. 
Cunh,  Mat.  Suppl.  verb.  Dragonas,) 


tempo  de  seu  vencimento  é  um  anno. 
eDocum.  16  Fevereiro  1823,  %  8. 


Porl. 


de  chapas  aos  officiaes  inferiores  de  artilharia 
e  cavallaria  fornece  o  arsenal  de  guerra, 
ou  à  custa  da  fazenda  por  uma  só  vez;  os 
caçadores  não  as  tem,  sim  franjas  com- 
pradas á  sua  custa.  Prov.  27  Agosto  1828, 
SS  4.  7.— Vid.  Dec.  547,  8  Janeiro  1848; 
Tab.  Cavallaria,  Artilharia,  Caçadores,  Fu- 
zileiros, Artífices. 


DROGAS  para   o  hospital  da  armada  como  se 
comprarião  ordenou-se.  Dec.  28  Abril  1809. 

[Coll.Nab.) 


— »  que  chegassem  de  fora  e  das  boticas  dos  nayios 
como  serião  visitadas  e  examinadas  nas  ai* 


DUQUE 


fandegas  declarou-se.— Vid.  Alfandegas.--- 
Alv.  22  Janeira  1810,  §§  10,  14;  Alv.  30 
Janeiro  1811.  {ColLNab.) 


DROGAS  das  casas  dos  boticários  que  também 
as  venderem ,  como  serào  visitadas.  Alv.  22 
Janeiro  1810,  §  12. 


—  activas,  suspeitas,  perigosas  ou  venenosas, 
como  vomitórios,  purgantes,  cantáridas, 
preparações  mercuriaes,  ópio  e  suas  com- 
posições e  outros  similhantes,  nâo  devem 
os  boticários  vender  sem  receita  de  pessoa 
autorisada :  nem  substituir  uns  por  outros 
sem  autoridade  de  quem  as  receitou.  Al?, 
cit.  22  Janeiro  1810,  art.  16. 


—  e  quaes  se  não  podiâo  vender  senào  em  botica. 
Alv.  22  Janeiro  1810,  art.  28.— Vid.  Const. 
art.  179,  §§  22,  24;  Lei  1  Outubro  1828, 
art.  66,  §  10;  Cod.  Crim.  art.  308,  §  4. 


—  medicinaes  indígenas  de  Minas  Geraes  man- 
dou-se  fossem  remettidas  ao  hospital  real 
militar.  Av.  16  Dezembro  1813. 


~  suas  visitas  competem  hoje  ás  camarás  sem 
propina  alguma.  Lei  30  Agosto  1828,  art.  4. 


—  para  promover  aborto  quem,  com  conheci- 
mento de  causa,  fornecer,  como  é  punido. 
Cod.  Crim.  art.  200. 


DUELLOS  mandou-se  declarar  aos  indivíduos 
do  corpo  de  estrangeiros  que  erão  prohi- 
bidos  pelas  leis  do  império.  Port.  1.*  27 
Setembro  1824.  {Coll.  Nab.) 


DUQUE  de  Santa  Cruz:  tal  titulo  com  tratamento 
de  alteza  real  foi  concedido  ao  príncipe  de 
Eichstaedt,  e  duque  de  Leuchtemberg.  Alv. 
e  Carfc  Imp.  6  Novembro  1829.  {Coll.  Nab\ 
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DUQUEZA 


DUQUE:  sua  caria  paga  224^  rs.  de  velhos  di 
reilos  e  800^  rs.  de  novos,  sendo  de  juro; 
600^  rs.  em  vida ;  400^  rs.  de  successào 
em  vida;  400^  rs.  de  vida  a  juro.  Dec. 
Tab.  25  Janeiro  18S2. 


—  paga  seu  titulo  100^  rs.  de  sello.  Dec.  Reg. 
S55.  26  AbriU844,  arl.  24. 


e  sua  mulher  ou  viuva  pode  constituir  procu- 
rador por  instrumento  escripto  por  mâo 
alheia»  e  por  elles  só  assignado.  Ord.  30 
Março  181x9,  arl.  6,  §  1.   (Diar.  8062.) 


DUQUEZA  de  Goyaz:  tal  titulo  e  traUmento  de 
alteza  foi  concedido  á  Sra.  D.  Isabel  Maria 
de  Alcântara.  Dec.  2a  Maio  1826. 


sua  carta  de  honras  paga  de  novos  direitos 
200^5  rs.  Dec.  Tab.  25  Janeiro  1882. 


de  Bragança:  S.  H.  L  a  Sra.  D.  Amélia  tere 
a  prestação  annual  de  50:000^  rs.  Res. 
10.*  19  Junho  1838. 


seu  titulo  que  sello  paga.  Dec.  Reg.  355»  26 
Abril  1844.  art.  24. 


DYNASTIA 


DUVIDAS :  3  Janeiro  1809 .  23  Agosto  18* 
[apmas  cit  no  Repert.  Cunh,  Mat.  SuppL 
verb.  Duvidas.) 


o  que  é  duvidoso  e  se  ha  de  julgar  não  sus- 
pende o  julgado.  Ass.  843,  23  Julho  1811- 
{CoU.  Ass.) 


sobre  a  intellif^encia  da  lei  e  sobre  os  casos 
omissos  nella  compete  decidir  ao  poder 
legislativo.  Const.  arl.  15 ,  §  8. 


e  omissões  encontradas  no  código  do  processo 
criminal,  devem  as  autoridades  judiciarias 
communicar  ao  tribunal  supremo  de  justiça. 
Cod.  Proc.  arts.  5,  3;  ampliado,  e  como, 
ao  regulamento  da  Lei  3  Dezembro  1841. 
Reg.  120,  81  Janeiro  I8/42,  art.  ft95. 


—  sobre  a  lei  d*eleições,  como  e  por  quem  serSio 
decididas  e  publicadas.  Lei  887,  IQAgosts 
1846,  art.  120;  comodeveràõ  os  presidentas 
apresental-as  ao  governo.  Av.  Circ.  10  N^ 
vembro  1848.  (Diar.  79&6.) 


DYNASTIA  imperante  do  Brazil  é  a  do  Sr.  D. 
Pedro  II.  Const.  art.  4;  escolher  nova  no 
caso  de  extinguir-se  a  Imperante  pertence 
á  assembléa  geral,  art.  15,  §  7,  e  como, 
art.  118;  sendo  a  iniciativa  da  camará  dos 
deputados,  arl.  36,  §  3. 


Digitized  by 


Google 


(489  ) 


ECCLESIASTICOS 


EBRIEDADE.— Vid.  Embriaguez. 


ECCLESIASTICOS  declarou -se  não  haverem 
perdido  o  foro  privilegiado  com  a  creação 
do  juízo  das  ral(»idades.  Ass.  3à8,  29  Marco 
1814.  {Coll.  Ass.) 


regulares  ou  seculares  iuvolvidos  na  rebellião 
de  Pernambuco,  forão  mandados  julgar  sem 
privilegio  de  foro,  sendo  porém  degradados 
antes  da  execução  das  penas»  segundo  o 
coslnme  do  reino.  Cart.  Reg.  1/6  Agosto 
1817.  {Coll.  Nab.) 


clérigos  podem  adquirir,  possuir  e  celebrar 
contractos  sobre  bens  de  toda  a  natureza , 
sem  olTensa  de  direitos  de  terceiro,  e  como. 
Lei  da  Const.  Portug.  19  Novembro  1821, 
S  1  ,  em  vigor  pela  Lei  20  Outubro  1828, 
art.  2. 


que  tem  assento  nas  camarás  legislativas 
emquanto  recebem  subsidios  não  vencem 
côngruas.  Dec.  3,  Instr.  10  Junho  1822, 
cap.  4,  §  6  {Ind.  Aíb.  verb.  Ecclesiasíicos.) 
Dec.  17  Fevereiro  1823  [ColL  Our.  Pr.) 
Port.  28  Julho  1828.  {Coll.  Nab.) 


no  bispado  de  S.  Paulo  mandou-sc  sobrestar 
na  ordenação ,  excepto  os  que  fossem  sub- 
diaconos,  e  porque.  Port.  21  Fevereiro  1823, 
annexa  à  Res.  3.-  21  Abril  1828.  (Coll.  Nab.) 


ECCLESIASTICOS 


ECCLESIASTICOS  :  clérigos  de  ordens  sacras 
tem  voto  nas  eleições  primarias.  Const  art 
92 ,  S  1 ;  Inslr.  20  Março  1824,  cap.  1,  §  7; 
Lei  387  ,  19  Agosto  1846 .  art.  18,  §  1 ;  Av. 
62,  27  Marco  1847,  §  7. 


—  sua  apresentação  e  collação  nos  benefícios  a 
quem  compete.  —  Vid.  Apresentação,  Col- 
lação, 


—  quaesquer  de  virtudes  conhecidas  se  mandou 
que  inslrnissem  os  índios  de  Simbres  em 
Pernambuco  nos  deveres  da  religião.  Port.- 
!.•  23  Março  1826.  (Coll.  Nab.) 


na  côrlo  que  devessem  ser  retidos  em  custodia 
erão  remettidos  â  prisão  do  Aljube,  e  como. 
Av.  2.»e  3.»31  Março  1830,-  (CoU.  Nab.)  Porl. 
!.•  12  Abril  1831.  {Coll.  cit.) 


clérigos  estrangeiros  não  podem  ser  parocbos*' 
Av.  3  Agosto  1830;  Av.  S.^  29  Dezembro 
1831 ;  nem  empregados  em  quaesquer  bene- 
fícios. Av.  2.*  9  Novembro  1831.  (Coll.  Nab.] 


a  alternativa  que  tinha  o  seu  foro  de  conhecer 
das  contas  testamentárias  cessou.  Lei  27 
Agosto  1830,  art.  2. 


Dão  devem ,  sob  que  penas ,  receber  em  ma* 
trimonio  contrahentes  não  habilitados  COQ"» 
forme  as  leis.  Cod.  Crim.  art  247. 
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ECCLESUSTICOS 


EGCLESIASTICOS  de  ordens  sacras  contra  sua 
vontade  não  serão  alistados  na  guarda  na- 
cional. Lei  18  Agosto  1831,  art.  12.  §  2, 
-  Vid.  Res.  26  Outubro  l8S2.  art.  8, 


para  serem  nomeados  parochos  de?e  atten- 
der-se  à  vontade  dos  fieis  a  quem  tiverem 
de  ir  presidir.  Av,  2/  29  Dezembro  1831  ; 
recommendou-se  escrupulosa  escolha »  e 
sua  punição  canónica  quando  delinquirem. 
Circ.  12  Março  1832;  Av.  6  Abril  1837. 


qualquer  se  mandou,  e  como,  em  falta  de 
missionário  nomear  para  dirigir  os  índios 
das  aldêas  de  S.  José  de  Massamedes  e 
Pedro  3.*  do  Carretão  em  Goyaz.  Res.  6 
Julho  1832 ,  art.  ú. 


tem  juizo  privativo  nas  matérias  puramente 
espirituaes.  Cod.  Proc.  art  8;  824,  Av.  28 
Agosto  183A:  Reg.  120,  31  Janeiro  1843, 
art.  2&0. 


empregados :  nos  crimes  de  responsabilidade 
para  imposição  das  penas  espirituaes  de- 
cretadas pelos  cânones  formão-lhes  culpa 
as  justiças  ecclesiasticas.  Cod.  Proc.  art. 
i55,  S  A;  Instr.  13  Dezembro  18S2,  art.  37; 
Reg.  120,  31  Janeiro  18i3,  art.  2&0;  200. 

SI. 


quando  pronunciados,  communieão  as  auto- 
ridades civis  os  seus  nomes  ao  vigário  capi- 
tular, onde  não  houver  bispo.  Av.  22  Julho 
1833. 


podeDa  ser  árbitros,  e  como  nomeados,  para 
avaliação  dos  beneOcios  ecclesiasticos.  Dec. 
10  Abril  183Ú. 


declarou -se  que  quanto  ás  suas  cansas  eiveis 
taílvez  fosse  necessária  expressa  declaração 
do  poder  legislativo ,  apezar  de  não  dever 
ser  ora  objecto  de  duvida  não  se  estender 


EGCLESIASTICOS 


a  jurisdicção  ecclesiastica ,  tanto  no  ctvel 
como  no  crime,  a  mais  do  que  àquellas 
causas  que  versarem  sobre  matérias  pura- 
mente espirituaes,  c  porque.  Av.  12  Se- 
tembro 1835. 


EGCLESIASTICOS  que  viajarem  para  fira  do 
império  devem  requerer  passaporte  na  se- 
cretaria da  justiça.  Dec.  2  Maio  1836. 


comprehendídos  no  Av.  15  Fevereiro  1831, 
para  que  cumprissem  seus  deveres,  orde- 
non-se  ao  bispo  de  S.  Paulo  que  usasse 
todos  os  meios  espirituaes.  Av.  19  Agosto 
1836. 


suas  côngruas  pagão  novos  e  velhos  direitos  o 
chancellaria.— -  Vid.  Novos  e  velhos  dirtitús^ 
—  Lei  00,  20  Outubro  1838;  Tab.  $  2; 
Lei  2Z|3,  30  Novembro  18A1 ;  Tab.  §  tu 


clérigos  de  ordens  sacras  não  podem  ser  ju- 
rados. Lei  261,  3  Dezembro  l&dl,  ari.  VI. 
—Vid.  Reg.  120,  31  Janeiro  iSki,  art.^liu 
S  8;  Aei.  3&7,  2&  Maio  Í8k5. 


as  sentenças  proferidas  no  seu  foro  não  tem 
revbta.  Lei  261 ,  3  Dezembro  18^1,  art  90, 
§2;  Reg.  120,  31  Janeiro  18^2,  art  A6(i. 


— •  clérigos  de  ordens  sacras ,  para  deporem  nos 
juizos  seculares,  depreca-se  por  deferência 
licença  aos  respectivos  prelados.  Av.  (iS» 
5  Julho  184a. 


pronunciados  no  foro  civil  unicamente  por 
causa  de  funcções  civis ,  não  ficão  por  iaao 
suspensos  das  funcções  espirituaes.  Av.  10 
Maio  18í:i5.  (Joj-n.  128.) 


não  podem  ser  corretores.  Dec.  A17, 1&  Jooh» 
1846,  art.  3. 
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ECONOMIA 


ECCLESIASTICOS :  a  maior  dignidade  erclesias- 
lica  do  logar  celebrará  a  missa  do  Espirito 
Santo  aos  tleilores  e  o  orador  mais  acredi- 
tado (que  SC  nào  poderá  isentar),  fará  o 
discurso  análogo.  Lei  387,  J9  A<ro^lo  1847, 
arl.  72.  — Vid.arls.  W,  113,  114. 


—  clérigos  de  ordens  sacras  menores  de  vinle  e 
cinco  annos  podem  ser  eleitos  membros  das 
assembléas  pnjvinciaeí.  Lei  387,  19  Agosto 
18^7,  art.  83. 


declarou-sc  que,  conforme  o  Alv,  1786,  §  11, 
os  bispos  estão  aulorisados  a  conceder 
licença  a  vigários,  cumprindo  a  estes  par- 
ticipa-las á  presidência ,  o  que  é  conforme 
o  Av.  18  Abril  18/4&.  Av.  1(5  Março  1847. 
{Gaz.  Off.  166,  i.^vol.) 


padres  e  parochos  não  podem  ser  excluidos 
de  servir  no  jury  como  advogados  dus  pes- 
soas que  os  escolherem  para  delbnsores. 
Av.  16  Junho  18â7.  (Gaz.  Off.  41,  2.»  vol.) 


os  bispos  e  arcebispos  podem  fazer  procuração 
pormãoaitieia,  só  por  elles  assignada.  Ord. 
30  Março  1840,  art.  6,  §  3;  os  abbades 
Lenedictinos  beneficiados  e  cleriços  de  or- 
dens sacras  podem  faze-lu  de  sua  letra  e  si- 
gnal.  Art.  7,  §  8.  (Diar.  8062.) 


ECONOMIA  :  creou-se  no  Rio  de  Janeiro,  e  com 
que  ordrnado  e  em  quem  provida,  uma 
cadeira  publica  de  sua  sctencia.  Dec.  23 
Fevereiro  1808.  {CoU.  Nab.) 


as  do  estado  não  devem  ser  totaes  e  repentinas 
com  jactura  dos  empregados  nas  repartições 
suppritnidas.   Av.  29  Agosto  1808. 


rigorosa  e/n  tudo  ordenou-se  ao  governo  que 
fizesse  observar,  dando  particular  cuidado 
em  restringir  as  despesas  publicas.  Lei 
Const.  Portug.  16  Março  1821,  art.  2,  man- 
dada executar  pela  Lei  20  Outubro  1823, 
art.  2. 


U 


edifícios 


ECONOMIA  publica:  os  npgocií>s  a  ella  relativos 
pertencem  â  spcn  líiriii  dos  negorios  do 
reini»  {hoje  do  império).  Lei  Const.  Portug. 
23  Agosto  1821,  §  2,  mandada  executar 
pela  Lei  20  Outubro  1823,  art.  2. 


—  o  governo  económico  e  disciplina  das  tropas 
das  priivinciiis  perl^nce  aos  coininandanles 
d^s  armas.  Lei  20  Outubro  1823,  art.  28. 
— Vid.  art.  29  a  32. — Provs.  17  Novembro 
1825;  11,  27  Maio  1829. 


e  administração  das  provindas  a  quem  com- 
pele.  Conbt,  tit.  7. 


—  o  governo  económico  o  municipal  das  cida- 
des e  viiUs  pertence  ás  camarás  mu- 
nicipaes.  Const.  arl.  167,  e  como.  Lei  1 
Outubro  lò28 ,  art.  66;  os  crimes  contra 
ella  nào  especificados  no  código  penal  serão 
punidos  conforme  as  posturas.  Cod.  Crim. 
art.  308,  §  A;  sobre  economia  e  policia 
municipal  iegislâo,  e  como,  as  asseml>léas 
provinciaes,  comprehendendo  só  a  admi- 
nistrativa, não  a  judiciaria.  Lei  i6.*  12 
Agosto  1834,  art.  10,  g  4;  art.  13;  Lei  105, 
12  Maio  1840,  art.  1 ;  fteg.  120,  31  Janeiro 
1842,  art.  1,  S^í  í*rL  2. 

EDADE.— Yid./rf«rfe. 


EDIFÍCIOS:  incorporações  de  certos  na  corte  ao 
arsenal  de  marinha  —Vid.  Arsenal  de  ma^ 
rinha.— Dec.  27  Julho  1810,  &c. 


•—  e  chácaras  contíguas  á  real  quinta  da  Boa- 
Vista:  sua  compra  e  incorporação. —  Vid. 
Chácaras.  —  Dec.  20  Setembro  1810. 


e  prédios  urbanos  e  rústicos  sequestrados  por 
pertencerem  a  Portuguczes  na  época  da 
independência ,  como  se  conservarião  oa 
seriào  postos  em  arrendamento  ou  locação 
)adicial,  seus  reparos  e  concertos,  arreca- 
dação de  rendimentos.  Port.  2.*  24,  2S 
Dezembro  1822.  (CoU.  Nab.) 
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edifícios 


edifícios  públicos  :  sobre  conservação  e  repa- 
ros de  nuiralhas  para  sua  se«:urança,  pro- 
Tideuciaràõ,  e  couio ,  as  camarás  municí- 
pacs.  Lei  1  Outubro  1828,  art.  66,  §  1. 


ruinosos:  põr-lbes  divisas  devem  as  camarás 
Diunicipaes  mandar,  ecomo,  para  advertir 
aos  que  transitão.  Lei  1  Outubro  1828,  art. 
66,  §  3. 


sobre  acein ,  segurança  ,  elegância  e  regulari- 
dade rxlerna  delles  providencião,  e  como, 
as  camarás  municipacs.  Lei  1  Outubro  1828, 
ail.  71. 


para  celebração  dos  actos  religiosos  dos  sub« 
ditos  inglezes  no  Rio  de  Janeiro  permittio  se 
que  se  erigisse,  e  com  que  fóruia.  Av.  2.^ 
13  Noveuibro  1830. 


o  mal  causado  na  repulsa  dos  que  de  noite 
entrarem  ou  intentarem  entrar  nelles,  não 
sendo  nos  casos  legaes ,  reputa-se  feito  em 
defesa  própria  ou  de  terceiro ,  e  por  isso  é 
juslificavcl.  Cod.  Crim.  art  l/i,  §  A. 


públicos  quem  destruir»  abater»  mutilar  oa 
damnificar»  como  é  puDÍdo«  Cod.  Grim. 
art.  178. 


—  públicos  que  devem  ler  as  villas.  — Vid.  Filias. 


públicos  sem  serventia  e  que  se  estivessem 
arruinaudo,  autorisou-se  o  governo  para 
vender  ou  arrendar.  Lei  2&  Outubro  1832» 
art.  21. 


autorisou-se  continuação  de  concessão  de 
licença  para  construirem-se  nas  povoações, 
especialmente  na  colónia  de  S  Leopoldo» 
e  com  que  condições»  aos  concessiooaríes. 
Av.  21  Março  1833. 


EDIFÍCIOS 


edifícios  :  a  reforma  de  sua  numeração  decla- 
rou<se  pertencer  ás  camarás  e  collectoresu 
Av.  15Julbo  1833  (íVr.  Off  18);  na  corto 
recommendou-se  à  camará.  Av.  2  Junbo 

1843.  [Jorn.   166.) 

—  e  prédios  públicos  podem  arrendar-se  por 
qualquer  praso  até  nove  annoa;  os  afora- 
mentos de  cbão  encravado  ou  adjacente 
às  povoações  que  sirva  para  edificação» 
serão  perpétuos  como  o  de  marinhas.  Lei 
66,  12  Outubro  1833,  art.  3. 


civis  junto  às  muralhas  devem  demolir-se. — 
—  Vid.  11  Dezembro  1833  (openas  cit.  no 
Repeit.  Cunh,  Mat.  verb.  Edifícios.) 


em  terrenos  da  camará  mnnicipal  da  corte : 
sua  venda  é  isenta  do  sello. — Vid.  ScUo,^ 
Ord.  70»  26  Agosto  18aA. 


na  corte  ordenou-se  á  camará  municipal  que 
não  consentisse  construirem-se  em  legares 
em  que  embaraçassem  a  vista  dos  telejcr»* 
pbos.  Port.  19  Dezembro  1846.  {Gaz.  Offi 
97,  l.^ro/.) 


para  aulas  e  sessões  da  Sociedade  Amante  da 
Instrucção :  autorisou-se  á  camará  muni- 
cipal traspasse  de  terreno  requerido  para 
erecção.  Av.  21  Dezembro  1847.  (Gaz.  OIT. 
194,  It.^vol.) 


públicos :  em  um  dos  da  corte  foi  o  governo 
autorisade  para  reunir  todas  as  justiças  de 
primeira  instancia  com  os  cartórios  civeia 
e  criminaes,  relação  e  supremo  tribunal» 
dando  regulamento  ao  foram  da  capital. 
Lei  614,  28  Outubro  1848.  art  17.  IDiar. 
7939.) 


e  prédios  urbanos  nacionaes  em  S.  Borja»  no 
fiio  Grande  do  Sul»  foi  o  governo  auUrisado 
para  alienar.  Lei  61  A,  28  Outubro  18A8, 
art.  39.  {Diar.  7939.) 
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EDITOR 


HDIFICTOS  públicos  em  S.  Paulo  no  largo  do 
collegio  que  serviâo  ficarão  pertencendo  ã 
província.  Lei  5f&,  28  Outubro  Í8A8,  art. 
40.  (Diar.  7939.) 


—  do  antigo  armazém  da  pólvora»  occupado 
pelos  educandos  arlifices  e  parle  do  thcalro 
União ,  ficarão  pertencendo  á  província. 
Lei  514,  28  Outubro  1848,  art.  41.  (Diar. 
7939.) 


EDITAES :  se  pubiicão  indicando  os  dias  em  que 
começuráõ  as  sessões  de  jurados,  e  como, 
com  designação  dos  nomes  destes.  Lei  20 
Setembro  1830,  art.  30,  substituído  pelo 
Cod.  Proc.  art.  236 ;  por  elles  também  se 
pubiicão  as  multas  dos  jurados  que  faltarem 
e  os  seus  nomes.  Lei  cit.  art.  76,  substituído 
pelo  Cod.  Proc.  art.  286. 


—  nas  liquidações  de  moitas  quando  tem  logar. 
Dec.  Reg.  595,  18  Março  1849,  art.  7. 
{Diar.  8058. ) 


XDITOR  de  papeis  impressos,  &c. ,  quando  e  como 
e  com  que  condições  é  responsável  por 
abuso  de  liberdade  de  expressão  de  pensa- 
mento. Lei  20  Setembro  1830,  art.  7,  subs- 
tituído pelo  Cod.  Grim.  art.  7. 


falsidade  em  attribuir  escripto  ou  estampa  a 
editor  que  esteja  actualmente  vivo,  como 
é  punida.  Cod.  Grim.  art.  306. 


quando  não  tem  meios  para  pagar  a  moita 
em  que  for  condemnado ,  fica  por  ella  res- 
ponsável o  impressor.  Cod.  Proc.  art.  312. 


sua  responsabilidade  regolou-se,  e  como.  Dec. 
18  Março  1837,  arts.  6  a  8,  revogado  pelo 
Dec.  24  Setembro  1837. 


H&ITOS :  citação  por  elles  feita  como  tem  logar, 
e  qoando. —  Vid.  Citação,  EdituKs. 


U 


EFFEITOS 


EDUCAÇÃO  da  mocidade  deve  ser  promovida 
pelos  presidenles  era  conselbo.  Lei  20  Ou- 
tubro 1823,  art.  24,  §  2;  sobre  ínstrucçâo 
publica  legislno  boje  as  assembléas  provín- 
ciaes.— Vid.  Lei  KV*  12  Agosto  1834,  art. 
10,  §  2;  Lei  38,  3  Outubro  1834,  art.  12. 


— •  declarou^se  ser  um  dos  principaes  objectos 
da  paternal  sollicitude  do  Imperador.  Edit. 
14  Janeiro  1828.  {Ind.  Alb.  verb.  Edu- 
cação.) 


EDUGANDAS:  seus  collegios.  — Vid.  CoUegios. 


EFFEITOS  públicos:  o  empregado  publico  que 
os  consumir  ou  extraviar  ou  isso  consentir, 
quando  commette  peculato  e  como  é  pu- 
nido. God.  Grim.  arts.  170  a  172. 


das  revistas  eiveis  nâo  sâo  suspensivos. — Vid. 
i?w«ía5.— Lei  18  Setembro  1828,  art.  7. 


públicos:  sua  conducção  autorisa  marcha  de 
destacamentos  da  guarda  nacional  para  fora 
dos  seus  respectivos  municípios.  Lei  18 
Agosto  1831,  art.  107,  S  1. 

das  appellações  cíveis  são  regalados  pela  legis- 
lação anterior  ao  God.  Proc.  Reg.  3  Janeiro 
1833,  art.  48. 


—  de  recursos  crimes.  — Vid.  respectivos  recursos.. 


do  recurso  de  abuso  das  autoridades  eccle* 
siastícas  é  suspensivo. —  Vid.  Abuso. — Reg. 
10.»  19  Fevereiro  1838,  art.  4. 


dos  aggravos  no  auto  do  processo ,  de  petição 
e  instrumento.  —  Vid.  Aggravos. 


da  appelloção  do  jary  em  causa  de  desapro- 
priação são  devolutivos.-» Vid.  Appelíação.. 
Res.  363,  \%  Julho  1845,  art  29. 
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ELEIÇÕES 


EFFEITOS  fio  exercUo:  sua  compra  ou  venda. 
Vid.  e:itas  palavras. 


EGOAS. — Vid.  Coudelarías,  Animaes, 


—  recommendou-se  meUinrainenlo  Has  raças  no 
Rio  Gi  í«nfi»»  do  Siii.  Pnrl.  H.*  23  Fevereiro 
J8*25  {Coll.  Nab.)i  alierada  prrmillindo-se 
exporIííÇíM»  para  S.  Paulo  e  Minas.  Av.  29 
Novembro  1825.  [CoíL  eh,) 


—  negou  se  isenção  Ho  imposto  de  ^^  rs.  por 
cabeça  a  individuo  que  pn^trndia  introduzir 
na  provincia  deGovaz  diizent^is  para  crea- 
çâo.  Res.  12  Março' 1825.  {ColL  Nab.) 


EGRESSO  {rolipioRo):  não  podia  herdar  nem 
testar,  e  pí.npif.  Res.  2.'  26  Dezembro  1809 
(CoiL  Nnb.)  Av.  1  Dezembro  1812  {Per. 
Souz, ,  Dirc.  Jur.  verb.  Ejírcsso).  derogado 
pela  Lei  Const.  I'(»rhi};.  1Ú  No\embro  1821, 
^§  2  a  A.  mandado  obsenar  pela  Lei  20 
outubro  1823.  art.  2. 


I 


ELEIÇÕES  de  bispos,  sem  confirmação  aposto- 
lira  não  dâo  a  estes  oireilo  de  entrar  no 
governo  espiritual  e  admininlraçâo  dos  bens 
lemporaes  ecciesiastiros  da  igreja,  salvo 
Cíuno  vigários  capitulares,  Res.  29  Maio 
l8ll,  aniiexa  á  l*rov.  23  Agosto  1824. 
(ColL  I\íab.) 


—  de  justiças  da  villa  de  Guaratinguetá  em 
S.  Paulo  forào  anunll^das,  e  por'|ue,  re- 
commendauílo-se  a  fórina  por  qiie  se  rariào. 
Prov.  13  Outubro  1814.  (Coll.  Nab.) 


para  deputados:  10  Maio  I8lõ  [appnas  cit.  no 
Rrpert.  Cunh.  Mal.  Sappl.  verb.  Eleição, 
n.»  2.) 


dos  deputados  do  Brazil  e  domínios  ultrama- 
rinos lie  mandarão  fazer.  Occ.  Instr.  7;  Av. 
23  Março;  4,  5  Julbo  1821. 


ELEIÇÕES 


ELEIÇÕES  dos  procuradores  geraes  das  provín- 
cias no  Rrazil  ^e  mandárãí)  fazer,  e  como. 
Dec.  16  Fevereiro;  Port.  11  Abril;  Av.  10 
Maio  1822. 


do  governo  provisório  de  Minas  coroo  se 
ordenou  que  fosse  feita.  Port.  13  Abril,  20 
Maio  1822. 


da  assembléa  luso-brpsiliense  ordenárão-se. 
Dec.  3.  Instr.  19  Junbo,  Port.  3  Julho, 
declaradas  por  Dec.  3  Agosto  1822,  e  Dec. 
17  Fevereiro  1^23. 


de  nova  assembléa  geral  constituinte  e  legis- 
lativa ordena ràu-se  pelas  Instr.  19  Junho 
1823.  Dec.  17  Novembro  1823;  suspensas 
na  Bahia  em  razão  do  offerecimento  da 
constituição.  Port.  11  Março  i82A.  [CoU. 
Ifiib.) 


são  o  meio  da  escolha  de  deputados.  ConsL 
arts.  29,  35;  e  senadores ,  arts.  ÚO  a  A&;  e 
regência  em  minoridade,  art  47,  ^  ^— 
Vid.  Lei  14  Junho  1831 ,  infra — ;  e  con- 
selhos geraes  de  província,  GonsL  arL  7i« 
Lei  27  Agosto  1828.— Vid.  Lei  26  Stlembro 
1829,  infra  —  ;  e  juizes  de  paz,  Const  art. 
162,  Lei  15  Outubro  1827,  arts.  2  a  4.— 
Vid.  Lei  I  Oíiíííòro  1828,  infra  —;  e  camarás 
munícipaes,  Const  art  168,  Res.  27  Setem- 
bro 1828.— Vid  Lei  1  Outubro  1828.  in- 
fra— ;  dos  de|>utados,  senadores  e  conse- 
lheiros geraes  como  serão  feitas  ,  Const 
arts.  90  a  97.  Instr.  26  Março  1824.— Vid, 
ifcj.  9  Agosto  1827,  infra. 


do  conselho  provincial  do  Espírito  Santo :  de- 
clarou-se  que  as  villas  de  Campos  não  Ih» 
deviàu  dar  votos,  sim  a  de  S.  Matheos.  Port. 
li  Maio  18*24.  (Coll.  Nab.) 


—  para  eiecuç5o  do  $  5,  cap.  4t  Instr.  26lliKrç^ 
18-24 ,  providencias.  Port  fr.*  10  Mãioir~ 

{ColiNab.) 
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ELEIÇÕES 


ELEIÇÕES  de  conselheiros  do  governo  em  Minas 
Geraes  se  inandârào  fazer.  P<írl.  2U  Maio 
d 824,  6  por  que  eleitores.  Port.  22  Julho 
182ZJ. 


—  de  juizes  de  facto  se  mandarão  fazer  em  lorlo 
o  império,  e  como.  Port.  Circ.  25  Maio 
1S2A;  solveo-so  duvida  em  Ahigôas.  Port. 
d.-  27  Maio  1825  (ColL  Nab.);  e  no  Pará. 
Porl.  16  Setembro  1825.  (CoU.  Nab.) 


dos  deputados  e  senadores  no  Rio  de  Janeiro 
approvou-se  que  fossem  feitas  antes  na  hala 
da  assemldéa  do  que  na  casa  da  livraria 
do  c<»nvento  de  S.  Bento.  Port.  !.■  25  Maio 
1824.  {ColL  Nab.) 


aos  collegios  eleiloraes  pertencem  as  decisões 
das  duvidas  occurrenles.  Port.  2  AgOâlo 
1824. 


de  deputados  se  mandarão  com  urgência  fazer 
no  Ceará.  Port.  4.'  5  Setembro  i8-25  {CoU. 
Nab.) ;  dispensou-se  a  concurrencia  de  dous 
districtns  era  Pernambuco.  Dec.  12  Dezem- 
bro 1825.  {CoU.  Nab.) 


de  deputados :  apuração,  geral  dos  collegios 
da  província  de  Pernambuco  se  mandou 
fazer  na  camará  do  Recife.  Port.  2.*  \k  Ou- 
tubro j  825.  (Co//.  Nab.) 


de  deputados :  declarou-se  que  o  seu  desem- 
pate por  sortedeve  ser  publico.  Av.  20 
Abril  1826. 


os  eleitores  nomeados  para  a  primeira  eleição 
de  qualquer  legislatura  são  os  competentes 
para  toda  a  sua  duração,  e  como.  Res.  9 
Agosto  1827.  —  Vid.  Res.  Instr.  29  Julho 
1828,  infra. 

do  conde  de  Lages  para  s^aador:  a  respeito 
delia  vejào-se  Offs.  S,  4,  8  Julho  182e». 
(Ind.  Alb.  verb.  Eleição. ) 


ELEIÇÕES 


ELEir.OES  :  declarou-sc  a  uma  camará  munici- 
pal que,  apesar  de  serem  legaes  os  fuiida- 
aient(»s  olferecidos  para  se  declarar  niilla 
'luna  eleição   de   juiz  de   paz  e  supplrnte« 
^não  lhe  competia  a  suspensão,  sim  repre- 
sentar. Av.  17  Julho  1828. 


jpara  a  próxima  legislatura,  e  para  as  que 
tiverem  logar  durante  a  me^^ma ,  manda- 
râ<»-se  fazer  p^la*  Instr.  26  Març<i  182^i,  c«m 
certas  declarações.  R<»s.  Instr.  29  Julho 
•^828,  additadas  pelo  Dec.  i^  Novembro 
1828. — Vid.  Lei  26  Setembro  1829,  art.  3. 


.*<ie  provinciaes  dos  Francisranos  se  mandarão 

«fazer  segundo  suas  quali^^ades  e  virtudes» 

< oxlincla   a  diir<renra   antiga   entre   Porlu- 

\guezes  e  Braziieiros.   Port  5  Agosto  1828. 

{CoU.  Nab.) 

rdetirai  juiz  de  orpbãos  notoriamente  nullas: 
revalidárâo-de  todtis  os  actos  judiei  a  es  por 
«lie  praticados.  Res.  23  Agosto  1828. 

'  «de^eleitores  para  próxima  legislatura  na  pro- 
Tincia  lio  Rio  de  Janeiro  se  mandarão  fazer 
fixando  as  cabeças  de  di^lrictos.  Port.  9 
íSetefBbto  1828.  (CoU.  Nab.) 

-  ^  tnnat)dades  feitas  contra  os  compromissos 
compete  aos  juizes  de  primeira  in>tHncia 
annuliar«  mandar  renovar.  Lei  22  Setem- 
ibro  1828,  art.  2,  §  1. 


ãe  trama-ra-s  nitmicipaes  e  juizes  de  paz  forào 
rcgiíladas,  «  como.  Lei  1  Outubro  ÍH2H; 
fiara  execução.  Dec.  Instr.  1  Dezembro 
Í828.  — Vid,  fíes.  il  Setembro  1830.  infra. 


de  camarás:  os  volos  devem  recahir  em  cida- 
dãos moradores  das  fregne/ias  que  se  acha* 
rein  nos  districtos  delias,  remetlnido-se  os 
outros  votos  ás  camarás  lesp^^clivas :  tilulos 
a«is  juizes  de  paz  passão  as  camarás  que 
estiverem  na  posse  de  nomear  o  pre:*iden(e 
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ílas  assembléas  parochiaos.  Avs.  1.%  2.*  20 
Dezembro  1828  {ColL  Nab,)  ;  Port.  õ,  At. 
lõ,  2.«  19  Janeiro  1829.  (ColL  Nub.) 


ELEIÇÕES  de  conselho  peral,  do  governo,  juízes 
de  faclo  e  promolor  :  declarou^se  que  di^viíio 
ser  renietti(ias  á  camará  da  capital  as  acias, 
mas  que  nâo  podiâo  as  camarás  que  faltas» 
sem  ser  multadas,  porque  o  Uec.  29  Julho 
1828  só  o  estabelece  para  eleição  de  depu- 
tados. Av.  1.»  19  Janeiro  1829. 


de  juiz  de  p.^.z :  o  ler  sua  eleição  e  do  supplenle 
sido  feita  em  uma  só  Jista  não  é  motivo  para 
nâo  ser  empossado.  Av.  1,*  28  Janeiro  e  18 
Fevereiro  1829. 


de  juizes  de  paz  e  camarás  em  Itaguahy  contra 
qual  requerera  por  suborno  o  presidente  da 
assembléa  parochial  e  outros  cidadãos  ,  de- 
clararâo-se  nullas,  mandando-sc  de  novo 
proceder  a  ellas.  Av.  2.''  28  Janeiro  1829. 


de  )uizes  de  paz  e  supplentes  que  tiverem  igual 
Dumero  de  votos,  regutão-se  peia  sorte; 
Av.  2.*  29  Janeiro  1829. 


de  juizes  de  paz  feitas  para  capellas  não  cu- 
radas declarârão-se  nulla^^  conforme  a  Lei 
lõ  Outubro  1827.  Av.  3.»  29  Janeiro  1829. 


de  juizes  de  orphãos  e  ordinários  continuarão 
a  fazer-5e  como  d^antes,  emquanto  não 
houvesse  lei  que  as  revogaibse.  Av.  11  Março 
1829. 


de  camarás  e  juizes  de  paz   tem  vig:or  por 
quatro  annos,  e  como.  Av.  27  Junho  1829. 


de  conselho  do  governo  ou  geral :  o  pronun- 
nuncíado  em  summario  de  policia  podia 
ser  eleito,  porque  o  art.  9A ,  §  3  da  Const. 
só  falia  em  querella  ou  devassa.  Av.  18 
Agosto  1829. 


ELEIÇÕES 


ELEIÇÕES:  declarárão-se  os  direitos  de  um  elei- 
tor durante  a  legis>latura.  Res,  2^  Setembro 
1829. 


dos  conselhos  de  governo  das  províncias  re- 
novão-se  de  quatro  em  quatro  annos  na 
occasiâo  da  dos  deputados.  Lei  26  Setembro 
1829,  art.  3.  -^  Vid.  fícs.  28  Junho  IbSO. 
Infra. 


forão  declaradas  as  Inslr.  26  Março  1824  e 
Dec.  29  Julho  1828,  acerca  da  presidência 
das  assembléas  parochiaes  e  collegios  elei- 
loraes.  Res.  28  Junho  1830  (Av.  20  Agosto 
1836.)— Vid.  Res.  30  dito,  infra. 


declarou-se  que  as  qualidades  exibidas  nos 
eleitores  parochiaos  pelo  §  7,  cap.  2  Instr. 
26  Mnrço  l82A,  devem  ser  avaliadas  na 
consciência  dos  votantes;  não  se  podendo 
a  respeito  delias  suscitar  duvida  ou  questão 
alguma,  revogado  para  este  effeito  o  cit. 
S  7.  Res.  30  Junho  1830.— Vid.  Cod.  Crinu 
art.  100,  infra. 


de  juizes  de  paz:  como  a  ellas  se  proceda  « 
quem  nellas  possa  votar  e  ser  votado  de- 
clarou-se conforme  Lei  15  Outubro  1827, 
arts.  2.  3,  e  Lei  1  Outubro  1828,  arts.  3, 
7,  ficc. ;  Res.  11  Setembro  1830.— Vid.  Asj. 
13  Setembro  1830,  infra. 


de  juizes  de  paz:  como  devão  ser  escriptas  as 
sedulas  de  votação  e  como  ser  esta  contada 
para  sua  designação  e  de  seus  supplentes. 
Res.  13  Setembro  1830.  — Vid.  Cod.  Crim. 
art.  101 ,  infra. 


de  jurados  e  de  seus  promotores ,  eomo  de- 
lerião  ser  feitas.  Lei  20  Setembro  1830^ 
arts.  iU  a  19. —  Vid.  Cod.  Crim.  art.  101^ 
infra. 


primarias  ou  secundarias :  impedir  oa  obstar 
de  qualquer  maneira  qu«  nellas  votem  of 


X 


Digitized  by 


Google 


(447) 


ELEIÇÕES 


cidadãos  activos  e  os  eleitores  qiie  poderem 
e  deveriam  votar,  que  penas  tem.  Cod.  Ci  im. 
art.  100.— Vid.  art.  101,  seguinte. 

ELEIÇÕES:  para  senadores,  deputados,  eleito- 
res, conselheiros  peraes,  camarás,  juizes 
de  paz  e  quaesqucr  outros  euipre^^os  elec- 
tivos:  sollicitar,  usando  de  promessas,  ou 
ameaças  de  algum  mal,  para  que  ellas  re- 
caiâo  ou  não  em  determinadas  pessoas,  ou 
para  esse  fim  comprar  votos  ou  venler, 
como  é  punido.  Cod.  Crim.  art.  101. — Vid. 
art,   102,   infra. 


quaesqner:  falsificar  nellas  as  listas  dos  volos 
dos  cidadãos  ou  eleitores,  lendo  nomes 
diversos  dos  que  nellas  estiverem,  ou  accres- 
centando  ou  diminuindo  níinies  ou  listas, 
ou  falsificar  as  aclas,  que  penas  lem.  (U»d. 
Crim.  art.  102.— Vid.  Ihs.  5  Setembro  1832. 


para  emprego:  quem  fizer  por  dadiva  ou  pro- 
messa, como  é  punido.  Cod.  Crim.  arU  133. 


a  da  regência  permanente  em  minoridade  do 
Sr.  D.  Pedro  II,  como  se  mandou  fazer. 
Lei  14  Junho  1831.— Vid.  Lei  16.*  12  agosto 
1834,  arts.  26  a  29,  infra. 

os  eleitores  desobedientes  a  comparecer  ou 
que  se  retirarem,  podem  ser  processados 
para  applicação  das  penas  dcts  arts.  128, 
157  do  Cod.  Crim.  e  Lei  26  Outubro  1831, 
e  como.  Av.  17  Movembro  1831. 


de  deputados  se  mandarão  fazer  pelas  Instrnc- 
ções  que  as  regulão.  Dec.  8  Junho  1832. 

designou-se  a  villa  de  Campos  para  cabeça 
dedistriclo  eleitoral.  Dec.  1  Setembro  1832 
[CUl.  Typ.  Nac.) 

creárão-se  mais  dous  disiricos  eleitoraes  na 
tilla  de  Cantagallo  e  curato  de  S.  Jf  sé  do 
Bio  Preto.  Dec.  3  Setembro  1832.  [CM. 
Typ.  Nac.) 


ELEIÇÕES 


EJuELÇÕES  de  camarás  municipaes:  a  apuração 
de  suas  listas  será  feita  nas  res|)ectivas  fre- 
gue/ias  pelas  mesas  das  assembléas  paro- 
chiais,  e,  depois  de  coneluida,  remetlem  se 
as  actas  ci  camará  municipal  do  districto 
para  apuração  final.  Res.  5  Settunbro  1832; 
Av.  Pnrt.  9.  Port.  12  Outubro  1832.— Vid. 
Lei  12  Outubro  1832  seguinte. 


de  deputados:  ordenou-se  que  os  eleitores 
para  a  seguinte  legislatura  conferissem  aos 
iieputiidos  faculdade  para  reformarem  arti- 
gos d«  ConsliluiçíO.  Lei  12  Outubro  1832, 
«executada  pelo  l)ec.  30  do  mesmo.  —  Vid. 
Cod.  Proc.  art.  9  seguinte. 

de  juizes  de  paz  se  faz  na  forma  das  leis  em 
vigor,  com  a  diOerença  de  conter  quatro 
Yiouies  a  lista  do  eleitor  de  cada  districto. 
Cod.  Proc.  arts.  9  a  11;  e  como,  art.  13, 
executados  pelas  Inslr.  18  Dezembro  1832, 
arU.  3,  6,  7.— Vid.  Dee.  8  Janeiro  1833, 
infra ;  Av.  6  Fevereiro  1833. 


— •  de  camarás  muDÍcipafw  de?em  fazer-ae  de  ma- 
neira que  se  substiluáo  em  7  Janeiro  1833, 
Av.  12  Dezembro  1832. 


ãe  senadores  e  deputados:  seus  districtos  no 
Rio  de  Janeiro  Gxárào-se.  Dec.  8  Janeiro 
1833,  alterado  por  Der.  21  Fevereiro  1833 
(Coll.  Our.  Pr.) ;  e  Dec.  17  Julho  1833  (Coll. 
Typ.  Nac,  €  Corr.  O/f  21.  T.  1.»)  — Vid.  Lei 
10.-  12  Agosto  I83à ,  art.  U. 

de  camarás  municipaes  e  juizes  de  paz:  em 
tima  decliireu-se  que,  á  particular  opposi- 
ção  de  cidadáo  que  contra  eliaa  represen- 
tara, devia  prevalecer  o  assenso  da  maior 
parío  da  mesa  eleitoral.  Av.  14  Fevereiro 
1833. 


de  juizes  de  paz:  as  listas  dos  votantes  derem 
comprebeiider  não  só  as  pessoas  dos  dis- 
trictos do  juiz  de  paz ,  mas  as  doa  territórios 
que  se  Ibes  aniiexarem.  Port.  21  Fevereiro 
1833. 
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ELEIÇÕES:  declaroii-se  qne  qiinnJo  Ftonver  re- 
ciisaçõcs  na  formação  da  mesa  por  accla* 
mação,  conhecendo  se  qne  sôo  apoiadas 
pela  maioria  ,  ailendem-se;  (jiiarulo  «e  du- 
\irle,  procede-se  a  voLiíão  syinbolica,  sepa- 
rando as  das  duas  opiniões.  Av.  i  Março  18S3. 


nellas  se  deve  admillir  a  requerer  o  qne  lhes 
convier  os  cidadãos  qu*^  quiíerem  levar  pe- 
raule  as  mesas  quaesqiier  represenlaçôes  a 
que  se  julguem  com  dinilo,  deíeriíulo-lhes 
0(|nellas  cnm<»  entenderem  ser  direito.  Off. 
13Míircol833. 


de  juizes  de  paE  :  nellas  não  pôde  ser  votado  o 
pronunciado  e  sentenciado»  que  em  conse- 
quência tem  suspeiíso  o  exercício  dusdlirei- 
los  políticos.  Port.  3  Junlio  1833. 

declarousc  que  a  demora  da  remessa  das  au-^ 
iLen liças  das  actas  d>  s  sessões  dos  colle^tos 
eleitoraes  á  camará  municipal  c  a  diegada 
delias  dept«is  do  dia  marcado  para  apuração 
geral,  seja  qual  iôr  a  causa ,  não  deve  pre- 
judicar o  direito  dos  cidiídàos,  íicando  per- 
didos os  seus  votos,  e  por  issa  se  d^sveia 
apurar,  e  como.  Av.  9  Agosto  1833. 


de  juizes  de  paz:  declarou-se  que  iií  mesas 
eleitoraes  bò  compele  dilucidar  si  o  cidadão 
é  ou  não  domiciliário  no  districtr»,  não 
porém  alterar  as  eleições  ,  a  resj^eilo»  das 
quaes  a  lei  só  lhes  iucumbio  execução.  Av. 
29  Agosto  1833. 


de  juizes  de  paz:  declarou-se  qne  ã&  seus 
defeitos  não  podião  as  cantaras  municipaes 
conhecer,  c  que  é  nulla  a  que  não  apre- 
sentar acla  cm  conformidade  das  leis^  que 
deve  ser  assignada  pelo  presidente  e  ^nem- 
bros  da  mesa  no  mesmo  dia  c  Jogar  da 
reunião  da  assemhléa  parochiaL  Port.  20 
Setemhro  1833;  Av.  2  Maio  l83õ. 


—  de  juizes  de  paz  não  podem  recahir  em  indi- 
viduo que  inore  em  outra  freguezia»  Port. 
81  Janeiro  188/i. 


JÍLEIÇÕES 


ELEIÇÕES  das  assembléas  provinciaes  como  de- 
vem ser  f«itas.  Lei  16.'  12  Agosto  1834, 
art.  â.  —  Vid,  Dcc.  16  Fívertiro  1835,  infrcL 


—  de  regente  como  devem  ser  feitas.  Lei  16.* 
12  Agosto  1h34.  arls.  26  a  29.— Vid.  Ld 
81.-  3  Outubro  íS'òò. 


é  licito  aos  eleitores  concorrer,  e  como,  aos 
collegios  que  mais  commodos  lhes  forem« 
Av.  2t>  Janeiro  e  26  Março  1835. 


limítou-se  o  districto  eleitoral  do  Rio  de  Ja- 
neiro, revogado  em  parte  o  Dec.  8  Janeiro 
1833.  Dec.  J6  Fevereiro  1835.  — Vid.  Dec. 
Instr.  157,  4  íI/íí/o  18/|2. 


as  de  parocbia  em  que  o  votante  era  domici- 
liário, ainda  que  para  outra  se  mude,  sãe 
as  em  que  lhe  cumpre  ir  votar  até  que  se 
proceda  a  novas.  Port.  27  Fevereiro  1835. 


de  regente  :  dispensou-se  concurrencia  de 
votos  de  alguns  collegios  uma  vez  que  a 
maioria  uâo  possa  ser  vencida.  Lei  31.*  3 
Outubro  1835. 


de  camarás  municipaes  e  juízes  de  par:  de- 
clarou-se que  a  íles.  5  Setembro  1832  se 
conciliava  com  os  arls.  2,  7  e  seguintes  da 
Lei  1  Outubro  1828,  proccdendo-se,  e 
C(  mo  na  recepção  c  apuração  das  listas  c 
remessa  da  acta  desta.  Av.  1  Março  1836. 


de  senador:  sobre  irregularidades  commettidas 
na  apuração  de  listas.  Av.  1  Março  1836. 


de  camarás  nmnicipaes :  ncllas  podem  ser 
votados  seus  secretários.  Av.  27  Fevereiro 
1837. 


de  camarás  municipaes  e  juizes  de  paz :  multa 
por  não  comparecimento  a  entregar  sedula» 
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em  razão  de  se  achar  o  volante  em  exercício 
de  acto  de  juiz  de  paz,  foi  perdoada.  Dcc. 
k  Março  1837. 


CLEIÇÕES  de  camarás  muuicipaes  e  juízes  de  paz : 
declarou-se  não  ser  motivo  de  nuUidado 
não  terem  lido  logar  a  7  de  Setembro,  o 
por  isso  proceder-se  a  segunda ,  sim  para 
responsabilisar-se  a  camará,  mas  que  se 
sobreslivesse.  Av.  d2.*»  15  Janeiro  1838. 


de  camarás  e  juizes  de  paz  não  se  fazem  em 
tantas  mesas  quantos  os  districlos  em  que 
se  dividem  as  parochias  por  ser  contra  a  lei. 
Av.  !/!.•  16  Janeiro  1838. 


de  dous  senadores  mandarão -se  fazer  eiii 
Minas  em  listas  de  seis  nomes.  Av.  /!i3 ,  1 
Março  1838. 


na^ mesas  parochiaes,  havendo  empate»  tem 
o  presidente  voto  de  qualidade.  Av De- 
zembro 1840.  (Jorn.  33Zi.) 

de  juiz  de  paz  pôde  recahir  em  cidadão  em 
actual  exercício  de  emprego  temporário  de 
juiz  municipal.  Av.  2SU,  16  Janeiro  1841. 

de  senadores,  deputados  e  assembléas  pro- 
vinciaes  regulárão-se.  Dec.  Inslr.  157,  U 
Maio  1842.— Vid.  Dec.  3  Junho  1844 ,  infra. 


declarou-se  que  a  palavra  —  eleitor  —  no  art. 
25  Dec.  4  Maio,  entende-se  genericamente 
por  todo  o  que  elege  immediatamente  de- 
putados e  senadores.  Av.  17  Maio  18A2. 
(Jorn.  135.) 


declarou-se  que  o  §  8,  cap.  2  Instr.  26  Março 
182&,  não  foi  alterado  pelo  Dec.  4  Maio 
obrigando  os  votantes  nas  eleições  prima- 
rias a  vir  pessoalmente  dar  o  seu  voto ,  mas 
ló  aos  dos  deputados  e  senadores,  conforme 
o  art.  25  do  Dec.  cit.  Av.  81  Maio  1842 
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(Jorn.  151);  Av.  6  Junho  1842  (Jorn.  160); 
Av.  16  Setembro  1842  {Jorn.  247) ;  Circ.  17 
Setembro  1842  (/orn.  259);  Av.  17  Julho 
1844.  (Jorn.  190.; 


ELEIÇÕES:  declarou-se  que  as  listas  que  na  con- 
formidade do  Dec.  4  Maio  tem  de  ir  para  a 
secretaria  do  império  devem  ir  acompa- 
nhadas de  oOicios  assignados  para  todos  os 
membros  da  junta  qne  as  organisar.  Gire. 
6  Julho  1842.  (Jorn.  202.) 


para  juntas  parochiaes  ronio  se  suppre  falta 
de  parocho.  Av.  8  Jullio  1842.  (Jorn.  205.) 


—  declarou-se  que  os  municípios  da  província 
de  S.  Paulo  annexados  á  do  Rio  de  Janeiro 
por  occasiào  da  rebellião  votavão  nas  elei- 
ções geraes  daquella  província  e  não  desta. 
At.  is  Agosto  1842.  {Jorn.  223.) 


Bellas  não  tem  ?oto  os  cidadãos  activos ,  em- 
pregados públicos»  filhos-familias  menores 
de  vinte  e  cinco  annos,  e  porque.  Av.  13 
Agosto  1842.  (Jorn.  242.) 

declarou-se  que,  segundo  o  art.  15  do  Dec. 
4  Maio,  só  os  dezeseis  cidadãos  designados 
pela  sorte  tem  direito  de  nomear  a  mesa 
conforme  o  art.  14,  e  que  não  são  incompa- 
liveis  taes  funcções  com  as  de  presidente , 
escrutador  e  secretario.  Av.  17  Setembro 
1842  (Jorn.  248j;  Av.  19  dito.  (Jorn.  260.) 


nellas  não  são  admitlidos,  conforme  o  art.  18 
Dec.  4  Maio,  os  cidadãos  não  incluídos  na 
lista ,  que  não  é  mais  tempo  de  emendar-se 
por  não  haver  logar  reclamação,  pois  que  o 
cap.  3,  §  2  Inslr.  26  Março  1824,  está  revo- 
gado pelo  Dec.  4  Maio,  art.  6,  §§  1  a  3. 
Av.  19  Setembro  1842.  {Jorn.  255.) 


para  ser  eleitor  não  é  necessário  saber  ler  nem 
escrever.  Av.  80  Setembro  1842.  (/wn. 262.) 
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ELEIÇÕES:  as  aulhenticas  devem  ser  pelas  cama- 
rás munícipaes  contempladas  na  apuração 
taes  quaes  lhes  forem  remetlidas,  não  porém 
emendados  quací^quer  erros  ou  faltas.  Av. 
à  Novembro  1842.  {Jorn,  318.) 


declarou-se  em  que  circumstancias  se  devem 
chamar  os  eleitores  siipplentes.  Av.  7  No- 
vembro 1843.  {Jorn.  310.) 


de  deputados  se  mandarão  fazer  na  forma  das 
Instrucções  que  as  regulão.  Dec.  3  Junho 
d84íi.  (Jorn.  147.)— Vid.  Lei  387,19  Agosto 
1846,  infra. 


de  camarás  municipaes  e  juizes  de  paz  não  se 
fazem  pelo  Dec.  U  Maio ,  sim  pela  legislação 
anterior  que  não  foi  por  elle  revogada.  Av. 
17  Julho  1844.  {Jorn.  190.) 


ao  director  evice-director  dajabrica  da  pólvora 
da  Estreita  no  Rio  de  Janeiro  permittio-se 
ausenlarem-se  para  virem  como  eleitores  a 
Inhomerim  votar.  Av.  à  Novembro  1844. 
{Jorn.  307.) 


de  camarás  municipaes  e  juizes  de  paz :  man- 
dou-se  e  como  na  Parahyba  reduzir  sua 
duração  legal  à  regular,  que  havia  sido  al- 
terada pela  lei  provincial.  Av.  13  Novembro 
1844.   {/om.  307.) 


de  deputados,  senadores,  assembléas  provin- 
ciaes,  juizes  de  paz  e  camarás  municipaes, 
como  se  farão.  Lei  387,  19  Agosto  1846. — 
—  Vid.  Dec.  480,  24  Outubro  1846,  infra. 


de  senador  mandou-se  fazer  por  eleitores  es- 
peciaes  conforme  a  lei  novíssima ;  nomear 
os  que  deverião  eleger  os  deputados  e  no* 
mear  a  assembléa  provincial  por  estes  elei- 
tores que  forem  eleitos.  Res.  Cons.  26  Agosto 
1846  [Gaz.  O/f.  3, 1.*  vol.);  2  Av.  28  Agosto 
1846.  {Gaz.Off.k.i.^vol.) 


ELEIÇÕES 

ELEIÇÕES:  ordenou-se  â  camará  municipal  da 
corte  que,  conforme  o  art.  7  da  lei  de  eleições, 
enviasse  aos  presidentes  da  junta  de  quali* 
ficação,  e  em  que  praso,  copia  das  actas 
de  eleições  de  eleitores  e  juizes  de  paz  da 
matriz,  e  numero  de  eleitores  em  18^2.  Av. 
27  Agosto  1846.  {Gaz.  O  ff.  4,  1.*»  voL) 


— -  nuUidade  por  ausência  e  illegal  substituição 
do  parocho,  presidência  de  juiz  de  paz  sem 
exercício  em  logar  do  legitimo  não  impe- 
dido, servir  de  paroçho  individuo  não  sacer- 
dote em  logar  do  não  impedido ,  presidência 
do  supplente  do  juiz  de  paz  estando  em 
exercicio  o  legitimo.  Av.  8  Outubro  1846» 
{Gaz.  O  ff.  35,  l.-roí.) 


—  !,•  quaes  as  verdadeiras  parochias;  2.*  como 
se  receberão  e  apurarão  listas  para  camarás 
e  juizes  de  paz,  quando  a  jurisdicção  deste 
comprehenda  parte  de  outra  parochia; 
3.^  donde  se  tiraráõ  eleitores  para  juntas 
de  qualificação,  havendo  suppressãõ  de  pa- 
rochias; 4.*  como  se  desempatem  eleitores 
igualmente  votados ;  5.^  como  se  convocarád 
supplentes  conforme  o  art.  h,  por  haverem 
empatados  que  excedão  o  numero;  6.*  qual 
a  multa  que  incorrem  os  que  não  com* 
parecerem,  conforme  art.  126,  §  5 ,  n.* 2; 
7.*  como  se  proceda  na  junta  de  qualificação, 
conforme  art.  6,  quando  sejão  fallecidos 
ou  ausentes  todos  os  eleitores  da  parochia. 
Dec.  480 ,  24  Outubro  1846.  —  Vid.  Dec. 
484,  25  Novembro  1846,  infra. 


conforme  o  art.  2  da  lei  resolveu-se  qual  o 
juiz  de  paz  competente  para  presidir  à  junta 
de  qualificação  dos  votantes  e  á  eleição  de 
eleitores.  Res.  Cons.  em  Av.  115,  25  Oo- 
lubro  1846. 


ao  Dec.  480,  24  Outubro  1846,  §  7.  idem 
em  Oir.  29  Outubro  1846.  (Gaz.  O  ff.  55, 
!.•  voL) 


'  1.* — presidente  da  camará  eleitor  ou  supplenfs 
do  art.  4  lei,  é  convocado  para  organisar  a 
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)anta,  á  qual  perlenceodo,  nâo  o  ficará  do 
conselho  municipal  conforme  o  art.  33; 
2.**  juiz  de  paz  não  pôde  chamar  supplenle 
demente  declarado,  nem  se  supprirà  falia 
conforme  o  art.  U ;  3."  os  Ires  primeiros  elei- 
tores igualmente  votados  serão  sorteados, 
c  como;  ^.*  idem  a  respeito  dos  Ires  pri- 
meiros eleitores  para  encher-se  o  quinto 
logar,  e  como;  &,"*  cada  eleitor  represen- 
tará, e  como,  quarenta  votantes;  0.'  juizes 
de  paz  devem  publicar  por  editaes  os  elei- 
tores da  parochia ,  conforme  art.  62  da 
lei.   Res.  Cons.  em  Av.  12â,  2  Novembro 


ELEIÇÕES  :  as  despesas  ordenadas  pelo  art.  119 
lei ,  serão  feilas  pelas  eventuaes  do  império. 
2  Av.  2  Novembro  18i6  (Gaz.  O/f,  56  ,  !.• 
voL);  2  Av.  3  Março  18^7  {Gaz.  Off.  154. 
1.*  vol.) ;  Avs.  26,  28  Maio  18^7  {Gaz.  Off. 
25,  2.<»  voL);  Av.  28  Julho  18^7  {Gaz.  Off. 
78.  2.<»  vol.) ;  Av.  6  Agosto  1847.  (Gaz.  Off. 
82,2.^-0/.) 

—  !.•  não  pôde  presidir  conselho  de  qualificação 
■juiz  de  paz  que  deixa  de  se-lo,  por  acccitar, 
juizo  municipal  e  orphàos;  2.«  nem  o  cida- 
dão mais  votado  que  optou  pela  guarda  na- 
cional; 3.»  sim  o  juiz  de  paz  competente, 
ainda  que  como  subdelegado,  suspenso  pelo 
governo  ou  pronuncia  de  responsabilidade; 
ft.*  presidente  da  camará  e  eleitor  mais 
votado,  não  tendo  sido  da  junta  de  qualifi- 
cação, é  sempre  do  conselho  municipal; 
5.»  o  juiz  municipal  como  juiz  de  paz, 
ainda  que  presidindo  á  junta  de  quaUfica- 
ção,  não  pôde  ser  do  conselho  de  recurso ; 
6.*  o  terceiro  membro  do  conselho  muni- 
cipal deve  ser  na  hypothese  o  eleitor  imme- 
diato  ao  mais  votado,  e  como  e  porque; 
7.'  presidente  da  camará  não  tem  opção 
entre  este  cargo  e  o  de  eleitor  mais  votado. 
Res.  Cons.  em  Av.  129,  9  Novembro  Í8U6; 
Av.  12.»  11  Fevereiro  1847. 


•^  conforme  o  art  6.*  le!  não  podem  ser  convo- 
cados para  junta  de  qualificação  eleitores  e 
supplentes  mudados  da  parochia.  Av.  l/!il. 
24  Novembro  1846;  Av.  6.«  18  Janeiro 
1847. 


ELEIÇÕES 


ELEIÇÕES ;  declarou-se  como  se  avaliará  a  renda 
liquida  em  prata  que  deve  ter  o  cidadão 
para  votar  e  ser  votado.  Dec.  484,  25  No- 
vembro 1846. —  Vid.  Dec.  Reg.  500,  16 
Feveidro  1847. 


—  1.*  votantes  elegivcis  podem  ser  os  que  nâo 
souberem  ler  e  esci^ver,  e  porque,  con- 
forme os  arts.  17,  18,  53  lei;  2.''  ajudante 
de  administração  de  correio  não  pôde  ser 
juiz  de  paz,  nem  presidirá  junta  de  qualifi- 
cação ou  mesa  parochial.  Res.  Cons.  em 
Av.  143,  26  Novembro  1846. 


1.*  os  deputados  provinciaes  devem  ser  con- 
vocados como  eleitores  si  forem,  mas  não 
são  obrigados  a  comparecer;  2."*  juiz  de  paz 
presidente  da  junta  de  qualificação  não  se 
numera  entre  os  eleitores;  3.*  os  eleitores 
de  parochia  desmembrada  depois  de  eleitos, 
nâo  são  convocados  p^ra  a  junta  de  quali- 
ficação daquella,  porque  para  ella  só  podem 
contribuir  os  parochianos;  4**  devem  con- 
Tocar-se  tantos  supplentes  quantos  os  elei* 
lores,  e  porque.  Res.  Cons.  em  Av.  150, 
6  Dezembro  1846;  Av.  19.*  20  Fevereiro 
1847,  SS  6,  6. 


—  1.*  conforme  o  arL  8.*  da  lei,  juiz  de  paz  da 
matriz  mais  votado  na  eleição  geral  preside 
á  junta  de  qualificação,  e  não  o  eleito  depois 
da  divisão  dos  districtos;  2.*  escrivão  de  paz 
não  pode  ser  eleitor  supplenle  na  junta  de 
qualificação,  c  porque,  segundo  o  art.  30  da 
lei ;  3.*  nas  parochias  não  providas  canónica- 
mente  não  pôde  haver  junta  de  qualificação; 
4.^  conforme  o  art.  63  da  lei,  o  presidente  da 
província,  depois  da  divisão  de  collegios,  não 
pódc  alteral-a  ;  5.*  provida  canonicamente 
uma  freguezia  deve  chamar  se  o  juiz  de  paz 
mais  visinho  para  presidir  ás  eleições  de  juiz 
de  paz ;  6.**  como  se  proceda,  quando  se  não 
reunir  a  junta  de  qualificação  no  dia  mar- 
cado; 7."  nas  freguezias  da  Parahyba  que 
não  tinhão  juizes  de  paz,  mandérão-se 
eleger;  8.*  juiz  de  paz  roais  votado  servindo 
de  substituto  do  municipal ,  não  pôde  nem 
deve  presidir  á  junta  de  qualificação,  e 
porque.  Res.  Cons.  em  Av.  156,  21  De- 
zembro 1846. 


»7. 
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KLEIÇÕES :  para  jnnta  de  qualificnção  de  unia 
frcguezia  não  pôde  ser  convocado  o  eleitor 
que  com  oulros  moradores  ficou  perlcii- 
cendo  a  município  de  oulra  província.  Res. 
Cons.  em  Av.  òí  Dezembro  1846  (fíaz.  Ofí'. 
108,  J.'ro/.);  Res.  Cons.  em  Av.  31  Dezem- 
bro 18^6,  §  3. 


de  freguezia  que  não  pôde  ser  provida  de 
parocho  fazem-se  na  im mediata  próxima 
pelo  que  se  houver  provido ;  procedendo-so 
na  formação  da  mesa  conforme  o  arl.  0.®  lei, 
e  como;  o  que  se  eiilende  por  juiz  de  paz 
mais  viálnlio;  2.*  conforme  o  art.  52  lei, 
como  se  deve  regular  o  numero  de  eleitores 
jielo  dos  volantes;  /|.°  c<ínforme  o  art.  58, 
o  juiz  de  paz  íica  suspenso  pela  sentença 
que   o  condemuou    como  subdelegado;    c 

1)or  isso,  5.®  conforme  os  arls.  9  e  53  da 
ei,  não  pôde  ser  dos  eleitores  de  que  devào 
ser  tirados  os  membros  da  junta  de  quali- 
ficação; e  lauíT>em,  6."  conforme  os  arts. 
58  do  Cod.  Crim. ,  e  94  Lei  3  Dezembro  18/il , 
não  pôde  ser  votado  para  eleitor;  e  53  da 
lei  que  revogou  o  art.  9U  da  lei  3  Dezembro 
nesta  parle.  Res.  Cons.  em  Av.  31  Dezem- 
bro 1846.  {Gaz.  Off.  108,  l.^roí.) 


1."  eleitor  presidente  de  província  não  pode 
ser  membro  da  junta  de  qualificação  nem 
do  conselho  municipal,  nem  das  mesas 
parochiaes;  2.*  o  juiz  do  paz  mais  votado 
é  presidente  da  junta  de  qualificação,  ainda 
que  se  verifique  não  ter  a  renda  legal.  Res. 
Cons.  em  Av.  !.•  14  Janeiro  1847. 


1.^  ao  Av.  150,  5  Dezembro  1846,  §  2.  idem 
em  Res.  Cons.  cm  Av.  5.®  18  rianeiro  18A7, 
§  l;2.°ordenou-se  que  era  certa  hypothese 
o  juiz  de  paz  convocasse  todos  os  eleitores 
c  só  os  Ires  supplentes  que  linha  a  paro- 
chia ,  e  com  elles  formasse  a  junta,  devendo 
esla  regula r-sc  pelos  ai  Is.  11  e  9  da  lei; 
§  3,  que,  conforme  elles,  se  procederá 
quando  a  parocbia  tiver  um  só  supplente 
observado,  quando  nem  este  compareça,  o 
art  12  da  lei.  Ilcs.  Cons.  em  Av.  5."  18  Ja- 
neiro 1847. 


ELEIÇÕES 


ELEIÇÕES:  o  juiz  de  paz  que  preside  á  junta  de 
qualificação  é  o  mais  votado  da  frcguezia, 
c  o  que  ao  conselho  de  qualificação  <U 
guarda  nacional  é  o  que  estiver  nessa  oc- 
casião  cm  exercício.  Av.  22  Janeiro  1847* 
[Gaz.  O/f.   122,  í.^vol.) 


—  §S  ^»  ^»  havendo  cmpale  nos  eleitores  mais 
votados,  e  tendo-se  sorlcado  na  junta  qua- 
lificadora  para  saber-se  qual  o  excluído  da 
turma  por  ser  o  numero  dos  compare- 
cenles  impar,  o  excluído  será  membro  d« 
conselho  municipal ;  si  o  prcsidcnlo  não 
fizer  o  sorteio ,  incumbe  ao  juiz  municipal, 
ecomo;  §  3.®  ser  em  um  anno  qualificada 
volante,  não  basta  para  que  o  continue  a 
ser  segundo  os  arls.  35,  26  da  lei;  4.*  a 
camará  deve,  e  como,  visto  o  art.  4  lei, 
expedir  em  tempo  ordem  para  reunião  do 
conselho  municipal;  5."  despesas  dos  arls. 
1 19, 127  são  feitas,  e  quando,  pelas  camarás 
ou  pelo  governo;  6.°  eleitores  c  supplentes, 
não  convocados  por  ausentes,  sel-o-hão  si 
voltarem  antes  da  formação  das  juntas  de 
qualificação;  7.°  c  admillidos  a  formal-as 

3uando  compareção  no  dia;  8.**  juiz  de  pai 
o  dislricto  da  parocbia  mais  votado  na 
eleição  ultima  anles  da  incorporação  dos 
díslriclos  é  o  que  preside  á  junta  de  quali* 
íicação,  conforme  os  arls.  2,  3  lei ;  9.*  sobra 
competência  de  eleitores  convocados  part 
eleição  da  presente  legislatura,  si  os  reco- 
nhecidos pelo  senado  ou  os  ordenados  pela 
camará  dos  deputados,  declarou-sc  con- 
íorme  o  art.  4  da  lei.  Res.  Cons.  em  Av.  8/ 
1  Fevereiro  1847. 


—  approvou-se  mandar  em  qualquer  tempo  pro- 
ceder a  qualificação  que  não  houver  sido 
feita  no  dia  marcado,  guardando-se  os 
prasos  para  convocação,  duração  c  reunião 
das  juntas,  conselhos,  &:c.  Av.  4  Fevereiro 
1847.  (Cac.Oyf.lSl,  í."  voL) 


—  !.•*  escrivão  de  paz  deve  continuar  a  ser*ír 
durante  o  processo  da  qualificação,  e  como, 
conforme  os  arls.  21,  15,  30,  47,  gS  2  « 
54  da  lei;  2.°  devem  alistar-se  volantes  os 
que  forem  guardas  nacionaes  de  outro  ma- 
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nicipio  indevidamente.  Res.  Cons.  em  Av. 
íl.Ml  Fevereiro  18/Í7. 


ELEIÇÕES  :  a  lista  geral  da  qualificação  deve 
aíExar  em  logar  da  maior  puMicidade,  e 
delia  se  não  podem  negar  cerlidões.  Av.  15 
Fevereiro  1847.  {Gaz.  Off.  140,  i.*r<?/.) 


ter  dado  esclarecimento  ao  juiz  de  paz  presi- 
dente da  junta  de  qualificação  não  é  motivo 
para  ser  excluído  do  conselbo  municipal, 
sim  porém  ter  sido  membro  daquella;  os 
reprcsenlantes  nâo  se  devem  dirigir  ao  i;o- 
vcrno  senão  por  intermédio  da  presidência 
da  proviricia.  Av.  15  Fevereiro  18á7.  {Gaz. 
Olf.VxV,  \.UwL) 


regulou-se  o  modo  por  que  se  deve  executar  a 
lei  novissima  na  parte  relativa  ás  queixas, 
reclamações,  denuncias  e  recursos.  Dec. 
Rcg.  600,  16  Fevereiro  1847.  — Vid.  Dec. 
503,  20  Fct^ereiro  1847,  infra. 


1.^  si  a  prova  testemunhal  é  suiliciente  nas 
reclamações,  &c.,  conforme  os  arts.  22,  35, 
38  lei;  4.",  5.°  sobre  praso  para  expedição 
conforme  os  arts.  22 ,  35  ,  em  referencia  ao 
Dec.  500,  su])ra.  Res.  Cons.  em  Av.  16.* 
16  Fevereiro  1847,  §  2;  o  conselho  muni- 
cipal não  tom  obrigação  de  colher  provas 
que  lhe  devem  ser  olTerecidas  já  preparadas; 
§  3;  o  recurso  do  art.  38  da  lei  pôde  ser 
interposlo  por  qualquer  cidadão,  como  nos 
casos  dos  arts.  22  e  35  da  lei  38.  Av.  cil. 


logo  que  se  apresenle  na  junta  de  qualificação 
ou  nas  mesas  parochiaes  o  juiz  de  paz  mais 
votado,  deve-lhc  ser  entregue  a  preside ucia 
daquelles  actos  par  quem  até  então  tiver 
feilo  as  suas  vezes.  Dec.  503,  20  Fevereiro 
1847. — Vid.  Dec,  504  seguinte. 


o  juiz  municipal  da  primeira  vara  do  termo  é 
o  competente  para  presidir  o  conselho  de 
recurso  nos  legares  onde  houver  mais  de 


ELEIÇÕES 


um  juiz  municipal.  Dec.  504,  20  Fevereiro 
18^7.— Vid.  Dec.  511,  18  Maí-ço  1847, 
infra. 


ELEIÇÕES  :  declarou -se  que  o  arl.  11  da  lei  com 
referencia  aos  8.^  e  9.^  providenciavào  o 
caso  em  que  appareção  quarenta  e  seie 
eleitores  e  só  oito  supplenles  para  formação 
da  junla  de  quabficação.  Res.  Cons.  em 
Av.   IS.*»  20  Fevereiro  1847. 


§§  1,  11 ,  12,  doclarou-se  que  só  depois  da 
qualificação  de  Janeiro  se  poderia  eleger 
juiz  de  paz  para  dislriclo  alterado  conforme 
o  ail.  129  (ia  lei;  2,  10,  as  juntas  de  quali- 
ficação de  novas  fregutzias  devcui  ser  feitas 
pelas  das  matrizes  a  que  d'antes  portenciào, 
e  como,  conforme  o  art.  5.®  da  lei ;  3,  9,  so- 
lução conforme  o  Dec.  603  supra;  â,  ás 
novas  Ircguezias  devem  as  camarás  enviar 
copias  das  actas  das  eleições  de  1842  a  1844» 
e  quanto  á  presidência  do  conselho  regu- 
lar-se  pelo  Dec.  504  supra;  5  e  6  idem  que 
Av.  150,  5  Dezembro  1846;  7,  o  presidente 
da  junla  não  pôde  conhecer  da  legalidade 
da  eleição  dos  supplenles  de  eleitores,  re^ 
gulando-se,  e  como,  pelo  art.  5  da  lei; 
8,  pôde  o  presidente  da  jnnla ,  antes  da 
reunião,  requisitar  o  escrivão  de  paz  oa 
subdelegado  e  os  officiaes  de  justiça  neces- 
sários; 9, 10,11,12 — Vid.  supra.  — i3,  sub- 
stituição de  membro  de  junla  escuso  deve 
fazer-se  conforme  arl.  29  da  lei,  o,  ha- 
vendo empate,  à  sorte;  14,  a  junta  quali- 
Ccadora  pôde  por  si,  e  quando,  proceder 
ás  diligencias  precisas  para  formação  da 
lista  dos  votantes.  Res.  Cons.  em  Av.  18.' 
20  Fevereiro  1847. 


§  1,  solução  conforme  o  Dec.  503  supra; 
2.*  o  eleitor  de  parochia  que  se  mudou  não 
pôde  intervir  na  qualificação  nem  na  elei- 
Ç'^o;  §§  3,  A,  solução  conforme  o  Av.  19.* 
20  Fevereiro  1847,  §§  2.%  10.°  Av.  20.* 
20  Fevereiro  1847. 


—  §  1 ,  quando  não  comparecer  um   oa  mais 
membros  da  junla,  e  os  presidentes  no- 
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mearem  substitutos,  devem  estes,  conforme 
o  art.  29  lei,  ceder  o  legar  aos  membros 
quando  so  apresentarem  ;  §  2,  juntas  podem 
allender  reclamações  sobre  multas  ainda 
depois  de  lavrada  a  acta  do  art.  15  da  lei; 
§  3.®  o  juiz  mais  votado  não  deve  ser 
admittido  a  presidir  á  junta  quando  esta 
tenha  sido  convocada  pelo  seu  immediato. 
Rcs.  Cons.  em  Av.  21.*  25  Fevereiro  1847, 


ELEIÇÕES  :  §  1 ,  os  presidentes  de  província 
devem  designar  outros  dias  para  iustallação 
das  juntas  de  qualifícação  nas  parochiasem 
que  se  não  installárão  em  tempo  ;  2.*  e 
transferir  também  os  conselhos  municipaes 
para  satisfazer  os  arls.  /i,  20  a  22  da  lei; 
3.®  e  ordenar  reunião  extraordinária  destes 
em  que  caso,  e  para  que  fim ;  /i.*  e  ordenar 
a  qualificação  onde  não  tiver  sido  feita,  e 
em  que  praso  por  causa  dos  arts.  60  e  29 
da  lei;  5.*  não  porém  diminuir  os  prasos 
nos  arts.  /i,  20  a  22,  36,  /il.  Res.  Cons. 
em  Av.  22.*  25  Fevereiro  1847 ;  Av.  28.* 
26  Fevereiro  1847. 

—  ao  Av.  19.»  20  Fevereiro  1847,  S  1* »  idem  em 
Res.  Cons.  em  Av.  23.*  25  Fevereiro  1847, 
SI. 


§  2,  como  deve  fazer-se  a  acta  da  formação 
da  junta  de  qualificação  conforme  o  art  15 
da  lei;  3.*  nella  se  devem  mencionar  pro^ 
testos  de  eleitores  ou  supplentes ,  e  decla- 
rações de  voto.  Res.  Cons.  em  Av.  23.^  26 
Fevereiro  1847. 


substituto  nomeado  a  outro  para  formar  junta 
de  qualificação,  deixa  de  servir  apresen- 
tando o  primeiro  a  quem  substituia.  Av.  25«* 
26  Fevereiro  1847. 


eleitor  não  convocado  por  ausente  e  sabsti- 
tuido,  apresentando-se  na  junta  de  qualifi* 
cação  deve  ser  recebido ;  mas  tendo  fuoc- 
cionado  sem  elle,  não  ha  nullidade,  e  deve 
reunir-se  para  terminar  seus  trabalhos  con- 
forme o  art.  22  da  lei.  Av.  26.*  26  Fevereiro 
1847. 


ELEIÇÕES 

ELEIÇÕES  :  ao  Av.  21.*  25  Fevereiro  1847,  g  1, 
idem  em  Res.  Cons.  em  Av.  27.*  26  Feve- 
reiro 1847,  §  1. 


ao  Av.  15  Fevereiro  18à7  {Gaz.  Off.  141, 
l.""  vol.);  segunda  parte,  idem  em  Rcs.  Cons. 
em  Av.  27.*»  26  Fevereiro  1847,  §  2. 


qual  o  praso  para  remessa  do  livro  da  quali- 
ficação á  camará  municipal  conforme  os 
arts.  37  e  35  da  lei.  Av.  29.»  27  Fevereiro 

1847. 


o  supplente  que  por  impedimento  do  juiz  de 
paz  presidir  à  junta  qualificadora,  deve 
entregar  a  presidência  logo  que  elle  se 
apresente.  Av.  80. •  27  Fevereiro  1847. 


ao  Dec.  503,  20  Fevereiro  1847,  idem  em  At. 
1  Março  1847  {Gaz.  O/f.  152,  l.To/.);  Res. 
Cons.  em  Av.  35,  8  Março  1847,  g  3. 


§  1 ,  ao  Av.  21.*  26  Fevereiro  1847,  idem  em 
Res.  Cons.  em  Av.  36,  8  Março  1847,  J  1; 
2.®  as  queixas,  reclamações  oa  denunciu 
devem  ser  assiguadas;  4.*  o  membro  da 
conselho  municipal  vencido  na  decisão  pela 
maioria,  não  incorre  na  multa  imposta  pela 
Relação  em  razão  da  decisão;  5.*  nem  a 
junta  nem  o  membro  do  conselho  vencido 
podem  dirigir-se  á  Relação  para  sustentar 
sua  deliberação ,  e  porque.  Res.  Cons.  em 
Av.  35,  8  Março  1847. 


—  1.*  é  incompatível  o  cargo  de  supplente  de 
juiz  municipal  e  de  paz,  ainda  que  mais 
votado,  para  presidir  ás  juntas  de  qualiG- 
cação,  apezar  do  art.  2  da  lei;  2.*  não  pòdc 
exercer  funcção  de  juiz  de  paz  ou  vereador 
o  que  obteve  escusa  absoluta  por  motivos 
declarados  na  lei.  Res.  Cons.  em  Av.  36.' 
8  Março  1847. 


ordens  para  ellas  se  enviâo  ao  joiz  de  pax 
menos  votado,  e  não  ao  mais  votado  que 
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do  cargo  lenha  sido  escuso.  At.  37,  8  Março 
4847. 


ELEIÇÕES  :  l.**  junta  de  qualificação  em  que 
casos  se  deve  reunir  na  casa  da  camará, 
ou  outra,  e  não  na  igreja  matriz;  2.'  pre- 
sidida, na  falta  do  juiz  de  paz  e  supplenle, 
pelo  do  dislricto  mais  visinho;  3.*  só  mem- 
bro da  junta  pôde  tomar  parle  nas  delibe- 
rações; à.*  junta  de  qualificação  que  se 
não  pôde  reunir  no  dia  legal ,  deve  instai- 
lar-se  em  qualquer  outro.  Av.  38 ,  8  Março 
1847. 


as  copias  do  art.  21dalcicomprehendemaacta 
dos  trabalhos  da  qualificação  e  lista  dos 
qualificados;  e  a  copia  da  lista  geral  será 
assignada  por  todos  os  membros  da  )unta. 
Av.  42,  16  Março  1847. 


filho-familia  que  serve  oíBcio  publico ,  sendo 
menor  de  viole  e  cinco  annos,  não  pôde 
votar,  conforme  o  art.  18,  §§  1,  2  da  lei. 
Res.  Cons.  em  Av.  47,  17  Março  1847;  Res. 
Cons.  em  Av.  62,  27  Março  1*847,  §  8. 


f  •*  juntas  de  qualificação,  quando  se  reunirem 
a  segunda  vez,  devem  encerrar  os  trabalhos 
dentro  de  cinco  dias;  2.*'  as  partes  podem 
apresentar  os  documentos  que  quizerem  ás 
juntas,  que  os  pesaráõ  para  decidirem, 
observando-se  o  Dec.  500 ,  16  Fevereiro 
próximo  passado ,  e  511,  18  do  corrente. 
Av.  48,  18  Março  1847. 


prescrevêrão-se  as  formalidades  que  se  devem 
observar  para  interposição  dos  recursos  es- 
tabelecidos pelos  arts.  35,  38  da  lei.  Dec. 
611,  18  Março  1847. —Yid.  Res.  462,  31 
j4 gosto  iSlí7,  infra. 


—  1.^  pôde  ser  membro  do  conselho  municipal 
o  presidente  da  camará  e  o  eleitor  mais 
Totado,  embora  o  primeiro  seja  casado  com 
filha  do  segundo ;  2.^  sem  injuria  aos  sub- 
delegados podem  as  juntas  de  qualificação 
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augmentar  o  numero  dos  votanlcs,  c  por- 
que; 3."  conforme  o  §  5,  n."  3,  art.  126, 
podem  ellas  multar  os  escrivães  de  paz  que 
não  comparecerem;  o  presidente  da  pro- 
vincia  não  deve  emiltir  juízo  sobre  a  multa 
imposta  pela  junta.  Res.  Cons.  em  Av.  55, 
20  Março  1847. 


ELEIÇ4ÕES:  pelo  art.  63  da  lei  só  à  assembléa 
geral  pertence  alterar  os  circulos  eleitoraes 
depois  de  fixados.  Av.  22  Marco  1847. 
{Gaz.  O/f.  171,  í.^^vol.) 


—  conforme  o  art.  20  da  lei  os  parochos,  apezar 
de  eleitores,  são  contemplados  na  formação 
das  turmas.  Av.  56,  22  Marçq  1847. 


—  1.® :  juiz  de  paz  mais  votado  que  não  presidio  á 
junla  de  qualificação,  não  pôde  como  eleitor 
fazer  parte  do  conselho  municipal;  2.^  o 
membro  do  conselho  municipal  pôde  sel-o 
da  mesa  parochial.  Res.  Cons.  em  Av.  57, 
22  Março  1847. 


as  sedulas  entregues  fechadas  não  devem  ser 
abertas  quando  se  receberem,  conforme  o 
art.  100  da  lei,  em  quaesquer  eleições ;  e 
como  deve  entender-se  o  art.  50  da  lei 
sobre  nomes  alterados,  riscados  ou  substi- 
tuídos. Res.  Cons.  em  Av.  58,  22  Março 
1847. 


—  1.*  como  resolverão  nos  cinco  dias  as  juntas 
de  qualificação  as  reclamações,  queixas,  &c. , 
segundo  os  documentos  presentes,  &c.;  2.*, 
3.*  duvidas  solvidas  pelo  Dec.  511, 18  Março 
1847;  4*°  qualquer  membro  da  junta  pôde, 
como  cidadão,  recorrer  delia ;  os  despachos 
delia,  reformados  pelo  conselho  municipal, 
não  a  subjeitão  a  multa,  e  porque,  à  vista 
do  art.  126,  §  1,  n.°  5,  que  allribue  isso 
ao  ministro  do  império  c  presidentes ;  5.* 
junta  não  deve  incluir  na  lista  as  pessoas 
que  até  o  ultimo  dia  da  segunda  reunião 
não  tiverem  as  qualidades,  conforme  05 
arts.  16  a  18  da  lei.  Res.  Cons.  em  Av.  61» 
26  Março  1847. 
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ELEIÇÕES:  1.°  juiz  de  paz  mais  votado,  devendo 
presidir  d  junla  de  qualifioação  .  é  impedido 
de  nella  figurar  como  eleitor;  2."  só  devem 
ser  qualificados  eui  cada  parochia  oscidadãos 
que  nella  morarem ;  3.**  o  presidente  da  junta 
está  subjeito  à  maioria,  porém  póclc  declarar 
seu  voto  na  acta;  li,"  conforme  o  art.  18, 
§  5  da  lei,  devem  exijjir-se  informações 
sobre  o  que  conslilue  a  renda  de  cada  ci- 
dadão para  avaliar-se  producto  annual; 
6.*  como  se  avalia  a  renda  liquida;  6.®  con- 
forme o  art.  õ  da  lei,  os  mudados  são  isentos 
de  comparecer  e  não  lem  multa;  7,'  que 
individues  podem  votar  á  vista  do  art.  18, 
§§  1,2,  5  lei;  9/  junta  de  qualificação, 
pelo  cap.  2  da  lei ,  não  conhece  da  legali- 
dade ou  não  da  eleição  de  eleitores  e  da 
ordem  dos  supplentes;  10.**  sendo  cinco 
eleitores  devem  ser  cinco  os  supplentes, 
embora  se  apresentassem  só  quatro.  Res. 
Cons.  Av.  62,  27  Março  18^7. 


conforme  o  art.  SO  lei,  quando  o  escrivão  do 
juiz  de  paz  for  impedido,  chama-se  o  do 
subdelegado,  e  só  quando  este  fôr  impe- 
dido poderá  o  presidente  da  junla  de  qua- 
lificação juramentar  qualquer  pessoa ;  2/  os 
eleitores  e  supplentes  não  podem  conhecer 
da  legalidade  dos  actos  do  presidente;  3.* 
nem  o  presidente  nem  a  junla  podem  conhe- 
cer da  legalidade  da  nomeação  de  eleitores 
e  supplentes,  e  s6  resolver  questão  sobre 
morarem  ou  não  nas  freguezias;  i.'  os  jui- 
zes de  paz  presidentes  das  juntas  de  quali- 
ficação não  as  podem  dissolver.  Pies.  Cons. 
em  Av.  63,  29  Março  1847. 


—  1.*  o  logar  de  presidente  do  conselho  muni- 
cipal é  compativel  com  o  de  juiz  municipal 
e  de  orphàos ,  podendo  desempenhal-os  sem 
mingua  o  nomeado ;  2.»  os  dias  do  art.  36 
da  lei  são  úteis,  e  não  com  os  do  art.  22; 
3.»  conforme  o  art.  36,  o  conselho  muni- 
cipal deve  conservar-se  reunido  os  quinze 
dias  úteis.  Os  presidentes  das  juntas  quali- 
ficativas não  tem  obrigação  de  communicar 
ao  conselho  os  recursos  interpostos;  4.*  o 
conselho  municipal  não  conhece  de  recla- 
mações que  não  tenhão  sido  desatlendidas 
pelas  juntas  de  qualificação,  conforme  o  art 


ELEIÇÕES 

35  da  lei ;  6.""  fora  dos  três  casos  do  art.  35 
não  podem  os  conselhos  conhecer  de  quaes- 
quer  outros.   Av.  6/4,  6  Abril  1847. 


ELEIÇÕES:  l.'»  conselho  municipal,  ainda  que 
não  tenha  havido  recursos,  deve  reunir-sc 
durante  o  praso  da  lei;  2.*  o  eleitor  mais 
votado  que  lôr  também  juiz  de  paz  mais 
votado  do  districto  da  matriz  não  deve  en- 
trar no  conselho  municipal,  e  porque.  Av. 
65,  6  Abril  1847. 


—  o  cidadão  nomeado  conforme  o  art.  29  da  lei 
para  substituir  qualquer  membro  da  junla 
serve  emquanto  se  não  apresentar  o  substi- 
tuído. Av.  66,  8  Abril  1847. 


conforme  o  art.  129  da  lei  declarou-se  ao  pre- 
sidente de  Matto-Grosso  que  a  lei  novissima 
regulava  todo  o  processo  de  eleição  de  ve- 
readores e  juizes  de  paz.  Av.  8  Abril  1847. 
(Gaz.Off.iSU,i.'voi) 


!.•  a  substituição  dos  membros  deve  fazer-se 
conforme  o  art.  29  da  lei ,  decidindo  a  sorte 
no  caso  de  empate ;  2.*  estando  o  juiz  de 
paz  presidente  da  junta  na  assembléa  pro« 
vincial,  compete  ao  supplente  substituil-o. 
Av.  67,  10  Abril  1847. 


!,•  os  conselhos  raunicipaes  devem,  e  como, 
estar  reunidos  nos  quinze  dias,  das  nove 
horas  ao  pôr  do  sol;  2.*  devem  tomar  conhe- 
cimento dos  recursos  ainda  apresentados  no 
ultimo  dia  de  sua  reunião,  á  vista  do  Dec. 
511,  18  Março  ultimo;  3."  o  vereador  sus- 
penso por  acto  do  governo  ou  pronuncia 
de  responsabilidade  não  pôde  fazer  parte 
do  conselho  municipal,  e  porque,  ?islo  o 
art.  165 ,  §  2  Cod.  Proc.  O  juiz  de  paz  mais 
votado  preside  à  junta  de  qualificação  con- 
forme o  arl.  2  da  lei.  Av.  68 ,  13  Abril  1847. 


1.*  o  art.  110  da  lei  não  exclue  o  segando, 
terceiro  ou  quarto  juiz  de  paz  de  presidir  à 
junta  de  qualificação  quando  o  mab  Yolado 
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esleja  impedido ,  embora  o  menos  votado 
fizesse  a  convocação  dos  eleitores  e  sup- 
plentes;  2."*  o  juiz  de  paz  menos  votado  que 
presidir  á  junta,  estando  prompto  ornais 
votado  ,  obra  iilegalmente  ,  e  este  deve  re- 
clamar.  Av.  69,  13  Abril  1847. 


ELEIÇÕES  :  os  presidentes  de  provincia  quando 
levarem  á  presença  de  S,  M.  as  decisões  que 
houverem  dado,  devem  enviar  as  reclama- 
ções e  requerimentos  quo  houverem  rece- 
bido. Av.  13  Abril  18i7.  (Gaz.  Off.  191  , 
l.Mo/.) 


ao  Av.  68,  13  Abril  1867,  §  3,  idem ,  cm  Av. 
72,  1 4  Abril  1847,  §  1;  2.»  applicavel  esta 
decisão  ao  eleitor  mais  votado  fazer  parte 
do  conselho  municipal,  estando,  como  em- 
pregado publico ,  suspenso  por  acto  do 
governo  ou  pronuncia  de  responsabilidade» 
Av.  72 ,  cil. 


ao  Dec.  500, 16  Fevereiro  1847,  §  9,  sobre 
junta  de  ciualificação ,  maltratar  de  palavras 
algum  cidadão  e  negar-se  a  despachar  re- 
querimentos de  partes  reclamantes.  Av.  73, 
14  Abril  1847. 


—  1."  antes  do  conhecimento  do  Dec.  511,  18 
Março  corrente,  cumpre  aos  conselhos mu- 
nicipaes  conhecer  dos  recursos  ainda  que 
não  houvesse  interposição;  2.%  3.*,  4.*  du- 
vidas si  o  conselho  pôde  alistar  novos  cida- 
dãos ,  si  ao  conselho  se  podem  levar  novos 
documentos,  si  pôde  elle  procurar  informa- 
ções, conforme  o  art.  31  dalei,solver-se-hào 
com  o  Dec.  500  e  Av.  16.*  16  Fevereiro 
1847;  5.*  os  meirinhos  não  podem  votar 
tendo  menos  de  vinte  e  cinco  annos  de 
idade,  conforme  art.  18,  §  1  da  lei  e  Av. 
47,  17  Março  18/47;  6.'  é  de  presumir  que 
sejào  da  freguezia  os  que  forem  jurados  e 
guardas  nacionaes  nella  qualificados,  mas 
isto  admitte  prova  em  contrario,  podendo 
não  verilicar-sc  com  o  Av.  11.*  11  Fevereiro 
1847;  Av.  76,  15  Abril  1847. 


II 
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ELEIÇÕES  :  si  a  mesa  parochial  deve  apurar  os 
votos  dos  snpplentes  ,  quando  estes  não 
tcnhão  os  requisitos  necessários  para  elei- 
tores.  Av.  76,  15  Abril  18Í7. 


conforme  o  art.  33  é  mais  razoável  considerar 
freguezia  cabeça  do  municipio  a  em  cujo 
districto  se  reunir  a  camará  municipal.  Av. 
77,  15  Abril  1847. 


—  1.*  não  SC  accordando  os  membros  da  junta 
para  substituição  do  membro  delia,  deve 
recorrer-se  a  sorte  ,  conforme  o  art.  115  da 
lei;  2.°  si  por  falta  de  membros  se  nomea- 
rem substitutos,  dcixão  estes  os  logares  logo 
que  se  apresentem  os  substitutos  conforme 
Av.  21.%  25.*'25.  26  Fevereiro  1847.  Av. 
81,22  Abril  1847. 


1.*  quando  se  interromperem  trabalhos  das 
reclamações,  a  junta  de  qualificação  deverá 
funccionar  mais  algum  dia;  2.* contra  per- 
turbadores de  trabalhos  da  junta  procede-se 
conforme  o  §  1,  art.  47  da  lei;  3.'  juiz  de 
paz  pôde  pedir  nova  lista  de  votantes  si  a 
primeira  tiver  vicios;  4.'  poder  ser  membro 
da  junta  o  eleitor  irmão  do  juiz  de  paz  pre- 
sidente e  o  que  tiver  dado  a  lista ;  5.**  a 
excepção  do  art.  2  lei  só  é  applicavel  ao 
juiz  de  paz  mais  votado  não  ao  eleitor  pro- 
nunciado conforme  os  arts.  9,  53  da  lei  e 
Av.  31  Dezembro  1846,  §  5;  68,  13  Abril 
1847,  §  3;  72,  li  Abril  1847;  6.»  junta 
pode  eliminar  da  lista  os  cidadãos  que  não 
poderem  ser  votantes;  7.*  devem  os  presi- 
dentes, e  como,  transferir  a  reunião  dos 
conselhos  municipaes  quando  necessário, 
salvos  os  prasos  dos  arts.  21,  22  da  lei  con- 
forme o  Av.  22.»  25  Fevereiro  1847 ;  8.»  que 
o  art.  31  da  lei  não  obriga  a  junta  a  chamar 
os  empregados  ahi  mencionados;  9.^  as 
copias  do  art.  24  devem  conter  as  altera- 
ções que  houver  conforme  o  art.  21  da  lei. 
Av.  82,  23  Abril  1847. 


—  !.•  13.*  juiz  de  paz  que  não  remette  lista  par- 
cial do  districto  é  multado  conforme  o  art. 
126,  S  6  da  lei,  requisitando-se  do  delegada 
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e  bubdelegado ;  2.**  a  junta  deve  ciiligenciar 
conloiine  art.  3t  da  lei  chamando  os  ins- 
pectores com  os  alislnmcnlos ;  3."*,  A.**  con- 
forme art.  21  lei  ,  a  acta  e  alistamento 
deve  ser  cscripto  pelo  escrivão  de  paz;  5.**  o 
eleitor  que  justifica  ter  vida  de  mar  não  fica 
isento  de  entrar  na  formaçt^o  da  junla,  não 
lendo  as  condições  do  art.  18,  §  6  da  lei; 
õ.**  e  por  isso  deve  ser  inscripto  na  lista  geral 
dos  votantes;  7."  e  apurados  seus  votos; 
8,%  9.^  10.*  individuo  que  só  ganhar  de 
duas  a  quatro  patacas  por  dia  de  trabalho 
com  tenda  e  casa  de  morar;  caixeiro  de 
engenho  com  poucos  bens;  casado  menor 
de  vinte  e  um  annos  não  pode  ser  votante 
conforme  o  art.  18,  §  5;  i.^,  3.*  da  lei; 
11."  depois  de  adixada  lista  do  art.  21  só  se 
altera  conforme  o  art.  22  da  lei;  12. •  copia 
da  lista  geral  quando  deve  ser  remetlida,  e 
como,  conformo  o  art  21  da  lei;  li.%  16.* 
que  certa  freguezia  devia  dar  certo  numero 
de  eleitores  conforme  o  art.  52  da  lei;  15.** 
o  escrivão  de  paz  deve  servir  si  já  estiver 
em  exercicio,  si  não  o  do  subdelegado  con- 
forme o  art.  80  lei ,  e  no  impedimento  o 
juramentado  para  os  primeiros  trabalhos» 
ainda  que  eleitor;  l?.""  fornecimento  de 
papel  deve  ser  feito  pelas  camarás  e  governo 
conforme  o  art.  119  da  lei;  18. ""  juiz  de  paz, 
conforme  o  art.  126,  $6,0  multado  não 
acceitando  lista  do  art.  21  ou  não  a  publi- 
cando; 19.®  nos  cinco  dias  de  que  trata  o 
art.  22  da  lei  deve  a  junta  receber  e  decidir 
queixas,  &c. ,  instruidas  conforme  o  art.  23 ; 
20.®  regulando  sens  trabalhos  com  promp- 
tidâo  e  cumprido  o  art.  22;  21.®  o  art.  60 
da  lei  ordena  que  a  camará  expeça  ordem, 
conforme  o  art.  7,  aos  juizes  de  paz  que 
deverão  presidir  ãs  juntas  de  qualificação 
para  convocarem  os  eleitores  e  supplentes 
segundo  o  art.  U ;  22.®  não  compete  ás  juntas 
de  qualificação  conhecer  da  legalidade  da 
eleição  dos  eleitores  c  supplentes  conforme 
Av.  62,27  Março  1847,  §  9;  28.®  quaes 
as  três  copias  do  art.  21  da  lei,  e  que  entre 
ellas  e  as  do  art.  2&  se  comprchendem  as 
actas  das  formações  das  juntas  conforme 
Av.  42,  16  Março  1847;  24.®  o  escrivão  de 
paz  pôde  exercer  funcção,  ainda  sendo 
eleitor ,  na  qualificação  conforme  o  art.  80 
lei,  e  S  2  Av.  166,  21  Dezembro  1846; 
26.®  conforme  art.  22  da  lei  deve  ser  cha- 
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mado  para  a  junta  de  qualificação  e  conti- 
nuar a  ser  membro  o  eleitor  substituto 
emquanto  não  comparecer  o  mesario  im- 
pedido;  26.®  deve  considerar-se  cora  pre- 
cedência o  eleitor  ou  snpplenle  designado 
pela  sorte  como  si  tivesse  maior  numero 
de  votos.  Av.  83,  26  Abril  1847. 


ELEIÇÕES:  1.®  como  deve  o  juiz  de  paz,  presi- 
dente da  junta  de  qualificação ,  dividir  as 
turmas  conforme  os  arts.  8 ,  ii  da  Lei  e  Av. 
5.®  18  Janeiro,  c  18.*^  20  Fevereiro  1847  ; 
2.®  3.*  o  vigário  deve  comparecer  não  tendo 
impedimento ,  deixando  de  o  fazer  sem  ren- 
ponsabilidade,  e  sem  obrigação  para  a  junta 
de  seguir  suas  informações ;  &.*  as  listas  do 
art.  19  da  lei  que  peso  terão  ;  5.®  a  junta 
nos  termos  do  art.  81  da  Lei  pôde  pedir  os 
esclarecimentos  precisos;  6.®  avista  do  art. 
126,  S  6,  a  junta  multará  o  juiz  de  paz  em 
exercicio  que  não  enviar  as  listas  parochiaes 
dos  votantes;  7.®  os  empregados  menciona- 
dos no  art.  31  da  Lei  devem  dar  os  escla- 
recimentos precisos  para  a  qualificação; 
8.®  os  presidentes  de  provindas  em  que  ca- 
sos podem  multar  os  das  juntas;  9.®  sola- 
ção  idêntica  á  do  Av.  5.®  18  Janeiro  18íi7, 
conforme  os  arls.  &,  5,  8  da  Lei;  10.®  con- 
forme os  arts  b,  5,  11  da  Lei  se  devem 
convocar  os  eleitores  que  der  a  parochia, 
e  outros  tantos  supplentes ,  excepto  os  im- 
pedidos, formando-se,  c  como,  a  junta: 
11.®  o  presidente  da  junta  não  pode  com- 
por as  turmas;  12.®  o  juiz  de  paz  em  exer- 
cicio ,  não  obstante  ser  também  presidente 
da  junta ,  deve  remetter  a  este  as  listas,  c 
porque,  como  si  fosse  outro  individuo; 
13.®  as  listas  parciaes  dos  inspectores  são 
necessárias,  e  porque,  h  vista  do  art.  19  da 
Lei ,  podendo  exigir  novas  para  melhor  co- 
nhecer-se  a  renda;  14. •  na  segunda  reu- 
nião da  junta  servirá  o  juiz  de  paz  mais  vo- 
tado, cujo  impedimenio  tiver  cessado;  15.® 
devem-se  reunir  todos  os  membros  da  janta 
para  proceder  na  qualificação;  16.®  para 
observância  do  Av.  2U  Outubro  1846  con- 
vocando-se  de  novo  os  eleitores  e  supplentes 
em  dia  determinado ,  afim  de  formar  nova 
junta  e  proceder-se  a  nova  quaUficaçio; 
17.®  podem  corrigir-se  enganos  quando  a 
junta  novamente  se  reunir  conforme  o  art. 
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22  lia  Lei;  IS.*"  havendo  consistório  de  ma- 
triz, lá  SC  devem  fazer  os  trabalhos  da  junta 
conforme  o  art.  4  da  Lei ,  e  só  faltando , 
será  em  outro  logar;  19.°  o  eleilor  de  19 
»nnos  que  funccionára  em  legislatura  man- 
(lou-se  que  não  fosse  excluído ,  salvo  pela 
junlaqualificadora,  equando;  20.**que  é  ap- 
provável  a  espera  á  decisão  desta  duvida  sem 
acceder  a  exigências e reclamações;  21/  que 
SC  devia  em  certo  caso  formar  nova  junta, 
e  continuar  seus  trabalhos  legalmente , 
conforme  o  Av.  124,  2  Novembro  18Zi6; 
22."  só  ao  presidente  da  junta  cabe ,  com 
seus  membros,  nomear  substituto  ao  mem- 
bro impedido  :  23."  devendo  tomar  assento  o 
que  tiver  a  maioria  absoluta  ou  relativa  dos 
niezarios;  S^.**  cumprindo  ao  presidente  da 
junta  coijjunclanienle  votar;  25."  tendo  o 
juiz  voto  como  qualquer  oulro  votante,  e 
em  primeiro  logar ;  26.°  aos  vencidos  é  per- 
mittido  declararem  succintamenle  as  ra- 
zões de  sens  votos;  27.**  conforme  o  art.  33 
da  Lei,  c  Av.  129,  9  Novembro  1846 ,  g  5, 
Juiz  municipal  que  tem  de  presidir  ao  con- 
selho deve  ser  excuso  da  junta  de  qualifi- 
cação; 28."*  pelo  art.  A  é  essencial  que  os 
eleitores  sejâo  notificados  por  oflicial  de 
justiça;  29.*  á  vista  dos  arts.  20,  29,  10, 
12 ,  46  §  4,  e  Av.  12  do  corrente,  o  juiz 
de  paz  que  presidir  á  junta  não  tem  voto 
como  qualquer  membro ,  mas  o  de  quali- 
dade. Res.  Cons.  em  Av.  8ft,  27  abril  1847. 


ELEIÇÕES:  as  regras  do  Dec.  611,  18  Março, 
devem  obrigar  desde  que  for  conhecido, 
como  se  vè  cio  art.  8,  e  não  tentio  o  conselho 
noticia  delie  ,  deve  conhecer  as  reclama- 
ções ,  &c.  ,  desattendidas  pela  junta.  Av. 
85,  5  Maio  1847. 

—  devem  os  presidentes  a  respeito  das  juntas  de 

qualificação  não  installadas  en)  tempo  pro- 
ceder conforme  o  Av.  22.  25  Fevereiro 
1847;  Av.  17  Maio  1847  [Caz.  Off.  21.  2.* 
vcl.) 

—  dcclarou-se  que  os  actos  religiosos  dos  arts.  â2 

c  68  da  Lei  devem  ter  logar  na  igreja  ma- 
triz, e  nâo  na  capella  filial.  Av.  à  Junho 
1847.  {Gaz.  Off.  ^b ,  2.' rol.) 
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ELEIÇÕES :  declarousc  que  havendo  uma  paro- 
chia  dado  menos  de  cem  votantes,  não 
podia,  conforme  o  art.  53  da  Lei ,  dar  mais 
de  dons  eleitores ,  embora  houvesse  na 
ultima  eleição  dado  Ires.  Av.  5  Junho  1847. 
{Gaz,   Off/?,õ,  2.»  voL] 


!.•  conforme  o  art.  o3  da  Lei  não  pôde  o  pre- 
sidente da  junta  qualifícadora  presidir  ao 
conselho  municipal,  ou  fazer  parte  delle; 
2.°  logo  que  se  achem  promp(os  os  mem- 
bros do  conselho  municipal,  deve  annun> 
ciar  a  reunião  dez  dias  antes.  Av.  91,7 
Junho  1847. 


mandou-se  reunir  a  junta  qualilicadora  em 
uma  freguezia  responsabilisando-so  as  au- 
toridades de  sua  reunião  fora  de  tempo. 
Av.  92,  8  Junho  I8'i7. 


declarou  se  que  certas  parochias  devião  dar 
tantos  eleitores  quantos  derão  no  anno  de 
1842 — 18/i4,  em  que  menor  numero  houve, 
ajuntando-lhes  mais  a  5.'  parte,  conforme  o 
art.  52  da  lei.  Av.  93,  15  Junho  1847.  Av. 
94,  16  Junho  1847;  e  conforme  o  Av.  124, 
2  Novembro  18/i6.  Av.  100.  9  Julho  1847. 
Av.  31  Agoslol847.  {Gaz.  Off.  146,  2.«ro/.); 
e  conforme  o  Av.  83,  26  Abril  18/i7.  Av. 
132,  1  Outubro  1847.  Av.  185,  1  Ou- 
tubro 1847.  Av.  137  da  mesma  data.  Av. 
140,  4  Outubro  1847,  §  6.  Av.  22  Novem- 
bro 18 Í7.  [Gaz,  Off:  175,  %-  vol.);  Av.  4 
Janeiro  1848,  g  3.  [Gaz.  Off.  10,  3.'  vol. ); 
Av.  12  Fevereiro  1848,  §  2  ( Gaz.  Off  39, 
3.-  vol.);  Av.  13  Março  1848  {Gaz.  Off.  64. 
3.»  vol, ) ;  Av.  13  Abril  1848  {Gaz.  Off.  86, 
3.»  voL);  Av.  12  Agosto  1848.  {Corr.  Merc. 
'lUS^SuppL) 


de  um  deputado  cm  logar  de  outro  que  acei- 
tara ser  ministro ,  mandarão-se  fazer  pela 
lei  novissima  com  a  excepção  de  votarem 
os  eleitores  actnaes  por  serem  da  legislatura 
a  que  perlencia  o  sobredito  deputado.  Av. 
15  Junho  1847.  {Gaz.  Off.  42,  2.'>  vol.) 


—  o  juiz  presidente  da  assem])léa  parochial,  s6 
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quando  esUvcr  etu  exercício,  fica  isento  de 
servir  como  jurado ;  não  lhe  sendo  applica- 
veis  os  Av,  15  Dezembro  18S5,  e  7  Janeiro 
18Í0.  Av.  05,  17  Junho  1847. 


ELEIÇÕES:  1.** cidadão  que  por  impedimento  dei- 
xou de  funccionar  no  conselho ,  compare- 
cendo, toma  o  seu  logar,  cedendo-o  porém 
ao  substituto  legal  quando  tiver  de  conhe- 
cer-se  de  recurso  por  elie  interposto ,  con- 
forme o  Dec.  603,  20  Fevereiro  1842;  2/ 
o  juiz  de  paz  substituto  do  juiz  municipal, 
renunciando  o  primeiro .  só  lhe  compete ,  e 
como ,  presidir  ao  conselho  de  qualiGcaçào, 
e  vice-vcrsn;  si  fôr  presidente  da  junla  qua- 
liPicadora  não  servirá  no  conselho.  Av.  99, 
8  Julho  18'i7. 


de  senador  por  S.  Paulo  para  substituir  raga 
ordenou-se,  e  como.  Av.  26  Julho  18&7. 
{Gaz.  Olf.  73,  l.»t?o/.) 

de  camarás municipaes:  declarou-se  nuUa  uma 
de  nove  vereadores ,  mandando-se  s6  pro- 
ceder à  eleição  de  mais  dous  para  inteirar  o 
numero  de  nove  ,  conforme  a  Lei  1  Outubro 
1828.  Lei  19  Agosto  1846,  arts.  92,  117. 
Res.  Cons.  em  Av.  107,  7  Agosto  1847. 


conforme  o  art.  121  da  Lei  que  na  eleição  de 
senadores,  bem  como  na  dos  deputados,  os 
presidentes  de  província  devem  remetter, 
e  como,  á  camará  dos  deputados  copias 
authenlicas  das  aclas,  conforme  o  art.  59 
da  Lei.  Av.  108,  9  A-osto  1847. 


parochonão  podendo  pela  Res.  de  18  Selembro 
1829  ser  |uiz  de  paz,  não  pôde,  como  tal, 
presidir  à  assembléa  parochial ,  nem  o  juiz 
de  paz  servindo  de  promotor,  ainda  que 
mais  votado  ,  conforme  os  Av.  115 ,  25  Ou- 
tubro 1846;  8.'»  1  Fevereiro,  e  30,  37,  8 
Março  1847.  Av.  109, 10  Agosto  1847. 


juiz  de  paz  do  2.''  anno,  mudado  da  parochia, 
mas  qualificado  antes,  é  competente  para 
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presidir  á  eleição  em  logar  do  mais  votado 
doente,  e  porque.  Av.  110,  10  Agosto  1847. 


ELEIÇÕES:  devera  ter  logar  na  igreja  matriz, 
conforme  o  art.  42  da  Lei,  e  não  em  casas 
particulares.  Av.  24  Agosto  1847.  {Gaz,  Offi 
100,  2.»  voí.) 

—  1.*  como  deverá  proceder-se  em  consequência 
de  não  ter  podido  funccionar  o  conselho 
municipal  por  não  comparecerem  dentro 
dos  quinze  dias  os  membros  avisados  nem 
os  seus  immediatos  ;  2.'  os  escrivães  do 
art.  13,  Dec.  511,  8  Março,  são  os  dos  jui- 
zes municipaes,  porém  nas  juntas  de  qua- 
lificação serão  os  dos  juizes  de  paz.  Av.  114, 
26  Ago.^to  1847. 


—  foi  elevada  a  collegio  eleitoral  a  freguezia  de 

Sincorà,  na  Bahia.  Res.  462,  31  Agosto 
1847.  Vid.  Res.  499,  9  Agosto  1848  ,  infra. 

—  conforme  o  art.  37  da  Lei  e  antes  do  Av.  20 

Fevereiro  1847,  mandou-se  que  um  juiz  de 
paz  cumprisse  decbão  do  conselho  munici- 
pal inscrevendo  lista  de  cidadãos  por  este  re- 
mettida.  Av.  133,  1  Outubro  1847. 


solução  conforme  o  art.  5  da  Lei  sobre  con- 
vocação de  eleitores  e  supplentes  para  for- 
mação da  mesa  parochial,  e  2. •  conforme 
os  Av.  31  Dezembro  1846,  §5.18  Janeiro 
1847,  S  2,  e20  Fevereiro  1847,  §  5,  sobre 
eleitores  mudados  antes  e  depois  da  forma- 
ção da  junta,  que  não  sendo  convocados 
queirão  fazer  parte  delia.  Av.  134,  1  Outu- 
bro 1847. 


ordenou-se,  conforme  o  Dec.  503.  20  Feve- 
reiro ,  entrega  das  aclas  das  sessões  da  junta 
qualificadora  ao  juiz  de  paz  mais  votado  que 
fora  seu  presidente.  Av.  136,  1  Outubro 
1847. 


parochia  estando  canonicamente  provida,  nella 
se  deve  proceder  às  eleições  primarias  por 
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ser  conforme  á  Lei  e  Av.  31  Dezembro  18^(5. 
Av.  137,  1  Outubro  1847. 


ELEIÇÕES  :  juiz  de  paz  presidente  da  junta  deve 
incluir  e  excluir  do  volantes  os  designados 
pelo  conseliio  municipal  cujos  julgamentos 
não  pôde  aquelle  mero  executor  conhecer. 
Av.  189,  2  Outubro  i8a7. 


!.•  conforme  o  Av.  27  Março  o  juiz  de  paz  pre- 
sidente da  junta  de  qualificação  não  pôde 
exercer  nella  o  cargo  d'elcilor  nem  na  meza 
parochial,  conforme  os  arts.  8,  14,  39,  43 
da  lei ;  2.^  conforme  este  Av.  e  arls.  36  e 
46  da  Lei ,  a  deliberação  da  maioria  forma 
a  decisão  que  subjeiia  todos  os  membros 
da  meza,  podendo  o  vencido  declarar  seu 
voto;  3.**  a  Lei  não  exige  que  o  juiz  de  paz 
mais  votado  se  apresente  de  facha  para  pre- 
sidir â  junta;  4.** conforme  o  art.  126,  §  5, 
n."  2 ,  pode  ser  multado ,  e  em  que  caso ,  o 
cidadão  que ,  sendo  convocado  para  substi- 
tuir um  membro  da  junta  ou  meza,  não 
comparecer;  5.**  o  dia  designado  para  as 
eleições  de  juizes  de  paz  e  vereadores  é  o  7 
setembro  pela  Lei  15  Outubro  1827 , 1  Ou- 
tubro 1828.  Av.  lâO,  4  Outubro  1847. 


1.**  a  simples  denuncia  de  um  dos  membros 
da  meza,  ou  qualquer  cidadão,  de  ba^er  su- 
borno na  eleição  não  é  motivo  bastante  para 
se  suspenderem  os  trabalhos  delia;  2."  a 
qualquer  membro  da  meza  é  permittido  exi- 
gir na  acta  menção  das  duvidas ,  &c.  Av.  141, 
4  Outubro  1847. 


sobre  eleições  feitas  em  parochia  não  provida 
canonicamente  antes  do  Av.  31  Dezembro 
1846,  cujos  habitantes  havião  recorrido  ao 
conselho  municipal  que  mandara  juntar 
seus  nomes  ao  alistamento  de  outra,  decidio- 
se  mandando-os  votar  nesta  freguezia,  e 
porque.  Av.  144,  5  Outubro  1847. 


dclarou-se  que  conforme  o  art.  37  o  juiz 
de  paz  presidente  da  junta  de  qualificação 
deve  executar  os  despachos  do  conselho  mu- 


ELEIÇÕES 


uicipal  por  lhe  não  incumbir  conhecer  da 
sua  legalidade,  tanto  mais  não  havendo  os 
votantes  eliminados  recorrido  para  a  Rela- 
ção conforme  o  arl.  38  da  Lei.  Av.  145.  5 
Outubro  1847. 


ELEIÇÕES :  1 ."  os  juizes  de  paz  aceitando  e  exer- 
cendo ser  supplentes  do  juiz  municipal  dei- 
xão  de  ser  juizes  de  paz,  e  por  isso  não 
podem  presidirá  meza  parochial,  conforme 
os  Ar.  9  NoTembro,âf  Dezembro  1846,  c 
8  Março  1847;  2.*  a  excusa  pedida  por  sup- 
plenie  do  juix  municipal  não  o  habilita 
para  o  de  paz;  3.**  á  camará  municipal  in- 
cumbe eliminar  de  juizes  de  paz  os  que 
aceitarem  o  cargo  de  supplente  de  juiz  mu- 
nicipal oo  outro  qualquer  incompativel  de 
exercer-se  com  o  de  juiz  de  Paz.  Av.  1  /|6 , 
6  Oulabro  1847. 


estando  a  parochia  canonicamente  provida « 
pella  devo  fazer-se  a  eleição ,  presidindo  o 
juiz  de  paz  mais  votado,  servindo  a  quali- 
ficação feita  dos  votantes  que  pela  lei  de 
soa  creação  lhe  ficarão  pertencendo.  Av. 
147, 6  Outubro  1847. 


a  aceitação  do  cargo  de  promotor  quando  se 
era  juiz  de  paz,  inhabilita  para  este  cargo , 
conforme  os  Av.  9  Novembro  e  21  Dezem- 
bro 1846,  e  8  Harço  1847,  não  podendo 
como  juiz  de  paz  funccionar  nas  futuras 
eleições.  Av.  152,  9  Outubro  18^i 7. 

o  juiz  de  paz  mais  votado  que  presidio  á  junta 
de  qualificação  é  o  que  deve  presidir  á  meza 

1)arochial ,  ainda  que  professor  de  primeiras 
eiras,  logar  que  por  lei  provincial  deveria 
perder  servindo  de  juiz  de  paz,  e  porque. 
Av.  28  Outubro  1847.  {Caz.  0/71192,2." 
voí.)  Av.  165.  28  Novembro  1847. 


—  meza  parochial  reunio-sc  legalmente  na  casa 
do  vigário  por  ter  desabado  parte  do  tecto 
da  matriz ,  e  não  haver  em  todo  o  districto 
capella  alguma.  Av.  22  Novembro  1847. 
{Gat.O/f.  175,  ^.^roL) 
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ELEIÇÕES :  conformi!  o  aii.  00  providencias 
Hadas  para  manutenrão  da  ordem  e  regu- 
laridade dos  traballios  npprovárão-se.  Av. 
•J-2 Novembro  18/47.  (Ga:.  Off.  175,  2.«ro/.) 


approvou  so  a  um  presidente  de  provinda  ha- 
>cr  remctlído  uma  representação  documen- 
tada de  um  cidadão  ao  collegio  eleitoral , 
para  este  resolver  coroo  entendesse,  con- 
forme o  art.  71  da  Lei;  visto  não  poder  o 
presidente  annnllar  a  eleição,  o  que  pertence 
))elo  art.  121  da  lei  ú  camará  dos  deputados. 
Av.  iO  Dezembro  1847.  [Gaz.  Off,  189, 
2.'  vol.) 


a  junta  qualificadora  que  ,  conforme  o  art.  25, 
tem  de  reunir-se  rm  Janeiro  p.  f. ,  deve 
formar-se  dos  eleitores  de  \%kli »  porque 
permanece  á  installação  da  próxima  futura 
legislatura  em  3  Maio  18^8.  Av.  173, 13  De- 
zembro 1847.  Av.  180,  21  Dezembro  1847. 
Av.  15  Janeiro  1848.  %  1  (Gaz.  Off.  20,  3.» 
vol.) ;  Av.  6  Março  1848,  S  4  (Gaz.  Off.  60, 
3.*  vol.) ;  Av.  26  Abril  1848  (Gaz.  Off.  98, 
3.'  voL ) 


f  .^  juiz  de  paz  presidente  da  junta  de  quali* 
íicação  pode  em  sua  casa  e  quando  assi- 
gnar  as  copias  de  que  trata  o  art  21  da  lei ; 
2.®  em  seu  impedimento  pôde  ser  presi- 
dente na  segunda  reunião  da  junta  o  se- 
gundo votado  a  quem  diíverâ  oíficiar.  Av. 
17  Dezembro  18'i7.  [Gaz.  Off.  193,  2.«rí)/.) 


approvou-se  desijcnação  de  dia  para  reunião 
de  junta  que  se  não  installára  em  tempo, 
chamado  o  juiz  de  paz  mais  votado  para 
presidi-la,  do  districto  ,  ou  fio  mais  vizinho, 
conforme  o  espirito  da  lei.  Av.  17  Dezembro 
18/,7.  (Gaz.  Off.  193,  2."ro/.) 


l."*  a  excusa  allegada  c  ainda  obtida  dos  car- 
gos de  vereador  e  juiz  de  paz  não  inhíbe  de 
ser  nomeado  eleitor  á  vista  do  art.  56  da 
lei ;  2.^  juiz  de  paz  presidente  da  junta  deve 
qualificar  cidadão  provido  em  recurso  pelo 
conselho  municipal  cujas  decisões  aqnelle 


LLUICÔES 


mero  exoculor  não  pôde  conhecer.  A?,  h 
Janeiro  1848.    {Gaz.  Off.    10,  3."  ro/. ) 


ELEIÇÕES:  1."  os  eleitores  de  184 'i  não  podem 
funccionar  como  membros  da  junta  de  3  Maio 
18i8  era  diante,  e  porque ;  2.**  a  substituição 
daquelles  pódc  fazer- se  dissolvendo -se  a 
junta  e  convocando-se  logo  outra  dos  novos; 
3."  bem  assim  despedir-se  do  conselho  mu- 
nicipal os  eleitores  cujas  funcçõcs  caduca- 
rem ,  e  convidar  os  da  legislatura  cm  excr- 
cicio;  4."*  que  certa  junta  deveria  ser  com- 
j)osla  conforme  o  ait.  6  da  lei,  porque  não 
seria  legal  o  exercicio  de  novos  eleilore« 
antes  de  começada  a  legislatura  para  que 
forâo  nomeados.  Av.  5  Janeiro  1848  (Cor. 
Off.  10.  3/To/.) 


2."  os  juizes  de  paz  não  tem  arbitrio  pára  co- 
nhecer e  julgar  as  habilitações  dos  eleitores 
c  supplentes,  antes  conformar-5o  com  as 
copias  remcltidas  pelas  camarás,  conforme 
o  art.  7  da  lei.  Av.  15  Janeiro  1848,  §  2. 
{Gaz.  Off  HO,  Z.^vol.) 


às  assembléas  províncias  compele,  depois  do 
reunidas,  dehberar  sobre  a  validade  das 
eleições  de  seus  membros.  Av.  18  Janeiro 
1848.  {Gaz.  O/f.  17,  3.'^rí>/.) 


quando  se  supprimir  uma  frcguezia  c  se  in- 
corporar a  outra,  deve  a  nova  dar  tantos 
eleitores  quantos  todas  reunidas  anterior- 
mente, porque  não  é  applicavel  o  art.  62 
da  lei ,  nem  os  Avs.  2  Novembro  1846  e  9 
Julho  1847.  Av.  7  Fevereiro  1848.  {Gaz. 
Off  3'.,  3.M'o/.; 


fazendo  parle  de  freguc/.ia  alguns  curatos  e 
districtos ,  cujos  moradores  forâo  qualifica- 
dos na  dita  freguezia,  sendo  a quelles  in- 
corporados a  outro  numicipio  ,  devem  os 
habitantes  qualificados  ou  que  tiverem  ad- 
quirido qualidade  de  votantes  ser  inscriptos 
na  qualificação  da  mesma  freguezia  ,  e  os 
eleitores  e  supplentes  dos  curatos,  que  re- 
sidirem em  qualquer  delles,  ser  chamados 
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ás  turmas  na  fórraa  da  lei ,  o  porque.  Av. 
8  Fevereiro  i8iS.   (Gac.  Off.  34,  'ò^vol.) 


XLEIÇÕES :  i."  o  arl.  85  da  lei  não  exige  que  ínfal- 
livelmente  se  faça  no  dia  27  Fevereiro  a  apu- 
ração geral  das  actas  dos  coUegios  eleitoraes 
na  camará  da  capital ;  2.''  3."  conforme  o 
arl.  87  da  lei  e  121,  nem  os  presidentes  das 
províncias  nem  as  camarás  mnnicipaes  po- 
dem eliminar  da  apuração  os  votos  de  col- 
legios  reconhecidamente  illegaes»  nem  ex- 
cluir da  apuração  geral  votos  tomados  em 
separado  pelos  collegios,  porque  não  podem 
conhecer  das  illegalidades  das  eleições,  o 
que  só  pertence  á  camará  dos  deputados. 
Av.  9  Fevereiro  18á8  {Gaz.  Ofí.  39.  3." 
roL);  Av.  1  Marro  18^8  {Gaz.  Off.  5ú  ,  3." 
rol.  ) 


—  !.•  os  cidadãos  que,  depois  da  qualificação 
concluida,  adquirem  qualidade  de  votantes, 
só  podem  ser  iacluidos ,  quando  houver  lo- 
gar  sua  reunião,  conforme  os  arts.  25,  2Ô 
da  lei,  não  podendo  o  juiz  de  paz,  á  vista 
do  art.  50  da  lei ,  receber  votos  de  não  qua- 
lificados. Av.  12  Fevereiro  18ft8,  g  1.  (Gaz. 
O  ff.  39,  Z.U^oL) 


qne  procedimento  se  deve  ter  com  o  parocho 
que  não  quizer  cumprir  o  disposto  no  art. 
62  da  lei.  Av.  iU  Fevereiro  18â8.  [Gaz. 
O  ff.   39,  3.«ro/. ) 


approvou-se  suspensão  do  junta  de  qualificação 
organisada  com  eleitores  de  Novembro  de 
18A7,  approvando-se  novo  dia  para  func- 
cionar  com  os  eleitores  antigos ,  e  ordenan- 
do-se  convocação  do  conselho  municipal 
extraordinário  ,  procedendo-sc  conforme  os 
Ats.  4,  25,  26  Fevereiro,  8  Março  e  23 
Abril  1847.  Av.  24  Fevereiro  18í|8((ía2.  Off. 
5A,  3.»  voL)\  Av.  7  Março  1848  (Gaz,  Off. 
64,  3.^  vol. ) ;  Av.  15  Março  1848,  §  3  (Gaz. 
Off.  64.  3.«  vol.)i  Av.  20  Abril  1848  (Gaz. 
Off  98.  i.^ vol.) 


approvou-se  resolução    provisória  dada  pelo 
presidente  da  província  sobre  verdadeira 


ELEIÇÕES 


divisa  de  duas  freguczias  até  decisão  da 
assemblêa  provincial.  Av.  24  Fevereiro  1848. 
(Gaz.  Off.  54,3.'»ro/.) 


ELEIÇÕES:  eleitor  com  pronuncia  suslenlada 
por  queixa  ou  denuncia  conforme  os  arts. 
9  e  õ3  da  lei,  não  pôde  intervir  na  qualifi- 
cação, porque  a  excepção  do  art.  2  Lei,  e 
Avs.  31  Dezembro  1846  e  13 ,  14  e  21  Abril 
1847,  é  s6  a  respeito  do  juiz  de  paz  mais 
votado.  Av.  1  Marco  1848.  (Gaz.  Off.  54. 
3.*  rol. ) 


—  suspensão  d'eleição  por  achar-se  maior  nu- 

mero de  sedulas  que  o  devido  ,  declarou-sc 
que  seria  suboietlida  á  camará  dos  depu- 
tados por  não  aproveitar  providencia  alguma 
na  occasião  dada.  Av.  3  Março  1848.  (Gaz. 
Off.  60,  ».•  vol.);  Av.  18  Abril  1848.  {Gaz. 
Off.  94.  S.*  vol.);  Av.  19  Maio  1848,  §  1. 
(Gaz.  Off.  121,  8.*  rol.) 

—  as  parochias  para  eleições  se  entendem  sem- 

pre ser  as  canonicamente  providas,  e  como« 
de  parochos.  Av.  6  Março  1848,  S  1,  3,  3. 
{Gaz.  Off.  60,  S/ro/.) 


a  intenção  de  fazer  o  juiz  de  paz  a  junta  em 
sua  casa,  e  não  na  matriz,  conforme  o  art  4 
da  Lei,  não  ó  motivo  bastante  para  que  a 
autoridade  proceda.  Av.  7  Março  1848. 
(Gaz.  Off.  60,  3.-  voL) 


recursos  que  forem  ao  conselho  municipal 
devem  ser  precedidos  de  reclamações  ante 
a  própria  junta  revisora  como  do  Art. 
35  da  Lei  c  9  do  Dec.  16  Fevereiro  —  não 
chegando  ellas  ao  conhecimento  da  junta 
quando  novamente  se  reunir  na  forma  do 
Art.  22  c  27  da  Lei,  cumprirá  que  seja  con- 
vocada pelo  presidente  da  provincia  extraor- 
dinariamente para  esse  fim.  Av.  7  março 
1848.  {Gaz.  Off.  64,  3.«  vol.) 


eleitor  membro  da  junta  que  se  retirou,  depois 
de  funccionar,  e  foi  substituído ,  voltando 
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nâo  pôde  ser  excloido  de  tomar  o  seu  le- 
gar ,  sim  subslítui-Io  e  multa-lo  conforme 
os  arts.  29  e  126  da  Lei.  Av.  9  Março  1848. 
(Gaz.  O  ff.  ea,  3.-  voL) 


ELEIÇÕES :  approvou-sc  suspensão  dos  trabalhos 
da  junta  de  qualificação  por  ser  o  presidente 
supplenie  do  juiz  municipal,  conforme  Av.  6 
Outubro  1887,  mandando-se  convocar  con- 
selho de  recurso  para  conhecer  dos  recursos 
dos  interessados  na  qualificação  da  referida 
parochia.  Av.  13  Marco  ISiS!  {Gaz.  O/f.  64, 
3.*»  voL) 


1."*  o  juiz  de  paz  em  exercicio  é  obrigado  a 
rcmetter  ao  presidente  da  qualificação  a 
relação  dos  cidadãos  determinada  no  art.  19 
para  revisão  do  art.  25.  —  2.^  e  a  camará 
as  novas  copias  do  art.  7  ao  dito  presidente. 
Av.  15  Março  1848,  §  1,  2.  {Gaz.  Off.  64, 
3.*ro/.) 


não  compete  á  autoridade  ecclesiastica  des- 
membrar habitantes  de  uma  parochia  e 
incorporal-os  a  outra,  mas  ao  poder  legis- 
lativo geral  antes  da  Lei  12  agosto  183 A» 
e  depois  ás  assembléas  provinciaes ;  e  por 
isso  os  habitantes  de  parochia  desmembrada 
devem  ser  ahi  qualificados,  e  porque.  Av. 
1!  Abril  1848.  {Gaz.  Off.  65,  3.*  vol.) 


aos  guardas  nacionaes  destacados  não  apro- 
veita para  serem  votados  o  art.  18,  §  6  da 
Lei.  Res.  Cons.  em  Av.  12  abril  18&8. 
(Gaz.  Off  86,  S.^voL) 


ha  suspeição  em  qualquer  dos  membros  do 
conselho  de  recurso  para  conhecer  dos  em 
que  foi  parte  por  si ,  ou  como  procura- 
dor, na  junta  de  qualificação,  devendo  cha- 
mar-se  o  supplente.  Av.  13  Abril  1848. 
(Gaz.  Off.  86,3.»  voL) 

1.*  primarias  no  dia  em  que  a  ellas  se  proce- 
der não  pôde  haver  paradas;  —  2.*  mas 
podem  existir  destacamentos  no  legar.  Av. 
U  Maio  1848  (Gaz.  Off  110,  3.*  vol!) 


ELEIÇÕES 


ELEIÇÕES:  não  comparecendo  os  eleitores  con- 
vocados para  o  conselho  municipal,  pas- 
sa-se  a  convocar  os  supplentes.  Av.  6  Maio 
1848  (Gaz.   Off.  105,  3.*ro/.) 


junta  de  qualificação  não  convocada  em  tempo 
mandou-se  formar  em  dia  fixado  com  os 
novos  eleitores  ;  ordenando-se  também 
convocação  do  cousclho  municipal,  e  em 
que  prazo,  conforme  os  Av.  25  Fevereiro  e 
23  Abril  1847.  Av.  9  Maio  1848.  (Gaz.  Off. 
110,  3.»ro/.);  Av.  22  Maio  1848  (Gaz.  Off 
121,  3.«  voL);  Av.  21  Junho  1848.  {Gaz. 
Off  145,  3.»  vol.) 

os  quinze  dias  de  duração  do  conselho  muni- 
cipal contão-se  do  em  que  se  reunirem  os 
três  membros  que  o  comporão.  Av.  10  Maio 

1848.  (Gaz.  Off.  ÍÍO,  ^.' voL) 

o  conselho  municipal  deve  reunir-se,  ainda 
que  não  haja  recursos ,  e  durar  quinze  dias 
úteis,  excluídas  quinta  e  sexta  feira  santas, 
conforme  Av.  6  Abril  18/i7.  Av.  10  Maia 
1848.  (Gaz.  Off.  110,  3.»  vol.) 


declarou-se  que  à  mesa  parochial  de  uma  fre- 
guezia,  que  no  ecclesiastico  pertencia  ao 
termo,  deviào  ser  remeltidos  os  votos  dos 
habitantes  de  uma  capella  que  no  ecclesias- 
tico pertencia  áquelia,  mas  no  civil  a  outra» 
tanto  para  vereadores  como  para  juizes  de 
paz,  c  apura-los,  e  como,  e  remellô-los  á 
camará  da  villa  a  cujo  termo  evidentemente 
pertencia  odistricto.  Av.  19  Maio  1848,  §2. 
(Gaz.  Off.   121.  ^.•vol.) 

os  recursos  de  junta  de  qualificação  presidida 
por  juiz  de  paz,  incompetente  por  haver 
aceitado  c  exercido  cargo  de  supplente  do 
juiz  municipal  e  de  orphãos  ,  declarou-se 
que  devião  ser  conhecidos  pelo  conselho 
municipal  vistos  os  arts.  111,  118  Lei.  Av« 
22  Maio  1848.  {Gaz.  Off.  121,  3.»  vol.) 

1.* — membro  da  junta  qualificadora  não  pé4e 
fazer  parte  do  conselho  municipal,  segundo 


Digitized  by 


Google 


(  465  ) 


ELEIÇÕES 


arl.  33  da  Lei  i  —  2.''  no  Impedimento  do 
presidente  da  camará  compete  ao  verea- 
dor mais  votado  substituil-o  no  conselho, 
uma  vez  que  no  processo  de  responsabili- 
dade deixou  de  ser  pronunciado  ,  e  que 
continuando  suspenso  sem  motivo  deve  re- 
clamar; —  3.*  uma  vez  designado  o  eleitor 
pela  sorte,  deve  considerar-se  feita  a  de- 
signação para  toda  a  legislatura,  salvo  o  caso 
do  §  4Dec.  840,  24  Outubro  iSlxO.  Av.  15 
Junho  1848.  (Caz.   Off.  137,  3.*»  vol.) 


ELEIÇÕES:  1/  annullou-so  junta  de  qualificação 
formada  contra  os  arts.  8,  9,  13  da  Lei,  or- 
denando-sc  convocação  de  outra  conforme 
art.  4,  para  depois  de  um  mez  reunir-se  a  2.' 
junta  com  os  prazos  e  trabalhos  conforme  a 
Lei;  ordenando-sc  o  conselho  municipal  ex- 
traordinário conforme  o  Av.  25  Fevereiro 
1848;  2.°approvou-sc  que  na  falta  dos  elei- 
tores da  parochia  da  cabeça  do  termo  que 
não  comparecerem  para  o  conselho,  se  cha- 
masse o  1.*  supplente ;  —  3.*  conforme  Av.  2 
Novembro  184(5,  §  5;  —  /i.** sobre  parochia 
em  que  devâo  votar  cidadãos  qualificados 
que  depois  mudarão  de  districto,  solução 
conforme  Av.  2/i  Novembro  1840,  5  Dezem- 
bro dito,  18  Janeiro  e  20  Fevereiro  1847; 
—  5.^  conforme  os  arts.  22 ,  3õ  e  7  qual- 
quer cidadão  ainda  nãô  incluido  na  lista  dos 
votantes  pôde  apresentar  queixas,  etc,  à 
junta  e  conselho;  —  0.*  no  conselho  mu- 
nicipal podem  os  recorrentes  apresentar 
Bovos  documentos  conforme  o  arl.  38  da 
Lei,  e  Dec.  18  Março  18Í7,  arl.  2;  —7.*»  juiz 
municipal ,  presidente  da  camará  o  !.• 
eleitor  não  se  pôde  ser  simultaneamente, 
conforme  os  Av.  9  Novembro  1840,  11  Fe- 
vereiro 18/i7,  §§  A  a  7;  —  8.*  a  junta  não 
f)ódc  qualificar  votante  o  que  na  sua  ce- 
ebração,  e  dentro  dos  prazos  dos  arts,  10 
e  22,  não  tiver  25  annos  completos,  e 
como;  O.*  o  cidadão  notoriamente  co- 
nhecido proprietário  de  40  ou  50  contos 
em  dinheiro  ou  em  terras,  e  ainda  de  menos, 
poderá  ser  qualificado  volante,  e  porque; 
40.°  como  se  deverá  decidir  conforme  o  Av. 
20  Março  1817,  §  1,  petição  em  que  apenas 
ajunta  de  qualificação  disse  —  justifique, 
embora  se  não  possa  julgar  desnltendida. 
Av.  16  Junho  18/i8.  {Gaz.  O/f,  lAÍ,  3.»  vol.) 


II 


eleicOes 


ELEIÇÕES:  1.*  não  c  nuUa  a  junta  de  quahfica- 
ção  por  fíilta  de  sorteio  dos  membros  que 
concorrerão  com  igual  numero  de  votos  na 
divisão  das  lurmas,  antes  do  Dec.  480,  2/ê 
Outubro  18i0;  2.*  nem  tão  pouco  por  ha- 
ver o  juiz  de  paz  excluido  o  escrivão  de 
paz  do  numero  dos  supplentes  d^cleitores; 
3.*  sobre  presidente  da  junta  excusando-se 
o  juiz  de  paz  mais  votado,  c  havendo  o  im- 
mediato  em  votos  aceitado  emprego,  e  fi- 
cando cffeclivamente  juiz  de  paz,  solução 
com  Av.  25  Outubro  18/i0;  4.**  estando 
decidido  pelos  Av.  2U  Novembro  ISZ^O,  e 
18  Janeiro  18^7,  que  não  podem  convocar- 
se  os  eleitores  e  supplentes  mudados  de 
parochia,  assim  para  o  conselho  municipal 
também  não  o  eleitor  mudado  de  municí- 
pio, embora  dentro  da  comarca,  devendo- 
sc  chamar  o  immediato  em  votos,  conforme 
Av.  1  Fevereiro  18/i7,  §  6,  o  arts.  í,  10, 
/il  da  Lei;  b,"*  devem  segundo  o  art.  18, 
§  3  da  Lei,  ser  incluídos  votantes  os  admi- 
nistradores de  fazendas  ruraes.  Av.  10  Ju- 
nho 18^8.  {Gaz.  Off.  H5,  3/  vol.) 


1/  á  vista  dos  arts.  21  a  23  da  Lei  o  livro  das 
actas  do  conselho  municipal  deve  ficar  em 
poder  do  seu  presidente,  e  bem  assim  os 
requerimentos  de  recurso,  e  porque;  2.*  os 
recorrentes  podem  juntar  novos  documentos 
no  conselho  de  recurso,  além  dos  à  junta, 
conforme  os  Dec.  500,  15  Fevereiro,  e  511, 
18  Março  18/|7;  3.*  no  conselho  não  tem 
voto  nem  direito  de  fallar  individuo  estranho, 
visto  o  Av.  8  Março  18i7;  4.°  conforme  o 
art.  30  as  decisões  do  conselho  são  pela 
maioria  de  votos,  podendo  os  vencidos  de- 
clarar na  acta  por  identidade  de  razão  do 
Av.  27  Março  1847,  S  3;  Av.  19  Junho  1848. 
{Gaz.  0/f.Wi,  i.-vol.) 

approvou-se  a  suspensão  do  Av.  13  Dezembro 
18/i7,  por  não  compelir  ás  camarás  desi- 
gnar dias  para  reunião  de  juntas  quando  se 
não  verifique  nos  prazos  da  lei.  Av.  28 
Junho  18Í8.  {Gaz.  O/f.  102,  ^.•vol.) 

i.^  quanto  á  junta  formada  com  eleitores  de 
1844  e  que  terminarão  seus  trabalhos,  bem 


59 


Digitized  by 


Google 


(  fi66  ) 


ELEIÇÕES 


como  com  as  de  18^7  luis  mesmas  circuras- 
tancias,  mandou-so  cons'Mvar  Indo  no 
mesmo  estado  alé  decisão  da  lusscmbléa  ge- 
ral; 2.^  que  reconhecidos  sui>>isteiUes  esses 
factos  se  convocassem  conselhos  municipacs 
para  conhecer  dos  recursos;  3.*  que  nos 
logares  em  que  se  formarem  juntas  com  elei- 
tores de  \7  se  organisem  novas  para  de  novo 
qualificarem;  'i.°  formando-se  onde  o  não 
forão  ainda;  5.^  que  tendo  expirado  o  dia  3 
de  Maio  do  presente,  nâo  tem  vigor  o  Av. 
21  Dezembro  18^7;  6.*  que  se  procedesse 
imprelerivelmenle  á  eleição  de  camarás  e 
juizes  de  paz  a  7  Setembro,  observados  os 
arls.  Oi  e  20  da  lei  ;  7.**  que  não  tem  ef- 
feito  suspensivo  os  recursos  para  as  relações, 
considerados  terminados  os  trabalhos  da 
qualificação  concluídos  os  dos  conselhos 
municipaes;  8.*  que  os  presidentes  de  pro- 
víncia devem  resolver  duvidas  ,  e  conhecer 
de  irregularidades  nas  eleições  de  camarás 
e  juizes  de  paz,  nos  casos  urgentes;  9.*  ha- 
vendo irregularmente  formado-se  junta  com 
eleitores  de  um  anno  e  supplentcs  de  outro, 
devem-se  formar  novas  juntas.  Av.  5  Julho 
18  i8.  {Gaz.  O  ff.  159,  3.»ro/.) 


ELEIÇÕES :  não  foi  approvada ,  e  porque ,  a  de- 
cisão negativa  de  poder  uma  camará  muni- 
cipal legalmente  trabalhar  sob  a  presidência 
do  vereador  immediato  em  votos ,  na  ausên- 
cia do  legitimo  presidente  por  occasião  de 
ser  este  pelo  art.  33  da  Lei  chamado  a 
tomar  parle  nos  trabalhos  do  conselho  mu- 
nicipal de  recurso ;  vistos  os  arts.  2 ,  t  a  C , 
10,  12,  23  e  U  da  Lei.  Av.  27  Julho  18Í|8. 
(Con\  Mac  216.) 


—  declarou-se  que  o  art.  80  da  Lei  não  era  ap- 
phcavel  1.**  quando  o  senador  eleito  falle- 
cer  antes  de  verificado  o  diploma  pelo 
senado,  e  julgada  a  validade  da  eleição; 
2.*  quando  annullaçâo  d'eleição  provier  de 
falta  de  condições  d'elegibilidade  no  nomea- 
do ou  irregularidade  no  processo  da  eleição 
secundaria  :  sendo  n*esles  casos  competen- 
tes para  a  nova  eleição  os  que  tiverem  feito 
a  primeira.  Res.  499,  9  agosto  1848.  [Corr, 
Merc.  23Zi.) 


ELEIÇÕES 


ELEIÇÕES :  conforme  o  art.  5  da  Lei  e  Av.  24 
Novembro  18A6  ,  e  18  Janeiro  c  1  Fevereiro 
4847,  não  deve  ser  convocado  para  a  meza 
o  eleitor  mudado  de  parochia ;  sim  ,  porém, 
si  a  ausência  fôr  temporária,  uma  vez  que 
vollc  ao  seu  domicilio  antes  da  formação  da 
meza.  Av.  10  Agosto  1848.  (Corr,  Mcrc, 
248,  SuppL) 


—  !.•  pôde  servir  nas  turmas  d'eleitores  na 
próxima  futura  eleição ,  7  Setembro ,  o  elei- 
tor que  sérvio  no  conselbo  de  recurso,  e 
porque;  2.°  o  pronunciado  afGançavel ,  e 
que  o  estiver  conforme  os  arts.  17,  53  Lei, 
e  94  de  3  Dezembro  1841.  e  Av.  31 
Dezembro  1840,  pôde  votar  na  eleição  pri- 
maria ,  não  o  condemnado  a  prisão  ou  de- 
gredo ,  conforme  o  art.  8,  §  2,  Const. ,  c 
17  da  Lei ;  o  eleitor  da  passada  legislatura 
não  podia  funccionar  além  de  3  de  Maio  ; 
3.*  conforme  o  art,  6  da  Lei  se  deve 
proceder  na  convocação  de  supplentes  de 
juiz  de  paz  para  formação  da  mesa  parochial, 
não  podendo  ser  os  antigos  eleitores  por 
ser  depois  de  3  de  Maio  ,  nem  os  novos  pela 
annullaçâo.  Av.  11  Agosto  1848.  {Corr^ 
Merc.  248,  Siippl.) 


— •  a  falta  de  novo  sorteio  do  !.•  eleitor  supplenfe 
e  do  seu  immediato  para  fazer  parte  da 
junta  não  importa  nuUidade  dos  seus  actos 
á  vista  do  argumento  do  Av.  1  Fevereuro 
1847;  Av.  12  Agosto  18i8.  {Corr.  Merc. 
2hS.Supp.) 


conforme  os  arls.  68  e  72  da  Lei,  declarou-sc 
que  as  camarás  devem  satisfazer  pecuniaria- 
mente os  oradores  sagrados  na  reunião  dos 
collegios  eleitoraes.  Av.  22  Agosto  1848 
{Con\  Meir.  248,  SuppL);  Av.  4  Setembro 
18Í8.  (Corr.  Merc,  252,  Sappl.) 


—  sobre  designação  feita  por  mesa  parochial 
na  apuração  final  entre  eleitores  e  sup- 
plentes com  igual  votação  approvouse  de- 
cisão, recommendando-se  que  na  convo- 
cação se  observasse ,  em  conformidade  do 
art.  92,  e  porque,  si  havia  desempenhado 
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o  arl.  115,  como  foi  decidido  por  Av.  5 
Julho  p.  p.  Av.  29  Agosto  1848.  {Con\  Merc. 
243.) 


ELEIÇÕES :  1  .*  o  eleitor  pronunciado  a  livramento 
em  crime  de  responsabilidade  e  com  pro- 
nuncia sustentada  nâo  pôde  votar  eser  vota- 
do ,  nem  funcciona  como  eleitor  em  7  Setem- 
bro á  vista  do  arl.  8.  n."  1 ,  2;  2.**  o  eleitor 
absolvido  pelo  juiz  de  direito,  pendendo  re- 
curso em  que  caso  pôde  funccionar  em  7  Se- 
tembro; 3.°  o  eleitor  supplente  que  perder 
as  qualidades  de  votante  e  votado,  e  elimi- 
nado no  conselho  de  qualificação  de  que 
não  recorreu  pôde  ser  chamado  para  mem- 
bro componente  das  turmas;  &.**  o  cidadão 
em  uma  freguezia  que  nella  fez  parle  da 
junla  qualificadora,  pód«  ser  qualificado  em 
outra  no  mesmo  anno,  na  revisão;  5.**  vo- 
ião  em  7  Setembro  os  cidadãos  altendidos 
pela  junta,  ainda  que  não  fossem  convoca- 
dos conforme  o  art.  97  da  Lei  e  Av.  5  Julho 
1848 ;  6.*  não  podem  ser  diminuídos  os  pra- 
zos para  preparação  da  eleição,  e  em  caso 
de  necessidade  para  concluir-se  em  tempo 
se  recorresse  à  qualificação  do  anno  pas- 
sado. Av.  28  Agosto  1848.  {Corr.Meix.  281.) 

•—  foi  declarado  nullo  nm  conselho  municipal  por 
não  ter  funccionado  os  15  dias,  e  ser  pre- 
sidido pelo  vereador  supplente.  Av,  5  Se- 
tembro 1848.  ( Coir.  Merc.  289. ) 


qualificação  presidida  por  individuo  que  não 
era  juiz  de  paz  considerou-se  nulla,  man- 
dando-se  proceder  à  nova ,  porque  o  Av.  5 
Julho  1847  respeitava  as  que  erão  verda- 
deiras. Av.  6  Setembro  1848.  (Corr.  Merc. 
289.) 


declaroa-se  que  o  art.  108,  sobre  suspensão 
de  recrutamento ,  sô  se  refere  ás  primarias. 
Av.  6  Setembro  1848.   {Corr.  Merc.  289.) 

declarou-se  que  o  art.  108  da  Lei  não  obsta 
que  se  ponhão  sentinellas  à  urna ,  conforme 
o  arl.  61 ,  e  que  aquelle  arligo  só  se  refere 

II 


ELEIÇÕES 


ás  eleições  i)rimarias.  Av.  6  Setembro  1848. 
(Corr.  Merc.  2b9. ) 


ELEIÇÕES:  não  podem  os  cidadãos  de  uma  pa- 
rocliia  concorrer  para  eleição  de  outra  a 
que  não  perlenção;  por  isso  determinou-se 
cm  certo  caso  que  sô  se  dovião  aceitar  as 
sedulas  dos  comparochianos  qualificados, 
recusando-se  as  apresentadas  pelos  de  ou- 
tras parochias.  Av.  6  Setembro  1848.  [Corr. 
Merc.  289.) 


—  l.*  devem  inulilisar-se  as  sedulas  para  juiz  de 
paz  e  vereador  que  tiverem  nssignalura,  e 
porque,  vistos  os  arls.  104,  100  e  51  da  lei; 
2.**  à  raeza  cabe  o  arbítrio  de  apreciar  de- 
vidamente os  motivos  de  falta  de  compare- 
cimento do  volante ,  havendo  feito  partici- 
pação verbal  ou  por  escripto;  3."  â  meza  só 
compele  contar  e  apurar  votos,  sem  julgar 
do  merecimento  do  votado,  declarando-se 
as  duvidas  na  acta;  4."  o  art.  60  da  lei  6 
applicavel  ao  caso  de  se  não  verificar  a 
eleição  de  juiz  de  paz  e  vereador  no  tempo 
marcado;  porque  assim  o  determina  o  art. 
lOâ.  Av.  9  Setembro  1848.  {Corr.  Merc. 
289.) 


na  falia  total  de  eleitores  da  parochia ,  cabeça 
do  municipio ,  deve  ser  convocado  para  com- 
posição do  conselho  municipal  respectivo , 
o  eleitor  mais  votado  da  parochia  mais  vi- 
zinha. Av.  11  Setembro  1848.  {Corr.  Merc. 
289. ) 


de  juizes  de  paz  e  camarás  municipaes :  nas  fre- 
guezias  onde  não  houver  eleitores  deve  se 
proceder  conforme  o  art.  6  da  lei  como 
indica  o  Dec.  480,  24  Outubro  1846;  2. *»  nas 
freguezias  em  que  as  juntas  de  qualificação 
que  funccionárão  e  concluirão  seus  traba- 
lhos ,  erão  compostas  de  eleitores  actuaes , 
cumpre  que  se  reconheção  validas  os  actos 
por  ellas  praticados ,  por  isso  que  a  camará 
dos  deputados  não  decidiu  a  duvida  do  Av. 
18  Abril  do  corrente,  devendo  repular-se 
revogado  este  aviso  e  de  19  Maio  lambem  do 
corrente ;  3.*  que  nas  freguezias  onde  os  tra- 
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bailios  (la  revisão  nTio  csla>r<o  ainda  come- 
çados ou  concUiidos  ,  servissem  os  eleitores 
actuaes ;  4.'' que  nas  IVeguezias  onde  não  es- 
tiverem ainda  concluídas  as  novas  quali- 
ficações ao  tenopo  de  fazer-sc  a  eleição, 
coDvoquem-se  os  cidadãos  qualificados  no 
anno  anterior,  conforme  Av.  6  Julho  1848. 
Av.  15  Setembro  1868  (Coir.  Mcrc.  290); 
Av.  12  Outubro  1868.  {Con\  Merc.  282.) 


ELEIÇÕES :  cidadão  que  já  fora  convocado  e 
funccionára  como  eleitor  no  respectivo  col- 
iegio  pelo  fallecimento  do  proprietário , 
declarou-se  dever,  para  a  formação  da  meza, 
ser  chamado  como  supplenlc,  conforme  o 
arl.  5  da  lei.  Av.  18  Setembro  1848.  (Corr. 
Mete.  290. ) 


—  declarou-se  como  se  formaria  a  meza  para 
eleição  de  juizes  de  paz  e  camarás,  conforme 
os  arts.  6,  9A,  8  da  lei,  em  freguezia  cuja 
lista  de  juizes  se  achava  esgotada  com  quatro 
a  quem  se  fizerào  os  competentes  avisos. 
Av.  27  Setembro  1848.  {Corr.  Merc.  290.) 


ao  juiz  de  paz  mais  votado  estando  no  seu  qna- 
triennio  compete,  conforme  os  art.  U  e  ilO, 
fazer  a  convocação  e  presidir  aos  trabalhos 
da  junta  de  revisão.  Av.  10  Outubro  1868. 
{Corr.  Mcrc.  281.) 


o  juiz  de  paz  do  quatriennio  futuro  não  deve, 
mas  o  do  actual,  fazer  a  convocação  da 
junta  de  que  trata  o  art.  25  da  lei,  ao  qual 
pelo  art.  110  pertence  a  presidência ,  apezar 
de  estarem  em  exercício  os  do  futuro  qua- 
triennio, na  3.' dominga  de  Janeiro.  Av. 
18  Outubro  de  1868.  (Diar.  7963.) 


—  1.®  a  meza  parochial  pode  addiar  as  eleições 
de  juizes  de  paz  e  vereadores ,  conforme  os 
arts.  6  >  96»  <50  da  lei ,  no  consistório,  corpo 
da  matriz  ou  outro  edifício,  sem  prévio 
aviso  aos  votantes;  2.''  3.^  tendo  arbitrio 
discrecionario  quanto  ao  tempo  e  impedi- 
mento. Av.  19  Outubro  1848.  (Diar.  7963.) 


ELEIÇÕES 


ELEIÇÕES :  1.^  o  ser\iço  de  guardas  policiaes  em 
rondas  não  se  entende  contra  o  art.  108  da 
lei;  2/  o  juiz  do  paz  que  aceitou  posto  na 
guarda  nacional  não  pôde  presidir  ámeza  pa- 
rochial, conforme  o  Av.  9  Novembro  1860; 
3.**  o  emprego  de  guarda  nacional  ás  ordens 
dos  respectivos  chefes  é  contrario  ao  Av.  15 
Janeiro  18^6;  4.°  a  segunda  chamada  de 
um  dislricto  antes  de  ultimar-se  a  de  todos» 
«  desallender-se  protesto  por  tal  motivo,  é 
irregularidade  no  processo  d*eleições ;  5.**  o 
art.  103  da  lei  manda  queimar  as  listas, 
terminada  a  eleição;  6.**  sobro  processo, 
conforme  o  art.  Ill  da  lei;  IO.**  lista  com 
tnaior  numero  de  votos  deve  ser  regeitnda , 
dando-se  alguma  das  espécies  do  art.  50  , 
sendo  admillido  que  não  pôde  a  junta ,  ao 
art.  5A ,  substituir  o  arbitrio  de  regeita-la. 
Av.  8  Novembro  1868.   {Diar.  7968.) 


presidentes  de  provincia  devem  accompa- 
fihar  de  documentos  e  esclarecimentos  as 
representações  que  enviarem  ao  governo, 
tanto  sobre  duvidas ,  como  sobre  irregula- 
ridades. Circ.  10  Novembro  1868.  (  Diar, 
7966. ) 

l.^não  estando  ainda  concluída  a  quali&ca(^ 
em  certa  parochia,  mandoa-se  proceder  m 
«leições  com  a  do  anno  passado,  conforote 
Avs.  5  Julho  e  15  Setembro  do  corrente; 
^.®  eleição  e  guarda  da  urna  se  mandou 
fazer  em  uma  capella  dentro  de  povoação 
por  -estar  a  matriz  cm  logar  ermo.  Av.  16 
JSovembro  1868  (Diar.  7950);  declarada 
•sua  applicacão  por  Av.  28  Novembro  1868. 
(Diar.  7959.) 


i***  estando  concluída  a  qualificação  porém  três 
<3ias  antes  da  reunião  da  mcza,  não  poden- 
do-se  cumprir  o  art.  96  da  lei ,  mandou->e 
fazer  a  eleição  de  juiz  de  paz  e  vereadores 
com  a  antiga  qualificação,  conforme  (H 
Avs.  5  Julho  e  15  Setembro  1868;  2,*  8.» 
retirando-se,  cm  razão  de  tumulto,  o  juiz  de 
paz  e  dous  membros,  é  incompetente  a  reu- 
nião dos  restantes  sob  presidência  do  jaiz 
de  paz  supplente;  em  consequência  do  <pift 
forão  annulladas  taes  eleições.  Av.  21  No- 
vembro 1868.  (Diar.  7956.) 
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ELEIÇÕES 


ELEIÇÕES :  approvou-se  decisão  sobre  competên- 
cia da  camará  municipal  por  apurar  volos 
recahidos  em  certo  individuo  ,  por  julgar 
incompalivel  o  ofiicio  de  tabellião  e  escrivão 
das  execuções  do  jury,  com  o  cargo  de  ve- 
reador. Av.  22Novembrol8í8.  (Diar.  7956.) 


de  camarás  municipaes  e  juizes  de  paz  forão , 
e  por  que  motivo»  annuUadas.  Av.  28  No- 
vembro 1848.   (Diar.  7959.) 


não  pôde  presidir  assembbléa  parocbial  juiz 
de  paz  que  aceitou  e  exerceu  logar  de 
juiz  municipal  substituto.  Av.  6  Dezembro 

18&8.  {Diar.  7967.) 


de  juizes  de  paz  e  vereadores  foruo  annulladas 
em  Serigpe  por  celebrar  o  juiz  de  paz  a 
meza  antes  da  hora  legal,  com  certos   e 

'  determinados  individuos ,  desprezadas  re- 
clamações de  votantes  a  favor  da  lei.  Av. 
7  Dezembro  18/|8.   {Diar.  7966.) 


a  regra  estabelecida  pelo  art.  62  da  lei  sobre 
numero  de  eleitores  é  limitada  no  fim  do 
dito  art. ,  e  como ,  com  a  6.'  parle.  Av.  11 
Dezembro  1848.  ( Diar.  7969. ) 


de  camará  e  juiz  de  paz  :  o  presidente  da 
meza  não  pôde  adia-las  a  titulo  de  suborno, 
e  deve  fazer  apuraras  sedulas,  não  se  pro- 
vando violação  da  urna,  e  porque,  devendo 
sermultado  um  que  fezadiamento,  conforme 
o  §  A  do  art.  126  da  lei.  Av.  11  Dezembro 
1848.  {Diar.  7971.) 


devem  ser  reconhecidos  votantes  os  cidadãos 
não  qualificados  que  obtiverem  provimento 
no  conselho  de  recurso ,  porque  o  juiz  de 
paz  não  pôde  conhecer  da  moralidade  e  le- 
galidade dos  netos  dos  conselhos ,  conforme 
os  Avs.  1  e  2  Outubro  1847,  e  §  3  do  Av. 
A  Janeiro  1848.  Av.  13  Dezembro  18A8. 
(Diar.  7971.) 


ELEIÇÕES 


ELEIÇÕES :  o  numero  d'eleitorcs  nunca  deve 
exceder  o  minimo  do  dado  em  Í8h2,  senão 
na  5.*  parte  do  art.  52  da  lei  explicado  por 
Avs.  9  Julho  1847  e  13  Abril  do  corrente. 
Av.  15  Dezembro  1848.  (Diar.  7972.) 

« —  primarias  marcadas  não  podem  os  juizes  de 
paz  mais  votados  adiar  com  pretexto  de 
receio  de  perturbação ,  devendo  de  outro 
modo ,  e  como ,  proceder,  conforme  o  art. 
a,  §  1  da  Lei.  Av.  15  Dezembro  1848. 
(Diar.  7972.) 


l.^for«^o  imnulladas  por  impropriedade  do  lo- 
gar em  que  se  verificou,  incompetência  do 
presidente,  e  organisação  da  meza  antes  da 
íiora  marcada;  2.*»  que  quem  vola  em  se- 
guias duplicadas  obra  contra  a  lei,  e  perde 
o  voto ,  que  se  não  deve  apurar ;  3.^  conforme 
o  art.  60  da  Lei  se  deve  designar  e  annunciar 
por  editaes  outro  dia  para  eleição  de  fre- 
guezia,  em  que  se  não  houvera  ultimado 
por  causa  de  roubo  da  urna ;  6.®  annullarão- 
se  umas  por  serem  contra  a  lei  designados 
pelo  juiz  de  paz  presidente  os  membros  da 
meza,  pela  incompetência  deste,  por  illegal 
addiamento ,  abandono  da  guarda  da  urna 
durante  elle,  e  contradicção  de  actas  di- 
zendo uma  que  se  arrancara  ferrolho  do 
cofre,  e  outra  que  este  estava  illeso.  Av.  15 
Dezembro  1 8/i8.  ( Diar.  7977. ) 


primarias:  faltando  os  juizes  de  paz  mais  vo- 
tados e  os  immediatos,  chamào-se  para 
presidi-las  os  mais  votados  do  2.®  districto. 
2.»  Av.  16  Dezembro  1848.   [Diar.  7978.) 


primarias  :  não  devem  fazer-se  em  casa  par- 
ticular mas  na  matriz,  conforme  o  art  42 
da  Lei,  salvo  circurostancias  extraordiná- 
rias. Av.  16  Dezembro  1848  (Diar.  7975); 
Av.  da  mesma  data.  (Diar.  7976.) 


o  juiz  de  paz  em  exercício  não  deve  ir  para  fora 
do  seu  districto,  ainda  por  poucos  dias  e  a 
pequena  distancia,  sem  passar  a  vara  ao 
legitimo  substituto.  Av.  17  Dezembro  1848. 
( Diar.  7976. ) 
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ELEIÇÕES 


ELEIÇÕES:  o  juiz  de  paz  presidente  nào  encon- 
trando o  seu  immedinlo  para  passar-Ibe  a 
jurisdicçâo,  nào  deve  abandona-la,  e  quando 
por  tal  motivo  não  poder  haver  eleição  no 
dia  designado ,  marcará  o  presidente  da 
meza  paroclnal  outro  dia ,  conforme  o  arl. 
CO  da  Lei;  faltando  todos  os  juizes  de  paz 
do  dislriclo,  recorrer-se-ha  aos  do  segundo. 
2  Av.  18  Dezembro  18^8.  {Diar.  7975.) 


conforme  o  nrt.  1 10  da  Lei  ao  juiz  de  paz  mais 
votado  do  presente  qnairiennio  devem  ser 
expedidas  todas  as  ordens  para  a  qualifica- 
ção,  embora  neste  tempo  tomem  posse  os 
do  futuro  quatriennio.  Av.  18  Dezembro 
18á8.  {Diar  797(0.) 

o  juiz  de  paz  mais  votado  para  ser  excluído  de 
presidir  á  meza  parochial  sob  pretexto  de 
mudança,  deve  esta  ser  reconhecida  e  pro- 
vada. Av.  19 Dezembro  18^18.  (Diar.  7976.) 

apparecimento  de  sedula  embrulhada  em  5 
outras  com  os  nomes  riscados,  suspensão 
dos  trabalhos  até  ser  o  presidente  esclare- 
cido ,  protesto  contra  a  decisão  de  que  só 
se  contassem  os  votos  da  sedula  cuberta  , 
declarou-se  deverem  mencionar- se  na  acta. 
Av.  20  Dezembro  1848.  [Diar.  7977.) 

l.**  de  vereadores:  declarou-sc  não  serem  nul- 
las  umas  apezar  de  faltarem  certos  votos , 
em  cuja  omissão  se  não  notava  fraude; 
2.**  annullarão-sc  outras  por  serem  feitas 
em  logar  impróprio,  pela  recusa  do  vigário 
a  dar  a  matriz,  a  qual  era  fora  da  povoação, 
devendo  proceder-se  ,  e  como  ,  em  tal  caso, 
assignando  todos  os  membros,  não  devendo 
a  acta  ser  escripta  pelo  escrivão  de  paz ,  e 
subscripta  pelo  secretario ,  não  constando 
delia  a  nomeação  deste.  Av.  20  Dezembro 
1848.  (Diar.  7978.) 


de  vereadores  se  annallarão  por  se  não  prati- 
carem todos  os  actos  eleitoraes  em  um  só 
disLt  ou  se  fazerem  as  chamadas  ordenadas 
pela  Lei.  Av,  21  Dezembro  1848.  {Diar. 
(7978. ) 


ELEIÇÕES 


ELEIÇÕES:  1.^  primarias  celebradas  em  dupli- 
cata sendo  uma  na  matriz,  presidida  pcl« 
juiz  de  paz  mais  votado ,  e  outra  em  casa 
particular  pelo  2.°  juiz  de  paz  de  um  dis- 
Iricto,  declarou  competir  á  camará  dos 
deputados  apreciar  e  decidir;  2.**  3.**  provi- 
dencias para  caso  de  eleição  a  que  se  tivesse 
de  proceder  antes  da  dita  decisão  da  ca- 
mará. Av.  22  Dezembro  1 8 'i 8.  (Diar.  7980.| 


de  vereadores  c  juizes  de  paz  forão  annuUadas 
por  se  fazerem  as  Ires  chamadas  cm  um  dia, 
desallendidos  os  reclamanies,  receberem- 
se  lislas  de  votantes  que  não  comparecerão 
pessoalmente,  começar-sc  a  apuração  de 
juizes  de  paz  e  não  de  vereadores ,  como 
ordena  o  art.  101  da  Lei,  queimarem-se  as 
sedulas  no  mesmo  dia,  quando  devia  ser  o 
ullimo  acto,  conforme  o  art.  59,  por  appa- 
recerem  votos  de  mais.  Av.  22  Dezembro 
1818.  {Diar.  7980.) 


OS  recursos  interpostos  das  decisões  dos  con- 
selhos de  recursos  devem  ser  enviados  k 
relação,  conforme  o  art.  6  &c.  Dec.  511 , 
18  Março  18/|7.  Av.  23  Dezembro  \òh9. 
(jDíar.  7982.) 


de  vereadores  e  juizes  de  paz  em  Pernambuco 
approvou  se  addiamento  até  concluir-se  o 
restabelecimento  da  tranquillidade  publica, 
continuando  os  actuaes  emquanto  não  fo- 
rem legalmente  substituidos.  Av.  23  Dezem- 
bro l8/,8.    (Diar.  7982.) 


de  vereadores  e  juizes  de  paz  addiadas;  fal- 
tando o  juiz  presidente,  são  chamados  os 
mais  vizinhos,  e  como.  Av.  30  Dezembro 
18/Í8.  {Diar.  7985.) 


declarou-se  que  não  havendo  sido  feita  pela 
meza  anterior  a  acta  de  que  trata  o  art.  U9 
da  Lei ,  não  podia  ser  supprida  a  acta  2«* 
pela  meza  actual,  e  porque,  devendo,  e 
como,  proceder-se  na  acta  fmal.  Av.  10  Ja- 
neiro 18/|9.  (Diar.  7991.) 
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ELEICUES 


ELEIÇÕES:  de  camarás  municipaes  e  juizes  de 
paz:  declarou-se  não  serem  nullas:  d.*"  por 
não  serem  admittidos  a  volar  cidadãos  pro- 
vidos em  recurso  pela  relação ,  não  haven- 
do-se  apresentado  á  meza  nem  o  accordão, 
nem  a  lista  dos  providos;  2."  nem  por  se 
haverem  retirado  volunlariaraenle  alp;uns 
votantes.  Av.  10  Janeiro  18fi9.  {Diar.  7998.) 


—  ordenou-se  que  havendo  impedimento  dos 
juizes  de  paz  de  uma  villa  para  presidirem 
interinamente  collegio  que  tinha  de  reunir- 
se,  assumisse  a  presidência  o  de  um  curato 
próximo.  Av.  11  Janeiro  J8A9  {Diar,  7991); 
Av.  18  Janeiro  18Zi9.  (Diar.  7999.) 


—  de  juizes  de  paz  e  camarás  accusadas  de  nul- 
lidade  por  violação  de  urna  e  substituição 
de  sedulas  forão ,  e  porque,  consideradas 
validas.  Av.  11  Janeiro  18^9.  (Diar.  7997.) 


accusadas  de  nullidade  forão  consideradas  va- 
lidas, não  só  por  se  não  provarem  as  vio- 
lações da  Lei  como  por  não  ter  havido  pro- 
testo algum  sobre  ellas.  Av.  1 1  Janeiro 
1849.  (Z>/ar.  7997. ) 


do  juizes  de  paz  c  camarás  forão  annulladas 
por  não  ler  sido  feita  a  convocação  de  vo- 
tantes com  o  intervallo  legal,  e  suspeita  de 
coacção  em  razão  do  comportamento  de  um 
cidadão  para  com  um  grupo  de  votantes. 
Av.  12- Janeiro  1849.  (Diar.   7997.) 


de  juizes  de  paz  e  camarás  forão  annulladas 
pela  violação  do  art.  19  da  Lei  na  organisa- 
ção  da  lista  de  qualificação  e  do  supple- 
mento,  servindo,  emquanto  se  não  con- 
cluíssem, as  empregadas  do  quatriennio 
findo.  Av.  12  Janeiro  1849.  [Diar.  7997.) 


de  juizes  de  paz  e  camarás  furão  annulladas 
por  terem  sido  feitas  na  casa  do  juiz  de  paz 
presidente  da  meza  parochial,  contra  o  dis- 
posto no  art.  /ri  da  Lei,  salvo  os  casos  pre- 
vistos. Av.  13  Janeiro  1849.  (Diar.  7997.) 


ELEIÇÕES 


ELEIÇÕES :  o  jui/.  de  paz  do  S."*  anno ,  presidente 
interino  da  meza,  deve  servir  emquanto  o 
juizmais  votado  não  participar  oíliciahnente 
que  se  acha  desimpedido,  ou  se  apresentar 
na  occasião  dos  trabalhos  para  presidi-los, 
ou  o  seu  immedialo  em  votos.  Av.  13  Ja- 
neiro 1849.  [Diar.  7997.) 


—  declarou-se  que  conforme  o  Av.  25  Fevereiro 
1847  podia  ser  transferida,  e  como,  a  ins- 
tallação  de  juntas,  observando-se  porém  as 
solemnidades  dos  arts.  20  a  22  da  Lei.  Av. 
19  Janeiro  18'|9.   {Diar.  8000.) 


—  não  compele  aos  juizes  de  paz  julgar  da  mo- 
ralidade e  legalidade  das  eleições,  e  por 
isso  devem  incluir  nos  volantes  os  ordena- 
dos pela  Relação  do  districto.  Av.  23  Janeiro 
1859.  (/)íW.*8003.) 


não  podem  os  juizes  de  paz  addiar  eleição 
primaria  em  consequência  de  duvida  sobre 
numero  d*eleitores  que  devem  com  an- 
ticipaçào  verificar.  Av.  24  Janeiro  1849. 
[Diar.  8003.) 


declarou-se  que  o  art.  110  da  Lei  é  applicavel 
á  presidência  da  junta  quando  se  reunir 
pelos  5  dias ,  findos  os  do  art.  22.  Av. 
25  Janeiro  1849.  {Diar.  8005.) 


as  autoridades  e  empregados  públicos ,  sobre 
eleição  devem  dirigir-se  ao  governo  por  in- 
termédio dos  presidentes.  Circ.  27  Janeiro 
1849.   {Diar.  8007.) 


em  parochia  não  provida  canonicamente  não 
se  reúne  junta  qualificadora  ,  devendo  a  re- 
visão fazer-se ,  e  como ,  conforme  os  Avs. 
21  Dezembro  1846  e  20  Fevereiro  1847; 
nas  parochias  novamente  creadas  deve  o 
presidente  da  junta  convocar,  em  logar  de 
•eleitores  e  supplentes,  os  oito  cidadãos  que 
lhe  forem  immediatos  em  votos.  Av.  27 
Janeiro  1849.   {Diar.  8007.) 
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ELEIÇÕES 


EIXIÇOES  :  a  juala  de  qualiOcacão  deve  rcunir-se 
no  districto  da  nialriz,  conforme  o  art.  2 
da  Lei.  Av.  27  Janeiro  18i9.  (Diar.  8007. ) 


do  Rio  de  Janeiro  forão  annulladas  por  haverem 
sido  falsificadas  e  emendadas,  mandan- 
do-se  proceder  a  novas,  recommendado  o 
cumprimenlo  do  art.  105  da  Lei  ás  cama- 
rás ,  a  quem  não  cumpre  conhecer  da  sua 
moralidade^  representando  opportunamente 
por  occasião  de  ciimprir-se  o  art.  106  da 
Lei.  Av.  :i  Fevereiro  1840.  {Diar.  8011.) 


declarou-sequc,  .^endo  annulladas  certas  elei- 
ções, devião  cunlinuar  a  servir  os  juizes  de 
paz  e  camarás  alé  que  os  novos  eleitos  se 
empossassem.  Av.  3 Fevereiro  1849.  (Diar. 

8011.) 


sobre  proceder-se  a  nova  qualificação  em  vir- 
tude do  Dec.  e  Av.  20  Fevereiro  1847,  em 
parochia  em  que  se  havião  feito  duas  quali- 
ficações annulladas.  Av.  3  Fevereiro  1849. 
{Diar.  8011.) 

mandou-se  empossar  camará  e  juizes  de  paz 
novamente  eleitos  em  certa  freguezia  por  se 
não  haverem  annuUado  taes  eleições;  com- 
parecendo o  total  ou  maioria  dos  vereadores 
exigidos  pela  Lei  para  haver  sessão.  Av.  5 
Fevereiro  18^0.  {Diar.  8012.) 

a  apuração  definitiva  dos  votos  para  vereado- 
res compete  ás  camarás,  e  como,  conforme 
o  art.   105  da  Lei.  Av.  5  Fevereiro  i8i0. 

(Diar.  SOi'1.) 

'  o  presidente  da  província  de  Minas  deve  ser 
qualificado  na  freguezia  a  que  pertencer  o 
palácio  na  época  da  qualificação,  e  como 
c  porque.  Av.  5  Fevereiro  1849.  {Diar. 
8012. ) 

.  de  camarás  e  juizes  de  paz :  dcclarou-se  que 
ás  camarás  municipaes ,  e  não  às  mezas  pa- 


KLEICOES 


rochiaes ,  pertence  o  sorteamenlo  dos  ve- 
readores empatados,  conforme  o  art.  115 
(la  Lei.  Av.  7  Fevereiro  1849.  (  Diar.  8014.) 


ELEIÇÕES :  de  juizes  de  paz  e  camarás  presididas 
por  juiz  de  paz  que  como  subdelegado  estava 
condemnado  por  accordão  da  Relação  à  sus- 
pensão do  emprego  por  um  anno,  consi- 
derarão-se  validas.  Av.  7  Fevereiro  1849. 
( Diar.  8014. ) 


divisão  ecclcsiaslica,  conforme  o  §  1,  Dec 
480,  24  Outubro  1846,  é  considerada  base 
das  operações  eleitoraes,  e  a  sede  da  paro- 
chia determina  o  municipio  e  a  comarca. 
Av.  9  Fevereiro  1849.  (Diar.  8017.; 


em  curato  creado  pelo  bispo  para  funcções 
espirituaes,  mas  não  reconhecido  pela  As- 
sembléa  provincial,  não  pôde  praticar-se 
acto  eleitoral  algum.  Av.  13  Fevereiro  1849. 
{Diar.  8021.) 


e  quaes,  apezar  de  irregularidades ,  forão  con- 
sideradas validas.  Av.  15  Fevereiro  1849. 
{Diar.  8022.) 

de  juizes  de  paz  e  camará  da  cidade  de  La- 
ranjeiras ,  em  Sergipe ,  quaes  forão  decla- 
radas validas  apesar  de  serem  accompanha- 
das  de  distúrbios  e  espancamentos,  e  quaes 
annulladas  por  serem  clandestinamente  fei- 
tas. Av.  21  Fevereiro  1849.  (Diar.  8038.) 


de  vereadores  e  juizes  de  paz ,  no  Ceará ,  forãa 
consideradas  validas;  desprezadas  accusa- 
coes  de  excessos  allribuidos  á  presidência. 
Âv.  21  Fevereiro  18Í9.  {Diar.  80Í3.) 


de  juizes  de  paz  :  approvou-se  que  á  vista  do 
art.  110  da  Lei  fossem  presididas  pelo  juir 
de  paz  mais  votado  do  quatriennio  de  1848, 
por  lhe  competir  nos  termos  do  citado  art. 
combinado  com  o  art.  93.  Av.  23  Fevereiro 
1849.  (Z><W.  8038.) 
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ELEIÇÕES 


ELEIÇÕES:  approvou-se  marcar  novo  prazo  para 
convocação  do  junla ;  e  recommendoii-se 
applicaçâo  da  multa  do  §  G,  art.  126,  ao 
juiz  de  paz  que  nâo  cumprira  o  preceito  do 
art.  19  da  Lei.  Av.  27  Fevereiro  1849. 
{Diar.  8031.) 


nâo  obstante  a  dissolução  da  camará  dos  depu- 
tados deve  proseguir-se  na  qualificação  dos 
votantes,  reunião  segunda  da  junta  qualifí- 
cadora  e  conselho  municipal  conforme  os 
arts.  25,  22,  36  da  lei.  Av.  9  Março  I8í9 
{Diar.  8040) ;  2  Av.  idem  (Diar.  8057);  Av. 
21  dito  (Diar.  80t56) ,  explicado  por  Av.  30 
Abril  1849  (Diar.  8089);  Av.  dito.  {Diar. 
8096.) 


de  juizes  de  paz,  c  camarás  municipaes,  an- 
nullárão-se,  alem  de  outros  motivos,  por 
ter  sido  feita  na  casa  do  juiz  de  paz,  também 
subdelegado ,  e  jião  na  matriz.  Av.  9  Marco 
1849.  {Diar.  8057.) 

de  vereadores,  deixando  de  fazer-se  com  as 
dos  juizes  de  paz  tempo,  emquanto  não 
existirem,  servem  os  do  quatriennio  pas- 
sado, e  nâo  os  cidadãos  roais  TOtados  do 
municipio.  Av.  9 Março  1849.  {Diar.  8063.) 


de  camará ,  e  juizes  de  paz ,  na  villa  de  Cam- 
po, comarca  da  Estancia,  declarárào-sc 
Tididas ,  apezar  de  que :  1.**  a  mesa  rejeitasse 
indevidamente  sedulas  de  votantes,  admit- 
tindo  de  outros  alistados  no  anno  anterior 
pelas  quaes  se  fez  a  cbamada;  2.^  c  de  não 
se  aíTixar  a  lista  nos  logares  do  costume  e 
sò  no  corpo  da  matriz,  e  3.^  pela  plausibi- 
lidade de  razões  para  não  apurar  listas  es- 
criptas  em  papel  pardo  cm  numero  que  não 
alterasse  eleição.  Av.  16  Março  1849.  {Diar. 
8057.) 

!.•  conforme  o  art.  110  lei,  c  Av.  18  Dezembro 
próximo  passado,  o  juiz  de  paz  do  qua- 
triennio passado  é  o  presidente  da  junta  de 
qualificação  ;  2.*  juiz  de  paz  para  organisar 
a  junta  é  o  designado  pelo  art.  6;  3.*  si  juiz 

U 
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de  paz,  sendo  subdelegado,  pôde  presidir 
á  mesa  parocliial,  c  accumular  funcçõcs, 
resoiveu-se  pelo  yrt.  110.  Av.  15  Março 
1849.  (Diar.  8057) 


ELEIÇÕES  de  camará  e  juizes  de  paz :  approvou- 
se  mandar  apurar  acta  das  feitas  na  matriz, 
desprezada  illegal  apuração  feita  pela  ca- 
mará, a  que  se  procedera  illegalmente  fora 
da  matriz  e  da  villa ,  porque  a  camará  não 
podia  conhecer  de  irregularidade  de  eleição. 
Av.  20  Março  18i9.  {Diar.  8057.) 


de  juizes  de  paz  nnnullárão-se:  1.*  por  conter 
sedulas  com  maior  numero  de  nomes  do 
que  o  d«'VÍdo;  2.*  não  terem  fcido  despre- 
zados os  nomes  excedentes  conforme  os  arts, 
54  e  lOi  da  lei.  Av.  20  Março  I8íi9.  {Diar. 
8057.) 

de  camarás  e  juizes  de  Paquequer  e  Nova- 
Friburgo,  forão  annulladas:  1.®  por  falta 
de  espaço  entre  a  convocação  e  reunião  dos 
eleitores;  2.*"  por  aqaella  não  ter  sido  for- 
mal ,  aliviaudo-se  por  isso  da  multa  os  qae 
não  comparecerão;  3.*  por  não  serem  admit- 
tidos  a  votar  outros  qualificados,  só  por  oâo 
declararem  a  profissão  dos  votados,  não  as 
tomando  ao  menos  a  mesa  em  separado; 
4.*  por  infidelidade  na  apuração.  Av.  21 
Março  iSlx9.  {Diar.  8058.) 


—  !•%  eleitor  liberto,  eliminado  de  jurado,  deve 

o  presidente  da  mesa  parochial  convocar , 
porque  não  conbece  da  illcgalidade  da 
eleição ;  2.*  si  o  pronunciado  em  crime  de 
responsabilidade  pela  relação  está  decidido 
no  Av.  2,^  Abril  1847,  §  5.  Av.  2i  Março 
1849.  {Diar.  8058.) 

— •  de  vereadores  e  juizes  de  paz,  na  villa  de  Souza, 
forào  annulladas  por  serem  feitas  com  mesa 
illegalmente  composta.  Av.  27  Março  18&9. 
{Diar.  8058.) 

—  de  camarás  e  juizes  de  paz,  na  fireguezia  das 
Neves»  no  Rio  de  Janeiro,  forão  annulladas 
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por  bavcreni  sido  pelo  juiz  de  paz  privados 
<lc  vnlar  cidadãos  rccoidieoidos  pelo  con- 
sellio  iminicipal ,  ne^i^ando-sc  iiiscrcve-Ios  na 
lisla  supplementar  conrornie  o  arl.  37  da 
Joi,  e  por  não  ^o  convocarem,  conforme  o 
arl.  94 ,  os  eleitores  para  formação  da  mesa. 
Av.  3  Abril  1849.  {Diar.  8071.) 

ELEIÇÕES:  declarou-sc  não  competirá  presidên- 
cia da  junia  qualificativa  para  reclamações, 
&c.  ,  a  juiz.  de  paz  actual,  nem  ao  mais  vo- 
tado do  qualriennio  passado,  do  districlo 
mais  visinlio,  estando  impedidos  todos  os 
do  respectivo.  Av.  13  Abril  I8â9.  {Diar. 
8073.) 

—  juiz  municipal  que  tenba  sido  testemunlia  cm 
justiíicação  para  base  do  reclamação  que 
tenha  de  ser  presente  ao  conselho  muni- 
cipal ,  nem  por  isso  fica  privado  de  presidir 
ao  dito  conselho,  visto  o  art.  33  da  lei  e 
Dcc.  500,  16  Fevereiro  1847.  Av,  13  Abril 
1849  [Diar.  807(5) ;  Av.  idem.  (Diar.  8096.  j 


de  vereadores  e  juizes  de  paz  de  S.  Sebastião 
de  Correntes,  forão  aonuiladas  por  serem 
os  habitantes  violentamente  privados  de 
lotar,  e  pela  illegal  formação  da  mesa,  não 
se  recorrendo  á  sorte  a  respeito  dos  votantes 
com  um  só  volo,  e  pela  fraude  de  meneio- 
nar-se  na  acta  numero  He  votos  maior  que 
os  volantes.  Av.  17  Abiil  18fiy.  {Diur.  8076.) 


não  podem  ser  previamente  adiadas  peL>s  juizes 
d*i  paz ,  e  só  com  diu  marcado ,  conforme  o 
arl.  60  da  lei.  Av.  20  Abril  184»  (Diar. 
8079);  Av.  dito.  (Diar.  8096.) 


de  camará  e  juizes  de  paz  de  Nossa  Senhora  da 
Luz,  da  villa  da  Independência,  forão  an- 
nuUadas:  1."  por  não  ler  sido  a  urna  guar- 
dada na  parle  mais  ostensiva  e  central  da 
igreja,  e  sim  na  sacristia;  2."*  falta  de 
cditiics  convocando  votantes;  3.*  não  ter-so 
feito  rol  dos  que  faltarão  á  primeira  e  se- 
gunda chamada ;  4.^  não  constar  da  acta  os 
nomes  dos  votantes  que  não  comparecerão. 
Av.  24  Abril  1849.  (Diar.  8091.; 


ELEIÇÕES  :  approvou-so  designação  de  novo  dít 
para  reunião  de  junta  de  qualificação  e 
conselho  municipal,  por  não  ler-se  verifi- 
cado com  a  falta  do  juiz  de  paz  em  queot 
suas  vezes  fizesse;  e  que  fosse  presidida  a 
junta  pelo  primeiro  juiz  do  presente  qua- 
lriennio ,  conforme  o  art.  4  lei,  e  Av.  26 
Fevereiro  do  corrente.  Av.  24  Abril  iSiiâ. 
(Diar.  8091.) 

—  1.*,  2.*  juiz  de  paz  do  terceiro  anno  preside 

ã  junta  de  qualificação,  estando  o  primeiro 
c  srgnndo  inhabilitados  por  seretn  capitães 
da  guarda  nacional ,  c  por  isso  a  estes  nàe 
deve  ser  cedida  a  presidência  quando  so 
apreseniom,  conforme  o  art.  II  Lei  18  Agosto 
1831  c  Av.  29  Janeiro  próximo  passado; 
3.°  eslando  aquclle  juiz  imj)odido  servirá  o 
seu  immediato;  4.*  pôde  o  dilo  juiz,  para 
conformar- se  aos  arts.  2  c  52,  segunda 
parle  da  lei,  revogar  edital  em  que  se  con- 
voque maior  numero  de  eleitores  do  que  • 
devido.  Av.  25  Abril  1849.  (D/ar. 8096.) 

—  1.*,  2.*  o  juiz  municipal  formado,  e  como  tal 

cicluido  de  vereador,  largando  aquelle em- 
prego pôde  exercer  o  de  vereador ;  mas  o 
Dec.  429,   9  Agosto   1845,  não   habilita 
aquelle ,  cuja  eleição  fòr  nulla ,  que  não  fica 
revalidada  pelo  completamento  do  tempo  de 
domicilio ;  3.*"  os  vereadores  juramentados 
por  aquelle  juiz  municipal  servindo  de  pre- 
sidente  da   camará,    não   necessilão   nov9 
juramento,  c  porque;  h.°  na  falta  do  pre- 
sidente da  camará,  para  funccionar  no  con- 
celho municipal,  devem  ser  chamados  of 
mais  vereadores  segundo  a  ordem  da  vota- 
ção, e,  na  iulta,  supplentes;  õ."*  juiz  muni- 
cipal não  pôde  juramentar  supplentes  de 
vereadores;  e,  fidtando  todos,  deve-se  es- 
perar  que   algum   se  restabeleça.   Av.  25 
Abril  18/49.  (Diar.  8112.J 

—  de  deputados  para   a  nova  legislatura  decla- 

rou-se  deverem  ser  feitas  pela  qualificação 
do  corrente  anno.  Av.  27  Abril  1849  (Dtar^ 
8088);  Av.  e  Circ.  dilo.  (Diar.  8096.) 

—  de  camarás  e  juizes  de  paz  no  Principe  Im- 
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perlai,  cmPiauhy,  forão  annuUadas  por 
haverem  lido  por  base  uma  qualificação 
irregular  e  incompleta  pela  falta  da  reunião 
do  conselho  municipal,  mandando-se  íunc- 
cionar  as  autoridades  do  qualriennio  pas- 
sado alé  nova  eleição.  Av.  28  Abril  1849. 
{Diar.  8091.) 


KLEIÇOES:  !.•  como  deverá  proceder  o  presi- 
dente da  junta  de  qualificação  para  o  fim  dos 
arls.  22  a  24  da  lei,  achando-se  na  igreja  e  não 
comparecendo  algum  dos  quatro  membros 
da  junla  ,  conforme  os  arts.  29  e  10  da  lei ; 
1,^  como  se  cumpriíá  o  art.  6  lei,  quando 
faltarem  os  immedialos  em  votos  ao  pri^si- 
dente  para  formação  das  juntas  ou  mesas; 
S.®  eleição  primaria  que  houver  deve  ser 
feita  pela  qualificação  do  corrente  anno. 
Av.  28  Abril  18^9  (Diar.  8112J;  ao  §  3 
exphcaçào.  Av.  30  dito  {Diai\  8089);  Av. 
dito  {Diar.  8096J;  Av.  7  Maio  1849.  {Diar. 
8112.) 


—  solvêrão-se  duvidas  ao  art.  46,  §  1  da  lei: 
1.*  sobre  audiência  do  purocho,  juizes  de 
paz  e  cidadãos;  2.°  que  a  mesa  parochial 
não  é  obrigada  a  estar  pelo  testemunho 
delles;  3.*,  A.*  que  a  mesa  pôde  chamar 
indistinctamente  qualquer  dos  individues 
mencionados  no  dito  artigo;  õ.*  que  taes 
pessoas  são  obrigadas  a  comparecer  nas 
juntas  para  dar  seu  testemunho;  C.**  o  vo- 
lante pôde  apresentar  o  inspector  de  quar- 
teirão para  testemunhar  sua  identidade.  Av. 
2Maiol8i9.  (DíVir.  8112.) 


-—  approvou-se  designação  de  novo  dia  para  reu- 
nião da  junta  de  qualificação  não  verificada 
por  falta  de  convocação ,  e  que  fosse  presi- 
dida pelo  primeiro  juiz  de  paz  do  presente 
qualriennio,  e  porque.  Av.  8  Maio  18/!i9. 
*       (Diar.  8096.) 


—  1.®  que  se  lenhão  de  proceder  no  Arrozal  or- 
denou-se  que  fossem  com  a  qualificação  de 
anno  anterior,  por  não  ler  ainda  terminado 
seus  trabalhos  o  conselho  municipal  e  ser 
duvidosa  a  validade  das  duas  qualificações 
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feitas,  uma  na  matriz  sob  a  presidência  do 
juiz  de  paz  do  terceiro  anno,  c  outra  cm 
diversa  casa;  2.**  que  as  ditas  eleições  se 
fizessem  na  matriz  por  não  constar  obstá- 
culo; 3."  que  o  juiz  de  paz  mais  votado  do 
qualriennio  findo  presidisse  â  eleição,  ou, 
em  seu  impedimento,  os  immedialos  pela 
ordem  da  votação.  Av.  8  Maio  18íi9  {DiaK 
8097) ;  aiinullárãose  taes  eleições.  Av.  25 
Junho  1849.  (Diar.  8163.) 


ELEIÇÕES  de  can)ara  e  juizes  de  paz  de  Santo 
António  de  Sá  ,  forão  annulladas  ptr  serem 
presididas  por  individuo  que  perdera  o  cargo 
de  juiz  de  paz  aceitando  o  decollector,  con- 
forme o  Av.  5  Março  e  26  Abril  I8íi7.  Av. 
14  Maio  1849.  (Diar.  8106.) 


qualificação  feita  em  curato  elevado  pelo  ordi- 
nário ,  e  a  que  faltava  a  sancção  do  poder 
temporal,  foi  annullada.  Av.  21  Maio  18/i9. 
(Diar.  8112.) 


i.®  membros  de  junta  não  são  competentes 
para  julgar  da  illegalídade»  ou  não,  com 
que  funcciona  o  juiz  de  paz  presidente  por 
falta  de  juramento  ou  diploma ,  nem  co- 
nhecer de  seus  actos,  conforme  o  §  2,  At. 
63,  29  Março  1847;  2.*» o  escrivão,  servindo 
perante  a  junta,  pôde,  conforme  o  art.  31 
da  lei,  dar  esclarecimentos  sobre  a  qualifi- 
cação; 3.®  seu  presidente  não  pôde  despedir 
os  membros  que  interromperem  os  traba- 
lhos com  argumentos  frivolos,  &c. ;  4.®  con- 
forme o  art.  37  da  lei  e  Av.  29  Fevereiro 
18/!|7,  o  livro  da  qualificação  do  art.  21  deve 
ser  remellido  â  camará  municipal.  Av.  21 
Maio  18/i9.  (Diar.  8159.) 


3.*  si  na  mesa  parochial  devão  servir  os  elei- 
tores da  legislatura  dissolvida ,  ou  do  qua- 
lriennio anterior,  solve  a  duvida  o  arl.  112 
da  lei;  U*^  annullada  a  eleição  de  18/!|7,  e 
extinclos  os  poderes  dos  eleitores,  resla 
o  remédio  do  art.  6  da  lei  por  analogia 
do  disposto  no  §  7,  Dec.  480,  2i  Outubro 
1846  e  Av.  11  Agosto  1848,  $  3;  5.<>  juizes 
de  paz  do  qualriennio  findo  servirão  em- 
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quanlo  núo  forem  subsliluidos  pelos  da  elei- 
ção a  qu(}  lem-so  fJe  proceder.   Av.  2 A  Maio 
'  d8â9.  [D!ar.  8100.) 


ELEIÇÕES  da  villa  Franca  do  Imperador,  cm  S. 
Paulo,  declaroii-se:  l.^queo  juiz  presidente 
da  jimla  de  qualificação  nno  podia  suspender 
indefínidamenle  os  Irabalbos  contra  o  Av. 
&ò,  29  Março  1847,  §  U;  2.'*que,  conforme 
o  ait.  20  da  lei  e  Av.  22  Novembro  1848, 
í)  j,  devia  convocar-se,  e  como,  novanienlc, 
\islo  nãt»  t^r  durado  vinte  dias;    3.*  que  , 
lendo   funccionado   por  esse    tempo,    deve 
celebrar  a  segunda  sessão,  conformo  o  arl. 
22  da  lei  e  Av.  7  Março  1848;  4."  que  o 
conselbo  mmiicipal  nâo  deve  coubecer  de 
recurso ,   c  qual .    não   cumprebendido   no 
Dec.  500,  IG  Fevereiro  18/47,  que  nos  arls. 
8  e  9  explicou  o  art.  'òõ  da  lei ,  nâo  se  re- 
ferio  á  falta  da  segunda  reunião ,  conforme 
o  nrl.  22;  6."  uma  vez  completos  os  Iraba- 
lbos da  junta  devo  o  presidente  da  provincia 
designar  a  reunião  do  conselbo  municipal» 
observado   o  Av.  22.*»  25  Fevereiro  18!|7; 
6.**  não  se  concluindo  a  qualificação  a  tempo 
de  celebrar-se  eleição  de  eleitores  em  tempo 
como  se  procederia  conforme  os  §§  /i  e  6, 
Av.  22.*»  25  Fevereiro  1847,  confirmado  pelo 
de  23  Janeiro  18^*9,  g  8,  c  60  da  lei.  Av.  25 
Maio  1849.  {Diar.  8160.) 


da  caniiira  c  juizes  d»'  pn/  da  cid^ide  da  Es- 
tancia ,  (»m  Sergipe,  íbião  aniiulladas  por 
baver,  durante  ellas ,  grando  força  armada 
dcnlro  da  povoação  e  no  recinto  da  malríz, 
e  sido  o  seu  commandnnle  aulorisado  para 
recrutar,  ape/.ur  de  não  ser  pr«)bibido  pelo 
art.  108  lei,  funccionr.ndo  no  enlrelanlo  as 

'  anligas  autoridades.  Av.  ?i{  Maio  1849. 
(l)íar.  8123.) 


declarou  se  nâo  dever  ser  convocadí) ,  para 
fazer  parte  do  conselbo  municipal,  vereador 
mais  votado  que  não  eslava  qualificado 
votante  ao  Icmpo  da  eleição ,  conforme  o 
art.  lei  1  Outubro  1828,  e  93  lei  de  eleições 
combinado  com  o  art.  50;  nem  o  primeiro 
suppienlc  pela  mesma  razão  e  não  ter  os 
dous  íiunos  de  domicilio,  conformo  os  ci- 
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lados  arts.  /i  e9S.  Av.  31  Maio  18'i9.  (Diar. 
8161.) 


ELEIÇÕES  :  depois  de  encerrada  a  segunda  sessão 
da  junta  não  pode  o  juiz  de  paz  incluir  na 
lista  dos  votantes  cidadão  que  por  esqueci- 
mento não  fosse  mencionado,  podendo  só 
isto  ter  logar  por  meio  de  recurso ,  e  como. 
Av.  31  Maio  1849.  [Diar.  8162.) 


1.**  si  ê  nu  lio  o  conselbo  de  recurso  por  fazer 
parle  delle  vereador  presidente  da  camará 
e  deputado  provincial  em  exercício;  2."*  si  o 
conselho  deve  allender  requerimentos  de 
individuos  que  não  recorrerão  das  juntas; 
3.°  si  na  falta  de  escrivão  de  paz  deva-se 
chamar  (jualquer  cidadão ,  e  sob  q\ie  penas 
e  quando;  4.®  que  eleitores  devem  ser  con- 
vocados para  a  junta,  si  os  de  l8/i4  ou  da 
actual  legislatura;  5.**  sobre  proccder-se,  e 
como,  á  qualificoção,  soivôrão-se  duvidas. 
—  Vid.  Av.  31  Maio  1849.  {Diar.  8232.) 


iotelligencia  deu-se  a  respeito  da  segunda 
parte,  art.  52  dn  lei,  applicado  à  parocUta 
cujo  território  seja  augmentado  pela  anne- 
xação  de  parte  do  de  outra.  Av.  S  Junbo 
1849  {Diar.  8129);  Av.  dito.  {Diar.  8163.) 


declarouse  que  uma  mesa  parocbial  podia 
fazer  declarar  na  acta  a  falta  de  renda  do 
cidadão  votado  para  juiz  depaz.  Av.  8  Junbo 
1849.  [Diar.  8163.) 


não  obstante  manifeslar-se  falsificação  na  copia 
aulhenlica  de  acta  de  eleição  de  eleitores 
rcmettida  por  uma  camará,  ordenânio-se 
novas  averiguações;  para  verificar  aquella, 
reune-se  nova  junta  (jualificadora.  Av.  8 
Junbo  18.'i9.  (Dk/r.  8237.) 


de  camarás  e  juizes  de  paz  diversos  em  Minas 
se  annullárão:  l.**  por  não  ser  organisada 
a  mesa  parocbial  conforme  o  art.  8,  &c., 
43,  95  lei;  2.**  ter-se  feito  uma  só  chamada 
de  votantes  contra  o  art.  48  da  lei;  3.*^  não 
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»e  lerem  convocado  os  eleitores  supplenlcs 
e  volantes  contra  o  art,  9â ;  â.^  ter  ficado 
uma  das  chaves  da  orna  cm  poder  do  es- 
crivão do  paz  contra  o  art.  (31 ;  6.^  por  ter 
começado  a  Irahalhar  n'nma  capcila,  con- 
tinuar n'oulra  e  vir  concluir  na  primeira; 
6.**  por  se  nâo  mencionarem  na  acta  todos 
os  volantes  que  nâo  comparecerão.  Av.  12 
Junho  1849.  {Diar.  8132.) 


ELEIÇÕES  :  do  juizes  de  paz  de  S.  Gonçalo  do 
Pará  annullárâo-se.  porque,  concluída  a 
qualificação  em  meado  de  A^oí-Io,  não  po- 
dia a  eleição  ler  logar  a  7  de  Setembro  sem 
infracção  do  arl.  9â  da  lei.  Av.  12  Junlio 
18W.  *(0/íir.   8132.) 


da  Bnrra-Mansa  e  Espirito  Santo  se  annuUárão 
por  se  não  admillir  a  votar  grande  numero 
de  individuos  providos  pela  relação;  inver- 
ter-se  a  ordem  da  chamada  contra  o  arl.  68 
da  lei;  não  se  declarar  na  acta  os  que  não 
comparecerão  á  terceira  chamada»  contra  o 
art.  69  da  lei;  nem  se  fazerem  as  tres  cha- 
madas; ter  sido  levada  a  urna  para  a  casa 
do  juiz  de  paz,  sem  constar  da  acta ;  e  por 
apparecer  raspado  na  acta  ^m  nome  dos 
mais  votados,  sem  fazerse  resalva  alguma. 
Av.  16  Junho  1869.  (Diar.  8133.) 


de  S.  Gonçalo  do  Rio  Prelo ,  em  Minas ,  annul- 
lárào-se,  porque,  sem  motivo,  se  fizerão  a 
lido  Setembro;  não  se  avisar  o  publico 
do  addiamcnlo,  nem  declarar  se  nu  acla. 
Av.  14  Junho  1849.  {Diar.  8133.) 


primarias  designadas  para  o  dia  5  de  Agosto 
derlarou-se  que  devião,  e  porque,  ser  presi- 
didas pelos  juizes  do  paz  mais  volvidos  do 
qualriennio  corrente.  Av.  19  Junho  1849, 
(Diar.  8129.) 


da  Bahia  para  vereadores  e  juizes  de  paz  : 
approvou-se  sua  annullação:  1,®  por  não 
ler  o  |)residente  feito  a  leitura  do  cap.  1 , 
tit.  1  da  lei;  2.®  não  se  mencionar  ua  acta 
da  organisação  da  mesa,  numero  devotos 


ELEIÇÕES 


dos  membros;  3.**  não  ler  o  presidente  an- 
nnnciado  a  installação  da  assembléa  paro- 
chial ;  6.**  não  se  ler  lavrado  acla  especial 
da  terceira  chamada  ;  5.**  recebercm-se  se- 
duhis  de  pessoas  que  não  comparecerão,  e 
de  mudadas  da  freguezia,  e  mortas;  C.**  in- 
troducção  de  listas  na  urna.  Av.  23  Junho 
1869.  (Diar.  8137.) 


ELEIÇÕES:  de  camarás  e  juizes  de  paz  de  Sanlo 
António  e  Patrocínio,  em  Minas,  annuUá- 
rão-se  :  1.^  por  ter  a  mesa  favorecido  candi- 
datos com  votos  que  nãoliverâo;  2.°apurar- 
se  numero  de  sedulas  maior  que  o  das  rece- 
bidas ;  3.**  serem  e^las  rec<ilhidas  em  lenço 
e  levadas  para  a  cnsa  do  pri  sidente  da  mesa ; 
6.*  omissão  na  acla  dos  volantes  que  não 
vierão  á  terceira  chamado.  Av.  27  Junho 
1849.  (Diar.  8141.) 


—  da  cidade  do  Rio  Grande,  em  S.  Pedro,  de- 
clarou-se  não  dever  o  numero  de  seus  elei- 
tores exceder  ao  minimo  do  que  dera  nas 
eleições  de  1865—184*7,  salvo  o  accrescimo 
da  quinta  parle,  conforme  o  art.  õ2  da  lei. 
Av.  27  Junho  18/i9.  {Diar.  8237.) 


reunlião-se  as  principnes  providencias  dadas 
a  respeito  das  primarias  e  secundarias.  Av. 
elnstr.  28  Junho  1860.  {Diar.  8163.) 


de  camará  e  juizes  de  paz  de  S.  Pedro  e  S.  Paulo 
do  Ribeirão  de  Lages  de  Ilaguahy  no  Rio  de 
Janeiro,  apezar  de  representações  contra 
cilas,  forâoconGrmadas.  Av.  r30  Junho  18 í9. 
(Diar.  8142.) 


de  camarás  e  juizes  de  paz  em  diversas  fre- 
guezias  de  Malto-Grosso,  forão  annulladas 
porque  seus  presidentes  havião  deixado  de 
ser  juizes  de  paz  exercendo  postos  na  guarda 
nacional,  não  podcntio  depois  optar,  e 
outros  empatados  em  votos  não  tinbão  sido 
tirados  á  sorte  ,  e  terem  sido  guardadas 
pelo  parodio,  conira  o  art.  61  da  lei,  as 
sedulas  recebidas  no  primeiro  dia:   outras 
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eleições  forâo  declaradas  subsislenles,  ape- 
lar dos  vícios  allecíados.  Av.  5  Julho  1849. 
(Diar.  SiU7.) 


ELEIÇÕES  de  camará  c  juizes  do  paz  na  frepuczia 
da  aldèa  de  Sanf  Anna  do  Rio  das  Velhas  fo- 
rão  confirmadas,  porque,  ainda  quando  pro- 
vadas as  irre{;ularidade8  aliciadas  de  recru- 
tamento feilo  durante  o  seu  processo,  não 
importaria  sua  nullidade,  embora  convenha 
que  se  não  faça  lambem  em  laes  occasiOes. 
Av.  17  Julho  d8i9.  {Dior.  815í|.) 


primarias  na  frcp;uezia  da  Ribeira  do  Rio  de 
Janeiro  mandârào-sc  fazer  fora  da  matriz 
arruinada,  em  uma  capella  que  melhor 
guardasse  a  urna  e  livesse  conmiodidade 
necessária  no  centro  da  povoação.  Av.  19 
Julho  I8â9.  (Diar.  8168.) 

de  camará  c  juizes  de  paz  de  S.  Fidelis» 
S.  Gonçalo  e  S.  Sebastião  de  Campos  forào 
confirmadas,  apezar  da  falta  de  sorteio  de 
dous  cidadãos  com  igual  numero  de  votos 
para  juizes»  por  terem  estes  pedido  escusa 
em  virtude  do  indulto  do  art,  11  Cod.  Proc« 
Av.  19  Julho  1849.  {Diar.  8158.) 


de  camará  e  juizes  de  paz  na  villa  de  Carolina , 
em  Coyaz,  forão  annuUadas  por  se  não 
guardarem  os  arls.  42,  13,  /i8,  40,  95, 
96,  iOl,  104  da  lei.  Av.  20  Julho  1849. 
(Diar.  8158.) 

de  camará  c  juizes  de  paz  da  Alagôa-Nova ,  na 
Campina  Grande,  forào  confirmadas.  Av.  21 
Julho  IbA^.  (Diar.  8159.) 


de  camará  e  juizes  de  paz  de  Itubayaninha ,  em 
Sergipe ,  annullárão-se  por  não  se  satísfa* 
zerem  solemnidades  para  publicidade  do 
acto,  ser  feita  em  duplicada  em  casa  do 
juiz  de  paz  e  do  vigário,  e  pelo  segundo 
juiz,  sem  estar  impedido  o  primeiro,  que 
Dão  perdera  logar  por  não  ser  collector  e 
exactor,  como  se  ailega  va.  Av.  23  Julho  1849. 
(Diar.  8168.) 


ELEIÇÕES 


ELEIÇÕES:  revog/trão-se  decisões  do  presidente 
do  Piauhy  sobre  incompatibilidade  das 
funcções  de  juiz  de  paz  e  membro  do  con- 
selho munici|)al  na  qualidade  de  presidente 
<la  camará,  e  mandou-se  obsrrvar  o  Av.  22 
Junho  pi  oximo  passado.  Av.  30  Julho  1849. 
[Diar.  8224.) 


qualificação  de  Apudy  no  Rio  Grande  do  Norte 
foi  annullada  por  ser  a  convocação  c  pre- 
sidência da  junta  por  juiz  incompetente  e 
não  dar-se  inlervallo  entre  a  installação  c 
convocação,  tomando-se  em  separado  os 
votos  da  dita  freguezia.  Av.  31  Julho  18í9. 
(/)/ar.8225.) 


a  lista  dos  votantes  qualificados,  conforme  o 
art.  21  da  lei ,  deve  affixar-se  no  interior 
das  matrizes.    Av.  3  Agosto  1849.    [Diar. 

8172.) 


1.*  primarias,  no  dia  5  de  Agosto,  mandou-se 
fossem  presididas  pelos  juizes  de  paz  do 
quatriennio  actual,  conforme  o  Av.  Inslr.  2S 
Junho  1849,  art.  1.  Av.  8  Janeiro  Í8A9, 
§  2,  e  -19  Junho  corrente;  2."  deve-se 
julgar  reclamação  dcsaltendida  a  de  que  a 
junta  não  tomar  conhecimento  por  falta  de 
documentos;  3.®  as  mesas  de  parochia  no 
dia  5  de  Agosto  dcvião  ser  organisadas  com 
eleitores  da  legislatura  dissolvida.  Av.  15 
Agosto  1849  [Diar.  8225);  ao  S  3,  Av.  & 
Setembro  1849  (Diar.  8226) ;  sobre  o  §  1 , 
eleições  presididas  por  juizes  de  paz  do  qua- 
triennio passado ,  nada  pôde  o  governo  deli- 
berar, esó  a  camará  dos  deputados.  Av.  19 
Setembro  1849.  (Diar.  8211.) 


os  oIEcios  dos  secretários  de  collegios  acom- 
panhando authcnlicas  de  eleições  de  sena- 
dores, ou  deputados ,  na  forma  dos  arb.  79, 
84  lei,  são  enviados  directamente  ao  go- 
verno. Dec.  632,  27  Agosto  1849,  art  2, 
S  4.  {Diar.  8205.) 


1.^  intelligencla  ao  art.  19  das  Instr.  28  Junh» 
próximo  passado:  palavra  — defeito— não 
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se  refere  á  identidade  do  volanle,  mas  á 
sua  idoneidade;  S.^^que  é  válida,  e  porque, 
qualincaçâo  concluida  ,  presidindo,  como 
presidenlc  de  camará,  individuo  também 
primeiro  supplonlc  do  juiz  municipal.  Av. 
;^1  Agosto  18íi7.  [Diar.  8'22(5.) 


ELEIÇÕES:  approvou-se  ao  presidente  do  Pará 
ter  suspendido  IraLallios  de  mesa  parochial 
em  razão  de  representação  de  seu  presi- 
dente, qneixando-se  de  procedimento  de 
mesario  que  IVz  re>iver  qutístâo  resolvida. 
Av.  18  Setembro  18ÍQ.  [Diar.  8226.) 


—  de  camará  c  jui/.cs  de  paz  de  Areicum  annul- 
lârâo-sc  porque  suas  actas  de  recebimento 
das  sedulas  não  forão  assignadas ,  nem 
lavradas  em  acto  consecutivo ,  na  presença 
de  todos  os  mesarios ,  que  se  acbavão  au- 
sentes, e  porque  a  apuração  teve  também 
legar  em  ausência  dos  mesmos  que  repre- 
sentarão, mandando  servir  os  da  eleição 
passada  até  serem  substituídos.  Av.  18  Se- 
tembro 1849.  (Dim\  8209.) 


de  camará  e  juizes  de  paz  em  diversas  villas 
do  Ceará:  uma,  posterior  ao  dia  marcado » 
foi  declarada  nulía.  Av.  18  Setembro  18/i9. 

(Diar.  8209.) 


de  camarás  e  juizes  de  paz:  1.**  approvou-se 
adiamento,  e  porque  motivo,  e  servirem, 
conforme  o  arl.  112  da  lei,  os  eleitores 
dissolvidos;  2.^  o  adiamento  do  conselho 
municipal,  e  porque;  3,°  que  a  eleição 
primeira  de  5  de  Agosto  fosso  pela  qualifi- 
cação de  Í8í7,  /j.®  que  se  houvessem  tomado 
em  separado  votos  que  rccahirão  em  certos 
nomes  allerados.  Av.  18  Setembro  1849. 
(Diar.  8253.) 


eleitores  para  junta  de  qualificação  na  terceira 
Dominga  de  Janeiro  próximo  futuro ,  são 
os  da  legislatura  dissolvida,  e  porque.  Av. 
9  Novembro  1849.  (Diar.  8258.) 


EMANCIPAÇÃO 


ELEPHANCIA  :   Vid.  Morphea. 


ELMOS  são  contrabando  do  guerra.  Tratado  com 
a  Grãa  Bretanha ,  19  Fevoreiro  1810,  art. 
28. 


EL-REY :  sobre  processo  contra  individuo  denun- 
ciado de  haver  blasphemado  atrevida  e  sa~ 
crileofamenlc  conira  o  Senhor  D.  João  VI. 
Av.  2.*>  24  Maio  1831.  [ColL  Nab.) 


EMANCIPAÇÃO:  o  menor  lesado  em  partilha, 
emancipando-sc,  peia  restituição  qne  lhe 
cabe  ,  pôde  appellar  daquolla.  Res.  22  No- 
vembro l818annexaú  Res.  2.*  21  Outubro 
1822.  (CoíL  Nab,) 


^-  requerida  por  filha-familias  maior  de  35  an- 
nos  negou-sc  por  não  concordar  o  pai,  ese 
Dão  verificar  motivo  algum  dos  que  cm  di- 
reito se  requerem  para  ser  o  pai  constran- 
gido a  emancipar  seus  Glhos.  Prov.  2.*  2& 
Maio  1823.  (Coil.  Nab.) 

—  dos  escratos.  Vid.  Africanos -^Escravos. 


aos  juizes  de  orphãos  incumbe  conceder  suas 
cartas.  Lei  22  Setembro  1828,  art.  2,  §  4. 
Av.  33,  15  Fevereiro  1838,  §2.  Reg.  143, 
15  Março  1842,  art.  5,^1. 


suas  provisões  são  subjeitas  a  novos  e  velhos 
direitos,  e  qnaes.  Der.  25  Janeiro  1832 
tabeliãs.  Lei  60',  20  Outubro  1838,  tabeliã, 
S  12.  Ord.  22  Abril  1848.  {Gaz.  O/f.  94  , 
3.*  vol.) 

que  sello  pagão  seus  titulos.  Dec.  Reg.  355,. 
26  Abril  1844,  art.  31;  seja  qual  for  a  sua 
formula.  Ord.  26.^  e2l>.*>  11  Março  1846. 


—  seus  titulos  devem  passar-se  por  cartas  ou 
provisões  como  d'anles.  Av.  26,  11  Marca 
1846. 
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EMBARCAÇÕES 


EMBAIXADORES:  faTores  nos  l)ritannicos  e  por- 
tuguezes  accordados.  Trnt.  19  Fevereiro 
ISIO,  arls.  10,  U.  31. 


dcclarou-se  e  ampliou-se  a  Ord.  Lei  3,  lit.  10, 
§  3,  a  favor  dos  que,  como  laes,  se  achando 
ausentes,  tivessem  anles  sido  ou  fossem  de- 
pois chamados  a  juizo.  Alv.  21  Outubro 
1811, §§3, ú. 


francezcs  e  porluguezes :  favores  a  ellcs  accor- 
dados. Ajuste  de  Julho  1814  em  PorL  i6 
Setembro  1815  {Coll.  Dclg.);  Tr(\i.  6  Ju- 
nho 1826,  art.  2 ;  e  aos  de  Dinamarca,  Trai. 
26  Outubro  1828,  art.  7;  e  aos  t^orluguezes, 
TraL  19  Maio  1836,  arl.  2. 


Domea-los  é  altribuição  do  poder  executiTO. 
Const.  art.  102,  §  6;  e  á  regência,  Lei  li 
Junho  1831,  art.  18. 


Tiolação  de  suas  immunidadescomo  é  panida. 
Cod.  Grim.  arL  75. 


—  que  continências  e  honras  militares  recebenu 
Prov.  8.*  15  Fevereiro  1845 ,  §  19. 


EMBARCAÇÕES  de  guerra  da  armada  nacional: 
das  que  desarmassem  se  mandarão  escolher 
100  marinheiros  dos  mais  hábeis  para  o  ser- 
viço do  arsenal  de  marinha  e  comporem  o 
troço.  Av.  18  Março  1808.  {Coll.  Díab.) 


—  das  presas  por  ellas  feitas  julga,  c  como,  em 
2.*  instancia  o  conselho  supremo  militar. 
Alv.  i  Abril  1808,  §  10.  Alv.  6  Novembro 
1810. 


a  bordo  das  armadas  se  mandou  fossem  feitas 
as  vólas  que  lhes  pertencessem,  e  como. 
Av.  28  Abril  1808.  (Coll.  Nab.) 


«-•  a  quem  apprehendesse  marinheiro  grumete. 


EMBARCAÇÕES 


ou  pagem  desertor  delias,  se  mandou  pagar 
logo  mez  de  soldo  descontado  do  apprehen- 
ílido,  que  terá  destino,  c  qual.  Av.  30  Abril 
1808.  [Coll.  Nab.) 


EMBARCAÇÕES  de  guerra  da  armada  nacional: 
obrigações  do  palrâo-uiór  a  seu  respeito  fixa- 
rào-se.  Ord.  26  Agosto  1808.  [Coll.  JScJ).) 


—  armadas:  como  obedecerião  seus  escrivães 
chamados  â  contadoria  para  apresentarem 
os  livros  de  soccorros.  Ord.  l.'  30  Setem* 

bro  1808.  {Coll.  Nab.) 


vencimenlcs  dos  1."*,  2."  c  3.~  carpinteiros  e 
calafates  Oxarão-se  emquanlo  permane- 
cesse o  Senhor  D.  João  VI  no  Rio  de  Ja- 
neiro. Ord.  19  Outubro  1808.  {Coll.  Nab.) 


armadas:  em  quanto  permanecessem  no  Ri« 
de  Janeiro,  ordenou-se  que  só  tivesse  o  1.*  e 
ú.^  ou  2.^  e  3.^  e  um  tanoeiro,  e  como  de- 
signados. Ord.  2.*  20  Outubro  1808.  IC0ÍL 
Nab.) 


ordenoQ-se  restabelecimentos  de  todas  as  for- 
malidades da  escripturação  de  bordo.  Af.  1/ 

14  Novembro  1808.  (Coll.  Nab.) 


a  seu  bordo  deviâo  ir,  e  como,  periodicamente 
08  discípulos  da  academia  de  marinha,  e 
para  que  fim.  OÍT.  3.*>  25  Fevereiro  1809L 

{Coll.  Nab.) 


emolumentos  que  as  embarcações  deveríão 
pagar  ao  patràomór  de  Pernambuco  fiia- 
rào-se.  Ord.  11  Março  1809.  (Coll.  Nab.) 

a  seu  bordo  que  doenças  se  ordenou  fossem 
tratadas  pelos  cirurgiões  e  boticários.  Av. 
!.•  20  Março  1809.  [CoU.  Nab.) 


—  providencia  para  aproveitameolo  do  alcatra* 
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do  Pinas  dumbea  de  Coriliba.  Av.  11  Abril 
1809.  {CoíL  Nab.) 


EMBARCAÇÕES  de  guerra  da  armada  nacional  : 
sobre  os  defeitos  do  syslema  de  recrutar 
para  ellas  a  3.'  parle  da  tripulação  dos  na- 
vios mercantes  entrados  no  Rio  de  Janeiro. 
Av.l.o  17  Abril  1809.  {ColL  Nab.) 


sobre  o  emprego  das  que  estiverem  em  cruzeiro 
para  lazer  connnunicaçAo  aos  leIfe»grnplios 
da  costa.  Av.  24  Abril  1809.  {ColL  Nab.) 


a  bordo  da  náo  Principo  Roal  se  mandou 
construir  forja  para  trabalho  dos  serralhei- 
ros, desnecessária  no  arsenal.  OÍT.  27  Junho 
1809.  {ColL  Nab.) 


armadas:  praças  delias  doentes  remetlidas 
para  o  hospital  de  marinha  como  senão 
recebidas.  Off.  12  Janeiro  1810.  {ColL Nab.) 


desarmadas  s6  içaráõ  bandeiras  nos  dias  so- 
lemnes,  ou  em  occasiões  extraordinárias. 
PI.  em  Av.  28  Janeiro  1811.  {ColL  Nab,) 


providencias  para  facilitar-se  remessa  de  ma- 
deiras de  construcção  de  Pernambuco  para 
o  Rio  de  Janeiro  e  Bahia.  Ord.  21  Feve- 
reiro 1811.  (ColL  Nab.) 


Lilhcles  para  baixa  dos  marinheiros  que  das 
armadas  viessem  para  o  hospital.  Off.  10 
Outubro  1811.  {ColL  Nab.) 


accordou-se  com  o  Baxà  de  Argel  que  pode- 
riào  as  portuguezas  entrar  nos  portos,  pro- 
ver-se  dos  mantimentos  pelo  preço  corrente, 
e  que  não  darião  cassa  nem  visitariào  as 
argelinas  ou  outras ,  ainda  inimigas  que 
demandassem  as  costas  de  Argel.  Trat.  13 
Julho  1813,  arts.  1,  3  e  ft.  {ColL  Dclg.) 


II 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  de  guerra.da  armada  nacional : 
providencias  sobre  depósitos  de  pólvora 
para  seu  municiamento.  Res.  23  Setembro 
1813.  {ColL  Nab.) 


•  a  seu  bordo  se  não  devem  consentir  effeitos  que 
não  sejâo  destinados  ao  sen  uso,  e  sob  graves 
pen^s,  ampliado  o  art.  27  dos  de  guerra. 
Porl.  3  Fevereiro  1814.  (B.  Carn.  Exír.  l.^j 


almoço  das  tripulações  27  Maio  1815  {apenas 
cit.  no  fíepcit.  Cunli.  Mat.  SuppL  verb. 
almoço. ) 


para  bloquearem  Pernambuco  declarou-se 
haverem  sabido  do  Rio  do  Janeiro.  Not. 
2  Abril  1817.  {ColL  Nab.) 


ordenou-se  que  corressem  contra  os  corsários 
armados  pelo  governo  de  Buenos- Ayres. 
Av.  9  publicado  em  Edit.  15  Julho  1817. 
(B.  Caiii.  addU.  1.») 


aos  commissarios  e  escrivães  do  numero  de 
nào  e  fragata  augmentou-se  mais  metade 
do  soldo.  Dec.  11  Agosto  1819. 


piratas  aprisionados  pela  corveta  Maria  da 
Gloria,  íorão  mandados  julgar  pelo  conse- 
lho supremo  militar.  Dec.  21  Agosto  1820. 
[ColL  Nab.) 


ordenou-se  que  se  não  deixasse  nellas  sahir 
passageiros  sem  passaporte.  Port.  26  No- 
vembro 1822.  (ColL  Nab.) 


ordenou-se  que  do  Rio  de  Janeiro  nâo  po- 
dessem  sahir  de  noite  sem  ordem  ao  com- 
mandante  da  fortaleza  do  Santa  Cruz.  Porl. 
30  Dezembro  1822.  (ColL  Nab.) 


de  seus  foros  gosão  os  correios  Brasileiros. 
Alv.  Reg.  30  Dezembro  1822,  cap.  1,  art.  0. 


6i 
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EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  de  guerra  da  armada  nacional : 
mandarâo-Sfi  pagar  as  presas  por  ellas  feilas 
e  julgadas  improcedentes,  como  e  porque. 
Porl.  23  Janeiro  182^.  (ColL  Nab.)  —  \ií\. 
Port.  !.•  28  Maio  1824.  {Coll.  cit,) 


—  parle  em  presa  foi  negada  a  um  apresador 
commandanle  de  navio  da  armada  por  ha- 
Te-ia  feito  com  bandeira  não  nacional,  e 
tirado  géneros  sem  inventario,  &c. ,  e  de- 
mais penas.  Sen t. ' /!i  Março  4 82 A,  modifí- 
cada  pela  Res.  1.*  a  que  está  annexa,  15 
Setembro  1824.  {ColL  Nab.) 


uso  de  medalha  do  exercito  cooperador  se 
concedeu»  e  porque,  aos  ofliciaes  da  corveta 
Maria  da  Gloria.  Dec.  7  Fevereiro  1825. 
{Coll.  Nab.) 


n&o  devem  trazer  presos  das  províncias  sem 
virem  accompanhadosdas  respectivas  guias* 
Porl.  3.«  6  Outubro  1825.  (Coll.  Nab.) 


a  uma  náo  ingleza  ordenou-se  fosse  permittido 
entrar  em  porto  bloqueado,  si  não  quizesse 
respeitar  a  iniimação  previa  do  bloqueio. 
Av.  24  Dezembro  1825.  (Coll.  Nab.) 


correios  marítimos  como  devem  commuoicar 
na  alfandega  a  carga  que  trouxerem  a  frete. 
Av.  18  Junho  1827.  {Coll.  Nab.) 


não  devem  receber  cartas  particulares ,  salvas 
quaes.  Dec.  Reg.  5  Março  1829,  art.  114; 
receberão  porém  as  malas;  art.  116,  darão 
e  como,  parle  da  sabida  no  correio;  art. 
120.  Res.  7  Junho  1831,  art.  6. 


seus  commandantes  omissos  e  relaxados  po- 
dem ser  advertidos  e  suspensos  pelo  inten- 
dente de  marinha.  Av.  4.^  7  Janeiro  IbSO. 
(Coll.  Nab.) 


-—  seus  commandantes  devem  ter  a  maior  cir- 


EMBARCAÇÕES 


cumspocção  na  concessão  de  licenças  a 
soldados  que  pretenderem  sahir  de  bordo. 
Av.  8,*  7  Janeiro  1830.  (Coll.  Nab.) 


EMBARCAÇÕES  de  guerra  da  armada  nacional: 
como  serão  inslruidas  as  despesas  de  mas- 
tros, vergas,  escaleres,  fogões  c  tintas, 
alcatrão,  breu,  verniz,  pregos,  aldrabas» 
pincéis  e  outros  semelhantes  objectos  for- 
necidos para  o  fabrico  e  obras  dos  navios, 
regulou-se.  Dec.  Insir.  14  Maio  1830,  $  7. 


ordenou-se  que  todos  seus  marinheiros  esti- 
vessem a  bordo  ao  pôr  do  liol  do  dia  25 
Março.  Av.  2.»  23  Março  1831.  (CoU.  Nab.) 


acceitou-se  para  despesas  do  estado  oCfereci- 
mento  feito  pelos  officíaes  e  guarnição  de 
uma  ,  do  valor  de  parte  de  carga  salvada  de 
embarcação  naufragada.  Av.  1.*  25  Maio 
1831.  {Coll.  Nab.) 

para  uma  se  mandou  remover  um  preso  até 
que  se  quizesse  retirar  para  fora  do  impé- 
rio. Av.  5.»  16  Julho  1831.  (Coll.  Nab.Jj 
Av.  2.»  6  Agosto  1881.  (CoU.  cit.) 


soldados  da  artilharia  de  marinha  que  nellas 
servirem  de  escoteiros  e  fieis  dos  paioes  da 
pólvora  e  palamenta,  e  cordoalha  de  arti- 
lharia, que  gratificação  vencem  além  do 
soldo.  Lei  25  Agosto  1831,  art.  7. 


os  trabalhos  de  bordo  dirigidos  pelo  arsenal 
se  comprehendem  nas  sentenças  dos  juizes 
que  condemnem  a  trabalhos  públicos.  Av. 
4.*  26  Agosto  1831.  {CoU.  Nab.) 


—  a  presos  recolhidos  em  uma  se  ordenou  qae  a 
camará  municipal  na  corte  fornecesse  os 
precisos  alimentos.  Av.  5.*  31  Agosto  1831 
{ColL  Nab.];  e  pelo  thcsouro,  remettidos 
os  que  adoecessem  para  a  enfermaria  da 
cadêa;  Av.  2.*  14  Setembro  1831  (ColL  cit.); 
approvou-se  contracto  de  fornecimento  por 
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parlicular;  Av.  2/  1  Outubro  1831  {CoLL 
Nab,);  varias  oulras  providencias;  Av.  1,*, 
?.•  20,  1.»  24  Oulubro  1831.  {CoU.  Nab.) 


EMBARCAÇÕES  de  guerra  da  armada  nacional : 
procedimenlo  que  se  deveria  observar  para 
punição  de  corneta  insubordinado,  e  dos 
soldados  pregos  que  fallassem  ao  respeito 
devido  aos  seus  superiores  indicou-se.  Av. 
i.o  11  Novembro  1831.  (ColL  Nub.) 


—  a  seu  bordo  devem  os  comnilssarios  fornecer 
cera  para  «guarnecer  lanternas  do  baterias 
em  occasiâo  de  postos  de  noite.  Av.  6  Ou- 
tubro J  833. 


como  se  procederá  quando  se  conhecer  quo 
nelles  reina  moléstia  epidemica  ou  conta- 


giosa. —  Vid.    firmada, 
1833,  art.  12. 


Rei::.   9  Dezembro 


^c* 


«eus  concertos,  construcções,  armamento  e 
desarmamento  ,  como  sâo  inspecionados  no 
arsenal  de  marinha  da  corte.  Dec.  Reg.  13 
Janeiro  íS:Mx,  arU  3i,  §  7,  art.  50  na 
Buhia  ,  e  soccorrcr  as  que  estiverem  em 
perigo,  art.  33.  art.  50  na  Bahia;  nem 
consenliráò  que  lancem  fora  o  lastro  nos  an- 
coradouros, art.  3â ,  art.  5()  na  Bahia  ;  obri- 
gações do  patrão- mór  a  respeito  do  appare- 
lho,  lastro,  amarrações,  querenas,  mari- 
nheiros para  embarque  ,  inventario  das 
embarcações  do  arsenal;  art.  iO  a  â8  na 
Bahia  o  intendente  inspecciona  a  enferma- 
ria ou  hospital  de  marinha  art.  50;  os 
inspectores  dos  arsenaes  do  Pará  c  Per- 
nan)buco  inspeocionão,  c  como,  os  concer- 
tos c  construcções  delias,  e  os  armamentos, 
fornecimentos,  pedidos  de  dinheiros,  paga- 
mento delles  e  das  guarnições  art.  5i,  §§  1, 
3,  k,  5,  6,  7  e  8;  no  Maranhão,  Santa 
Calharina  e  Rio  Grande  do  Sul  providenciâo 
os  presidentes  seus  fornecimentos  art.  60, 
c  as  do  serviço  do  porto  estão  a  cargo 
do  patrão-mòr,  c  ás  ordens  dos  presidentes 
art.  (51. 


11 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  de  guerra  da  armada  nacional 
que  entrarem  em  paiz  estrangeiro  como  se- 
rão pro\iilas  e  servidas  pelos  cônsules  nacio- 
naes  «rt.  53,  rocegação  de  seus  ferros, 
arrecadação  de  munição  e  eITeilos,  e  como, 
art.  5ft,  como  proiederáõ  a  respeito  das 
naufragadas  art».  62  e  03.  passagem  reque- 
rida pelos  consides  do  império  para  indi- 
TÍd(ios  de  embarcações  abandonadas,  art* 
69.  Reg,  14  Abril  183â. 


como  são  punidos  os  oíTiciaes  que  delias  de- 
sertarem em  tempo  de  guerra  estando  ar- 
madas.   Res.    1.'  20  Maio  1835,   art.   1, 


seus  sobrecellenles  pagão  direitos  quando 
desembarcados  para  consumo.  Dec.  Reg. 
22  Junho  1830,  art.  91. 


organisação,  serviço  e  disciplina  das  compa- 
nhias de  marinheiros  para  ellas  regulou-se. 
—  \nl  Mar  inhiiros.  Dec.  PI.  lJulhol8H7. 
elevado,  e  como,  a  10  companhias;  L.  1x9 
20  Setembro  1838,  art.  7. 


as  para  ellas  compradas  não  fão  snbjeitas  aos 
direitos  do  õ  e  15  por  7o-  Purt.  27  Novem- 
bro 1837;  Ord.  18.»  24  Fevereiro  1840. 


para  sen  serviço  no  hospital  de  marinha  se 
innndon  crear  uma  botica.  —  Vid.  Arnuultu 
Dec.  58,  Ix  Dezembro  1840 ;  Doe.  Reg.  371,. 
17  Julho  1844. 


seu  preparo  e  equipamento  para  soccorro  de 
província  em  que  casos  é  des|iesa  urgente, 
conforme  o  art.  48.  Lei  4  Outubro  1831; 
Dec.  158.  7  Maio  18^2.  art.  1.  §  4.  art.  2, 
bem  coúio  o  soccorro  e  reparo  em  rasão  de 
naufrágio,  arribada  ou  qualquer  outro  si- 
nistro, e  como,  art,  cit.  »  §  7,  e  também 
reparo  de  estragos  por  incêndio,  inundação 
ou  outro  qualquer  desastre,  art.  cit. ,  §  9. 


61. 
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EMBARCAÇÕES  de  guerra  da  armada  nacional : 
85  carias  que  trouxerem ,  pagão  porte  qual , 
e  como.  —  Vid.  Correios,  Dec.  254,  29  No- 
vembro 1862,  arL  2,  suas  penas  art.  l/i. 


—  tem  TÍsila  de  saúde.  Dec.  268 ,  29  Janeiro 
18/Í3  ,  art.  i&,  e  ancoradouro  de  quaren- 
tena, art.  15. 


—  encarregadas  da  policia  do  porto  devem  obstar 
communicação  com  embarcações  antes  da 
visita  de  saúde,  Dec.  208,  29  Janeiro  1843, 
art.  17 ,  qualquer  que  de  fora  mandar  es- 
caleres com  ofTicios ,  malas  ,  &c.  ,  deve 
enviar  sua  carta  de  saúde,  art.  31. 


uma  deve  estar  apparelbada  e  armada  na 
corte  para  exercitar  o  corpo  de  iroperiaes 
marinheiros.  Dec.  Reg.  304,  2  Junho  1843, 
art.  16,  e  como,  arts.  16  e  17,  suas  obri- 
gações a  bordo ,  arts.  2A  e  25 ,  sua  admissão 
art.  29,  serviço  de  destacamento  arts.  30  a 
32,  80,  seu  aquartelamento  art.  33,  obri- 
gação do  escrivão  sobre  distribuição  do  far* 
damento  art.  5A,  oflicíaes  da  armada  devem 
ser  os  dous  ofiiciaes  vogaes  do  conselho  de 
administração  art.  56. 


são  obrigados  a  conduzir  e  como  as  malas  dos 
correios. — Vid.  Correios.  Dec.  Reg.  399, 
21  Dezembro  1844,  arts.  172,  176,  181. 


remessas  de  géneros  para  estações  navaes  não 
se  fazem  sem  remetter>se  as  contas  á  con* 
tadoria  da  marinha  para  lançarem-se.  Dec. 
Reg.  424,  12  Julho  1845,  art.  7,  %  5. 


diversas  providencias  derão-se  a  seu  respeito 
por  occasiào  da  extincção  da  administração 
dos  arsenaes  de  marinha  creados  no  Ríò 
Grande  do  Sul  por  Av.  12  Outubro  1838. 
At.  133,  10  Dezembro  1846. 


«>»  despesa  com  escaler  de  governo  de  província 
épr  vi  ncial.  Av.  21  Setembro  1847.  {Gaz. 
Off.  119,2.*i>o/.) 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  de  guerra  da  armada  nacional 

3uando  cm  perigo  de  naufrágio,  ou  incen- 
io,  de  que  signaes  usaràõ,  reguton-se.  Av. 
24  Março  1849.  [Diar.,  Suppl.,  8073.) 


nenhuma  deverá  passar  para  o  ancoradouro* 
atraz  da  Ilha  das  Cobras  na  corte,  tendo 
pólvora  a  bordo.  Av.  17  Setembro  1849L 
(Diar.  8230.) 


despesas  com  engajamento  de  homens  do  mar 
para  servirem  em  seus  navios,  são  pagas, 
c  como ,  pela  inlendpncia  da  marinha.  Gire 
6  Novembro  ISÍO.  (Diar.  8248.) 


a  seus  imperiaes  marinheiros  desertados,  como 
SC  fará  conselho  de  disciplina  e  de  guerra. 
—  Vid.  Prav.  23  Outubro  íSk9.  (Diar.  8252.) 


—  Vid.  Armada  Nacional  e  ImperiaL 


EMBARCAÇÕES  de  guerra  estrangeiras:  á 

quadra  britannica  surta  no  Rio  de  Janoir» 
80  mandou  dar  carnes »  verduras  e  leoha  4 
custa  da  fazenda  publica.  Dec  24  Janeiro 
1809.  (CoU.  Nab.) 


britannicas:  os  efleitos  comprados  para  forne- 
cimento e  reparo  delias  forâo  isentos  de 
direitos  nas  alfandegas.  Av.  18  Março  1809« 
annexo  á  Port.  16  Agosto  1823  [ColL  Nab.); 
sobre  uma  tomadía  a  pretexto  de  extravio  e 
contrabando.  — Vid.  Res.  5  Dezembro  1812, 
annexa  á  Port.  cit.  16  Agosto  1822.  (CotL 
cit.) 


britannicas :  privilegio  de  comprar  e  cortar 
madeiras  para  sua  construcção  nos  bosques, 
dec  ,  do  Brasil,  e  de  construir,  prover  oa 
repara-las  nos  portos  o  bahias  deste  im- 
pério fiiccorclou-se.  Trat  1.*  19  Fevereiro 
1810,  art.  6. 


«—  britannicas  e  portuguezas:  accordoa-se  que 
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fossem  fornecidas  de  carne  fresca ,  vegelaes 
e  lenha  ,  por  qual  dos  conlrahentes  em  cujo 
fioccorro  fossem.  Tiat.  !.•  19  Fevereiro 
1810,  art.  7. 


EMBARCAÇÕES  de  guerra  britannicas  e  portu- 
guezas :  em  qualquer  numero  poderáô  ser 
admiltidas  dos  perles  do  reino  de  Porlugal 
e  Grãa-Brelanha.  Trai.  i.^  19  Fevereiro 
1810,  art.  8,  em  caso  de  naufrágio  como 
serão  soccorridas.  Trai.  2.^  idem,  arl.  29. 


—  forào  isentas  da  visita  de  saúde.  Alv.  14  Se- 
tembro 1810. 


britannicas  e  americanas  que  estavâo  em 
guerra  :  excilando-se  o  Dec.  30  Agosto 
1780,  ordenou-se  que  não  fossem  admittidas 
nos  portos  do  reino  as  presas  que  aquellas 
ou  seus  corsários  tivessem  feito,  e^^cepto  os 
casos  de  hospitalidade,  coin  declaração 
porém  que  não  é  admissível  a  venda  ou 
descarga  das  presas ,  nem  demora  que  ex- 
ceda o  perigo  ou  soccorros  innocentes. 
Port.  18  Agosto  1812.  (ColL  Delg.) 


declarou-se  que  se  nâo  deixassem  nellas  sahir 
passageiros  sem  passaporte.  Fort.  26  No- 
vembro 1822.  (Coll.  Aab.) 


erdenoa-se  que  no  Rio  de  Janeiro  não  podes- 
sem  sahir  de  noite  sem  ordem  ao  comman- 
dante  da  fortaleza  de  Santa  Cruz.  Fort.  30 
Dezembro  1822.  [ColL  Nab.) 


portoguezas:  hostilidades  contra  ellas  pelos 
corsários  Brasileiros  autorisarâo-se,  e  como, 
e  conducta  com  as  amigas  e  neutraes.  Àlr. 
Reg.  30  Dezembro  1822,  cap.  3. 


francezas :  comestíveis  para  uma  fragata  c 
para  as  mais  se  mandarão  despachar  livres. 
Port  6  e  16  Agosto  1823.  {Coll.  lYab.) 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  de  guerra  portuguezas  e  brasi- 
leiras :  não  recepção  dos  desertores  do  seu 
serviço  accordou- se.  Trai.  17  Agosto  1827, 
art.  8. 


paquetes  brita nnicos  são  considerados  navios 
do  guerra.  Trat.  17  Agosto  1827,  arL  16. 
auxilio  em  caso  de  naufrágio ,  art.  18. 


brasileiras  c  americanas :  accordou-se  direilo 
de  reclamar,  e  como,  a  captura  dos  seus 
desertores.  Trai.  12  Dezembro  1828 , 
art.  31. 


brasileiras  e  dos  Paizes  Baixos :  accordou-se 
reciproca  livre  entrada  sua  nos  portos. 
Trat  20  Dezembro  1828,  arl.  2. 


seus  commandantes  são  obrigados  a  entregar 
ao  correio  as  cartas  que  trouxerem,  e  como* 
art.  113:  não  poderáô  receber  cartas  par* 
ticulares,  excepto  quaes,  art.  ll/i.  —  Vtd« 
Carreio. --Dec  Reg.  5  Março  1829. 


francezas  que  auxiliarão  apagar  incêndio  na 
corte:  agradeceu- se  o  auxilio.  Nol.  8  Ja- 
neiro 1831.    {Coll.  Nab.) 


inglezas:  sobre  procedimento  que  deverião 
ter  os  officiaes  de  uma  occnpados  em  salvar 
propriedade  iogleza  de  uma  embarcação  de 
sua  nação  que  naufragara.  —  Vid.  Not.  9 
Setembro  1831  {Coll.  Nab.);  novas  provi- 
dencias not.  26  Outubro  e  At.  2.*  11  No- 
vembro 1831.  {Coll.  cit.] 


sobre  o  facto  de  se  darem  dous  tiros  em  uma 
embarcação  inglesa  já  visitada. — Vid.  Aw^ 
3.»  6  Outubro  1831.  {Coll.  Nab.) 


os  géneros  para  seu  aprovisionamento  nio 
pagão  direitos.  At.  30  AbrU  1833. 
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EMBARCAÇÕES  de  guerra  inglozas  :  sobro  bal- 
deação de  géneros  para  ellas ,  ainda  qnc 
ficassem  depositados  na  alfandega.  Porl. 
26  Agosto  1833. 


—  derão-se  inslrucções  para  despacho  dos  géne- 
ro» para  as  esquadras  ou  navios  de  g«ierra 
eslrangtiros.  Porl.  30  Abril  1835,  decla- 
rado o  arl,  2  por  Porl.  7  Maio  1835,  sub- 
sliliiido  o  art.  3  por  Port.  18  Dezembro 
18ò5, 


05  géneros  imporíados  para  as  das  nações 
amigas  Dão  pagão  dir»-ilos  de  consumo. 
Dec.  Re-.  22  efuiilio  l83(5,  arl.  91,  §  8. 
explicado  por  Av.  10  Outubro  1837- 

os  líquidos  espirituosos  para  uso  de  suas  es- 
quadras são  isentos  do  imposto  para  a 
camará  municipal  da  côrle.  Porl.  22  Dc- 
icmbro  1836. 

os  géneros  imporladns  para  consumo  das  es- 
quadras RÓ  são  isentas  de  direitos  sendo 
conduzidos  em  vasos  de  guerra  das  respcc- 
livas  nações.  Lei  20  Outubro  1838,  arl.  15. 


para  fiscalisaçào  dos  direitos  na  apprehensão 
de  viwres  e  elTt^ilos  perli»ncentes  ás  eslacio- 
nadas  nos  portos  do  império.  Ord,  252,  16 
Outubro  1840. 


as  pessoas  de  suas  guarnições  c  tripulações 
podem  síiliir  do  império  sem  passaporte. 
Dec.  Reg.  Pi.^g.  120.  31  Janeiro  1842,  art. 
79;  Dec.  278,  1  Abril  1843. 

commandantes  que  admillirem  ou  occultarcm 
passageiros  sem  passaporte  cm  que  penas 
incorrem.  Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  art. 
80,  que  declarações  farão  a  respeito,  arl.  85. 

os  indivíduos  pertencentes  á  sua  tripulação 
não  necessilão  titulo  de  residência.  Reg.  120 
31  Janeiro  1842,  arl.  94,  §  2. 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  de  guerra  estrangeiras :  soccorr^ 
e  reparos  por  causa  de  naufrágio,  arribada 
ou  outro  sinistro  quando  julga-sc  despesa 
urgente,  e  como,  conforme  o  art.  48  Lei 
4  Outubro  1831;  Dec.  Iõ8,  7  Maio  1842, 
arl.  1 ,  S  8. 

—  as  cartas  que  trouxerem  pagão  porte  qual,  e 
como. — Vid.  Correios.  Dec.  254  29  No- 
vembro 1842,  art.  2,  excepto  as  dos  pa- 
quetes inglezes,  art.  12,  suas  penas,  arl.  14* 


tem  visita  de  saúde.  Dec.  268,  29  Janeiro  1843, 
art.  14 ,  c  ancoradouro  de  quarentena  arU 
15  ,  (juando  mandarem  malas  e  oíTicios  etu 
e^^caleres  de  fora  da  barra,  devem  lambem 
remelter  a  caria  de  saúde,  arl.  31. 


as  mercantes  fretados  nos  portos  do  império 
para  servirem  como  parle  das  esquadras 
estrangeiras,  alé  que  dia  pagão  ancoragem- 
Ord.  7.'  18  Janeiro  1844. 


5âo  obrigados  a  levar,  e  como,  malas  de 
correios. — Vid.  Correios.  Dec.  Re^^  399, 
21  Dezembro  1844,  arls.  172,  176,  18f. 


géneros  despachados  para  consumo  das  es- 
quadras estacionadas  no  Rio  da  Prata , 
declarou-se  serem  suhjoilos  a  direitos  de 
exportação.  Ord.  7  Novembro  1845.  [Jorru 
n.  321.) 


para  uso  da  esquadra  americana  se  mandará© 
despachar  livres  provisões  conforme  o  arL 
91,  §  8  do  Reg.  22  Junho  1836.  Av.  13 
Janeiro  1849.  (tíúr.  7996.) 


Vid.  Embarcações  da  armada  nocionaí.  —  Av.  24 
Marco-c  17  Setembro  1849,  &c. 


provisões  para  a  esquadra  dos  Estados-Unidoí 
se  mandarão  despachar  livres.  Av.  11  Julh« 
18/é9.  (Diar.  8150.) 
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EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  de  guerra  eslrangeiras :  despa- 
cho livre  de  objectos  e  géneros  para  seu 
uso  ,  como  se  despacharáõ  livres  de  dircilos. 
Dec.  Reg.  633 ,  28  Agosto  18JÍ9,  art.  1 ,  §  5 
(Diar.  8199).  declarado  por  Circ.  5  No- 
vembro 1849.  (Diar,  8248.) 


EMBARCAÇÕES:  matricula  dos  saveiros,  botes 
e  canoas  que  navegào  no  porto  do  Rio  de 
Janeiro  ordenou-se,  e  como.  Off.  19  Julho 
1809  (Coll.  Nab.);  Ord.  19  Julho  1810 
(ColL  ciL) ;  Porl.  24  Janeiro  1829.  {Coll.  cit.) 


imposto  sobre  as  de  três ,  dous  e  um  mastros, 
e  de  barra  fora ,  e  as  de  menor  lote  de 
barra  dentro,  como  lanchas,  botes,  sa- 
veiros e  canoas ,  creou-se  em  beneficio  do 
banco  do  Brasil.  Alv.  20  Outubro  1812.  §  3; 
suspenso  o  §  8  por Port.  1. "25  Janeiro  1823. 
{Coll.  Nab.) 

declarou-se  que  o  imposto  comprehendia  as 
embarcações  e  canoas  de  serviço  particu- 
lar» exceptuadas  unicamente  as  jangadas, 
canoas  e  barcos  de  pescaria ,  e  os  de  indi- 
gentes reconhecidos,  c  como.  Prov.  l.*24 
Novembro  1813,  §  4.  {Coll.  Nab.) 

forão  alliviadas  do  imposto  as  canoas  de  serviço 
particular  e  de  pescaria ,  ficando  subjeitas 
as  que  se  alugào  e  andão  a  frete  cm  trans- 
porte de  géneros  que  nâo  pertenção  aos  do- 
nos das  mesmas.  Dec.  10  Dezembro  181A. 


autorisou-se  arrematação  do  imposto  na  Bahia 
havendo  lanço  vantajoso.  Prov.  2.'  16  Ja- 
neiro 1818.  {Coll.  Nab.) 

sobre  propinas  de  sua  arrematação  no  Rio 
de  Janeiro.  —  Vid.  Res.  3  Julho  1818  an- 
nexa  á  Res.  3  /a/Ao  1822.  (ColL  Nab.) 

conforme  Dec.  10  Dezembro  1814  negou-se 
isenção  do  imposto  pedida  a  respeito  de  um 
barco,  e  porque.  Res.  2.'  28  Setembro 
1822.  (Coll.  Nab.) 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES:  mandou-se  continuar  na  isen- 
ção de  pagarem  o  imposto  as  estrangeiras 
cujos  donos  nâo  residem  no  Brasil ,  em 
observância  do  §  8  do  Alv.  20  Outubro 
com  a  declaração  da  Port.  24  Maio  1x16. 
PorL  3.*  20  Fevereiro  1823.  {Coll.  Nab.) 


—  declarou-se  que  o  imposto  era  perpetuo,  e  só 
a  applicaçào  temporária.  Res.  3.'  12  Março 
1823.  (Coll.  Nab.)  -  Vid.  Prov.  30  Dezem^ 
bro  1826.  {Coll.  cit.) 


— •  passou  a  ser  arrecadado  na  meza  do  consulado. 
Port.  12  Maio.  5.*  15  Julho  1823.  {Coll. 
Nab.)  —  Vid.  Dec.  Instr.  4  Fevereiro  1823; 
Reg.   14  Janeiro  1832,  infra. 


—  seu  imposto  mandou-se  oa  Praia-Grande  ar- 
recadar pelo  juiz  de  fora.  Port.  29 [Novembro 
1824.  {Coll.  Nab.) 


para  serem  isentas  do  imposto  devem  seus 
donos  mostrar  queellas  nâo  navegarão.  Res. 
3.*  11  Outubro  1825.  (Coll.  Nab.) 


sobre  commissão  pedida  por  ex-contractador 
do  imposto.  Res.  3.*  8  Abril  1826.  (ColL 
Nab.) 


— -  ordenou-se  que  as  miúdas  e  de  pesca  no  Rio 
de  Janeiro  tivessem  escripto  o  numero  e  o 
nome  do  districto.  Port.  1.*  23  Junho  1826. 
{CoU.  Nab.) 


declarou-se  que  o  imposto  não  comprehendia 
as  estrangeiras,  e  porque.  Res.  6.*  6  Julho 
1827.  {ColL  Nab. ) 


sobre  forma  de  arrematação  do  contracto  na 
Bahia.  Res.  2.*  26  Novembro  1827.  {CoU. 
Nab.) 


*-  que  devessem  traxer  as  de  pequeno  porte  no 
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EMBARCAÇÕES 


Rio  de  Janeiro,  o  nome  do  districlo,  e  si 
são  de  frete  ou  particulares,  e  como  obti- 
verão  licença  ,  ordenou-sc.  Perl.  2/i  Janeiro 
1829  (Coll.  Nab.);Xv.  idein.  {Ind.  Aíb. 
¥crb.  Embarcações» ) 


EMBARCAÇÕES:  ordenoií-se  que  se  nào  admil- 
tissem  na  meza  do  consulado  a  despacho 
as  lanchas  sem  apresentarem  documento 
aulhenlico  por  onde  se  reconheça  sua  ver- 
dadeira qualidade.  Port.  30  Agosto  1830. 
(CoíL  Nab,) 


seu  imposto  mandou-se  na  Bahia  cobrar  por 
administração.  Rcs.  1.*  2i  Dezembro  1830. 

(ColL  Nab'.) 


escalere»,  barcos,  faluas  e  embarcações  miú- 
das devem,  e  como,  ser  numeradas.  Vid. 
Ancoradouros.  Reg.  13  Dezembro  1831 , 
art  32. 


seu  imposto  como  continuou  a  ser  arrecadado 
nas  mezas  de  diversas  rendas.  Reg.  1^  de 
Janeiro  1832,  arts.  1,  21,  22. 


seu  imposto  sobre  as  quenavegão  de  barra  fora, 
inclusive  as  estranf^eiras,  com  quem  haja 
I ratados  ,  e  a  contribuição  sobre  ellas  para  a 
junta  do  commercio,  são  artigos  de  receita 
geral.  Lei  24 Outubro  1832,  art.  78,  §  l\.  Lei 
58.80ulubrol833,  art,  31,  §ú.  Lei '243,  30 
Novembro  1841,  art.  9  ,§  6(5 ;  e  como  arre- 
cadado nas  mezas  do  diversas  rendas.  Reg. 
•2()  Marro  1833,  art.  2,  §g  8,  9;  art.  23, 
§3  10,  11;  art.  W,  g  7;  arrecadação  dos 
impostos  de  despacho  uiarilimo ,  sello  de 
passaportes,  farol,  imposto  annual,  con- 
Iribuições  para  junta  do  commercio,  para 
a  saúde ,  sua  visita ,  para  a  Misericórdia  e 
hospitaes  do  caridade,  para  secretaria  da 
junta  do  commercio,  cartório  d'alfandega  e 
despachante,  art,  48;  seus  despachos  livres, 
arf.  AO;  seu  carregamento,  quando  e  como 
deve  ler  logar,  art.  04;  como  punidos  os 
cxlraviadores  dos  impostos,  arts.  õ5,  56; 
substituído  pelo  Dec.  Reg.  30  Maio  1836, 


EMBARCAÇÕES 


arts.  73,  §  1  ;  76.  §  4;  89  a  91 ,  106,^1 
{CoLL  Planch.)  ;  Reg.  22  Junho  1836.  ait 
lOi,  115,  §  15.  {ColL  cit.) 


EMBARCAÇÕES :  seu  imposto  denominado  <fe 
banco  passou  a  comprehender  as  estran- 
geiras, houvesse  ou  não  tratados.  Lei  58,  • 
Outubro  1833,  art.  30,  §  2;  art.  31,  §6. 

—  seuproductofoi  applicado  para  fundo  do  banc# 
do  Brasil,  cujo  estabelecimenio  se  projectou. 
Lei  59,  8  Outubro  1833,  art.  5,  §  2;  man- 
dou-se  guardar  em  separado  até  resoluçãa 
da  assembléa.  Ord.  5  Dezembro  1833  (Man. 
Coílcct.);  deu- se  regulamenlo  á  sua  cscrip- 
turação.  Reg.  5  Dezembro  1833  (ColL  Typ. 
Nac,)\  niandou-se  incorporar  á  receita  gc« 
ral.  Lei  40,  3  Outubro  1834,  art  38; 
mandou-se  arrecadar  na  corte  pela  rece- 
bedoria do  município.  Reg.  6  Dezcmbr* 
1834,  art.  1,  §  38,  e  art.  16. 


sobre  os  barcos  deve  ser  pago  o  imposto  no 
mesmo  acto  do  lançamento  ,  podendo  con- 
ceder-se  a  espera  de  15  dias.  PorU  30 
Abril  1835. 


continuou  o  seu  imposto  a  pertencer  á  receitt 
geral.  Lei  70,  22  Outubro  1836,  art.  14, 
S53. 


contribuição  para  os  hospitaes  de  caridade  na 
cidade  do  Rio  Grande,  S,  José  do  Norte  e 
Porto  Alegre  se  mandou,  e  como,  cobrar 
«las  embarcações  que  navegassem  com  des- 
tmo  aos  ditos  portos,  c  ahi  descarregassem. 
Res.  142,  20  Oulubro  1837. 


de  cabotagem  não  são  subjeitas  ao  antigo  im- 
posio  do  banco,  não  obstante  terem  sido 
isentas  do  de  ancoragem.  Ord.  1V»8,  31  Ja- 
neiro 1840. 


imposto  annual  sobre  os  barcos  de  navegaçãa 
interior;  sua  arrecadação  regulou  se.  Dec 
Reg.  361,  15  Junho  1844,  arts.  27  a  38. 
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EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  :  niandou-se  cobrar  o  imposlo 
(unicamente  quanto  ás  canoas)  das  que  se 
alugassem  c  andassem  a  frele  em  transporte 
de  géneros  que  não  fossem  dos  donos.  Av. 
13  Julho  ISW.  {Jorn.  204.) 


—  de  navegação  do  interior  não  devem  obter  li- 
cença semhaverem  pago  o  impostodei^SOO 
na  recebedoria.  Av.  9  Novembro  18/Í6  [Gaz. 
Off.  69,  1.»  voL] ;  Av.  10  dito.  {Gaz.  cit.  63.) 


declarou-se  quanto  devião  pagar  as  canoas  que 
negociâo  com  fazendas  seccas  e  molhadas 
nos  rios  do  interior.  Ord.  79,  80,  17  Abril 
1847. 


EMBARCAÇÕES  mercantes :  imposto  de  5  por  7© 
de  meia  sisa  de  suas  compras  e  vendas 
creou-se  em  beneficio  do  banco  do  Brasil. 
Alv.  20  Outubro  1812.  g  4;  suspenso  o  §  8 
por  Portaria  1,  25  Janeiro  1823.  {ColL 
Nab.) 


;—  inglezas  compradas  em  paizes  estrangeiros  por 
Brasileiros  para  serem  consideradas  brasi- 
leiras deve-se  satisfazer  o  ordenado  no  Alv. 
16  Setembro  I77a.  Res.  2.*  10  Março  1828. 

{Coll.  Nab.) 


—  não  se  paga  imposto  das  compradas  para  o 
serviço  da  armada  nacional,  e  porque.  Res. 
12.»  iõ  Janeiro  1830,  (CoU.  Nab.) 


mandou-se  na  Bahia  cobrar  por  administração. 
Res.  1.*  2a  Dezembro  1830.  {Coll.  Nab.) 


imposição  de  lõ  por  cento  se  mandou  cobrar 
da  venda  das  estrangeiras  que  passarem  a 
brazileiras ,  não  pagando  outro  a  titulo  de 
venda.  Lei  15  Novembro  1831,art.  51,§  11. 


seu  imposlo  de  meia  sisa  como  continuou  a 
ser  arrecadado  nas  mesas  de  diversas  rendas. 
Rcg.  14  Janeiro  1832,  arls.  1,  ft  a  14. 


II 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  mercantes:  os  impostos  de  o  e 
15  por  cento  são  artigo  de  receita  geral. 
Lei  24  Outubro  1832,  arl.  78.  §  5;  Lei  58. 
8  Outubro  1833.  art.  31.  g  5;  Lei  98,  31 
Outubro  1835,  art.  11,  §§  19,  48;  Lei  70, 
22  Outubro  1836,  art.  14,  §§  10,  54;  Lei 
243,  30  Novembro  1841,  art.  9,  §§  13,  67  j 
e  como  arrecadados  nas  mesas  de  diversas 
rendas.  Reg.  26  Março  1833 ,  art.  2 ,  §§ 
5,  6.  art.  23,  g  9,  art.  43,  substituído 
peloDec.  Reg.  30  Maio  1836,  art.  73,  g  1 ; 
84  a  88,  106,  g  2.  {Coll.  Planch.) 


—  mandou-sc  cobrar  os  15  por  cento  sobre  as 
vendas  das  estrangeiras  que  passassem  a 
brazileiras,  ainda  que  feitas  fora  do  império. 
Ord.  31  Agosto  1833. 


seu  imposto  foi  applicado  ao  projectado  banco 
do  Brazil.  Lei  59,  8  Outubro  1833,  art.  5. 
S  2 ;  mandou-se  guardar  até  resolução  da 
assembléa.  Ord.  5  Dezembro  1833  {MaUs 
Collect.);  deu-se  regulamento  á  sua  escrip* 
turação.  Reg.  5  Dezembro  1833  {Coll.  Typ. 
Nac.) ;  mandou-se  incorporar  ã receita  geral. 
Lei  40,  8  Outubro  1834 ,  art.  38. 


seu  imposto  se  não  cobra  das  conslruidas, 
sim  das  compradas.  Port.  3  Março  1835. 


o  imposto  de  15  por  cento  das  compradas  em 
paiz  estrangeiro  deve  cobrar-se  ealculan- 
do-se  a  differença  do  cambio  pelo  do  dia 
em  que  se  verificar  o  pagamento.  Ord.  10 
Abril  1835. 


—  no  imposlo  das  nacionaes  que  passarem  a  es- 
trangeiras não  se  lanção  os  bilhetes  sem 
apresentar-se  ao  administrador  da  mesa 
para  verificar  si  ha  fraude.  Ord.  19  Feve- 
reiro 1836. 


brauleiras ,  quando  passarem  a  estrangeiras , 
na  occasião  da  sisa  cassa-se-lhes  o  passa- 
porte. Circ.  19  Agosto  1836. 
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EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  nicrcanles  :  os  5  por  cento  se 
devem  pagar  de  ambas  quando  se  celebre 
o  conlraclo  de  troca.  Ord.  17  Novembro 
1837;  Ord.  10/ 6  Abril  1843. 

—  direitos  de  5  e  15  por  cenlo  não  pagão  as 
compradas  para  o  estado,  Port.  27  Novem- 
bro 1837;  Ord.  18.*»  24  Fevereiro  I8/46. 


estrangeiras  que  passarem  a  possuidores  bra- 
zileiros  devem  como  taes  ser  consideradas 
desde  a  data  da  oscriplura  de  compra.  Ord. 
03,  31  Agosto  18A3. 


nacionaes  ou  estrangeiras  vendidas  particu- 
larmente, ou  em  hasla  publica,  por  ínna- 
vegaveis,  tenhão  ou  não  sido  condcmnadas, 
estão  subjeilas  ao  pagamento  da  respectiva 
sisa.  Ord.  98,  30  Novembro  1843. 


declarou-se  que  o  arl.  87  Rcg.  30  Maio  1836 
devo  ter  applicaçâo  na  occasião  do  paga- 
mento do  imposto  imoiediatamente  ao  acto 
da  compra  e  não  quando  já  muitos  annos 
são  passados.  Av.  1  Maio  1846.  {Jorn.  165.) 


conslruidas  em  pa!z  estrangeiro,  ainda  que 
por  ordem  o  conta  de  Brazileiro,  devem 
pagar  o  imposto  de  J5  por  cenlo  para  se 
considerarem  brazileiras.  Ord.  160,  31  De- 
zembro 18f|6. 


EMBARCAÇÕES  mercantes  :  is  nlou-sc  de  res- 
ponsabilidade carregadores  de  fazendas  que 
as  fazião  navegar  em  comboi  com  merca- 
dorias de  ausenles  cujo  consentimento  não 
tinhão.  Dec.  U  Abril  1808. 


guardas  da  rdíandeíja  para  seu  bordo. — Vid. 
Alfandegas.-' kv^,  10  Junbo  1808. 


estrangeiras  :  interprete  para  as  que  entrassem 
no  Rio  de  Janeiro  creou-se  c  com  que  ven- 
cimento. Dec.  10  Novembro  1808.  iColl. 
Nab.) 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  mercantes  :  seus  mestres,  pata 
sabirem,  preslavâo  juramento  de  não  levar 
a  seu  bordo  carpinteiro  algum  de  macbado 
sem  passaporte  e  licença.  Av.  2.'  14  No- 
vembro 1808.  (Coll.  Nah,) 


seus  mestres  quando ,  e  como ,  devião  apre- 
sentar listas  de  equipagem  couforme  osarls. 
31 ,  32  e  37  das  Inslr,  29  Março  1797;  At. 
15  Novembro  1808  {Coll.  Nab.);  additadai 
em  Ord.  3  e  Av.  30  Dezembro  1808.  {Coll. 
cit,) 


nacionaes  e  estrangeiras:  regulou-se  a  forma 
por  que  juslificarião  a  legitimidade  e  pro- 
priedade porlugueza  e  vistos,  antes  de  obte- 
rem passaporte.  Av.  9  Março  1809.   iColL 

NabA 


em  Pernambuco  que  emolumentos  pagariio 
de  entrada  e  sabida  ao  patrâo-mór.  Ord. 
11  Março  1809.  (ColL  NaL) 


carregadas  de  madeiras  como  erão  visitadas 
pelo  arsenal  de  marinha.  Ord.  8  Abril  1809. 
{Coll.  Nab.) 


ordenou-sc  que  ninguém  sabisse  das  que  en- 
trassem no  Rio  de  Janeiro  ou  a  cilas  fosse 
sem  ter  vindo  a  visita  do  ouro.  Av.  15  Abril 

1809.    {Coll.  Nab.) 


sobre  os  \icIos  da  maneira  adoptada  de  re- 
crutar a  terça  parle  de  suas  tripulações  para 
preencher  as  da  armada.   Av.  !.•  17  Abril 

1809.  {ColLNab.) 


os  géneros  e  matérias  primas  para  sua  pri- 
meira conslrucção  e  armação  ficarão  sub- 
jeitas  á  metade  dos  direitos  nas  alfandegas. 
Alv.  28  Abril  1809,  §  7. 


despachante  para  o  prompto  desembaraço  dis 
que  sahissem  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  • 


^ 
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dos  passageiros  que  nellas  se  transporlassem 
creou-se  sem  ordenado  algum.  Dec.  7  Ju- 
nho 1809.  {CoU.  Nab.) 


EMBARCAÇÕES  mercantes:  seus  passageiros, 
apprehendídos  sem  passaporte ,  ordenou-se 
que  fossem  logo  levados  ao  inlendenle  da 
policia.  Ord.  12  Agosto  1809-  {CoU.  Nab.) 


—  declarou-se  que  á  secretaria  da  marinha  ficava 
pertencendo  conhecer  quando  se  requeres- 
sem passaportes,  si  as  embarcações  devião 
levar  a  seu  bordo  capollào  e  cirurgião  na 
ibrma  ordenada  pelas  leis  referidas.  Res, 
21  Selembro  1809  {CoU.  Nab.);  e  como. 
Av.  2  Março  1810.  (CoU.cit.) 


entradas  com  sal  nâo  se  deixaráõ  sabir  sem 
depositar  no  armazém  da  administração 
ineiade  do  dito  género.  Av.  27  Outubro 
1809.  (CoU.  Nab.) 


providencias  para  se  não  demorarem  nas  sa- 
bidas por  causa  dos  exames  das  derrotas  e 
pilotos.  Oflf.  30  Dezembro  1809.  (CoU.  Nab.) 


suas  boticas  como  serão  visitadas  quando 
estivessem  para  seguir  viagem.  Alv.  22  Ja- 
neiro 1810,  §  Jâ  {CoU.  Our.  Pr.)  Edit.  27 
Março  1817  {B.  Carneiro,  addit.  l.**) 


deu-se  regimento  á  provedoria  da  saúde,  qua- 
rentena de  navios,  exame  de  sanidade  de 
viveres,  &c.  Alv.  22  Janeiro  1810;  e  emo- 
lumentos e  quaes.  Alv.  28  Julho  1810. 


da  costa  da  Africa  determinou-se  sua  visita » 
e  como.  Alv.  12  Fevereiro  1810. 


portuguezas  e  britannicas  que  favores  obti-t 
verão  sobre  direitos  de  porto,  &c.  $  pro- 
vas de  sua  nacionalidade.  Trat.  2.*  19 
Fevereiro  1810,  arts.  3,  4,  5.  N.  B.  o  art. 


n 


EMBARCAÇÕES 


6  foi  declarado  em  Not.  17  Junho  1810 
{B.  Carneiro,  addit.  1/)  —  Vid.  Av.  7  Feve- 
reiro 1811,  eU,  infra. 


EMBARCAÇÕES  mercantes  britannicas:  seus  de- 
sertores deverão,  e  como,  ser  entregues  ao 
cônsul.  Trat.  2.*  19 Fevereiro  I8l0,art.  lâ. 


britannicas  e  portuguezas  accordou-se  que 
poderiuo  conduzir  géneros  e  mercadorias 
de  qualquer  qualidade  pertencentes  aos  ini- 
migos do  outro  e:itado.  Trat.  2/19  Fevereiro 
1810,  art.  26;  menos  de  contrabando  de 
guerra,  art.  27. 


britannicas  ou  portuguezas  naufragadas  como 
serião  soccorridas  accordou-se.  Trat.  2.*  19 
Fevereiro  1810,  arU  29. 


paquetes  inglezes:  que  privilégios  forão  con- 
cedidos para  seu  estabelecimento.  Gonv.  19 
Fevereiro  1810,  arts.  3,  4,  5. 


as  malas  dos  correios  e  cartas  avulsas  como 
seriâo  recebidas.  Av.  9  Maio  1810;  Av.  23 
Setembro  1812;  Porl.  1.*  81  Janeiro  1825. 

(CoU.  Nab.) 


portuguezas  de  que  isenções  gosavão  sobre  o 
commercio  da  China.  Garts.  Regs.  30  Maio 
e  2  Junho  1810. 


mestres  das  de  cabotagem  se  mandarão,  e 
como,  ouvir  para  exames,  e  quaes,  nas 
costas.  Ord.  14  Agosto  1810.  (CoU.  Nab.) 


que  despachassem  das  capitanias  ordenoa-se 
que  levassem  passaportes  assignados  pelos 
respectivos  governadores.   Av.    29 
e  10  Setembro  1810.  {CoU.  Nab.) 


Agosto 


sobre  uma  que ,  havendo-se  em  Philadelphia 
despachado  para  pescar  na  costa ,  navegara 


62. 
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ein  alio  ícar,  e,  indo  ú  Inglaterra 


illegal- 


mente  mudara  de  nome  c  nacionalidade,  c 
que  em  razão  disto  íòra  requerido  pelo  côn- 
sul americano,  que  a  embargara,  se  con- 
demnasse  e  julgasse  pertencente  á  sua  na- 
ção. —Vid.   fícs.    1    Oíttubro  1810.    (Coll. 


EMBARCAÇÕES  mercantes  :  providencias ,  e 
quaes ,  para  se  não  demorarem  as  matri- 
culas de  suas  equipagens.  Av.  IS  Outubro 
1810.  {Coll.  Nab.) 


—  que  entrassem  no  porto  do  Maranhão  orde- 
nou-se,  para  evitar  conflictos,  que  logo 
fossem  visitadas  pelo  guarda-mór  da  alfan- 
dega. Dec.  20  Dezembro  1810.  (Coll.  Nab.) 


portuguezas  que  condições  devem  ler  para  se 
considerarem  laes.  AIt.  li  Fevereiro  1811, 
S  28,  declarado  pelo  Dec.  19  Novembro 
1811,  publicado  pelo  Edil.  O  Fevereiro  1812. 
(/?.  Carneiro,  Extr.  1.") 


declarou-se  quando  se  reputarião  de  propríe- 
dade  portugueza  ou  britannica,  posto  que 
de  constrncção  estrangeira.  Av.  7  Fevereiro 
1811  (Coll.  Delg.);  Dec.  9,  Prov.  22  e  27 
Maio  1811  (Coll.  Nab.)  ;  Port.  11  Fevereiro 
1818  {Coll.  Delg.)  ;  2  Av.  27  Abril  1813  an- 
nexosàRes.  6."  16  Agosto  1823  {Coll.  Nab.); 
Prov.  10  Junho  1813  {Coll.  cit.) ;  Conv.  em 
Port.  9 Novembro  181 3,  Sg  1 , 2  {Co«.  Z)e/g.); 
Edil.  10  Janeiro  1815.— Vid.  Ah.  25  Abril 

1818,  S  8 (Co//.  O.  Pr,);  Port.  23  Oatubro 

1819.  {Coll.  Delir.) 


prescreveu-sc  o  expediente  a  que  círlào  sub- 
jeitas  as  vindas  de  portos  estrangeiros  para 
serem  admittidas  a  despacho.  Alv.  20  Junho 
1811 ,  declarado  pela  Port.  11  Junho  1812 
(Coll.  Delg.),  suspenso  pelo  Alv.  22  Setem- 
bro 1812;  para  cuja  execução.  Av.  7  No- 
vembro 1812  anncxo  á  Res.  5.*  16  Agosto 
1823  (Coll.  Nab.) ;  Port.  11  Fevereiro  1818 
{Coll.  Delg.) ;  2  Ar.  27  Abril  1818,  annexos 
á  cit.  Res.-5.*  16  Agosto  1823/ro//.  Nab.); 


EMBARCAÇÕES 


Port.  29  Abril  1813  (ColL  Ddg.j;  Prov.  10 
Junho,  e  Av.  30,  Instr.  31  Agosto,  Av.  9 
Setembro  1813,   annexos   á  Res.   5.^  cit. 

(ColL  Nab.) 


EMBARCAÇÕES  mercantes:  obrigações  de  seus 
mestres  e  equipagens  no  alijamento.  —  Vid. 
Alijamento. 


—  sobre  artigos  concertados  com  o  ci>nsul  bri- 
lannico  para  despacho  das  de  sua  nação  na 
alfandega.  —  \id.  Res.  28  Setembro  1811. 
{Coll.  Nab.) 


—  que  por  sinistro  tiverem  necessidade  de  con- 
certar não  pagão  direitos  de  baldeação.  Dec. 
7  Dezembro  1811. 


sua  entrada,  descarga,  visita  de  descarga, 
fiança  9  embargos  regulárão-se  para  obser- 
rancia  do  foral.  Prov.  20  Março  1812.  {ColL 
Nab.) 


sobre  irregularidades  e  malversações  na  alfan- 
dega do  Maranhão  a  respeito  de  seu  des- 
pacho, &c.,  &c.  — Vid.  Res.  20  Maio  1812. 

{Coll.  Nab.) 


crime  commcltido  a  bordo  de  uma  nacional 
no  alto  mar,  suppridas  as  nullidades  da 
devassa  mandou-se,  cessando  a  duvida  sobre 
jurísdicção  local,  julgar  na  Casa  da  Suppli- 
cação.  Dec.  1.*  12  Fevereiro  1813.  {ColL 
Nab.) 


porluguczas  e  argelinas:  accordárão-sc  con- 
cessões de  paz,  art.  1;  entrada,  commercio, 
provimento  do  necessário ,  art.  2 ;  regislo 
uma  vez  que  não  subão  mais  de  duas  pes- 
soas para  examinar  papeis  e  passaportes, 
art.  5;  não  apprehensão  de  objectos  ini- 
migos sob  sua  bandeira ,  e  bem  assim  das 
mercadorias  dos  contractantes  em  navio 
inimigo,  levando  salvo-conducto,  art.  6; 
refugio  a  embarcações  portuguezas  em  cas« 
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de  serem  atacadas  da  inimiga ;  mio  consen- 
tindo porém  que  esta  saia  atraz  da  porlu- 
gucza  senão  passadas  vinte  e  quatro  horas, 
havendo  a  este  respeito  reciprocidade  com 
os  navios  argelinos,  arl.  7;  auxilio,  e  como, 
prestado  no  caso  de  naufrágio,  art.  8.  Trat. 
13  Julho  181  :i  {Coll.Delg.) 


EMBARCAÇÕES  mercantes  empregadas  no  com- 
mercio   de   escravos  :   regulou-se   sua   ar- 
Alv.  2Í  Novembro  1813.— Vid. 


queaçao, 
Port.XI  Agosto 


1821.  {Coli.  Nab. 


de  quaesquer  nações  franqueou-sc  que  en- 
trassem nos  portos  do  Brazil,  o  ás  nacionaes 
que  sahissem  para  quaesquer  estrangeiros. 
Dec.  18  Junho  181 A  {CoLL  Our.  Pr.);  exe- 
cutado por  Edil.  7  Julho  181  í.  [ColL  Typ. 
Nac.) 


e  quaes  forâo  excluídas  da  prohibiçuo  do  com- 
mercio  de  escravos  ao  norte  do  equador. 
Trat  com  Inglaterra  22  Janeiro  1815,  arts. 
i.  A;  addicionado por  Conv.  28  Julho  1817, 
arts.  1 ,  3 ,  5,  7, 12;  Insir.  annexas  n.""  2, 
arts.  A  a  8;  Reg.  annexo  n."*  3,  art.  7  {ColL 
Our.  Pr.) ;  Av.  U  Julho  1821,  annexo  á 
Port.  7  Fevereiro  1825  {CoU.  Nab.);  decla- 
rações a  respeito.  Res.*  13  Dezembro  1822 
e  1823.  (ColL  Nab.) 


de  coberta  nacionaes  ou  estrangeiras  forão 
subjeitas  à  imposição  de  80  r^.  por  tonelada 
cm  Pernambuco  para  melhoramento  do 
porto.  Alv.  28  Abril  1815. 


portuguezas  aprezadas  e  depois  retomadas  por 
potencia  alhada,  sobre  seus  fretes.  Edit.  15 
Julho  1815.  [B,  Carneiro,  mappa.) 


—  em  quaes  leria  logar  a  visita  dos  sobrecel- 
lentes  e  as  lotações  de  tripulação  conforme 
Av.  1  Julho  1815.  Cert.  U  Agosto  1815. 
(ff.  Carneiro,  Extr.  i.) 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  mercantes:  quaes  devem  levar 
cirurgião.  Res.  2."  6  Novembro  1815.  {B. 
Carneiro  y  addiL  1.");  Port.  16  Junho  1817. 
{/?.  Carneiro,  c/í.) 

—  os  recibos  das  multas  dos  tiros  que  da  forta- 

leza de  Santa  Cruz  se  lhes  fazem ,  mandá< 
rão-se  recolher  á  junta  do  arsenal  do  exer- 
cito. Av.  18  Março  1816.  (ColL  Nab.) 

—  inandou-sc  cumprir  religiosamente  a  Prov. 

29  Dezembro  1760  e  Av.  20  Julho  1799 
sobre  necessidade  de  levarem  capellão. 
Prov.  2.»  17  Junho  1816.  (ColL  Nab.) 


estrangeiras  não  podem  fazer  o  commercio  d*i 
porto  a  porto  nacionaes.  Port.  23  Novembro 
1816  (ColL  Delg.);K\.  15  e  Prov.  2.'  17 
Julho  1826;  Av.  2.«  11  Janeiro,  e  Av.  22 
Fevereiro  1828.  {ColL  Nab.),  excepto  no 
caso  de  fome,  e  como.— Vid.  Lei  25  Setem- 
bro 1827,  art.  2. 


seus  donos  respondem  até  o  valor  delias  e  do 
frete  pelos  factos  culposos  de  seus  prepostos 
—  os  mestres.  Dec.  3  Janeiro  1817.  IColL 
Nab.) 


empregados  no  commercio  da  costa  da  Mina 
tinbão  por  juiz  os  ouvidores  das  alfandegas. 
Prov.  13  Fevereiro  e  21  Abril  1817.  {ColL 
Nab.) 

hespanhólas :  prohibio-se  armarem-sc  nos 
portos  do  Beino^Unido  para  fazerem  o  com- 
mercio de  escravos.  Av.  17  Fevereiro  1817. 
{B.  Carneiro,  addit.  1.®) 


sua  sabida  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  que 
havia  sido  suspensa ,  declarou-se  íicar  livre. 
Nol.  2  Abril  1817.  {B.  Carneiro,  addit.  !.<>) 

nacionaes  nos  portos  do  Báltico  e  Mar-Braaco : 
a  seu  respeito  se  participarão  certas  pre- 
cauções. Av.  12  Agosto  1817.  (Ind.  Alb. 
vcrb.  Embarcações.) 
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ESIBARCAÇOES  mercantes  porluguezas  empre- 
gadas DO  conimercio  de  escravos  e  captu- 
radas pelas  forças  novaes  inglezas;  sobro 
reclamaçfio  dos  proprietários  e  inleressados 
nellas.— \id.  Rcs.  '2'2  Setembro  1817  e  Edit. 
iU  Janeiro  ÍSi^  (CoU.  Nab.);  Res.  2!x  Julho 
1820;  Av.  Res.  ^k  Janeiro ;  Av.  ÍQ  Abril; 
Rcs.  10  Dezembro  1821;  Port.  7  Fevereiro 
1822;  Rcs.  30  Agosto  1824 ,  annexas  d  Rcs. 
m  Abril  i8Z0.   {CoU.   Nab.) 


estrangeiras  ficárâo  pagando  o»  mesmos  direi- 
tos de  tonelada,  pharóes,  ancoragem,  &c., 
que  as  portuguezas.  Alv.  25  Abril  1818, 
§11,  declarado  pelo  Dec.  9  Dezembro  1819 
{CoU.  Delg.);  Edit.  8  Janeiro  1820. 


francezas:  declarou-sc  o  formulário  dos  alies- 
tados  que  devcrião  seus  capitães  apresentar 
nas  alfandegas  de  Portugal.  Av.  21  Novem- 
bro 1818  (ÇoU.  Delg.),  mandado  cumprir 
por  Port.  10  Maio ,  e  por  Av.  15  Junho  e 
Port.  IA  Agosto  1819  (CoU.  Nab.) 


portuguezas  empregadas  no  commercio  de 
escravos  que  tocassem  no  Cabo  de  Boa- 
Esperança  publicou-se  que  o  governo  bri- 
tannico  resohèra  não  Ibes  dar  auxilio  algum 
nem  mantimentos ,  salvo  o  caso  de  ali  serem 
impelHdas  por  tempo,  perigos  do  mar  e 
accidentcs  imprevistos  e  inevitáveis.  Av.  11 
Dezembro  1818.   (CoU.  Nab.) 


de  construeçâo  estrangeira  compradas  até  á 
publicação  do  Alv.  25  Abril  1818  gosào  da 
graça  neste  concedida.  Res.  17  Fevereiro 
era  Port.  2.-  23  Outubro  1819.  {CoU.  Delg.) 


os  géneros  destinados  para  consnmo  das  tri- 
pulações e  sobrccel lentes  necessários  forão 
declarados  livres  de  direitos.  Port.  29  Ou- 
tubro 1819.    {CoU.  Delg.) 


portuguezas:  formulários  de  que  devem  usar 
os  cônsules  nacionaes  para  logalisarem  sua 
carga.  Port.  20Novembro  1819.  (CoU.  Delg.) 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  mercantes:  limitações  postas  ao 
commercio  com  a  Ilha  Maurício  pelo  go- 
verno britannico  coramunicârão-se  con 
Av.  4,  Circ.  18  Dezembro  1819,  annexas 
ao  Trat.  17  Agosto  1825,  art.  10.  (CotL 
Nab.) 

—  deu- se  nova  forma  ás  suas  cartas  de  saode. 

Res.  16  Dezembro  1819.  (InJ.  Alb.  verb. 
Cartas.) 

—  que  nos  respectivos  portos  tiverem  entrada 

por  franquia  como  se  deveráõ  despachar. 
Prov.  13  Março  1820. 


nellas  só  até  ô  por  cento  do  seu  capital  corria 
risco  a  Sociedade  de  Seguros  Restauradora. 
Conds.  18  Abril  1820,  §  11  (Coll.  Nab.); 
idem  a  companhia  Retribuição.  Conds.  16 
Novembro  1827,  §  10.  {CoU.  cit.) 

gratificação  ao  secretario  do  governo  de  Per- 
nambuco pelos  seus  passaportes.  —  VW. 
Prov.  12  Fevereiro  1821.  (CoU.  Nab.) 

declarou-se  que  a  disposição  do  Alv.  24  Maio 
1765  é  extensiva  ao  premio  dos  seguros 
marítimos.  Ass.  363,  24  Maio  1821  (CoU. 
yjss.)  —Vid.  r^i  20  Outubro  1823,  arts.  1, 2. 

como  se  facão  sem  despacho  visitas  e  registo. 
Dec.  Instr.  30  Julho  1821.— Vid.  Port.i.^ 
10  Dezembro  1824.   {CoU.  Nab.) 

nacionaes  ou  estrangeiras  que  importa&sera 
sal  pagavão  desle  direitos  diversos.  Prov.  10 
Janeiro  1822.  [ColL  Nab.) 


nacionaes  que  levassem  escravos  conforme  o 
Alv.  14  Outubro  17õl  prestavão  fiança  de 
não  as  conduzir  a  dominios  estrangeiros. 
Res.  1.»  28  Setembro  1822.  (Coll.  Nab.) 


que  estivessem  a  sahir  para  portos  estrangeirei 
ordenou*se  à  alfandega  lhes  não  desse  to- 
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pacho  sem  o  participar  ao  correio.  Porl.  18 
Novembro  182-2.   (ColL  Nab.) 


EMBARCAÇÕES  mercanics :  ordenou-se  que  não 
se  deixassem  saliir  ncllas  passageiros  sem 
passaporte.  Tort.  26  Novembro  18-22.  (Coíl, 
Nab.) 


■—  estrangeiras:  sobre  não  admissão  de  uma  a 
despacho  por  não  trazer  papeis  de  bordo 
legalisados  pelo  cônsul  portuguez.  Port.  8 
Dezembro  1822.   (Colí.  Nab.) 


—  brazileiras  ou  porluguczas :  seu  dcspaclio  para 
Portugal  suspendcu-se,  c  para  Hespanba 
s6  debaixo  de  fiança  se  mandou  conceder. 
Port.  40  Dezembro  1822  (ColL  Nab,) ;  e  com 
a  fiança  uma.  Porl.  1,"  17  dito.  {ColL  cit.) 


uma  ingleza  concedeu-se,  sem  exemplo, 
isenção  dos  novos  direitos  impostos  pelo 
Dec.  12Novembro.  Porl.  21  Dezembro  1822. 
(ColL  Nab.) 


•rdenou^se  que  nuo  pudessem  sahir  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro  de  noite  sem  ordem  do 
commandante  da  fortaleza  de  Santa  Cruz, 
quer  fossem  nacionaes  quer  estrangeiras. 
Porl.  30  Dezembro  1822.  {ColL  Nub.) 


nacionaes  ou  estrangeiras 


condições  o  van- 
tagens, &c. ,  das  que  se  armassem  cm  corso 
contra  Portugal.  Alv.  Reg.  30  Dezembro 
1822.— Vid.  caj),! ,  ort.  1  a  7,  cap,  2,  art.  7 
a  9,  15^  Ciip,  H  art,  7,  9,  10,  cap.  li,  art.  7. 


ordenou-sc  que  seus  donos  dessem  os  nomes 
dos  navios  ao  director  dos  lelegraphos  na 
corte.  Port.  â."  23  Janeiro  1823.  [ColL  Nab.) 


sabida  de  uma  ingleza  {)ara  portos  da  Bahia 
concedeu-se,  e  porque,  carregada  de  géne- 
ros. Porl.  1.»  20 Fevereiro  1823  (ColL Nab.); 
declaròu-se  livre,  Porl.  1.*  23  Julho  1823. 
{ColL  Nab.) 


EMBARCAÇÕES  mercantes:  portugueza,  seques- 
trada no  tempo  da  Independência ,  que  des- 
tino leve  o  mediante  que  providencias.  Prov. 
1,'  18  Abíil  1823.   (ColL  Nab.) 


na  córle  mandou-se  cessar  como  illcgal  a 
gratificação  que  percebia  o  secretario  do 
governo  das  armas  de  emolumentos  pagos 
pelas  que  sahião  do  porto.  Res.  19  Abril 
1823.   {ColL  Nab.) 


ordenou-se  que  dessem  entrada  na  alfandega 
em  que  prazo  conforme  o  foral.  Port.  i.' 
9  Julho  iS23.  [ColL  Nab.) 


apresadas  pela  esquadra  brazileira  como  serão 
inventariadas  pelo  auditor  geral  da  marinha. 
Porl.  20  Julho  1823  {ColL  Nab.);  Port.  18 
Dezembro  1823.  {ColL  cit.) 


porloguezas  sequestradas  aulorisou-se  que 
fossem,  e  como,  vendidas,  e  porque.  Res. 
l.«  25  Setembro  1823  {CoU.  Nab.);  Res.  7 
Dezembro  182i.  {CoU.  cit.) 


a  uma  estrangeira  que  de  Lisboa  viera  com 
géneros  portuguezes  permillio-se  licença 
para  carregar  géneros  brazileiros  para  o 
mesmo  porto.  Res.  23  Outubro  1823.  {ColL 
jyab.) 


brazileiras:  declarou-se  só  a  ellas  pertencer  a 
importação  de  mercadorias  da  Ásia  á  visla 
do  Alv.  li  Fevereiro  1811 ,  §  28 ,  e  porque, 
Prov.  28  Novembro  1823. 


portugueza  sequc^lrada  por  ler  entrado  na 
Bahia  quando  occupada  pelos  Portuguezes, 
foi  livre  do  sequestro  por  mostrar  haver  en- 
trado em  porto  diverso  do  despachado  obri- 
gada por  uma  inimiga.  Res.  3.*  23  Dezembro 
1823  {ColL  Nab.);  outra  por  ser  o  passa- 
porte errado.  Re».  1."  24  Janeiro  1824 
(CoU.  c/í.;  — Vid.  Port.  28  Fexerciro  1824 
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{Colí.  cit.)— ;  sobre  uma  rcsliluiçâo  sob 
título  de  entrada  por  abalroação  prove- 
niente de  temporal. — Vid.  Res,  1.*  9  Se- 
lembro  1824  {ColL  cit,)  — ;  sobre  outra 
fundada  em  ter  vindo  o  dono  para  o  Brazil 
confiado  no  Dec.  ÍU  Janeiro  1823.  Rcs.  25 
Setembro  182ik  {ColL  Nab.);  outra  em  razão 
de  residência  de  mais  trinta  annos  no 
Brazil.  Res.  2.»  2  Dezembro  1824.  (Coll. 
cit.) 


EMBARCAÇÕES  mercantes :  providencias  para 
que  não  sahissem  passageiros  de  bordo  daâ 
que  entrassem  no  Rio  de  Janeiro  brazileiras 
ou  estrangeiras  sem  as  visitas  do  costume. 
Port  31  Dezembro  1823  {Coll.  Nab.);  Port. 
1.»  10  Janeiro  1824.   [Coll.  cU.) 


—  apresadas,  julgadas  improcedentes»  como  se 
mandou  pagar  seu  valor  aos  apresadores  na- 
cionaes.  Fort.  23  Janeiro  1824.  (Coll.  Nab.) 


parte  em  uma  presa  negou-se  a  commandante 
de  nayio  da  armada ,  fóra  outras  penas ,  por 
have-la  feito  sem  bandeira  nacional ,  &c. 
Sentenç.  h  Blarço  1824,  modificada  pela 
que  está  annexa.  Res.  1.*  15  Setembro  1825. 
{Coll.  Nab.) 


a  umabespanhóia,  fretada  para  conducção  de 
tropa,  que  indemnisação  de  prejuízos  se 
mandou  pagar.  Res.  1.*  1  Abril  1824  {Coll. 
Nab.);  sobre  outro  fretamento  pela  inten- 
dência da  marinha,  cujo  processo  se  julgava 
duvidoso  o  êxito.  Port.  21  Agosto  1826 
{Coll.  cit.);  como  se  mandou  pagar  o  freta- 
mento para  conducção  de  recrutas  que 
depois  foi  rescindido  sem  culpa  do  capitão. 
Res.  1.'  5  Julho  1827.   {Coll.  Nab.) 


sobre  requerimento  de  um  proprietário  de 
navio  pedindo  frete  que  fora  processado 
em  nome  do  capitão  íallecido  que  o  havia 
transferido,  procuração  para  cobrança  a 
negociante  qne  fallira  depois  de  haver  pas- 
sado a  procuração  a  outro,  e  este  ainda  a 
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oulro  ;  resolveu -se  quem,  e  como,  leria 
direito  ao  embolso.  Res.  1."  7  Agosto  1824. 
(ColL  Nab,) 


EMBARCAÇÕES  mercantes  apresadas  no  tempo 
da  independência  declarou -se  que  sua 
venda  deveria  ser  feita  pelos  fiscaes  da  fa- 
zenda publica,  e  não  em  leilão  publico  por 
particulares,  e  porque.  Res.  2.'  11  Setem- 
bro 1824  [ColL  Nab.);  ordenou-se  á  alfan* 
dega,  e  como.  Prov.  1."  1  Outubro  1824* 
{ColL  cit.) 


—  sobre  visita  negada  a  uma  estrangeira  em  que 
faltarão  ao  manifesto  caixões  em  que  vinhão 
pesos  hespanhoes ,  mandou-se  observar  o 
cap.  19  do  foral  de  Lisboa.  Res.  3.*  16  De- 
zembro 1824.   (ColL  Nab.) 


nacionaes  ordenou-se  que  se  lhes  não  desse 
despacho  de  sabida  para  as  províncias,  sem 
apresentarem  os  seus  capitães  certidão  de 
terem  a  seu  bordo  degredados,  ou  de  os 
não  haver  para  o  logar  do  seu  destino* 
Port.  2."  25  Maio  1825.  (ColL  Nab.) 


devem  justificar,  e  como,  a  falta  degenero 
que  houverem  carregado.  Res.  1.*  31  Haio 
1825.  {ColL  Nab.) 


petrechos  bellicos  encommendados  pelo  go- 
verno e  carregados  em  embarcações  in- 
glezas  forão  engeitados ,  e  porque.  Res.  2.* 
3  Março  1825  (ColL  Nab.) —\id.  Res.  5 
Agosto  e  29  Novembro  1826.   {ColL  cit.) 


brazileiras  e  portuguezas  e  cargas  apresadas, 
accordou-se  que  serião  reciprocamente  res- 
tituidas  ou  seus  proprietários  indemnisados. 
Trat.  29  Agosto  1825,  art.  7  {CoU.  Our.Pr.)i 
para  cuja  execução,  Port.  3.*  26  Junho 
1826  {CoU.  Nab.);  Av.  U  Julho  1826  {CoU. 
Our.  Pr.) ;  Inslr.  31  Março  1827 ,  annexai 
às  Inslr.  3  Setembro  1827.  (ColL  Nab.) 
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EMBARCAÇÕES  mercantes  que  atracarem  á 
alfandega  não  devem  ler  fogo  a  bordo ,  po- 
dendo cozinhar  no  arsenal  de  marinha. 
Porl.  2.-  30  Agosto  1825.   (ColL  Nab.) 


—  estrangeiras  nào  podiào,  conforme  o  Alv.  4 
Fevereiro  tSli ,  importar  no  império  fa- 
zendas da  China,  o  que  c  só  pcrmittido  ás 
nacionaes.  Res.  \  Outubro  1825;  Prov.  20 
Março  c  2.»  19  Agosto  1826.  (ColL  Nab.) 


estrangeiras  ordenou-se  que  fossem  previa- 
mente intimadas  do  bloqueio  no  porto  de 
Buenos-Ayres  quando  a  clle  se  dirigissem , 
c  isto  na  forma  da  Port.  17  Dezembro  1825, 
e  para  que  íim  e  como.  Av.  2A  Dezembro 
1825;  Av.  29  Novembro ,  Av.  6  e  Prov.  5.» 
10  Dezembro  1826.   {Cotl.  Nab.) 


sobre  recusa  de  pagamentos  de  direitos  de 
entrada  e  sabida  de  escravos  importados  de 
Angola,  &c.  Res,  7.»  8  Abril  1826.  {Coll. 
Nab.) 


declarou-se  como  se  authenlicariâo  os  docu- 
mentos das  embarcações  e  cargas  brati- 
leiras  para  gosarem  da  exclusiva  admissão 
em  Portugal  em  reciprocidade.  Prov.  !.• 
22  ePort.  21  Abril  1826.  {Coll.  Nab.) 

brazileiras  e  portuguezas :  que  declaração  de- 
vem fazer  os  seus  mestres  para  trazerem  as 
malas.  Prov.  2.«  22  Abril  1826.  [Coll.  Nab.) 


sobre  restituição  de  direitos  de  uma  amarra 
vinda  em  um  navio  hamburguez.  Res.  2.* 
27  Maio  1826.   {Coll.  Nab.) 


brazileiras  e  francezas  que  direitos  de  portos 
e  ancoradouros  paguem  accordou-se.  Trat. 
6  Junho  1826,  ari.  12;  que  condições  exi- 
gem para  ser  consideradas  taes,  art.  13,  e 
addicional,  7  Junho  1826,  art.^  2;  seus 
attestados  como  serão  feitos,  art.  19;  em 
caso  de  naufrágio  como  serão  soccorridas, 
art.  23. 
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EMBARCAÇÕES  mercantes:  para  que  não  lo- 
cassem em  portos  inimigos  com  infracção 
do  bloqueio  providenciou-se,  e  como,  exi- 
gindo-se  fiança.  Prov.  1."  17  Julho  1826 
{CoU.  Nab.),  revogada. 


—  declarou-sc  que  a  indemnisação  de  uma  e 
seu  carregamento  arrematada  na  Bahia  por 
sequestro  a  titulo  de  propriedade  portu- 
gueza  devia  ser,  e  porque,  pedida  por  ac- 
ção ordinária  competente.  Res.  3.'  12  Se- 
tembro 1826.  (ColL  Nab.) 


ordenou-sc  que  fossem  esciupulosamenle  vi- 
sitadas para  evitar  introducção  de  moeda 
falsa  dos  portos  estrangeiros.  Av.  10  Outu- 
bro 1826.  (ColL  Nab.) 


—  estrangeiras  que  navegassem  com  passaporte 
para  os  portos  bloqueados ,  em  que  caso  se 
ordenou  fossem  apprehendidas.  Av.  29  No- 
vembro, Av.  6  Dezembro  1826.  {ColL  Nab.) 


seus  capitães  que  obrigações  contrahem,  ecomo 
devem  satisfazè-las  conforme  as  leis  do  Im-» 
perío.  Res.  1/  8  Maio  1827.  {CoU.  Nab.) 


brasileiras  e  inglezas :  duvidas  entre  os  mes- 
tres e  tripulações  como  seráõ  decididas, 
art  3 ;  franqueza  na  sua  entrada  e  com- 
mercio ,  excepto  o  costeiro ,  art.  10 ; 
direitos  de  porto,  art.  11;  condições  de 
sua  nacionalidade,  art.  12;  madeiras  de 
construcção ,  e  tudo  que  servir  para  arma* 
mento,  declarou* se  contrabando  de  guerra, 
art.  15;  em  caso  de  naufrágio  como  seráõ 
auxiliadas ,  art.  18  Trat.  17  Agosto  1827. 


visitas  dos  intendentes  do  ouro  cessarão,  tendo 
só  logar  no  caso  de  denuncia  de  extravio  de 
ouro.  Lei  15  Setembro  1827 ,  art.  3. 


estrangeiras  ou  nacionaes  que  conduzissem 
comestiveis  e  medicamentos  ás  províncias 
ameaçadas  de  fome  de  que  favores  goza- 
vão.  Lei  26  Setembro  1827,  arts.  1  a  3. 
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EMBARCAÇÕES  mercantes  neutras  apresadas  : 
suas  reclamações  são  decididas,  e  como, 
pelo  conselho  supremo  militar.  Dcc.  U  Ou- 
tubro 1827. 


que  praso  de  demora  na  viagem  sem  noticias 
é  necessário  conforme  a  O.  liv.  1 ,  tit.  62, 
§  38 ,  para  que  se  julgue  morlo  quem  na 
dita  embarcação  houver  partido ,  afim  de 
devolver-se  a  herança  a  seus  herdeiros.  Res. 
15  Novembro  1827*. 


brasileiras  e  anseaticas :  accordou-se-lhcs  fran- 
queza dos  portos,  art.  1;  nacionalidade 
delias,  art.  2;  direitos  de  porto,  art.  3, 
Conv.  17  Novembro  1827. 


estrangeiras  obtiverão  poder  importar  no  Im- 
pério mercadorias  da  Ásia,  e  como.  há  27 
Novembro  1827.  (Co/Í.  Our.  Pr.)  Yid.  Res. 
6.*  à  Dezembro  1827.  (ColL  Nab.) 

brasileiras  e  austríacas :  franqueza  de  entrada 
DOS  portos  accordou-se,  arts.  1,2;  menos 
com  objectos  de  contrabando  de  guerra ,  oa 
objectos  reservados,  ou  de  porto  a  porto 
nacional,  art.  S;  direitos  de  porto,  art.  U; 
condições  de  sua  nacionalidade,  art.  5, 
Trai.  29  Novembro  1827. 


sobre  uma  ingleza  aprisionada  no  Rio  da  Prata 
e  trazida  para  o  Rio  de  Janeiro ,  onde  foi 
obrigada  a  descarregar,  e  que  sendo  jul- 
gada má  presa,  pedia  sabida  sem  pagamento 
de  direitos ,  deu-se  solução ,  qual  e  porque , 
obrigando- a  a  2/i  por  7o  «o  caso  de  querer 
despachar.  Res.  6.*  29  Novembro  1827. 
(Coll.  Nab.) 

fraocezas :  sobre  condições  para  se  exigirem 
os  15  por  7o  àe  importação.  Av.  2.*  17 
Janeiro  1828.  [Coll.  Nab.) 


francezas  detidas  em  Montevideo :  a  seu 
peito  e  das  cargas  a  seu  bordo  como  se  man- 
dou proceder.  Pror.  !.•  29  Fevereiro  1828. 
{Coll.  Nab.) 
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EMBARCAÇÕES  mercantes  inglezas  compradas 
por  Brasileiro  devem  preencher  o  Air.  16 
Setembro  177/i  para  poderem  as  merca- 
dorias carregadas  pagar  15  por  7o<  R^^*  ^* 
10  Março  1828.   {Coll.  Nab.) 


— -  brasileiras  e  prussianas  :  franqueza  de  entrada 
accordou-se,  art  6,  7;  commercio  c  di- 
reitos, art.  8,  9,  Trai.  9  Abril  1828. 


quaes  e  como  serão  seguradas  pela  sociedade 
de  seguros  mútuos  brasileiros,  arts.  1,  2, 
a.  6, 14,  15,18,  21,  22,  2S,  33,  35,36,  37. 
Dec.  Cond.  29  Abril  1828.  {Coll.  Nab.) 


sobre  pagamento  de  uma  que  sendo  apresada^ 
fora  incorporada  á  marinha  de  guerra.  ^ 
2.*  6  Maio  1828.  {ColL  Nab.) 


que  proporção  deve  haver  entre  sua  caiga  m 
os  recrutas  que  deverem  conduzir.  Ar.  20 
Maio  1828.  {Coll.  Nab.) 


apresadas :  reformarão-se  sentenças  Ao  catt^ 
selho  supremo,  concedendo-seindemmsa^ 
por  injusto  apresamento  e  detenção  de  cas- 
cos e  carregamentos,  mandando-se  entre- 
gar aos  captores  carga  inimiga,  depois  de 
avaliada ,  subjeita  porém  ao  frete  íntmro,  e 
à  restituição  aos  proprietários,  quando  as 
neutras  o  mesmo  obtivessem  do  Brasil.  Dec. 
21  Maio  1828.  [Coll.  Nab.) 


devem  trazer  carta  de  saúde  para  terem  des- 
pacho nas  alfandegas;  e  também  dos  côn- 
sules as  que  vierem  do  estrangeiro.  Pror. 
2  Junho  1828  {Coll.  Nab.);  como  e  onde 
devião  entrega-la.  Port.  17  Junho  183& 
{Coll.  cit.) 


—  estrangeiras  não  podem  desembarcar  e  ve 
nos  portos  do  império  mercadorias  m 
naes,  ainda  que  para  occorrer  a  ooaeettos. 
Prov.  27  Junho  1828.  {Coll.  Naê.) 
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EMBARCAÇÕES  mercantes  apresadas  e  julgadas 
más  presas :  sobre  deverem  on  não  pagar 
ancoragem  do  tempo  em  que  estiverem 
surtas  no  porto.  Vid.  Res.  23  Julho  1828. 
{Coll.  IV ab.) 


—  francezas  e  brasileiras:  accordoii-se  não  po- 
derem ser  tomadas ,  apresadas  ou  condem- 
nadas ,  quando  se  destinarem  a  portos  blo- 
queados sem  ter  havido  intimação  previa , 
quando  e  como  feita.  Gonv.  21  Agosto  1828. 
(Coll.  Nab.) 


quaesquer ,  menos  as  nacionaes »  que  impor- 
tassem no  império  mercadorias  portugue- 
zasy  conforme  o  arL  10  do  Trat»  pagavão 
15  por  ^|^,  de  direitos  das  referidas  merca- 
dorias. Av.  l/l  Outubro  1828.  {Coll.  Nab.) 


brasileiras  e  dinamarquezas  :  accordoa*se 
franqueza  de  entrada  e  sabida»  direitos  de 
porto,  seu  commercio,  art.  2;  com  que 
excepção,  art.  3;  direitos  de  passagens» 
art.  6;  condições  de  nacionalidade,  art  6; 
auxílios  no  caso  de  presa  ou  naufrágio,  art. 
9,  Trat  26  Outubro  1828. 


brasileiras  e  americanas :  accordou-se  liber- 
dade da  navegação ,  art.  3 ;  e  de  commercio, 
art.  à ;  direitos  de  capitães  relativamente 
à  consignação  e  venda  de  géneros ,  carga , 
descarga  c  remessa  dos  navios,  art.  6 ;  isen- 
ção de  embargo  e  detenção,  art.  7;  per- 
missão de  refugio  e  asylo  por  causa  de  tem- 
poraes,  piratas,  e  inimigos,  art.  8;  direito 
de  reclamar  a  restituição  das  tomadas  por 
piratas  dentro  da  )urisdicção  territorial , 
art,  0;  auxilio  por  naufrágio  ou  deteriora- 
ção, art  10;  privilegio  da  bandeira  sobre 
a  carga  inimiga ,  arts.  IA  >  16  ,*  limitação  do 
commercio  no  contrabando  de  guerra ,  art 
16;  e  dos  legares  bloqueados,  art  17;  na 
detenção  dos  navios  em  alto  mar  por  cansa 
do  contrabando,  salvo  em  que  caso,  art« 
18;  necessidade  da  intimação  previa  do 
bloqueio  para  captura  na  entrada  e  sabida , 
art.  19;  formalidades  de  visitas ,  art  20; 
quaes  os  papeis  de  bordo  necessários  e  cer- 
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tificados  de  carga,  art.  21 ;  não  necessidade 
do  visitas  ás  comboiadas,  art  22;  qnaes  os 
tribunaes  a  quem  incumba ,  e  como ,  jul- 
gamcnti<)  de  presas,  art  23;  não  acceitação 
de  cartas  de  marca  contra  qualquer  dos  con- 
tractantcs ,  art  24 ;  direito  de  reclamar  seus 
desertores,  art.  31. 


EMBARCAÇÕES  mercantes  brasileiras  e  dos  Pai- 
zes-Baixos,  accordou-se  sua  livre  entrada 
nos  portos,  art  2;  nacionalidade  delias 
como  provada,  art  A;  direitos  de  porto, 
art  5;  Trat  20  Dezembro  1828. 


sua  inspecção  de  saúde  nos  portos  do  império 
foi  e  como  regulada.  Dec.  Rcg.  17  Janeiro 
1829,  explicado  no  §  13  pelo  Av.  1.*  28 
Outubro  1831  {Coll.  Nab.);  snbstituido  pelo 
9  Julbo  1833  raaxime,  arts.  7  a  13,  20  a 
h2.  —  Vid.  Inspecção  de  Saúde. 


obrigações  de  seus  mestres  e  capitães  a  respeito 
das  malas  do  correio.  —  Vid.  Correio  Geral» 
^Dec.  Reg.  6  Março  1829,  arts.  109  a  121. 
Res.  7  Junho  1831,  art  6. 


despacho  ãs  que  entrarem  e  sahirem  declarou» 
se  não  poderem  dar  os  juízes  de  paz.  Av* 
27  Junho  1829.  (Coll.  Nab.) 


americanas  apresadas:  convénios  ajustados 
pelos  commissarios  brasileiros  e  americanos 
para  pagamento  de  reclamações ,  e  como  , 
se  approvíirão.  Dec.  10  Setembro  1829. 
(Coll.  Nab.) 


que  pertencessem  c  se  dedicassem  na  pes* 
caria  das  ilhotas  dos  Abrolhos  na  Bahia, 
de  que  privilégios  ficarão  gozando.  Dec.  17 
Setembro  1829. 


costeiras  com  aguardente  da  terra  e  assucar 
onde  deverião  fundear  na  corte.  Port.  1.* 
12,  alterada  pelas  2  Port  19  Novembro 
18^9,   (Coll.  Nab.) 

$1. 
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EMBARCAÇÕES  mercantes:  os  paquetes,  nos 
portos  menos  frequentados  por  embarcações 
do  guerra,  recebem  réos,  oíTiciaes  e  sol- 
dados de  umas  para  outras  províncias.  Ciro. 
7  Janeiro  1830.  (ColL  Nab.) 


revogado  o  Alv.  3  Fevereiro  1810,  regulou- 
se  a  forma  do  seu  despacho  maritimo  na 
mesa  de  diversas  rendas.  Lei  10  Setembro 
1830,  arts.  A,  5,  para  cuja  execução  Dec. 
Instr.  3  Dezembro  1830;  Instr.  8  Março 
1831  explicado  o  art.  2  das  primeiras  por 
Dec.  29  Abril  1831  {CoU.  Nab.);  ampliado 
o  art.  1  por  Dec.  3  Novembro  1831  {ColL 
Nab.) ;  Reg.  26  Março  1833 ,  arls.  A,  6,  &c. 
—  Vid.  Reg.  30  Ma/o  1836. 


nacionaes  não  podem  ter  por  mestres  ÍQdi?i« 
duos  estrangeiros.  Port.  7  Dezembro  1830. 
(CoU.  Nab.) 


os  commandantes  dos  paquetes  não  podem 
fazêJos  sahir  sem  ordem  do  director  do 
correio »  conforme  os  $$  i  ^  10  das  Instr. 
IA  Maio  1829.  Off.  9  Dezembro  1880.  (Co». 
Nab.) 


quem  fornecer  a  nações  inimigas  para  fazer 
guerra  ou  hostilidades  contra  o  império 
commelte  um  crime,  ecomo  punivel.  Cod. 
Crim.  art.  71. 


quando  commeltem  pirataria  e  como  são  pu- 
nidos os  autores,  &c.  Cod.  Crim.  art.  82, 
§§2,  3,  A,  5;  arls.  83,  8A. 


estrangeiras :  ordenou-se  que  seus  marinhei- 
ros estivessem  a  bordo  ao  pôr  do  sol  no  dia 
25  de  Março.  At.  3.^23  Março  1831.  {ColL 
Nab.) 


mandou-se  proceder  por  cárcere  privado  a  sou 
bordo  praticado  por  um  capitão  estran- 
geiro. Av.  2.*  5  Maio  1831.  (ColL  Nab.) 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  mercantes  brasileiras   não  são 
obrigadas  a  levar  a  bordo  capellães  neoi 


cirurgiões. 


Lei  7  Junho  1831. 


deu-se  destino ,  e  qual ,  aos  emolumentos  exis- 
tentes nas  juntas  de  fazenda  pelos  passa- 
portes de  navios.  Res.  8  Junho  1831. 


que  trouxerem  Africanos  livres ,  como  e  so¥ 
que  cautelas  os  poderàõ  desem|>arcar.  Av. 
ft.»  e  Instr.  2  Agosto  1831.  (ColL  Nab.) 


vindas  de  portos  contagiados  do  cholera- 
morbus  a  que  medidas  sanitárias  seriào 
subjeitas  declarou-se.  Av.  1.®  2.**  9,  Av,  !.• 
10  Setembro,  Av.  l.«  6  Av.  l.«  13  Outubro 
1881.  (ColL  Nab.) 


derâo-se  inslrucções  para  inspecção  dos  pa« 
quetes  nacionaes.  Av.  1."  e  Instr.  22  Se- 
tembro 1831  {ColL  Nab.);  sua  nova  es- 
cripturação  depois  que  ficarão  separados  do 
arsenal  ordenou*se.  Av.  1.^  28  Setemb» 
1881.  (ColLciL) 


que  importarem  Africanos  no  império :  como 
a  respeito  delias  se  proceda ,  penas  aos  com- 
mandantes ,  destino  dos  Africanos ,  e  com 
que  excepções.  Lei  7  Novembro  18S1,  arts. 
2,  3,  §  1;  arls.  4,  6,  8.— Vid.  Decr.  12 
AbrU  1832,  infra. 


seu  imposto  de  ancoragem.  —  Vid.  esta  paU- 
vra. 


—  uso  de  uma  lancha  para  pescaria  de  alto  e  con- 
servação do  peixe  vivo  concedeu-se»  ficando 
subjeita ,  na  sabida  e  entrada ,  ás  visitas  e 
registos  legaes.  Av.  11.*  17  Novembro  183K 

{ColL  Nab.) 


ordenou-se  que  de  todas  se  communicasfeoi 
os  nomes  dos  passageiros.  Av.  A.*  12  De- 
zembro 1831.  {CoU.  Nab.) 
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EMBARCAÇÕES  mercanles :  regulamento  de  seus 
ancoradouros  deu-se. — Vid.  Ancoradouros. 
Reg.  13  Dezembro  1831.  etc. 

—  regulou-se  a  forma  de  seus  manlfeslos  —  Vid. 
Alfandegas.  Rcg.  20  Dezembro  1831,  ele. 


em  descarga  ou  ã  carga :  nellas  podem  os  col- 
leclores  e  colleclores  geraes  dar  buscas ,  e 
como  e  para  que.  Reg.  8  Fevereiro  1832, 
art.  6,  S  C;  Reg.  \k  Fevereiro  1832,  arl. 
14 ;  para  cuja  execução  Av.  8  Março  1832. 
{Man.  Collect, ) 


cm  execução  da  lei  7  Novembro  1831  regulou- 
se  o  exame  nas  suspeitas  de  haverem  im- 
portado Africanos.  Dec.  12  Abril  1832;  3 
Av.  6,  Av.  7,  Circ.  12,  Av.  19  Junho;  Av. 
16,  Circ.  28  Agosto  1837;  pelos  subdelega- 
dos. Reg.  120 ,  31  Janeiro  1842 ,  art.  488. 


obrigadas  a  quarentena  conforme  o  §  3,  Alv. 
28  Julho  1810,  pagão  emolumentos  de  duas 
visitas.  Port.  9  Outubro  1832. 


despeza  com  seus  lotadores  supprimiu>se , 
passando  sua  inspecção  para  a  repartição 
da  marinha,  da  junta  do  commercio  em  que 
estava.  Lei  24  Outubro  1832,  art.  22,  §  14. 

que  entrassem  na  barra  de  S.  Francisco  oa 
Bahia:  autorisou-se,  e  como,  regulamento 
á  catraia  para  tal  fim  construída  e  com 
que  emolumentos.  Lei  2A  Outubro  1832, 
arl.  /i7. 


sua  arqueação.  -*  Vid.  esta  palavra. 
estrangeiras:  buscas  nellas  dadas  devem  ser 

presenciadas  pelos  cônsules  respectivos.  Av. 

31  Julho  1833. 


que  fazem  commercio  de  cabotagem  devem 
levar  guias  dos  géneros  que  importarem ,  e 
como  organisadas.  Em  Âddit.  ao  Reg.  16 
Julho  1832  e  26  Março  1833 ;  Reg.  13  Se- 
lembro  1833;  Circ.  17  Julho;  Ord.  3  Se- 
lembro  1835. 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  mercantes  de  cabotagem :  a  seu 
bordo  SC  punhão  guardas  de  visita  para 
obstar  o  extravio  de  direitos.  Ord.  5  Ou- 
tubro 1833. 


que  apresenlão  vestígios  de  haverem  importa- 
do Africanos  são  inspeccionadas  pelo  chefe 
de  policia ,  e  s6  depois  ficão  desimpedidas. 
Av.  15  Outubro  1833;  Av.  23  Agosto  1837. 


estrangeiras  sabidas  dos  diversos  portos  sem 
legalisarem  seus  documentos  não  devem 
ser  admittidas  a  despacho.  Circ.  21  Outu- 
bro 1833;  Circ.  6  Novembro  1835. 


nacionaes  ou  estrangeiras  como  são  visitadas 
na  entrada  e  sabida.  Av.  3  Dezembro  1833. 


que  entrarem:  delias  não  devem  os  juizes  de 
pai  cobrar  emolumentos  pelas  visitas  que 
são  ex  ofpcio.  Av.  3  Dezembro  1833. 

soas  matriculas  passarão  a  fazer-se  nas  mesas 
de  dirersas  rendas,  e  em  falta  pela  autori- 
dade policial  em  &  Paulo,  Espirito  Santo, 
Sergipe,  Alagoas,  Parabyba,  Rio  Grande 
do  Norte,  e  Ceara.  Dec.  Reg.  11  Janeiro 
1834,  art.  21. 


entradas  e  sabidas,  e  manifestos  devem  os  côn- 
sules do  império  fazer  registar,  e  como,  art. 
23;  mappas  das  nacionaes  e  estrangeiras 
entradas  e  sabidas,  com  lotação,  equipa- 
gem ,  qualidade  ,  quantidade  e  valor  das 
importações  e  exportações ,  e  como  orga- 
nisados,  arl.  3&;  capitão  deve  apresentar 
declaração,  e  qual,  ao  seu  cônsul  no  logar ; 
e  quaes  suas  obrigações  sobre  arribadas, 
avarias,  crimes  a  bordo ,  duvidas  entre  pes- 
soas da  tripulação,  marinheiros  desertores; 
preenchimento  de  tripulações,  mudanças 
de  capitães,  vendas  de  embarcações  por 
qualquer  motivo  e  sua  compra  como  deverá 
ser  feita,  participação  de  sabida  ao  cônsul, 
e  como ,  arls.  37  a  52;  exames  nas  apresa- 
das por  corsários  como  serão  feitos  pelos 
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coDsules;  julgamenlo,  denuncia  das  qae  fo- 
rem piratas,  arls.  &U  a  57  ;  salvagem  das 
naufragadas ,  e  coino  proveráõ  sobre  as  con- 
demnadas  e  abandonadas,  arU.  59  a  61 ; 
regresso  dos  indivíduos  pertencentes  ás 
abandonadas,  arls.  66  a  60,  70;  patentes 
de  corso  contra  inimigos  do  império  como 
podcráô  os  cônsules  brasileiros  conceder, 
arl.  78,  Reg.  14  Abril  183/|.  —Vid.  Reg. 
520,  li  Junho  1847,  infra. 

BíBARCAÇOES  mercantes  portuguesas  ficarão 
subjeitas  á  tisiia  e  mais  exames  praticados 
com  as  nacionaesy  quando  ha  desconfiança 
de  haverem  importado  Africanos.  Av.  26 
Setembro  ISSd,  e  como.  Av.  25  Marco  1837. 


nacionaes  ou  estrangeiras  que  estiverem  em 
perigo  como  seráò  soccorridas  pelo  inspector 
do  arsenal  de  marinha  na  corte.  Dec  Reg. 
13  Janeiro  183A,  arl.  83;  não  devem  fauiçar 
lastro  nos  ancortdooros,  arL  31. 


lièeDQa  com  vencimento  de  tempo  e  1/2  sirido 
Ibi  o  governo  aniorisado  a  conceder  aos  of- 
ficiaes  da  armada  qae  nellas  quisessem  em- 
barcar, há  15.«  97  Agosto  1885,  arL  8. 


de  vapor  da  companhia  do  Rio  Doce  como  se- 
não navegadas  e  com  que  pri?il<^ios.  — 
Yid.  Companhias,  Res.  28.*  17  Setembro 
1835,  arts.  1,  10;  Dec.  9  Agosto  1886. 


inglezas  conduúndo  degredados  de  que  signal 
devem  usar  para  serem  isentas  dos  direitos 
e  despezas  oe  porto,  conforme  Av.  11  Ju- 
nho 1885.  Av.  17  Janeiro  1886. 


brasileiras  e  portuguesas :  duvidas  entre  seus 
mestres  e  tripulações  decidem,  e  como,  os 
respectivos  eoosules.  Trai.  19  Maio  1836, 
art.  U;  liberdade  de  entrada  e  sabida,  arl. 
8;  direitos  deporto,  arL  9;  attestados  de 
mercadorias  nellas  carregadas  como  serão 
feitos;  os  que  commetterem  fraude  como 
castigados,  arl.  18;  auxilio  em  caso  de  nau- 
frágio, art,  19. 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  luercanles  :  exame  dos  passa* 
portes  e  manifestos  compele»  e  como,  ao 
administrador  da  mesa  de  diversas  rendas» 
art.  36,  §  5;  sua  arqueação  compele  aos 
arqucadores  da  mesa,  c  como,  arls.  il, 
117,  §§  7  e  8;  embarcações  sabidas  do 
Rio  de  Janeiro  para  portos  do  município, 
onde,  como  e  de  que  géneros  pagarão  di- 
zimo, art.  101;  matricula  nas  ditas  mesas, 
art.  106,  §§  12,  128  a  1A2;  mUppas  das 
que  houverem  entrado  de  portos  estrao- 
geiros  e  sabido  para  nacionacs  ou  estran- 
geiros, e  como  organisados,  arl.  117,  §  7; 
c  bem  assim  das  nacionaes  de  cabotagem» 
art.  cit,  §  8;  seu  despacho  marítimo,  arls* 
iUi  a  lõO;  seu  despacho  de  exportação  de 
géneros  do  paiz;  seu  exame,  calculo  e  paga- 
mento de  direitos,  conferencia  o  embarque; 
gcneros  do  paiz  para  gasto  das  embarcações 
estrangeiras  ou  nacionaes,  géneros  estran- 
geiros, art.  151  a  176;  navegação  de  cabo- 
tagem dos  géneros  do  paiz  e  estrangeiros  • 
arU.  177  a  189.  Dec.  Reg.  30  Maio  183d. 
(CoU.  Planch.) 


—  exame  de  seus  passaportes  o  manifestos «  o 
como»  incumbe  aos  inspectores  da  aUkn- 
dega.  Dec  Reg.  22  Junho  1886,  arU  SS» 
§  6 ;  e  tomar  as  entradas  e  juramentos  aeo 
commandantes,  art.  cit,  §  7;  conferencia 
dos  manifestos,  listas  de  descargas  e  outros 
documentos,  a  quem  incumbe,  art.  35,  $  5; 
visita  das  que  entrarem ,  ou  fundearem  ena 
franquia,  e  sobre  manifestos,  apprehensões 
de  mercadorias ,  visitas  de  descarga ,  distri- 
buição de  guardas»  inspecção  do  porto  e 
serviço,  &c.,  das  barcas  de  vigias,  ancora- 
douros, naufrágios,  art.  37,  §§  1  a  7;  es- 
crivão da  entrada ,  sua  obrigação  nas  visitas, 
art.  38,  §  1 ;  navios  de  vapor  não  são  sob- 
jeitos  a  direitos  de  consumo,  art.  91,  ^  7; 
e  bem  assim  os  géneros  que  as  embarcações 
trouxerem  para  seu  gasto,  art  ciL,  $  10; 
registo  das  embarcações  que  entrarem  oo 
porto,  e  para  as  que  vierem  de  fora  do  im- 
pério, e  para  as  costeiras,  e  como  orgaoi- 
sado;  termos  de  entradas  como  lavrados; 
lançamento  dos  manifestos ,  e  como  feifo« 
art.  116,  SS  1>  2»  3;  120;  regulamento  ~ 
portos ,  e  ancoradouros  e  sua  guarda » 
122  a  1(|/!| ;  obrigações  e  deveres  dos 
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mandanles  das  embarcações ,  e  sobre  ma- 
nifestos,  arts.  1^5  a  lô5;  suas  descargas, 
arl.  166  a  180 ;  da  entrada  das  mercadorias, 
seu  desembarque,  arl.  181  a  190;  confe- 
rencia e  sabida  das  mercadorias,  art.  233; 
liespacbos  de  reexportação,  baldeação  e 
franquia,  art.  238  a  2õ0;  entrada  e  des- 
carga em  portos  em  que  não  ha  alfandega, 
e  dos  naufrágios,  art.  293  a  305;  commercio 
de  cabotagem  de  mercadorias  estrangeiras, 
arb.  306  a  318.  {Coll.  Planch.) 


HBARCAÇÕES  mercantes :  alterou-se  o  art.  117 
Reg.  dos  correios,  reduzindo-se  a  dous  os 
dez  dias  para  participação  de  sabida.  Av. 
27  Fevereiro  1837,  elevados  a  cinco  em 
Alagoas.  Av.   21  Agosto  1837. 


paquetes  de  vapor:  concedeu-sc  privilegio  ã 
companhia,  e  com  que  condições  e  obri> 
gações.  —  Vid.  Companhias.  —  Dec.  e  arls. 
hi  Março  1837. 


%  emolumentos  dos  seus  passaportes  e  passes 
contÍQuào  a  cobrar-se  na  secretaria  da  ma- 
rinha conforme  o  Dec.  25  Agosto  1832.  Res» 
23.*  7  Agosto  1887. 


impedidas  pela  policia  partícipa-se  imme- 
diatamente  á  secretaria  da  justiça.  Av.  26 
Agosto  1837. 


surtas  nos  portos  não  pagão  direitos  dos  bois 
e  carneiros  e  porcos  para  consumo,  sim 
dos  para  viagens.  Port.  21  Novembro  1887. 


alterárào-se  disposições  dos  arts.  156.  227, 
228,  185;  35,  §  5;  205  a  207,  216,  240, 
243,  308,  115,  S  19  do  Reg.  22  Junho 
1836,  e  como.  Reg.  7.<>  19  Janeiro  1888. 


oniformisou-se  o  despacho  livre  dos  sobrecei- 
lentes  que  as  de  commercio  trouxerem  para 
o  seu  consomo  no  porto  e  toma-viagem. 
Reg.  34,  30  Março  1839. 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  mercantes  não  devem  trazer 
peças  montadas,  salvo  uma  de  pequeno 
calibre  para  signaes,  com  licença  da  alfan- 
degaefianço.  Av.  22 Maio  1839.  [Jorn.  131.) 


—  coodemnadas  pelas  commissõcs  mixtas  sob 
que  cautelas  devem  ser  vendidas  em  hasta 
publica.  Av.  4  Julho  1889.  {Jorn.  148.) 


determinou-sc  a  maneira  por  que  se  devem 
fazer  as  matriculas  das  tripulações  das  de 
longo  curso.  Av.  e  Instr.  278,  23  Dezembro 
1840. 


estrangeiras :  seus  passageiros  não  devem  des- 
embarcar armados  no  littoral  do  império ; 
e  como  serão  ellas  aaziliadas  e  soccorridas 
declarou-se.  Av.  9  Junho  1841.  {Jorn.  152.) 


foi  revogado  o  Av.  8  Novembro  1840  que  or- 
denou se  não  per|;untas8e  na  fortaleza  de 
Santa  Cruz— -de  onde  vinhão— •,  não  obri- 
gando a  Ynr  á  falia  as  que  não  podessem, 
quer  fossem  nacionaes  quer  estrangeiras. 
Av.  28  Junho  18&1.  {Jam.  167.) 


os  chronometros  para  seu  uso  são  isentos  do 
direitos.  Av.  321,  5  Outubro  1841. 


mestres  que  receberem ,  ou  occultarem ,  pas- 
sageiros sem  passaporte ,  em  que  penas 
incorrem.  R^.  120,  81  Janeiro  1842,  art. 
80;  que  declarações  farão  a  respeito,  art.  85. 


os  indivíduos  pertencentes  ás  suas  tripulações 
não  necessitào  titulo  de  residência.  Reg. 
120,  31  Janeiro  1842,  art.  94,  S  2. 

iin|»edtdas  pela  polida :  quando  o  juiz  de  paz 
linha  de  ir  a  seu  bordo,  na  cdrte ,  partici- 
paTa-o  ao  commandante  da  fragata  que  faz 
o  registo  do  porto»  por  oiBcio  ou  pessoal- 
mente. Av.  21  Fevereiro  1842.  {Jarn.  55.) 
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EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  mercanles  e  navios  que  se  per- 
derem e  derem  à  cosia  nas  praias  do  impé- 
rio, e  seus  carregamentos,  sendo  de  ini- 
migos, ou  corsários ,  são  bens  vagos.  —  Vid. 
Jiens  de  defuntos^  ele.  —  Dec.  Reg.  160,  9 
Maiol8A2,  arl.  'ò,$b, 

—  allerárão-se  as  disposições  do  Reg.  22  Junho 
I83ô,  art.  i(i5 ,  §  6.  sobre  alijamenlo. 
Dec.  203,  22  Julho  1842. 


penns,  e  quaes,  se  devem  inipôr  aos  com- 
mandantes  por  trazerem  mais,  ou  menos, 
mercadorias  do  que  as  constantes  dos  ma- 
nifestos.  Ord.  108 ,  9  Setembro  1842. 


—  de  cabotagem:  providencias  dcrâo-se  sobre 
as  que»  despachando  simuladameDte  para 
porlos  do  império,  se  dirigem  a  eslran* 
geiros.  Ords.  127, 128,  25  Novembro  18A2. 


as  cartas  que  nellas  vierem  pagão  porte ,  qaal 
e  como. —-Vid.  Correios.  —  Dec.  SfiA»  29 
Novembro  18A9»  art.  2 ;  soas  penas,  art  14. 


tisita  da  saúde  a  ellas:  reguloa-se  sua  ins- 
pecção nos  portos  do  império,  e  como. 
Dec.  268,  29  Janeiro  18^3,  arts.  8  a  11, 
13  a  30. 


que  iizerem  sua  ultima  descarga  no  porto  do 
Rio  de  Janeiro  são  subjeitas  à  disposição 
da  Ord.  30  Março  e  18  Abril  18&3;  Ord. 
^Malo  18&3.  (Jom.  \h%) 

Delias  podem  embarcar  os  imperiaes  mari- 
nheiros depois  de  servirem  seis  annos.  Dec. 
Reg.  30^1,  2JoDbol8a3,  art.  27. 

soas  apprehensões  por  quem  são  julgadas. 
Ord.  30  Junho  18A3.  (Jorn.  182.) 

naufragadas:  para  arrematação  de  seus  restos 
pagão-se  direitos  de  consumo.  Ord.  1  Agosto 
1843.  (Jorn.  287.) 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  mercantes  :  providencias  sobre 
as  que  de  portos  estrangeiros  com  fraude 
trazem  carregamentos  maiores  que  os  de- 
signados nosmanifestos»  e  fingindo  descarga 
total  tornão  asahirdamesma  maneira,  ele, 
derào-sc.  Ord.  22Fe?ereiro  18/ii.  [Jorn.  õS.j 


como  para  manifestos  devem  supprir  a  falta 
de  cônsules.  Ord.  23  Abril  1814  [Jorn.  113); 
Ord.  31  Maio  1845.  [SuppL  ao  Jorn.  176.) 


que  conduzem  colonos:  sua  ancoragem. — Vid* 
Ancoragem.  Dec.  Reg.  356,  26  Abril  1844, 


que  fazem  contrabando  de  páo-brasil.  —  Vid. 
Páo- brasil.  Dec.  Reg.  363,  20  Junho  1844, 


sello  de  seus  fretamentos  deve  ser  pago  por 
uma  só  vez,  à  vista  de  nola  assignada  pelo 
consignatário  ou  mestre.  Ord.  36 ,  20  Ju- 
nho 1844. 


alterou-se  a  disposição  do  art.  l&l  Reg.  22 
Junho  1836.  Dec.  Reg.  364, 30  Junho  1844. 

as  legações  brasileiras  podem  passar  passa- 
portes às  nacionaes  que  forem  matriculadas 
em  paizes  estrangeiros,  verificado  o  caso 
dos  arts.  133,  134  do  Reg.  30  Maio  1836. 
Off.  63,  2  Agosto  1844. 


ao  art.  145,  §  9,  Reg.  22  Junho  1836,  sobro 
apprehensões.  Ord.  13  Setembro  1844* 
(Jom.  265.) 


para  seu  despacho  nas  mesas  de  consulado 
que  documentos  se  devem  exigir.  Ord.  83, 
21  Setembro  1844. 


mandou-se  executar  o  regulamento  para  de9« 
pacho  de  seus  sobrecellentes.  Dec.  Reg.  382» 
9  Outubro  1844,  mandado  cumprir  por 
Ord.  123,  21  Dezembro  iSkU. 
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EMBARCAÇÕES 


KMBARCAÇOES  mercantes:  não  se  deve  permit- 
tir  licença  para  armazéns  sobre  agua;  os 
géneros  encontrados  a  bordo,  ainda  das 
innavegavcis ,  devem  ser  apprehendidos. 
Ord.  100,  29  Outubro,  Ord.  115,  21  No- 
vembro 1814. 


—  que  despachiio  para  portos  do  império :  a  fiança 
que  prestão  deve  ser  exigida  ainda  no  caso 
de  sabirem  em  lastro.  Ord.  101,  29  Outu- 
bro 1844. 


—  como  se  deve  proceder  no  caso  de  se  praticar 

a  fraude  de  embarcar  para  a  costa  d'Africa 
pipas,  etc,  de  farinha  despachadas  por  de 
agunrdenle.  Ord.  103.  29  Outubro  1844. 

—  os  géneros,  artigos  beIlico.>,  etc,  para  as  pro- 

víncias, excepto  Goyaz,  Minas,  Matto-Grosso, 
Rio  de  Janeiro,  devem  ser  conferidos  na 
presença  dos  mestres,  não  se  pagando  o 
frete,  ou  descontando-se  o  dos  objectos  que 
faltarem.  Circ.  18  Novembro  1844.  {Jorn. 
318.) 


pcp  na  corte  como  se  mandou  contractar  forneci- 
mento d'agua  para  ellas.  Av.  19  Novembro 
1844.  (/om.  815.) 


as  cartas  aue  trouxerem  são ,  e  como ,  rece- 
bidas pelos  correios.  —  Vid.  Correios.  Dec. 
Reg.  399,  21  Dezembro  Í8J14,  arts.  27  a 
31 ;  nas  embarcações  se  deve  facilitar  pas- 
sagem aos  pedestres  dos  correios  pagando 
elles  a  respectiva  taxa,  art.  163 ;  são  obri- 
gadas a  conduzir  malas,  e  como,  arts.  172 
a  182;  quem  receberá  as  cartas  aonde  não 
houver  agente  de  mar ,  art.  212;  não  pagão 
porte  as  relativas  ao  navio  e  negociação  até 
12/8,  art.  213;  os  commandantes  devem 
sob  que  penas  entregar  as  cartas  avulsas  que 
trouxerem,  etc,  arts.  227,  228,  explicados 
os  arU.  27,  212  por  Av.  18  Junho  1845. 
(Jorn.  185.) 


podem  ser  despachadas  com  pilotos  estran- 
geiros. Vid.  Ori.  ZO  Janeiro  1846.  {Snppt. 
ao  Jorn,  61.) 


li 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  mercantes :  producln  das  multas 
das  que  desobedecem  ao  regulamento  do 
porto  na  corte  é  arrecadado  pelo  director 
da  fabrica  da  pólvora.  Av.  31  Janeiro  1845. 
{SttppL  ao  Jorn»  51.) 


nas  matriculas  das  equipagens  deve  declarar- 
se  a  cor  do  individuo  além  das  demais  cir- 
cumstancias.  Ord.  8.°  5  Fevereiro  I8í5. 


sobre  multa  e  procedimento  que  se  deve  ter 
com  as  que  sabirem  sem  esperar  a  visita, 
cassando-se  os  passaportes  até  á  sahida. 
Ord.  5  Fevereiro  1845.  (Jorn.  53.) 


quando  devem  ser  feitas  a  seu  bordo  as  de- 
clarações de  fazendas  accrescidas  nos  ma* 
nifestos ,  conforme  o  Dec.  22  Julho  1842 ; 
e  quando  multadas  por  demora  em  dar  en- 
trada. Ord.  27  Fevereiro  1845.  {Jorn.  82.) 


quanto  devem  pagar  de  cada  tonelada  no  di- 
que secco  fluctuante.  Res.  844,  6  Abril 
1845,  art.  único  >  §  4* 


nas  suas  sabidas  recommendou-se  rigorosa 
observância  do  regulamento.  Ord.  24  Abril 
1845.  (Jorn.  121.) 


brasileiras  construidas ,  armadas  e  esquipadas 
nos  estaleiros  nacionaes,  de  200  toneladas 
ou  mais,  sendo  o  capitão,  piloto  e  contra- 
mestre, e  dous  terços  dos  marinheiros  bra- 
sileiros :  seu  proprietário  recebe  lO^JJ&OOO  rs. 
de  cada  tonelada  como  indemnisação  dos 
direitos  das  matérias  estrangeiras  empre- 
gadas. Lei  369,  18  Setembro  1845,  art.  36, 
para  cuja  execução  instrucçõcs  em  Ord.  59, 
25  Junho  1846. 


ao  art.  158  Reg.  22  Junho  1836  deu-se  expli- 
cação a  respeito  de  uma  que  viera  semma- 
nifesto,  e  em  lastro,  de  ilha  deserta.  Ord. 
2  Outubro  1845  (Jorn.  298);  Ord.  111 ,  ia 
Outubro  18&5. 
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K MB ARCA CO RS 


EMBARCAÇÕES  incrcanlos:  géneros  imporlados 
por  agua  pelo  interior  do  Brazil  só  gosão 
do  favor  da  Lei  18  Setembro,  art.  25 ,  sendo 
do  estrangeiro  transportados  em  navios 
brazileiros;  nas  lagoas  e  rios  interiores  não 
podem  navegar  as  embarcações  estrangei- 
ras.  Ord.    115,   18  Outubro  18-'45. 


—  protesto  contra  o  acto  do  parlamento  britan- 
nico  que  subjeitára  os  navios  brazileiros  que 
traficassem  em  escravos  ao  alto  tribunal 
do  almiraniado,  e  a  qualquer  tribunal  do 
\ice-almiranlado  dentro  dos  domínios  bri- 
lannicos.  Protesl.  22  Outubro  íSÍ\õ,  (Jorn. 
295.) 


recommendou-se  a  execução  do  cap.  18  Reg. 
22  Junho  1836  e  das  Inslr.  relativas.  Ord. 
Instr.  119,  25  Outubro  18àõ. 


execução  do  art.  177  Rcg.  22  Junho  1886 
ordenou-se  para  qne  se  não  carregassem 
grandes  barcaças ,  &c. ,  em  portos  sem  es- 
tações fiscaes ,  levando  géneros  >  sem  que  as 
mesas  de  consulado,  &c.,  tenhão  conheci- 
mento. Ord.  Ift  Novembro  1845.  [Jorn.  328.) 


em  quarentena  na  corte:  provedor  da  saúde 
pôde  altender  requerimento  de  lacullativo 
para  tratar  de  doentes  a  bordo.  Ord.  29 
Novembro  18í|5.   (Joiíi.  337.) 


providencias  sobre  entrada  e  sabida ,  ancora- 
douros, barcas  de  soccorro ,  matriculas  de 
tripulações,  prejuizos  c  damnos  causados 
peias  embarcações  entre  si ,  pela  capitania 
do  porto  em  o  Rio  Grande  do  Sul ,  derâo-se. 
Av.  183 ,  19  Dezembro  Í8.'|5. 


determinou-se  a  maneira  de  se  arrecadarem 
as  multas  pelos  tiros  da  fortaleza  de  Ville- 
gaignon  quando  passão  de  certa  posição. 
Av.  139,  19  Dezembro  1845. 


—  providencias  sobre  conferencia  de  arroz  com 


EMBARCAÇÕES 


os  manifestos,  conforme 
1836,  arts.  182,  183.  Av. 
[Jorn.  30.) 


o  Reg.  30  Maie 
13  Janeiro  18^6. 


EMBARCAÇÕES  mercantes  que  atracào  c  acabão 
a  descarga  são  visitadas  pelos  guardas  mo- 
res c  guardas  dos  portos,  c  como  e  para 
que  fiscalisação.  Av.  10  Fevereiro  1846. 
[Join.  68.) 


—  os  manifestos  da  carga  tomada  nos  portos  ilo 
império  para  os  estrangeiros  de\em  ser 
devolvidos  aos  mestres,  nos  portos  onde 
forem  completar  sens  carregamentos.  Ord. 
15."  12  Fevereiro  IS^iO. 


sobre  multa  por  apprehensuo  de  embarcação 
com  mercadorias,  escravos  nella  achados  e 
divisão  do  producto  da  arrematarão.  Ord. 
23.°9Marçol8í6. 


como,  em  que  casos  e  sob  que  despesas, 
serão  auxiliadas  pela  praticagem  da  barra 
do  Rio  Grande  do  Sul.  Av.  e  Reg.  3^,  ^ 
Abril  1846,  arts.  6,  7,  18  a  22. 


despachadas  para  o  Rio  Grande  do  Sul  com 
géneros  do  paiz :  autorisou-sc  os  inspecto- 
res de  thcsourarias  para  concederem  novo 
praso  não  maior  de  dous  mezes  para  apre- 
sentação dos  documentos  de  descarga.  Ord. 
42,  11  Maio  1846. 


matricula  das  gentes  de  mar  c  tripulações 
incumbe,  e  como,  ás  capitanias  dos  portos. 
Dec.  Reg.  A47,  19  Maio  18Â0,  art.  6,  $  3; 
arts.  8,  59  a  69,  declarado  arts.  64,  68 
por  Av.  8  Janeiro  1847  (Gaz.  Oyf.  110,  !.• 
voL);  e  tambeoi  decidir  questões  de  policia 
naval  c  damnos  commettidos  pelos  navios 
entre  si  dentro  do  porto,  art.  cit.,  §  5; 
arts.  94  a  110;  construcção  de  embarcações 
de  coberta,  como  será  permitlido  fazer-se; 
arts.  11 5 111 ;  como  se  amarrarão,  art.  16, 
suas  entradas  e  sahidas,  arts.  17  a  20;  aa- 
coradouros ,  arts.  21  a  89 ;  dos  navios  cm 
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KMBARCACOES 


fabrico,  velhos  c  sem  deslino,  arls.  40  a  44; 
soccorros  em  occasião  de  incêndio  e  perigo 
naval,  arls.  45  a  50;  seus  lastros,  arts.  51 
a  54;  barcas  de  soccorro  e  de  escavação, 
arts.  55,  56;  arrolamento  das  embarcações 
nacionaes,  art^.  70  a  72;  das  de  trafico  do 
porto,  c  nos  rios  navegáveis,  e  dos  individuos 
nellas  empregados,  arts.  73  a  85;  (quanto 
pagão  de  sello  as  licenças  para  tal  fim.  Av. 
86,  14  Maio  1847)  dislinctivo  das  nacio- 
naes, art.  llâ.  Mandado  executar  o  dito 
Reg.  pela  Ord.  17  Julho  1846  {Joiíu  ±0Í\) ; 
Av.  27  dito.  [Jorn,  226.) 


resumo  de  manifes- 


EMBARCAÇOES  mercantes 
los.  entrada 

diariamente   remettido    á    Gazeta    OfficiaL 
Av.  22  Agosto  1846.    {Caz.  O/f.  2,  i,^voL) 


de  cabotagem  ordenou-se  fosse 


—  archivo  das  matriculas  de  equipagem  na  corte 

mandou-se  entregar  ao  capitão  do  porto. 
Av.  25  Agosto  1816.    [Gaz.  O/f.  3,  !.•  voL] 

—  €rdenou-se  que  se  remettesse  à  Gazeta  Official 

noticia  diária  do  movimento  do  porto.  Av. 
10  Setembro  1846.  (Car.  O/f.  14,  l.^ro/.) 

«—  ieclarou-sc  o  art.  228 ,  Reg.  Correios ,  sobre 
gratificação  aos  commandantes,  de  cada  uma 
carta  que  entregarem.  Av.  23  Setembro 
1846.  [Gaz.Off.lb.i.^^voL) 


como  dcvão  manifestar  o  ouro  para  arreca- 
dação do  imposto. —  Vid.  Ouro.  — Dcc.  Reg. 
478,  12  Outubro  1846. 

declarou-se  mal  interpretado  o  art.  292  e  294 
Reg.  22  Junho  1836  sobre  apprehensão  de 
uma,  esuas  mercadorias,  eregulou-se  para 
os  casos  futuros  por  ser  irrevogável  aquella 
decisão,  conforme  Ord.  19  Fevereiro  1844. 
Ord.  110, 17  Outubro  1846. 


providenciou-sc  sobre  os  inconvenientes  da 
facilidade  com  que  se  comprão  e  vendem 
DOS  portos  do  Brazil  embarcações  estran- 
geiras. Dec.  481,  24  Outubro  1846. 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  mercantes  mandadas  fazer  no 
paiz  por  súbditos  estraní;eiros  :  os  mate- 
riaes  empregados  pagão  direitos  de  expor- 
tação, conforme  o  art.  175  Reg.  30  Maio 
1836.  Av.  4  Novembro  1846.  [Gaz.  O/f. 
61,  l.'»  voL) 


multa  imposta  por  illegalidadc,  e  qual,  de 
manifesto,  conforme  o  art.  160  Reg.  22 
Junho  1836,  mandou-se  reduzir  ao  minimo, 
segundo  o  art.  159,  por  haver  ausência  de 
má  fé.  Av.  9  iNovembro  1846.  [Gaz.  O/f.  69, 
l."ro/.) 


como  serão  visitadas  c  examinadas  pelas  barcas 
Vicias  das  alfandegas  nas  costas.  Av.  Instr. 
9  Fevereiro  1847  (Gaz.  O/f.  142,  I."  voL) 
Dcc.  Reg.  506,  6  Março  1847. 


para  reboca-las  para  fora,  na  còrlc,  podem  as 
barcas  de  vapor  da  companhia  de  Nictheroy 
«ahir  sem  passe.  Av.  25  Fevereiro  1847. 
{Gaz.  O/f.  iU9,  i.^vol.) 


deu-8e  modelo  para  mappa  de  esclarecimentos 
que  os  presidentes  de  província  devem  re« 
metter  ã  secretaria  da  marinha  a  respeito 
das  matriculas  das  embarcações  mercantes 
de  longo  curso.  Circ.  16  Março  1847.  (Gaz. 
O/f.  167,1. To/.) 


declarou-se  a  que  autoridade  competia  formar 
processo  para  julgamento  das  apresadas  por 
empregar-se  no  trafico  de  Africanos,  qual 
a  forma  do  processo  para  emancipação  dos 
escravos  encontrados.  Av.  88,  29  Maio  1847. 


Brazileiros  dirigem-se  aos  cônsules  do  impé- 
rio cm  paizes  estrangeiros,  art.  46;  de- 
vem dirigir-se  com  inteireza  e  boa  fé,  art. 
84;  mappas  das  entradas  e  sabidas,  e 
como  organisados ,  envião  os  cônsules  tanto 
das  nacionaes  como  estrangeiras ,  arts.  87 
a  89;  instrucções,  e  quaes,  devem  os  côn- 
sules dar  aos  mestres ,  art.  92 ;  favores  à  sua 
navegação ,  devidos  pelos  mesmos  cônsules. 


6â. 
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ai  lá.  97  a  117;  obrigações  de  seus  escrivães 
sobre  accidcnlcs  e  perigos  e  circuinslancias 
occorridas  na  vingem,  arls.  118,  119,  122 
a  151 ;  protecção  aos  indivíduos  perlencenles 
a  navios  abandonados,  ou  naufragados  ou 
aprisionados,  &c.,  arls.  153,  154  a  168; 
seus  capilães  não  recusarão  receber  dos 
cônsules  papeis  determinados  por  lei,  arl. 
207  ;  c  podcin  ser  por  esles  convocados  para 
deliberar  sobre  algum  interesse  coramercial 
ou  de  seus  commandanles,  art.  221.  Dec. 
Reg.  520,  11  Junho  18Í7. 


EMBARCAÇÕES  mercantes  :  sobre  não  subsis- 
tência do  arl.  5  do  Trat.  29  Agosto  1825 
com  Portugal,  por  não  serem  as  brazileiras 
tratadas  como  de  nação  mais  favorecida 
para  pagarem  direitos  de  porto  como  as 
portugnezas.  Not.  25  Junho  1847.  {Gaz. 
O/f.  45,  2.*  rol.) 


sobre  apprehensão  de  géneros  não  inclaidos 
nos  manifestos ,  depois  de  despachados »  e 
condemnação  dos  capitães.  Ord.  120,  16 
Setembro  1847. 


ordenou-se  suspensão  da  apprehensão  de  bar- 
cas baleeiras  na  enseada  da  Ilha  Grande 
durante  quatro  mczes,  e  porque;  limitan- 
do*se  a  barca  rondante  a  adverli-las  de  não 
terem  communicacão  com  a  terra  ,  &c.  Av. 
24  Setembro  1847.  {Gaz.  O/f.  122,  2.<>ro/.) 


ordcnou-so  á  visita  na  Parahjba  que  não 
consentisse  sahirem  sem  apresentarem  o 
bilhete  ordenado  pelo  art.  177  do  Reg.  dos 
Correios.  Av.  29  Setembro  1847  (Gaz.  O  ff. 
126,  ^.^roL);  Av.  26  Agosto  18Í8,  §  10. 
(forr.  .Wcrc.  2Í2.) 


—  estrangeiras,  e  quaes,  forão  exceptuadas  de 
pagar  direitos  diflerenciaes.  Dec.  536»  1 
Outubro  l8/i7. 


nacionaes :  suas  equipagens  que  se  destinarem 
a   portos   estrangeiros    serão  contractadas 


EMBARCAÇÕES 


com  a  obrigação  de  regressarem  ao  império, 
ainda  mesmo  que  as  soldadas  sejão  a  mezes. 
Av.  8  em  Edit.  1  í  Outubro  1847.  (Gaz,  Off. 
139,  2.«roí.) 


EMBARCAÇÕES  mercantes:  conforme  o  arl.  135 
do  Reg.,  os  passageiros,  depois  de  sahirem 
de  bordo  9  estão  nas  mesmas  circumstancias 
que  quaesquer  outras  pessoas  a  quem  o 
Reg.  prohiba  accesso.  Av.  21  Outubro  1847. 
(Gaz.  Off.  147,  2.'»ro/.j 

—  ordenou-se  que  nos  vapores  que  subissem  a 
rebocar  se  não  embarcasse  mais  escolta  de 
imperiaes  marinheiros,  ficando  porém  os 
mesmos  vapores  subjeitos  á  visita  da  forta- 
leza de  Villegaignon  na  sabida  e  entrada 
para  o  ancoradouro.  Av.  2  Novembro  1847. 
(Car.  0^.153,  2.To(.) 

-^  sua  visita  da  policia  ordenou-sc  que  estacio- 
nasse na  barca  de  vigia  da  alfandega  na 
corte.  2  Av.  3  Novembro  1847  (Gaz.  Off. 
163,  166,  2.*  to/.);  bem  assim  os  empre- 
gados da  provedoria  da  saúde.  2  Av.  &  No- 
vembro 1847.  [Gaz.  áu) 


as  despesas  com  a  numeração  das  embarca- 
ções» impressão  de  licenças  e  matriculas 
devem  ser  feitas  pelo  cofre  das  multas  da 
capitania  respectiva.  Av.  6  Novembro  1847. 
[Gaz.  Off.  161,  2.»ro/.) 


parte  diária  das  entradas  se  envia  da  fortaleza 
de  Villegaignon,  na  corte,  ao  administrador 
dos  telegraphos.  Av.  15  Novembro  1847. 
(Gaz.  Off.  167.) 


do  serviço  particular  não  devem  ser  exclnidas 
do  arrolamento,  conformo  os  arts.  70 #  7& 
Reg.  19  Maio  1856.  Av.  23  Novembro  18*7. 
{Gaz.   Off.  174,2.'>ro/.) 


—  seus  capitães  e  mestres  devem  fielmente  en- 
tregar aos  agentes  do  mar  do  correio  z» 
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EMBARCAÇÕES 


carias  (|uc   Irouxerein.    Av.  24  Dezembro 
18i7.  {Gaz.0ff.i9S,  2.^  roL) 


EMBARCAÇÕES  luercanles :  exame  se  mandou 
em  uma  fazer,  e  como,  para  gosar  do 
indulto  da  Lei  18  Setembro  18A5,  bastando, 
para  verificação  da  equipagem,  a  matricula 
feita  na  capitania  do  porto.  Av.  7  Janeiro 
1848.  {Gaz.  O  ff.  9,  3.«  rol.) 


mercantes  :  obstou -se  o  abuso  das  matriculas 
de  suas  guarnições,  regulando-se  quaesserião 
admissíveis  como  valiosas.  Av.  19  Fevereiro 
18M.  {Gaz.  Ofj:  UO,  3.To/.) 


do  Iraficu  do  porto ,  quando  os  proprietários 
não  quizerem  subjeilar  á  numeração,  pro- 
cede-se,  e  como,  criminalmente  para  cíTeilo 
de  satisfazer-se  o  art.  6,  §  6,  e  arls.  76  e 
78  do  Regul.  Av.  52  Fevereiro  1848.  (Gaz. 
Off.  45,  S.Mc/.; 


autorisadas  para  largar  do  noite  do  porto  da 
corte »  de  que  signaes  usará  a  fortaleza  de 
Villegaignon  á  de  Santa  Cruz  para  deixa-las 
sahir.  Av.  23  Fevereiro  I8/18.  (Gaz.  Off.  48. 
3.»  rol.) 


portuguezas  passarão  a  pagor  pelos  passi^portes 
o  mesmo  que  as  nacíonaes,  e  porque.  Av. 
24  Maio  1848.   [Gaz.  Off.  119,  3.«  rol.) 


de  cabotagem  que  vem  dos  portos  da  província 
não  edtão  fora  da  fiscalisacão  da  alfandega. 
Av.  11  Julho  1848  (Gaz.  Ôff.  158,  3.«  rol.). 
declarado  por  Av.  26  Agosto  1848.  {Con\ 
Merc.  256.) 


«-»  o  importe  dos  tiros  que  pela  fortaleza  de  Santa 
Cruz  se  lhes  fizerem  por  infracção  do  Re- 
gulamento do  porto,  deve  ser  recolhido  á 
pagadoria  das  tropas.  Av.  14  Julho  18^i8. 
{Gaz.  Off.  160,  i.^rol.) 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  mercantes:  concedeu-se  privi- 
legio para  se  conslruirem  na  corte  uma 
ou  mais  carreiras  de  ferro  para  se  suspen- 
derem navios  por  meio  de  machinismo  de 
vapor»  afim  de  serem  reparados,  segundo  o 
systema  de  Thoraaz  White.  Dec.  Cond.  5 
Agosto  18Í8.   (Con\  Merc.  288.) 


duvida  solveo-se  a  respeito  de  apprehensão  e 
competência  de  julgamento  de  mercadorias, 
conforme  os  arls.  137,  285  Reg.,  e  como. 
Av,  26  Agosto  1848.  {Corr.  Merc.  256.) 


barcaças  e  canoas  não  se  matriculão  sempre 
quesahem,  porque  o  art.  60  do  Reg.  19  Maio 
1846  só  o  exige  das  embarcações  de  coberta. 
Av.  6  Setembro  1848.  (Corr.  Merc.  253.) 


sardas  ficarão  pagando  pelos  passaportes»  na 
secretaria  da  marinha»  o  mesmo  que  as 
nacionaes.  Av.  20  Setembro  1848.  {Corr. 
Merc.  262,  2.*) 


a  bordo  de  wua  em  quarentena  permitUe-se 
que  fosse  um  medico  tratar  de  doente.  Av. 
6  Novembro  1848.  {niar.  7948.) 


additou-se  o  art  6/4  Reg.  19  Maio  para  matri- 
cula dos  estrangeiros  pertencentes  ás  tripu- 
lações dos  navios  nacionaes  de  coberta,  bem 
como  dos  empregados  nas  pequenas  em- 
barcações de  trafico.  Av.  7  Novembro  I8/18. 
[Diar.  7940.) 


de  boca  aberta  de  pequena  cabotagem ,  devem 
matricular  suas  equipagens.  Av.  28  Novem- 
bro 1818.  (DíVir.  7962.) 


a  seu  bordo  não  podem  os  capitães  dos  portos 
atracar,  salvo  os  casos  de  excepção,  sem 
licença  dos  inspectores  das  alfandegas.  Av. 
29  Novembro  18Í8.  (D/ar.  7960.) 


altcrou-se  o  §  4.  arl.  11  PI.  do  Dec.  351,  20 
Abril  18ii,  relativamente  à  assignatura  dos 
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EMBARCAÇÕES 


passes  para  sua  lialiida.  Dec.  563,  6  De- 
zembro 1848  {Diar.  7972);  Av.  9  dilo. 
(Diar.  7969.) 

BUBARCAÇOES  luercantes :  pertuillio-so  que  o 
alviçareiro  da  praça  do  commercio  falle- 
Ihes,  embora  ainda  não  estejão  visitadas 
pela  saúde,  não  atracando  porém,  nem  se 
approximando  mais  do  quo  o  necessário. 
Av.  li  Dezembro  ISiiS  [Diar.  7969);  Av.  6 
Fevereiro  1849.  {Diar.  8012.) 


—  suas  matriculas.  — Vid.  Mesas. 


seus  impostos  para  hospitaes  e  misericórdias. 
—  Vid.  Hospitaes,  Irtnandades. 


seus  manifestos. — Vid.  Alfandegas,  Mesas  de 
Consulado. 


emolumentos  de  seus  passaportes.— Vid.  Emo- 
lamentos. 


seus  ancoradouros.— Vid.  Ancoradouros,  Por- 
tos. 


despachos  que  não  tem  direitos.  —  Vid.  Mesas 
de  Consulado. 


approvárâo-se  providencias  da  capitania  do 
porto  da  corte  para  facilitar  o  lastro  das  de 
cabotagem ;  e  sobre  recolhimento  dos  mas- 
tros das  que  estiverem  nos  ancoradomros , 
conforme  o  art  26  do  Reg.  Av.  9  Janeiro 
1849.   {Diar.  799%) 


sobre  diderença  do  manifesto,  conforme  o 
art.  155  Reg.  22  Junho  1836,  deu-se  so- 
lução. At.  29  Janeiro  1849.   {Diar.  8005.) 


sobre  favorecimento  à  sua  navegação  em 
Goyaz,  providencias,  e  quaes,  derão-se. 
Av."  29  Janeiro  1849.   {Diar.  8007.) 


EMBARCAÇÕES 


EMBARCAÇÕES  mercantes  :  d'ora  em  diante  na 
corte  o  encarregado  do  registo  recebendo 
delias  os  bilhetes  de  que  trata  o  art.  117 
Reg.  Ciorrcios ,  os  entregará  ao  agente  do 
mar  do  correio.  Av.  31  Janeiro,  1  Feve- 
reiro 1849.  {Diar.  SuppL  8042.) 


sobre  certificados  de  lastro,  conforme  os  arts* 
158  e  152  Reg.  das  Alfandegas.  Av.  9  Feve- 
reiro 1849.   {Diar.  8016.) 


providencias  se  derào  sobre  apprehensões  em 
acto  de  embarque  e  desembarque.  Av.  26 
Fevereiro  1849.   {Diar.  8038.) 


seus  commandantes  como  farão  exposição  das 
avarias  e  damnos  acontecidos  nas  merca- 
dorias que  importarem  nas  alfandegas  para 
se  regularem  as  indemnísações ,  &c.  Dec. 
Reg.  690,  27  Fevereiro  1849.  {Diar.  8039.) 


com  bandeira  do  governo  de  facto  na  Ilha  da 
Sicilia  como  exigio  apresentassem  cerúlica- 
dos  do  cônsul  napolitano  para  serem  admit- 
tidas  a  despacho  nas  alfandegas  e  consulados* 
Circ.  9  Março  1849.  [Diar.  8058.) 


estrangeiras  ou  nacionaes :  ordenou-se  que 
seus  passes  só  tivessem  vigor  por  oito  dias. 
Av.  15  Março  1849.  ( Diar.  8068. ) 


seus  praticantes  são  isentos  do  recrutamento 
de  mar  e  terra  mostrando  eSectivo  empre- 
go, ecomo.  Av.  12  Março  1849  [Diar.  8071); 
Av.  20  dilo.  [Diar.  8067.) 


em  perigo  de  incêndio  ou  naufrágio:  mandoa» 
se  observar  na  capitania  do  porto  da  corte 
respectivo  regimento  de  signaes.  Av.  2i 
Março  1849.  {Diar.  8073  Suppl.) 


quaes  seus  lastros  isentos  de  direitos  e  quaea 
não.  Av.  2  Abril  1849.  {Diar.  8068.) 
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EMBARCAÇÕES  mercantes  :  declarou-sc  revo- 
gada a  Círc.  1  Maio  18A7  sobre  manifestos, 
continuada  a  pratica  anterior  conforme  o 
Dec.  22  Julho,  Circ.  5  Agosto  e  Ord.  9 
Setembro  18  Í2.  Circ.  11  Abril  1849.  {Dior. 
807Í.) 


desembaraçadas  pela  Alfandega ,  ou  no  anco- 
radouro da  carga :  a  seu  bordo  as  buscas  suo 
expedidas  pelo  administrador  do  consulado, 
e  por  clle  julgadas  as  apprehcnsões.  Av.  12 
Maio  18Í|9.  {Diar.  8111.) 


estrangeiras  não  pagào  no  império  maiores 
direitos  que  as  nacionaes;  —  reserva  dos  di- 
reitos differenciacs  a  quaes ,  c  como;  — 
rommercio  de  cabotagem  privativo  das  na- 
cionaes. Av.  14  Maio  1849.  (Diav.  8113.) 


—  cslrangeiras :  a  seus  capitães  quando  entrâo 
enlrega-se  exemplar  não  do  Dec.  13  Dezem- 
bro 1831,  mas  doReg.  Alfandega,  conforme 
o  arl.  144delle.  Av.  21  Maio  1849.  {Diar. 
8123.) 

«^  sobre  intelligencia  das  Portarias  16  Dezem- 
bro p.  e  12  Maio  f.,  c  Reg.  22  Junho ,  arts. 
159,  18A,  a  respeito  de  multas  por  faltas  de 
manifestos.  Av.  12  Julho  1849  (/)/ar.  8151); 
Av.  23  Agosto  1849.  {Diar.  8189.) 


para  poderem  sabir  devem  ,  além  de  outros 
documentos,  apresentar,  conforme  art. 
143,  §  â,  Reg.  30  Maio,  bilhetes  de  corre- 
tores da  alfandega.  Av.  1 'i  Julho  1849. 
(Diar.  8156.) 


seus  despachos  de  baldeação  ou  reexportação 
como  serão  feitos  e  com  que  exigências  para 
sabida,  conforme  Reg.  30  Maio,  arl.  178,  c 
22  Junho,  arl.  123.  Instr.  cm  Circ.  18  Julho 
1849.  [Diar.  8157.) 

as  pequenas  canoas  de  pescaria  das  lagoas  e 
rios  estão  comprehendidas  nos  arts.  78,  74» 
76,  88,  Reg.  Capitanias.  Av.  8  Agosto  1849. 
[Diar.  8196.) 


EMBARGOS 


EMBARCAÇÕES  mercantes:  á  vista  da  legalisa- 
çào,  e  qual,  os  emolumentos  de  suas  car- 
tas de  saúde  não  podem  exceder  de  8^200l 
réis.  Av.  17  Agosto  1849.  [Diar.  8183.) 


estrangeiras  ;  sobrecellentes  para  as  de  guerra 
nellas  importados  tem,  e  como,  despacho 
livre.  Dec.  Reg.  633,  28  Agosto  1849,  art. 
1,  §6.  [Diar.  8199.) 


seus  sobrecellentes  tem ,  e  como ,  despacho 
livre.  Dec.  Reg.  638,  28  Acosto  1849,  art. 
1,    §  7.    {Diar.   8199.) 


suas  apprehcnsões  como  dcveráO  ler  logar, 
conforme  Reg.  22  Junho,  art.  293,  e  Lei 
3  Dezembro  1841,  arl.  17,  §  1 ;  Av.  29 
Agosto  1849  {Diar.  8196);  Av.  20  Dezem- 
bro dito.  {Diar.  SÍ92.) 


não  devem  passar  com  pólvora  para  o  ancora- 
douro atrás  da  Ilha  das  Cobras,  devendo-a, 
e  como,  depositar,  e  aonde.  Av.  17  Setem- 
bro 1849.  {Diar.  8280.) 


de  uma  franceza  naufragada  como  se  man- 
dou salvar  a  carga.  Av.  5  Outubro  1849. 
{Diar.  8247.) 


provldenciou-se  na  côrle .  e  como ,  para  que 
na  côrle  não  deixassem  desahir  por  falta  da 
visila.  Av.  31  Outubro  1849.  (Diar.  8267.) 


seus  correlores:  —  Vid.  Corretores.  —  Dec. 
Reg.  648  10  Novembro  1849,  arl.  6  ;  com- 
pra, venda,  frctamentos,  seguros,  interpre- 
tes de  capitães,  traduclores  de  manifestos, 
arts.  29,  30,  32,  87,  39.  (Diar.  8263.) 


EMBARGOS  (arrestos)  de  operários  para  o  arsenal 
de  marinha.  —  Vid.  Arsenal  de  marinha.  — 
Off.  2.«  3  Fevereiro  1809,  e  Av.  2.*20Marco 
1800.   [Coll.  Nab.) 
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EMBARGOS 


EMBARGOS  (arreslos)  cm  embarcações  carrea- 
das de  madeiras  ordenárão-se ,  porque  e 
como.  Ord.  8  Abril  1809.  (Coíl.  Nab.) 


não  admillcm  as  scnlenças  dos  rúos  militares 
proferidas  em  lempo  de  guerra.  Res.  13 
Dezembro  1809,  e  Av.  21  Fevereiro  1810. 
{D ice.  Jíir.  verb.  Embargo,) 


(arrestos) :  sobre  o  de  uma  escuna  pelo  cônsul 
dos  Estados-Unidos»  que  requeria  fosse  con- 
demnada  e  julgada  pertencente  á  sua  nação 
por  ter  navegado  em  alto  mar,  quando  pelo 
seu  despacho  em  Pbiladelphia  só  podia 
pescar  na  costa  do  que  se  afastara  para 
Europa,  solução.  Res.  1  Outubro  1810. 
(CoU.  Nab.) 

i  sentença  executada  pelo  credor  qae  não 
conyeio  no  compromisso  se  não  concede 
ao  devedor,  posto  qae  tenha  de  alguns 
credores  inducias  sem  rebate,  vista  para 
elles,  sem  segurança  do  iuizo.  Ass.  3<|S,  3S 
Julho  1811.  (CoU.A$s.) 


(arrestos)  dentro  da  alfandega  mandirão-se 
prohibir  por  não  ser  casa  de  deposito.  Res. 
28  Setembro  1811,  pag.  11  {CM.  Nab.); 
Prov.  20  Março  1812  {CoU.  cit.);  Reg.  22 
Junho  1836,  art  87  {CoU.  Planch.) 


se  podião  pór  aos  assentos  de  autos  tomados 
em  presença  do  regedor.  Ass.  3^6, 16  Jonho 
1812.  {CoU.  Au.) 


são  recurso  ordinário  que  se  devem  s^air 
antes  dos  extraordinários.  Pror.  12  Agosto 
1812  {CoU.Nab.)  —  yiã.  Res.  26  Nocembro 
1819.  {CoU.eiL) 


a  sentença  sobre  revista  foi  prohibido  conhe- 
cerem-se.  Ass.  10  Abril  1813.  {B.  Carneiro, 
Extr.  1.*},  revendo  pelo  Alv.  6  Dezembro 
1813.  {CoU.  Nab.) 


EMBARGOS 


EMBARGOS  (arrestos)  a  instancias  de  credores 
nos  ordenados  dos  professores  régios,  sie 
nullos  e  illegaes  como  contrários  ao  Alv. 
J7  Agoslo  1768.  Ord.  liv.  4,  iil.  55.  e 
Orden.»'  Faz.  cap.  211  ;  Prov.  19  Junho 
1813  [B.  Carneiro,  Extr.  2.'')  —  Vid.  Prm. 
...  Dezembro  1813  [B.  Carneiro,  Extr.  !.•), 
infra. 


providencias  sobre  destino  das  causas  que  por 
elles  pendessem ,  distribuidas  ás  duas  ex- 
linctas  casas  de  aggravos,  em  virtude  do 
Alv.  13  Maio  1808 ,  derão-se.  Ass.  347,  6 
Novembro  1813.  {CoU.  Ass,) 


opposlos  a  uma  sentença  que  absolvera  de 
homicidio  individues  da  villa  de  Santos: 
para  conhecer  delles  se  mandou  nomear 
juizes.  Dec.  19 Novembro  1813.  [CoU.Nab.] 


(arrestos)  ou  penhoras  se  não  podem  fazer 
nos  ordenados  dos  officiaes  públicos.  ProF« 
• ...  Dezembro  1813.  {B.  Carneiro, Extr.  1.^ 


segundos  não  são  admittidos  ás  viuvas,  porque 
não  gosão  de  restituição ,  nem  são  compre- 
hendidas  na  Ord.  liv.  3,  tit.  41 ,  §§  4  c  7. 
Ass.  349,  29  Março  181 4.  {CoU.  Ass.) 


que  havião  sido  opposlos  em  suspeição  e  des- 
prezados forão ,  como  e  porque ,  mandados 
altender.   Prov.   14  Outubro  1814.   [CM. 

Nab.) 


em  causas  de  soldadas,  a  quem  competia 
decidir.  —  Vid.  Prov.  13  Feveieiro  1817. 
{CoU.  Nab.) 


opposlos^  à  sentença  proferida  em  juizo  de 
commissão ,  ainda  ^ue  extincta ,  erão  deci- 
didos pelos  mesmos  juizes,  pela  certeza  con* 
trahida.  Ass.  22  Abril  1817  (Cotl.  Delg.)^ 
confirmado  por  Ass.  10  Junho  1817  {apenas 
cit.  no  Ind.  Alb.  verb.  Embargo.) 
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EMBARGOS  opposlos  ao  Ass.  362.  21  Maio  1816, 
sobro  privilégios  de  companhia  decidirão- 
sc,  c  corno.  Ass.  357,  26  Abril  1817.  (Coíl. 

yíss,) 


ordenou-se  fosse  o  meio  de  serem  ouvidos  os 
prejudicados  com  a  concessão  de  sesmarias 
DO  Ceará.  Prov.  U  Setembro  1817.  (CqU. 
Nab.) 


ordenou-sc  que  se  não  admítlissem  aos  cre- 
dores discolos  contra  a  sentença  de  arbitra- 
mento para  indcmnisnção  de  reclamações 
de  presas  com  escravos,  e  porque.  Edit.  14 
Janeiro  1818.  {CoU.  Nab.) 


opposlos  á  glosa  por  quatro  juizes,  e  como, 
devião  ser  decididos.  —  Vid.  Res.  20  Feve- 
reiro 18ÍS.  {ColLNab.) 


das  sentenças  de  pena  ultima  tinhão  dòuS 
dias  para  decisão ,  e  como.  Dec.  80  Julho 
1818.  {Coll.  Nab.) 


(brrestos) :  não  erão  a  elles  subjeitos  os  carros 
e  animaes  das  postas  estabelecidas  da  corte 
para  Santa  Cruz.  Dec.  Obrigs.  1  Outubro 
1818.  {ColL  Nab.) 


declarou-se  ser  meio  de  ouvir-se  o  desapos- 
sado de  alguma  capella.  Pro?.  1."  21  Junbo 
1819.   {Coll.  Nab.) 


opposlos  a  eíTeito  de  juizo  privativo  concedido» 
suspenderão,  até  decisão,  proseguimento  de 
execuções.  2  Av.  22  Novembro  1819.  {CoU. 
iVafr.)— Vid.  Rcs.  U  Maio  1820.  {CoU.  cit.) 


sobre  uns  opposto  pelos  recenseadores ,  para 
absolvição  de  reposição  que,  sendo  rece- 
bidos, derão  occasião  a  outros  da  parte  de 
orphãos  prejudicados»  e  que  forão  despre- 
zados,—Vid.  Prw>.  !.•  Zl  Janeiro  1820. 
(CoU.  Nab.) 


II 


EMBARGOS 


EMBARGOS  (arrosto) :  sobre  o  lôro  feito  em  uma 
pedreira  na  côrle,  solução.  Res.  !.•  13 
Setembro  1820.   {Coll.  Nab.) 


opposlos  a  sentença  do  conselho  da  fazenda : 
na  maneira  de  sobre  elle  volar-so  se  mandou 
observar  a  pratica,  e  qual,  do  conselho. 
Res.  29  Janeiro  1821.   {Coll.  Nab.) 


opposlos  a  sentença  de  relação  que  prohibíra 
corte  de  andirobeiras  em  teiTenos  particu- 
lares do  Maranhão.  Prov.  6  Agosto  1821. 
{Coll.  Nab.) 


(arrestos)  pessoaos  c  de  escravos ,  moços  c 
apaniguados,  sócios,  agentes,  carros,  bois 
e  bestas:  forão  delles  isentos  os  feirantes 
das  feiras  concedidas  no  campo  de  Santa 
Anna  da  côrle,  e  como.  Prov.  U  Janeiro 
1822.  {Coll.  Nab.) 


de  terceiro  pendentes  sobre  causa  de  rei- 
vindicação de  liberdade  concedida.  — Vid. 
Prov.  12  AbrU  1822.  {ColL  Nab.)      ) 


segundos  na  chancellaria  em  sentença  crimes 
só  tinhão  logar  por  privilegio  de  restituição 
ou  suspeição  de  juizes,  e  como. — Vid.  Prov. 
22  Outubro  1822.   {Coll.  Nab.) 


por  via  delles  devem  as  parles  prejudicadas 
deduzir  a  ob  e  subrepção.  Res.  2.»  12  Março 
182S.  {Coll.  Nab.) 


se  admittem  aos  réos  nos  conselhos  de  guerra 
de  crimes  capitães ,  depois  de  sentenciados 
no  conselho  supremo  de  justiça,  seja  qual 
fôr  a  condemnaçào,  conforme  o  Dec.  5 
Outubro  1778.  Res.  26  Julho  1823.  (Coll. 
Nab.)  ^ 


)Qa  chancellaria  se  podejaa  apresentar  em  sen- 
tença de  presas  perante-  o  conseUio  suprema 
imlitar.  Dec.  21  Fevereiro  1824,  §  8. 
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EMBARGOS 


EMBARGOS  sobre  decisão  de  uns  pelo  juízo  de 
coramissão  de  S.  M.  F.  —  Vid.  Aít\  O  Marco 
1826. 


(arresto)  sobre  embarcação  reputada  porta- 
gueza  mandou-se  levantar,  por  provar-se  o 
contrario.  Res.  2.*  26  Abril  182Í.  ICotL 
Nab.) 


cm  casos  de  pena  capitai  commanica*$e  logo 
sua  decisão  á  secretaria  da  justiça,  acom- 
panhada da  copia  da  sentença.  Port.  2.'  11 
Novembro  1824.   {Coíl.  Nab\) 


de  escrivão  da  junta  da  fazenda  de  S.  Paulo, 
para  haver  quota  de  emolumentos  do  secre- 
taria do  governo  disputados  pelo  secretario. 
Res.  !.•  4  Dezembro  1826.  [CoU.  Nab.) 


na  chançellaria  oppostos  a  sentença ,  conce- 
dendo-se  lapso  de  tempo,  mandárâo-se  co« 
nhecer,  apezar  de  haver  esta  transitada», 
e  porque.    Prov.  1.*  28  Fevereiro  1825. 

(Colí.  Nab.) 


a  acoordão  proferido  em  aggravo  de  petição: 
como  deve-se  pedir  vista  e  forma-los  e  en- 
trega-los, declarou-se.  Accord.  2.®  6  Julho 

1825.   (ColLNab.) 


segundos  oppostos  pela  Misericórdia  a  favor  de 
réos  de  pena  ultima  com  que  formalidades 
erâo  apresentados  na  casa  da  supplicaçâo. 
Ports.  3/  4.*  25  Agosto  1825.   {CoU.  Nab.) 


(arrestaçào)  de  embarcações  que  pretenderem 
infringir  bloqueios  quando ,  e  como ,  devão 
ter  logar.  — Vid.  Bloqueio.— \y.  29  Novem- 
bro 1826. 


(arrestos):  as  parles  cujos  fundos  provenientes 
de  herança  Scc. »  passarão  por  embargo » 
ou  sequestro ,  para  cofres  públicos  durante 
a  guerra  da  Independência ,  tem  direito  e 


EMBARGOS 


acção  para  reclama-los,  §  19  das  Inslr.  Si 
Março  1827,  auncxas  ás  Inslr.  S  Setembro 
1827.   (ColL  Nab.) 


EMBARGOS  (arrestos)  e  execuções  por  sentenças 
eiveis  podem  os  súbditos  francezes  soffrer, 
porque  nâo  são  comprehendidos  no  arL  6 
Trat.  Av.  25  Junho  1827.  (ColL  Nab.) 


—  podem,  e  como,  apresentar  os  ministros  e 
conselheiros  rcsponsabilisados.  Lei  15  Ou- 
tubro 1827,  arts.  ft5  a  5A. 


oppostos  a  ordens  para  fazer  eíTectivas  as  en- 
tradas de  todos  os  dinheiros  pertencentes 
a  legitimas  de  orpbãos  forào ,  e  porque » 
desprezados.  Prov.  !.■  7  Novembro  1827, 

{CoU.  Nab.) 


de  obra  nova,  e  de  ob  o  subrepçâo  a  uma  pro-, 
visão  sobre  aberturas  de  ruas  em  terrenos» 
cuja  propriedade  era  disputada  por  parti- 
cular.— Vid.  Av.  15  Julho  1828. 


admittem  as  sentenças  crimes  proferidas  pelo 
supremo  tribunal  de  justiça  no  julgamento 
de  sua  competência.  Lei  18  Setembro  1828, 
art.  29. 


de  terceiro  sobre  penhora  oppostos  pela  fazenda 
nacional  para  pagamento  do  que  a  esla  se 
devia,  e  sobre  dispeusa  pedida  de  lapso  de 
tempo.  —Vid.  Res.  10  Outubro  1828.  {ColL 
Nab.) 


de  príncipe  não  podem  as  embarcações  ame- 
ricanas e  brazileiras  solTrer  sem  inderoni- 
saçâo.  Trat.  12  Dezembro  1828,  art.  7. 


(arrestos)  se  não  podem  fazer  nas  cavalga- 
duras dos  correios  públicos.  Dec.  Reg.  & 
Março  1829,  art.  90,  substituído  pelo  Dec 
Reg,  399,  21  Dezembro  1844.  art.  160. 
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EMBARGOS 


EUBARGOS  podião  oppòr  a  iodo  o  teuipo  os 
crimiDosos  condemnados  á  revelia  (quando 
o  podião  ser),  ás  sentenças  contra  elles 
proferidas.  Lei  22  Setembro  1829,  art.  4. 


(arrestos)  não  podião  soOTrer  os  transportes 
de  viveres  para  o  exercito  empregados  por 
mar  ou  terra  pelos  arrematantes.  Dec.  Instr. 
1í  Novembro  1829,  Cond.  II.* 


—  de  terceiro  e  de  nullidade  por  occasião  de 
pagamento  de  divida  fiscal  proveniente  de 
bilhetes  da  alfandega.— Vid.  Res.  22  Janeiro 
1830.   {Coll.Nab.) 


de  alvarás  de  fiança:  seus  papeis  se  mandarão 
remetler  ás  relações.  Av.  8  Fevereiro  1830, 
{Coll.  Nab.) 


de  obra  nova :  sua  decisão  a  quem  pertencia, 
conforme  o  art.  3  Lei  26  Agosto  1830.  Av. 
26  Novembro  1830. 


|iM  ^e  se  oppunhão  na  chancellaria-mór  pas» 
sàrão  a  apresentar-se  perante  a  autoridade 
cujos  actos  se  houverem  de  embargar.  Lei 
A  Dezembro  1880,  art.  A. 


(arrestos)  tem  logar  nos  bens  dos  importa- 
dores de  Africanos  que  recusarem  depositar 
a  quantia  que  se  julgar  necessária  para 
reexportação  destes.  Dec.  12  Abril  1832 , 
art.  5. 


de  obra  nova  e  arrestos  não  exigem  previa- 
mente a  conciliação.  Disp.  Prov.  art  6. 


antes  de  sentença  final  se  não  admittem,  salvos 
05  que  nas  causas  aummarias  servem  de 
contestação  da  acção.  Disp.  Prov.  art.  14; 
Av.  8  Fevereiro  1887;  Reg.  143, 16  Março 
1842,  art.  33. 


EMBARGOS 


EMBARGOS  tom  por  uma  só  vez  a  sentença  pro- 
ferida pela  relação  em  processo  crime.  Dec. 
Reg.  8  Janeiro  1833,  art.  22. 


—  a  sentenças  eiveis,  proferidas  pelas  relações, 
quando  podem  ser  oppostos  á  chancellaria  , 
e  como.  Dec.  Reg.  3  Janeiro  1833 ,  arls. 
66  a  58. 


nas  sentenças  das  relações ,  nos  casos  especi- 
ficados pelo  Reg.,  só  tem  logar  nos  pro- 
cessos de  responsabilidade  e  nas  appellações 
eiveis.  Dec.  Reg.  3  Janeiro  1833,  art.  81. 

as  revistas  por  elles  pendentes  nas  relações 
como  se  mandarão  conhecer  por  occasião 
de  executar-se  a  Dispôs.  Prov. — Dec.  Reg.  3 
Janeiro  1833,  art.  91;  e  bem  assim  as 
appellações  eiveis  ou  crimes  e  aggravos 
ordinários,  art.  02;  e  as  causas  eiveis  e 
crimes  por  elles  também  pendentes,  que 
erão  julgadas  pelas  mesas  das  relações  em 
primeira  e  ultima  instancia,  art.  98. 

do  commercio  quaesquer  devem  os  cônsules 
do  império  em  paizes  estrangeiros  comma* 
nícar  á  secretaria  de  estado  respectiva.  Dec. 
Reg.  14  Abril  183A,  art.  80,  substituído 
pelo  Dec.  Reg.  520, 11  Junho  18A7,  art.  88. 


—  à 


sentença  do  jury,  oppostos  por  juizes  de 
facto  multados,  ordenou-se  a  um  juiz  de 
direito  ciyel  conhecesse,  si  fossem  relevantes 

Sara  efleito  de  alivial-os  da  multa.  Av.  28 
ulho  1834.— Vid.  Av.  13  Abril  1836. 


à  sentença  que  designou  conhecimento  de 
appellação,  como  se  discutem  e  votão.  Dec. 
28  Agosto  183>(. 


á  chancellaria  admíttidos  em  causas  de  qoe 
se  interpôz  revista,  remettem-se  ás  relações 
para  julgamento ,  sem  no  entretanto  correr 
o  tempo  para  seguimento  e  apresentação 
da  revista.  Dec.  18  Março  1886. 


CS. 
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liMBARGOS 


EMBARGOS  opposlos  ás  sentenças  do  juir  de 
diruilo  qaaudo  á  execução,  pede-se  vista 
ao  juiz  municipal ,  quando  á  chancellaría 
áquelle  ou  a  eslc  como  seu  stibslilulo.  Av. 
3  Agosto  1835. 


opposlos  nos  lei  mos  legacs  orão  preparados 
pelo  juiz  municipal  ale  julgamenlo  final 
da  mesma  ?orle  que  anles  da  definitiva  em- 
bargada.  Av.  12  Agoslo  1835. 


forão  meio  olVerecido  aos  indivíduos  que  no 
Rio  Grande  de  S.  Pedro  passarão  letras  de 
donativos  a  favor  da  guerra  para  liberal-os, 
e  como,  das  obrigações.  I)cc.  (5  Outubro 
1835,  arl.  '2. 

as  sentenças  a  que  houverem  sido  oppostos, 
e  as  de  terceiro,  como  paguráõ  os  2  por  V« 
de  chancellaría.  — Vid.  Chancetlaria  (dizima.) 
— Dec.  31  Agosto  183Ô,  art.  â ;  não  se  podem 
oppôr  sem  se  pagarem  os  ditos  2  ]^r  ^J**, 
art.  10.  Reg.  150,  9  Abril  1842 ,  arls.  2, 
S  3 ;  Dec.  230 ,  22 Outubro  1842  (ColL  Typ. 
Nac.) ;  Av.  12  Fevereiro  IS/iâ.  [Jorn.  49.) 


declarou-se  que  os  opposlos  n0s  tiarmeâ  legaes 
á  senlença  defifiiiiva ,  quer  nos.  |5coprios 
aulQS ,  quer  na  chancellaria ,  cjiier  na  execu- 
ção, devião  ser  prep9?ado$  pelo:  jujz  muni- 
cipal alé  o  ponto  de  poder-se  pronunciar 
sobre  o  recebimento  ou  rejeição ,  sendo 
para  islo  reraettidos  aos  juizes  de  direitp» 
Av.  1  Agosto  1837. 

olfcnsívos  de  sentenças  ])rorerldas  pela  suppli- 
cação  de  Lisboa  passadas  em  julgado  antes 
da  proclamação  da  Independência,  tendo 
sido  opposlos  em  lempo  competente ,  como 
serião  decididos  declarou-se  n  respeito  de 
causas  do  Ceani ,  Piaubv ,  Maranhão* e  Pará. 
Lei  67,  28  Setembro  1837,  art.  b\    ' 


,  n^a  po4eiii  &er  asdignados  poios  simples  ioUi- 

oilidoftcí.  Av^  20  Outubro  4857,  §  a, •  mas 

,   ,  p^fts .  prQpriaa  fWPtes  no  caso  de  necessi- 

,  dade í  c  coBao.  Ay» >9.r  l!,  Japeiro  1838, 


%h. 


•  i  í 


E?«BARGOS 


EMBARGOS  podem  ,  c  como,  oppòr-se  ás  sen- 
tenças defujilivas  em  causas  de  preias  no 
conselho  supremo  militar.  Der.  29  Novem- 
bro 1837. 


—  sua  não  recepção,  quando  provados  relevariâo* 
é  injustiça  noloria,  e  a  que  procedimento 
dá  logar.  Reg,  9.«  17  Fevereiro  1838,  art.  2, 


são  meios  de  pedir  declaração  sobre  senlença 
proferida  pelas  relações  revisoras.  Reg.  9.* 
17  Fevereiro  1838,  arls.  6,  7. 


admillem ,  e  como,  as  sentenças  proferidas 
pelas  relações  em  recursos  das  autoridades 
ecclesiasticas.  Reg.  10."  19  Fevereiro  1838, 
art.  10. 


declarou-se  a  intelHgencia  dos  arts.  68, 29  e  30 
Reg.  3  Janeiro  18S3  a  respeito  da  nova  dis- 
tribuição dos  cm  feitos  eiveis  nas  relaf"õe£" 
Av.  06,19  Abril  1838. 


não  podem  sobre  elles  ser  ouvidos  o  procu- 
rador da  co)*Aá,  òu^scal,  on  qualgoef  MU* 
parte,  qiiando  a  sentença  fôr  proferida  era 
cansa  em  que  antes  não  tiverem  intervindo. 
Av.  78,  16  J4mhoí888. 


não  se  podem  oppôr ,  e  porque  ,  ás  aenteoças 
das  commissões  mixlas.  Av,  c  Not.  130, 14 
Fevereiro  1839  (6o//.   7V/'.  Nac.)   Av.   15 
:Julhol8fr5.  (Jorn.  202.)' 


opposlos  nas  execuções  da  fazenda  que  não 
oiTendem  nem  desfazem  a  sentença  pcc 
quem  devem  9er  decididos.  Av.  232 ,  á  Julh^ 
18f|0. 


á  sentença  pôde  o  vencido  oppórèos  próprios 
r-  aiUiite,  si  ò-  i^ncedoí'  a  nltfr  levar  â  chan- 
í     ceUári^i  FK^  {liraéò  dé  qtriote.  (fiB>,  embora 
Mtéiiba /^iU)i  ^Bkl^al»i-)a;  ^  [^iFéc^rado^a  de- 
pois de  prompla.  Dec.  «à,^fi1Míit4^''l8il. 
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EMBARGOS 


EMBARGOS  admitieiu  as  carias  precalòrias  ou 
rogatórias  expedidas  do  Brazil  para  Portu- 
gal ,  e  vice-versa ,  processando-se,  e  como , 
nos  lermos  regulares.  Conv.  18  Março  18âl 
{Jorn,  76) ,  explicada  por  Av.  1  Oulubro 
1847.    {Gaz.   Ofí\   1-28,  '2.*>  ro/.) 

—  se  não  admillem  nas  causas  crimes  de  que 
Irata  esta  lei ,  ás  decisões  e  sentenças  de 
primeira  e  segunda  instancia.  Lei  261,  3 
Dezembro  18A1 ,  arl.  80;  Reg.  120,  31  Ja- 
neiro J8-'i2,  art.  50IÍ. 


ás  resoluções  iuípcrlacs,  lomadas  bobrc  pare- 
cer de  consulta  de  secção  do  conselho  de 
estado,  cm  que  casos  tem  logar ,  e  como  c 
quando  apresentados.  Reg.  12/|,  5  Fevereiro 
18A2,  arls.  M  a  AO. 


—  opposlos  na  execução  :  da  decisão  que  denegar 
vista  dos  autos ,  ou  os  admittir  nestes  oa 
cm  separado,  dá-se  aggravo  de  petição  ou 
instrumento.  Reg.  1/|3,  15  Marro  1842, 
orl.  15,  §3,  art.  IG. 

— -  em  assignação  de  dez  dias ,  quando  pelas  sen-. 

tenças  os  juizes  não  condemnarem  os  réos 
(        pelos  profarem,  ou  lh*os  receberem  com 

condemnação,  dà-5e  aggravo  de  petição  ou 

instrumento.  Reg.  1^3,   15  Março   1842, 

art.  15,  S  ft,  art.  10. 


(arresto):  dtUes  devem  ser  isentos  os  penhores 
que  aceitar  o  banco  eommercial  do  Rio  de 
Janeiro.  Doe.  Reg.  187,  -23  Junho  1842, 
art.  57. 


não  neccssavios  para  que  o  juiz  de  direito 
possa  relormar  ais  scnlénça^s  definitivas  de 
seus  substitutos.  Av.  14  Novembro  i8/!|3. 
(./oní.  310.) 


de  naluro/a  algunja  iiÇ<o  aduíUíeni   os  inán- 

'  dandos  de  emisáãò  di5  pos^e  depois  dò  fixada 

a  indcmnisação  por  desappropriação  geral 

e  depositada  a  quantia.  Res.  853, 12  JiUho 


EMBRIAGUEZ 


EMBARGOS  (arrestos)  são  motivo  para  que  os 
inspectores  de  thesourarias  recusem  cumprir 
precatórias  de  levanlamcnlo  de  dinheiros 
depositados.  Ord.  131,  1  Dezembro  1845, 
art.  O. 


de  terceiro  iundados  no  direito  de  proprie- 
dade: sentença  que  os  desprezar  não  é 
fundamento  bastante  para  rcstíluição  de  sisa 
de  contractos  de  compra  c  renda.  Ord.  1^3, 
29  Dezembro  1845. 


providencias  se  dorão  na  corte  para  obviar 
frtudc  no  transito  das  sentenças  pela  chan- 
ccUaria.  Port.  do  Presid.  Rei.  31  Marro  18'i6. 
[Jorn,  92.} 


-^  de  qualquer  credor  nacional  ou  estrangeiro 
oppostos  à  entrega  de  bens  de  heranças 
de  súbditos  nacionaes  era  paiz  estrangeiro, 
obfião  a  que  os  cônsules  do  império  os 
recebfio.  Dec.  Reg,  520,  11  Junho  4847. 
art  Igô,  S  2. 

— *  (arrositos)  não  aoffrem  a»  apólices  da  divida 
||ol>licir  por  acções  oa  execuções  enlre  par- 
tieiilafe««  saifo  confindo  €»  possuidores. 
Av.  18  Setembro  18íi8.  (C<nT.  Merc.  Suppl. 
258. ) 


KM3ARQLE:  delle  se  mandou  contar  ordenado. 
—  Vid.  Relação.  —  Prov.  17  Julho  1821. 


;  EMBOSCADA  precedendo  ao  crime,  quando  exista, 
f  é  circumstancia  aggravante.  Cod.  Crim.  art. 


í  EMBRIAGUEZ:  lazer  pôr  em  cuslodia  o  bêbado, 
durante  a  bebedice,  compele  aos  juizes  do 

!    ' '      paz.  Lei  15  Oulubro  1827,  arU  5,  %U;  Reg. 

'  120,  31  Janeiro  1842,  arl.  65,  §  J  ;  bem 

assim  corrigir  os  bêbados  por  vicio.  Lei  cil. 

i    íírt.,.$5v  .  .      ,    .    ,   . 


j  — i.' %(>bre  o  p0vij^ó  nrov^rtientc  da  divagação  de 
[  embriagados  devem ,  e  como, 'providenciar 
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EMBRIAGUliZ 


as  camarás  mimicipaes  em  posturas.  Lei  1 
Outubro  1828,art.  66,  §  3. 


EUBRIAGLEZ  em  que  circumsiancias  alienaa  a 
punição  do  delinquente.  Cod.  Crim.  arl. 
18,  S  ^. 


repelida  :  o  empregado  publico  delia  con- 
vencido, Como  será  punido.  Cod.  Crim. 
art.  166. 


as  rondas  devem  prender  os  que  nella  esti- 
verem. Instr.  29  Novembro  1831 ,  $  7. 

babitual :  aos  individuos  nella  constituídos 
devem  os  juizes  de  paz  obrigar  a  asaignar 
termo  de  bem  viver.  Cod.  Proc.  art.  12, 
g  2;  Lei  261,  3  Dezembro  18^1»  arl.  01 ; 
Reg.  120,  31  Janeiro  18A2,  art.  66»  gfi  A, 
111 ;  e  também  os  cbefes  de  policia  e  dele- 
gados. Lei  261,  3  Dezembro  18&1 ,  art.  & , 
Sl;Reg-120,ciLart  68,  «2;  62,  S*; 
111;  e  subdelegados.  Lei  261,  dl.  art  6; 
Reg.  120,  cit.  art.  63,  $$  l,  iU;  e  os 
juizes  manicipaes.  LmSMl,  cit.  art.  17,  $  2; 
Reg.  120,  cit  arl.  6U;  taes  obrigações 
pertencem  à  polida  adminbtraliTa.  Reg. 
120 ,  dt.  art  2 ,  $  1 ;  e  como.  Cod.  Proc. 
arls.  121  a  130;  Reg.  120,  cit.  art  111. 


admoestar  os  nella  comprebendidos  incumbe, 
e  como,  aos  inspectores  de  quarteirão.  Cod. 
Proc.  art  19,  «1;  Reg.  120,  31  Jandro 
18í|2,art66,Sl. 

declarou-se  que  boje  não  podem  os  juizes  de 
paz  formar  processo  e  impor  penas  aos  qne 
a  ella  se  derem  por  vido ,  á  vista  da  Lei  261, 
3  Dezembro  ISftl,  art  91 ,  e  Reg.  120,  31 
Janeiro  18&2,  art  65 ;  At.  Ift  Junho  I8A2. 
{Jorn.  178.) 

babitual :  nos  casos  delia  não  podem  redamar 
auxilio ,  e  qual ,  dos  cônsules  do  império  os 
súbditos  brazileiros  em  paizes  estrangeiros. 
Dec.  Reg.  620,  11  Junho  1817,  art  166. 


EMOLUMENTOS 


EMIGRAÇÃO :  a  respeito  do  regresso  dos  Hespa* 
nbóes  emigrados  no  Brazil  providencias* 
Av.  26  Novembro  1817. 


como  seriúo  recebidos  na  corte  trezentos 
emigrados  allemães  que  se  esperavão  orde- 
nou-se,  e  como.  PorL  23  Dezembro  1823* 

(CoU.  Nab.) 


a  favor  dos  emigrados  portuguezes  se  conce« 
dêrão,  e  como,  quatro  loterias  de  cem 
contos  de  réis  cada  uma  na  corte.  Dec.  c 
PI.  23  Dezembro  1829  {CoU.  Nab.);  presi- 
dida  a  extracção  pelo  corregedor  do  dvel 
da  côrlc.  Av.  26  Fevereiro  1831.  (CoU.  cit.) 


de  pobres  robustos,  trabalhadores,  diligentes, 
escolhidos  entre  os  criados  de  servir,  lavra- 
dores, ferreiros,  carpinteiros,  pedreiros  e 
mais  oíficiaes  mecânicos,  preferidos  os  de 
idade  entre  quatorze  e  trinta  annos,  em 
numero  igual  de  sexos  e  casados ,  devem  os 
cônsules  do  império  promover.  Dec.  Reg, 
620, 11  Junho  1847,  art  227. 


EMIGRATIOmS  SBNSUS  não  se  acha  esta- 
belecido, nem  tem  uso  no  império.  Av.  30 
Setembro  1846.   {Gaz.  Off.  31,  1/  ro(.) 


EMOLUMENTOS  do  ajudante  do  piloto-mór  na 
corte.  Av.  2.'  \h  Maio  1808  {CoU.  iVa6.| 
17  Outubro  1811  {Reptrt.  Cunk.  MaU  Suppl. 
Emolumentos,  it.*  9.) 


-»  do  secretario  da  academia  da  marinha,  18 
Maio  1808,  12  Setembro  1812  {apenas  cit. 
no  Repert.  Cunh.  Mat.  Suppl.  verb.  Emolu- 
mentos ,  «.•  8.)  —  Vid.  Academia  dos  Guardas 
marinhas. 


—  do  patrão-mór  do  porto  de  Pernambuco  fizá* 
rão-se.  Ord.  11  Março  1809.  {CoU.  Nab.) 


—  de  governadores  de  varias  fortalezas  e  secre- 
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EMOLUMENTOS 


taiio  do  jjoverno  das  armas  da  curte,  G  Maio 
1809  (apenas  cit,  noReperí,  Cunh.  Mat,  verb. 
Emolumentos,  w/  6. )  Alv.  8  Fevereiro  1810. 


EMOLUMENTOS  aos  oíTiciaes  da  ihesouraria  das 
Iropas  foráo  concedidos  iguaes  aos  que 
gozavão  em  Lisboa.  Res.  10  Julbo  1810. 
[Repert.  Cunh,  Mat,y  Emolumentos ^  n.'11.) 


dos  desembargadores  da  relação  do  Maranbão. 
—  Vid.  Rcloccío.'-K\\.  13  Maio  1812,  liL  U, 
§12. 


de  que  traia  o  §  2  do  Alv.  20  Junho  1811, 
declarou-se  quaes  erão.  —  Vid.  Alfandegas. 
—  Alv.  29  Abril  181 3.   (ColL  Dclg.) 


—  de  arqueações  de  navios. — Vid.  Arquearão. — 
Alv.  24  Novembro  1818,  declarado  pelo  Ay. 
2  Março  1814.  {Repert,  Cunh,  Mat.  Emolu- 
mentos ^  n.®  5.) 


de  commissões  mixtas  portugueza  e  ingleza.*- 
Vid.  Commtssão  mixta.  —  Reg.  n.^  3  annexo 
á  Conv.  28  Julho  1817,  art  H. 


das  patentes  militares. —  Vid.  Patentes. — Dec. 
16  Maio  1821;  Dec.  11  Novembro  1822 
(CoU.  Our.  Pr.) ;  Porl.  18  Dezembro  1823 
(Repert,  Cunh.  Mat.  Emolumentos);  Prov. 
16  Maio  1828  (Coll.  Our.  Pr.);  Dec.  24  Fe- 
vereiro  1824  {Coll.  Nab.) ;  Porl.  13  Setem- 
bro 1824  (Repert.  cit.  ii.»  2) ;  Res.  1 1  Dezem- 
bro \«lk  (Coll.  Nab.);  Prov.  28  Maio  1825 
(Repert.  cit..  Emolumentos);  Circ.  9  Março 
1830  (CoU.  Nab.) ;  26  Outubro  1881  (apenas 
cit.  no  Repert.  Cunh.  Mat,  Suppl.  verb.  Emo- 
lumentos.) 


^*  do  conselho  supremo  militar. -»  Vid.  Conselho 
Supremo  Militar — e  1  Agosto  1821  (Repa^t. 
Cunh.  Mat.  Suppl.  Emolumentos,  yi.*8); 
Prov.  21  Agosto  1824  (Coll.  Nab.);  26 Agosto 
1825.  (Repert.  Cunh.  Mat.  Suppl.  Emolu* 
mentos,  n.*  3.) 


EMOLUMENTOS 


EMOLUMENTOS  de  sabida  de  embarcações  ao 
secretario  do  governo  das  armas  da  côKe 
cessarão.  —  Vid.  Embarcação.  —  Prov.  16 
Moio  1823. 


e  quaes ,  levavào  os  escrivães  da  ouvidoria  da 
comarca  das  cartas  de  usança  do  juiz ,  ou 
vereadores.  Prov,  18  Agosto  1828. 


para  licenças  de  lojas  de  carne  verde.  —  Vid. 
Camarás  Municipacs,  —  Pies.  20  Novembro 
1823,  c  15  0ulubrol827. 


de  secretaria  de  governo.  —  Vid.  Governo.  — 
Res.  2  Outubro  1827  (Coll.  Nab.];  Res.  25 
Outubro  1881,  art.  4. 


dos  juizes  de  paz. — Vid.  Juizes  de  Píic.— Lei 
16  Outubro  1827,  art  7. 


do  juizo  dos  feitos.  —Vid.  Juizes  dos  Feitos  da 
Fazenda. 


de  matriculas  de  operários  no  arsenal  de  mv 
rinha.  — Vid.  Arsenal  de  Marinha, 


de  exames  de  pilotos  na  academia  da  marinha. 
—  Vid.  Academia  dos  Guardas  Marinhas. 


da  secretaria,  &c.  do  conselho  da  fazenda. - 
Vid.  Conselho  da  Fazenda. 


da  mesa  da  consciência  c  ordens. — Md.  Mesa 
da  Consciência. 


da  intendência,  contadoria  e  almoxarifado 
da  marinha.  —  Vid.  Arsenal  dm  Marinha, 
Intendência. 


da  iunta  do  commercio.  — -  Vid.  Junta  do  Com- 
mercio. 
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EMOLIJMENTOS 


ElMtt^DHENTOS  da  mesa  do  despacho  marítimo. 
—  Vid.  Mesa  do  Despacho  Marítimo. 


—  das  capas  e  laras  nas  alfandegas.  —  Vid.  Al- 

fandegas. 

—  do  almoxarifado    do  arsenal    do  excrcilo.  — 

Vid.  Arsenal  do  Exercito. 


de  juntas  defazenda.  — Vid.  Junto  de  Fazenda. 


—  da  vedoria  da  gente  de  guerra.— Vid.  Vedorias. 


ios  ofliciaes,  &c.  das  diversas  secretarias  de 
estado.  —  Vid,  Secretarias. 


ie  conselhos  e  camarás  municipaes^— Vid. 
Camarás  Manicipaes. 


isi  mesa  do  desembargo  do  paço. — Vid.  Mesa 
do  Desembargo  do  Paço* 

de  Juizes  de  fora.  ~Vid.  Juizes  de  Fira.  — 
Prov.  2.- 10  Janeiro  1828.  {ColL  Nab.) 


dos  parochos  por  dennnciações  e  certidões. 
—  Vid.  Casamentos. 


do  tribunal  supremo  de  justiça. — Vid.  Supremo 
Tribunal. — Lei  18  Setembro  1828,  arts. 
30.  Al ;  Res.  20  Dezembro  18S0,  arts.  &1 , 


de  ordinárias  e  propinas  dos  desembargadores 
do  paço  e  mesa  da  consciência  forão  extinc- 
tos. — Vid.  nos  respectivos  (ogar««.— -Lei  22 
Setembro  1828,  art.  5. 


das  Santas  easas  de  misericórdia.— Vid.  Ir- 
mandades.—  Lei  10  Setembro  18S0,  art  5; 
Reg.  26 Março  1833,  art.  2,  $1»;  48,  $9. 


EMOLUMENTOS 


EMOLLMENTOS  não  determinados  por  lei  o  em- 
pregado publico  que  receber  como  é  pu- 
nido. Cod.  Crim.  art.  135,  §  5. 


dos  passaportes  ou  passes  dos  navios  mercan- 
tes nacionaes  ou  estrangeiros.  —  Vid.  Em- 
barcações, Passaportes. — Res.  8  Junho  183 1. 


da  secretaria  do  tribunal  do  tbesouro.  —  Vid». 
Thesouro,  —  Al?.  6  Fevereiro  1 809 ;  Lei  k 
Outubro  1831,  art.  22;  e  do  carlorario, 
cil.  Lei,  arl.  M. 


de  registos  de  portos  seccos.  — Vid.  Portos. — 
Res.  14  Outubro  1831. 


ordenou-se  nào  se  cobrassem  de  licenças ,  o. 
quaes,  a  ofliciacs  do  exercito. — Vid.  Offtciaes 
Militares.  —Lei  25  Agosto  1832,  art.  10; 
Lei  21.^22  Agosto  1834,  art.  3. 


de  justiças :  estendêrão-se  a  todas  as  proiífw 
cias  os  do  Alf.  10  Oatnbro  175/i  para  as  co- 
marcas mineiras.  Res.  13  Ontobro  1832. 


dos  juizes  de  paz,  municipaes ,  promotores»^ 
escrivães  e  officiaes  de  justiça  serão  os  mar- 
cados  nas  leis  pelos  actos  que  praticarem. 
Cod.  Proc.  art.  i!i9 ;  os  dos  juizes  municipaes 
e  de  orphãos  são  dobrados.  Lei  261 ,  3  De- 
zembro 1841,  arU.  21,  117;  Reg.  120  cit. 
art.  UQ6;  Reg.  ÍUS  cit.,  art.  39;  os  dos 

Sromotores  íixárão-se.  Lei  cit.  art.  23; 
eg.  120,  31  Janeiro  1842,  arts.  219,  472; 
as  autoridades  creadas  e  as  mais  declaradas 
pela  Lei  citada,  continnào  a  perceber  os 
marcados  por  lei,  salva  a  disposição  do 
art.  21.  Lei  cit.  art.  113;  Reg.  120  cit 
art.  466;  Reg.  U3. 15 Março  1842,  art.  38; 
e  como  as  cobrarão  executivamente.  Reg*- 
cit.  art*  467;  Reg.  143  cit.  arts.  40,  41. 


nenhuns  pagão  as  ordens  de  habeãs^orpus. 
Cod.  Proc.  art.  343. 
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mOLUMENTOS  dos  descmbargadoros  das  rela- 
ções aonde  sâo  recolhidos  e  dislribuidos. 
Dec.  Rog.  3  Janeiro  18:^3 ,  art.  87 ;  orde- 
nou-se  que  nenhuns  se  cobrassem  da  distri- 
buição das  appellações  cíveis  e  crimes,  c 
aggravos  ordinários ,  &c.  ,  jicndenles  ,  c 
como,  por  occasiào  da  execução  do  Cod. 
Proc.  arts.  92 ,  93. 


das  visitas  da  saúde  ás  embarcações,  —  Vid. 
Fisitas.  — Rcg.  2(5  Marco  1833 ,  art.  2 ,  §  l/i ; 
23,S  n;/i8,  §g7,  8. 


dos  escrivães  das  alfandegas  sobre  enibarc.i- 
çOes  que  sabem.  —  Vid.  Alfandegas,  — Reg. 
26  Marro  1833,  ail.  23;  /j8,  §  li. 


do  despachante  nas  mesas  do  rendas.  — Vid. 
Mesas  de  Consulado,  — Reg.  26  Março  1833, 
arL23,Sll;48,S12. 


que  se  cobrão  nas  alfandegas  ficarão  perten- 
cendo á  receita  geral.  Lei  68 1  8  Outubro 
1833,  art.  31. 


das  profissões  de  hábitos  de  ordens  militares, 
da  secretaria  da  pohcia  na  corte,  o  do  su- 
premo tribunal  de  justiça,  cobrão-se  na  corte 
pela  recebedoria  do  município.  —  Vid.  Re- 
cebedoria. —  Reu:.  6  Dcxcmbro  1834  ,  art.  1 , 
§8;  12,  13. 


das  certidões  passadas  pelas  mesas  do  rendas. 
—  Vid.  Reudaíi.  —Reg.  30  Maio  1836,  art. 
73 ,  g  5;  97,  100,  §  6.  {ColL  PUnich.) 


consulares.  —  Vid.  Cônsules,  —  Dec.  Reg.  520, 
il  Junho  1847,  arts.  li/i,  130;  Dec.  576, 
llJaneiro  18/|0.  (OiVzr.  7994.) 


—  a  que  derem  logar  as  diligencias  das  avaliações 
dos  próprios  nacionaes  são  regulados  pelo 
respectivo  regulamento,  não  se  coraprehcn- 


)l 


EMOLUMENTOS 


dendo  vencimento  algum  ao  juiz  c  procu- 
rador fiscal  pelas  feitas  na  capital,  sim  das 
de  fór?.  Ord.  30  Agosto  18.'|1.  {Jovn.  220.) 


EMOLLMKiNTCS  :  declarou-se  quacs  os  salários 
dos  juizes,  escrivães,  oITiciaes  c  mais  em- 
pregados nas  diligencias  pelos  juizes  muni- 
cipaes  e  de  orphâos,  e  os  dos  ofliciaes  de 
justiça  no  expediente  de  processos  criminaes 
e  dos  escrivães  privativos  do  jiirv.  Av.  86  , 
30  Setembro  I8/1/4;  Av.  30  Novembro  18^7. 
(fíaz.  O/f.  179,  2.^ro/.) 


deccrtidõ'  s  da  pagadoria  das  tropas. — Vid.  Pa- 
gadorios,-^\\\  29  Míuço  1845.  {Joni.  120.) 


de  certidões  da  contadoria  geral  e  contadorias 
de  marinha  das  províncias.  — Vid.  Contado- 
rias.-^Dec.  Reg.  /i48, 19  Maio  1846,  art  69. 


de  empregados  do  repartições  de  fazenda.  — 
Vid.  Empregados.— Dec.  ^i59, 27  Julho  1846. 


de  partes ,  e  porcentagem ,  só  percebe  o  es- 
crivão vitalício  do  juízo  dos  feitos  que  servir 
cora  juiz  que  accumular  vara  e  que  tiver 
escrivão.— Vid.  Ai\  8  Otdubro  1846.— (C^nr. 


dos  tabelliães  dos  rcgislos  de  hypolhecas  quaes 
sejâo.  Dec.  /|82. 14  Novembro  1846,  art.  32. 


não  pafífio  as  patentes  de  despachantes  das 
alfandegas.  —  ^í \ A.  Alfandegas. -—Ovà.  139, 
19  Novembro  I8/16. 


—  não  pagão  os  títulos  das  riii)ricas  do  lecidos  dt> 
algodà').  Dec.  Rej.  49'i,  13  Janeiro  1S47, 
art.  2. 


não  pagão  as  certidões,  c  qnaes,  do  Instituto 
vaccinieo.  Av.  17  Julho  1848.  [Goz.  Oíf.  I5S, 
3.*rí>/.) 


<>o 
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EMOLUMENTOS   das  certidões    cralfandcga.  — 
Vid.  Alfandegas, 

—  de  certidões  de  coramlssões  mixtas. — Vid. 
Commissão  mixla. 


—  de  secretarias  de  ihesourarias.  —  Vid.  Thesoa^ 

rarias. 


—  de  cartas  de  saúde  de  embarcações.  —  Vid. 
Embarcações  mercantes.  —  Av.  17  Agosto 
1849. 


—  de  títulos  expedidos  pelas  secretarias  como  se 
arrecadarão.  Dec.  682  27  Agosto  1849, 
arls.  1-2,  18,  14.  {Diar.  8205.) 


—  dos  corretores:  —  Vid.   Corretores.  —  Dec. 

Reg.  648, 10  Novembro  18/|9,  arts.  6S,  69. 

(Oíor.  8268.) 

—  Vid.  Assignaturas ,  Custas. 

EMPATE:  casos  delie  no  julgamento  ordenado 
contra  os  rebeldes  de  Pernambuco,  como 
serião  decididos  pela  alçada  nomeada.  2 
Cari.  Reg.  6  Agosto  1817.  (CoU.  Nab.) 

—  no  julgamento  criminal  dos  ministros  e  secre- 

tários e  conselheiros  de  estado  importa  a 
declaração  de  não  culpabilidade  dos  mea- 
mos. Lei  15  Outubro  1827,  art.  42. 


em  um  exame  mandado  fazer  a  respeito  de 
conducta  de  oiiicial  da  armada  ex-comman- 
dante  de  correta ,  ordenou-se  fosse  depidido 
pelo  presidente  que  para  isso  teria  TOto 
duplo.  Av.  12  Março  1828.  (CoU.  Nab.) 

sobre  condemnação ,  ou  grão  de  pena,  nos  jul- 
gamentos crimes  pertencentes  ao  supremo 
tribunal  de  justiça ,  importa  a  parte  mais 
favoraTcl  ao  réo.  Lei  18  Setembro  1828, 
art.  29. 


EMPENHOS 


EMPATE  nas  camarás  munioipaes  é  decidido  pelo 
presidente  que  tem  ?olo  de  qualidade.  Lei 
1  Outubro  1828,  art.  27;  A?.  4  Fevereiro 
1834;  Ar.  8  Fevereiro  1836;  At.  115,  29 
Outubro  1888. 


só  em  tal  caso  tem  voto  os  presidentes  das 
juntas  de  justiça  do  império.  Res.  1  JuUhi 
1880 ,  art  1 ,  declarado ,  e  como ,  por  Dec. 
419, 26  Junho  1845,  §1. 


no  julgamento  de  causas  crimes  pelas  relações 
sobre  condemnação ,  ou  gráo  de  pena ,  im- 
porta a  parte  mais  favorável  ao  réo ;  nasciveh 
é  decidido  pelo  presidente.  Res.  9  Novembro 
1830,  art.  3;  Reg.  3  Janeiro  1883.  arl.  22. 


nas  juntas  de  paz  extinctas  importava  absol- 
vição do  réo.  Cod.  Proc.  art  219;  Lei  261* 
3  Dezembro  1841 ,  art.  95. 


tomou-se  extensiva  a  todos  os  (ríbunaes  âe 
}ustiça  a  Res.  supra  9  Novembro  i830« 
art.  3.  Res.  22  Agosto  1833 ;  para  cuja  exe- 
cução. Dec.  20  Setembro  1883 ,  art.  1 ,  te. 


—  nos  julgamentos  do  jury  imporia  a  parle  mais 
favorável  ao  réo.  Lei  261,  3  Dezembro  18i1. 
art.  66 ;  Reg.  120, 31  Janeiro  1842,  arl.  882, 


—  nas  apurações  dos  últimos  votos  eleitoraes  ê 
decidido  pela  sorte.  Lei  387, 19  Agosto  18&6. 
art.  115;  Dec.  &80,  24  Outubro  1846,  gS  h. 
5,6;  Círc.  124. 2 Novembro  1846;  SS  *.  &- 
Av.  81,  22  Abril  1847,  §  1 ;  Av.  83,  26  Abril 
1847,  §  26;  Av.  28  Junho  1849,  arl.  20. 
{Dlar.  8148.) 


EMPENHOS  de  militares.— Vid.  Militar. 
O  Outubro  1834. 


Avs. 


—  2  Oatobro  1829  (apenas  cit.  no  R^}frt.  Camk. 
Mat.  Suppl.  verb.  Empenho.) 
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EMPREGADOS 


HKPHYTEUSIS  em  geral.  — Vid.  Aforamentos. 


BIIPRASAMENTOS  em  geral.— Vid.  Aforamentos. 


EMPREGADOS  de  alfandegas ,  arsenaes  de  guerra 
e  marinha,  camarás  municipaes,  casas  de 
moeda,  commissariado ,  conselho  da  fa-- 
zenda,  correios,  erário,  intendência  do 
ouro,  intendência  de  policia,  jantas  de  fa* 
xenda;  mesas  de  consulado  c  rendas,  paga- 
dorias,  secretarias  de  estado,  superinten- 
dências ,  thesourarias ,  thesouro.  —  Vid.  nas 
referidas  palavras. 


—  quaes  podem  accumular  empregos,  e  quaes 
Dão.  —Vid.  Accumulação. 


deputados  geraes  ou  provinciaes  como  vencem 
ordenados.  —  Vid.  Deputados. 


das  diversas  repartições  do  estado. —Vid.  a$ 
competentes  repartições. 


de  fazenda  da  armada  nacional.  <— Vid.  mais 
Armada. 


da  intendência   dos  diamantes. —Vid.  Dia- 
mantes. 


—  militares.  — Vid.  mais  nas  respectivas  repartições. 


de  secretaria  de  commando  de  armas.  —  Com» 
mandante. 


de  secretaria  do  governo  nas  provincias. — 
Vid.  Governo,  Presidentes. 


de  secretaria  do  registo  das  mercês.—* Vid. 
Begisto. 


n 


EMPREGADOS 


EMPREGADOS  :  accumulação  dos  logares  de 
procurador  da  la/enda,  feitor  da  alfandega, 
major  de  praça  e  commandante  de  forta- 
leza. Av.  21  Março  1811.  (Bcpa^t.  Cunh. 
Mat.  verb.  Emprego  «.**  3.j 


—  de  justiça  e  fazenda  recebem  ordenados  a 
quartéis  adiantados  conforme  o  Alv.  22  De- 
zembro 1761,  S  11.  e  28  Junho  1808,  tit.  U , 
§  /i,  e  porque;  não  porém  os  deputados  da 
junta  da  fazenda  dos  arsenaes,  conforme  a 
Dec.  17  Agosto  1811,  regulando  porém  a 
posse  a  respeito  de  todos  para  o  vencimento, 
e  como  verificados.  Res.  12  Novembro  1811 
(Coll.  Nab.) — Vid.  Arsenal  do  Exeirito. — 
Res.  12  Novembro  1812;  Res.  A  Selerabra 
1813.   {Coll.  Nab.) 


suas  gradua- 


rão combatentes  do  exercito 

ções.  Port.  &  Setembro  1811.  (B.  Carneiro , 
Extr.  !.•; 


mis  do  exercito  tiverâo  plano  de  uniformes. 
Port.  9  Janeiro  1812.  [Coll.  Delg.) 


de  repartições  militares  e  civis  forão  obrigados 
a  pagar  os  emolumentos  dos  decretos  do 
nomeação  devidos  em  virtude  do  Dec.  13 
Maio  1808.  Av.  2A  Janeiro  1812.  {Coll.  Nab.) 


o  conhecimento  de  pagamentos  de  ordenados» 
&c.,  e  semelhantes,  relativos  à  cobrança 
ou  despesa  da  real  fazenda  pertencia  mais 
propriamente  ao  real  erário  que  ao  con» 
selho.  Prov.  !.•  29  Maio  1812.  (B.  Carneiro, 
Extr.  2.; 


declarou-se  que  o  Dec.  31  Outubro  1803  era 
a  ultima  legislação  a  respeito  do  pagamento 
dos  ordenados  dos  mestres  régios.  Prov.  2.* 
29  Maio  1812.   {B.  Carneiro,  Extr.  2.) 


de  fazenda,  eilraordinariamente  occupados, 
é  pratica  constante  perceberem  gratificações 
annuaes.  Res.  30  Abril  181A.  (Coll.  Nab.) 


C6. 
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EMPREGADOS 


EMPRIiGADOS  de  saúde  dos  hospUacs  militares: 
regulárão-se  seus  uniformes.  Port.  U  Agosto 
181  í.  {ColL  Dcfg,) 


—  inhabilitndos  para  servir  cargo  nl^iim  ci?il  e 
do  governo  forão  certos  indivíduos  do  go- 
verno intruso  do  Piauliv ,  e  porque.  Pro?. 
28  Novembro  18i/t.   {CilL  Nab.) 


da  divisão  dos  voluntários  reaes  ohliverão  mais 
a  quarta  parle  dos  seus  respectivos  soldos. 
Dec.  8  Janeiro  1810.  (ColL  iVfiA.) 

é  regra  de  direito  que  em  uma  sò  pessoa  se 
suppOe  duas  quando  nelia  se  accumulào  os 
direitos  de  duas,  devendo  por  isso  perceber 
os  respectivos  vencimentos,  — Vid.  Prav.  10 
Março  ÍSÍ7.  {ColL Nab.) 


ecclesiastícos  como   serão  propostos.— Vi(L 
Benefícios.  — Dec.  16  Agosto  1817,  &c. 


Ba  expedição  de  Pernambuco :  processos  em 
que  fossem  autores  ou  réos,  porque  tempo 
se  mandou  que  não  progredissem  ou  se 
não  instaurassem.  Dec.  1.®  21  Abril  1817 
{ColL  Nab.);  item  aos  da  expedição  e  cam- 
panha do  sul.  Dec.  !.•  22  Agosto  1817. 
{ColL  ciL) 


oíliciaes  de  fa/.enda  erâo ,  com  preferencia  em 
todos  os  ofliciaes  nomeados  os  terceiros 
escriplurarios  da  junta  da  fazenda  da  Bahia, 
c  como.  Prov.  l»*  16  Janeiro  1818.  {ColL 
Nab.) 


distinctos  e  beneméritos:  seus  fíihos,  iode* 
pendentemente  dos  serviços  de  seus  pais , 
devem  mostrar  aptidão  pessoal  para  serem 
attcndidos  em  despacho.  —Vid.  Rcs,  ÍO  Julho 
1819.  (ColL  Nab.) 


civis ,  ecclesiastícos ,  militares,  o  lilterarios, 
approvou*se  que  fossem  pagos  de  seus  vcn* 


EMPREGADOS 


cimentos    pelo    tke&oureiro    das   addições 
miúdas.    Pro\.  '20   Setembro  1819.    {ColL 

Nab.) 


EMPREGADOS  legitimamente  impedidos  se  con- 
siderão  os  licenciados,  e  por  isso  vencia» 
as  propinas.  Prov.  7  Outubro  1819.   {CM 

Nab.) 

—  nos  contractos  de  rendas  publicas  erão  isentos 
de  recrutamento ,  não  de  servir  como  mi- 
licianos, si  o  fossem. — Vid.  Rcs.  17  Julk0 
1821.  (ColL  Nab.) 


honorificos :  seus  lituios  sâo  expedidos  pela 
secretaria  do  império  ,  incluídos  os  da  casa 
imperial ,  oíiicios  ou  cargos ;  e  a  da  justiça 
a  nomeação  dos  empregos  ou  oíficios  res- 
pectivos. Verb.  e  Lei  cit. ,  §  5.  —  Vid.  Dec 
545,  23  Dezembro  1847,  infra.  —Vid.  Secre- 
taria, Lei  da  Const.  Portng.  18  Agosto  1821, 

mandou-se  rigorosamente  observar  os  ponlos 
e  descontar  vencimentos,  e  como,  aos  qos 
relaxadamente  faltassem  ás  repartições  oo. 
viessem  tarde ,  ou  destas  sahissem  fora  de 
tempo.  Port  27  Agosto  1821,  mandada 
observar  pela  Port.  27  Novembro  1821 ,  an- 
nexas  á  Port.  2.«  30  Maio  1828.  (CoU.  Nab.) 


—  e  postos  militares:  seus  sentimentos  de  adhe- 
sâo  á  causa  do  Brazii  forão  designados  como 
condição  essencial  para  occuparem  os  car- 
gos. Ports.  2.*  e  S.*  21  Junho  1822.  —Vid. 
Ports.  15  Maio,  30  Dezembro  182 i. 


civis  e  militares,  residentes  no  Estado  Cispla- 
tino,  que  fossem  obrigados  a  abandonar  a 
pátria ,  ficarão  gosando  de  dous  terços  dos 
seus  ordenados,  c  como.  Dec.  20  Julh» 
1822.  {ColL  Nab.) 


nomeados  pelo  governo  de  Portugal  ordenoa-se 
que  não  fossem  aceitos.  Port.  1.*  5  Agosto 
1822. 
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EMPREGADOS 


IMPRECADOS:  seus  ordenados  que  caracter  lem, 
e  como,  e  por  que  repartições  podem  ser 
pagos.  Rcs.  6.*  28  Setembro  1822,  c  a  pag. 
:Wi.  vol.  i.'{ColL  Nab.) 


civis  e  ecclesiasllcos  em  S.  Paulo  erão  pagos 
pela  thesouraria  das  tropas.  Res.  6.'  ^  Ou- 
tubro 1822.  {Colí.Nah.) 


públicos  cm  que  casos  poderião  entrar  na 
casa  do  cidadão. — Vid.  Casas.  —  Lei  11 
Outubro  1 822  ,  cVc. 


—  de  contadoria  de  fazenda  gosavâo  de  accossos 
por  escala,  e  como.  Prov.  23  Outubro  1822. 
iColLNab.) 


todos  SMspendeu-se  dar-sc  mais  de  uma 
lolbinha  ordinária.  Prov.  5  Dezembro  1822 
(ColL  Nab.) ;  e  também,  durante  as  urgên- 
cias do  estado,  as  ajudas  de  custo  a  titulo 
de  moléstia,  e  o  pagamento  de  ordenados  a 
quartéis  adiantados,  cil.  Porl.  1.*  2íi  De- 
zembro 1822.  {ColL  Nab.) 


diplomáticos  de  que  farda  podem  usar.  — Vid. 
Ministros  Diplomáticos,  —  Dec.  6  Dezembro 
1822,  &c. 


militares ,  civis  c  ecclesiasticos  de  S.  Paulo : 
approvou-se  reducção  feita  cm  seus  venci- 
mentos. Prov.  1.- 12  Dezembro  1822.  (Cotl. 

Nab.) 


em  cargos  da  municipalidade  erâo  obrigados 
a  servir  os  milicianos  em  tempo  de  paz  e 
quando  se  não  achassem  em  eflcctivo  ser 
viço.  Alv.  18  Dezembro  1822;  Lei  22  Se- 
tembro 1828;  Dec.  25  Novembro  1820. 


—  de  governança  podiào  ser  os  olRcíaes  milicianos 
da  província  do  Rio  de  Janeiro ,  salvo  em 
que  casos.  — Vid,  Camarás  Mimicipacs. — 
Alv.  18  Dezembro  1822,  &c. 


EMPREGADOS 


EMPREGADOS  públicos,  deputados  á  assembléa 
geral :  cm  que  casos  não  se  suspendem  o* 
vencimentos. — Vid.  Deputados. — Prov.  3 
Janeiro,  Dec.  17  Fevereiro  1825,  &c. ;  Lei 
aOOutnbro  182S,  arts.  1,  í. 


mandou-se  proceder  na  arrecadação  dos  novos 
e  velhos  direitos  c  avaliações  provisionaes 
moderadas  de  todos  os  empregos.  Port.  1.* 
14  Janeiro  1823.   {CoU.  Nab.) 


que  se  reconhecesse  haverem  tomado  parle 
nos  planíjs  dos  rebeldes  c  anarcbistas  de 
Montcvidúo  forão  mandados  demittir  dos 
empregos,  honras  o  pensões  obtidas  da 
nação  c  governo  brazileiro.  Cart.  Imp,  28 
Janeiro  182r>. 


civis  do  exercito  não  tem  direito  a  accesso  na 
primeira  lioha.  Res.  15  Fevereiro  em  Prov. 
10  Março  1823  {Repert.  Cunh.  Mat.  verb. 
Empregados,  «.•  2);  Res.  10  Abril  1828; 
mas  não  perdem  a  antiguidade.  Prov.  19 
Julho  1823. 


de  fazenda  nâo  podem  ser  fiadores  de  assi- 
gnanies  de  alfandegas.    Port.  1."   9  Maio 

1828.    {CoU.  Nab.) 


olliciaes  de  bofete  de  thesouraria  das  tropas 
que  não  cumprissem  suas  obrigações,  o  fal- 
tassem por  doença  erão  suspensos,  exami- 
nadas as  certidões,  &:c.  Port.  2.*  30  Maio 
1823  {CoU.  Nab.) ;  e  lambem  aos  da  junta 
dosarsenaes,  não  legalisaudo  a  parte  de 
doente,  se  suspendia  ordenado.  Res.  2.'  12 
Junho  1823.   {CoU.  cit.) 


olliciacs  do  thesouro  não  tem  aposentadorias 
marcadas  em  lei;  para  remediarem  paga- 
mento de  quantia  pedida  para  alcance  mno- 
ceote  satisfeito,  mandou-se  recorrer  ú  as- 
sembléa geral ,  apezar  de  se  reconhecer  o 
merecimento  relevante  do  peticionário.  Res. 
l.-2ft  Julho  1823.  [Cotl.  Nab.) 
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KMPREGADOS 


EMPREGADOS  em  oHidos  desde  quando  veuceui 
os  rendimentos  destes,  e  quanto  deiles  de- 
vem pagar  de  donativo,  novos  direitos  e 
terças  partes ,  e  como  deduzidos,  incluído 
o  ordenado.  —  Vid.  Res.  7  Outubro  1823. 
(Co//.  Nab.) 


—  não  podem  os  deputados  á  assembléa  consti- 
tuinte pedir  ou  aceitar  empregos ,  salvo  os 
que  lhes  compelirem  por  lei.  —  Vid.  Depu- 
tados.—Lei  20  Outubro  1823,  arts.  2,  3. 


públicos :  queixas  contra  elles  podem  e  devem, 
c  como ,  attender  os  presidentes  de  provín- 
cia. Lei  20  Outubro  1823,  art.  24,  §  16. 


públicos»  quando  calumniados  ou  injuriados» 
como  serão  punidos  seus  oíTensores.  —  Vid. 
Calumnias,  Injurias. 


à  vista  da  CarL  Reg.  12  Agosto  1806»  a  um 
administrador  de  alfandega  do  algodão  que 
vencia  ordenado»   mandou -se  sospender 

Íensão  que  percebia  pelo  subsidio  litterario. 
rov.  16  Janeiro  1824.  (CoU.  Nab.) 


eivis  do  exercito :  IS  Março  1824 ,  2  Abril  1834 
(apmas  cit,  no  Repert.  Cunh.  Mat,  SuppL 
verb.  Empregados.) 


estrangeiros :  os  cidadãos  brazileiros  que  sem 
licença  aceitarem  sè-Io ,  perdem  os  foros. 
Const.  nrt.  7,  j§  2. 


a  creaçâo  ou  snppressâo  dos  empregos  pú- 
blicos e  decretação  de  ordenados,  incumbe 
â  assembléa  geral.  Const.  art.  15,  §  16. 


de  qualquer  natureza ,  excepto  conselheiros 
c  ministros  de  estado  durante  as  funcções 
de  senador  ou  deputado ,  não  exercem  seus 
logarcs.  Const.  art.  32;  Inslr.  20  Marco 
d824,cap.  0,S13. 


EMPREGADOS 


EMPREGADOS  nào  podem  ser,  sem  licença  da 
camará  respectiva ,  os  senadores  ou  depu- 
tados no  intervallo  das  sessões;  nem  irão 
exercer  seus  empregos ,  salvos  certos  casos, 
quaes  e  como.  Consl.  arts.  33,  34. 


públicos  filhos  familias,  ainda  em  companhia 
de  seus  pais,  podem  votar  nas  assembléas 
parochiacs.  Const.  art.  92. 


civis  e  politicos  são  providos  pelo  poder  exe- 
cutivo ,  e  como.  Const.  art.  102,  §  4. 


públicos  civis»  politicos  ou  militares,  podem 
ser  os  cidadãos  brazileiros,  sem  outra  diffe- 
rcnça  que  a  de  seus  talentos  e  virtudes. 
Const.  art.  179,  §  14. 


privilegiados  ficarão  sendo  os  que  privilégios 
tivessem  essencial  e  inteiramente  ligados 
aos  cargos  por  utilidade  publica.  ConsU 
art.  179,  §  16. 


públicos  são  strictamente  responsáveis  pelos 
abusos  no  exercício  de  funcções ,  e  por  Dã9 
fazerem  responsabilisar  seus  subalternos/ 
Consl.  art.  179,  §  29;  Dec.  17  Abril  1824, 
§  8 ,  mandado  fazer  eíTectivo »  segando  as 
leis  existentes,  pelo  Dec.  l7Fcvereiro  1825. 


do  justiça  e  fazenda :  sobre  forma  da  execuçâe 
da  Port.  14  Maio,  ordenando  que  os  qae 
tivessem  de  ser  providos  mostrassem»  e 
como,  haver  jurado  a  constituição.  Res.  !•* 
26  Maio  1824.  (CoU.  Nab.) 


públicos  remissos  em  assiduidade  na  sua  re* 
partição:  mandou-se  que  se  publicasseos 
os  sens  nomes  para  correctivo.  Port.  2.* 
28  Maio  1824.  (CoU.  Nab.) 


—  civis  e  políticos :  28  Maio  1824  {apenas  cit.  nm 
Repert.  Ctmh.  Mat.  SuppL  verb.  Emprego^ 
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EMPREGADOS 


EMPREGADOS  despachados  ordenou-se  que  luio 
obtivessem  exercício  e  posse  sem  mostra- 
rem haver  jurado  a  constituição.  Prov.  14 
Junho  182a.  (Co//.  Nab.) 


um  nomeado  interinamente  por  governador 
e  capitão  general  e  sem  confirmação  regia, 
e  depois  suspenso,  declarou -se  não  ter 
direito  á  reintegração,  e  porque.  Res.  2." 
17  Agosto  1824.  (Coll.Nab.) 

secretários  de  governo ,  residentes  no  logar  cm 
que  houvessem  de  servir:  mandou-se-lhes 
contar  os  vencimentos  da  data  da  chegada 
da  caria ,  e  não  do  — cumpra-se.  —  Prov.  27 
Agosto  182i.   {Coll.  IVab.) 


um  de  fazenda  que  estava  ausente  da  pro- 
vincia,  em  razão  de  moléstia,  por  mais  de 
dous  annos  e  do  império  sem  jurar  a  cons- 
tituição, foi  substituído.  Dec.  2.*  19  No- 
vembro 182ft.  (ColL  Nab.) 


devem  começar  a  vencer  da  data  do  decreto 
de  nomeação ,  porque »  em  regra »  não  ha 
ordenado  sem  serviço.  Res.  8.*  2  Dezembro 
1824.  {Coll.  Nab.) 


públicos  pobres :  casa  de  educação  para  suas 
filhas  approvou-se  que  se  estabelecesse  na 
chácara  do  fallecido  bispo  em  S.  Paulo. 
Prov.  c  Port.  2.»  8  Janeiro  1825.  (ColL  Nab.) 

de  justiça:  sobro  considerar-se  ordenado  o 
accrescimento  arbitrado  a  certos  legares 
em  razão  de  incumbências  feitas,  e  a  quinta 
parte  pertencer  ao  que  interinamente  ser- 
vira. —Yid.  Res.  1.*  ^d  Janeiro  1825.  (ColL 
Nab.) 


de  tribunaes  c  mais  repartições,  nos  seus 
accessos  ordenou-se  que ,  como  os  do  ihe- 
souro,  cobrassem  somente  a  maioria  do 
novo  ordenado  quando  no  mesmo  quartel 
passassem  a  occupar  outro  logar  de  maior 


EMPREGADOS 


vencimento :  natureza  dos  ordenados. 
Hes.  1.*  3,  1.*  8,  Port.  18,  Prov. 
Fevereiro  ÍS2Ò.  (ColL  Nab.) 


-Vid. 

2.«26 


EMPREGADOS  de  relações  que  ordenados  obti- 
verão. — Vid.  Relações. — Dec.  Tab.  17  Fe- 
vereiro 1825. 


ausentes :  ordenou-se  que ,  antes  de  processa- 
rem-se  as  folhas  dos  ordenados,  tenças  e 
côngruas,  fossem  excluídos  sem  dependência 
de  outra  ordem.  Port.  8  Março  1825.  (ColL 

Nab.) 


proprietários ,  ou  serventuários,  que  não  che- 
garem a  tomar  posse ,  conforme  o  Alv.  11 
Abril  1661 »  §  22 ,  tornão  a  receber  os  novos 
direitos  pagos ,  e  como.  Res.  2.*  19  Abril 
1826.  (ColL  Nab.) 


pnblicos  não  podem  nas  suas  repartições  ter 
escravos »  carros ,  animaes  e  fâmulos  para 
lucrarem  serviços.  Port.  1.*  20  Abril  1825« 
(ColL  Nab.) 


públicos:  queixas  contra  seus  abusos  como 
das  províncias  serão  enviadas  á  respectiva 
secretaria  por  intermédio  dos  presidentes. 
Port.  Circ.  27  Abril  1825. 


presidente  de  província  e  conselheiro  de  es- 
tado ordenou-se  que  accumulasse  os  ven- 
cimentos. Dec.  27  Abril  1825.   {ColL  Nab.) 


ordenou-se  que  em  certa  repartição  o  que 
servisse  durante  impedimento  de  outro 
percebesse  a  gratificação ,  e  o  impedido  só 
o  ordenado  competente  ao  emprego ,  por 
serem  as  gratificações  concedidas  a  favor 
de  quem  trabalha.  Port.  3.*  27  Maio,  2.* 
/i  Junho  1825.  (ColL  Nab.) 


innocentemente  suspensos  ou  demittidos  maa- 
dou-sc  reintegrar,  pagos  os  ordenados  com 
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(leducçao  da  quiula  parle  para  quem  os  siib- 
sliUiira.  —  Vid.  lícs.  !.•  28  Maio,  Res.  20 
Outubro  1826  (Coll.  Nab.);  Rts.  2.»  5  Julho, 
Res.  1.*  í6j4 gosto  1826  {Coll.  cil.);  Res.  /i." 
5  Julho,  Res.  8  Agosto  1827  (Coll.  Nab.); 
Res.  2."  21  ^frr/M828,  {Coll.  cit.) 


EMPREGADOS:  um  que,  coui  liceiíra,  fora  a 
Portugal  anles  da  ludepondeiicia  e  voUára 
depois,  foi,  e porque,  mandado  reintegrar 
e  eu)bolsar  dos  rendimentos  do  oílicio ,  ape- 
znr  do  Dec.  12  Novembro  1822.  Re$.  2."  28 
Maio  1825.    {ColL  Nab.) 


declarou-sc,  a  respeito  de  certo  emprego  creado 
sem  veucimento,  que,  apozar  de  ixferir-sc 
o  Dec.  que  o  marcou  ao  da  creação,  que 
não  tinha  logar  o  pagamento  desde  o  exer- 
cicio  do  referido  emprego. — Vid.  Res,  à 
Junho  1825.  {Coll.  Nab.) 


um  SC  mandou  pagar  vencimento  desde  o 
dia  em  que,  em  serfiço»  embarcara  para 
a  corte,  onde  fora  despachado  e  de  onde 
seguira  para  o  logar.  Prov.  8  Junho  1825. 
{CoU.  Nab.) 


do  Espirito  Santo  militares  e  civis  ordenou-se 
que  provisoriamente  recebessem  ordenados 
e  soldos  a  mezes  vencidos  e  não  a  quartéis, 
e  porque.  Prov.  26  Junho,  Prov.  26  Julho 
1825.  {Coll.  Nab.) 


de  Pernambuco  ordeuou-se  que  íossem  pagos 
na  mesma  occasião  que  outros ,  sem  pre- 
ferencias graciosas  que  convém  evitar.  Prov. 
5  Julho  1825.  {Coll.  Nab.) 


dcmittidos  em  Pernambuco  por  governo  re- 
belde, e  depois  reintegrados  peio  legal,  forão 
mandados  embolsar  de  seus  ordenados  an- 
teriores, indemnisada  a  fazenda  publica , 
e  como ,  pelos  bens  do  chefe  rebelde.  Res. 
30  Julho  1826.  {CoU.  Nab.) 


EMPREGADOS 


EMPREGADOS  públicos  devem ,  por  sua  propm 
letra  e  em  que  papel,  fazer  todos  os  oílieios, 
representações  c  informações,  exceplj  os 
que  tiverem  secretários.  Porl.  6  Agosto  1825, 


um  mineiro  despachado  e  suspenso  por 
certas  queixas,  de  que  livre  se  mostrava, 
requerendo  restituição  de  ordenados  de  que 
se  dizia  privado,  negou-sc  deferimento  por 
estar  já  embolsado.  —  \  id.  Res.  í.*(5Agost0 
1825.  {Coll.  Nah.) 


públicos  da  Bailia:  approvou-se  o  arbítrio  de 
pagamento  cm  melai,  como  á  tropa.  Prov. 
J  Selcmbro  1825.  {ColL  Nab.) 


de  fazenda  não  podião  occupar  postos  de  se- 
gunda linha,  salvo  sendo  reformados.  Prov. 
24  Setembro  1825.  {Repcrt.  Cunh.  MaU 
verb.  Emprego y  «.*'  3.) 

civis  do  Maranhão ,  que  forão  suspensos  de 
meio  ordenado,  como  hostis  á  Independên- 
cia, forão  mandados  reintegrar  no  caso  d« 
não  serem  infensos  á  causa  do  Brazil.  PorL 
!.•  \k  Outubro  i%lb.{ColLlNab.)^Yid. 
Res.  1."  S.*  1  Março  1830.  {Coll.  cit.) 


ordenou-sc  que  os  presidentes  de  província 
informassem  si  os  pretendentes  erão  cida- 
dãos brazileiros  para  poderem  ser  atten- 
didos.  Port.  Circ.  15  Novembro  1825  {ColL 
Our,  Pr.);  Porl.  3.-  dito.  {ColL  Nab.) 


de  fazenda ,  sem  se  moslrarcm  quites  de  di- 
nheiros recebidos  pcira  despesas,  não  podem 
receber  segundas  quantias.  —  Vid.  Rfs.  i* 
20.»/í7/o  182(i.  {ColL  Noh.) 


civis  da  ParaliNba  do  Norte  forão  mandados 
pagar  de  seus  vencimentos  depois  dos  soldos 
da  tropa.  Prov.  l.^i  Julho  1826.  {ColL  Nak^ 


um  impedido  per  moléstia  de  comparecer  na 
repartição  obteve  pagamento  de  ordenadas 
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iesse  tempo.  Res.  1.'  29  Julho  1826  {Coll. 
Nab,) ;  o  coDlrario  era  Res.  2.*  26  Setembro 
1827.  (Coll.cit.) 

SHPREGADOS :  sobre  pagamento  de  salário  pe- 
dido por  um  piloto  retido  na  corte  para 
medição  da  fazenda  de  Santa  Cruz  que  não 
leTe  execução  por  mais  de  dons  annos.  Res. 
28  Agosto  1826.  {Coll.  Nab.) 


um  em  logar  de  outro  impedido  com  assento 
na  assembléa  geral,  declarou-se  só  ter  di- 
reito, e  porque,  aos  emolumentos.  Res.  2.* 
12  Setembro  1826  (Coll.  Nab.) -^Md.  Res. 
2.*  18,  2.»  25  Janeiro  1828.  (Cdl.  cit.) 


um  demittido  por  governo  provisório  e  que 
pedia  reintegração,  declarou-se  não  poder 
ser  por  emquantoattendido,  por  dever  mos- 
trar haver  jurado  a  constituição  e  fazer  certa 
a  sua  existência.  Res.  1.*  7  Outubro  1826. 
(Coll.  Nab.) 


fodos  os  ordenados,  pensões  e  o  que  se  es» 
labelece  a  titulo  de  gratificação  seguem  a 
natureza  de  ordenados »  uma  vez  que  espe- 
cificadamente se  não  determina  o  contrario. 
—  Vid.  Res.  3.'  7,  Prov.  2.«  23  Outubro 
1826.  [Coll.  Nab.) 


ordenados  dos  deputados  e  senadores  cessão 
durante  as  sessões.  —  Vid.  Port.  7  Outubro 
1826  {Coll.  Nab.) ;  Res.  6.^7  Dezembro  1827 
{Coll.  cit.);  Res.  1.-  22  Fevereiro  1828  (Coll. 
cit.);  Lei  25  Setembro  1829,  art.  2. 


a  um  dispensado  de  comparecer ,  cedendo  os 
emolumentos  e  quinta  parte  para  quem  o 
substituísse,  conservou-se  no  logar  que 
occupava,  apezar  de  requerido  por  outro 
individuo,  sob  motivo  de  ausência  absoluta 
daqnelle  na  repartição. — Vid.  Res.  %*  7 
Novembro  U2Q.  {Coll.  Nab.) 


ordenou-se  a  reintegração  de  um  por  haver 
n 


EMPREGADOS 


sido,  inconstitucionalmente  e  sem  pro- 
cesso, lançado  lora  pela  junta  da  fazenda. 
Res.  1.- 14  Novembro  1826.  {Coll.  Nab.) 


EMPREGADOS  doentes,  provando  a  moléstia, 
vencem  os  ordenados,  descontando^se  a 
quinta  parle  conforme  o  Reg.  à  Fevereiro 
1755,  cap.  2.  S  7.  Alv.  23  Março  1754  e 
Dec.  81  Outubro  1791 ;  Res.  3.'  14  Novem- 
bro e  Prov.  2.-  A  Dezembro  1826.  (Coll. 
Nab.) 


-—  um  que  substituirá  outro  fugitivamente  au- 
sente, declarou-se  só  ter  direito  à  quinta 
parte  do  ordenado  até  quando  fora  defini- 
tivamente provido  o  logar.  Res.  2,*  18  No- 
vembro 1826.   {Coll.  Nab.) 


eeclesiasticos  podem  tomar  posse  por  procu- 
rador. —Vid.  Res.  28  Novembro  1826,  {Coll. 
Nab.) 


em  vacatura  não  soflrem  deducção ,  como  está 
declarado  e  decretado.  —Vid.  Prov.  3  Feve* 
reiro,  Res.  2.*  8  Uaio  1827.  {Coll.  Nab.) 


injustamente  demitlidos,  e  que,  reintegrados, 
pedião  á  fazenda  publica  os  ordenados  pagos 
aos  individues  que  os  substituirão,  não 
forão,  e  porque,  attendidos.  Res.  2.*  20 
Fevereiro  1827.  {Coll.  Nab.) 


declarou-se  por  que  legislação  erão  isentos  de 
donativo  e  mais  encargos  certos  oflicios  con- 
cedidos de  sobrevivência  em  Minas  Geraes, 
devendo  só  estar  subjeitos  á  pensão  a 
ellcs  annexa  e  perceber  o  serventuário  os 
rendimentos  do  dia  da  posse  e  exercício  em 
diante.  Res.  2/  3  Março  1827.  (Coll.  Nab.) 


—  e 


quaes  jprejudicados  com  a  guerra  da  In- 
'dependência,  como  serião  indemnisado$. 
Instr.  31  Março  1827,  g  10;  13  a  16  annexas 
ás  Instr.  3  Setembro  1827,  e  estas  no  S  li* 
{Coll.  Nab.) 
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EMPREGADOS :  a  um  que  viera  como  deputado 
para  a  corte  abonou-ae  em  dobro  ajuda 
de  cnslo  que  recebera  c  ura  quartel  do  or- 
denado do  logar  que  deixara»  e  em  cuja 
posse  nâo  entrara  o  successor  senão  muito 
depois.  —  Vid,  Res.  4.«  6  Abril  1827.  (CoU. 
Nab.) 


indeferido  foi  um  demittido  como  hostil  à 
Independência,  que  pretendia  entrar  na 
serventia  de  logar  amovWel  e  dependente 
de  provimento  annual.  Res.  2.*  6  Abril  1827. 

{ColL  Nab.) 

um  demittido  pelo  presidente  da  provinda  in- 
competentemente por  ser  provisionado 
pela  junta  da  fazenda  foi  indefirido  na  pre- 
tençâo  de  entrar  no  logar,  e  conservado  o 
nomeado  peio  mesmo  presidente,  e  porque, 
Re».  2.«  9  Abril  1827.  {CoU.  Nab.) 


da  provedoria  de  ausentes  nlo  podem  ser  os 
aeredores  aos  seus  cofres. — Víd,  Re$.  !•* 
IS  Maio  1827.  (CoU.  Nab.) 

de  justiça  e  fazenda  por  que  forma  deverás 
ser  providos  ousubstituidos.  Lei  li  Outubro 
*  1887.  —  Vid.  Lei  1  Julko  1830 ;  Av.  li  De- 
zembro  18/é7.  {Gaz.  Off.  189,  i.^voL) 


civis  ou  militares  em  ^ue  casos  são  impedidos 
para  servir  como  juizes  de  paz. — Vid.  Juizes 
de  paz.  —Lei  16  Outubro  1827,  art.  4. 


a  propriedade  de  olficio,  ou  serventia  delle 
ou  de  emprego,  em  que  casos  excluem  as 
viuvas  e  filhos  de  officiaes  militares  do  meio 
soldo  de  seus  maridos  e  país.«— Yid.  Meia 
soldo.  —Lei  6  Novembro  1827,  arls.  4,  6. 


de  justiça  para  poderem  ser  providos  em  offi« 
cios  devem  mostrar  ter  a  idade  prescrípta 
na  lei  de  11  Outubro  1827,  «  2.  Av.  IS 
Fevereiro  1828.  {Cotl.  Nab.) 


EMPREGADOS 


EMPREGADOS  civis  e  de  fazenda  não  tem  rega- 
ladas por  lei  suas  aposentadorias. -— Vid. 
Res.  !.•  10  Março  1828  {ColL  Nab.);  con- 
cedeu-se  a  um  escrivão  de  junta.  -» Vid. 
Junta  da  Fazenda.  —Res.  2.'  2  Maio  1828. 
[ColL  cit.) 


perdoados  nâo  tem  direito  a  ordenados  do 
tempo  em  que  nâo  servirão  em  razão  de 
suspensão  por  causa  do  delicto.  Res.  1.*  21 
Abril  1828.   {CoU.Nab.) 


de  fazenda  que  excedessem  as  licenças  para 
comparecer  no  exercício  do  emprego  só 
erâo  admittidos  por  graça.  Res.  3.*  2  Maio 
1828.  {ColLNab,) 


mandou-se  sobrestar  no  pagamento  de  todas 
as  mercês  pecnuiarías,  pensões  e  tenças 
conferidas  aepois  da  constituição,  e  ainda 
não  approvadas  pela  assembléa  geral.  Port. 
2.«  e  ».•  20  Junho  1828.  {CoU.  Nab.) 


^  sobre  a  incompatibilidade  de  receberem  soldos 
os  officiaes  militares  proridos  em  empregos 
civis.  Port  Circ.  26 /unho  1828  (CoU.  Owr^ 
JV.)i  At.  26  Abril  18S1  (Repert.  Cunk.  Maí. 
verb.  Emprego,  n.*  4.)  — Vid.  Dee.  22  Ou- 
tubro 1838. 


ordenou*se  que  se  nâo  pagasse  cousa  alguma 
aos  professores  públicos  da  corte  que  não 
apresentassem  attestado  authentico  de  fre- 
quência. Port.  2  Julho  1828.  {ColL  Nab.) 

não  podem  ser  os  estrangeiros ,  salvo  por  eu* 
gajamento.  —Vid.  Cursos  Jurídicos.  —Port. 
9.'  12  Agosto  1828.  {ColL  Nab.) 

de  repartições  extinclas  (Provedoria  da  Saúde) 
ficarão,  e  como,  vencendo  ordenados.  Lei 
80  Agosto  1828,  art.  6;  item  os  do  desem- 
bargo do  paço  e  mesa  da  conscienda.  Lot 
2i  Setembro  1898,  art  U;  item  do  cooa- 
fldssaríado  geral  do  exercito.  Dec.  ik  No^ 
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fembro,  Dec.  Inslr.  29  Dezembro  1829, 
arts.  7,  8 ;  ilem  da  mesa  do  despacho  marí- 
timo. Lei  10  Setembro  1830,  arts.  3,6,7, 
da  cbaDcellaria  mór.  Lei  U  Dezembro  1830, 
art.  13. 


EMPREGADOS  :  quaes  são  isentos  do  jury.  Res. 
12  Setembro  1828,  art.  7. 


em  qualquer  oulro  logar  não  podem  ser  os 
membros  do  supremo  tribunal. — Vid.  Su- 
pi-crno  Tribunal.  ~^hú  18  Setembro  1828, 
art.  1. 


públicos  de  CUJOS  delictos  e  erros  conhece  o 
supremo  tribunal :  como  serão  colligidos  os 
documentos,  provas,  &c.,  para  responsa- 
bilísa-los.  Lei  18  Setembro  1828,  art.  U» 
§  7;  e  como  se  proceda»  art.  5,  §§  2,  20 
a  33. 


os  alvarás  e  cartas  de  officlos  da  nomeação  do 
Imperador  incumbe  ao  governo  passar;  as 
mais  ás  autoridades  respectivas;  bem  assim 
iquelle  as  licenças  para  servir  doas  officios, 
verificadas  as  circumstancias  da  lei.  Lei  22 
Setembro  1828,  art.  2,  §  11. 


civis,  ecclesiasticos ou  militares,  cujas  obriga- 
ções sejâo  incompatíveis  com  as  de  verea- 
dores, podem  cscusar-se  destes  cargos.  Lei 
1  Outubro  1828,  art.  19.  —Vid.  Res.  9.- 1 

Março  1830.   {Coll.  Nab.) 


que  nâo  tiverem  superior  no  logar  a  quem 
compita  reconhecer  seus  títulos  e  regista-los, 
devem  faze-lo  nas  camarás  municipaes  que 
lhes  deferirão  juramento  e  publicarão  a 
posse.  Lei  1  Outubro  1828,  art.  5/|.— Vid. 
Lei  38,  3  OutubroiSU,(irL  5,  §  10,  infra. 


pul)Ucos :  das  suas  prevaricações  ou  negligen- 
cias  duo  parte,  e  em  que  prazos ,  as  camarás 
municipaes  aos  presidentes  de  província. 
Lei  1  Outubro  1828,  art.  68. 


II 


EMPRKGADOS 


EMPREGADOS :  nâo  lhes  podem  as  camarás  mu- 
nicipaes dar  senão  o  que  por  lei  estiver 
determinado.  Lei  1  Outubro  1828,  art.  74. 


declarou-se  que  entre  olficios  e  empregos  ba 
distincção  e  por  isso  estes  não  são  compre- 
hendidos  na  Lei  11  Outubro  1827.  —Vid. 
Res.  21  Outubro  1828;  Res.  13  Setembro 
1830.  (Coll.  Nab.) 

de  justiça  e  de  fazenda  de  tribunaes  exlinctos 
aposenlados  e  tencionarios :  como  se  man- 
darão organisar  suas  folhas  de  pagamento. 
—  Vid.  fíes.  17  Novembro  1828.  (Coll.  Nab.) 

pelo  governo  de  Montevideo;  os  que  acceitas- 
sem  5Ô-lo  declarou-sc  que  perderião  os 
direitos  de  cidadão  brazileiro.  Dec.  7  Ja- 
neiro 1829. 


de  justiça  e  fazenda  impedidos  por  mm'to  e 
longo  tempo  de  servir ,  como  serão  substi- 
tuídos conforme  a  Ord.  liv.  1,  lit.  99,  de 
combinação  com  a  legislação  vigente.  — 
Vid.  fíes.  12  Janeiro  1829.  {Coll.  Nab.) 


os  requerimentos  das  pessoas  que  pretenderem 
oflicios  de  justiça  devem,  por  intermédio  dos 
presidentes ,  ser  remettidos  ao  governo  com 
a  competente  habilitação  e  certidão  do  juiz 
perante  quem  tenhào  de  servir,  passada 
conforme  a  Ord.  liv.  1,  tit.  97,  §  2.  Port. 
3.»  19  Janeiro  1829  (ColL  Nub.);  Port.  19 
Janeiro  1830. 


■  de  lazenda  :  pelo  abandono  que  de  um  bfficio 
.   fizera  o  serventuário  reputou- se  vago^   e 
nelle  foi  provido  outro  individuo.  Res.  2." 
5  Fevereiro  1829.  (Coll.  Nab.) 

mandou -se  a  respeito  dos  de  fazenda  observar 
o  determinado  na  Prov.  27  Março  1802  sobre 
quintas  partes  a  serventuários  interinos  em 
S.  Paulo;  e  sobre  reposições  de  quantias 
indevidamente  pagas.  Res.  23  Fevereiro 
1829.  (Coll.  Nab.) 
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EMPREGADOS  isentos  de  todos  os  cargos  públi- 
cos são  todos  os  coDductores  de  malas  do 
correio.  —  Vid.  Coireies,  —  Dec.  Reg.  6 
Março  1829,  art.  89. 


— .  um  privado  do  emprego  por  governo  provisório, 
injustamente»  pedindo  ordenados,  ajudas 
de  custo  e  propinas  vencidas,  foi,  e  porque, 
só  atlendido  quanto  ao  ordenado  e  ajuda 
do  custo  marcados  na  Gart.  Reg.  11  De- 
zembro 1 818.  Res.  6  Maio  1829.  {CoU.  Pfab.) 


civis  e  militares :  para  registos  de  seus  diplo- 
mas podem  as  camarás  municipaes  ter  livros 
especiaes.  Av.  9  Setembro  1829. 

públicos  podem  jurar  na  cbancellaria  e  tomar 
posse  por  procurador ,  e  como  provar  a  sua 
idade.  Lei  2U  Setembro  1829. 


públicos,  por  si  ou  por  interposta  pessoa,  in- 
teressados na  arrematação  de  géneros  para 
fornecimento  do  exercito,  serão  demittidos. 
—Vid.  CommUsariado.^^Dec.  Instr*  1&  No- 
vembro 1829 ,  art.  8 ;  Dec  Instr.  29  Do- 
zembro1829,  art  29. 


de  fazenda :  em  matéria  de  antiguidade  é  regra 
fundamental  a  apresentação  dos  títulos  e 
posse  legal.  —  Vid.  Rc$.  S.*15  Jaite/rol830. 

{CoU.  Ndb.) 


pensão,  e  como,  concedeu-se  cm  indemni- 
sacão  de  officio  que  fora  perdido.  Res.  16 
Junho  1830.  [CoU.  Nab.) 


cjdumnias  e  injurias  contra  elles  como  serão 
punidas.  —  Vid.  Calumnias  e  Injurias.  —  Lei 
20  Setembro  1830,  art.  2,  Sg  11  a  13; 
art  b.  Cod.  Crím.  arts.  282,  287,  §  3. 


que  juravão  na  cbancellaria  recebem  jura- 
mento do  superior  do  logar  em  que  liverem 
de  servir,  e,  não  o  havendo,  da  camará 
maoicipal.  Lei  4  Dezembro  1830,  art  2. 


EMPREGADOS 


EMPREGADOS  públicos  civis,  ecclesiasticos  oa 
militares ,  emquanto  estivessem  nos  cons&« 
lhos  geracs,  erão  isentos  de  exercer  os  em- 
pregos.  Res.  U  Dezembro  1830. 


civis  creados  desde  a  Independência :  relaçiui 
exacta  de  todos  exigio-se.  Circ.  2.*  9  De- 
zembro 1830.  (CoU.  Nab.) 


que  recebem  ordenados  adiantados .  si  forem 
promovidos  ou  mudados   ou  passarem  ai 

f)erccber  outros  vencimentos,  desconta-se- 
hes  o  que  tiverem  recebido  adiantado.  Lei 
15  Dezembro  1830,  art  38. 


as  penas  a  clles  impostas  de  suspensão  e  perda 
do  emprego,  que  consequências  importãa. 
Cod.  Crim.  arts.  58,  59. 


públicos :  obstar  á  sua  posse  ou  priva-los  d» 
exercicio  do  emprego,  quando  constitoa 
sedição  e  como  é  punida.  Cod.  Crím.  ait. 
111 ;  quando  não,  art  112. 

públicos,  quem  desobedecer  em  actos  deoflici» 
como  é  punido.  Cod.  Crim.  art  128. 


públicos:  prevaricações,  abusos  e  omissôei 
delles,  quando  se  verificâo  e  como  são  pu- 
nidas. Cod.  Crim.  arts.  129  a  166. 


que  se  servirem  do  emprego  para  impedir  que 
alguém  faça  o  que  a  lei  permittir  ou  obrigar 
a  que  faça  o  que  ella  prohibir,  como  seci 
punido.  Cod.  Crim.  art.  180. 


que  recusarem  ou  demorarem  apresentar  • 
preso  que  obtiver  habeas-corptis ,  ou  o  fb« 
metterem,  ou  a  outra  autoridade  oo  ocoil- 
tarem,  dec,  para  illudir  a  ordem,  ou  qfm 
o  tornarem  a  prender,  como  são  ponidoa^ 
Cod.  Crim.  art.  187. 


—  públicos :  quem  fingir  ser,  como  é  puiu<lou 
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EMPREGADOS 


Cod.  Grim.  art.  256 ;  quando  se  julgará  ter 
commettído  roubo.  Cod.  cit.  art  27S. 


EMPREGADOS  públicos :  o  abuso  de  poder  dos 
crimes  particulares  por  elles  commettidos» 
é  circumstancia  aggravante.  Cod.  Grim. 
arl.  275. 


collegiaes  da  casa  da  supplicação :  sobre  suas 
substituições  c  vencimentos,  conforme  o 
Reg.  respectivo.— Vid.  Casa  da  Supplicação. 
—  Res.  a.*  23  Março  1881. 


de  fazenda  erào  dispensados  do  serviço  militar. 
Gire.  14  Abril  1831.  {ColL  Nab.) 


de  fazenda :  excitàrão-se  as  ordens  a  respeito 
do  seu  ponto  e  informações  mensaes  de  sua 
perícia,  frequência  e  conducta.  Port  22 
Abril  1831.  (Coll.  Nab.) 


reyogou-se  o  Av.  27  Agosto  1828,  e  ordenou-se 
que ,  conforme  o  Alv.  28  Junho  1808 ,  tit.  7, 
S  7,  se  pagassem  os  ordenados  e  venci- 
mentos assentados,  sem  dependência  de 
ordem  particular  da  repartição  de  fazenda. 
Port.  29  Abril  1831  {ColL  Nab.);  Prov.  15 
Junho  1831  {Coll.  Our.  Pr.)  — Md.  Res.  30 
Agosto,  2."  2b  Novembro  1831.  {Coll.  Nab.) 


de  fazenda  e  outros  civis  e  ecciesiasticos,  como 
continuarão  a  ser  nomeados  pela  regência 
durante  a  minoridade  do  Sr.  D.  Pedro  II. 
Lei  14  Junho  1831 ,  arl,  18. 


demittidos  nas  províncias  em  consequência  de 
suspeitos  á  revolução  de  7  Abril  1831 ,  que 
destino  deverião  ter  consaltou-se  à  camará 
dos  deputados. --Vid.  Av.  3.*  12/(i/Aol831. 
{Coll.  Nab.) 


dous  ordenados  por  um  s6  emprego  nuo  deve 
a  nação  pagar.  Av.  12.*  28  Julho  1831. 
[Coll.  Nab.)— \ià.  Av.  IO.*  2k  Novembro 
1831.  [Coll.  cit.) 


EMPREGADOS 


EMPREGADOS  públicos :  são  os  parochos  e  viga-< 
rios  da  vara,  e  como  taes  recebem  posse 
das  camarás  manicipaes.  Av.  3.*  2  Agosto 
1831.    {Coll.  Nab.) 


públicos:  ordenou-se  que  acamara  municipal, 
conforme  seu  regimento ,  vigiasse  sobre  os 
omissos  e  prevaricadores.  Port.  U  Agosto 
1881.  {Coll.  Nab.) 


públicos  que  fossem  estrangeiros  se  mandarão 
despedir;  consultando-se  a  assembléa geral 
sobre  os  já  aposentados,  e  quanto  aos  re- 
formados á  repartição  da  guerra.  Av.  ft.*  16 
Agosto  1831.  {Coll.  Nab.) 


públicos  com  aposentadoria  ainda  não  con- 
firmada, forão  mandados  inspeccionar,  e 
como,  de  saúde.  OfT.  17  Agosto,  Edit  9 
Setembro.  Prov.  l.*2.«  ft  Outubro  1831. 
{CoU.Nab.) 


públicos  criminosos  devem  os  presidentes  de 
provinda  mandar  responsabilisar,  e  sob  qua 
penas.  Av.  17  Agosto  1831. 


poblicos  são  comprehendidos  na  lista  de  re- 
serva da  guarda  naciooal.  Lei  18  Agosto 

1831,  art.  18,  g  1.  —  Vid.  Res.  26  Outubro 

1832,  art.  8;  Circ.  12  Junho  1833. 


públicos ,  nascidos  em  Portugal,  e  cuja  nacio- 
nalidade fosse  duvidosa ,  a  que  exames  forâo 
subjeitos;  exigirão-se  relações  dos  estran< 
geiros  que  para  o  futuro  entrassem  no  im- 
pério, e  como  organisada.  Dec.  18  Agosto 
1831 ;  Circ.  idem. 


a  um  que  desamparara  o  logar  sem  licença, 
e  por  isso  delle  privado,  declarou-se  não 
ter  direito  a  indemnisaçiio.  Prov.  2/1  Se- 
tembro 1831.  {CoU.  Nab.) 


-^  de  fazenda  que  tivessem  defeito  pbj^&ico  ou 
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EMPREGADOS 


moral  para  seirirem,  ou  convencidos  de 
delcixo  e  abuso,  foi,  ecomo,  o  ihesouro 
autorizado  para  demittir  ou  aposentar.  Lei 
U  Outubro  1881.  art.  6.  g  Ô.  —  Vid.  arts. 
93  a  95.  —  (Ord.  20  Julho  1835. ) 


EMPREGADOS  de  fazenda  ccgligenles  e  cora  falias 
ou  defeitos  pôde ,  e  como ,  o  inspector  geral 
do  thesouro  advertir,  reprehender  ou  sus- 
pender. Lei  A  Outubro  1831 ,  art.  12.  §4; 
e  os  inspectores  de  thesnurarias»  c  como, 
art.  53.  §  3. 


—  cIc  fazenda  recebem  seus  títulos  ou  diplomas 
pela  secretaria  do  thesouro.  Lei  k  Outubro 
i831,  art.  23.— Vid.  arts.  60,  75. 


de  fazenda  são,  ecomo,  providos  por  con- 
curso ,  e  com  preferencia  os  casados.  Lei 
&  Outubro  1831 ,  art.  06  (Ord.  12  Março 
1833;  Ord.  10  Julho  1835);  sen  accesso  é 
regulado  pela  antiguidade,  e  como,  arts.  97, 
lOÁ;  não  a  prejudicando  as  commissões, 
art.  98. 


ie  fazenda,  despachados  para  as  províncias 
ou  removidos  de  umas  para  outras,  vencem 
ajuda  de  cusio  e  como  regulada.  Lei  /g  Ou- 
tubro 1831,  art.  99. 


de  fazenda,  civis,  liltcrarios  c  ecclesiasticos 
não  recebem  ordenado  sem  apresentarem 
altestaçao  dos  seus  chefes.  Lei  A  Outubro 
1831,  art.  103— (Vid.  Atlestações  —  ;  e  Reg. 
26  Abril  1832,  art.  4à,  declarado  peloDec. 

2  Março  1833;  Ord.  25  Junho  1835);  e  de- 
pois de  vencidos,  art.  109,  declarado  só 
applicavel  aos  nomeados  da  lei  em  diante. 
Lei  15  Novembro  1831,  art.  55.  —  Vid.  Ord. 

3  Agosto  1835. 


militares  nâo  recebem  gratificações  sem  que 
apresentem  altcstado  ou  rubrica  das  auto- 
ridades sob  quem  servem.  Av.  11.*  11  Ou- 
tubro 1831.  (Co//,  Nab.) 


KMPREGADOS 


EMPRKGADOS  públicos  mandados  responsabilí- 
sar  pela  casa  da  supplicaçâo:  devia  esta 
communicar  o  resultado  das  diligencias  a 
que  se  procedesse.  Av.  7.*  13  Outubro  1831* 
{ColL  Nab.) 


públicos  prevaricadores  devem  as  camarás 
muoicipaes  denunciar  ao  governo,  nunca 
porém  embaraçar  a  execução  dos  seus  actow 
Av.  6.^  11  Novembro  1831.  (ColL  Nab.) 


civis  do  quarlel-geueral  da  corte  ordeuou-so 
que  não  fossem  detalhados  para  serviço  nos 
dias  em  que  tivessem  obrigação  na  repar- 
tição. Av.  7.*»  5  Dezeml)ro  1831.  {ColL  Nab.) 


alvarás  de  serventia  de  ollicios  de  justiça  e 
fazenda,  faculdade  para  renuncia  deIJes  e 
encartes  nos  mesmos ,  seus  provimentos , 
suas  cartas  pagão  novos  e  velhos  direitos , 
e  quaes.  —  Vid.  Novos,  etc. — Dec.  25  Ja- 
neiro 1832;  Tabs.  1.'  e  2.*;  para  sua  arre- 
cadação como  se  avalião  os  empregos  è 
oíficios  referidos.  Dec.  26  Janeiro  1832, 
alterado  pela  Tab.  Lei  60, 20  Outubro  1838» 
SS  1,  2;  Ord.  154,  15  Julho  1839;  Tab. 
Lei  2^3,  30  Novembro  18/il ,  declarada  pela 
Lei  369,  18  Setembro  18á5,  art.  11.— Vid. 
Ord.  70,  i^  Abril,  Ord.  167,  3  Dezembrú 
ISM. 


de  administração  e  arrecadação  da  fazenda 
publica  erâo,  c  como,  vigiados  pelos  col- 
lectores  geraes.  —  Vid.  Colleclorcs.  —  Reg. 
8  Fevereiro  1832,  art.  4 ,  §  5. 


quaes,  e  em  que  clicumslancias,  são  pago< 
do  seus  ordenados  pelas  colleclorias. — Vid. 
Colleclorcs.  — CÀvc.  29  Marco  1832.  [Miin. 
ColUct.) 


—  públicos  quaesquer  podem  ser  nomeados  para 
pagadorias  de  tropas  expedicionárias.  — Vid. 
Pagadorias.  —  Dcc.  Reg.  10  Abril  1832^ 
art.  3». 
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EMPREGADOS 


IMPRECADOS ;  de  lodos  os  ordenados  que  se 
pagarem  nas  províncias  deve  haver  assenta- 
mento, e  como  escriptarado,  no  tbesouro. 
—  Vid.  r/ie50(iro.  —  Instr.  26  Abril  1832, 
arts.  51  a  65. 


as  pensões,  meios  soldos,  monte-pio  e  orde- 
nados dos  aposentados  e  jubilados  conti- 
nnão  a  ser  pagos  nas  províncias ,  e  como , 
pela  folha  geral  em  separado.  Lei  2A  Ou* 
lubro  1832,  arl.  71. 


públicos  de  qualquer  classe  recebem  venci- 
mento pelas  thesourarias  das  províncias  em 
que  tiverem  exercício^  Lei  2A  Outubro  1832, 
art.  92;  Circ.  9  Fevereiro  1833. 


civis :  suas  licenças  para  fora  do  império  são 
concedidas  sem  vencimento;  para  dentro 
com  meio  ordenado ;  sendo  por  moléstia , 
em  qualquer  d.os  dous  casos,  até  seis  mezes 
com  vencimento  inteiro.  Lei  2&  Outubro 
1832,  art.  93. 


aposentados :  para  se  lhes  declarar  ordenado, 
conforme  a  Lei  ft  Outubro  1831,  art.  96, 
ordenou-se  que  apresentassem  docnmentos 
que  provassem  os  annos  de  serviço.  Circ. 
25  Outubro  1832;  Circ.  18  Abril  1887. 


na  administração  da  justiça:  de  sua  negli- 
gencia, omissões  e  prevaricações  devem  os 
promotores  públicos  dar  parte  às  autori- 
dades competentes.  Cod.  Proc.  art.  37,  $  3. 


da  adminbtração  da  justiça  nos  distríctos  e 
termos  recebião  titulo  e  juramento  das  ca- 
marás municipaes.  Cod.  Proc.  art.  50.— 
(Vid.  Av.  22  Outubro  1833  e  Part.  idem.) 


públicos:  nos  crimes  de  peculato,  peita,  con- 
cussão ,  suborno  ou  qualquer  outro  de  res- 
ponsabilidade,  são  denunciados  pelo  pro- 
motor publico  ou  qualquer  do  povo.  âod. 
Proo.  arl.  Tft,  $$  3,  S85.  — Vid.  Av.  22 
Mbtço  1836. 


EMPREGADOS 


EMPREGADOS  públicos :  seus  crimes  de  respon- 
sabilidade como  se  denunciâo  e  qual  a  for- 
ma do  processo.  Cod.  Proc.  arts.  150  a 
17 A;  Disp.  Prov.  art  18;  Instr.  18  Dezem- 
bro 1832,  art  37;  Reg.  3  Janeiro  1833, 
art  9,  §  1;  arts.  10  a  2A,  alterado  o  art 
18  Disp.  Prov.  por  Res.  1.*  2  Junho  183A. 
—Vid.  2^/261,  3  Dezembro  1841,  orf.  25, 
S  4.  infra. 


públicos  que,  sem  justa  causa,  recusavào  o 
cargo  de  jurado,  não  podião  exercer  em- 
prego algum  publico,  conforme  a  Lei  20 
Setembro  1833,  art  19,  Cod.  Proc.  art  321, 
revogado  pela  Lei  261,  3  Dezembro  18&1, 
art  105. 


públicos:  mandou-se-lhes,  quando  nomeados 
antes  da  Lei  A  Outubro  1881 ,  pagar  os  or« 
denados  aduntados,  e  aos  providos  em- 
quanto  não  era  conhedda  a  lei  nas  provín- 
cias. Ord.  A  Fevereiro  1888. 


de  fazenda  não  podem  exercer  empregos  mu- 
nicipaes, vista  a  Lei  1  Outubro  18Í28,  arte  16. 
AVé  27  Abril  1888 ;  Ord.  28  Dezembro  1888f^ 
Ciit:.  %i  Dezembro  18S3;  Ord.  16  Abril 
18SA. 


não  podem  ser  nomeados  os  pronunciados  por 
algum  crime.  Ord.  10  Junho  1833. 


effectivos  da  repartição  do  império  na  corte : 
ordenou-se  que  so  remelteasem  delles  ao 
Ihesouro  folhas  de  vencimentos  em  dunii* 
cata  para  pagamento  nos  começos  de  Julho, 
Oatooro,  Janeiro  e  Abril.  Circ.  21  Julho 
1888. 


políticos  e  civis:  sobre  perderem  o  posto  os 
militares  a  elles  providos  que  tivessem  pa< 
toDtes  inferiores  a  marechal  de  campo; 

Ínanto  aos  lentes  da  academia  militar.— 
iã.  Academia  Militar. -^fhc  22  Outubro 
1888. 
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EMPREGADOS 


BMPREGADOS  de  fazenda ,  euja  Domeação  com- 
pele  aos  presidentes  de  provinda ,  recebem 
diplomas  por  estes  assignados.  Ord.  2A  Ou- 
tubro 1832. 


•^  declarou-se  (ao  art,  156 ,  $  2,  Cod.  Proc.)  que 
a  formação  da  colpa  aos  juizes  de  direito 
pelos  de  paz  não  produzia  suspensão  e  prisão 
antes  da  pronuncia  pela  relação.  Av.  6  No- 
tembrolèsd. 


—  despachados  para  asprovincias  só  tem  direito 
ao  ordenado  do  dia  da  posse  em  diante, 
devendo  porém  vencer  a  ajuda  de  custo  que 
lhes  compelir.  Ord.  19  Novembro  1835; 
Ord.  25  Fevereiro  183/i;  Ord.  2  Janeiro 
1836. 


*- éai  províncias  e  repartições  eitinctas:  man- 
dou-se  eiigir-lhes  os  títulos  para  abrir-se 
assentamento  e  pagamento  de  novos  direi- 
tos, afim  de  vencerem  ordenado.  Circ.  10 
Novembro  1883. 


y--  ie  fazenda  da  marinha :  foi  derogado  o  Dec 
27  Setembro  1828  qne  concedeu-lbes  gra- 
duações uniformes  e  divisas  militares »  ex- 
ceptuados porém  os  ofliciaes  de  embarque. 
—  Vid.  Armada. — Dec.  11  Janeiro  183i, 
art  2i  ;  aposentadorias  dos  empregados  não 
contemplados  na  reforma  das  intendências 
de  marmba,  &c.,  arl.  25;  pagamentos  de 
ordenados.  Reg.  13  Janeiro  183A ,  art  67. 


de  fazenda  da  marinha  não  estão  subj eitos  ás 
leis  militares  no  exercício  dos  seus  officios, 
mas  sim  ás  leis  civis.— Vid.  2  Abril  183A.—- 
(Repert.  Cunh.  Mat.  SuppL  verb.  Emprego, 
!•.•  7.) 

declarou-se  (art  166,  $  2  Cod.  Proc.)  que  os 
effeitos  da  pronuncia  ordenados  em  pro- 
cesso de  responsabilidade  n2o  havião  alte- 
rado» e  porque,  o  disposto  no  art  2ft,  C 18, 
e  art  3ft  Lei  20  Outubro  1828.  Av.  2A  Maio 
1884. 


EMPREGADOS 


EMPREGADOS :  só  tem  direito  a  vencer  a  quar* 
teis  adiantados  os  providos  antes  da  Lei  h 
Outubro  1831  e  das  repartições  cxtinctase 
aposentados  segundo  os  arts.  9U  e  95  da 
citLei.  Ord.  26  Julho  1884.— Vid.  OrdL 
28 ,  Circ.  27  Novembro  1835. 


declarou-se  (art  165,  §  k  Cod.  Proc.)  apro- 
veitar só  aos  pronunciados  por  crime  de 
responsabilidade  que  faltassem  ao  exercido 
dos  empregos ;  perdendo  em  outros  crimes 
o  direito  a  vencimento,  conforme  a  Lei  í 
Outubro  1831,  art  103.  Ord.  27  Julho  188Í. 
{Cod,  Proc.  Josín.) 


sobre  creação  e  suppressão  de  empregos  mu- 
nicipaes  e  provinciaes,  estabelecimento  de 
seus  ordenados,  quaes  o  sejão  ou  não,  legis^ 
Ião  as  assembléas  provinciaes.  Lei  16.*  12 
Agosto  1834,  art  10,  §  7,  art  13,  inter- 
pretado pela  Lei  105 ,  12  Maio  I8/1O ,  art  2« 
—  Vid.  Av.  2S  Agosto  1848.  {Corr.  Merc 
Suppl.  2/i8.) 


provinciaes :  sobre  os  casos  e  forma  por  qué^ 
os  presidentes  os  possão  nomear ,  suspender 
e  demittir,  legislão  as  assembléas  profia- 
ciaes.  Lei  cit  art  cit  $  11,  interpretada 
pela  Lei  105 ,  12  Maio  1840,  art  3. 


públicos,  membros  de  assembléas  provinciaes^ 
não  podem,  durante  as  sessões  destas,  exer- 
cer os  empregos.  Lei  16.«  12  Agosto  1884, 
art  23,  explicado  pelo  Av.  150,  5  Dezem- 
bro 1846,  S  1. 


declarou*se  (art.  166  Cod.  Proc.)  que  na  dis- 
posição delle  se  achavão  comprehendidos  os 
juizes  de  orphãos.  Av.  26  Agosto  188A;  Av. 
24  Novembro  1834,  §4. 


nos  cargos  públicos,  para  que  a  lei  admitte  os 
bachareb  formados  nos  cursos  jurídicos  do 
império,  podem  ser  os  cidadãos  brazileiros 
graduados  por  universidades  estrangeiras 
fazendo  exame,  e  como,  nos  referidos  cursos» 
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e  scndi)  approvados,   Res. 
I83ft. 


23.*»  30  Aí?ost5 


EMPREGADOS  pnblicos ,  só  por  crimes  de  res- 
ponsabilidade ,  podem  ser  suspensos  do 
emprego.  Av.  30  Setembro  1834. 

-^  dellcs  podem  os  presidentes  exigir  as  infor- 
mações que  julgarem  convenientes  á  boa 
execução  das  leis.  Lei  38,  3  Outubro  1834, 
arl.  5.  §2. 


públicos  podem  os  presidentes  de  província 
prover  os  que  a  lei  ihes  incumbe  c  proviso- 
riamente aquelles  cuja  nomeação  pertence 
ao  Imperador.  Lei  38.  3  Outubro  183fi, 
arl.  5,  g  0. 


gcraes ,  podem  pelos  presidentes  de  província 
ser  encarregados  de  negócios  provinciaes, 
e  vice-versa.  Lei  38,  3  Outubro  1834,  arl.  6, 
S  7.  —  Vid.  Ord.  305 ,  29  Maio  1841 ,  infra. 

podem  ser ,  pelos  presidentes  de  província , 
suspensos  por  abuso,  omissão,  erro  em 
seu  oflicio,  promovendo,  e  como,  a  sua 
responsabilidade  segundo  o  art.  17  Lei  14 
Junho  1831.  Lei  38,  3  Outubro  183/|,  arl.  5, 
S  8, 


quaesquer  podem  os  presidentes  de  província 
suspender  por  abuso,  omissão  ou  erro  com- 
mettido  em  seu  oflicio,  promovendo,  e 
como,  sua  responsabilidade.  Lei  38,  3  Ou- 
tubro 1834,  arl.  5,  §  9;  Av.  23  Janeiro 
1844.  [Jortu  23.) 


cujo  exercicio  se  estender  a  toda  a  província, 
ou  a  uma  só  comarca ,  recebem  dos  presi- 
dentes de  província  juramento  e  posse.  Lei 
38,  3  Outubro  1834,  arl.  6,  §  10,  corri- 
gido pelo  Dec.  15  Novembro  183/i.  —  Vid. 
Av.  13  Agosto  1835;  Av.  69,  14  Junho 
1842;  Av.  29.»  14  Junho  1848;  Av.  26  (>«- 
rwòro  18JJ3.  (JoiTt,  295.) 

U 
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EMPREGADOS  públicos  podem  obter  dos  presi- 
dentes de  província  licença  que  não  exceda 
n  três  mezes,  havendo  justa  causa.  Loi  38, 
3  Outubro  18?^4,  art.  õ,  g  14.  — Vid.  Off.  7 
Novembro  iSik;  Dec.  2Í7,  15  Novembro 
18/|2,  flppUcavel  só  aos  presidentes;  Ord.  3*í , 
12  Hlarço  18í5;  Ord.  28.-  16  íilarço  I8/46, 
explicado  pelo  Av.  1  Janeiro  I8/48  [Gaz.  Off. 
9.  Z.^^roL);  Av.  22  Mtrçoi^W  [Diar.  8066); 
Jv.  26  Abril  1849.  [Diar.  8091.) 


os  presidentes  c  vice- presidentes  podem  aos 
seus  ordenados  accumular  aposentadoria» 
reforma,  jubdação,  tença  ou  pensão.  Lei 
38,  3  Oulnl)ro  i834,  art.  U. 


do  todas  as  repartições:  devem  os  inspectores 
das  thesourarias  enviar  mensalmente  cer- 
tidão do  ponto.  Círc  31  Outubro  1834. 


de  repartições  extinctas  recebem  ordenado, 
ainda  que  não  estejão  era  serviço,  ou  addídos 
a  qualquer  repartição.  Ord.  22  Novembro 
1834. 


de  repartições:  mandarão -se  pôr  as  conve- 
nientes notas  nas  respectivas  folhas  para  se 
lhes  pagarem  só  os  ordenados  que  venciâo, 
cessando  quaesquer  ajudas  de  custo  ou 
gratificações;  praticando-se  o  mesmo  com 
os  aposentados;  e  que  se  não  pagassem 
quando  despachados  para  novos  empregos. 
Port.  10,  Circ.  19  Janeiro  1835. 


c]«e  servirem  em  impedimento  de  outro  per- 
cebem a  quinta  parte  do  ordenado  do  subs- 
títuido  que  cflectivamente  o  perceber,  e 

{lassados  os  quarenta  dias  no  caso  de  mo- 
estia.  Ord.  14  Fevereiro,  explicada   por 
Ord.  23  Julho  1835. 


de  fazenda  não  recebem  ajuda  de  custo  sem 
ordem  do  thesouro;  e  quando  despachados^ 
removidos  ou  em  commissão ,  só  a  estabe- 
lecida no  art.  99  da  Lei  k  Outubro  1831« 
e  quando  não.  Gire.  6  Junho  1835. 


6t 
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EMPREGADOS  de  fazenda  pronunciados  por  cri- 
mes polilicos,  depois  de  ausentados,  não 
devem  perceber  metade  dos  ordenados  que 
perdem  ,  conforme  o  art.  103  da  Lei  U 
Outubro  1831 ,  porque  o  arl.  165,  §  ft  Cod. 
Proc,  6Ó  respeita  os  pronunciados  em  crime 
de  rcspon8abilid.ade.   Ord.  27  Julho  1835. 


•—  ie  justiça  :  sobre  a  responsabilidade  dos  ma- 
gistrados declarou-se  que  bem  se  podião 
combinar,  e  como,  os  arls.  11 ,  §  7  da  Lei 
12  Agosto  183i!i,  e  77,  153,  155  Cod.  Proc, 
conforme  o  arl.  5,  J5  8  Lei  3  Outubro  1834. 
Av.  2[|  Setembro  1835. 


qooeá  tem  direito  a  aposenladoria. — Vid.  Ord» 
20  Setembro  1835. 


qoe  recebem  ordenados  a  quartéis  venci- 
dos» passarão  a  recebel-os  mensalmente 
depois  de  vencidos.  Lei  98,  31  Outubro 
1886,  arl.  16;  Lei  70,  22  Outubro  1886. 
«rL  26.  —  Vid.  Ord.  htl  Janeiro  1886. 


civis  podem  ser  encarregados,  e  como,  do 
recrutamento.  —Vid.  Bfcratflmenío.  — Dee. 
2  Novembro  1836,  art.  8. 


quando  pedirem  licenças  ao  governo  geral, 
devem  os  presidentes  declarar  nos  requeri- 
mentos si  já  obtiverão  os  que  estão  aulo- 
risados  os  ditos  presidentes  para  conceder 
pela  Lei  3  Outubro  1834.  arl.  5,  §  14.  Av. 
3  Novembro  1835. 


de  repartições  cxlinclas  e  os  aposentados 
forão,  e  com  que  vantagens,  mandados 
preferir  na  assignatura  de  notas.  Dec.  Reg. 
U  Novembro  1885,  ari.  23;  e  nas  demais 
operações  de  troco  de  moeda,  e  como, 
art  76.— Vid.  Ord.  25,  Ords.  26  Janeiro 
1836^  ampliadas  aos  que  não  tivessem  venci- 
mento algum  da  fazenda,  aposentados,  refor- 
mados e  efíeetiros  com  pequenos  vencimentos, 
€  aos  que  o  tivessem  maior,  Ord.  8  Ferereiro 
4836. 
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EMPREGADOS:  dec!orou-se  que  o  arl.  103  áa 
Lei  U  Outubro  1831  a  respeito  de  attestados 
de  frequência  nem  é  arbitrário,  nem  res- 
trictissimo  para  que  os  cbcfes  possão  neg^r 
atleslados.  Ord.  10  Novembro  1835. 


aos  arts.   167   e  172  do  Cod.  Proc.  dérao-se 
explicações.   Av.  9  Dezembro  1835. 


provinciaes  não  precisão  ler  assentamento  na 
folha  geral  mandada  processar  pelo  §  4, 
art.  27  Lei  4  Outubro  183!.  Circ.  26  Fe- 
vereiro 1830. 


mililarcs  do  exercito  c  armada,  juizes  e  em- 
pregados civis  e  eccloiasticos ,  de  fazenda, 
&c. ,  devem  pedir  passaportes  para  fora  do 
império  ás  respectivas  repartições.  Dec.  2 
Maio  1836 ,  excitado  por  Av.  1 1  Abril  18&5. 
{Joim.  101.) 


de  mezas  de  rendas.  —  Vid.  Mezas.  — Reg.  80 
llaiol836,  art.  63. 


de  reparliçõcs  cxlinclas  foi  o  governo  autorn- 
sado  para  aposentar,  e  como,  conforme  o 
arl.  91  da  Lei  U  Outubro  1831.  Lei  70,  22 
Outubro  1830,  arl.  17. 


declarou-sc  que ,  apezar  de  poderem  os  pr^ 
sidentes  de  província  conceder- lhes  licença 
por  ires  mezes,  não  podem  prorogal-as,  ou 
por  mais  tempo ,  quer  com  ordenado  quer 
sem  elle ,  por  ser  contrario  ao  arl.  1 ,  §  li 
Lei  3  Outubro  1834,  devendo  recorrer  ao 
governo;  podendo  todavia  daquella  maneira 
concedel-as  alé  para  fora  da  provinda.  Av. 
27  Outubro  1830. 


de  jusliça  residindo  com  licença  fora  do  im- 
pério recebem  ordenado,  apresentando  de 
seis  em  seis  mezes  certidão  de  vida  e  pres- 
tando fiança  pelo  pcriodo  de  um  a  outro 
pagamento.  Av.  16  Novembro,  Circ  10 
Dezembro  1830.  —Vid.  Reg.  em  Ord. 
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20  Junho  I8/1O,  art.  23;    Ord  33/i,  15  No- 
vembro 18il, 


XHPREGADOS  na  corte  ,  que  não  forem  receber 
ordenado  nos  dias  marcados,  fícâo  para  os 
inlervallos.  Port.  22  Fevereiro  1837, 


geraes  ou  provincíaes  foruo  os  presidentes  de 
provinda  aulorisados  para  empregar,  e 
como,  na  cobrança  da  divida  proveniente 
do  imposlos  provinciacs  de  1833,  l.*  Julho 
om  dianlo.  Reg.  ^1  Abril  1837,  arl,  3. 


de  justiça,  quando  pedirem  licenças,  de?em 
dirigir  seus  requerimentos  instruídos  por 
intermédio  dos  presidentes  de  provincia. 
Circ.  12  Junho  1837. 


públicos  amovivcis  sâo  os  ofliciaes  de  secre- 
taria, porteiros,  &c.,  das  camarás  legisla- 
tivas, e  como.  Res.  12/  13  Julho  1837. 


de  fazenda  geraes  não  podem  ser  nomeados 
para  empregos  provinciaes  sem  primeira- 
mente se  haverem  demittido  e  providos  os 
legares,  Circ.  Av.  3.®  10  Novembro  1837. 
—  Vid.  Ord.  305,  29  Maio  1861 ,  infra. 


de  fazenda ,  surprehendidos  em  flagrante  de* 
licto  nas  suas  repartições ,  mandão  os  res- 
pectivos chefes  autoar,  prender  oremetter 
á  autoridade  competente.  Reg.  29  Dezembro 
1847. 


ao  art.  160,  §  3,  e  art.  167  do  Cod.  Proc 
dérão-se  explicações.  Avs.  7.*»  8.*  11  Ja- 
neiro 1838. 


seus  titnlos  de  nomeação ,  não  tendo  pago  o 
sello»  não  são  cumpridos.  Ord.  lOA,  6  Ou- 
tubro 1838. 


civis,  &c.:  declarou-se  que^  depois  do  prazo 
marcado  na  Lei  11  Outubro  1827,  ao  go- 

n 
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vemo  compete  nomeal-ose  provemos  quando 
vagos,  o  não  ás  autoridades  perante  quem 
tiverem  de  servir.  Av.  121,  16  Novembro 
1838. 

EMPREGADOS  :  para  vencerem  ordenado ,  fal- 
tando ao  exercício  do  logar,  não  é  motivo 
justificado  o  impedimento  proveniente  da 
pronuncia ,  prisão  e  condemnação  por  cri- 
me publico  de  que  forão  indiciados  e  con- 
vencidos, não  obstante  haver  amnistia,  e 
porque.  Av.  133,  17  Janeiro  1839. 


impedidos  por  motivo  de  pronuncia  cm  crime 
de  responsabilidade:  a  seu  respeito  obser- 
var-se-á  a  Circ.  28  Fevereiro  1837  sobre 
impedimento  por  moléstia.  Ord.  152,  27 
Junho  1839. 


em  serviço  activo ,  de  repartições  extinctas  e 
aposentados :  ordenou-se  á  thesouraria  dos 
ordenados  na  corte,  que  do  corrente  anno 
financeiro  em  diante  os  pagamentos  se  fizes* 
sem  por  meio  de  quitações  nas  próprias 
folhas,  e  coroo,  por  procuradores  e  não 
por  meio  de  recibos  avulsos.  Ord.  12  Julho 
1839  (Jorn.  167.)— Vid.  Reg.  225, 20  Junh9 
18&0;  Ord.  5  Janeiro  18^7  (Gaz.  Offi  111, 
i.^vol.);  Av.i2Jane{roi8h7.  {Gaz. cit.  122.) 


nem- uns  podem  servir  de  procuradores  de 
partes,  salvos  quaes,  nas  repartições  em  que 
tiverem  exercício.  Ord.  Circ.  260,  10  No- 
vembro 18A0 ;  declarou-se  que  compre- 
hendia  o  caso  de  ser  um  procurador  de 
outro  impedido  para  pei^cebcr  seus  venci- 
mentos.  Circ.  21  Janeiro  18/t2.  {Joi*n.  32.) 


«—  o  excesso  de  ordenado  que  vencerem,  con- 
forme a  Ord.  28  Fevereiro  1837,  não  está 
comprehendido  na  disposição  da  Circ.  80 
Junho  próximo  passado.  Ord.  269 ,  12  De- 
zembro 18A0,  entendida  por  Ord.  16  Maio 
ISaS.  [Jorn.  ikk.) 


de  fazenda ,  apezar  de  inconveniente ,  podem 
servir  como  juizes  de  paz»   deixando,   e 
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tomo ,  os  seus  empregos.  Oi  d.  284,  J 6  Ja- 
neiro iSIií  ,  §  3;  laes  empregados  não 
podem  ser  juizes  de  paz ,  e  por  isso  devem 
pedir  escusa  quo  lhes  será  dada  conformo 
o  ait.  Zi  Lei  15  Oulubro  1827,  ou  deixar  os 
empregos,  suíjpendendo-so-lhes  os  orde- 
nados. Oíd.  20  Fevereiro  1841.  {Jorn.íhd,) 


EMPREGADOS  geraes  de  ihesouraiias  iiâo  devem 
seroccupadosem  serviço  provincial,  quando 
isso  os  embarace  do  exercício  dos  seus  em- 
pregos, c  deverão  haver  gralificacõcs,  po- 
dendo escusar-se  na  íalla  delias,  salvo  o 
caso  urgenlc  do  arl.  5,  §  7  Lei  3  Oulubro 
18:^íi.  Ord.  305,  29  Maio  18A1.  ~  Vid.  yfv, 
69,  7  Outubro  1843,  infra. 


ausenles  devem  só  receber  vencimentos  ale  a 
data  da  cerlidâo  de  vida  que  apresentarem. 
Av.  14  Setembro  18&J.  (Jorn.  2il.) 


públicos  não  privilegiados:  a  elles  formào 
culpa  os  juizes  de  direito  nos  crimes  de  res- 
ponsabilidade. Lei  2(51 ,  3  Dezembro  1841» 
ort.  25,  S  1 ;  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
arl.  200,  §  1;  206.  242.  39(5  a  403,  405. 
—  Vid.  fíeg.  122,  22  Fevereiro  18/|2,  arts. 
2t»  22»  26  —  ;  e  as  julgão  definilivamenle. 
Lei  c  art.  cil. ,  §  5;  Reg.  cil.  arts.  177, 
200,  S§  1,  242,  /i04;  com  que  excepção. 
Lei  cil.  art.  109;  da  pronuncia,  ou  não, 
dâ'Se  recurso,  e  como  processado.  Lei  ci^. 
art.  09,  Sg  3 ,  70,  72  a  77,  94;  Re^.  cit. 
arl.  438,  §3;  439,  S2;440,  g  1;  441  a 
445. —  Vid.  Rcg.  122,  22  Fexerciro  1842, 
art,  30 — ;  das  sentenças  dos  juizes  do  direito 
dá-se  appellaeão.  Lei  cit.  orl.  78 ,  g  4  ;  Reg. 
cil.  art.  'lõO,  S  3. 


de  repartições  extinclas  furão  mandados  pre- 
ferir, e  era  que  circumílancias,  para  occu- 
parem-se  na  contadoria  geral  de  guerra. — 
Vid.  Secretaria. — Rcg.  112,  22  Dezembro 
1841,  art  11. 


civis  do  exercito  recebem  soldos  e  vencimentos 
pelas  pagadorias. — Vid.  Pagadorias.  —  Txag. 


EMPREGADOS 


Í19,  29  Janeiro  1842.  arls.  1.4,9.  10^ 
11,23. 


EMPRliGADOS  públicos  tem  nos  seus  títulos  b 
diplomas  o  compclenlc  passaporte  que  não 
necessilfíO,  c  quando.  Reg.  120,  31  Ja- 
neiro 18^1 2,  arl.  GD. 


—  públicos  quaes<|ucr  podem  ser  ouvidos  pelo 
conselho  de  eslado  para  informações,  e  sob 
que  penas  no  caso  de  negarem-se.  Reg: 
1-24,  5  Fevereiro  1842,  art.  22, 


pro>inciaes  nào  pagão  os  õ  por  cento  do  im- 
posto sobre  ordenados.  Ord.  29.*»  29  Março 
J842,  revogada  assim  a  Ord.  15  Jullio  1839, 
que  era  omissa.  Ord.  20  Abril  1842.  {Joriu 
122.) 


sobre  provimentos  provisórios  deu-se  intelU- 
gencia  á  Lei  3  Oulubro  1834.  Circ.  25  Junho 
1812.  (Jorn,  182.; 


públicos  da  corte,  por  occasião  da  rebellião 
de  S.  Paulo  e  Minas ,  forâo  organisados  em 
corpo  militar  com  a  denominação  —  Volun- 
tários Imperiaes. — Dec.   28  Junbo  18i2. 

(Jorn,  172.) 


públicos  quaes  dcviâo  dar  esclarecimentos 
pedidos  para  formação  da  lista  de  fogos 
para  eleiçfio.  ^ — Vid.  Eleições. — Dec.  Instr. 
157,4  Maio  1842,  art.  5. 


na  corte  mandou-se,  e  como,  proceder  â  sua 
lotação.  Ord.  11  Maio  1842.  {Jorn.  íhO.) 


deu-se  solução  h  duvida,  si  pendente  appcK 
lação  de  sentença  que  julgara  improcedente 
denuncia  dada  por  promotor  contra  em- 
pregados suspensos  por  ordem  do  governo, 
podem  ou  nâo  elles  continuar  no  exercício 
dos  empregos.  Av.  76,  11  Julho  1842,  re-* 
pelido  em  Av.  5  Março  1849.  {Di(a\  8044.) 
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EMPAEGADOS  licenciados  que  excederem  o  tem- 
po da  licença,  como  piTcebcráõ  ordenados. 
Av.  101,  29  Agosto  1842,  declarado  pelo 
Av.  21  Marro  18/iS.  {Gaz,  O/f.  C7,  3.*  voL) 


—  c  principalmente  de  fazenda  não  iem  abonação 
de  faltas  provenientes  do  exercício  do  em- 
prego de  inspector  de  quarleirão.  Ord.  107, 
9  Setembro  18/r2. 


não  de  fazenda:  seus  pontos  não  se  remettem 
ao  Ihpsouro.  Ord.  2S  Selembro  1842.  {Jom. 

265.) 


qnacscjucr  podem  ser  pelo  inspector  de  tbesou- 
raria  requeridos,  quando  necessário  seja, 
para  desempenho  do  serviço  publico,  e 
como.   Ord.  28  Outubro  1842.  (/orn.  304.) 


declarou-sc  quaes  os  com  direito  de  perpe- 
tuidade conforme  o  §  3  Tab.  30  Novembro 
184J,  eReg.  11  Abril  l(5ttl,  g  3,  para  novos 
direitos.  Ord  123,  3  Novembro  1842. 


tàús  do  exercito,  em  serviço  de  operações, 
vencem  etape.  Dec.  Reg.  203,  10  Janeiro 
18A3,  art.  43;  e  comedorias  de  embarque, 
arl.  57;  como  passarão  recibos  de  venci- 
mentos, arl.  59. 


civis  do  exercito  que  tenhào  graduações  mi- 
litares, recebem  continências,  e  quaes. 
Prov.  8.M5  Fevereiro  18í3,  %  39. 


a  nem-um  se  abre  assentamento,  sendo  des- 
pachado para  o  municipio  da  corte,  si  no 
verso  do  titulo  de  nomeação  não  existir  a 
verba  do  que  lhe  fica  aberta  conta  dos  6 
porcento.  Ord.  18Abrill843.  (Joni.  116.) 


oos  seus  processos  de  responsabilidade  o  jury 
é  quem  conhece  das  suspensões  postas  aos 
juizes  de  direito.  Av.  25. •  18  Maio  1843. 


EMPREGADOS 


EMPREGADOS  que  servirem  ínterinamenle  por 
outros  não  pagão  os  5  por  cento.  Av.  26.® 
3  Junho  18i8. 


em  que  casos,  bem  que  impedidos,  tem  direito 
aos  seus  vencimentos.   Av.  28. **  10  Junho 

18/i3. 


provinciaes:  declarou-se  não  lhes  si^r  appli- 
cavel  o  Dec.  15  Novembro  1842  sobre  licen- 
ças. Av.  31.°  21  Junho  l>)f|3. 


ordenou-se  <jue  as  disposições  da  Ord.  28  Fe- 
vereiro 1837  só  tivessem  logar  quando  por 
conta  dos  ordenados  dos  empregados  so 
fizerem  as  indemnisaçòes  aos  que  os  subs- 
tituem.  Circ,  57,  b  Agosto  184H. 

08  julgamentos  das  lotações  dos  empregos 
geraes  c  provinciaes  compelem  ás  tbesou- 
rarias.  Ord.  14  Agosto  18/i3.   (Joíii.  2ZiO.) 


sobre  concessão  de  licenças  pelos  presidentes 
de  provincia,  e  não  altenção  aos  attestados 
para  C4>brança  de  ordenados.  Ord.  1  Se- 
tembro 18A3.  {Jom.  258.) 

que  tem  substitutos  marcados  em  lei:  podem 
os  presidentes  prover  seus  logares.  Av.  65, 
U  Selembro  1853. 


declarou-se  que  a  accumulaçâo  de  empregos 
geraes  c  provinciaes  só  nâo  tem  lognr  quando 
incompativel ,  intendido  assim  o  Av.  10  No- 
vembro 1837,  Av.  69,  7  Outubro  1843. 
Ord.  24  Janeiro  1844.   (Jom.  44.) 


públicos  devem,  dentro  de  quinze  dias,  res^ 
ponder  ás  imputações  que  lhes  forem  feitas 
de  crimes  c  omissões  no  cxercicio  dos  seus 
empregos.  Dec.  328,  8  Outubro  1843. 


pablicos  Dâo  suo  os  patrões  dos  escaleres  da 
alfandega,  sim  meros  trabalhadores,  a  quem 
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SC  nào  deve  aposentadoria. 
iubrol8a3. 


At.  70 ,  Q  Ou- 


EMPREGADOS  piovinciaes  podem  ser  nomeados 
08  de  Ihesourarias ,  recebendo  os  seus  or- 
denados como  geraes,  em  que  circumslan- 
cias.  Ord.  9  Outubro  1843.  {Jorn.  282.) 


suas  demissões  dos  empregos  nào  ó  a  fazenda 
publica  obrigada  a  indemaisar.  Ord.  9  Ou- 
tubro 1843.    (Jorn.  282.) 

de  repartições  extinclas  ordenou-se  que  fossem 
preferidos  para  occupar-se  na  orçanisa- 
çâo  das  pagadorias  das  tropas.  Lei  317, 
21  Outubro  1843 .  arl.  6,  8S  2,  3. 


públicos :  creou-se  contribuição  extraordinária 
(durante  o  anno  da  lei)  de  uns  tantos  por 
cento  a  todas  as  pessoas  que  recebessem 
vencimentos  dos  cofres  geraes  por  qualquer 
titulo,  c  como  regulada.  Lei  317,  21  Ou- 
tubro 1843,  art.  23,  executada  pelo  Reg. 
349,  20  Abril  1844,  revogada  pela  Res.  SftO, 
24  Maio  1845.  Circ.  17  Julho  1845.  (Jam. 
202.) 

.  os  descontos  dos  que  faltarem  ao  serriço  pu- 
blico sem  motivo  justificado  revertem  em 
benefício  dos  cofres  do  estado.  Lei  31 7,  21 
Outubro  1843,  art  39. 


militares :  para  «erem  pagos  iiào  se  admittem 
certidões  de  vida  passadas  pelas  próprias 
partes^  mas  pelos  parochos  ou  subdele- 
gados. Ord.  21  Outubro  1843.  {Jom.  300.) 
—  Vid.  Ord.  8  Março  1844.    (/(wn.  70.) 


que  servem  intcrioamenle  por  nomeação  ou 
successão  immediata ,  nào  pagão  novos  di- 
reitos. Ord.  30  Dezembro  1843.  {Jom*  5, 
1844.) 


de  repartições  extinctas  preferíveis  para  vagar 
nas  thesourarias,  são  os  que  vencem  orde- 


EMPREGADOS 


nados,  aproveitando- se  em  alguns  casos i 
mais.  Ord.  17  Janeiro  1844.   [Jom.  87.) 


EMPREGADOS  que  accusão  perante  o  jury  alguém 

3ue  Ibes  attribuio  calumniosamente  crimo 
e  responsabilidade  :  declarou  o  governo 
não  resultar  presumpção  jurídica  do  mesmo 
crime  da  sentença  de  absolvição  que  a  favor 
do  réo  foi  proferida.  Av.  23  Janeiro  IS&fiu 
{Jom.  23.) 


—  recebem  ordenado  desde  o  dia  da  posse  do 
emprego  e  nâo  do  da  partida.  Ord.  24  Fe- 
vereiro t84'4.   [Jom,  58.) 


—  de  fazenda :  determinou-se  o  modo  de  se  lhes 
fazer  desconto  pelas  faltas  nas  repartições. 
Ord.  21.*  2  Março  184í.  Circ,  39, 10  Março 
18i7. 


que  por  negligencia »  prevaricação,  écc,  pre« 
judicarem  os  orphãos  contra  elles  procedeoa 
os  juizes  do  direito.  Ord.  27  Março  18&&. 
(Jom.  90.) 


de  costumes  depravados  são  processados  nos 
termos  do  Cod.  Crim.  art.  166.  Av.  27.»  2S 
Março  1844. 


'— -  mandados  ouvir  nela  secretaria  do  império, 
como  devem  dar  suas  informações.  Dec 
Reg.  346,  30 Março  1844,  art.  12,  $$  S,  b; 
estatistica  de  todos  os  empregados  da  repar- 
tição do  império,  como  será  feita,  art.  14, 
S  2;  os  Brazileiros  que  aceitarem  empregos 
estrangeiros,  que  emolumentos  pagão  da 
despensa  e  quanto  de  concessão  de  orde- 
naclo,  aposentadoria,  tença,  pensão,  re- 
forma ou  jubilação.  Tab.  annexa. 


—  da  repartição  da  guerra :  tomada  e  liquidação 
de  suas  contas,  a  quem  compete.  Dec  PL 
360.  20  Abril  1844,  art.  12;  emprepdoa 
quaes  devem  dar  as  informações  exigidas 
pela  secretaria  da  guerra^  art.  13,  $  (^»  « 
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como,  arL  27;  os  empregados  civis  do  exer- 
cilo  que  emolumentos  pagão  na  secrciaria 
referida.  Tab.  annexa. 


EUPREGADOS  :  como  pggaráõ  sello ,  e  qual ,  dos 
seus  litulos. — \id.  Scllo. — Dec,  Reg.  355, 
26  Abril  184Í,  arls.  14,  10;  e  licenças, 
arU.  32,  33,  34;  empregados,  c  quaes, 
são  responsáveis,  o  como,  por  não  obser- 
Tarem  as  leis  do  sello,  arl.  65,  §  2,  &c., 
explicado  pelo  Av.  109,  3  Outubro  1845. 


•—  de  repartição  exlincla :  declarou-so  não  dever 
ser  considerado ,  e  como  lai  pago  de  or- 
denado, o  cartorário  da  exlincla  junta  da 
fazenda  da  Bahia.  Ord.  24  Abril  1844. 
{Jorn.  113.) 


de  justiça,  que  tiverem  pago  novos  direitos 
conforme  a  Tab.  30  Novembro  1841,  pas- 
sando a  empregos  de  diversa  classe  de  que 
se  devão  também  os  direitos,  são  obrigados 
a  salisfazel-os,  e  porque.  Ord.  27  Abril  1844. 
{Jam.  ÍU.) 


'  públicos  que  incorrerem  em  complicidade  por 
contrabando  depão-brazil,  a  que  penas  são 
subjeitos.  Dec.  Reg.  363,  20  Junho  I8/44, 
art.  11. 


de  repartições  extinctas,  conforme  o  art.  17 
Lei  22  Outubro  1836 ,  só  conservão  o  venci- 
mento, cmquanto  não  obtém  outro  emprego 
e  vencimento.  Ord.  13  Julho  1844.  {Jom. 
204.)~Vid.  Ord.1SJan€Íroí8lí^.(Jorn.  52.) 


provinciacs  que  pagarão  õ  por  cento  antes  da 
declaração  de  não  serem  a  elles  subjeitos^ 
Dão  tem  direito  à  restituição.  Av.  A7,  15 
Julho  1844. 


9t  imposição  extraordinária  sobre  seus  tenci- 
mentos  não  recahe  nos  que  tem  a  natureza 
de  jornal.  Av.  A9,  16  Julho  18iik. 


EMPREGADOS 


EMPREGADOS  da  mordomia-mór  não  estavão 
subjeitos  á  imposição  extraordinária  sobre 
ordenados,  mas sò  quanto  aos  vencimento». 
Av.  59,  31  Jullio  1844;  nom  as  das  cama- 
rás municipaes.   Av.  CO,  3!  Julho  J84â. 

—  civis  do  exercito:  suas  guias  examina ,  e  como, 

a  pagadoria.  —  Vid.  Pagado7'ias,—Úec. Instr. 
378,  1/4  Agosto  18i4,  arL  2,  §§  15  a  33. 

—  de  repartições  fiscaesconsiderão-se  na  mesma 

classe  para  se  cobrarem  os  direitos  da  maio- 
ria do  vencimento,  no  caso  de  accesso  ou 
melhoramento.  Ord.  67,  16  Agosto  18 Vi. 

—  sobre  accumulação  de  empregos  de  professor 

jubilado  c  director  iiíterino  de  curso  jurí- 
dico, deu-se  solução  á  vista  da  Lei  22 
Outubro  1836,  art.  17,  única  a  respeito 
de  accumulações.  Ord.  24  Agosto  18iíi. 
{Jorn.  237.) 

—  públicos  geraes  se  não  podem  considerar  os 

avaliadores  por  parte  da  fazenda  nacional 
approvados  pelo  thesouro  para  impedir  os 
interessados  nomear  os  seus.  Av.  90,  5  Ou- 
tubro 1844,  S  3- 

—  para  procederem  á  lotação   dos   ollicios  são 

competentes  unicamente  os  juizes  dos  leitos. 
Ord.  92,  14  Outubro  1844. 


que  substituem  os  que  se  achão  exercendo 
funcções  de  deputados  provínciaes:  sobre 
seus  vencimentos  ordenou-se  observância 
das  Ords.  5  Agosto  e  21  Dezembro  p.  p.  ; 
Ord.  14  Novembro  184^1.  {Joiíu  318.) 

relação  gc  exigio  dos  olDciaes  do  exercito  que 
até  o  presente  e  para  o  Tuturo  tivessem  ob- 
tido empregos  ou  mercês.  Av.  16  Novem- 
bro 1844.  {Jorn.  314.) 

declarou-se  que  a  phrase  —aproveitar  —  não 
queria  dizer  reintegrar,  mas  prover  de 
novo.  Ord.  22  Novembro  1844.  {Jorn.  323.) 
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EMPREGADOS  da  repartição  do  império  quando 
obliverera  licenças  dos  pre^dcnles  de  pro- 
víncia, devem  esles  fíxar  prazo  para  apre- 
senlaçâo  das  mesmas  liconças.  Ciro.  í  De- 
zembro 1844.   (Jorn.   .*\25.)* 


-'-•  de  fazenda  nomeados  pelos  presidentes  de 
província  devem  pagar  os  emolumentos  nas 
secretarias  do  governo  c  Ihesourarias.  Ord. 
422,  17  Dezembro  1844 ,  §  5. 


indeferiu-se  prelenção  de  um  ao  pagamento 
do  ordenado  do  tempo  de  suspensão*  por 
estar  coroprehendido  na  regra  estabelecida 
no  Av.  9  Junho  1838.  Ord.  5  Fevereiro 
1845.   {Jorn.   b'ò.) 


da  repartição  do  império  ordenou-se  que  se 
não  incluíssem  em  folha »  nem  fossem  pa- 
gos sem  ordem  do  thesouro,  Circ.  7  Fe- 
vereiro 1845  {Jorn.  56).— Vid.  Ord.  U 
Novembro  ÍSàb,  {Jorn.  837.) 


não  pagão  sello  das  quitações  oa  recibos  de 
•eus  ordenados.  Av.  20.*  19  Fevereiro  18(i5. 


sobre  um  de  thesouraria  qne  pedia  licença 
para  tratar  de  saúde,  declarou-se  neces- 
sário atteslado»  e  que  sendo  para  ficar  na 
cidade  de  sua  residência  era  desnecessária 
b'cença,  bastando  fazer  certa  a  enfermidade. 
Ord.  4  Março  1845.  {Suppt.  ao  Joim.  97.) 


declarou*se  não  serem  subjeitos  á  contribuição 
extraordinária  sobre  ordenados  os  venci- 
mentos dos  militares  em  campanha.  Av.  6 
Março  1845  [SuppL  ao  Jorn.  97);  Ord.  17 
Março  1845  {SuppL  ao  Jorn.  109);  Ord.  23 
Agosto  1845.  (/o9'n.  249.) 

demittídos,  sendo  de  novo  nomeados  devem 
pagar  os  5  por  Vw-  Ord.  88, 12  Março  1846. 


sobre  títulos  de  nomeação  passados  pelos  pre- 
sidentes e  thesourarias  e  percepção  de  emo-> 


EMPREGADOS 


lumentos  respectivos.   Ord.  38 »  17  Març« 
1845. 


EMPREGADOS  públicos  civis  :  a  suspensão  de 
parocho  no  foro  civil  por  cíTeito  de  pro- 
nuncia por  crime  meramente  civil  não  com- 
prebende  a  suspensão  das  funcções  mera- 
mente espirituaes.  Av.  10  Maio  18&5.  (Joriu 
128.) 


—  de  justiça  tem  prazo  fixo  para  apresentação  das 
licenças  obtidas,  afim  de  poderem  aprovei- 
tar-lhes.  Av.  Ih  Maio  18&5.  (Jorn.  185.) 


«-  reformados,  jubilados,  &.C.,  não  pagão  £ello 
dos  seus  títulos.  Av.  00,  5  Junho  18&5. 


—  públicos  não  podem  ser  corretores.  Dec.  417» 
ia  Junho  1845,  art.  8. 


deu-se  intcUigencia  à  Ord.  90,  27  Junho  iSh^ 
a  respeito  dos  descontos  nos  vencimenlos 
dos  dias  em  que  faltassem.  Ord.  2  Agosto 
1845.  [SuppL  ao  Jorn.  225.) 


aos  escrivães  dos  subdelegados  que  não  accu- 
mulando  outros  empregos  não  tiverem  rendu 
para  subsistir,  ampliou-se  o  art.  15  Reg. 
801,  15  Juoho  1844.  Ord.  86,  9  Agosto 
1845. 


prcstâo  juramento  nas  mãos  do  superior  im- 
mediato.  Ord.  87,  9  Agosto  1845. 


da  fazenda  licenciados  maodou-se  que  fossem 
chamados  a  serviço,  constando  não  se  acha^ 
rem  doentes.    Circ.   24  Setembro    18&5. 

{Jorn.  282.) 


de  fazenda :  a  nenhum  se  paga  por  mais  de 
seis  mezes  o  ordenado  por  inteiro,  estando 
com  licença.  Ord.  108,  1  Outubro  i8íi6. 
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EMPREGADOS  de  fazenda  da  ninrinha  nas  pro- 
Yiiicias :  como  e  onde  se  faz  a  li<|uid;íÇcHi  e 
exame  de  suas  ccmlas. — Vid.  Contudorias, 
Df»c.  Reg.  /i:^6,  2  Oulubro  18i5,  art.  â. 
§  3. — Assenlfiuienlos  nellas  se  fíi/ein  dos 
empregados  civis  da  armada  ,  §  G. 


de  fazenda  não  oblem  pagamento  sem  liáver 
tomado  posse,  mas  podem  loma  la  por  pro- 
curadtir,  coninnne  a  Lei  2â  Selt*ml)io  1829. 
Ord.  116,  -20  Oulubro  1845.  — Vid.  2  Ord. 
il  Novembro  1845.  [Jorn.  »22. ) 


de  fazenda:  mandou-se  cumprir,  a  respeito 
de  um,  ordrm  a  respeito  do  pajcauienio  de 
tempo  de  licença  e  de  com  missão.  Ord.  15 
Novembro  1845.  [Jorn.  323.) 


de  fazenda :  um  suspenso  por  nâo  prestar 
liunça  declarou-se  nâo  dever  receber  os 
tencimenlos  do  tempo  da  suspensão.  Av. 
28  Janeiro  18^6.  [Jorn.  52.) 


de  fazenda:  um  que  contra  a  lilteral  e  ex- 

Íressa  intelligencia  da  licença  obtida  rece- 
era  vencimentos  indevidos,  foi  mandado 
obrigar  a  repô-los.  Av.  14  Fevereiro  18/|6. 
(Jorn.  68.) 


de  repartições  extinclos  em  quanto  nddidos  a 
outras  repartições:  como  com  elb-s  se  deve 
proceder.  Ord.  19.%  28  Fevereiro  1846. 


—  pronunciados  e  presos  como  são  pagos  de  or- 
denados. Ord.  22."  7  Março  1846. 


as  licenças  que  os  presidentes  lhes  concederem 
òomo  o  scrâõ,  e  como  cumpridas  pelas  the- 
sourarias.  Ord,  28.*  16  Março  1846. 


intermédios  não  deve  baver  no  pagamento  que 
f)S  devedores  á  fazenda  nacional  tiverem  de 
fazer  á  bocca  do  cofre.  Ord.  33 ,  11  Abril 
1846. 


II 


EMPREGADOS 


EMPREGADOS  e  reparlicõos  publicas  devem  nos 
atios  de  i  flicio  ^í^vv  tratadas  rciin  gravidade 
e  decência.  Av.  8  Maio  1846.   {Jorn,  165.) 


na  vida  do  mar  como  se  nialricularnõ.  —  Vid. 
Portos.  —  Dec.  Reg.  hh7 ,  J9  Maio  1^46, 
uris  í<4  a  69  ,  txpl.  p(»r  Av.  8  Janeiro  1847. 
[GiiZ.  Off.  110,  l.'>rc;/.) 

de  fnzenda  da  marinha,  com  que  excepçõ^^s, 
como  leni  acctsso.  Dec.  Ueg.  448,  iy  Maio 
1846,  aii.  65. 


•  públicos  fão  lodos  indislinclamenle  obrigados 
a<»  sorviço  do  esl.ido,  indepi^ndentc  de  gra- 
lificições.  Ord.  /,9,  M)  Maio  18^i6;  Ord.  ,S0 
Oulubro  1^48  (Diar.  794 V);  ()uaiito  aos  do 
justiça.  Av.  7  iNu\embro  1848.  [Diar.  7943.) 

declarou-se  negativa  de  ordenados  por  ser 
principio  estabelecido  que  se  níio  t\e\ew  dn*» 
plicar.  Ord.   26  Junho  1846.  [Jorn.  220.) 

viialicios  ou  do  exercício  de  mais  de  anno  são 
os  compri  hendidos  no  arl.  13,  Reg.  26 
Abril  J844.  paru  pagamento  do  sello  de  1 
por  7o.  Ord.  60,  25  Junho  1846. 

de  fazenda:  regubirão-sc  os  seus  venclmenlos 
nos  casos  em  que  sub^liluiremos  impedidos, 
ou  exercerem  inleriíiamenle  empregos  va- 
gos. Dec.  459,  27  Julho  1846.  —  \id.  ^v. 
b  Fetneiro  ISi/  [Guz.  Off.  131,  1.»  rol.)  ; 
Av.  28/í'ercrtíVoI8í8.  [G.tz.  Off.  ?à),^.^ioí,) 

pul)licos  pronunciados  em  qualquer  delicio 
ficâo  subjeit(»s  á  suspensão  dos  direitos  po- 
líticos, eem  consequência  do  exercício  dos 
empregos,  conforme  os  Avs.  30  Setembro 
18;^4;  27  Jullio  1835;  e  Reg.  31  Janeira 
4842,  art.  293.  Av.  79,  8  Agosto  1846. 


—  qne  forem  nomeados  presidentes  de  província 
como  devem  pagar  os  5  pur  7o.  Ord.  80, 
10  Agosto  1846. 
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EMPREGADOS:  ninguém  pócíe  ser  em  qualquer 
estabelecimento  oHicinai ,  ou  liUerario  pu- 
blico ou  particular  sem  mostrar,  e  conio, 
que  foi  vaccinado  ou  teve  l)exigMS.  Dec. 
Reg.  466,  17  Agosto  1846,  arls.  35,  36. 


públicos  filhos  famílias  que  viverem  em  com- 
panhia de  seus  pais  são  inchados  na  lista 
geral  de  votantes,  confi^nne  o  art.  9*2  da 
Constituição.  —  Vid.  Eleições.  —  Lei  387, 
19  Agosto  Í8i6,  art.  18,  §  2;  Av.  75.  15 
Abril  J847.  §  6;  nào  por<^m  os  empregadf»« 
que  não  tiverem  de  renda  liquida  annual 
100^,  %b. 


públicos  quaesquer  devem  ministrar  as  juntas 
de  qualificação  de  votantes  os  esclarecimen- 
tos que  e»tas  pedirem.  Lei  'ò9>7,  19  Ago&to 
18^6,  art.  31. 


cuja  renda  liquida  annual  seja  menor  de 
ÚOO  J2>  ^^*  ^^  prata ,  não  podem  ser  depu- 
tados â  assembiéa  geral.  Lei  ^87, 19  Agosto 
1846,  art.  75,  §  1 ;  nem  senadt  res  os  que 
menos  de  8  JO^  rs.  também  em  prata.  ArL 
82,  S  /•. 


os  presidentes  que  demorarem»  o  como,  a 
expedição  de  ordens  para  eleição,  em  que 
caso  perdem  os  empregos  que  tiverem.  Lei 
387,  19  Agosto  1846,  art.  128. 


geraes  :  o  que  se  deva  praticar  quando  sendo 
deputados  provinciaes  deixarem  de  tomar 
assento  na  respectiva  assembiéa,  ou  quando 
sendo  á  assembiéa  geral  não  comparecerem 
nella.  Ord.  87,  28  Agosto  1846. 


no  culto  publico:  foi  o  governo  autorísado 
para  supprir  as  providencias  designadas  no 
art.  49,  Lei  317,  21  Outubro  1843,  ecomo, 
para  seu  pagamento;  —  apresentando  qua- 
dro de  todos  esses  empregados  no  império 
com  o  orçamento  para  seu. pagamento.  Lei 
396,  2  Setembro  1846,  art.  16. 


EMPREGADOS 


EMPREGVDOS:  ordenou-sc  que  certos  mestres 
de  c^llicinas  do  arsenal  fossem  pagos  de 
jnrníies  de  dias  úteis  eni  que  tinliâo  com- 
parecido, c  nchaiU)  fechadas  as  ditas  offi- 
cinas.  Av.  9  Setembro  1846.  {Gaz.  Off,  14, 
1.»  vol.) 


públicos  porque  maneira  devem  exigir  infor- 
uiaçõe>,  e  ))re>liir->e  muluaiucnte  a  bem  do 
serviço.  Ord.  1'6,  22  Selemhro  1846. 


de  fazenda  :  a  um  que  cumprira  sentença  por 
crime  de  furto,  negnu  se  pagamento  do 
(emi)o  da  &uspen.«ãn  e  foi  mandado  deniittir. 
Av.  24  Setembro  1846.  [Gaz.  O/f.  24,  1.*»poLJ 


geraes  provisoriamente  nomeados  pelos  presi- 
dentes de  provi ficia  não  podem  ser  dispen- 
sados de  tirar  novo  titulo  peln  governo  ge- 
ral. Av.  24  Outubro  1846.  (Guz.  Off.  50. 
!.•  vol. ) 

vencimentos  de  nm  fílho  se  mandarão  pagar 
a  seu  pai ,  tibrigando-se  e«te  a  apresentar 
procuração  dentro  de  certo  prazo.  At.  St 
Outubro  1846.   {Gaz.  O/f.  W.í.^vol.) 


de  fazenda :  as  licenças  a  elles  concedida*  só 
podem  ter  eíTeito  sendo  apresentada*  dentro 
de  seis  mezes  em  Goyaz  e  Mallo-Grosso, 
e  três  nas  demais  provmcias.  Ord.  120,  26 
Outubro  1846. 


nomeados  para  exercicio  por  nm  anno,  ainda 
que  o  vencimento  seja  como  gratificação, 
pagão  imposto.  Ord.  122,  29  Outubro  1846; 
Av.  31  Outubro  1846.  {Gaz.  O/f.  67,  i.^voL) 


de  fazenda  :  em  ama  commissão  foi  nomeado 
um  It*nte  da  escola  militar,  sem  prejudicar 
o  exercicit»  deste  emprego.  Av.  30  Outubro 
1846.  {Gaz.  O/f.  57.  l.«  vol. ) 

da  repartição  do  império  (escola  de  medicina): 
declarou-se  não  se  deferem  reputar  faltas 
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85  qno  elle  Hésse  por  m^livo  de  rommísíão 
par»  qiio  fòrn  nomeado.  Av.  31  Oulubro 
1846.  (Caz.Off.b^,  í.^voí.) 


EMPREGADOS  de  repartição  oxlincla  :  um  que 
íôra  noinuado  para  ser\ir  em|»r»'«ro  sem 
ordenado  marcado,  seiulo  Kubstiloido  íii- 
terinamenle  por  oiilro  ,  declarou-se  que 
esle  nâo  liidiii  dinilo  ao  mesmo  venci- 
monlo  que  nâo  ora  do  I<igar.  Av,  U  Novem- 
bro I8-4C.  {Gaz.  Off.  61,  !.•  vu^) 


públicos  que  advogarem  fora  das  liora^  do  ser- 
viço das  suas  r«*parlições  pagAo  o  respeclivo 
imposto.  Ord.  1»5,  12  Novembro  18Â6. 


iobre  licenças  a  officiaes  de  mar  e  lerra  para 
tomarem  assento  nas  assembléoS  provinciaeft 
para  que  forem  eleilos.  —  Vid.  Rvs.  lU  NO" 
timbro  iSUÚ.  (Caz.  Off.  09,  l.^co/.) 


>  ie  fazenda  da  marinha :  os  da  contadoria  geral 
obtiverão  graduações  honora riais»  e  qiiaes. 
—  Vid.  Contadoria.  —  Dcc.  489,  19  Dezem- 
bro 18A6. 


poblicos  em  que  casos  crimes  devem  ser  sus- 
pensos dos  empregos.  Av.  28  Dezembro  18i!i6. 
\Guz.  O/f.  101.) 


públicos  ficâo  suspensos  de  um  cargo ,  con- 
forme o  Cod.  Crim.  art.  58,  pela  sentença 
de  condemnação  em  outro.  —  Vid.  Av.  31 
Dezembi-o  18íi0,  §  6—;  nao  podem  também 
ser  votados  parn  eleitores,  conforme  Cons- 
tituição, art.  94»  6Ím,  porém,  volar  nas 
eleições  primari'is,  conforme  o  art.  53  da  lei 
dVIeições.  Av.  cit.  §  6.  {fíaz.  Off  108,  !.• 
roí.)— Vid.  Av.  82,  23  Abril  18/|7,  §  5;  Av. 
iS  Agosto  1848,  SS  1,  2.  {Con\  Mtrc.  281.) 


nas  obras  publicas  da  corte :  providencias»  e 
quaes,  para  investigação  si  erão  motivadas 
ou  acintosas  as  suas  faltas.  —  Vid.  Av.  13 
Janeiro  1847.  {Gaz.  Off.  113,  Í.U*ot.  ) 


n 


EMPREGADOS 


EMPREGADOS  do  Ihesonro  publico  declarou  o 
go\erno  serem  os  niiicos  competentes  para 
examinar  a  contabilidade  e  escripturaçâo 
de  livros  da  repartição  para  fundamento 
de  processo  de  responsabilidade.  Av.  1 
Fevereiro  1847  {Gaz.  Off.  131,  1.*  voL); 
Av.  9  r^evereiro  J8íj7  {Gaz.  cit.  136);  Dec. 
512,  16  Abril  1847. 


públicos  nos  crimes  de  responsabilidade  são 
accusaclos  pelos  promotores  públicos,  e  por 
isso  estes  uâo  podem  ser  vereadores.  Dec. 
502,  18  Fevereiro  1847. 


de  fazenda ,  regulou-se  o  modo  de  publicar-se 
a  correspondência  oflicial  de  suas  repar- 
tições. Ord.  31. ■  27  Fevereiro  1847;  Circ. 
da  mesma  data.  {Gaz.  Off.  150,  1.*  voL ) 


de  fazenda  nomeados  vereadores  ou  juizes  de 
paz  comode\ào  proceder.  Av.  A  Março  1846. 
{Gaz.  O/f.  157,  !.•  vol.) 


de  fazenda :  providencias  para  fazer-se  com 
exactidão  o  ponto  nas  repartições.  Ord.  39, 
10  Março  1847. 


de  arrecadação  de  rendas  geraes  qne  não  estão 
especialmente  encarregados  de  rendas  pro- 
vinciaes  nâo  devem  fazer  certos  trabalhos 
incumbidos  por  leis  provinciaes  e  ordens 
dos  presidentes.  Av.  52,  18  Março  1847. 


de  fazenda  nas  alfandegas  e  consulados  não 
se  devem  incumbir  de  dar  extractos,  notas, 
&c.,  para  os  periódicos.  Ord.  53,  18  Mar- 
ço 1847. 


juiz  municipal  e  presidente  da  camará  sus- 
pensos por  acto  do  governo  ou  pronuncia  de 
responsabUidade  não  podem  fazer  parte  do 
conselho  municipal.  —  Vid.  Eleições.^ Ar. 
7ãl,l4Abríll847. 


G9. 
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EMPREGADOS:  qna^s  loni  incompnlihilícladeein 
exeiTor  simiiUancainenlt*  diversos  empre- 
gos. Av.   89,  U  Junho  1847. 


—  con<?iilarPS  como  í^uo  nomeados,  &c.  —  Vid, 
Coíisulrs.—tíGC.  Pieg.  5-20,  llJunlio  1847, 
arls.  1,  &c. 


de  justiça  :  sobr^*  prniica  de  cohrnr-se  dir**ilos 
somente  da  maimiu,  quiirido  prninovidos  » 
oiitro!»  t'iiipre«;os,  ou  recoiidusidos.  Av.  9 
Julho  I8â7.  {Guz.  O/f.  oe,  2.^voL) 

os  militares  em  conselho  de  guerra  tem  sns- 
pensAo  íle  wvw  soldo,  conforme  o  Alv.  25 
Abril  1790,  e  arl.  1(55  Cod.  Proc.  Av.  31 
Agosto  18i7.  {Gaz.  Off.  100,2.^  voL) 


de  fazenda  da  marinha  não  podem  fora  do 
tempo  fixado  na  ioi  fazer  reclamações  e 
apresentar  documentos  para  sei*eui  attea- 
didos  em  suas  conUis.  Av.  18  Outubro  18!|7. 
{Gaz.  O/f.  144,  2.«  vol.) 


honorificos  da  casa  imperial  quaes  ftejâo,  c 
como,  providos.  Dec.  bàb,  25  Dezembro 
1847. 


quando  havendo  consultado  o  governo  sobre 
seu  procedimento,  nâo  fôr  elle  approvado, 
nunca  deveráõ  considerar  a  solução  como 
nma  accusaçâo,  mas  como  esclarecimentos 
tendentes  a  remover  o  erro  ou  duvida.  — 
Vid.  Av.  22  Maio  I8/18.  (Gaz.  O/f.  Il8,  3.» 
vol.) 


de  fazenda  :  sobre  a  execução  da  Lei  í  Ou- 
tubro 1831 ,  art.  107  a  respeito  de  desobe- 
diência constante  de  documento  escriplo 
pelos  próprios  empregados  se  pó  le  proceder, 
c  como.  Av.  17  Junho  1848.  (Gaz.  O/f.  139, 
3.<>  vol.) 

de  repartição  extincta  aceitando  empregos 
provinciaes,  perdem  aqueila  qualidade.  Av. 
U  Julho  1848.  (Gaz.  O/f.  163,  3.*  vol.) 
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EMPREGADOS  da  repartição  da  justiça:  os  pre- 
sidentes de  provinria ,  quando  lhes  conce- 
deretn  lict*nças .  devem  imfnediatameute 
comuiunica-lo  ó  Secretaria  da  justiça.  (lirc 
28  Agosito  I8/18.  (Corr.  Merc.  233,  SappL) 


públicos  nem  uma  ofTensa  recebem  quando 
f>ara  bem  da  nação  se  lhes  angmenla  traba- 
balho;  e  as  doutrinas  que  tiverem  de  sub- 
inetler  á  consideração  do  governo  devem 
expender-se  em  linguagem  própria  e  come- 
dida, /ív.  23  Setembro  1848.  (Con\  Mara. 
202.  i.^^voL) 


de  repartições  de  fazenda  provinciaes  não  po* 
dem  exener  o  cargo  de  vereadores.  Av.  2i 
Setembro  I8/18.  (Dhr.  7935.) 


a  cujo  cargo  estejão  dinheiros  públicos:  suas 
dividas  provenientes  de  alcance  são  subjeitas 
ao  juro  de  9  por  7o  annual  durante  a  injusta 
detenção;  não  se  lhes  concedendo  morató- 
rias, nem  commissões.  L^i  514,  28  Outubro 
d 848,  art.  Ií:h  (Diar.  7939);  explicado  por 
Av,  2(J  Fevereiro  1849.  (Diar.  8038.) 

nenhuns  que  pelo  orça  mento  tiverem  augmenio 
de  ordenado  ou  gratificação  podem  ser  pa« 
goi(  sem  mostrarem  ter  solvido  os  direitos 
da  {jizenda.  Av.  11  Novembro  1848.  (fl/or. 
79/i7.) 


militares  ou  civis  que  o  auditor  da  marinha 
necessitar  para  conselhos  de  guerra  deveráõ 
por  elle  ser  requisitados  aos  respectivos  che- 
fes. Av.  2Í  Novembro  1848  (Diar.  7959); 
Prov.  5  Dezembro  1848.  {Diar.  7974.) 


que  intervierem  nos  aforamentos  de  marinha 
em  razão  de  officio  não  podem  celebra-los 
por  si.  Gire.  4  Dezembro  1848.  (Diar.  7968.) 


de  repartições  onde  ha  vários,  o  serviço  do 
impedido  temporariamente  reparte-se  pelos 
outros.  Av.  29  Dezembro  1848.  {Diar.  7983.) 
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EMPREGADOS  públicos  quando  livercm  de  diri- 
gir-se  ao  governo  iaiperial ,  sobretudo  a 
re^peilo  de  eleições,  devem  fazô-lo  por  in- 
termédio dos  presidentes  de  província ,  e 
como.  Circ.  27  Janeiro  18^9.  {Diar.  8007.) 


—  de  repartição  exllncla  por  serem  considera- 
dos por  graça  os  de  recebedoria  não  con- 
templados na  reorganisaçào,  mas  que  depois 
se  lhe  addírào ,  nào  devera  por  isso  perceber 
ordenado  do  tempo  em  que  não  servirão. 
Av.  31Janeiro  18^9.  ( Diar.  8009.) 


de  justiça :  declarou-se  que  a  suspensão  a  que 
fora  condemnado  pela  relação  um  subdele- 
gado importava  também  a  suspenção  de  juiz 
de  pazqueera.  —  Vid.  At\  7  Faerciro  18A9. 
{Diar.  SOlZi.) 

penhoras  e  execuções  em  soldos,  ordenados, 
e  emolumentos  de  empregados  de  justiça  e 
fazenda  não  se  podem  fazer,  não  obstante 
acharem-se  elles  reformados,  aposentados, 
ou  de  repartição  extincta.  Av.  23  Fevereiro 
1849.  {Diar.  8020.) 

públicos  não  são,  mas  jornaleiros,  os  litho- 
graphos  do  archivo  militar.  Av.  2  Março 
1849.  (D/ar.  8062.) 

civis  da  repartição  da  justiça:  regulou-se  a 
maneira  por  que  devem  ser  observadas  as 
licenças  a  elles  concedidas.  Av.  5  Março 
1849  (Diar.  803/i);  Circ.  8  dito.  (Diar.  8058.) 


declarou-se  que  quando  os  presidentes  suspen- 
dem e  mandão  responsabilisar  não  é  por 
eHeito  do  processo,  mas  sim  um  acto  an- 
terior a  que  foi  estranho  o  juiz  processante, 
e  que  deve  existir  emquanto  nào  houver 
sentença  passada  em  julgado  em  crime  de 
responsabilidade.  Av.  5  Março  18/i9.  (Diar. 
8044.) 

declarou»se  que  fallando  a  lei  do  orçamento 
só  dos  parochos  para  serem  pagos  pelos  co- 


EMPREGADOS 


fres  geraes ,  não  se  pôde  estender  aos  vigá- 
rios geraes  e  outros  empregados  utó  abeira 
pagos  poios  cofres  provinciaes.  Av.  8  Março 
1849.  {Diar.  8058.) 


EMPREGADOS  suspensos  correccIonalmí»nle  não 
percebem  veucimcutos. — Vid.  Av.  9  Marca 
i8/i9.  (Diar.  8058.) 

—  militares  do  exercito  durante  as  lirenças  de 
favor  percebem  to<k»s  os  \enrimentos  e  con- 
tíio  tempo.  Av.  13  Março  1849.  (Diar.bOQU) 


credores  da  fazenda  para  receberem  seus  dé- 
bitos c  passar  quitíições  quando  não  forem 
em  suas  próprias  pessoas  devem  passar  pro- 
curações, e  como.  Ord.  30  Março  1849 
(Diar.  8062);  declarado  pelo  Av.  23  Abril 
1849.  {Diar.  8093.) 


ecclesiostiros  :  os  parochos  eleitos  deputados 
provincines  podem  exercer  funcções  espiri- 
iuaea,  não  poiém  accuinular  a  côngrua, 
a  qual,  bem  como  as  olFerlas  e  benesses « 
tem  outro  destino ,  e  quaL  Av.  3  Abril  18&& 
(Diar.  8257.) 


de  justiça  e  policia  em  razão  de  evitar  de- 
mora podem  ser  empossados  pelos  juizes  de 
direito.  A?.  11  Abril  18/i9.  (Diar.  8071.) 


approYou-se  que  uma  camará  municipal  hou- 
vesse prestado  juramento  peraute  o  presi- 
dente e  secretario  de  outra,  conforme  o  art. 
3,  Dec.  lâNovembro  1833.— Vid.  Camarás. 
—  Av.  19  Abril  1849.  ( Diar.  8091. ) 


devem-se  haver  por  legitimamente  impedidos 
nos  dias  de  nojo,  e  gala  de  casameuto,  con- 
forme Reg.  29  Janeiro  1812.  Av.  21  Abril 
1849.  (Dec.  8093.) 

de  repartição  extincta :  mandou-se  como  tal 
considerar  o  almoxarife  do  almoxarifado 
de  Santos.  Av.  26  Abril  1849.  {Diar.  8094.) 
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EMPREGADOS  de  justiça  e  inunicipaes  :  decla- 
rou-se  quacs  os  diflerenles  empregos  in- 
compaliveis  com  os  cargos  de  juiz  de  paz  e 
\ereador.  Av.  26  Abril  1819.  {Diar.  8300.) 

—  de  fazenda  da  armada  czlranumerarios  nomea- 

dos para  servir  no  impedimento  de  outros 
percebem  vencimentos  de  embarcados  em 
transporte.  Av.  2  Maio  18^9.  (Diar.  8113.) 

—  aos  arls.   150,  154  e  157  Cod.  Proc.  sobre 

prazo  de  apresentação  das  denuncias  de 
crimes  do  responsabilidade  dcrão-se  escla- 
recimentos. Av.  10  Maio  1849.  {Diar.  8102.) 

-^  pobbcos :  declarou-sc  que  os  trabalhos  do  con- 
selho municipal  de  recurso  não  se  conside- 
rão  constituindo  funcções  de  emprego  pa- 
blico  â  vista  do  art.  25  do  acto  addicional , 
e  Avs.  150  5  Dezembro  18(i6,  $  1,  e  37  13 
Fevereiro  1849,  §  1.*»,  e  porque.  —  Vid. 
Eleições.  Av.  149  M  Maio  18A9,  S  i* 

f-»  de  pagadoria  militar:  sobre  seo  numero  e  ca- 
úgoria  DO  Rio  Grande  do  Sul;  admistèode 
addidos,  e  com  qae  gratificação;  qual  a 
dos  que  fossem  passar  mostras;  qual  para 
quebras  do  cofre.  —  Vid.  Pagadorias.  At.  6 
Junho  1849.  (Diar.  8132.) 

-—  nao  vencem  ordenado  do  dia  da  nomeação , 
mas  sim  do  cm  que  se  apresenlão  para  ter 
exercicio.  Av.  9  Junho  1849.  (Diar.  8129.) 

-—  publicos  responsáveis  á  fazenda  pelas  perdas 
provenientes  de  sua  má  administração,  fal- 
iecendo,  seus  herdeiros  respondem  até  as 
forças  da  herança. — Vid.  Ai\  6  Julho  18A9. 
{Diar.  8148.) 

•->  de  justiça :  para  obterem  licença  com  ordenado 
por  inteiro  ou  fraccionado  devem  ter  posse 
e  exercicio.  Ciro.  179  12  Julho  1849. 


---  de  alfandega  suspensos  por  pronuncia  de  res- 
ponsabilidade perdem  a  porcentagem.  Ar. 
27  Julho  1840.  {Dior.  8102.) 
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EMPREGADOS  de  fazenda  que  dcixão  os  senf 
logares  e  os  que  entrão  de  novo  para  e 
serviço  tem  vencimentos  também  nos  do- 
mingos, dias  santos  e  festas  nacionaes,  ap- 
plicando-se  só  ás  faltas  os  arts,  69  e  70  do 
Regulamento  da  alfandega  o  consulado.  Av. 
9  Agosto  1849.   [Diar.  8175.) 


declarou-se  que  nm  ajudante  do  guarda-mór 
da  alfandega  não  tinha  direito  a  vencimentos 
do  tempo  da  suspensão  por  pronuncia  em 
crime  de  que  obtivera  penlão ,  por  não 
estar  no  caso  do  art.  174  do  Cod.  Proc  At, 
11  Agosto  1849.  {Diar.  8175.) 


publicos  :  rcgulou-sc  o  modo  por  que  deve  ser 
dirigida  das  provincias  ás  respectivas  secre- 
tarias de  estado  a  correspondência  official 
de  quaesquer  autoridades  ou  repartições;  e 
bem  assim  as  petições  em  que  se  requerer 
algum  emprego  publico  civil,  militar,  ou  de 
justiça;  e  também  as  queixas  ou  represen- 
tações contra  quaesquer  funccionarios  pú- 
blicos :  facilitando-se  a  communicaçâo  e 
expedição  de  suas  decisões.  Dec.  6V2  27 
Agosto  18A9»  declarado  por  Av.  27  Setembro 
1849.   {Diar.  8216.) 


de  justiça :  deu-se  intelligencia  ao  Reg.  SI  Ja- 
neiro 1842.  art.  212,  g  1,  e  art.  à.  $  10,  e 
25,  S  1,  Lei  3  Dezembro  1841 ,  e  257  Cod. 
Proc.  sobre  a  competência  dos  delegados 
para  formarem  culpa  aos  seus  subalternos. 
Av.  1  Setembro  1849.  {Diar.  8218.) 


do  arsenal  de  marinha  :  mandou-se  fossem 
despedidos  do  serviço  todos  os  escravos  a 
elles  pertencentes.  Av.  2  Outubro  1849. 
{Diar.  8244.) 


os  corretores  em  que  casos  podem  ser  suspen- 
sos ou  demittidos,  e  como.  Arts.  17,  SS» 
87,  Dec.  Reg.  648 10  Novembro  1849.  {Diar. 

8263.) 


—  pronunciados  poi  crimes  particalares  peroe* 
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EMPRESTAR 


Lem  os  vcncimenlos  de  licença  com  que  es- 
lejão,  porque  o  arl.  105  do  Cod.  do  Proc. 
os  nfio  comj^rehende.  Av.  18  Novembro 
1849.  {Diar.  SlSi.) 


EMPREGADOS :  lotações  provisórias  dos  oflictos 
de  jusliva,  e  benefícios  do  Ceará.  •— Vid. 
Av.  21  Dezembro  1849.  (Diar.  8292.) 


•«  de  pngadoria  militar  como  devem  abonar  suas 
faltas  com  certidões.  —  Vid.  Pagadorias. 
Av.  31  Dezembro  Í8Í9.  [Diar.  8297.) 


EMPREGOS.— Vid.  Empregados. 


EMPREITADA.  -Vid.  Obras. 


EMPRESÁRIO.— Vid.  Empresas. 


EMPRESAS  como  seráõ  ndmittidas  a  encarregar- 
se  das  obras  publicas.  Lei  29  Agosto  1828; 
para  propor  melhoramentos  nellas  nomeou- 
se  commissão.  Dec.  Inslr.  3  Outubro  1833. 


mandou-se  chamar  a  juizo  os  empresários 
que  houvessem  faltado  a  alguma  das  condi- 
ções com  que  se  lhes  concederão  privile- 
cios.  Av.  28  Janeiro  1836. 


nào  podem  ter  como  sócios  os  empregados  das 
mesas  de  diversas  rendas ,  em  que  circums- 
tancias.  Dec.  Reg.  30  Maio  1836»  art.  53 
{Coll,  Planck.);  bem  assim  os  de  alfandegas» 
Dec.  Reg.  22  Junho  1836,  arl.  51.  [CoU.cit.) 


que  direitos  pagão  das  cartas  de  privilégios. — 
Vid.  Novos,  ctc.—Lei  60,  30  Outubro  1838, 
Tab.  §  7;  alterada  pela  Lei  243  30  No- 
vembro  l8/il,  Tab.  §  3A. 


MPRESTAR.  — Vid.  Empréstimo. 


EMPRÉSTIMO 


EMPRÉSTIMO :  de  600,000  Ub.  sterl.  foi  coo- 
tractado  com  Inglaterra,  e  como.  Conv.  ^1 
Abra  1809.  (Repert.  F.  Th.  verb.  Emprr^ 
limo,  N.*  192);  sobre  cUe.  Av.  31  Julho 
1809.  (Coll.  Nab.) 


mandado  abrir  na  Bahia  pela  C.  Reg.  6  Ou- 
tubro 1796 :  autorisoU'So  distratar  quantia 
para  elle  entrada,  e  como.  Dec.  18  Feve- 
reiro 1810,  eo  a  que  estí  annexo.  Dec 
12  Março  1817.  {CoU.  Nab.);  Prov.  20  Mato 
1817.  {Coll.  cit.) 


de  2  milhões  de  crusados  com  juro  de  5  por 
%  c  1  de  annuidade  se  mandou  soUicitar 
para  beneficio  dos  prejudicados  com  a  in* 
vasão  em  Portugal,  consignando  as  rendas 
da  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão  para 
pagamento.  C.  Reg.  26  Julho  1811. 


de  /i68  contos  se  mandou  abrir  para  covt^ 
clusão  de  paz  com  Argel  o  Potencias  Bar- 
barescas  e  resgate  de  captifos.  Port,  22  o 
SO  Abril  1813.  (CoU.  Delg.) 


apólices  grandes  delle.  —  Vid.  Apólices.  — « 
Port  ia  Maio  1816. 


de  A  milhões  de  crusados  se  mandou  abrir, 
e  com  que  condições.  PorL  8  Julho,  am- 
pliada pela  Porl.  12  Agosto  1817  {CoU. 
Delg.);  e  Port.  18  Novembro  1817  (Ind. 
Alb.  verb.  Empréstimo ) ;  sobre  seus  juros 
de  160  contos  derão-se  varias  providencias 
Port  20  Janeiro  1818.  {Coll.  cit.) 


de  12  contos  a  um  particular  ordcnou-se,  pa- 
gando o  premio  de  1/2  por  7o  ao  mez.  Dec. 
20  Setembro  1819.  (CoU.  Nab.) 


de  6  milhões  de  crusados  se  mandou  abrir  na 
Europa  com  kypotheca  nas  rendas  do  Rio 
de  Janeiro  e  sua  alfandega.  Dec.  1.*  28 
Março  1821.  (CoU.  Nab.) 
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EMPRÉSTIMO 


EMPíiRSTIMO  de  ZiOO  cnnlos  se  mandou  conlra- 
liir,  c  Com  qiK»  condições.  Dec.  Í^O  Julho 
1822  ,  ampliado  por  Dcc.  21  Oulubro  1822. 

—  do  cofre  dos  orpliâos  a  uma  junta  de  fazenda 
n«[<ou-se.  Piov.  O  Dezembro  1823.  {CoU. 
Niib.) 


'  de  ^  milhões  de  rrusadon  se  mandou  conlrahir 
na  Europa  com  a  hypolluca  de  rendas  de 
Itdíis  as  ajr;ind»'2as,  e  como.  Dec.  J.**  5  Ja- 
n**iro  182(|  (CoU.  Ntih.);  para  execução  na 
Bahia  Pi.rl.  1  ■  '26  Selembro  1825  (Cvll. 
cit.)  ;  Prov.  i.*  6  Março,  ;^.»  24  Jullio  1820 
{fvll,  cit,);  no  Míirauhão,  Prov.  i^  Marco, 
W  Maio,  o  l.-*  3  Ajíosto  18-J6  {CoU.  cit.); 
rm  IVrnamhuco,  Prov.  18  Marc<» ,  2.'  24 
Julho  1826;  1.-  24  Janeiro  iSll!  (CoU.  cit.) 

pôde  o  governo  conlrahir  sendo   anforisado 
pela  absembléa  geral.  Consl.  art.  15,  §  13. 


conforme  a  Ord.  Liv.  4.  Til.  54,  §  1.  aotorisa 
a  retenção  dn  cousa  até  ser  paga  a  despesa 
coui  <lla  feila.  AIv.  5  Março  1826.  (CoU. 
Kab.) 


publico  para  pagamento  do  exercito  pacifica- 
d(U'  na  Bahia:  íiíd>re  distratar  a  convenção 
com  os  roncurreul€sc|u»*  pedifu»  paj:amcuto. 
Prov.  29  Dezembro  1825.  [CoU.  Nab.) 


—  forçado  nôo  com  prebende  os  súbditos  france- 
le.s.  Trai.  6  Junhí»  1826.  arl.  6;  c  os  ingle- 
ie>.  Tial.  17  A^oslo  1827,  arl.  5;  nem  os 
Dinamarqueses,  Trai.  26  Oulubro  1828, 
arl.  8. 


declarou-se  não  poder  uma  junta  de  fazenda 
coutiahir  cmiltiiido  bilhetes.  Prov.  1.*  2/i 
Jullio  1826.  (CoU,  Nab.) 

gratuito  e  sem  premio  fez  S.  H.  o  Senhor 
D.  Pedro  1**  íle  melado  de  sua  dola^âo  du- 
rante a  guerra  na  fronteira  ao  sul  du  impé- 
rio. Av.  21  Selembio  1827. 


EMPRÉSTIMO 


EMPRÉSTIMO  contrahido  em  Londres  como  se 
mandou  inscrever  no  grande  li\ro  da  divida 
publica.  Lei  15  Novembro  1827,  arl.  16; 
e  as  que  a  nação  conlrahir  quando  a  lei  o 
determinar.  Arl.  17. 


do  100  a  300  contos  foi  o  governo  auiorisada 
para  conlrahir  na  Bahia  para  troco  do  co- 
bre falso.  Res.  27  Novembro  1827,  execu- 
tado por  Decr.  4  Dezembro  1827  (CoU.  Our. 
Pr.) ;  Prov.  5  e  3.»  24  dito.  {Colí.  Nab.) 


SC  fazia  pelos  cofres  dos  orphâos.  —  Vid.  fíes. 
8.'  4  Dezembro  1827 ;  2.'  28  Janeiro  1828. 
(CoU.  Nab.) 


de  1,000  contos  para  se  contrabir  quando  con- 
corressem capitalistas  que  quizessem  st/pu- 
lar suas  condições,  providencias.  Edil.  29 
Dezembro  1827.  (Ind.  Alb.  verb.  Emprcs- 
timo. ) 


brazileiro  contrahido  em  Londres:  sobre  sa* 
quês  e  remessas  para  seu  pagamento.  Prov. 
21  Fevereiro  1828.  (CoU.  Nab.)  —  Vid.  Lei 
1  Outubro  1828.  art.  3.  {CoU.  O.  Pr.)  —  Circ. 
1.'  9  Dezembro  1830  {CoU.  Nab.) ;  Prov.  2.« 
12 ,  e  2  de  17 ,  e  2  de  18 ,  e  4."  20  Agosto^ 
c  1."  1  Setembro,  o  12  Outubro,  e  Av.  1/ 
5,5.<»2l  Novembro,  e  6.**3.  2.^  17,  !.•  6 
2.«  22  Dezembro  1831  [CoU.  Nab.);  Ord.  2 
Setembro  1833. 


antigo :  sobre  pagamento  pedido  de  seus  juros. 
—  Vid.  yípoUces  de  empréstimo  antigo.  •— 
Res.  2.- 26 Março  1828,  e  15.«1  Março  183a 
(CcU.  Nab.) 


arbitrário  contrabido  na  Bahia  com  certo  in« 
dividuo  resolveo-se  que  seria  pago  (]uand<r 
aos   demais  em    iden liças   circumstancias. 
Res.  12  Maio  1828.  [CoU.  Nab.) 


autorisado  pela  Lei  15  Novembro  1827,  art. 
19,  de  6,000  contos  foi  ao  governo  per-* 
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EMPRÉSTIMO 


miUido  completar.  Res.  20  Aposlo  1828,  o 
como  ampliado.  Lei  28  Selembro  1829, 
•ri».  17,  18. 


mPRESTIMO:  foi,  e  como,  o  governo  oiilorisado 
a  coTilrahir  conforme  a  Lei  15  Novembro 
4827.  Lei  1  Oulubro  i828,  art.  A,  §  ;^. 

—  estrangeiro,  braz/ileiro,  e  porlugiiez:  aiilorisa- 
çào  para  amorli>aç5o,  e  roíno.  Lei  8  Outu- 
bro 1«28,  aits.  1,'  2.  §  1;  e  aulori>açào 
para  conlrabír-se  oulrn  aliuj  de  occorrer  ao 
deficit  no  anuo  1829,  arl.  7;  suas  conlas 
bem  assim  do  aniign,  nacional  e  suissci  como 
deverá  a  ihesonraria  niór  do  lliesouro  na- 
cional formar.  Dec.  Inslr.  23  Janeiro  1829, 
arl.  3. 


•—  de  1822  mandou-se  escripturar  na  Ihesonraria 
mór  do  Ihesouro  nacional.  Dec.  Inslr.  2â 
Janeiro  1829,  arU  1. 


são  pôde  o  empregado  publico  pedir  a  official 
ftcu  subalterno.  Cod.  Crim.  art.  1A9. 


-^  ãe  dinheiros  e  eOTeitos  públicos  é  criminoso, 
e  como  punido.  Cod.  Crim.  arls.  171,  172. 


ao  tribunal  do  thesouro  compete  propor  as 
condições  dos  que  por  lei  se  bnuv^rnin 
de  conlrabir  dentro  ou  fora  do  império,  fis- 
calisando  observanria  das  stipidadns.  Lei  A 
Outubro  1831.  arls.  C,  §  A.  17.  §  6;  pa- 
gamento de  8eus  jiuh)S  e  ainorlisaçào  nos 
externos  como  será  fcilo,  art.  111.  —  Vid, 
Lei  Í6  Novembro  1831,  art.  Zi8. 

de  somma  alguma  nâo  podia  o  banco  que  se 
prelendeu  crear,  fazer  ao  govirno  e  sob  f|ue 
penas.  Lei  69,  8  Outubro  1833,  art.  27, 

estrangeiro  :  a  emissão  de  apólices  e  juros 
delias  são  artigo  de  receita  geral.  Lei  58. 
8  Outubro  1833,  art.  31,  §  20;  Lei  40,  3 
Outubro  183A»  arL  36. 


11 


EMPRÉSTIMO 


EAfPRRSTIMO  de  iOO.OOO  lib.  slerl.  conlrahido 
em  Londres  em  \irliido  da  Lei  8  Outubro  e 
Dec.  29  Dezf^mbro  1828,  mandouse  inscre- 
ver no  grande  livro.  Lei  62,  10  Oulubro 
1833,  art.  2. 


—  podem  as  camarás  municipaes  e  governo  pro- 
vincial cnnlritbir  com  aulorisai^âo  dasassem- 
bléas  pioviíieiaes  respi^ctivas.  Lei  16, ■  12 
Agoslo  1834,  arl.  11,  §  3. 


—  que  nâo  excedesse  1,500  conlos  foi  o  governo 
autorisado  a  contrabir  dentro  do  império 
para  paciíicaçno  do  Pará,  e  Rio  Grande  do 
Sul.  Res.  60  Í7  Oulubro  1836,  art.  2. 


até  ú, 558  contos  foi  o  governo  autorisado  a  con- 
lrabir para  deficit  de  1837  a  1838  nos  mi- 
nihterios  dH  fazeiuia ,  marinha  e  guerra. 
Res.  7/i,  6  Oulubro  1837. 


provincial  decretado  pela  assembléa  de  Minas 
para  construcção  dn  estrada  entre  a  Para- 
bvbuna  e  a  capital  gozi  dos  privilégios  de 
D.cional.  Res  16. <^  2  Julho  1838;  idem  ao 
do  Rio  de  Janeiro.  Lei  317,  21  Outubro 
1843,  art  A3;  Lei  369,  18  Setembro  1845, 
art.  60. 


amortisação  dos  empréstimos  brasileiros  em 
Londres  continuou  suspensa  duranieo  anno 
financein»  de  1838  a  1839.  Res.  58,  12  Ou- 
tubro 1838,  art.  A. 


com  o  ccfre  dos  orphàos  do  município  da  côr» 
te,  e  com  (piaebquer  corporações  de  mão- 
morta  foi  o  governo  autorisado  a  conlrabir, 
e  com  que  juro.  Resolução  91,  23  Oulubro 
1839,  arl.  4;  empréstimo  fora  do  império 
foi  lambem  aulorisado,  e  em  que  circums- 
tancias,  arl.  6. 


para  stipprir  deGcit  foi  autorisado ,  e  como» 
Res.  1Õ8,  18  Setembro  18&0,  art.  3, 
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EMPRÉSTIMO 


EMPRÉSTIMO  da  caixa  de  rendas  foi,  o  para  que 
fins  e  como,  aulorisado;  e  dos  cofres  dos 
orphãos.  Res.  231,  13  Novembro  1841, 
art.  6,  §§  2.  3,  4;  declarado  por  Ord.  61, 
12  Maio  18^2;  declarado  no  arl.  3,  quanlo 
ao  lempo  em  que  se  devem  dar  por  con- 
cluídos os  enipreslimos  pela  Ord.  119,  21 
Outubro  1842.  Ord.  17  Maio  1843  {Jom. 
144);  excitada  aquella  pela  Circ.  21Junho 
1843.  {Jom.  176.) 


—  do  banco  commercial  do  Rio  de  Janeiro.  — 
Vid.  Banco.  —  Dec.  Estai.  187,  23  Junho 
1842,  arts.  47.  §§  7,  8 ,  67  a  59;  e  da  Bahia 
Dec.  Estai.  438, 13  Novembro  1845,  arts.  14, 
§S  3,  A,  6;  15,  16,  18,  19,  20,  22  a  25. 


feito  ao  cofre  geral  pelo  provincial  do  Pará  foi 
mandado  indemnisar.  Res.  283,  7  Junho 
1843,  Tab.  A,  arl.  7, 


declaroU'Se  que  a  Circ.  17  Junho  1843  havia 
fixado  o  tempo  que  devia  julgar-se  durarem 
os  dos  dinheiros  de  orphãos,  sem  designa- 
ção. Ord.  2  Setembro  1843.  (Jom.  258.) 


de  dinheiro :  quando  da  novação  de  seu  con- 
tracto se  paga  sello.  — Vid.  Sello. — Lei  317, 
21  Outubro  18Í3,  arl.  15,  §  3. 


—  de  300  contos  para  construcção  de  um  ma- 
tadouro foi  a  camará  municipal  da  côrle 
autorisada  a  contrabir,  e  como.  Lei  369, 
18  Setembro  1845,  art.  A9. 


dos  cofres  de  orphãos  :  declarou-se  que  juro 
devem  vencer  os  dinheiros  entrados  nas  the- 
sourarias  antes  do  Dec.  231,  13  Novembro 
1841.  Ord.   12.^  5  Fevereiro  18Í6. 


—  de  100  contos ,  e  como ,  a  um  particular  para 
estabelecimento  de  uma  fabrica  de  tecidos 
de  algodão  foi ,  e  sob  que  condições,  aulo- 
risado. Res.  491,  28  Setembro  1847. 


ENCARGOS 


EMPRÉSTIMO  de  300  contos,  e  como ,  a  um  par^ 
ticular  para  auxiliar  fabrica  de  fundição  de 
ferro  e  maquinismo,  foi  aulorisado.  Res. 
610,  2  Outubro  1848. 


á  thesouraria  da  provincia  de  Pernambuco  foi, 
e  como,  aulorisado.  Lei  514  28  Outubro 
1848,  art.  7,  S  33. 


os  corretores  de  fundos  públicos  podem,  e 
como ,  fazer  operação  de  negociações  de  em- 
préstimos commerciaes.  Dec.  Reg.  648,  10 
Novembro  1849,  art  23,  24.  (Diar.  8268.J 


ENCALHE  de  embarcação  portugueza  nos  domi- 
nios  de  Argel.  Trat.  13  Julho  1818,  art.  8. 

(CoU.  Delg.) 


quando  seja  avaria  grossa.  Reg.  Avar.  appro- 
Tado  pela  Res.  30  Agosto  1820,  arts.  6,  8. 
(F.  Borges,  Dlcc.  Jur.  verb.  Encalhe.) 


ENCAMPAÇÃO  de  contractos  reaes :  concedeo-se 
que  os  arrematantes  não  fossem  obrigados 
a  prefazer  os  preços  das  suas  arrematações 
na  parle  que  os  rendimentos  líquidos  não 
chegassem  para  inteiro  pagamento.  Dec.  2 
Novembro  1809.  {Per.  Souza,  Dicc.  Jur. 
werb.  Encampação.) 


quando  seja  admissível  nos  contractos  com  a 
fazenda  publica. — Vid.  Res.  7  yigostoíSilf 
e  1.*  11  Novembro  1824.  [CoU.  Nab.) 


—  Vid.  Contractos. 


ENCANAMENTOS  de  agoas  de  chafariz.— Vid. 
Agoas  de  chafariz;  Rios. 


—  de  rios.— Vid.  Rios. 


ENCARGOS  pios  qualquer  que  fosse  a  sua  lUUi* 
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ENFERMARIAS 


reza  e  applicação  forão  comprehendidos  na 
abolição  dos  vínculos.  —  Vid.  Vincaíos,  — 
Prov.  em  Edit.  20  Março  1820.  [ColL  Nab.) 


ENCARGOS  :  sobro  os  do  engenho  da  Lagoa  de 
Rodrigo  de  Freitas  na  côrte. — Vid.  Res.  2.* 
9  Novembro  1826.  {CoU.  Nab.) 


—  da  instituição  se  mandarão  conservar  aos  par- 
ticulares nos  bens  de  certos  hospitaes,  e 
quaes,  de  caridade  de  Olinda  e  Recife  de 
Pernambuco.  —  Vid.  Hospitaes,  —  Res.  13 
Outubro  1831,  art  11. 


ENCARTE  em  officio.  —  Vid.  Ofíicios. 


ENCOMMENDAS  nas  alfandegas.  —  Vid.  Alfande- 
gas;  Reg.  13  Dezembro  1831,  arts.  19,  20. 


ENCONTRO.  —  Vid.  Compensação. 


de  dividas  com  a  fazenda  nacional.  <^  Vid.  Z>(- 
vidas^ 


—  de  direitos  nas  Alfandegas.  —  Vid.  Alfandegas. 
—  Reg.  22  Junho  1836,  art.  212. 


ENDOSSO.  —  Vid.  Indosso. 

ENFERMARIAS  de  hospitaes.  —Vid.  Hospitaes. 


— da  fabrica  da  pólvora  da  Estrella. — Vid.  Fabrica. 
—  Reg.  21  Fercreiro  1832,  arts.  53  a  58. 


—  militares  de  Goyaz  :  os  cirurgiões  que  gratifi- 
cação vencem.  Av.  29  Agosto  18Zi8.  (Corr. 
Merc.  258,  SuppL) 


~  de  fortalezas.  —  Vid.  Fortificações. 


ENFERMOS 


ENFERMARIAS  para  lazareto  na  ilha  do  Bom 
Jesus  dos  Frades  na  côrte.  — Vid.  Lazareto. 
A  Av.  17  Janeiro  1850.  (Diar.  8306.) 


ENFERMEIRO  :  19  Maio  1808  {apenas  cit.  Repert. 
Cunh,  Mat.  Suppl,  verb.  Enfermeiro, ) 


—  Vid.  Enfe7*marias, 


ENFERMIDADE  grave  c  prolongada  é  motivo  de 
excusa  ao  vereador  eleito.  Lei  1  Outubro 
1828,  art.  19. —Vid.  Av.  207,6  M arco ÍSUO; 
bem  como  assim  ao  juiz  de  paz.  Lei  15 
Outubro  1827,  art.  à. 


—  quem  Gngir  como  é  punido.  Cod.  Grim.  art. 
295,  S  3. 


ENFERMOS :  9  Janeiro  1809  {apenas  cit.  noReperL 
Cunh.  Mat.  Suppl.  verb.  Enfermo.)  (CoU. 
Nab.) 


•^  de  moléstia  leve  pertencentes  ã  maruja  cnrSo- 
se  a  bordo.  Av.  !.•  20  Março  1809  (ColL 
Nab,);  6  o  mesmo  as  sarnas  e  gonorrheas. 
Av.  5  Julho  1813.  (Cunh.  Mat.  Repert.  verb. 
Enfermo  n.*»  2.) 


—  da  brigada  da  marinha  onde  erão  tratados. 
OflF.  12  Janeiro  1810.  {CoU.  Nab,) 


— -  e  quaes  são  dispensados  do  serviço  da  guarda 
nacional.  Lei  18  Agosto  1831 ,  art.  28. 


-—  olBciaes  da  armada. — \ià.  Armada. — Avs.  31 
(        Outubro  1832,  &c.;  22  Novembro  dito. 


•^  a  bordo  de  navio  em  quarentena  permittio-se 
que  fosse  um  medico  para  trata-los.  Av.  6 
Novembro  1848.  (Diar.  7943.) 


70. 
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ENGENHEIROS 


ENFERMOS  do  exercito  ordenoií-so  que  d*ora 
em  diante  nfio  fossem  inanrlndtis  para  o 
hospital  de  inariuba*  Av.  6  Setembro  i8A9. 
{Diar.  8212.) 


—  Vid.  Hospilaes. 


ENFORCADOS:  8eus  corpos  a  quem  se  entregSo 
e  como  seráõ  eulerrados.  Cod.  Crim.  arL 
Íl2. 


ENGAJAMENTO  para  o  exercito.  —Vid.  Rrcruta- 
mento.  —Lei  24  Novembro  1830,  arls.  S>, 
10,  e  Av.  10  Maio  18/i8  [G^tz.  O/f.  116.  3.» 
voL] ;  Loi  ôlú,  28  Outubro  18(|8.  arl.  6,  $  2i ; 
Dtíc.  662,  18  Novembro  1848.  {Diar.  7965.) 


•—  officiaes  da  armada. — Vid.  y^nruufa*—- Lei  35 
Novembro  1850,  arL  U,  <3tc. 


•—  para  marínbn  e  artilheria.  —  Vid.  Ârtilheria  de 
marinha,  il arinheiros.  —  Lei  35  No?embro 
1830,  art.  9.  ôlc.  ;  Armada.  Circ.  5  Novem- 
bro 1849.  [Diar.  82hS.) 


ENGEITADOS.— Vid.  Expostos. 


ENGENHEIROS :  o  commandanle  do  sea  corpo 
e  ao  mesmo  tempo  inspector  quando  foi 
creado  no  Brasil.  3i  Agosto  1809;  25  Fe- 
vereiro 1820.  {Repert.  Cunh.  MaL  SoppL 
verb.  Engenheiro,  n.*3,) 


•—  Regimento  provisional  do  seu  corpo.  Port  12 
Fevereiro  1812.  {B.  Carneiro,  Extr.  %•) 


gratificação,  e  qaal,  se  mandoa  abonar  con- 
forme o  Dec.  12  Junho  1806  ao  vice-int-i 
pector  das  officinasdo  Arsenal  do  exercito. 
Res.  11  Julho  181&  {CoU.  Nab,);  sobro  a 
competente  ao  ajudante  do  ínapoctor.  Res. 
5.*  26  Outubro  1824.  {CoU.  cit.) 


ENGENHEIROS 


ENGENHEIROS:  resolveo-se  sobre  as  prereren- 
cias  competentes  aos  segundos  tenentes  do 
seu  corpo .  concorrendo  com  os  de  infaft- 
laria  e  cavallaria.  Prov.  22  Abril  I8l5. 


os  oíTiciaps  empregados  no  archivo  militar  fi- 
carão vencendo  as  gralificaçóps  de  commis- 
são  e  residência  marcadas  no  Dec.  e  PI.  \% 
Junho  1806,  SS  8,  9.  Dec.  7  Julho  182L 
{ColL  ISab.) 

sua  antiguidade  para  accesso.  —  Vid.  AnligO' 
dade  de  officiaes  engenheiros. 

ofiicial  de  seu  corpo  e  com  qne  patente,  gratifi- 
cação, forragem  ,  &c. ,  deve  ser  o  deputado 
do  ajudante  generab  Dec.  20  Fevereiro I824u 

as  gratificações  dos  ofliciaes  de  seo  corpo  con- 
tinua rão  a  ser  reguladas  como  actualmeolo 
se  achào.  Dec.  Tab.  28  Março  1825,  $  IL 

sen  corpo  concorreo  para  regnla<^o  do  obser- 
vatório astronómico  mandado  crear  na  car- 
te.—Vid.  Res,  ib  Outubro  1827;  regulado, 
iropondo-se  obi  igações,  e  quaes,  aos  officiaes 
de  seu  corpo ,  alumnos  da  escola  militar; 
gratificações  aos  empregados.  Dec.Reg.  A57 
22  Julho  1846,  arts.  8,  7,  11,  Ift,  17,  S  2. 

derão  se  instrucções  para  organisaçSo  do  livro 
mestre  de  matricula  de  seus  oÃBciaes  coia 
as  demais  do  exercito  no  Dec.  27  Novembro 
1829.— Vid.  Dec.  72,  3  Abril  18&1— ;  au- 
torisada  a  compra  do  dito  livro  para  ser« 
e  como,  escripturado.  Av.  22  Fevereiro  1847« 
(Gaz.  O  ff.  U7,iJvol.) 

os  officiaes  que  no  seo  corpo  dimioulssem^ 
mandou-se  que  não  fossem  substituídos  db- 
rante  o  anoo  financeiro.  Lei  2&  NofOoriMO 
1830,  art  iu 


2  officiaes  se  derão  a  Minas  Geraea  o 
que  fim.  Ros.  12  Agosto  1821. 
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ENGENHEIROS 


ENGENHEIROS  :  francez  pedindo  resumo  das 
observações  meteorológicas  feitas  no  Brasil 
desde  1823 ;  foi  mandado  satisfazer.  Âv.  1.^ 
26  Agosto  1831.  {Coll.  Nab.) 


promoções  de  1.®*  e  2.***  tenentes  forão  auto- 
risadas  no  anno  da  lei,  e  como.  Lei  30 
Agosto  1831,  arl.  7;  Lei  25  Agosto  1832, 
art.  8;  Lei  48,  3  Setembro  1833,  art.  2; 
Lei  21.'  22  Agosto  1834,  art.  2,  e  também 
capitães»;  Lei  l/i.*»  25  Agosto  1835,  art.  2; 
Lei  68  28  Setembro  1837,  art.  7  ;  suspensas 
porém  as  passagens  para  o  seu  corpo,  art.  9. 


francez  foi  encarregado  da  construcção  do 
barca  para  ezcavar  portos.  A?s.  fl.®  e  5.**  de 
20  de  Outubro  de  1831.  (Coll.  Nab.) 


brazileiros  se  mandarão,  e  como,  empregar  na 
abertura  de  fontes  artesianas,  e  bem  assim  2 
estrangeiros  que  o  governo  foi  autorisado  a 
mandar  vir  da  Europa.  Res.  11  Novembro 
1831. 


militares  alumnos  da  extincta  academia  mi- 
litar como  forâo  classificados,  e  quaes  as 
vantagens  que  lhes  ficarão  pertencendo.  — 
Vid.  Academia  Militar.  —  Dec.  Estat  9 
Março  1832,  arts.  58  a  62,  67;  Dec.  Estat 
22  Outubro  1833,  arts.  155  a  169. 

o  lente  da  escola  de  geometria  e  mecânica  ap- 
plicada  ás  artes  na  Bahia  que  vantagens 
percebe.  Res.  25  Agosto  1832,  art.  3. 

>  officlal  de  seu  corpo  coadjuva  o  inspector  das 
obras  publicas  da  corte  na  medição  das  ma* 
rinhas.  —  Vid.  Marinhas.  —  Inslr.  iU  No- 
vembro 1832,  art.  3 ;  e  nas  demais  cidades 
e  viilas  littoraes  do  império,  art.  15.  Ord. 
2U  Agosto  18&3.  {Jorn.  2h&. ) 


providencias  sobre  os  descaminhos  dos  ins- 
trumentos mathematicos  dos  officiaes.  Av. 
11  Novembro  1833.  {Repert.  Cunh.  Mal. 
verb.  Engenheiros,  n.^  17.) 


ENGENHEIEOS 


ENGENHEIROS:  seusoiGciaes  quaes  tem  direito 
á  gratificação  addicioaal  da  Lei  1  Outubro 
ÍS3à.  Av.  11  dito. 


-  declarou-se  que  as  gratificações  aos  seus  ofliciaes 
em  tempo  de  paz  conforme  o  PI.  12  Junho 
1806  são  iguaes,  quer  sejão  elles  emprega- 
dos em  commiítsões  de  residência  ou  activa, 
e  que  só  ha  dlDerença  a  respeito  destas  por 
vencerem  mais  a  gratificação  de  transporte, 

Suando  vão  desempenhar  commissões  fora 
o  logar  em  que  se  achão,  como  se  dedux 
dos  arts.  10,  11  do  dito  PI.  Port.  10  Ja- 
neiro 1835. 


oiBciaes  empregados  em  commissões  civis  não 
tem  gratificação  addicional.  Av.  17  Junho 
1835.  —  Vid.  Av.  ik  Setembro  1835. 


detiio  ser,  e  em  que  namero,  os  árbitros  para 
solver  duvidas  entre  o  governo  e  a  compa- 
nhia Rio  Doce  sobre  o  art.  9  do  privilegio. 
-^Vid.  Companhias. — Dec  8  Janeiro  1836» 
S  0;  08  engenheiros  brasileiros  mandados 
assistir  aos  trabalhos  da  companhia  para 
instruir-se,  ficão  subjeitos  ao  seu  regula- 
mento, S  18.  Dec  9  Agosto  1836,  art.  16. 

official  do  seu  corpo  deve  ser  o  inspector  das 
obras  publicas  na  corte.  —  Vid.  Obras.  Reg. 
28  AbrU  1836,  arts.  1,  3;  Dec  Reg.  1  De- 
zembro 1836,  art  2;  Dec.  Reg.  302,  2  Ja- 
nbol8A3,art.  3. 


aos  seus  officiaes  em  commissão ,  quer  civil , 
quer  militar,  cabe  gratificação  addicional 
da  Lei  1  Outubro  1834.  Res.  2.*  1  Junho 
1836. 


lAciaes  encarregados  das  obras  de  fortalezas , 
Tio  para  as  mesmas  nos  seus  escaleres.  Av. 
10  Setembro  1836. 


S  Jaoeiro  1837  {apenas  ciL  no  Miepert.  Canh* 
MeUt.  Sttppl.  verb.  Engmkeiro. ) 
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ENGENHEIROS 


ENGENHEIROS :  seus  oíBciaes  podem »  mas  não 
fião  obrigados,  usar  de  bigodes.  Ord.  dia 
8  Julho  1837.  {Jom.  160.) 


— -*  oíSciaes  que  novamente  vierem  para  sen  corpo , 
antes  de  serem  mandados  para  commissões 
de  sua  arma,  \ão  pralicar  nas  diflerenles 
secções  das  obras  da  província  do  Rio  de 
Janeiro ,  vencendo  gratificação  de  residên- 
cia. Av.  19  Julho.  1837. 


ao  eommandante  do  seu  corpo  que  informação 
de  capacidade  o  serviços  dos  oíBciaes  se 
ordenou,  por  occasiâo  da  organisação  do 
quadro  do  exercito.  Reg.  22.®  9  Outubro 
1838,  arl.  9. 


organisação  se  deu  novamente  ao  sen  corpo , 
e  qual.  Dec.  30.''  22  Fevereiro  1839,  arta. 
1,4. 


seus  officiaes,  para  haverem  pagamento,  devem 
apresentar  os  recibos  rubricados  pelo  eom- 
mandante de  armas.  Av.  19  Junho  1839. 
{Jom.  138.) 


excitou-se  observância  da  Circ.  ÍU  Junho  1839 
para  que  seus  officiaes  remettão  em  todos 
os  trimestres  relatórios  dos  seus  trabalhos , 
e  sob  que  penas.  Gire.  309, 14  Junho  18AJ. 


mandou-se  crear  commissão  de  pratica  para 
inslrucção  dos  officiaes  que  não  tivessem 
ainda  apresentado  bom  desempenho  de  com- 
missões importantes.  Dec.  e  Instr.  215,  27 
Agosto  18Í2. 


gratificações  addicional  e  de  exercício  do  eom- 
mandante do  seu  corpo  quaes  sejâo.  Dec. 
Instr.  263,  10  Janeiro  18&3,  art.  26;  de 
seus  officiaes,  art.  37  a  ú2  e  Tab.  5.*  expli- 
cado o  art.  Al  sobre  official  servindo  como 
engenheiro  por  Av.  6  Agosto  i8A7.  {Gaz. 
Oif.82,2.*wí.) 


ENGENHEIROS 


ENGENHEIROS :  seus  officiaes  quando ,  e  como," 
serão  pedidos  para  medições  de  terrenos 
de  marinhas.  Ord.  k  Novembro  18^3^ 
{Jarn,   307.) 


—  seus  alumnos  da  escola  militar  mandou-se  que 
se  apresentassem  para  serem  empregados» 
e  como ,  nos  exercícios  práticos.  Av.  3  De- 
zembro 1844.   {Jom.  332.) 


abono  de  200ji^  rs.  de  ajuda  de  custo  e  soldo 
adiantado  até  seis  mezes,  se  mandou  fazer 
a  um  official  em  Matto-Grosso.  Av.  10  De- 
zembro iSkU.   {Jom.  3/i0.) 


aos  officiaes  em  commissão   que  receberem, 
instrumentos,  deve  o  director  do  archivo 
militar  exigi-los  logo  que  findem  aqoellas^ 
ou  delias  sejão  dispensados  os  officiaes.  Av« 
12  Fevereiro  1845.   {Jom.  57.) 


informações  semestraes  de  seus  officiaes  devem 
ser  remettidas  á  secretaria  de  estado  alè  os 
dias  3  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno ,  o 
organisadas  como  o  modelo  da  Circ.  3.*  10 
Janeiro  18A3  para  o  exercito.  Av.  20  Feve- 
reiro 1845  {Jom.  82)— Vid.  Circ.  65,  UJalAê 
1846,  alterada  por  Prov.  28  Setembro  1846. 
{Gaz.Off.27,  l.^roí.) 

seu  official  empregado  em  medição  de  mari* 
nhãs  particulares  é  gratificado  pelas  partes^ 
a  quem  aquellas  pertencerem.  Av.  7  Oo- 
tubro  1845.   {Jom.  299.) 


determinou-se  que  na  repartição  da  marinha 
haja  um  engenheiro  militar  para  dirigir  as 
obras  militares  e  civis  do  respectivo  minis- 
tério. Dec.  Instr.  461 ,  31  Julho  1846. 


mn  official  do  seu  corpo  auxiliará  o  inspector 
geral  dos  terrenos  diamantinos.  Dec.  Rog« 
467,  17  Agosto  1846,  art.  2;  e  com  que 
gratificação,  arts.  37,  38,  89. 
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ENGENHEIROS 


ENGENHEIROS:  seu  commanGÍante  é  subordi- 
nado ao  de  armas.  Res.  Cens.  em  Av.  21 
Setembro  18J16.  {Gaz.  O  ff.  25,  i.^vol.)  Pror. 
28  Setembro  18â6.   {Gaz.  cit.  27.) 


dos  seus  oiQciaes  empregados  ou  nâo  resi- 
dentes nas  provindas  devem  os  presidentes 
remetter  partes  de  doentes  acompanhadas 
de  informações  relativas ,  e  quaes.  Circ.  10 
Fevereiro  1846.   {Gaz.  Off.  l/i6,  !.•  voL) 


ao  seu  commandante  se  mandarão  abonar  as 
cavalgaduras  devidas.  Av.  10  Julho  18A8. 
(Gaz.  Off.  ÍU,  í.^vol.) 

suas  promoções  continuão  a  fazer-se  conforme 
o  Dec.  e  Instr.  í  Dezembro  1822.  Dec.  572, 
9  Janeiro  1849.  art.  1.   {Diar.  7992.) 


seus  olliciaes  em  serviço  do  ministério  da 
guerra  vencem  etape;  os  em  serviço  das 
províncias  só  o  soldo  das  patentes.  Av.  17 
Abril  1849  [Diar.6096)i  tem  etape  ainda 
quando  empregados  em  repartições  civis. 
Av.  6  Junho  1849.   {Diar.  8132.) 


um  de  Gand  declarou-se  inadmissível  a  sua 
vinda  para  serviço  no  império ,  e  porque. 
Av.  21  Junho  1849.   {Diar.  8141.) 


percebem  as  competentes  vantagens  pelo  mi- 
nistério a  que  pertencerem  as  obras  em  que 
se  occuparem.  Av.  28  Junho  I8i9.  {Dior. 
8144.) 


declarou-se  que  o  art.  17  Estat.  1  Março  1845 
era,  e  como.  applicavel  para  obter  o  gráo 
de  bacharel  e  doutor  a  alumoos  da  antiga 
escola.  Prov.  10  Julho  18i9.   {Diar.  8169.) 


pr  encarregados  de  obras  provinciaes  não  vencem 
etape.  Av.  17  Julho  1849.  (Diar.  8168); 
Av.  14  Agosto  1849.  (Diar.  8186.) 


ENGENHOS 


ENGENHEIROS :  officiaes  lentes  da  escola  militar, 
posto  que  o  sejão,  não  vencem,  e  porque, 
etape.  Av.  18  Julho  1849.  (Diar.  8165.) 


—  declarou-se  ter  um  official  direito  a  contar 
sua  antiguidade  do  tempo  que  estudou  com 
aproveitamento  na  academia  de  marinha. 
Av.  15  Novembro  1849.  {Diar.  8270. ) 


ENGENHOS  de  assucar  no  Brazil.  —  Vid.  Assacar, 


para  seus  concertos  providenciou-se.  permita 
tindo-se.  e  como.  o  corte  de  madeiras. 
Ord.  6  Julho  1809.  (CoU.  Nab.) 


d'agaa  da  fabrica  da  pólvora  da  Lagoa.  —  Vid. 
Fabrica  de  Pólvora.  —Dec.  4.*  18  Julho  1811. 
(Coíí.  mb.) 


de  cardar  e  filatorio  em  Minas  Geraes :  a  res- 

Íeito  de  seu  estabelecimento.  Av.  21  Janeiro 
814. 


do  sertão  do  Quilombola  no  Espirito  Santo : 
seus  proprietários,  requerendo  concerto  de 
estrada .  forão,  e  como,  attendidos.  2  Prov. 
3  Outubro  1817.  (Coll.  Nab.) 


5eu8  utensis  são  considerados  bens  immoveis 

Íara  pagarem  sisa.  —  Vid.  Sisas. — Res.  16 
'evereiro  1818  (ColL  Nab.) ;  nâo  os  escravos. 
Ord.  247.  9  Setembro  1840. 


sequestrados  a  Portaguezes  no  tempo  da  In- 
dependência do  Brazil.  ordenou-se  que  con- 
tinuassem em  poder  dos  actuaes  adminis* 
tradores,  e  porque.  Prov.  2.*  8  Abril  1823 
(CoU.  Nab.) ;  sobre  arrematação  de  locação 
de  um  pertencente  a  morgado .  e  cujo  admi- 
nbtrador  era  súbdito  portuguez,  não  ha- 
vendo o  arrematante  apresentado  fiadores 
idóneos. — Vid.  Res.  3.*  17  Agosto  1824. 
[CoU.  Nab.) 
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ENSEADAS 


ENGENHOS :  regnlou-se  coroo  se  procederia  ja- 
dicialmenle  em  qualquer  medição  e  de- 
marcação de  suas  terras  para  partilha,  e 
com  que  providencias.  Res.  17  Outubro 
1824.   {CoU.  Nab.) 

—  sobre  pagamento  em  prestações  do  valor  por 
que  fora  comprado  o  engenho  nacional  Mas- 
sangano.  Prov.  !.•  8  Janeiro  1827.  {jCoU. 
Nab.) 


as  pensões    sobre   elles   estabelecidas    forão 
abolidas.  Lei  15  Novembro  1831 ,  art.  51, 


como  nelles  se  faz  lançamento  para  cobrança 
das  imposições. —  Vid.  Aguardentes.  —  Reg. 
28  Janeiro  1852,  arb.  5  a  10,  12,  substi- 
luido;  Dec.  Reg.  149,  8  Abril  18^2,  arts. 
2,  6,  S  2;  7,  12,  ih,  15,  17,  SS  *•  22, 
expl.  art.  21  por  Ord.  A8,  10  Haio  1845, 
aubstituido  pelo  Dec.  Rec.  415,  2  Juuho 
1845. 


adjudicados  em  pagamento  á  fazenda  nacional 
de^em ,  e  como ,  ser  vendidos.  Av.  h  Abril 
1846.   (Jom.  137.) 


seus  caixeiros,  ainda  que  possoão  alguns  bens, 
não  podem  ser  votantes.  Av.  85,  26  Abril 
1847,  S  ^. 


ENSEADAS:  seus  direitos  quaes  serião,  esttpu- 
lou-se  entre  Portugal  e  Inglaterra.  Trat. 
19  Fevereiro  1810,  arls.  3,  4. 


mais  notáveis  das  costas  do  Brazil  se  man- 
darão, 6  como,  examinar.  Ord.  14  Agosto 
1810.  (Coll.Nab.) 

pertencentes  a  Portugal  ou  Inglaterra :  accor- 
dou-se  que  dentro  delias  não  pudessem  ser 
visitados  ou  delidos  navios  mercantes  em- 
pregados no  commercio  de  escravos. — Vid. 
Instr.  n.*>  2,  28  Julho  1810,  art.  i,  annexas 
á  Conv,  da  mesma  data. 


ENTERRO 


ENSEADAS  amigas  ou  neutraes  forão  reconhe- 
cidas immunes  pelo  Brazil ,  e  como ;  as  pre- 
sas neilas  feitas,  como  serão  reputadas  e 
julgadas.  Alv.  Reg.  30  Dezembro  1822, 
cap.  3,  art.  12.  — Vid.  Traf.  i2  Dezembro 
1828,  art.  9. 


—  livre  entrada  neilas  reciprocamente  accordou-sa 
expressamente  entre  o  Brazil  e  a  França, 
Trat.  6  Junho  1826.  art.  11 ;  e  a  Inglaterra, 
Trat.  17  Agosto  1827,  art.  10 ;  e  a  Áustria, 
Trat.  29  Novembro  1827,  art.  2 ;  e  a  Prússia, 
Trai.  9  Abril  1828,  art.  6;  e  a  Dinamarca, 
Trat.  26  Outubro  1828,  art.  2 ;  e  os  Eslados- 
Unldos  da  America,  Trat.  12  Dezembro  1 828, 
art.  14;  e  os  Paizes-Baixos,  Trat.  20  Dezem- 
bro 1828,  art.  2;  e  Portugal,  Trai.  19  Maio 
1836,  art.  8. 


ENSINO  publico  (aulas  de)  — Vid.  Aulas. 


-—  mutuo.— Vid.  Aulas, 


ENTERRO:  em  Portugal  erao  necessárias  cerli- 
dões  de  óbito  passadas  por  facultativos « 
reconhecidas  por  tabellião  para  os  coveirof 
passarem  os  bilhetes  e  se  enterrarem  oi 
cadáveres ;  quanto  aos  pobres ,  ou  na  falta 
de  tabellião,  as  cabeças  de  saúde  reco- 
nhecião  as  certidões.  Edit.  18  Julho  1808. 
(B.  Carneiro,  Exlr.  2.»J 

—  Vid.  Defuntos. 

-^  dos  oQiciaes  de  milícias  que  honras  tem.  Reg. 
confirm.  por  Alv.  20  Dezembro  1808,  tit.  5, 
cap.  2,  §2.   (CoU.  Delg.) 


—  dos  súbditos  britânicos,  como  deverião  ter 
logar  accordou-se.  Trat,  19  Fevereiro  1810, 
art.  12;  dos  Estados-Unídos  da  America* 
Trat.  12  Dezembro  1828,  art.  13. 


2  Outubro  1810,  19  Outubro  1836  {apenas  ciU 
no  Repert.  Cunh.  Mat.  Suppl.  verb.  EnterroJ^ 
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ENTERRO 


ENTERRO  de  officiaes  da  marinha  e  brigada  fal- 
leciíios  sem  deixarem  com  que  pa<^ar  as 
despesas,  como  se  farão.  Av.  2."  13  Ou- 
tubro 1810.   {Coll.  IVab.) 


'  dcclarou-se  qnacs  os  emolumentos ,  conforme 
a  Consliluicão  do  arcebispado,  devidos  ao 
vigário  da  Lapôa  de  Freitas.  —  Vid.  Res,  2.* 
18  Março  1812.    {CoU.  Nab.) 

-  indeíirio-se  prelenção  de  fazel-os  dentro  da 
igreja  a  uma  irmandade  por  ser  contrario 
ao  Alv.  30  Setembro  17Õ3  e  Cart.  I\«'g.  14 
Janeiro  1801.  Res.  12  MjiÍo  1824,  annexa 
á  Port.  1.»  15  Novembro  1825.  (CvlL  Nab.) 

de  protestantes  como  devem  lerlogar  conforme 
o  art.  5,  tit.  1  (lonst.  do  Império.  Port.  12 
Julho  1824.  (Coll.  A^afr.)— Vid.  PorL  2.- 18 
jígoslo  182ft.    (Coll.  cit.) 

despesas  com  o  do  um  cônsul  brazileiro  em 
Bnenos-Ayres,  cuja  familia  nâo  tivera  meios 
para  fazêl-o,  forão  mandadas  satisfazer  a 
vm  negociante  hespanbol  qnc  as  pagara. 
Dec.  21  Murço  1825.    {Coll.  Nab.) 

de  um  governador  d'armas  :  despesas  com  elle, 
posto  que  não  autorisadas»  forão  approva- 
das.  Prov.  2.-  26  Abril  1825.  {CoU.  Nab.) 


se  devem  fazer  aos  animaes  mortos  encon- 
trados nos  districtos  doscommissarios.  Inst. 
em  Port.  A  Novembro  1825,  g  16.  (Coll. 
Nab.) — Vid.  Camarás  Municipaes. — Lei  1 
Outubro  1828,  art.  66,  §  2. 


providencias  para  que  na  corto  não  fossem 
feitos  nas  igrejas.  Port.  l."  15  Novembro 
1825.  (Coll.  Nab.) 


sobre  concessões  feitas  pelo  vigário  geral  do 
Rio  Grande  do  Sul  para  lerem  logar  enterros 
em  cemitérios  particulares  em  prejuizo  do 
respectivo  parocho.  Rus.  8  Outubro  1828. 
[Coll.  Nab.) 


II 


ENTRADAS 


ENTERRO  dos  corpos  dos  cnfoix^ados  não  devem 
ser  com  pompa,  e  sob  que  penas.  God.  Grim. 
art.  /i2. 


sobre  o  do  cidadão  guarda  nacional  fallccido 
na  occasião  em  que  o  primeiro  atacara  os 
rebeldes  da  ilha  das  Cobras.  — Vid.  Dec.  2.* 
12  Oalubro  1831.    (Coll.  Nab.) 


dos  súbditos  brazilcíros  desvalidos  em  paiz 
estrangeiro,  são  feitos  á  custa  do  estado. 
Dec.  Reg.  14  Abril  1834.  art.  65. —Vid. 
Reg.  520,  11  Junho  1847,  tit.  2,  cap.  4. 


de  ofiicial  cuja  família  fique  cm  necessidade, 
conforme  o  Av.  14  Fevereiro  1837,  são  feitos 
pelo  quartel  general,  a  quem  se  participa  o 
fallecimento.  Ord.  do  dia  17 Fevereiro  1837, 
(Jom.  89.) 


excitou-se  a  respeito  dos  dobres  de  sinos  nos 
funeraes  o  ordenado  em  Av.  26  Abril  1834* 
2  Avs.  21  Julho  1838.  (Join.  166.) 


o  de  um  piloto  da  armada  mandou-se  fazer 
pelo  quartel  general,  sendo  depois  indem* 
nisado  pelo  que  se  devesse  ainda  ao  dito 
piloto.  Av.  19  Setembro  1844.   (Jom.  257.) 


disposições  para  o  do  sereníssimo  principe 
imperial  o  Sr.  D.  Aílonso.  13  Junho  1847. 
(Caz.O^  34,  2.«ro/.) 

disposições  para  o  do  Screnissimo  Principe 
Imperial  o  Senhor  D.  Pedro  Aílonso.  Progr. 
e  Av.  10  Janeiro  1850  (Diar.  8298.  8299) ; 
auto  do  óbito  de  1 1  e  termo  da  entrega  do 
corpo  de  12  dito.  (Diar.  8301. ) 


ENTRADAS  na  casa  do  cidadão.  —  Vid.  Casas. 


nas  camarás  legislativas.  —  Vid.  Deputados,  Se* 
nadores. 
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EQUIPAGEM 


ENTRADAS  para  laboratório   botânico.  —  Vid. 

Jardim, 


—  (oíBciaes  de) — Vid.   Camarás  Maniclpaes*^^ 
Prov.  19  Dezembro  1820. 


jurisdiccionaes  em  paiz  estrangeiro  como  serão 
punidas.   God.  Grim.  art.  78. 


—  em  fortalezas. — Vid.  Fortalezas. 


ENTRUDO:   28  Fevereiro  1835   [apenas  cit.  no 
Rcpert.  Cunh.  Alat.  Suppl.  verb.  Entrudo,) 


ENXARGIA:  —  Vid.  Armada.  —Ke^.  12  Agosto 
1808,  &c, — Arsenal  de  Marinha.  —  Ori  14 
Março  1811. 


ENXOFRE :  sobre  exploração  das  suas  minas  no 
sitio  de  António  Pereira  nas  visiobanças  de 
Villa-Rica.  Prov.  2k  Outubro  1811.  (CoU. 
Nab.) 


EPIDEMIA  na  villa  Urubu ,  na  Bahia.  —  Vid. 
Port.  2.*  21  Abril  182A  (Coll.  Nab.)-^;  em 
Macacú.  Port.  1.*  e  2.'  17,  1.'  19  Janeiro 
1829.   {Coll.  cit.) 


ÉPOCA  da  Independência  devem  conter  os  diplo- 
mas assignados  pelo  Imperador.  Dec.  10 
Dezembro  1822. 


EQUIPAGEM:  aquelle  que,  pertencendo  á  de 
alguma  embarcação  nacional ,  entregar  esta 
aos  piratas  ou  ao  inimigo,  como  é  punido. 
God.  Grim.  art.  82,  §  /i. 


o  que  fizer  parte  da  de  embarcação  que  na- 
vegue armada  sem  passaporte ,  matricula  oa 
documentos  que  provem  a  legitimidade  da 
viagem,  como  é  punido.  God.  Grim.  art  ik, 

SI. 


ERÁRIO 


EQUIPAMENTO :  -  Vid.  Armamento. 


não  se  pôde  usar  do  da  companhia  dos  corpos 
senão  em  occasi<ão  de  marcha.  Port.  23 
Dezembro  1824.  [Repeit.  Cunh.  Mat.  verb. 
Equipamento t  n.®  2.) 

sua  uniformidade  na  confecção  ordenoa-scL 
A?.  15  Novembro  1836. 


—  de  imperiaes  marinheiros  destacados  em  navios 
de  guerra  providenciou-se  para  que  se  não 
deteriorasse.  Ord.  Ger.  n.*  2.®  31  Maio  1847. 
{Gaz.  Off.^^Q,  2.<>roí.) 


EQUIVALENTE  no  caso  de  satisfação  do  damno 
causado,  quando  se  restituo.  God.  Crím» 
arts.  25,  25. 


EQUIVOCO  em  calumnia  ou  injuria  dá,  e  como 
e  sob  que  penas,  logar  a  explicações.  Codi 
Grim.  art.  2k0. 


ERÁRIO  Régio  estabeleceu-se  no  Rio  de  Janeiro. 
Alv.  28  Junho  1808. 


—  nomeárão-se  empregados  para  elle.  Decs.  2.* 
a  ÍS.^  29  Junho  1808  {Coll.  Nab.) ;  aposen- 
tou-se  seu  presidente  e  logar-tenente  em 
Lisboa.  Dec.  10  Janeiro  1809.  (CoU.  cit.) 


derão-se  regras  geraes  para  despacho  do  expe- 
diente. 2  Av.  27  Julho  1808.   {Coll.  Wab.) 


como  nelle  se  farião  as  entregas  ordenoa-se. 
Av.  19  Julho  1809.   {Coll.  Nab.) 


—  declarou-se  como  se  substituirião  os  empro* 
gados  na  escrípturação  do  livro  meslrà  e 
memorial  diário  das  contadorias  fpmeB» 
Port  5  Outubro  1809.  (CoU.  líab.) 
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ERÁRIO 


ERÁRIO  :  dpclarou-se  como  se  lhe  remelteriâo 
as  cerlidões  Hos  rendimentos  das  alfande- 
gas. Prov.  18  Novembro  1809.  {Coll.  j>(ab.) 


—  para  elle  se  mandou  fazer,  e  como,  em  letras 
a  remessa  da  cobrança  dos  dízimos  reaes 
da  ?i]la  de  S.  Salvador  e  seu  dislriclo,  e 
porque.  Prov.  1  Fevereiro  1810.  {Coll.  DIab.) 


—  a  sen  pagador  concederân-se  200^  rs.  para 
falhas.  2  Dec.  5  Maio  1810.    (Coll.  Nab.) 


sobre  representação  acerca  de  malversações 
pralicadas  no  Maranhão. — Vid.  Res.  20  Maio 
1812.   [Coll.  Nab.) 


era  mais  próprio  que  o  conselho  da  fazenda 
para  conhecer  de  pagamentos  de  ordenados 
e  objectos  relativos  à  cobrança  ou  despesa 
da  fazenda  publica.  Prov.  1.*  29  Maio  1812. 
{B.  Carneiro,  Extr.  2.) 


a  elle  se  remettia  relaç«no  mensal,  e  como, 
das  pessoas  que  passassem  com  ouro  pelo 
registo  da  Parahxbuna  em  Minas.  Av.  1.* 
26  Setembro  1812  (Coll.  íMab.);  item  para 
remessa  das  guias  de  barras  de  ouro  que 
passassem  pelo  registo  de  Itaguahy.  Av.  8 
dito.   {Coll.  cit.) 


à  sua  disposição,  na  junta  da  fazenda  da  Bahia, 
ordenou-se  que  mensalmente  houvesse  em 
cofre  a  quantia  de  SòiOOCJJi  ''s.  Cart.  Reg. 
17  Outubro  1812.  (Coll.  Nub.) 


sobre  cumprimento  de  suas  leiras  providencias 
se  dérão ,  consideradas  aquollas  em  tudo 
como  as  dos  parliculares.  Prov.  9  Novembro 
1812.   (Coll.  Nab.) 


passava  as  ordens,  e  como,  para  pagamento 
do  corpo  diplomático  nas  cortes  estran- 
geiras. Av.  7  Dezembro  1812.  (Coll.  Nab.) 


ERÁRIO 


ERÁRIO:  sobre  entrada  dos  ofTiciaes,  sen  ponto, 
desconto,  conforme  Instr.  do  Dec.  8  Maio 
1790,  propostas  e  accessos  mais  pelo  mere- 
cimonlo  que  antiguidade  e  cumprimento 
da  Port.  11  ffaneiro  1772  (em  Lisboa).  Port. 
20  Julho  1813.  (B.  Carneiro,  addit.  l.«) 


produclo  dos  impostos  do  Alv.  20  Oufnhro 
1812  ordenou-so  que  lhe  fosse  remeitido, 
acompanhado  dos  balanços  e  contas  da  col- 
lecta.  Prov.  1.'  24  Novembro  1813.  (Colk 
Nab.) 


ordenou-se,  e  como,  remessa  de  sobras  do 
Coará  á  de  Pernambuco.  Prov.  28  Junho 
1814.   (Coll.  Nab.) 


ajudas  de  custa  se  mandarão,  e  como,  distri- 
buir nas  contadorias  de  Portugal.  Dec.  5 
Dezembro  1814.  {Coll.  Nab.) 


ajudantes  do  thesoureiro-mór  e  escrivão  da 
mesa ,  como  seriâo  propostos.  Dec.  17  Ou- 
tubro 1816.    (Coll.  Nab.) 


ao  fiel  da  thesouraria  mór  concedeu-se  ajuda 
de  custo,  e  qual.  Dec.  6  Fevereiro  1816.. 
(Coll.  Nab,) 


regulou-se  a  escripturação  das  contas  da  fa- 
zenda de  Santa  Gatharina  em  relação  com 
o  Erário,  e  como.  Cart.  Reg.  Instr.  19  Abril 
1817.  (Coll.  Nab.) 


a  que  empregados  do  fazenda   toma   contas» 
Res.  12  Agosto  1817.   (Coll.  Nab.) 


livros  da  extincla  repartição  fiscal  de  Canta- 
gallo  ordenou-se  que  fossem  remettidos  aa 
Erário.  Prov.  U  Setembro  1817.  (Coll.  Nab.) 


ordenou-se,  conforme  Alv.  28  Julho  1808,  que 
todas  as  repartições  liscaes  lhe  enviassem 


71. 
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ERROS 


balanços  da  receita  e  despesa,  e  como  feitos, 
e  relações  das  dividas  activas  e  passivas. 
Av.  2.0*20  Outubro  1817.   [ColL  Nab.) 


ERÁRIO :  ordenou-sc  que  seus  empregados,  antes 
de  começar  o  trabalho,  ouvissem  mi.ssa  na 
capella  do  estabelecimento.  Dec.  20  Maio 
1818.    {CoU.Nab.) 


por  estylo  seus  ofliciaes,  nas  vagas,  erão  pre- 
feridos a  estranhos.  —  Vid.  lies.  6  Junho 
1818.   {Coll.  Nab.) 


copias  das  ordens  por  elle  expedidas  de  Lisboa 
á  junta  da  fazenda  de  Pernambuco  sobre 
objectos  de  fazenda  exigirão-se.  OIT.  8  Abril 
1820  {CoU.Nab,);  idem  á  Bahia,  Off.  28 
Agosto  dito.    {CoU.  Cif.) 


nomeação  de  seu  procnrador  fiscal,  e  com 
que  ordenado  e  attribuições,  fez-se.  Dec. 
2^  28  Março  1821  (CoU.  Nab.)i  bem  assim 
o  escrivão  da  mesa.  Dec.  23  Abril  1821. 
(CoU.  cit.) 


foi  extincto  o  titulo  de  seu  logar-tenente.  Lei 
U  Outubro  1851,  art.  5;  e  também  o  actual 
Erário,  e  como,  dando-se  destino,  e  qual, 
aos  empregados,  arts.  90,  05. 


ERMIDA— Vid.  <;a/>eí/a5.. 

1826. 


•Res.  1.'  7  Nofembro 


ERMITÕES :  contra  elles  procediâo ,  e  como ,  os 
commissarios  de  policia.  Instr.  U  Novembro 
1825,  §  6.  annexas  á  Port.  2.*  da  mesma 
data.   {CoU.Nab.) 


ERMO :  commetter  o  crime  em  logar  ermo  aggraf  a 
a  punição.  God.  Crim.  art.  16,  §  1. 


ERROS :  16  Janeiro  1809  {apenas  ciu  no  Ritpert. 
Cunh,  Mat.  SuppL  ?erb.  Etro.) 


ESCALER 


ERROS  nos  seguros. — Vid.  Reg.  Seguros ^  art.  15, 
—  a  p  prova  do  pela  Res.  30  Agosto  1820L 
{F.  Borges,  D  ice.  Jur.  verb.  Erro.) 


-»  de  ofiicio  dos  ministros  do  supremo  tribunal* 
relações,  corpo  diplomático  e  presidentes 
de  província,  são  conhecidos  por  aquelle 
tribunal.  Const.  art.  164,  $"1;  Lei  18  Se- 
tembro 1828,  art.  5,  SS  2,  20;  Res.  M 
Agosto  1829. 


oommeltidos  pelos  escrivão  ou  secretario  do 
tribunal  de  justiça  não  prejudicão  as  partes 
em  processos  de  revista ,  procedendo-se  o 
como,  em  taes  casos.  Res.  20  Dezembro 
1880,  arts.  10  a  12. 


de  officio :  por  elles  podem ,  e  como ,  os  pre- 
sidentes de  provincia  suspender  qualquer 
empregado.  Lei  38,  3  Outubro  183d,art.  6, 

88. 


do  processo  quando  sao  desprezados  nas  rel«* 
ções  em  decisões  de  revista.  íieg.  9.*  17 
Fevereiro  1838,  art  à. 


—  commettidos  em  traducções  pelos  corretores 
de  navios  a  que  penas  os  subjeitio.  —  Vid. 
Corretores.  Dec.  Reg.  6(i8,  10  Norembm 
1849,  art.  30.  {Diar.  8263.) 


ESCALfí—Yià.  Detalhe. 


—  de  embarcações. — Y\à.  Embarcações  Mercmdes» 
—  Gari.  Reg.  13  Abril  1808. 


ESCALER  —Vid.  Embarcações. 


de  navios  da  armada.  — Yid.  yínnaia.— Pott. 
27  Julho,  Port.  3,  At«  26  Agosto  i«S6. 


—  de  forulezas.  —Vid,  Portalet^u. 
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ESCOLA 


SSCALER  para  médicos  de  lazareto  na  côrle.  — 
Vid,  fjazareto.  Av.  24  Janeiro  1850.  [Diar. 
8313.) 


SSCAIMBO  entre  os  herdeiros  tem  natureza  de 
venda,  e  como. — Vid.  Res,  22  Novembro 
1818,  annexa  á  Res.  2.'  21  Outubro  1822. 
{ColL  Nab.) 


— •  é  subjeito  a  laudcmio  nos  prédios  rústicos  e 
urbanos  em  terrenos  aforados.  Dec.  â67, 
23  Agosto  1846. 


ESCOLA  de  agricullura.  —Vid.  Agricultura. 


BSCOLA  de  aprendizes  do  arsenal  de  gaerra  oo 
da  marinha.  —  Vid.  o  respectivo  Arsenal. 


XSCOLA  miUtar  foi  denominada  a  Academia 
Militar  novamente  organisada,  ordenando-se 
factura  de  estatutos.  Prop.  25  Jimho  1858 
em  Dec.  25.*»  14  Janeiro  1839;  teve  o  Reg. 
29.^22  Fevereiro  1839. 


nella  são  admittidos  os  alumnos  do  Gollegio 
Militar  do  Imperador  maiores  de  quinze 
annos.  Dec.  e  Estat  42,  11  Março  1840, 
arU  3. 


•ens  alumnos  approvados  plenamente  nos  doas 
primeiros  annos  são,  e  como,  promovidos 
a  alferes  alumnos.  Lei  149, 27  Agosto  1840, 
art.  7;  limit.  pela  Lei  190,  24  Agosto  1841, 
art.  6. 


—  recommendoa-so  a  reforma  de  seus  estatutos. 
Av.  29AbrU1841,  (Corr.  Offl  92.) 


»§en  commandante  tem  tratamento  de  senhoria. 
Dec.  88,  18  Julho  1841. 


ESCOLA 


ESCOLA  militar :  intendeo-se  o  art.  11  Estat 
acerca  das  faltas  necessárias,  e  de  que 
natureza ,  para  produzirem  perda  de  anno. 
Av.  329,  30  Outubro^  332,  5  Novembro 
18A1. 


—  den-se  intelligencia  ao  art.  23  Estat.  sobre 
maneira  de  prover  a  falta  de  lentes  para 
exames.  Av.  330,  30  Outubro  1841. 


nomeou-se  commissão  para  seus  exercícios. 
At.  9  Novembro  1841.  [Jom.  292.) 


quando  seus  alumnos  perdem  o  anno  por  não 
justiGcarem  as  faltas  em  tempo ,  apresen* 
tando  documentos,  convoca-se  novamente 
o  conselho  de  instrucção  para  decidir  do 
seu  merecimento.  At.  10  Novembro  184L 
{Jam.  292.) 


seus  lentes  cathedraticos  o  substitutos  conii- 
nuio  a  perceber  os  Tencimentos  actuaes 
sem  outra  gratificação,  ficando  o  governo 
autorisado  para  as  despesas  com  exercicio< 
práticos.  Lei  248, 30  Novembro  1841 ,  art  31. 


foi  demittido  seu  bibliothecarío  por  dar  a  di* 
Tersos  procuradores  recibos  para  cobranças 
dos  mesmos  ordenados.  At.  337, 1  Dezem* 
bro  1841. 


>  seus  alumnos,  quando  requererem  à  secretaria 
de  estado  da  guerra,  doTem  faze-lo  por  ÍQ« 
termedio  do  seu  commandante.  Av.  17.  <»  21 
Fevereiro  1842. 


seos  alferes  alumnos  recebem  vencimentos 
conforme  a  Tab.  Lei  260, 1  Dezembro  1841. 
At.  22.^  28  Fevereiro  1842. 


*-  teve  noTos  Estatutos  com  o  Dec.  140,  9  Uarço 
184S. 
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ESCOLA 


ESCOLA  militar :  seas  alumnos  pertencenles  aos 
corpos  da  guarnição  da  corte  forão  dispen- 
sados de  comparecer  ao  toque  de  fogo ,  du- 
rante o  trabalho  das  aulas.  Ay.  16  Fevereiro 
1843.  (lorn.  kS.) 


seus  aliMiinos  pertencentes  aos  diversos  corpos 
osào  dos  respectivos  uniformes,  com  que  dif- 
ferenças.  Av.  1,  6  Abril  ISAS.  {Jorn.  93,  99.) 


seus  alumnos  que  perdem  o  anno  lectivo  fazem 
serviço  no  corpo  até  se  matricularem,  e 
com  que  vencimentos.  Av.  102,  16  De- 
zembro 18Z|3. 


como  devem  seus  alumnos  ajuntar  ao  tempo 
de  serviço  no  exercito  o  em  que  se  malrí- 
culárào.  Res.  22.»  9  Março  1844. 


providencias  sobre  escolha  de  individuo  ex- 
terno para  supprir  falta  de  lente.  Av.  JO 
Março  18W.  {Jorn.  90.) 


nomes  de  seus  alumnos  alferes  como  se  es- 
crevem na  secretaria  da  guerra. — Vid.  Se- 
cretaria.—í)ec.  Reg.  350,  20  Abril  iS/ift, 
art.  9. 


seus  empregados  que  faltarem  três  dias  con- 
seculivo»  sem  apresentar  documento,  tem 
suspensão  de  Tencimentos.  Av.  2  Setembro 
18W.   (/am.  245.) 


substitutos  que  vencem  ordenados  das  cadeiras 
gosão  das  vantagens  até  o  fim  dos  exames. 
Av.  28  Outubro  1844.   {Jorn.  808.) 


mandou-se  começar  os  exames,  menos  no 
primeiro  anno  até  ultimarem-se  as  eleições. 
Av.  2  Novembro  1844.   {Jorn.  307.) 


mandoD-se  admitlir  nm  individuo  a  exames» 
anno  por  anno,  das  matérias  que  se  ensinão 


ESCOLA 


na  escola,  exceptuadas  aquelias  em  quenâ« 
estiver  em  termos.  Av,  12  Novembro  l8íiGu 
{Jorn.  310.) 


ESCOLA  militar:  declarou-se  que  o  Av.  30  Ou- 
tubro próximo  passado  sobre  vencimentos 
de  lentes  substitutos  não  comprehende  os 
das  cadeiras  vagas,  e  porque.  Av.  19  No- 
vembro 184^.  {Jorn.  318.) 


—  mandou-sc  admitlir  a  exame  de  anno  um  indi- 
viduo, não  se  levando  em  conta  faltas  que 
dera  por  não  ler  tido  licença  do  seu  com- 
mandanle  para  poder  comparecer.  Av.  2^ 
Novembro  18^4,  {Jorn.  328.) 


alumnos  de  artilheria  e  engenheiro  áelec^ 
minou-se  que  se  apresentassem,  e  como, 
para  exercícios  práticos.  Av.  3  Dezembro 
1844.  (Jorn.  332.) 


providencias  para  concerto  e  adqulsição  de 
instrumentos  do  observatório.  Av.  4  Feve- 
reiro l8/i5.  {Jorn.  53.) 


mandou-se  matricular  um  alumno,  dispensados 
mezes  que  lhe  faltavão  para  a  idade  iegaf. 
Av.  25  Fevereiro  1845.   {Suppl.Jorn.  8/i.) 


estatutos  novos  se  mandarão  provisoriamento 
executar  com  o  Dec.  UOlx,  1  Março  1845, 
mandado  executar  por  Av.  6  Março  184R 
{Suppl.  Jorn.  99.) 


uma  de  suas  salas  se  mandou  pôr  a  disposiçãa 
do  Instituto  dos  Advogados.  Av.  1  Março 
18^5.   {Jorn.^Q.) 


as  licenças  concedidas  aos  oiliciaes  e  praças 
de  pret  afim  de  estudar,  não  os  isentão  do 
comparecer  assiduamente  aos  exerciciec 
práticos.  Av.  4  Março  18Ji6.  [Stippl.  Jorn.  97 .j 
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ESCOLA 


XSCOLA  milllar :  dcclarou-se  quo  as  licenças 
concedidas  para  estudar  a  diversos  ofliciaes 
durante  o  anno>  com  sub)eiçào  ao  serviço, 
não  se  intendem  ao  serviço  de  escala,  mas 
ao  de  marcha  ou  qualquer  outro  extraordi- 
nário. Av.  10  Março  1845.  {SuppLJorn.^9.) 


seus  lentes  paisanos  vencem  conforme  os 
novos  estatutos;  o  substituto  encarregado 
do  observatório  vence  como  proprietário, 
cessando  porém  a  gratificação  que  por 
aquelle  motivo  percebia ;  e  também  se  lhe 
fixará  gratificação  por  uma  accumulação 
de  cadeira.  Av.'l  Abril  1845.   {Jom.  126.) 

a  um  soldado  se  mandou  contar  o  tempo  de 
praça  desde  que  se  matriculou  na  escola. 
Av.  3  Abril  18â5.  (Jorn.  128.) 


consignação  de  19!/i22^500  rs.  para  seu 
observatório.  Lei  369,  18  Setembro  1845, 
art.  6,  S  6. 


foi  revogada  a  autorisação  concedida  para 
reforma  de  estudos  e  approvados  os  ultimes 
estatutos  dados.  Lei  369, 18  Setembro  1846, 
art.  42. 


os  alumnos  approvados  no  seu  primeiro  anno 
podem,  sem  exame,  ser  admittidos  á  ma- 
tricula na  aula  do  commercio.  Dec.  Reg. 
/i56 ,  6  Julho  1846 ,  art.  6 ,  §  2. 


approvou-se  regulamento  do  imperial  obser- 
vatório do  Rio  de  Janeiro  para  applicação, 
e  qual  e  como,  dos  alumnos  da  escola.  Dec. 
Reg.  457,  22  Julho  187*6 .  art.  2,  §  3;  arU. 

3,4,  S  10;  7,  10,11,14,17,  SSl  e  4; 
art.  19. 


mandou-se  considerar  como  lente  a  ella  ad- 
dido ,  um  bacharel  até  novamente  nella  ter 
exercício ,  ou  em  outro  emprego ,  e  perce- 
bendo o  respectivo  ordenado.  Av.  28  Agosto 
18U0.  [Gaz.  O  ff:  6,  !.•  voL) 


ESCOLA 


ESCOLA  militar :  approvoa-se  regulamento  para 
execução  do  art.  17  dos  estatutos.  Dec* 
Reg.  476,  29  Setembro  18^6. 


um  lente  delia  foi,  sem  prejudicar  o  seu 
exercício,  nomeado  para  uma  commissão 
de  fazenda.  Av.  30  Outubro  1846.  (Gaz. 
0/^57,l.«ro/.) 

permittío-se  nella  fazer  um  individuo  exames 
das  matérias  de  três  annos  estudados  na 
Polytechnica  de  Lisboa.  Av.  5  Novembro 
ÍSA6.  {Gaz.Off.e^.í.^^vol.) 


para  sua  bibliotheca  remetteu-se  a  obra  Theoiy 
of  tke  Infanlry  tnovements.  Av.  21  Janeiro 
1847.   (Caz.  O/f.  123,1.*»  ro/.) 


nella  se  mandou  admittir  a  exames  prepara- 
tórios um  individuo  para  matricular-se  no 
curso  pharmacentíco,  apresentando  certidão 
de  idade  passados  três  mezes.  Av.  9  Feve- 
reiro 1847.  (Gaz.  O  ff.  134,  l.*r<rf.) 

80  66  devem  julgar  habilitados  para  curso  de 
engenharia  os  alumnos  approvados  em 
grammatica  latina.  At.  9  Fevereiro  1847. 
{Gaz.  O  ff.  137,  !.•  voL) 


eommunicou-se  aposentadoria  do  lente  do 
primeiro  anno  com  ordenado  por  inteiro. 
Ar.  19  Fevereiro  1847.    (Gaz.  O  ff.  144, 


ao  seu  escripturario  foi  concedida  graduação 
de  tenente,  conforme  o  Dec.  13  Dezembro 
1811.  Av.  22  Fevereiro  1847.  {Gaz.  O  ff.  147, 
!.•  vol.) 


ordenou-se  que  as  praças  de  artilheria  nella 
matriculadas  tivessem  os  exercidos  práticos 
no  arsenal  de  guerra.  Ar.  9  Abril  1847. 
[Gaz.  Off  iÒk,  \.^  voL) 
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ESCOLA 


ESCOLA  militar :  dcclarou-se  que  o  sea  lenle 
substituto  de  desenho  estava  comprelien- 
dido  no  art.  17  dos  estatutos.  Av.  6  Maio 
1847.   (Gaz.  Off.  ib,  2.«  voL) 


-  os  alunrinos  com  praça  nos  corpos  do  exercito, 
durante  exercícios  das  nulas,  só  comparecem 
nas  formaturas  quando  o  Imperador,  mi- 
nistro da  guerra  ou  commandante  de  armas 
passar-lhes  revista.  Av.  49  cm  Ord.  do  dia 
lâi,  21  Maio  1847.  (Gaz.  Off.  18,  2.*  tol,) 

'  ©íTiciacs  dos  corpos  nella  estudantes,  excepto 
alferes  alumnos ,  Tencem  gratificação  addi- 
cional.  Av.  97,  21  Junho  1847. 

regulou-se  provisoriamente  o  numero  de  faltas 
dos  alumnos  para  applicaçâo  do  art.  16  dos 
estatutos.  Av.  98,  3  Julho  1847. 


•—  oflBc 


Qcíaes  de  engenheiros  para  reger  cadeiras 
designârâo-se.  Av.  3  Agosto  18A7.  {Gaz. 
Off.  80,2.To/.) 

para  conferencia  dográo  de  doutor  aos  lentes 
que  o  não  tinbâo  e  o  não  receberão  na  pri- 
meira ceremonia  providencias.  Av.  6  Agosto 
1847.  [Gaz.  Off.  86,  2.»  toL) 


declarou-se  que  a  antiguidade  de  um  lente 
substituto  se  devia  contar  da  sua  nomeação 
e  náo  da  de  substituto  interino.  Av.  IA 
Agosto  1847.   (Gaz.  Off.  92,  2.*  roí.) 

major  graduado  às  ordens  do  seu  director  tem 
as  giatiricaçõcs  de  primeira  classe  corres- 
pondentes ao  posto  de  capitão  e  pelo  exer- 
cicio.  Av.  16  Agosto  18/i7.  (Gaz.  Off.  92, 
2.*  vol.) 

a  diversos  lentes  conccdeu-se  autorisação  para 
aceitarem  e exercerem  os  empregos  de  lentes 
vitalicios  do  lycèo  da  capital  da  provincia 
do  Rio  de  Janeiro.  Av.  22  Setembro  1847. 
(Gaz.  Off.m,%''voL) 


ESCOLA 


ESCOLA  militar  :  declarou-se  que  sen  direclof 
devia  pedir  dispensa  do  jury  para  o  pre- 
parador de  phisica  c  chimica.  Av.  7  Ouia* 
bro  1847.   [Gaz.  Off.  135,  1.^  vol.) 


seus  alumnos  que  tiverem  completado  o  curso 
de  qualquer  arma  não  se  relirão  da  corte 
sem  satisfazer  os  exercicios  práticos  d<f 
ultimo  anno.  Av.  1  Dezembro  1847.  (Gaz. 
Off.iSh^^^^vol.) 

declarou-se  que  a  reintegreção  de  um  sea 
lenle  no  emprego  de  lente  de  artilheria  da 
academia  da  marinha  devia  considerar-sc 
sem  prejuizo  das  obrigações  de  lente  da 
escola.  Av.  A  Fevereiro  1848.  (Gaz.  Off  30, 
3.»  vol.) 

alterou-se  o  art.  9  do  Reg.  29  Setembro  18&6. 
Dec.  653,  4  Abril  1848.  (Gaz.0lf.\\9, 
8.*  vol.) 

declarou-se  que  o  art.  30  do  Reg.  provísono 
não  é  applicavel  aos  lentes  subsli talos  que^ 
faltarem  aos  exames  ,  por  se  não  poderemT 
escusar,  ou  por  especial  determinação  do 
governo.  Av.  15  Maio  1848.  (Gaz.  Off.  112, 
3.*>ro/.) 

seus  lentes ,  posto  que  pelo  art.  6  do  Reg.  s6 
obrigados  á  regência  das  cadeiras,  não  são 
inaptos  para  as  mais  funcções  escolares,  si 
a  ellas  se  prestarem.  Av.  25  Maio  1848. 
{Gaz.  Off.  122,  3.»ro/.) 

•  suspendeu-se  a  execução  do  art.  30  do  Reg., 
e  aos  lentes  que  regerem  mais  de  uma 
cadeira  mandou-se  abonar  gratificação  de 
600^  rs.  conforme  o  espirito  do  art.  6  dos 
estatutos.  Av.  19  Junho  1848.  (Gaz.  Offi 
141 ,  3.^  vol.);  Av.  23  dito.   [Gaz.  cii.  lia.) 


—  s6  podem  ser  adniittidos  a  oppositores  aos  toga- 
res de  substitutos  os  candidatos  que  tiverem 
obtido  o  gráo  de  doutor.  Av.  26  Junho  lSlii& 
[Gaz.  Off.íU,  d.UwL) 
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ESCOLA 


ISCOLA  militar:  sobre  conferencia  do  gráo  de 
bacharel  em  malhematicas  aos  que ,  não 
lendo  frequentado  a  escola,  tiverem  obtido 
permissão  para  examinar-se  e  sido  appro- 
vados.  Av.  26  Junho  ÍShS  [Gaz.  Off.  IM, 
3.»  voL);  Prov.  15  Julho  1848.  {Corr. 
Merc.  219.) 


voluntário  de  algum  corpo  tem  direito  à 
respectiva  gratificação  desde  que  deiía  de 
frequentar  a  escola ,  perdendo  os  venci- 
mentos de  alumno,  conforme  a  Res.  8  Julho 
18Zi3.  Av.  3  Agosto  1848.  {Corr.  Meie.  216.) 


H-olIicina  lithographica  mandou-se  para  ama  sala 
mudar- se.  Av.  k  Dezembro  1848.  [Diar. 
7965);  Av.  11  dito.  {Diar.  7974.) 


•-•  &  disposição  da  sociedade  Phiíosophia  Christãa 
se  mandou  pôr  uma  sala.  Av.  12  Março 
1849.   (/>íar.  8063.) 


^mm  ordenou-se  qualificação ,  e  como ,  nos  gráos 
de  approvação  dos  alumnos.  Av.  à  Maio 
1849.  (Diar.  8122.) 


~  5obre  conferencia  de  grão  de  bacharel  e  doutor 
aos  oíBciaes  que  estudarão  antes  dos  esta- 
tutos de  1845  e  em  que  circumstancias. 
Av.  28  Junho  1849.   {Diar.  8144.) 


ftobre  abono  de  meio  soldo  e  60^  rs.  aos 
paisanos  matriculados.  Av.  28  Junho  18^9. 
{Diar.  814/i.) 


ajudante  de  seu  observatório  declarou-se  não 
poder  ser  um  oílicial  de  artilheria  a  pé ,  e 
porque.  Av.  30  Junho  1849.  (Diar.  8145.) 


sens  alumnos  inhabilitados  no  exame  de  suiE- 
ciência  são  chamados  ao  serviço  sendo 
militares»  e  perdem  a  isenção  do  recruta- 
mento sendo  paisanos.  Av.  9  Julho  1849. 
{Diar.  8155.) 


II 


ESCOLA 


ESCOLA  militar :  ao  art  17  Estat.  1  Março  1845 
deU'Se  intelligencia  sobre  conferencia  do 
gráo  de  bacharel  e  doutor.  Prov.  10  Julho 
1849.  {Diar.  8169.) 


— -  seus  lentes  não  vencem  etape.  Av.  18  Julho 
1849  {Diar.  8165);  vencem  os  oíBciaes  ás 
ordens  dos  directores.  Av.  30  Julho  1849. 
(Diar.  8170.) 


antiguidade  de  lentes  se  mandou  contar  a  um 
da  data  das  primeiras  noojeações  para  o  ser- 
viço da  escola.  Av.  12  Setembro  1849  (Diar. 
8213);  a  outrem  A  29  Outubro  dito  [Diar. 
8257);  e  o  tempo  que  servirão  como  subs- 
titutos. 2  Av.  15  Novembro  dito.  (  Diar. 
8270. ) 


não  conta  tempo  de  estudo  na  escola  o  estu- 
dante paisano  matriculado  quando  região 
os  estatutos  9  Março  1842  e  1  Março  1845 
por  se  não  achar  comprehendído  na  Prov. 
24  Abril  1844.  Res.  19  Setembro  1849. 
{Diar.  S2ÍI.) 


ESCOLA  de  serralheiros  eespingardeiros  em  Minas 
Geraes:  sobre  seu  estabelecimento.  Gart. 
Reg.  31  Janeiro  1812. 


ESCOLA  real  de  scienclas ,  artes  e  ofiicios :  sobre 
seu  estabelecimento.  Dec.  12  Agosto  1816. 
{CoU.  Nab.) 


ESCOLA  de  primeiras  letras  no  corpo  de  arti- 
lheria da  marinha.  —  Vid.  Artilheria  da  ma- 
rinha.—Ay.  11  Agosto  1836. 


ESCOLA  de  primeiras  letras  no  primeiro  corpo 
de  artilheria  de  posição.  —  Vid.  Artilheria 
a  pé.  —  Av.  15  Novembro  1836,  &c. 


25  Janeiro  1837  {apenas  cit.  no  Repert.  Cunh. 
Mat.  Suppl.  verb.  Escola.) 
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ESCOLAS 


ESCOLA  de  chiinica  pralica  c  theorica  na  côrle. 
Res.  400,  6  Setembro  1816. 


ESCOLA  de  pharmacia  do  hospital  da  charidade 
do  (íoyaz.  —  Vid.  Hospital.  — Res.  3  Ou- 
tubro 1832. 


ESCOLA  homeopathica  da  côrle:  qual  o  valor 
de  seus  corlificados  ou  diplomas.  Av.  27 
Blarco  1846  (Jorn.  i'27) ,  declarado  pelos 
2  Av.  7  Julho  1846  {Caz,  Off.  í  .  1.»  voL), 
e  por  Circ.  26  Agosto  18^6.    [Gaz.cit.  U,) 


ESCOLAS:  seus  concorrentes  a  exames  para  pro- 
vimento devem  hahiliUr-sc  com  folhas 
corridas,  e  como  ,  e  alteslações  de  boa  vida 
e  costumes.  Edit.  ...  Dezembro  1814.  [B. 
Carneiro,  Extr.  1.®) 


,—  de  primeiras  letras.  —  Yid.  Aulas. 

—  militares  de  primeiras  letras.  — Vid.  Aulas. 

— -  os  objectos  a  ellas  relativos  pertencem  á  secre- 
taria do  império.  —  Vid.  Secretarias.  — Lei 
Consl.  Portug.  18  Agosto  4821,  §  2,  man- 
dado observar  pela  Lei  20  Outubro  1823, 
art.  2. 


normaes  de  agricultura  da  Sociedade  Auxilia- 
dora :  sobre  seu  estabelecimento.  Dec.  10, 
Av.  16  Abril  1830.  {Coíl.  Nab.) 


de  França:  estudantes  brazilciros  que  as  fre- 
quentarão quaes  fonno  isentos  de  fazer  exa- 
mes nos  cursos  jurídicos  do  império.  Lei 
26  Agosto  1830,  art.  1. 


publicas:  seus  professores  e  estudantes  per- 
tencem à  guarda  nacional  da  reserva.  Lei 
18  Agosto  1831 ,  art.  18,  g  3 ;  Lei  25  Ou- 
tubro 1832,  art.  8. 


ESCOLAS 


ESCOLAS  de  primeiras  letras  a  bordo  de  navios 
da  armada.  —  Vid.  Armada.  —  Av.  22  Ou- 
tubro 1823,  &c. 


—  publicas:  que  sello  pagão  as  suas  cartas  e  di- 
plomas.—  Vid.  Stllo. 


—  publicas:  sobre  ellas,  e  com  que  excepções, 
lejçislão  as  assemblí^as  provinciaes.  Lei  16.* 
12  Agosto  183  í,  art.  10,  §2. 


ESCOLAS  de  medicina  se  passarão  a  chamar  as 
academias  medico-cirurgicas  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  Bahia  ,  e  como  reguladas.  Lei  3  On- 
tubro  18*^2;  suas  matriculas  sha  artigo  de 
receita  publica,  art.  21  Ord.  1.5  Maio  183i. 
Lei  60,  20  Outubro  1838,  art.  18. 


—  seus  professores  e  estudantes  são  da  guarda, 
nacional  de  reserva.  Res.  25  Outubro  1832« 
art.  8,  §  7. 


as  cartas  de  seus  directores,  lentes  e  doutores 
que  sello  pagão.  —Vid.  Sello.  — Lei  59,  8 
Outubro  1833;  Tab.  Inslr.  íà  Novembro 
1833,  art.  13. 


sobre  ellas  não  podem  as  assembléas  provin* 
ciaes  legislar.  Lei  16.'  12  Ago6to  1834  .  arL 
10,  §  2;  seus  empregados  são  geraes,  §  7* 


forão  autorisadas  para  conferir  o  gráo  de  doutor 
aos  lentes  cathedraticos  e  sid^stilutos  que  o 
não  tivessem.  Res,  3/í,  16  Setembro  1834- 


suas  matriculas  são  na  corte  arrecadadas  pela 
recebedoria  do  município,  lleg.  6  Dezembre 
1834,  art.  1,  §  11;  na  Bahia  também  pela. 
recebedoria.  Reg.  30  Maio  1836,  art,  76, 
gll.   {Coll.  Planch.) 


de  vários  artigos  do  Reg.  provisório  organlsade 
na  do  Rio  de  Janeiro  se  mandou  ellmiaar 
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ESCOLAS 


liiíio  quanto,  sendo  estranho  à  ordem  e  á 
di.sciplina  que  se  deve  manter  nas  aulas  e 
no  recinto  do  ediíicio,  for  de  encontro  á 
legislação  pátria;  c  declarou-se  que  os  es- 
tudantes, podendo  representar  ao  governo 
sobre  o  que  julgassem  para  sustentar  seus 
direilos,  sem  deixar  de  assistir  ás  lições, 
deviào  sf^r  estranhados  severamente.  Av.  lâ 
Maio  1835. 


ESCOLAS  de  medicina :  forào  aulorisadas  para 
conceder,  e  como  e  a  quem,  o  titulo  de 
pharmaceutico.  Ros.  IO."  29  Julho  1835, 
declarada  pela  Res.  6.'  U  Julho  4836;  pro- 
videncias sobre  sua  execução ,  Av.  20  Se- 
tembro 18^9.  (Diar.  8212.) 


—  os  estudantes  brazileiros  que  antes  da  creaçâo 
delias  frequentarão  as  universidades  da  Eu- 
ropa nâo  estão  comprehendidos  no  art.  14 
Lei  3  Outubro  18;i2,  e  por  isso  podem 
exercer  a  profissão  independente  de  exames. 
Res.  85,  27  Outubro  1835. 


devem  annnalmente  informar  os  directores 
sobre  a  applicação  e  moralidade  dos  estu- 
dantes, exigindo  para  isso  informações  dos 
respectivos  lentes.  Circ.  30  Abril  1830. 


approvou-se  que  o  bibliothecario  da  do  Rio 
de  Janeiro  servisse  de  conservador  interino 
do  gabinete  e  laboratório  chimico.  Av.  16 
Dezembro  1836. 


explicação  deu-se  sobre  o  art.  10  da  Lei  3 
Outubro  1832.  Av.  22  Dezembro  1836. 


declarou-se  que  as  faltas  dos  empregados  que 
erào  subjeitos  á  guarda  nacional  e  nella 
serviâo  se  consideravão  motivadas  por  mo- 
léstia. Av.  2  Março  1837. 


mandou-se  executar  provisoriamente,  e  com 
alterações,  o  projecto  de  estatutos  oíTerecido 
pela  da  corte.  Av.  7  Março  1837, 


li 


ESCOLAS 


ESCOLAS  de  medicina :  explicação  deu-se  ao  art. 
28  da  Lei  3  Outubro.  Av.  3  Abril  1837. 


declarou-se  que  um  estudante  da  antiga  aca- 
demia ,  para  ser  admittido  a  ex^me  e  gráo 
de  doutor,  deveria  frequentar  como  matri- 
culado, e  não  simples  volunturio,  a  aula 
de  medicina  legal.  Av.  8  Maio  1837. 


s«us  doutores  ou  cirurgiões  são  preferidos  em 
que  circumstancias  para  o  hospital  da  ma- 


rinha. Dec.  Not. 


3  Agosto  1837. 


forão  autorisadas  a  admiltir  os  cirurgiões  for- 
mados ou  approvados  depois  da  Lei  3 
Outubro  1832  a  fazer  exame  das  matérias 
accessorias  para  se  doutorarem.  Res.  71 , 
30  Setembro  1837. 


aos  antigos  professores  que  em  virtude  da  Lei 
3  Outubro  1832  continuarão  no  magistério 
se  mandou  contar  para  jubilação  os  annos 
que  tinhão  antes  da  lei.  Res.  133,  13  Ou- 
tubro 1837. 


dispenson-se  a  um  cirurgião  approvado  o 
exame  de  philosophia  para  doutorar-se  por 
ter  provado  que  fôra  professor  da  dita 
sciencia.  Av.  61,  10  Abril  1838. 


marcárão-se  as  gratificações  dos  seus  lentes 
além  dos  ordenados  e  providenciou -se 
quando  houver  accumulação  do  cadeiras. 
Res.  14.^  27  Junho  1838. 


seu  secretario,  além  do  ordenado  de  800^  rs., 
ficou  percebendo  a  gratificação  actualmente 
vencida  pelos  substitutos.  Res.  UO ,  2  Se- 
tembro 1838;  Lei  00,  20  Outubro  1838, 
art.  2,  §  11. 

autorisação  e  consignação,  e  de  onde,  para 
compra  de  laboratório  de  physica  e  chimica 
para  a  do  Rio  de  Janeiro.  Lei  60 ,  20  Ou- 
tubro 1838,  art.  31. 


7t. 
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ESCOLAS 


ESCOLAS  do  mediciDa:  carias  de  seus  doutores 
pagão  direi  los,  c  quaes.  —  Vid.  Novos,  eic. 
—  Lei  60,  20  Oulubro  i8;H;  Tab.  §  1/|. 
applicada,  e  como,  lambem  para  inslru- 
menlos  e  livros  pela  Lei  108 ,  26  Maio  1840, 
arl.  18. 


ao  porteiro  da  da  Bubia,  servindo  de  biblio- 
ibecario,  concedeu-se  graliGcação.  Leil6A, 
26  Setembro  1840,  arl.  2,  §  11. 


a  seus  directores  concedeu-se  o  tratamento  de 
senhoria.  Dec.  88,  18  Julbo  1841. 


não  admiltcm  reciprocamente  discipulo  algum 
seu  a  exame,  sem  participação  oflicial  de 
estar  no  caso.  Av.  3  Março  18/i2.  (Jom.  63.) 


teus  directores  não  vencem,  e  porque»  as 
pralifícações  da  Res.  27  Junho  1838.  Av. 
23  Setembro  18&2.   fjorn.  266.) 


declarou-se  que  a  disposição  do  art.  ilx  da  Lei 
3  Outubro  só  se  refere  aos  títulos  originaes 
que  não  comprebendem  as  certidões  ou 
publicas  formas.  Av.  9  Novembro  18^2. 
{Jorn.  318.) 


sello  dos  titulos  de  doutores  por  escolas  es- 
trangeiras ,  quando  verificados  nas  do  im- 
pério, qual  seja.  — Vid.  Sdlo.  —  Av.  7  De- 
zembro 1842  (Jorn.  2  de  1843) ;  e  das  do 
Brazil.  Av.  15  dito.  (/cw-n.  42  dei^hZ.) 


vm  lente  substituto  da  Babia,  amnistiado  e 
mandado  residir  em  outra  provincia ,  foi 
considerado  como  degredado,  e  por  isso 
fendo  perdido  o  logar.  Ord.  31  Maio  18A3. 
{Jorn.  156.) 


>  suas  matriculas  forão  elevadas  ao  dobro.  Lei 
S17,21  Outubro  iiixi,  art.  16. 


ESCOLAS 


ESCOLAS  de  medicina  :  os  titulos  por  ellas  pas* 
sados  aos  médicos,  cirurgiões  e  boticários 
estrangeiros,  qne  direitos  pagão.  Av.  41,  5t 
Julho  18/Í4;  Ord.  69,  26  Agosto  1844;  c 
parteiras.  Av.  17  Abril  1846.  {SuppL  cm 
Joi-n.   151.) 


—  suas  aulas  na  corte  forão  removidas  do  Cas- 
lello.  Av.  õ  Julbo  1844.   {Jorn.  193.) 


conceden-sc  gratificação  de  400^  rs.  a  cada 
um  dos  directores.  Lei  396,  2  Setembro 
1846,  art.  2,  §16. 

faltas  que  déssc  uni  seu  lente  por  causa  de 
uma  commissuo  de  fazenda  para  que  fora 
nomeado,  declarou-se  não  deverem  como 
taes  ser  consideradas.  Av.  31  Oulubro  ldj6. 
{Gaz.0ff.b6,  í.^voL) 

sobre  registar  uma  camará  municipal  carta  de 
cirurgião  passada  por  outra  camará  contra 
as  Leis  30  Agosto  1828  e  3  Outubro  1832. 
Av.  14  Maio  1847.  ( Gaz.  O  ff.  20 ,  2.*  t?ol.)    . 


8ó  podem  verificar  os  titulos  de  médicos,  ci- 
rurgiões, boticários  c  parteiras,  não  os  de 
dentistas ,  sangradores ,  e  officiacs  de  saúde. 
Av.  29  Maio  1847.  (Gaz.  O/f.  29,  2.^  voL) 


sobre  correspondências  impressas  por  um 
doutorado  contra  os  lentes  que  arguirão  a 
Ibese.  Av.  8  Janeiro  18í|8  (Gaz.  Offl  10, 
?.•  rol.);  sobre  assuada  nas  enfermarias. 
Av.  24  Maio  1840.  (Diar.  8115.) 


aulorisou-se  o  director  da  do  Rio  de  Janeir<| 
a  prorogar  o  prazo  dos  exames  para  matri- 
culas, e  o  para  estas.  Av.  29 Fevereiro  1848. 
{Gaz.  O/f.  60,  i.^voL) 

seus  lentes  substitutos  passarão  a  ser  pro- 
movidos a  calbedraticos  pela  antiguidade. 
Lei  514,  21  Oulubro  1848,  art.  15.  (Diar. 
7939.) 
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ESCRAVIDÃO 


ESCOLAS  de  medicina  :  approvou-se  o  regula- 
mento provisório  sobre  Ihcses  e  votação  nos 
actos  de  exame.  Av.  e  Reg.  2li  Maio  18i9. 
{Diar.   813á.) 


—  com  ellas  se  nulorisou  a  despeza  extraordinária 
de  1:730^  rs.  Dec.  618,  30  Junho  i8/i9. 


seu  laboratório  na  côrle  mnndou-se  franquear 
ao  chefe  de  policia  para  exames  medico-le- 
gacs.  Av.  2/1  Julho  1849.  (Diar.  8163.) 


como  devem  proceder  a  respeito  dos  estran- 
geiros e  nacionaes  que  forem  reprovados  no 
exame  de  hnbilitacão.  Av.  8  Agosto  18â9. 
{Diar.  8225.) 

correspondem-se  directamente  com  o  governo, 
Dec.  632,  27  Agosto  1849,  art.  2,  §  6. 


ESCOLTAS  :  quando  nellas  é  emprejrada  aguarda 
nacional.  —  Vid.  Guardas  Nacionaes,  Lei  18 
Agosto  1831,  art.  107,  §  1. 

ESCOMMUNHAO.  — Víd.  Excommunhão. 


ESCOTEIRO  a  bordo  de  navio  de  guerra.  — Vid. 
Ariiíliaria  de  Marinha,  Dec.  PI.  31  Janeiro 
1826;  Lei  PI.  15  Novembro  1827,  art.  6. 


ESCOVAS  de  soldados  caçadores  por  quem  são 
fornecidas,  e  qual  sua  dura(,ão.  Prov.  27 
Agosto  1828,  %%(5,1. 

ESCRAVATURA.  —Vid.  Escravos. 


ESCRAVIDÃO  ;  quem  a  ella  reduzir  pessoa  livre 
como  é  punido.  Cod,  Crim.  art,  179;  taes 
penas  são  appiicaveis  aos  importadores  de 
escravos.  Lei  7  Novembro  1831,  arl.  2;  ao 
promotor  pertence  denunciar  e  accusarcste 
crime.  Cod.  Proc.  art.  37 »  §  i ,  explicado 
pelo  Av.  i5/  16  Janeiro  1838. 


ESCRAVOS 


ESCRAVIDÃO  de  índios:  para  acautela-la  derão- 
se  providencias,  e  quaes,  na  còrlc  e  pro- 
víncias. Circ.  9  Agosto  18/i5.   [Join.  222.) 


ESCRAVOS:  os  navios  que  faziâo  nelles  commer- 
cio  para  a  Bahia  forão  dispensados  de  ir  por 
escala  a  S.  Thomé  e  Príncipe.  C.  Reg.  13 
Abril  1808. 


26  Julho   iòO^  [apenas  cit.  no  liepert.   Cunlu 
Mat,  Sappl,   vcrb.  Escravos,  n.**  9.) 


direitos  dos  que  se  de.<ípnchassem  para  Minas 
mandou-se  que  se  recebessem  no  erário. 
Dec.  20A-ostol808(Co//.  Nab.);  declarado 
pelo  de  28  Novembro  1808  {ColL  cit.) ;  pro- 
videncias. Prov.  ^4  Novembro  ISl^j,  annexa 
à  Res.  !.•  20  Maio  1826.  {ColL  cit.) 


que  fossem  achados  com  instrumentos  de  mi- 
nerar no  districto  diamantino,  que  penas 
linhão.  Alv.  20  Setembro  1808. 


que  dessem  parle  de  extravio  ou  contrabando 
de  lapinhoâa  e  páo  brasil  recebiâo  a  liber- 
dade. Ord.  9  Abril  1809.  {ColL  Nab.) 


(meia  siza  dos)  ladinos  de  5  por  7o  mandou- 
se  cobrar  das  suas  compras  e  vendas.  Alv. 
3  Junho  1809,  §g  2,  6,  7,  9.  declarado 
quanto  ás  dações  in  solutum  pelo  Alv.  5  Maio 
1814. 


como  erão  mettidos  nos  navios  que  os  condu- 
rião  para  o  Rio  de  Janeiro,  e  providencias 
que  neste  caso  se  tomarão  pela  saúde.  Alv» 
22  Janeiro  1810,  §  l,&c. 


(meia  siza  dos)  declarou-se  o  §  2  Alv.  3  Ju- 
nho 1809  sobre  quaes  os  subjeitos  a  siza» 
Prov.  ÍU  Fevereiro  1810.  {ColL  Nab.) 


accordou-se  com  a  Grãa-Brelanha  restringir 
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ESCRAVOS 


seu  commercio  para  gradual men lo  extingui- 
lo  para  o  fuluro.  Trat.  19  Fevereiro  1810, 
art.  10. 


ESCRAVOS  ;  delerminou-se  não  fossom  admit- 
tidos  cotn  praça  nos  navios  de  guerra  des- 
armados, excepto  aos  ofliciaes  de  marinha 
no  numero  dos  siuis  criados.  Av.  PI.  áò 
Janeiro  1811.  [Coll.  Nab.) 


sobre  os  que  na  Bahia  fossem  despachados 
para  os  portos  ao  sul  da  corte  mandou-so 
arrecadar  i^^sOO  para  illuminaçno  da  mes- 
ma, e  subsistência  da  guarda  da  pcdici^i, 
ecomo.Prov.  e  A?.  6  Abril  1811.  [ColLNab] 


sobre  levantamento  de  sequestro  dos  Fundos 
do  contracto  de  Bissau  e  Tiachéo.  Prof  2.* 
27  Setembro  1811.  {Cvll.  Nab.) 


carcerados  de  mera  potencia  pelo  governador 
em  S.  Paulo,  e  a  pedido  de  seus  senhores, 
que  carreragem  pagavào.  Prov.  3  Abril  I813. 
[CoU.  Nab.) 

pertencentes  ao  sequestro  foito  aos  Jesuítas 
forão  mandados  restituir  à  liberdade,  e 
como.  — Vid.  Prov.  U  Junho  1813,  {CM. 
Nab.) 


não  seràõ  considerados  os  súbditos  portuguezes 
e  argelinos  encontrados  a  bordo  de  embar- 
cação  inimiga  sem    salvo-condurto,    '''""* 
13  Julho  1813,  art.  6.  (CoU.  Delg.) 


TraL 


de  fabricas  de  mineração  &c.  de  que  prÍTÍle- 
giosgozão.  Alv.  17  Novembro  1813;  decla- 
rado pelo  Alv.  8  Julho  1819. 


sobre  a  arrecadação  pela  aUandega  dos  800  rs» 
de  cada  um,  como  equivalente  do  contracto 
do  tabaco.  Port.  29  Novembro  1813,  annexa 
à  Prov.  2.«  8  Janeiro  1823.  {CoU.  Nab.) 


ESCRAVOS 


ESCRAVOS  :  rogulou-se  a  arqueação  das  oml>ar- 
carõos  debti nadas  ao  seu  Irnfico.  Alv.  2% 
Novembro  J8I3.  —Vid.  Port.  12  AgosU 
I82â.   (CoU.  Nab.) 

—  sobre  prisão  de  individuo,  por  não  apresentar 

em  juizo  escravos  por  elle  penhorados,  o 
em  seu  poder  depositados.  Prov.  9  Maio 
1814.  (CoU.  Nab.) 

—  por  causa  do  seu  trafico  ilHoilo  se  celebrou  o 

Trai.  22  Janeiro  1815,  rali  fica  do  pela  Cart 
8  Junho  1^15  (CoU.  Delg.);  addicionada 
pela  Conv.  28  Julho  1817,  acroinpanhada 
do  Foruiulario  n.**  1,  liistrs.  n.®  2,  Reg. 
n.®  3 ;  e  pelo  art.  separado  de  11  Setembro 
1817. 


(meia  síza  dos) :  mandou-se  que  fosse  arrema- 
tada em  hasta  publica  em  cerlos  logares  da 
provincia  do  Uio  de  Janeiro.  Res.  15  No- 
vembro 1815,  annexa  á  Res.  7  Janeiro 
1820.  (CoU.  Nab.) 

sobre  modo  de  desobrigar  as  fianças  a  sea 
despacho,  providencias,  c  quaes,  derâo-se. 
Res.  17  Jidho  1816  {CoU.  Nab,);  Res.  9  Ju- 
lho 1821.  ( CoU.  cit. )  —  Vid.  Res.  1.*  20 
il/tíío  1826.  (CoU.  cit.) 


sobre  elles  foi  aos  vassalos  portuguezes  prohi- 
bido  commerciar.  TraL  22  Janeiro  1817 
{B,  Carneiro,  addit.  l.*);  para  cuja  melhor 
execução,  Av.  17  Fevereiro  1817.  (Loc.  clL) 


decisões  sobre  requerimentos  de  pretendentes 
a  reclamações  como  interessados  em  em- 
barcações de  seu  commercio  apresadas.  — 
Vid.  Res.  22  Setembro  1817.  (CoU.  Nab.) 


seu  casamento  mandou-se,  e  coroo,  promover 
em  Miuas-Geraes.  Prov.  27  Outubro  1817, 


—  de  conformidade  com  os  tratados  de  22  Janeiro 
1815,  &c.,  estabelecerào-se  penas  contra  os 
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ESCRAVOS 


que  íizpssfím  commercio  iillcilo  fl'oscravos, 
priividencian«l(i-.se.  ec«>ino,  n  respeito  <ie-tes 
que  «íin  con^eijueiicia  íicasáem  livres.  Alv. 
26  Janeiro  13i8. 


ESCRAVOS:  sens  dírí^itos  de  nlfandega  clevarào- 
se.  Alv.  25  Abril  1818,  §  U. 


(inpía  siza  fios)  e  não  inloira  se  pa?:a  dos  qiie 
foroni  voivliílos  com  engenhos,  &c.  R»\«, 
1(5  SHiemlíni  1818,  ;ínnexii  d  Puiiariíi  3.' 
J 5  Julho  182;5.  {CoU.  Nab.) 


Cnla  de  80  réis  sobre  rada  nni  na  cidade  do 
Maiianiia  e  seu  termo  so  aiilorison  para 
reparo  de  Cfrl.H  ponles.  Pruv.  õ  [Novembro 
1818.  [CoU.  Nab.) 


ladinos  importados  da  Af«ica  para  o  Brasil  por 
seus  íienhoiCH,  sendn  p;ira  o  !>eiJ  .serviço  e 
não  para  riejjocio ,  forâo  isentos  í^e  diriMlos. 
Av.  JU  Dezembro  1818.  (Intl.  Alb.  veiU. 
Jiscraros.)  Res.  2.»  5  Agoblo  1819.  {CoU. 
Nab.) 


aos  navios  de  seu  Ira  fico  den^^gon  o  governo 
brilannico  os  soccorros  ordinários.  Av.  11 
Dezembro  1818.  [CoU.  Nab.) 


(meia  siza  dos)  se  não  col)ra  de  arrematações 
nnierioros  ao  Alv.  3  Junho  1809.  Prov.  22 
Jimhn  1819.  aniiexa  á  Res.  10.*  A  Dezembro 

1827.  (CoU.  Nab.) 


despachados  para  S.  Paido  dcvião  nos  registos 
apresenlar  pas.sapoile  para  pajrarem  os  di- 
rcilos.  Prov.  4  Janeiro  1820.  [CoU.  Nab.) 


—  seus  trabalhando  nas  repartições  não  podem 
ler  os  eniprcgadííS  com  vencimento  no  ar- 
senal do  exercito  e  f«»rlaleza  da  Conceição 
e  fabrica  dn  pólvora.  Av.  28  Abril,  Res. 
23  Maio  1821  (CoU.  Nab.);  e  em  lodus  as 


ESCRAVOS 


reparlições.  Porl.  1.'  20  Abril  ÍSI^  (CoU. 
Ntib.);  e  na  intendência  da  marinha.  Av. 
47  Aj;osl.i  1830.  {CoU.  cif.).— Vid.  Res.  25 
Junho  1831,  infra. 


ESCRAVOS  presos  no  Rio:  ordcnou-sc  qne  seus 
senhores  no  calabouço  só  pagas^^em  come- 
doria^í.  Av.  28  Abril  1821,  annexo  ao  Av. 
3.«  29  Dezembro  183J.   (CoU.  Nab.) 


—  seu  castigo.  —  Vid.  Açoutes, 


—  processo  a  seguir  de  conformidode  com  oTrat,. 
28  Julho  1817.  e  Alv.  26  Janeiro  1818,  o 
dfSlino  dos  libei  tos.  Av.  \[\  Jnlho,  Avs.  28 
Agosto  e3  Dezembro  1821,  annexos  áPorl. 
7  Fevereiro  1825.  [CoU.  Nab.) 


sobre  casamento  de  um  forro  com  escrava  que 
comprara  e  <pie  depois  libertara,  &c. — Vid. 
Prov.  8  J gosto  1821.  [CoU.  Nab.) 


(meia  siza  dos)  foi  cxcepluada  das  franquezas 
Concedidas  ás  feiras  de  S.  Christovào  e 
campo  de  Santa  Aona.  Prov.  k  Janeiro  1822. 
(CoU.  Nab.) 

sobre  procedimento  injustamente  havido  com 
uma  ohcrava  que  se  forrara  e  estava  em 
posse  de  sua  liberdade,  e  sobre  o  que  cum- 
priria baver-se  a  respeito.  —  Vid.  Prov.  12. 
AbrU  lô22.  [CuU.  Nab.) 


de  S.  A.  R.  empregados  na  fortaleza  da  Con- 
ceição ordenou-se  rpie  tivessem  salário  igual 
aos  dos  mesmos  oDicios.  Port.  31  Maio  1822. 
(CoU.  Nab.) 

sobre  fianças  impostas  às  embarcações  de  apre- 
sentar certidão  de  que  os  escravos  conduzi- 
dos não  havião  passado  a  domínios  estran- 
geiros. Res.  !.•  28  Setembro  1822.  [CoU. 
Nab.) 
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ESCRAVOS 


ESCRAVOS  (meia  si7.a  dos)  passou  a  ser  arreca- 
dada na  adminislração  das  rendas  na  corte. 
Res.  3/  11  Dezomhro  1822  {CoíL  Nub,)  ; 
Inslr.  U  Fevereiro  1823,  arls.  3.  AS  {Coll. 
Oitr.  Pr.);  Port.  !.•  7  Maio  1823.  (Coll. 
Nab.) 


sobre  cobrança  de  direitos  nas  alfandegas 
quando  oriundos  de  porlos  prohibidos,  oa 
da  Bahia,  onde  havia  guerra  ;  o  encontro  dos 
mesmos  direitos  na  corte.  Res.  13  Dezembro 
1822.  {Coll.  Nab.) 


dos  portos  d'Africa  ao  sul  do  equador,  excepto 
d'Angola  ,  forão  isentos  do  sequestro  orde- 
nado pelo  Dcc.  11  Dezembro  ultimo.  PorU 
2.«  23  Janeiro  1823.  {Coll.  Nab.) 


OS  soldados  que  como  taes  forem  reclamados 
devem  ser  conservados  em  segurança  do 
quarlel  até  se  legaHsar  contra  elles  o  direito 
de  seus  senhores.  Port.  20  Fevereiro  1823. 
(Repert.  Cunh.  Mat,  verb.  Escravos,  n.*  8.) 


empregados  como  operários  no  arsenal  de 
guerra :  ordenou  se  que  seus  salários  fossem 
entregues  ás  respectivas  senhoras  que  com- 
parecessem por  procuração,  e  como,  e  sob 
que  penas,  no  caso  de  fraude.  —  Vid.  Arse^ 
nal  de  guerra.  Res.  !.•  12  Junho  1823. 
(Coll.  Nab.) 


(meia  siza  dos)  na  villa  da  Praia-Grande  man- 
dou-se  arrecadar  pelo  juiz  de  fora,  regu- 
lando-se  pelos Alvs.  3  Junho  1809,  2  Outu- 
bro 1811,  Res.  16  Fevereiro  e  16  Setembro 
1818.  Port.  3.*  15  Julho  1823.  (Coll.  Nab.) 


despachados  para  os  portos  do  sul  que  direitos 
pagavâo  nas  alfandegas  declarou-se.  Port. 
16  Selembro  1823.  (Coll. Nab. )-^\id.  Res. 
2.\  3.-  26  dito,  13  Dezembro  1823 ;  e  Prar. 
2."  11  Outubro  1825;  e  Res.  7.*  8  Abril 
1826;  e  3**  2  Maio  1826.  {Coll.  cit.) 


ESCRAVOS 


ESCRAVOS :  a  uma  que  litigava  pela  sua  liber- 
dade com  herdeiro  que  a  ella  se  oppunba, 
se  mandou  preslar  auxilio  e  dar  curador , 
sendo  aquelle  herdeiro  obrigado  a  levantar 
o  preço  depositado  da  avaliação  da  liber- 
dade a  que  se  não  oppunhão  os  demais 
herdeiros.  Prov.  20  Setembro  1823.  {ColL 
Nab.) 

—  cuidar  em  promover  seu  bom  tratamento  foi 

incumbido  aos  presidentes  de  província. 
Lei  20  Oulubro  1823,  art.  24,  §  10. 

—  que  seu  senhor  fora  obrigado  a  libertar  para 

serem  soldados  na  Bahia  por  occasiâo  da 
guerra  da  independência  se  mandarão  satis- 
fazer pelo  seu  justo  valor,  e  como.  Pror. 
23  Outubro  1823  e  16  Setembro  182& 
{Coll.  Nab.)i  sobre  pagamento  requerido 
de  uns  comprados  para  o  mesmo  fim  no 
Maranhão  por  lord  Cockrane.  Res.  21  Ja« 
neiro  1828.   (Coll.  cit.) 

—  da  fabrica  da  pólvora  empregados  no  jardim 

botânico.  —  Vid.  Fabrica,  ete.  Port  7 
Novembro  1823  {Coll.  Nab.);  Dec.  Reg.  21 
Fevereiro  1832,  arts.  i9  a  51. 


a  ama  escrava  que  fora  atacada  de  morph  eae 
a  quem  o  senhor  abandonara  ,  mas  que  de- 
pois de  sãa,  este  quizera  chamar  ao  capti- 
veiro,  se  mandou  auxiliar  judiciariamenle 
e  dar  curador  que  a  defendesse  para  haver 
a  liberdade  a  que  seu  senhor  se  oppanha. 
Prov.  l.«  15  Dezembro  1823.  {Coll.  Nab.) 

approvou-se  plano  para  que  nos  registos  de 
S.  Paulo  c  Minas  se  obstasse  o  transito  dos 
<|ue  fossem  levados  furtados.  Port  1.*  28 
Janeiro  1824 ,  e  Ar.  12.«  22  Julho  1831. 

{Coll.  Nab.) 


que  assentarem  praça  em  logar  de  pessoas  li- 
vres, não  devem  ser  de  menores  qualidades 
physicas  e  moraes.  Port  29 ,  30  Março 
1824.  (Repert.  Cunh.  Mat.  verb.  Escravos, 
n.*2.) 
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ESCRAVOS 


ESCRAVOS  (meia  siza  dos):  se  paga  dos  que  as- 
sentarem praça.  Port.  29.*  30  Março  182à. 
(Repert.  Ctinh.  Mat.  verb.  Escravos,  n.®  2*) 


)*—  da  fazenda  publica  existentes  no  estabeleci- 
mento do  linho  cânhamo  no  Rio  Grande 
de  S.  Pedro  forão  mandados  avaliar  e  con- 
duzir para  a  corte.  Port.  2.'  31  Março,  e 
Port.  20  Abril;  Prov.  31  Agosto  182/i.  (Coll. 
Nab.) 


•-«  devem  mostrar  que  o  não  são  os  pretos  e  par- 
dos que  se  oílerecerem  para  assentar  praça. 
Port.  26  Maio  1824.  (Repert.  Cunh,  Mat. 
verb.  Escravos,  «.**  2.) 


sobre  direitos  nas  fazendas  próprias  para  o  seu 
comraercio.  Res.  !.•  8  Julho  1824  (Coll. 
Nab.);  sobre  annulação  de  arrematação  de 
taes  4/2  direito.  —  Vid.  Res.  1."  22  Maio 
1828.  (Coll.  Nab.) 


(meia  siza  dos) :  negou-se  a  encampação  do  sen 
contracto  na  Bahia ,  e  porque.  Res.  1.*  11 
Novembro  182JI.  (Coll.  Nab.) 


^  fugidos:  providencias  na  corte  derão-se,  e 
quaes ,  sobre  meios  de  sua  appreliensão. 
Port.  24  Dezembro  182i.  (Coll.  Nab.) 


podião  ser  apalpados  de  dia  ou  de  noite  para 
verificar-se,  si  cslavão  armados,  §  4;  sendo 
encontrados  de  noite  depois  do  toque  dos 
sinos  que  penas  Unhão ,  §  7  ;  os  taberneiros 
que  lhes  comprassem  objectos  furtados  como 
erão  punidos,  §  9.  Ecíit.  3  Janeiro  1825. 
{Coll.  Nab.) 

depositados  cm  poder  do  depositário  publico 
da  corte  não  podem  ser  retidos  por  elles 
para  pagamento  das  despezas  feitas ,  e  por- 
que. Alv.  5  Março  1825.  {Coll.  Nab.) 


(^  salvo  sendo  offerecldos  gratuitamente,  forão 
]l 


ESCRAVOS 


excluídos  de  trabalhar  no  jardim  botânico 
mandado  crear  na  cidade  de  Cuyaba.  Port. 
11  Março  1825.  {Coll.  Nab.) 


ESCRAVOS  :  sobre  prelençào  de  conceder  a  li- 
berdade a  uns  que  forão  salvos  do  naufrágio. 
Port.  a."»  12  Março  1825.  (Coll.  Nab.) 


'  um  offerecido  gratuitamente  para  servir  no 
arsenal  de  marinha  foi  acceilo.  —  Vid. 
Arsenal  de  Marinha. — Av.  2  Abril  1825. 
{Coll.   Nab.) 

'  (meia siza  dos) :  escrivão  delia  em  Sergipe  no- 
meado com  vencimento  annual  de  16<55  rs. 
approvou-se.  Port.  2.*  20  Setembro  1825. 
{Coll.  Nab.) 

devião  os  commissarios  de  policia  obstar  os 
seus  ajuntamentos,  §  1;  presos  por  fugidos 
ou  em  quilombos  que  destino  tinhão,  $íí; 
suas  apprehensões  por  quem  erão  feitas  e 
como  participadas,  §  12;  os  presos  em  des- 
ordens ou  com  armas,  ou  commettendo 
crimes  como  erão  castigados,  §  13.  Instrs. 
annexas  à  Port.  2."  4  Novembro  1825. 
(Coll.  Nab.) 

(meia  siza  dos):  nas  suas  alforrias  por  dinheiro, 
e  nas  arrematações  em  hasta  publica  não  se 
deve  cobrar.  —Vid.  Res.  5.*  Í9  Abril  1826. 
{Coll.  Nab.) 


accordon-sc  com  a  Grãa-Bretanha  ,  e  como  ,  a 
cessação  do  seu  commercio.  Conv.  23  No- 
vembro 1826.  —  Vid.  Africanos  livres. 


apresados :   sobre    meios  de  haver  a  impor- 
tância das  suas   reclamações.    Res.    5.'   6 

Abril  1827.  {Coll.  Nab.) 


—  imposto  da  policia  de  800  rs,  de  cada  um  que 
fosse  importado  da  Africa  declarou-se  ex- 
líncto,  e  porque.  Re?.  2.'  6  Agosto  1827. 
(Coll.  Nab.) 


73 
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ESCRAVOS 


ESCRAVOS  :  destruir  seus  quilombos  incumbe 
ao  juiz  de  paz,  e  providenciar  que  se  não 
formem.  Lei  15  Oulubro  1827,  arl.  5,  §  6; 
Lei  261.  3  Dezembro  1841,  art,  91;  Reg. 
120,  31  Janeiro  1842,  art.  65,  §  5. 


«■»  os  direitos  de  sua  importação  forão  exceptua- 
dos da  arrematação    ordenada   dos  meios 
direitos 
1827,  art.  2. 


das   alfandegas.   Lei  25  Outubro 


jornaes  dos  que  trabalharão  nas  fortificações 
de  Montevideo  se  mandarão,  o  como,  pa- 
gar. Res.  2.«  5  Novembro  1827.  {CoU.  Nab.) 

retidos  em  prisão  e  depósitos  se  considerâo 
do  evento  quando  seus  donos  os  não  pro* 
curão,  e  que  destino  devem  ter. — Vid,  Av. 
28  Janeiro  ÍS2S.  (CoU.  Nab.) 

presos  no  calabouço  na  corte ,  sendo  a  reqae* 
rimento  dos  senhores,  pagavão  40  rs.  diá- 
rios de  imposição»  mas  não  quando  por  ou- 
tro molÍTO.  Porl.  !.•  12  Fevereiro  1828. 
{Ind.  Alb.  verb.  Escravos.) 


encontrados  fazendo  despejo  nos  legares  pú- 
blicos erão,  o  como,  castigados  na  corte. 
Edit.  26  Março  1828.  (Ind.  Alb.  verb.  Es-- 
cravos.) 


sendo  encontrados  nús,  ou  a  fazer  os  referi- 
dos despejos,  erão  apprehendidos  para  se 
fazerem  eíTeclivas  as  multas  contra  os  donos. 
OBf.  17  Setembro  1828.  (Ind.  Alb.  verb. 
Escravos.) 


os  maus  tratamentos  e  crueldades  com  elles 
praticados ,  e  os  meios  de  preveni-los  com- 
munição  as  camarás  municipaes  ás  assem- 
bléas  provinciaes.  Lei  1  Outubro  1828,  art 
59;  Lei  16.*  12  Agosto  1834.  art.  1. 


(meia  siza  dos) :  de  compra  julgada  nolla  res- 
tilue-se.  Res.  !.•  17  Outubro  1828.  (CoU. 

Nab.) 


ESCRAVOS 


ESCRAVOS  :  embarcações  de  seu  commercio 
como  erão  visitadas  e  desempedidas  pela 
saúde.  Dec.  Reg.  17  Janeiro  1829,  art  1€L 


na  Bahia  sahindo  das  villas,  &c. ,  devião  levir 
cédula  de  seus  senhores ,  c  com  que  forma- 
lidade. Dec.  2.*  20  Março  1829.  (ColL  Nab.) 


condemnados  á  morte  por  homicidio  de  ; 
senhores  ordenou-se  que  fossem  logo  exe* 
cutados  sem  recurso  de  graça.  Dec.  11  Abril 
1829,  mandado  observar  por  Av.  26  Fev*» 
reirol834. 


(meia  siza  dos) :  para  sua  cobrança  na  pro- 
yincia  de  S.  Pedro  se  derão  providencias,  o 
quaes.  Prov.  26  Oulubro  1829.  {CoU.  Nab.} 


liberdade  de  uma  que  oíTerecia  dinheiro  pan 
obtê-la  mandou-se  que  o  intendente  da  po- 
licia promovesse  pelos  meios  conciliatórios. 
Av.  2. «'17  Março  1830  {CoU.  Nab.]\  outm 
mais  positivamente.  Av.  29  Julho  IBSflL 
(CoU.cit.) 


sobre  reclamações  de  indemnisaçôes  de  api«- 
samentos  de  navios  empregados  no  seu  tra- 
fico então  licito.  Res.  21  Abril  1830.  {ColL 
Nab.) 


sobre  mortandade  extraordinária  havida  em 
embarcações  que  os  conduziào  mandoa-se 
syndicar,  e  como.  Av.  26  Novembro  1836L 
{CoU.  Nab.) 


policia  a  respeito  delles  na  Bahia  foi  recom- 
mendada,  ecomo,  ás  autoridades  civis  e 
militares.  Res.  14  Dezembro  1830. 


o  mal  que  consistir  no  castigo  applicado 
seus  senhores,  on  o  que  delle  resultar  é 
justificável.  Cod.  Crim.  art.  14>  S  ^« 
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ESCRAVOS 

ESCRAVOS  :  o  damno  por  elles  causado  é  satis- 
feito pelos  senhores  até  o  valor  dos  mesmos 
escravos.  Cod.  Crim.  art.  28,  §  1. 

-^  que  penas  soffrem,  e  quaes  se  commutão,  e 
como.  Cod.  Crim.  art.  60. 


que  commetterem  insurreição  como  são  puni- 
dos. Cod.  Crim.  arts.  113  a  115. 


do  arsenal  de  marinha  não  podem  ser  empre- 
gados nos  domingos,  salvo  quando.  Av.  22 
Dezembro  1830.  {(Icpert,  Cunh.  Mat.  verb. 
Escravos,  n.*  6.)  —  Vid.  28  Janeiro  1811 
supi'a. 


do  arsenal  de  marinha:  mandou-se  pelo  juízo 
dos  feitos  promover  causa  crime  sobre  uns. 
Av.  l.«2a  Março  1831.  (CoU.  Nab.) 


demorados  nas  cadêas  da  corte :  providenciou- 
se  para  que  se  arrematassem  pelo  soUici- 
lador  dos  captivos.  Av.  1/  13  Abril,  eS.* 
6  Maio  1831.  (CoU.  Nab.) 


providencias  motivadas  pelo  receio  de  suble- 
vação nos  limites  de  S.  Paulo  e  Rio  de  Ja- 
neiro. Av.  20  Maio  1831  [CoU.  Nab.);  em 
Itaguahy,  Av.  31  dito  {ColL  cit.);  em  outro 
logar.  Port.  3.*  8  Junho  1831  ( CoU.  cit. )  ; 
em  Minas,  Port.  15  dito  (CoU.  cit.);  na 
corte,  Port.  16  Julho  1831.  {CoU.  cit.) 


não  podem  ser  admitlidos  como  operários  e 
serventes  nas  estações  publicas  emquanto 
houver  ingénuos  ou  libertos  que  nellas 
desejem  empregar-se ;  nem  os  empregados 
públicos,  e  outras  pessoas  com  exercício 
nos  arsenaes  podem  ter  os  seus  em  laes 
estabelecimentos.  Res.  25  Junho  1831 , 
ampliado  a  todas  as  provindas.  Res.  20 
Setembro  1831. 


fugidos:  quem  os  apprebendcsse ,  seja  de  1.* 

n 


ESCRAVOS 


ou  2.*  linha ,  recebião  unicamente  as  gra- 
tificações arbitradas  nas  posturas.  Av.  23 
Julho  1831. 


ESCRAVOS  parados  em  vendas  ou  outros  legares 
não  devem  na  corte  as  rondas  de  permanen- 
tes consentir.  Inslr.  24  Julho  1831,  art.  7 
(CoU.  Nab.);  Instr.  29  Novembro  1831, 
art.  15. 


presos  na  corte  são  conduzidos  para  o  cala- 
bouço. Av.  2.«  17  Agosto  1831.  (CoU.  Nab.) 


pela  liberdade  de  um  do  convento  de  S.  Bento 
que  apresentava  o  seu  valor  inleressou-se  o 
governo.  Av.  2.®  22  Agosto,  declarado  por 
Av.  lô  Setembro,  e  mais  2  por  Av.  1.**  18 
Novembro  1831.  (CoU.  Nab.) 


(meia  siza  dos) :  seus  thesoureiros  forão  man- 
dados entrar  para  o  cofre  com  as  quantias 
Eor  que  fossem  responsáveis.  Ord.  O  Outu* 
ro  1881.  (CoU.  Nab.) 


(meia  siza  dos)  mandou-se  arrecadar  pela  meza 
de  diversas  rendas  na  corte.  Prov.  !.•  10 
Outubro  1831  (CoU.  Nab.);Reg.  14  Janeiro 
1832,  arts.  1,  [i  a  14,  31,  32;  alterado  no 
arl.  9  pelo  Rep.  28  Março  1832.  —  Yidí 
Reg.  20  Março  1833,  infra. 


(meia  siza  dos) :  sobre  aceitar-se  lanço  offere- 
eido  pela  arrematação  de  contracto  em 
Campos.  Res.  !.•  14  Outubro  1831.  (CoU. 
Nab.) 


se  mandarão  admittir  a  trabalhar,  em  falta 
de  gente  livre,  nas  obras  das  muralhas  e 
oflicínas  do  arsenal  do  exercito.  Lei  27  Ou- 
tubro 1831,  art.  4. 


sua  importação  foi  prohibida.  —  Vid.  Africanos.. 
Lei  7  Novembro  1831. 


7i. 


Digitized  by 


Google 


(  580  ) 


ESCRAVOS 


ESCRAVOS  ;  sobre  a  barbaridade  de  castigo  em 
um  de  menor  idade  providencias.  Avs.  4.* 
8.«  11  Novembro  1831.  (Coll.  Nab,) 


favor  e  auxilio  para  obler  liberdade  se  man- 
dou ,  e  como,  prestar  a  uma  ,  cuja  senhora 
exigia  preço  exorbilanle.  Av.  3.®  16  Dezem- 
bro 1831.  {Coll.  Nab.) 


das  armações  de  balêas  que  destino  tiverão. — 
Vid.  Armações.  Av.  2.°  29  Dezembro  1831, 

{Coll.  Nab.) 


pelas  quantias  adiantadas  pelas  camarás  para 
assalto  de  seus  quilombos  não  é  responsável 
o  juiz,  mas  deve  deferir  os  requerimentos 
do  procurador  para  cobra-las  dos  senhores 
dos  escravos.  Port.  30  Abril  1832. 


por  elles  intentão  queixas  seus  senhores.  Cod. 
do  Proc.  art  72. 


não  são  admitlidas  soas  denuncias  contra  os 
senhores.  Cod.  Proc.  art.  76,  %  2;  nem  po- 
dem ser  testemunhas  sim  informantes,  e 
como  inquiridos,  &c. ,  art.  89. 


(meia  siza  Aos)  :  deu-se  intelligencia  ao  arL  10 
do  Reg.  ia  Janeiro  1832.  Ord.  22  Março 
1833. 


(meia  siza  dos) :  regulou-se,  e  como,  nova- 
mente sua  arrecadação  pelas  mezas  de  ad- 
ministração de  diversas  rendas.  Reg.  20 
Março  1833,  arte.  2 ,  23  §  8 ,  kl. 


de  fabricas  de  mineração,  e  de  assacar  e  la« 
voura  de  cannas  são ,  e  porque  e  para  que 
fim,  considerades  partes  integrantes  das 
fabricas  referidas.  Lei  46,  30  Agosto  1833 , 
art.  2. 


-—  (meia  siza  dos) :  passou  a  pertencer  ã  receita 


ESCRAVOS 


provincial.  Lei  58.  8  Outubro  1833,  arbu 
31 ,  35;  Lei  40,  3  Outubro  1834,  arts.  36, 
39.  —Vid.  Reg.  6  Dezembro  1834,  infra. 


ESCRAVOS  (laxa  dos)  :  residentes  nas  cidades  e 
villas  foi  estabelecida  pagando  cada  um 
solteiro  2^  ,  e  casado  4^  rs. ,  e  como.  lei 
59,  8  Outubro  1833,  art.  5,  §  5;  mandon-sa 
arrecadar  do  1.'  Janeiro  de  1834  em  dianlCi 
e  guardar  em  separado.  Ord.  5  Dezembro 
1833  (Man.  Collect.);  executada  a  Lei  por 
Inslr.  13  Dezembro  1833.— Vid.  Reg.  6  jDc- 
zembro  1834»  infra. 


—  (meia  siza  dos)  qne  se  libertarem  não  se  co- 
bra. Ord.  13  Novembro  1833. 


[laxa  dos) :  para  cobrança  considerão-se  casa- 
das as  viuvas  que  tiverem  familia  do  extíncto 
matrimonio.  OÍT.  Circ.  27  Fevereiro  i834« 

[Man.  Collect.) 

(taxa  dos) :  a  coUecta  deve  fazer-se  pela  conee* 
toria  do  logar  a  que  pertencer  a  fregaezisi 
em  que  forem  dados  o  rol  para  desobriga « 
policia.  Circ.  7  Junho  183i. 


( taxa  dos) :  pagão  os  empregados  na  navc^çie 
costeira ,  não  os  na  marinhagem  dentro  dos 
limites  marcados  no  R^.  13  Dezembro. 
Port  16  Junho  1834. 


os  guardas  policiaes  empregados  (emS.  Paulo] 
cm  assaltar  quilombos  como  seráõ  pagos* 
Res.  7.«26  Junho  1834.  arts.  9,  11. 


(taxa  dos) :  para  cobra r*se  deve-se  proceder  i 
sua  matricula,  independentemente  da  re« 
cepção  da  lista  de  famUia,  que  só  servirá  para 
solver  duvidas ,  vbto  o  art  9 ,  Reg.  13  De- 
zembro. Port  7  Julho  1834* 


(taxa  dos) :  para  cobrança  devem  os  coUeetorct 
fazer  a  matrícula  pessoalmente.  Port  9  Ja« 
lho  1834. 
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ESCRAVOS 


ESCRAVOS  recolhidos  ao  calabouço  na  corte  : 
além  da  lista  semanal ,  deve-se  publicar 
outra  geral  todos  os  mezes  dos  recolhidos  e 
nâo  reclamados,  e  como organisada,  e  para 


que  fins.  Av. 


12  Agosto  1834. 


(taxa  dos) :  pagão  os  das  olarias,  e  charquea- 
das,  dentro  dos  limites  da  decima  ,  e  os  que 
nos  mesmos  logares  residirem ,  ainda  que 
empregados  em  serviço  fora  da  villa,  con- 
forme os  arts.  3,5,  Reg.  13  Dezembro.  Off. 
28  Agosto  ÍSSU;  Circ.  15  Janeiro,  Ord. 
lâ  Abril  1835. 


(taxa  dos) :  continuou  a  pertencer  á  receila 
geral.  Lei  40,  3  Outubro  1834,  art.  òS. 


(meia  siza  e  taxa ) :  na  corte  passou  a  ser  arre- 
cadada pela  recebedoria  do  municipio.  Reg. 
6  Dezembro  1834,  art.  1,  §§  25,  39,  arL 
16;  e  nas  demais  provindas.  Reg«  30  Maio 
1836,  art.  76,  §  6,    [CoU.  Planch.) 


(laxa  dos) :  quando  os  collectores  se  persaadi- 
rem  que  é  falsa  a  declaração  do  proprietário, 
devem  proceder  conforme  o  art.  10,  JXfig^ 
IS  Dezembro — Ord.  9  Janeiro  1836u 

importados  para  o  sul  do  Rio  de  Janeiro  erão 
livres  de  pagar  os  4v5&800  do  Alv.  k  Dezem- 
bro 1810,  e  porque.  Ord.  19  Fevereiro  18S6. 

suspeitos  de  revoltosos  na  Bahia  ordenou-se 
não  sahissem  das  prisões  sem  ordem  do  pre- 
sidente, obrigando  o  promotor  aos  senhores 
a  assignarcm  termo  de  segurança.  Off.  & 
Março  1835. 


jeclarou-se  não  estarem  comprehendidos  no 
art.  118  Cod.  Proc,  ainda  quando  TÍagem 
em  companhia  de  seus  senhores.  Av.  18 
Março  1835. 


(laxa  dos):  paga-se  no  acto  do  lançamento, 
sendo  porém  admissivei  a  espera  de  i5  dias. 
Ord.  30  Abril  1835. 


ESCRAVOS 


ESCRAVOS  que  matarem ,  envenenarem ,  ferirem 
gravemente  ou  offenderem  physicamente 
os  senliores ,  ascendentes  e  descendentes 
delles,  administradores,  feitores,  e  suas 
mulheres,  como  e  quando  são  punidos  com 
açoutes  e  morte,  por  quem  processados,  e 
julgados,  com  que  recurso,  e  como  excca- 
iados.  Lei  &•*  10  Junho  1835. 


12  Junho  1835  (apenas  cit,  no  Repert.  Cunh. 
Mat.  SuppL  verb.  Escravos,  n,""  9.) 


não  foi  permittido  empregar  em  cultura  i 
companhia  de  Nova-F  ri  burgo  e  Cantagallo. 
Res.  57,  9  Outubro  1835,  art.  1,  S  ^• 


(taxa  dos) :  foi  reduzida  a  1^  rs.  de  cada  udl 
Lei  98,  31  Outubro  1835,  art.  9,  §  5;  sem 
admittir  excepção  alguma.  Circ.  8.*  Port 
11  Agosto;  Port.  17  Outubro  1836;  PorU 
21  Agosto  1837. 


quaes  se  permittio  fossem  admittidos  como 
trabalhadores  nas  obras  publicas  do  muni- 
cipio da  corte.  Av.  13  Janeiro  1836. 


em  que  circumstancias  são  admittidos  nas  al- 
fandegas para  conducção  e  arrumação  de 
mercadorias.  Reg.  22  Junho  1836,  arL  66. 
{CoU.  Planch.) 


declarou-se  que,  conforme  o  art.  à^  Lei  10 
Junho  1835 ,  não  tinhão  recurso  à  vista  da 
Res.  11  Abril  1829.  Av.  11  Julho  1836; 
condemnados  à  morte  em  virtude  da  Lei 
10  Junho  18S5  tem  recurso  de  graça,  At. 
19  Agosto  1836;  não  devem  executar-se  sem 
recurso  ao  poder  moderador.  Av.  3  Feve- 
reiro 1837;  Av.  17  dito;  e  com  que  decla- 
rações e  limitações ,  Dec.  9  Março  1837 ;  e 
como  enviadas  as  sentenças  ao  governo.  Av. 
26  Agosto  1837. 


presos  na  corte  pagão  120  rs.  diários  que  per- 
tencem ao  thesouro ,  At.  17  Janeiro ,  Ar. 
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ESCRAVOS 


ià  Fevereiro  1837;  e  á  casa  de  correcção, 
para  serem  applicados  nas  suas  obras.  Av. 
31  Julho  1837. 


BSCRAVOS  que  carregarão  S.  M.  o  Imperador 
em  sua  convalescença  autorisou-se  o  go- 
verno para  libertar,  e  como.  Res.  30.*  11 
Agosto  1837. 


—  declarou-so  qual  a  maneira  de  cumprir-se  a 
votação  nos  diversos  gráos  de  culpa  e  penas , 
conforme  a  Lei  10  Junho  1835  .  arts.  í  e  U» 
Cod.  Proc.  arl.  332,  e  Res.  22  Agosto  1833. 
Av.  U  Outubro  1837. 


•  a  quem  os  furtar  são  applicavcis  as  penas  de 
roubo.  Res.  138,  15  Outubro  1837. 


(taxa  dos):  nas  villas  é  devida  por  inteiro  ainda 
que  as  ditas  sejão  creadas  no  decurso  do 
anno ,  e  elles  se  occupem  em  serviços  agrí* 
colas.  Ord.  10.- 13  Janeiro  1838. 


délerminou-se  como  se  devia  proceder  com 
08  que  os  rebeldes  do  Rio  Grande  do  Sul 
tem  armados,  e  hostilisado  as  forças  impe- 
riaes.  Av.  19  Novembro  1838.  [Jorn.  73.) 


(meia  siza  dos) :  os  escriplos  de  compra  e  venda 
emquanto  se  não  apresentão  na  çespectiva 
estação  para  paga-la  não  são  subjeitos  a 
sello.  Ord.  165,  20  Agosto  1839. 


(meia  siza  e  taxa) :  foi  o  governo  autorisado 
para  melhorar,  e  como,  seu  lançamento  e 
arrecadação.  Lei  243,  30  Novembro  íSkí, 
art.  17;  executada  pelo  Dec.  Reg.  151,  11 
Abril  18<42;  prorogada  a  autorisação  por 
Lei  317,  21  Outubro  1843,  art.  29;  abran- 
gendo na  corte  a  légua  além  da  demarcação, 
Ord.  1/i  Novembro  .1843  {Jorn.  310);  foi 
suspensa  a  autorisação  por  Res.  3(it>,  24 
Maio  1845;  alterado  o  Reg.  151  pelo  Dec 
úll,  4  Junho  1845;  addilado  pelo  Dec.  452, 
20  Junho  1840. 


ESCRAVOS 


ESCRAVOS  ;  obrigou-se  ao  concessionário  de 
loleria  para  fabrica  de  fiar  e  tuccr  algodão 
na  corte ,  a  não  tô-los  na  referida  fabrica* 
Res.  247 ,  30  Novembro  18/il ,  art.  2,  §  2. 


condemnados  conforme  a  Lei  10  Junho  1836 
não  tem  recurso  algum ,  nem  mesmo  o  de 
revista.  Lei  2(5 1,  3  Dezembro  1841,  art 
80. 


conhecidos  por  alguma  das  autoridades  do  lo- 
gar  não  são  obrigados  a  apresentar  passa- 
porlo  para  transito.  Rcg.  120,  31  Janeiro 
1842,  art.  (58,  §  1;  em  outros  casos  não^ 
art.  70. 


presos  quanto  pagão  de  carccragem;  nem  são 
soltos  em  quanto  não  for  paga.  Reg.  Í20^ 
31  Janeiro  1842,  art.  154. 


nacionaes  com  praça  no  exercito ,  no  caso  de 
Dão  lerem  prestado,  como  mi/ifares^  ser^ 
viço  extraordinário  que  os  distinga  e  faça 
dignos  de  graça  especial,  são  enlr^ues  i 
administração  fiscal  competente.  Av.  18*^ 
21  Fevereiro  1842. 


quando  são  bens  do  evento ,  e  como  a  respeite 
se  proceda.  Dec.  Reg.  160 ,  9  Março  1842^ 
art.  /44,  &c. 


de  almoxarifes  retidos  pelas  Ihesourarias,  a  tí- 
tulo de  sequestro  por  dividas  à  fazenda  na- 
cional: como  a  respeito  delles  se  procederás 
Ord.  17  Janeiro  I8.i3.  {Jorn.  ÍU.) 


(meia  siza  e  taxa) :  mandou-se  executar  pela 
policia  e  casa  de  correcção,  na  corte,  os 
arts.  22,  27,  28,  Reg.  11  Abril.  Ord.  19 
Abril  1843.  {Joi-n.  110.) 

mandou-se,  excepto  os  serventes,  despedir 
de  certas  obras  da  alfandega  da  corte.  Ord. 
27  Julho  1843.  (Jorn.  220.) 
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ESCRAVOS 


ESCRAVOS  (taxa  dos)  :  para  cobrar-se  deve-se 
observar  a  legislação  em  vigor  emquanto 
se  não  ordenar  o  contrario  para  designação 
dos  logares  a  ella  subjeitos.  Ord.  Òl,  24 
Agosto  18^3. 


(taxa  dos)  :  foi  elevada,  e  como,  ao  dobro. 
Lei  317,  21  Outubro  18i3,  art.  11. 


da  nação  foi  o  governo  antorisado  a  vender,  e 
como ,  c  em  que  circumslancias.  Lei  317 , 
21  Outubro  18i3,  art.  32. 


recolhidos  á  cadêa  por  se  ignorar  o  senhor 
tem  arbitramento  de  quantia  para  sustento, 
e  não  devem  ir  para  deposito  particular. 
Ord.  20  Dezembro  18/i3.  (Jom.  3i4.) 


(taxa  dos) :  como  se  devem  matricular,  depois 
de  encerrada  a  matricula.  Ord.  18.®  26  Fe- 
vereiro 1844. 


as  casas  de  sua  consignação  pagão  imposto 
denominado  das  —  lojas.  —  Vid.  Lojas, 
Dec.  Reg.  361,  16  Junho  lUkf  art.  2, 
S6. 


empregados  como  operários  em  typographias 
subjcitão  nas  a  taxa  mais  forte  1/10.  Dec. 
Reg.  384,  16  Outubro  1844,  art.  1 ,  S  8. 


com  praça  no  exercito:  a  um  reclamado  pelo 
senhor,  e  que  contestava  ser  escravo ,  man- 
dou-se  que  o  curador  defendesse,  remetlido 
para  esse  fim  ao  ministro  da  justiça.  Av. 
13  Março  1845.  {Jorn.  119.) 

do  extincto  convento  e  hospício  dos  religiosos 
mercenários  do  Pará  forào  cedidos  em  do- 
mínio e  uso  ao  estabelecimento  de  educan- 
das da  provinda.  Res.  349,  h  Junho  1846. 


que  servirão  em  armas  a  favor  da  rebelliâo  na 
província  de  S.  Pedro  do  Sul  mandàrâo-se 


ESCRAVOS 


avaliar ,  e  como  e  para  que  fim.  Dec.  427, 
26  Julho  18A5;  consignação  para  seu  pagan 
mento.  Lei  514,  28  Outubro  1848,  art  6, 
§26.  [Diar.  7989.) 


ESCRAVOS  empregados  por  companhias  em  mi- 
neração de  terrenos  diamantinos  devem 
tirar  licença  annual,  pela  qual  pagaráõâ^ 
rs.  Res.  37/i,  24  Setembro  1845,  art  7; 
Dec.  Reg.  466,  17  Agosto  1846,  art  27, 
SS  4,  62. 


{taxa  dos) :  sua  cobrança  dos  annos  anteriores 
foi  mandada  encarregar,  e  como,  e  com 
qne  porcentagem,  e  procedimento  poste- 
rior, às  coUectorias  e  mezas  de  rendas.  Ord. 
118,  U  Outubro  1845. 


{taxa  dos):  como  se  deve  arrecadar  quando 
lenhão  obtido  em  parte  a  sua  liberdade^ 
Ord.  8.- 17  Janeiro  1846. 


achados  em  embarcação  apprehendída  com 
mercadorias:  como  a  respeito  delles  se  deva 
proceder.  Av.  28.*  9  Março  1846. 


seus  filhos  podem  os  senhores  expor  na  roda 
de  expostos,  não  os  das  Africanas  livres. 
Av.  11  Abril  1846.  (Jorn.  112.) 


(taxa  dos) :  deve  ser  lançada  pelos  agentes  da 
recebedoria  sem  mais  gratificação  que  a 
porcentagem.  Av.  15  Abril  1846.  {Sappl. 
ao  Jorn,  151.) 


da  nação  no  arsenal  de  guerra  da  côrle :  como 
se  eifectuarâ  o  pagamento  de  sua  despeza 
de  sustento.  Av.  Instr.  48,  27  Maio  ÍS&Q; 
Dec.  Reg.  448, 19  Maio  1846,  art  56,  S  2; 
Dec.  Instr.  454,  13  Julho  1846,  art  3;  Av. 
5  Fevereiro  1848  [Gaz.  O/f.  81,  S.^roí.J; 
Av.  c  Instr.  11  Novembro  1848,  art  11« 
[Diar.  7945.) 
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ESCRAVOS 


ESCRAVOS  (  meia  siza ) :  pagão  os  cslrangeiros 
lambem  na  permiilação  diis  seus.  Ord.  SO 
Selembro  Í8i6.  (Gaz.  Off.  31,  i.*  vol.) 


(taxa  dos)  :  sobre  siia  arrematação  com  abati- 
menlo,  conforme  o  regulamento,  em  Ser- 
gipe. Ord.  9iNovembroi8i6.  [Gaz.  Off.  69, 


bypotbeca  sobre  ellcs  ondo  deve  ser  registada. 
Dec.  ^82 ,  14  Novembro  1846,  art.  2. 


da  nação ,  suas  altas  e  baixas  devem  ser  feitas 
peJa  ref  artiçâo  onde  existir  sua  matricula. 
Av.  2õ  Novembro  18/|6.  [Gaz.  Off.  82,  i^ 
vol.) 


ãe  Inglezes  e  Allemães  na  côrle :  sollicitoo-se 
relação  dos  baptisados,  casados  e  mortos. 
Av.  U  Fevereiro  1847.  (Gaz.  Off.  148,  !•• 

toL) 


ias  tripulações  dos  naTÍos  empregados  no  ser- 
fiço  das  capitanias  dos  portos  não  são  isentos 
das  matriculas,  conforme  os  arts.  75,  89  do 
Reg.  19  Maio  1847.  Av.  11  Agosto  18/|7. 
{Gaz.  Off.  88,  2.*ro/.) 


(meia  siza] :  em  conciliação  do  art.  19  do  Reg. 
11  Abril,  ordenou-se  que  para  paga-la  se 
admittisse  como  titulo  o  manifesto  de  sua 
compra.  Av.  17  Setembro  1847.  (Gaz.  Off. 
116,  2.'vol.) 


da  fazenda  nacional :  as  avaluações  para  sua 
liberdade,  como  e  por  quem  seráõ  feitas. 
Ord.   160,  30  Outubro  18/|7. 


empregados  em  canoas  devem  malricular-se 
nas  capitanias  dos  portos,  conforme  o  art* 
64  do  Reg.  19  Maio.  Av.  13  Novembro  1847. 
[Gaz.  Off.  167,  2,Toí.) 


ESCRAVOS 


ESCRAVOS  da  nação,  cm  Plauhy,  declaroa-se 
não  poder  o  presidente  da  provincia  per- 
millir  que  fosse  a  oulra  provincia  aprender 
oflicio  de  que  alli  bouvesse  carência.  Av.  10 
Fevereiro  18/i8.   {Gaz.  Off.  34,  S.ToL) 


(laxa  dos) :  fugidos  como  se  cobrara  de  a»* 
formidadc  com  o  Reg.  11  Abril,  e  addita- 
mento  4  Junbo.  Av.  16  Março  18J18.  (Coz. 
0/r-6/i,3.oro/.) 


da  nação,  em  Piauliy,  dcclaron-se  poderem 
ser  empregados  nas  obras  publicas  da  capi- 
tal, vencendo  salário,  e  qual.  Av.  15  Se- 
tembro 1818  [Corr.  Mcrc.  261) ;  Av.  1  De- 
lembro  18/i9.  (Diar.  8272.) 


de  particular  morto  em  serviço  de  fortaleza  : 
para  indemnisação  mandou-sc  que  o  pro* 
pnetario  recorresse  ao  poder  judiciário. 
At.  30  Novembro  18/i8.  (Diar.  7963.) 


mandoa-se  não  conservar  como  operários  no 
arsenal  de  guerra  emquanto  houver  livres. 
At.  12  Setembro  18/i9  {Diar.  8213) ;  e  pira 
execução  providencias.  Av.  24  Noveinbro 
1849.  (Diar.  8280.) 


pertencentes  a  empregados  do  arsenal  de  ma- 
rinha se  mandou  despedir,  e  como  substi- 
tuir por  homens  li\rcs.  Av.  20utubrol8i9. 
[Diar.  8244.) 


declarou-se  que  o  art.  94  do  Cod.  Proc.  deTO 
ser  guardado  mesmo  nos  crimes  de  que  traU 
a  Lei  10  Junho  1835,  e  porque,  á  vista 
do  art.  67  Lei  3  Dezembro ,  e  Cod.  Crim. 
part.  1.*,  tit.  l.^  cap.  1,  2,  8;  tit.  2.% 
cap.  1.®;  e  Cod.  Proc.  part.  2.',  cap.  6.* 
Av.  8  Outubro  1819.  (Diar.  8232.) 


da  fabrica  de  ferro  do  Ypanema  :  a  um  m^ti- 
dou-se  passar  caria  de  liberdade  apresen- 
tando o  valor.  Av.  7  Novembro  1849.  Diar. 
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ESCRIPTURAÇÍO 


ESCRAVOS  do  fisco  fallescendo  ,  seus  bens  per- 
lencem  á  noção»  c  por  que.  Av.  1$  Feve- 
reiro 1850.   {Diar.  8333.) 


ESCREVENTE  de  cirurfiiões  da  armada.  —  Vid. 
Armada.— Orá.  18  Março  1809. 


—  juramentado  concedido  a  escrivão.  —  Vid. 
Escrivães. — Av.  1  Dezembro  i8Zi9.  {Diar, 
8272. ) 


ESCRIPTORIOS  de  negocianlcs,  advogados,  ta- 
bclliàcs,  escrivães,  corretores  e  cambistas 
pag;ão  imposto.  —  Vid.  I^ojas.  Lei  70,  22 
Outubro  1836,  ort.  9,  §  í;  Inslr.  5  Maio 
1837;  Dec.  Rep.  361,  15  Junho  18í/i;  Av, 
17  Maio  1848.  (Gaz.  Off.  117,  3.*  vo/.j 


CSCRIPTOS  :  sua  censura.  — •  Vid.  Censura. 


—  ftua  liberdade  de  publicação,  impressão,  venda, 
responsabilidade,  accusação ,  interpretação. 
—  Vid.  Liberdade  de  imprensa,  Proj.  2  Ou- 
tubro 1823,  &c.;  Lei  20  Setembro  1830. 
arls.  1,  2,  k  a  11, 13,  23,  50,  52;  Cod.  Cr. 
arl.  7,  §5;  arts.  8,  9,  90,  99,  119,  261, 
304  a  307. 


— -  particulares.  —  Vid.  Escripiuras  particulares. 


ESCRIPTURAÇAO  de  escrivães,  lliesourarias , 
thesouro,  trapiches,  ele.  —  Vid.  as  respec- 
tivas palavras  e  repartições. 


—   de  livros-meslres  dos  corpos.  — Vid.  Corpos. 


da  marinha.  28  Setembro  1808;  9  Novembro 
1809  [Rcpert.  Cunh.  MaU  SuppL  verb.  Es- 
cripturação,  n*.  3);  Off.  12.*»  1,  l/i,  15,  18 
Novembro  1808  e  Av.  26  Janeiro  1809;  Av. 
l.*»elQstr.  22  Selembro  1831.  {Coll.  Nab.) 


II 


ESCRIPTURAS 


ESCRIPTURAÇAO ;  em  regra  geral  não  prova 
contra  terceiro,  mas  ados  mercadores  de 
inteira  fé  e  probidade  em  forma  legal  e 
mercantil  fazem  prova  semi-plena  em  juízo. 
—  Vid.  Ass.  357,  26  jbril  1817.  {ColL 
Ass.) 


—  dos  homens  de  negocio  vale  em  Juizo  pela  no- 
breza que  lhes  dá  e  a  sua  profissão  a 
Lei  30  Agosto  1770,  §  4,  emquanto  se  não 
provar  juridicamente  falsidade  arguida.  Res. 
4  Abril  1818.  [ColL  Nab.) 


do  registo  da  fortaleza  de  Villegaignon  é  paga 
pela  fazenda  publica,  e  como.  Porl.  23  Se- 
lembro 1823  (Rcpert.  Cunh.  Mat,  verb.  Es- 
cripturoção) ;  ordenouse  que  um  dosofliciaes 
de  registo  que  estivesse  de  folga  a  fizesse. 
Port.  4  Fevereiro  1824.  {Loc.  cit. ,  ii.*^  2.) 


-—  dos  iabelliães  e  escrivães  do  termo  devem  os 
juizes  de  direito  em  correição  examinar  e 
corrigir,  e  como.  Reg.  120,  31  Janeiro 
1842,  arU  207. 


ESCRIPTURARIOS  das  diversas  repartições.  — 
—  Vid.  as  respectivas. 


ESCRIPTURAS  de  compra  o  venda  de  bens  de 
raiz  não  se  fazem  sem  certidão  do  pagamento 
de  siza ,  c  sob  que  penas  aos  escrivães.  — ^ 
Vid.  Siza.  Alv.  3  Junho  1809,  §  8 ;  Reg.  26 
Março  1833,  ait.  42. 


publicas  e  particulares  de  compras  e  vendas 
de  embarcações  só  são  validas  vindo  nellas 
incluída  certidão  do  pagamento  da  meia 
siza.  — Vid.  Embarcações.  Alv.  20  Outubro 
1812,  §  à. 


e  sua  distribuição  tem  salário  certo  e  deter- 
minado no  Alv.  10  Outubro  175^,  e  por 
isso  não  são  subjeitas  a  contagem.  Prov.  1.* 
23  Julho  1814.  (Coll.  Nab.) 
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ESCRIPTURAS 


ESCRIPTLRAS  publicas:  a  laxa  que  exige  a  ne- 
cessifiade  delks  foi  augmentada  ao  triplo. 
Alv.  16  Setembro  I8I/1,  §  2. 


de  segurança  das  prestações  vilalicias  aos  con- 
ventos de  religiosas  no  ingresso  das  noviças; 
sobre  as  diligencias  qne  devem  intervir  oa 
legitimação  de  laes  escripturas.  —  Vid.  Res. 
VlJuíko  1816.  Av.  la  Junho  1817.  {Ind. 
Alb.  verb.  Escripturas,) 


publicas  são  necessárias  para  provar-se  com- 
pra de  ramo  de  contractos  reaes,  não  bas- 
tando publicas-formas  de  escríptos  particu- 
lares sem  testemunhas.  —  Vid.  Ru.  18 
Setembro  1817,  annexaá  de  17  Julho  1821. 
[Coll.Nab.) 

duvidas  sobre  adimplemento  de  condições  do 
contracto  celebrado  por  escriptura  em  que 
as  paciscentes  haviâo  convencionado  solvê- 
las  em  )uizo  arbitral  e  não  contencioso  tive- 
rao  decisão  em  conformidade.  —  Vid.  Riu. 
27  Novembro  1817,  annexa  á  Port.  iíDe^ 
zembro  1822.  (CoU.  Nab.) 

publicas :  por  ellas  se  mandarão  reduzir  a 
contractos  emphyteuticos  de  fateosim  per- 
petuo arrendamentos  e  aforamentos  que  um 
particular  fizera  a  diversos  em  S.  Pedro  do 
Sul.  Prov.  26  Fevereiro  1818.  (ColL  Nab.) 


passadas  por  escrivães  e  tabelliães  ajudantes  e 
de  cuja  validade  se  duvidara,  forão  revali- 
dadas, declarando-se  que  para  o  futuro  fi- 
caria em  todo  o  seu  vigor  a  Ord.  liv.  1,  tit  97, 
§  10,  a  respeito  dos  artigos  em  que  os  aju- 
dantes se  não  achão  autorisados  para  escre- 
ver. Dec.  16  Janeiro  1819. 


uma  publica  original  de  doação  de  serviços  para 
obter  remuneração  foi,  ecomo,  dispensada» 
mandando- se  admittir  instrumento  extra- 
hido  de  notas  de  tabelliães  provando-se  sua 
veracidade  pelas  testemunhas  presenciaes 
chirographarias  que  assignárão  com  o  doa- 
dor ,  e  isto  porque.  Res.  U  Fevereiro  1820. 
{ColL  Nab.) 


ESCRIPTURAS 


ESCRIPTURAS  de  compras  c  vendas  subjeitas  a 
siza  :  delias  devem  os  tabelliães  da  corte 
enviar  ao   lliesouro  relação  mensaL  Port. 

3.«  7  Janeiro  1823.  {CoU.  Nab.) 


publicas  são  necessárias,  conforme  a  Prov.  29 
Dezembro  175A,  para  pagar-se  as  dividas  de 
bens  de  defuntos  e  ausentes;  até  100^  rs. 

Íodem-se  provar  por  justificação.  Prov.  21 
unho,  Res.   9.»  2  Dezembro  182^5.  {ColL 
Nab.) 


particulares,  e  como,  são  sufficientes  para 
transferencia  de  apólices  da  divida  publica 
do  valor  de  menos  de  um  conto  de  réis. 
Lei  15  Novembro  1827,  art.  6^. 


de  doação ,  como  serão  insinuadas.  Lei  22  Se- 
tembro 1828,  art.  2,  §  1. 


podem  lavrar  independente  de  distribuição 
e  cumulativamente  com  os  tabelliães  do 
termo,  os  escrivães  dos  juizes  de  pax  dam 
freguesias  ou  capellas  fora  das  cidades  oa 
villas.  Lei  30  Outubro  1830,  arfc.  1;  decla- 
rada quanto  ao  signal  publico,  e  escolha 
dos  referidos  pelo  Av.  1  Agosto  1891,  $$2, 
8. " 


falsas  quem  fabricar  em  matéria  pertencente 
ao  desempenho  de  seu  emprego»  como  è 
punido.  God.  Crim.  art  129,  §  8. 


falsas  guem  fabricar,  ou  alterar  sendo  ver- 
dadeiras, ou  supprimir,  ou  usar  de  falsas» 
ou  concorrer  para  falsidade,  como  é  punido. 
Cod.  Crim.  arU.  167,  168. 


do  contracto  de  seguros,  quem  fará,  e  como 
seràõ  registadas,  e  aonde.  Lei  26  Jtilhol8Si, 
arls.  6,7. 


e  títulos  de  contractos  de  arrematações  parm 
se  passarem  devem  os  tabelliães  e  escrivãeft 
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ESCRIPTURAS 


receber  os  conhecimontos  da  siza  e  meia 
siza  e  como  passados.  Reg.  ÍU  Janeiro  1832, 
arl.  0. 


BSCRIPTURAS  :  ordenou-se  que  os  tabelliães  e 
escrivães  dessem  mensalmente  ao  collector 
do  districto  relação  de  todas  as  transacções 
obrigadas  a  siza  e  meia  siza ,  e  das  arre- 
matações, e  como  organisada.  Reg.  cit.  IA 
Janeiro  1832»  art.  12. 


—  publicas  ou  particulares  são  necessárias  para 
provar-se  convenção  de  premio  de  dinlieiro. 
Lei  2U  Outubro  1832,  art.  2. 


foi  revogado  o  Alv.  23  Abril  1723  na  parte  que 
impõe  pena  de  nullidade  às  escripluras  por 
falta  de  distribuição.  Disp.  Prov.  art.  20. 


publicas  de  venda  de  escravos  para  se  passa- 
rem deve 9  e  como»  previamente  aos  ta- 
belliães apresentar-se  o  bilhete  de  paga- 
mento da  meia  siza.  —  Vid.  Escravos,  Reg. 
26  Março  1833,  art.  ^2. 


publicas  ou  particulares  de  contractos  e  arren- 
damentos, &c. ,  e  como  papeis  forenses, 
como  pagão  sello.  —  Vid.  Sello.  Instr.  iU 
Novembro  1833,  arts.  Ut  6;  Dec.  Reg.  355, 
2d  Abril  18i/<,  arts.  6,  7.  19. 


declarou-sc  que  o  God.  Proc.  art.  ÍU  não  pri- 
vara os  escrivães  de  paz  de  as  lavrarem  con- 
forme o  art.  1,  Lei  30  Outubro  1830;  Av. 
ík  Abril  183A;  Av.  n,  U  Agosto  1838. 


declarou  o  governo,  e  como,  que  o  Alv.  30 
Outubro  1793  estava  revogado ,  senão  pelo 
Alv.  3  Junho  1809 ,  §  8 ,  ao  menos  pela  Lei 
80  Outubro  1830.  — Vid.  Ord.  ii  Setembro 
1835. 


podem  servir  para  provar  contracto  dt  locação 
11 


ESCRIPTURAS 


de  serviços,  e  como,  celebrado  no  império 
ou  fora  delle.  Arts.  1 ,  16,  Lei  108,  li  Ou- 
tubro 1837. 


ESCRIPTURAS:  si  eslào  lavradas  com  as  precisas 
formalidades  examinão  os  juizes  de  direito 
em  correição.  Reg.  120,  31  Janeiro  1842, 
arl.   207. 


de  liberdade,  compra,  venda,  doação,  &c.  , 
de  evscravos  devem ,  e  quando ,  apresentar 
e  onde  ,  os  senhores  como  documentos  na 
matricula  delles  para  pagamenlo  da  taxa. 
—  Vid.  Escravos.  Dec.  Re^.  151,  11  Abril 
18í|2,  art.  9,  e  no  seu  verso  se  averba  a 
meia  siza ,  e  como  cit.  verb.  e  Reg.  arts.  16, 
17;  por  escripluras  ou  particulares,  ecomo, 
se  celebra  a  compra  e  venda  dos  mesmos 
escravos.  Verb.  eReg.  cit.  arts.  19,  20. 


de  contracto  de  bens  de  raiz:  declarou-se  não 
ter  líígar  assistir  o  collector  e  procurador 
fiscal  h  sua  confecção,  e  porque.  Ord.  27 
Abril  iSliU.  (Jom.  Vlk.) 


de  compra  de  bens  de  raiz:  approvou-se  a 
exigência  de  relações  das  celebradas  nas  Ala* 
gòas  desde  1830,  afim  de  conbiícer-se  si  fo- 
rão  precedidas  do  pagamento  da  siza.  Ord. 
80  Abril  18!|/i.  (Jorn.  124.) 


de  contractos  feitos  com  o  governo  pagão  o 
respectivo  sello.  —  Vid.  SvUo.  Av.  42,  ^ 
Julho  18A/^. 


de  doação  de  apólices  dos  fundos  públicos  pa- 
gão sello  fixo. — Vid.  Sello.  Av.  62,  31  Julho 
ÍSUA. 


publicas  de  dividas  ou  quaesquer  contractos 
declarou-se  que  o  Reg.  26  Abril  18i(i  não 
obrigava  a  passar  só  para  produzir-se  sello, 
que  recahe  nos  cbirograpUos,  e  como.  Av. 
56»  6  Junho  i8&6. 


74. 


Digitized  by 


Google 


(  588  ) 


ESCRIPTURAS 


ESCRIYiES 


ESCRIPTURAS  publicas  :  declarou -se  que  os 
conhecimentos  de  siza  de  bens  de  raiz 
naqucllas  incorporadas  nâo  pa^ão  sello.  — 
Vid.  Scllo.  Ord.  83,  28  Julho  1845. 


de  compra  e  venda  de  bens  de  raiz  as  quita- 
ções não  pagão  sello.  —  Vid.  Sello.  Ord. 
88,  31  Agosto  18A6. 


de  compra  de  embarcações  em  paiz  estrangeiro 
são  necessárias,  e  como  devem  confeccio- 
nar-se  para  que  estas  se  possão  matricular, 
e  como  lavradas  e  por  quem.  —  Vid.  Em" 
barcaçôcs.  Dcc.  481,  24  Outubro  1846;  Dec. 
Reg.  520,  11  Junho  1847,  arts.  l/i4a  1^6. 


como  se  lançaráõ  no  registo  das  bypolhecas. 
Dec.  482,  IA  Novembro  18A6. 


de  contractos  de  juros,  de  formação,  disso- 
lução ou  prorogação  de  sociedades  —  e  de 
bypolhecas  podem  os  cônsules  do  império 
em  paiz  estrangeiro  passar,  e  como  legali- 
sar  e  visar  as  que  tiverem  de  ser  produzidas 
no  império.  Dec.  Reg.  520, 11  Junho  1847, 
arl.  96,  §§  4,  6,  7;art  220. 


publicas ,  e  como  passadas ,  são  um  dos  doua 
meios  de  provar  a  filiação  natural  afim  de 
poder  gozar  de  direitos  hereditários.  Res. 
463,  2  Setembro  18it7,  arts.  2,3;  sobre  a 
qual  se  derão  explicações  em  Av.  13  Julho 
1849.  (D/or.  8152.) 


de  arrendamento  quando  não  chegão  a  ser  la- 
vradas ou  assignadas  pelas  partes,  restitue-se 
o  sello.  —  Vid.  Sello.  Ord.  170,  9  Dezembro 
1847. 


passadas  antes  da  Lei  21  Outubro  1843  e  Dec. 
26  Abril  1844  para  poderem  ser  registadas 
no  registo  das  hypothecas  que  sello  devem 
pagar.  Ord.  181,  2ft  Dezembro  1847. 


ESCRIPTURAS  de  hypolheca  a  que  sello  deter- 
minado e  próprio  estão  subjeitas.  Ord.  10 
Setembro  1848.   (Corr.  Mcrc.  262,  n.*  2.) 


publicas  e  particulares  com  igual  força  deveoi 
ser  as  procurações  dos  credores  da  fazenda 
nacional  a  qualquer  titulo  para  poderem 
obter  pagamento.  Quaes  sejào  as  pessoas 
privilegiadas  cujos  escriptos  tem  tal  vigor. 
Ord.  30  Março  1849.  {Diar.  8062.) 


ordenoU'Se  que  os  labelliães  enviassem,  e  como^ 
á  thesouraria  o  teor  dos  conhecimentos  de 
siza  de  bens  de  raiz  que  n'aquellas  se  costu- 
roào  incorporar.  Av.  16  Julho  1849.  (Diar. 
8156.) 

publicas :  força  delias  tem  as  certidões  extra- 
bidas,  e  como,  dos  livros  dos  corretores. 
Dec.  Reg.  648,  10  Novembro  1849,  aii. 
49.  (Dior.  8263.) 

particulares :  em  que  circumstancias  podem 
as  Santas  Casas  de  Misericórdia  passar  por 
meio  delias  procurações.  Av.  11  Dezembro 
1849.  (Diar.  8278.) 


ESCRIVÃES  de  Alfandegas,  Armada,  arsenaes  de 
guerra  e  marinha.  Bulia,  Camarás  Munici- 
paes.  Casas  de  moeda,  Collectores,  Commis- 
sarios.  Conselho  da  Fazenda,  Correios,  De- 
cima, Fabrica  de  pólvora.  Juizes  Conser- 
vadores ,  Juntas  de  Fazenda ,  Mezas  de 
despacho  marítimo  e  diversas  rendas ,  No- 
vos e  velhos  Direitos.  Ouro,  Provedorias» 
Registo  das  mercês,  Sello,  Sizas,  Taxa  de 
heranças,  &c.  —  Vid.  as  respectivas  palarras. 


de  depósitos  públicos  nas  thesourarías.— Vid 
Thesourarias. 


da  real  camará.  —  Vid.  Meza  do  Dezembarg9 
do  Paço. 


«—  do  contencioso  da  fazenda  real :  sobre  p^gv- 
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ESCRIVÃES 


mento  de  cuslas  Teitas  por  pleitos  e  execu- 
cuções  no  juizo  da  coroa.  Prov.  11  Outubro, 
1.-»  2  Dezembro  1808.    {Coll.  l\ab.) 


ESCRIVÃES  da  auditoria  e  matas  do  Rio  de 
Janeiro.— Vid.  O/ficio  8  Moio  1809  (openas 
cit,  no  R"pert,  Cnnh,  Mat,  verb.  Escrivão, 
?!.•  â). — Vid.  Auditor  de  marinha. 


do  lançamento  das  sizas. 
3  Junho  1809,  §  U. 


Vid.   Sizas,   Al?. 


de  orphãos  e  da  camará  e  almotaceria,  e  do 
alcaide  na  villa  de  PorfAlegre  de  S.  Pedro 
do  Sul  crearào-se  e  para  as  do  Rio  Grande 
e  Rio  Pardo,  e  Santo  António  da  Patrulha. 
Prov.  7  Outubro  1809.  (Coll.  Nab.) 


tiM»  de  orphãos  para  tomar  posse  por  procurador 
necessitava  dispensa  do  desembargo  do  paço; 
aquém  enâoao  ouvidor  pertencia  approvar 
idoneidade  do  serventuário  nomeado  pelo 

Sroprietario.  Ord.  9  Novembro  1809.  (CoU. 
^ab.) 


•^-  do  juiz  commissario  do  delegado  do  physico- 
mor  do  reino.  —  Vid.  Delegados.  Alv.  23 
Janeiro  1810,  $$  2,  31. 


do  publico  judicial  e  notas  na  comarca  de  Santa- 
Catharina  creou-se  outro.  Dec.  22  Agosto 
1810.  {CoU.  Nab.) 


«•  das  pesadas,  entrada,  meza  grande»  abertura, 
e  da  fazenda  no  Maranhão :  sobre  suas  mal- 
versações. — Vid.  Alfandegas.  Res.  20  Maio 
1812.  [Coll.  Nab.) 


~  de  igual  officio  na  forma  da  Ord.  L.  1,  tit.  97, 
3  3*  ^^**  ^^^  encarregados  das  serventias 
dos  que  não  tiverem  serventuários.  Prov. 

4         23  Julho  1813.  (Co»,  ^o^.) 


ESCRIVÃES 


ESCRIVÃES  da  almotaceria : 
cidade  de  Olinda.  Alv. 
{Coll.  Nab.) 


um  creou-se  para  a 
16  Fevereiro  ISlft, 


dos  juizes  de  fora :  a  elles  não  podia  o  ouvidor 
da  comarca  mandar  que  fallassem  a  folha 
corrida.  Prov.  1.*  23  Julho  18iA.  (ColL 
Nab.) 


no  julgado  de  S.  Romão,  em  Minas,  creou-se 
mais  um  que  escreveria  por  distribuição. 
Alv.  !.•  12  Novembro  1814  {Coll.  Nab.);  eno 
do  Brejo  Salgado  dous ;  e  dous  do  meirinho. 
Alv.  2.''  da  mesma  data.  {Coll.  cit.) 


dos  orphãos  reprovou-se  como  pela  Prov.  29 
Abril  1809 ,  que  cobrassem  5  por  7o  do  preço 
total  dns  arrematações,  e  porque.  Prov.  29 
Maio  1816.  {CoU.  Nab.) 


de  meirinho  do  juizo  do  geral ,  e  de  orphãos 
mandou-se  crear  dous  na  villa  de  Baependy, 
em  Mmas-Geraes.  Alv.  l/!i  Julho  1816.  (ColL 
Nab.) 


de  ouvidores  podião  ser  por  estes  providos 
unicamente  por  3  mezes,  conforme  a  Ord. 
liv.  1 ,  tit.  07,  §  7 ,  tirando  depois  os  pro- 
vidos as  provisões  pelo  desembargo  do  pa*- 
ço.  Prov.  1  Fevereiro  1816;  12  Maio  1817. 
{Coll.  A^flft.)— Vid.  Prov.  l.«  26  Janeiro 
1818,  infra. 


dos  juizes  de  fora  respondem  pelos  feitos  que 
lhes  forem  distribuídos,  para  o  que  terá 
logar  a  distribuição  sempre,  ainda  que  o  es- 
crivão do  juizo  seja  um.  Prov.  3.*  12  Agosto» 
e  U  Outubro  1816.  {Coll.  Nab.) 


de  medições  e  demarcações  para  a  villa  do  Rio 
Pardo  e  seu  termo,  em  S.  Pedro  do  fiil« 
creou-se  um.  Alv.  11  Janeiro  1817.  {Cilk 
Nab.) 
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ESCRIViES 


KCRIVÃES:  para  que  elles  tivessem  ajudantes 
ou  escreventes  juramentados  não  podiâo  os 
ouvidores  dar  faculdade  ,  fundados  na  Ord. 
liv.  1,  liL  97.  S  7;  Prov.   12  Maio  1817. 

{ColL  Nab.) 


—  dos  juizes  ordinários  e  de  orphâos  da  ilha  de 
S.  Miguel  ficarão  servindo  com  os  juizes  de 
fora  do  cível,  crime  e  orpliãos  novamente 
creados.  Alv.  9  Outubro  1817 ;  idêntica 
disposição  para  as  villas  de  Taubaté,  Pinda- 
monhangaba »  e  S.  Sebaslião  em  S.  Paulo* 
Alv.  da  mesma  data. 


do  corregedor  do  crime  da  corte  e  casa  podia 
ser  substituído  pelodachanceilaria  nomeado 
interinamente  por  6  mezes  pelo  chanceller 
da  casa  da  supplicação  servindo  de  regedor* 
Prov.  30  Outubro  I8l7.  {CoU.  Nab.) 

de  juizes  de  fora  que  não  tivessem  provimento 

Sor  3  mezes  do  ouvidor  ou  do  desembargo 
o  paço,  e  não  houvessem  pago  novos  di- 
reitos, se  mandaráõ  suspender.  Prov.  1/ 
20  Janeiro  1818.  [CoU.  Nab,) 

do  jnizo  da  índia  e  Mina  erão  os  que  serviâo 
nas  audiências,  e  não  os  da  meza  do  paço 
da  Madeira  (em  Portugal).  Res.  17  Março 
cm  Port.  26  Outubro  1818.  (ColL  Delg.) 


da  comarca t  e  orphâos  separadamente,  an- 
nexando-se  ao  primeiro  a  almotaceria,  e 
ao  segundo  a  superintendência  das  terras 
e  aguas  mineraes  na  villa  de  Cuyabá,  forão 
conservados.  Alv.  27  Julho  1818.  (CoU. 
Nab.] 

de  meirinhos  dos  residuos  e  captivos  no  Rio 
de  Janeiro  crearâo-se  dous.  Alv.  28  Se- 
tembro 1818. 


ajudantes  :  dedarou-se  quaes  os  actos  que  po- 
diâo escrever  em  conformidade  com  a  Ord. 
liv.  1,  tít  97,  §10,6  por  quem  nomeados. 
Dec.  lÔ  Janeiro  1819,  repetido  em  Prov. 
10  Fevereiro  1820.  (CoU.  Nab.) 


ESCRlViES 


ESCRIVÃES  do  alcaide ,  almotaceria,  sizas,  « 
orphâos,  e  como,  se  crearão  com  a  villa  da 
Cachoeira  em  S.  Pedro  do  Sul.  Alv.  2^ 
Abril  1819. 


dos  auditórios  da  corto :  ordenou-se  cessação 
da  cobrança  de  emolumentos  de  80  réis  de 
certidões  que  não  devião  passar  do  numere 
de  folhas  e  autos  que  deverião  pagar  sello. 
Prov.  3.*  2(5  Abril  1819.  (CoU.  Nab.) 


da  ouvidoria  geral  do  Pará  crearão-se  dous. 
Dec.  U  Janeiro  1820. 


não  podião  inquirir  testemuhas ,  houvesse  o« 
não  citação  da  parte  fora  dos  §§  3  e  h,  tíL 
86,  Ord.  liv.  1.— Vid.  Prov.  13  AbrU  1820L 
{ColL  Nab.) 


de  orphâos  :  em  a  villa  de  Pi  tangai,  em  MU 
nas,  creoQ-se  um  separado  do  da  almota- 
ceria. Alv.  24  Abril  1820.  {CoU.  Nab.) 


de  ouvidor  que  delle  se  queixara  calampiosa- 
mente  foi  mandado  estranhar  severamente» 
e  ameaçado  de,  no  caso  de  repetição,  ser 
corrigido  com  a  privação  do  emprego.  Prof^ 
a.- 15  Maio  1820.  {ColL  Nab.) 


de  orphâos :  a  um  ouvidor  que  o  admilUra  «. 
servir  sem  provimento  estranhou-se,  porque 
devia  nas  correições  verificar  a  sua  apresei 
tacão ;  e  declarou-se  como  seriào  pagos  os 
novos  direitos  de  taes  provimentos.  Pror. 
18  Maio  1820.  (ColL  Nab.) 


do  meirinho  do  juizo  de  orphâos  e  almotaceria. 
da  villa  real  da  Praia  Grande  creou-se. 
Alv.  !.•  3  Julho  1820  {CoU.  Nab.);  emm 
do  da  almotaceria  de  Maricá.  Alv.  2.*  ditou 
[CoU.  cU.) 


de  medições  e  demarcações  do  juizo  das  ses- 
marias da  Tilla  do  Bio  Grande  de  &  Vtáxm 
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ESCRIVÃES 


creou-se  um ,  ficando  porém  li?re  aos  juizes 
de  fora  e  ouvidores  da  villa  servirem-se  dos 
escrivães  do  seu  cargo,  para  taes  misteres. 
Alv.  3.«  3  Julho  1820.  {Coll.  Nab.) 


ESCRIVÃES  da  ouvidoria  do  eivei  da  comarca 
das  Alagoas  creárâo-se  dous,  que  escreve- 
riâo  por  distribuição.  Dec.  11  Novembro 

1820.   {CqU.  Nab.) 


—  eiveis  e  crimes  se  creárão  dous  no  julgado  de 
Mearim  e  Pindaré,  no  Maranhão,  que  escre- 
vessem por  dislribuição.  Dec.  2'i  Novembro 
1820. 


em  correição  que  aposentadoria  tem.  — 
Vid.  Aposentadoria.  Lei  Gonst.  PorL  11 
Maio  1821,  &c. 


da  almotaceria  não  podião  ser  isentos  do  do- 
nativo e  meia  annata,  nem  de  fazer  processos 
das  correições  dos  almotacés,  e  porque. 
—  Vid.  Provi  2.*  11  Agosto  1821.  {CoU. 
Nab.) 

privativo  dos  contrabandos  mandou-se  no  Rio 
de  Janeiro  nomear  separado  do  da  correição 
do  crime  da  corte  e  casa.  Av.  1  Setembro 
1821.  (CoU.  Nab.) 

o  labelliães  declarou-se  não  deverem  cobrar  as 
custas  à  rasa  sem  serem  contadas ,  não  as- 
sim as  das  licenças  e  cartas  que  passão  pela 
chancellaria,  e  que  no  regimento  tem  salário 
certo,  e  porque.  Prov.  5  Janeiro  1822. 
{CoU.  Nab.) 

'  erão  necessários  para  executar-se  busca  na 
casa  do  cidadão.  —  Vid.  Buscas.  Lei  GonsU 
Port.  14  Outubro  1822,  §  2,  &c. 


de  orpbãos  e  almotaceria :  sobre  demora  em 
cobrar-se  a  um  os  novos  direitos  interpo- 
lados da  serventia  do  officio. — Vid.  Res.  3.* 
21  Outubro  1822.  (CoU.  Nab.) 


ESCRIVÃES 


ESCRIVÃES  da  ouvidoria  da  comarca  das  Alagoas 
determinou-se  que  fossem  dous,  escrevendo 
por  distribuição  nos  processos  eiveis  « 
crimes.  Prov.  !.■  16  Novembro  1822.  (CoU. 
Nab.) 


da  physicatura-mór  do  reino  :  sobre  regulação 
dos  novos  direitos  que  deveria  pagar ,  e  não 
isenção,  e  como  ,  dos  interpolados.  Res.  26 
Novembro  1822.  (CoU.  Nab.) 


do  geral  do  crime  da  cidade  de  Porto-Alegro 
de  S.  Pedro  do  Sul  creou-se.  Alv.  20  De- 
zembro 1822. 


devem  ter  e  levar  ás  audiências  potocolos,  e 
como  escripturados;  do  seu  procedimento 
devassava,  e  como,  o  juiz  da  chancellaria. 

Alv.  4  Junho  1823,  SS1>  3* 


do  alcaide,  e  da  almotaceria  e  siza  e  orpbãos 
annexos  aos  labelliies  crearão-se  na  villa  de 
Valença,  Alv.  ú  Junho  1823;  item  na  de 
S.  Matheus  do  Crato  no  Ceará,  Alv.  da  mesma 
data;  item  na  villa  da  Imperatriz  no  Geará, 
Alv.  da  mesma  data. 


do  crime:  ordenou-se  que  sem  demora  re- 
mettessem ,  independente  de  pagamento 
de  custas,  aos  juizes  informantes  os  tras- 
lados das  culpas  dos  réos  presos,  maxime 
pobres.  Prov.  12  Junho  1823.  (CoU.  Nab.)-^ 
Vid.  Port.  1.-  8  Março  182A.  (CoU.  cit.) 


dos  feitos  e  execuções  da  fazenda  :  nomeação 
feita  de  um  por  junta  de  fazenda  não  foi 
approvada  por  inbabilidade  do  nomeado. 
—  Vid.  Prov.  25  Junho  1823.  {CoU.  Nab.) 


devem  datar  as  certidões  dos  papeis  subjeitoa 
a  sello.  Port.  10  Julho  1823  {CoU.  Nab.); 
Prov.  23  dito.  {CoU.  cit.) 


—  de  comarca:  a  respeito  de  um  declarou-te» 
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ESCRIVÃES 


que  os  propriclarios  só  fazem  seus  os  ren- 
dimonlos  da  posse  cm  dianle ,  e  que  era  sub- 
jeilo  aos  donativos,  &c. ,  fíxados  na  C.  Rog. 
30  Outubro  1779.  Res.  31  Julho  1823. 
(Coíí.  Nab.) 


ESCRIVÃES  das  ouvidorias  de  comarca  que  emo- 
lumentos levavão  das  cartas  do  usança  dos 


vereadores.   2  Prov, 


18  Agosto  1828. 


o  do  juizo  dos  feitos  da  coroa  processa  as  cau- 
sas pertencentes  â  meza  da  coroa.  Alv,  3 
Setembro  1823. 


de  orphãos :  um  oílicio  se  mandou  arrematar 
para  com  seu  rendimento  se  sustentar  or- 
phâo  proprietário  até  ser  maior.  Res.  7  Ja- 
neiro 182a.  [CoU.  Nab,) 


da  casa  doada:  seus  ordenados  se  mandoa, 
e  como  ,  suspender  c  cessar.  Prov.  O  Março 
182/1.  (CoU.  Nab.) 


das  corporações  de  officios   forão  abolidos. 
Const.  art.  179,  $  25. 


da  corte  ordcnou-se  que  nas  sentenças  fínaes 
que  passarem  para  transito  na  chancellaria 
pozessem  o  termo  da  publicação,  declarando 
5Í  as  parles,  &c.  ,  estiverão  ou  nào  presentes 
á  publicação,  e  quando  nâo,  devendo  a 
ellas  noticiar  as  ditas  sentenças,  sem  o  que 
não  scrião  sclladas.  Port.  6.*  21  Muio  182A. 
(CoU.  Nab.) 

de  orphãos  da  villa  de  S.  João  d^El-Rei  :  sobre 
sua  nova  lotação  para  regular-se  os  encar- 
f^os  do  serventuário.  Res.  A.*  2  Dezembro 
1824.   {ColLNab.) 


ordenou-se  que  quando  fallarem  a  folha  de- 
clarem si  os  réos  já  forão  presos  ou  pro- 
nunciados ,  por  que  jnizo ,  culpa  e  quantas 
veies.  Port.  2.-  12  Fevereiro  1825.  {ColL 
Nab.) 


ESCRIVÃES 


ESCRIVÃES  ;  assígnaráõ  as  relações  que  of 
juizes  das  contas  devem  dar  de  todos  os 
lestamontos  subjcilos  ás  disposições  do  AW, 
17  Junho  1809,  e  como.  Port.  22  Junh* 
1825.  {CoU.  Nab.) 


—  devem  nos  autos  fazer  constar  o  impedimento 
e  causas  delle,  quando  não  forem  presentes 
os  aggravos  de  petição  no  prazo.  Accord. 
3.*  5  Julho  1825.  (CoU.  Nab.) 


do  conlcncioso  da  fazenda  e  outros  que  o  nâo 
fossem  ordonousc  que  cobrassem  logo  as 
cuslas  das  execuções  pelas  quantias  arreca- 
dadas, e  porque.  Res.  23  Agosto  1825.  [ColL 
fíab.) 


de  orphãos  :  sobre  a  pre tenção  do  da  vilia  do 
Rio  Pardo  em  S.  Pedro  do  Sul  de  pagar  so- 
mente a  terça  parte  da  lotação  annual  d^ 
olTicio  resolveo-se ,  c  como ,  mandando  ava- 
liar novamente  o  oflicio.  Res.  2.'  i5  Se- 
tembro 1825  {CoU.  Nab.);  S(»bre  igual  pre- 
tenção  do  da  vilIa  de  Sabará .  em  Minas. 
Res.  íi.'  27  Maio  1826.  {CoU.  Nab.) 


—  da  meia  siza.  —  Vid.  Escravos. 


do  contencioso  devem,  para  cobrança  do  sello, 
fazer  as  declarações  a  respeito  conforme  o 
§  5.  Alv.  17  Junho  1809.  Port.  1."  30  Se* 
tem bro  1826.    {CoU.  Nab.) 


de  ouvidoria  e  ausentes;  ao  de  S.  João  d'EI- 
Rei  indeíirio-sc  prelençào  de  nomeação  do 
.ijudante  juramenludo .  como  contraria  â 
Ord.  liv.  1 ,  lit.  2/i ,  §  3;  e  lit.  97  ,  S  10- 
Res.  /i.-  18  Novemhro  1826.  {CoU.  Nab.) 


de  armazéns  nacionacs  do  Maranhão:  confir- 
mou-sc  sua  nomeação,  reservado  o  augmentv 
de  ordenado  para  quando  se  tomasse  me- 
dida geral.  Prov.  1.-  8  Janeiro  1S27.  (CotL 

Nab.) 
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ESCRIVÃES 


BSCRIVÃES  dos  defuntos  e  ausentes  :  ao  do  Sa- 
bará  mandou-se  nào  cobrar  encargos  al- 
guns do  officio  por  que  fora  isento  delles; 
Dâo  porém  perceber  emolumentos  anterio- 
res ao  dia  da  posse  e  exercício ,  e  porque. 
Res.  2.*  3  Março  1827.   {CoU.  Nab.) 


—  quando  forem  únicos  nos  respectivos  juisos» 
não  é  necessária  distribuição  nos  feitos.  Res. 
13  Setembro  1827. 


da  correição ,  e  do  seu  meirinho  do  Rio  Grande 
do  Norte  :  a  seus  oíBcios  se  reunirão  os  de 
escrivães  dos  feitos  da  fazenda,  e  o  do  aeu 
meirinho.  Res.  20  Setembro  1827. 


officios  de  justiça  e  fazenda  passarão  a  ser  de 
serventia  vitalicia  e  não  de  propriedade.  Lei 
11  Outubro  1827;  e  como  providos.  Res» 
1  Julho  1830. 


èos  juizes  de  paz  assignão  com  estes  os  termos 
de  conciliação.  Lei  16  Outubro  1827,  art.  6. 
$$1,2;  por  quem  serão  nomeados  e  jura* 
mentados;  servem  de  tabelliães  de  notas 
nos  seus  districtos  para  fazer  testamentos » 
e  como  serão  sub^tituidos,  art.  6.  —  Vid. 
Lei  261,  3  Dezembro  18il,  art.  91. 


de  orphãos :  contra  um  como  se  mandou  pro- 
ceder para  entrada  de  dinheiros  de  or- 
phãos nos  cofres,  cuja  falta  se  lhe  attriboia. 
Pror.  1.-  7  NoYembro  1827.  (CoíL  Nab.) 


de  orphãos :  sobre  o  da  Cachoeira,  na  Bahia, 
anneio  ao  officio  de  segundo  tabelliào ,  de- 
clarou-se  que  não  podia  o  ouvidor  desan- 
nexa-los  ainda  provisoriamente  e  para  útil 
fim,  e  porque.  Prov.  29  Maio  1828.  IColL 
Kab.) 


dos  orphãos  não  podião  os  ouvidores  nomear, 
sem  que  os  nomeados  tivessem  obtido  votos 
na  pauta  dos  pelouros.  Dec.  1.*  3  Julho 
1828.  [CoU.  Nab.) 


11 


ESCRlViES 


ESCRIVÃES:  conceder-lhes  faculdade  para  tereni 
escrivães  juramentados  que  escrevão  nos 
casos  que  as  leis  permittem,  compete  aos 
juizes  de  1.*  instancia.  Lei  22  Setembro 
1828,  art.  2,  $1. 


para  concessão  de  fianças  são  os  que  servirem 
perante  os  mesmos  juizes ,  regulando  pelo 
regimento  do  escrivão  das  fianças  da  corte. 
Lei  cit.  art  2,  S  3. 


da  junta  de  justiça  em  Goyaz  creada  pela 
C.  Reg.  12  Agosto  1761,  recebião  conforme 
elle  metade  d<)s  seus  emolumentos.  Res.  2ft 
Setembro  1828,  art.   1. 


—  dos  juizes  de  paz  erão  dispensados  do  serviço 
de  2.*  linha.  Prov.  23  Outubro  1828. 


dos  juizes  de  paz:  solveu-se  duvida  a  respeita 
do  art  6  cia  lei  15  Outubro  1827  supra» 
Av.  13  Fevereiro  1829. 


do  juízo  de  paz  não  podem  ser  os  militares 
de  1.*  linha,  excepto  reformados,  desem- 
pr^ados;  nem  podião  os  commandante, 
major,  ou  ajudanle  de  2.*  Dec.  21  Janeiro 
1830. 


não  devem ,  sob  pena  de  suspensão,  receber 
allegações,  &c.,  em  que  refirão-se  folhas 
dos  autos  sem  cita-las.  Prov.  do  Reged.  1 
Março  1830. 


para  trabalho  do  ecclesiastico  se  concedeo 
quantia  de  aluguel  de  casa,  em  razão  d^ 
passar  o  aljube  na  côrle  a  fazer  parte  da 
cadêa  publica.  Av.  3.* 31  Março  1830.  ICoU. 
Nab.) 


das  camarás  episcopaes  são  livremente  no- 
meados e  demittidos  pelos  bispos.  Res.  6 
Julho  1830. 


7« 
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ESCRIVÃES 


ESCRIVÃES  de  almotaceria  providos  vitalicia- 
mente,  e  que  não  tivessem  outro  officio, 
ordeuou-se  que  fossem  indemnisados  com 
outros  de  igual  lotação.  Res.  20  Agosto 
1830,  art  5. 


comparecem  no  jnry  com  o  juiz  de  direito  e 
jurados.  Lei  20  Setembro  1830,  art  20; 
lêem  perante  o  jury  a  accusação,  defesa, 
é  todas  as  peças  comprobatórias ,  art  28 ; 
remettem  copia  das  multas  dos  jurados  que 
faltarem  ao  procurador  da  camará,  e  como 
e  para  que  Gm ,  art  76.  —  Vid.  Cod.  do 
Proc.   infra. 

do  juizo  de  paz  são  também  no  districto  ta* 
belliães  para,  cumulativamente  comestes» 
passarem  escripturasindependentemente  de 
distribuição.  Lei  30  Outubro  1830,  art  i. 
—  Vid.  Av.  14  Abril  1834.  Ar.  94,  14 
Agosto  1838. 


dos  orphãos :  extincto  o  direito  dos  das  pro- 
Todorias ,  pasaio  a  servir  nestas»  Lei  3  No- 
vembro 1830,  art.  8;  escrevem  de  preC»- 
ferencia  nos  in? entaríos  em  que  houf er  or- 
phâo ,  desasisado  ou  pródigo ,  art  h ;  nas 
proredorías  annesaa  a  ouvidorias  ou  |QÍies 
de  fora ,  serio  os  autas  dos  defuntos  e  au- 
sentes remettidos  aos  escrivães  de  orphãos 
da  cabeça  da  comarca »  art.  6. 

de  juizo  de  paz :  entendido  o  art  6,  Lei  15 
Outubro  1827 ,  declarou-se  que  as  camarás 
podião  nomear  cidadãos  brasileiros  mora- 
dores na  villa  a  que  pertencesse  a  camará , 
mas  em  logar  que  era  do  termo  da  outra 
camará,  sendo  porém  obrigados  a  residir 
na  primeira.  Av.  20  No? embro  1830. 

àçs  juizes  criminaes  accompanhSo  os  condem- 
,    nados  á  morte,  e  passão  certidão  de  todo  o 

acto  para  juntar-se  ao  processo.  Cod.  Cr. 

arts.  AO,  &1. 

aeeompanhio  os  juizes  competentes  para  des- 
fazer ajuntamentos  illicttos.  Cod.  Cr.  art. 
389. 


ESCRIVÃES 


ESCRIVÃES  dos  juizes  de  que  se  interposer  re- 
vista :  seus  erros  commettidos  na  manifes- 
tação delia  não  prejudicão  as  partes,  Res.  20 
Dezembro  1830,  art  10;  como  remetteràd 
os  autos  ao  tribunal  superior,  e  competente- 
mente sellados,  arts.  23  a  26 ;  devem  conti- 
nuar vista  dos  autos  de  revista  ás  partes,  pro- 
curador da  justiça  e  da  coroa  para  arrasoar.e 
cobra-las  irremissivelmente ,  logo  que  linde 
o  termo  da  Lei  e  Res.  31  Agosto  1829 ,  arL 
21 ;  nas  causas  ditas  que  custas  e  emolu* 
mentos  vencem  conforme  o  Reg.  10  Outu- 
bro ilbh  e  25  Agosto  17õ0,  arts.  AO,  ãl; 
de  receita  e  despeza  no  supremo  tribunal 
é  o  secretario ,  art  A3. 


quaesquer  do  judicial  podião  ser  empregadas 
pelos  desembargadores  encarr^ados  oa 
corte  do  expediente  da  ouvidoria  do  < 
Lei  6  Junho  1831,  art  9. 


criminaes  se  creàrão  mais  dous  na  cArte.  Ld 
cit  art  16. 

todos  podem  ter  os  escreventes  que  bem  lhes 
convier,  autorisados  competeu temente,  e 

I>agos  &  sua  custa.  Port  37  Junho  18^L 
CM.  Nab.) 


e  of&ciaes  quaesquer  podia,  na  cdrte,  o  in- 
tendente geral  da  policia  oocupar  no  exer- 
cício das  attribuições  policiaes  incumUdas 
pela  Lei  6  Junho  1831.  Dec.  9  Julho  1831, 
art  8. 


para  escripturas  do  contracto  de  segnro,  qaaes 
seràô ,  onde  não  houver  privativos,  e  coma 
se  regularão.  Lei  S6  Julho  1831 ,  arts.  6, 7. 


do  juizo  de  paz  podem  fazer  e  approvar  testa- 
mentos ;  devem  usar  de  signal  publico ;  po- 
dem ser  escolhidos  para  aqueUe  mister  o« 
os  tabelliães ;  em  que  casos  escrefem  os  es- 
creventes ajudantes  juramentados;  os  furo- 
mentados  interinamente  pelos  )uiies  nada 
tem  que  pagar  aos  impedidos,  ecomo.  o 
porque.  At.  1  Agosto  1B31. 


Digitized  by 


Google 


(  505  ) 


ESCRIYiES 


ESCRIVÃES  serventuários  podem  ser  providos 
pelos  juizes  duranle  o  impedimento  dos 
proprietários  suspensos,  ou  emquanto  não 
forem  os  oilicios  declarados  vagos  por  effeilo 
de  sentença  contra  estes  proferida ,  único 
meio  por  que  podem  legalmente  ser  priva- 
dos dos  logares.  Av.  2.'  1  Agosto  1831. 
{CoU.  Nab.) 


do  juizo  de  paz  guardnráõ  no  seu  cartório  o 
livro  da  matricula  ^eral  da  guarda  nacional. 
Lei  18  Agosto  1831,  art.  17. 


como  procederião  nas  conciliações  com  deve- 
dores penhorados  ou  sequestrados  por  parle 
da  fazenda  nacional ,  o  com  que  emolu- 
mentos» c  como  pagos.  —  Vid.  Devedores, 
Dec.  18  Agosto  1831,  arts.  2,  7,  &c. 


dos  feitos  da  coroa  e  fazenda  declarou-se  não 
poder I  e  porque,  accumular  o  emprego  de 
guarda-mór  da  relação.  Av.  2.*  31  Agosto, 
e  ?.•  17  Novembro  1831.  [Coll.  Nab.) 


'  de  iribunaes  extinctos :  a  um  que  vencia  orde- 
nado mandou-se  suspender  por  estar  ser- 
vindo de  escrivão  da  correição  da  comarca 
de  S.  Paulo.  Porl.  2.»  i  Setembro  1831. 
{CoU.  Nab.) 

de  juizo  de  poz:  ordenou-se  que  servissem,  e 
cm  que  casos,  de  escrivães  de  collcclores 
da  decima  urbana.  —  Vid.  Decima,  Dec.  7 
Outubro  1831,  art.  2;  como  servirão  nas 
reclamações  contra  o  lançamento,  arts.  12^ 
14,15,  16. 


de  orphãos  :  o  da  villa  de  Poconé,  em  Matto- 
Grosso,  creou-sc.  Res.  25  Outubro  1831, 
arl.  2. 


do  juizo  de  paz :  as  offensas  pbysicas,  injurias, 
e  ameaças  a  elles  feitas  em  acto  do  officio, 
como  são  processadas.  Lei  26  Outubro 
1831,  art,  6. 


ESCRIYiES 


ESCRIVÃES  de  orphãos :  declarou-se  que  um 
oOicio ,  dado  com  obrigação,  de  donativo  á 
fazenda ,  devia  continuar  a  pa«ca-lo ,  não 
obstante  a  Lei  11  Outubro  1827.  Res.  29 
Novembro  1831.   {Coll.  Nab,) 


— -  de  orphãos :  declarou-sc  que  nenhuma  duvida 
devia  haver  cm  mandar-sc  abrir  o  cartório 
de  um  que  se  havia  ausentado.  Av.  15  De- 
zembro 1831. 


—  das  chancellarias  das  relações  como  procederão 

para  auxiliar  a  cobrança  da  Diz.ima.  — Vid. 
Clianceílaria  (Dizima).  Reg.  14  Fevereiro 
1832.  ?rt.  2. 

—  dos  juizes  de  pdz  accompanhavão  os  juizes  na 

visita  dos  navios,  onde  o  não  houvesse  da 
policia.  Dec.  12  Abril  1832,  art.  2. 

—  de  orphãos  e  do  geral  se  creárão  na  villa  de 

Laranjeiras  de  l^rgipe.  Res.  7  Agosto  1832» 
tpt.  1.  "        ' 


de  orphãos  escrevendo  por  distribuição  forão 
creados  na  villa  da  Barra  Mansa  {j|o  Rio  de 
Janeiro  annexos  aos  tabelliães,  Rê^..  3  Ou- 
tubro 1832,  ÍFl.  3. 

dos  meirinhos  dos  feitos  e  execuções  da  fa- 
zenda forão  supprimidos,  é  sòpprida,  e 
como,  sua  falta.  Lei  24  Outubro  1832, 
art.  69. 

do  juizo  de  paz  são  isentos  .do  sx^rviço  activo  e 
da  reserva  da  guarda  nacional.  Av.  17  No- 
vembro 1832. 


de  juizo  de  paz:  ha  um  cm  cada  districto,^ 
Cod.  Proc.  art.  &,  Insir.  18  ^Dètembro 
1832,  arts.  18,  19;  como  nomeados,  Cod. 
cil.  art.  14,  Av.  16  Novembro  1835,  subs- 
tituídos pela  Lei  261,  3  Dezembro  ISftl, 
arts.  9,  91;Rejr.  120,  3lJaneiro  18/48^,  *arts. 
19,  42  a  aá,  62,  §2,  63,  §2. 

75. 
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ESCniYÍES 


ESCRIVÃES  de  execuções  crimÍDaes :  em  cada 
termo  ou  julgado  ha  um.  Cod.  Proc.  art.  5. 
—  Vid.  Av.  21  Outubro  1833,  $  6, 


do  juizo  de  paz  que  obrigações  tem.  Cod. 
Proc.  arls.  16,  82.  —  (Vid.  Lei  261,  3  De- 
zembro 1841,  art.  29,  lleg.  120,  SI  Janeiro 
1842,  arf.  236.) 


dos  juizes  de  direito  e  municipaes  continuarão 
a  servir  perante  os  das  cidades  e  villas  os 
que  serriáo  perante  os  juizes  locaes  e  ou- 
vidores de  comarca.  Cod.  Proc.  art.  80.  — 
Vid.  Av.  21  Outubro  1883,  $  1. 


de  appellações  nas  relações  são  os  que  serrião 
perante  os  corregedores  e  ouvidores  do  cri- 
me e  eivei  das  relações  promiscuamenie 
com  os  existentes  9  e  por  distribuição.  Cod. 
Proc  aru  40. 


que  se  sentirem  aggravados  em  suas  nomea- 
ções poderáõ  recorrer  na  corte  ao  governo, 
e  nas  províncias  aos  presidentes.  Cod.  Proc» 
art.  ta;  Instr.  13  Deiembro  18S2,  ark  20. 

perceberão  os  emolumentos  marcados  em  lei 
para  os  actos  que  praticarem.  Cod.  Proc. 
art.  úO;  Lei  261,  3  Dezembro  ISftl,  art 
113;  Reg.  120,  31  Janeiro  1 8^2,  arU.  A65. 
ft66;  e  poderáõ  cobra-los  executivamente, 
art.  A67. 


devem  assistir  necessariamente  às  audiências. 
Cod.  Proc.  art.  50;  e  se  conservarão  sen- 
tados »  art.  60. 


como  deveráõ  continuar  a  escrever  em  pro- 
cessos em  que  os  juizes  sendo  requeridos 
ae  não  houverem  reconhecido  suspeitos. 
Cod.  Proc.  art.  6ft;  e  sob  que  penas,  art.  66. 


nas  sessões  dos  jurados  deve  assistir  am  que 
fará  a  chamada  dos  jurados,  e  como.  Cod. 


ESCRIVlES 


Proc.  arl.  238;  e  a  dos  réos,  accosadoret  • 
autores,  e  testemunhas,  art.  22iO;  Reg.  120» 
31  Janeiro  18i2,  arts.  3i(i,  348. 


ESCRIVÃES  dos  processos  e  execuções  eiveis  sã» 
os  que  servem  perante  os  juizes  municipaes 
e  de  direito  no  foro  criminal.  Disp.  Prov* 
art.  12.  — Vid.  Av.  21  Outubro  1888.  $  is 
e  também  dos  crimes.  Av.  S  Abril  1836,  $  Gu 


do  juizo  de  paz :  seu  cartório  é  o  archivo  do 
juizo.  Av.  6  Dezembro  1832. 


das  relações :  nas  queixas  e  denuncias  de 
delictos  e  erros  d*officio  da  competência 
delias,  que  obrigações  desempenharão  a 
respeito,  Reg.  3  Janeiro  1833,  art  li;  e 
nas  appellações  crimes,  arts.  25,  26,  31; 
e  nas  appellações  eiveis,  arL  i7,  i9,  6È^ 
66,  67,  68;  nas  suspeições  postas  aot 
desembargadores,  arts.  6ã,  66;  distr3>d« 
ção  dos  feitos  civeb  e  crimes  entre  dks 
como  teráõ  logar,  arts.  71  a  73. 

que  devião  ter  conforme  a  disposição  provisoiia 
algumas  villas  novas  creadas  na  província 
do  Rio  de  Janeiro  determin&rão-se.  Dec.  1 
Março  1833,  alterado  por  Dec.  30  Janeiro 
183Ã,  declarado  por  Port.  30  Junho  1881. 
—  Vid.  Ar.  80  Agosto  1841.  {Jom.  226.) 


que  deverião  escrever  perante  os  juizes  mani« 
cipal  e  de  direito  na  corte  designàrão-se. 
Dec.  26  Março  1833,  alterado  pelo  Dec  20 
Agosto  1833.  —  Vid.  Sobre  execução  da  1.* 
Dec.  no  Maranhão,  Av.  28  Agosto  1883. 

o  do  extincto  juizo  dos  privilegiados  do  com- 
merdo  e  fallidos  na  corte  declaron-se  a  vara 
perante  que  devia  servir.  Dec.  12  Junho 

\»^i.[CoU.Typ.Nac.) 

da  cidade  do  Recife  forão  obrigados  a  servir 
nas  juntas  de  justiça  militar  de  Pemamlmco 
para  escrever  os  recursos  de  revista.  Dec  11 
Agosto  1883. 


Digitized  by 


Google 


(697) 


escriyXes 


KGRIVÃES  de  execuções  crimÍDaes  :  o  do  Rio 
de  Janeiro  foi  declarado  competente  para 
guardar  os  livros,  autos  e  summaríos  de 
querellas  e  roes  de  culpados  dos  juizos  cri- 
minaes  extraordinários,  e  sob  que  imposição 
e  obrigações.  Port.  21  Agoslo  183}. 


devem  gratuitamente  fornecer  aos  coUectores 
08  documentos  que  requisitarem  para  ar- 
recadação das  rendas ,  e  franquear-lhes  em 
seus  cartórios  os  autos  e  mais  papeis  que 
demandem  exame  fiscal.  Port  S  Setembro 
1833.  —  Vid.  Av.  90.  5  Outubro  184a.  $  4. 


do  judicial,  nota.  execuções  criminaes e  jui- 
zes  de  paz,  municipaes  e  orpbãos  declarou- 
se  como  e  de  quem  receberião  seus  títulos» 
visto  o  art.  39  God.  Proc.  Port.  6  Setembro 
1833« 


•—  dos  juizes  de  direito  eivei  continuSo  a  escrever 
nos  processos,  ainda  que  por  serem  suspen- 
aos  os  seus  respectivos  juizes  passem  os 
mesmos  processos  a  outra  vara.  Dec.  8  Oa« 
tubro  I8889  art.  8. 


y*  e  juizes  filhos  e  pais  não  podem  servir  junta- 
mente vista  a  Ord.  liv.  1.  tit.  ^8,  $  29,  e 
Ut.  79,  S  46.  Av.  12  Novembro  1833. 


f^  dos  juizes  de  paz:  seus  livros,  e  qoaes.  são.  e 
como,  subjeitos  a  sello.  —  Yid.  ScUo,  Instr. 
li  Novembro  1833.  arts.  2,  8.  <Slc. 


— >  do  eivei  que  escrevem  em  uma  vara  passando 
para  outra  não  continuão  a  escrever  nos 
mesmos  autos  que  jà  tem  juiz  certo.  Av.  8 
Fevereiro  1834 ;  sem  efieito  pelo  Av.  3  Março 
dito. 


dos  juizes  de  paz.  apezar  de  haver  o  God.  Proc 
marcado-lhes  attribuições  especiaes  em  ma- 
teria  crime,  não  ficarão  privados  das  eiveis 
que  tinbão  pela  legislação  anterior.  Av.  li 
Abril  1834;  Av.  9i.  14  Agosto  1838. 


ESGRIYiES 


ESCRIVÃES  dos  auditórios  podem  exercer  o  em- 
prego de  vereador.  Av.  16  Abril  1834*  S  ^ 


—  de  orpbãos :  a  respeito  de  am  declarou-se  que 
apezar  de  que  tivesse  obtido  a  mercê  do  of- 
ficio.  não  se  tendo  encartado,  devia  ser  pre- 
terido por  outro  nomeado  e  encartado, 
restaodo-lhe  os  meioa  da  Lei  4  Dezembro 
1880;  Av.  24  Abril  1884. 


de  orpbãos  à  vista  da  Lei  22  Setembro  1828» 
art.  2.  $  1.  obtém  escreventes  juramenta- 
dos dos  respectivos  juizes.  Av.  12  Junho 
188i. 


de  apjpellações  das  relações  servem  de  secre- 
tários na  2.*  secção*  e  como  alternadamente. 
Dec  23  Junho  183i,  arL  11. 

de  orphãos  são  dispensados  do  serviço  activo 
da  guarda  nacíonaL  Av.  iS  Agosto  1834. 

eono  devem  comprir  o  art  12,  Reg.  14  Ja- 
neiro 1832 .  a  respeito  da  remessa  Se  relação 
doa  aclos  sabjmtoi  aos  pagamentos  das  si- 
ias.  Port  2  Oatabro  Í8Í4.  (Mm.  CoUeet.) 


da  corAa  e  fazenda  continuarão  a  escrever 
em  todos  os  feitos  relativos  aos  seus  oflicios 
privativamente,  como  antes  do  Cod.  Proc, 
sem  entrarem  perante  a  relação  em  con- 
curso com  os  de  appellações.  Dec  6  No- 
vembro 1834. 


—  doa  juizes  de  direito :  a  estes  cumpre  activa- 
los  acerca  de  seus  deveres.  Av.  18  Novem- 
bro 1884« 


—  doa  juizes  municipaes :  em  impedimento  ou 
falta  aos  juizes  perteni»  providencisr  a  ser- 
ventia segundos  Lei  II  Outubro  1827.  Av. 
24  Novembro  1884,  S  ^i  Av.  20  Outubro 
i837.  S  4. 
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processos  de  contrabando.  DecHUab  18S6. 
{CoU.  Typ.  Nú€.) 

—  or^nourse^iè  nos  correios  se  Ihní' gessem 

recibos  doi  a|^  qoe  por  elles  reÉ^iliassein 
mim  p^Rf^  pÍBÉ#^  éma  tcí' qne  afoeiles  a 
quem  fosseoi  veaíeilidos  se  eJbrignaem  por 
elle ,  logo  qoe  recebâo  as  custas  das  partes. 
—  Víd.  CarreM.  At.  20  Aj^oslo  1836. 

—  qo»  proce^sireflÉ  as  a?afiaç5es  do#  en^regos 

de  justiça,  fatefida  e  igreyá  ordénadaa  pelos 
Dec.  26  Janeiro  1832  e  iO  Abril  183/|, 
nada  Tencem  na  forma  da  Ord.  lin  1 »  tit. 
Ui%%  Í8  e  ao.  Af.  h  Setembro  18S6. 

,?'**'*"'-  :,í^  ''    •.         *.  -     "■  •  ^ 

—  do  )uuo  de  pai  decklrea-se  deferem  oonti- 

tinuar  na  posse  de  não  pagarem  nofos  di- 
reitas. —  VkL  NaoQif  He.  At.  Ijl  Ont^o 
1«W.  V  . 

.—  dos  juisos  de  paz  nio  nodem  ser  adregados 
Aor  ser  pfolubido  pela  Ord.  li?,  i»  tíL  tH, 
\  22^  At.  21  Noyembro  18S5>  $  S. 


rátf^ttlânldpio  da  cdrle  orde- 
nou-seqne  enfiassem  ao  da  cabeça  do  termo 
os  processos^os  réos  processados  pelos  jui- 
iiés  e  tu}é  eÁèhéSkãiitM  lhes  líSo  ^erlen- 
IseMé.  Otn^^tlÉrio  18S6.        ^ 


dos  )oÍ£os  de  pet  e  demais  juisos  derem,  e  cm 
que  prazo  e  como  orgaeisadas  e  a  quem , 
enfiar  relações  para  cobrança  dos  2  por  7* 
de  chanceliaria,  e  com  que  outras  obríga- 
{(iesa^  respeite.^ — Y%à.CkanetlUrÍÊt^dizima). 
9Í9U  UAtiféà  iU^,  arts«  «»  7««,  10, 
substituído  pelo  Dec.  20Ne«e»lMfe^8S6, 
art.  A. 


h^  #1»  eso^ptfirW  ^  Vid. 

XMVh^íaJúiàKo  IftSd; Ac^  ]|#.  S61 , 
i5^Janlio  f8U,  arf.  2,  $  íò.' 


ESCRIVÃES 


ESCRIVÃES :  o  que  servir  de  secretario  do  jnia 
de?e  assignar  relação  dos  processos  recebi- 
dos para  servir  de  descarga  no  de  quem  es 
receber.  Av.  10  Dezembro  1836. 


não  podem  reler  os  feitos  nem  demorar 
expedição  por  falia  de  pagamento  de  custas 
do  feito  principal  ou  traslado,  vista  a  OrdU 
liv.  1,  tit.  2U,  SS  ^^>  ^'^>  ^^8'  3  Janeiro 
1833,  art.a9;  Dec.  20  Dezembro  1830,  arts. 
23  a  26;  Av.  16 Fevereiro  1837,  §  i.  — Vid. 
Lei  261,  3  Dezembro  18A1»  art.  98,  ca/m. 

devem  rcmeller  ao  juizo  das  execuções  todos 
os  processos  findos.  Av.  29  Maio  1837. 

dos  juízos  de  paz  não  são  obrigados  a  accoan^ 
panbar  os  juizes  quando  rondâo.  Av.  1  J«i^ 
nho  1837. 


do  juizo  de  paz  não  tem  direito  a  baver  do  oo«' 
fre  da  municipalidade  custas  de  snmmarios 
a  que  se  procedeu  ex-oilicio,  sendo  só  as 
camarás  obrigadas  nos  termos  do  art.  S07 
do  Cod.  Proc.  Av.  20  Novembro  1837. 


cobrarão,  e  em  que  prazo,  os  antos  de  praae> 
cujas  sentenças  tenbão  sido  embargadas, 
e  extrahiráõ  sentença  do  processo  para 
transito  na  chancellaria.  Dec.  29  Novembro 
1837 ,  art.  2,  3. 

-^ 

devem,  na  conformidade  da  Ord.  liv.  1,  til. 
24,  S  3;  Liv.  3,  til.  19,  §§11,  12;e  AIv. 
à  Junbo  1823,  comparecer  nas  audiências 
dos  respectivos  juizes  ,  e  tomar  os  requeri- 
mentos nos  protocolos ,  e  não  podendo  ooaa- 
Íarecer,  manda-los-bão.  Av.  11  Dezembro 
837. 


a  elles  se  carregão  em  livro  competente  os 
actos  legislativos  e  executivos  que  lhes  fo^ 
rem  remetlidos,  art.  21 ;  e  como  os  apie- 
sentarão  para  encadernar-se ,  arL  33 ;  e  os 
passarão  a  seus  successores^  e  como,  e  sob 
que  penas  si  os  bouverem  perdido»  dec  » 
art  27.  Reg.  1.*  1  Janeiro  1838. 
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KSCRIVÃES  que  confiarem  autos  aos  juizes  àò 
direito  para  julga-los  fora  do  termo,  deveráõ 
haver  cautela  para  sua  descarga,  arL  2;  e 
como  os  remetteráõ  aos  juizes  para  o  mes- 
mo fim  por  intermédio  de  alguma  das  par- 
tes, havendo  impugnação,  arts.  8,  &»  6. 
Reg.  3/  2  Janeiro  1»38. 


^  como  deverão  proceder  nos  recursos  das  aa- 
toridades  ecclesiasticas  para  as  relações  do 
império.  Reg.  10.^  19  Fevereiro  1838,  artfl. 
6,  6,  8. 


^  áo8  juízos  de  paz  :  declarou-se  qual  devia 
escrever  nos  processos  em  que  se  derem  de 
suspeitos  os  juizes  do  districto  da  culpa  e 
da  residência  do  réo.  Av.  96,  17  Agosto 
1838. 


Bão  devem  entregar  autos  aos  que  não  rorem 
advogados ,  ou  procuradores  legalmente 
providos ,  salvo  no  caso  de  os  não  harer  e 
serem  as  entregas  autorisadas  por  despacho 
dos  juizes  a  pessoas  de  probidade,  que  por 
termo  se  obriguem  ás  penas  da  leL  Av.  103» 
a  Outubro  1838,  $  6. 


de  orpbãos :  não  lhes  compete ,  mas  aos  juizes» 
fornecer  o  livro  para  carga  dos  actos  legis- 
lativos e  executivos,  visto  o  Reg.  1  Janeiro 
1838,  arts.  21  e  26.  Av.  170,  23  Setembro 
1839. 


do  jury :  do  juramento  prestado  pelos  jurados 
s6 devem,  quando  decahirem  os  promotores, 
receber  os  emolumentos  correspondentes 
a  um  termo.  Av.  228,  30  Junho  18i0. 


respectivos  derem  ex-officio  remetter  ás  reh- 
ç6es,  e  como,  as  appellações  crimes  de  qoo 
tratão  os  arts.  26,  Sic,  do  Reg.  8  Janeiro 
1833.  Av.  2i8, 11  Setembro  1840,  $  L 


im  juizes  dos  feitos  da  fazenda  quaes  e  quantos 
seráõ,  art  6;  seus  rencimentos,  emolu- 
mentos e  salários,  arts.  10, 16,  §  3, 


ESGRITiBS 


ESCRIVÃES  dos  subdelegados  servem  como  taes 
os  dos  juizes  de  paz :  e  como ,  e  por  quem 
nomeados.  Lei  261,  3  Dezembro  ibUl, 
art  9;  Reg.  120,  31  Janeiro  18i2,  arts. 
19,  62;  Reg.  122,  2  Fevereiro  18&2,  arts. 
15,  16. 


—  dos  delegados,  subdelegados,  e  juizes  muni* 
cipaes,  que  processos  e  livros  devem  apre- 
sentar em  correição  aos  juizes  de  direito,  o 
em  que  casos  contra  elles  procederàò  estes. 
Lei  261,  3  Dezembro  18&1,  arL  26,  $$  1, 
2,  S;  Reg.  120,  31  Janeiro  l8/i2,  arts.  20& 
a  209. 


do  jory  devem  declarar,  e  como ,  a  appellação 
interposta  pelo  juiz  de  direito  ex  oflBcio. 
Lei  261,  3  Dezembro  18&1 ,  arL  79,  $  1; 
Reg.  120,  81  Janeiro  1862,  art  6^1. 


— •  dos  fmses  de  paz  iSo  os  dos  subdelegados.  Lei 
961,  3  Dezembro  1861.  art.  91 ;  Reg.  120« 
M  Janeiro  18i2,  arts.  18. 19, 62;  Reg.  122, 
2  Fevereiro  18&2,  art.  15. 


nio  podem  retardar  a  expediçSo  de  autos  a 
traslados  pela  blta  de  pagamento  de  custas 

Ke  poderão  ser  cobradas  ezecu  ti  vãmente. 
i  261,  3  Dezembro  1861,  art  98;  Reg. 
120, 31  Janeiro  1842,  arts.  A67,  668;  Reg. 
163 ,  15  Março  18i2,  art  61 ;  dos  réos  po- 
bres s6  cobraráõ  das  camarás  municipaes 
1/2  costas,  reservado  o  dirmto  pela  outra 
meUde,  art  99.  Reg.  cit.  art  669. 


do  jory  e  execuções  criminaes:  haverá  om 
perante  cada  conselho  de  jurados.  Lei  261, 
S  Dezembro  1861,  art  108;  e  como  nomea- 
dos prorisoriamente.  Reg.  122, 2  Fevereiro 
1862»  art  18. 


— •  do  jnizo  de  pas  nâo  sio  isentos  do  imposto 
d*escriptorios.  —  Vid.  Lya$.  Ord.  362,  7 
Dezembro  1861.  ^  ^ 

-^  dos  chefes  de  pofida  sio  os  dos  íoises  mmai^ 
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cipaes  e  8ubdeI^|;sido8.  Reg.  120,  SI  Janeiro 
18A2,  art  16,  participando-o ,  e  oomo, 
arl.  17. 


■SCRIVÃES  dos  delegados  de  policia,  quer  aqâo 
juízes  muoicipaea  quer  não,  são  os  destes. 
Reg.  120,  31  Jandro  1862,  arL  17. 


dos  subdelegados  sâo  pri?atÍT08.  Reg.  120,  81 
Janeiro  18A2,  art  18;  e  como  Donneadoa, 
enire  que  indifídoos,  e  emquaoto  conaer- 
fados,  arts.  i2  a  &i,  62,  62  $  2,  63  €  2; 
Reg.  122,  2  Fefereiro  1842,  art  16. 


dos  delegados  e  subdelegados  que  obrigações 
tem  a  respeito  dos  títulos  de  residência. 
Reg.  120,  31  Janeiro  18ft2,  art  06. 


da  culpa  que  obrigações  tem  a  respeito  dos 

Í recessos  dos  réos  falleddos.  R^  190,  81 
aneiro  1842,  art  162. 


criminaes  são  obrigados  a  prestar  aos  delega- 
dos os  esclaredmeDtos  neceasaríoa  para  oon- 
fecção  da  lista  annoal  dos  jurados.  Reg.  120» 
81  Janeiro  18AS,  art  226. 


do  jury :  suas  obrigações  no  alisUmento  dos 
jurados.  Reg.  120,  31  Janeiro  18i2,  art 
280. 


criminaes:  suas  obrigações  nas  concessões  de 
fianças.  Reg.  120, 31  Janâro  18i2,  art  802. 


do  jury  que  obrigações  tem  nos  prepiirato- 
rios  da  accusação,  accusação  e  sentença. 
Reg.  120,  81  Janeiro  1842,  arts.  318  a 
820,  824,  828,  888,  834,  887 ,  389,  841, 
342,844.848,868. 


do  juizo  municipal  que  obrigações  tem  nos 

J processos  de  contrabandos.  Reg.  120,  31 
aneiro  1842 ,  art  390. 


ESCRIVÃES 


ESCRIVÃES  dos  juizes  de  direito  que  obrigaçôer 
tem  nos  processos  de  responsabilidade  do 
empregados  não  privilegiados.  Reg.  120,  31 
Janeiro  1842,  art  403. 


de  execuções  criminaes :  suas  obrigações  nas 
execuções  de  sentenças  para  cumprimenl# 
de  penas.  Reg.  120,  31  Janeiro  18J12,  arts. 
411,  414.  426. 


do  jury  que  obrigações  tem  quanto  aos  recur- 
sos interpostos  pelas  partes.  Reg.  120,  81 
Janeiro  1842,  art  443. 

dos  chefes  de  policia,  juizes  de  direito ,  dele- 
gados e  subdelegados  vencem  os  emolumeo» 
tos  e  salários  do  Reg.  10  Outubro  1766. 
R^.  120,  81  Janeiro  1842,  art.  465;  tam- 
bém os  dos  juizes  municipaes,  art  460; 
Reg.  143, 16  Março  1842,  arts.  88, 19.       -^ 


-  tem  direito  de  cobrar  executivamente  as  castãM 

quer  das  partes  autores,  quer  dos  condem- 
nados ,  quer  das  camarás  municipaes ,  se* 
gundo  o  art  807  do  Cod.  Proc.  Reg.  120 « 
81  Janeiro  1842,  art  467;  Reg.  148,  i% 
Março  1842,  art  40.  ^ 

-  não  retardarão  a  expedição  dos  processos  cfi^ 

mes  por  falta  de  sello ,  havendo-o  da  parlo 
vencida ,  e  entregando-o  na  estação  compe- 
tente sob  pena  de  multa  até  100^  rs.  R». 
120,  31  Janeiro  1842,  art  470.  ^ 

'  dos  orphâos  e  juizo  municipaes  nos  termos  qiM 
se  reunirem  são  os  mesmos  por  distribuição* 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842.  art  482,  ex- 
plicado por  Av.  i2,  18  Abril  1842. 

dos  juizes  de  direito  eivei  actualmente '  esds* 
tentes  ainda ,  quando  sejão  também  dos  fui- 
zes  de  orphâos  não  estão  obrigados  ás  cor- 
reições. Reg.  120,  31  Janeiro  1812,  art. 
487,  revogado  pelo  que  respeita  aoséttbi«^ 
Tães  dos  actuaes  juiies  municipaes  pdi« 
Dec  428,  81  Julho  1846. 
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JESCRI VÃES  que  servem  perante  os  actuaes  jaixes 
munícipaes  e  de  orphãos  passarão  a  servir 
'-  com  os  da  Lei  de  3  Dezembro.  Reg.  123 ,  3 
Fevereiro  1842,  arl.  17. 


-—  de  juizes  de  paz:  por  occasiâo  da  execução  das 
reformas  judiciarias  ordenou-se  que  apre- 
sentassem aos  subdelegados  todos  os  pro- 
cessos pendentes  nos  seus  cartórios  para  se 
distribuirem.  Reg.  122,  2  Fevereiro  1842, 
arts.  19  a  23;  e  sob  que  penas,  art.  28. 


das  Ires  varas  civis  da  corte  fixàrâo-se  quaes 
seriâo.  Dec.  128,  12  Fevereiro  1842,  arts. 
2,  3. 


do  jnizo  de  paz  subscrevem  as  certidões  de  con- 
ciliação para  serem  exequíveis.  Reg.  143, 
16  Março  18i2,  arl.  1 ,  S  1 ;  e  assignão  os 
termos  de  decisões  de  demandas  cujo  valor 
não  exceder  a  alçada  dos  juizes,  art.  1 ,  $  2. 


eiveis:  que  obrigações  tem  na  interposição  dos 
aggraros  de  petição,  &c.  Reg.  1Í8,  16  Mar- 
ço 18i2,  arts.  20,22. 


dos  juizes  muuicipaes  e  de  orpbãos  não  tem 
emolumentos  dobrados.  Reg.  148. 15  Março 
Í8i2,  art.  39. 


do  eivei:  seus  cartórios  seráõ,  ecomo,  exa- 
minados pelo  procurador  dos  feitos  da  fá- 
zenda  para  arrecadação  da  taxa  dos  legados. 


Vid.  Taxa.  Dec.  Reg.  156,  28  Abril  I8i2,art 
10. 


f^  qu0  não  apresentarem  na  recebedoria  os  (es- 
tamentos para  fiscalisação  da  taxa  de  lega- 
dos que  penas  soffreráõ.  —  Yid.  Taxa.  Dec 
Reg.  156,  28  Abril  1842,  art.  17. 


^  dos  juizes  de  paz  assisliráõ  á  formação  da 
II 


escriyXes 


meza  parochial,  e  para  que  misteres.—Yid. 
Eleições.  Dec.  lostr.  167,  A  Maio  1843,  arta. 
12,  13,  16, 16. 


ESCRIVÃES :  fornecerão ,  e  como ,  os  livros  ne- 
cessários para  contabilidade  e  escripturaçlo 
dos  bens  de  defuntos  e  ausentes.  —  Vid« 
Bens  de  defuntos,  &c  Decr.  Reg.  160,  9 
Maio  1842,  art  5;  Dec.  Reg.  Â22,  27  Junbo 
1845,  art.  7. 


4os  juízos  de  orpbãos  que  obrigações  e  emo- 
lumentos tem  na  arrecadação  de  bens  de 
defuntos  e  ausentes.  —  Vid.  Bens  de  defun- 
tos, dec.  Dec.  Reg.  160,  9  Maio  lSi2,  arts. 
11,  19,  22,  23,  26,  27.  30. 


das  execuções  da  fazenda  publica,  depois  da  lei 
de  1841  que  os  creou,  não  vencem  emo- 
lamentos  e  salários.  Ord.  62, 6  Junho;  Circ 
132,  21  Dezembro  1842. 


do  joizo  do  eivei  que  também  o  forem  dos 
feitos  da  fazenda  não  tem  ordenado  mar- 
cado na  Lei  39  MovMiibro  1841,  art.  10» 
Qrd.  6  Outubro  18*2.  {Jom.  276.) 


dos  juízos  dos  feitos  são  nomeados  pelo  minis- 
tério da  fazenda.   Ord.  8  Outubro  18i2. 

(Jom.  379.) 


das  relações  aos  quaes  os  feitos  crimes  forem 
distribuídos  devem  intimar  ao  promotor 
publico  as  sentenças  das  mesmas  logo  que 
forem  proferidas.  Av.  3.*  3  Abril  1848. 


do  jury  são  competentes  para  as  execuções 
criminaes  que  tem  de  correr  perante  o  juiz 
municipal  e  delegado.  Av.  32,  21  Junho 
1843. 


dos  subdelegados  e  juizes  de  paz  são  próprios 
para  as  execuções  das  sentenças  de  proces- 
sos policiaes  e  criminaes  de  sua  competen* 
cia.  Av.  cit.  32. 
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ESCRIVÃES 


ESCRIVÃEiS :  que  declararão  devoíu  fattír  nos 
autos  enfiados  pelo  coireio  para  arrecada- 
ção dos  portes.  —  Vid.  Corrvio.  Dec.  31  â, 
12  JuJLo  lí)/i3,  arU.  2,  3,  ii. 


—  de  orphãosou  oulro  qualquer  com  o  juiz  res- 
pectivo, ainda  que  su^plente,  nào  podem 
servir  juntos  sendo  cunhadas,  ou  lio  e  so- 
brinho. Av.  49,  28  Julho  18/i3. 


«âo  responsáveis  pela  demora  dos  recursos, 
quando  os  processos  forem  promovidos  por 
parle  da  justiça.  Av.  14  Agosto  18i3.  (Jorn. 
235.)  ^ 


do  jury  podem  ser  os  supplenles  dos  subdele- 
gados. Av.  es,  i  Outubro  18/i:3. 

# 

dcToni  dar  graluitamenle  os  documentos  e 
certidões  necessárias  para  os  feitos  da  fa- 
zenda publica.  Ord.  77.  U  Outubro  1848; 
Ord.  49,  30  Maio  1846;  Av.  7  Norembro 
1848.  (Z>tar.  7943.) 


do  jury :  explicação  se  deu  aos  arls  Sõl  e 
348,  Reg.  120.  31  Janv.iro  1842,  sobre 
chamada  do  aulor,  réus  e  tcslemunhas. 
Av.  82,  20  Outubro  1843. 


a  falta  de  pogamenlo  de  scllo  nos  seus  livros 
não  prejudica  aos  aclos  nestes  escriptos.  Lei 
317.  21  Outubro  1843,  nrt.   ík/%% 


que  escreverem  ou  derem  and  uneiito  a  papeis 
subjeilos  ao  sello  c  que  o  não  lenhãopago. 
perdem  o  oflicío.  Lei  317,  21  Outubro  18'i3' 
art.  14.  §3. 


DOS  aulos  c  precatórias  de  causas  cm  que  a 
fazenda  nacional  fôr  parle,  lançâo  logo  por 
ementa  os  direifos  para  se  cobnlroin  a  final  • 
com  as  custas.  Ord.  i0.«  31  Janeiro  1844 
{ColL  Tjrp.Nac);  Ord.  idem.  {Jorn.  \S  ) 


ESCRIVÃES 

ESCRIVÃES:    podem   passar  cerUdòes    de  vida. 
Ord.  8  Março  1844.  (■/orn.  70.) 

—  que  aulos  não  devem  assignar  ou  subscrever 
sem  estarem  sellados.  —  \  id.  Sdlo.  D«x 
l\eg.  355,  26  Abril  18/,4.  art.  7,  §  2;  sem 
livros  são  subjeitos  ao  selio.  c  assim  tambeoi 
os  protocolos,  arl.  21;  dos  aulos  seráô  pe- 
los mesmos  escrivães  arrecadados,  arl.  Ml, 
§  4;  fiscalisados  pelos  respectivos  juizes» 
arl.  62 ;  nas  correições  são ,  e  como ,  os  jai* 
zcs  de  direito  obrigados  a  proceder  a  res- 
peito dos  protocolos,  livros  e  aulos,  art. 
Cí;  multas,  arl.  65,  g  6. 


—  do  jury  e  cxecuròes  criu»inae«  não  |)odem  of- 
iiciar  nas  execuções  eiveis.  Av.  38,  20  Ju- 
nho 1844. 


pelas  dihgencias  a  que  procederem  os  )atxes 
municipaes  e  de  orphàos  percebem  os  sa- 
lários de  estada,  ida  e  Tolta  marcados  ds 
Reg.  Av.  86,  30  Setembro  1844,  S  3. 

do  jury  nada  percebem  pelas  actas  das  sesséet 
das  juntas  revisoras,  e  do  jury.  Av.  cit  8^ 
§  4. 


do  juizo  dos  fcilt)S  da  fazenda  que  vencem  or- 
denado não  são  comprehtfndidos  seus  salá- 
rios nas  dcspczas  miúdas  que  é  indispen- 
sável pagarem-se  adiantadas.  Av.  90,  5  Ou- 
tubro 184Í  ,§  4. 


do  jury  :  a  elles  se  irnindàrào  enviar  os  pro- 
cessos crimes,  e  quaes.  da  conservatória 
ingleza  cxlincla.  íiirc.  18  Outubro  184&"^ 
S  3.  (Jorn.  290.  j 


das  exlin^las  conservatórias  inglezas  que  d^ 
lino  liverão.  Circ.  cil.  §  6.  (Jorn.  cit.) 


dos  juízos  dos  feitos  onde  os  não  houver  sm 
os  do  cível,  sem  ordenado  e  unicamente  ( 
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ESCRIVÃES 


porcentagem,  euiolumenlos  e  salários  com- 
pclenles.  Ord.  114,  45  Novembro  18i4. 
(Coll.  Typ.  Nac);  Circ.  idem  (Jorn.  318); 
Ord.  14.*  10  Fevereiro  18i5  {CoíL  Typ. 
Nae.);  2  Ords.  11  Julho  1845  (Joriu  202); 
Ord.  25  Oulubro  18'i5.  {Jorn.  309.) 


XSCRIVÃES  dos  juizes  municipaes  e  subdelegados 
que  obrigações  tem  a  respeito  do  auto  de 
corpo  de  delicio  em  malas  do  correio  en- 
contradas aberUs. — Vid.  Correio.  Dec.  Reg. 
âgO,  21  Dezembro  184/i ,  aris.  M,  10». 


*-ip  approvárãe-sc  providencias,  e  quaes,  dadas 
no  Espirito  Santo  para  exame  dos  cartórios, 
conforme  o  Reg.  9  Maio  18^2,  para  verifl- 
eaçâo  do  debito  á  fazenda  nacional.  Ord.  19 
Abril  1845.  {Jorn.  121.) 


dos  juizes  perante  que  se  fizer  arrecadação 
e  inventario  dos  bens  de  defuntos  intestados 
subjeilos  á  taxa,  que  peoas  tem  nâo  cum- 

Í rindo  o  art.  19  do  Reg.  —  Vid,  Taxa.  Dèc. 
leg.  ilO,  U  Junho  18Zi5,  art.  U;  como  de- 
terão passar  as  guias  para  pagamento»  art.  8. 


>-f*'  que  obrigações  tem  para  facilitar  á  arrecadaçã(K 
dos  2  por  7o  de  chancellaria.  — Vid.  Chan^ 
cellaria  (Dizima).  Reg  413,  10  Junho  1845, 
arts.  1  a  3,  5,  6. 


dos  feitos  da  fazenda  só  compete  porcentagem^ 
aos  que  somente  o  forem  não  accumulando 
outras  varas.  Ord.  79,  14  Julho  1845.  {ColL 
Typ.  Iíac.)'^y kl  Ord.  15  Janeiro  1846. 
{Jorn.  81.) 


do  subdelegado  em  que  casos  gozâo  da  isenção 
do  imposto  das  lojas,  conforme  o  art.  15  ,~- 
Règ,  361, 15  Junho  1844.  Ord.  86,  9  Agosto 
1845. 


^igdedarou-se  como  se  deve  proceder  na  revali-» 
9*^ .  4]ação  do  sello  de  seus  livros  e  protocolos. 
Ord.  99^13  Setembro  1845,  §  1. 

II 


ESCRIVÃES 


EISCRIVÃES :  com  a  remessa  dos  processas  crimes 
com  pronuncia  ao  que  os  deve  apresentar 
ao  jury,  lavrada  por  termo  fixão  a  compe- 
tência dos  dous  juizes,  entendendo-se  assim 
os  arts.  278,  279.  Reg.  120,  31  Janeiro 
1842.  Af.  104,  29  Setembro  1845. 


de  orphãos,  capellas  e  resíduos  da  villa  de  S. 
João  da  Barra  são  os  tabelliães  por  distri- 
buição. Dec.  AS4,  SO  Setembro  1845. 


os  livros  de  arrecadação  do  sello  a  cargo  de 
q.uaesquer  devera  ser  abertos,  rubricados, 
e  encerrados.  Ord.  121,  29  Outubro  1845, 


ecclesiaslicos  não  são  isentos  de  pagar  imposto 
pelos  seus  cartórios.  —  Vid.  Lojas.  Ord, 
127,  20  Novembro  1845. 


dos  juizes  ios  feitos  annexos  a  outros  servem 
sem  Toncimento  algum.  Ord.  21  Fevereiro 
1846  (Jorn.  70) ;  Ord.  8  Haie  1846.  {Jorm. 
165.) 


proTÍdencias ,  e  quaes »  derão-se  para  obviar 
àframde  dos  que  na  chancellaria  fazião  tran- 
sitar sentenças  em  antos  que  nos  rostos  ti- 
nhão  diversos  nomes,  para  obstar  serem  em- 
bargadas. Port.  do  presidente  da  relação  da 
corte,  SI  Março  1846.  (Jorn.  92.) 


das  causas  dão  gnia  aos  devedores  da  fazenda 
nacional  para  recolherem  ao  cofre  o  seu 
debito.  Ord.  38,  11  Abril  1846. 


dos  feitos  da  fazenda:  o  de  Minas  mandou-se 
annexar  ao  do  juiz  de  direito.  Ord.  6  Junho 
1846  (Jorn.  âll);  mandou-se  a  um  espe- 
cial sem  accumulação  de  ontro  ofBcio ,  dar 
ordenado.  Ord.  da  mesma  data.  {Jam.  cit) 


especiíicàrão-se  os  casos  em  qne  lhes  compete 
O' salário  de  estada,  e  como  contada»  e  a:^ 

•  qaem  cumpre  resolver  argniçâo  de  desne- 
cessária demora.' At.  67»  8  Julho  1846. 


7«. 
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ESCRIYiES 


■SQUVlES  :  do  joix  de  paz  qae  obrigações  tem 
nas  eleições* — Vid.  Eleições. — Lei  887. 19 
Agoslo  18&6,  arts.  8,  il,  16,  30.  05»  e 
sob  que  penas,  art  126,  $  5,  n.*  8. 


dos  subdel^dos  servem  nas  eleições.  — Vid. 
BUições.^Lti  387, 19  Agosto  1847,  art  80. 


-  àe  appellações  nas  relações :  ao  de  Pemamboco 
acceitou-se  renancia  do  oflEicio.  Dec.  29 
Agosto  1846.  {Gaz.  O/f.  i ,  l.«  vol.) 


como  devem  remelter  ao  thesouro  as  sentenças 
proferidas  contra  a  faienda  publica.  Ord. 
100,  30  Setembro  ISaO. 


dos  )uÍEes  municipaes»  delgados  e  subdele- 
gados: aosarts.  289,  69,  70,  77Re(^  120, 
81  Janeiro  18ft2,  soluçio  a  respeito  de 
quaes  devião  guardar  os  processos  crimes , 

Íendendo  recurso  de  pronuncia.  Circ.  7 
outubro  1846.  {Gaz.  Offí  »&,  i.^vol.) 


dojuiio  dos  feitos  nomeado  vitalicío,  quando 
aevia  outro  accumular  o  oflEicio  sem  orde- 
nado, decidio-se  que  assim  também  servisse 
só  com  os  emolumentos,  salários  e  porcen- 
tagens. Av.  8  Outubro  ISZiO.   (Gaz.0ff.h6, 


dos  juizes  de  direito  devem  estes  fazer  que  lhes 
obedeçâo  quando  chamados  a  serviço,  e 
como.  Av.  10  Outubro  1846.  IGaz.  ok.  87, 
i.^tol.) 

como  devem  executar  o  art  16  da  Disp.  Prov. 
na  extracção  das  sentenças.  Fort  do  presi- 
dente da  relação  da  corte,  20  Outubro  18i6. 
(Gaz.Off.Í»,i^vol.) 


ua  geral  não  podem  regbtar  hypothecis  Mn 

t reduzirem  os  effntos  legaes,  art  8  Vec. 
ifg.  &8S,  a  Novembro  1846. 


ESCRIVÃES 


ESCRIVÃES  da  correição  do  eivei :  declaron-se 
que  seu  serventuário  vitalício  não  podia, 
pelo  facto  da  ezlincção  do  officio  pelo  código 
do  processo ,  perder  o  direito  a  ser  escrivão 
de  appellações  para  que  pdo  art  AO  do 
referido  código  foi  transferido.  Av.  17  No- 
vembro 18A6.  (Gaz.  O/f.  69,  í.^  voL) 


do  judicial  são  também  os  tabelliães,  e  per  isso 
não  podem  estes  ser  partidores  do  joize 
municipal  e  de  orphãos.  Av.  22  Novembre 
1846.  (Gaz.O/f.7b,í.^vol.) 


do  juizo  de  paz  que  teohão  de  servir  como  taes 
nas  juntas  de  qualificação,  não  podem  ser 
eleitores  supplentes  na  mesma ,  devendo  o 
juiz  proceder  conforme  o  art  80  da  lei.  Av. 
166,  21  Dezembro  18^6,  $  2;  Av.  63,  29 
Março  18ii7,  $  1.— Vid.  Av.  83,  26  Abril 
1847,  SS  1^'  ^>  ^^*  IQ  Junho  ISíiS,  g  2. 
{Gaz.  O  ff.  U6,  3.*roí.; 


de  orphãos  não  podem  servir  ao  mesmo  tempo 
como  vereadores  de  camarás  munidpaes. 
Dec.  501, 17  Fevereiro  18i6. 


dos  juizes  de  paz  ou  dos  subdelegados  podeiff^ 
aquelles  juizes  requisitar  para  os  trabalhos 
das  juntas  qualificadoras  de  votantes.  An 
19.*  20  Fevereiro  1847,  $  8. 


dos  juizes  de  paz  que  não  acudirem  quand#* 
chamados  para  as  juntas  de  qualificação « 
podem  ser  multados ,  bem  como  os  indiví- 
duos que  forem  na  falta  juramentados.  Av. 
65,  20  Março  Í8li7,  $  8,  confirmado  por 
Av.  U9  31Maiol849,$3. 

dos  juizes  de  paz  são  os  que  l&nção  a  acta  da 
qualificação  de  votantes.  Av.  83 ,  20  Abrfl 


de  navios  degnerra  escrevem  termos  de : 
mento  a  bordo,  Reg.  620, 11  Junho  ttft?^ 
art  118;  e  de  morte »  art  122. 
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ESCRIVÃES 


ESCRIVÃES  dos  joises  rounicipaes  são  os  de  qoe 
trata  o  art.  13  Dec.  611,  18  Março  18&7 
para  os  conselhos  de  recurso.  Av.  ÍÍU,  20 
Agosto  18i7,S  2é 


•»  lie  collectoria  geral  e  proTÍncial  nâo  pôde  ser 
jantamente  advogado ,  sollicitador  e  procu- 
rador, salfo  o  caso  da  Ord.  liv.  1»  tit.  8» 
$  6  fio. ;  nem  escri? ao  da  camará  mnni- 
dpal  Ar.  30  Setembro  18A7.  {Gaz.  O/f. 
126,  2.T<rf.) 


do  jury ,  conforme  o  A?.  30  Junho  1860  nâo 
revogado  pelo  Reg.  120 ,  81  Janeiro  18Aâ , 
art  i66,  só  lavrào  um  termo  de  juramento 
dos  jurados,  e  nada  vencem  pela  publicação 
das  listas  de  qualificação,  revisão  e  sortea- 
mento  dos  mesmos.  Av.  80  Setembro  1847. 
{Gaz.Off.i79,2.*vot.) 


dos  juizes  de  direito  sao  os  que  a  estes  passSo 
altestados  para  receberem  ordenados»  Av. 
10  Fevereiro  1848.  (Gaz.  O  ff.  84,  i.^voL) 


ioB  delegados  pagão  sello  dos  seus  livros  i 
vista  da  generalidade  do  art.  21  do  Reg.  26 
Abril  18ÍJI.  Av.  13  Maio  18A8.  [Gaz.  O/f. 
117,  8.*  vol.) 


dos  juizes  municipaes  e  não  os  de  orphãossão 
os  que  devem  escrever  nas  provedorias  dos 
resíduos.  Av.  8  Junho  1848  (Gaz.  O/f.  149, 
8.*  vol.) ;  Av.  28  Agosto  18A8.  (Corr.  Merc. 
2M,Suppí.) 


dos  juizes  de  paz,  conforme  o  art.  12,  $  2, 
n.^1  Lei  817,  21  Outubro  1848,  apezar  do 
art.  18  Lei  360,  18  Setembro  18A5,  pagão 
sello  de  seus  livros  e  protocolos.  Av.  81 
Outubro  18J18.  (Diar.  7942.) 


que  forem  tabelliães  pagão  só  um  imposto  de 
escríptorio.-^Vid.  Lojas. — Av.  9  Novembro 
1848.  (Diar.  7945.) 


ESCRIVÃES 


ESCRIVÃES  de  execuções  e  do  jury  não  podem 
ser  vereadores  de  camarás  municipaes.  Av: 
22  Novembro  1848.  (Diar.  7956.) 


de  juizo  de  paz  não  podem  escrever  acta  de 
eleição  de  camarás  municipaes.  — -  Vid.  Av. 
iO  Dezembro  iU8.   (Diar.  7978.) 


ordenou-se  prevalecessem  as  ordens  de  se  lhes 
não  pagarem  por  conta  da  fazenda  nacional 
as  custas  e  salários  das  execuções.  Av.  28 
Fevereiro  18JÍ9  (Diar.  8088);  Av.  14  Abril 
1849.   (Diar.807h.) 


não  podem  designar  arbitradores  de  multas , 
art.  4,  e  como  deveràõ  proceder,  arts.  6, 
10,  11,  19,  20,  22  Reg.  696,  18  Março 
1849.  (Diar.  B068.) 


do  eivei :  a  um  admittio-se  que  trocasse  officio 
com  um  tabellião  e  escrivão  de  execuções 
crimes  e  de  orphàos.  Dec.  20  Março  1849» 
(Diar.  8062.) 


das  collectorias  não  podem  ser  juizes  de  paz 
e  vereadores ,  $  S;  os  de  orphãos  também 
não  podem  ser  vereadores,  $  6;  nem  tão 
pouco  os  escri?ães  dos  auditórios ,  §  7.  Av. 
26  Abril  1849.  (Diar.  8300.) 


de  appellações :  declarou-se  que  o  art.  40  do 
Cod.  Proc.  não  bavia  creado  novos  legares 
e  unicamente  respeitara  direitos  adquiridos. 
Av.  14  Maio  1849.  (Diar.  8102.) 


do  jury  pagão  sello  dos  seus  livros.-»  Vid.  Sellc 
— Ãv.  19  Maio  1849.  (Diar.  8122.) 


do  juizo  de  paz  nas  juntas  de  qualificação  de 
votantes  tem  direito  e  obrigação  de  dar  in- 
formações sobre  a  qualificação.  Av.  21  Maio 
1849.  (Diar.  8169.) 
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ESCRUTINADORES 


ESCRIVÃES  das  execuções  civis  ordenou-sc  qu© 
enviassem  ás  Ihe^ourarias  Iheor  dos  conhe- 
cimentos de  sisas  do  bens  de  faíz,  cjue  Ibes 
Louverem  sido  dados  por  administradores, 
collectores ,  provenientes  de  arrecadações 
de  bens  de  defunlos  c  ansenles.  Av.  132 
16  Julbo  Í8i9. 


de  orphãos  pôde  ser  vereador  mo  município 
em  que  elle  não  fôr  único,  porque  o  Dec. 
601,  l7revereiro  1847  nào  obsta.  Ar.  i§ 
Agosto  18^9.  (Díiir.  8226.) 


à%  navio  dn  armada,  ou  em  seu  logar  um  ofli- 
ciai  inferior,  escreverá  nos  processos  de 
desertores  áé  fuzileiroé  nav^es,  e  quando  e 
come.  ProT.  21  Outubro  1849.  {Diar. 
^52.) 


~  do  jory  s6o  obrigados  a  sellar  os  seus  lirros» 
c  não  as  camarás  nunicipaes.  Ar.  A  Janeiro 
1850.  [Diar.  8303.) 


^«->*  dos  delegados ,  subdelegados,  •  juizes  de  paz, 
para  que  cumpriâo  o  que  a  respeito  da  co- 
brança do  sello  de  autos  é  ordenado  pelo 
art.  36,  §§  í  e  63 ,  Reg.  26  Abril  18/iA,  pro- 
videnciou-se.  Av.  18  JaHeiro  1850.  {Diar. 
8309.) 


—  do  juiz  de  paz  para  ser  dispensado  do  imposto 
de  escriplorio  deve,  conforme  o  art.  3/i  do 
Reg.  15  Junbo  18i4,  requerer  á  tbesoura- 
ria.  Av.  23  Janeiro  1850.  (Diar.  8319.)    " 


—  das  subdelegacias  na  corte  passarão  a  iservir 
de  secretários  para  todos  os  actos  de  expe- 
diente das  commissões  parocbiaes  de  saúde 
.  publica  por  occasião  da  epidemia  da  febre- 
amàrella.  Av.  Reg.  i  Março  1850,  art;  27. 
(Diar.  83VÍ.) 


ESCRUTINADORES.— Vid.  Eleições.— Dec.  Instr. 

,       26  Março  182Í|.  cap.  2,  §  3  [Dec.  Instr.  157, 

U  Maio  18^2,  arts.  14, 15;  Av.  t7  Setembro 


ESCUSAS 


18V2  {Jorn.  248);  Av.  19  dito  {Jom.  260)]; 
S  5 ,  cap.  /i  ,  §  6 ;  Re».  29  Julbo  18i8 ,  §  8; 
Dec.  6  Novembro  1828,  arts.  1,  2,  3,  mo- 
dificados pela  Lei  ^97,  19  Agcslo  1846. 


ESCUDEIROS  c  escudeiros  fidalgos  qno  noTOs  di- 
reitos pagão  de  seus  foros.  —  Vid.  f/ovos^  etc 
—Lei  243.  30  Novembro  1841 ;  Tab.  %%  27, 
28 ;  são  empregados  bonorificos  da  casa 
imperial,  e  como  providos.  Dec.  545,  21 
Dezembr*  1847. 


ESCUDOS:  de  armas.  —  Vid.  Arfnas, 


—  forão  expressamente  declarados  contrabando 
de  guerra  no  Tr«t.  com  os  Estados-Unídos 
da  America  de  12  Dezembro  1823,  arL  16^ 
§2. 


ESCUSAS  de   advogados.  —  Vid.  Advogados»  ^^ 
Ass.  362 ,  27  Março  1821 ,  &c 


—  da  recrutamento.  — Vid.  Recrutamento. 


—  de  deputados  i  asseinbléa  geral  constituinte. 
—Vid.  Deputados.  —Dec.  17  Fevereiro  1823, 
êcc.  ;  Instr.  26  Março  1824 .  cap.  9,  §  1 1. 


de  ofliciaes  das  camarás  municipaes. — Vid. 
Camarás.  —Lei  22  Setembro  1828,  art  2, 
S  10;  Lei  1  Outubro  1828,  arts.  18,  19. 
20.  21 ;  Av.  15  Dezembro  1832;  22  Feve- 
reiro, 4  Março  e  31  Maio  1833;  17  Março 
18«5;  207,  6  Março  18A0. 


de  juizes  de  paz.  —  Vid.  Juízes  de  paz. — Lei  IS 
Outubro  1827,  art  h;  Cod.  Proc.  art.  li; 
Af.  17  Julho  1834;  67,  21  Abril  1838; 
207,  6  Março  1840. 


de  réos.— Vid.  Réos.^Lei  22  Setembro  18291, 
arts.  4 ,  5 ,  &c. 


Digitized  by 


Google 


(  607  ) 


ESMOLLAS 


ESCUSAS  de  serviço  de  corpos  êo  exercito.  — Vid. 
Corpos.  — Lei  24  Novembro  1830 ,  ar  t.  8. 


do  serviço  de  nrlilheria  da  marinha. — Vid. 
/friiUiQria  de  marinha,  —Lei  25  NoTembro 
i830,  art.  8;  Lei  25  Agosto  1831 .  art.  9. 


de  jurados.  —  Vid.  Jnrades,  —  Cod.  Proc.  arls. 
81:^,821;  Av.  16  Dezembro  1835;  Lei  261, 
3  Dcieinbro  18/|1:  arts.  103  a  106;  lleg. 
120,  31  Janeiro  1842 ,  art.  200,  §S  12,  333. 


do  serviço   mih'tar  forão  nm  artigo  da    renda 
publica.  Lei  2i3,  30  Novembro  1841  ,  »rf. 


(praças)  do  serviço  como  receberão  certidões 
de  dividas.  —  Vid.  Dividas.  —  Dec.  Reg.  263, 
10  Janeiro  1843 ,  arts.  65 ,66. 


ESGOTOS. —Vid.  Camarás  Manicipaes.  —  Vvo^. 
2.*  18 Dezembro  1822;  Lei  1  Outubro  1828, 
arL66,S2. 

ESGRIMA :  mestre  para  a  tropa  de  guarnição  de 
Pernambuco  teve  arbitramento  de  orde- 
nado. Prov.  10  Setembro  1825.  {Coll.  Nab.) 


—  seus  mestres  nas  academias  de  marinba  e 
mililur.  —  Vid.  as  respectivas  Academias. 

ESMOLLAS  a  pobres  c  necessitados  :  os  encargos 
o  legados  deixados  a  Irmandades,  excep- 
tuadas as  do  Santíssimo  Sacramento,  reco- 
nbccêrâo-sc  abolidas ,  e  porque.  Prov.  em 
Edit.  20  Março  1820.   {CqU.  Nab.) 


diárias  se  considerâo,  e  porque,  as  tenças,  para 
serem  pagus  Gf>m  isenção  de  novos  direitos. 
Res.  /i.»  Ò  Novembro  1823.   (ColL  Nmb.) 


—  paro  os  Santos  logares  da  Terrvi  Santa  ;  privi- 
légios a  ellas  concedidos.  —  \id.  Cçmniissa- 


ESPANCAMENTO 


rios,  —  Port.  Circ.  i  5  Março  1825,  &c.,  ex- 
citada pela  Prov.  i.*  6  Agosto  1831  (ColL 
Nab.);  seus  esmoUeres  devem  ter  patente 
do  commissario  geral  na  corte,  a  quem 
devem  remetter  as  esmollas  agenciadas. 
Circ.  10,  Av.  17  Dezembro  i^UU  (Jorn.  341); 
•s  bospicios  e  mais  bens  sequestrados  aos 
esmolleres  mandarão- se  entregar  ao  com- 
mi»6ario  geral;  considerados  próprios  na- 
cionaes  os  de  que  o  governo  estivesse  de 
posse,  salva  a  indemnisação,  cuja  avaliação 
e  entrega  ordenou-se  conforme  a  Port.  16 
Março  1825.  Lei  369.  18  Setembro  18/|5, 
arl.  /|õ;  duvidas  sobre-si  a  seu  commissario 
geral  pertencia  arrecadar  o  espolio  de  um 
Jiigo  professo  na  ordem  de  Jerusalém.  Av. 
27  Maio  1846  {Jorn.  206);  Av.  30  Junho 
1846.  (Jorn.  210.) 


ESMOLLAS :  pedidores  delias  sem  licença  da 
policia  ordenou-se  aos  respectivos  commis- 
sarios,  e  como»  nào  consentissem.  Instr. 
U,  §6,  annexas  á  Port.  2,"  k  Novembro 
1825.    [ColL  Nab.) 


<—  deixadas  a  pessoas  pobres  na  corte,  sáo  sub- 
jeitas  á  decima  de  legados.  Av.  90, 18  Agosto 
1845. 


ESPADAS. —Vid.  ^;maí. 


—  forão  expressamente  declaradas  contrabando 
•le  guerra  no  Trat.  com  Inglaterra  19  Feve* 
reiro  1810,  ai  1.28;  17  Agosto  1827,  art.  15; 
com  a  França ,  6  Junho  18^ ,  art.  21 ;  com 
as  cidades  livres  e  ansea liças,  17  Novembro 
1827,  art.  10;  com  a  Dinamarca ,  26  Ou- 
lí»brol828,  art.  10;  com  os  Eslados-Unidos- 
da  America,  12  Dezembro  i8'28,  arl.  16, 
§  i  ;  com  Poriuçal,  19  Maio  1836,  art.  16w 


ESPANCAMENTO  em  flagrante  é  motivo  de  prisão 
pelas  patridbas.  — Vid.  Guardas  Manicipaes. 
—  Inslr.  29  Novembro   1831,  §  3.  —  Vid^ 

Offcusas  physicas. 
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ESPIÕES 


ESPANCAMENTO  em  eleições.  —  Vid.  Eleições. 
—  Kr.  21  Fevereiro  18W.  {Diar.  8088.) 


ESPECIARIA  (anrores  de. )  —  Vid.  Arvores. 


ESPECTÁCULOS  nas  ruas,  praças  e  arraiaes 
podem  as  camarás  autorisar ,  e  cpmo.  Lei 
1  Outubro  1828 ,  art.  66 ,  $  12. 


-^  públicos  são  inspeccionados ,  e  como ,  pelos 
chefes  de  policia.  Dec.  29  Março  18SS, 
art  1,  S  7;  Lei  261,  3  Dezembro  18&1, 
art.  &,  S  ^:  Reg.  120,  81  Janeiro  18&2, 
art.68,SiO;lSlaU3. 


•—  declarou-se  não  serem  subjeitos  a  sello  con- 
forme o  art  33  Reg.  865.  26  Abril  ÍHlíi 
os  de  qoe  os  donos  não  tirão  proTeito,  antes 
despesas.  Ord.  08 ,  SS  Agosto  18&5. 


ESPECULAÇÃO  de  lucro  ou  interesse  relatira- 
mente  i  propriedade  ou  effeitos  por  sea 
administrador  ou  guarda ,  em  razão  de  ofi- 
cio, a  que  penas  o  subjeita.  Cod.  Grim. 
art  146;  intenrindo  este  com  o  caracter  de 
perito,  araliador,  louvado ,  partidor,  con- 
tador ,  tutor ,  curador ,  testamenteiro  e  de- 
positário ,  cit  Cod.  art  147. 


ESPELHOS :  seu  despacho.  —  Vid.  Alfandegas. 


ESPERANÇA  de  recompensa  no  commettimento 
do  crime  é  circumstancia  aggravante.  Cod. 
Grim.  art  16,  S  11. 


ESPIAS  não  podem  os  navios  amarrar  ás  bóias 
nas  ancoras  de  amarrações.  —  Vid.  Portos. 
—Dec.  Reg.  ai7,  10  Maio  18Í6,  art  28. 


ESPIÕES  de  inimigos,  quem  auxiliar  como  é 
punido.  Cod.  Grim.  art.  7% 


ESPOLIO 


ESPINGARDAS.  -  Vid.  Armas. 


— -  forão  expressamente  declaradas  contrabanA» 
de  guerra  no  Trat  com  Inglaterra  19  Fefe- 
reiro  1810,  art  28;  17  Agosto  1827,  art  1§; 
e  com  a  França,  6  Junho  1826,  art  SI;  « 
com  as  cidades  anseaticas,  17  Noverabr» 

1827,  art  10;  e  com  a  Prússia,  9  Abril 

1828 ,  art.  11 ;  e  com  a  Dinamarca ,  26  Oo- 
tubro  1828,  art  10;  e  com  os  Estados- 
Unidos  da  America,  12  Dezembro  1828, 
art  16,  S 1 ;  e  com  Portugal,  19  Maio  183^ 
art  16. 


«-•  com  bayonetas  só  se  podem  na  c6rte  des- 
pachar, depositando-se  no  arsenal  de  guerra 
até  obter-se  licença  do  governo.  Af.  2S  De- 
lembro  1848.  {Diar.  7979.) 


ESPINGARDEIROS  para  concerto  de  armamento 
naval.  —Vid.  Armamento.  — OflL  27  Janh» 
1809. 


12  NoTonabro  1811  {apenas  cit.  no  Bepert.  CimK 
Mat.  lerh. Espingardeiro);  26 Janeiro  1812« 
11  Julho  1822.  {Repert.  cit.,  verb.  SufííL) 


dos  arsenaes  de  guerra.  —  Vid.  respectivo  Ar^ 
senal. 


ESPIRITO  da  lei  deve  ser  atlendido  no  provimento 
dos  empregos.  Lei  25  Novembro  1830. 
{Repert.  Cunh.  Mat.,  verb.  Espirito.) 


ESPLANADA  :  19  Agosto  1817  (apenas  cit.  no  Re- 
pert.  Cunh.  Mat.,  SuppL,  lerh.  Esplanada. 


ESPOLETAS  como  se  fomecer&õ  aos  corsários 
brazileiros.  AIv.  Reg.  80  Dezembro  1822, 
cap.  1,  arts.  8,  9. 


ESPOLIO  de  religiosos  secularisados  pertencia  k 
corda.  Res.  26  Dezembro  í909(CoU.  IVab.); 
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ESQUADRA 

Àv.  1  Deienibro  1812.  {Per.  e  Som.  D  ice. 
Jur.  verb.  Espolio,  )  —  Yid.  Bens  de  cla-i- 
gos ,  etc. 


ESPOLIO  do  bispo  de  Cabo-Verde.  —  Vid.  Bens 
de  defuntos.  Prov.  2.*  6  Abril  4815. 


*—  de  religiosos  fallecidos.  —  Vid.  Bens  de  defun- 
tos. Res.  1/,  23  Setembro  1826,  &c. 


de  marinbeiros  de  embarcações  do  guerra  na- 
cionaes.  —  Vid.  Ai^mada.  Dec.  15  Julho 
1833,  art.  10  ,  &c. 


XSQUADRA  russa  fundeada  no  Tejo :  convenção 
cora  os  Inglezes  para  sua  entrega.  3  Setem- 
bro 1808.  {B. Carneiro,  addit.  i.*) 


ingleza  ou  portugueza  enviada  em  soccorro  a 
alguma  das  conlractanles  por  quem  seria 
fornecida  convencionou-se.  —  Vid.  Embar- 
cações  de  guerra  estrangeiras.  Trai.  19  Feve- 
reiro 1810,  art.  7. 


ingleza  em  soccorro  de  Portugal :  seu  com- 
mandante  foi  também  nomeado  da  esqua- 
dra porlugueza.  Cart.  Reg.  24  Maio  1810. 
(Coll.  Nab.) 


nacional  em  qualquer  acção  devem  ser  auxiliadas 
pelos  corsários  brasileiros.  Alv.  Reg.  30 
Dezembro  1822,  cap.  4,  art.  7. 

nacional  no  bloqueio  da  Bahia  mandou-se,  e 
como ,  fornecer.  Prov.  1.'  4  e  14  Abril  1823 
{Coll.  Nab.);  Port.  14  dito,  annexa  ao  Dec. 
16  Novembro  182á.  (Coll.  cit.) 


nacional :  mandou-se^Ihe,  e  como  e  porque, 
pagar  o  valor  das  presas  que  houvesse  feito, 
e  tivessem  sido  julgadas  improcedentes. 
Port.  23  Janeiro  1824.  {Coll.  Nab.) 


ESOl  IP  AMENTO 


ESQUADRA  nacional    no   Rio   da 

exti 
C.   Imp. 


missão  para  julga-la 
Commissdo  mililar. 
1828. 


Praia  :  com- 
—  Vid. 
17  Fevereiro 


—  nacional  e  imperial.  —  Vid.  Armada. 


ESQUINAS:  estar  nellas  parado  depois  do  toque 
de  recolher  sem  motivo  manifesto  é  prohi- 
bido  na  côrle.  Edit.  3  Janeiro  1825,  §6 
{Coll.  Nab.);  Inslr.  29  Novembro  1831, 
S13. 


ESQUIPAMENTO  para  os  corpos  do  exercito 
marcou-se,  Dec.  Tab.  3  Setembro  1824 , 
tit.  2.  antiexo  á  Port.  3  Novembro  1825, 
ampliado  â  artilharia  da  marinha.  Lei  25 
Agosto  1831,  art.  11. 


de  campanha  dos  corpos  não  se  pôde  usar  se- 
não em  occasião  de  marcha.  Port.  23  De- 
zembro 1824.    (fíepert.    Cunh,  Mat.  verb. 

Equipamento ,  n.*  2.) 


por  quem  passou  a  ser  fornecido,  pela  exUncção 
do  commissariado  geral  do  exercito.  Lei  2A 
Novembro  1830,  art.  4,  S  *• 


padrão  para  os  corpos  de  cavallaria,  arlilha- 
ria,  e  caçadores,  se  mandou,  e  como,  fa- 
zer. Av.  15  Novembro  1836. 


dos  imperiacs  marinheiros  destacados  em  na- 
vios de  guerra  como  será  inspeccionado 
pelos  respectivos  commandantes,  conforme 
o  art.  53  do  Reg.  do  corpo.  Ord.  dia  n.**  2, 
31  Maio  1847.  (Gaz.  Off.  26.  2.«  vol.) 


approvou-se  nova  tabeliã  de  sua  organisação, 
quantidade,  preço  e  duração.  Dec.  6J17,  8 
Janeiro  18/|8.  {Gaz.  Off.   34,  3.*ro/.) 


das  companhias  fixas  de  cavallaria  ligeira  é  o 
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ESTABELECIMENTOS 


da  respectiva  arma.  Av.  â5  Maio  18Ji8.  {Gaz. 
Off.  122,  3.*  vol. ) 


JBQUIPAMENTO.— Vid.  Armamento. 

—  nos  arsenaes  do  exercito.  —  Vid.  Arsenal  de 
guerra. 


■STABELEGIMENTOS  reaes  da  corte  :  os  indiví- 
duos residentes  dentro  dos  seus  limites  fi- 
carão sendo  fregnezes  da  capella  real.  OÍT. 
19  Outubro  1810.  {Coll.  Nab.) 


—  litterarios  e  scienlifícos  do  reino  do  Brasil  U- 
verào  nomeação  de  inspector  geraL  Dec.  2.* 
26  Fevereiro  1821.  {CoU.  Nab.) 


pios:  negócios  a  elles  relativos  tocarão  á 
secretaria  do  reino.  —  Vid.  Secretarias.  Lei 
da  Const.  Port.  18  Agosto  1821,  art  2»  em 
vigor  pela  Lei  20  Outubro  1828,  art.  2,  &c 


de  caridade  sio  vigiados  pelos  presidentes  de 
provincia.  —  Vid.  Casas  de  caridade.  Lei  20 
Outubro  182),  art.  2&,  $  3;  Lei  38,  3  Ou- 
tubro 183i,  arts.  6,12. 


públicos  de  Pernambuco  damniíicados  pela 
guerra ,  providenciou-se  a  que  se  reparas- 
sem, construindo-se  também  outros  que 
necessários  fossem.  Port.  23  Junho  1825. 

{Coll.  Nab.) 


de  caridade :  a  elles  pertencem  as  penas  pecu- 
niárias impostas  na  lei  de  responsabilidade 
dos  ministros  e  conselheiros  d'estado.  Lei 
15  Outubro  1827,  art  57. 


de  caridade  são,  e  para  que  fim,  annaalmente 
inspeccionados  pelas  camarás  municipaes. 
—  Vid.  Casas  de  caridade.  Lei  1  Outubro 
1828,  art.  66. 


ESTAÇÕES 

ESTABELECIMENTOS  mllilares :  26  Abril  1831 
(apenas  cit.  no  Repert.  Cunli,  Mat.  verb. 
Estabelecimento. ) 


de  inslrucção  publica ,  e  quaes.  nas  províncias 
pertence  ás  respectivas  assembléas  crear  e 
regular.  Lei  10.**  12  Agosto  1834,  art.  10, 
S2. 


de  meninas  educandas  da  provincia  do  Pari 
leve  prestação  pecuniária  annual.  Res.  349, 
4  Junho  1845. 


oiBcinaes  ou  litterarios,  públicos  ou  partica* 
res,  não  admitliráõ ,  nem  matricularão  oa 
inscreverão  a  ninguém,  sem  que  mostre  iex 
lido  vaccina  regular  ou  bexigas  naturaes,  oa 
que  foi  vaccinado  infructuosamente  pelo  me- 
nos três  vezes.  Dec.  Reg.  466,  17  Agosto 
1846,  art.  35;  idem  nos  estabelecimentos 
de  educação  ou  oificinas  que  estejão  a  cargo 
do  governo ,  art.  36. 


e  repartições  militares  nas  provincias :  dellessa 
exigirão  relatórios  circumstanciados  do  sea 
estado  actual.  Circ.  16  Outubro  1846  (Gau 
Off.  42,  l.«  to/.);  Circ.  24  Dezembro  1847". 
{Caz.  cit.  1 ,  8.*  vol. ) 


—  de  caridade:  suas  loterias  forão  isentas  dos 
8por%.  Lei  514, 28  Outubro  1848,  art.  38. 
{Diar.  7939.) 


—  públicos  e  particulares  quaesquer  na  còrtfl 
onde  se  reunão  mais  de  vinte  individues^ 
ordenou-se  fossem  inspeccionados,  e  como» 
relativamente  à  policia  medica  e  bygiene 
publica,  por  occasiào  da  epidemia  da  febre 
amarella.  Av.  Reg.  A  Março  1850,  art  1& 
(Diar.  83/i4.) 

ESTAÇÕES  publicas  nada  pagão  pelos  impressot 
da  ty pographia  nacional  que  lhes  forem  dis* 
tribuidos.  Lei  7  Dezembro  1831,  art.  5. 
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ESTAÇÕES 


ESTADO 


ESTACiOES  publicas  não  devem  admUtir  escravos 
como  trabalhadores. —Vid.  Escravos,  Res, 
25  Junho  1831,  art.  1,  &c. ;  Res.  20  Setem- 
bro 1831. 

—  navaes :  a  do  Pará  mandou-se  render ,  e  bem 
assim    outra.   2  Avs,   2  Dezembro   1831. 

{Coli  Nab.) 

U-  navaes  estrangeiras :  seus  officiaes  podem  atra- 
car e  entrar  nas  embarcações  de  suas  res- 
pectivas nações  que  entrarem  no  porto,  e 
como.  Reg.  22  Junho  1836,  art.  136.  {ColL 
Planch. ) 

'.^  navaes  se  estabelecerão  três  em  toda  a  extensão 
das  costas  do  império .  e  como  reguladas, 
Dec.  326,  2  Outubro  18^3;  modificado  pelo 
Dec.  /i75,23  Setembro  1846. 


navaes:  seus  commandantes  e  officiaes  nào 
podem  ser  nomeados  para  as  juntas  de  jus- 
tiça das  províncias.  Av.  73,  20  Julho  1846. 

.  navaes :  seus  práticos  engajados  são  obrigados 
ao  imposto  de  5  por  7o.  Av.  1  Julho  1847. 
{Gaz.  Off.  62,  2.n^o/.) 

-  navaes  :  seus  commandantes  não  devem  rece- 
ber dos  presidentes  das  provincias  e  desem- 
penhar commissõcs  que  prejudiquem  as  de 
que  estiverem  encarregados.  —  Vid.  Ai\  24 
Janeiro  IShS.  (Gaz,  Off.  i8,  S.^^ro/.) 


navaes:  a  divisão  estacionada  no  Rio  da  Prata 
é  fornecida,  e  como,  pelo  conselho  de  ad- 
ministração de  fornecimentos  ao  pessoal  da 
armada.  Av.  5  Fevereiro  1818.  {Gaz.  Off. 
31,  a.^^ro/.) 


—  publicas  como  passarão  certidões  a  bem  da 
fazenda  publica.  —  Vid.  Doamenlos. 


—  fiscaes.  —  Vid .  as  respectivas  palavras. 

n 


ESTADÍSTICA  e  economia  politica :  os  objectos  a 
ella  relativos  pertencerão  á  secretaria  do 
reino.  —  Vid.  Secretaria.  Lei  Const  Port 
18  Agosto  1821 ,  S  2;  em  vigor  pela  Lei  20 
Outubro  1828,  art.  2,  Ac. 


da  província  pertence  ao  presidente  formar. 
Lei  20  Outubro  1823,  art  24,  S  7;  Lei  16.* 
12  Agosto  1834,  art.  11,  S  5;  Lei  38,  3  Ou- 
tubro 183^,  arts.  5,  12. 


systema  uniforme  nas  suas  taboas  organisou- 
se  em  modelo.  Av.  8  Agosto  1826.  (CoU. 
Nab.) 


geographica,  e  natural,  politica  o  civil  do  im- 
pério :  commissão  delia  nomeou-se.  Dec.  25 
Novembro  1829;  dissolvida  por  Dec.  27  Ou- 
tubro 1834.  [ColL  Tjp.  Nac.) 


JQdiciaría  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  seu 
termo  exigio-se,  e  como  organisada.  Av.  1.* 
31  Agosto  1831.  (CoU.  Nab.) 


dos  empregados  das  diversas  repartições.  — 
Vid.  Secretarias  doestado,  os  respectivos  regu- 
lamentos. 


—  criminal.  —  Vid.  Crimes. 


mortuária  semanal  se  mandou  organisar,  e 
como,  na  corte,  por  occasião  da  epidemia 
da  febre  amarella.  Av.  Reg.  A  Março  1850, 
arts.  1/4,20.  (D/ar.  83/|Ji.) 


ESTADO  maior  do  exercito.  — Vid.  Exercito. 
—  maior  general  do  exercito.  —  Vid.  Exercito. 
maior  de  corpos.  —  Vid.  Corpos,  e  o  respectivo. 
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ESTALAGEM 


ESTADO  niíiior  do  almirnnie  j^iíneral  da  armada. 
—  Vid.   Armada.  Dcc.  'J.*>  31  Março  1810. 


maior  do  praças  e  forlalí^zns.  —  Vid.  Fwlifica- 
çóes.  Port.  6  Julho  1812,  g  1;  Dec.  U  De- 
zenibr(»  18'2'2. 


—  do  Brasil   foi  elevado  a   catcíçoria  d 


c    reino- 


unulo  a  Porlugal.  L^íi  16  Dezembro  1815 

Cis.Plalino:  sobre  sua  iiniiVi  ao  império.  Ciwt 
fie.-.  í>8  Janeiro  18l>3  (Coll.  Onr.  Pr.);  Port! 
2.*  8  Mcirço  182 i.    {CoU.  Nub.) 


civil  e  doinoslico :  crimes  conlra  sua  segurança , 
quaes  são,  o  como  punivcis.  Cod.  Crim! 
arU.  2â7  a  256. 


—  maior  c  menor  do  corpo  de  artilharia  de  ma- 
rinha. —  Vid.  Artilharia  de  marinha.  Lei 
25  Agosto  1831. 

ESTALAGEM:  exciton-se  a  observância  do  Air. 
25  Junho  1760  para  que  ono  dessem  pousada 
aos  viandantes  quo  nfio  a prestcn lassem  pas- 
saportes, em  Portugal.  Edil.  1  Janeiro  1809 
(Coíl.  Dilg.);  lleg.  6  Marco  1810,  til.  2, 
SS  ^ô.  10.  (ColL  ciL)  ^\  id.  Edif.  ^  Janeiro 
1825,  §  í>  ^ColL  Nub.);  Inslr.  U  Novembro 
4825,  g  7,  annexas  â  Poil.  2.*  da  mesma 
data.  {ColL  cit.) 


cm  qurinlo  csrncrem  a!)P.rlDs  não  -osão  de 
priulef;io  para  que  nellas  se  nâo  possa  on- 
Irar  de  noite  seu»  cousonlimcnlo  do  dono. 
L<'i  Couít.  Porl.  14  Ouhibn»  1822,  art.  1, 
em  vi-or  ptla  I.ei  20  OuUihro  1823,  ;irl.  2*, 
Mibsliluida  jjclo  Cod.  Crim.  art.  21  i.  — 
Vid. //i5/r.2yiVoc(m6ro  1831,   g  15. 

na  corte  depois  do  toque  de  recolher  podem 
abrir  as  porias  para  commodidade  dos  pi.s- 
sagclros  que  chej;arem ,  devendo  lo-o  que 
eiUrarcui  fecha-las,  e  sob  quo  pcnaj».  Inslr. 


ESTANDARTES 


k  Noveníbro  1825,  g  5.  annexas  â  Port.  í.* 
<la  mesma  data.  [Coll.  Nab,) 


ESTALAGEM:  são  isentas  do  imposto  denomi- 
nado das  lojas.  —  Vid.  Lojas.  Dec.  Reg, 
301 ,   15  Junho  1844,  art.  3,  §  7. 

—  na  corte,  como  se  mandarão  inspeccionar  re- 
lativamente á  policia  medica  e  hygiene  pu* 
blica,  por  oceasiâo  da  epidemia  da  febre 
amarella. 


ESTALEIROS:  suas  revistas   para  evitar  contra- 
bando de  madeiras  de  conslruccão. Vid. 

Av.  3.0  17  Abril  1809.  \ColL  Nab.) 

—  porção  suíficientc  de  terreno  para  seeslabele- 
cerem  designarão  os  capitães  dos  portos, 
ouvindo  as  camarás  municipaes.  Dec.  Refc 
447,  19  Maio  1846,  art.  10. 


ESTALLIA,  ou  estadia,  ou  compensação  diaiit 
das  despezas  da  demora  de  embarcações 
detidas  com  escravos  pelo  cruzeiro  ingleie. 
—  Vid.  Instr.  28  Julho  1817,  art.  8,  aft« 
nexas  á  Conv.  da  mesma  dala. 


ESTAMPARIA:  sua.  fabricas.- Vid.  Fabr 


tcas» 


ESTAMPAS  leilas  e  coniposlos  por  cidadãos  bra- 
zileiro>  quem  imprimir  ou  introduzir  em- 
quanlo  e3le.s  viverem,  ou  d(»z  ânuos  depois 
da  morle,  si  deixarem  herdeiros,  commella 
forto.  e  como  punível.  Cod.  Crim.  art.  261. 


—  devem  too  o  nomo  do  impressor  ou  gravador^ 
loj;ar  da  oíTicina,  afino;  sob  que  penas  oo 
Cíiso  de  falia  ou  falsidade.  Cod.  Crim.  srls, 
304,  n)5,  306. 


ESTANDARTES:  18  Outubro  J808  {apenas  cit. 
no  Rpvrí.  Cttnh.  Mut.  Sup/d.  verb.  Esiaur 
dartc,  II. •  2.) 
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ESTELLIONATO 


ESTANDARTES  dos  corpos  de  cavallaria,  guarda 
de  honra,  &c.  —  Vid.  os  respectivos  corpos. 


Vid.  Bandeiras, 


ESTANHO  descoberto  nas  margens  do  Paraopeba , 
em  Minas,  mandou-se,  e  como,  explorar. 
Av.  25  Agosto  1813. 


ESTANQUES  da  pólvora  delerminárâo-se,  e  co- 
mo. —  Vid.  Pólvora,  Av.  26  Julho  1808. 


—  de  cartas  de  jogar.  —  Vid.  Cartas  de  jogo. 


estatística.  —  Vid.  Estadística. 


ESTATUA  equestre  do  Senhor  Dom  Pedro  I  para 
collocar-se  designou-se  o  campo  da  Accla- 
mação  na  côrle.  Port.  6  Julho  1825.  (CoU. 
Nab.) 


ESTATURA  mínima  da  2,*  linha  era  de  67  i/2 
polegadas.  Inslr.  29  Outubro  1816  {Repert. 
Cunh.  Mat,  verb.  Estatura);  e  da  !.•  linha 
67.  Dec.  Instr.  22  Fevereiro  1823,  §  2. 

ESTATUTOS  dos  diversos  estabelecimentos  que 
por  elles  se  regem.  —  Vid.  os  respectivos. 


—  sua  conTecção  paga  10^  rs.  de  novos  direitos. 
Dec.  2A3,  30  Novembro  1841,  tab.  §  30. 


ESTEIRA  e  mania  se  deve  dar  aos  recrutas.  Port. 
c  Dec.   15  Fevereiro  1823,  §  9. 

ESTELLIONATO  :  quando  se  julga  commeltido  , 
e  como  é  punido.  Cod.  Crim.  art.  264. 


—  conimnllcm  os  vendedores  do  rifas  sem  per- 
missão. Av.  14  Outubro  1837. 


ESTIVA 


ESTELLIONATO  :  o  individuo  que  tiver  sido  con- 
demnado  por  tal  crime  não  pode  ser  ju- 
rad(».  Lei  261.  3  Dezembro  18Zil,  arl.  29; 
Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  arL  229,  g  8. 

—  o  pronunciado  por  tal  crime,  depois  da  sus- 

tentação póue  no  recurso  junlar  os  docu- 
mentos que  lhe  lòrem  a  bem.  c  porque  nào 
antes.  Av.   13  Maio  18/i5.  [Jorn.  128.) 

—  quando  commetlem  os  tabcUiães  do  registo 

geral  das  hypolliccas.  -  Vid.  Ilypothecas. 
Dec.  Rcg.  âís2,  \k  Novembro  18^0,  art.  29. 

—  os  indivíduos  convencidos  deste  crime  em  qual- 

quer lempo  não  podem  ser  admittidos  a 
agenciar  negócios  que  corráo  pelas  alfande- 
gas. Dec.  Reg.  587,  27  Fevereiro  1849,  art. 
1,  §  2.   [Diar,  8030. j 

—  documento  para  servir  de  base  ao  julgamento 

não  necessita  de  sello.  Av.  10  Março  18A9. 
{Diar.  80(52.) 

ESTILOS.  —  Vid.  Estylos. 

ESTIMAÇÃO  de  objectos  segurados  como  será 
feita.  —Vid.  Seguros.  Reg.  30  Agosto  1820, 
art.  21.  (Fcrr.  Borges,  Dic.  Jur.  verb.  JBV 
timação,) 


—  Vid.  ^ /picão, 

ESTIPULAÇOlíS  do  pacto  expresso  ou  tácito  em 
matéria  de  coiilraclos  ou  quasi-contracto5 
são  obrigatórias,  quer  sejão  enlre  particula- 
res, quer  entre  estes  e  a  fazenda  publica; 
e  por  isso  reconbeceu-se  na  alf^indega  obri- 
gação de  pagar,  com  recurso  aos  cfficiaes, 
objectos  extraviados.  —  Vid.  Bes.  5  Abril 
1821 ,  pag,  107,  col,  2.-  {CoU,  Nab.) 

ESTIVA  :  seus  despacbos  nas  alfandegas.  — Vid. 
Âífandigas.  Dec.  12  Abril  1810;  Circ.  80 
Oulubro  1829,  &c. 
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ESTRADAS 


ESTRADAS :  a  da  policia  para  a  comarca  de  S. 
João  d*El-Rei  communicou-se  estar  autori- 
sada.  Av.  10  Janeiro  1811. 


do  Rio  Preto,  em  Minas,  ao  Rio  de  Janeiro 
auxiliou-se  abertura.  Prov.  31  Julho,  9  Ou- 
tubro e  16  Dezembro  1812. 


de  S.  Jorge  dos  Ilhéos  até  Minas-Geracs :  ao 
particular  que  a  abrio  á  sua  custa  concedeu- 
se  a  alcaidaria-mór  de  Japuaripe  na  Babia. 
Porl.  8  Abril  181  ^1  (CoU.  Nab.);  para  faci- 
litar-se  abertura  providencias.  Av.  25  Maio 
1814. 


de  uma  lateral  que  communicasse  com  a  do 
Rio  Preto,  em  Minas,  na  direcção  de  S.  João 
d'El-Rei  aulorisou-se  abertura  á  custa  de 
particulares,  e  como.  Av.  5  Dezembro  ISli. 


desde  a  fabrica  de  ferro  do  morro  do  Pillar , 
em  Minas,  até  á  borda  da  agua  no  Rio  Doce 
para  abrir-se  derào-ae  providencias.  A?.  U 
daneiro  1816. 


—  pelo  interior  de  Minas-Geraes  para  se  abrirem 


providencias 
1816 


Cart.  Reo;.  4.'  â   Dezembro 


pelo  interior  do  Espirito  Santo  para  se  abrirem 
providenciou-se.  Cart  Reg.  2.'  U  Dezembro 
1816  ( CoU.  Our.  Pr. ) ;  Prov.  23  Janeiro 
1817.  [CoU.  Nab.) 


do  dislricto  de  S.  Salvador  de  Campos  se  man- 
darão reparar.  2  Provs.   3  Outubro  1817. 

(CoU.  Nab.) 


a  que  pela  serra  da  Estreita  se  dirige  aos  rio» 
Parahyba  o  Parabybuna  mandou-se  melho- 
rar. Dec.  20  Fevereiro  1818  [CoU.  Nab.); 
Porl.  2.'  1  Fevereiro  1823.  {CoU.  Nab.) 


ESTRADAS 


ESTRADAS  :  a  que  de  S.  João  do  Príncipe  pari 
Mangaratlba  fora  aberta  por  um  particulair 
mandouse,  e  porque,  conservar,  e  com 
obrigações.    Prov.    1.'  21    Janeiro   1819. 

(CoU.  Nab.) 

de  Capivari  do  Picú  no  alto  da  serra  da  Iftan- 

liquera  até  à  estrada  á  baixo  da  villa  de 
Áreas  mandou-se  abrir.  Av.  23  Março  1819- 


e  pontes:  a  ellas  se  applicou  o  augmenlo  da 
vendagem  do  trigo  e  milho  estrangeiro,  em 
Portugal.  Av.  11  Maio  1819  (CoU.  Dclg.}; 
e  da  farinha  e  feijões.  Av.  19  Abril  1820. 

(CoU.  cit.) 

de  Santos  ao  Cubatão,  de  Lorena,  e  da  Casa 
Doada,  em  S.Paulo  :  seus  rendimentos  man- 
dárão-se ,  e  como ,  arrecadar  para  a  junta 
da  fazenda.  Prov.  23  Junho  1819 ,  e  a  an- 
nexa  Prov.  10  Dezembro  1823  [CoU.  Nab.); 
excitada  por  Prov.  l.*  28  Novembro  1822. 
(CoU.  cit.) 

-  para  abertura  da  desde  a  Pomba  até  Canlt- 

gaUo.  Av.  9  Julho  1819. 

-  para  transporte  de  géneros  pela  sociedade  de 

navegação,  &c.,  do  Rio  Doce.  —  ViJ.  Prot. 
Estat.  15  Dezembro  1819,  §  12.  (CoU.  Nab.) 

-  providencias  se  dérâo  para  obviar  extravios  de 

direitos  dos  escravos  praticado  por  pessoíts 
que  cvilavão  o  registo  da  estrada  de  S.  Paulo 
para  a  corte  procurando  trilhos  e  atalhos 
onde  não  linbão  que  apresentar  passaportes. 
Prov.  U  Janeiro  1820.  {CoU.  Nab.) 


desde  o  riacho  Farinha  Podre  e  Rio  Claro  alè 
confluência  dos  dilos  rios  mandou-se  auxi- 
liar a  abertura.  Cart.  Reg.  9  Março  1820. 

da  Graciosa,  emS.  Paulo,  mandou  se  concer- 
tar, dando-se  diversas  outras  providencias. 
Cart.  Reg.  17  Julho  1820. 
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ESTRADAS 


ESTRADAS :  no\a  de  Mioas-Novas  a  S.  José  de 
PortoAlegre,  em  Minas :  para  ella  creoase 
divisão.  Cari.  Reg.  12;  Av.  ííi  Setembro 
1820,  sustada  por  Av.  30  Maio  1821. 


dos  sertões  de  Goyaz  :  para  seu  descobrimento 
envioii-se  individuo  em  commissão,  e  com 
que  gratificação.  Dec.  12  Dezembro  1820. 
(CoU.  Nab.) 


entre  Cuyabà  e  Pará,  aberta  por  um  particular: 
a  respeito  de  remuneração  pedida  por  este. 
Res.  2.*  28  Julho  1821.  {CoU.  Nab.) 


objectos  a  ellas  relativos  pertencem  á  secretaria 
do  império.  — Vid.  Secretarias.  Lei  Gonst. 
Port.  18  Agosto  1821,  §  2;  em  vigor  pela 
Lei  20  Outubro  1823,  art.  2,  &c. 


seu  concerto,  quando  e  como,  incumbia  ás 
camarás.  —  Vid.  Camarás  Munictpaes,  Prov. 
2.*  18  Dezembro  1822.  {ColL  Nab.) 


-providencias  para  evitar  extravio  de  direitos  em 
S.  Paulo  nos  registos  de  Jaguary,  Itajubà 
6  Mantiqueira.  Prov.  k  Janeiro  1823.  {CoU. 
Nab.) 


antiga  áquem  do  Guapi  mandou-se  desemba- 
raçar. Port.  14  Junho  1823.  {CoU.  Nab.) 


abertura  de  melhores  e  conservação  das 
existentes  incumbe  aos  presidentes  de 
provincia  propor.  Lei  20  Outubro  1823, 
art.  ?ii,  S  5;  Lei  38,  3  Outubro  1834, 
arts.  6,  12. 


providencias  para  conservação  da  que  foi  aberta 
pela  policia  desde  o  porto  de  Agoassú  até  á 
ponte  do  Presidio  do  Ouro  Preto ,  e  conti- 
nuação até  campos  de  Minas  Geraes.  Port. 
23  Fevereiro  1824  (CoU.  Nab.).  autorisada 
continuação  por  Port.  1.*  4  Maio  1824. 
{CoU.  cit.) 


ESTRADAS 


ESTRADAS  entre  Minas  Geraes  e  Goyaz :  sua  ten- 
tativa animou-se.  Port,  5.'  22  Abril  1824. 

{CoU.  Nab.) 


desde  o  Presidio  do  Rio  Preto  até  entrar  na 
comarca  de  S.  João  d'EI*Rei :  sobre  sua 
abertura  providencias.  Port.  17  Dezembro 
1824.    {CoU.  Nab.) 


de  Minas:  autorisou-se  o  presidente  para  arbi- 
trar ao  oílicial  encarregado  a  gratificação  que 
fosse  justa.  Port.  16  Agosto  1825.  (CoU.Nab.) 


de  Guarapuava  em  S.  Paulo  a  Missões :  ani« 
moiíse  sua  abertura.  Port.  4.'  17  Agosto 
1825.  {CoU.  Nab.) 


de  Santa  Gruz :  approvou-se  concessão  de  datas 
de  terras  a  ella  contíguas,  e  para  que  íim* 
Port  5  Outubro  1825.  {CoU.  Nab.) 


de  S.  Salvador  de  Campos  para  a  corte  orde- 
nou-se  a  abertura ,  e  como.  Ports.  2.*  e  3.* 
27  Outubro  1825.  [CoU.  Nab.) 


perseguição  dos  ladrões  e  salteadores  foi  in-i 
cumbida  aos  commissarios  de  policia ,  bem 
como  a  conservação  daquelias  eseus  reparos 
e  abertura  de  novos  caminhos.  Inslr.  à  an- 
nexas  á  Port.  2.*  4  Novembro  1825,  §  14. 
{CoU.  Nab.) 


para  facilitar  communicação  entre  a  freguezia 
de  Santa  Cruz,  no  termo  da  comarca  de 
Porto-Seguro  até  o  Sallo-grande  do  Rio 
Belmonte  e  para  sua  abertura  applicou-se 
somma.  Prov.  18  Novembro  1825.  ICoU. 
Nab.) 


sobre  creação  de  novos  registos  em  Minas 
Geraes.— Vid.  ile*.  iZDezembrolS^b.  {CoU. 
Nab.) 
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ESTRADAS 


ESTRADAS :  «obre  concorlo  da  denominada  — 
da  Serra  —  que  comniiinica  as  villas  de 
Paraly  e  Ilha  Grande  com  as  províncias 
de  S.  Paulo  e  Minas.  Rcs.  2.'  2  Mriio  1826. 
{CoU.  Nab.) 


— -  de  Santa  Calharina  á  villa  de  S.  Francisco 
mandou-se  proscpuir  no  seu  concerto.  Porl. 
3  Junho  1827.  {CoU.  Nab.) 


—  de  S.  Paulo  e  Serra  de  Ilaguahy  :  commetteu-se 
á  junta  do  commcrcio  sua  conlinuação.  Av. 
2.»  30  Junho  1828.  [ColL  Nab.) 


da  Serra  da  Bua- Vista  ein  Cantagallo  man- 
dou-sc»  c  como,  ahrir  pela  junta  do  com- 
mercio.  Port.  !.•  8  Agosto  1828.  (CoU.  Nab.) 


entre  a  Ilha  Grande  e  fregaezia  do  Bananal : 
conamelleu-se  sua  abertura  à  junta  do  cotn- 
mercio.  Port,  2.*  8  Agosto  1828.  (CoU.  Nab.) 


da  Serra  de  Paraty :  á  sua  factura  applicárâo-se 
subsídios.  Lei  26  Agosto  1828. 


suas  conslrucçõcs  poderão  ser,  e  como,  des- 
empenhadas por  empresários  nacionacs  ou 
estrangeiros,  associados  cm  companhias  ou 
sobre  si ,  com  que  obrigações  o  vantagens. 
Lei  29  Agosto  1828. 


de  Santos  a  S.  Paulo  :  ordenou-se  continuação 
de  cobrança  de  contribuição .  e  qual  e  como 
arrecadada  e  contada  e  applicada.  Lei  6  Se- 
tembro 1828. 


não  devem  as  camarás  consentir  que  os  pro- 
prietários de  prédios  usurpem,  tapera,  cs- 
treilem  ou  mudem  a  sou  arbitrio.  Lei  1 
Outubro  1828,  arl.  Al,  explicado  como  se 
executaria ,  conforme  os  arts.  81 ,  85  c  73. 
Av.  16  Novembro  1830.— A^.  B.  Os  Avs.  2 
o  15  Julho  1828  baviâo  mandado  proceder 
conforme  a  Ord.  Liv.  1 ,  til.  66,  §  11. 


ESTRADAS 


ESTRADAS  :  sobre  seu  reparo,  construcção  c 
eonservação  providencião,  e  como,  a»  ca- 
marás por  meio  de  posturas.  Lei  1  Outubro 
1828,  art.  66,  §  6. 


da  corte  até  Jacarepaguá :  sobre  sua  abertura 
e  melhoramento.  Av.  2.^1 7 Novembro  1828. 

(CoU.  Nab.) 


da  corte  para  Minas  Geraes  denominada  —  da 
Policia :  — ordenou-se  melhoramento  na  sua 
direcção,  evitando  as  serras  de  Bolaes  e 
SanfÀnna.  Av.  2.*  5  Janeiro  1829.  (CoU. 
Nab.) 


da  \illa  real  da  Praia  Grande  a  S.  Salvador 
de  Campos :  mandou-se  examinar,  e  como, 
para  melhorar-se.  Av.  3.'  5  Janeiro  1829. 

{CoU.  Nab.) 


de  além  do  Rio  do  Bregio :  sobre  seu  reparo 
e   conservação.   Av.  Á.*    5  Janeiro   1829L 

(CoU.  Nab.) 

de  Minas :  á  província  se  concederão  dous 
officiaes  engenheiros  para  levantarem  suas 
plantas  e  facilitar  melhoramentos.  Res.  12 
Agosto  1831. 


da  corte  a  Minas,  chamada  —  da  Policia—: 
autorisou-se,  c  como  e  com  que  consigna- 
ções, seu  melhoramento  e  a  abertura  da 
ramificação  denominada — da  Serra  de  Santa 
Anna.— Res.  la.'  25  Outubro  1831;  regu- 
lou-se  o  direito  de  portagem  imposto.  Res. 
3  Novembro  1832. 


do  Rio  Grande  na  corte :  sobre  estragos  qae 
um  particular  nclta  fazia  com  a  conducção 
de  agua  para  seu  engenho  providencias. 
Av.  ÍS.^  k  Novembro  1831.    {CoU.  Nab.) 


de  cima  da  serra  até  os  campos  da  Colónia 
de  S.  Leopoldo  cm  S.  Pedro  do  Sul ,  aoto- 
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ESTRADAS 


risou-se  o  presidenlc  para  mandar  abrir. 
Res.  6.»  6  Julho  1882. 


ESTRADAS:  era  S.  Paulo  autorisou-se  o  presi- 
denlc para  abrir  as  que  fossem  necessárias 
c  melhorar  as  existenl<?s,  e  como.  Res.  ?.• 
10  Julho  1832,  ampliada  á  província  de 
Sanla  Calharina.  Res.   13.*  26  Julho  1833. 


novas  em  Minas:  sua  abertura  e  reparação 
das  existentes  foi,  e  como,  commellida  ao 
governo,  na  direcção  para  as  províncias  da 
Bahia  e  Espirilo  Santo.  Res.  5.*  23  Outubro 
1832. 


projectada  entre  o  termo  da  cidade  do  Des- 
terro e  da  villa  de  Lages:  nellas  se  mandou 
estabelecer  duas  povoações  e  com  que  van- 
tagens.  Lei  23.»  12  Agosto  1833. 


do  interior  de  províncias  que  não  perlenção 
á  administração  geral  do  estado  :  sobre  eilas 
legisiào  as  respectivas  assembléas.  Lei  16.* 
12  Agosto  1834,  arl.  10,  §  8. 


05  terrenos  que  para  ellas  necessitasse  a  com- 
panhia denominada — Rio  Doce — forào-lhe, 
e  como ,  concedidos.  — Vid.  Bcs,  23. •  17  5c- 
t€mbroí8Sò,  aris.  8,  9. 


para  coramunicação  de  Nova-Friburp;o  a  Can- 
tagallo  eMacahé:  privilégios  concedidos. — 
Vid.  Res.  57,  9  Outubro  1835,  art.  1. 


de  ferro  da  capital  do  Rio  de  Janeiro  a  Minas, 
S.  Pedro  e  Bahia:  sua  feitura  foi  privile- 
giada, e  como.  Res.  100,  31  Outubro  1835. 


nova  entre  Matto-Grosso  e  S.  Paulo :  foi  auto- 
risada  despesa  annual  com  seu  melhora- 
mento. Res.  Zi7,  20  Setembro  1838;  teve 
consignação.  Lei  108,  26  Maio  18ZiO ,  art.  2, 
S  17;  Lei  16U,  26  Setembro  1840,  art.  2, 
.S17. 


11 


ESTRADAS 


ESTRADAS  de  Santa  Catharina:  para  seu  reparo 
tiverão  consignação.  Res.  52  ,  25  Setembro 
1838,  art.  3. 


—  de  ferro  de  Santos  a  S.  Paulo:  concedeu-se 
approvação  aos  seus  privilégios,  e  quaes. 
Res.  64,  29  Outubro  183S. 


na  corte  que  communicasse  a  rua  da  União 
no  Sí^cco  do  Aheres  com  a  do  Imj)erador 
em  S.  Christovâo:  antorisou-se  concessão 
de  privilegio.   Res.  95,  30  Outubro  1839. 


do  Bola*Fogo  na  corte:  permittio-se  formação 
de  companhia,  e  como,  para  sua  feitura  e 
D)elhoranionto.  Dec.  ík  iNovembro  1839 
{Jorn,  286)  ;  louvou-se  a  cessão  que  quiz 
lazer  a  camará  municipal  á  companhia  para 
cobrar  as  taxas.  Av.  OMarço  l8/i0  {Jorn,  70)^ 
para  cobrança  delias  deu  se  o  Reg.  111, 
20  Dezembro  1841. 


de  ferro  da  corte  a  S.  Panlo:  para  sua  feiturir 
concedeU'Se  privilegio,  e  como,  por  oi- 
tenta annos.  Dec.  Conds.  4  Novembro  1840. 
{Jorn.  299.) 


de  Minas  Geraes  para  o  Espirito  Santo  teve 
consitínarão  de  fundos  para  reparos.  Lei 
243,  30  Novembro  1841 ,  art.  2,  §  17. 


sua  abertura  ,  alargamento  ou  prolongamento 
justifica  desappropriaçào  por  utilidade  pu- 
blica geral  ou  municipal  da  côrle.  Res.  353, 
12  Julho  1845,  art.  1,  §  A. 


da  província  do  Espirito  Santo  a  Minas  Geraes 
começada  a  abrir  teve  consignação  ;  e  bem 
assim  o  aperfeiçoamento  da  que  communica 
a  Santa  Catharina  e  S.  Paulo  desde  as  ires 
barras  do  Rio  S.  Francisco  até  a  comarca 
de  Coritiba.  Lei  396,  2  Setembro  1846, 
art.  2,  §  23. 
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ESTRADAS  do  Petrópolis  :  terrenos  da  fabrica 
da  pólvora  sitos  à  sua  margem .  quando  des- 
necessários, mandárão-se,  e  como  ,  arren- 
dar. Reg.  29  Novembro  1847.  (Gaz.  O  ff. 
176,  2.*  voL) 


—  entre  a  capital  do  Rio  Grande  do  Norte  e  Pa- 
rahyba ;  entre  a  cidade  da  Fortaleza  e  a  de 
Oeiras,  tocando  no  Icó;  entre  o  Espirito 
Santo  até  povoação  do  Cuyathé  em  Minas; 
de  Lages  a  Santa  Catbarina  e  Rio  Grande  do 
Sul  tiverão  consignação.  Lei  51&.  28  Outu- 
bro 1848,  arl.  2,  §  28.  [Diar.  7939.) 


da  Parahybuna  :  as  apólices  da  sua  divida  pro- 
vincial são  isentas  do  sello  na  transferencia* 
Lei  614,  28  Outubro  1848,  arl.  36.  {Diar. 
7939.) 


em  Goyaz :  sobre  necessidade  de  suas  aber- 
turas para  animação  do  commercio  com  o 
Pará.  3  Av.  29  Janeiro  18A9.  (Diar.  8007.) 


mm  projectada  de  S.  Paulo  a  Matto-Grosso ,  diri- 
gida de  Antonina  pela  villa  de  Castro  ao 
Tibagi:  providencias  sobre  sua  abertura. 
Av.  31  Janeiro  1849  (Diar.  8008):  Af.  id. 
(Diar.  8010.) 


ESTRANGEIROS  : 

Armada. 


oificiaes  da  armada.  — Vid. 


—  (corpos  de)  —  Vid.  Corpos. 


residentes  no  Brazil  podem  ter  terras  de  ses- 
maria que  se  lhes  concedem  pola  mesma 
forma  que  aos  nacionaes.  Dec.  26  Novem- 
bro 1808. 


loglezes:  que  favores  e  privilégios  se  lhes  accor- 
dárão.  Trat.  19  Fevereiro  1810,  arts.  2, 10; 
Dinamarquezes.  Trat.  26  Outubro  1828, 
art.  8 ;  Sul- Americanos.  Trat.  12  Dezembro 
1828,  arts.  11,  13. 


ESTRANGEIROS 


ESTRANGEIROS  :  Inglczes  que  desrespeitarão 
ceremonias  religiosas  em  Sexla-fcira  da 
Paixão  forão  perdoados,  e  porque  motivo. 
Dec.  !.•  13  Maio  1810.  [ColL  Nab.) 


devem  conformar-se  ás  leis  do  paiz  em  cfoe 
se  achào ,  segundo  os  principios  de  direito 
publico  recebidos  em  todas  as  nações.  Res. 
6  Dezembro  1812 ,  annexa  à  Port.  16  Agosto 
1823  {Coll.  Nab.)—Yià.  Av.  3.*  3  Dezembro 
1831.   {ColLcit.) 


cônsules  nacionaes.  — Vid.  Cidadãos. '^^Aw.  3 
Dezembro  1816,  écc. 


estabelecidos  nas  conquistas  tiverão  permissão 
de  exportar  quaesquer  géneros  das  suas  fa- 
zendas, sendo  em  embarcações  poHugaezas. 
Av.  28  Março  em  Av.  22  Julho  1817.  {In<L 
Alb.  verb.  Estrangeiros.) 


qoe  vierem  ao  reino  do  Brazil  oa  delle  satu- 
rem :  derão*se  a  respeito  previdências  poli* 
ciaes,  equaes.  Dec.  2  Dezembro  1820;  Av. 
81  Janeiro  1821 ;  declaron-se  não  ser  licito 
deixar-se  de  executal-as.  Port.  2.*  31  Maio 
1831  {Coll.  Nab.),  excit  o  referido  Dec 
por  Av.  16  Maio  1832;  Av.  U  Novembro 
1833,  enfraquecido  pelo  Av.  28  Janeiro 
1835 ;  declarou-se  que  o  Dec.  referido  quanto 
aos  passaportes  para  paizes  estrangeiros  não 
est&va  alterado  pelo  Cod.  Proc.  arL  118. 
Av.  e  Circ.  8  Fevereiro  1836;  regularisado 
o  cit.  Dec.  pelo  Dec.  2  Maio  1836;  recom- 
mondado  pelo  Av.  li  Junho  1836  e  Av.  17 
Março  1837,  enfraquecido  pelo  Av.  9  Se- 
tembro 1837;  Av.  14  dito;  excit.  o  Dec.  2 
Maio  1836  por  Av.  10  Fevereiro  1840.  {Jom. 
U.)—\ià.  Reg.  120,  31  Janeiro  18A2,  art. 
72,  etc,  infra. 


fallecidos :  de  um  cumprio-se  ultima  vontade 
destituida  de  solemnidades.  —  Vid.  Bens  àe 
defuntos.  — Dec,  3  Janeiro  1821. 


—  estão  subjoitos  às  disposições  da  lei  a  respeito 
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da  entrada  )odiciaria  em  saas  casas.  — Vid. 
Buscas.  —  Lei  Const.  Portag.  11  Oalubro 
1822,  arl.  10,  em  vigor  pela  Lei  20  Outubro 
1828,  art.  2,  &c. 


ESTRANGEIROS :  ordenou-sc  que  não  fossem 
admittidos  a  saiiir  barra  fora  sem  apresen- 
tar passaporte  da  respectiva  secretaria  de 
estado.  Port.  26  Novembro  1822.  (ColL 
Nab.) 


Russianos,  Ilollandezes,  Dioamarquczes,  Ham- 
burguezes,  Aiisealicos  declarou*se  não  pode- 
rem ser  ouvidos  na  revisão  da  pauta  das 
alfandegas.  Port.  U  Dezembro  1822.  (ColL 
Nab.) 


Inglezes:  um  processado  criminalmente  foi 
mandado  julgar,  e  porque  privilegiada- 
mente pelo  juiz  conservador.  Prov.  3.*  9 
Dezembro  1822.  (ColL  Nab.) 


— ^  Inglezes :  negou-se  a  um  cumprimento  de  avo- 
catoria  de  autos  eiveis  processados  no  joizo 
de  orphãos  que  o  mesmo  bavia  acceitado. 
Res.  19  Dezembro  1822  {ColL  Our.  Pr.), 
e  também  annexa  á  Port.  2.*  21  Outubro 
1825.   (ColL  Nab.) 


Portuguezes :  sobre  rivalidades  cora  os  Brazilei- 
ros.— Vid.  Cidadãos.'-PoiiAl  Abrill828, 
annexa  á  Prov.  17  Novembro  1825;  e  Port. 
3.*  1  Setembro  1823;  e  2.*  5  Outubro 
1831.  {ColL  Nab.) 


portuguezes:  suspendeu-se  provisoriamente  a 
execução  do  Dec.  ik  Janeiro  relativo  aos 
que  aportassem  ao  Brazil  gosarcm  dos  direi- 
tos de  residência  como  súbditos,  &c. — Vid. 
Cidadãos. —Dec.  20  Novembro  1823,  &c. 


—  emigrados  da  Allemanha  para  colonos. — Vid. 
Colónias. — Port.  23,  2.*  e  3.'  24  Dezembro 
1823.  {ColL  Nab.) 

II 


ESTRANGEIROS 


ESTRANGEIROS:  a  Allemães  colonos  foi  permit- 
tido  exercer,  e  como,  particularmente  o 
seu  culto.  Port.  22  Janeiro  1824.  (ColL 
Nab.) 


da  casa  da  congregação  de  Lisboa  íoi  declarada 
desligada  e  independente  a  casa  de  Nossa 
Senbora  da  Mài  dos  Homens  da  serra  do 
Caraça.  Port.  2.^  24  Janeiro  1824.  {ColL 
Nab.) 

residentes  no  Br&zil  não  em  serviço  de  sua 
nação  :  seus  filbos  são  Brazileiros.  —  Vid. 
Cidadão.  Const.  art.  6,  §  1;  porluguezes 
quaesíjcárào  sendo  consideradosBrazileiros, 
art.  cit.  §  4;  eos  naturalisados,  §  5. 

naluralisados  tem  voto  nas  eleições  primarias, 
Const.  art.  91 ,  §  2;  Instr.  26  Março  ÍSlã, 
Cap.  1.  S0,n.«2;  Dec.  157.  4  Maio  1842^ 
art.  1;  Lei  387,  19  Agosto  1845,  art.  17; 
Bão  podem  ser  deputados  á  as^senibléa  ge- 
ral, art.  95,  §  2;  Instr.  cit.  cap.  6,  §  2; 
Lei  387,  19  Agosto  18^6,  art.  15,  §  2; 
nem  ministros  doestado ,  Const.  art.  13(5. 


nenhum  pôde  succeder  na  coroa  do  império 
do  Brazil.  Const.  art.  119. 


marinheiros  da  armada  que  vantagens  gozào. 
—  Vid.  Armada.  Dec.  11  Junho  1824. 


oQiciaes  da  armada  não  forão  comprehendi* 
dos  no  augmento  de  soldo,  e  porque.  —Vid. 
Armada.  Prov.  16  Junho  1824,  extiucta. 
Lei  25  Novembro  1830 ,  art.  4. 


sobre  pretençâo  de  um  Allemão  calholico  a 
obter  um  sacerdote  que  entendesse  a  lingua 
para  receber  na  igreja  calholicnsua  mulher 
e  filhos  que  erào  protestantes  colonos.  PorU 
!.•  22  Junho  1824.  {ColL  Nab.) 


quando  desembarcarem  no  império,  ordenou- 
se  que  logo  apresentassem  na  policia  seus 
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passaportes  e  recebessem  suas  carias  de  se- 
guro .  e  quaes  e  para  que  fiua.  Porl.  2.'  23 
Junho  482á.  (Coíl./Vab,);  sobre  sua  execu- 
ção. Porl.  1.*  18  Agosto  182Zi.  {Coll.  cit.) 


ESTRANGEIROS  :  a  um  foi  aceita  proposU  de 
minernr  terras  auiiferas  no  império. — Vid. 
Dec.  c  Prop.  16  Setembro  182i. 


não  podiâo  ser  providos  em  benefícios  eccle- 
siaslicos  do  reino.  —  Vid.  lies,  9  Novembro 
182/i,  unnexa  á  lies,  !.•  A  Dezembro  1827, 
pag,  136,  col.  2.*   [Coll.  Nab.) 


moslrão  sua  nacionalidade  com  atte.vtação  dos 
respectivos  cônsules.  —  Vid.  Rcs,  !.•  1  Fe- 
vereiro 1825.  [CoíL  Nab,) 


forão  admiltidos  como  sócios  da  companhia 
agricultura,  commercio,  na¥egação,  &c. , 
do  Rio  Doce ,  e  com  que  favores.  —  Vid. 
Dcc,  Estai.  6  Maio  1825. 


ordenou-se  particular  protecção  e  hospitali- 
dade aos  que  viessem  estal>elecer-se  e  viver 
no  Braiil.  Port.  3.«  U  Outubro  1825.  {ColL 
Nab,)  —  \\d.  Port.  2.»  15  Outubro  e  1.*  17 
Novembro  1825.  [Coll.  cit.) 


fallecidos:  direito  de  aubaine.  —  Vid.  Bens  de 
defuntos,  &c.  Res.  !.•  2 ;i  Setembro  1826,  ficc. 


naturalisados  Portuguezes  que  exisliào  no 
Brazil  antes  da  Independência.  —  Vid.  C<- 
dadào,  Res.  ih  Agosto  1827. 


navios : facullou-selhes levar comestiveis  e me- 
dicamentos ao  Ceará  e  Rio  Grande  do  Norte 
ameaçados  de  fome,  permiltindo-se-lhes  por 
1  anno  o  commercio  de  cabotagem  para 
este  fim.  Lei  25  Setembro  1827,  arts.  1,  2. 


nas  apólices  da  divida  publica  que  possuírem 
não  soíTreráõ  sequestro  nem  represália  no 


ESTRANGEIROS 


caso  de  guerra  entre  o  império  e  suas  na- 
ções. Lei  15  Novembro  1827,  art.  35.  — 
Vid.  Dec.  Estat.  187,  2Z  Junho  1842,  art.  70. 


ESTRANGEIROS:  forão  admiltidos,  e  seus  na- 
vios, a  importar  no  império  géneros  e  mer- 
cadorias da  Ásia.  Lei  27  Novembro  1827. 


directores  de  collegios  e  casas  de  educação  or- 
denou-se que  requeressem  a  licença  e  confir- 
mação directamente  ao  governo.  Av.  1.**  10 
Janeiro  1828.  (Coll.  Nab.) 


não  podem  ser  admittidos  em  cargos  públicos, 
nem  preferidos  a  cidadãos  Brasileiros.  Prov. 
23  Junho  1828.  (CoU.  Nab.)  —  Vid.  Port 
2.»  12  Jgosto  1828.  (Coll.  cit. ) 


relação  dos  empregados  nas  repartições  de  fa- 
zenda das  provindas»  e  como  orgamsada, 
com  declaração  dos  emigrados  do  Brazil 
antes  de  jurada  a  Constituição,  que  regres- 
sarão e  estão  empregados  eiigio-se.  Prov. 
2  Julho  1828.  (CoU.  Nab.) 


um  oiEcial  prisioneiro  de  guerra  foi  mandado 
pôr  em  liberdade  prestando  fiança,  e  como 
e  perante  quem.  Av.  2.'  22  Julho  1828. 
(Coll.  Nab,) 


sobre  sua  nomeação  por  engajamento  para 
lentes  dos  cursos  jurídicos.  — Vid.  Port.  2.' 
42  Agosto  1828  {ColL  Nab.);  Res.  !.' 11 
Novembro  1831,  art,  1 ,  infra. 


não  podem  exercer  o  cargo  de  advogado  qne 
émunus  publico.  Av.  7  Outubro  1828.  {ColL 

Nab.) 

clérigos  não  podem  ser  parocbos  no  império. 
Av.  3  Agosto  1830;  c  coadjutores.  Av.  20 
Novembro  1830  (ColL  Nab.);  ou  qualquer 
outro  beneficio  pelo  qual  receba  dinheiro  da 
nação.  Av.  2.^9  Novembro  i831  {CoU.  cit.); 
Av.  2.'>  29  Dezembro  1831. 
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ESTRANGEIROS 


ESTRANGEIROS  advenlicios  e  residentes  no  Pará : 
providencias .  e  quaes ,  derão-se.  Res.  10 
Dezembro  1830. 


que  sem  ser  em  leuipo  de  guerra  comraellerem 
conira  navios  brazileiros  depredações  ou 
violências  como  scràõ  punidos.  Cod.  Crim. 
art.  83. 


que  commeltem  no  allomar  crimes  contra 
outros  não  podem  ser  julgados  nos  Iribunaes 
do  paiz.  Av.  8  Fevereiro  1831  {CoU,  Nab.); 
Av.  6S,  23  Junho  18/i5. 


registo  geral  se  mandou  ao  intendente  da  po- 
licia fazer  dos  que  chegassem  à  corte.  Av. 
2.0  5  AbrillSSl.  (CoU.  Nab.) 


um  por  suspeito  de  entrado  em  conspiração 
foi  mandado  subir  do  império,  sob  pena  de 
ser  recolhido  a  uma  fortaleza.  Av.  11  e  19 
Abril,  o  5.»  16  Julho,  e  2.^  5,  e  3.»  26 
Agosto  1831  (CoU.  Nab.];  soltura.  Ar.  3.* 
3  Setembro  dito.  {CoU.  cit.) 


não  gosâo  no  Império  de  maior  favor  que  os  na- 
cionacs.  Av.  12  Abril  1831.  (CoU.  Nab.);  são 
subjeitos  ás  leis  e  autoridades  judiciarias  do 
paiz,  perante  as  quaes  cumpre  que  exercitem 
a  acção  e  direitos  que  lhes  competem,  não 
lendo  privilegio  algum  para  exigir  que  al- 
gum seja  punido  no  território  do  império, 
sem  senteuça  proferida  em  juizo  conlradic- 
torio,  pelos  meios  legaes,  e  sem  intervenção 
do  poder  executivo.  Av.  !.•  30  Abril  e  2.* 
9  Maio;  e  2.»  29  Julho  1831.  {CoU.  cit.) 
—  Vid.  Âv.  3.«  3  Dezembro  1831.  (CoU. 
Nab.) 


emissário  da  ilha  de  S.  Domingos  suspeito  de 
promover  sublevação  de  gente  de  cor,  sobre 
sua  prisão  e  guarda.  Avs.  29  e  1.*  e  3.*  30 
Maio  1831  (CoU.  Nab.);  soltura,  Av.  !.•  11. 
e  l.'»  22  Junho  e  4.*  3  Agosto  1831.  ( CoU. 
cit.) 


ESTRANGEIROS 


ESTRANGEIROS  :  marinheiros  encontrados  na 
côrle  em  terra  depois  do  sol  posto  r  como 
com  elles  se  proceda.  —  Vid.  Av.  2.*  11 
Janho  íSZi.  (CoU.  Nab.) 


vadios  estão  subjeitos  ás  penas  do  art.  295  do 
Cod.  Crim.  e  como  impostas.  Av.  /i  Julho 
1831.   (CoU.  Nab.) 


sobre  pretenção  de  um  encarregado  de  negó- 
cios a  que  as  pessoas  de  sua  família  fossem , 
á  vista  de  um  alteslado  por  elle  passado, 
reconhecidas  isentas  das  leis  do  paiz.  —  Vid. 
Av.  2.»  13  Jního  1831.  {CoU.  Nab.) 


francez  preso  na  cadêa  da  corte,  adoecendo, 
permittio-se  que  fosse  trntar-se  no  hospital 
militar^  com  a  precisa  segurança.  Av.  7.* 
18  Julho  1831.  {CoU.  Nab.) 


indagações»  e  quaes,  se  mandarão  fazer  a  res- 
peito de  um.  Av.  !,•  28  Julho  1831.  {CoU. 
Nab.) 


oflBciaes  francezes  jamais  podem  considerar-se 
em  diligencia  ou  exercicio  militar  dentro  do 
império  para  serem ,  a  respeito  do  uso  de 
armas,  comprehendidos  na  excepção  do 
art.  298.  §  2,  Cod.  Crim.  Av,  2.*^ 29  Julho 
1831.  {CoU.  Nab.) 


não  podem  exercer  os  cargos  de  meirinho.  Av. 
1.»  30  Julho  1831.  {CoU.  Nab.) 


sobre  permittir-se  abusivamente  que  Por  tu - 
guezes  recem-chegados  fossem  admittidos  a 
jurar  a  Constituição  do  império  providen- 
cias. Dec.  /te  is  Agosto  1831. 


um»  e  qual,  determinou-se  que  não  fosse  ad- 
mittido  a  desembarque.  Avs.  /i.*  e  8.*  6 
5.*  9  Agosto  1831  (CoU.  Nab.);  sem  elTeilo 
pelo  Av.  3.*»  24  Setembro  1831.  (CoU.  cU.) 
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ESTRANGEIROS  empregados  pablicos,  sem  litolo 
de  Daturalisaçâo  forào  mandados  despedir 
dos  empregos,  provendose  em  Brasileiros. 
Av.  A.H6  Agosto  1881  (CoU.  Nab.) ;Circ. 
18  Agoslo  18S1. 

—  Porliiguezes  resideDiesno  império:  listas  exac- 
tas delles  se  mandarão  ciigirdos  respectivos 
cônsules.  Dec.  18  Agoslo  1831. 


para  orJenar-se  nenhuma  licença  necessitâo 
do  governo.  Av.  2.*  9  Novembro  1851. 
{CoU.  Nab.) 


podião  ser  admiltidos  por  commissõo  a  reger 
as  aulas  de  agrícullura  na  Baliia.  Rcs.  1.* 
11  Novembro  18S1,  art.  1 ;  e  na  de  geome- 
tria e  mechanica  da  Bahia.  Res.  O.*  25 
Agoslo  1832,  art.  2. 


engenheiros  se  autorison  o  governo  a  mandar 
vir  da  Europa  para  abertora  de  fontes  arte- 
sianas. Res.  3.*  11  Novembro  1831. 


iUegalmente  gaardas  nacionaes  são  pnnídos 
com  o  art.  301  do  Cod.  Crim.  Av.  2.«  7  De- 
zembro 1831.  {CoU.  Nab.) 

buscas  para  verificar  extravios  de  direitos  dão 
os  collectores,  estando  presentes  os  respec- 
tivos cônsules.  —  Vid.  Buscas.  Reg.  8  Feve- 
reiro 1832,  art.  ú,  $6;  e  bem  assim  nos 
navios.  Av.  31  Juih«i  lb33;  e  nas  casas. 
Av.  25  Setembro  1837. 


com  licença  do  governo  podião  malricuiar-se 
na  academia  militar.  —  Vid.  Academia  mi- 
litar. Dec.  Estai.  9  Mnrço  1832,  art.  24; 
Dec.  KsUt.  22  Outubro  1833,  arls.  129  a 
131;  Dec.  Estai.  Í|0J!,  1  Março  1«45,  art.  12. 


não  podem  entrar  nas  fortalezas  e  arsenaes 
sem  ordem  expressa.  Av.  12  Abril  1832. 
(Repert.  Cunh.  JUat.  verb.  Estrangeiro,  «•.  2.) 


ESTRANGEIROS 


ESTRANGEIROS:  forão  mandados  admittir,  nt 
falta  de  nacionaes,  como  lentes  da  escoh 
de  medicina  por  occasião  de  sua  reforma* 
Lei  3  Outubro  1832,  art.  b. 


—  podem  livremente  estabelecer  cursos  particu- 
lares de  medicina.  Lei  3  Outubro  1832, 
art.  33. 


como  são  admiltidos  a  naturalisar-se ,  em  eon^ 
formidade  da  Consl.  art.  102,  §  10.  Lei  23 
Outubro  1832;  modificada  pela  Res.  391, 
30  Outubro  1843.  Av.  6  Outubro  18í|7. 
{Gaz.  0^132,  2.»ro/.) 


em  causa  própria  podem  intentar  queixa  <Iq 
responsabilidade  contra  empregados  públi- 
cos dentro  de  anno  e  dia.  Cod.  Proc.  art. 
164;  Reg.  120,  31  Janeiro  18j12,  art.  391, 


podem  livremente  commerciar  como  os  nacio- 
naes. Av.  22  Fevereiro  1833,  §  4. 


que  se  estabelecessem  no  aldeamento  do  Saito- 
Auguslo,  entre  Pará  e  Malto-Grosso,  forào 
isentos  de  dizimos  e  tributos  por  vinte 
nos.  Res.  /i.'  18  Junho  1833,  art.  2. 


podem  citar  e  ser  citados  no  Brazil ,  apezar  de 
nâo  terem  propriedades  nem  domicilio  ao 
império,  e  conhecer-se  de  suas  demandas» 
conforme  a  Ord.  liv.  1,  lit.  62,  e  liv.  3,  lit. 
3;  e  Trais.  26  Outubro  1828.  art.  8,  e  12 
Dezembro  art.  12.  Av.  14  Setembro  1833. 


todas  as  vezes  que  forem  presos,  communica-sô 
aos  respectivos  agentes  consulares.  Av.  IA 
Setembro  1833. 


Portuguezes  que  se  declaravão  Brazileiros,  se- 
gundo convinha  às  circumslancias :  provi- 
dencias a  respeito.  Av.  22  Outubro  1833. 
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ESTRANGEIROS 


XSIRANGEIROS:  em  que  casos  sio  postos  em 
custodia  para  serem  exportados  do  império, 
e  como.  Av.  à  Novembro  1833;  Av.  á  e  26 
Fevereiro  1834. 


ordenou-se  que  se  fizessem  sahir  do  império 
os  que  para  isentar-se  da  guarda  nacional 
justificassem  ter  pelejado  contra  a  Indepen- 
dência. Av.  3  Janeiro  1834;  não  devendo 
alislar-se  na  mesma  guarda  estrangeiro  al- 
gum. Av.  9  dito. 


podem  ser  vice-consules  do  império.  —  Vid. 
Cônsules.  Reg.  lâ  Abril  1834,  art.  15.— 
Vid.  Dec.  Beg,  520,  11  Junho  1847,  arts.  8, 
9;  podem  receber  passaportes  dos  cônsules 
doimpeno.  art.  29;  não  poderàõ  asylar-se 
quando  criminosos  em  casa  dos  cônsules 
do  império,  art.  35. 


Bespanhóes  não  podem ,  e  porque ,  vendor  a 
retalho.  Av.  2  Maio  1835. 


e  qnaes ,  empregados  pela  companhia  do  Rio 
Doce,  forão  favorecidos,  e  como.  Res.  23/ 
17  Setembro  1835,  arts.  11,  12. 


fallecidos:  seus  bens  como  são  e  por  quem  ar- 
recadados. —  Vid.  Bens  de  defuntos  maxíme 
Dec.  Reg.  160,  OMaio  1842,  art.  43 ;  Av.  102, 
29  Outubro  ÍSUU;  Ord.  125,  28  Dezembro 
184a ;  Dec.  Reg.  422.  27  Junho  1845.  orU.  õ 
11;  Circ.  25  Setembro  1845  {Jom.  312);  Ord. 
112, 11  Outubro  1845;  Gire.  22  Dezembro 
18/|7.  (Gaz.  011  197,  2.*  vol.) 


francezes  fallecidos  :  certidões  aulhenticas  de 
obilo  remeltem-se  para  França.  Av.  e  Circ. 
15  Junho  1836. 


portoguezes  criminosos  qnaes  não  tem  asylo 
no  império ,  conforme  o  arl.  7  do  Trst.  19 
Maio  1836,  artigo  addicional6  Julho  1836. 


ESTRANGEIROS 


ESTRANGEIROS  forão  admiltídos,  e  com  que 
favores ,  na  companhia  de  mineração  da  pro^ 
vineia  de  Minas  Geraes.  — Vid.  Dec.  15  Se^ 
lembro  1836. 


presos  por  ordem  dos  seus  cônsules  pagão 
diariamente  120  réis  de  comedorias  que  se 
recolbem  ao  ihesouro.  Avs.  17  Janeiro,  14 
Fevereiro  1837. 


a  seus  filhos  brazileiros  dà-se  tutor  brazileiro. 
Av.  8  Junho  1837. 


seus  contractos  de  locação  de  serviços  como 
são  regulados.  Lei  108,  11  Outubro  1837. 


que  servirão  no  exercito  como  forão  de  novo 
convidados  a  engajar-se.  2  Avs.  25  Outubro 
1837;  Av.  13  Julho  1830  [Jam.  159);  e  com 
qoe  condições.  Av.  6  Outubro  1839.  {Jom. 
S46.)  —  Vid.  Corpos  estrangeiros.  Lei  A%  20 
Setembro  1838,  art.  1,  $  A. 


mandoa-se  restabelecer  em  todo  o  sen  vigor  a 

Íratica  dos  seus  titules  de  residência.  Av. 
Ui,  19  Fevereiro  1839. 


foi  o  governo  aotorisado  a  ajustar  a  premio , 
e  qual,  para  marinheiros.  —  Vid.  Mari- 
nheiros. Lei  86.  26  Setembro  1839,  art.  4 ; 
Lei  148,  27  Agosto  1840,  arl.  6;  Lei  192, 
30  Agosto  18iSl,  art  5;  Av.  288 ,  30  Janeiro 
1841,  arts.  7,  9;  Av.  20  Junho  1842 
{Jam.  177);  Lei  281 ,  6  Maio  18J13,  art.  6; 
Av.  12  JulUo  1844  {Jom.  20A),  declarado 
14  dito  {Jam.  187);  Lei  342,  6  Março  I8i5, 
arl.  6;  Av.  24  Setembro  1847.  {Gaz.  O/f. 
122,  2.*  vol.) 


não  sio  admittidos  a  despachar-se  como  mes* 
três  e  caixas  das  embarcações  de  cabotagem, 

3ae  não  devem  conter  mais  da  terça  parte 
a  tripulação  de  estrangeiros.  Av.  e  instr. 
278.  23  Dezembro  1840. 
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ESTRANGEIROS 


ESTRANGEIROS  :  não  devem  desembarcar  ar- 
mados no  littoral  do  império,  ccomo  serão 
soccorridos  no  coso  de  necessidade.  Av.  9 
Junho   18U.  (Jorn.  162.) 


livro  de  sua  apresentação  e  matricula  deve 
baver  em  todas  as  secretarias  da  pobcia. 
Reg,  120,  31  Janeiro  1842.  arl.  15. 


que  condições  neccssitão  para  haver  passa- 
portes. Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  arts. 
72,  73.  —  Vid.  Stcreiarias,  Dec.  Reg.  135, 
26  Fevereiro  1842,  art  li  ,  §  6.  arts.  29  a 
37;  Av  14  Marco  1842  {Jorn.  108);  2  Avs. 
18  Abril  1842  (Jorn.  108);  Av.  6.«  ih  Ja- 
neiro 184Õ;  Av.  11  Abril  l«/i5.  (Jorn.  101.) 


quando  chegão  de  portos  estrangeiros,  como  a 
seu  respeito  se  proceda.  Reg.  120,  31  Ja- 
neiro 1842,  arts.  82  a  8/i. 


-—  como  devem  obter  lihilo  de  residência;  qaaes 
são  delle  dispensados;  quaes  o  reformaráõ, 
ecomo,  e  sob  que  penas.  Reg.  120,  31  Ja- 
neiro 1842,  arts.  94  a  110  (CoU.  Typ.  Nac); 
Av.  42  Julho  1847  (Gaz.  O  ff.  61,  2.»  voL); 
Av.  28  Setembro  18/|7.  (Gaz.  O/f.  126,  2. « 
vol.) 


podem  ser  accionistas  do  banco  do  Rio  de  Ja- 
neiro.—Vid.  Banco.  Dec.  Estai.  187,23 
Junho  1842.  art.  11. 


quaes  gozão  de  privilegio  a  respeito  de  paga- 
mento de  porte  de  cartas.  —  Vid.  Correios, 
Dec.  Instr.  296,  19  Maio  1843,  arts.  8,9; 
Dec.  Reg,  399,  21  Dezembro  1844,  arts. 
128,  129. 


csião  como  08  nacionnes  comprehendidos  no 
Alvará  17  Junho  1809,  relalLvamonte  á  de- 
cima de  heranças  e  legados.  —  Vid.  Taxa  de 
legados.  Lei  317,  21  Outubro  1843.  art.  31; 
para  execução,  Dec.  /ilO,  4  Junho  1845; 
Av.  101 ,  16  Setembro  184õ, 


ESTRANGEIROS 


ESTRANGEIROS  inglezes :  communicou-se  a  cef- 
sacão  do  privilegio  de  terem  juiz  conserva- 
dor. Circ.  9  Outubro  1844.  (Jorn.  270.) 


pilotos  podem  ter  as  embarcações  nacionaes.  — 
Vid.  Ord.  30  Janeiro  1845.  (Sitppl.  ao  Jorn. 

61.) 


engajados  no  exercito  e  desertados  são  julgados 
pelas  leis  do  paiz.  Av.  15  Fevereiro  18A§ 
(Suppl.  ao  Jorn.  69);  Av.  28  dito.  (SuppL 
ao  Jorn.  84. ) 


para  serem  admiltidos  nas  tripulações  de  em- 
barcações, que  documentos  devem  apre- 
sentar passado  pelos  respectivos  cônsules. 
—  Vid.  Portos.  Dec,  Reg.  447.  i9  Maio 
1846,  arl.  63;  sâo  matriculados  igualmente- 
Av.  7  Novembro  1848.  (Diar.  7940.) 


sobre  o  irregnlar  procedimento  de  um  guarda- 
marinha  francez  em  occasião  de  ser  preso. 
Av.  2  Setembro  1846.  (Gaz.  Off.  8,  l.^roí.) 


da  colónia  de  S.  Leopoldo  c  S.  Pedro  de  Al- 
cântara, no  Rio  Grande  do  Sul,  forào,  c 
como,  mandados  considerar  Brazileiros  na- 
luralisados.  Rcs.  397,  3  Setembro  18i6.    ^ 


empregados  nas  estações  navaes  do  império 
não  são  desembarcados  delias  sem  ordem 
da  secretaria  d'estado.  Circ.  10  Setembro 
1846.  (Gaz.  Off.  13,  \.-voL) 


quaes  seus  direitos  e  ónus  no  império.  Ord. 
30  Setembro  1846.  (Goz.  Off.  31,  i.^col.) 


a  um  Francez  engajado  no  exercito  negou-se 
baixa  pedida  pelo  cônsul,  por  nâo  ter  expi- 
rado o  prazo,  e  haver  commettido crime  de^ 
que  ha  pouco  obtivera  perdão.  Av.  15  Feve- 
reiro 1847.  (Gaz.  Off.  143,  1.*  vai.) 
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ESTREITOS 


ESTRANGEIROS :  exigio-se  dos  caras  britannico 
G  allemão  da  côrle  relação  dos  baptismos, 
óbitos  e  casamentos  veriljcados  em  indi- 
víduos das  suas  communhões.  Av.  24  Feve- 
reiro 1847.    [Gaz.  Off.   1A8,  l.oro/.) 

—  podem  arrecadar  direitos  nacíonaes  como  só- 
cios de  arrematantes  de  rendas  publicas,  e 
porque.  Av.  26  Fevereiro  1 849.  [Diar.  8038.) 

*-  não  podem  obter  privilegio  e  licença  para  ex- 
trahir  ouro ,  porque  os  favores  concedidos 
não  se  estendem  á  mineração.  Av.  14  Maio 
1849.  {Diar.  8113.) 


titulados  em  medicina  por  academias  estra- 
nhas ,  e  que  forem  reprovados  nos  exames 
de  sufliciencia  pelas  escolas  do  império  só 
podem  ser  admittidos  a  novo  exame  passa- 
dos seis  mezcs.  Av.  3  Agosto  18/i9.  {Diar. 
8225.) 


:—-  não  naturalisados»  cinco  annos  depois  da  pre- 
sente data,  não  podem  ser  nomeados  cor- 
retores. Dec.  Reg.  6/48,  10  Novembro  1849. 
{Diar.  8263.) 


—  como  faráõ  declaração  perante  a  camará  para 
se  poderem  naturalisar.  2  Avs.  15  Janeiro 
1850.  {Diar.  8307.) 

r^  estabelecidos  em  S.  Pedro  de  Alcântara,  em 
Sanla-Catbarina  e  em  Petrópolis  no  Rio  de 
Janeiro ,  ampliou-se-lhes  o  Dec.  397 ,  3  Se- 
tembro 1846.  Res.  518,  31  Janeiro  1850. 
{Diar.  8825.) 


*—  Inglezes  recolhidos  para  tratar-se  da  febre  ama* 
relia,  na  corte,  ao  lazareto  da  ilha  do  Bom 
Jesus  dos  Frades,  permittio-se  que  fossem 
tratados  por  médicos  da  sua  nação,  e  como. 
Av.  6  Fevereiro  1850.  {Diar.  8326.) 


ESTREITOS  do  Sunda  e  Belts:  que  direitos  pa- 
garão na  sua  passagem  os  navios  brazileiros 
accordou-se.  Trat.  26  Outubro  1828,  art  6« 


II 


ETAPA 


ESTUDANTES.  —  Vid.  Academias,  Aulas,  Cot- 
legios.  Cursos,  Escolas,  Lia  os,  Seminários, 
Universidades, 


ESTUPRO  quando  se  commelle  e  como  é  punido. 
Cod.  Crim.  arts.  219  a  225. 


ESTYLOS  não  podem  con^liluir  os  costumes  in- 
troduzidos contrários  ás  leis  na  forma  da 
de  18  Agosto  1769,  como  implicitamente 
se  deliberou  em  Prov.  26  Julho  1815  c  Alv. 
26  Abril  1816.  Prov.  13  Abril  1820  (CoU. 
Nab.) ;  não  se  oppondo  a  lei ,  constitue  lei. 
Prov.  5  Janeiro  1822.  {ColL  Nab.) 


devem,  na  falta  de  lei  expressa,  prevalecer 
em  transacções  commerciaes ,  as  das  praças 
em  que  ellas  se  fizerem.  —  Vid.  Res.  2.*  8 
Setembro  1822  {CoU.  Nab.);  Port  1.»  30 
Maio  1823.  {CoU.  cit.) 


se  mandarão  seguir  a  respeito  das  letras  de 
dividas  de  contractos  de  arrecadação  de 
rendas  publicas.  Lei  13  Novembro  1827, 
art  3;  Ord.  126,  20  Novembro  lb45,  art 
1.  —Vid.  Ord.  129,  17  Dezembro  1888. 


do  commercio  devem  os  cônsules  do  império 
conhecer.  Reg.  14  Abril  1834,  art  3;  Reg. 
520,11  Junho  1847,  art.  6. 


—  Vid.  Costumes,  Usos. 


ETAPA  (etape) :  ordenou-se  que  os  destacamentos 
dos  registos  recebessem  em  dinheiro  o  seu 
municio.  Av.  28  Janeiro  1809.  {Repert. 
Cunh.  Mat.  verb.  Etape,  n.*  6. ) 


22  Maio  1816   {apenas  cit.  no  Repert.  Cunh. 
Mat.  Sappl.  verb.  Etape.) 


foi  concedida  ao  exercito  do  brazil.  Dec.  22 
Abril  1821 ;  declarado  pelo  Dec.    8  Maio 
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ETAPA 


1821 ;   rcgularão-se.   Ar.    e  Rei.   M   Julho 


1821. 

infra. 


Vld.  Dcc.    Tab.  26  Março  1825, 


ETAPA  :  nas  províncias  mandou-se  rep:iilar  pelas 
ordens  eslnhelecidas  na  côrle.  Porl.  e  Doe. 
21  Março  1823,  §  2. 

—  meia  ração  se  mandou  abonar  ás  mulheres  dos 

colonos  alieniã»'8  que  assentassf*in  praça , 
e  a  seus  filhos  menores  nUS  idade  Je  7  an- 
nos.    Porl.  27  Janeiro  1824.    [ColL  Nab.) 

—  do    ajudanle-^eneral,    deputado   delle,    dous 

assistentes  daquelle,  c  do  deputado  assis- 
lente,  e  dos  ajudantes  d^ordens  ,  íixou-sc. 
Dec.  20  Feven  iro  1824.  —  Vid.  Dcc.  Tab. 
25  Março  1825,  infra. 

—  como  seria  paga  em  dinheiro  aos  corpos  exis- 

lenles  em  S.  Pedro  do  Sul  de(erminoii-se. 
Res.  2.- 26  Fevereiro  1824.  {CoU.  Nab.) 


ordenon*8C  que  fosse  pnga  com  preferencia 
no  Espirilo  Santo.  Prov.  11  Outubro  182(|. 

[ColL  Nab.) 

aos  soldados  da  província  de  Montevideo  se 
mandou  abooar  nma  hbra  de  farinha  e  aos 
ofliclaes  pâo;  que  ás  mulheres  e  íilhos  se 
suspendessem  as  rações,  c  so  fornecesse  â 
tropa  duas  libras  de  carne,  c  se  lhe  não 
dés.se  aguardente.  Porl.  22  Outubro  l82/i. 
(Repert.  Cnniu  Mat.  verb.  Jitapt:,  n.*6.) 


a  nenhuma  pessoa  que  não  fosse  oflicial  ou 
soldado,  se  podia  abonar  pâo,  salvo  em  eam- 
panha ,  conforme  Rt^s.  22  Abril  1708.  — 
Vid.  Port.  22  Oulubro  1824.  (Repert.  Cunh. 
Mat.  verb.  Elape,  n.*  b.) 

se  concedeu  aos  fdhos  de  soldados  estrangei- 
ros ou  de  outros  sem  a  ri  imo  que  as.^entas- 
sem  praça  adrlidosá  coin))anhia  de  artífices 
do  repiniento  de  artilharia  da  côrle.  Port. 
22  Dezembro  1824.  (CoU.  Nab.) 


ETAPA 


ETAPA  :  solução  deu-sc  sobre  difljculdades  na 
execução  da  tabeliã  supra  no  Rio  Grandft 
do  Sul.  —  Vid.  Rcs.  2.-  29  Janeiro  1825, 
(CoU.   Nab.) 


sobre  as  competentes  aos  governadores  de  ar* 
mas,  além  das  gratificações.  Res.  5  Feve- 
reiro 1825.  (CoU.  Nab.)  ' 


dos  oQiciaes  c  soldados  do  exercito  em  geral 
regulouse  novamente.  Dec.  cTab.  25  Março 
1825,  applicado  á  armada  c  artilheria  da 
marinha  por  Dec.  25  Março  1825,  substi- 
tuido  pelo  Dec.  e  Tab.  28  Março  1825.— 
Vid.  Lei  2/i  Setembro  1828,  infra. 


Dão  vencem  os  officiaes  que  nas  suas  provía- 
cias  forem  guaroecer  fortalezas  ou  forem 
destacados.  Port.  6  Outubro  1825. 


mandou-se  que  um  governador  de  armas  res- 
tituisse  a  que  recebera  como  indevida.  Pro?. 
14  Fevereiro  1827.  (CoU.  Nab.) 


declarou-se  como  se  cumpriria  a  respeito  dos 
oíBciaes  de  Hnha  o  Dec.  28  Março  1825  qna 
novamente  suspendeu  o  vencimento  da  eta- 
pe.  Res.  21  Julho  1828,  §  1. 


do  exercito :  regulou-se  seu  fornecimento.  Lot 
2li  Setembro  1828;  restabelecèrão-se ,  o 
como,  suas  rações.  Lei  2Z|  Novembro  1830, 
arts.  4  a  6. 


declarou-se  não  deverem  vencer  os  ajudantes 
de  segunda  linha.  Prov.  21  Março  1829. 


dos  oíBciaes  e  soldados  do  exercito  do  sal  qae 
so  achassem  na  corte  mandou-se,  e  coroo, 
liquidar.  Porl.  2,"  11  Agosto  e  Av.  18  Se- 
tembro 1829.  (CoU.  Nab.) 


— -  como  se  mandou  fazer  seu  fornecimento  sepie; 
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ETAPA 


railo  do  exlinclo  commissariado.  Dec.  Inst. 
14  Noveoibro  1829,  nrls.  9,  10,  e  Tab. 
annexa;  Dec.  Instr.  29  Dezembro  18'29, 
art.  2,  c  Tab.  annexa.  Lei  24  Novembro 
1830,  arls. /ia6;  Dec.Reg.  263,  10  Janeiro 
18/i3,  arls.  43  a /i7. 


ETAPA  :   l/i  Junho  1830   (npcnas  cit.  no  Repei't. 
Canil,  Mat.  verb.  Etapc,  n,^  11.) 


mandou-se  fornecer  carne  fresca  á  tropa  duas 
vezes  por  semana  e  cinco  de  carne  secca. 
Av.  22  Janeiro  1831.  (Repert,  Cunh.  Mat. 
vcrb.  Etapcy  «.^  8.) 


concedeu-se  ás  praças  de  prct  de  arlilheria  da 
marinha.  Res.  19  Julho  1831. 


foi  o  governo  autorisado  a  continuar,  emquanlo 
julgasse  conveniente,  aos  soldados  do  exer- 
cito e  armada  que  tivessem  baixa.  Res.  22 
Agosto  1831,  art.  3. 


se  mandou  suspender  a  vários  oíCciaes  de  se- 
gunda linha,  porque  só  pertencia  aos  majores 
e  ajudantes  da  segunda  linha  em  effeclivo 
serviço.  Av.  4.^29  Outubro  1831.  (CoU.Nab.) 


de  praças  doentes  recolhidas  nos  hospitaes 
re^imentaes,  como  se  receberá  nos  con- 
selhos de  adminisU^ação.  — Vid.  Hospitaes, — 
Dec.  Reg.  17  Fevereiro  1832,  arts.  6,  10. 


como  será  paga  na  pagadoria  das  tropas  da 
côrle.  —  Vid.  Pagadorias.  —  Dec.  Reg.  10 
Abril  1832,  art.  32;  Dec.  Reg.  119,  29  Ja- 
neiro 18^2,  art.  20. 


approvou-se  meia  ração  delia  ás  viuvas  dos 
colonos  que  fallecôrâo  pelejando  a  causa  do 
governo  legal  no  Rio  Grande  e  aos  guardas 
nacionaes  que  por  igual  motivo  íicárão 
aleijados.  Av.  22  Fevereiro  1837. 


11 


ETAPA  aos  prefos  da  presiganga  se  mandou 
abonar  a  mesma  dos  soldados  de  artilhcria 
da  marinha.   Av.  18  Abril  1837. 


aos  estrangíiros  que  se  engajassem  a  servir 
no  exercito  mandon-se  incluir  no  soldo. 
Av.  6  Outubro  1839.  {Jorn.  2Zi6.) 


vencem  as  praças  que  compuzerem  o  asylo  de 
inválidos.  Av.  28  Março  18^0  [Jorn.  91); 
Res.  2â/i,  30  Novembro  1841.  art.  3. 


correspondente  às  suas  praças  vencem  as  es- 
coltas de  guardas  nacionaes  encarregadas 
do  recrutamento  para  o  exercito. — Vid. 
Recrutamento, — Dec.  Instr.  73,  G  Abril  1841, 
arts.  8,9,  11. 


providenciou-se  contra  o  abuso  que  por  ven- 
tura possa  inlroduzir-se  do  se  abonarem 
indevidamente.  Av.  312,  3  Agosto  1841. 


qaal  compita  aos  officiaes  de  linha  empregados 
na  guarda  nacional.  Doe.  99,  1  Outubro 
1841. 


declarou-sc  que  só  pertencia  aos  militares  em 
campanha  ou  destacados  com  os  respectivos 
corpos  fora  de  suas  provindas,  o  nào  a 
ajudantes  de  ordens  de  presidente.  Av.  338, 
3  Dezembro  1841;  Av.  32,  1  Abril  l8/i2; 
Av.  46,  25  dito;  Av.  12  Agosto  1846  {Gaz. 
Off.  18,  l.^ro/.) ;  ainda  mesmo  quando  por 
moléstia  ou  prisão  para  conselho  de  guerra 
deixem  de  servir.  Av.  10  Agosto  I8á7  [Gttz, 
O/f.  92,  2.'ro/.);  Av.  31  dito.  (Gaz.  cit.  103.; 


fixada  no  primeiro  semestre  de  18/il  a  1842 
mandou-se  continuar  no  segundo.  Av.  â.'* 
7  Janeiro  1842;  mandou-se  elevar  a  fixada 
para  a  guarnição  da  corte.  Av.  35,  11  Abril 
i8A2;  mandou-se  continuar  em  vigor.  Av. 
16  Julho  18íi2  {Jorn.  191);  Av.  28  Julho 
1843  {Jorn.  211);  Av.  1  Agosto  1843  {Jorn. 
244.) —  Vid.  Av.  ÍO  Julho  1848,  infra. 


79. 
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ETAPA :  mandou-se  continuar ,  e  coroo ,  ás  mu- 
lheres c  íilhos  de  ofliciaes  e  soldados  que 
morrerão  no  Rio  Grande  do  Sul  em  aclo 
de  guerra.   Av.  57,  19  Maio  18Z|2. 


e  cavalgaduras  marcada  na  Tah.  28  Março  1825 
devem  ser  abonadas,  conforme  os  postos 
efleclivos  e  não  em  relação  ás  graduações; 
os  officiaes  em  commaudus  superiores  aos 
seus  postos  que  as  não  tem  designadas, 
percebem  as  G\ad;is  para  taes  exercicios. 
Ciic.  88,  3  Agosto  lbâ-2. 


sna  divida  se  não  menciona  nos  titulos  as 
praças  de  pret  escusas  do  serviço ,  quando 
as  devAo  pagar  as  caixas  de  administração. 
Circ.  126, 19  Novembro  1M2. 


—  reguIoU'SC  seu  forneciraento  aos  ofiiciaes  e 
praças  do  exercito.  Dec.  Reg.  263»  10  Ja- 
neiro 18.46. 


não  vencem  os  officiaes  d'estado-maior  de  1.* 
classe  C(»mmandando  corpos  e  companhias 
fixas,  sim  os  de  2.*  ciasse  empregados  em 
fortalezas.  2  Avs.  20  Novembro  18/i9.  (Diar. 
8276.) 


fiscalisão  os  commandantes  de  armas.  Dec. 
Reg.  293,  8  Maio  18/i3,  art.  2,  §  7. 


nas  provincias  do  Rio  de  Janeiro  e  corte  se 
mandou  dar  uma  ração  ao  inferior  reformado 
encarregado  da  escripluração  das  praças  de 
pret  reformadas.   Av.  24.**  17  Maio  1848. 


nas  provincias  como  se  deva  fixar  e  pagar.  Av. 
18  Agosto  1843.  [Jorn.  244.) 


como  se  deve  contar  aos  desertores.  Av.  5 
Agosto  1843.  (Jorn.  244.) 


acaulelou-se,  ecomo,  o  pagamento  duplicado 


ETAPA 


delia  á  tropa  que  marchar  de  uma  para 
outra  província  por  mar  ou  terra.  Circ.  89, 
9  Novembro  1843. 


ETAPA  :  qual  vencem  os  alnmnos  da  escola  mi- 
litar que  perderem  o  anno  e  passarem  t 
fazer  serviço  effectivo  no  corpo  até  nova- 
mente se  matricularem.  Av.  102,  16  De- 
zembro 18/i3. 


suspendeu-sc  abonaçâo  aos  ol&ciacs  do  i»^  ba* 
talhão  de  arlilheria  a  pé,  ficando  em  regra 
que  o  governo  expedirá  ordem  especial 
quando  entender  que  semelhanle  abona 
deva  ter  logar.  Av.  12  Setembro  1844. 
{Jonu  252.) 


vencem  os  officiaes  do  exercito  que  destacãa 
com  os  seus  corpos,  ainda  mesmo  quando 
não  sirvão  por  moléstia  ou  prisão  para  res- 
ponder a  conselho  de  guerra.  Av.  10  Agosto 
1847  (Gaz.  O  ff.  92.2.oroí.),  31  Agosto  1847. 
[Gaz.  0^.103,  2.^vol.) 


fixada  no  semestre  corrente,  e  como,  na  côrte^ 
Av.  10 Julho  I8/48.  {Gaz.  O/f.  l6J5,3.*»Pot.); 
Av.  17  Julho  1849.  {Diar.  8163.) 


foi  concedida  aos  olficiaes  do  exercito  ainda 
em  tempo  de  paz,  excepto  aos  dos  corpos 
fixos.  Lei  ôl/i,  28  Outubro  18Í8,  art  6, 
§  15  {Diar.  7939);  para  cuja  execução.  Av. 
6  Dezembro  I8/18.  {Diar.  7965.) 


tem  os  ofliciaes  do  deposito  de  recrutas  da 
corte,  do  estado  maior,  engenheiros  em- 
pregados em  commissões  militares,  nãe 
porém  os  no  archivo  militar,  fabrica  da 
pólvora,  hospitaes,  fabrica  de  Ipanema, 
as)lo  de  inválidos  e  os  de  que  trata  o  Avbo 
de  30  de  Dezembro  ultimo.  Av.  8  Janeiro 
1849  {Diar.  7993);  os  do  estado  maior  eiu 
que  casos.  Av.  2  Abril  1849  (Diar.  8074); 
Av.  23  Maio  18/i9  (Diar.  8129) ;  os  de  enge- 
nheiros quando  em  serviço  activo  do  mi- 
nislerio  da  guerra.  Av.  17  Abril  18A9  (Diar^ 
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8096);  o  os  ofBciaes  <lodepo«íilo  da  provinrin 
da  Bahia.  Av.  23  Maio  18^0  (Di.n\  SVh^); 
e  08  de  engenheiros  e  estado  maior  empre- 
gados em  repartições  civis,  sendo  o  serviço 
militar.  Av.  6  Junho  l8Zi9  {Diar.  8132); 
não  o  oíScíal  desempregado  o  o  «ie  eslado 
maior  commandanle  de  corpo  policial ,  neni 
o  engenheiro  encarn^gado  de  obras  provin- 
ciaes.  Av.  17  Julho  1849  [Diar.  8ÍM);  nâo 
vencem  os  lentes  da  escola  militar,  sim  os 
ofliciaes  empregados  em  fortalezas.  Av.  18 
Julho  18il9  {Diar,  81C5),  confirmado,  ain- 
plinndo-se  ao  oflicial  de  ordens  ao  diíeeior 
da  escola  o  direito  a  elape.  Av.  30  Julho 
1849  {Diar.  8170)  ;  não  tem  os  connnau- 
dantes  de  corpos  fixos.  Av.  4  A^oslo  1849 
(Diar,  8177) ;  approvou-^e  ahono  feilo  a  um 
marechal  do  exercito  reíormado  e  a  officiaes 
de  fortalezas.  Av.  8  Agosto  1849.  {Diar.Hi^i  ) 

ETAPA  de  corpos  fixos  :  os  saldos  existentes  nas 
caixas  devem  reverter  á  caixa  do  corp»  a 
que  pcrtencião ,  e  porque  e  como.  Prov.  9 
Janeiro  1849.  (Diar.  8228.) 

— -  fencem  os  officiaes  do  exercito  que  estiverem 
em  conselho  de  guerra.  Prov.  24  Abril  1849. 
(flíar.  8097.) 

—  declarou-se  não  vencer  um  oificial  do  exercito 

porconsiderar-se  permanente  u  commissão 
em  que  elle  se  achava.  Av.  3  Muio  1849. 
{Diar.  bl22.) 

—  sua  fixação  em  Goyaz  approvou-se.  Av.  10  Se- 

tembro 1849.  {Diar.  8212.) 

—  a  oíBcial  encarregado   do  recratamenlo  em 

uma  província  declarou-se  dever  ser  paga 
pela  repartição  da  guerra.  Av.  17  Setembro 
1849.  {Diar.  8215.) 


quando  se  deva  abonar  á  guarda  nacional. 
Vid,  Guardas  Nacionaes. 


*-  a  gnardas  policiaes. 
Permanentes. 


-Vid.  Guardas  Manicipaes 


EXACTORES 


ETIJER :  rnandou-so  indagar  sobre  sua  oppli- 
cação  como  meio  de  embotar  a  sensibi- 
lidade animal  para  pratica  de  operações 
cinir<:i(:as  no  hospital  militar.  Av.  9  Julho 
18/47.  (Gaz.  Olf.b7,ít.UwL) 


ETIQURTA  c  ceremonia:  os  negócios  que  lho 
(li/.*ím  respeito  ficarão  pertencendo  á  secre- 
taiia  do  reino  hoje  do  imj>erio.  —  Vid.  S^- 
cretitrias.  —  Lei  Const.  Porlug.  18  Agosto 
JH*!1,  §  3,  em  vigor  pela  Lei  20  Outubro 
1823.  arL  2,  &c. 


—  da  inslnllíiçâo   da  assembléa  geral  legislativa 
foi  regulada.  Dec.  5  Maio  1826. 


qual  a  que  o  Brasil  adoptava  nas  precedências 
dos  ministrus  estrangeiros  cpie  assit^tissein 
ao  acto  da  coroação  de  S.  M.  o  Imperador 
o  Sr.  D.  Pedro  II  declarou-se.  Circ.  4  Julho 
1841.  (Jorn.  177.) 


EVENTO  :  este  artigo  de  receita  publica  consiste 
no  rendimento  dos  bens  vagos  e  de  que  se 
não  sabe  o  dono  em  virtude  da  Ord.  liv.  2, 
til.  26,  S  17;  liv.  1,  lil.  90;  Alv.  20  De- 
zembro 171. A;  Alv.  26  Agosto  1801.  §1,2; 
Prov. 28  Junho  18v8.  (Cons.  Moy,  Dir.  Fin.) 
Av.  14  /\gosto  1849.  (Diar.  8181.)  —  Vid^ 
Bens  de  De  fundos  ^  ele. 


EXACÇAO  :  a  falt  i  dolla  no  cumprimento  de  de- 
verfH  qnar)do  se  julga  couimettida  pelo  em- 
pregifdo  publico  como  é  punida.  Cod.  Crim. 
art.  15;^  a  165;  Reg.  120  31  Janeiro  18 V2, 
art.  /i5^i. 


EXACTORES.  —  Vid. 
Devedores. 


Almoxarifes ;    Collcctores  ; 


—  em  que  casos  são  admittidos  a  pagar  â  fazenda 
publica  as  suas  dividas  em  prestações  ,  e 
quando  a  encontros.  Lei  Const.  Portug.  ^ 
Junho  1821  ,  art.  4;  em  vigor  pela  Lei  20 
Outubro  1823,  art.  2. 
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EXACTORES  ilc  rendas  quer  arrrmalndos,  quer 
nrreiuladíis :  a  oliservaiK  iít  das  coiidiçfn^s 
áv  seus  contracloii  ó  fisCcilisadii  pelo  inspec- 
lor  pi*ral  do  ihesouro ,  <•  ronn».  Lei  /i  Ou- 
tubro 18;^1,  arl.  12.  ^  5;  nas  pr<ivificins 
suas  conlas  j<»iiiâ<),  e  conio ,  os  contadores 
dtí  fazenda;  arl.  Cl. 


EXAMP^S  para  imajorcs  de  corpos  10  Outubro 
1808;  ífi  Jnllio  1810;  {apinns  cit.  no  He- 
pvrt,  Cunli,  Mat.  Soppl,  verb.  lijcainen,*  fé.) 


—  de  pilotos  na  academia  da  marinha.  —  Vid. 

Academia  dos  Guurdas  Marinlíus. 


de  pharmacia  e  cirurííia  pelo  physico  ir»òr.  — 
\  id.  Delegado.  Alv.  22  Janeiro  1810 ,  %  19. 
21  ,clc. 


em  livros,  papeis,  ou  contas  de  súbditos  in- 
plezes  accordou-so  não  terião  logar.  —  Vid. 
Trai.  19  Fevereiro  1810.  art.  7,  17  Agosto 
1827,  art.  õ;  de  Francezes.  Trai.  6  Junh«i 
1826,  art.  6  {ColL  Q.  Pr.)x  Av.  25  Junbo 
1827  (Co//.  Nub.);  dos  Americanos  Inglezes. 
Trat.  12  Dezembro  1828,  art.  21 ,  22. 


para  provlmonto  de  ofliciaes  de  artilharia  a 
p(^.  _  Artilharia.  Dcc.  Instr.  4  Dezembro 
1822,  ele. 


de  cadelns  e  ofliciaes  inferiores  para  serem 
promovidos.  —  Vid.  Alferes.  Porl.  19  Março 
182/i ,  etc.  (21  Outubro  1 828  apenas  cit.  no 
Repert,  Cunh.  Mat.  verb.  Exame  n.*>2.) 


da    administração    publica.  —   Vid. 
Consl.  art.  15,  §  6,  ele. 


Abuso. 


—  de  professores  e  estudantes  de  primeiras  lellras 
e  diversas  outras  aulas.  —  Vid.  Aulas. 


nos  cursos  jurídicos  do  império,  academia  mi- 
litar e  outras,  escolas,  seminários,  liceos. 


EXAMES 


thesouro ,  thesourarias ,  e  quaesqucr  outros 
est.ibelecimenlos.  —  Vid.  os  respectivos  ter- 
mos. 


EXAMES  necessários  em  autos  pendentes  nas 
relações  c(»mo  serão  ordenados.  —  Vid. 
ApptUoção.  —  Ue}<.  3  Janeiro  183íi ,  arL  8í, 
ele. ,  e  Reg.  9.«  17  Fc\ereiro  1838,  art  2. 


—  de  advogados  não  formados. — Vid.  Advogadou 


dos  coronéis  aos  ofliciaes  c  inferiores  a  res- 
peito de  suas  obrigações.  U  ^overabro  i83â 
{apenas  cit,  no  Hepert,  Cunh,  Mat,  Suppl. 
verb;  Exame  n.*  6). 


de  livros  do  thesouro  :  para  formalisação  do 
processo  crime,  como,  onde,  e  por  quem 
deverão  ser  feitos.  —  Vid.  Av.  1  Fevereiro 
18íi7.  {Gaz,  Off.  131,  l.^ro/.)  Av.  9  dilo. 
{Gaz,  cit.  136.)  Dec.  512,  16  Abril  1847. 


de  embarcações  suspeitas  de  importação  de 
Africanos,  a  quem,  e  como  incumbe.—* 
Vid.  Africanos. 


de  cônsules  do  império  como  lerão,  e  sobre 
que  malerias ,  lojçar.  —  Vid.  Cônsules.  Dec. 
Reg.  520,  11  Junho  18Í47,  art.  7,  8. 


de  sanidade  cm  réos  militares  que  se  achâo 
em  consoliio  de  guerra.  —  Vid.  Conselho  de 
guen-a.  Av.  17  Maio  1848. 


e  contrastes  requeridos  pelas  authoridades  ex 
oflicio ,  chefes  de  repartições  publicas  se 
farão  na  casa  da  moeda.  —  Vid.  Casas  de 
Moeda,  Av.  29  Setembro  1849.  [Diar.  8217.) 


de  falsificação  de  acta  de  eleição  de  eleitores 
como  se  mandou  fazer.  Av.  8  Junho  18^9. 

{Diar.  8237.) 
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EXCOMMUNHXO 


EXCAVAÇOES  e  precipícios  nas  visinliançns  das 
povoações  :  nelles  devem  as  cainarns  iiuiiii 
cipaes  pôr  divisas  para  adverlir  os  í|ue  Iraii- 
silâo.  Lei  1  Oulubro  1828,  art.  ôò ,  §  3. 


EXCELLENCIA  :  quem  lenha  este  tratamcnlo. — 
Vid.  Tratamento, 


EXCEPÇÃO  dcclinaloria  não  tem  logar  nas  exe- 
cuções que  devem  ser  feitas  no  foro  do  exe- 
cutadoj  em  que  leui  seus  bens.  —  Vid.  Prov. 
3  Março  1820.    {Coll.  Nab.) 


deve  em  lempo  compolenlc  produzir  para  ser 
atlendido,  aquclle,  que  se  supposer  com  di- 
reito para  não  ser  conípcUidí»  q  pa^çar  o  que 
se  llie  exigir.  Res.  1.'  6  Novemi)ru  1823. 
{CoU.  Nab.) 

que  livrar  de  imputação  faz  recahir  sobre  o 
autor  o  pagamento  das  custas.  — -  Vid.  Cus^ 
tas.  Lei  20  Setembro  1830,  art.  7/i,  &c. 


KXCESSO  de  jurisdicção  commettido  por  nm 
governador  e  capitão-geueral  da  illia  dos 
Açores  forào,  e  como,  reprchendidos  e  pre- 
venidos. —  Vid.  Cart.  Rig.  b  Janeiro  ÍSÍi 
{ColL  Nab,  ;  e  bem  assim  do  go\ernador 
do  Maranhão.  Gart.  Reg.  9  Março  l8ll. 
{ColL  cit,) 


—  ou  abuso  de  autoridade  ou  influencia  prove- 
niente do  emprego  quando  se  commelte,  e 
como  será  punido. — Vid.  Abuso,  Cod.  Crim. 
art.  137,  &c. 


EXCOMMUMIÃO  :  foi  fulminada  contra  os  autores 
e  cooperadores  da  usurpação  dos  douiinios 
de  Roma  e  dos  mais  esta  los  pertencentes 
à  Santa  Sè  feita  por  Napoleão.  Letlras  apos- 
tólicas de  Pio  Vil,  10  Junho  1809.  (B.  Car- 
neiro ^  Extr.  1."^ 

— -  fulminada  contra  os  militares  por  causa  do 
cumprimento  dos  seus  deveres  é  reservada 


EXECUÇÕES 


ao  conhecimenlo  d(is  Iribunaes  civis  que 
di^cideni  de  sua  validade  ou  nullidade,  con- 
forme o  Dec.  10  Marco  I76í.  Prov.  20  Ju- 
nho 181â. 


EXCOMMUNÍIÁO  fulminada  contra  um  juiz  de 
fòia  dn  Cabo  Frio  pelo  vigário  da  igreja  da 
Sacra  Fauiilia,  pnr  haver  aquelle,  sem  li- 
cença do  vigíuio  da  vara,  mandado  exhu- 
niar  um  cadáver  havia  treze  dias  enterrado, 
para  proredor  a  corpo  do  flelicto.  Port.  28 
Janeiro  1823,  annexa  â  Res.  3.»  22  Maio 
1828  (Coll,  Aab,);  lui  declarada  irrilu  e 
capciosa,  dando-se  s árias  outras  providen- 
cias a  respeito,  Prov.  '28  Fevereiro  1823; 
sobie  i!0\<>  f.iClo  eoinuíettido  pelo  mesmo 
t-i^ario.  Port.  1  Março  1823  ,  annexa  á 
Res.  5.- 22  Maio  1828.    {ColL   I\'ab.) 


—  fulminada  pelo  arcipreste  da  Sedo  Maranhão» 
encarregado  da  regência  do  bispado  pelo 
Rev,«"«  bispo  quaníio  se  ausentara  para  Por- 
tugal, cont-a  o  cabido  da  calhedral  um  vir- 
tude da  coiumissâo  imposta  pelo  mesmo 
bispo,  e  8usleittada  pelo  dito  arcipreste,  foi 
declarada,  e  porque,  nulla.  Prov.  23  Agosto 
1824.  [CoU.  Nab.) 


—  cabe  nos  limites  da  jurisdicção  dos  juizes  de 
direito  declarar,  na  fórina  das  sentenças  das 
Relações,  nullas  e  irritas  as  cen>uras  e  penas 
ecclesiasticai  imposta»  aos  recorrentes  pro- 
vidos, e  como.  lleg.  10. '^  19  Fevereiro  1838, 
art.  13. 


EXECUÇÕES  de  posturas.  —  Vid.  Cantaras  Muni' 
cipaes. 


—  de  sentenças  condcmnalorias  a  penas.  — Vid» 
as  respectivas  penas. 


seus  escrivães.  —  Vid.  Escrivães. 


—  de  conciliação.  —  Vid,  Conciliação. 
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EXECUÇÕES 


EXECUÇÕES  por  dividas  da  fazcndn  publica  re- 
lativas a  corlos  impostos.  —  Vid.  os  respec- 
tivos impostos. 


—  de  sentenças  em  causas  de  presas.  — Vid.  Pre- 
sas. 


em  geral  por  dividas  da  fazenda :  como  nellas 
se  proceda.  —  Vid.  Rrg.  17  Outubro  1616 , 
caps.  173,  i7/i,  177;  Ord.  liv.  2,  tits.  5*2, 
53;  Ord.  liv.  3,  tit.  25;  /4tv.  3  Dezembro 
1622;  Reg.  3  Setembro  1627,  caps.  75.  70. 
77,  79  a  83,  86  a  88,  92,  93  ;  Prov.  1  Abril 
1752;  Alv,  18  Outubro  1760:  Ld  l.»  22 
Dezembro  1761.  fíí5.  1.  J3;  Lfí  2.«  22  De- 
zembro 1761 ,  tit.  3,  8S  ^»  2,  â  a  7,  9  a  16. 
/>fr.  22  Setembro  1785;  e  Alv.  28  Juntio 
1808.  tit.  3.  SS  2  «  4.  li*-  7,  S  *8;  Pror. 
3  Março  1820;  L^^i  3  Novembro  1827.  art». 
1  a  3;  Dec.  18  Agosto,  e  Instr.  18  Oiitabro 
1831;  Lei /i  Outubro  1831.  arU.  91.  92; 
Disp.  Prov.  art.  6;  Lei  2&2.  29  Novembro 
18/:il .  executada  por  Ord.  6.*  12  Janeiro 
1842. 


embargos  a  olfas  oppostos  por  occasiSo  de  ele- 
▼ar-se  a  relação  do  Rio  dn  Janeiro  a  Casa  da 
Supplicaçâo.  como  passarão  a  conliecer-sp, 
sem  remessa  para  Portugal.  Alv.  10  Maio 
1808.  S2 ;  Alv.  6 Maio  1809  {Coll.  Our.  Pr.); 
Av.  8  Maio  dito.  {B.  Carneiro,  Extr.  2.) 


de  devedores  físcaes  e  seus  devedores:  decla- 
rou-se  como  se  pagarião  suas  custas.  Prov. 
11  Outubro  e  1.*  2  Dezembro  1808  (Co//. 
Nab.) 


que  contra  militares  se  movião  mandarão-sc 
suspender  durante  a  ausência  por  occasião 
da  guerra.  Dec.  19  Dezembro  1808.  {B. 
Carneiro,  addit.  1.*) 


em  engenhos  de  assucar  no  Brazil.  —  Vid. 
Assacar.  Alv.  21  Janeiro  1809,  Ac. 


EXECUÇÕES 


EXECLÇOES  de  propriedades  que  excedem  o 
valor  da  divida.  —  Vid.  Dividas,  Alv.  21 
Janeiro  1809,  §   3. 

—  pelos  soldos  ou  bens  dos  individues  para  in- 

demnisação  da  fazenda  pela  repartição  da 
marinha.  —  Vid.  Port.  15  Maio  1809.  (CotL 
Nab.) 

—  da  fazenda  :  sobre  pagamento  de  sello  de  seus 

autos.  Dec.  l.*»  11  Agosto  1809.  [Coll.  Nab.) 

—  das  sentenças:  declarou-se  aos  governadores 

da  Bahia  nào  poderem  sustar  por  qualquer 
meio,  avocando  os  autos  á  secretaria;  pelo 
que  asperamente  forão  estranhados.  OrA 
19  Fevereiro  1810.  [Coll.  Nab.) 

«—  se  mandarão  sustar  por  moralorias  aos  deve- 
dores íiscaes  que  se  quizessem  estabelecer 
na  villa  de  S.  Joào  das  Duas  Barras  em 
Goyaz.  Prov.  2.*  18  Abril  1811.  (ColL  Nab.) 

—  de  sentenças :  vista  delia  ao  devedor  compro- 

missario  como  se  concede.  Ass.  343,  2^ 
Julho  1811.  {Coll.  Ass.) 

—  que  corrião  na  extincta  junta  da  comraissâo 

das  dividas  reaes  |>reteritas  passarão  ao  juiz 
dos  feitos  da  fazenda.  Alv.  13  Maio  1813, 
S  3. 

—  mandou-se    proceder   executivamente  contra 

empregado  que  indevidamente  recebera  pro- 
pinas de  arrematação  de  contractos,  para 
restitui-las.    Prov,    12   Julho  1818.   (Ct^L 

Nab.) 

—  movidas  pelos  habitantes  de  Jaguaripe  oa  Bahia 

que  favores  obtiverão.  Prov.  10  Maio  181â, 

(CoU.  Nab.) 


de  sentenças  em  cansas  de  soldadas  c  fretes  a 
quem  competia  conhecer.  — Vid.  JPror.  13 
Fiveiriro  1817.  [Coll.  Nab.) 
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EXECUÇÕES 


KXECUÇOCS  da  fazenda  :  sobre  emolumentos  ao 
sollicilador  do  conselho  dn  fazenda  provi- 
denciou-se,  c  como.  Res.  11  Julho  1817, 

{CoU.  Nab.) 


—  da  fazenda  no  Ceará  octivárào-se,  e  como. 
Prov.  2  Setembro  1817,  annexa  á  Prov.  28 
Julho  1820.  [ColL  Nab.) 


se  mandou  dar,  sem  admissão  de  qualquer  em- 
bargo, ú  sentença  de  arbilramenlo  para  pa- 
gamento das  letras  e  capitães  aos  interessa- 
dos nos  navios  empregados  em  commercio 
d'escrdvos,  capturados  pelas  forças  navaes 
brilannicas.  —  Vid.  Edil.  ÍU  Janeiro  1818. 
(ColL  Nab.) 


de  bens  sequestrados  para  pagamentos  de  no- 
vos direitos  se  mandarão  ultimar  na  villa  da 
Campanha  da  Princesa.  Prov.  1.*  26  Janeiro 
1818  (ColL  Nab.);  ao  mesmo  respeito  nas 
Alagoas.  Prov.  18  Maio  1822.  {ColL  ciL) 


apparelhadas  não  se  suspendem  no  sen  pro- 
gresso pela  concordata  pedida  depois  de 
executado  judicialmente  o  impetrante.  — - 
Vid,  Res.  Ix  Abril  1818.  [ColL  Nab.) 


do  extiucto  banco  do  Brazil  figurando  como 
cessionário  que  privilégios  tinhâo.  —  Vid. 
Banco.  Alv.  24  Setembro  1814,  &c.;  Av. 
19  Novembro  1831. 


sobre  suspensão  da  execução  de  uma  sentença 
para  consultar-se  sobre  validade  da  compe- 
tência de  um  juiz  privativo  em  arrematação 
de  um  contracto  de  rendas.  Res.  26  Novem- 
bro 1819  [ColL  A^út.):  sobre  objecto  idên- 
tico. Res.  24  Maio  1820.  [ColL  cit.)      • 


das  entradas  dos  sócios  da  sociedade  de  agri- 
cultura, commercio  e  navegação  do  Rio 
Doce,  como  forâo  reguladas.  Prov.  Estai. 
iô  Dezembro  1819,  art.  10.  {CoU.  Nab.) 


EXECUÇÕES 


EXECUÇÕES  da  fazenda  :  uma  se  mandou  pro- 
soguir  no  Rio  Grande  do  Sul  pelos  autos 
originoes,  ou  pelo  traslado ,  e  porque;  as 
execuções  de\em  ser  feitas  no  foro  do  exe- 
cutado, em  que  tem  seus  bens,  e  nellas 
não  tem  logar  a  declinatoria  nem  avocato- 
ria.  Prov.  3  Março  1820.    [ColL  Nab.) 


—  privilegio  executivo  prorogou-se  a  um  arre- 
matante de  rendas,  além  do  prazo  do  con- 
tracto, c  por  que  motivos,  para  cobrança 
das  dividas.  Res.  16  Junho  1820  [ColL 
Nab.);  ní*gou-se  a  oulro  por  não  provar  os 
motivos.  Res.  2/  26  Fevereiro  1824.  [ColL 
cit.) 


íiscaes:  quando  nellas  se  adjudicarem  á  fa- 
zenda bens  de  devedores,  como  se  procederá 
na  arrematação  delles.  Lei  Const.  Port,  25 
Março  1821 ,  §  2;  em  vigor  pela  Lei  20 Ou- 
tubro 1823,  art.  2.  [ColL  Our.  Pr.);  Res.  28 
Março  1822,  pag.  25/i,  jcol.  !.•  fin.  [CoU. 
Nab.) 


da  fazenda :  contra  os  devedores  de  letras  se 
procederá,  quando  vencida  a  primeira  a  não 
pagarem,  por  Ioda  a  divida.  Lei  Const  Port. 
9  Junho  1821,  §  3;  posta  em  vigor  pela  Lei 
20  Outubro  1823,  art.  2. 


bens  alguns  se  podem  arrematar  sem  que  pre- 
cedera execução;  fora  deste  caso  é  uma  se- 
gurança que  depende  da  acquiescencia  do 
proprietário.  —  Vid.  Res.  1."  25  Setembra 
1822.  [CoU.  Nab.) 


as  dividas  fiscacs  erão  privativas  do  juizo  dos 
feitos  da  fazenda,  e  porque.  Res.  2."  18 Ou- 
tubro 1823.   [ColL  Nab.) 


feitas  pelos  agentes  da  fazenda  publica  podem, 
conforme  a  regra  geral  que  admilie  a  coo- 
peração de  assistentes  a  quaesquer  co-lili- 
gantes,  ser  assistidas  por  aquelJes  que  te- 
nhão  na  execução  interesse  fundado ,  e  não 


80 
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EXECUÇÕES 


coinmcltor-se  intciramenle  aos  parlicularc». 
—  \i(l.  Ris.  2.*  11  Selevibro  iSU.  {CoU. 
Nab.) 


EXECLÇÕES  :  oxecuUvamcnlc  se  mandou  pro- 
ceder contra  devedores  do  imposto  do 
banco  na  villa  da  Praia  Grande,  e  porque. 
Port.   -29  Novembro  iSlU.  {ColL  Nab.) 


fiscaes:  uma  se  mandou  sustar  encarregando- 
se  ao  sequestrado  a  venda  de  seus  bens  den- 
tro de  certo  prazo,  fmdo  o  qual  sem  haver 
satisfeito  se  proseguisse  naquella.  Res.  l." 
26  Fevereiro  1825.  {ColL  Nab,);  em  caso 
semelhante mandou-se  lambem  sustara  exe- 
cuçfíO  procedendo-se  conforme  a  Lei  18 
KoVembro  1827;  Prov.  l.*»  4  Janeiro  1828 
{ColL  cIl);  em  outro  caso  suspendeu -se, 
passando  o  devedor  letras  á  fazenda,  c  como» 
e  com  que  condições.  Prov.  U  Julho  1829. 
{ColL  ciL) 

executivamente  se  mandou  proceder  contra 
presidente  intruso  de  Pernambuco  para  iii> 
demnisação  de  ordenados  vencidos  por  em- 
pregados illegalmente  por  elle  providos,  nâo 
recebidos  pelos  verdadeiros.  Res.  30  JuUio 
1825.  {CoU.  Nab.) 


fiscacs :  suas  custas  quando  e  como  se  pagarião, 
solveo-se   duvida.  —  Vid.  Res,   23  Agosto 

1825.  [ColL  Nab.) 


prompta  execução,  e  primeiro  logar  na  gra- 
duação de  preferencia  tem  as  dividas  de  fre- 
tes. Res.  1.-  30  Janeiro  1826.  {ColL  Nab.) 


nãoadmiltem  osordenados  que  constituem  ali- 
raenlos.  —  Vid.  Res.  5.-  8  Abril  1826.  {ColL 
Nab.) 


penhoras  por  quem  e  onde  deverião  ser  feitas 
em  S.  João  d'£l-Rei,  villa  de  Minas  Geraes, 
decidiose.  Prov.  1."  4  Dezembro  1826.  (ColL 
Nab.) 


EXECUÇÕES 


EXECUÇÕES  em  casa  de  estrangeiros  não  exigem 
a  presença  do  respectivo  cônsul.  —  Vid. 
Av,  25  Junho  1827.    {ColL  Nab.) 


de  sentença  dos  conselhos  de  guerra.  —  ViA. 
Conselho  Supremo  Militar,  Lei  13  Outubro 
1827,  arts.  1,  Zi. 


das  sentenças  não  ficão  suspensas  pela  inla-- 
posição  da  revista.  —  Vid.  [Revista.  Lei  18 
Setembro  1S28,  arl.  7. 


executivamente  se  mandou  proceder  contra  os 
ex-arrematantes  de  um  contracto  du11o« 
encontrando-se  lhes  só  as  quantias  repu- 
tadas de  utilidade  ao  contracto.  Prov.  1.*  31 
Janeiro  1829.  (ColL  Nab.) 


jQscaes :  jurisdicção  contenciosa  a  respeiU 
delias  não  tinhão  em  geral  todas  as  Juntas 
da  fazenda. —  Vid.  Res.  13.*  1  Março  1830 
{ColL  Nab.) 


contra  os  devedores  de  decima  urbana  perante 
quem  se  propunhâo.  —  Vid.  Decima.  Lei 27 
Agono  1830,  art.  11;  Dec.  Reg.  152  16 
Abril  i8/i2,  art.  21,  §  1,  2,  22;  Dec.  Íi09 
4  Junho  18â5,  art.  6. 


começo  de  execução  dos  actos  preparatórios 
c  um  dos  elementos  da  tentativa  de  um 
crime.  Cod.  Crim.  art.  2,  §  2. 


de  ordem  quando  demora-la  constitua  crime. 
Cod.  Crim.  art.  155. 


executivamente  cobrão-se  custas  eiveis  ou  cri- 
mes. —  Vid.  Custas. 


das  sentenças  arbitraes  em  causas  de  seguros. 
—  Vid.  Seguros. -^Lai  26  Julho  1831. 
art.  5. 
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EXECUÇÕES 


EXECUÇÕES  de  sentenças  dos  juizes  de  paz  em 
que  caso  perlenciào  aos  ouvidores.  —  Av. 
19  Agoslo  18»i, 


só  por  meio  de  embargos  a  elins  se  pôde  fazer 
effeclivo  o  beneficio  de  divisfio  reclamado 
por  fiador  de  individuo  devedor  alcançado. 
— Vid.  Rcs.  1.»  30  Setembro  1831.  (Colí. 
Nab.) 


da  fazenda  são  promovidas,  o  como,  pelos 
procuradores  fiscaes. — Lei/i  Outubro  1831, 
art.  20,  §  2.  arts.  77.  90;  Ord.  õ  Janeiro 
1835;  Av.  20  Maio  183(5. 


e  sequestro  decretados  pelo  poder  judiciário 
declarou  o  conselho  da  fazenda  não  dever 
ínnovar  a  requerimento  do  executado. — Vid. 
Bes.  !.•  8  Outubro  1831.  {CoU.  Nab.) 


contra  colleclores. — Vid.  Collectores. — Reg.  8 
Fevereiro  1832,  art.  4,  §§  1,  2,  3. 


contra  os  thesoureiros  da  receita  dos  direitos 
do  ouro  em  p6. — Vid.  Ouro.  Reg.  14  Feve- 
reiro 1832,  art.  14. 


para  cobrança  da  dizima  da  chancelhíria.  — 
Vid,  Choncellaria  (dizima).  Reg.  14  Feve- 
reiro 1832,  arts.  /i ,  6,  7;  Dec.  3i  Aj?oslo 
1836,  arts.  3,  5,  13;  como  se  arrecadarão 
os  2  por  •/«,  substituitivos  conforme  o  Reg. 
9  Abril  1842;  Av.  56  5  Agosto  1843. 


de  sentenças  dos  juizes  de  direito  a  quení 
compitão.  Cod.  Proc.  art.  35,  §  2;  Av.  21 
Outubro  1833,  §  5;  Lei  261,  3  Dezembro 
18Í1 ,  art.  114,  §  4;  Reg.  420,  31  Janeiro 
1842,  art.  211,  S^jl^eg.  1/|3,  15  Março 
18 Í2.  art.   2,  §  4. 


nas  suas  causas  não  ha  conciliação. 
Prov.  arl.  6. 


n 


Disp. 


EXECUÇÕES 


EXECIjÇOES  provenientes  de  din^itos  reaes  ou 
pessoaes  dos  defuntos  e  auzeriles  não  per- 
tencem aos  juizes  dos  orphãos.  Circ.  25 
Fevereiro  1834. 


das  dividas  perlencenles  a  bens  do  dofunlos  e 
aiizenles  não  tem  o  privilegio  de  fiscaes. 
Av.  27  Fevereiro  1834. 


da  justiça  do  paiz  em  que  residirem,  não  podem 
os  cônsules  do  iniptTioobslíir,  salvo  recurso, 
c  qual.  R('^^  14  Abril  1834,  arl.  3õ;  Reg. 
520,  llJuiihol847,  art.  52. 


da  fiizenda  publica  na  corto  como  se  distri- 
buirão. Dec.  6  Novembro  ISCi. 


das  sentenças  que  condemnão  a  fazenda  só 
tem  logar  depois  que  são  confirmadas  pelas 
Relações  conforme  o  arl.  90,  Lei  4  Outubro 
1831 ,  e  depois  de  observado  o  art.  31 ,  Lei 
240utubro  1832,  com  as  que  estiverem  nesse 
caso;  Circ.  28  Fevereiro  1835;  Ord.  71,  8 
Maio  1838;  Ord.  163,  õ  Julho  1839. 


de  sentenças  de  contrabando  na  côrle  man- 
darão-se  encarregar  a  um  só  escrivão.  Dec. 
O  Maio  1835.  (ColL  Typ.  Nuc.) 


da  fazenda  não  se  propunbão  perante  os  juizes 
de  paz,  ainda  a  respeito  democ^ícní;  quanlias, 
porque  a  isso  se  oppõe  a  \a\  22  Dezem- 
bro 17(51;  Circ.  e  Off.   16  Outubro  1835. 


da  fazenda;  de  seu  estado  devem  os  procura- 
dores fiscaes  dar  parte  mensal  aos  inspec- 
tores, e  organisar  de  6  em  6  mezes  relações 
que  deverão  ser  enviadas  ao  Ibesouro  no 
1.*^  do  mez  subsequente  ao  soiiiestre.  Circ. 
27  Novembro  1835. 


de  sentença  não  tem  logar  quando  não  houver 
pago  a  dizima  da  cbancellario.  —  Vii|.  Chan- 
ctltaria  (dizima).  Dec.  31  Agosto  1836, 
art.  10. 


80. 
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EXECUÇÕES 


EXECUÇÕES  da  fazenda:  para  seu  andamento 
em  S.  Paulo  mandou-se  adiantar  dinheiro, 
não  se  comprehendendo  para  despesas  o 
juiz  de  direito,  que  é  obrigado  a  servir  grá- 
tis. Ord.  6  Julho  1837.  H 


da  fazenda :  as  arrematações  em  virtude  delias 
não  se  admíltem,  sem  ser  com  pagamento  á 
¥Íst3.  Ord.  SO  Setembro  e  18  Novembro 
1837.  —  Vid.  Av.   69,  2  Maio  1838  infra. 


de  furmaes  de  partilhas  eonforme  o  art.  "20 
da  Disp.  Prov.  pertencem  aos  juizes  de  or- 
phâos,  quando  estas  forem  processadas  no 
seu  juizo.  A?.  33,  15  Fevereiro  1838;  Av. 
87.  26  Julho  1838. 


da  fazenda  sobre  bens  de  devedores  finados: 
em  suas  arrematações  se  admittem  paga- 
mentos a  prasos,  quando  não  houver  lança* 
dor  à  visla,  não  devendo  admittir-se  a  lançar 
a  herdeiros  dos  devedores.  Av.  69,  2  Maio 
1838.— Vid.  Ord.  111,  8  Novembro  iSIÍi. 


da  fazenda:  nellas  se  procede  conforme  os 
estylos  commerciaes,  quando  os  devedores 
tiverem  muitas  letras  e  deixarem  de  pagar 
a  1.*  vencida.  Ord.  129, 17  Dezembro  1838. 


da  fazenda :  os  embargos  nellas  oppostos  que 
não  ofTendào  nem  desfação  a  sentença ,  de- 
vião  ser  preparados  pelos  juizes  municípaes, 
e   decididos  pelos  de  direito.   Av.   232,  A 

Julho  isao. 


da  fazenda :  em  quaes  devem  intervir  os  pro- 
curadores da  coroa  e  fiscaes,  conforme  a 
Ord.  20Maiol836.  Av.  293,  22Marçol8il. 


da  fazenda :  qnando  nellas  haja  lesão  para  a 
fazenda  por  excesso  de  valor  dado  aos  bens 
do  executado,  o  procurador  físcal  deverá 
intentar  rescisão  da  adjudicação.  Ord.  17 
Setembro  iSul,  {Jarn.  238.)— Vid.  Ord.  6 
/anAol8í6.  (/orn.211.) 


EXECUÇÕES 


EXECLÇÕES  de  sentença  de  absolvição  de  crime 
não  fica  suspensa  pela  appellação  ,  salve 
cm  que  casos.  Lei  261,  3  Dezembro  18^1, 
art.  84:  Reg.  120,  31  Janeiro  1842,  arls. 
458, /i59,  461. 


da  decisão  que  nâo  admitte  vista  dos  autos, 
ou  admitte  nelles  ou  em  separado  embargos 
oppostos,  dá-se  ajcgravo  de  petição  ou  Cs- 
trumento.  Reg.  143,  lõMorço  1842,  arl.  15, 
S  3,  arl.  16.  " 


da  fazenda :  declarou-se  que  depois  da  Lei  de 
30  Novembro  I8íl,  para  seu  expediente  se 
não  deverão  adiantar  dinheiros,  competindo 
ás  repartições  publicas  passar  gratuitamente 
as  certidões  necessárias,  &c.  Ord.  62,6 
Junho  1842,  additada  a  respeito  dos  2  por7« 
de  chancellaria  pela  Ord.  124,  5  Novembro 
18/i2;  e  também  sobre  sello  pela  Clrc  132 
21  Dezembro  18A2;  mandou-se  adiantaras 
despesas  que  pelo  dito  juizo  se  houverem 
de  fazer  fora  das  capitães,  e  bem  assim  as 
das  avaliações  de  bens  penhorados;  Ord. 
M,  17  Julho  1843. 


do  banco  do  Rio  de  Janeiro :  por  eUas  pôde 
elle  adquirir  bens  de  seus  devedores.— Vid. 
Banco.  Dec.  Estat.  187,  23  Junho  1842, 
art.  71. 


—  e  causas  da  fazenda  provincial  promovidas 
pelos  respectivos  procuradores  íiscaes  das 
rendas  pro> incises  são  isentas  dos  2  por  *^ 
pagos  previamente  como  as  pelos  procura- 
dores das  thesourarias.  Circ.  131, 16  Dezem- 
bro 1842;  podem  correr  no  juizo  commum 
ou  perante  os  privativos  creados  por  leii 
geraes  como  intenderem  conveniente  as 
assembléas  provinciaes;  Dec.  IA  Julho  em 
Av.  78  3  Agosto  1846  ( CoU.  Typ.  Nac. ) ;  Av. 
19  Setembro  1848  ( Corr.   Afere.  262 ,  2.*) 


da  fazenda  contra  almoxarifes :  havendo  escra* 
vos  sequestrados,  como  nellas  se  dera  pro- 
ceder. Av.  17  Janeiro  1843.  (/<n*it.  34.) 
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EXECUÇÕES 


EXECUÇÕES  de  sentenças  :  devem  ser  pelas 
Relações  proni piamente  remetlidos  ao  jitiz 
das  execnções  os  respectivos  processos.  Ar. 
lâ.»  3  Abril  1843. 


da  fazenda :  créditos ,  leiras  e  obrigações  são 
arrecadadas;  quando  tenha  logar  a  com- 
pensação dcclarou-se.  Av.  19  Abril  I8/43. 

{Jorn.  116.) 

da  fazenda:  por  ellas  se  adjudicão  á  nação 
seus  objectos  de  culto  divino  depositados 
nas  ihesourarias,  ecomo.  Av.  16  Maio  18i3. 
{Joim.  144.) 


de  sentenças  crimes  quaes  pertencem  aos  es- 
crivães do  jury,  quaes  aos  dos  subdelegados 
e  juizes  de  paz.  Av.  32,  21  Junho  18^3. 

da  fazenda :  o  procurador  fiscal  depois  de  que 
providencias  recebe  a  porcentagem  delias. 
Ord.  3  Agosto  1843.  (Jorn.  237.) 


da  fazenda :  dos  bens  por  meio  delias  arreca- 
dados tem  os  collectores  commissâo,  quan- 
do, e  como  paga.  Ord.  9  Outubro  18^3, 
{Jorn.  282.) 

da  fazenda  :  resolveu-se  como  seria  admittido 
um  sócio  do  fallecido  devedor  fiscal  a  ficar 
com  a  herança  jacente  pelo  preço  da  ava- 
liação em  hasta  publica,  e  com  que  segu- 
ranças. Ord.  lOOulubro  1843.  {Jorn.  297.) 


da  fazenda :  delias  se  não  pagão  custas  aos 
oDiciaes  do  juizo.  Ord.  76,  14  Outubro 
1843. 

da  fazenda :  os  documentos  para  ellas  neces* 
sarios  são  havidos  gratuitamente.  Ord.  77, 
14  Outubro  1843. 


da  fazenda  provincial :  juizo  privativo  em  que 
ellas  80  tratem  não  podem  as  assembléas 


EXECUÇÕES 


provmciaes  crear. 
1843. 


Res.  316,  21  Outubro 


EXECUÇÕES  da  fazenda  :  os  bens  adjudicados 
por  ellas  devem  ser  logo  arrematados  pelo 
mesmo  juizo  onde  correrão.  Ord.  104,  22 
Dezembro  1843. 


da  fazenda  para  indemnização  de  sommas  re- 
cebidas edislrabidasporthesooreiros,  como 
devem  processar-se.  Ord.  30  Dezembro 
1843.  [Jorn.  8  de  1844.) 


da  fazenda  nacional:  os  seus  autose  precatórias 
como  pagão  sello  no  correio.  Ord.  10.*  31 
Janeiro  1844  (Coll.  Typ.  Nac);  Ord.  idem. 
{Jorn.  48.) 


e  processos  da  fazenda  logo  que  checarem  ao 
supremo  tribunal  de  justiça  tem  andamento, 
sendo,  ecomo,  pagas  as  despezas  necessárias. 
Ord.  16  Fevereiro  1844.  {Jotn.  49.) 


da  fazenda  contra  almoxarife  alcançado:  man* 
dou-se  tomar  contas  e  annuUar  arrematação 
feita  de  bens  sequestrados ,  sobre  que  ainda 
não  havia  sentença  de  adjudicação.  Av.  15 
Junho  184Í.  {Jorn.  171.) 


crimes :  seus  escrivães  não  podem  officiar  nas 
eiveis.  Av.  38,  20  eTunho  1844. 


da  fazenda :  os  bens  adjudicados  â  fazenda , 
depois  de  notificados  os  executados  para  a 
remissão,  e  lançados  delia,  devem  ir  á  pra- 
ça, e  andar  em  pregão  por  tanto  tempo 
quanto  tenhão  anteriormente  andado ,  e  de- 
pois ser  inscriptos,  si  não  houver  lançador. 
Av.  46, 13  Julho  1844. 


da  fazenda  promovidas  contra  algum  devedor 
seu  não  devem  parar  porque  o  devedor  te- 
nha requerido  pagar  em  prestações,  nem 
sem  ordem   do    thesouro.    Ord.    68 ,  24 
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EXECUÇÕES 


Agoslol84i;Ord.l37.  18  Deíembro  18(|5. 
(ColL  Typ.  Nac.)  —  Vid.  Jv.  24  Setembro 
18Z|7.  {Gaz.  O/f.  122,  2.»  rc?/.) ;  Av.  20  dito. 
(Gaz.  cit.  152.) 


EXECLÇOES  da  fay.enda  :  as  Ihesourarías  podem 
recel)er  dos  devedores  que  se  acbarcm  exc- 
cutad(»s  as  ({ijaiitins  a  que  estão  obrigados. 


Ord. 


7J  ,  26  Agosto  ÍSMi. 


—  a  individuo  quescrvir  de  soHiciladorda  fazenda 
mandou-sc  arbiirar  salário  razoável  por 
bave  las  promovido.  Ord.  21  Setembro  18/ift. 
{Jorn.  206.) 


—  da  fazenda  :  os  porteiros  dos  auditórios  qne  ser- 
virem nas  suas  arrematações  veucem  emo- 
lumentos conforme  o  regimento.  Ord.  2.* 
7  Janeiro  18Í|5. 


da  fazenda :  para  maior  actividade  na  cobrança 
da  divida  activa  pro?idenciou-se  sobre  no- 
meação de  avaliadores  de  bens,  e  pagamen- 
tos de  despezas  mindas.  Ord.  90,  5  Outubro 
18AZ|. 


de  sentenças  do  juizo  de  paz  pertencem  a  este 
embora  as  custas  excedâo  o  principal.  Av. 
9U,  14  Outubro  Í8/|4. 


da  fazenda  quando  retardadas  por  culpa  do 
juiz  ou  outros  empreitados,  deve  o  procura- 
rador  fiscal  para  íictiva-las  proceder  con- 
forme a  Lei  U  Outubro  183J ,  art.  20, 
8  2.  &c.  Ord.  IA  Novembro  1844.  [Jarn. 
318.) 


pagnmento  de  dividas  á  fazenda  permi(tio-sc 
era  prestações  a  um  devedor ,  não  se  admit- 
tindo  as  leiras  sem  abonador,  devendo  re- 
querer ao  )ui/.  no  caso  do  querer  que  pro- 
gredisse a  execução  em  bens  seus  ou  em  al- 
gimi  delles  com  preferencia  aos  dos  seus 
fiadores.  Ord.  27  Novembro  1844.  (Jorn. 
328.) 


EXECUÇÕES 


EXECLÇOES  da  fazenda  :  para  ella  podem  os 
colleclores  fazer  citar  por  deprecadas  os 
devedores  de  multas  de  que  traia  o  art,  68 
Reg.  20  Abril  1844.  Ord.  25. «  26  Fevereiro 
1845. 


da  fazenda:  via  executiva  é  competente  para 
arrecadação  da  taxa  de  legados  ou  heraoi^ 
nâo  paga.  Ord.  .^0  Março  1846  (Jorn.  123}; 
Dec.  /ao,  4  Junbo  1845,  art.  9. 


da  fazenda  se  promovem  contra  thesoureíros 
alcançados  por  encontros  de  nolas  falsas 
nos  respectivos  cofres,  e  que  nâo  satisfi- 
zerem sua  divida  ,  procedendo-ne  porém  so- 
bre contas  orgauisadas  cm  forma  legal  pelas 
mesmas  tbesourarias.  Ord.  19  Abril  1845- 
(Jorn.  121.) 


da  fazenda :  recommendou-se  o  pontual  cam- 
primento,  a  respeito  delias,  do  art.  9,  Reg. 
12  Janeiro  1842.  Ord.  26  Abril  1845.  (Jorn. 
121.) 


da  fazenda:  privilegio  executivo  é  concedido,  e 
como ,  e  por  que  prazo,  aos  arrematantes 
de  rendas  publicas  para  cobrança  das  divi- 
das dos  impostos  arrematados.  Doe.  A16, 
13  Junbo  18?|5,  art.  4,  §  5. 


da  fazenda  :  não  se  dão  commissões  de  quanúas 
entradas  nos  cofres  provenientes  de  execu- 
ções cujos  devedores  alcançarem  pagar  em 
prestações.  Ord.  75,  11  Julho  1865,  expli- 
cada pelo  Av.  28  Fevereiro  1849.  ( Diar. 
8038.) 


de  sentença  da  commissõo  mixta  brazileira  c 
porlugueza:  sobre  embargos  oppostos. — 


Vid.    Commissão  mixta»    Av. 
1839,  &c. 


1  í   Fevereiro 


da  fazenda  sào  destinadas  ás  dividas  firmidas 
em  contas  de  repartições  fiscacs  quando  a 
obrigação  for  certa,  e  quando  houver  soo- 
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EXECUÇÕES 


Icnça  favorável;  em  outros  casos  como  se 
procederá.  Ord.  30  Agosto  1845.  [Jorn.  249.) 


KXECLÇÕES  do  banco  da  Bahia:  os  bens  de 
raiz  que  esto  por  tal  meio  adquiriu  de  seus 
devedores  devem  sor  logo  alienados.  —  Vid. 
Banco.  ^Dec,  Eslat.  438,  13  Novembro 
18Zi5,  arL  72. 


da  fazenda  :  declarou-se  não  ser  competente 
o  meio  executivo  para  conseguir  a  reversão 
â  fazenda  publica  de  terras  em  Marajó  que 
se  dizião  couiprehendidas  em  commisso, 
sendo  indispensável  a  discussão  delle,  e  con- 
vencimento pelos  meios  ordinários.  Av.  15 
Novembro  1845.  [Jorn.  32/j.) 


da  fazenda :  declaron-se  como  se  procederá  a 
respeito  da  commissão  recebida  pelos  em- 
pregados do  juizo  dos  feitos  da  fazenda , 
quando  as  parles  sejão  vencedoras,  e  teoba 
de  se  restituir  a  quantia  entrada  para  o  co- 
fre. Ord.  144,  29  Dezembro  1845. 


da  fazenda  :  engenhos  e  trapiches  adjudicados 
á  fazenda  por  dividas  mandarâo-se  vender, 
e  sob  que  condições.   Av.   à  Abril  1846. 

(Jorn.  137.) 


da  fazenda  :  declarações  se  íizerão  sobre  o 
modo  de  entrar  nos  cofres  o  dinheiro  dos 
devedores  executados;  e  sobre  os  livros  em 
que  se  faz  carga  aos  procuradores  fiscaes 
das  conlas  de  devedores  (jue  se  mandão  exe- 
cutar. Ord.  33,  11  Abril  1846. 


da  fazenda  :  sobre  sus  tacão  de  ordem  de  pri- 
são contra  um  colleclor  alcançado.  Av.  10 
Julho  1846.  {Jorn.  222.) 


da  fazenda:  declarou-se  que  as  commissões  do 
juiz  e  oíTiciacs  do  juizo  só  são  devidas  das 

3uanlias  cobradas  pelas  vias  o   diligencia 
a  justiça.  Ord.  89,  3  Setembro  J  846  (C<>«. 


EXECUÇÕES 


Typ.  Nac);  Av.  26  Novembro  1846  {Caz. 
O/f.  84,  !.•  voL);  Av.  28  Julho  1847  (Gaz. 
O/f.  78,  2.*  voL);  Av.  156.  13  Outubro 
1847. 


EXECUÇÕES  nos  bens  hypolhecados  tem  o  cre- 
dor que  houver  registado  a  seu  credito ,  o 
como.  —  Vid.  Eypotliccas.  —  Dec.  482,  14 
Novembro  1846,  arl.  13,  §  2;  14. 


da  fazenda:  os  arromalanies  de  bens  do  raiz 
nellas  estão  subjeitos  ao  pagamento  de  me- 
tade da  siza,  ficando  a  outra  a  cargo  dos 
executados.  Ord.  137,  16  Novembro  1846. 


da  fazenda :  quando  os  devedores  residirem 
em  uma  provincia  em  que  houverem  sido 
demandados ,  e  as  sentenças  se  houverem 
de  executar  em  outra  no  todo  ou  em  parte, 
repartem-se  as  porcentagens  pelos  oíficiaes 
de  ambos  os  juízos.  Circ.  28  Janeiro  1848. 
{Gaz.  Off2ò,  i.^voL) 


declaron-se  qae  a  fazenda  tem  direito  a  cobrar» 
e  como,  três  sizas  de  uma  adjudicação  debens 
de  raiz  determinada  por  sentença,  que  sem 
ser  judicialmente  julgada  nulla  deixou  de 
ler  effeilo  por  convenção  das  partes.  — Vid. 
Av.  21  Março  1848.  (Gaz.  O/f.  66,  3.'  rol.) 


da  fazenda :  forão  supprimidas  as  porcentagens 
das  chamadas  execuções  vivas.  Lei  514,  28 
Outubro  1848,  art.  50.  {Diar.  7939.) 


da  fazenda :  providenciou-se  ,  e  como ,  sobre 
a  impossibilidade  em  que  se  acha  o  juizo 
dos  feitos  para  obrigar  os  executados  a  in- 
demnisar  a  fazenda  das  despezas  das  dili- 
gencias e  declarações  que ,  conforme  a  Ord. 
liv.  1.  til.  24,  S  28,  &c.,  lodos  os  tabelliàes, 
escrivães,  e  quaesquer  empregados  do  jus- 
tiça devem  prestar-se  de  preferencia  e  gra- 
tuitamente ao  serviço  da  fazenda,  e  sob  que 
penas.  Av.  7  Novembro  1848.  (Diar.  7043.) 
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EXECUÇÕES 


BXEGUÇOES  da  fazenda  :  os  devedores  executa- 
dos quando  siío  obrigados  a  pagar  os  O 
por  7o  d^  juros  estabelecidos  pela  Lei  514 , 
28  Outubro  18íi8,  arl.  63;  Av.  26  Fevereiro 
1849  [Diar.  8038)  ;  Av.  28  Abril  1849. 
(Diar.  8094.) 


da  fazenda  :  não  se  devem  pagar  custas  e  salá- 
rios aos  escrivães  e  officiacs  dos  termos  de 
fora  da  cidade;  podendo-se  sim  interessar 
os  colleclores  nas  cobranças  coro  2  por  ®/o 
além  dos  6  do  juízo.  Av.  28  Fevereiro  1849 
(Diar.  8038):  Av.  l/i  Abril  18A9.  (Diar. 
8074.) 


da  fazenda  :  devedor  que  dizia  haver  satisfeito 
divida  por  haver  apresentado  as  leiras,  como 
não  tioíião  recibo,  ordenou-se  não  se  estivesse 
só  por  semelliante  prova.  —  Vid.  Av,  10 
Abril  1849.  (Diar.  8091.) 

certidões  se  ordenou  dessem  á  thesouraría  os 
respectivos  escrivães  dos  conhecimentos  das 
flizas  passados  e  dados  a  elles  pelos  collecto- 
res,  provenientes  da  arrecadação  dos  ditos 
bens  de  raiz  feita  em  basta  pnblica  em  gráo 
de  execução.  Av.  16  Julho  18J19.  {Diar. 
81 66.) 

de  sentença  de  juízo  dos  feitos  não  podem  ser 
annulladas  pelas  autoridades  administrati- 
vas.   Av.  5  Setembro  1849.  {Diar.  820J.) 


da  fazenda  :  seu  serviço  dove  ser  feilo  pelos  of- 
ficiacs do  joizo  gratuitamente,  quando  não 
possão  ser  pagos  á  custa  dos  executados. 
Av.  2  iNovembro  1849.  {Diar.  8248.) 


ás  autoridades  fiscaes  não  compete  conhecer 
e  julgar  da  validade  ou  nullidadc  das  sen- 
tenças do  poder  judiciário  para  deixar  de 
cumpril-as  quando  se  apresentem  passadas 
em  julgado.  Av.  13  Novembro  18/i9.  [Diar. 
826  í.) 


—  da  fazenda:  resolveu-sc  sobre  a intelligencia  e 


EXEQUATUR 


a  execução  das  leis  que  regem  a  administra- 
ção  da  fazenda  nacional,  íiscalisaçâo  e  arre* 
cadacão  de  suas  rendas.  Dcc.  657,  6  Dezena- 
bro  1849.  (Diar.  8274.) 

EXECUÇÕES  de  sentença  só  se  suspendem  em  al- 
gumas causas  crimes,  no  caso  de  interposi- 
ção de  revista  conforme  o  arl.  7.*  Lei  18 
Setembro  1828.  Av.  17  Dezembro  18A9. 
{Diar.  8285.) 


—  da  fazenda :  das  adjudicações  de  bens  de  raiz  a 
ella  se  deve  sisa.  Dec.  603,  24  Dezembro 
1849.  {Diar.  8292.) 


EXECUTIVO  tem  os  médicos,  cirurgiões  e  boti- 
cários, e  como,  decretado  para  haver  paga- 
mento de  suas  curas  e  receituário.  Alv.  :2â 
Janeiro  1810,  §34. 


—  da  fazenda  publica  pelas  suas  dividas.  ^- Vid. 
Execuções. 


tem  o  dono  do  prédio  alugado  para  despeja? 
o  inquilino. —Vid,  Ass.  341,  23  Julho  1811. 

{CoU.  Ass.) 


EXECUTOR  de  ordens  relativas  à  armada.— Vii 
Armada.  Ord.  11  Outubro  1810,  &c. 


—  de  diversas  ordens  e  mandados.  —  Vid. 
respectivos  lagares. 


noi 


EXECUTÓRIAS  (cartss).  —  Vid.  Precatarias.  En- 
tre Portugal  e  Rrazil  jamais  seráõ  cumpri- 
das, tragão  ou  não  insertas  as  sentenças. 
Conv.  18  Março  1841,  art  i.  {Jorn.  7úl) 


EXEQUATUR.  —  Vid.  Cônsules.  Av.  31  Outa- 
bro  1826;  Trai.  12  Dezembro  1828,  arl.  29; 
Dec.  Reg.  ili  Abril  1834 .  art.  21 ;  Dec.  R^. 
520, 11  Junho  1847,  arts.  31 ,  i8  a 46,  47. 
60. 
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exercícios 


EXÉQUIAS  pelo  fallccimenio  da  Angusla  Mài  do 
Senhor  D.  Pedro  1 :  ordenou-se  que  a  pilas 
assistisse  a  córle.  Av.  1.^17  Março  1830. 
(ColL  Nab.) 


—  do  sereníssimo  príncipe  iníiperial  o  Sr.  D.  Pe- 
dro. Prograni.  10  Janeiro  1850.  (D/W. 8298.) 
Av.  dilo.  (D/ar.  8299.)  Aut.  11  diloc  Termo 
12  dito.  (Diar.  8301.) 


EXERCÍCIOS  da  arlilliaria  da  marinha.  Off.  8 
Oulnhro  1808  {ColL  n'ab.);S  Março  1831. 
{apenas  cil.  Repirt,  Cuuh.  Mat.  Suppl,  «.•11.) 
—  Vid.  jirtiiharia  de  marinha. 


—  de  artilharia  a  pé.  12  Novembro  1811 ;  22  Ju- 
lho 1823.  {apenas  cit.  no  Rcpert.  Cunh,  Mat. 
SuppL    verb.   Exercício,  n.**  5  e  6.) 


determina,  e  como,  aantigoidade  dos  dezem- 
bargadores.  —  Vid.  Antiguidade  de  membros 
da  casa  da  supplicação.  Ass.  366,  IA  FcTC- 
reiro  1817. 


o  systema  de  ensino  e  exercício  das  tropas  de 
infantaria  estabelecido  no  cap.  O.^Reg.  1763, 
e  instrucçOes  publicadas  para  os  corpos  de 
infantaria  pesada  e  caçadores  de  Portugal, 
iorão  adoptadas  no  Brazil  por  Dec.  7  Agosto 
1820.  (lUpcrt.  Cunh.  Mal.  >erb.  Exercido.) 


assíduo  dos  funccionarios  públicos  í\o$»  seus 
legares.  Dec.  18  Junho  1822. 


a  tropa  de  huba  do  Rio  de  Janeiro  teve  ordem 
para  fazè-io  nos  dias  em  que  estivesse  de 
íoiga ,  excepto  nos  domingos  e  dias  santos, 
e  de  gaia ,  por  espaço  de  duas  horas ,  exer- 
citnndo-se  nas  dezenove  manobras  conse- 
cutivas. Port.  2  Abril  182/i.  (Repcrt.  Cunh. 
Mai,  verb.  Exercido  ^  n.^  12.) 


CnziàG  também  os  milicianos  cm  (odos  os  do- 
mingos de  tarde  quando  estavão  do  folga. 

li 


EXERCITO 


Port.  23  0uíubro  182Í.  {Repert.  Cunh.  Mat. 
verb.  Exercido  i?.'  13) ;  22  Dezembro  182i5; 
2  Janeiro  1837.  [Repert.  dt.  Suppl.) 


EXERCÍCIOS  de  artilharia  com  reparos  á  Onofre 
foi  determinado  por  Port.  20  Julho  1825. 
(Rfpa-t,  Ciin.  l/ítíí.  verb.  Exercido  n,"*  7.) 


de  artilharia  ligeira  montada :  projecto  para 
elles.  — Vid.  Ji\  15  Novembro  ÍSiÔ. 


(contabilidade  por)  no  thesouro  e  ihesoura- 
rias.  —  Viíl.  as  respectivas  palavras.  Dec.  Al, 
20  Fevereiro  18Í0. 


findos :   seu   pagamento  como   terá  logar. 
Vid.  Dividas» 


—  da  guarda  nacional. — Vid.  Guardas  Nacionacs. 


de  forças  do  exercito  e  armada.  —  Vid.  Ar^ 
mada.  Exercito,  Corpos,  eos  respectivos  corpos^ 


EXERCITO:  seus  corpos  em  geral. — Vid.  Corpos. 


—  recrutamento  para  elle.  — Vid.  Recrutamento. 


seus  diversos  corpos  das  Ires  armas.  —  Vid.  as 
respectivas  denominações. 


suaselapes,  forragens,  &c.  —  Vid.  estas  e  as 
mais  palavras  respectivas. 


suas  pagadorias.  —  Vid.  Pagadorias,  Quartéis- 
Mestres. 


aos  capellães  dos  corpos  de  infantaria  de  li- 
nha se  concedeu  uma  raçào  diária  de  forra- 
gem para  uma  cavalgadura,  durante  a  guerra. 
A?.    18  Outubro  1811.    {Pir.   Souza  Dicc. 
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EXERCITO 


Jur,  ¥erb.  Capellão) ;  os  dos  corpos  de  milí- 
cias ou  que  o  pretendião  ser.  devião  dirijíir- 
se  ao  capelláo-mór.  Av.  5  Novembro  dito. 
( Dicc,  cit, ) 


EXERCITO  :  os  que  iielle  se  nchão  ausentes  em 
tempo  de  guerra  tem  privilegio  de  reslilui- 
ção  in  inlrgrum,  conforme  Ord.  liv.  3,  lit. 
10,  §  *ò ,  para  não  serem  chamados  a  juizo 
nesse  prazo.  Alv.  21  Outubro  1811  ,  §  3. 


declarou-se  e  ampliou-so  a  autoridade  de  um 
marechal  commandanle  em  che  è  em  Por- 
tugal. Dec.  16  Novembro  1811.  (Coll.  Delg,) 


sobre  vários  pontos  de  sua  disciplina  provi- 
denciou-se,  e  como.  Av.  3  Março  1812; 
mandado  observar  por  Av.  Circ.  da  mesma 
data.  Av.  27  Fevereiro  1883. 


coronéis  de  regimentos  passando  a  brigadeiros 
effeclivos  devem  deixar  o  commando.  — 
Vid.  Port.  18  Setembro  1818.  {Coll.  Delg.) 


portuguez  foi  louvado  pelos  feitos  praticados 
na  batalha  da  Victoria.  Dec.  13  Novembro 
1818. 


dos  ofliciaes  addidos  ao  seu  estado-maior  se 
lirarâo  alguns  para  servir  no  arsenal  do 
exercito.  —  Vid.  Res.  5  Junho  1815.  (Coll. 
Nab.) 


estabeleceu-se  methodo  de  thesourarlas  geraes 
para  o  exercito  de  Portugal.  Alv.  21  Feve- 
reiro 1816;  mandado  observar  cm  Minas  por 
Port.  16  Agosto  1822. 


pannos  para  seu  fardamento  ordenou-se  que 
fosse  das  fabricas  de  Portugal,  conforme  o 
S  8,  Alv.  28  Abril  1809.  Cari.  Rcg.  !.•  e 
Av.  15  Setembro,  Prov.  15  Outubro  1817. 
(CoU.  Nab.) 


EXERCITO 


EXERCITO  :  fornecimentos  de  géneros  em  espé- 
cie como  lhe  crúo  feitos.  —  Vid.  CommU' 
sarlado,  ctc. 

—  de  Portugal:  delle  foi  desligada  e  considerada 

como  pertencente  oo  Brazil  a  divisão  dos  vo- 
luntários reaes  d^Eí-Rei.  Dec.  1  Dezembro 
1820.  (Coll,  Nab.) 

—  do  Brazil:  augmenlou-se  o  soldo  de  seus  oflB- 

ciaes.  Dec.  7  Março  e  22  Abril  declarado 
por  Dec.  8  Maio;  Av.  e Rei.  31  Julho  1821 
alterado  quanto  aos  oíficiacs,  inferiores,  sol- 
dados, capellâes  e  cirurgiões. — Vid.  Corpos, 
Dec.  Tab.  25,  28  Marro  1825;  Port.  Circ. 
26  Selembro  dito;  Res.  260,  1  Dezembro 
18  U,  arts.  í  a  7  e  Tab. ,  executada  no  art, 
5  por  Circ.  3/iO,  6  Dezembro  18/if. 

—  aos  brigadeiros  concedeu-se  tratamento  de  se- 

nhoria. Alv.  2Jl  Abril  1821. 


•—  pacificador  das  campanhas  do  Sul :  foi4be  con- 
cedida medalha  para  trazer  ao  peito.  Dec. 
26  Setembro  1822. 


—  exlinguio-se  o  logar  de  inspector  das  Ires  ar- 
mas do  exercito.  Dec.  2.**  2  Outubro  1822. 


suas  promoções  como  passarão  a  fazer-se,  ge- 
raes em  cada  província  c  arma.  Dec.  Instr. 
/<  Dezembro  1822.  —  Vid.  Dec.  5  Marro 
1828  {ColL  Our.  Pr.);  Port.  2.-  29  Julho 
1825  (CoU.  Nab.) ;  regulou-se,  Dec.  572.  9 
Janeiro  1849.  (Diar.  7992.) 


empregado  em  Montevideo  teve  medalha  de 
distincção.  Prov.  18  Fevereiro  1823. 

suas  aulas  de  primoiras-letras.  —  Vid.  Aulas 
(na  corte).  Dec.  1  Março  1823.  &c. 

regulou-se  o  vencimento  dos  soldos  dos  bri- 
gadeiros e  olDciaes  reformados.  Prov.  10 
Abril  1823. 
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EXERCITO 


EXERCITO  :  seus  empregados  civis  não  lem  di- 
reilo  a  acccsso.  Prov.  i O  Abril  1823;  mas 
não  perdem  a  antiguidade.  Prov.  19  Julbo 
1823. 


seus  ofliciaes  generaes  empregados  em  com- 
maodo  quantas  cavalgaduras  o  forragens 
venciâo.  Prov.  21  Abril  1823.   {CoU.  Nab.) 


uniformes  de  seus  oOioiaes-generaes  e  do  estado- 
maior  approvarâo-se.  Dec.  7  Outubro  lb23. 


seus  capellães  são  subordinados  aos  cbcfcs  dos 
respectivos  corpos  ,  sui)jeitos  á  disciplina  e 
podem  ser  presospor  ordem  dclles.  quando 
não  cumprem  suas  obrigações.  Port.  18  Ou- 
tubro 1823;  Dec.  7  Agosto,  Port.  29  Outu- 
bro 182/i.  (Repert.  Cun.  Mait.  verb.  Capellâo, 


veforma  de  seus  oíficiaes-generaes  como  ó  re«- 
guiada.  —  Vid.  Prcv.  2/i  Janeiro  182/4. 


organisoQse ,  c  como»  seu  quartel-general  na 
corte.  Dec.  20  Fevereiro  182/j. 


sobro  municiamento  da  tropa  em  S.  Pedro  do 
Sul.  —  Vid.  Res.  2.*  26  Fevereiro,  Prov.  8 
Harço  182/i  {ColL  Nab.),  e  no  Maranhão.— 
Vid.  lies,  26  Maio  1825.  (Coll.  cit,) 


é  essencialmente  obediente,  e  jamais  se  poderá 
reunir  sem  ordem  da  autoridade  legitima. 
Const.  art.  l/i7. 


seus  ofliciaes  não  podem  ser  privados  das  suas 
patentes,  senão  por  seiitenc;a  em  juiio  com- 
petente. Const.   art.  1A9. 


ordenonça  especial  regulará  sua  organisação , 
promoção  ,  soldos  ,  e  disciplina.  Const. 
arls.  160,  179,  S  10. 


II 


EXERCITO 


EXERCITO  :  á  3.*  brigada  expedicionária  para 
Pernambuco  concederào-se  vantagens  de 
soldos,  e  soccorros  para  as  mulberes  dos 
individues  que  fallecessem  em  combate.  — 
Vid.  Corpos.  Dec.  !.•,  2.«  2(5  Julbo  I82i5. 


sobre  a  prclonção  de  um  marechal  reformado 
declarou-se  que  os  vencimentos  se  regulão 
pela  data  do  decrete  da  mercê ,  bastando 
para  se  eflcctuarcm  a  participação  da  secre- 
taria doestado  independente  da  apresentação 
da  patenle.  —  Vid.  Res.  3.'  18  Setembro 
182.Í.  {Coll.  Nab.) 


cooperador  da  Boa-Ordcm  em  Pernambuco  foi 
condecorado  com  medalha  de  distincçào. 
2  Dec.  Instr.  20  Outubro  182/i. 


em  operações  em  Montevideo  continuou  a  ser 
supprido  pelo  banco  exlinclo  do  Brazil.  — 
Vid.  Port.  20  Outubro  182/i. 


organisaçâo  se  deu  aos  seus  corpos.  — ViJ.' 
Corpos.  Dec.  1  Dezembro  182/i,  &c.;  Lei  43» 
20  Setembro  1888 ,  art.  3 ;  Dec.  80.^ 22  Fe- 
vereiro 1839,  &c. 


individuo  que  forçadamente  passara  uma  letra 
a  favor  da  caixa  militar  na  guerra  da  Inde- 
pendência na  Bahia,  mas  que  voluntaria- 
mente muito  contribuirá  a  bem  da  causa 
publica,  foi,  e  porque,  isento  de  realisar  o 
pagamento  da  dita  letra.  Res.  1.'  8  Janeira 
1825.  {Coll.  Nab.) 


para  elcvar-sc  á  perfeição  mandouse  que  di- 
versos oiDciaos  de  todas  as  armas  fossem  es- 
tudar nas  escolas  da  Europa,  e  como.  Dec. 
Instr.  29  Janeiro  1825.  [Coll.  Nab.) 


marechal  de  campo  governador  d^arn^as  que 
gratificação  lem.  —  Vid.  Commandante  de 
provindas.  Res.  5  Fevereiro  1 825,  &c. 

Si. 
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EXERCITO 


EXERCITO  :  mandou-se.  e  como,  conservar  em 
pé  ílc  guerra  alé  reconhecimento  da  Inde- 
pendência por  Porliigal.  Prov.  25  Fevereiro 
182Õ. 


derão-se  inslrucções  e  dislinclivos  ao  seu  ca- 
pellão-mór  e  capellães.  Dec.  Inslr.  7  Julho 
1825,  atlJil.  por  Dec.  22  Maio  1827. 


pelos  seus  professores  de  saúde  da  província 
devem  ser  examinados  os  doentes  militares 
de  outras,  e  para  que  fim.  —  Vid.  Port.  11 
Julho  1825. 


distribuição  de  armamento,  petrechos  e  uten- 
sis  de  seus  corpos.  — Vii  Corpos,  PorL  Tab. 
3  Novembro  1825,  &c. 


sobre  forma  do  municio  da  tropa  em  S.  Pedro 
do  Sul.  Res.  /i.-  iS  AbrU  1826.  (CoU.  Nab.) 


sobre  restituição  pedida  de  sumaca,  escravos, 
e  importância  de  carnes seccas  tomadas  pelo 
exercito  pacificador  na  Bahia  a  titulo  de 
propriedade  portuguesa.  Ues.  8.*  lâ  Se^ 
ietnhroíS26.  {CoU.  IV ab.) 


regulou-sc  a  forma  dos  conselhos  de  guerra  aos 
seus  ofliciaes-generaes.  Lei  13  Setembro 
1826. 


seus  ofiiciaes-generaes  de  brigadeiro  para  cima 
não  são  contemplados  para  tença  no  Ass. 
28  Março  1792,  e  por  isso  á  viuva  de  um 
marechal  concedeu-se  a  tença  de  brigadeiro. 
Res.  2.*  29  Janeiro  1826  (CoU.  Nab.);  nem 
faz  distincção  entre  brigadeiro  efleclivo  ou 
graduado.  Res.  3.*  da  mesma  data.  {CoU. 
cit.) 

seu  capellâo:  distinctivos.  ÍA  Fevereiro  1827 
(apenas  cit.  no  Rrpert.  Cunh.  lUat  SuppL 
verb.  Capellâo,  «.•^). 


EXERCITO 


EXERCITO:  accesso  de  seus  ofTiciaes  de  !.•  linha 
aos  postos  é  gradual  e  successivo.  2  Março 
1827;  31  Outubro  183  í.  {BeperL  Ctmiu 
Malt,  SuppL  verb.  Acccsso. ) 


—  como  seráõ  punidos  os  individues  réos  de  ter- 
ceira deserção  delerminou-se.  Res.  13  Ou- 
tubro 1827;  Av.  1  Julho  18:51. 


mulheres  e  filhas  de  seus  officiaes  fallectdos 
quando  tem  direito  a  meio  soldo.  —  Vid. 

Meio  soldo.  Lei  6  Novembro  1827,  &c. 


como  se  devem  entender  os  classes  de  seu  es- 
tado-maior.  Prov.  27  Agoslo  1828,  g  ^^' 


empregados  no  estado-maior  se  mandou  que 
fossem  os  oflBciaes-generaes  e  outros  da  ex- 
tincta  brigada  de  marinha.  Lei  25  Setembro 
1828 ,  art.  1 ;  com  accesso  a  brigadeiros  os 
que  estivessem  nas  circumstaDcias,  art  3. 


a  respeito  dos  exercicios  da  tropa,  eroDomia» 
disciplina,  instrucção  e  aprovtsionamenlo, 
quaes  as  attribuiçues  dos  presidentes  e  com* 
mandanles  d'armas  extremou-se.  Prov.  11 
Maio  1829. 


copias  aulhenticasdas  fésd'oQicio  dos  officiaes- 
generaes  e  do  estado-maior  exigirão-se  ,  c 
como,  com  observações  das  províncias.  Port. 
Circ.  1.*  11  Agoslo  1829.  [CoU.  Nab.) 


•  seu  commissariadoextínguio-se  providenciando- 
se  como  se  faria  o  fornecimento  de  Tiveres 
ao  exercito.  —  Vid.  Commissariado.  2  Dec. 
Instr.  íJí  Novembro  1829,  &c. ;  Lei  â(  No- 
vembro 1830,  &c. 


para  promoção  mandou-se,  e  como,  oif^nisar 
o  livro-mestre  do  exercito.  Dec.  lasir.  27 
Novembro  1829. 
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EXRRCnO 


SKERCITO  :  os  ofiiciaes  que  diminuissein  no  es- 
lado-inaior  no  anno  financeiro  de  51— o2 
mandou-se   que   não  fossem    subslituidos. 


Lei  2í  Novembro  1830,  arl. 


05  ofliciaes  do  eslado-maior  desnecessários  , 
eslando  em  circiaublancias,  ordenou-so  que 
fossem  empregados  nos  corpos  conservados 

Eelo  governo  no  anno  financeiro  de  31 — 32. 
,ei   -24    Novembro   1830,  art.   5.  —  Vid. 
Lei  30  Agosto  1831 ,  art.  8  infra. 

o  emprego  deoíTiciaesdo  eslado-maior  general 
e  do  cxercilo  em  commissões  no  anno  finan- 
ceiro de  31 — 3*2,  ordenou-se  não  excedesse 
o  absolutamente  indispensável.  Lei  2íi  No- 
vembro 1830,  arL  G;  Lei  30  Agosto  1831, 
art  10. 


do  corpo  do  estado-maior  mandou-se  no  anno 
de  31 — 32  fossem  tirados  os  ajudantes  de  2.* 
linha.  Lei  24  Novembro  1830,  arl.  11. 


sm  brigadeiro  demiltido  foi  reintegrado,  em 
razão  dos  seus  serviços  à  Independência* 
Dec.  11  Abril  1831.  [CoU.  Nab.) 


castigo  de  suas  praças  como  se  mandou  fazer. 
—  Vid.  Chibatadas. 


de  linba  é  auxiliado,  e  como,  pela  guarda 
nacional.  —  Vid.  Guardas  Nocionaes,  Lei 
18  Ajcoslo  1831,  art.  2,  §  3;  arl.  139;  nem 
um  ollicial  do  exercito  pódc  ser  oílicial  ou 
commandanle  superior  da  mesma,  salvo  em 
que  caso,  arls.  6^,  133,  lAl ;  estado-maior 
delia,  art.  132. 


o  tempo  de  serviço  para  os  que  assentarão  praça 
nos  corpos  das  três  armas  foi  reduzido  a  à 
annos  para  os  voluntários  e  6  para  os  for- 
çados. Res.  22  Agosto  1831,  arts.  1,  2; 
ampliada  pela  Res.  23  Outubro  1832,  art  1. 


-»  praças  delle  que  tivessem  completado  o  tempo 


EXtRClTO 


mandarão-se  despedir.  Lei  30  Agosto  1831, 
art.  U. 


EXERCITO:  suspenderão-se  suas  promoções  no 
anno  de  32  a  33.  Lei  30  Agosto  1831,  art 
7  ;  e  providenciou-se  ao  preenchimento  das 
vagas  de  eITeclivo?  também  com  os  desne- 
cessários nos  eslados-maiores.  Lei  25  Agosto 
1832,  art  8;  Lei  48,  3  Setembro  1833, 
arls.  2,  3  ;  Lei  21."  '12  Agosto  1834,  art  2; 
Lei  1í.'26  Agosto  1835,  art  2. 


—  suspenderão-se  as  passagens  de  oíTiciaes  para 
seu  eslado-maior.  Lei  30  Agosto  1831, 
art  9. 


l 


seu  capellão-mór  foi  supprimido.  Lei  30  Agosto 
1831 ,  art  12. 


tivros*mestres  de  seus  corpos.  —  Vid.  Corpos. 
Dec.  Instr.  6  Dezembro  1881. 


aseos  officiaes  do  estado-maior  e  estado-maior 
general  deráo-se  uniforme  e  organisação,  e 
como ,  em  classes.  Dec.  Instr.  31  Janeiro 
1832;  Lei  26  Agosto  1832,  art  7;  reorga- 
nisada  em  umn  só  classe  por  Dec.  2.®  It  Ja- 
neiro 1833;  declarado  por  Circ.  *29  dito; 
refogado  por  Dec.  Av.  5  Março  1830.  {Jom. 
63.) 


nas  promoções  para  o  seu  estado-maior,  e 
quaes,  ordenou-se  fossem  preferidos  os 
guardas-marinhas  o  segundos  tenentes  que 
obtivessem  gráos  pela  academia. — Vid.  Aca- 
demia militar  e  dos  Guardas -Marinhas.  Dec. 
Estat  9  Março  1832.  art  67. 


seus  empregados  civis  como  seráõ  pagos  de 
vencimentos  na  pagadoria  de  tropas.  — 
Vid.  Pagadorias.  Dec.  Reg.  10  Abril  1832, 
art  29;  Reg.  119,  19  Janeiro  18A2,  arts. 
l.à,  9a  11.22,23;  Dec.  Reg.  352,20 
Abril  ÍSUk;  Dec.  Reg.  378,  14  Agosto  1844, 
art  2.  SS  45.  19. 
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KXliRClTO 


EXKUCITO  ;  foi  rcvo-nt^o  o  Alv.    i5  Dezembro 
1790  na  parle  que  liinila  o  numeio  dos  oÍíi- 
ciaes-generaes  refot  luaveis.    Lei  25  Agoslo 
1831,  arl.  9. 


os  oflficiaes  de  seu  fslado  maior  avulsos  foi  o 
govorno  aulorisado  a  empregar  nas  vogas  do 
corpo  de  arlilharia  de  marinha,  l^i  29 
Agosto  183-2,  art.  /i. 


—  coininissãononieoii-se|»aia  apresentar  projecto 
de  ordenança  para  elle.  l)ec.  i\  Outuhro 
1833. 


seus  mililares  que  requererem  reforma  devem 
juntar  alleslado  da  junta  de  saúde.  Av.  17 
Abril  1834. 


suas  promoções  para  serem  approvadas  devem 
ser  informadas  pelos  presidentes  de  provín- 
cia. Lei  38,  3  Outubro  183 í,  arl.  5,  §  13. 


seus  capellães  tem  a  gratíGcaçâo  addicional 
marcada  na  Lei  1  Outubro  183^;  Av.  12 
Março  1835. 


seus  mililares  devem  obter  passaportes  na  se- 
cretaria da  guerra.  Dec.  '2  Maio  1836. 


seusofficiaes-íícneraes  para  o!)ter  reforma  não 
necessitão  inspecção  de  saúde.  Av.  12  Ou- 
tubro 1830. 


foi  o  governo  autorisado  para  promover  aos 
postos  ímmediatos  os  mililares  que  no  Kio 
Grande  do  Sul  e  no  Pará  fizessem  ou  tives- 
sem feitos  serviços  relevantes.  Ues.  /í3,  15 
Outubro  1836;  Lei  106,  11  Outubro  1837, 
arl.  12;  Res.  23.»  |6  A}:oslol838. 


providencias,  e  quaes,  se  dórão  para  execução 
do  arl.  3  da  Conv.  29  Agosto  1825  sobre 
pagatuenlo   do  despezas   de  transporto  de 


liXliRClTO 


Iropas  entre  Portugal  c  o  Brazil.  Circ.  15 
Novembro  1836. 


EXKRCirO  :  compras  de  panno  para  elle  como 
serião  feitas  ordenou-se.  Av.  15  Novenibra 
1836. 


—  quando  fallecer  algum  seu  oflicial,  devem  os 
juizes  de  paz  immediatamente  communica- 
lo  ao  commandante  d'armas  na  côrtc.  Av. 
Circ.  23  Janeiro  1837;  Av.  2.*  dito. 


—  seu  cirurgião-mór  passou  a  vencer  lOO.JJ  rs," 
niensnes ,  que  lho  havião  sido  tirados.  Res. 
3."  3  Junho  1837. 


aos  ofliciaes  de  seu  estado-maior  e  diversas 
classes  permittio-se  o  uso  de  bigodes,  revo- 
gada a  Port.  6  Dezembro  1831.  Ord.  dia 
8  Julho  1837.  {Jorn.  150.) 


promoções  nelle  se  antorisárão ,  quando  nâo 
houvesse  officiaes  avulsos  nas  respectivas 
armas  com  a  idoneidade  necessária.  Lei  68, 
28  Setembro  1837,  arl.  7;  Lei  106.  11  Ou- 
tubro 1837,  art.  12;  Circ.  9  Dezembro 
1837. 


—  quadro  de  lodos  os  seus  olfíciaes  de  1.*  linha 
idóneos  para  serviço  se  mandou  ,  e  como-, 
organisar.  Lei  íl,  20  Setembro  1838;  para 
cuja  execução  Reg.  22.'*  9  Outubro  1838; 
Lei  16/i.  26  Setembro  1840,  art.  13;  Res. 
260,  1  Dezembro  18H;  nomeou-se  com- 
missão  para  qualiQcação.  Av.  3íl ,  O  De- 
zembro 18U;  Dec.  159,  25  Abril  18.12; 
approvada  a  qualificação  por  Dec.  e  ReJ. 
251 ,  28  Novembro  1842;  para  se  proceder 
á  sua  matricula  pela  2.*  secção  da  secretaria 
da  guerra ,  derão-se  Inslr.  com  Av.  129,  IS 
Dezembro  1842;  autorisárão-se ,  e  como, 
representações,  e  em  que  prazo,  contra  in- 
justas qualificações.  Res.  3/i0,  26  Fevereiro 
18iõ. 


Digitized  by 


Google 


(647) 


EXERCITO 


EXERCITO  :  foi  o  governo  autorisado  para  ,  no 
caso  de  rebelliâo,  observar  no  exercito  as 
Jeis  militares  em  tempo  de  guerra.  Rcs.  61, 
24  Outubro  1838,  para  cuja  execução, 
Re«c.  23,  2á  Outubro  1838;  cm  S.  Paulo 
e  Minas,  Dec.  18/*,  20  Junho  18/i2 ,  re- 
vogado pelo  Dec.  226 ,  30  Setembro  dilo. 

—  commandanles  das  classes  de  ofliciaes  do  es- 
tado maior  devem  declarar-lhes  que  quando 
quizerem  requerer  deveráõ  fazê-lo  conforme 
o  Av.  3  Março  1812  c  subsequentes.  Ord. 
dia  17  Dczenibro  1838.  {Jorn.  283.) 


seus  capellães  tom  gratificação  addicional  de 
/lOlji)  rs.  mensaes.  Lei  85 ,  26  Setembro 
1839,  arU  7;  Lei  149,  27  Agosto  18/i0  , 
art.  8;  Lei  190,  2h  Agosto  1841,  arL  7; 
Dec.  Reg.  263,  10  Janeiro  18Í3,  art.  34; 
Lei  282  ,  2i  Maio  18A3 .  arl.  /i ;  Lei  3/il,  6 
Março  1845,  art.  /i ;  Res,  356,  30  Julho 
18Í5;  Res.  377,  25  Junho  18'i6,  art.  1. 


seus  cirurgiões  tem  a  gratificação  addicional 
de  /|0^  rs.,  e  são  comprehendídos  no  Alv. 
16  Dezembro  1790,  e  Lei  6  Novembro 
1827.  Lei  149,  27  Agosto  l8/i0.  art.  8.  — 
Yid.  Cirurgião.  Lei  85,  26  Setembro  1839, 
art.  7,  &c. 


autorisaçâo  para  nelle  se  promover  no  campo 
da  batalha  em  S.  Pedro  do  Sul  foi,  e  como, 
concedida,  e  até  que  postos.  Dec.  70,  30 
Março  I8/1I. 

ordenou-se  que  nenhum  pagamento  de  soldos 
se  fizesse  sem  ser  á  vista  das  respectivas 
guias :  nem  adiantamentos,  excepto  por  oc- 
casião  de  marcha,  nem  gratificações  inde- 
vidas. Doe.  78,  26  Junho  I8/1I. 


seus  cirurgiões  e  capellães ,  apezar  de  nâo  ser 
regular  servirem  sem  nomeação  imperial, 
todavia  podem-no  pela  dos  presidentes,  e 
são  comprehendidos  no  art.  7,  Lei  85  e  86, 
26  Setembro  1839  para  receberem  a  grati- 
ficação de  /iO^  rs.  Av.  1  Setembro  1841. 
(Jorn.  228.) 


EXERCITO 


EXERCITO  :  seus  capellães  recebem  soldo  nas 
provincias  em  que  se  acharem,  intenden- 
do-se  sempre  nâo  serem  comprehendidos 
nas  ordens  os  pagamentos  de  atrazados. 
Av.  13  Setembro  18U.  [Jorn.  236.) 


em  Santa-Calharina  aos  commissarios  de  guer- 
ra se  mandou  executar  as  instrucções  dadas 
aos  da  Bahia  e  Ceará.  Ord.  28  Setembro 
1841.   {Jorn.  2/|9.) 


designou-se  o  uniforme  de  seus  oíTiciaes  hono- 
rários. Dec.  95,  13  Setembro  1841;  como 
se  intendem  suas  graduações.  Dec.  168,  ih 
Maio  18'i2. 


—  oíEciaes  do  eslado-niaior  como  seráõ  pagos 
de  vencimentos  na  pagadoria  das  tropas  na 
côrle.  —  Vid.  Pagadorias.  Dec.  Reg.  119, 
29  Janeiro  1842,  art.  13;  e  os  officiaes- 
generaes,  art.  l/i ;  Dec.  Reg.  378,  IA  Agosto 
I8/1.4 ,  explicado  para  execução  pelo  Av.  51, 
26  Maio  18/i5. 


seus  oiBciaes-generaes  embarcados  em  esca-i 
leres  ou  navios  da  armada,  que  honras  e 
continências  recebem,  e  que  insígnias  de- 
vem uzar.  Res.  U  Abril  18/i2.  [Jorn.  136.) 


seus  commissarios  de  guerra  que  obrigações 
tem  acerca  do  recrutamento.  Ord.  6  Abril 
1842.  (Jor/i.  108.) 


cxigirão-se  as  fés  de  olficio  de  todos  os  capela 
lães,  cirurgiões-mòres  e  ajudantes.   Circ. 
47,27  Abril  1862. 


sustentação  delle  é  despeza  urgente  aulorisada 
no  art.  48,  Lei  U  Outubro  1831.  Dec,  Reg. 
158,  7  Maio  1842,  arl.  2,  §  12;  que  com- 
prehende  tanto  o  exercito  como  a  armada. 
Ord.  23  Dezembro  1842.  {Jorn.  20  í/e  1843.) 


—  declarou-se  que  o  arl.  8  Tab.  Dec.  28  Março 
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EXERCITO 

1825  Dão  é,  e  porque,  applicavel  aos  ci- 
rurgiões-móres.  Av.  (51 ,  31  Muio  18A2. 


EXERCITO  :  do  seu  serviço  sâo  isentos  os  muni- 
cipaes  permanentes  da  còrle  que  servirem 
6  annosy  c  bem  assim  seus  oíTiciaes,  ainda 
quando  tenhào  demissão  do  posto.  —  Vid. 
Guardas  Municlpacs.  l)ec.  Reg.  i9l ,  1  Julho 
1842 ,  art.  6. 


seus  cirurgiões  empregados  em  iiospitaes,  e  os 
de  brigadas  e  divisões  percebem  gratifica- 
ções do  arL  7,  Lei  190,  2(i  Agosto  18/il, 
e  soldos  do  art.  7,  Res.  260 ,  1  Dezembro 
dito;  Ciro.  88,  3  Agosto  1842,  %  i. 


individuo  que  sérvio  de  commissario  de 
tiveres  mandoa-se  abonar  os  vencimentos 
do  art.  19,  Reg.  21  Novembro  1^11,  pelo 
tempo  em  que  estere  em  exerôcio,  ex- 
cluindo se  o  de  contas.  Ord.  &  Ootabro 
18&2.  (Jam.  276.) 


inslrocções  se  derão  e  mandarão  execubr  so* 
bre  vencimentos  militares  conforme  o  Dec. 
12  Junho  1806,  Tab.  28  Março  1825.  e  Res. 
260,  1  Dezembro  18il.  Dec.  Instr.  265, 10 
Janeiro  18&3. 


ft  correspondência  do  commissario  fiscal  da 
goerra  deve  ser  directa  com  as  autoridades 
da  provincia,  e  como.  Av.  28  Julho  18A3. 
(Jom.  211.) 


declarou-se  que  soldo  competia  e  gratincação 
a  um  brigadeiro  graduado  reformado ,  &c. 
Av.  9  Agosto  18A3.  (Jom.  244.) 


mandou-se  suspender  o  abono  de  gratificação 
addicional  de  kO^  rf.»  e  porque ,  a  um  cn- 
pellão  reformado  empregado  no  hospital 
regimental.  Av.  11  Outubro  18d3.   {Jarn. 

315.) 


EXERCITO 


EXERCITO  :  os  ulumnos  da  escoh»  militar  < 

juntão  ao  serviço  que  nella  tiverem  o  eot 
íjiie  se  malriculáiào. — Vid.  Escota  àlUitarm 
Res.  22."  9  Março  1844. 


seus  connnissarios  fiscaes,  ofliciaes  de  l.^oa 
2.'  linha  effeclivos  ou  reformodos  podem 
ser  pelos  comroandantes  d^armas  requisi- 
lados  ao  governo  para  conselhos,  ou  outns 
commissões  do  serviço  militar.  Res.  25.*  M 
Março  1844. 


os  ofliciaes  de  sua  A.'  classe  que  vencimentos 
tem  quando  empregados  em  serviço  de  des^ 
tacamenlo.  Circ.  28.^30  Março  ISJlá. 


aos  seus  oificiaes  das  trcs  primeiras  classes 
não  podem  os  presidentes  conceder  licença 
para  residir  em  outra  provincia,  sim  poréfli 
aos  da  4.*  classe.  Av.  26  Junho  184&.  {J^nu 

179.) 


a  seus  commissarios  pagadores  logo  que  en- 
trassem em  exercicio  se  mandarão  enlrqçar, 
e  como,  as  quantias  necessárias;  srôdb 
elles  e  seus  escrivães  novamente  nomeados, 
preslaràõ  fiança»  e  como  e  por  que  quantia. 
Av.  Circ.  14  Setembro  1844.  (Jorn.  259.) 


declarou-se  que  com  a  crcação  das  pagadotús 
ficarão  extinctos  seus  commissarios  fiscaes 
e  ajudantes,  não  podendo  um  conlinoir 
senão  addido  á  (hesouraria ,  c  como.  Av.  tk 
Outubro  18AA.  (Jorn.  295.) 


a  seus  ofliciaes  da  Â.*  classe  e  de  2.*  liabt 
mediante  que  cautelas  se  entregarão  diple- 
mas   de   mercês.    Av.    3i    Janeiro    18i6. 

{Suppl,   ao  Jorn,    61.) 


fixarão-se  as  comedorias  de  embarque  dis 
marechaes  de  campo,  tenentcs-generaes  e 
marechaes  do  exercito.  -—  Vid.  Comede 
Circ.  40,  11  Maio  1846;  Prov.  61,  30J 
1846. 
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EXERCITO 


EXERCITO 


EXERCITO:  prohibio-se  abono  de  gratificações 
ás  suas  praças  que  livusspra  finnlisarlo  seu 
leinpo,  sem  precedência  de  coulraclo  para 
cniiiinuaçào.  —  Vid.  Praça.  — Circ.  hU,  18 
Maio  1846. 


foi  o  govprno  aulorls^ído  para   organisar,  e 
como.  Res.  377,  25  Junho  1846 ,  art  1. 


indivíduos  recrutados  para  elle  devpm,  ecomo, 
moslrar-se  ,  e  serem  vaccinados.  —  \u\. 
Vacclna.  Dec.  Reg.  46/i .  17  Agosto  18A6, 
art.  21,  §9;  ari.  39. 

suas  praças  de  pret  não  são  incluidas  ni  lisU 
geral  dos  volantes.  —  Vid.  Eleições.  Lei  387, 
19  Agosto  18A6,  art.  18.  §  6. 

•  militares  desertores  dos  diversos  corpos  forão 
perdoados.  —Vid.  Perdão.  Dec.  15 Novem- 
bro 1 8/46.  (Gaz.  Off.  71,  l.^toí.) 


declarou -se  quem  cominandará  a  parada 
quando  se  reunir  tropa  de  linha  e  guarda 
xiaciímal.  Prov.  6  A^oslo  1847.  (Gaz.  Off. 
81,  2.*ro/.) 

declarou-se  em  inlelligencia  do  art.  15,  Reg. 
8  Maio  Í8/|3,  que  o  commando  interino 
das  armas  só  cotopetia  aos  officiaes-generaes 
ou  superiores  da  1."  o  2.'  classes.  —  Vid. 
Commandante  de  provindas.  Av.  16 A,  20  No- 
vembro 1847. 


dos  differenles  objectos  de  armamento,  equi- 
pamenlo,  arreios,  fardamento,  bandeiras, 
moveis  e  ulensis ,  fixarào-se  os  preços , 
duração  e  quantidade.  —  Vid.  nos  respectivos 
togares.  Dec.  e  Tab.  5i7 ,  8  Janeiro  1848. 
(Gaz.  Off.  84,  3.*  loL) 

cirurgiões  que  alternadamente  se  encarregão 
de  enfermaria  militar  não  eslâo  no  caso  do 
arl.  32,  Instr.  10  Janeiro  1843.  Av.  l.*29 
Agosto  1848.  [Corr.  Meie.  Suppl.  258.) 


II 


EXERCITO  :  ao  seu  corpo  de  saúde  foi,  e  como, 
o  governo  autorisado  a  dar  nova  organisa- 
çâo.  Lei  5l'i,28  Outubro  1848,  art.  25. 
(Diar.  7939);  Dec.  W.  601,  19  Abril  1849. 
(Diar.  8115.) 

—  declaron-se  era  que  caso  os  officiaes  de  seu 
estado-niaiof  liiihâo  (4ape.  —  Vid.  Etape. 
Av.  2  Abril  1849  [Diar.  8074);  Av.  23  dito 
(Diar.  8129);  Av.  6  Junho  dito.  (Diar.  81324 


seus  officiaes  honorários  não  tem  incompati- 
bilidade para  accuniular  os  carg<»s  de  verea- 
dor e  juiz  de  paz.  Av.  7  Agosto  1849.  (Diar. 
8174.) 

.  requerimentos  pedindo  remuneração  de  ser- 
viços oelle  prestados  como  serâô  instruídos. 
—  Vid.  SeiTÍços. 


seu  cirurgião  honorário  encarregado  de  repar- 
lição  de  saúde  de  província  tem  forragens 
para  cavalgaduras  nos  dias  em  que  fizer  vi- 
siU.  Av.  19  Setembro  1849.  (Diar.  8217.) 


officiaes  do  estado  maior  dei.*  classe  não  tem 
direito  a  elape  quando  empregados  em  cor- 
pos ou  companbiíts  fixa.s.  Av.  20  Novembro 
1849  (Diar.  8276);  tem  doestado  maior  de 
2."  classe  quando  emjnegaclos  *'m fortalezas. 
Av.  da  mesma  data.  (Diar,  cit.) 


novamenlc  regulou-se  o  numero  e  escriplura- 
ção  dos  livros  dos  cominandantes  de  corpos, 
conselho  de  adminislraçào,  major  fiscal, 
quarlel-mestre,  snballerno  agente,  eirurjriâo 
roór  e  companhias.  Prov.  21  No^embro 
1849.  {Diar.  82b6.) 


seus  officiaes  e  praças  com  passagem  do  Estado 
Dão  recebem  comedorias  oos  vapores  da 
companhia  brasileira  de  paquetes,  sem  or- 
dem da  secretaria  de  eslado.  Av.  22  Novem- 
bro 1849.  (Dtar.S270.) 
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EXPEDIENTE 


KLERCITO  :  sens  eapellães  só  tem  direild  ao 
5oldo  desde  o  dia  em  que  entrão  em  exer- 
cício. A?.  28  Novembro  1849.  {Disr.  8280.) 


—  creou-sc,  e  como  regulada,  commissão  de  me- 
lhoramento do  material  do  exercito.  Dec. 
Instr.  063,  2/i  Dezembro  18^9.  {Diar.  8S89. ) 


KXERCITORIA  (acção).  — Vid.  Acção.  —  Res.  5 
Abril  1821. 


EXIIUMAÇAO  para  proceder-se  a  corpo  de  de- 
licio. —  Vid.  Corpo  de  delicio,  Prov.  28  Fe- 
vereiro 1828. 


—  extemporânea  se  probibio  na  corte  para  noTO 
enterro  por  occasião  da  febre  reinante.  Av. 
e  Reg.  h  Março  1850,  art.  9.  (Diar.  8844.) 


EXISTEiNCIA  de  Deos.  —  Vid.  Deos. 


EXPEDIÇÃO  militar  para  Pernambuco  em  1817; 
que  vantagens  se  lhe  concederão.  —Vid.  Av. 
10  Abril  1817  e  o  annexo  Dec.  28  Abril  1818 
{Coll.  Nab.)x  Dec.  !.•  21  Abril  1817  {Coll. 
cil.);  no  Sul.  Dec.  1.*  22  Agosto  1817. 
{Coll.  cit.) 

EXPEDIENTE  (direitos  de  1  por  %)  se  pagão  nas 
alfandegas  por  occasião  dos  despachos  de 
importação,  baldeação  e  reexportação,  em 
logar  das  taxas  e  emolumentos  que  d'antes 
se  pagavão  e  forão  abolidos ,  deduzidos  do 
valor  das  mercadorias  e  géneros  despacha- 
dos, ou  do  valor  dos  feitios,  quando  são 
obras  de  ouro  ou  prata.  Lei  15  Novembro 
1831 ,  art.  61,  $2.—  Vid.  Lei  58,  8  Outu- 
bro  1838,  art.  30,  S  3  infra. 


—  (1  por  7o)  as  fazendas  importadas  devem  pa- 
gar em  todas  as  alfandegas  em  que  se 
despacharem.  Off.  l'<;  2.%  8  Outubro  1882; 
Off.  8  Outubro  1885;  Port.  28  Junho  1886, 
%%  1 ,  2. ;  e  ainda  os  géneros  de  estiva.  Av. 
8.»  dito. 


EXPEDIENTE 


EXPEDIENTE  (1  por  %)  comprehende  só  as 
mercadorias  estrangeiras  seccas  e  molhadas, 
não  a  moeda  estrangeira  d'ouro  ou  prata , 
metaes  preciosos  em  barra  ou  pinha ,  e  os 
géneros  de  producção  brazileira  levados  de 
província  a  província.  Lei  68,  8  Outubro 
1888,  art.  80,  §  8;  Circ.  26  Novembro 
188/1 ;  Circ.  28  dito.  —  Vid.  Lei  109.  11 
Oa/MÍro  1887  in/ra. 

—  (1/2  por  V«)  mandou-se  jcobrar  nos  géneros 
de  producção  e  manufactura  nacionaes  im- 
portados de  uns  para  outros  portos  em  que 
ha  alfandega ,  em  substituição  dos  diversos 
emolumentos  anteriores.  Prov.  16 excitada 
por  Prov.  23  Janeiro  1884;  suspensa,  e 
porque,  pela  Circ.  26  Novembro  188i!r ; 
Circ.  28  dito. 


—  (1  1/2  por  7«)  <lâs  alfandegas  e  mezas  do  coi^" 
solado  continuarão  a  pertencer  à  renda  ge* 
ral.  Lei  AO,  8  Outubro  1884,  arU.  85,  89; 
Lei  106,  11  Outubro  1887,  art.  9,  g  7. 


das  capatazias  das  mezas  de  consulado  é  4e 
5  rs.  por  arroba  de  volume ,  e  como  arre* 
cadada  Reg.  80  Maio  1886,  arts.  73 ,  $  3; 
Ô«»  106,  SS  3,  4,  7.  {Coll.  PUmck.) 


(1  1/2  por  ®/o)  das  mercadorias  estrangeiras 
importadas  por  cabotagem  nos  portos  em 
que  não  houver  alfandegas  como  será  arre- 
cadado nas  mezas  de  consulado.  Reg.  30 
Maio  1886,  art.  78.  (Coll.  Planch.) 


das  mercadorias  extraviadas  nas  alfandegas  é 
a  cargo  do  administrador.  Reg.  22  Junho 
1836,  art,  64,  §  3.  {Coll.  Planch,) 


(1  1/2  por  */o)  é ,  e  como ,  arrecadado  e  de 
que  objectos  nas  alfandegas.  Reg.  22  Junho 
1836,  arls.  88,  g  4.  89,  98  a  100,  2A0, 
279,  306,  310,813,  318.  (Coll.  Planch.) 


(1  1/2  por  "^/o]  pagão  em  uma  só  alfandega  os 
géneros  despachados  em  outra  por  factura 


Digitized  by 


Google 


(651) 


EXPEDIENTE 


ou  arbitramento,  e  que  tornarem  á  primeira 
com  guia.  PorL  10  Novembro  1836. 


EXPEDIENTE  (1 1/2  por  7o) não  paga,  e  porque, 
a  sisalha  de  cobre.  Ord.  27  Julho  1837. 


(1  por  %)  addicional  ao  expediente  das  alfan- 
degas se  mandou  cobrar,  e  de  que  géneros 
e  mercadorias.  Lei  109, 11  Outubro  1837; 
mandou-se  executar  inteiramente,  porque 
não  violava  tratado  algum ,  Av.  28  Março 
1838  (Jorn.  85);substituidos  os  addicionaes 
pelo  3  1/2  pop  7o  de  armazenagem  addicio- 
nal. Lei  60,  20  Outubro  1888,  art  16; 
declarou-se  que  se  referia  ao  §  único,  art. 
1,  Lei  11  Outubro  1837;  Ord.  1A7,  15  Maio 
1839. 

das  capatazias  dos  consulados  faciUloa*se»  e 
como.  Ord.  AS,  li  Março  1838. 

(1  1/2  por  7o)  Dão  pagão  os  géneros  de  pro« 
ducção  e  manufactura  nacional  importados 
de  umas  para  outras  provincias ,  amda  que 
a  matéria  empregada  na  manufactura  seja 
estrangeira.  Ord.  196 ,  18  Janeiro  18i0. 

(1  por  7ft  addicional] :  declarou-se  deverem  ser 
restituídas  as  sommas  pagas  conforme  a  Lei 
109.  11  Outubro  1887,  desde  a  execução 
da  Lei  20  Outubro  1886,  art.  16;  Ord.  8 
Outubro  I8/4I.  {Jorn.  268.) 

( 1  1/2  por  7o}  não  se  cobra  do  sal  estrangeiro. 
Lei  817,  21  Outubro  18/i3,  art.  25,  substi^ 
tuido  pela  taxa  de  2^46  rs.  por  alqueire, 
art.  cit.  SS^*  S. 

(1  1/2  por  7o)  foi  comprehendido  nos  de  con- 
sumo pela  nova  tarifa.  Dec.  Reg.  876,  12 
Agosto  l8Ui,  art.  9,  e  por  isso  está  abo- 
lido. Ord.  19.«  15  Fevereiro  1846.  (CoU. 
Typ.  ^ac.) ;  Ord.  dita  (Suppl.  ao  Jarn.  69); 
Ord.  27.-  4  Março  1845  {CoU.  Typ.  Nac) ; 
Ord.  16  Junbo  1845  (Jorn.  181);  Ord.  81, 
SlJulho  1845.  — Vid.  Ui  369,  tSSetembro 
ÍU6 ,  art.  21  infra. 

II 


EXPEDIENTE 


EXPEDIENTE  (1  1/2  por  7.)  nào  paga  a  moeda 
nacional  de  cobre  i^^lo^tada  na  provincia, 
o  porque.  Ord*  21  Setembro  1844.  {Jonu 
266.) 


—  que  o  regulamento  das  alfandegas  manda  pa- 
gar como  multa ,  nào  está  comprehendido 
nos  direitos  de  consumo  da  nova  tarifa. 
Ord.  119,  30  Novembro  1844. 


(1  1/2  por  7o)  arrecadado  depois  de  11  No- 
vembro 1844  em  que  se  começou  a  executar 
o  Dec.  12  Agosto,  mandon-se  restituir.  Ord. 
16  Agosto  1846  [Jorn.  230) ;  Ord.  6  Se- 
tembro dito  {Jorn.  257);  Ord.  29  Outubro 
1846  [Gaz.  Offi  57,  !.•  vol.)i  e  como.  Ord. 
23  Janeiro  1847.  {Gaz.  Off.  125,  1.»  vol.) 

(1 1/2  por  7,)  que  se  cobrava  nas  alfandegas 
sobre  géneros  estrangeiros  navegados  com 
carta  de  gaia  mandon-se  continuara  cobrar, 
substitaído  por  1/20  ou  5  por  7o  da  impor- 
tância dos  direitos  de  consmno  lançados  na 
tarifa  que  os  géneros  pagaríio  não  tendo 
carta  de  guia.  Lei 369,  18  Setembro  1845, 
art  21. 

(1/2  por  7»)  nao  paga  a  farinha  de  mandioca 
e  outros  géneros  nacionaes  transportados 
de  um  a  outro  porto,  não  subjeítos  ao  des- 
pacho das  alfandegas,  conforme  a  Fort.  147, 
15  Maio  1839 ;  Ord.  120 ,  29  Outubro  1845. 

(6i)or7.)  como  se  deduzirá  nas  alfandegas, 
das  mercadorias  que  navegão  com  carta  de 
guia  declarou-se.  Ord.  49,  18  Março  1847. 

(5  por  %)  cobrado  de  mercadorias  estrangeiras 
navegadas  com  carta  de  guia ;  o  que  fora 
demais  pago  por  errada  interpretação  da  Ord. 
2  Julho  1846,  mandouse  restituir.  Av.  6 
Outubro  1847.  {Gaz.  Off.  139,  2.*roí.) 

pagão  nas  alfandegas  as  mercadorias  e  objec*- 
tos  despachados  livres,  salvas  que  excep- 
ções. Dec.  Reg.  6M,  28  Agosto  1849,  art. 
2»  Si-  (/>iar.  8199.) 


ai. 
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EXPORTA ÇXO 


EXPEDIENTE:  para  saa  cobrança  do%  géneros 
reexporladds  que  leiu  d«'Sparho  livr^,  cod- 
furine  o  arl.  2  Rejj.  28  Afioslo  Í8&9.  Av.  13 
Oiilubn»  1849  (Diar.  82/4?);  Av.  9  Março 
1850.  (Diar.  8554.) 


EXPLANADA.  —  Yid.  Esplanada. 


EXPLICA ÇOFS  :  podo  ser  chamado  a  jnizo  para 
dar  aqiielle  quecaliiinuiar  ou  injuriar  equi- 
voca rnenle  a  <  uiretu»  e  sob  que  peuas.  Cod. 
Crim.  aiL  240. 


EXPLORAÇÕES.  —  Vid.  os  respectivos  objectos  del- 
ias. 


EXPORTAÇÃO  (direílos).  —  Vid.  Alfandegas, 
Consulado.  Cart  Rc«r.  28  J^iiein»  1808,  &c. 
alfitndegii.  Av.  18  Março  1809,  &c. ;  consu- 
lado, Alv.  28  Abril  1809,  %%2,7;  Alfin- 
degas  e  consulado,  l)ec.  1.%  Jdaio  1810.  &c.; 
consulado,  Alv.  7  Jiilhnl810;a//íiní//'gas,Dec. 
7Aposiol8IO;  baldcuçôts.  Doe.  2ô  Janeiro 
4811  ;  alfandega  e  consulado,  Alv.  íô  Maio 
1812,  §  1  ,  &c.  ;  alfandegas .  Rt^s.  6  l)e7.f*m- 
bro  1812.  &c. ,  Res.  -i.'  19  D.'7.rml>io  l8l'2; 
alfnndcgos,  consulado,  Ah.  25  Abril  1818, 
§  1,  &r.  ,  í>ec.  -22  Selrmbn»  18l8;  consu- 
lado, Dcc.  22  Oulubro  1818,  Prnv.  27  Se- 
lerobio  1819.  Porl.  '29  OuUibro  1819;  ai- 
fundcga,  Res.  2;^  Noví>mbro  1819;  ai  fun- 
di gn  v  consulado ,  Rp.s.  7  Jnllio  1820;  con- 
sutatlo,  Prov.  16  Agoslo  1820;  1)pc.  13 
Maio  1821;  iilfandvgos,  Pi»it.  l9  Janeiro 
i824;  consulado,  Dcc.  :U  Maio  182.5,  &c. ; 
alfandegas,  Rp-s.  7.-,  9.-  8  \bnl  1826,  Ros. 
1."  9  Ni»ven»bro  18*26;  alf^ndtgas,  consu- 
lado. Lri  25  OuUibn.  1827,  Ros.  1  Oulubro 
d  828,  Res.  22  Selembro  1829;  alfmdegas , 
Rejc.  Inslr.  8  Março  1831  ;  consulado.  Lei 
15  Novembro  1831.  arl.  61,  §  I  .  L»>i  2/i 
Oulubro  1832,  art.  75,  Av.  21  Mhío  i836, 
Rcg.  30  Maio  IS.-^O,  ail.  iO,  &c.  ,  Dec.  492, 
2  Janeiro  i8/i7,  &c. ,  Av.  15  Maio  18/i8,  &c. 


da  manteiga  do  Brazil  animou-se, 
Av.  1  Agosto  1808. 


e  como. 


EXPORTA ÇXO 


EXPORTAÇÃO  (direitos  de)  de  mercadorias  ia- 
gle/as  depositadas  nns  alfandegas  de  Portu- 
gal. Dec.  17  Abril  1809. 


—  do  assucar,  tabaco  e  couros,  de  qne  direitos 
foi  onerada  para  a  junta  do  *  onunercio.  — 
Vid.  estas  palavras.  Alv,  15  Julbu  1809; 
Prov.  23  Oulubro  IS17,  &c.;  Prov.  13  Se- 
tembro 1819;  Res.  3.*  4  Fevereiro  1822, &c.; 
Ord.  18  helembro  I8ó2. 


do  algodão  foi  declarada,  e  como,  livre.  — 
Vid.  Algodão.  Alv.  15  Julbo  1809,  &c.  ; 
Alv.  6  Oulubro  1810;  Lei  h  Dezembro  1830, 
ails.  1,  3,  &c.;  Prov.  1  Junho  1831,  &c. 


de  mercadorias  da  cidade  de  Ponta  Delgada, 
na  ilha  de  S.  Miguel.  —  Vid.  DeifOsito.  AIf. 
26  Oulubro  1810.  §  9,  &c 


do  salitre  do  Brazil  probibio-se,  menos  para 
Po»  tug:d  ,  e  como.  Dec.  23  Novembro  1810. 
(Coll.  Nab.) 


(direitos  de)  não  paga  vão  as  manufacturas  das 
lúbricas  nacionaei  portuguezas.  Alv.  k  Feve- 
reiro lôli,  §  40. 


de  farinha  de  mandioca  na  ilha  de  Santa— 
Catbarina  Foi  carreuada  de  diíeilos  a  bene- 
ficio dos  expostos.  — Vid.  Camarás  M untei" 
pães.  Prov.  9  Março  1813.  (ColL  i\ab.) 


das  manufacturas  do  azeite  de  palma  foi  isenta 
de  ilireilos.  —  Vid.  Aztite.  Alv.  20  Setembro 
1813. 


sobre  a  de  vários  géneros  de  commercio  com 
a  regência  de  Arriei.  Av.  23  Novembro  i8i3. 
{B.  Carneiro,  Extr.  l.«) 


—  de  dinheiro  para  o  Bra/il :  probibição  estabe- 
lecida pelo  Alv.  22  Abril  1648  cxciloa  se. 
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EXPORTAÇlO 


Port  23  Maio  1816.  {ColL  Delg.)  —  Vid. 
Port.  ÍSAlaio  19  Julho  dllo.  {Cull.  cit.) 

EXPORTAÇÃO  (direilos  de)  não  pagavão  os  gé- 
neros destinados  para  consumo  das  Iripula- 
çôes  dos  navios  e  solirecellenles  necessários 
para  a  navegação.  Res.  10  Dezembro  1818. 
[Ind.  Alb.  Géneros.) 

—  sobre  cobrança  de  dizimas  na  occasião  da  ex- 

portação. —  Vid.  Dizimas.  Res,  2.*  9  Outu- 
bro 1822;  Prov.  !.•  8  Janeiro,  10  Junho 
1823;  Res.  l."18  Dezembro  1824,  &c. 

—  âc  patacas  hespanholasconcedeu-se,  pagos  os 

direitos.  Port.  18  Junho  1823.  {Coll.  Nab.) 

«—  é  por  que  motivos  summamente  vantajosa  ao 
commercio.  —  Vid.  Res.  23  Outubro  1823. 
{jCoU.Nab.) 

-—  de  géneros  de  primeira  necessidade  para  a 
provincia  rebetlada — Pernambuco —  prohi- 
bio-se,  e  como.  PorU  3.*  22  Junho  Í82A. 
(CoU.  Nab.) 

•-•  de  egnas ,  do  Rio  Grande  do  Sul  para  S.  Paulo 
e  Minas,  recommendou-se.  Port.  3.*  23  Fe- 
vereiro  182õ.  {ColL  Nab.) 

—  de  farinha  de  mandioca  na  corte ,  sem  licença 

da  camnra,  prohibio-se.  Port.  l.*2>)  Julho 
1825  (Coll.  Nab.);  mandou-se  facilitar,  e 
como  em  outra  província.  Av.  10  Dezembro 

1825.  (Coll.cil.) 

—  de  moeda  metallica  da  corte  para  as  províncias 

declarou -se  livre.  Dec.  12  Janeiro  1826» 
sem  vigor  pelo  Dec.  3  Março  1827 ;  am- 
pliado à  Bahia,  Dec.  29  Fevereiro  1828; 
Eermiitio-se  para  a  Bahia  até  que  quantia, 
►ec.  17  Julho  1828. 


sobre  arrecadação  da  dos  géneros  da  respec- 
tiva producçâo  providenciou-se  ,  e  como  , 
para  a  Bahia.  Prov.  11  Fevereiro  1826. 
(Coll.  Nab.) 


EXPORTAÇÃO 


I 


EXPORTAÇÃO  de  livros  compostos  por  sábios 
Brazileiros  e  impressos  luts  typog:raf)hias 
nacionaes  determinou-so  que  fosso  livre. 
Porl.  14  Outubro  1826.  {Coll.  Nab.) 


—  de  aguardente. — Vid.  Aguardentes.  Res.  3." 
18  Novembro  1826. 


sobre  a  cobrança  dos  2  por  */o  do  pau  brazil 
no  Rio  Grande  do  iNorle.  —  V  id.  Peia  brazil. 
Res.  1.'  31  Janeiro  1827. 


foi  perroillidaaoslnglezes  expressamente.  Trai, 
17  Agosto  1827,  arls.  14,  22,  25;  i.s  cida- 
des Ansealicas,  Trat.  17  Novemi)ro  1827, 
arls.  4  a  7;  Austríacos,  Trat.  29  iNoveinbro 
1827,  arls.  6  a  10;  IVuíísianus ,  TruL  9 
Abril  1828,  arls.  9.  10;  Dinamarqiiezes, 
Trat.  26  Outubro  1828,  arls.  2.  3;  Auipri- 
canos-Inglezes,  Trat.  12  Dezeml)ro  1828, 
arts.  U,  5,  10;  Hollandezes ,  Trat.  20  De- 
zembro 1828,  ?rls.  6  a  9;  Porluguezes, 
Trat.  19  Maio  1836,  art.  8. 


para  execução  da  Lei  25  Outubro  1827  sobre 
arrematação  dos  meios  direitos  de  consu- 
lado. Res.  1.* 28  Janeiro  ltt28.  {Coll.  Nab.) 


de  Minas  para  a  corte  :  para  melhor  fiscalisa- 
ção  se  mandou  imprimir  guias.  Prov.  8 
Março  1828.  {Coll.  Nab.) 


providencias  para  íjscalisnção  no  re^^islo  das 
embarcações  que  na  corte  conduzisstiin  gé- 
neros subjoitos  a  direilos  de  exportação. 
Port.  29  Maio  1828.  [Coll.  Nab.) 


do  sal  de  Sergipe  :  sobre  imposição  pretendida 
sobre  elle.  —  Vid.  Res.  20  Outubro  1830. 
{Coll.  Nab.) 


de  carne  secca  quanto  paga.  — r  Vid.  Carnes. 
Lei  U  Dezembro  1830,  arls.  2,  3. 
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EIPORTAÇÍO 


EXPORTAÇÃO  de  géneros  ou  mercadorias  pro- 
hibidas ,  ou  sem  que  hajão  pago  os  respec- 
tivos direitos ,  é  c<Hilrabando ,  e  como 
punido.  Cod.  Crim.  arl.  177. 


—  (dizima  de)  que  se  arrecadava  na  província  da 
Bahia  limitou-se  à  exportação  para  fora  do 
império,  sendo  livres  todos  os  géneros  de 
commercio  de  uns  para  outros  portos  da 
mesma  prodncia.  Res.  8  Junho  1831. 


mappas  delia  ordenou-se  que  as  juntas  de  fa- 
zenda fizessem ,  e  como ,  e  remettessem  ao 
tliesouro.  Prov.  Círc  20  Julho  1831.  (CoU. 
Nab.) 


providencias  se  dcrão  para  acautelar  extravio 
do  dizimo,  em  observância  da  Lei  15  No- 
vembro 1881;  Ord.  18  Setembro  1882; 
Port.  5  Novembro  1882;  Reg.  13  Setembro 
1888. 


dizimo  (do  gado)  sobre  sua  arrecadação.— 
Vid.  Gado.  Oft.  15  Março  1833. 


seu  dizimo  á  uma  contribuição  que  se  paga 
só  dos  géneros  principaes  de  exportação  e 
no  acto  delia ;  pertencendo  á  renda  geral  a 
que  se  cobra  das  produoçòes  do  município 
do  Rio  de  Janeiro ,  e  sendo  a  sua  quota  di- 
vidida conforme  a  diversidade  dos  productos 
mais  ou  menos  beneficiados ,  arrecada-se 
nas  províncias  marítimas  na  forma  dos 
Cart  18  Março  1716;  Dec  16  Abril  1821; 
81  Maio  1825 ;  Prov.  20  Agosto  1881 ;  Lei 
24  Outubro  1832,  arl.  76;  Reg.  26  Março 
1883.  arts.  28,  40, /i4  (ColL  Oar.  Pr.); 
Reg.  80  Maio  1836,  arl.  74,  «  2,  arts.  98. 
99.119,  125.  {CoU.  Planck.) 


—  (7  por  •/.  de).  —  Vid.  Consulado. 


(2  por  %)  dos  objectos  exceptuados.  -^  ViA 
Consulado. 


EXPORTAÇiO 


EXPORTAÇÃO :  seus  direitos  fic&tào  pertencendo 
á  receita  geral.  Lei  58,  8  OotubroJSSS, 
art.  31,  §  1. 


mappas  delia  devem,  e  como  organisados, 
enviar  os  cônsules  brasileiros  ao  respectivo 
ministério.  Dec.  Reg.  ÍU  Abril  1834,  arb- 
36,  52;  Dec.  Reg.  185 ,  26  Fevereiro  1842. 
arl.  12,  S  5;  Dec.  Reg.  520,  11  Junho 
1847,  arts.  80,  87. 


seiís  direitos  como  se  cobrâo  nas  metas  de 
diversas  rendas,  e  de  que  objectos.  Reg.  30 
Maio  1836,  arts.  93,94,95;  escríptnraçâo, 
arl.  106,  §17;  pauta  dos  preços  e  avalia* 
ção  degeneres,  art.  119;  despacho,  arts. 
151  a  176.  (CoU.  Planch.) 


de  mercadorias  de  alfandega  removida  de  sea 
assento  por  motivo  extraordinário  qual  seja. 
Reg.  22  Junho  1836,  arl.  A.  (ColL  Planth.) 


—  de  arroz.  —  Vid.  Arroz.  Otá.  18  Janeiro  i9ia. 


sobre  alivio  de  multa  imposta  a  fiador  de  ge- 
neros  do  paiz  exportados  para  outra  pro- 
vinda, solução,  conforme  Ord.  25  Novembro 
1 842.  Av.  1  Maio  1846.  [Suppí.  ao  Jom.  165.) 

dos  tecidos  de  algodão  das  Tabrícas  do  império 
é  livre  de  direitos  qaer  de  provinda  a  pro- 
vinda ,  quer  para  fora  do  império.  Res.  386. 
8  Agosto  1846.  arl.  2;  Dec.  Reg.  494,  13 
Janeiro  1847,  art.  9. 


de  diamantes  para  fora  do  império  é  sabjeila 
a  1/2  por  Vo  pela  avaliação,  segundo  os  re- 
gulamentos do  governo.  Lei  896, 2  Setembro 
1846,  art.  13;  Av.  44,  16  Março  1847.  — 
Vid.  Consulado. 


dos  géneros  e  eíTeitos  de  uso  e  consumo  dos 
embaixadores ,  enviados  extraordioarios  • 
miniíiros  plenipotenciários,  miiMStros 


Digitized  by 


Google 


(  655  ) 


EXPOSTOS 


dente»,  e  encarregados  de  negocies,  é  livre» 
e  como  e  com  que  condições.  Dec.  A77 ,  8 
Outubro  18A6,  arts.  2,  3,  h,  &c. ;  Dec. 
Reg.  633,  28  Agosto  1849,  arl.  1,  §  1, 
arl.  3.    {Diar.  8199.) 

EXPORTAÇÃO:  direitos  delia  nao  pagão  as  ma- 
deiras empregadas  em  embarcações  man- 
dadas no  império  fazer  por  estrangeiros, 
porque  o  art.  175,  Reg.  30  Maio  1836,  as 
não  comprehende.  Av.  &  Novembro  18A6. 
{Gaz.  O  ff.  61  .  i.^voL) 


«^  de  aguardente  sò  pôde  ser  apprehendida  nos 
casos  em  que  é  subjeíta  a  direitos.  Av.  U 
Março  1847.   (Gaz.   Off.  \bl  ,  i.^  voL) 


—  (7  por  7o)-  forão  a  ella  reduzidos  os  15  por  7« 

dos  couros  do  Rio  Grande,  art.  9,  §  13  ;  e 
os  do  ouro  em  barra  a  1  por  */•»  S  ^^*  ^^^ 
514,  28  Outubro  18.48  {Diar.  7Ô39);  sobre 
o  S  13,  Av.  16  Março  1849  [Diar.  8064)  ; 
Av.  28  Setembro  18A9.  (Diar.  8217.) 

—  as  canoas  toscas  destinadas  k  exportação  de 

géneros  não  estão  comprehendidas  no  art. 
9,  §  1,  da  Lei  514,  28  Outubro  18/i7;  Av. 
23  Abril  1849.  (Z)i'ar.  8093.) 

-*  apprebensão  de  géneros  subtrahidos  a  direitos 
feita  pelo  guarda-mór  da  alfandega,  decla* 
rou-sc  como  seria  partilhada.  Av.  11  Maio 
18^9.  [Diar.  8107.) 

~  à  vista  do  art.  91,  §  9,  Reg.  22  Junho  1836 
não  deve,  e  só  o  retorno  ser  em  barco  na- 
cional. Av.  3  Julho  1849.  [Diar.  8146.) 

— -  (direitos  de)  dos  objectos  que  tem  despacho 
livre.  —  Vid.  Av.  31  Oidubro  1849.  (Diar. 
Vilxl.) 

EXPOSTOS  de  Pernambuco  :  a  seu  mordomo 
se  tíiandou  entregar  aniiualmente  400^  rs. 
para  criação  e  educação  dos  mesmos.  Dec. 
17  Novembro  1812.  (CM.  Nab.) 


EXPOSTOS 


EXPOSTOS  da  ilha  de  Santa^Catharina  :  para 
creaçuo  e  sustentação  de  sua  roda  appro- 
vou-se  imposição,  e  qual  e  como  estabe- 
lecida pela  camará.  Prov.  9  Março  1813. 
(Coll.  Nab.) 


de  Minas  em  Ouro-Preto  ordcnou-se  fossem 
recebidos  sem  attenção  e  distincçào  de  côr, 
não  se  indagando  quem  fossem  os  pais  por 
ser  contrario  á  instituição.  Prov.  26  Junho 
1815.  (Coll.  Nab.) 


do  Rio  do  Janeiro:  á  Misericórdia  para  sua 
sustentação  concedeu-se  a  imposição  de 
10  rs.  sobre  pessoa  livre  que  na  cidade  e 
termo  recebesse  sacramentos  e  pagasse  co- 
nhecenças,  ecomo  arrecadada.  Cart.  Reg. 
!.•  14 Dezembro  1815  (Coll.  Nab.);  e  tam- 
bém em  seu  beneficio  cobrar-se  na  casa  da 
supplicagão  400  rs.  ^e  cada  petição  de  ag- 
gravo ,  e  mais  a  terça  parte  de  accrescenta- 
mento  na  assignatura  da  mesa  de  aggravos» 
e  na  braçagem  dos  ministros  extravagantes» 
e  dos  sele  juizes  relatores.  Cart.  Reg.  2.* 
dita.  {Coll.  cit.) 


*—  providenciou-se  ao  exacto  e  prompto  paga- 
mento da  collecta  das  assignaturas  destina- 
das á  sua  creação.  Port.  26  Fevereiro  1816. 
{Ind.   Alb.  verb.  Expostos.) 


da  Bahia  :  em  seu  beneficio  concederão-se  á 
Misericórdia  privilégios,  e  quaes.  Prov.  28 
Novembro  1817.  (Coll.  Nab.) 


encargos  e  legados  deixados  ás  Misericórdias 
para  sua  creação  e  educação  :  sobre  sua 
abolição  pela  Lei  20  Março  1796,  e  §  21 
Lei  9  Setembro  1769,  &c.  —  Vid.  -Rm,  em 

Edit.  20  Março  1820.  (Coll.  Nab.) 


do  Maranhão :  a  seu  favor  se  concederão  à 
Misericórdia  os  mesmos  privilégios  da  da 
Rio  de  Janeiro.  Prov.  15  Abril  1820.  (Coll. 
Nab.) 
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EXPOSTOS 


EXPOSTOS:  a  uma  da  côrle  determinou  o  se- 
nado dólar  para  ftoiemnísar  os  dias  2^1 
Agosto  <*  15  Setembro.  Edit.  6  Selembro 
1821.  (Coll.  Nab,) 


—  de  côr  delernimouse  que  gorassem  da  liber- 
dade come»  os  demais,  o  lodos  com  que  pri- 
vilégios. Prov.  ^â  Fevereiro  1823. 


em  S.  Paulo:  louvou-se  a  erecção  de  sua  casa. 
Porl.  3  Agosto  1825.  {ColL  Aafr.) 


do  Rio  Grande  do  Sul:  plano  de  loloria  para 
com  o  beneficio  occorrer  a  suas  despezas 
niíindou-se  formar.  Port.  2.'  9  Outubro 
182.^;  concedi  râo-sclolerias  a  beneficio  dos 
de  Porlo-Ali'«:re ,  Rio  Grande,  Rio  Pardo, 
S.  António  da  Patrulha,  e  8.  João  da  Ca- 
choeira. Dec.  6  Jultio  1826  (ColL  Nab.); 
em  Porto-Alegre  concederào-se  recursos,  e 
quaes ,  á  camará  para  creação  dos  expostos* 
Prov.  !.•  ÍU  Outubro  1826.  {CoU.  cii. ) 


da  cidade  de  S.  Paulo :  ordenou-se  á  camará 
que ,  conforme  a  índole  de  sua  instituição 
determinada  por  lei,  concorresse,  ecomo, 
com  suas  rendas  para  a  criação  dos  expostos. 
Piov.  /i  Novembro  1826.  {CoU.  Nab.) 


à  sua  criação  nas  provincias  em  que  não  hou- 
ver bo>pilaes  de  charidade  se  applicárão 
lodos  os  legados  pios  não  cumpridos.  Lei  6 
Novembro  1827,  art.  8. 


derâo-se  providencias  para  serem  de  prompto 
vaccinados.  OíT.  26  Fevereiro  1828.  {Ind. 
Alb,  verb.  Expostos.) 


na  creação  de  casas  de  charidade  em  que  elles 
se  criem,  providenciarão,  e  como,  as  ca- 
marás municipaes.  Lei  1  Outubro  1828, 
art.  69,  e  sobre  sua  educação  e  destino , 
arl».  70,  76. 


—  em   seu   benefício  approvárãose    provisória* 


EXPOSTOS 


menie  artigos  do  parecer  do  conselheiro 
Estevão  Brocardo  de  Moraes.  Off.  11  No- 
vembro 1828.  {Ind.  Alb.  verb.  Expostos.) 


EXPOSTOS  :  a  cobrança  dos  legados  pios  na» 
cumpridos,  cmde  houver  casas  de  chari- 
dade, incumbe  as  camarás  municipaes» 
conforme  o  art.  69  do  sen  regimento.  PorL 
1  Outubro  1829.   {CoU.  Nab.) 


de  Pernambuco  :  para  casa  delles  teve  appli- 
cação  o  convento  da  extincta  associação  re- 
ligiosa de  missionários  italianos  capuchi- 
nhos. Res.  25  Agosto  1831,  art.  2. 


de  Pernambuco:  os  rendimentos  de  sua  casa 
do  Recife  se  mandarão  reunir  a  outros,  e 
para  que  fira.  — Vid.  Res,  2.*  13  Oaiatro 
1831,  art.  1,  ele. 


—  das  provincias  :  ás  respectivas  casas  se  appV* 
cão  as  multas  por  illicila  importação  do  Afri- 
canos. Lei  7  Novembro  1831»  art  9. 


legados  para  criação  delles  não  pagão  taxa ,  e 

Sorque.  Res.  2.»  13  Dezembro  1831  {ColL 
^ab.);  Dec.  úlO,  A  Junho  1845 ,  arU  7. 


tem  direito  a  serem  recebidos  para  se  educa- 
rem na  qualidade  de  aprendizes  no  arseml 
de  guerra.  —  Vid.  Arsenal  de  guerra.  Dec 
Reg.  21  Fevereiro  1832,  art.  Ú9,  g  1 ;  Reg. 
2.^  da  mesma  data,  art.  29,  §  1 ;  no  di 
Bailia,  Res.  2.»  11  Julho  1832,  art,  2;  Dec 
29  Dezembro  1837,  arls.  1,  &;  Dec  Reg. 
113,  3  Janeiro  1842,  art.  3,  §  1 ;  lostc  11 
Janeiro  dito,  art.  1. 


de  côr  dados  a  criar  fora  do  estabelecimento, 
quando  csliverem  em  idade  competente, 
dão  se  de  soldada,  conforme  a  Ord.  liv.  1, 
tit.  88,  §  13,  e  como  c  com  que  cautelas. 
PorL  19  Janeiro  1835. 
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EXTRADICÇiO 


EXPOSTOS  filhos  de  Africanas  lifres  :  providen- 
ciou-se  cificazmenle  para  que  não  fossem 
escravisados.  Av.  11  Abrill846.  {Jam.  112.) 


EXPRESSÃO  do  pensamento  quando  é  criminosa. 
—  Vid,  Liberdade  de  expressão. 


EXTEMPORANEIDADE:  de  suas  questões  se  co- 
nhece nas  relações  antes  da  questão  prin- 
cipal, quando  os  autos  subirem  por  via  de 
qualquer  recurso.  —  Yid.  Relações.  Dec.  28 
Agosto  1S3Ú. 


EXTERRITORIALIDADE  não  é  applicavel  a  um 
súbdito  brasileiro  empregado  no  serviço 
particular  de  encarregado  de  negócios  de 
uma  nação  estranha.  —  Vid.  Av.  10  Fe^ 
vereiro  1836. 


EXTRADIGÇÃO  em  que  crimes   ha  logar  por 
convenções  especiaes.  —Vid.  Crimes.  Trat. 


EXTRAVIO 


19  Fevereiro  1810,  art.   14,  &c.;  Av.  25 
Janeiro  18A7»  &c. 


EXTRADIGÇÃO  de  criminosos  brazileiros  quando 
requererão  os  cônsules  do  império.  Dec. 
Reg.  520.  11  Junho  1847 ,  art.  165. 


EXTRAVAGANTES  (dezembargadores).  —  Vid. 
Casa  da  Supplicação. 


EXTRAVIO  de  autos.  —Vid.  Autos. 


—  de  ouro.  —  Vid.  Ouro, 


—  de  direitos  nacionaes.  —  Vid.  Direitos. 


— .  de  mercadorias  nas  alfandegas.  —  Vid.  Alfan- 
degas. 


FIM  DO  SEGUNDO  VOLUBIE. 


H 
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SEGUNDO  SUPPLEHENTO 


COMPLETANDO  O  1/  E  2/  VOLUMES 


CX>M  AS  DISPOSIÇÕES  PUBUGADAS  ATE  O  DIA  27  DE  ABRIL  DE  1850. 


ABBADES  benedictinos  podem  fazer  procuração 
por  instramentos  particulares  por  elles  es- 
criptoseassignados.  Ord.  82  30  Março  18A9, 
arl.  7,  S  8. 

ABELHAS  :  suas  colmeas  tem  despacho  livre.  — 
Vid.  Dec.  Reg.  633,  28  Agosto  1849,  art.  1, 
^  13,  declarado  pelo  Aviso  31  Outubro 
1849.  [Diar.  8247.) 

ABSOLUTISMO.  Fort.  1.',  7  Janeiro  1825.  (CoU. 
Nab.),  Port.  13  Maio  dito. 

ABSOLVIÇÃO  :  os  effeitos  delia ,  conforme  o  art. 
i74  Cod.  Proc. ,  não  são  operados  pelo  sim- 
ples perdão  imperial.  Av.  11  Agosto  18A9. 
{Diar.  8176.) 

ABUSO  commetUdo  por  empregados  de  fazenda 
dà  motivo  para  sua  suspensão  pelos  presi- 
dentes de  província.  Av.  6  Março  1850. 
{Diar.  8351.) 

JXiADEMIA  das  Bellas  Artes :  despacho  de  objectos 
para  ella  é  livre.  Av.  7  Outubro  i8A7.  (Gaz. 
Off.  135,  2.*  vol.) 

—  foi  o  governo  autorisado  para  suspender  o  pro- 

vimento de  lentes  que  julgasse  desnecessá- 
rios, à  medida  que  fossem  vagando.  Lei  514, 
28  Outubro  1848,  arL  11.  (Diar.  7939.) 

ACADEMIA  dos  guardas-marinhas :  ao  Av.  16 
Março  1832  adde  30  Setembro  1 836.  (ReperU 
Cunh.  Mat.  SuppL  verb.  Chronometros.) 

•*-  ordenou-se  escolha  e  limitação  no  numero  dos 
admittidos  como  aspirantes.  Av.  29  Janeiro 
1848.  (Gaz.  Off.  23,  3.* »<?/.; 

—  reintegrou-se  no  emprego  de  lente  de  artilha- 

ria, um  lente  da  escola  militar,  semprejuizo 
das  obrigações  do  seu  cargo.  Av.  4  Fevereiro 
18il8.  (Gaz.  Off.  30,  3.*  vol.)\  sem  effeito 
pelo  Dec.  25,  Av.  27  Abril  18jí8.  {Gaz.  Off. 
98,  S.^voí.) 
— *  ordenou-se  que  no  impedimento  de  qualquer 
dos  lentes  das  cadeiras  mathematicas,  em- 
pregasse-se  nos  exames  preparatórios  o  lente 
de  artilharia  naval ,  que  seria  considerado 
na  mesma  cathegoria  dos  outros.  Ay.  IA 
Fevereiro  1848.  {Goz.  Off.  37,  3.*  vol.) 


II 


ACADEMIA  dos  guardas  marinhas :  foi  autorisada 
transferencia  para  terra.  Lei  514»  28  Ou- 
tubro 1848,  art.  20,  executada  por  Dec. 
Estat.  586,  19  Fevereiro  1849;  Av.  29  Março 
dito.  (Diar.  8091.) 

—  recommendou-se  exactidão  nos  officios  e  do- 

cumentos que  remettesse  á  respectiva  se- 
cretaria destado.  2  Avs.  24  Abril  18A9. 
{Diar.  8090. ) 
*—  delerminou-se  como  seráô  pagas  as  praças 
nella  empregadas.  Av.  10  Maio  1849.  (Diari 
8113.) 

—  o  tempo  nella  consumido  com  aproveitamento 

de  estudo  conta-se  como  de  praça.  Prov.  18 
Agosto  18A9.  {Diar.  822A. ) 

—  alterarào-se  seus  estatutos,  19  Fevereiro  ul- 

timo, e  como.  Dec.  641, 10  Outubro  1849. 
(Diar.  8251.) 

—  permittio-se  que  os  aspirantes  usem  de  cordão 

no  hombro  esquerdo  em  lugar  de  platinas. 
Av.  8  Março  1850.  {Diar.  8360.) 

ACADEMIA  imperial  de  medicina,  autorisou-se 
abonação  de  gratificação  de  600^  rs.  ao  seu 
secretario  geral,  e  como ,  conforme  os  arts. 
10  e  29  do  Reg.  8  Maio  1835;  Av.  1  Julho 
1847.  (Gaz.  Off.  52,  2.^  vol.) 

ACADEMIA  militar :  nella  creou-se  cadeira  de  chi- 
mica com  ordenado  de  600^  rs.  Dec.  6  Julho 
1810.  (Bepert.   Cunh.  Mat.  verb.  Chimica.) 

AGAD^IAS  estrangeiras :  os  estrangeiros  ou  na- 
cionaes  por  ellas  titulados  em  medicina, 
sendo  reprovados,  em  que  prazo  faráõ  novo 
exame.  Av.  3  Agosto  1849.  (Diar.  8225. ) 

—  vencimento  de-mUitar  que  nellas  foi  estudar 

mandou-sc  contar  do  dia  do  embarque.  Av. 
13  Agosto  18A9.  (Diar.  818A.) 
ACADEMIAS  medico-cirurgicas :  «eus  cirurgiões 
approvados  forão  considerados  habilitados 
para  exercer  livremente  a  medicina  e  para 
serem  doutores,  defendendo  these.  Res.  496, 
15  Julho  1848. 

—  habiUtação  de  seus  cirurgiões  approvados.  — 

Vid.  Cirurgiões.  Res.  496,  15  Julho  1848. 


as. 
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ACÇÃO  para  cobrança  de  dividas  de  heranças  ja- 
centes cabe  na  alçada  do  juiz  de  orphãos. 
Av.  30  24  Fevereiro  18/i8.  {Gaz.  O  ff.  49, 
3.«ro/.) 

—  direito  que  dimane  de  contractos  tem  os    es- 

trangeiros que  os  celebrarem.  Av.  47  26 
Fevereiro  1849. 

—  eivei  nâo  é  admissivel  sobre  credito  não  sellado 

ou  revalidado,  ainda  que  assim  tenha  servido 
em  processo  de  slellionato.  —  Vid.  Sello, 
Av.  10  Março  18/i9.  [Diar.  8062.) 

—  civil  é  a  competente  para  pedir-se  a  satisfação 

da  fazenda  publica ,  conforme  os  arts.  21, 
22,  26,  Cod.  Crim. ;  e  art.  68,  Lei  3  De- 
zembro. Av.  7  Maio  1849.  {Diar.  8097.) 

—  para  declarar-se  a  nullidadc  de  credito  não 

dispensa  de  pagar-se  previamente  s«llo,  e 
qual  delle.  Av.  125  7  Maio  18/|9. 

—  particular  em  crime  de  responsabilidade  á  vista 

dos  arts.  150,  154  e  157  prescreve  em  três 
annos;  mas  deve-se  proceder,  e  como,  ex- 
officio.  Av.  129  10  Maio  18^*9. 

ACCESSO  nos  corpos  de  saúde  do  exercito  e  ar- 
mada. —  Vid.  estas  palavras. 

ACCIDENTES.— Vid.  Casos  fortuitos. 

ACCLAMAÇÃO.  —  Vid.  Alv.  17  Março  1817. 

AGGUMULAÇÃO  de  ofiicios  em  ama  mesma  pes- 
soa tem  logar  quando  não  fôr  incompaUvel* 
Res.4.*  e  5.-  28  Setembro  1822;  e  Res.  1.% 
2.«  9,  Prov.  15,  Res.  18  Setembro,  !••  18 
Outubro  1823;  e  ProT.  16  Janeiro,  Res.  18 
e23  Setembro  1824;  3  Fevereiro  1825;  26 
Janeiro,  2.*,  18  Maio,  Prov.  26  Outubro, 
Res.  ik  Novembro  1826,  e  14  Dezembro 
1827,  12  Janeiro  1829,  e  4.»  23  Março,  Av. 
12.»28  Julho,  2.»  31  Agosto  {CoU.  Nab.), 
Port.  13  Outubro  1831.  —Vid.  Av.  4  Junho 
1847,  {Gaz.  Off.Z^,  2.^voL) 

AGC13SAÇÃ0  criminal  contra  Brazileiros  em 
paizes  estrangeiros:  quando  e  como  devem 
os  cônsules  do  Império  nella  figurar  como 

Írocuradores  e  defensores.  Reg.  620,  11 
unho  1847,  art  170. 

AÇOUTES  :  na  condemnação  a  ellcs  deve  tam- 
bém e  juiz  que  a  proferir,  comprehender 
trazer  ferro,  conforme  o  art.  60  do  Cod. 
€rim.  Av.  9  Março  1850,  %  3.*  (Diar.  8368.) 

ACTOS  de  nascimentos,  casamentos  e  óbitos, 
como  devem  ser  pelos  cônsules  do  império 
feitos  e  registados.  Reg.  620, 11  Junho  1847, 
arts.  171  a  182. 

— ^  praticados  pelos  consoles  brazileiros  em  paizes 
estrangeiros  que  condições  devem  ter  para 
Boa  validade.  Reg.  520,  11  Junho  18^7, 
arts.  210  a  213. 


ACTOS  parochíaes  só  podem  ser  exercidos  pelos 
sacerdotes  jure  próprio  por  collaçâo  ecde- 
siastica  perpetua  ou  temporária,  e  por  de* 
legação  dos  respectivos  parochos,  mediante 
autorisação  dos  prelados.  Av.  37  6  Março 
1848. 

—  de  baptismo  reconhecendo  filhos  natoraes,  o 

declaração  no  testamento  conforme  a  Lei  2 
Setembro  18/47,  são  suíGcientes  para  que 
hajão  a  herança  que  Ibés  tocar,  liire  de 
decima,  independentemente  de  mais  legi- 
timação. Av.  17  Abril  18*8.  (Gaz.  Off.  89. 
3.«vôí.J 

—  e  contractos  :  os  livros  do  juiz  de  paz  em  qne 

elles  se  lanção  são  ,  e  porque ,  subjeitos  a 
sello.  —  Vid.  Sello.  Av.  130  31  Outubro 
I8i8. 

—  do  poder  executivo  anterior  a  1838:   pron- 

dencias  para  sua  impressão.  2  Avs.  23  Março 
1849.  [D  iar.  8066. ) 

—  dos  corretores  em  que  casos  não  terão  mais 

força  que  os  de  simples  mandatários.  Dea 
Reg.  6/48, 10  Novembro  1849,  art.  16.  [Diar. 
8263.) 

ADIAMENTO  prévio  de  eleições  primarias.  — 
Vid.  Eleições.   Av.  96  20  Abril  lWi9. 

ADJUDICAÇÃO  de  bens  de  raiz  á  fazenda  naâo- 
nal  paga  sisa,  ecomo.  Dec.  6639  2iDezem- 
brol849.  (Z)4ar.  8292.) 

—  capella  adjudicada  à  fazenda  nacional  foi  em 

propriedade  concedida  a  uma  irmandada» 
Res.  632,  30  Março  1650.  (Diar.  8373.) 
ADMINISTRADORES:  a  lei  19  Agosto  1«46,  art. 
17,  §  3.»  addic.  Av.  16  Junho  1848,  g  6.* 
(Gaz.  Off,  145,  3.*ro^) 

—  ao  art.  27,   Dec.  160,  9  Maio  18^2  addc  At. 

16  Julho  1849.  (Diar.  8156.) 

ADQUISIÇAO :  não  podem  os  escravos  faxer  por 
argumento  da  Ord.  liv.  4,  tit.  92,  princi- 
pio.  Av.  18  Fevereiro  1850.   (Diar.  8333.) 

ADVERTIR :  podem  os  cônsules  em  paizes  estran- 
geiros, e  em  que  casos  e  como,  os  commaA- 
dantes  de  navios,  ou  quaesquer  outras  pes* 
soas  que  recusarem  receber  papeis  deter- 
minados por  lei ,  e  como  procedendo  ulte- 
riormente. Reg.  520,  11  Junho  18A7.  art. 
207. 

—  se  mandou   pela  thesouraria  de  S.  Paulo  • 

inspector  d^alfandega  de  Paranaguá,  cott- 
forme  o  arL  339  Cod.  Crim.  e  porque. 
Av.  23  Maio  18/i9.  (Diar.  8125.) 
ADVOGADO  nas  defetas  do  jury,  e  mais  juisos 
civis  e  criminaes ,  conforme  o  art.  S2S  de 
Cod.  Proc.  9  pode  ser  o  padre ,  parocbo,  e 
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qualquer  pessoa  iodislinctamcnte.  Av.  iô 
Junho  18Í7.  {Gaz.  Off.  k\  .  ?.**  voL) 
ADVOGADO:  habilitado  como  tal  foi  uin  cidadão 
brazilciro  não  formado,  para  exercer  seu 
ininislerio  em  lodo  o  império,  independente 
de  licença  dos  presidentes  das  relações. 
Res.  Atí6.  k  Setembro  18i7. 

—  não  pôde  simultaneamente  ser  o  escrivão  de 

collecloria  gerale  provincial.  Av.  130 30  Se- 
tembro 1847. 

—  morphetico  não  é  por  lei  excluido  de  advogar, 

e  ter  assento  nos  auditórios,  salvo  si  por 
posturas  das  camarás  municipaes  for  ex- 
cluido.  Av.  30  Novembro  1847.  {Gaz.  Off. 
178,  2.»ro/.) 

—  não  necessilão  os  cônsules  constituir  para  fi- 

gurarem em  juizo  e  assignarem  allegações. 
Av.  1  Dezembro  1847.  {Gaz.  Off.  179,  2.* 
vol.) 

—  nacionaes  ou  estrangeiros,  quer  assignem  pa- 

peis do  foro,  quer  não,  pagão  imposto  d^es- 

criptorios.  Av.   6/i  17  Maio  1848. 
— -  arbitradores  de  multas  tem  vista  dos  autos,  e 

por  que  praso.  Art.  6,  Dec.  Reg.  505 ,  18 

Março  1849. 
«-  podem  fazer  procurações  por  instramentos 

particulares  por  elles  escriptos  e  assignados. 

Ord.   82,  30  Março  18^59,  art.  7,  §4. 
AFORAMENTO  de  terrenos  pertencentes  a  fortifi* 

cações.  —  Vid.  Fortificações. 

—  de  terrenos  nacionaes.  —  Vid.  Terrenos. 

—  de  terrenos,  decima  de  seus  foros.  —  Vii 

Decima  Urbana,  D.  7  Outubro  1831,  art.  7. 

—  sobre  o  pagamento  do  laudemio  das  alienações 

de  propriedades  foreiras  à  fazenda  nacio- 
nal. Instrucções  se  derão  com  o  Dec.  65Ô, 
5  Dezembro  1849.  [Diar.  8274.) 
AFRICANOS :  declarou-se  qual  a  autoridade  que 
devia  ser  incumbida  da  formação  dos  pro- 
cessos para  julgamento  de  navios  apresados, 
por  se  empregarem  no  trafico  illicito  d'es- 
cravos;  e  qual  a  forma  do  processo  para 
emancipação  dos  Africanos  encontrados  a 
bordo  ou  em  terra.  Av.  88,  29  Maio  1847. 

—  devem  os  cônsules  brazileiros  velar  que   os 

súbditos  do  império  se  não  occupem  do  seu 
trafico.  Reg.  520,  llJunhol«47,  art  226. 

—  existentes  no  arsenal  de  guerra  recebem  os 

soccorros  espirituaes  do  capellão  dos  artífi- 
ces. Av.  6  <Outuhro  1847.  {Gaz.  Off.  134, 
2.*i,oí. ) 
-T-  livres  empregados  no  serviço  do  arsenal  da 
uiamnba«à9Comprehendidosnoart.  4,  §2, 
Beg.  ília,  31  DeMipbro  1847,  a  respeito  do 
conotlho  de  administração  do  fornecimento 


ao  pessoal  da  armada.  Ar.  17,  5  Fevereiro 
1848. 
AFRICANOS  :  declarou-se  como  deveria  um  ]wm 
de  orphãos  proceder  na  emancipação  dellea. 
Av.  31  Agosto  1848.  (Corr.  Merc.  252, 
SuppL) 

—  que  os  arrematantes  de  serviços  enviarem  para 

a  casa  de  correcção  na  corte  em  castigo. 
,  «  passado  um  mez  ficão  a  ella  pertencendo,  e 
porque ,  entendendo-se  que  houve  renuncia 
dos  serviços.  Avs.  22  Novembro  1848  e  1 
Março  1849.  {Diar.  8032.) 

—  empregados  como  remadores  nos  escaleres  da 

fortaleza  do  Villegaignon  tem  os  mesmos 
vencimentos,  rações  e  fardamento  que  os 
do  arsenal  do  marinha.  Av.  21  Fevereiro 
1849.  (Diar.  8064) 

—  cmpre«;ado8  no  serviço  do  hospital  militar  tem 

gratificação  de  80  rs.  diários.  Av.  12  Junho 
1849.  (Diar.  8I34.J 

—  para  conhecer  do  seu  illicito  trafico  não  é  com- 

petente o  inspector  da  alfandega.  Av.  29 
Agosto  1849.  (Diar.  8196.) 

—  livres  da  nação  no  arsenal  de  guerra  da  corte 

mandarão-se  applicar  a  malhadores  e  sur- 
radores.  Av.  2A  Novembro  1849,  S  ^* 
{Diar.  8280.) 

—  sen  curativo  mandou- se  pagar  à  Casa  da  Mh 

sericordia  da  Bahia  pelas  quantias  depo3H 
tadas  dos  seus  salários.  Av.  28  Dezembro 
1840.  (Diar.  8294.) 

—  ao  serviço  do  arsenal  de  guerra  da  corte  mas* 

darão-se,  e  como,  desligar  e  entregar  a  diver* 
sas  repartições.  Av.  7  Março  1850.  (Dior. 
8360.) 

AGGRAVOS:  declarou-se  que  ainda  hoje  tem 
logar  as  cartas  testemunháveis  nos  casos 
legacs  como  complemento  dos  ditos  aggra- 
vos,  no  eivei.  Av.  1  Setembro  1849.  (Diar, 
8218.; 

AGRICULTURA  :  seus  instrumentos  e  utensis  go- 
zão  de  despacho  livre,  e  como.  Dec.  Reg. 
633,  28  Agosto  1849,  art.  1.  S  ^;  expli- 
cado pelo  Av.  31  Outubro  1849.  (Diar. 
8247.) 

AGUARDENTES  ;  as  canas  destinadas  ao  sen  fa- 
brico sãs  isentas  de  dizimo.  Ord.  SO  Maio 
1833. 

—  concedeu-se   privilegio  para  construcção   do 

machinas  para  extrahir  o  sueco  de  café  e 
delie  fazer  aguardente.  Dec.  645,  27  Oatu- 
bro  18j9.  [Diar.  8268.) 

AGUAS  de  chafariz.  —  Vid.  Armada.  Ofll  l.*l» 

Janeiro  1809. 
•-*  Conte  no  -r-  Jpicmm  —  no  Maranhão.  Res.  L* 
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26  Novembro  1826 ,  e  ProY.  8  Janeiro  1827. 

[Coll.  Nab.) 
ÁGUAS  de  chafariz  :  ao  At.  27  Abril  18A7  adde 

At.  7,  ia  Junho  1847.   {Gaz.  Offl  38,  48, 

!.•  vol.) 
-—  despesas  com  o  encanamento  do  rio  Maracaná 

na  corte  autorísárão-se,  e  como.  Res.  506, 

23  Setembro  1848. 

—  desapropriação  das   terras  onde  nasce  o  rio 

Carioca  na  corte  aatorisou-se,  e  como,  con- 
signação. Lei  614,  28  Outubro  l8/i8,  art. 
2,  S38. 

—  sen  fornecimento  para  extinguir  incêndios  na 

corte ,  como  e  por  quem  será  ordenado. 
Av.  12  Julho  1849.  {Diar.  8161.) 
**  arrendamento  de  concessões  de  pennas  d*agua 
como  será  prorogado.  Av.  21  Dezembro 

1849.  {Diar.  8317.) 

—  declarou-se  que  os  concessionários  de  pennas 

d'agua  anteriores  ao  Reg.  17  Maio  1843  erão 
isentos  das  suas  disposições.  Av.  29  Dezem- 
bro 18  jI  9.  (Diar.  8294.) 

—  providencias  sobre   a  falta  de  aceio  e  limpesa 

dos  aqueductos  derão-se  na  corte  por  occa- 
sião  da  epidemia  reinante.  Reg.  4  Março 

1850.  (Diar.  8344.) 

AjGiDAS  empregadas  na  agricultura  e  mineração. 
—  Vid.  Av.  80  Março  1817. 

—  nos  terrenos  da  fabrica  da  pólvora :  sea  curso 

não  pôde  ser  mudado  sem  licença  da  direcção 
da  fabrica.  Reg.  29  Novembro  1847,  arU 
16.  (Gaz.  O  ff.  i76,  2.^  vol.) 

AJUDANTE  d*ordens  de  commando  de  armas : 
ã  Ord.  26  Abril  1843  adde  Av.  21  Julho 
1847  (Gaz.  Off.  72,  2.»  voL);  Av.  26  No- 
vembro dito.  (Gaz.  cit.  182.) 

AJUDANTE  d'ordens  de  governo  de  província: 
á  Ord.  26  Abril  1843  adde  Av.  21  Julho 
1847  (Gaz.  Off.  72,  %^vol.);  Av.  26  Novem- 
brol8A7.  (Gaz.  cíí.  182.) 

—  pela  lei  d'orçamento  vigente  só  se  concederão 

aos  das  provincias  em  que  não  ha  comman- 
dantes  d'armas.  Av.  23  Janeiro  1849.  [Diar. 
8007. )  —Vid.  Av.  2  Março  dito  (Diar.  8062); 
Av.  6  Junho  dito.  {Diar.  8132.) 

AJUNTAMENTOS :  ao  Av.  24  Agosto  1831  addi- 
GÍonou-se  4.*  23  dito.  {Coll.  cit.) 

ALÇADA  do  juiz  de  orphãos  além  da  arrecadação 
dos  bens  de  defuntos  e  ausentes  compre- 
hende  o  processo  e  julgamento  de  acções  de 
libello  para  cobrança  das  dividas  de  heranças 
jacentes.  Av.  24  Fevereiro  1848.  [Gaz.  Off. 
49,  8.»  vol.) 

•-»  dos  delegados  e  subdelegados  não  comprehende 
o  crime  de  damno  deicripto  no  art.  266  e 


267  do  Cod.  Crim.  Av.  2  Setembro  ISiflL 
(Diar.  8218.) 
ALDEAMENTO  :  ao  Dec.   26  Março  1819  adda 
Dec.  19  Julho  1828.  {CoU.  Nab.) 

—  de  Índios  :   sobre  a  maneira  por  que  deveria 

executar-se  o  Reg.  426,  24  Julho  1845  pro- 
videnciou-se.  Circ.  24  Agosto  1847.  {Gaz. 
Off.  ÍOO,  2.«ro/.^ 

—  dos  campos  das  Palmas  em  S.  Paulo  :  decla- 

rou-se  não  ter  legar  gratificação  ao  seu  di- 
rector. Av.  25  Novembro  1847.  (Gaz.  Off. 
178,  2.»  vol.) 

—  declarou-se  qual  o   circulo  das  funcções  dt 

director  que  em  virtude  do  Reg.  24  Julho 
1845  deve  haver  em  todas  as  províncias. 
Av.  15  Janeiro  1848.  {Gaz.  Off.  13,  S.^ro/.} 

—  sobre  meios  de  crganisa-los  em  Goyaz :  pro- 

videncias dérão-se,  e  quaes,  para  pronao- 
ver-se  a  navegação  até  Pará  pelo  Tocantins 
e  Araguaya.  3  Avs.  29  Janeiro  1849.  (Diar^ 
8007. ) 

ALFANDEGAS  :  capas  e  taras.  Res.  16  Março 
1810.  (CoU.  Nab.) 

— -  ao  Dec.  13  Maio  1810  adde  ampliado  á  ca- 
mará de  Macau  pela  carta  regia  2  Junho 
1810,  derogados  pelo  Alv.  26  Agosto  1819. 

—  ao  Alv.  20  Junho  1811  adde  Fort.  20  Maio 

1812.  (Repert.  F.  Th.  verb.  Certidões  n.^ 
797.)  PorL  29  Abril  1813  (Coll.  Delg.)  ao 
Alv.  26  Maio  1812  adde  Res.  11  Novembro 
1817.  (Ind.  Alb.  verb.  Direitos ,  pag.  67.) 

—  ordenou- se  não   se  pudesse   temar  géneros 

apresentados  a  despacho  a  titulo  de  dimi- 
nuição na  factura,  tendo  elles  avaliação  nt 
pauta.  Port.  30  Junho  1819.    {Coll.  Delg.) 

—  meio  ordenado  à  viuva  de  administrador,  Res* 

28  Setembro  1822  (Coll.  Nab.  fine) ;  sobre 
despacho  de  carga  brazileira  em  vaso  por- 
tuguez   para   porto  neutro  no   tempo  da 
guerra  da  Independência,  Port.  l.'  17  De- 
zembro dito  (Coll.  cit.) ;  isenção  de  novos 
direitos  a  cargo  de  outro  embarcada  bana 
fide,  apezar  do  Dec.  12  Novembro,  Port.  21 
Dezembro  dito  (Coll.  cit.);  admissão  a  des- 
pacho das  fazendas  da  Ásia ,  Prov.  28  No- 
vembro 1823;   empregados  das  capatazias 
isentos  do  serviço  militar,  segundo  a  Prov. 
26  Agosto  1820,  PorL    12  Janeiro  1824 
{Repert.  Cunh.  Mat.  verb.  Capatazias) ;  sobre 
restituição  em  Pernambuco  de  casa  para  ella 
arrendada  y  ou  da  administração  dos  trapi- 
ches por  certo  tempo  c  condições,  Res.  £.■ 
5  Novembro  1827  (ColL  Nab.);  mandou -se 
examinar  o  estado  da  alfandega  de  Hoate- 
vidéo ,  e  propôr-se  um  termo  de  reforma. 
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Port.  12  Fevereiro  1828.  {Ind.  Alb.  verb. 
Fazenda)  ;  arrematação  de  direitos  da  da 
Bahia ,  Prov.  3.'  12  Julho  1828  (Ind.  Alb, 
verb.  Arrematação) ;  á  Res.  8."  4  Dezembro 
1827  adde  Res/s.^  28  Janeiro  1828  {CoLL 
Nab.);  áProv.  1.'  29  Fevereiro  1828  adde 
Prov.  Off.  27  Março  dito  [Ind,  Alb.  verb. 
Consignatário);  sobre  lacramento  e  sello  das 
escotilhas  e  vigia  dos  extravios  providenciou- 
se,  e  como  revogada  a  Port.  10  Dezembro 
1824.  Porl.i.S 29  Janeiro  1829.  [CoU.  Nab.) 
ALFANDEGAS  na  da  corte  ordenou-se  despacho 
livre  de  objectos  de  uso  particular,  e  das  pro- 
fissões de  certos  colonos  para  o  Rio  Grande  do 
Sul.  Ord.  31  Julho  1846  {Jorn.  226);  Av.  15 
Janeiro  1847  {Gaz.  Off.  12^4);  para  agentes 
diplomáticos  da  Sardenha,  Avs.   3  Agosto 

1846  {Jorn.  226);  8  Marco  1847  {Gaz.  Off. 
160)  r  3  Abril  1847  (Gaz.  Off.  180);  15 
Maio  1847  {Gaz.  Off.  20,  2.»  voL);  Av.  28 
Junho  18/i7  (Gaz.  Off.  49,  2.«  voL);  23 
Abril  1849  (Diar.  8093);  eslabeleceu-se  a 
regra  geral  observável,  Dec.  /|77,  8  Outubro 
1846;  do  internuncio  apostólico,  Av.  12 
Novembro  I8/46  (Gaz.  Off.  73)  ;  12  Janeiro 
ÍSà7  (Gaz.  Off.  122);  25  dito  {Gaz.  Off. 
127) ;  ia  Março  1847  {Gaz.  Off.  160) ;  27 
dito  (Gaz.  Off.  175);  15  Abril  1847  {Gaz. 
Off.  191) ;  19  dito  (Gaz.  cit.  Í9&);  24  dito 

1847  {Gaz.  Off.  1,2.»  voL);  Av.  21  Julho 
Í8U7  (Gaz.  Off.  75,  2.'  voL);  28  Agosto 
dito  {Gaz.  cit.  99) ;  15  Setembro  dito  (Gaz. 
cit.  116);  A  Outubro  dito  {Gaz.  cit.  130)  ; 

11  dito  {Gaz.  cit.  139) ;  21  dito  (Gaz.  cit. 
147);  da  Suécia  e  Noruega,  Av.  28  Novem- 
bro 1846  ( Gaz.  Off.  85) ;  Av.  9  Julho  1847 
{Gaz.  Off  66.  2.«  voL);  23  Fevereiro  1848 
(Gaz.  Off.  49,  S.*»  voL);  11  Março  dito 
(Gaz.  Off  61,  d^voL);  16  Junho  dito  (Gaz. 
cit.   139);   de  Porlugal ,   Av.   9   Dezembro 

1846  (Gaz.  Off.  87);  31  Maio  1847  (Gaz. 
Off.  33,  2.'»  voL);  Av.  10  Dezembro  1847 
(Gaz.  Off.  188,  2.0  vol.);  dos  Estados-Uni- 
dos,  Avs.  8  Janeiro  1847  (Gaz.  Off  112); 

12  Janeiro  1847  (Gaz.  Off  122);  15  Março 

1847  (Gaz.  Off   167);  Av.   10  Dezembro 

1847  (Gaz.  Off.  188,  2.»  vol.);  3  Fevereiro 

1848  (Gaz.  Off.  28.  3.*  vol. ) ;  6  Maio  1848 
{Gaz.  cit.  105);  29  Julho  dilo  {Gaz.  cit. 
166);  da  França,  Avs.  12  Janeiro  1847 
(Gaz.  Off  122j;  11  Fevereiro  1847  (Gaz. 
Off  143) :  22  Abril  1847  (  Gaz.  Off  196) ; 
Av.  21. Julho  1847  (Gaz.  Off  75,  2.o  voL); 
11  Agosto  dilo  {Gaz.  cit.  88);  29  Novembro 
dito  (Gaz.  cit.  189);  Av.  21  Fevereiro  1848 


(Gaz.   Off  49.   3.*  vol.);  2  Avs.  26  MarçQ 

1849  {Diar.  8066);  e  de  Inglaterra,  Av.  7 

Maio  1847  (Gaz.  Off  18,  2.«  roí.);  do  Pa- 

raguay.  Av.  8  Junho  1847  (Gaz.  Off  38,  2.* 

vol.);  21  Outubro  dito  {Gaz.  cit.  147);  25 

Janeiro  1849  {Diar.  8004) ;  da  Rússia,  Av. 

1  Junho  1847  (Gaz.  Off  48,  2.»  vol. ) ;  14 

Julho  dito  {Gaz,  cit.  72) ;  21  dito  (Gaz.  ctL 

75) ;  20  Setembro  dito  {Gaz.  cit.  120) ;  16 

Fevereiro   1848  {Gaz.   Off.   41.   S."  ^oL); 

28  Julho  1849  {Diar.  8162);  28  Setembro 

dilo  {Diar.  8217);  de  Dinamarca,  Av.  1 

Julho  1847  (Gaz.  Off.  54.  2.»  voL);  21  Oih 

lubro  dito  {Gaz.  cit.  147);  3  Janeiro  1848 

(Gaz.  Off  8,  3.»  vol.);  de  Hespanha,  Av.  S 

Julho  1847   {Gaz.  Off  82,   2.»  voL);   ík 

dito  (Gaz.  cit.  72);  25  Agosto  dito  {Gaz.  ciL 

99) ;   10  Setembro  dito  (Gaz.  cit.   162) ;  22 

dilo  (Gaz.  cit.  120) ;  28  dilo  {Gaz.  cit.  126); 

25  Novembro  dito  (Gaz.  cit.  179) ;  30  dito 

{Gaz.  cit.  180);  da  Suécia  e  Noruega,  Av. 

28  Setembro  1847  {Gaz.  Off  125,  2.«  vol.) ; 

das  Duas-Sicilias ,  Av.    30  Setembro  1847 

{Gaz.   Off   126,  2.«ro/.);  da  Bélgica,  Av, 

4  Outubro  1847  {Gaz.  Off  130,  2.»roí.); 

do  Uruguay,  Av.  28  Janeiro  1848  {Gaz.  Off* 

23,  i.^^vol.) 

ALFANDEGAS:  ao  Av.  27  Abril  1847  adde  At. 

7  e  14  Junho  1847.  (Gaz.  cit.  38,  48.) 

—  ao  Dec.  Reg.  14  Abril  1834,  art.  30,  adde 

Dec.  Reg.  620,  11  Junho  1847,  art.  88;  ao 
art.  29  adde  art  86. 
— •  certidões  delias  requererão  os  cônsules  para 
verificar  si  os  navios  entrados  no  seu  dis- 
Iricto  importarão  do  império  géneros  da 
monopólio  da  fazenda.  Reg.  520,  11  Junho 
1847,  art.  90. 

—  a  ellas  devem  os  cônsules  brazileiros  commoH 

nicar  as  sabidas  de  embarcações  que  de 
portos  estrangeiros  vierem  para  o  império, 
e  com  que  indivíduos.  Reg.  520,  11  Junha 
1847,  arts.  104,  105,  107. 

—  de  Santos  :  fogos  de  artificio  prohibio-se  lau* 

çar  em  proximidade  delia.  A?.  16  Junho 
1847.  {Gaz.  Off  48,  2.»  vol.) 
— -  sobre  a  subsistência  e  vigor  dos  arts.  5,  10  da 
Trat.  com  Portugal  de  29  Agosto  1825,  re- 
lativamente a  direitos  de  consumo.  — Vid. 
Not.  25  Junho  1847.  {Gaz.  Off.  45,  2.^wil.) 

— -  providenciou-se  sobre  o  modo  de  proceder  oa 
arrematação  de  mercadorias  abandonadas^ 
que  tendo  ido  á  praça  não  achão  laoçadec 
Ord.  101,  9  Julho  1847. 

—  despacho  li?re  para  um  ministro  brasileiro  eai 
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Venezuela.  Av.  8  Julho  18Â7.  {Gaz.  Off.  66, 

ALFANDEGAS :  nas  suas  arrematações  de  con- 
tractos decapaiazias  intervém  os  presidentes 
de  província.  Av.  22  Julho  18A7.  (Gaz. 
Off.  75,  2.»  voí.) 

^-  mandou-se  continuar  era  Tigor  o  art  91,  §  1, 
Reg.  22  Junho  1836,  para  isenção  de  di- 
reitos das  matérias  primas  para  as  fabricas 
estabelecidas  no  império.  Dec.  626,  28  Ju- 
lho 1847. 

—  à  do  Rio  de  Janeiro  ordenou-se  continuasse 

a  fiscalísar  a  carne  secca  importada  do  Rio 
Grande  do  Sul,  cessando  porém  o  í/2  por^/. 
de  expediente.  Av.  6  Agosto  1847.  (Gaz. 
Off.  82,  2.*ro/.) 

—  sobre  execução  das  Instr.  14  Outubro  18i5  e 

cap.  18,  Reg.  22  Junho  quanto  a  entradas 
de  embarcações  em  portos  em  que  não 
houver  alfandegas.  Av.  3  Setembro  1847. 
{Gaz.Off.  112,  2.-P0/.) 

—  sobre  intelligencia  do  arL  155,  Reg.  22  Junho 

1836 ,  relativo  a  géneros  não  comprehen- 
didos  nos  manifestos,  e  por  falta  dos  em- 
pregados da  alfandega,  já  despachados  e 
entregues  aos  donos.  Av.  15  Setembro  1847. 
{Gaz.  Off  116,  2.*  ro/.) 

—  determinou-se  à  da  corte  como  procederia 

com  as  baleeiras  que  se  approximassem  de 
terra,  ou  procurassem  com  ella  communi- 
car  para  desembarcar  contrabandos.  Av.  23 
Setembro  1847.  {Gaz.  Off  122,  2.«r<rf.) 
•—  sobre  isenção  de  multa  determinada  em  re- 
curso ao  presidente  da  província,  deu-se 
intelligencia  ao  art.  33,  §  10,  Reg.  22  Ju- 
nho 1836  e  Ord.  ã  Abril  1846.  Av.  2A  Se- 
tembro 18^7.  (Gaz.  Off.  122,  2.*  ro/.) 

—  i  Ord.  4  Abril  1846  adde.  Ord.  126 ,  25  Se- 

tembro 1847. 
-^  a  quem  competia  decidir  a  responsabilidade 
do  arrematante  de  capalazias,  por  falta  de 
volumes ;  como  deverão  nomear-se  os  árbi- 
tros ,  c  qual  seu  ulterior  procedimento.  Av. 
26  Setembro  18J17.  (Gaz.  Off  152,  2.«  voí.) 

—  declarou-se  que  as  caldeiras  de  barcas  de  va- 

por ficavão  subjeitas  a  30  por  7o  de  direitos, 
cessando  a  Port.  8  Agosto  1839.  Av.  27 
Setembro  18^7.   [Gaz.  Off  153,  %""  voL) 

—  i  da  Bahia  íizerão-se  declarações  sobre  des- 

pacho de  cadeados ,  facões  e  carneiras  en- 
vernizadas. Av.  30  Setembro  18A7.  (Gaz. 
Off  153,  2.«>ro/.) 

—  cstabelecêrão-se  os  direitos  differenciaes  con- 

forme o  art.  7,  Dec.  20  Julho  18Jíi,  e  arU 
21,  Dec.  12  Agosto  iUL  Dec.  636,  1  Ou- 


tubro 18J17  (Gaz.  Off  127,  2.*  voL);  pro- 
rogado  o  prazo  por  Dec.  557,  10  Outubro 
1848  {Corr.  Merc.  280);  revogados  por 
Dec.  608,  h  Maio  18Í9.  (Diar.  8102.)  — 
Vid.  Av.  lA^aíol8/i9.  (Diar.  8113.) 
ALFANDEGAS :  declarou-se  que  o  art.  31  Reg, 
22  Junho  1836,  nào  dava  direito  absoluto 
á  aposentadoria  de  guarda.  Av.  5  Outubro 
18/i7.    (Gaz.  Off.  130,  2.«  voL) 

—  de  Santa -Catharina :   ordenou-se   que  resti- 

tuisse  direitos  de  expediente  cobrados  con« 
tra  a  Ord.  2  Julho  18/|6.  Av.  6  Outubro 
1847.  (Gaz.  Off  139,  %•  vol.) 

—  antiguidade   de   um  amanuense  da  da  corte 

mandou-se  contar  da  primeira  nomeação, 
descontado  o  tempo  em  que  esteve  demit- 
lido.  Av.  6  Outubro  18/i7.  [Gaz.  Off  139, 
2.*  voí.) 

—  ordenou-se-lhe    despacho    livre   de   objectos 

para  a  academia  das  bellas-artcs.  Av.  7  Ou- 
tubro 18/47.  {Gaz.  Off  135,  2.*ro/.) 

—  ao  escrivão  da  das  Alagoas  servindo  de  inspec- 

tor desde  e  durante  a  suspensão  deste,  man- 
dou-se ahooar  a  5.*  parte  do  seu  venci- 
mento. Av.  11  Outubro  18i7.  iGoz.  Off. 
139,  2.0  voí,) 

—  intelligencia  do  art.  135  do  Reg.  22  Junho 

sobre  accesso  ás  embarcações.  Av.  21  Outu- 
bro 18A7.  (Gaz.  Off  147,  2.*  voL) 
— ^  ordenou-se  que  a  visita  da  pohcía ,  na  corte, 
estacionasse  na  barca  de  vigia.  Av.  3  No- 
vembro  18A7    {Gaz.    Off   153.  £.•  vol.\i 
Av.  8  dito.  (Gaz.  cit.  158,  159.) 

—  do  Maranhão:  como  se  mandou  administrar 

8ua&  capatazias.  Av.  15  Novembro  18i7. 
{Gaz.Off  166,  2.*  ro/.) 

—  recommendou-se  a  observância  dos  arls.  28|, 

285,  287  do  Reg.  22  Junho  nos  processos 
de  apprehensões.  Av.  A  Dezembro  18jí7. 
{Gaz.  Off  185,  ±'vol.) 
-—  á  do  Espirito  Santo  enviou  se  tabeliã  da  da  corte 
para  deducção  de  1/2  por"/o  dos  géneros  nacio- 
naes;  recommendou-se  decisão  por  analogia 
nos  casos  omissos;  despacho  das  carnes  sec- 
cas  a  bordo;  e  sobre  isenção  do  1/2  por  •/, 
nos  géneros  nacionaes  se  observe  a  Ord.  â9 
Outubro  18/i5.  Av.  9  Dezembro  18.Ç7.  {Gaz. 
Off.  IS7,  2.^  voí.) 

—  despacho  livre  ordenou-se  de  bens  de  diplo- 

mata brazileiro  fallecido  no  estrangeiro  e 
que  regressarão  ao  império.  Av.  9  Dezembro 
1847.  (Gaz.  Off.  187,  2.*  voí.) 

—  á  da  corte  ordenou-se  que  restituísse  direitos 

pagos  de  bagagem  de  colonos  da  colónia 
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Tberesa.  Ord.  A  Janeiro  1848.  (Gaz.  Off. 
8,  ».•  vol.) 
ALFANDEGAS :  á  da  Bahia  ordenou-se  como 
adoiilliria  a  despacho  diamantes  nacionaes. 
Av.  IS.^",  8  Janeiro  ÍSAS. 
— >  forào  derogados  os  arU.  15, 18 ,  Reg.  12  Agosto 
184/i,  e  restabelecidos  os  arts.  275,  279, 
Reg.  22  Junho  18^6  sobre  consumos,  e  con- 
forme os  arts.  263,  §  i ;  arts.  2  a  5,  e  54. 
Dec  550 ,  6  Feverein»  18^8. 
—  prorogou-se  para  o  1.*  de  Janeiro  Í8/|9  o  prazo 
do  Dec.  1  Outubro  18i7  para  cobrança  dos 
direitos  diíTerenciaes.  Dec.  551,  7  Fevereiro 
1848. 

— -  quando  fizerem  arrematações  de  mercadorias 
de  grande  valor  devem  dividi-las  em  lotos. 
Circ.  21  Fevereiro  1848.  (Gaz.  Off.  49,  3.* 
vol.) 

*—  jDulta  por  falta  de  apresentação  de  manifesto 
legaiisado  aliviada ,  por  nâo  prejudicar  o 
equivoco  do  certificado  por  falta  do  cônsul 
brazileiro  na  ilha  de  Maio,  e  por  se  não  dar 
suspeita  de  contrabando.  Av.  28  Fevereiro 
1848.  (Gaz.  Off.  49,  ».•  voL) 

^^  empregado  da  alfandega  pôde  presidir  como 
juiz  de  paz  a  juntas  de  qualificação  de  votan- 
tes, subjeito  porém  a  que  procedimento. 
Av.  45,  20  Março  1848. 

•— » foi  aliviada  uma  embarcação  de  multa  imposta 
por  não  apresentar  em  tempo  documento 
da  descarga  de  géneros  em  outro  porto,  em 
razão  de  força  maior.  Av.  12  Abril  I8(i8. 
{Gaz.  Off  86,  S.*>  vol.) 

—  declarou-se  que  ainda  não  podendo  ser  con- 

siderado também  aprehensor  de  certos  ob- 
jectos um  2.®  escripturario  da  do  Rio  de 
Janeiro ,  todavia  na  qualidade  de  conferente 
pertencião-lhe  conforme  o  art.  227  Reg. 
os  direitos  dobrados  dos  que  demais  se 
acharão.  Av.  17  Abril  1848.  {Gaz.  Off.  89, 
3.*  vol. ) 
'-^  ordenou-se  despacho  livre  de  objectos  vindos 
para  a  legação  franceza.  Av.  12  Maio  1848. 
{Gaz.  Off.  108.  ».•  vol.) 

—  sobre  cobrança  dos  7  por  ^o  de  exportação 

dos  cooros  do  Rio  Grande  do  Sul  deu-se 
iotelligenda  ã  Lei  18  Setembro  18^5,  art. 
25.  Av.  15  Maio  1848.  {Gaz.  Off.  117,  8.« 
vol.) 
— ^  06  inspectores  de  thesoararias  conhecendo  de 
recurso  interposto  de  imposição  de  multa 
por  infracção  do  Reg.  podem  modifica-la  , 
e  como.  Av.  25  Maio  18^8.  {Gaz.  Off.  123, 

"-^  nas  immediações  da  da  corte  prohibio-se  lan- 
U 


çar  fogos  artificiaes  e  fazer  fogueiras.  Av.  17 
Junho  1848.  {Gaz.  Off.  139,  Z.^  vol.) 
ALFANDEGAS  :  para  a  da  corte  se  mandou  des- 
embarcassem directamente  os  embrulhos 
de  amostras  do  fazendas,  ficando  isentos 
de  porte.  Av.  20  Junho  1848.  (Gaz.  Off. 
141.  Z.^vol.) 

—  à  de  Pernambuco  declarou-se  que  seus  guardas 

em  diUgencias  de  embarque  tem  a  gratifi- 
cação diária  de  320  rs.,  e  porque.  Av.  5 
Julho  1848.  (Gaz.  Off.  158,  Z.^  vol.) 
-—  08  barcos  de  cabotagem  que  vem  de  portos  da 
provincia  do  Rio  de  Janeiro  estão  subjeitos, 
e  porque,  á  fiscalisação  da  alfandega  da 
corte.  Av.  11  Julho  1848.  (Gaz.  Off.  158, 
Z.^vol.) 

—  os  descontos  aos  guardas  se  devem  fazer  pelos 

dias  de  serviço,  e  nâo  pelos  dias  úteis.  Av. 
13  Julho  18/i8.  (Gaz.  Off.  168.  3.«  vol.) 

—  ao  cap.  16  do  Reg.  22  Junho  1836,  sobre  de- 

mora na  alfandega  de  mercadorias  seccas, 

e  de  estiva.  Av.  18  Julho  1848.   (Gaz.  Off. 

159,  3.0  ro/.) 
-—  á   da    corte    ordenou-se   despacho    livre    de 

prensa  para  o  archivo  militar.  Av.  1  Agosto 

1848.  (Corr.  Merc.  210.) 
— -  sobre  competência  de  foro  para  apprehensão  e 

julgamento  delia.  Av.  3  Agosto  18Z|8.  {Corr. 

Merc.  213.) 
^-  declarou-se  que  uma  companhia  equestre  po* 

deria  gozar  do  indulto  da  Prov.  5  Fevereiro 

1846,  caucionando-se  a  não  exportação  dos 

cavallos.  Av.  U  Agosto  1848*    {Corr.  Merc. 

214.) 

—  despacho  livre  do  instrumentos  para  o  obser- 

vatório   astronómico    ordenou-se.     Av.   21 
Agosto  1848.  {Corr.  Merc.  233  Suppl.) 

—  mandoU'Se  addiccionar  à  tarifa  a  tinta  de  es- 

crever, e  como  por  libra.  Av.  98,  22  Agosto 
1848. 

—  aos  arts.  32  e  33  do  Reg.  22  Junho  1836  sobre 

visitas  de   embarcações   suspeitas.   Av.  26 
Agosto  1848.  {Corr.  Merc.  242.  248  e  256.) 

—  sobre  multa  por  apprehensão  conforme  o  art. 

137  do  Reg.,  e  nullidade  de  outro  julga- 
mento por  incompetência  de  juizo,  conforme 
o  art.  285,  e  falta  de  formalidades.  —  Vid. 
Av.  26  Agosto iSUS.  {Corr.  Merc.  242,  248 
e256.) 
— *  padrões  de  medidas  de  vara  o  covado  combi- 
nadas com  as  medidas  métricas  francezas, 
e  de  diversos  outros  paizes,  se  mandarão 
fazer  para  seu  uso.  Av.  12  Setembro  1848. 
{Corr.  Merc.  ^òS  Suppl.) 

—  mandou-se  restabelecer  a  pratica  da  Port.  h 
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Ubvço  iSlxU  sobre  desembnrqno  de  carvão 
dp  pedra  na  côrlp.  Av.  16  Setembro  1848. 
{Corr.  Mcrc.  262,  2.*) 
ALFANDIíGAS  :  á  da  corlc  declarou-se  como  so 
faria  o  de*>c*)nlo  da  despoza  proporcicmal 
que  tem  de  ser  inderanisada  pela  renda  per- 
tencente á  camará  municipal.  Av.  23  Se- 
tembro 1868.  (Corr.  Merc,  262,  ,^.») 

—  seus  empregados  occupndos  como  juizes  de 

paz  nas  juntas  de  qualifícaçào  percebem  ot 
respectivo»  vencimeutos.  Ord.  119,  25  Se- 
tembro 18JS8. 

—  determinou-sc  subsistência  de  multa  apezar  de 

reclamarão  do  interessado  por  diOerença  na 
conferencia,  á  visla  dos  arls.  198  e  227  do 
Regulamento.  Av.  3  Outubro  I8/48.  [Corr. 
Merc.  287.) 

—  para  a  continuação  da  da  Bahia,  construcção 

da  de  Sergipe,  Jaraguá  nas  Alagoas,  e  do 
Desterro  em  Santa  Catharina,  consignarão- 
se  fundos.  Lei  51/i,  28  Outubro  1848 »  art. 

—  foi  o  governo  autorisado  para  augmentar  o  or- 

denado dos  seus  guardas  e  dar-Iben  porcea- 
iagem  segundo  o  serviço.  Lei  51JI.  28  Ou« 
tubro  1868,  art.  29. 

—  Oé  títulos  de  teus  despachantes  s6  poderád  ser 

conferidos  aos  que  mostrarem  por  docu- 
mento ser  cidadãos  brazileiros.  Lei  5IA,  1B 
Outubro  1868»  art.  S7  explicado  por  Ar.  17 
Janeiro  18A9  (Diar.  7998) ;  executado  por 
Dec  587,  27  Fevereiro  1869. 

—  foi  o  governo  aulorisado  para  reformar  seus 

regulamentos.  Lei  516.  28  Outubro  18i8. 
art.  àÔ;  commissão  para  realisar-se  nomoou- 
se.  Doe.  18  Novembro  dito.  {Diar.  7952.) 

—  declarou-se  à  da  corte  que  era  permittida  des- 

carga de  carvão  e  sal  em  qualquer  logar 
próximo  à  alfandega,  e  como.  Av.  8  No- 
vembro 1868.   {Diar.  7963.) 

— •  da  corte :  seus  guardas  não  são  chamados  a 
serviço  na  guarda  nacional  em  occasiào  que 
estejão  na  alfandega.  Av.  20  Novembro  18À8. 
{Diar.  7958.) 

•«  da  corte :  sobre  não  dever  o  guarda-mór  diri- 
gir a  outras  repartições  accusações  severas 
sem  fundamento.  —  Vid.  Av.  22  Novembro 
1848.  (flííir.  7953.) 

—  em  que  casos  podem  os  escaleres  da  capitania 

do  porto  ir  a  bordo  das  embarcações  sem 
licença  da  alfandega,  á  vista  dos  arts.  120 
$  4.  136»  165$  ^«  I^^F^  desalfandegas.  Av. 
29  Novembro  1868.  {Diar.  7960.)  Av.  26 
Fevereiro  1869.  {Diar.  8038.) 

—  da  corte:  mandou»  se  que  cobrasse  direitos  de 


objectos  salvados  de  navio  particular  nau- 
fragado. Av. /i  Dezembro  1868.  (Diar.  7968.) 

ALFAMDKGAS :  da  còrle  permittio-se  despacho 
de  armas  com  baionelas,  depobilando-se  no 
arsenal  de  gut^rra  até  obter-se  licença  do 
governo.  Av.  23  Doziubro  1868. (l>í<ir.  7il79.) 

-~  da  corte :  a  respeito  de  objecto:»  apprebendidos 
fazendo  parle  de  maquina  mandon-se  pro- 
ceder conforme  o  art.  228  do  regulamento. 
Av.  8  Janeiro  I8Í9  (Diar.  7990);  expli- 
cado por  Av.  10  dito.   (Diar.  7995.) 

—  da  corte:  multas  por  falias  nos  manifestos, 

conforme  os  arls.  150,  151,  160  do  regula- 
mento. Av.  15  Janeiro  1849  (Diar.  7996); 
Av.  25  dito  (Diar.  8006);  Av.  30  dito.  {Diar. 
8007. ) 

—  da  côrts:  alivio  de  multa  por  falta  na  confe- 

rencia que  deveria  ter  logar  conforme  o  art 
155  do  regulamento.  Av.  29  Janeiro  I8í9. 
(Diar.  SOOã.) 

—  sobre  multas   nos  casos  dos  arts.  265,  121 

§  2  n.M  e  S  3.  16»  e  lôl,  155,  156,  151. 
152,  160.  iiô,  159,  solução  em  Av.  30  Ja- 
neiro 1869.  (Diar.  8007.) 

—  da  corte:  improcedente  é  a  apprebensâo  quando, 

conforme  o  art.  28iS  do  Keg. ,  nào  è  a  mer- 
cadoria desembarcada  e  perseguida  por 
terra  em  acto  continuo.  Av.  9  Fevereiro 
1869  [Diar.  8015);  Av.  28  Abril  1818. 
{Diar.  SOH.) 
-*  da  corte  :  certiGcados  de  lastro  devem  ser 
passados,  e  como,  segundo  os  arts.  I6S9 
152  do  Reg.  Av.  9  Fevereiro  18i9.  (Dian 
8016.) 

—  sobre  admissão  dos  simples  e  exclusivos  cer- 

tificados dos  cônsules  brazileiros  00  estraa- 
geiro  para  justificação,  importação  de  go- 
neros  despacbados  no  império  por  baldea- 
ção ou  reexportação,  á  vista  do  art.  2^0 $  i 
do  regulamento.  Av.  H  Fevereiro  ÍSI9. 
{Diar.  8019  Suppl. ) 

—  da  probibição  de  entrada  dft-se  o  recurso  d* 

art.  86  do  regulamento ;  a  avaliação  do  art 
28Â  regula  a  alçada  do  inspector,  conforiM 
o  art.  285 ,  e  em  que  casos,  salvo  o  art.  29i« 
Gire.  17  Fevereiro  18i9.  (Diar.  8025.) 

—  estabeleceu-se  a  forma  de  proceder  dos  despa- 

chos de  animaes  para  gosarem  do  beaeficts 
da  tarifa.  Av.  ^&,  26  Fevereiro  18&9. 

—  da  corte :  providencias  se  derão  sobre  fwraut 

e  acto  das  apprehensões»  tendo-se  em  ^iãst 
o  art.  28i  do  regulamento.  Av.  26  Fete- 
reiro  1849.  (Diar.  8038.) 
— ^  do  Rio  de  Janeiro  e  Babia :  mandoo-te  obser- 
var o  regulameoto  sobre  despaches  f« 
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facinra.  Doe.  588,  27  Fevereiro  18Í9  ; 
sobre  os  cirnsiiinos»  Dcc.  Refç.  ÍBO,  27 
Fevereiro  18/|9;  e  sobre  nvíirins  o  daiii- 
nos.  »ec.  I\rg.  690,  27  Fivereiro  i849. 
JU^FANDtiGAS  :  a  bordo  cl«>s  navios  nin  descarga 
nsio  é  peruHllido  ir  alunem  sem  permissão 
do  inspector  da  alfandega.  Ord.  62, 27  Feve- 
reiro 48'i9. 

—  Bens  einjíref^iidos  lem   direito  á  porcpnlajrem 

pria  arieciidaçâo ,  e  como,  ordi^nadu  na  Lei 
614,  28  Onliibro  lS/«8,  art.  A7.  Ciro.  2 
Março  1849.  (f)im'.  80/i3  ) 

—  como  adn)iUiriâo  en(nida  e  sabida  de  embar- 

cações com  bandeira  c  papeis  do  gnvrrno 
de  líiclo  da  liba  de  Sicília,  —  Vid.  Circ.  9 
ãJarço  1849.  (I)Ur.  8058.) 
— -  da  côrle :  acs  gnartlas  ás  fazendas  salvadas  de 
uma  eud)arcaçâo  se  mandou  abonar  640  rs. 
diários  (biranle  a  coininissíio.  Av.  1.4  Março 
1849  (Diar.  8062);  a  oulios  por  Av.  21 
Maio  dilo.  (Dior.  8123.) 

—  da  côrle:  res«.l\eu-se  duvida  a  respeito  de  nm 

consignaiario  rrrlanianie  conlra  n»nlla  im- 
posta peb»  a  ri.  161  do  regidamenlo  em  har- 
monia com  a  d<»nlrina  dns  arts.  285,  28.4, 
i6õ.  2«7,  286.  e  cnmo.  — Vid.  yír.  17 Março 
1849.  {Dior.  800.4.) 

—  da  côrle:  com  que  direilos  so  dpspacbnráõ  os 

reabíjos.  Av.  21  Março  1849.  (í)iar.  b066.) 
«—  nos  aDnunci<is  ou  impn^rnações  dcve-se  dt^cla- 
rar  o  nome  do  emf>rt**;ado  impugnador. 
Ord.  76.21  Março  1849. 
— '  seus  bilbele^s  pôde  o  banco  commercial  do  Ma- 
ranhão descontar.  Dec.  txir.  597,  2à  Março 
18^9,  arl.  \U.  $ 'L 

—  cio  Maranhíio:  apprelirnsão  conforme  a  Circ. 

1  Maio  1847  jnlf^ada  iniprooedenle  por  esta 
não  se  ptibbcar  ní-ni  se  aehar  na  colltcçào. 
Av.  20  Março  1849  (niar.  8060);  rov*»«:ada 
a  dila  Ciic.  por  Circ.  11  Abril  18/i9.  {Diar. 
8074.) 

despacho  livre  de  objeclos  para  encarreirado 

de  negoíios  do  império.  Av.  26  Março  lí>/i9. 
(Diar.  8066.) 

—  despacho   livre   (ie  objectos   para   laboratório 

cliimico  de  nm  particular  concedcu-se.  Av. 
30  Março  1849.  {Diar.  8066.) 
— ^  sellos  dos  litidos  <Íe  seus  despachantes  qual 
seja.  Ord.  81,  30  Março  1849. 

—  do  Rio  Grande   foi  encarrej^ada    de  fornecer 

somDias,  e  como,  para  de>pezas  da  Marinha 
na  província.  Av.  lustr.  8.^,  .^0  Março  1849, 
art.    10.^    e  para   a  flolilha    do  bruguay, 
arl.  21. 
«— ^-inlelligencia  se  deu  aos  arts.  2J10  $  1,  241  do 

U 


regulamento  sobre  annullação  de  letra  de 
direitos  de  r«*exporlaçâo  de  vellas  para  Bne- 
T)os-Avres.  Av.  12  Abril  18/|9.  (A);ar.  8074.) 
ALFANDEGAS:  ao  arl.  8  Reg.  12  Agosto  ÍHài 
revogon-se  a  ultima  parle  que  suspendeu 
de.*>pacb(»s  de  reexportação  c  baldeação  para 
dentro  do  lujperio.  Dec.  605,  21  Abril 
18/|9.  Decl.iradt»,  considerando-se  em  vigor 
o  arl.  96.  316  Reg.  22  Junho,  e  Prov.  21 
Novembro  1838,  Circ.  21  Maio  1849. 
{Diar.    81-» 3.) 

—  seus  debpacbaiiles  devem  ser  mantidos  no  jcoso 

de  seus  direilos  até  o  fim  do  tempo  de  suas 
palentes;  podem  haver  despacbatiles  de  se- 
cunda ordem  sem  ()oe  haja  da  primeira. 
Ord.  115.  28  Abril  1849. 

—  daBalíia  :  declarou-se  qiic  o  art.  33,  §  U  Rep:. , 

não  ó  applicav«d  aos  recursos  para  alh*vio 
de  nudlas.  Av.  30  Abril  \S\9.  (Diar.  8()9'4.) 

—  da  Bahia  :  din-ilo  dos  guardas  a  uma  parte  da 

approben.são  feila  ptio  guarda  mór  de  ge- 
nenis  sohlrahidos  a  direilos  de  exportação, 
ccinformeíiiH.  37,  §^5.  28/|,  Reg.  22  Junho, 
e  198.  30  Maio  1836.  Av.  11  Maio  18^9. 
(/>íar.  8107.) 

—  onUMu  para  |)roceder-se  a   busca  a   bordo   de 

navios  deycinbaiaçados  pela  alfandega,  ou 
no  ancoradouro  da  carga,  deve  ser  expe- 
dida pelo  aiministi  ador  do  con^^ulado,  que 
taiiibem  jidgará  as  apnrehensôes.  Av.  12 
Maio  I8'i9  (Diur.  81 1  l)Í  explicada  por  Av. 
12  Julho  dito.  (Dior,  8151.) 

—  ninlta  do  arl.   159  Rej:.,  não  pôde  ser  appll- 

cada  ao  commaiulante  de  na\io  por  nã«>  de- 
clarar no  manifesto  ao  conscd  <»s  passagei- 
ros, á  visla  óa  art.  Iâ5.  §§  6e  1/|8  do  mes- 
mo Re-.  Av.  16  Maio  18^i9.  (Diar,  8121.) 

—  que  exemplares  de  regulamenlo  do  porto  se 

dcveu)  enlregar  aos  commandaiiles  de  na- 
vios que  enlrariin,  conforme  o  art.  1/!|4, 
Reg.  2-2  Junho  1836.  Av.  21  Maio  l8Zi9. 
{Duiv.  812.^.) 

—  de  Paranaguá:     seu    inspector   foi   mandado 

advcrlir,  C(mforme  o  art.  3:^9  Cod.  Crim., 
por  haver  conlravmdo  aoait.  129,  §§  5.  8e 
171  dl»  dilo  código,  e  52  do  Reg.  30  Maio  e 
90  de  22  Junho  1836.  Av.  23  Maio  1849. 
[Diar,  SVlò.) 

—  as  quantias  que  nellas  enlrão  por  deposilo  en- 

trega o  se,  sendo  devidamente  reclamadas, 
quahjuer  que  beja  o  exercicio,  conforme  a 
Ord.  12  Março  1845.  Av.  25  Maio  1849. 
{Diar.  8125.) 

—  do  Pernanibueu  :    empregados  nomeados  para 

servirem  de  feitor  e  ajudante  do  guarda  mór 


84. 
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iiiterinaincnle,  por  morte  de  uin  c  demissão 
de  outro,  estão  no  art.  7,  Dec.  27  Julho 
18/|0,  para  receberem  a  quiota  parle  dos 
vencimentos  por  conta  da  fazenda.  At.  A 
Junho  18/i9.  {Diar.  8128.) 
ALFANDEGAS  :  da  corte  :  á  vista  do  nrL  91,  §  9 
Reg.  ,  só  o  retorno  de  mercadorias  deve 
ser  em  barco  nacional ,  nõo  a  exportação. 
Av.  8  Julho  1849.  (Diar.  8146.) 

—  da  côrle :    herdeiros   de  ex-administrador  de 

capalazias  são  responsáveis  á  Fazenda,  eco- 
mo,  pelas  perdas  provenientes  da  má  admi- 
nistração do  fínado,  e  como  as  solverão.  At. 
5Julhol8Zi9.  [Diar.  8168.) 

—  seus  feitores  nem  pelo  Reg.  22  Junho  1836, 

nem  pelo  12  Agosto  18^4,  são  dispensados 
de  pesar  e  mediras  mercadorias  que  sedes- 
pachào.  Av.  6  Julho  18/i9.  [Diar.  Sià9.) 

—  de  S.  Paulo :  quando  o  custo  de  utensis  para 

seu  bom  serviço  couber  no  credito  aberto, 
não  é  necessária  autorisação  do  thesouro. 
Av.  10  Julho  1849.  (Diar.  8150.) 
-**  despacho  livre  de  objectos  para  a  esquadra  dos 
Éstados-Unidos  ordenou-se.  Av.  11  Julho 
1849.  (Diar.  8160.  j 

—  despacho  livre  concedeu-se  a  óculo  e  oitante 

de  um  piloto.  Av.  ÍU  Jolho  18/!i9%  [Diar. 
8156.) 

~  à  visU  do  art.  1&8,  $  U,  Reg.  80  limo  1836.  é 
necessário  bilhete  da  alfandega  para  des- 
embaraçar-se  embarcação»  afim  de  sahir. 
At.  14  Julho  1849.  {Diar.  81õ6.) 

«»  regulou-se  o  despacho  de  reexportado  ou  bal- 
deação para  os  portos  do  Império.  Circ.  18 
Julho  1849.  {Diar.  8157.) 

*-  da  corte :  do  producto  dos  géneros  arremata- 
dos por  consumo  se  deTem  deduzir  os  alu- 
gueis de  armazéns  alfandegados.  At.  21  Ju- 
lho 1849.  (Diar.  8157.) 

—  empregados  suspensos  por  pronuncia  de  res- 

ponsabilidade não  tem  direito  á  porcenta- 
gem. Av.  27  Julho  18Ú9.  (Diar.  8162.) 

—  da  corte :   ao  despacho  de  alhos  declarou-se 

quando  se  julgariâo  avariadas  resteas  ou 
Bão.  Av.  28  Julho  18&9.  (Diar.  8162.) 

-^  despesas  com  ellasse  autorisarão.  Dec.  626  e 
627,  28  Julho  18/i9. 

— -  sobre  os  guardas  conductores  de  pipas  de  TÍnho 
<|«ie  devem  dar  parte  ao  escrivão  da  descarga 
das  que  estiverem  Tazias  para  se  proceder  i 
vistoria.  At.  192,  30  Julho  1849. 

«-  do  Pará :  declarou-se  como  se  despacharião 
li<|aídos^  em  Tasilhas  de  TÍdro  ou  barra,  e 
com  qué  alMilimentOi  confome  os  arts.  268 


g  1,  e  3  Reg..  e  Port.  81  Agosto  1887«  Ar. 
6  Agosto  18(i9.  (Diar.  8178.) 
ALFANDEGAS :  da  corte :  seu  ajudante  de  guarda 
mór  não  tem  direito  a  Tencimentos,  durjnte 
o  tempo  da  suspensão  por  pronuncia  ãé 
responsabilidade.  At.  11  Agosto  1849. 
{Diar.  8176.) 

—  despacho  livre  não  ha  lei  que  permitta   a  ob- 

jectos para  camarás  municipaes.  Ar.  %k 
Agosto  18^9.  {Diar.  8187.) 

—  da  corte:  quanto  ao  manifesto  na  pa^te  rela- 

tiva ao  commandante,  declarou-se  que  bas- 
tava a  pratica  do  disposto  no  art.  159  Reg. 
Av.  23  Agosto  1849.  (Diar.  8189.) 

—  como  se  deverá  qualificar  o  damno  para  pagar 

10  p.  7o  de  direitos.  —  Vid.  Av.  25Agas^ 
1849.  {Diar.  8189.) 

—  da  c6rte :  a  nrobibiçào  do  art.  86  do  Reg.  pôde 

ser  pelo  mspector  limitada  ao  tempo  que 
couTier.  At.  27  Agosto  1849.  (Diar.  8196.) 

—  mandou-se   provisoriamente  obscrTar   o  R^ 

sobro  despacho  livre  e  prohibido.  Dec.  Reg^ 
638,  28  Agosto  1849. 
— *  mandou-se  proTÍ;oriamente  obserrar  o  R^ 
sobre  o  abatimento  de  taras  e  quebras;  Dec 
Reg.  634,  28  Agosto  1849. 

—  da  corte :  appreheásâo  de  embarea^o,  por 

haTer  aportado  onde  não  haja  alfand^ 
para  ser  procedente  que  condn^es  requer* 
conforme  os  arts.  29S  etc. .  do  Reg.  Aít.  21^ 
Agosto  1849.  (Diar.  &ímj^ 

—  mandou-se  incluir  na  tarifa  qualidÍKia  àe  ma- 

dapolòes  enlrefina  con  direito  de  80  réia- 
por  Tara  quadrada.  Circ.  5 SetembrolSftit 
(Diar.  8201.) 

-^  de  Pernambuco :  aposentadoria  a  dooa  gter- 
das  concedeu-se.  —  Vid.  Av.  6  SHewíbrm 
ÍS!Í9.  (Diar.  8202.) 

-^  da  Rabia :  apprehensôode  toneis  achados  com 
maior  capacidade  do  que  a  apontada  no 
despacho,  )ulgou-so  procedente,  e  porque, 
apesar  de  proTÍr  o  erro  do  ealenlo  dío  fetioc 
At.  6  Setembro  1849.  (iHar.  8B62.) 

—  seus  empregados  que  TisitareÉn  embi^caçóea 

recebem  gratificação,  e  qual,  das  cartas  fii*> 
carimbadas  ou  aTuisas.  Dec  Regi  M?,  S7 
Setembro  1€J^,  art  67;  s&o  eonif^eteoloi 
para  receber  cartas,  art«.  68 ;  apprehendoan- 
nas  e  lavrão  o  competente  aoto^  e  eoaa#, 
art  255. 

-^  da  Pánlhyba  .*  impognaçfo  podem  oa  emprega- 
dos faser  em  um»  ou  mai»  aédtçõoa  unic»- 
mebte  deutn  mesmo  Tokiflie.  Mn  231*4  0«- 
tubro  1849. 

-^  da  côrté :  aen  thesoorettfO'  nomeadè'  oosib- 
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substituir  âevec<>tísidcrar-se  suspenso  desde 
que  começou  o  impedimento,  e  assim  até 
prestar  nova  fiançaf,  abonando-se  ao  inte- 
rino a 6.'  parle.  Av.  30utubrol8A9.  (Diar. 
8222.) 
ÍLFANDEGAS  :  da  corte:  o  guarda  mòr  foi,  e 
como,  mandado  para  salvar  carga  de  navio 
francez  naufragado.  Av.  5  Outubra  18^9. 
{Diar.  82^7.) 

—  da  corte:  para  que  a  escripturação  tenha  logar 

em  nome  de  thosoureiro  interino  é  neces- 
sário que  nas  guias  se  omitta  o  nome  do 
thesoureif  o  por  aquelle  (|iié  como  tal  assigne. 
Av.  12  Oulubro  18/i9.  {Diar.  8229.) 

*^  ordenou-se  nâo  admiltissem  a  despacho  objec- 
tos d*arle  das  colleoções  publicas  do  Vati- 
cano ,  musêos  de  Roma ,  Florença  e  Veneza. 
Av.  13  Oulubro  1849.  (Diar.  8231.)  Gire.  31 
dito.  (DíVir.  8247.) 

—A  nêo  pod^m  arrecadar  rendas  provinciaes.  Av. 
15  Outubro  18â3.  (Diar.  8257.) 

—•  dâ  Bahia:  ronda  do  ancoradouro  de  carga 
incumbe-lhe»  e  não  ao  consulado;  sobre 
applicaçâo  de  impugnações  não  ser  conve- 
D^eule  ao  imposto  de  alienação  das  embar- 
cações. — Vid,  Av.  16  Outubro  1849^  gg  2, 4. 
{Diar.  9231,) 

•— >  de  Santos :  ao  sen  tiiesouretro  jul^oa-se  bem 
arppKcad<o  o  disposto  na  Gire.  20  Março  p.p., 
não  se  devendo  porém  preterir  o  att.  ^,  gS 
do  Reg.  22  Junho.  Ar.  17  Outubro  1849. 
{Diat.  8268.> 

-^  ia  odrte :  nada  paga  ad  Diário  do  B*o  pelo  qae 
nelle  mandar  imprimir.  Av.  26  Outubro 
1849.  (Diar.  8240.) 

— ^  despacho  tii^re  ao  ministro  de  França  cotice- 
deu-se.  Av.  29  Oulubro  1849*  (Diar.  8245.) 

—  declarou-se  que  as  excepções  do  §  !.•,  art.  2.* 

do  Reg.  6^3,  28  Agosto,  comprehende  os 
i^jectos  dag  8.%  art.  l.^"  At.  31  Outubro 
1849.  (Diar.  8247.) 

—A  determinoti-de  o  modo  por  que  deve  ser  ^e- 
etitado  o  att.  6,  Reg.  683^,  28  Agosto  p.  p. 
Ovdi  '2Ái,  5  Novembro  Í8i9. 

— —  ais*  traduoções  dé  manifestos  (f^e  tiverem  de 

sér-lbes  apreseotodas  dèv^ena  sei^  feitas  pelos 

corretores  do  nairios.  Dee.  Reg.  64í8;  1^  No- 

Tembro  18/i9>    art.  29,    $  5;   e  coih  que 

,  emektmeiítotfr  aH«  39. 

—  d4Sspa^ho  rHrFe  de  ob|ecto»  para  o  mimalro  da 

Ruflísia^  oi^enoií-se.  Av.  lONoveúabro  1849. 
{Diar.  8254.) 
«-!-  deelarou-se  aubsistenle  »  ordem  d^  21  dé  Af- 
lho'l846  sobre  generoà  subjaifae  a  direitos, 
que  nãa  podite  MrrewlhidM  a  M^Maieos 


não  alfandegados.  A?.  13  Novembro  1849. 
(Diar.  8254.) 
ALFANDEGAS:  de  Paranaguá:  a  seu  inspector 
licença  concedida  com  vencimento  se  man- 
dou tornar  eíTecliva,  não  obstante  haver 
sido  pronunciado  por  crimes  particniarea. 
Av.  13  Novembro  18^9.  (Diar.  8281.) 

—  despacho  livre   ordenou-se  de  cabos  encom- 

mendados  para  a  intendência  da  marinha. 
Av.  19  Novembro  18Í9.  {Diar.  8261.) 

—  creou-se  uma  em  S.  José  do  Norte,  provinda 

de  S.  Pedro,  e  novamente  se  organisarâo  as 
do  Rio  Grande  e  Porto  Alegre.  Dec.  653, 2i 
Novembro  18&9. 

—  despacho  livre  de  objectos  para  o  ministro  da 

republica  franceza.  Av.  28  Novembro  18iS9. 
{Diar.  8269.) 

—  da  corte :  seus  empregados  addidos  h  conta- 

doria geral  não  podem  ser  comprehendidoa 
na  divisão  das  quantias  provenientes  de  fal- 
tas e  accreséimos  encontrados  nas  confe- 
rencias dos  manifestos.  Av.  20  Dezembro 
iaS9.  {Diar.  8292.) 

—  da  Parahíba :  solução  de  improcedência  de  ro- 

curso  de  apprehensão  de  embarcação  por 
extravio  de  direitos  de  consunx>>  na  tònom 
do  art.  28á>  Reg.  22  Jonho»  devendo  obser- 
rar-se  o  art.  292.  Av.  5  Janeiro  1850.  {Diar^ 
8304.) 

—  seos  bilhetes  pôde  a  caixa  còmmercial  da  Ba- 

hia descontar.   Doa  Extr.  Wh,  18  Janeico 
.  1850.  (D^iáf*.  8326:) 

—  da  corte :  seu  tbesoureiro  devendo  ser  connde* 

rado  suspenso  desde  o  dia  em  que  deixou 
de  servir,  sem  nomear  substituto,  e  cessando 
a  responsabilidade  de  seus  fiadores,  não  se 
abonou  o  pagamento  a  elle  feito.  Av.  22  Ja- 
neiro 1850.  (Hior.  8813.) 

—  da  Rabia :  fundada  se  julgou  reclamação  do 

guarda-môr  emdesabono  de  nova  avaliação 
de  toneis  por  elle  apprehendidos  por  extra- 
viados a  direitos,  segundo  os  arts.  28j,  ele 
Reg.  22  Junho.  Av.  29Janeiro  1850.  {Diar. 
8819.) 

-^  n^ommendou-se  o  comprimento  dos  capa.  17 
e  18,  Reg.  22  Junho,  e  art  177  God.  Crím. 
para  obstar  o  contrabando  nos  portos  ena' 
quo  não  ha  alfandegas.  Gire.  7  Fevereiro 
l«5e.  {Diar.  832i.) 

— •  da  cèfte:  paraexecnçáo  dos  arts.  226  e  2S9 
Reg(  22  ranho,  derm-ae- explicações.  Av.  11 
Fevereiro  1850.  (I^car.  8328.) 

«—  d»  ParanaguA :  recm^so  irrogolarmento  i 

Kslo  aoiospeelor  conte  o  art.  287  Reg. ! 
nhotiluindoii-ae  oonáderar  como  aio  i 
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terposto,  procedendo-se.  quanto  h  appre- 
bensno,  na  ibrtna  do  arU  288,  2/  parte. 
Av.  '26  Fevereiro  1850.  (Diar.  8339.) 
ALFANDEGAS:  da  Bahia:  ordenoií-se  observân- 
cia da  Porl.  3  Agosto  18A0 ,  para  5e  não 
cobrarem  direitos  de  coiii»umo  de  géneros 
reexportados  que  tem  despacho  livre,  e  só 
suhjifilos,  e  como»  a  expediente  e  arnnaze- 
nagein.  Av.  9  Mdrço  1»Ô0.  (Diar.  83õ4.) 

—  da  corte:  alivio  de  multa  t>rdciiou-8c,  e  por- 

que, de  conformidade  com  os  arts.  i3A  e 
1-40  Reg.  30  .Maio  1836.  Av.  14  Março  18õ0. 
{Diar.  8360.) 

—  de  Ser«ripe :  approvou-se  que  nella  servisse  es- 

crip(urario  da  Iheiiouraria,  e  nomeação  de 
guardas  supranumerários,  eporque.  Av.  14 
Maroi  1850.  (Diar.  8:^00.) 

—  da  corte  :  mandou  se,  conforme  o  art.  59  Reg. 

2'1  Junho,  indrmnisar  importância  do  caixa 
de  brins,  descíirrcj^ad^  e  extraviada.  Av.  20 
Março  1850.  (Diar.  8366.) 

—  da  côrle  :  mandarão-se  cliamar  a  serviço  lodos 

os  guardas  dispensados  por  diversas  porta- 
rias, que  ficarão  todas  revogadas.  Av.  26 
Março  1850.  (Diar.  8.^60.) 

—  declurou-se  que  os  arts.  307  e  309  do  Reg.  não 

pcrniiltcm  que  os  navios  estrangeiros  trans- 
portem do  uma  para  onlra  provincia  gado 
cavallar  para  costeio  de  fazendas.  Av.  3 
Abril  1850.  (D/íir.  8382.) 

—  da  côrle  :     ap|>rovar»io  se    instrucçòes    para 

execução  dos  arls.  l/ií  e  1^3  Reg.  Av.  23 
Abiil  1850.  (Diar.  8397.) 

—  da  corte  :  ordeuou-he  tlespucho  livre  de  objec- 

tos para  o  ministro  dos  Cstados-Unidos.  Av. 

25  Abril  1850.  (Diar.  8o99.) 

—  da  côrle:   despacho  li\re  de  espingardas  re- 

mettidiís   pelo  cônsul  da  Prússia,  ordenou- 
SC.  Av.  25  Abril  1850.  (Diar,  8399.) 
-—  do  Maranhão:    sobre  direito  de  aliviar  multas 
declarou  se   que  o  Reg.  30  Junho  não  alte- 
rou o  art.  33.  §  10  do  Reg.  22  Junho.    Av. 

26  Abril  1850.  (Diar.  8/i0íi.) 

—  da  côrle:  para  melhor  execução  do  Reg.  671, 

25  Março,  sobre  escripturaçâo  de  receita  e 
despeza!  Av.  27  Abril  1850.  (Diar.  8/|08.) 
ALFERES  de  commissâo:   a   um   mandou-se,  e 
porque,  abonar  gratificação  addicional.  Av. 
18  Agosto  1847.  (Gaz.  Off.  92,  1t.^  coL) 

—  podem,  e  como,  obter  pas^^agem  do  nns  para 

outros  corpos  e  armas.  Dec,  572,  9  Janeiro 
18/49,  arl.  8. 

—  alomnos  demiltido»  por  não  haverem  preen- 

chido as  condições  do^èu  accesso,  regressão 
á  praça  qoe  anteriormente  iinbão  no  exer- 


cito.—Vid.  Escola  Militar^  Ord.  do  dia  195^ 
ih  Julho  1849.  (Diar.  8150.) 
ALGODÃO  :  isenção  de  direitos.  — Al v.  6  Outubro 
ISIO;  guias  dos  dizimeíros.   OÍT.  30  Janeiro 
1829.    (Ind.   Alb.   verb.    Despacho  e  Gaias.] 

—  empresiimo  e  outros  favores  se  concederão  às 

fabricas  de  tecidos.  Res.  ^91,  28  Setembro 
1847. 

—  rectificon-se  a  inlelligencia  do  Av.  18  Março 

sobre  encarregar-se,  e  com  que  obrigações, 
a  um  guarda  da  alfandega  a  vigia  dos  ar- 
mazéns em  Jaraguá  nas  Alagoas.  Av.  13 
Outubro  1847.    (Gaz.  Off.  140,  2.*  vol.) 

—  herbáceo  dos  Bslados-linidos  da  America  man- 

dou-se distribuir  a  semente   cm  Santa  Ca-^ 
tbarina  e  S.  Paulo.   Av.  19  Dezembro  1848. 
[Diar.  7976.) 

—  empréstimos  sobre  elles  até  2/3  do  valor  no 

mercado  pode  fazer  o  banco  commorcial  do 
Maranhão.  Dec.  Estai.  597,  2/i  Marco  18-59, 
arl.  H,  §5. 

—  ordenou-se  que  os  lençóes  para  o  hospital  mi- 

litar fossem  de  algodão  de  uma  fabrica  na- 
cional, bem  como  as  toalhas,  camisas,  cnh 
ra<,  fronhas  e  guardanapos.  Av.  7  Dezembro 
Í8/i9.  (Diar.  8292.) 

ALGOZ:  \\i\o  havendo  réo  que  como  tal  servisse 
na  Bahia ,  mnndou-se  que  o  réo  condem- 
nado  á  morte  fosse  fuzilado.  Av.  26  A*^05Ío 
18/|7.    (Gaz,  Off.  99,  2.^  vol.) 

ALIENAÇÃO  de  bens  de  mãomorla.  —  Vid.  malt 
Âinortizitçào.  Dec.  655,  28  Novembro  iSí^, 

—  de  propriedades  floreiras  â  fazenda  nacional -.- 

sobre  o  pagamento  de  laudemio.  Dec.  656^ 
5  Dezembro  1849. 
ALIMENTOS:  no  Dec.  Inslr.  263, 10  Janeiro  1843, 
arl.  13  addicional.  Av.  10  Novembro  1847* 
{Gaz.  Off.  162.  2.0  ro/.) 

—  dos  S.  príncipe  imperial  e  demais  príncezas. 

Lei  5 1  a  ,  28  Outubro  1848 ,  arl.  2 ,  SS  ^  * 
6,  7,  9a  11. 

—  caritativose  vestuário  se  concedem  unicamente 

a  sobiado  excluído  ^o  serviço  por  Sentença 
de  prisão  com  trabalho,  sen(l»»-lhe  appli- 
cnveis  o  §  /i  Prov.  21  Março  18*29  e  uliima 
parte  da  d«i  29 Fevereiro  l8ftíi.  Av.  30  Julho 
1849  (/>/íir.  8168) ;  Prov.  206,  14  Agosto 
dito. 

ALJUBE:  providencias  sanitárias  sobre  accumo- 
laçâo  de  presos  derâo-se  por  occasiâo  da  fe- 
bre reinante  na  corte.  Av.  5  Fevereiro  1850. 
(Diar.  8322.) 

ALLEGAÇOKS  podem  os  cônsules  assignar  sem 
constituírem  advogados.  Av.  1  'Dezembro 
1847.    (Caz.O^.  179,  ^.-f^oí.) 
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JULLEGÂÇOES  em  recursos  de  eleições.  —  Vid. 
Elviçôes. --Lei  387,  19  Agoslo  1846,  art 
38;  Av.  16  Junho  1848,  §  6.  {Gaz.  O  ff. 
Í&A.  3.«ro/.) 

—  licenças  dos  juizes  para  as  partes  as  poderem 

assignar  e  articulados,  que  selio  pagão. — 
Vid.  Sc//o.— Circ.  89.  11  Abril  d8Zi9. 

ALMAN  AK  dos  ofDciaes  se  mandou ,  e  como ,  con- 
feccionar para  promoção,  &c.,  na  secretaria 
da  gu^»rra.  Dec.  572,  9  Janeiro  1869,  arl.  6. 

ALMOXARIFES:  o  de  Santos  foi  extinclo.  Ar.  26 
Abril  1849.    {Diar.  8094.) 

■—  remissos  ou  omissos  em  que  casos,  o  covno, 
podem  ser  presos.  Dec.  657,  5  Dezembro 
18J19. 

ALVIÇARCiRO  da  praça  do  commercio  que  per- 
missão teve  sobre  as  embarcações  que  en- 
trassem. Av.  11  Dezembro  1868  (Dcar.  7969); 
Av.  29  Janeiro  1849  {Diar.  8005);  Av.  6 
Fevereiro  dito.   {Diar.  8012.) 

—  ao  Reg,  ÍU  Abril  1834 ,  art.  64  addic.  Reg.  520, 

11  Junbol847.  arl.  117. 

AMNISTIA:  ampliou-se  o  Dec.  ÍA  Março  ÍSUà 
aos  compromettidos  na  sedição  do  Ciú  em 
Pernambuco.  Dec.  17  Julho  18^7  (Gaz.  O  ff. 
7à,2.<>vol.) 

«—  autor!sou-se  ao  presidente  de  Pernambuco 
para  conceder  aos  indivíduos  comprehen- 
didos  na  rebellião  que  depu^cessem  as  armas. 
Dec.  576.  Av.  11  Janeiro  18&9. 

41I0RTISAÇÃ0:  dispensa  de  suas  leis  para  qae 
fim  foi  concedida  á  Casa  da  Misericórdia  do 
Rio  de  Janeiro.  Res.  /:i60,  30  Agosto  18jS7. 

— *  providencias ,  e  quaes ,  se  derâo  sobre  terrenos 
de  marinhas  e  próprios  nacionaes  possuídos 
pelas  corporações  de  mào-morta  com  titulo 
de  aforamento  ou  sem  elle.  Av.  7  Outubro 
1847.  (Gaz.  O  ff.  139,  2.»ro/.; 

— «  ao  convento  do  Carmo  da  corte  concedeu-se 
licença  para  aforar  terrenos  da  sua  fazenda 
Piedade. — Av.  13  Dezembro  18Ji7.  (Gaz. 
Off.  187,  2.*  vol.) 

•»  declarou-se  aos  Franciscanos  da  corte  que, 
para  venda  dos  terrenos  contíguos  ao  con- 
Tento  em  S.  Paulo,  não  necessitavâo  licença 
do  governo,  empregando  o  producto  em 
apólices  conforme  o  art  44  da  Lei  369,  18 
Setembro  182t6.  Av.  18  Janeiro  18/i8.  (Gaz. 
Off.íb.i.^vol.) 

—  suas  leis  dispensárâo-se,  e  como»  à  Irmandade 

de  Misericórdia  de  Pelotas  para  possuir; 
Res.ú93,13Maíol8i8. 
^^  dispensa  de  suas  leis  concedeu-se  à  Irmandade 
do  Rosário  de  S.  Francisco  das  Chagas  da 
barra  do  Rio  Grande  na  Bahia  para  possuir 


fazenda  decreação  de  gados— Imbusciro. — 
Res.  !|95,  j  õ  Julho  18i8. 

AMORTISAÇÀO  :  permitlio-sc  á  Ordem  terceira 
do  Carmo  de  S.  Paulo  adquirir  por  titulo 
gratuito  e  possuir  bens  de  raiz  até  cem  coa- 
tos.  Res.  Ô09,  2  Outubro  48Z|8. 

—  regulou-se  a  execução  da  Lei  9  Dezembro  1830» 

e  art.  AA,  Lei  369,  18  Setembro  18^5. 

—  dispensa  de  leis  concedeu-se  á  Misericórdia  de 

Sorocaba,  em  S.  Paulo,  para  possuir  em 
bens  de  raiz  até  50:000^000,  Res.  Õ21, 26 
Fevereiro  1850  {Diar.  8:<63) ;  item  á  de 
Santos  em  S.  Paulo,  até  100,  Res.  522  dito 
{Diar.  cit.)  i  item  á  Ordem  3."  de  S.  Domio- 
gos,  na  Rabia,  até  20.  Res.  523  dito.  {Diar. 
cit.) 

AMPLIAR:  se  não  devem,  conforme  é  principio 
de  direito,  as  disposições  odiosas  por  meio 
de  argumentação.  Av.  20,  l9Jant:iro  1849» 

S  i- 

ANCORA:  ao  Reg.  14  Abril  183&,  art.  5i  addic 
Rrg.  620.  11  Junho  1847.  arL  117. 

—  de  embarcações  de  guerra  ou  mercantes  na- 

cionaes achadas  no  mar,  que  diligencias 
devem  os  cônsules  empregar  para  havè-lai. 
Reg.  520,  11  Junho  1847,  art  132. 
ANCORADOUROS :  apprehensôes  feitas  nas  em- 
barcações que  estão  no  da  descarga ,  a  queoi 
competem  e  por  quem  são  julgadas  con- 
forme oReg.  Av.  178,  12  Julho  1849. 

—  mandou-se  observar  o  Reg.  para  o  regisivo 

militar  do  porto  do  Rio  de  Janeiro.  Av.Beg. 
223,  6  Setembro  18i9. 

—  na  corte  atrás  da  liba  das  Cobras :  para  elle  nm 

p6de  ir  embarcação  alguma  tendo  polvorm 
a  bordo,  e  como  a  devem  descarregar.  At. 
17 Setembro  18Í59.   {Diar.  8230.) 

—  o  commandante  da  vigia  do  ancoradouro  de 

franquia  deve  diariamente  communicara^ 
administrador  do  correio  quaes  as  embar- 
cações fundeadas  que  entrarão.  Dec.  R^ 
637,  27  Setembro  1849,  art  31. 

—  da  corte:  sua  ronda  pertence  à  alfandega.  At» 

16  Outubro  18&9.  (Diar.  8231.) 

ANCORAGEM:  ao  Alv.  25  Abril  1811,  $  li.  R^ 
10,  13  Dezembro  1818;  16, 17  Fevereiros 
Port.  17,  18  Maio;  Res.  2  Agosto;  Ar.  IS 
Novembro  1819  [apenoê  cit.  Ind.  Alb.,  Di- 
reitas, pag.  67.) 

—  ao  Dec.  18  Abril  1836  addic— Vid.  Lei  317, 

21  Outubro  1843,  arí.  8,  ete.,  infra. 

—  alivio  delia  concedeu^ie  conforme  o  arl.  1, 

$2  Reg.  16  Norembro  18i4 ,  a  embarcaçi» 
que  dera  bres  viagens,  e  como,  con 
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dentro  de  um  anno.  Ar.  21  Junho  18/i7. 

ANCORAGEM :  regulando-se  os  direitos  por  to- 
nelagem não  ha  necessidade  do  —  visto. — 
Av.  12  Julho  1847.  (Gaz.  Off.  61,  2.^  vol.) 

—  para  execução  do  arL  7  Dec.  20  Julho  18^A  e 

art.  21  Dec.  12  Agosto  18^4.  Dec.  336,  1 
Outubro  1847.    (Gaz.  Off.  127,  2.o  vol.) 

—  as  embarcações  de  boca  aberta  de  pequena 

cabotagem  devem  matricular  suas  tripula- 
ções. Av.  28  Novembro  I8/48.  {Diar.  7962.) 

—  metade,  conforme  Dec.  20  Julho  18/i4 ,  pagão 

os  navios  que,  entrando  carregados,  des- 
carregão  e  não  recebem  nova.  Av.  10  Ja- 
neiro 18/|9.   (Z>íar.  7995.) 

—  meia  não  pagão,  conforme  os  Dec.  20  Julho 

e  15  Novembro  18^1,  as  embarcações  que 
entrando  em  lastro  no  Império,  sahirem  car- 
regadas para  portos  estrangeiros.  Av.  26 
Abril  1850.  (Diar.  SIM.) 

ANDORINHAS  (seges):  para  se  estabelecerem 
concederão-se  privilégios.  Dec.  659,  5  De- 
zembro 18/|9. 

ANIHAES  de  raça  nova  e  útil,  cavallos  do  Cabo 
de  Boa  Esperança,  não  pagão  diíTerença  de 
direitos  de  consumo.  Av.  2Jl  Janeiro  1849. 
{Diar.  8031.) 

«— >  estabeleceu -se  a  forma  de  proceder  no  sen  des- 
pacho para  posarem  do  beneficio  da  tarifa. 
Av.  A&,  2A  Fevereiro  ÍSA9. 

>— *  Tivos  de  qualquer  espécie  uUl  para  melhora- 
mento de  raças  tem  despacho  livre.  Dec. 
Reg.  633,  28  Aeosto  1819,  art.  1,  g  12. 
Av.  31  Oulubro  l8/i9.  (Diar.  8247.) 

— -  msndoa-se  reformar  apprehensão  de  doas  por 
se  não  verificar  que  fossem  destinados  a 
Tenda.  Av.  20 Dezembro  18/i9.  {Diar.  8292.) 

—  sobre  seus  enterramentos  na  corte,  providen- 

cioa-se  por  occasião  da  epidemia.  Av.  Reg. 
ti  Março  1850,  art.  12.  [Diar.  SUA.) 

—  nSo  podem  as  embarcações  estrangeiras  con- 

duzir de  nns  para  outros  portos  do  Império 
os  cavallos  que  os  criadores  necessitarem 
para  costeio  das  suas  fazendas. 

ANNO  de  arrendamento  de  terrenos  da  fabrica  da 
pólvora  conla-se  do  1.®  de  Julho  ao  ultimo 
de  Junho.  Reg.  29  Novembro  18A7,  art  7. 
{Gaz.  O/f.  176,2.«i?o/.) 

ANTIGUIDADE :  nas  repartições  sempre  se  regula 
pela  posse  e  exercício  do  logar,  e  não  pelos 
annos  de  serviço  do  emprego.  Av.  26  No- 
vembro 18^9.  (Diar.  8268.) 

ANTIGUIDADE  de  cadetes:  á  Port  31  Janeiro 
182&  addit. ;  20  Maio  182JI'  (cit.  apenas  Bepert. 
Cunh.  Mat.  Suppl.  verb.  Cadetes  n.*'  19.) 


ANTIGUIDADE  de  cirurgiões  da  armada.  Dec  d07» 
23  Abril  18i9,  §  3. 

ANTIGUIDADE  de  cirurgiões  do  exercito.  Dec.  601, 
19  Abril  1849.  g  3. 

ANTIGUIDADE  de  lentes cathedraticosesubstilotai 
do  curso  jurídico:  ao  Av.  i9  Janeiro  1829 
addit.  Av.  29  Janeiro  1829  [CoU.  Nab.);  ao 
Av.  1  Outubro  1836  addic.  Av.  10  Janeiro, 
17  Março  1835  [Reg.  C.  J.  S.  Paulo) ;  Av.  30 
Set^-mbro  1836.  (Reg.  cit.) 

ANTIGUIDADE  a  um  dos  lentes  se  mandou  contar 
da  data  da  nomeação  de  substituto.  Av.  ik 
Agosto  1847.  [Gaz.  Off.  92,  2.*  vol.) 

— -  a  dous  lentes  se  mandou  contar  como  tempo 
de  serviço  osperiodos  em  que  servirão  como 
substitutos.  2  Av.  lõ Novembro  18^9.  {Dtar. 
8-270.) 

ANTIGUIDADE  dos  magistrados :  dos  de  primeira 
instancia  se  mandou  no  supremo  tribunal 
organisar  relação,  e  como.  Circ.  30  Maio 
iSk9  (Diar.  8118);  Dec.  624,  29  Julho  18i9« 

ANTIGUIDADE  de  membros  da  casa  da  supplicação 
regiilou-se.  Port.  9  Dezembro  1817;  10 Março 
1818.  {Ind.  Alb.  ,  Antiguidade.)  Ass.  18 
Agosto  1819.  (ColL  Nab.) 

ANTIGUIDADE  de  membros  das  relações. —Vid. 
Accord.  13  O^tatro  1848.  {Corr.  Mere.  283.) 

-—  de  ofliciaes  da  armada  conta-se  da  data  em 
que  começarão  a  estudar  na  academia  da 
marinha. Prov.  18Agostol8A9.  (Diar. 822â.) 

ANTIGUIDADE  de  officiaes  engenheiros.    2  At. 

15  Novembro  1849.  (Diar.  8270.) 
ANTIGUIDADE  de  officiaes  inferioies :  a  f  i  Março 

1825  addic.  são  praças  e  não  postos  os  cabof 
d'esquadra;  18  Novembro  1829.  {RrperL 
Cunh.  Mat.  verb.  Cabos  ^  Suppl.) 
—  a  sargento  quartel-mestre  de  um  corpo  fixo 
do  Piauhy  declarou-se  não  poder  ser  defe- 
rido, emquanto  não  completasse  os  seis 
annos  marcados  no  Dec.  190,  2&  Agonio 
1841.  Av.  18  Oulubro  1847.  {Gaz.  Off.  liO, 

2.«t70/.) 

ANTIGUIDADE  de  officiaes  de  milicias :  foi  revo* 
gado  o  Dec.  79,  1&  Julho  1841.  Dec.  616, 

16  Junho  18i9. 

ANTIGUIDADE  de  officiaes  de  primeira  linha:  a 
official  estrangeiro  naturalisado  readmittiJo 
a  serviço  mundou-se  contar  da  primeira 
praça,  e  o  em  que  eflec  ti  vãmente  sérvio  como 
de  commissâo  durante  a  rebelliào  do  Rio 
Grande  do  Sul.  Av.  13  Outubro  1847j  (Gúz. 
OffU0,2.ovoi.)  ' 

— -  concedeu-se  a  um  alferes  tecf etário' dinâbo  -m 
accesso.— Vid.  Ord.  Ío  dia  iM,  10  Uaim 
1849.  (*iar.  8097-) 
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ANTIGUIDADE  de  oiliciaes  de  primeira  lioha  : 
declarou-se  não  poder  contar-se  de  tempo 
empregado  no  corpo  de  permanentes  qae 
se  não  mostrava  em  serviço  de  campanha. — 
Vid.  Ord.  do  dia  ikh ,  24  Maio  1849.  {Diar. 
8110.) 

ANTIGUIDADE  de  praças  desertoras  comoseman- 
dou  contar  aos  da  marinha.  Av.  156,  10 
Junho  18^9. 

APENAR  barris  e  carroças  para  extinguir  incên- 
dios.—  Vid.  Aguas  de  chafariz.  —  Av.  12 
Julho  18/i9. 

APÓLICES.  Á  lei  396  2  Setembro  I8/16,  art.  10, 
adde  lei  51(|,  28  Outubro  18^8,  art.  10. 

*—  declarou- se  como  se  pagarião  os  juros  ven- 
cidos delias  de  exercido  findo.  Av.  25  Se- 
tembro 1847.   {Gaz.  Off.  152,  2.o  vol.) 

—  em  que  espécies ,  e  tm  que  proporção ,  devem 

pagar-se  seus  juros.  Av.  11  Janeiro  18A8. 
(Gaz.  Off.íò,  ^.^vol.) 

—  á  Lei  369,  18  Setembro  18/i6,  art.  4i  addic. 

Av.  18  Janeiro  1848.  [Gaz.  Off.  15,  3.^ vol.) 

—  não  são  subjeitas  a  embargo  ou  penhora  por 

acções  ou  execuções  entre  particulares,  salvo 
convindo  os  possuidores;  nem  tão  poaco 
subjeitas  a  compensações    nas  execuções 
fiscaes,  salvo  dolo.  Av.  13  Setembro  18/i8. 
{Corr.  Mere.  268,SuppL) 

•-^  foi  o  governo  antorisado  a  emittir  para  o  em- 
préstimo concedido  á  fabrica  de  fundição 
da  Ponta  d'Arêa.  Res.  610 ,  2  Outubro  18^8, 
art.  2. 

— •  Bellas  se  mandou  converter  o  producto  da 
vendadas  terras  do  morgados  Azeredos  Cou- 
tinhos,  esob  que  condições.  Res.  511,  k 
Outubro  1848,  art,  2. 

-^  foi  o  governo  autorisado  para  empregar  na  sua 
compra ,  e  como ,  9/10  dos  saldos  existentes 
no  fim  de  cada  semestre  nos  cofres  dos 
juros  não  reclamados  da  mesma  divida.  Lei 
51A.  28  Outubro  18i8,  art.  ^8. 

—  que  se  derem  em  pagamento  de  inscripção 

vencem  juros ,  não  as  simples  inscripções. 
Av.  30  Janeiro  18/i9  {Diar.  8007) ;  Av.  31 
dito.  (D/flr.8009.) 

*^  podem  servir  de  fiança ,  e  como ,  ás  multas 
incorridas  conforme  o  art.  107  do  Cod.  e 
Lei  261.  3  Dezembro  18^1,  art.  Aô.  Dec. 
Reg.  595,  18  Março  1849,  art.  18,  S  2. 

— -  sobre  ellas  pôde  o  banco  commercial  do  Ma- 
ranhão emprestar.  Dec.  EstaL  697^  2i  Março 
18A9,  art.  li,  §  A,  bem  assim  a  caixa  com- 
mercial da  Bahia.  Dec.  Estat.  66i,  18  Ja- 
neiro 1850,  art.  12.  $  5.  {Diar.  8326.) 

*—  declarou-se  que  o  final  do  art.  3.*  Otd.  30 

U 


Março  próximo  passado  sobre  procurações 
não  é  extensiva  á  cobrança  dos  juros  das 
apólices  nem  às  operações  de  transferencia. 
Av.  100,23  Abril  I8/49. 
APÓLICES  :  declarou-se  que  o  art.  37  da  Lei  16 
Novembro  1827  se  deve  executar  restricta- 
menle,  e  como.  Av.  23  Julho  I8/49.  (Diar. 
8161.) 

—  podem  servir  de  fiança  aos  corretores.    Dec. 

Reg.  6/18,  10  Novembro  IS/iO,  art.  10,  que 
commissão  cobrarão  de  sua  compra  ou 
venda,  art.  39. 

—  regulou-se  a  execução  do  art.  Afi  Lei  369,   18 

Setembro  ÍSA5.  Dec.  655,  28  Novembro 
18i9. 

—  só  as  dadas  em  pagamento  de  dividas  inscrip- 

tas,  enão  os  conhecimentos,  veucem  juros, 
conforme  o  art.  15  Lei  15  Novembro  1827. 
Av.  8  Março  1850.  (Diar.  8353.) 

APÓLICES  de  empréstimos  provinciaes:  as  de  Minas 
para  construcção  da  estrada  da  Parahybuna 
forão  isentas  de  selio  na  transferencia.  Lei 
514,  280gtubrol849,art.36.  (Diar.  7939.) 

APOSENTADORIA:  mandou-se  pagar  ordenado  e 
gratificação  de  director  do  curso  jurídico 
de  Olinda  a  individuo  nomeado  que  era  pro- 
fessor de  preparatórios  jubilado.  Av.  81 
Agosto  18/i7.  (Gaz.  Off.  103,  2.^  vol.) 

—  seus  vencimentos  não  são  subjeitos  a  penho- 

ras ou  execuções.  Av.  Ai,  23  Fevereiro  1849. 
•— <  para  seus  pagamentos  autorisou-se  despeza. 
Dec.  626,  627,  28  Julho  18Jl9. 

—  não  podem  as  assembléas  provinciaes  conce- 

der.—Vid.  ^iv.  26  Outubro  18/i9.  (Z>/«r.  8246.) 
APPELLAÇÃO :  dec]arou-so  a  maneira  por  que 
devem  as  relações  proceder  quando  conhe- 
cerem que  houve  falta  de  formulas  sub- 
stanciaes  na  formação  da  culpa  que  sérvio  de 
base  ao  processo  do  jury  de  cuja  sentença 
se  tenha  appellado.  Dec.  525, 21  Julho  18A7. 
-^  ex*ofiicio:  as  precatórias  para  levantamento 
de  dinheiro  de  ausentes  devem  ser  acompa- 
nhadas dos  próprios  autos  de  habilitação. 
Ord.  129,  29  Setembro  18/i7.  Av.  30  dito. 
(Gaz.  Off.  153,  2.oro/.);  Ord.  30,  2A  Feve- 
reiro  18/»8.  Av.  8  Abril  1850.  (Diar.  8389.) 

—  nas  em  que  fôr  parle  a  fazenda  nacional  devem 

as  lhesouraríasdasprovÍQciasem  que  houver 
relações  fazer,  e  como,  os  supprimentos 
necessários  para  seu  andamento.  Gire.  19 
Novembro  I8/47.  (Gaz.  Off.  178, 2.«  vol.) 
•— >  de  sentença  condemnatoria  crime  proferida 
pelo  juizo  municipal  se  exclue  ou  não  o  con- 
demnado  de  votar.  —  Vid.  Av.  87,  13  Feve* 
reiro  i8A9,  $ÍA. 
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APPELLAÇÃO :  seus  escrivães  na  Bahia  devem 
observar  no  traslado  dos  aulos  a  pratica 
seguida  pelos  escrivães  cio  Império.  Av.  M  , 

17  Fevereiro  18/|9. 

—  ex-officio   lem  as  juí^líficações  no  juízo  dos  fei- 

tos, para  que  as  tenças  ou  pensões  hajão  de 
passar  cie  pessoa  a  pessoa.  Ord.  402,  23 
Abril  18i9. 

—  eiveis:  a  seu  respeito  ainda  lioje  tom  logar,  e 

porque ,  as  cartas  lestemunhaveis.  Av.  1  Se- 
tembro 18i9.    (D/ar.  8218.) 

—  crime  ex-officio  tem  a  decisão  do  novo  jury 

em  virtude  de  protesto,  nos  crimes  punidos 
com  morte  ou  galés,  e  porque.   Av.  237, 

18  Outubro  18Í9.  Av.  idem.  [Diar,  8232.) 

—  ex  officio  no  caso  do  §  4,  art.   '|99,  Reg.  31 

Janeiro  I8'i2,  como  deve  ser  interposta  pelo 
juir  de  diríMtfi  para  delia  conliecer-se.  Av.  9 
Março  1850,  § /i.  {Diar,  8358.) 

APPROVAÇÃO  do  jrovcrno  necossilão  os  regula- 
mentos internos  das  praças  de  commercio. 
Dec.  Rejí.  G'í8  de  10  Novembro  18 'i9.  art.  71. 

ARBITRAMEÍNTO  do  multas  por  quem,  e  como, 
será  fcilo.  —  Vid  Multas.— Reg.  695,  18 
Março  I8/49. 

arbítrio  do  juiz  tem  logar  para  se  fazer  deposito 
em  poder  de  particulares,  e  como.  2  Gire. 
e  Av.  5  Março  18Í9.  {Diar.  8036e8062.) 

ARCEBISPO :  pode  constituir  procuradores  per 
instrumentos  particulares  escriptos  por  mão 
alheia  e  por  elles  sãmente  assignados.  Ord. 
82  .  30  Março  18Í9.  art.  6.  §  8. 

ARCHIVO  de  corpo :  quando  lhe  devem  ser  for- 
necidos os  respectivos  livros  do  escriptura- 
çuo.  e  quaes.  Circ.  239,  29  Outubro  18A9. 

ARCHIVO  militar:  ordenou-sc  despacho  livre  de 
prensa  hydraulica  para  seu  uso.  Av.  1  Agosto 
18â8  {Con\  Merc.  210);  elevou-se  o  venci- 
mento de  ura  gravador  lithographo.  Av.  21 
Dezembro  I8/18  {Diar.  7980) ;  os  officiaes 
nellc  empregados  não  vencem  etape  em 
tempo  de  paz.  Av.  8  Janeiro  1849  (Diar. 
7993);  os  vencimentos  dos  lithographos  lem 
natureza  de  jornacs  porque  estes  não  são 
empregados  públicos.  Av.  2  Março  18i9 
{Diar.  8062):  de  seus  trabalhos  por  ordem 
do  governo  não  se  remetle  exemplar  ao  pro- 
motor publico,  sim  do  que  se  expozer  á 
venda.  Av.  3  Março  18í9  [Diar.cit.);  cor- 
respondência da  commissão  de  exame  das 
cartas  das  provincias  do  império  deve  ser 
directa  com  o  governo.  Av.  29  Maio  dito. 
{Diar.  8131.) 

ARCHIVO  publico :  as  folhas  de  suas  certidões  são 
numeradas  e  rubricadas  pela  official  maior  e 


selladas  com  as  armas  imperiaes  e  legenda 
do  estabelecimento.  Av.  28  Junho  18i5. 
{Gaz.Off.  1Í5,  3.^tW.) 
ARCHIVO  publico  :  a  ellc  se  remetlem  os  termos 
feitos  de  nascimentos  que  houverem  logar 
a  bordo  de  embarcações  durante  sua  via- 
gem. Reg.  520,  11  Junho  1847.  art  120. 

—  para  execução  da  Circ.  9  Março  18A.4.  Circ. 

Av.  20  Outubro  1848.  {Corr.  Uerc.  298.) 

—  como  se  partilharão  os  emolumentos  das  cer- 

tidões. Av.  30  Janeiro  18.49  {Diar.  8008); 
nelle  se  mandarão  archivar  os  estatutos  do 
Núcleo  Horticulo  Braziliense.  Av.  8  Agosto 
1849.  {Diar.  8175.) 

ARCHIVOS  ou  cartórios  públicos  por  mais  privile- 
giados que  sejão  devem  extrahir  gratuitamea- 
teos  documentos  que  os  officiaes  da  fazenda  1 
bem  deste  necessitarem.  Av.  30  Outubro 
1848.  {Diar.  7942.) 

ARESTOS  não  conslituem  as  autoridades  judicia- 
rias nas  suas  sentenças  em  prejuizo  da  fa- 
zenda nacional.  Av.  19  Novembro  1849. 
{Diar.  8261.) 

ARMAÇÕES  de  balças  em  Itaparíca  e  Itapoam  nm 
Bahia  autorisou-se,  e  como,  sa^  ^enda  ao 
proprietário  estando  sequestrados  pela  fa- 
zenda nacional.  Av.  20  Maio  i8í8.  {Gaz. 
O/f.  as,  S.^tfol.) 

—  da  Piedade,  em  Santa  Catharina,  manGhNi-aa, 

e  como,  arrematar.  Av.  27  Ootabro  18&9. 
{Diar.  8242.) 
ARMADA:  escrivães:  30  Janeiro  1808.  Ord.  5 
Novembro  dito;  12  Maio  Í8i3 ;  2  Abril tS3i 
{Repeit.  Cunh.  Mal,  Sappl.  Escrhãú,  n.* 
3  e  5) ;  côngrua  de  religiosos  capellães.  Dec. 
14  Junho  dito.   {Coll.  Nab.) 

—  sobre  seu  capellâo-mór:  10  Setembro  180S 

{Repei-t.  Canil.  Mat.  SuppL  Capeílão);  obri- 
gações de  seus  escrivães.  Ord.  !.•  30  Se- 
tembro 1808  {Coll.  Nab.)  ;  vencimentos  de 
carpinteiros  e  calafates.  Ord.  19  Oatubra 
dito  (ColL  cit.) ;  numero  que  delies  terão  et 
navios  fundeados  na  corte.  Ord.  2.*  20  dito 
(Coll.  cit.) ;  conservação  de  carnes  salgadas. 
Off.  l.o  16  Fevereiro  1809.    {CoLl.ciL) 

—  faculdades  aos  seus  réoscm  conselho  deguem 

para  melhor  se  defenderem.  AIv.  17  Junho 
1811;  a  seu  physico-mór  soldo  de  capitão 
de  mar  e  guerra.  Dec.  A  Dezembro  1814 
{Coll.  Nab.);  Av.  26  Maio  1827.  {BítpeH. 
Cunh.  Mat.  Sappl.  Capellão-mòr,  n.*  1); 
augmento  de  soldo  a  commtssarios  e  escri- 
vães de  fragata  e  náo.  Dec.  11  Agosto  1819; 
seus  escaleres  não  devem  estar  á  noite  em 
terra.  Porl.  27  Julho  1825  {Reperi.  Cmnk. 
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MaL,  Escaler);  os  que  forem  ao  arsenal  e 
asianchas  terão  a  bordo  um  guarda  marinha 
para  obstar  deserção  da  tripulação.  Port.  3 
Agoslo  1825  (ReperL  cU.  n.'  2);  em  falta  de 
guarda  marinha  irão  oQiciaes  inferiores ;  e 
os  dos  commandantes  não  são  obrigadas  a 
ir  ao  arsenal  para  desembarcarem;  dero- 
gado  assim  o  Av.  18  do  corrente  que  o  deter- 
minava. Av.  25  dilo. — Vid.  Av.  25  Fevereiro 
1826  [Repert.  cit,  n.**  3);  sobre  seus  capei- 
làes,  1  Outubro  1825  {apenas  cit.  Repert.  cii., 
SuppL  Capellão) ;  Instr.  para  correcção  dos 
presos  na  presiganga.  Av.  A.*  19  Outubro 
1831  {ColL  Nab,) ;  obrigações  dos  capellães 
sobre  educação  das  equipagens.  Dec.  2Jl 
Outubro  1833 ,  art.  2 :  ao  Av.  17  Julho  l8/i4 
addic. ;  Av.  12  dito.  (Jorn.  205.) 
AHMADA :  suas  embarcações  são  visitadas,  e  como» 
pelos  empregados  consolares  do  império, 
que  primeiramente  o  serão  pelos  respecti- 
vos commandantes,  e  com  que  formalida- 
des. Reg.  520.  llJunhoiSa?,  arts.  36.  37. 

—  ao  Reg.  14  Abril  183A,  art.  34,    addic.  Reg. 

520,  il  Jnnho  18i7,  art.  88. 

-^  qoe  soccorros,  etc,  devem  os  cônsules  brasi* 
leiros  em  paiz  estrangeiro  proporcionar  ás 
embarcações  nacionaes.Reg.  520,  llJunho 
1847,  art.  116. 

«-»  ao  Reg.  14  Abril  1834>  art.  46,  addic.  Reg. 
620,  11  Junho  1847,  arU.  138. 139. 

•-•  ás  suas  embarcações  requerem  os  cônsules 
brasileiros  passagem,  e  como,  os  marinhei- 
ros nacionaes  que  devão  ser  protegidos. 
Reg.  520,  11  Junho  18/47,  art.  167. 

—  declarou-se  que  no  anniversario  natalicio  da 

Sra.  princeza  D.  Isabel  se  devia  praticar  o 
que  se  observava  no  de  S.  A.  o  Príncipe  Im- 
perial. Av.  17  Junho  18i7.  (Gaz.  Off.  39. 
2.'»  voL) 

—  regulou-sc  a  forma    dos  pagamentos   n  seus 

officiaes,  operários  e  guarnições  dos  navios 
armados,  desarmados  e  transportes.  Av.  e 
Inst.  17  Junho  1847.  {Gaz.  Off.  hi.^^^vol.) 
-^  ordenou-se  como  se  faria  o  pagamento  das 
guarnições  de  seus  navios^  conforme  as 
Ord.  Ger.  n.*»20  de  30  Junho  1834,  ePort. 
19  e  Ord.  Ger.  n.*»  46  de  23  Julho  1836, 
excitadas  pela  Gire.  n.«  39,  de  8  Julho  1847. 
{Gaz.  O/f.  54,  2.'vol.) 

—  declarou-se   que  os  práticos  das  estações  na- 

taes  são  subjeilos  ao  imposto  de  5  p.  7..  Av. 
1  Julho  18A7.  {Gaz.  Off.  52,  2.*  vol.) 
*-  estabeleceu-se  methodo  de  executar-se  as  or- 
dens relativas  ao  desembarque  de  praças  de 
marinhagem  dos  navios  da  armada.   Ord. 
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Ger.  3.*  10  Julho  1847.    {Gaz.  Off.  66,  2,* 
vol.) 
ARMADA  :  providenciou-se  a  que  os  recrutas  de 

15  a  30  aonos  vindos  para  o  exercito,  e  que 
não  servissem,  fossem  remettidos  para  a 
armada ,  sendo  aptos  para  a  vida  do  mar. 
Av.  12  Julho  1847.  {Gaz.  Off.  62,  2.'^  vol.) 
e  vice-versa.  Av.  15  Julho  1847.  (Gaz.  Off. 
66.  2.«io/.)  Av.  20  Julho  1847.  (Gaz.  Off. 
69,  2.<>  vol.) 

—  creou-se  commissão  de  revisão  do  Reg.  Prov. 

e  proposição  de  melhoramentos  no  serviço 
naval.  Dec.  21  Julho  1847  {Gaz.  Off.  66, 
2.'  ro/.).  extincta  por  At.  9  Março  1848. 
(Gaz.  Off.  56,  i.^vol.) 

—  seus  navios  que  não  tiverem  de  12  boccas  de 

fogo  para  cima  não  devem  dar  salva  com 
maior  numero  de  tiros  do  que  as  boccas  que 
montarem.  Av.  30  Julho  1847.  (Gaz.  Off. 
78,  2.»  vol.) 

—  para  serviço  de  seus  navios  creou-se  o  corpo 

de  fuzileiros  navaes.  Res.  451  A.  31  Julho 
executado  por  Dec.  PI.  535,  11  Setembro 
18A7  (Coll.  Typ.  Nac),  e  Av.  21  Outubro 
dito  (Gaz.  Off.  146, 2.*rí>/.  —Vid.  Fuzileiros.) 

—  para  seu  serviço  não  se  remeltem  homens  in- 

capazes. Av.  14  Agoslo  1847.  (Gaz.  Off.  90, 
2.^  vol.) 

—  providencias  sobre  a  maneira  de  se  fazer  o  for- 

necimento aos  seus  navios,  e  de  comprar-se 
o  necessário  para  as  diversas  secções.  Av. 
14  Agosto  1847.  {Gaz.  Off.  86.)  Av.  27  No- 
?eml847.  {Gaz.  Off.  179.  2.^ro/.) 

—  ordenou-se  que  a  bordo  de  seus  navios  só  se 

consentisse  o  armamento  próprio  além  do 
que  pertencesse  aos  soldados  de  suas  guar- 
nições. Av.  26  Agosto  1847.  {Gaz.  Off.  97, 
2.'ro/.) 

—  ordenou-se  que  todas  as  repartições  se  conser- 

vassem abertas  para  esclarecimento,  em 
quanto  o  respectivo  ministro  estivesse  na  se- 
cretaria. Av.  1  Setembro  1847.  {Gaz.  Off. 
104,  %^vol.) 

—  desertores  delia  forão,    e  como,    perdoados. 

Dec.  7  Setembro  18i7.  {Gaz.  Off.  122,  2.^ 
vol.)  Dec.  559,  2  Novembro  1848. 

—  ordenou-se  que  aos  seus  navios  quando  sahi- 

rem  se  forneção  bois,  conforme  a  lotação 
das  guarnições.  Av.  16  Setembro  1847.  (Gaz. 
Off.  119,  2.«ro/.) 
•—  declarárão-se  as  vantagens  do  mestre  de  ap- 
parelho  do  Trem  deMatto-Grosso,  e  a  subor- 
dinação e  obrigações  da  companhia  de  im- 
periaes  marinheiros  da  dita  província.   Av. 

16  Setembro  1847.  (Gaz.  Off.  119.  %^vol.) 
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ARMADA:  eslabclccerâo-se  regras  penuaaentes 
para  engajamento  da  marinhagem  neces- 
sária aos  seus  navios.  Av.  2Zi  Setembro  18/i7. 
{Gaz.  O/f.  ín,2.^roL) 

—  recrutas  para  ella  como  devem  ser  remeltidos 

e  separados  pelo  commandante  da  fortaleza 
do  Villegaignon  na  corte.  Av.  27  Setembro 
1847.  (Gaz.  Off.  Í26,  2.U'oL) 

—  em  ultimo  logar  na  escala  de  embarques  se 

mandou  collocar  seus  escrivães  desembar- 
cados, que  sem  justa  causa  se  escusassem 
de  certos  serviços.  Av.  9  Outubro  1847. 
(Gaz.Off.iZd,  2.*vo/.) 

—  mandou-se  observar  a  nova  tabeliã  das  rações 

a  bordo  de  seus  navios.  Dec.  5âl,  5  Novem- 
bro 1847. 

—  regularão-se  as  lotações  eboccas  de  fogo  com- 

petentes a  seus  pequenos  navios.  Av.  10 
Novembro  i8i7.  (Gaz.  Off.  161,  2.'*  voL) 

—  regularão-sc  as  tripulações  dos  seus  navios  de 

maior  porte.  Av.  3  Dezembro  1847.    {Gaz. 

—  transportes  ordenou-se  que  ficassem  a  cargo 

do  quartel  general  da  marinha,  excepto  o% 
que  conduzissem  madeira  para  os  arsenaes 
de  marinha.  Av.  3  Dezembro  1847.  (Gaz. 
O/f.  182,  2.<>roí.) 

—  determinou-se    que   os  seus  commissarios , 

escrivães  e  dispenseiros  embarcados  em 
navios  surtos  nas  provincias  ou  portos  es- 
trangeiros 80  sejào  substituídos  quando  se 
recolherem  à  corte;  revogado  assim  o  art. 
ú.^"  do  Av.  9  Dezembro  18ii6.  Av.  17  De- 
zembro 1847.  (Gaz.  Off.  192,  2.*  voL) 

—  seus  navios  de  guerra  devem  usar  de  uma  ban- 

deira particular  no  gurupés.  Dec.  18  De- 
zembro 1847.  (Gaz.  Off  196,  2.o  vol.)  Av. 
20  Dezembro  1847.  (Gaz.  cit.  197.)  Av.  15 
Janeiro  1848.  (Gaz.  Off  15,  3.«  vol.) 

—  nos  seus  pequenos  navios  só  deve  haver  um 

escrivão  e  um  dispenseiro  ou  encarregado* 
fazendo-se  a  mudança  à  proporção  que  os 
commissarios  forem  desembarcando.  Av. 
179,  20  Dezembro  18/|7. 

—  como  serão  pagas  as  apprehensôes  de  seus  de- 

sertores. Av.  30  Dezembro  1847.  (Gaz.  Off. 
2,  3.^  vol.) 

—  seu  conselho  de  qualificação.  —  Vid.  Conselho 

de  administração.  Dec.  31  Dezembro  1847. 

—  seus  fornecimentos  de  viveres  e  fardamentos 

como  se  faráõ  nos  conselhos  de  administra- 
ção, e  onde  não  houver  intendência  ou  ias- 
pecção  ou  nos  portos  estrangeiros.  Obser- 
vados os  Reg.  8  Janeiro  1838  e  28  Novem- 


bro 1840.  Dec  Beg.  31  Dezembro  1847. 
(Gaz.  Off  2,  3.«t7o/.) 
ARMADA  :  100  praças  de  marinhagem  para  seos 
navios,  e  carpinteiros  até  50  se  mandoa 
engajar  em  Lisboa.  Av.  8  Janeiro  1848. 
{Gaz.  Off  0,3.''  voL) 

—  regularão-se  o  embandeiramento    e  salvas  a 

bordo  de  seus  navios.  Av.  15  Janeiro  1848. 
{Gaz.Offib,o.'*voL) 

—  seus  commandantes  quando  tiverem  de  sahir 

de  qualquer  porto  devem  participai-o  ao 
correio,  e  mandar  receber  as  mallas.  Av. 
21  Janeiro  1848.  (Gaz.  Off  19,  3.«  w>/.) 

—  á  Circ  31  Janeiro  1833.  Prov.  25  Junho  1825 

addic.  Av.  24  Janeiro  1848.  {Gaz.  Off  18, 
S.n-o/.) 

—  augmentarão-se  vencimentos  dos  carpinleiros 

e  calafates  embarcados  em  seus  navios. 
Av.  26  Janeiro  1848.  {Gaz.  Off.  22,  3.*  voL) 

—  ao  commissario  do  n.*  de  nau  encarregado  da 

cordoaria  e  armação  de  S.  Domingos  man* 
dou-se,  e  porque,  abonar  vencimentos  de 
embarcado  em  transporte.  Av.  26  Janeir» 
1848.  (Gaz.  Off  23,  3.^  vol.) 
-—  para  seu  hospital  se  mandou  appUcar  parte  âo 
quartel  de  artilheria  da  marinha  da  Ilha  das 
Cobras,  e  como,  para  residência  de  seus 
empregados,  botica,  laboratório,  capellão, 
officiaes  de  saúde,  e  bem  assim  a  capeJJa  do 
S.  José  na  mesma  fortaleza.  2  Av.  4  Fevereiro 
1848.  (Gaz.  Off  ZO.i.^vol.) 

—  seu  conselho  de  administração  deve  fiscalisar 

os  contractos  feitos  pela  intendência  na 
corte,  e  prover  sobre  rações,  e  fornecer  a 
divisão  naval  estacionada  no  Rio  da  Prata. 
Av.  5  Fevereiro  1848.  {Gaz.  Off  8í,  3.* 
vol.) 

—  ampliou-se  o  art.  4,  §  2,  Reg.  546,  31  Dezem- 

bro 1847,  para  conselho  de  administração 
do  pessoal  da  armada.  Av.  5  Fevereiro  184S. 
{Gaz.  Off  3l,3.*»»oí.) 

—  seus  officiaes  se  mandou,  e  como,  habililar 

nos  exercícios  de  infanteria  para  serem  em- 
pregados em  destacamentos  de  fuzileiros 
navaes.  Av.  7  Fevereiro  1848.  {Gaz.  Off.^U 
3.«  vol.) 

—  à  sua  companhia  de  inválidos  derào-se  Inste 

com  o  Av.  7  Fevereiro  1848.  (Gaz.  Off.  31, 
3.«ro/.) 

—  ao  seu  quartel  general  se  mandarão  entregar 

diariamente  12  exemplares  da  GaxHa  OjJI- 
ciai.  Av.  16  Fevereiro  18i8.  (Gaz.  Off.  3&^ 
3.*  vol. 

—  ao  encarregado  do  quartel  general  ordenoa-oo 

que  não  rubricasse  pedidos   de  munições 
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navaes  c  de  guerra,  c  para  seus  navios,  sem 
que  os  CO  min  andantes  mostrassem  consu- 
midas as  quantidades  desobrècellenles.  Av, 
19  Fevereiro  18^8.  [Gaz.  O  ff.  ki.  3.»  voL) 
ARMADA  :  ordenou-se  que  o  fornecimento  da 
botica  de  seu  hospital  fosse  examinado  pelo 
1.^  cirurgião  do  numero  mais  graduado ,  em 
presença  do  director  e  1.®  cirurgião  do  esta- 
belecimento. Av.  26  Fevereiro  18^8.  [Gaz, 
O  ff  IxS,  3.»  voL) 

—  como  devem  ser  qualificados  votantes  os  offi- 

ciaes  da  armada  e  empregados  de  marinha 
embarcados  a  bordo  de  navios  estacionados. 
Av.  /|6,  20  Março  IS/iS. 

—  ordenou-se  que  o  fornecimento  aos  presos  sen- 

tenoiados  fosse  feito  pelo  respectivo  conselho 
de  administração.  Av.  29  Marco  I8i8.  {Gaz, 
O/f.  75,  3.oro/.) 
— -  aos  seus  navios  nas  províncias  é  dado  o  Santo 
pelos  presidentes.  Av.  16Junhoi848.  {Gaz, 
Off  lai,  3.»  vol.)  Prov.  15  Julho  1848. 
{Gaz.  Off  164,  3.*»  vol.) 

—  a  um  capitão  de  mar  e  guerra  preso  conce- 

dcu-se  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  por  ho- 
menagem. Av.  7  Julho  1848.  {Gaz.  Off  153, 
^.^voL)  Av.  10  dito.  (Gaz.  cít.  155.; 

—  para  conselho  de  guerra  a  seu  ofEcial  se  man- 

dou que  servisse  o  anditor  de  guerra  em  ra- 
zão de  suspeição  dada  pelo  de  marinha.  Av. 
11  Julho  1848.  (Gaz.  O/jf.  155,  3.*ro/.) 
-^  recrutamento  para  ella  autorisou-se  na  forma 
das  leis  em  vigor.  Res.  497,  22  Julho  1848, 
art.  1.%  §4. 

—  approvou-se  modelo  de  livro  mestre  de  seus 

oQiciaes  ordenado  por  Av.  â  Abril  1839.  Av. 
28  Julho  J848.  {Corr.  Merc.  210.) 

—  duvidas  se  decidirão  sobre  seus  oiliciaes    de 

apito  sentenciados.  Av.  15  Setembro  18A8. 
[Corr.  Merc.  259.) 
— -  solverão-se  duvidas  acerca  da  reintegração  dos 
seus  ofliciaes  que  tiverem  tido  baixa  por  sen- 
tença. Av.  15  Setembro  1848.  (Corr.  Merc. 
259.) 

—  praças  delia  aggressores  em  que  juizo  são  pro- 

cessadas. Av.  20  Setembro  1848.  {Corr. 
Merc.  262,  2.n'oí.) 
— •  aos  officiaes  de  apito  sentenciados  ampliou-se 
a  Bes.  22  Janeiro  1833,  applicando-se  o 
Alv.  23  Abril  1790,  quando  forem  dos  na- 
vios a  que  pertencerem  mandados  presos 
para  outras  prisões.  Prov.  1.',  26  Setembro 
1848.  (Diar.  79A4.) 

—  os  seus  ofliciaes  que  tiverem  tido  baixa  por 

sentença  e  forem  reintegrados  por  perdão 
tornão  aoccupar  oposto  perdido,  contando. 


e  como,  o  tempo,  segundo  fôr  declarado  do 
Decr.  de  perdão.  Prov.  2.*  26  Setembro 
18i8.  {Diar.  7944./ 
ARMADA  :  os  commandantes  dos  navios  devem 
no  recebimento  e  exame  dos  géneros,  etc. 
observar  religiosamente  o  Alv.  7  Janeiro 
1797,  e  Reg.  Prov.  Av.  13  Outubro  1848. 
[Corr.   Merc.  285.) 

—  asylo  de  inválidos   para  ella  foi  6  governo  ao- 

torisado  para  crear,  e  como,  e  com  que  soc- 
corros.  Lei  51/i ,  28  Outubro  18/i8 ,  arliw 
23,  24. 

—  ao  seu  corpo  de  saúde  foi  o  governo  autorisado 

para  dar  nova  organisaçào,  e  como,  e  com 
que  vantagens  e  accesso.  Lei  51/<,  28  Outa- 
bro  1848,  art.  25  ,  executado  por  Dec.  PI. 
607,  23  Abril  1849. 

—  seus  ofliciaes  empregados  no  serviço  da  com> 

panhia  brasileira  de  paquetes  de  vapor  per- 
cebera o  soldo  de  terra.  Lei  514,  28  Outubro 
1848,  art.  26. 

—  foi  revogado  o  Av.  17  Dezembro  I8/47  sobre  oi 

embarques  dos  ofliciaes  de  fazenda  ,  e  man- 
dado observar  o  Av.  9  Dezembro  18^5.  At. 
i3/i,  6  Novembro  18A8. 

—  distinctivos  de  seus  cirurgiões.  Dec.  560  i$ 

Novembro  1848.  Prov.  25  Novembro  dito. 
{Diar.  IQllx.) 

—  aos  engajados  para  seu  serviço  não  se  levão  em 

conta  os  dias  que  estiverem  no  hospital.  An 
17  Novembro  1848.  (Diar.  7949.) 

—  seusoíBciaes  que  por  omissão  ficarem  empoit» 

diverso  do  seu  destino,  vencem  meio  aold» 
e  passão  por  conselho  de  guerra;  por  doen- 
tes, recolhem-se  ao  hospital  e  vencem  cm 
soldos  de  embarcados.  Av.  28  Novembro 
1848.  [Diar.  7962.) 

—  aos  commandantes  de  seus  navios,  ou  dos  pa- 

quetes, se  eutregaráò  os  ofiicios  dos  presi- 
dentes para  a  secretaria  de  marinha,  enâo 
se  laneâo  na  mala.  Av.  1  Dezembro  1848. 
{Diar.  7966.) 

—  de  que  meios  deverá  usar  o  auditor  delia  para 

compellir  qualquer  empregado  da  reparti- 
rão da  marinha  a  comparecer  perante  elln. 
Prov.  5  Dezembro  1848.  {Diar.  797h.) 

—  providencias  a  bem  do  regimen  do  seu  hospi* 

tal.  Av.  22  Dezembro  1848.   [Diar.  7979.) 

—  para  serviço  a  bordo  daa  barcas  de  vapor  do 

Estado,  relativamente  ás  machinas,  dea-ae 
regulamento.  Av.  Inst.  2  Janeiro  18i9. 
{Diar.  7985.; 

—  filhos  de  seus  officiaes  são  também  preferidm 

para  aspirantes  a  guardas  marinhas,  artS.^; 
o  1.*  e  2.*  commandantes  da  academia  do 
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maríoha  são  oíEciaes  da  armada,  art  8.*; 
e  com  que  ? antagens,  art.  1 1 ;  onde  se  fará 
o  ensino  de  manobra  e  trabalhos  de  appare- 
Iho^art  13;  quartel  dos  seus  commandantes» 
art.  i/l.  Dec.  Est.  686,  19  Fevereiro  i8/i9» 
alterado  pelo  Dec.  6^1,  10  Outubro  18/|9, 
art.  1,  etc. 
AEMADA:  o  inspector  do  arsenal  de  marinha 
quando  enviar  á  secretaria  as  contas  de  des- 
pezas  feitas  nos  seus  navios  sob  suas  ordens 
deve  emitlir  juízo  sobre  amoralidade  delias. 
Av.  6  Março  18/i9.  {Diar.  8068.) 

—  determinou-se  que  seus  navios  não  permittis- 

sem  que  as  embarcações  procedentes  da  Si- 
cilia  com  bandeira  diversa  da  do  reino  das 
Duas  Sicilias,  arvorassem  nos  portos  do 
Império  taes  bandeiras,  e  bem  assim  que 
não  correspondessem  a  quaesquer  sauda- 
ções do  ceremonial  marítimo.  Circ.  71, 12 
Março  18/«9. 

—  mandou -se  observar  inslrucções  para  escrip- 

turação  e  fiscalisação  das  despezas  da  repar- 
tição da  marinha  no  Rio  Grande  do  Sul.  Av. 
Instr.  83,  30  Março  18^9. 

•^»  aos  commissarios  dispenseiros  de  embarcações 
consideradas  transportes  se  suspendeu  a 
gratificação  que  se  dà  aos  dos  navios  de 
guerra  por  cuidarem  do  trem  de  artilheria. 
Av.  12  Abril  18A9.  (Diar.  8107.) 

•— >  commandantes  de  seus  navios  de  guerra  de- 
vem mandar  buscar  nos  correios  a  corres- 
pondência respectiva.  Av.  IA  Abril  18&9. 
{Diar.  8111.) 

— ^  vencimentos  de  embarcados  em  transporte  se 
mandou  abonar  aos  officiaes  de  fazenda  ez- 
tra-numerarios  nomeados  pela  intendência 
da  marinha  da  corte  para  servir  em  impe- 
dimento de  outros  seus  subordinados.  Av. 
2  Maio  1849.  (Diar.  8113.) 

—  aos  seus  escrivães  se  fez  extensivo  0^3,  tit.  6, 

AIv.  7  Janeiro  1797,  naparle  em  que  manda 
abonar  aos  commissarios  dous  ou  ires  me- 
xes de  soldo  adiantados.  Av.  3  Maio  18A9. 
{Diar.  8113.; 

*-  os  seus  officiaes  e  mais  empregados  pagarão  os 
6  p.  7o  e  sello  na  corte.  Av.  Circ.  11  Julho 
1849.  {Diar.  819A.) 

-^  força  delia  que  estiver  presente  em  occasião 
de  incêndio  fica  á  disposição  da  autoridade 
policial,  e  como,  na  corte.  Av.  12  Julho 
1849.  {Diar.  8161.J 

-»  mandou-se  contar  aos  individues  delia  como 
tempo  de  serviço  militar  aquelle  que  estu- 
darão com  aproveitamento  na  academia  de 
marinha  na  €òrte.  Av.  201,  9  Agosto  18JI9. 


ARMADA:  seus  officiaes  contão  antiguidade,  e  para 
que  fim,  da  data  em  que  se  matriculàpão  na 
academia.  Prov.  l8Agosto  18i9.  (D.  8224.; 

^  petições  pedindo  remunerações  de  serviços 
nella  prestados  como  serão  dirigidas  à  res- 
pectiva secretaria.  —  Vid.  Dec.  632,  27 
Agosto  I8i9,  art.  5  ,  etc. 

—  suas  embarcações  como  são  visitadas  pelos  offi- 

ciaes encarregados  do  registro  do  porto  na 
corte,  art.  2.**,  §  í.^;  aos  officiaes  da  armada 
como  impedirão  a  sabida,  §  h.^;  as  embar- 
cações de  guerra  quando  tiverem  de  sahir 
depois  do  sol  posto  o  que  praticarão^  arts. 
3.^  /«.",  6.";  desertores  da  armada  como 
serão  apprehendidos,  art.  11.  Av.  Inst.  223, 
6  Setembro  18/|9. 

—  concedeu-se  perdão  aos  réos  de  deserção,  c 

aual.  Dec.  639,  29  Setembro  18/i9. 

—  declarou- se  como  se  deverá  proceder  criminal-' 

mente  contra  suas  praças  que  desertarem. 
Prov.  23  Outubro  1849.  {Diar.  8252.) 

—  erdenou-se  que  o  official  delia  encarregado  de 

visitar  as  embarcações  que  entrarem,  esti-- 
vesse  sempre  na  fortaleza  de  ViJJegaignon. 
Av.  31  Outubro  18/49.  (Diar.  8267.) 

—  delerminou-se  como  se  devem  passar  os  \ales 

de  fornecimento  de  rações  diárias  de  pão  e 
carne,  etc.  Av.  8  Novembro  18i9  {Diar. 
8269) ;  ampliado  aos  navios  desarmados. 
Av.  11  Dezembro  dito.  (Diar.  8286.) 
-—  camas  de  ferro  se  mandou,  e  como,  fossem 
postas  em  todos  os  seus  navios  para  os  res- 
pectivos officiaes.  Av.  29  Novembro  1849. 
(Diar.  8279.) 

—  que  fardamento  se  dará  aos  fuzileiros  navaes 

destacados  a  bordo  de  seus  navios.  Observ. 
6.*  do  Av.  e  Tab.  265,  17  Dezembro  18i9. 

—  regulou-se  a  correspondência  de  salva  pelos 

navios  nacionaes  quando  algum  estrangeiro 
saudar  a  visita  que  lhes  fizer  algum  súbdito ~ 
do  Império.  Prov.  l/<  Janeiro  1850.  (Dior. 
83U.) 

—  fez-sc  a  designação  da  força  naval  do  Império- 

Dec.  667,  26  Janeiro  1850.    {Diar.  83*8.)' 
ARMAMENTO  do  corpo  de  fuzileiros  navaes  conao 
seria  fornecido.  Av.  Inst.  25  Novembro  1847, 
art.  8.  (Gaz.  Off.  173,  2.*ro/.) 

—  approvou-se  tabeliã  dos  preços  e  duração  de 

seus  diversos  artigos  para  o  exercito  e  forta- 
lezas. Dec.  bhl,  8  Janeiro  18^8. 

—  declarou-se  que  as  companhias  fixas  de  caval- 

laria  ligeira  devião  ter  as  mesmas  peças, 
etc. ,  que  competissem  pela  tabeliã  aos  cor- 
pos desta  arma.  Av.  25  maio  18i!i8.  {Gax* 
Off.  122.  d.' voL) 
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ARMAMENTO:  sem  apresentarse  licença  devem 
ns  íilianclegas  não  despachar,  e  que  destino 
tem.    Dec.  Rcg.  6^3,  28  Agosto  1849.  arl. 

7.  §  i ,  ar  Is.  8.  9.  Av.  31  Outubro  18Í9. 
(piar.  8247.; 

—  nacional  remctlido  para  Mallo  Grosso  decla- 

rou-se  dever  pagar  taxa  nns  barreiras  da  pro- 
víncia. Av.  24  Outubro  18^9.  (Diar.  825/i.) 

—  competente  ao  corpo  de  fuzileiros  navaes  re- 

gulou-se  como  se  forneceria,  e  sua  duração, 
preço,  ele.  Av.  e  Tab.  255,  17  Dezembro 
18Zi9. 

IRMAS  do  Império  porão  os  consoles  sobre  a  porta 
principal  da  sua  residência,  e  para  que  fim. 
Rcg.  520,  11  Junho  1847,  arls.  61,  52. 
—com  baionetas  despachâo-sc  nas  alfandegas, 
mas  deposilão-se  no  arsenal  de  guerra  até 
obter- i»e  licença  do  governo.  2  Av.  23  De- 
zembro 1848.  {Diar.  7979.) 

—   quacs  não  tem  despacho  nas  alfandegas.  Dec. 
Picg.  633,  28  Agosto  18/|9,  art.  7,  §  2,  arl. 

8,  9.  Av.  31  Outubro  1849.  (Diar.  SU7.) 
ARMAZEiNAGEM:  no  deposito  de  Gôa.  Alv.  A  Fe- 
vereiro 1811,  §  9,  etc.  {Coll.  Our.  Pr.)  Ao 
Alv.  26  Maio  1812.  Res.  11  Novembro Í8l7, 
{Ind.  Alb,  Direitos  pag,  67.) 

<-—  suas  despezas  pagão,  e  como,  as  mercadorias 

arrematadas  por  consumo.  Dec,  Reg.  589, 

27  Fevereiro  18i9,  arls.  7 ,  8.  --.  Vid,  Dec. 

Jteg.  b90  mesma  data. 
-^  quando  se  não  paga  por  não  ter  culpa  o  dono 

da  mercadoria.  Av.  21  Junho  1849.  {Diar. 

8134.) 
*—  decJarou-se  que  o  &."*  p.  ^o  addic.   do  art.  20, 

L.  18  Setembro  1845,  é  da  mesma  natureza 

doimpostodo  art.  19cit.  L..  e  cobrança  pela 

mesma  base.    A\\    30  Julho   1849  {Diar. 

816ti)    explicado  por  Av.  1  Setembro  dito. 

{Diar.S200.) 
-^  pagão-se,  e  como,  os  objectos  que  se  admít- 

leni   a  despacho  livre.   Dec.  Reg.  633,  28 

Agosto  1849.  art.  2,  §  2.  Av.  31  Oulubro 

1849.    {Diar,  8247.)  Av.   9  Março  1850, 

(D/ar.  8354- ) 
ARMAZÉNS   de  artigos  bellicos:   inTormações  e 

quaes  delle^  se  exigii^ão.  Cwc.  24  Dezembro 

18/,7.  (Gax.  Off.  1  ,  3.*»  vol.) 
«—   antigo  da  pólvora  na  capita  Ido  Maranhão  foi 

encorporndo  aos  próprios  provinciaes.  L. 

514,  28 Outubro  1848,  art.  41. 
—  officiaes  nellcs  empregados  não  vencem  etape. 

Circ.  Ô2,  8  Março  1849. 
— •  de  d^Mwito  da  repartição  da  marinha  creoa- 

«e,  c  como  regulado,  no  Rio  Grande  do  Sul. 

At.  Instr-  «8,  30  Março  4849,  art.  4,  etc. 


ARMAZÉNS  de  artigos  b«^llicos:  delles  nenhum 
objecto  pôde  sahir  para  serviço  extranho, 
sem  previa  autorisação  do  ministério  da 
guerra.   Av.   10  Junho  1849.  {Diar.  8l2â.} 

—  ao  encarregado  de  t  rem  bellico  compete  o  ven- 

cimento de  estado  maior  2.*  classe.  Ar.  13 
Setembro  1849.  (Oínr.  8213.) 

—  alfandegados :  a  Ord.  24  Julho  1846  declaroQ 

quaes  os  géneros  que  não  poderião  recolher 
em  armazéns  não  alfandegados.  Av.  13  No- 
vembro 1849.  {Diar.  8254.  j 
ARRENDAMENTO  por  longo  prazo  para  illudir  o 
pagamento  da  siza  de  alienarão  não  pôde 
legalmente  ser  obstndo.  ~  Vid.  Av.  iS 
Março  18/47  {Gaz.  Off.  172.),  mas  pôde,  e 
como,  reincidir-se.  Av.  6  Junho  1849.  [Diar^ 
8132.)  — Vid.  Av.  í^  Outubro  iSk9.  {Diar. 
8229.) 

—  de  prédios  ou  escravos  não  paga  sello  propor- 

cional. —  Vid.  Sello.  Ord.  242,  5  Novembro 
18/|9. 
ARRIBADA  :  ao  Reg.  14  Abril  183/i,  art.  /iO  addic 
Reg.  520,  11  Junho  18^7,  arU.  12i,  125. 

—  forçada  exime  de  apresentação,   e  como»  de 

caria  desande.  Av.  2^14,13  Novembro  18 j9. 
ARROLAMENTO :  —  Vid.  também  Censo. 

—  dq  embarcações  não  comprehende,  confonm 

os  arls.  70,  7i  Reg.  19  itlaio  18A6,  as  de  ser- 
viço particular.  Av.  23  Novembro  18i7« 
Gaz.  Off.í7&,%^vol.) 

ARROMBAMENTO  de  malas  do  Correio.— Tid^ 
Catreio.  Dec  Reg.  6$7,  27  Setembro  1849. 
arts.  33 ,  269. 

ARROZ :  á  Port.  18  Junho  1828  {[Coll.  Nab. )  adde 
Porl.  19  Junho  1828.  {Ind.  Alb.  verb.  Di- 
zimo e  guias.) 

—  sobre  elle  pôde,  e  como,  emprestar  o  banco 

commcrcial  do  Maranhão.    Dec.  Estai.  597, 

2Jl  Março  18/i9,  arl.  14,  g  &• 
ARRUMAMENTO :  á  Lei  cil.  explicações.  Av.  6 

Selembro  18/i8    {Cotr.  JUerc.  289.)  Av.  B 

Novembro  dito  ,  §  1.  {Diar.  79Í3.) 
ARSENAL  de  guerra:  divisão  de  classes  de  gcner<>s« 

13   Fevereiro  1827.    (Bepert.   Cunh.  JUaL 

Suppi.  Classe  n.  2.) 

—  áLei  2i3.  30  Novembro  18/il,   arl.  39,  ele, 

adde.  alterada  pelo  Dec.  112  ,  22  Dezem- 
bro ISil. 
— -  das  companhias  de  artifices  delle  se  removem 
para  outros  corpos  da  guarnição  na  cfirle 
as  praças  inhabeis  para  aprender  ofEciot^ 
assentando-se  praça  nas  referidas  compa- 
nhias aos  recrutas  que  tiverem  oJBScio.  An 
7  Junho  1847.  {Gí^z.  Off.  88,  2.*roí.) 
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ABSENAL  de  guerra  :  ordenou-se  que  seu  direc-  | 
tor  pedisse  dispensa  do  jury  para  o  porteiro.  | 
At.  12  Agosto  18A7.  (Gax.  Off.  92,  2.*  vol.) 

—  aiandou-se  nelle  crear  officina  de  instrumen- 

tos matbematicos.  Dec.  530,  28  Agosto 
18/i7. 

—  os  conhecimentos  passados  aos  vendedores  de 

géneros  para  elle,  em  que  caso  não  pagão 
sello.  Av.  30  Setembro  18^7.  (Gax.  Off.  Iõ3, 
2.*ro/.) 
•—  aeus  menores  e  Africanos  recebem  os  soccor* 
ro8  espiritnaes  do  capellão  das  companhias 
de  artífices;  Av.  6  Outubro  18^7.  {Gax.  Off. 
134,  2.*»  po/.) 

—  approvarâo-se   os  vencimentos    dos  mestres, 

contramestres  e  apparelhadores  de  suas  offi- 
cinas.  Av.  12  0utubrol8/47.  {Gax.  Off  139, 
2.*  vol.) 

—  o  escrivão  do  seu  pagador  não  ]he  deve  entre* 

gar  as  ferias  senão  depois  de  passadas  as 
competentes  quitações ;  sendo  o  fiel  do  pa- 
gador das  tropas  empregado  do  arsenal  deve 
preferir  sempre  o  serviço  deste  estabeleci- 
mento ao  da  pagadoria.  Av.  22  Dezembro 
^   1847.   {Gax.  Off  197,  2.<»  vol.) 

«— >  informações,  e  quaes,  delle  se  exigirão.  Circ 
iS  Dezembro  1847.  (Gax.  Off  1,  3.*ro/.) 

— >  m  mestres  e  mais  operários  delle  não  devem 
ser  inspectores  de  quarteirão.  Av.  12  Abril 
1848.  {Gax.  Off  86,  i.^vol.) 

.<-— <aBD8  aprendizes  ausentes  são  considerados  de- 
sertores na  forma  do  r^ulamento  do  exer- 
cito. Av.  5  Maio  1848.  (Gax.  Off  104.  3.<' 
vol.) 

— >  Bo  da  corte  approvarão-se  medidas  propostas 
a  respeito  dos  novos  meios  usados  para  sal- 
vação das  pessoas  que  possão  estar  nos  edi- 
ficios  incendiados.  Av.  12  Maio  1848.  {Gax. 
O/y.  111,  3.*  ro/.) 

•— >  da  corte  em  occasiões  de  incêndio  fornece  as 
escadas  e  saccos  de  saI?amento  mandados 
fazer  ulteriormente  para  tal  fim.  Av.  18  Maio 
1848.  (Gax.  Off  114,  ».^vol.) 

"^  i$  arrematações  que  por  contracto  se  fizerem 
nas  provincias  em  que  houver  arsenal^ 
assiste  o  procurador  fiscal,  conforme  o  art 
66,  Lei  4.0otubro  1831.  2  Av.  27  Julho 
1848.  (Gax.  Off  166,  3.«ro/.) 

—  aeu  pagador  leve  augmento  de  600^  no  or- 

denado. Lei  514,  28  Outubro  1848,  art.  6, 
$  3,  supprimidos  iSO^  de  dous  praticantes 
da  contadoria  da  corte ;  e  percebendo  o  offi- 
dal  da  mesma  ordenado  igual  ao  do  1.^ 
o£Eicial  da  secretaria  do  arsenal,  §  6,  id. 
--»  ngulon^se  o  modo  de  effectuar  o  pagamento 


das  ferias  dos  operários  na  corte.  Av.  lostr. 
11  Novembro  1848  (/>/ar.  7945);  não  com- 
prehende  os  doentes,  presos,  ou  na  guarda 
nacional,  que  poderàõ  ser  pagos  por  pro- 
curação. Av.  21  Dezembro  dito.  {Dior, 
7980.) 
ARSENAL  de  guerra :  como  serão  pagas  as  ferias 
dos  operários  ordenou-se.  3  Av.  h  Novem- 
bro 1848.  {Diar.  7938.) 

—  os  ofiiciaes   nelle   empregados    não   vencem 

etape.  Av.  Circ.  62,  8  Março  1849. 

—  r^nlou-se  a  organisação  dos  operários  artistas 

da  corte.  Dec.  Reg.  600,  25  Março  1849- 
{Diar.  8071.) 

—  seus  operários  nos  mezcs  de  Abril  a  Ontabre 

inclusive  trabalhão  das  7  horas  até  3  1/2. 
Av.  29  Março  1849.  (Diar.  8067.) 

—  nas  relações  de  géneros  manufacturados  de- 

ve-se  declarar  dimensão,  madeiras,  jornacs, 
numero  dos  operários  e  tempo.  Circ.  12 
Maio  1849  {Diar.  8125);  modelo  com  At. 
17  Setembro  dito.  {Diar.  8215.) 

—  seus  inspectores  que  obrigações  tem  relativa- 

mente a  extincção  de  incêndios.  Av.  12  Ju- 
lho 1849.  {Diar.  8151.) 
— >  effeitos  e  mercadorias  para  elles  importados 
tem  despacho  livre.  Dec.  Reg.  633, 28  Agosto 
1849,  art.  1,  §  3.  (Diar.  8199.)  Av.  31  Ou- 
tubro 1849  {Diar.  82^7) ;  nelles  se  deposi- 
tão  substancias  venenosas  e  armamento  e 
petrechos  de  guerra  despachados  nas  alfan- 
degas, até  licença  do  governo  >  arts.  8,  9. 
{Diar,  cit.) 

—  na  còrle  prohibio-se  conservar-se  operários 

escravos  emquanto  houver  livres.  Av.  12  Se- 
tembro 1849.  {Diar.  8213.)  Av.  19 Novem- 
bro 1849.  (Diar.  8275.) 
-p—  quando  forem  os  corpos  de  linha  fornecidos 
de  artilharia  para  que  não  é  necessária  aa- 
torisação  especial  i  communica-se  logo  á 
respectiva  secretaria.  Av.  Circ.  8  Outubro 
1849.  (Diar.  8244.) 

—  continua  a  fornecer  aos  corpos  do  exercito  os 

livros  mestres  geraes  das  companhias.  At. 
26  Outubro  1849  (Diar.  8254);  Circ.  239, 
29  dito.  Prov.  247,  21  Novembro  1849. 
— •  seu  almoxarife  declarou-se  não  poder  tomar 
posse  sem  o  competente  titulo  e  previa 
fiança.  Av.  15  Novembro  1849.  {Diar.  8270.| 

—  da  corte :  ordenou-se  acquisição  de  operários 

livres  espingardeiros,  ferreiros  e  corrieiros; 
applicação  dos  Africanos  livres  a  surradores 
e  malhadores,  e  providenciou-se  a  falta  de 
operários  para  continuação  de  trabalhos* 
Av.  24  Novembro  1849.  {Diar.  8286.) 
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ARSENAL  de  guerra  da  corte:  mandou-so  illu- 
minar  com  azeile  de  sebo.  Av.  2õl,  30  No- 
vembro 18/i9. 

—  conlralou-se  professor  de  gymnastica  por  5^ 

diários,  quando  desse  lição.  Av.  5  Março 
1850.  (Diar.  8357.) 

—  da  côrlc:  forão  desligados   e  liverão  diversos 

destinos  os  Africanos  livres  quefiguravâo  no 
seu  pessoal.  Av.  7  Março  1850.  (Diar.  8360.) 

—  da  corte  :  seus  operários  por  occasião  da  febre 

reinante  forão  mandados  soccorrer  pelos 
facultativos  do  corpo  de  artífices.  Av.  27 
Março  1850.  [Diar.  8389.) 
ARSENAL  de  marinha:  nenhuma  embarcação 
saia  sem  jurar  o  mestre  não  levar  carpin- 
teiro de  machado  sem  passaporte  e  licença. 
Av.  l/i  Novembro  1808.  (Coll.  Nab,);  grati- 
ficação de  /i80  diários  aos  dous  cabos  da 
ponte  em  virtude  do  Alv.  13  Maio  1808. 
Ord.  23  Janeiro  1808.  [ColL  cie);  entrada 
nos  arsenaes.  26  Janeiro  1809  e  5  Setem- 
bro 1831  (Repert.  Cunli.  Mat.  Suppl. ,  En- 
trar, 12.  2);  distribuição  dos  escrivães  do 
almoxarifado.  Off.  l.«  3  Fevereiro  1809. 
{CoU.  ciL)  A  Prov.  7  Julho  1808  foi  decla- 
rada por  Av.  2  Agosto  e  Ord.  9  Setembro 
1809  [ColL.  cit,);  divisão  das  classes  dos 
géneros,  13  Fevereiro  1827.  Repert.  Cunh. 
Mat,  SuppL  Classe  n.  2);  à  sua  contadoria 
âão,  e  como,  e  quando,  entregues  os  livros 
de  lançamento  dos  géneros  enviados  para 
bordo  dos  navios.  Av.  22  Novembro  1832, 
executado  por  Av.  5  Novembro  18j16.  [Gax. 
Off.  61,  1.0  ro/.) 

—  para  também  ser  nelle  empregado  creou-se 

o  corpo  de  fuzileiros  navaes.  Res.  451,  31 
Julho,  executada  por  Dec.  PI.  535,  11  Se- 
tembro 18/<7  [ColL  Typ.Nac.);  Av.  21  Ou- 
tubro dito.  [Gaz.  O/f.  146,  2.^voL)  —  \id. 
Fuzileiros, 

—  os  transportes  que  conduzirem  madeira  para 

elles  não  estão  a  cargo  do  quartel-gcneral. 
Av.  3  Dezembro  1847.  [Gaz.  Off.  182,  l.^voL) 

—  gratificação   se   arbitrou   ao   encarregado   da 

cscripluração  da  conta  dos  dinheiros  em 
uma  fragata.  Av.  11  Dezembro  1847.  {Gaz. 
Off.  187,  2.°  vol.) 

—  informações,  e  quaes,  delle  se  exigirão.  Circ. 

24  Dezembro  1847.  (Gaz.Ojf.l,  3.^ro/.) 

—  o  intendente  c  contador  geral  íazem  parte  do 

conselho  de  administração  para  forneci- 
mento de  viveres  e  fardamento  ao  pessoal 
da  armada.  Dec.  Reg.  31  Dezembro  1847. 
[Gaz.  Off.  2,  S.*»  vo/.)  — Vid.  Av.  6  Fevereiro 
1848  infra. 

U 


ARSENAL  de  marinha:  ao  Av.  22  Agosto  1846, 
&c.,  addic,  addicionada  por  Av.  12  Janeiro 
1848.  {Gaz.  Off.  11,  3.0  tW.; 

—  um  construclor   do  da  Bahia  foi  dispensado 

do  ponto,  abonando-se-lhe  o  vencimento 
em  razão  de  moléstia.  Av.  21  Janeiro  1848. 
(Gaz.Offi^.^.^^voL) 

—  de  Pernambuco :  aos  mestres  e  operários  de 

primeira  classe  de  carpinteiros  e  calafates 
se  mandou  abonar  ij'l  das  gratificações 
constantes  de  tabeliã.  Av.  26  Janeiro  1848. 
[Gaz.  OffIZ,  3.«ro/.) 

—  no  da  corte  supprimio-se  a  oflicina  de  pin- 

tores. Av.  26  Janeiro  1848.  [Gaz.  Off  23, 
3.0  vo/.) 

—  seu  engenheiro  assiste,  com  o  lente  de  arti- 

Iheria ,  aos  exames  das  barcas  de  vapor. 
Av.  26  Janeiro  1848.  [Gaz.  Off  23,  3.»  vol.) 

—  o  art.  4.  S  2  Reg.  540,  31  Dezembro  1847 

do  conselho  de  administração  da  armada 
comprehcnde  a  companhia  de  inválidos, 
escravos  da  nação  e  Africanos  livres  empre- 
gados no  dito  arsenal.  Av.  5  Fevereiro  1848. 
[Gaz.  Off  n,^.' vol.) 

—  da  Bahia :  tornou-se-lhe  extensiva  a  segunda 

parte  do  art.  43  Lei  369, 18  Setembro  18/|5. 

Lei  514.  28  Outubro  1848,  art.  22. 
*—  sua  guarda  ordenou- se   que  fosse  auxiliadOr 

pelas  praças  dos  imperiaes  marinheiros  e 

fuzileiros  navaes.  Av.  23  Dezembro  1848. 

(Diar.  7982.) 
— -  aos  menores  que  aprenderem  nas  suas  oíficinas, 

se  mandou  abonar  a  diária  de  480  réis.  Av. 

1  Março  1849.  [Diar.  80(38.) 

—  designou-se  a  maneira  por  que  deve  ser  feita 

a  escripluração  dos  officiaes  do  da  corte. 
Av.  2  Março  18/|9.  [Diar.  8068.) 

—  da  corte:  seu  inspector,  nas  contas  de  des- 

pesas dos  navios  que  enviar  ã  secretaria, 
deve  emiltir  juizo  sobre  sua  moralidade. 
Av.  6  Março  1849.  [Diar.  8008.) 

—  do  Maranhão  extincto :  seu  addido  não  pode 

sem  concurso  ser  provido  em  cartorário  de 
thesouraria.  Av.  31  Março  1849.  [Diar.  8066.) 

—  praças  de  sua   marinhagem,    marinheiros    e 

fuzileiros  sepultão-se  no  campo  santo  da 
Misericórdia. — Vid.  Av.  31   Marco   1849. 
^  [Diar.  8093.) 

—  livros  de  inventario  das  officinas  supprimi- 

rão-se;  a  carga  de  ferramenta  c  utensis 
faz-se  nos  de  contas  correntes.  Av.  18  Abril 
1849.  [Diar.  8112.) 

—  seus  inspectores,  &c.,  que  obrigações  tem  a 

respeito  das  providencias  para  extincção  de 
incêndios.  Av.  12  Julho  1849  [Diav.  8161); 
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a  respeito  excitou-sc  observância  de  2  Av. 
17  Agosto  1825;  2  Novembro  1836  ;  Av.  3 
Julho  1841  c  annexa.  Ord.  23  Julho  1849. 
{Diar.  8171.) 

ARSENAL:  effeitosc  mercadorias  para  elletem,e 
como,  despacho  li\re.  Dec.  Reg.  633,  28 
Agosto  lSá9.  art.  1,  §  3.  —Vid.  Av.  2  Outubro 
18/i9  [Diar,  8244);  Av.  8  Novembro  1849 
[Diar,  8269)  ;  Av.  11  Dezembro  i849  (Diar. 
8286);  ^r.  255  17  Dezembro  1949;  Av.  24 
Janeiro  1850  [Diar.  8313);  Dec.  667  26 
Janeiro  1850  (Diar.  8338);  Av.  12  Abril 
1850  (Z>/ar.  8390.) 

ARTESHberaesoumechanicas:  seus  instrumentos 
e  utensis  tem,  e  como,  despacho  livre,  Dec. 
Reg.  633,  28  Agosto  Í8'i9,  art.  1 ,  g  9. 
Av.  31  Outubro  18^9  (Diar.  8247.) 

—  ol)jeclos    que   provcnhão   das  collecròes  pu- 

blicas do  Vaticano  c  niuzeos  do  Roma, 
Florença  e  Veneza  orJenou-sc  nâo  fossem 
admitlidos  a  despacho.  Av.  13  Outubro  1849. 
(Diar.  8231.)  Circ.  13  dito  [Diar.  8247.) 
ARTÍFICES:  praças  inúteis  de  suas  companhias 
remeltem-sc  para  os  corpos  de  guarnição 
na  corte;  assenla-se  porém  nellas  praça  aos 
recrutas  que  tiverem  oDScio.  Av.  7  Junho 
18/i7.  (Cajs.  O/y:  38,  2.«r(?/.) 

—  seus  corpos  da  corte ,  Bahia ,  Pernambuco  tive- 

rõo  nova  organisação  em  circumstancias  ex- 
traordinárias. Dec.  PI.  529,  23  Agosto  18A7, 
arls.  6,  7,  8.  {Gaz.  Off.  109,  2.<»  voL) 
«*-  do  arsenal  de  guerra :  ao  capellão  de  suas 
conapanhias  forào  incumbidos  os  soccorros 
espirituaes  aos  menores  c  Africanos  do  dito 
arsenal.  Av.  6 Outubro  1847.  [Gaz.  Off.  134. 
2.0  voí.)  '^ 

—  do  exercito:  approvou-se  tabeliã  de  preço  e 

duração  de  artigos  de  fardamento,  arma- 
mento, equipamento,  arreios,  &c.  Dec. 
Tab.  5/í7,  8  Janeiro  18^8. 

—  educandos  no  Maranhão:  o  edifício  em  que 

estavão  passou  a  próprio  provincial.  Lei  514, 
28  Outubro  1848,  art.  41. 

—  companhia  do  corpo  fíxo  de  Matto-Grosso  que 

organisação  teve.  Dec.  PI.  574,  9  Janeiro 
1849. 

—  da  corte :  seus  officiaes  não  podem  ser  igua- 

lados em  vencimentos  aos  do  deposito  de 
recrutas.  Av.  16  Fevereiro  1849.  [Diar. 
8038.)  ^ 

—  os  officiaes  empregados  em  seus  corpos  ou 

companhias  vencem  elape.  Av.  62 ,  8  Marco 
1849. 

—  da  corte  :  em  occasiões  de  incêndio  seus  offi- 


ciaes que  obrigações  tem.  Av.  12  Julho  184ÍK. 
{Diar.  8161.)  — Vid.  Av.  (S  Dezembro  i%lx^ 
(Diar.  8291);  Av.  27  Março  1760  (Diar. 
8389.) 

ARTIGOS:  licença  para  assignal-os  concedida 
pelos  juizes,  que  sello  pagão.  Circ.  11  Abril 
1849.  (Diar.  8074.) 

ARTILHARIA :  regulou-sc  a  forma  do  pagamento  de 
seus  officiaes  e  outros.  Av.  Instr.  17  Junho 
1847.  (Gaz.  Off.  fd.  2.<»  voL) 

—  desertores  de  seu  corpo,  e  quaes,  forão  per- 

doados, e  como.  Dec.  7  Setembro  1847. 
(Gaz.  Off  122,  2.«  voL] 

—  seu  pessoal  que  não  fosse  empregado  no  corpo 

naval  creado  foi  mandado  dispensar  do 
serviço  naval  e  empregar  no  exercito.  Res. 
451,  A,  31  Julho  18/i7.  Dec.  535,  11  Se- 
lembro  1847. 

—  providencias  sobro  dissolução  do   corpo  em 

virtude  da  creação  do  de  fuzileiros  navaes 
pelo  Dec.  353.  11  Setembro  1847.  Av.  21 
Outubro  1847  (Gaz.  Off  146,  2.*rot.);  Av. 
Instr.  25  Novembro  1847.  (Gaz.  Off  173, 
2.*ro/.)  ^' 

— •  seu  commandante  dispensou-sc  para  convo- 
cação do  conselho  de  administração  do  hos- 
pital do  marinha.  Av.  6  Novembro  18^7. 
(Gaz.  Off  161,  2/ ro/.) 

—  23  praças  de  seu  corpo  sentenciadas,  e  por  sen- 

tenciar e  doentes  no  hospital  mandoa-se  qae 
fossem  incluídas  no  rancho  geral  dos  presos. 
Av.  6 Novembro  1847.  (Gaz.  Off.  161, 2.*Fot.) 
ARTILHARIA  montada :  foi  subtrahido  o  Dec  PI. 
301,  27  Maio  1853,  §  5,  por  Dec.  PI  529. 
23  Agoslo  1847,  §  5.  [Gaz.  Off  109,  2.«r^.j 

—  a  Prov.  3  Novembro  1825,  &c.,  adJe.  Dec 

Tab.  647,  8  Janeiro  1848.    (Gaz.Off.iU, 

3.<»  170/.)  " 

—  suas  promoções  como  conlinuão  a  fazer-sc. 

Dec.  Reg.  572. 9  Janeiro  1849.  (Diar.  7992.) 

—  Vid.  Av.  13  Outubro  1849  [Diar.  8249)  ; 
Prov.  21  Novembro  1849. 

ARTILHARIA  a  pé:  organisação  de  seus  corpos  em 
circumstancias  extraordinárias :  foi  substi- 
luido  o  Dec.  PI.  301,  27  Maio  1843,  §  4, 
por  Dec.  PI.  529,  23  Agosto  1847.  §  4. 

—  á  Port.  3  Novembro  1825,  &c.,  adde.  Dec. 

Tab.  547,  8  Janeiro  1848. 

—  suas  promoções  como  se  continuarão  a  fazer. 

Dec.  Reg.  572,  9  Janeiro  18Í9.  (Diar.  7999.) 

—  do   corpo    fixo    de   Matto-Grosso    leve   nova 

organisação.  Dec.  PI,  574,  9  Janeiro  1849. 

—  Vid.  Av.  13  Outubro  1849  (Diar.  8249)  ; 
Prov.  21  Novembro  1849. 
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ARTISTAS  operários  do  arsenal  de  guerra.  —  Vid. 
Arsenal  de  guerra. 

ARVORES:  arbustos  frucliferos  teoi  despacho 
livre  uas  alfandegas,  e  como.  Dec.  Reg.  633, 
28  Agoslo  1849,  art.  1,  §  18.  Av.  31  Outu- 
bro 18/i9.  (Diar.  8247.) 

ASCENDENTES:  á  Lei  1  Outubro  1828,  arl.  38 
adde.  Av.  14 Dezembro  1847.  (Gaz.  OffA96  , 
2.®  voL);  pela  morte  de  pais  e  avós  são  con- 
cedidos aos  empregados  públicos  oito  dias 
de  nojo.  Av.  21  Abril  I8/49.   {Diar.  8093.) 

—  Vid.  Circ.  17  Dezembro  18/i9  (Diar. 
8295J;  Dec.  662,  22  Dezembro  1849. 

ASSEIO:  Reg.  A  Março  1850,  art.  17  (Diar.  8344.) 
ASSEMBLÉA  geral  constiluinte.    Falia   3  Maio 

1823. 
ASSEMBLÉA  geral  legislativa:  abrio-se.  Falia  3 

Maio  1827  {Coll.  Typ.  Nac.) ;  3  Maio  1850. 

(D/ar.  8391.) 

—  foi  prorogada  por  Dec.  30  Agosto  1847  (Gaz. 

O  ff.  101,  2.^voL);  28  Setembro  1848.  (Corr. 
Uerc.266.) 

—  falia  de  encerramento :  30  Novembro  1830 , 

18  Setembro  1847.  (Gaz.  Off  115,  2.»  vol.) 
3  Maio  1848  {Gaz.  Off.  100,  Z.^  voL);  1 
Janeiro  1850  (Diar.  8290} ;  3  Maio  dito 
(Diar.  8391.) 

—  declarèrão-se  as  casas  em  que  o  empregado 

publico  seu  membro   pôde  continuar  no 
exercício  do  emprego.   Ar.  22  Setembro 
lSh%.  Suppl.  ao  Gad.  9.» 
i—  foi  adiada.  Dec.  5  Outubro  1848.  ICorr.  Merc. 
273.) 

—  sobre  sua  competência  para  annuUar  lei  pro- 

vincial que  transferira  uma  feira  de  logar. 

—  Vid.  Av.  152.  23  Novembro  1848. 

—  camará  dos  deputados  foi  dissolvida.  Dec.  19 

Fevereiro  18/|9  {Diar.  8021);  mandou-se 
eleger,  e  como,  outra.  Dec.  22  dito.  (Diar. 
8035.)  —  Vid.  Av.  145 ,  29  Maio  1849. 
ASSEMBLLAS  provinciaes :  sobre  lei  da  de  Santa 
Catbarina  probibiudo  a  professor  de  aula 
de  primeiras  letras  servir  do  juiz  de  paz,  sem 
demittir-se  daquelle  emprego.  Av.  28  Ou- 
tubro 1847.  (Gaz.  Off  192,  2.»  vol.) 

—  declarou-se  que  a  Res.  10  Outubro  I8/16  sobre 

licença  para  officios  mecbanicos,  e  a  de  31 
Outubro  sobre  augmento  de  foro  das  terras 
das  camarás  oflfendiâo  a  1.*  o  Trat.  com  a 
França  e  a  2.*  a  legislação  geral.  Av.  16 
Novembro  1847.  (Gaz.  Off.  167,  2.»  vol.) 

—  declarou-se  que  a  de  S.  Paulo  se  devia  reunir 

no  prazo  fixado  por  ella ,  embora  não  lenha 
ainda  a  camará  dos  deputados  julgado  da 
validade  dos  eleitores  que  nomearão  os  seus 

u 


membros.  Av.  18  Janeiro  1848.  {Gaz.  Off 
17.  3.»  vcL) 
ASSEMBLÉAS  provinciaes  :  não  podem  legislar 
para  que  o  estado  e  administração  geral 
pague  impostos  provinciaes.  Av.  24  Fevereiro 
18^8.  (Gaz.  Off  49,  3.«  ro/.) 

—  posto  que  possão  legislar  sobre  divisão  eccle- 

siastica  de  parochias,  não  se  julgão  estas 
existir  para  eleições  sem  que  na  sua  insti- 
tuição canónica  inlcrvenhão  os  bispos.  Av. 
6  Março  1848.  (Gaz.  Off  60,  S.^vol.J—Yid. 
Av.  21.%  23  Janeiro  1849,  arts.  1,  3,  4.  6, 
7,  9,  lia  13;— ^r.  27.%  30  Jane/ro  1 849 , 

—  sobre  os  vencimentos  que  dcvião  competir  a 

um  tenente  de  engenheiros  no  caso  de  optar 
por  elles  como  membro  da  assembléa  pro- 
vincial declarou-se  que,  sendo  as  gratifica- 
ções annexas  ao  exercicio  pessoal  e  não  aos 
postos,  conforoDc  a  Porí.  29  Julho  1825, 
Av.  1  Março  1826  e  Inslr.  10  Janeiro  1843» 
&c.,  sómeule  o  soldo  lhe  devia  ser  abonado 
no  caso  proposto.  Av.  13  Maio  1848.  {Gaz. 
0/7;  111,  Z.-voL) 

—  o  Av.  28  Março  18/i4  foi  considerado,  c  porque, 

revogado.  Off.  28  Junho  1848.  {Gaz.  Off. 
145,  3.^  vol.) 

—  approvou-se  ao  presidente  da  Bahia  a  sus- 

pensão de  lei  estabelecendo  regulamento 
para  a  thesouraria  provincial,  não  obstante 
haver  passado  por  2/3,  não  se  atlendendo 
á  inconstitucionalidade.  Av.  19  Agosto  1848. 
{Corr.  Merc.  248,  Suppl.) 

—  exemplares  dos  relatórios  a  ellas  apresentados 

pelos  presidentes  devem  estes  remetter  em 
numero  de  oito  á  secretaria  do  império.  Circ. 
19  Agosto  1848.   (Corr.   Mcrc.  248,  Suppl.) 

—  sobre  seu   direito   de  legislar   a  respeito  da 

creação  e  suspensfio  de  empregos  munici- 
paes  e  provinciaes.  —  \^id.  Av.  28  Agosto 
1848.  (Corr.  Mcrc.  2 ',8.  5^/.; 

—  decidir  sobre  pagamento  de  ajuda  de  custo 

a  seus  membros ,  perlcnce-lhes ,  c  não  ao 
governo.  Av.  31  Agoslo  l8/i8.  (Corr.  Merc. 
248,  Suppl.) 

—  da  Bahia:  lei  dispondo  que  os  fiscaes  da  capital 

não  serião  fixos  cm  ircguezia  alguma,  e  sim 
empregados  pelo  presidente  da  camará  a 
quem  dariâo  contas,  foi  revogada.  Res.  508, 
2  Outubro  1848.    {Corr.  Merc.  291.) 

—  Res.  de  Sergype  mudando  uma  feira  de  logar 

declarou-se  não  necessitar  de  sancção  nem 
poder  ser  remediada  pela  assembléa  quando 
illegal.  Av.  152,  23  Novembro  1848. 
*^  sobre  eleitor  deputado  que  não  podia  compa- 
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recor  no  conselho  (íc  recurso. 
37,  13  Fívcrciro  18/i9,  §§  3,  Zi. 


Vi  d.  ^v. 


ASSEMBLÊAS  p!Ovinciaos:  l«^^isla  iodcpcndonte 
de  sancção  do  prc^ulonlo  approvando  con- 
Iraclo  de  obra  municipal  proposta  pela  ca 
mara ,  e  porisso  não  lievc  obslar-sc  ú  lei. 
Av.  15  Março  tSiO.    [Diar.  8057.) 

os  paroclios  niembro.s  dollas  não  ficfio  inhi- 

bidcs  de  exercer  suas  fuucções  cspirituaes, 
6  corao.   Av.  3  Abril  iHÍ\{)/ 

03   juizes    municipaes    podem    ser   membros 

delias  duronle  o  qualiiennio. — \'id,  Av, 
U5,29  i1/rtí*a  18i9. 

—  seus  membros  devem  pedir  dispensa  para  irem 

como  presidentes  de  camarás  municipaes 
funccionar  nos  conselbos  municipaes  de 
recurso.  Av.  31  SlaioiS^iO.  §  1.  (Diar.  8232.) 

—  remclteo  o  governo  á  camará  dos  depulados  Lei 

de  Piauby  couío  illegal  por  apj)rovar  com- 
promisso em  que  s<'  não  admillia  na  irman- 
dade libertos  ou  pardos.  Av.  2  Junho  J849. 
{Diar.  81*28.) 

—  na  classe  das  despesas  juvliclacs  para  que  ellas 

decrclão  fundos  se  acha  comprebendida  a 
que  se  fizer  com  levantamento  de  patíbulo. 
Av.  25  Setembro  i8Zi9  {Díar.  8226);  Res. 
235,  13  Outubro  18/Í9;  Av.  26  Outubro 
1849  (Diar.  8246) ;  Av.  26  Novembro  18/i9 
{Diar.  8268);  Av.  14  Março  1850  (Díar. 
8360.) 

ASSENTOS:  nos  auditórios  tem  os  advogados  mor- 
pheticos,  si  a  isso  não  obstarem  as  posturas 
das  camarás  municipaes.  Av.  30  Novembro 
i8/i7.  (Gax.  Off.  178.  2.«  voL. )  ^\id.  Dcc. 
Beg.  648.  10  Novembro  18/i9,  art.  /<5  aU7. 

ASSIGN  ATIRAS  dos  cônsules:  são  permillidasnas 
allegacões  que  cm  jui/.o  apresentarem.  Av. 
1  Dezembro  1847.  [Gaz.Off.  179.  2.»  vd.) 

—  sao  necessárias  nos  requerimentos  ás  secreta- 

rias de  estado  pedindo  cerlidões  para  que 
os  respectivos  oíDciaes  possão  demandar  os 
seus  salários.  Av.  12  Abril  1848.  [Gaz.  Off. 
86,  S.^ro/.) 

—  quando  incorrem  em  multa  os  juizes  que  as- 

si'mareni  mandados  antes  de  sellados.  Ord. 
6.^*  7  Janeiro  18^í8. 

—  ao  art.  100  Lei  387,  19  Agosto  1846  sobre  as 

das  listas  dos  volantes.  Av.  9  Setembro  1 848, 
§  1.  {Covr.  Mcrc.  289.)  — Vid.  Av.  S  No- 
vembro ISkS,  $ò.  {Diar.  7943.) 
•^  do  queixoso  ou  denunciante  devem  ter  reco- 
nhecida os  requisitos  contra  os  presidentes 
de  provincia.  Dec.  632,  27  Agosto  1849, 
art.  2,  §  2.  (Diar,  8205.J  — Yid.  Prov.  23 
Outubro  18/Í9  {Diar.  8252.) 


ASSUCAR:  penas  contra  falsificadores  de  caixas. 
Alv.  27  Fevereiro  1810;  arrecadação  de  seu 
di/.imo  por  administração  em  S.  Paulo. 
Prov.  I."  22  Novembro  1808  {Coll.  Nab.);  á 
Port.  2.'  30  Janeiro  1824  adde.;  para  exe- 
cução. Port.  6  Abril  dito  {Colt.  cit.);  a  um 
arrematante  de  dízimos  cm  S.  Paulo  conce- 
deu-se  pagar  em  prestações  seu  debito,  cm 
razão  da  baixa  do  preço  do  género.  Res.  3.* 
11  Setembro  1824.   (Coll.  cit.) 

—  providenciou-sc  a  respeito  da  arrecadação  do 

dizimo  de  exportação  das  Alagoas  para  Per- 
nambuco. Avs.  20  Novembro  1847.  {Gaz. 
O//:  178.  2.«r<?/.) 

—  não  se  relevão  da  apprehensão  as  caixas  que, 

alóm  da  dilTerença  da  tara  tolerada  pelo 
Rcg.  31  Março  1840,  contiverem  mais  5,6, 

7  ou  8  libras  de  peso.  Av.  1 1  Setembro  1848. 
{Corr.  Mcrc.  258,  Suppl.) 

—  as   fabricas    de   refinação   estão   subjeitas  a« 

imposto  de  lojas,  não  ao  do  art.  21,  da 
Lei  21  Outidjro  18/43.  Av.  12  Setembro 
1848.  [Corr.  Mcrc.  258,  Suppí.) 

—  sobre  inconvenientes  da  execução  do  art.  5, 

Reg.  31  Março  1840,  quanVo  ás  lavagens 
das  caixas.  Vid.  Av.  16  Outubro  1849. 
(Diar.  8231.)— Vid.  Dcc.  643.  19  Outubro 
1849;  Dcc.  645,  27  Outubro  1849;  Dce. 
Kcg.  648,  10  Novembro  1849,  art.  59. 

ASYLO  ao  Reg.  14  Abril  1834,  art.  35,  adde, 
Reg.  520  11  Junbo  1847,  art.  52. 

—  d'invalidos  do  exercito  emquanto  se  não  esta- 

belecesse, mandou-se  estabelecer  proi7Íso« 
riamenle,  e  para  os  inválidos  da  armada, 
concorrendo  as  praças  dos  corpos  da  ar- 
mada com  um  dia  de  soldo  niensalmenle,  e 
como.  Lei  514.  28  Outubro  18á8,  arls.^S, 
24;  desconto  aos  colonos  engajados  faz-se, 
si  elles  quizerern.  Av.  2  Janeiro  18^49. 
{Diar.  7085.) 

—  para  educarão  de  orpbãos  :   forâo  isentos  dos 

8  p.  7o  í'S  líiterias  a  elle  concedidas  pelas 
assemblóasprovinciaes.  Lei  514.  cit.  art.  l^S. 

—  d'invalidos  :  os  ofliciaes  nellcs  empregados  nâa 

vencem  clape.  Av.  8  Janeiro  18i9.  {Diar, 
7993.)  Circ.  02.  8  Marro  18Í9. 

ATERROS:  á  camará  municipal  ordenou-se  que 
não  concedesse  licença  para  se  fazerem  no 
mar;  e  que  não  desse  do  aforamento  esse 
terreno  artificial  annexo  ás  praias  do  muni- 
cipio.  Av.  100,  24  Agosto  1842. 

—  declarou-se  conm,  e  em  que  caso,  se  conccde- 

rião  a  titulo  de  aforamento  terrenos  de  ma- 
rinha para  aterros  feitos  por  particulares,  e 
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para  que  fim.  Av.  11  Outubro  1847.  {Gaz. 
Off,  í2^^,%'voL) 
ATTESTAÇAO  para  receber  ordenado:  como  tal 
serve  aos  juizes  de  direito  a  certidão  pas- 
sada pelo  respectivo  escrivão.  Av.  10  Feve- 
reiro 1848.  [Gaz.  O  ff.  34  ,  3.«  voí.) 

—  ao  Av.  101.   29  Agosto  1842.   dcu-se  explica- 

ções. Av.  21  Março  18íi8.  [Gaz.  Off.  67,  3.« 
vol.) 

—  para  juizes  municipaes  e  de  orphãos  receberem 

ordenados  passão,  como  e  quando,  as  cama- 
rás. Av.  ili.^  3  Abril  18Zi3.  Ord.  15  Abril 
ÍSUZ.  (./orji.116.) 
>^  e  certidões  do  Instituto  Vaccinico  devem  pas- 
sar-se  jrraluitamente.  Av.  17  Julho  1848. 
[Gaz.Off\hl,Z.^voL] 

—  para  ordenado  passão  os  presidentes  do  pro- 

víncia aos  chefes  de  policia.  Av.  14  Agoslo 
1848.  [Corv.  Mac.  231.) 

—  simples  de  vigário  não  é  bastante  para  que  se 

facão  eleições  em  casa  particular,  pelo  máii 
estado  da  igreja.  Av.  13  Janeiro  1849.  {Diar, 
7997.) 

—  e  quaes  devem  os  pretendentes  de  remunera- 

ções de  serviços  no  exercito  ou  armada 
juntar  aos  requerimentos,  conforme  o  art.  5, 
Dec.  89.  31  Julho  1841.  Dec.  652.  27 
Agoslo  1849,  art.  5. 

AUDITOR  de  guerra:  ordenou-se'que  substituísse 
o  de  marinha  suspeito  para  conselho  de 
guerra  de  oíficial  da  armada.  Av.  11  Julho 
1848.  [Gaz.  Off.  165,  i.^^vol.) 

:—  forão  supprimidos  nas  provindas  que  não  tem 
commandos  de  armas.  Av.  139 ,  8  Novem- 
\         brol848. 

—  ao  da  corte  elevou-se  ordenado  a  2  contos, 

supprimidos  os  demais  nas  províncias  onde 
não  lia  commandantos  de  armas.  Lei  514, 
28  Outubro  1S49.  art.  O,  ,S  9.  [Diar.  7939.) 
Av.  25  Novembro  1849  (Diar.  8280);  Circ. 
17  Dezembro  1849  [Diar.  8'295.) 
ALDITOU  de  marinha.  —  Vid.  Ar,  lU  Novembro 
(te,  11  Julho,  rtc.  supra. — ;  seu  ordenado 
foi  elevado  a  2  contos  de  réis.  Lcí  514,  28 
Outubro  1848,  arL  5,  g  1. 

—  quando  necessitar  ouvir  qualquer  empregado 

civil  ou  militar  deve  requisitar  por  oíTicio  ao 
respectivo  chefe.  Av.  24  Novembro  1848. 
[Diar.  7959.)  Prov.  5  Dezembro  dito,  [Diar. 
7974.) 

—  sua  ordenança  recebe  ração   como  praça  do 

corpo  de  fuzileiros  navaes.  Av.  5  Jullio  1849. 
[Diar.  8193.) 
AXJLAS:  ordenou-se  que  osconcurrentes  a  exames 
apresentassem  folha  corrida  e  attestação  de 


bons    costumes.    Ed Dezembro    1814- 

{B.  Carneiro,  Exlr.  1.)  á  Port.  10  Outubro 
1815,  ele.  adde.  deu-se-lhcs  taboa  dislrí- 
buitiva  do  tempo  em  4  Julho  1818  [Ind. 
Aíb.  Escolas) ;  e  instrucções  a  seus  professo- 
res 4  Jullio  dito.  [Ind.  cit.)  particulares  dos 
corpos  do  exercito  e  marinha  de  Portugal  e 
Algarvcs,  instrucções  do  director  geral,  ha- 
bilitação dos  mestres,  ajudante  e  aspirante. 
Inst.  4  Julho  dito  {Ind.  cil. ) ;  recommen- 
dou-se  ensino  da  doutrina  chrislã.  Av.  29 
Dezembro  dito  [Ind.  cit.) ;  nas  de  primeiras 
letras  se  mandou  ensinar  exposição  do  sys- 
tema  metrico-decimal.  Port.  3  Março  1820 
{Ind.  cit.) ;  á  Circ.  7  Fevereiro  1828  adde  : 
Av.  19  Janeiro  dito.  [Kepert.  Cunh.  Mat. 
Ensino  );  de  geometria  nas  províncias  que 
as  não  tivessem  foi  o  governo  autorissdo  a 
dar  gratificações  a  professores  que  ensinas- 
sem. Res.  27  Setembro  1828. 

AULAS:  (em  Santa  Calliariíia)  creárãose  diversas. 
Res.  lOSotombro  1830;subre  pr^bibição  de 
lei  provincial  a  que  seu  professor  poilosse 
servir  lambem  como  juiz  de  paz  mais  votado 
nas  eleições.  Av,  28  Outubro  1847.  [Gaz. 
Off.  J92,  2.«  vol.)  Av.  165,  28  Novembro 
dito, 

—  na  corte  do  Rio  de  Janeiro :  para  a  de  mu- 
sica do  conservatório  se  concedeu  a  sala  do 
desenho  na  escola  militar.  Av.  26  Abril, 
sem  eflfeito  por  Av.  i  Maio  1847  {Gaz.  Off. 
1  e  7,  %*  vol.) ;  designou-se  uma  sala  no 
museu.  Av.  18  maio  1847  [Gaz.  Off.  21, 
2.'  vol.) ;  do  commercio  ordenou-se  que  os 
alumnos  do  2."  anno  simultaneamente  ou- 
vissem no  1.°  as  matérias  novamente  exigi- 
das pelo  regulamento.  Av.  7  Junho  1847. 
(Gaz.  Off.  38,  2.«  rol.);  foi  aposentado  o 
lente  substituto  da  do  commercio  com  ven- 
cimento correspondenie  ao  tempo  do  ser- 
viço. Dec.  27  Novembro  í8/i7  cm  Av,  28 
Abril  i848  [Gaz.  Off.  98.  3.*»  ro/. ) ;  de 
geometria  applicada  ás  artes  foi  addicio- 
nada  com  arithmetica  e  álgebra.  Av.  12  Ja- 
neiro  18Í8.  [Gaz.  Off.  11.  3.o  vol.);  do 
commercio:  como  se  passariâo  as  cartas  a 
seus  alumnos,  e  com  que  despezas  e  direi- 
tos. Av.  21  Fevereiro  1848.  (Gaz.  Off,  59. 
3.'  voL) ;  foi  aposentado  com  ordenado  por 
inteiro  o  cónego  professor  de  latim.  2  Av 
9  Maio  1848  {Gaz.  Off.  107,  3.o  voL. ) ;  ao 
professor  da  de  Campo  Grande  concedeu  se 
demissão.  Av.  19  Agosto  1848.  (Corr.  Merc. 
Suppí.  248);  do  commercio  não  deve  admil- 
tir  a  exame  os  ausentes,  conforme  art.  InsL 
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31  Jolbo»  sim  passar-lhes  attcsUdos ,  con- 
forme S  ^  ^^^  mesmas.  Av.  7  Dexembro 
I8i8  {Diar,  7967) ;  c  qne  para  compendio 
de  álgebra  servisse  o  de  Bezoat.  At.  1  k  Abril 
18.^9  {Diar.  8093) ;  ordenados  de  prorcsso- 
res  de  primeiras  letras  elcvarào-se  a  800^ 
Lei  51/i,  28  OaUibro  I8/|8,  art.  2,  $  32 
ordenou-se  que  o  proressor  de  philosophia 
enlra$se  em  exercício  sob  pena  de  conside- 
rar-se  a  cadeira  vaga.  Av.  11  Julbo  l8/i9; 
(Diar.  8161);  autorisou-sc  ao  inspector  da 
do  commercio  para  marcar  novo  dia  de 
exame  aos  alamnos  que  por  motivo  justo 
não  tivessem  podido  comparecer.  Av.  20 
Novembro  18^9  (Diar.  8262.) 
AUTORIDADES  estrangeiras:  cm  nenhum  caso 
devem  os  cônsules  brasileiros  conGar-lhes 
papeis  dos  seus  archivos.  Rcg.  520,  11 
Junho  1847.  art.   217. 

—  civise  criniinaes:  a  ellas  estão  sul) jeitos  os  côn- 

sules brasileiros  no  pniz  em  que  residirem. 
Reg.  520, 11  Junho  1847,  arl.  228. 

»»  quando  o  governo  se  não  conformar  com  os 
actos  que  praticarem»  nunca  se  devem  con- 
siderar por  isso  accosados  pelo  mesmo  go- 
verno. Av.  22  Maio  18(|8.  (Gaz.  O  ff,  118, 
3.*  vol.) 

— » locaes  devem  communicar  á  presidência  o  fal- 
lecimento  de  qualquer  official  do  exercito 
em  serviço,  oa  morador  na  provincia.  Ar. 
30  Agosto  18A8.    [Corr.  Merc.  268,  Suppl.) 

'm^  criminaes :  ordenoa-se  que  erão  competentes 
para  fazer  corpo  de  delicto,  e  processo  á 
praça  da  companhia  de  inválidos  ferida  por 
dous  presos  de  justiça,  por  não  serem  os 
aggressores  do  corpo  da  armada.  Av.  20  Se- 
tembro 1848.  (CoiT.  Merc.  262,  2.») 

—  e  mais  empregados,  sobre  tudo  era  eleições, 

não  devem  corrcsponder-se  directamente 
por  oilicio  com  o  governo,  mas  por  intermé- 
dio dos  presidentes  de  provincia.  Circ.  27 
Janeiro  1849.  (Diar.  8007.) 

—  quaesquer  não  podem  conceder  licença  com 

ordenado  por  mais  de  6  mezes.  Circ.  SMarço 
1849.  {Diar.  8058.) 

—  civis  devem  cumprircartasprecatorias,  e  quaes, 

vindas  de  Portugal,  independente  de  des- 
pacho da  secretaria  da  justiça.  Av.  95,  20 
Abril  1849. 

—  quaesquer:  regulou-se  o  modo  por  que  deve- 

ria ser  dirigida  ao  governo  sua  correspon- 
dência official.  Dec.  632,  27  Agosto  1849. 
-*  fiscaes  e  administrativas  em  que  caso  são  com- 
petentes para  julgar  embarcação  apprehen- 


dida  como  suspeita  de  contrabando.  Av.  29 
Agosto  1849.  (Diar.  8196.) 

AUTORIDADES  administrativas  não  podem  sus* 
tar  a  realisação  e  execução  de  sentenças  do 
juizo  desfeitos.  Av.  6  Setembro  1849.  (Diar^ 
8201.)  Dec.  Reg.  537,  27  Setembro  1849, 
art.  42,  269;  Dec.  Reg.  6Í8, 10  Novembro 
1849,  art.  50;  Av.  19  Novembro  1849 
{Diar.  8261);  Dec.  657,  6  Dezembro  1849  ; 
Av.  254,  IS  Dezembro  1849;  Av.  Rcg.  à 
Março  1850,  arts.  23  e  27  (Diar.  83  í 4); 
Av.  7  Março  1850  {Diar.  8352.) 

AUTOS :  ao  art.  241  do  código  criminal  explica* 
ção  deu-se  em  Av.  127, 10  Dezembro  1838.: 

—  ao  Reg.  14  Abril  1834,  art.  79  adde :  Reg.  620, 

11  Junho  1847,  arts.  208,  209,  220. 

—  au then ticos  eoriginaes ,  e  suas  copias  onpubli* 

cas  formas  passadas  perante  os  cônsules  da 
Imperioempaizestrangeiro,  que  prova  fazem, 
art.  214,  e  coroo  se  reformão  no  caso  de 
perda,  arts,  215,  216  Reg.  620,  11  Junho 
1847. 

—  do  nascimento  da  Senhora   Princeza  D.  Leo- 

poldina, 13  Julho  1847.  {Jom.  194.) 

—  de  baptismo  da  Senhora  Princeza  D.  Tfaereza 

Christina,  7 Setembro  1847.  {Gaz.  Off.  105, 
2.*ro/.) 

—  áLci  261,  3  Dezembro  1841,  art.  100,  etc. 

Av.  3  Novembro  1847.  {Gaz.  Off.  166,  2.* 
vol.) 
— -  de  nascimento    do  Príncipe  Imperial  o  Sr.' 
D.Pedro  AíTonso,  19  Julho  ÍSUS.  (Gaz. 
O^.  I60,3.*roí.j 

—  de  baptismo    do  Príncipe  Imperíal  o  Sr.  Dw 

Pedro  AflFonso,  4  Outubro  1848.  {Corr^ 
Merc.  277,) 
-^  da  provedoria  e  da  fazenda  nacional :  a  respeiio 
declaron-sc  que  o  sello  dos  processos  eia 
que  for  autora  a  jusliça  ou  fazenda  só  é  a 
final  pag:o,  e  como  ,  pelo  réo. — Vid.  Sello.. 
—Av.  12 Fevereiro  18/i9.  (Diar.  S0i9 SuppL) 

—  ordenou-se  que  os  escrivães  de  appellaçòes  da 

Relação  da  Bahia  observassem  no  traslado 
a  pratica  seguida  pelos  escrivães  do  império» 
Av.  41,  17  Fevereiro  18/i9. 

—  crimes  não  parão  por  falta  de  pagamento  de 

sello.  Av.  51,  27  Fevereiro  18/|9. 

—  nuUos :  os  documentos  a  elles  juntos  como  se 

enlregão  ás  partes.  Av.  61 ,  6  Março  1849» 
declarado  por  Av.  85,  2  Abril  1849. 

—  habilitações  de  credores  da  fazenda  não  são 

demandas,  e  por  isso  as  custas  serão  paga^ 
pelos  justificantes:  nas  em  que  a  fazenda  de* 
cahir  como  se  contarão  as  custas.  — Yíd»t 
CustM.  —Av.  2  Março  1849.   (Diar.  80A3.> 
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AUTOS  crimes  :  a  elles  se  junta  sem  sello  credito 
para  formação  de  processo  de  estellionalo. 
Av.  10  Março  18/i9.  (Diar.  8062.) 

—  de  liquidação  de  multa  crime  como  serão  pro- 

cessados.  Dec.  Reg.  595.  18  Março  1849. 

—  eiveis  e  crimes  :  sobre  os  Av.  29  Abril  18íi5 

que  ampliarão-Ibes  o  art.  20h,  etc.  doKeg. 
Corr.  sobre  remessa  solução.  —  Vid.  Correio, 
Av.  25  Abril  18/|9.  [Diar.  809a.) 

—  certidões  dellcs  para  arrecadação   da  sisa,    e 

como,  se  ordenarão  aos  escrivães.  Av.  16 
Julho  18â9.  (Diar.  8156.)  — Vid.  Dec.  Reg. 
637,  27  Setembro  1849,  arts.  42,  269;  3 
Av.  5  Fevereiro  1850  [Diar.  8328  ;  Av.  8 
Abril  1850  (Diar.  8389.) 
AUSENTES  :  da  sua  aespecliva  camará  quando 
podem  estar  seus  membros,  eoccuoar  outros 
■  empregos.  Av.  22  Setembro  1846  junto  ao 
Suppl.  9.*'  de  18^8. 

—  os  cônsules  podem  ser  procuradores  dos  súb- 

ditos brasileiros  que  os  não  deixarem,  e 
como,  no  eivei  e  ainda  no  crime,  Reg.  520, 
11  Junho  18/i7,  art.  170;  Av.  160,  li 
Dezembro  18A9;  Av.  3.^  8  Janeiro  1849, 
§  4;  Av.  163 ,  20  Janeiro  1849;  Dec.  Reg. 
648.  10  Novembro  1849,  art.  12. 

AVALIAÇÃO  de  escravos  da  fazenda  publica  para 
liberdade.  —  Vid.  Liberdade. —  Av.  160,  30 
Outubro  1847. 

AVARIAS:  ao  Reg.  14  Abril  183.4,  art.  40  adde: 
Reg.  520, 11  Junho  1847,  arb.  96, 124, 125. 

»-*•  descarga  por  motivo  de  avaria  na  carga  pode, 
e  como,  ser  ordenada  pelos  cônsules.  Beg« 
520,  11  Junho  1847,  art.  128. 

—  aoReg.  14  Abril  183/i,  art.  62,  adde: Reg.  520, 

11  Junho  1847,  art.  137. 

—  os  arls.  15,  18  do  Reg.  12  Agosto  18/i4  forão 

derogados  e  resiabclecidos  os  275  e  279  do 
Reg.  22  Junho  1836.  Dec.  550,  5  Fevereiro 
18^8.  (Gaz.  O/f.  39.  3.^  vol.) 

•—  as  mercadorias  avariadas  existentes  nas  alfan- 
degas como  se  arrematarão  por  consumo , 
ou  se  lançarão  fora.  —  Vid.  Alfandegas.  Dec. 
Reg.  589,  27  Fevereiro  18/i9.  Dec.  Reg.  590. 
27  Fevereiro  dito,  nos  alhos  como  se  consi- 
derará a  avaria.  Av.  ^8  Julho  dito.  [Diar. 
8162.) 

AVISOS  de  licenças  a  magistrados  em  que  tempo, 
serão  cumpridos.  Av.  122, 18  Outubro  J  848. 

—  anteriores  a  1837  se  mandarão  iniprimir.2Av. 

23  Março  1849.  (Diar.  8066.  j  Dec.  Reg.  687, 
27  Setembro  1849,  art.  261;  Av.  30  No- 
vembro 18i9  (Diar.  8283) ;  Av.  251,  30  dito. 
BACHAREL  em  mathematicas :  alterou^se  o  art. 
.     9  Reg.  29  Setembro  1846,  Dec.  653,  4 


Abril  18ii8 ,  ampiiarãO'se  os  arts.  17,  Estat. 
1  Março  1845,  c  l.«  e  2.^  Reg.  29  Setembro 
1846.  Prov.  15  Julho  18Í8.  (Corr.  Mcrc. 
219.  Diar.  8169.) 
BAIXA  por  sentença  a  ofliciaes  da  armada :  sendo 
reintegrados  como  contão  tempo.  Av.  15 
Setembro  1848.  (Corr.  Merc.  269.)  Prov. 
26  dito.  (Diar.  7944.) 

—  aos  engajados  nos  fuzileiros  navaes  que  con- 

cluírem tempo,  mandou-se  executar  o  res- 
]>eclivo  Av.  5  Dezembro  1835.  Av.  8  Janeiro 
18/i9.  (Diar.  7990.J 

—  tem  o  aspirante  a  guarda  marinha  reprovado 

em  qualquer  das  aulas  do  anno.  Dec.  EstaL 
586.  19  Fevereiro  1849,  art.  7. 

—  de  praças  que  tiverem  conchiido  tempo :  man- 

dou-se em  Santa  Catharina  observar  a  Circ. 
26  Agosto  18 Vi.  Av.  3  Março  18/49.  (Diar. 
8062),  explicado  para  Minas  de  combinação 
com  a  Circ.  1  Abril  l8/i8.  Av.  20  Março 
18/i9.  [Diar.  8067.) 

—  para  o  hospital  da  marinha :  praças  do  exer- 

cito que  a  tiverem  levão  declaração  de  seus 
vencimentos.  Av.  1  Agosto  1849.  (Diar. 
8170.) 
BALDEAÇÃO:  direitos  de  entrada  pagavão  os  gé- 
neros exportados  por  baldeação  de  quaes- 
quer  portos  de  domínios  portuguezes  além 
do  Gabo  de  Boa  Esperança,  e  em  que  casos« 
Alv.  4  Fevereiro  1811,  §26. 

—  explicou-se  o  Dec.  11  Junho  1808  a  respeito 

dareducção  de  direitos  concedidos  aos  coq« 
sules  e  vice-consules  portuguezes.  Av.  11 
Março  1817.  (B.  Carnetro,  addit.  1.)  publi^ 
cado  em  Ed.  14  dito.  {Ind.  Alb.  verb.  Oi- 
reitos,  pag.  66.) 

—  revogada  foi  a  ultima  parte  do  art.  8.**  Reg.  12 

Agoslo  18Í4,  que  suspendeu  os  despachos 
de  baldeação  para  dentro  do  Império.  Dec. 
605,  21  Abril  1849  {Diar.  8080);  as  merca- 
dorias  despachadas  em  virtude  daquelleDec. 
conforme  seu  art.  7,  pagão  só  1  p.  **/o.  con- 
siderando se  em  vigor  os  arts.  96  e  316  Reg. 
22  Junho  1836,  c  Prov.  21  Novembro  1838. 
Circ.  21  Maio  1849  (Diar.  8123);  para  seu 
despacho  derão-sc  instrucções  emCirc.  18 
Julho  dito.  (Diar.  8157.) 

BALDIOS:  sobro  aforamento  na  ilha  de  Madeira. 

Carta  Reg.  18  Selembro  1810.  (Coll.  Nab.) 
BALISAS :  ao  Reg.  14  Abril  1834,  arU  31  adde: 

Reg.  520, 11  Junho  1847,  art.  97. 
BANCA-ROTA  de  má  fc  quem  tiver  commettido 

não  poder  ser  admittido  a  agenciar  negócios 

qne  cursão  pelas  alfandegas.  Dec.  57,  27 
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FeTereiro  18/i9,  art.  1 ,  S  2-  (Dior.  8036.) 
Dec.  Reg.  6^8.  10  Novembro  18(i9.  art.  8, 

BANCO  do  Brasil:  extranbon-se  ajunta  de  mari- 
nha o  saque  sobre  ello  com  inaudito  pre- 
mio. Oir.  2.^  e  3.M4  Janeiro  1828.  (Ind. 
Alb,  Fazenda,  pag.  90.) 

—  commercial  da  Bahia:    approvarâo  -  se  seus 

estatutos.  Dec.  Estat.  k^S,  13  Novembro 
18/Í5. 

—  ao  Reg.  14  Abril  183/i,  art.  31  adde:  Reg.  620, 

11  Junho  18^7,  art.  97. 

—  commercial  declarou-se  não  ser  subjeito  aos  di- 

reitos do  §  35,  Tab.  Lei  30  Novembro  18/il. 
Ord.  125.  25  Setembro  1847. 

—  do  Rio  de  Janeiro :  delle  se  mandou  exigir  sello 

e  revalidação  dos  vales  que  continuarão  em 
gyro  eml8/i7,  tendo  ficado  de  18^6  sem  que 
fossem  reformados.  Av.  10  Fevereiro  18/i8. 
(Gaz.  O^.  3/i,  3.^t?o/.) 

—  notas   do  extincto  pertencentes  a  particular 

mandarâo-se  substituir.  Lei  514>  28  Outu- 
bro 18/i9,  art.  51. 

—  si  será   permittida  incorporação  de   compa- 

nhias para  organisa-Ios  como' da  Bahia,  Rio 
de  Janeiro  o  Maranhão  ,  sem  previa  autori- 
sacão;  a  quem  esta  compita,  e  que  provi- 
dencias se  tomarião  a  respeito  do  do  Mara- 
nhão, não  approvado  peto  governo,*  si  as 
letras  ou  vales  emittidos,  e  sem  serem  refor- 
mados, conlinuão  a  circular,  e  si  estão  sub- 
jeitos  à  revalidação  e  qual  de  sello,  respon- 
derão-se  quesitos.  Res.  8  Janeiro  18/i9  [Diar. 
799.Í);  estabelecerão-sc  regras  para  sna  in- 
corporação. Dec.  18  Janeiro  18/i9.  {Diar. 
^990.) 

—  commercial  não  paga  novo  sello  de  vales,  em 

que  circumstancias.  Av.  24  Janeiro  18/i9. 
(Diar.  800/i.)  Dec.  Estai.  697,  24  Março 
1849;  Ord.  18/i,  20  Julho  18/i9 ;  Dec. 
Estat.  664,  18  Janeiro  1850,  art.  12. 
{Diar.  8325.) 
BANDEIRA  NACIONAL:  devem,  e  quando,  os  côn- 
sules Brasileiros  arvorar  na  sua  residência, 
c  paru  que  fim.  Reg.  520, 11  Junho  18/i7, 
arts.  51 ,  62. 

—  ao  Reg.  ih  Abril  183/4,  art.  67,  adde:  Reg.  620, 

11  Junhol8/i7,  art.  150. 

—  as  praças  de  fuzileiros  navaes  devem  prestar 

o  mesmo  juramento  que  as  do  exercito.  Av. 
Inst.  25  Novembro  18/i7,  art.  16.  [Ga%. 
O/f.  173,  %•  voL) 
*—  qoaes,  c  como,  devem  ter  os  navios  da  armada 
içadas  nos  dias  de  salvas  regulou-se.  Av.  16 
Janeiro  1848.  (Gax.  Off.  i6,  Z.^voL) 


BANDEIRA  particular  devem  os  navios  da  armada 
nacional  ter  no  gurupés.  Dec.  5/i/i ,  18  De- 
zembro 18/i7,  Av.  20  dito  {Gaz.  cit.  197); 
Av.  15  Janeiro  1848.  {Gaz.  O  ff.  16,  3.*»  voí.) 

—  do  governo  de  facto  da  ilha  de  Sicilia,  os  com- 

mandantes  dos  navios  devem,  e  para  que* 
fim,  apresentar  no  porto  da  entrada  ao  côn- 
sul napolitano.  Circ.  9  Marco  18/|9.  {Diar. 
8058.)  Circ.  71,  12  Março  1849;  Av.  223> 
6  Setembro  18A9;  Prov.  14  Janeiro  1850. 
{Diar.  8314.) 

BANDOLEIRA  de  soldados  do  exercito.  —  Vid. 
Armamento. 

BAPTISMO  reconhecendo  filhos  naturaes  e  de- 
claração no  testamento  dispensão  legitima- 
ção, conforme  a  Lei  2  Setembro  18  V7,  para 
poderem  haver  a  herança  que  lhes  tocar 
livre  de  decima.  Av.  17  Abril  1847.  [daz. 
O/f.  89,  3.*»ro/.) 

—  reconhecimento  na  pia  com  outras  mais  cir- 

cumstancias conslilue  herdeiros  os  filhos 
naturaes  para  excluir  a  inlorvenção  do  juizo 
dos  orphãos  e  ausentes  na  arrecadação  dos 
bens  dos  paisfallecidos.  Av.  31  Agosto  I8i7. 
(Gaz.  O/f.  103,2.»roí.) 
•—  da  Senhora  Princeza  D.  Leopoldina,  pro- 
grama 13  Agosto  l8/i7.  [Gaz.  O/f.  90,  2.* 
voL);  da  Senhora  Princeza  D.  Thercza  Chris- 
tina.  Aut.  7  Setembro  18/i7  (Gaz.  O/f.  105, 
2.*  vot.);  do  Príncipe  Imperial  o  Sr.  D.  Pe- 
dro AfiFonso.  Aut.  A  Outubro  18J18.  {Corr. 
Merc.  "111.) 

—  sua  certidão  habilita  os  filhos  illegítimos  para 

herança  materna  sem  pagar  decima.  Ord. 
29.^  23  Fevereiro  1848. 

—  suas  cerlidõos  devem  apresentar  os  filhos  áe 

militares  fallecidos  quando  requererem  1|2 
soldo.  Av.  /i  Novembro  1818.  {Diar.  7943.) 

—  actos  delle  por  cônsules.  —  Vid.  Actos. 

—  mandou-se  entregar    a  certo   individuo   uma 

criança  por  cUc  reconhecida  na  pia  coma 
sua  filha  havida  de  uma  Africana  livre.  Av. 
12  Junho  18A9.  {Diar.  813/i.) 

BARAO  com  grandeza  pode  fazer  procuração  por 
inslruraento  particular  escripto  por  mãa 
alheia  c  por  elle  somente  assignado.  Ord. 
30  Março  18/i9,    art.  6,  §  2.   [Diar.  8062.) 

BARCAS  de  soccorro :  na  corveta  que  como  tal 
serve  na  corto  se  mandon  que  estacionas- 
sem as  visitas  da  policia,  saúde  e  correio. 
Avs.  8  Novembro  l8/i7.  '{Gaz.  O  ff.  158, 159, 
2.«»ro/.)     ' 

—  do  escavação  para  melhoramento  do  porto  da 

capital  do  Maranhão:  quotas  para  sua  cona- 
pra.  Lei  51/i,  28  Outubro  1849,  art.  5,  §  20*. 
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BARONEZA  com  grandeza  pode,  sendo  viuva» 
fazer  procuração  por  instrumento  particu- 
lar escripto  por  mão  alheia  e  por  ella  so- 
mente assignado.  Ord.  30 Março  ÍSU9,  art.  8. 
{Diar.  8062.) 

BARRAS:  seu  pratico  quando  poderá,  ou  não, 
preslar-se  a  servir  como  escrivão  nas  elei- 
ções. Av.  4.®,  9  Janeiro  1849. 

—  para  abertura  da  do  rio  Ceará  -  merim  ,  no 
Rio  Grande  do  Norte,  consignarão-se  fun- 
dos. Lei  61/i,  28  Outubro  1849,  art.  5, 
§  20.  [Diar.  7939.) 

BARREIRA  do  Gubatão  de  Santos  e  Mogy  do  Pilar: 
mandou-se  arrematar,  e  como.  Res.  24  De- 
zembro 1810.  (ColL  Nab.)  Av.  24  Outubro 
18A9.  {Diar.  825/i.) 
BEBIDAS :  sobre  seus  impostos  no  Brasil  e  em 
Portugal,  à  vista  dos  ar  Is.  6,  10  do  Trat.  29 
Agosto  1825. —Vid.  Not.  25  Junho  18/i7. 
[Gaz.  Off.  45,  2.»  vol.)  Av.  192,  30  Julho 
1849;  Av.  26iNovembro  18/i9.  {Diar.  8268.) 
BECA  :  ao  Av.  128,  13  Dezembro  1838  adde  Av. 
26  Agosto  18/i0.  (Reg.  C.  J.  S.  P.) 

—  honorária  concedcu-se  a  um  juiz  de  direito 

chefe  de  policia  em  attenção  a  serviços  por 
elle  prestados.  Dec.  21  Abril  1849.  (Diar, 
8088.) 

B£MFE1T0RIAS  nos  terrenos  da  fabrica  da  pól- 
vora que  forem  arrendados,  em  que  casos  se 
Çer,dem.  Reg.  29  Novembro  1847,  arts.  11, 
2,  íã.   {Gaz.  Off.  176,  2.«  vol.) 

BENEFÍCIOS  ecclesiasiicos  só  se  podem  renun- 
ciar nas  mãos  dos  respectivos  prelados  ou 
de  quem  legitimamente  fizer  suas  vezes,  con- 
forme o  Av.  23  Maio  1842.  Av.  19  Abril 
I8/18.  {Gaz.  Off.  95,  i.^voL) 

—  declarouse  que  uma  dispensa  concedida  a 

certo  cónego  era  com  vencimento  da  côn- 
grua, c  devia  computar-se  para  preencher  o 
tempo  da  residência  amara.  Av.  í  Agosto 
1848.  [Corr.  Merc.  214.) 

—  dão  direito  ao  beneficiado  para  fazer  procura- 

ção por  instrumento  particular  por  elle  es- 
cripto c  assignado.  Ord.  30  Março  18/|9, 
art.  7,  g  8.  {Diar.  8062.) 

—  os  vigários  geraes  percebem  seus  vencimentos 

pelos  cofres  provinciaes ,  e  porque.  Av.  12 

Outubro  18/i9.  {Diar.  8229.) 
BENEZES:  Av.  3  Abril  18^9,  (Diar.  8257.) 
BENS  de  defuntos:  ao  Av.  6  Dezembro  1833  adde. 

Av.  17  Junho  1835. 

—  podem  ser  havidos  pelos  herdeiros  filhos  na- 

turacs  reconhecidos  no  acto  de  baptismo  e 
declaração  no  testamento,  conforme  a  Lei 
2  Setembro  18/i7,  livres  de  decima,  inde- 


II 


pendente  de  mais  legitimação.  Av.  17  Abril 
1847.  (Gaz.  Off.  89,  3.»  vol.) 
BENS  :  durante  a  viagem  de  embarcações  como 
se  inventarião.  Reg.  520,  11  Junho  1847, 
art.  123. 

—  ao  Reg.  1/4  Abril  183/i,  arts.  58,  61  adde  Reg. 

520.  11  Junho  1847,  arts.  129.  130, 

—  Brasileiros:  ao  Reg.  IA  Abril  183/*,  arts.  58  e 

61  adde.  Reg.  520, 11  Junho  1847,  art.  183 
a  1J92,  202. 

—  não  ha  disposição  que  mande  vender  o  ouro, 

prata  e  pedras  preciosas,  antes,  conforme  o 
art.  29,  Reg.  9  Maiol8/i2,  devem  ser  reco- 
lhidos ás  tliesourarias.  Av.  18  Junho  18/i7. 
Gaz,  Off.  IS,  2.^  vol.) 

—  os  pagamentos  provenientes  de  dividas  effec- 

tuados  pelo  juiz  dos  ausentes  aos  credores 
fallecidos  inieslados  não  pagão  o  imposto 
da  Lei  30  Novembro  I8/1I,  Tab.  %  Ii%  se- 
gundo declarou  o  art.  10,  Reg.  27  Junho 
18/i5;  havendo  também  caducado  0%  5  Tab. 
Lei20Oulubrol838,  pelo  art.  2i.  Leil8/il, 
como  já  se  declarou  em  Ord.  125,  11  Julho 
1845.  Av.  31  Agosto  1847.  {Gaz.  Off.  103, 
2.»  vol.) 

—  deixando  filhos  notoriamente  conhecidos  como 

naturaes,  reconhecidos  na  pia,  vivendo  em 
companhia  delles  e  presentes  no  termo ,  a 
quem  cabe  a  posse  por  virtude  do  Alv.  9  Se- 
tembro 1754,  não  sko  arrecadados  pelo  juizo 
dos  ausentes.  Av.  31  Agosto  18A7.  {Gaz. 
Off.  10Z,2.^  vol.) 

—  aos  filhos  naturaes  de  nobres  são  extensivos  os 

mesmos  direitos  hereditários  que  pela  Ord. 
L.  /i,  lit.  92,  competem  aos  naturaes  de  ple- 
beu, sendo,  e  como,  reconhecidos,  e  em  que 
caso,  ou  provando,  e  como,  sua  filiação. 
Res.  461  2  Setembro  18/i7. 

—  á  Ciro.  7  Novembro  18/i4  adde  Av.   123,  20 

Setembro  1847. 

—  sobre  demandar  fiadores  de  defunto  devedor 

á fazenda  nacional,  e  não  á  herança  jacente, 
do  que  constituirá  procuradores  para  fiança 
que  não  fora  prestada,  etc.  Av.  26  Setembro 
1847.  (Gaz.  Off  152,  2.^  vol.) 

—  as  precatórias  para  entrega  dos  dinheiros  de 

heranças  jacentes  devem  ser  acompanha- 
das dos  processos  originacs  de  habilitações, 
conforme  o  Reg.  9  Maio  1842,  e  art.  90,  Lei 
A  Outubro  1831,  que  dispensa  os  traslados. 
Av.  28  Setembro  1847  (Gaz.  Off.  126,  2.<* 
voL);  Ord.  129,  29  Setembro  18/i7,  Av.  30 
Setembro  18/i7  {Gaz.  Oyf.  153,  2.«»  vol.) 
explicado  por  Av.  24  Fevereiro  1848.  (Gaz. 
Ojf.  49,  3.»ro/.) 
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BENS  :  ordenou  se  á  ihesouraría  da  Yicloria  quo 
pagasse  a  herdeiros  emancipados  as  quan- 
tias dclles  recebidas,  nas  mesmas  espécies 
ou  em  nolas  com  o  ágio.  Av.  18  Outubro 
1847.  {Gaz,  Ofíf.  U7,  %^  voL) 

—  diplomatas  brasileiros  regressando  ao  Império 

não  pagão  direitos  de  importação.  Av.  9  De- 
zembro 48^7.  [Gaz.  Off,  187,  2/ ro/.) 

—  declarou-se  que  se  não  devia  premio  do  depo- 

sito de  moedas  pcrtencenles  a  religioso  fal- 
lecido,  e  removidas  para  o  thesouro,  senão 
quando  fossem  levantadas.  Av.  9  Dezembro 
18i7.  {Gaz,  O/f.  187.  2.'' ro/.) 

—  estrangeiros:  recommendou-se  a  fiel  execução 

do  arl.  5,  Rog.  27  Junho  1845.  Ciro.  22 
Dezembro  18A7.  [Goz.  O/f,  197,  2.°  ro/.) 

—  estrangeiros  portugnezes  arrecadados  devida- 

menle  pelos  cônsules  quando  vigorisava  o 
art.  5  do  Trai.  29  Agoslo  1825;  sua  admi- 
nistração por  que  maneira  deve  s^r  gomada 
pelos  juizes  de  orphãos.  (Vire.  31  Janeiro 
18i8  [Gaz.  O/f.  25,  3.«  vol.) ,  e  como.  Av. 
Circ.  16  Junho  I8íi8  (Gaz.  O/f  143,  3.» 
vol.) ;  ampliada  ás  demais  nações  por  Circ. 
17  Janeiro  18i9.  {Diar.  7998.) 

—  sobre  isenções  de  decima  das  heranças  mater- 

nas de  filhos  illegitimos.  Av.  29,  23  Feve- 
reiro 1848. 
— •  em  intelligencia  do  art.  35,  Reg.  9  Maio  1842, 
declarou-se  que  os  credores  de  heranças  ja- 
centes não  erão  obrigados  a  apresentar  os 
originaes  das  habiUtações  para  seu  paga- 
mento, sim  os  herdeiros  e  successores  a  titulo 
de  herança  por  testamento  ou  ab  intestalo, 
c  conforme  os  arts.  15,  32  a3íi  do  Reg.  cil.; 
que  a  alçada  dos  juizes  de  orphãos  nas  ha- 
bilitações de  herdeiros  e  demandas  de  divi- 
das activas  de  heranças  jacentes  eslava  fi- 
xada no  art.  32,  Reg.  9  Maio  18^2,  não 
revogado  pelo  arl.  9,  Reg.  27  Junho  1845, 
e  conforme  a  Ord.  30  Junho  1840;  que  an- 
tes a  haviào  melhor  declarado  comprehen- 
siva  do  processo  e  julgamenlo  das  acções  de 
libello  para  cobrança  de  dividas  das  heran- 
ças jacentes:  —  a  arrecadação  dos  bens  de 
ausentes  na  provedoria  affecta-lhe  a  reduc- 
ção  do  testamento  nuncupativo  do  fallecido 
a  quem  pertencião.  Av.  24  Fevereiro  1848. 
(Gaz.  Of.  49,  ^.^voL) 

—  ao  art.  7  das  Insl.  12  Maio  18/i2,  ordenou-se 

que  seenlregassem  nasthesourarias  á pessoa 
a  favor  de  quem  fôr  o  precatório,  com  recibo 
ou  quitação  passado  pelo  escrivão  e  assig- 
nado  por  quem  o  receber.  Av.  28  Fevereiro 
1848.  [Gaz.  Off.Ad,  3.^v<?í.) 


BENS  que  sejão  da  fazenda  nacional  como  se 
parlilhào,  e  em  que  caso,  não  havendo  her- 
deiro que  se  preste  a  pagar  a  taxa  dos  lega- 
dos, conforme  o  art.  5,  Reg.  28  Abril  18^2. 
Av.  10  Abril  18íi8.  {Gaz.  O/f.  85,  3.^  vol.) 

—  mandou-se  seguir  a  pratica  de  cobrar-se  sisa 

das  suas  compras.  Av.  4  Agosto  18/|8.  {Corr. 
Mcrc.  214.) 

—  os  conlraclantes  de  taes  rendas  substituem  os 

collectores,  e  por  isso  devem  ser  nomeados 

f procuradores  fiscaes  provisórios  para  regu- 
ar  andamento  de  taes  processos.   Av.   30 
Agoslo  I8/48.  {Corr.  Mcrc.  252.  Suppl.) 

—  soldos   alrazados   dos  intestados  oificiaes  de 

marinha,  fuzileiros  navaes  ou  outros  empre- 
gados na  armada  applicão-se  ao  asylo  de 
inválidos  da  armada.  Lei  514,  28  Outubro 
1848,  art.  2/<. 

—  regulamentos  de  sua  arrecadação  foi  o  governo 

aulorisado  para  reformar.  Lei  5Lí,  28  Ou- 
tubro 18/|9,  arL  /16. 

—  addilarão-se,  e  como,  os  Reg.  9  Maio  1842  e 

27  Junho  1845.  Dec.  561,  18  Novembro 
1848. 
— "  a  respeito  de  bens  vagos  declarou-se  que  se 
devia  proceder  conforme  os  arts.  3S  e  AO 
do  Reg.  9  Maio  18/i2.  Av.  10  Julho  1849. 
{Diar.  8150.) 

—  a  respeito  das  apólices  pertencentes  a  heranças 

jacentes  que  se  pretendia  levantar  de  de- 
posito declarou-se  que  o  art.  37  da  Lei  15 
Novembro  1827  se  devia  entender  restric- 
tiva.  Av.  28  Julho  18/i9.  {Diar,  8161.) 

—  o  rendimento  do  evento  contempla-se  renda 

geral,  si  as  assembléasprovinciaesonão  tem 
mencionado  nas  suas.  Av.  14  Agosto  1849. 
{Diar.  8181.) 

—  quantias  que   pedião  herdeiros   ab    iniesialo 

mandou-se  entregar  na  mesma  espécie,  e 
em  falia  no  equivalente  em  notas.  Av.  27 
Agosto  1849  [Diar.  8196);  Av.  9  Novembro 
1849  {Diar.  8256);  Av.  27  Dezembro  18íi9 
(Z)íar.  8294) ;  Av.  15  Janeiro  1850  {Diar. 
8307);  Av.  24  dito  {Diar.  8313);  Av.  13 
Fevereiro  dito  {Diar.  8333) ;  Av.  IA  Março 
dito  {Diar.  8360) ;  Av.  10  Julho  1850  {Diar. 
«446.) 
BENS  de  raiz,  etc.  ás  Instr.  1  Setembro  1836, 
arts.  1,  6,  7adde  Av.  4  Outubro  1847.  {Gax. 
Off.lZO,  2.^  vol.) 

—  comprados  para  obras  pnblicas,  proviaciaes  ou 

municipaes,  pagão  sisa. — Vid.  Sisa.  Av.  21 
Fevereiro  1848.  {Gaz.  O  ff.  49,  3.*>  vol.) 
— -  de  sua  adjudicação  determinada  por  sentença, 
que  sem  ser  judicialmente  julgada    nalla 
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deixou  de  lereíTeito  por  convenção  das  partes 
quantas  sisas  se  devem  cobrar.  — Víd.  Sisa, 
Av.  21  Março  I8/18.  {Gaz.  O/f.  66.  3.*»  voL) 
BENS  de  raiz  pertencentes  ao  proprietário  da  fa- 
brica de  fundição  da  Ponta  d'Arêa  ficarão 
hypolhecados  ao  pagamento  do  empréstimo 
a  elle  feito  pelo  governo.  Res.  510,  2  Ou- 
tubro 1848  .  art.  1,  §  3.  {Corr.  Mcrc.  296.) 

—  remidos  por  marido  divorciado,  estando  adju- 

dicados a  pagamento  de  dividas,  são  subjei- 
tos  á  sisa.  Av.  2  Novembro  18  í 8.  [Diar. 
79i3.) 

—  para  pagamento  de  sisa  á  vista  da  Lei  31  Ou- 

tubro 1835,  art.  9,  §  9,  nas  trocas,  indifle- 
rentc  é  que  sejão  situados  no  Brasil  ou  em 
Porlngal.  Av.  30  Dezembro  18^8.  {Diar. 
7985.) 

—  deve   ter  o  fiador  da  muita.  —  \  id.   Fiança. 

Dec.  Picg.  595,  18  Março  18 'i9,  art.  18. 
[Diar.  8058.) 

—  nclles  pódc,  e  quando,  negociar  o  banco  com- 

nicrcial  do  Maranhão.  Dec,  Estat.  597,  2/i 
Março  18 'i9.  arí.  72. 

—  ao  Av.   18  Março  18/i7,  etc.  adde,  mas  pôde 

rescindir-se ,  e  como.  Av.  6  Junho  1849. 
(Diar.  8132.) 

—  compra  delles  íem  pagamento  Je  sisa  por  es- 

cripto  particular  é  nulla  e  criminosa.  Av.  6 
Julho  18â9.  [Diar.  8149.) 

—  para  arrecadação  de  sisas   que  certidões    se 

mandou  exigir  de  autos  pelos  escrivães,  e 
como.  Av.  16  Julho  18jí9.  [Diar.  8156.) 
Dec.  655,  28  Novembro  18/i9;  Dec.  656, 
5  Dezembro  1849;  Av.  5  Fevereiro  1850 
{Diar.  8321);  Av.  16  Maio  1850  [Diar. 
8/125);  Av.  26  Junho  1850.  [Diar.  8á41.) 

BENS  nacionaes :  em  que  casos,  e  como,  procede- 
rão os  cônsules  brasileiros  á  venda  dollcs 
em  paiz  estrangeiro.  Pieg.  520,  11  Junho 
d8â7,  arl.  193.  Der.  050,  5  Dezembro 
18-'i9;  Av.  13  Maio  1850  [Diar.  8^21.) 

BENS  individuaes  de  súbditos  brasileiros  em  paiz 
estrangeiro  são,  e  como,  examinados  pelos 
cônsules  brasileiros.  Reg.  520,  11  Junho 
18Zi7,  art.  96,  §  3. 

—  os  dinheiros   dos  mentecaptos  o  pródigos  en- 

trando  para  os  cofres   da  fazenda  vencem 

juro  como  os  de  orphãos.  Av.  20  Setembro 

18^7.  [Goz.  O  ff.  120,  2.«  xxol.) 
BENS  depositados:  —  Vid.  Bens  de  defuntos.    Av. 

9  Dezembro  18^7. 
BESTAS  de  bagagem  :  geu  fornecimento  ao  estado 

maior  dos  corpos   em  Portugal  regulou-se. 

Port.  26  Janeiro  1813.  [Coll.  Delg.) 
BlBLIOTIlFiCA  publica  da  corte  e  da  capital  de 


II 


cada  província  recebem  um  exemplar  de 
todos  os  impressos  que  sahirem  das  respec- 
tivas typographias.  Res.  /|33,  3  Jullio  18â7. 
BIBLlOTllfcidA  publica  :  as  gazetas  estrangeiras 
remettidas  ás  bibiiothecas  publicas  forão 
isentadas  de  porte.  Lei  514 ,  28  Outubro 
4848,  art.  9.  g  17.  [Diar.  7939.) 

—  publica  da  còrlt; :  sobre    vencimento   do  seu 

ajudante  do  bibliothecario.  Av.  6  Novem- 
bro J848.  [Diar.  79/i3.) 

— •  da  marinha  na  corte  :  a  seu  porteiro  conce- 
deu-se  graliíjcação  mensal  do  seis  mil  réis. 
Av.  31  Março  ÍSíiO.  [Diar.  8093.) 

BISPO:  foi  autorisado  o  governo  para  impetrar  a 
bulia  do  creação  de  bispado  na  província 
do  Rio  Grande  do  Sul.  Res.  U57,  27  Agosto 
18/i7.  [Gaz.  Off.  12/|,  2.<»ro/.) 

—  licença  ou  commissão  especial  sua  é  necessária 

para  autorisar-se  a  passagem  e  embarque  de 
religiosos.  Av.  22  Novembro  18.'|7.  {Gaz. 
Off.  178,  ^.^voL) 

—  deve  intervir  nccessariaraenle   no  provimento 

canónico  das  parochias,  para  que  nelias  se 
possão  fazer  eleições.  Av.  6  Março  18â8. 
[Gaz.  Olf.  60,  3.»  voL)  Av.  21. <>  23  Janeiro 
18â9,  §Sl,íj,  7,9. 

—  pôde  constituir  procurador  por  instrumento 

particular  feito  por  mão  alheia  e  por  elle 
somente  assignado.  Ord.  30  Março  1849, 
art.  6,  §  3.  [Diar.  8062.) 
— •  posto  que  tenha  assento  na  assembléa  geral 
não  deixa  de  exercer  as  funccões  episcopaes* 
Av.  3  Abril  18/i9.  {Diar.  8257.) 

—  pôde  conceder  aos  parochos  licença   para  s0 

ausentarem    das  parochias    pelo  tempo  que 
lhes  parecer   justo,    devendo  porém  estes, 
conforme  o  Av.  18  Abril  l8/i4.  communicar 
aos   presidentes  as  licenças  que  obliverão. 
Av.  6  Junho  18Í9.  [Diar.  8132.)  Av.  8  Abril 
1850  {Diar.  8589);  Av.  3  Maio  1850  [Diar. 
8/Í19.) 
BITACLLAS:  Av.  10  Maio  1850.  (Diar.  843/<.) 
BIXOS  de  seda:  tem  despacho  livre,  e  como.  nas 
alfandegas.  Dec.  Reg.  633,  28  Agosto  18/i9, 
art.  1,  g  13,  2,  S  1.  [Diar.  8199);  Av.  31 
Outubro  18â9.  [Diar.  82íi7.) 
BOA  fó  deve  servir  de  base  a  todos  os  contractos» 
especiahnenlo   roaes.    Dec.   27  Julho  1810 
[CoíL  i^ab.];  Res.  7  Julho  1820.  [CM.  cit.\ 

—  ao  Reg.  \\  Abril  183Í,  arl.  36,  addeReg.  520, 

11  Junho  i8'i7,  art.  8íí.  D.  Estat.  597,  24 
Março  1849.   art.    75;   D.    Estai,   mix ,  18 
Janeiro  1850,  art.  64.  [Diar.  8325.) 
BÓIAS :  ao  Reg.  14  Abril  1  83/í,  art.  31.  adde  Reg. 
520,  11  Junho  18/i7,  art.  97, 


87. 
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BOIÂS  de  embarcações  de  guerra  ou  mercantes 
nacionaes  achadas  no  mar  como  as  devem 
haver  os  cônsules  brasileiros.  Reg.  520,  li 
Junho  18Í7,  art.  132. 

BLOQUEIO  declarou-se  desonerar  de  obrigações 
arrematantes  de  fornecimentos  para  o  exer- 
cito.—  Vid.  Dec.  Insír.  l/i  Novembro  1829, 
art,  11,  Cond,  5." 

—  ao  Refr.  i\  Abril  183/i.  art.  30,  adde  Reg.  520, 

11  Junho  18íi7,  art.  83. 

BOLDRIÉ  de  soldados  e  oíTiciaes  do  exercito. — 
Vid.  Armamento, 

BOLETIM  do  curso  dos  câmbios.  Dec.  Reg.  6j18, 
10  Novembro  1849,  art.  61. 

BOMBAS  para  apagar  incêndios :  derão-se  instruc- 
ções  sobre  o  modo  de  seu  emprego,  e  sob 
direcção  de  que  autoridades,  etc.  Av.  12 
Julho  18Í9.  (Z>í'ar.  8161.) 

BOTICAS:  Av.  Reg.  4 Marco  1850.  arls.  6, 19  {Diar. 
83/iÍi);    Av.  18  Junho  1850.   [Diar.    8â41.) 

BULLA  para  creaçâo  do  bispado^  do  Rio  Grande 
do  Sul  mandou -se  impetrar.  Res.  Zi57,  27 
Agosto  18i7. 

BUSCAS  nas  embarcações  em  carça  e  descarga,  e 
nas  casas  dos  cidadãos  brasileiros  e  estran- 
geiros quando,  e  para  que  fim,  poderáõ  os 
collectores  dar,  e  como,  Reg.  8  Fevereiro 
1832,  art.  6. 

•—  em  embarcações  desembaraçadas  da  alfandega 
e  surtas  no  ancoradouro  da  carga  devem 
ser,  e  como,  expedidas  pelo  administrador 
do  consulado.  Av.  12  Maio  18A9.  (Diar. 
8111.) ;  Av.  12  Junho  dito.  {Diar.  8151.) 

CABS  Fluminenses. — Vid.  Caps. 

CAÇADORES:  approvou-se  tabeliãs  dos  preços  e 
duração  dos  diversos  artigos  de  armamento, 
equipamento,  fardamento  e  mais  objectos, 
etc.  Dec.  eTab.  5/i7 ,  8  Janeiro  I8/48.  {Gaz. 
O/f.  3/x.  3.°ro/.) 

—  do  corpo  íixo  de  Matto  Grosso  tiverão  nova 

organisacão.  Dec.  PI.  574,  9  Janeiro  18i9, 
(Diar.  7996.) 

CADÁVERES  :  sobre  abertura  do  caixote  em  que 
fora  um  Brasileiro  remettido,  encaixotado, 
de  Paris  já  em  estado  de  putrefacção.  Av.  11 
Setembro  I8/18.  (Corr.  Merc,  258,  Suppl.) 
Av.  8  Março  1850  (Diar.  8360);  Av.  J6  dito. 
(Diar.  8405.) 

CADÊAS :  as  praças  dos  corpos  logo  que  condem- 
nadas  a  trabalhos  públicos  tiverem  exclusão 
ainda  temporária,  não  devem  mais  ser  addi- 
das  a  outros  corpos,  e  sim  mandar-sc  para  as 
cadêas  publicas,  quando  não  possão  seguir 
logo  para  seus  destinos,  obtendo  desde  então 


os  soccorros  caritativos,  e  como.  Av.  10 
Novembro  18JÍ7.  (Gaz.  Off.  162,  2.<»  voL) 

CADÊAS  da  corte ,  e  quaes  se  mandou  franquear 
á  commissão  da  camará  municipal.  Av.  22 
Janeiro  18/i9  [Diar.  8002J;  Av.  6  Fevereiro 
1850  (Diar.  8322);  3  Av.  dito.  (Diar.  8328.) 

CADETES:  l.oi  ou  2. os  para  se  reconhecerem  os 
filhos  illegitimos  que  tenhão  direito  a  sel-o 
é  necessária  carta  de  legitimação,  que  não 
pôde  ser  supprida  pela  certidão  de  baptis- 
mo. Prov.  12  Agosto  18/i9.  {Corr.  Merc. 
226.) 

—  1.0»  ou  2. os  ou  soldados  particulares  relaxados 

eincorrigiveis  devem  ter  baixa.  Res.  12  Maio 
18/i9  (Diar.  8123);  mandados  executar  por 
Circ.  31  dito  (Diar.  8131);  Ciro.  ITDezem- 
bro  18Z|9.  (Diar.  8295.) 
GAES  da  Sagração  na  capital  do  Maranbão:  para 
conslrucção  derão-se  fundos.  Lei  61A,  28 
Outubro  187*9,  art;  5,  §  20  (Diar.  7939); 
ao  cães  de  Marinha  do  Recife  se  mandarão 
apphcar  os  materiaes  do  Forte  do  Bom  Je- 
sus, art.  27.  Dec.  645,  27  Outubro  18i9; 
Dec.  Reg.  6/18,  10  Novembro  1849,  art.  39. 

CAIXA  de  amortisação :  como,  e  em  que  propor- 
ção, deie  fazer  o  pagamento  dos  juros  das 
apólices  em  n^etal  e  papel.  Av.  11  Janeiro 
Í8/18.  (Gaz.  Off".  15  ,  3.<»  vol.) 

—  regulou-se  como  serião  pelas  thesourarias  a 

ella  remettidas,  e  com  que  responsabilidade, 
as  notas  substituidas.  Circ.  17  Janeiro  1848 
{Gaz.  Off.  15,  8.«  voL),  addit  peJa  Circ.  6 
Abril  1848.  {Gaz.  cit.  85.) 

—  deve  publicar  os  signaes  qae   distinguem  as 

notas  falsas  das  verdadeiras,  conforme  o 
art.  76,  Reg.  h  Novembro  1845.  Av.  ti  Agosto 
1848.  (Corr.  Merc.  214.) 

—  declarou-se  que  as  thesourarias  devião  remet- 

ter  ao  thesouro  as  notas  falsas  apprehendí- 
das,  ficando  somente  as  necessárias  para 
instrucção  do  processo.  Av.  e  Circ.  22  Ju- 
lho 1848.  {Gaz.  Off.  161,  S.^ro/.) 

—  ordenou-se  que  seu  inspector  prestasse  nova 

fiança  por  haver  seu  fiador  fugido  alcan- 
çado como  inspector  da  ihesouraria  ;  de- 
clararão-se  seus  bens  hypothecados  para 
com  a  fazenda  pela  dita  fiança  para  esta  pre- 
ferir. 2  Av.  29  Julho  1848.  (Gaz.  Off.  166, 
3.«r(?í.) 

—  o  ordenado  de  seu  cobrador  elevou-se  a  1 :200^. 

Lei  514,  28  Outubro  1848,  art.  7,  S  3.  (Diar. 
7939.) 

—  a  ella  devem  as  thesourarias  remetter  metade 

de  nota,  cuja  falsidade  julguem  duvidosa , 
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conformo  o  nrt  8,  Reg.  28  Novembro  1837. 
Av.  25  Janeiro  Í8i9.  {Diar.  8004.) 

GÂIXá  de  amortisação  :  fizerão-se-Ihe  explica- 
ções a  respeito  da  Ord.  30  Março ,  quanto 
a  não  necessidade  de  procurações  taes  para 
cobrança  de  juros  de  apólices  e  suas  trans- 
ferencias. Av.  23  Abril  18^9  {Diar.  8093.) ; 
Av.   100,23  Abril  18â9. 

CAIXA  commercial  da  Bahia:  não  forão,  e  por 
que,  approvados  os  estatutos  desta  associa- 
ção. Av.  27  Junho  1849  (Liar.  8138) ;  D, 
Estat.  664,  18  Janeiro  1850.  (Diar.  8325.) 

CAIXA  militar :  seu  escripturario  comprehendido 
em  peculato,  além  do  crime,  responde  pela 
satisfação  do  damno,  e  como.  Av.  7  Maio 
1849  (Diar.  8097);  Av.  e  Instr.  1.%  4  Ja- 
neiro 18íj9. 

CAIXAS  publicas :  adde  Av.  29  Setembro  1848. 
{Corr.Merc.  269.)  Av.  103.  23  Abril  1849; 
Av.  15  Maio  1850.  (Diar.  8425.) 

CAIXEIROS  de  engenhos  de  fazer  assucar,  ainda 
que  possuâo  alguns  bens  não  podem  ser 
comprehendidos  na  lista  dos  votantes.  Av. 
83,  26  Abril  1847,  §  9. 

*—  e  amos  da  mesma  casa  de  negocio  podem  ser- 
vir conjunctamente  de  vereadores  em  qual- 
quer camará  municipal.  Av.  174, 14  Dezem- 
bro 1847. 

—  despachante  ou  ajudante  de  despachante  são, 

e  como,  admittídos  a  agenciar  negócios  na 
alfandega.  Dec.  Reg.  57, 27  Fevereiro  1849, 
art.  1,  §  4,  etc.  (Diar.  8036);  Dec.  Reg.  6A8, 
10  Novembro  1849,  art.  1,  §  3,  art.  32. 

CALÇADO  estrangeiro  :  passou  a  pagar  80  por  7o 
de  importação.  Lei  514,  28  Outubro  1849, 
art  9,  §  1  (Diar.  7939) ;  e  como  cobrada. 
Av.  30  Dezembro  1848  (Diar.  7985);  casas 
em  que  elle  se  vender  que  imposto  pagão. — 
Vid.  Lojas.  Av.  31  Outubro  1848  (Diar. 
7942) ;  mandou-se  despachar  por  factura. 
Dec.  619,  7  Julho  1849.  (Diar.  8147.) 

CALEÇAS  ligeiras  de  4  assentos,  na  corte,  com 
a  denominação  de  —  Urbanas :  concedeu-se 
privilegio  para  estabelecer-se.  Dec.  3  No- 
vembro 1848.  (Diar.  7942.) 

GAMARAS:  providenciou-se,  ecomo,  sobre  omáo 
estado  da  contadoria  do  senado  de  Lisboa. 
Alv.  3  Janeiro  1816. 

-—  sobre  imposição  de  fintas  para  factura  de  pon- 
tes na  comarca  de  Sergipe.  Prov.  3.',  9  No- 
vembro 1818.  [CoU.  Nab.) 

—  mnnicipaes:    á    Prov.  2.*,    10  Junho   1816 

adde  Prov.  11  Setembro  1820  (CoU.  Nab.); 
à  Res.    11   Setembro  1880,   ele.    adde. 


e  art.  9;    à  Lei  15  Outubro  1827,  art.  5, 
etc,  adde  Res.  6  Junho  1831,  art.  5. 
GAMARAS jnunicípacs :  sobre  eleições  ao  Av.  9Fe- 
vereiro  1848  adde  Av.  83 ,  26  Abril  1847, 
SS  2. 15, 21.  Av.  1  Marco  1848  (Gaz.  Off.  54, 
3.»ro/.);  Av.  16 dito,  §2  (Gaz.  cit.  6i) ;  Av.  13 
Abril  dito  (Gaz,  cit.  86) ;   Av.   19  Maio  dito 
(Gaz.  cit.  121);  Av.  15  Junho  dito  (Gaz.  cit. 
137);  Av.  16  dito.  §§7.  8.  el9dilo,  %i(Gaz. 
cit.  144) ;  21  dito  (Gaz.  cit.  1 45) ;  28  dito  (Gaz. 
cit.  162);  5  Julho  dito  (Gaz.  cit.  159);  27 
dito  (Corr.  Merc.  216);  11  Agosto  dito,  § 
1 ,  3  (Corr.  cit.    Suppl.  248) ;  Av.  22  dito 
{Con\  cit.) ;  28  Agosto  1848.  $6  (Corr.  Merc. 
281);  4  Setembro  dito  (Corr.  cit.    Suppl. 
252);  5  Setembro  1848,  §  2  (Corr.  Mac 
289);  6  dito   (Corr.  cit.);  Av.  9  Setembro 
dito.  Sg  1,4.  (CojT.  cit.  289);  15  dito  (Con\ 
cit.  290) ;  27  dito  (Corr.  cit.) ;  12  Outubro 
dito    (Corr.  cit.  282)  ;  19  dito,  §  1  [Diar. 
7943);  Av.  8  Novemlíro  dito  in-fin   (Diar. 
7943) ;  16  dito  (Diar.  7950) ;  21  dito  (Diar. 
dito);  22  dito  (Diar.  7966);  28  dito  (Diar. 
7959);  7  Dezembro  dito  (Diar.  7966);   15 
dito   {Diar.   7977);  20  dito  {Diar.  7978); 
21  dito  (Diar.  cit.);  22  dito  {Diar.  7980); 

23  dito  (Diar.  7982);  Av.  10  Janeiro  1849 
{Diar.  7998);  11  dito  (Diar.  7997J;  2  Av. 
12  dito  (Diar.  7997);  2  Av.  13  dito  (Diar. 
€it.);  16  dito  (Diar.  cit.);  2  Av.  3  Fevereiro 
dito  {Diar.  8011);  2  Av.  5  dito  (Diar. 
«012);  2  Av.  7  dito  (Diar.  8014);  15  dito. 

{Diar.  8022);  2  de  21,  1  de  23  dito  {DiarJ 
«038) ;  27  dito  (Dictr.  8043) ;  9  Março  dito 
[Diar.  8063);  1  de  9,  2  de  15  dito  (Diar, 
6057);  2  do  20  dito  (Diar.  8057) ;  A  de  21 
€  1  de  27  dito  (Diar.  8058);  Av.  3  Abril 
dito  {Diar.  8071) ;  Av.  13  dito  (Diar.  8096) ; 

24  dito  (Diar.  8091);  25  dito,  2,  7 
Maio  dito  (Diar.  8112);  14  dito  (Diar. 
8106);  21  dito,  §  A  {Diar.  8159);  24  dito 
{Diar.  8160);  31  dito  (Diar.  8123);  dito 
(Diar.  8161);  dito  {Diar.  8232);  8  Junho 
dito  (Diar.  8129);  12  dito   (Diar.  8132); 

25  dito.  (Diar.  8163);  Av.  28  dito.,  Instr. 
arls.  6,  18.  (Diar.  8143);  21  Julho  dito 
{Diar.  8159);  23  dito  {Diar.  8i63);  31  dito 
{Diar.  8225);  Av.  4  Setembro  dito  (Diar. 
8226) ;  2  de  18  dito  (Diar.  8209) ;  25  dito 
(Diíir.  821/4);  Av.  8  Junho  1849  (Diar.  8237); 
lodos  na  palavra  Eleições. 

— i  attestados  de  residência  por  ellas  passados 
devem  os  commissarios  vaccinadores  apre- 
sentar para  receber  vencimento.  Ord.  154  > 
iS  Oalubro  1847. 
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CAMARÁS  municipaes :  como  será  cobrado  o  sello 
de  suas  licenças  na  corte  pela  recebedoria. 
Av.  30  Agosto'l8/i8.  (Corr.  Merc.  Suppl.  252.) 

—  declarou-so  como  na  alfandega   da  corte   se 

faria  desconto  da  despesa  proporcional,  que 
tein  de  ser  indcmnisada  pela  renda  perten- 
cente á  respectiva  camará.  Av.  23  Setembro 
1848,  [CoiT.  Mac  262,  3.*») 

—  da  corte:  seu  orçamento  de  /|9 — 60  appro- 

Tou-se.  Dec.  25  Setembro  1848  (Corr. 
Merc.  270j;  de  48  a  49.  Dec.  25  Outubro 
dito.  {Diar.  7945.) 

—  não  podem  ter  por  vereadores  os  empregados 

de  thesourarias  e  mais  repartições  de  fazenda 
provinciaes.  Av.  25  Setembro  18i8.  (Diar, 
7935.) 

—  foi  revogada  lei  provincial  da  Bahia,  dispondo 

que  os  licaes  da  capital  não  fossem  fjxos  em 
frognezia,  e  sim  empregados  pelo  presidente 
a  quem  darião  conta  do  resultado.  Res.  508, 
2  Outubro  Í8Í8.  {Corr.  Mac  291.) 

—  foi  o  governo  autorisado  j)ara  assignar  e  re- 

melter  a  todas  um  exemplar  do  periódico 
da  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  na- 
cional. Lei  51Z|>  28  Outubro  1849,  art.  14. 
(Diar.  7939.) 

— ►  não  pagão  sello  de  seus  livros. — Vid,  Sello. 
Av.  31  Outubro  1848.  {Diar.  7942.) 

— -  Dão  são  competentes,  sim  as  capitanias  dos 
portos  para  permitlir  levantamento  de  cur- 
raes  de  pescaria.  Av.  12  Janeiro  1849.  {Diar. 
7995.) 

—  podem  ter  porvereador  arrematante  de  direitos 

de  pilotagem  do  barra,  dizimo  de  peixe 
fresco,  c  õ  por  7o  do  salgado,  c  por  que.  Av. 
9  Fevereiro  1849.  (Diar.  8017.) 

—  devem  tomar  cm  livro  próprio,  cnâo  em  qual- 

quer outro,  iis  declarações  dos  estrangeiros 
que  se  qi;izcreni  naluralisar.  Av.  15  Feve- 
reiro 1849  {Diar.  8025);  outras  observa- 
ções se  fizeriío  a  respeito  para  salisfazer-se. 
Av.  1  Agosto  18ÍÍ).  {Diar.  8177,  8190.) 

—  rcsolurâo  cia  assemblca  provincial  approvando 

contracto  por  uma  feito  com  um  cidadão 
para  conslrucção  do  casa  de  sessões,  não 
depende  cie  sanação  do  |)rcsidcnle.  e  por- 
que. Av.  lõí\Iarçol849.  (Diar.SOòJ.) 

—  para  a  arrecadação  das  .niultas  crimes,   seus 

procuradores  que  obrigaçõei  tem  a  desem- 
penhar; arts.  7,  9,  23,  no  seu  cofre  se  de- 
posilão  as  multas,  art.  18,  §2.  Reg.  695, 
18  Março  1849. 
— •  quando  não  poderem  com  brevidade  reunir-se 
para  deferir  juramento  o  posse  aos  juizes 
municipaes,  dal-a-bão  os  juizes  de  direito. 


communlcaDdo-o  depois  ás  camarás.  Av.  11 
Abril  1849.  (Diar.  8071.) 
CAMARÁS  municipaes  :  de  villa  novamente  creada 
approvou-se  a  maneira,  e  qual,  porque bavia 
sido  por  outra  juramentada  e  empossada. 
Av.  19  Abril  1849.  (Diar.  8091.) 

—  informações,  e  quaes,  se  mandou  exigir  dcUas 

a  respeito  da  posse  e  exercício  dos  diversos 
juizes  de  direito  das  comarcas.  Circ.  30  Maio 
1849.  {Diar.  8118.) 

—  mandou -se   subsistir    o   juramento  deferido 

pelo  presidente  da  camará  transacta  aos 
membros  da  nova ;  e  em  casos  taes  observar 
o  Av.  23  Junlio  183^5.  Av.  31  Maio  1849. 
{Diar.  8160.) 

—  seu  vereador  não  pode  accumular  o  cargo  de 

delegado  de  policia.  Av.  IJunbo  1849.  [Diar. 
8128.) 

—  o  sup|)lente  de  delegado  ou  subdelegado,  não 

estando  em  exercício,  pôde  servir  como  ve- 
reador; e  se  durante  as  sessões  lhe  tocar  a 
subdelegacía  ,  passal-a  ao  supplenlc  inime- 
diíito  ;  não  assim  os  subdegaclos  e  delegados 
a  respeito  dos  quaes  se  observará  o  Dec.  9 
Agosto  1845.  Av.  16  Junho  1849.  {Diar. 
8232.) 

—  seu  vereador  pôde  accumular  o  cargo  de  juiz 

de  paz,  e  por  que.  Av.  22  Junho  18/i9.  (Diar. 
8137,8155.) 

—  vereador  e  juiz  de  paz  podem  ser  os  officiaes 

honorários  do  exercito.  Av.  7  Agosto  18il9. 
(Diar.  817/4.) 

—  vereador  não  pode  ser  suppl^te  do  juiz  mu- 

nicipal em  causas  em  que  a  camará  lenha. 
interesse,  proccdendo-se,  e  como,  em  lacs 
casos.  Av.  J6  Agosto  18Í9.  (Diar.  8190.) 

—  vereador  pôde  ser  o  escrivão  de  orpiíãos.  Ay» 

10  Agosto  18'(9.  (Diar.  8220.) 

—  objectos  encoinmendados  para  elias  não  gosão 

do  despacho  livre.  Av.  21  Agosto  18-49» 
(Diar.  8187.) 

—  da  corto:  declarou-sc  competÍr-liic  a  nume- 

ração dos  prédios,  e  designação  das  ruas  c 
i;râoa.«.   Av.  23  Agosto  1849.  (Diar.  8189.) 

—  seus  odicios  conimunicando    posse  de  presi- 

dentes são  directamente  ao  governo  envia- 
dos; os  mais  como;  art.  1,  Dec.  632,  27 
Agosto  18i9  {Diar.  8205);  Av.  I,«.  à  Ja- 
neiro 18/|8,  §  1;  Av.  85.  2/i  Julho  18_Í8; 
Av.  97,  22  Agosto  18i8;  Av.  99,  25  Agoslo 
1848,  g  1;  Av.  100.  28  Agosti  18'i8;  Av. 
101,  102,  29  Agosto  I8i8;  Av.  118,  25  Se- 
tembro I8/48;  Av.  131.  31  Outubro  18JIS.  § 
1,  3;  Av.  14/1. 16  Novembro  I8/18;  Av.  1A5, 
16  dito;  Av.  149,  22 Novembro  1848,  §  2j 
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Av.  151.  22  dito;  Av.  152  e  153,  de  23  No- 
vembro dito;  Av.  162,  20  Dezembro  1848; 
Av.  163,  21  dito;  Av.  8,  U  Janeiro  ISAO. 
§  1;  Av.  12,  12  dilo;  Av.  16,  16  dito;  Av. 
17.  16  dito,  §§  2,  3,Zi;  Av.  18,  17  dilo, 
§  1 ;  Av.  20.  19  dilo,  §  1 ;  Av.  21,  23  dito, 
$$e,  8,  10;  Av.  27,  30  dito,  §  2;  Av.  3 
Fevereiro  18/i9 ;  Av.  29,  5  dilo  ;  Av.  7  dito  ; 
Av.  9  dilo;  Av.  37, 13  dito.  §§5,  7;  Av.  13 
dilo;  Av.  23  dilo;  Av.  97.  20  Abril  18/i9. 
§§6,  7,  8,  10,  11;  Av.  105,  24  dito;  Av. 
26  dilo;  Av.  112.  27  dilo,  §  3 ;  Av.  119.  2 
Maio  18^9;  Av.  139,  21  dilo,  §  1;  Av.  153, 
8  Junho  18/i9;  Av.  224, 18  Setembro  1849. 
§1;  Dec.  640.  29  Setembro  18/i9  ;  Av.  26 
Oulubro  18/49  {Diar.  82/i6) ;  Av.  30  Oulu- 
bro  dilo  {Diar.  82/49) ;  Dcc.  649,  21  Novem- 
bro 18A9,  §  7;  Av.  22  dito;  Av.  /4  Janeiro 
1850  {Diar.  8297) ;  Av.  4  dilo  (Diar.  8303) ; 
2  Av.  15  dito  {Diar.  8307;  Av.  22  dilo 
{Diar.  8312)  ;  Av.  8  Fevereiro  1849  (Diar. 
8329) ;  Av.  Reg.  4  Março  1850,  arts.  12.  17 
{Diar.  8344);  Av.  8  Março  1850  {Diar. 
8358) ;  Av.  2  Abrill850  (Diar.  8428.  SuppL); 
Av.  8  dito  (Diar.  8389);  Av.  3  Maio  1850 
{Diar.  8Í19);  Av.  20  Junho  1850  {Diar. 
8437) ;  Av.  A  Julho  1850  (Diar.  84/i7) ;  Av. 
9Julliol850.  {Diar.  8451.) 

CAMBIO:  Dec.  Reg.  648,  10  Novembro  1849, 
art.  61. 

CAMINHO  de  Castro  para  o  campo  da  Fortalesa^ 
matto  e  campina  de  S.  Jeronymo  até  o  ri- 
beirão da^  Congonhas,  na  confluência  do 
Tibagi,  mandou-se  abrir,  e  pôr  em  estado 
de  transito,  a  bem  de  uma  estrada  projec- 
tada de  S.  Paulo  a  Matto  Grosso.  Av.  31  Ja- 
neiro 1849.  (Diar.  8008.) 

—  de  colónia  militar.  — Vid.  Colonos.  Dec.  Reg. 

662,  22  Dezembro  1849,  arts.  3,  4. 
CAPELLAS :  ao  Av.  22  Novembro  1847  adde  Av. 
84,  27  Abril  1847,  §  18.   Av.  16  Novembro 
1848,  §2  (Diar.  7950);  Av.  12  Junho  1849 
(Diar.  8132);  e  19  Julho  dito  {Diar.  8158). 

—  declarou-se  que  pela  Lei  3  Dezembro  1841,  e 

Reg.  15  Março  e  9  Maio  sâo  só  competentes 
para  escrever  na  provedoria  delias  e  dos  re- 
síduos os  escrivães  do  juizo  municipal,  e  não 
os  de  orphãos.  Av.  8  Junho  1848  {Gaz. 
O/f.  149,  S.^vol.) ;  sustentado,  e  como,  pelo 
Av.  28  Agosto  1848.  (Corr.  Merc.  248, 
Suppí.)  Av.  27  Outttbro  1849  {Diar.  8242); 
Av.  21.%  23  Janeiro  1849,  §S^»  11;  Av.  18 
Fevereiro  1850  (Diar.  8329);  4  Av.  21  Maio 
1850   [Diar.  8417);  Res.    532,  30  Março 


1850  (Diar.    8373);   Lei  555,   15  Junho 
1850,  art.  U,  S  1  {Diar.  8431). 

CAPS  fluminenses,  ou  vohiculos  de  certa  forma 
inteiramente  nova;  concedeu-se  privilegio, 
e  como,  para  seu  estabelecimento  na  corte. 
Dec.  3  Novembro  1848.  (Diar.  7942.)  Al- 
terado porDccr.  19.  coinmunicado  cm  Av. 
25  Outubro  1849  {Diar.  8245). 

CARCEREIRO:  ordenado  a  um,  da  villa  de  S. 
Paulo,  elevou-se.  Dec.  556 .  28  Julho  1848 
{Corr.  Mcrc.  273 j ;  das  villas  da  Estreita  e 
Rio  Bonito,  na  provincia  do  Rio  de  Janeiro; 
Dec.  571 ,28  Dezembro  1848  {Diar.  7987). 
da  villa  da  Barra  Mansa,  na  mesma  provín- 
cia. Dec.  591,  3  Março  1849.  {Diar.  8048); 
de  Santa  Luzia,  ctímarca  do  Rio  das  Velhas, 
em  Minas.  Dec.  610,  13  Maio  dilo  (Diar. 
8116) ;  ao  ajudante  do  da  capital  de  S.  Paulo. 
Dec.  611,  14  dilo  {Diar.  8116);  da  villa  do 
Grão  Mogol,  comarca  de  Gequilinhonha,  em 
Minas.  Dec.  617,  20  Julho  1849  {Diar. 
8146.) 

—  não  tem  direito  a  vencimento  algum  quando 

suspenso,  mas  não  por  efl'eilo  de  pronuncia. 
Av.  30  Março  1849  (Diar.  8066);  Av.  163. 
21  Dezembro  1848;  Av.  3  Junho  1850 
[Diar.   8427.) 

CÁRCERES  dos  conventos  regulares  se  mandarão 
na  corte  franquear  á  commissão  da  camará 
municipal.  Av.  22  Janeiro  1849.  (Diar. 
8002.) 

CARNAÚBA:  Dec.  642,  19  Outubro  1849. 

CARNE  verde:  providenciou-se»  e  como,  sobre 
cobrança  da  quantia  do  alcance  de  arrema- 
tantes. Res.  1.",  23  Fevereiro  1829.  (ColL 
Nab.) 

—  de  charque:    sobre   sua  importação   no  Rio 

Grande  do  Sul  deu-se  intelligencia  ao  art. 
25.  Lei  18  Setembro  1845.    Av.   15  Maio 
1848.    {Gaz.   O/f.  117,  3.-  vol.)  Av.  122, 
16  Setembro  1847;  Av.  Reg.  4  Março  1849, 
art.   15  (Diar.  8344);  Av.  20  Agosto  1849 
[Diar.  8186);  Ord.  227,  20  Setembro  1849; 
Av.  5  Dezembro  1849  [Diar.  8273);  Lei 
555,  15  Junho  1850,  arts.    12.  13  (Diar. 
8431) ;  Av.  20  dito  (Diar.  8437.) 
CARREIRAS  de  ferro  para  se  suspenderem  navios 
por  meio  de  machinismo  de  vapor,  conce- 
deu-se privilegio,  e  como,    para  estabele- 
cer-se  na  côrle.  Dec.  Cond.  5  Agosto  1849. . 
{Diar.  288.) 
CARROS:  &  Av.  21  Maio  1850.  [Diar.  8417.) 
CARTAS  testemunháveis  tem  ainda  hoje  logar  so- 
mente no  eivei.  Av.l  Setembro  1849.  {Diar. 
8818.) 
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CARTAS  de  ordem  são  subjeitas  a  sello  propor- 
cional. —  Vid.  Sello.  Av.  21  Setembro  1849. 
(/>/Vir. 8212);  Dec.  Ileg.  637 ,  27  Setembro 
ÍSJÍ9,  art.  268;  Av.  2(5  Junho  1850.  {Diar. 
8641.) 

CARTÓRIO  algum  publico  por  mais  privilegiado 
que  seja  não  deve  negar-se  a  extrahir  gratui- 
tamente os  documentos  que  para  o  serviço 
publico  julgarem  necessários  os  íiscaes  da 
fazenda.  Av.  30  Outubro  18/|8.  {Diar.  79A2.) 

CARVÃO  de  pedra:  ao  Av.  U  Março  18A4  adde: 
mandado  observar  por  Av.  16  Setembro 
18A8.  [Corr.  Merc.  262,  2.«) 

—  despesa  de  25  contos  para  exploração  de  ter- 

renos carboníferos  em  S.  Pedro  do  Sul,  au- 
.  torisou-se.    Dec.  636,  15  Setembro  1849. 
{Diar.  8224.) 

—  de  pedra :   sua  descarga  como  foi  permittida 

na  corte.  Av.  3  Novembro  1848.  [Diar. 
7943.) 

CASA  (Kcal)  do  Brasil :  seus  creados  passarão  a 
ser  pagos  pela  dotação  do  Príncipe  Regente, 
e  os  do  Sr.  D.  João  VI  pela  mesma  respec- 
tiva dotação.  Dec  31  Outubro  1821, 

«—  (Imperial) :  os  fidalgos  delia  podem  fazer  pro- 
curação por  instrumento  particular  escripto 
e  assignado  por  elles.  Ord.  30  Março  1849» 
art.  7,  g  2,  e  bem  assim  suas  mulheres  e 
viuvas,  art.  8.  (Diar.  8062.) 

CASA  da  supplicação :  ordenoa-se  que  conhecesse 
de  actos  illegaes  commettidos  por  um  côn- 
sul ,  não  no  exercício  do  emprego.  Av.  3.* 
19  Outubro  1831.  (Coll.  Nab.) 

CASAMENTOS;  á  palavra.  —  Vid.  Sello,  adde 
Instr.  l/i  Novembro  1833,  arts.  18,  20,  ele. 

—  o  reconhecimento  do  pai  a  filho  natural ,  feito 

por  escriplura  antes  do  casamento,  é  indis- 
pensável para  que  aquelic  possa  ter  parte  na 
herança  paterna,  concorrendo  com  filhos 
legítimos  do  mesmo  pai.  Res.  463,  2  Setem- 
bro 1847,  arK  2,  explicação  em  Av.  13  Ju- 
lho 1849.  {Diar.  8162.) 

—  ao  poder  ecclesiaslico  exclusivamente  incumbe 

decidir  se  é  ou  não  necessária  licença  ex- 
pressa, vocal  ou  por  escripto,  para  cele- 
bra r-se  casamento  fora  da  parochia,  e  por 
quem  passada.  Av.  17  Junho  1848.   {Gaz. 

0/7:139,  s.nw.) 

—  sua  certidão  no  estrangeiro  deve,    para  fazer 

fé,  ser  aulhenticada  peia  autoridade  consu- 
lar. Av.  22  Fevereiro  1848.  {Diar.  8026.) 

—  sua  certidão  deve  juntar-se  á  habilitação  para 

meio  soldo.  — Vid.  Meio  soldo.  Av.  18  Ou- 
tubro 1848  (Corr.  Merc.  289);  Av.  A  No- 
vembro dito.  (Diar.  7948.) 


CASAMENTOS  :  durante  oito  dias  depois  os  em- 
pregados que  o  celebrarem  tem  gala ,  e  por 
isso  estão  legitimamente  impedidos,  con- 
forme a  Lei  29  Janeiro  1812.  Av.  21  Abril 
1849  {Diar.  8093J;  Av.  6  Abril  1850  [Diar. 
8402)  ;  Av.  1  Maio  1850.  (Diar.  8419.) 

CASAS  de  caridade  :  forão  isentas  dos  8  por  7o  ^s 
loterias  concedidas  pelas  assembléas  provin- 
ciaes.  Lei  514,  28  Outubro  1848,  art  38. 
{Diar.  7939.) 

—  seus  livros  não  pagão  sello.  —  Vid.  Sello.  Av. 

31  Outubro  1848.  {Diar.  7942.) 
CASAS  de  correcção :  à  da  corte  providenciou-se, 
e  como,  sobre  o  abuso  dos  arrematantes  de 
serviços  de  Africanos ,  que  por  correcção  a 
ella  os  mandavão,  e  depois  de  muito  tempo 
se  recusavão  a  pagar  as  despezas.  Av.  22  No- 
vembro 1848  annexo  ao  de  1  Março  1849. 
(Diar.  8032.) 
CASAS  de  moeda:  aos  empregados  se  mandou 
abonar  as  falias  que  dessem  na  corte  por 
occasião  do  serviço  municipal.  Av.  1,  29 
Outubro  1831.  (Coll.  Nab.) 

—  ã    da    corte    mandou-se  que    verificasse    a 

extensão  exacta  das  medidas  do  vara  e 
covado,  esua  relação  comas  medidas  mé- 
tricas francezas,  e  de  diversos  paizes.  Av.  12 
Setembro  1848,  (Corr.  Merc.  258,  SuppL) 
'—  foi  o  governo  autorisado  a  reformar  e  formu- 
lar pauta  da  taxa  de  cunhagem,  fundição  de 
metaes  e  afinação  do  ouro,  etc.  Lei  514,  28 
Outubro  18A8,  art  31  (Diar.  7939) ;  exe- 
cutada pelo  Dec.  627,  5  Agosto  1849.  (Diar. 
8171.) 

—  barras  de  ouro  nella  fundidas  de  que  quilate 

se  considerão  para  pagar  direitos  de  expor- 
tacão  no  consulado.  Circ.  22.%  31  Agosto 
1849  [Diar.  8198.) 

—  ao  seu  provedor  ordeuou-se  que   nella  se  fi* 

zessem  todos  os  exames  e  contractos  requi- 
sitados ex-oflicio  pelos  cbefes  de  repard- 
çõcs  publicas.  Av.  29  Setembro  1849.  (Diar.. 
8217.) 

CASAS  de  saúde.  Av.Reg.  4  Março  1850,  art.  20. 
{Diar.  8344.) 

CASAS:  sobre  eleições  ao  Av.  84,  27  Abril  í 847, 
S 18 .  adde :  Âv.  19  Outubro  1848,  §1  (Diar. 
7  943) ;  20  Dezembro  dito,  S  2  (Diar.  7978); 
11  Janeiro  18/i9,    §  4,    e  13  do  mesmo 
(Diar.  7997);    21   fevereiro  dito    (Diar 
8038)  ;  9  Março  dito   (Diar.  8067) ;  14  J» 
nho  dito  (Diar.  8133) ;  25  dito  (Diar.  8168) 
23  Julho  dito  (Diar.  cit.) 

CASAS  incendiadas  na  corte  como  serno  soccor* 
ridas,  e  as  immediatas  que  obrigações  devem 
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desempenhar  quando  exigidas.  Av.  12  Julho 
18/i9   (Diar.  8101.) 

CASAS  incendiadas:  á  Porl.  2.%  16  Junho  182A, 
adde  Av.  23  Agosto  18/i9.  (Diar.  8189.)  — 
Vid.  Camarás  M unicipacs,  Dec.  Estat.  686 , 
19  Fevereiro  I8â9,  arl.  1 ;  Av.  2Zi2,  6  No- 
vembro 1849;  Av.  2ò4,  13  Dezembro  dito; 
Av.  Reg.  a  Março  1850,  arls.  Z|,5,  10,  11, 
21,  2/1.  [Diar.  83â/i.) 

CASOS.  Dec.  Reg.  638,  27  Setembro  1849,  art. 
269. 

CAUÇÃO.  Ord.  162,  20  Junho  18Z|9,  e  Ciro.  a 
ella  annexa.  Dec.  Reg.  648,  10  Novembro 
dito,  arts.  7  a  9.  19,20,31. 

CAUSAS  da  provedoria  dos  resíduos  e  capellas : 
nellas  são  competentes  para  escrever  unica- 
mente os  escrivães  do  juizo,  c  não  os  de 
orphàos.  Av.  8  Junho  18/|8  {Gaz.  Off.  ili9 , 
3.**ro/.);  sustentado,  e  como,  por  Av.  28 
Agosto  1848.  {Corr.  Mac,  2/|8,  SuppL) 

— •  de  bens  de  defuntos  e  ausentes.  —  Vid.  Bens 
de  defuntos.  Av.  30  Agosto  1848.  [Corr. 
Merc.  252,  SuppL) 

—  da  fazenda  provincial :    suas  precatórias   não 

se  remeltem  ao  governo,  maxime  quando 
corrão  no  foro  commum.  Av.  19  Setembro 
1848.  (Corr.  Merc.  262,  2.o) 

—  em  que  a  fazenda  publica  decair,  paga  esta  as 

custas,  menos  as  dos  officiaes  do  juizo.  Lei 
514, 280utubro  1848,  art.  50  {Diar.  7939) ; 
explicando  si  comprehendia  as  habilita- 
ções, etc.  Av.  2  Março  1849,  §§  3,  /i,  5. 
(Diar.  8043.) 

•—  do  juizo  de  paz  não  pagão  sello  nem  2  por  **/o, 
conforme  art.  18,  Lei  369,  18  Setembro 
1845.  Av.  31  Outubro  18/i8  [Diar.  79/r2j; 
Dec.  Estat.  597,  24  Março  1849,  arl.  77; 
Dec.  657.  5  Dezembro  dito;  Av.  6  Abril 
1850  [Diar.  8402)  ;  Av.  ^9  Julho  dito 
[Diar.  8461.) 

CAVALGADURAS  se  mandarão  abonar  compe- 
tentemente ao  commandanle  do  corpo  de 
engenheiros.  Av.  10  Julho  18/i8.  [Gaz. 
Off.  15i.) 

—  se  mandou  abonar  uma  a  cada  oíEcial  da  pa- 

gadoria  militar  no  Rio  Grande  do  Sul,  que 
fossem  á  fronteira  passarmostra.  Av.  5  Junho 
18/i9.  (Z)íflr.  8132.) 

—  para  Goyaz  approvou-se  a  fixação  das  forra- 

gens para  as  de  pessoa  no  corrente  semes- 
tre. Av.   10  Setembro  18/í9.  [Diar.  8212.) 

CAVALLARIA  de  linha  de  Minas :  sobre  execução 
do  Av.  3  Março.  Av.  22  Abril  1812. 

— -  suas  companhias  lixas  ligeiras  devem  ter  as 
mesmas  peças  de  armamento,  equipamento, 

u 


fardamento,  etc,  que  os  outros  corpos 
desta  arma.  Av.  25  Maio  1848.  {Gaz.  Off. 
122,  3.»  ro/.) 
CAVALLARIA  :  ordenança  do  corpo  municipal  se 
mandou  pôr  á  disposição  do  presidente  do 
conselho  de  ministros.  Av.  15  Junho  1848. 
[Gaz.  Off.  135,  3.»  voL) 

—  regulou-se   como    se  farião  suas  promoções. 

Dec.  572,  9  Janeiro  1849.  [Diar.  7992.) 

—  do  corpo  fixo  de  Matto-Grosso:   sua  organisa- 

ção.  Dec.  PI.  574,  9  Janeiro  1849.  {Diar. 
7996.)  Prov.  247,  21  Novembro  1849,  Av. 
29  dito  [Diar.  8283) ;  Av.  15  Julho  1850.; 
[Diar.  8462.) 

CAVALLOS  de  raça  do  Cabo  de  Boa  Esperança 
despachão-se  livres.  Av.  24  Janeiro  1849. 
{Diar.  8031.)  Dec.  678,  17  Janeiro  1849; 
Ord.  44,  2/i  Fevereiro  dito;  Av.  29  Novem- 
bro dito  [Diar.  8283);  Av.  3  Abril  1850 
[Diar.  8382);  Circ.  14  Junho  dito  [Diar. 
8439.) 

CEMITÉRIOS :  concedeu-se  á  ordem  terceira  de 
S.  Francisco  de  Paula,  na  corte,  aulorisa- 
ção  para  fundar  um  uxtra-muros.  Dec.  Re- 
lat.  30  Março  18Í9.    [Diar.  8062.) 

—  para  o  das  praças  dos  corpos  deimperiaes  ma- 

rinheiros e  fuzileiros  navaes  acceitou-se 
cessão  que  a  Misericórdia  da  corte  fez  de 
terreno  do  campo  santo.  Av.  31  Março 
18/i9  {Diar.  8093);  Av.  8  Março  1850 
[Diar.  8360) ;  2  Av.  16  dito  [Diar.  8405) ; 
Av.  20  Julho  dito  [Diar.  8460.) 

CENSURA.  Av.  229,  25  Setembro  1849.  Dec. 
Reg.  A68,  10  Novembro  dito,   art.  58,  §  2. 

CERA.  Dec.  6/i2,  19  Outubro  1849. 

CEREMOMA.  Av.  71, 12  Março  1849. 

CERTIDÕES  do  archivo  publico  devem  ser  nume- 
radas e  rubricadas  pelo  oíTicial  maior,  e 
selladas  cora  as  armas  imperiaes  e  legenda. 
Av.  28  Junho  18'i8.  [Gaz.  Off.  l/,5,  3.^  to/.) 

—  e  attestados  do  instituto  vaccinico  não  pagão 

emolumentos  alguns,    á  visla   do  Reg.   17 

Agosto  1846.  Av.  17  Julho  187,8.  [Gaz,  Off. 

157,  3.«  voL)  Av.  29.*^  23  Fevereiro  18Ji8; 

Av.  138,  8  Novembro  dito  e  Circ.   a  ella 

junta  de  17  Agosto  18/i2;  Decr.  Reg.  6/i8, 

10  Novembro  18/i9,  arts.  7,9,  60,  63,  66. 
CESSÃO.  Dec.  Estat.  597,  2/|  Marco  1849,  arls. 

8,  9.  Av.  8  Abril  1850.  [Diar.  8389.) 
CHÁCARA  :   todas  que  erão  mislicas  á  quinta  da 

Boa  Vista  na  corte  se  mandarão  avaliar.  Dec. 

20  Setembro  1810.  [Coíl.  Nab.) 
CUANCELLARIA  (direitos).   Av.  29  Abril  1850 

(Diar.  8408);  Av.  iMaio  dito.  [Diar.  8419.) 
CHANCELLARIA  (dizima)  ordenou-se  que  conli- 
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nuassc   a   andar   nrromainfla.    Rcs.   3.*  11 
Dezem])ro  1822.  (ColL  Nab.) 
CHANCELLAUIA  (diziniíi)  nâo  pagúo  asdomandas 
110  juizo  de  paz.    Av.    31    Outubro    18i9. 
{Diar.  7912.) 

—  nas  causas  da  provedoria  dos  resíduos  como 

se  averbará.  Av.  í'2  Fevereiro  J8'i9.  {Diar, 
Suppl.  8019.)  Av.  111 ,  27  Ahril  18Í9. 
CHEFE  de  policia :  dcchirou-sc  que  a  gralificacâo 
da  Lei  3  Dezembro  18^1,  arf.  3,  foi  fixada 
lendo-se  em  visla  o  Irahallio  c  dispêndio  das 
viagens.  Av.  9  Junho  18'i8.    {Gaz,  O  ff  132, 

^-  mandou-se  observar  a  pralica  de  pogar-se-llie 
ordenado  cá  visla  de  alioslado  do  presidente 
de  província.  Av.  li  Agosto  lS'i8.  [Corr. 
Merc.  m.) 

—  05  juizes  municipaes  que  os  subslituirem  ven- 

cem o  ordenado  dos  juizf^s  do  direito  si  estes 
o  deixanm  do  perceber.  L«m  51 1,  28  Outu- 
bro 18(i8,  arl.  i8.    (Diar.  7939.) 

—  da  Bahia  :   os  dons  amanuenses  extranumera- 

rios  j)assârão  a  considorar-se  ordinários. 
Lei  cit.  61^,  art.  19.  {Diar.  7939.) 

—  conforma  o  arl.  2Í,  Rog.  31  Janeiro,    a  um 

que  não  era  desembargador  mandou-se  além 
da  gratificação  abonar  o  ordenado  de  juiz  de 
direito  que  era.  Av.  9  Março  18/|9  (Diar. 
SObS);  Av.  16  dito  (Diar.  806i);  Av.  30 
Abril  dito.  (Diar.  809/i.  j 

-^  de  Pernambuco:  concedeu-se  beca  honorária 
em  attenção  a  serviços.  Dec.  21  Abril  18i9. 
{Diar,  8088.) 

■f^  intelligencia  deu-se  aos  arls.  170,  180  a  183 
dolleg.  31  Janeiro  a  respeito  dos  mappas 
de  crimes  que  lhe  devera  enviar  os  juizes  de 
direito.    Av.  2U  Abril  18/|9.    {Diar.  8091.) 

—  sua  gratificação  é  decxercicio.  e  por  isso  quem 

o  desempenhar  tem  direito  a  ella.  Ar.  7 
Maio  18/i9.  (Diar.  8097.) 

—  da  corte  pôde  mandar  fazer  analyses  medico- 

legacs  no  laboratório  do  museu  nacional. 
Av.  4  Agosto  1*49  {Diar.  8172);  Av.  l62, 
20  Dezembro  18/i8;  Av.  229,  25  Setembro 
18/i9;  Dec.  líeg.  637.  27  dito,  art.  ílth; 
Av.  3  Junho  18õO.  (Diar.  8/i27.) 

CHOLERA-MORBLS:  providencias  se  ordenarão 
de  conformidade  com  o  Reg.  268,  29  Ja- 
neiro 18i3.  Circ.  8Marçol8A9.  (/) /ar  8063.) 
Av.  6  Fevereiro  18õ0.  (Diar.  8326.) 

CIDADÃOS  Brasileiros  :  a  divisão  e  harmonia 
dos  poderes  políticos  é  o  principio  conser- 
vador dos  seus  direitos,  Const.  art.  9;  a 
religioso  secularisado  concedeu-se  dispensa 
para  poder  ser  oppositor  a  benefícios  das 


ordens.  —  Vid.  Res.  7.*  31  Janeiro  1827 
(Colí.Nab.);  goso  de  direitos  políticos  devem 
ler  o  editor  e  aulor  de  papeis  que  se  publi- 
carem pela  imprensa,  &c.,  e  pelos  quaes 
se  hajâo  responsabilisado ,  Lei  So  Setembro 
1830,  art.  7,  substituída  pelo  Cod.  Crim, 
arl.  7,  §§  1,  2;  crimes  contra  o  livre  goso 
e  exercício  dos  seus  direitos  políticos  quaes 
sejâo,  e  como  sâo  punidos,  Cod.  Crim.  arls. 
100  a  106 ;  Brasileiros  devem  ser  osconsules 
do  império,  e  com  que  requisitos.  Dec.  Reg, 
14  Abril  1834,  art.  3;  os  vice-consules 
podem  ser  estrangeiros,  art  15,  subsliluido 
pelo— Vid.  infra.— tíec.  Reg.  520, 11  Junho 
18/í7,  arts.  8  a  10. 

CIDADÃOS  Brasileiros :  ao  Av.  75,  15  AbrW  lSh7, 
S  5,  ^c,  adde:  J^S  5.  <^;  Av.  76.  15  dito; 
Av.  J6  Junho  I8i8,  §§  4,  5, 7  a  10  {Gaz.  O  ff. 
íhU,  ^.U'ol.);  11  Agosto  dito,  §  2  {Corr. 
Merc.  Suppl.  2/|8)  ;  28  dito  {Corr.  cit.  281); 
a.*»  6  Setembro  dito  (Corr.  cif.  289);  13 
Dezembro  dilo  {Diar.  7971);  2.*  8  Junho 
dito.  {Diar.  8163.) 

—  o  estrangeiro  que  se  quizer  nalurahsar  deve 

fazer  declarações  sobre  domiclUo  &lc.  em. 
livro  próprio  da  respectiva  camará  muni- 
cipal. Av.  15  Fevereiro  1849  (D/ar.  8025) ; 
Circ.  1  Agosto  dito  {Diar.  8l77),  idem. 
{Diar.  8190.) 

—  Brasileiro  foi  considerado,  e  como  tal  alistado 

guarda  nacional,  o  filho  de  um  Inglez,  nas- 
cido no  Brasil,  apezar  de  requerer  que  era 
filho  de  pai  estrangeiro,  e  que  queria  ser 
súbdito  brilannico;  á  vista  da  Res.  14  Agosto 
18i6,  e  porque.  Av.  15  Fevereiro  1849. 
(Diar.  8026.) 

—  estrangeiros  podem,  como  sócios,  arrecadar 

direitos  nacionaes  arrematados,  e  porque. 
Av.  26  Fevereiro  18^6.  (Diar.  8038.) 

—  Brasileiro  deve  ser  o  despachante   de  alfan- 

dega. Dec.  Reg.  57,  27  Fevereiro  1849 
art.  3.  S  1  (Diar.  8036).  Av.  131,  310utubro 
1848,  §1;  Av.  5,9Janeirol8i9;  Av.  20,  19 
dito;  Av.  35,  8  Fevereiro  dito,  §$  6.  8;  Av.  9 
rjilo  dilo;  Av.  37,  13  dito,  §§  1,  7,  14; 
Dec.  Estai.  586,  18  dito  1849,  arl.  2;  Ar. 
97,  20  Abril  dito,  SS  7,  9;  Av.  134,  li 
Maio  dito;  Av.  232.  6  Outubro  dito,  §g  1, 
5;  Dec.  Reg.  648,  10  Novembro  dito,  art.  2; 
3  Av.  15  Janeiro  1850  {Diar.  8307);  Res. 
518,  31  dito  {Diar.  8325);  Av.  8  Fevereiro 
dito  (Diar.  8329);  Dec.  Reg.  671,  22  dito, 
arl.  /i  (Diar.  835/í) ;  Av.  18  Junho  dito 
(Diar.  SU2);  Av.  10  Julho  dito.  (Diar. 
8451.) 
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CIDADE  do  Rio  de  Janeiro  concedeu-sc  por 
bomenap;cm  a  um  oíficial  da  armada  preso. 
Av.  7,  10  Julho  18A8.  (Gaz.  O  ff.  153,  155, 

—  da  Bahia :  para  obra  da  segurança  de  sua 
inonlanha  concederão-se  fundos.  Lei  514, 
28  Outubro  18^8,  arl.  2,  §  28.  (Diar.  7939.) 
CIRClJMSTANCIAS  aggravanles  no  crime  de 
damnos  fazem  que  elle  sempre  se  considere 
excedendo  a  alçada  dos  deU^gados  e  subde- 
legados. Av.2Selembro  1849.  {Diar.  8218.) 

CIRLRGIOES  approvados  segundo  o  plano  dos 
esludos  das  anligas  academias  niedico-cirur- 
gicas  forâo  considerados  habilitados  para 
exercitarem  livremente  qualquer  dos  ramos 
dasciencia  medica.  Res.  496, 15  Julho  I8í8. 
(Corr.  Mcrc.  232),  Res.  /i98,  27  Julho  18/i8, 
art.  A:  Av.  Reg.  4  Marco  1850,  art.  19 
(Diar.  834/i);  Res.  542,  21  Maio  dilo , 
art.   5.   {Diar.  8412.) 

CITA(' Ao  na  liquidação  de  multas.  Dec.  Rog.  695, 
18  Março  1849,  art.  7  (Diar.  8058J;  Av.  95, 
20  Abril  18'|9. 

COBRANÇA.  Dec.  Reg.  6US,  10  Novembro  1819, 
arls.  37,  §  3;  38.  Av.  ÍU  dilo.  {Diar.  8255.) 

COCKETS.  Alv.  25  Abril  1818,  §  13. 

COFRES  pubHcos.  Av.  100,  23  Abril  1849. 

COLLECÇÃO:  as  scienliíicas,  e  quaes,  gosSo  de 

despacho  livre  nas   alfandegas.    Dec.  Reg. 

633,  28  Agosto  I8i9.  art.  1,  §  U.   {Diar. 

8199);  Av.  e  Circ.  31  Outubro  18i9  {Diar. 

82i7). 
COLLEGTORES  não  podem  servir  sem  fiança. 

Av.  22  Agosto  I8i8.  {Corr.  Merc.  Suppl.  233.) 

—  devem  ser  nomeados  provisoriamente  procu- 

radores fiscaes  cm  logar  dos  contracladores 
das  rendas  de  bens  de  defuntos  e  ausentes 
para  regular  andamento  Jos  respectivos  pro- 
cessos. Av.  30  Agosto  18^8.  (Con\  Merc. 
Suppl.  252.  J 

—  sobre  abono  de  quantias  aos  administradores 

dos  correios.  Circ.  25  Outubro  1848.  (C<wt. 
Merc.  299.) 

—  alcançados  pagaráõ,  e  como,   9  por  7o  do 

debito  em  todo  o  tempo  da  indevida  de- 
tenção. Lei  514,  28  Outubro  18/i8,  art.  Z|3 
{Diar.  7939),explic.  a  execução  por  Av.  26 
Fevereiro  1849  (Diar.  8038) ;  Circ.  20  Março 
18/i9  (Diar.  8066) ;  Av.  28  Abril  1849.  {Diar. 
809Ú.) 

— —  não  pódc  accumular  o  cargo  de  delegado, 
subdelegado  e  seus  supplentes ,  e  porque. 
Av.  10  Janeiro  18^9.  {Diar.  7995.) 

« —  alcançados :  um  empregado  de  repartição  ex- 
tincta  6  outro  official  reforoaado  não  podem 


II 


soffrer  desconto  nos  ordenados  para  abono 
das  dividas,  c  porque.  Av.  /i3,  23  Fevereiro 
18 ',9. 
COLLEGTORES  :  para  se  interessarem  na  co- 
brança das  execuções  da  fazenda  na  Bahia, 
além  dos  6  por  7©  do  juizo ,  raandou-se-lhes 
abonar  mais  2  por  7o.  Av.  28  Fevereiro  18/|9 
{Diar.  8038) ;  Av.  li  Abril  dito.  (Diar. 
807^.) 

—  pelo  exercido  perdem  o  cargo  do  juiz  de  paz 

para  que  forâo  eleitos.  Av.  14  Maio  1849 
{Diar.  8106).— Vid.  Av.  23  Jullw  dito. 
{Diar.  8103). 

—  em  Minas  approvou-se  a  commissão  de  2  por  7o 

e  aos  escrivães  1  pela  cobrança  do  imposto 
das  datas  mineraes.  Av.  13  Julho  18i9. 
{Diar.  81Õ2.) 

—  nas  Alagoas  para  que  melhor  podessem  arre- 

cadar sisas  providenciou-sfi,  c  como.  Ar. 
16  Julho  18/i9.  [Diar.  8156.) 

—  de  Campos  devia  pagar  o  soldo  e  mais  vanta- 

gens a  oincial  encarregado  de  recrutamento, 
e  a  elnpe  pela  pap;adoria  militar  da  corte. 
Av.  17  Setembro  18/i9.  (Diar.  8215.) 

—  lem  direito  a  haver  gratuitamente  dos  paro- 

chos  e  quaesquer  empregados  os  documen- 
tos necessários  a  bem  da  fazenda.  2  Av.  30 
Outubro  18/i9  (Oíar.  79^2^;  Av.  105,  24 
Abril  1849;  Av.  26  dilo,  §  3;  Av.  124,  7 
Maio  dito;  Ord.  169,  30  Junho  dito;  Av. 
15  Outubro  dito  {Diar.  8257);  Dec.  657,  6 
Dezembro  18/i9;  Av.  18  Janeiro  1850  [Diar. 
8309);  Av.  8  Abril  1850  {Diar.  8â89);  Av. 
25  Abril  l&&a  (Diar.  8399);  Av.  3  Maio 
dilo  {Diar.  8419)  ;  Av.  14  dito  {Diar.  8424); 
Av.  21  Junho  dilo.  (Diar.  8438.) 

COLLEGIO  de  Pedro  II :  seu  professor  interino  de 
inglcz  foi  demitlido.  Av.  22  Dezembro  1848 
{Diar.  7980) ;  alterarão-sc  seus  estatutos 
sobre  exames,  matérias,  vencimentos,  hora 
d'aula.  Dec.  598,  25  Março  18/i9;  cessarão 
aos  professores  as  gratificações  que  ven- 
ciâo.  Av.  28  Abril  18/|9  {Diar.  8096); 
Av.  29  Outubro  1849  {Diar.  8248)  ;  Av. 
13  Novembro  dilo  {Diar.  8256);  Av.  5 
Dezembro  dilo  {Diar.  8275) ;  Av.  8  Março 
1850  [Diar.  8360);  Av.  23  Maio  dilo  [Diar. 
8434);  Av.  1  Junho  dilo  [Diar.  8435); 
Dec.  679,  8  Julho  dito  [Diar.  8467);  Av.  e 
Reg.  4  Março  dito,  art.  16.  [Diar.  8344.) 

COLONOS:  em  todas  as  províncias  se  concederão 
seis  léguas  em  quadra  exclusivamente  a 
elles,  e  como,  destinadas.  Lei  514,  28  Ou- 
tubro 1848,  art.  16.  {Diar.  7939.) 

—  engajados  no  corpo  de  fuzileiros  nataes  não 
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soffrem  desconlo  para  o  asylo  de  inválidos, 
não  querendo.  Av.  2  Janeiro  18'i9.  (Diar. 
7985) ;  Dec.  Reg.  662,  22  Dezembro  1849; 
Dec.  2J  Janeiro  em  Av.  25  dito  1850  {Diar. 
8314) ;  Res.  618,  31  dilo  [Diar.SUò,  8360); 
Res.  537,  15  Maio  dito  (Diar.  8^35);  Av. 
6  Junho  dilo  [Diar.  SUU);  Lei  555,  15 
dito  dito,  art.  11,  S  ^  {I^'^ar.  8â31);  Av.  29 
dito  (Diar.  8319);  Av.  10  Julho  dilo,  (Diar. 
8451.) 

COMEDORIAS  a  guardas  d'alfandega,  —  Vid.  Al- 
fandegas. Av.  11  Março  1849.  [Diar.  8062.) 
Av.  22  Novembro  18i9  (Diar.  8279) ;  Av. 
27  dito  {Diar.  828J)  ;  Circ.  19.  Av.  22 
Dezembro  dito  (Diar.  8296);  Lei  555,  15 
Junho  1850,  art.  11,  $  7  (Diar.  8431.) 

comestíveis.  Av.  Reg.  Zi  Março  1850,  art.  15. 
(Diar.  83/iâ.) 

COMMANDANTE  em  chefe  de  exercito  :  suppri- 
mirão-se  os  vencimentos  de  um  tcnente- 
general  commandando  exercito  e  suas  caval- 
gaduras e  bestas  de  bagagem.  Lei  514,  28 
Outubro  18^40,  art.  6,  §  18.  [Diar.  7939.) 
Prov.  247,  21  Novembro  1849. 

COMMANDANTE  de  policia  que  obrigações  tinha 
a  respeito  dos  incêndios.  2  Av.  17  Agosto 
1825,  excitadoporAv.  3  JulholSii.  {Diar. 
8171.) 

COMMANDANTES  de  companhias:  o  official  que 
commandar  duas  companhias  só  vence  a 
gratificação  de  exercício  de  uma.  Av.  29 
Agosto  1848.  (Corr.  Merc.  Suppl.  258.) 

i—  de  pedestres  só  tem  o  soldo  da  patente  de  re- 
forma, gratificação  addiccional  e  de  com- 
mando  de  companhia.  Av.  24  Setembro 
1849  (Diar.  8220);  Av.  26  Outubro  18/|9 
(Diar.  8254);  Av.  20  Novembro  dito.  (Diar. 
8276.) 

COMMANDANTES  de  corpos :  á  Prov.  28  Setem- 
bro 1846  {Gaz.  Off.  27,  !.«>  ro/.)  adde  Av. 
27  Setembro  1848.  (Corr.  Merc.  266.) 

—  de  corpos  municipaes  da  corte  e  das  provín- 

cias :  seu  serviço  considerase  do  exercito. 
Dec.  572,  9  Janeiro  1849,  art.  4.  {Diar. 
7992.) 

—  não  devem  retardar  os  requerimentos  de  pra- 

ças que  lhes  forem  para,  com  informação 
sua,  subir  aos  commandantes  d'armas,  con- 
forme o  Av.  3  Março  1812.  Na  corte.  Ord. 
dia  106,  16  Abril  1849.  (Diar.  8073.) 
— -  de  corpos  fixos  não  tem  direito  a  etape.  Av. 
4  Agosto  1849  {Diar.  8177) ;  Prov.  28  Ou- 
tubro 1849  (Diar.  8252) ;  Av.  26  dito  (Diar. 
8254) ;  Av,  239 ,  29  dilo ;  Av.  20  Novembro 


dilo  (Diar.  8276);  Prov.  247,  21  dito;  Ar. 

252 ,  1  Dezembro  dilo. 
COMMANDANTES  de  destacamento.  Av.  252,  1 

Dezembro  1849. 
COMMANDANTES  de  fronteiras:   a  um  se  derão 

as  contas  por  quites  pela  impossibilidade  de 

documenta-las.  Av.  6 Dezembro  18Ji8.  {Diar. 

7969.) 

—  de  Malto-Grosso   passarão   a  administrar  as 

fazendas  nacionaes  de  gado  como  d'ante8. 
Av.  28  Abril  1849.  (Diar.  8004.) 

—  ao  da  fronteira  do  Baixo  Para|;uay  se  manda- 

rão abonar  as  gratificações  de  capitão  com- 
mandando corpo.    Av.  8  Maio  1849.   (Diar. 
8123.) 
COMMANDANTES  de  navios.    Av.  8S,  30  Março 

1849,  arts.  11,  13,  18,  19,  21.  Av.  8  dito- 
(Diar.  8269.) 

COMMANDANTES  de  paquetes.  Av.  26  Fevereiro 

1850.  (Diar.  83Í7.) 
COMMANDANTES  de  províncias;  forão,  e  como, 

encarregados  de  contractar  voluntários  para 
o  exercito.  Dec.  Reg.  562,  18  Novembro 
1848.  (Corr.  Merc.  7965.) 
-—  na  corte  a  inspecção  de  saúde  passou  a  fazer-50 
no  quartel  general.  Av.  19  Dezembro  1848. 
{Diar.  7986.) 

—  ao  Av.  1  Fevereiro  1848,    etc.  addc  Av.  27 

Abril  18/49.  (Diar.  8118.] 

—  sua  correspondência  com  o  governo  deve  ser 

conforme  a  Circ.  21  Dezembro  1847. — Vid. 
Av.  17  Setembro  18A9.  {Diar.  8215.)  Rea. 
31  Agosto  1846  (Gax.  Off.  ISl.^roí.)  — 
Vid.  Conselho  de  Administração  ;  Av.  6  Oa- 
íubro  1849. 
COMMERGIO  e  navegação  entre  o  Pará  e  Gojbe 
pelo  Tocantins  e  seus  confluentes  foi  au- 
xiliado com  uma  consignação  pecuniária. 
Lei  514,  28  Outubro  1848,  arL  2,  §28 
{Diar.  79^9);  3  Av.  29  Janeiro  1849.  {Diar. 
8007.) 

—  para  facilita-lo  entre  S.  Paulo  e  Malto-Grosso 

projectou-se  nova  commnnicação.  —  VidL 
Av.  31  Janeiro  1849  (Diar.  8008);  Dec.  Reg, 
6/48,  10  Novembro  l8/i9,  arts.  1 ,  $  3;  4 
$3;42,/i3,47;Res.  537;  15  Maio  1850, 
S  2.  (Diar.  8435.) 

COMMISSÃO  :  a  devedores  da  fazenda  alcançados 
não  se  concede. — Vid.  Devedores.  — Lei  51 S, 
28  Outubro  1848,  art.  43.  {Diar.  7939.) 

—  para  reformar,  ecomo  regulamento  das  alfan- 

degas, nomeou-se.  Dec.  18  Novembro  IBÍiS. 
(Diar.  7952;;  Dec.  Reg.  10  Novembro  1849, 
art.  36,  39  a  Ai ;  Dec.  Inslr.  663,  24  De- 
zembro dilo  ;   Av.   Reg.   4  Março  1850  ^ 
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arl.  1   &c.  (Diar.  83W)  ;  Dec.  Reg.  678, 
6  Julho  1850,  art.  109  a  116,  117,  SS  2, 

4  a  6.  12  {Diav.  8A68.) 

COMMISSÃO  mixta  brasileira  eporlugueza :  appro- 
vou-se  o  accordo  sobre  moeda  com  que  se 
deviâo  fazer  pagamentos  de  reclamações. 
Av.  15  Março  1836;  sobre  protesto  contra 
decisão  da  referida  commissão.  Av.  16  dito. 

COMMISSARIOS  pagadores  do  exercito  no  Pará, 
Pernambuco,  Bahia  e  Matlo-Grosso  liverào 
regulamento  com  o  Dec.  Instr.  268,  2Ã  De- 
zembro 1848.    [Diar.  798/i.) 

j—  onde  não  existem «  exercem  os  inspectores  de 
thesourarias  as  funcções  conferidas  pelo 
Dec.  352. 20  Abril  iSàJl.  Av.  12  Junho  1849. 
(Diar.  813.4.; 

COMMISSARIOS  pagadores  da  armada.  Av.  Inst. 
83.  30  Março  1849.  Av.  8  Novembro  dito. 
{Diar.  8269.) 

COMMITTENTES.  Dec.  Reg.  648,  10  Novembro 
1849,  arts.  35,  65. 

COMMLNICAÇAO:  do  Pará  com  Matto-Grosso  e 

Paraguay  mandou-se ,  e  como ,  promover. 

Lei  514,  28  Outubro  1848,  art.  12  {Diar. 

7939) ;  3  Av.  29  Janeiro  1849.  {Diar.  8007.) 
—  entre  S.  Paulo  e  Malto-Grosso  por  mais  curta 

estrada  aclivou-se.   Av.  31  Janeiro  1849. 

(Diar.  8008J;  4  Av.   2l  Maio  1850  {Diar. 

8/il7) ;  Lei  555,  15  Junho  dito,  arl.  11, 

5  4.   {Diar.  8431.) 

COMPANHIA  (de  Nictheroy) :  ao  Dec.  e  Conds.  30 
Janeiro  18i8  adde:  declarado  no  art.  8  pelo 
Av.  25  Setembro  1848  {Corr.  Merc.  266); 
ordenou-se  que  o  serviço  das  barcas  fosse 
feito  de  hora  em  hora ,  e  como.  Av.  9  Fe- 
vereiro 1849.   {Diar.  8016,) 

^—  (de  paquetes  de  vapor) :  ao  Av.  i3  Dezembro 
1847  adde:  os  oíiiciaes  de  marinha  empre- 
gados no  seu  serviço  percebem  por  inteiro 
o  soldo  de  terra.  Lei  514,  28  Outubro  1848, 
art.  26  {Diar.  7939) ;  sempre  que  tocarem 
nas  provincias  com  destino  para  a  corte, 
deve-se  remetter  pelo  commandante  em 
um  só  masso  a  correspondência  do  minis- 
tério da  guerra.  Gire,  30  Novembro  1848 
(Diar.  7963) ;  não  devem  ser  demorados  nas 
províncias,  salvo  caso  imprevisto  e  extraor- 
dinário. Gire.  11  Dezembro  1848.  {Diar. 
7967.) 

>—  de  mineração :  as  incorporadas  por  concessões 
especiacs  ou  contractos  não  forão  isentas  de 
pagar  os  5  por  •/«  do  ouro  em  pó,  Lei  514, 
28  Outubro  18Í8,  arl.  82(Z)iar.  7989).— 
Vid.  art.  33  e  34. 

M  eslabelecèrão-se  regras  para  incorporação  de 


quaesquer  sociedades  auonymas.  Dec.  10 
Janeiro  1849.   {Diar.  7990.) 

COMPANHIA  de  seguro  contra  fogo :  na  corte  pro- 
videnciou>se  que  todas  tivessem  bombas  para 
acudirem.  Av.  12  Julho  1849  {Diar.  8161.) 
Decr.  Reg.  648,  10  Novembro  l8/i9,  arL 
25;  Av.  22  dito  {Diar.  8279) ;  Av.  27  dito 
{Diar.  8281);  Gire.  19;  Av.  22  Dezembro dilo 
{Diar.  8296);  Dec.  1  Fevereiro  1850  {Diar. 
8328);  Av.  6  Fevereiro  dito  {Diar.  8322). 

COMPENSAÇÃO.  Av.  IA  Novembro  1849.  {Diar. 
8265.) 

GOMPILLAÇAO.  Av.  20  Fevereiro  1850.  {Diar. 
8366.) 

COMPRA  e  venda  é  verdadeiramente  a  arrema- 
tação que  a  lei  manda  fazer  de  certos  ramos 
de  renda.  —  Vid.  Av.  26  Feva-eiro  1849. 
{Diar.  8038);  Dec.  Reg.  648, 10  Novembro 
1849.  art.  23,  SSL  3,  arts.  24,  26,  29; 
S  1,  33,  37;  S  4,  /i3;  Dec.  656,  5  Dezem- 
brodito;  Av.  26  Junho  1850.  {Diar.Skii.) 

GOMPROMISSO  de  Irmandade  em  que  se  exclua 
membros  pardos  ou  libertos  ó  contrario  á 
constituição.  Av.  2  Junho  1849(D/ar.  8128); 
Av.  253, 11  Dezembro  1849;  Av.  23  Feve- 
reiro 1850  {Diar.  8838) ;  Av.  8  Março  dilo. 
{Diar.  8360.) 

CONCILIAÇÃO :  á  Res.  20  Setembro  1829,  art.  6 
adde  Av.  19  Agosto  1831;  Av.  6  Abrill850, 
{Diar.  8402.) 

CONDECORAÇÕES;  facilltou-se,  e  como,  a  ex- 
pedição de  requerimentos  solicitando-as,  e 
a  dos  respectivos  diplomas  concedendo-as. 
Dec.  OM,  27  Agosto  1849,  arts.  4  a  7,  12 
a  16.  {Diar.  8205.) 

(podem  fazer  procuração  por  ins- 
trumento particular  escripto  por 
mão  alheia   e  por  elles  somente 
assignado.  Ord.  30  Março  1849. 
,    art.  6.  S  1,  art  8.   {Diar,  8062.) 
CONDUCTA  immorigerada  de  cadetes  e  particu- 
lares é  motivo  para  terem  baixa.    Prov.  12 
Maio  1849.  (Diar.  8123.) 
CONFISCO.  Trai.  19  Maio  1836,  arts.  1,  8. 
CONFISSÃO.  Dec.  Reg.  678,  6  Julho  1850,  arL 

99.  (Diar.  8i67.) 
CONFRARIA.   Av.  Reg.    4  Março  1850,  arl.  9 
{Diar.  8344);  2  Av.  16  dilo.  {Diar.  8405.) 
CONHECIMENTO.  Dec.  Reg.  648.  10  Novembro 
1849,  arts.  /i2,  43.  At.  8  Abril  1850.  {Diar. 
8389.) 
CONSELHO  de  administração :  corpos  que  os  ti* 
verem  não  recebem  fornecimento  de  farda- 
mento sem  ordem  do  presidente.  Av.  23 
Novembro  1848.  {Diar.  7957.) 
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CONSELHO  de  adminislmção  :  os  saldos  existen- 
tes no  do  corpo  fixo  de  Goyaz  mandou-se 
que  revertessem  á  caixa  do  corpo  a  que 
antes  perlenciâo.  Prov.  QJaneiro  18^9  {Diar. 
8228);  Av.  6  Outubro  18^9  (Diar.  8>V2); 
Av.  30  dito  {Diar.  8258)  ;  Prov.  247.  21 
Novenibrodilo;  Av.  âlJaneiro  1850.  (Diar. 
832/i.)  ^ 

CONSELHO  (carta  de)  quem  tiver  pôde  fazer  pro- 
curação cscripta  por  instrumento  particular 
por  raão  alheia  e  por  ello  somente  assig- 
nado,  Ord.  30  Março  1849,  arl.  6,  §  ^ ; 
igualmente  suas  mulheres  ou  viuvas,  art.  8 
(Diar.  8062.) 

CONSELHO  de  direcção.  Gire.  17 Dezembro  1849. 
(Diar.  8295.) 

CONSELHO  de  disciplina.  Dec.  655,  27  Julho 
18/i8.  Prov.  23 Outubro  18^9.  (Diar.  8262.) 

CONSELHO  destado  é  competente  para  conhe- 
cer de  conflicto  entre  presidente  de  provin- 
cia  e  o  juiz  dos  feitos  da  fazenda.  —  Vid. 
^r.  19  Abril  1849  (Diar.  8091);  Fal.  2 
Junho  1822. 

CONSELHO  de  governo.  Lei  15  Novembro  1831. 
art.  28,  S  1. 

CONSELHO  de  guerra:  os  officiaes  que  a  elles 
responderem  vencem  etape.  Prov.  24  Abril 
1849.    {Diar.  8097.) 

—  ó  competente   para   julgar  guarda  nacional 

destacado  comprehendido  em  deserção.  Av. 
20  Setembro  1848.    (Corr.  Merc.  262,  2.') 

—  a  prestação  feita  a  mulheres  de  oflGciaes  em 

conselho  de  guerra  reduz-se  a  metade.  Av. 
4  Outubro  18Í9  (Diar.  8236);  Dec.  555, 
27  Julho  íSaS,  Prov.  9.3  Outubro  18^,9 
[Diar.  8252);  Res.  642,  21  Maio  1850, 
art.  7.  (Diar.  8412.) 

CONSELHO  de  investigação.  Dec.  555,  27  Julho 
1848. 

CONSELílO  de  ministros  pôde,  e  em  que  casos, 
deliberar  c  aulorisar,  e  como,  despezas  de 
quantias  não  votadas.  Lei  514,  28  Outubro 
1848.  arl.  53.  (Diar.  7939.) 

CONSELHO  municipal  de  recurso:  adde  Av.  8 
Novembro  1848,  §  8  (Diar.  79/i3);  16 
dito,  g  1  (Diar.  7950);  13  Dezembro  dito 
{Diar.  7971);  1.*»  23  dito  (Diar.  7982);  2.* 
12  Janeiro  1849  {Diar.  7997);  9  Março 
dito  {Diar.  8040) ;  2.»  9  dílo  {Diar.  8057) ; 
3  Abril  dito  (Diar.  8071);  13  dito  (Diar. 
8076);  25  dito,  gg  A.  5  (Diar.  8112);  2.* 
28  dito  (Diar.  8091);  30  dito  {Diar. 
8089) ;  8  Maio  dito,  §  1  (Diar.  8097) ;  25 
dito,  SS  2,  4,  5  (Diar.  8160);  31  dito 
(Diar.  8161) ;  31  dito,  §§  1,  2  (Diar.  8232) ; 


28  Junho  dito,  S§  8,  13,  16,  28  {Diar. 
SUS);  30  Julho  dito  (Diar.  8224);  31 
Agosto  dito  (Diar.  8226);  Av.  14í,  16  No- 
vembrol8/i8;  Av.  lõ/i,  27  dito;  Av.  6,  9 
Janeiro  1849;  Av.  13,  15  dito;  Av.  i7,  16- 
dito.  §§2,  3,  4;  Av.  18.  17  dito.  §1;  Av. 
21,  23  dito,  §8;  Av.  22,  23  dito,  gg  1,2; 
Av.  24,  29  dito,  §5;  Av.  32,  7  Fevereiro 
dito,  g§  1,2;  Av.  35,  8  dito,  §§7,  8;  Av. 
37,  13  dito.  §g  3,  5,  6;  Av.  9  Marco  1849; 
Av.  97.  20  Abril  dito,  §§1,  6;  Av.'ll2.  27 
dito.  §  1 ;  Av.  1 19,  2  Maio  1849;  Av.  134» 
14  dito;  Av.  187,  23  Julho  dito;  Av.  224^ 
18  Seleuíbro  dito,  §g  2,  3. 

CONSELHO  de  qualificação.  Dec.  Reg.  671,  22 
Fevereiro  1850.  (Diar.  835/i.) 

CONSELHO  Supremo  Mililar:  emol amemos  dos 
ofliciacs  de  secretaria  ,  12  Agosto  1808^ 
{Rcpert.  Cunha  Mattos  verb.  Emolumentos 
n.  3.)  Lei  555,  15  Junho  1850,  art.  14 
(Diar.  8431.) 

CONSEiN  riAlLMO.    Av.    1  Maio  1850.     [Diar. 

8419.)  ^ 

CONSERVATÓRIO.  Av.  229,  25  Setembro  1849. 

CONSIGNATÁRIOS:  adde  Dec. Reg. 67,  27Feve. 
reiro  18/i9,  arts.  2,  7  {Diar.  8036);  Dec. 
Reg.  689.  27  dito,  arL  2,  §4.  arls.  4,  » 
[Diar.  8038);  Dec.  Reg.  690.  27  dito,  arts. 
6.  8,  12,  13,  S§  1,  2,  17.  (Diar.  8039.)  — 
Vid.  Correio.  Dec.  Reg.  637,  27  Setembro 
1849,  art.  268;  Av.  234.  12  Outubro  dito; 
Dec.  Reg.  648.  10  Novembro  dito,  art.  32. 

CONSLLADO.  Av.  203,  13  Agosto  1849. 

CONSLLES:  sobre  como  devão  passar  as  certi* 
does  de  lastro,   conforme  os  arts,  162,  15» 
Reg.  22  Junho  1836;  Av.  9 Fevereiro  18^9 
{Diar.  8015);  á  vista  do  art.  2/iO.  §  1,  "Reg. 
22  Junho,  seus  certificados  nâo  baslãopara    . 
justificar  a  imporlação   dos  géneros  despa- 
chados no  império  por  baldeação  ou  reex- 
portação;   Av.   l/l  Fevereiro  18/i9   (Diar. 
8019  SuppL);  devem  authenticar  as  certi- 
dões de  casamento  no  estrangeiro  para  va- 
lerem  no  império.  Av.  22  dito.  (Diar.  8026.) 

—  declarou-se    que    ao  Napolitano    se    deveriào 

apresentar  os  capitães  de  embarcações  com 
bandeira  e  papeis  do  governo  de  facto  da  Ilha 
da  Sicilia,  no  porto  da  entrada  para  pode- 
rem obter  depois  o  despacho  de  sabida,  e 
porque.    Circ.  9  Março  1849.    (Diar.  8068.) 

—  nào  são  os  capitães  obrigados  a  declarar-lhes    . 

os  passageiros  quando  lhes  apresentarem  os 
manifestos,  conforme  os  arts.  159  e  li5» 
S  6,  Reg.  22  Junho  1836.  Av.  16Maiol849. 
(Diar.  8121.) 
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CÔNSULES  :  legalisão  as  mercadorias  brasileiras  1 
em  retorno  para  lerem  despacho  livre.  Dec. 
Re-.  G33  ,  28  Agoslo  íbU9 ,  art.  1.  §  6,  n.  3 
(Diar.  819U);  Av.  95,  20  Ahril  iS!\9;  Av. 
5  Outubro  dilo  (Diar.  8-2/i7)  ;  Av.  23Í  , 
12  dilo;  Av.  31  dilo  {Diar.  82/i7);  lies.  537, 
15  Maio  1850,  §§  3,  4.  6  (Diar.  8i35) ; 
Av.  22  Junho  18õ0.  [Diar,  8^59.) 

CONSLMO  de  mercadorias:  adde  Dec.  Reg.  589, 
27  Fevereiro  18'49  {Diar.  8038);  Dec.  Reg. 
590,  27  dito,  art.  10.  (iDar.  8039.) 

CONTADORES  judiciaes  que  allribnições  tem  na 
liquidação  da  multa.  Dec.  Reg.  595,  18 
Março  J8A9,  arls.  3,  6.20.  {Diar.  8058.) 

CONTADORES  e  distribuidores.  Av.  29  Julho 
1850.  (Diar.  8^46!.) 

CONTADORIA  da  caixa  de  amortisação. — Vid. 
Caixa.  Lei  567,  22  Julho  1850*  arts.  3,  A 
e  5  (Diar.  8461);  Res.  57/i,  28  Agosto  1850. 
(Diar.  8489.) 

CONTADORIA  geral  de  guerra  :  ao  Av.  31  Julho 
1846  adde  Av.  2A  Janeiro  1849.  {Diar. 
800/j.) 

CONTAGIO,  /i  Av.  17  Janeiro  1850  {Diar.  8306); 
3  Av.  26  dito  (Diar.  8317);  Circ.  30  Abril 
dilo  {Diar.  8Í32);  Dec.  Reg.  678,  6  Julho 
1850,  art.  166.  {Diar.  8i76.) 

CONTAS.  Av.  22  Novembro  18Í9  (Diar.  8279); 
Av.  9  Fevereiro  1850  (Diar.  8325);  Av.  14 
Maio  dito  (Diar.  842/i) ;  Res.  678,  28  Agosto 
1850.  {Diar.  SIiS9.) 

CONTRABANDOS :  os  indivíduos  em  qualquer 
tempo  delles  convencidos  não  são  admitti- 
dos  a  agenciar  negócios  que  corrào  nas  al- 
fandegas. Dec.  Reg.  57,  27  Fevereko  1849, 
art.  1,  §2.  (Diar.  8036.) 

: —  de  alfandegas:  adde  Ar.  29  Agosto  1849. 
(Diar.  8196) ;  Circ.  7  Fevereiro  1850  (Diar. 
8324.) 

CONTRACTO  do  arrematação  de  rendas  publicas: 
pôde  nelle  figurar  estrangeiro  como  sócio. 
Av.  26  Fevereiro  1849.  (Diar.  8038.) 

•—  de  arrendamentos  em  prejuizo  de  sisas.  —  Vid. 
Arrendamento.  Av.  6  Junho  1849, 

-—  na  casa  de  moeda.  —  Vid.  Casa  dita.  Av. 
29  Setembro  1849,  Ord.  65,  9  Março 
1849.  Circ.  2/i2,  5  Novembro  dito.  Dec. 
Reg.  648,  10  dito,  art.  49.  Dec.  655,  28 
dito.  Dec.  657,  5  Dezembro  dito.  Av.  5  Fe- 
vereiro 1850  (Diar.  8321);  Av.  8  Abril  dito 
(Diar.  8389);  Dec.  Reg.  678,  6  Julho  dito, 
art.  Í13,  §  7,  art.  ll/i,  §  2  {Diar.  8468); 
,     art.  l/i2.  {Diar.  8476.) 

CONTRASTES.  Dec.  Estai.  187,  23  Junho  18i2, 
art.  57.  Dec.  Estat.  /i38, 13  Novembro  1845, 


art.  22.  Dec.  Estat.  597,  2^i  Ihrco  1849, 
art.  22. 

CONVENÇÃO  das  partes  regula  para  deposito  de 
ol)jectos  não  preciosos.  Circ.  e  Av.  5  Marco 
1849  (Diar.  8036) ;  Circ.  dila  (Diar.  8062) ; 
Convenção  27  Janeiro  1850  (Diar.   8423). 

CONVENTOS:  os  al)batles  benedictinos  podem 
fazer  procuração  por  instrumento  particu- 
lar por  elles  escriplo  e  assiíinado.  Ord.  30 
Marco  1849,  art.  7.  §  8  (Diar.  8062);  2  Av. 
16  Marco  1850.  (Diar.  8i05.) 

COPIAS.  Av.  158,  9  Dezembro  18/|8.  Dec.  Reg. 
6Í8,  10  Novembro  18i9,  art.  36. 

COROA.  Dec.  691,  í{  Agosto  1850,  c  Aut.  10 
dito.  {Diar.  8492.) 

CORNETAS:  seu  toque  nos  incêndios  recommen- 
dou-se.  Av.  12  Julho  1849.  (Diar.  8161.) 

CORPO  de  d  liclo;  Inslr.  A  Novembro  1825,  g 
10  (CoU.  Nab.);  á  Port.  2.«  25  Abril  1831. 
adde,  e  Av.  id. 

—  em  j^raça  de   companhia  de  inválidos  oíT^n- 

dida  por  presos  de  jusliça  compete  ás  Jnsli- 
ças  ordinárias.  Av.  20  Setembro  1848.  (Con\ 
Mera.  262,  2.o) 

—  para  formação  delle  cm  crime  de  stellionato 

admille-se  credito  não  sellado  devidamente. 
Av.  10  Março  1849.  (Diar.  8062.) 

—  para  analyses  medico-legaes  na  còrtc  se  fran- 

queou ás  autoridades  o  laboratório  da  escola 
de  medicina.  Av.  24  Julho  1849  (Diar^ 
8163),  e  o  do  museu  nacional.  Av.  4  Agosto 
dito  (Diar.  8172),  Prov.  23  Outubro  1849, 
(Diar.  8252.) 

CORPO  de  saúde  do  exercito  o  armada. — Vid. 
Armada.  —  Exeirito. 

CORPOS  de  estrangeiros:  seus  uniformes.  Dec. 
Pi.  7  Outubro  1823.) 

CORPOS  de  linha  :  os  Dec.  1.-.  2.'  14  Outubro  . 
l.«  2.%  19  Novembro.  21  dilo  1808,  29 
Julho  1809,  Port.  3  Junho  1813,  16  Dezem- 
bro 1815,  são  da  CoU.  Dclg.  o  não  B.  Car^ 
neiro.  Vencimentos  dos  oíliciaes  dos  corpos 
de  linha  e  milicias  da  corte.  OÍT.  Re).  O 
Março  1811 ;  sobre  municio  dos  corpos  am- 
bulantes no  Rio  Grande  do  Sul.  Res.  2.*  26 
Fevereiro  1824  (ColL  Nab.) ;  praças  de  que 
se  deverão  compor  os  corpos  designará,  e 
como,  annualmente  o  governo.  Dec,  159, 
25  Abril  1842,  art.  2,  executado  por  Dec. 
PI.  167  ,  iU  Maio  18/i2.  Dec.  260 ,  17 
Dezembro  18/|2;  iiverão  organisação  por 
Dec.  PI.  21/1,  20  Agosto  1842;  officiaes  del- 
les estudando  na  escola  militar  tem  gratift- 
cação  addicional.  Av.  97,  21  Junho  1847; 
ao  Av.  10  Agosto  1847,  ele.  adde  Av.  31 
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dito  (Gaz.  cit.  J03);  Prov.  24  AbrU  1849. 
{Diar.  8097.) 
CORPOS  de  linha  :  declarou-se  qual  o  destino  a 
dar-sc  aos  soldos  exisliE^nles  nas  caixas  de 
forragens  e  elape  do  corpo  fixo  de  Goyaz , 
Prov.  9  Janeiro  18/49.  {Diar.  8228.) 

—  objectos  de  fardamento  aos  que  não  recebem 

consignação  são  fornecidos  por  determina- 
ção dos  presidentes  à  requisição  dos  com- 
mandantes.  Circ.  4  de  Abril  i8Â9.  [Diar. 
8076.) 

—  seus  commandantes  não  devem  demorar  a  ex* 

pedição  de  requerimentos  de  praças  aos  com- 
mandantes d*armas.  Ord.  dia  106,  16  Abril 
1849.  (Diar.  8073.) 

—  nelles  servem  de  commissão  aos  facultativos  do 

corpo  de  saúde.  —  Vid.  Exercito.  Dec.  PI. 
COi,  19  Abril  1849,  arl.  h  {Diar.  8115); 
e  em  que  numero  serão  no  tempo  de  cam- 
panha, art.  6. 

—  ao  art.  3,  Dec.  572,  9  Janeiro  1849,  explica- 

ção. Av.  2A  Abril  18/i9.  {Diar.  8111.) 

—  oíEciaes  dos  fixos  não  vencem  etape  em  tempo 

de  paz.  Prov.  24  Abril  1849  (Diar.  8097); 
Av.  4  Agosto  18A9.  (Diar.  8177.) 

—  na  corte  ordenon-se  aos  instructores  de  seus 

recrutas  que  os  não  castigassem  com  chiba- 
tadas nem  asperamente  por  não  executarem 
08  preceitos  da  ordenança  com  presteza. 
Ord.  dia  141,  21  Maiol849.  (Diar.  8108.) 

—  destacados  na  fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul: 

os  empregados  que  lhes  forem  passar  mos- 
tra tem  cavalgadura.    Av.   6  Junho  1849. 
{Diar.  8152.) 
— -  ás  praças  que  nelles  tivessem  se  mandou  que 
regressassem  os  alferes  alumnos  que   não 
houvessem  preenchido  as  condições  do  seu 
accesso.   Dec.  621,  8  em  Ord.  195  dia  IA 
Julho  18>59  (Diar.  8150);  Av.  62,  8  Março 
18/|9  e  annexo  6  Dezembro  1848.  Av.  6  Ou- 
tubro l8/i9  [Diar.  82/í2);  Av.   Circ.  8  dito 
(Diar.  8244);  Prov.  23  dito  {Diar.  8252); 
Av.  26  dito  (Diar.  825^);  Av.  29  dito  (Diar. 
8257) ;  Av.  30  dito  (Diar.  8258);  Av.  17  No- 
vembro dito  (/> /ar.  8273);  Av.  20  dito  (Diar. 
8276) ;  Prov.  247,  21  dito.  Av.  2/i8,  22 dito. 
Av.  23  dito -(D/ar.  8280) ;  Av.  29  dito  (Diar. 
8283);  Gire.  252,  1  Dezembro  18J19.  Av.  6 
Dezembro  dito  (Diar.  8291) ;  Av.  31  Janeiro 
1850  (D/ar.  832/|);  Av.  30  Abril  dito  (Diar. 
8421);  Res.  542,  21  Maio  dito,  art.  1,  §  2, 
arls.  4,  8,  9  (Diar.  8412);  Av.  27  dito  (Diar. 
8431);  Av.  10  Junho  dito  (Diar.  8438);  Av. 
14  dito  (Diar.  8425) ;   Circ.  U  dito  (Diar. 
8439);  Circ.  28  dito  {Diar.  8443);  2  Ar. 


15  Julho  dito  (Diar.  8462);  Av.  29  dito 
{Diar.  SJÍSi);  Av.  81  Julho  1850  {Diar. 
8IM);  Av.  5  Agosto  dito  (Diar.  8486);  Res. 
57/i,  28  dito.  (Diar.  8489.) 
CORPOS  de  policia:  oíBciaes  do  exercito  que 
nelles  quizessem  continuar  passarão  para  a 
2.*  classe.  —Vid.  Av.  22  Aí  a/o  1849.  {Diar. 
8129.) 

—  seos  commandantes  não  vencem  etape  por 

nâo  gosarem    de    gratificação   addicionaL 

Av.  17  Julho  l8/i9.  {Diar.  8163.) 
CORREEIROS  para  o  arsenal  de  guerra.— Vid. 

Arsenal  de  Guerra.  Av.  24  Novembro  i8A9. 

(Diar.  8280.) 
CORREIÇÃO.  Av.  9  Março  1850.  (Diar.  8358 ) 

CORREIO  geral :  ordenou-se  na  corte  que  o  offi* 
ciai  do  registo  do  porto,  depois  de  exigir  dos 
capitães  os  bilhetes  do  art.  117  do  Reg.  Cor- 
reio, os  devolvão  aos  mesmos  para  entrega- 
rem-nos  com  as  malas.  Av.  31  Janeiro,  1 
Fevereiro  18Í0.  {Diar.  Suppl.  80Í2.) 

—  cartas  delles  envolvidas  em  apprehensão   da 

alfande<;a  são  levadas  áquella  repartição. 
Av.  26  Fevereiro  18/|9,  §  6.  (Diar.  8038.) 

—  nomeou-se  individuo  commissionaào  para  exa- 

minar o  da  corte  e  propor  melhoramentos» 
Av.  5  Março  18Í9.  {Diar.  8036.) 

—  avulsas  por  mãos  particulares  com  sellos  ser- 

vidos não  se  entregão  mas  inutilisão-se.  Av« 
6  Março  18/i9.  {Diar.  8062.) 

—  conforme  o  art.  63  do  Reg.  só  devem  receber 

da  thesouraria  o  deficit  para  as  despezas  do 
mez  anterior.  Av.  10  Março  18j19.  {Diar. 
8062.) 

—  conforme  os  arls.  197,  198  Reg.  são  isentas 

de  porte  e  de  multas  as  cartas  enviadas  par- 
ticularmente, que  não  forera  fechadas  oti. 
lacradas.  Av.  16  Março  18.^9.  (Diar.  806JÍ.) 

—  os  commandantes  dos  navios  de  guerra  devenx 

ter  todo  o  cuidado  em  mandar  a  ellcs  bus- 
car as  malas.  Av.  16  Abril  1849.  (Diar. 
SÍÍL) 

—  declaron-so  que  os  Av.  29  Abril  18  í5  só  am- 

pliarão os  arts.  20/i,  ele,  do  Reg.  31  De- 
zembro aos  aulos  eiveis  c  crimes  enviados 
a  côrlc  antes  do  dito  Reg.,  e  aos  mais  pa- 
peis forenses  o  autos  enviados  cx-oflicio. 
Av.  25  Abril  18/i9.  (Diar.  809Í.) 

—  ao  da  còrle  ordenou  que  diariamente  pubJi* 

casse  alé  segunda  ordem  quantas  malas 
chegão,  a  que  horas,  e  quantas  conferen- 
cias, entregues,  etc.  Av.  15  Maio  18/i9,  §  !• 
{Diar.  8102.) 

—  em  additamento  ás  Insl.  em  Av.  2^  pp.  e  8  e 

15  do  corrente  novas  providencias  para  me* 
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lhorar  o  correio    da  corte.  Av.   2A  Maia 
18.Í9.  (D/ur.  8115.) 

CORREIO  geral  t  ordenou-se  cfue  no*  da  còrle 
os  empregados  se  dividissem ,  servindo 
uns  de  luanbã  e  outros  de  tarde ,  vinda 
estes  Ioga  às  2  horas,  e  ficando  até  7  e 
mais ,  sendo  necessário ;  autorisando-se  a 
administrador  para  outras  algumas  altera- 
ções da  mesnaa  natureza  qno  julguem 
precisas^  Av.  29  Maio  ISA^  {Diar.  8H5)j 
novas  providencias  sobre  enh*ega  de  cartas 
pelos  carteiros  na  corte.  Av.  Insira  8  Junho 
18A9  {Diar.  8129);  limitou-se  a  duas  ho- 
ras anies  do  espaço  para  fechamento  das 
malas ,  o  fixado  pela  Av.  2i  Maio  ultima 
para  a  enbrega  dos  impressos  que  a  Lei  28 
Outubro,  art.  9,  §  17,  isenta  de  porte»  e 
como  9  Av.,  da  mesma  data  (Diar.  eit.);.  aos 
da  corte  mandou-se  usar  de  uniforme,  e 
qual  08  carteiros  y  Av.  9  Junho  18i9  {Diar. 
8129) ;  declarou-se  que  os  carteiros  nao 
podem,  e  por  que,  ter  licença  com  venci- 
mento ,  Av.  22  Junho  1849  {Diar.  8137); 
AO  da  corte  ordenou-se  que  dirigisse  os  offi* 
cios  do  Instituto  Vaccinico  como  pratica 
com  a  correspondência  do  governo.  Av.  2U 
Julho  18Zi9  [Diar.  8163);  ao  do  Ceará  de^ 
clarou-se  que  seu  administrador  e  ajudante, 
para  serem  thesoureiro  e  escrivão  do  sello, 
não  necessitavão  nomeação  nem  confirma- 
ção. Av.  20  Agosto  1849  {Diar.  8186);^ 
como,  em  que  circumstancias,  receberão  os 
commandantes  dos  paquetes  de  vapor  os 
impressos  e  cartas  depois  de  fechadas  as 
malas,  entregando-as  porém  no  correio  do 
logar  a  que  se  destinarem.  Av.  13  Setem- 
bro 18i9  (Diar.  8005);  declarado  pela  de 
18  dito  (Diar.  8209) :  processos  para  impo- 
sição de  multas  por  infracção  do  Reg.  não 
devem  ser  lilleral  e  absolutamente  verbaes. 
Av.  18 dito  (D/fl?-.  8211) ;  mandou-se  obser- 
var pos  do  Império  varias  disposições  do 
Keg.  interno  do  da  corte,  mandado  execu- 
^lar  péloDec.  637,  27  do  corrente.  Dec.  638, 
'ÔS  Setembro  1849  (Diar.  8224);  Av.  15  Ju- 
lho 1833.  Dec.  566,  20  Deiembra  18(18. 
^Ord.  i«9,  30  Junho  1849.  Av.  Reg.  223,  6 
Setenábro  dito,  art.  2,  §  2.  Av.  23  Fevereiro 
1850'(J^í<ir.  «348);  Av.  26  dito  (Diar.  8347); 
Av.  ?6  Junbodito  {Siar.Sàhi) ;  Av.3Agosto 
ííilo/2)<flr.  8^70);  Av.  22  dito  (fi/ar.  8480); 
At.«  Agosto  dito  (Z)iéir.  8488);  Av.  22  dito. 
•'t*rtif.^490.) 

€Í^MRBSPOND£NC;iA  òffiddl  de  quaesqder  auto- 
ridades   ou  repartições  '  reguieu-se   como 

II 


deva  ser  dirigida  das  províncias  ás  secreta^ 
rias  de  estado.  Dec.  632,  27  Agosto  1849. 
(Diar.  8205) ;  Dec.  Reg.  637,  27  Setembro 

1849,  art.  262;  Dec.  Eslat.  664, 18  Janeiro 
1850 r  art.  46.  (Diar.  8325.) 

CORRETAGEM,  Dec,  Reg.  6i8,    10  Novembro 

1869,  arts.  36,  40^M,43.- 
CORRETOR.  Dec.  Reg.  648,  10  Novembro  1849. 

Lei  567,.  22  Julho  4850,   arts.   3.  4,  5. 

{Diar.  8461.) 
COSTAS.    Lei  581 ,   4  Setembro  1850,   art.    8. 

(Diar.  8489.) 

—  para  sua  defesa  destacào  as  guardas  nacio- 

naes.  Lei  18  Agosto  1831,  art.  117,  Wes. 
79.  9  Outubral837,  Dec.  15  dito. 
COSTUMES — Vid.  Conducta. 

COUPES  chaise.  Dec.  665,  19  Janeiro  1850. 
(Diar.  8325  «8365.) 

COUROS :  doRio  Grande  do  Sul  despacliados  para 
fóra  do  Império  pagão  7  por  **/o;.para  dentro 
nada,  e  só  7  por  7o  no  casa  de  serem  reem- 
barcados  para  fora.  Lei  51&,  28  Outubro 
1848,  arL  9,  §13.  (Diar.  7939.)  Av.  16 
Março  1849  {Diar.  8064),  mandado  obser- 
var exactamente  pela  Av.  18  Julho  1849 
(D/ar .^8157);  restiiuição  de  direitos  se  or- 
donou  de  conformidade.  Av.  28  Setembro 
1849  (Diar.  S2Í7);  si  se  deveria  ou  não 
distinguir  entre  os  espichados  ou  salgados, 
sendo  aquelles  novos  no  mercado.  Av.  7  Ju- 
lho 1849  (Diar.  81Zi9) ;  Dec.  Reg.  648.  10 
Novembro  1849,  arl.  39 ;  Lei  555,  15  Junho 

1850,  art.  12.  (Diar.  8431.) 

CREDITO  particular  exigido  para  fundamentar 
processo  crime  de  stellionalo  não  necessita 
ser  para  este  efieilo  sellado.  Av.  10  Março 
1849.  (Diar.  8062.) 

—  que  se  ajuíza  para  ser  declarado  nuMo  paga 

sello  proporcional ,  e  como.  —  Vid.  4SV//0. 
Av.  7  Maio  1849  {Diar.  8097);  Ord.  4.^  5 
Janeiro  1848.  Dec.  582,  17  Fevereiro  1849. 
Ord.  c  Circ.  155,  9  Junho  dito.  Dec.  630, 
6  Agosto  dilo.  Dec.  Reg.  658,10  Novembro 
dito,  arl.  34.  Dec.  661,  12  Dezembro  dito. 
Av.  8  Janeiro  1850  (Diar.  8304);  Res.  550, 
80  Maio  dito  (Diar.  8435;) ;  Lei  555.  15  Ju- 
nho dito,  art.  18.  {Diar.  8431.) 

CBílDORES.  Ord.  e  Circ.  155,  9  Junho  1849. 
Av.  8  Abril  1850  {Diar.  8359) ;  Av..  22 
Agosto  dito.  (/)iVir.8i80.) 

CRIMBS :  sobre  mappas  do  sua  estatislica  decla-* 
rou-se  como  se  harmonisarião  as  disposi- 
ções dos  arts.  179,  180,  181  e  183  Reg.  31 
Janeiro  1842.  Av.  24  Abril  1849.  {Diar. 
8091.) 
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•(.riUUlS  :  aos  arls.  150.  iò\  e  167,  sobre  crime 
(\c  rcsponsahilidade  denunciado  depois  de 
3  annos.   Av.   JO  Moio  J 8 Í9.  (Z>ú/r.  8102.) 

—  de  (laiiiiios  í»âo  conhecidos  pelo  jnry.  Av.  2  Se- 

tembro 18J59  (/>/«;.  82 18);  Av.  l31.3IOuln. 
l)ro  18'i8.  S  1.  Av.  M  Dezembro  18^8,  Sg 
/i,  0.  Av.  20,  Í9  Janeiro  18J9,  §§  1  ,  2, 
r,.  U.  Av.  27,  SOdilo.  §10.  Av.  173,7 
JullíO  dilo.  Av.  13  Novembro  dito  [Diar. 
^281);  Av.  8  Abril  1850  [Diar.  8389);  Av. 

3  Jnnbo  dilo  (Dlar.  8427);  Res.  557,  26 
Jiilbo  1850  [Dlar.  8^492);  Lei  ÔSI,  i  Selem- 
bro  1850,  A.  9.  [Diar,  8'489.) 

(:UlZi:iRO  argebno  regulou-se.  TraL  13  Julho 

1813,  art.  h  [Coll.  Drlg.);  inglez  á  Conv. 

28  Julho  1817 ,  ele  adde  Trai.  Í9  Fevereiro 

1810,  arls.  1,  2. 
(H  LPA  :   delia  ibcnlo   deve  mostrar- se  por  folha 

corrida   o  prelendenle   de  graça  oa  mercê. 

Dec.  632,  27  Agosto  i8i9,  arls!  /i,  5.  {Diar. 

8205.) 

—  que  o  art.  212,  §  1  do  Reg.  31  Janeiro   só 

comprehendia  os  crimes  de  responsabil idade 
pelos  quaes  aos  subdelegados  a  forroetn 
os  delegados.  Av.  1  Setembro  1849.  [Diar. 
8218) ;  Av.  17  Maio  18/i3  [MS.  da  secretaria 
do  governo  de  5.  Paulo) ;  Dec.  657,  6  D«- 
tembro  18^9.  Av.  3  Junho  1850  (Diar. 
8/i27) ;  Av.  9  Agosto  1844.  {Gaz.  Trib.  n.) 

CINHADOS.  Av.  131,  31  Outubro  1849,  $  2, 

CIRAR.  Av.  Reg.  4  Março  1850,  art  19.  {Diar. 
83&&.) 

C-LRATO  para  eleições  deve  estar  legitimamente 
consliluido  com  a  sancção  do  poder  tempo- 
ral, além  da  existente  elevarão  á  sua  cate- 
goria pelo  ordinário.  Av.  21  Maio  1849. 
(Diar.  8112).  Av.  21.»  23  Janeiro  I8/49, 
S  6.  Av.  13  Fevereiro  dilo. 

CIRSO  doe  câmbios.  Dec.  Reg.  6/18,  10  Novem- 
bro 1849,  arls.  61,  62. 

CIRSOS  jurídicos;  remelleu-se-lhesAnnuario  his- 
tórico do  Brasil,  Av.  21  Julho  1849  {Diar. 
bl59);  ntnneação  de  bedel  para  Olinda, 
Av.  21  Agosto  1849  (Diar.  8184);  os  ofllcios 
de  seus  directores  são  enviados  directamente 
ao  governo.  Dec.  632,  27  Agosto  1849, 
art.  2,  g  6  (Diar.  8205);  Av.  7.^  9  Janeiro 

4  849,  $  1.  Av.  19  Novembro  1849  (Diar. 
8261);  2  Av.  20  dito  {Diar.  8262);  Av.  14 
Dezembro  dito  (Diar.  8273);  Av.  14  Junho 
1 850  (Diar.  8440) ;  Av.  18  dito  (Diar.  8433); 
Av.  1  Agosto  dito  (Diar.  8469);  Av.  20  dito. 
(Diar.  8/48O.) 

C.LSTaS  e  salários  de  officiaes  de  justiça  nos  tra- 
balhos de  fora  da  cidade  declarou-se  não  se 


deverem  adiantar  por  parle  da  fazenda  nas 
suas  exocuçòes.  Av.  28  Fevereiro  18Ji9. 
(Diar.  8038.) 

CLSTAS  :  procurarão  para  levanlar  as  deposi- 
Ittdas  de  processo  em  íjiie  a  fazenda  pn- 
blica  não  era  credora  declarou-se  nào  estar 
comprehendida  na  Ord.  30  Março  p.  p.  Av. 
27  Sclembro  1849  (Diar.  8216);  Ord.  111. 
27  Abril  18/|9,  e  2  Dec.  annexos  13  Março 
18íi;  Av.  29  Julho  1850.  (Diar.  8461.) 

CISTODIA  para  pagamento  de  multa  poratracar 
a  embarcações  sem  licença.  Reg.  22  Junho 
1836,  arL  135  (ColL.  Planch.) ;  por  não  en- 
tregar o  preço  de  arrematação,  art  278 
(Coll.  cit.) ;  í)ec.  Reg.  588,  27  Fevereiro 
1849.  art.  11  e  §  1. 

DAMNO  provenienle  de  mà  administração  de  ca- 
pa ta  zi  as  de  alfandega  por  seu  administra- 
dor fallecido,está  a  cargo  deseos  herdeiros 
indemnisar,  e  como.  Av.  6  Julho  1849* 
(Diar.  81 /18.) 

—  excede  para  julgamento  à  alçada  dos  delegados 

e subdelegados.  Av.  2 Setembro  1849.  {Diar. 
Av.  23Í,  12  Outubro  1849.  Dec.  Reg.  6A8, 
10  Novembro  1849,  arls.  30.  31  e  38.  Av. 
18  Junho  1850  (Diar.  8433) ;  Dec.  Reg.  678, 
6  Julho  dito,  art.  55  (Diar.  8466);  arts.  91, 92 
(Diar.  8467);  Dec.  690,  14  Agosto  dito. 
(Diar.  8/i73.) 

DECIMA  urbana.  Av.  3  Janeiro  1850.  {Diar. 
8300.) 

DECIMA  addicional.  Av.  20  Junho  1860.  [Diar. 
8437.) 

DECISÕES  do  governo  cm  negócios  de  partes  e 
ofliciaes  facilitou-se  o  meio  de  commnnica- 
las  aos  interessados,  e  como.  Dec.  632,  27 
Agoslo  1849  {Diar.  8205);  Av.  35,  8  Feve- 
reiro 1849,  $  7. 

DEFEITO.  Av.  37,  13  Fevereiro  1849,  g  1. 

DEFESA.  Av.  163,  20  Junho  1849.  Av.  234,  12 
Outubro  dito.  Dec.  Reg.  662,  22  Dezembro 
dito,  art.  16. 

DEGREDO:  para  execução  do  arL  7,  Lei  18  Se- 
tembro 1828,  Circ.  7  Novembro  1836.  At. 
131,  31  Outubro  1848,  $  1;  Av.  20.*  19 
Janeiro  1849,$  1. 

DELEGADOS  do  chefe  de  policia  supplentcs  qae 
forem  vereadores  como  deverão  proceder. 
Av.  16  Junho  1849.  {Diar.  8282.) 

—  na  corte  como  deverão  proceder  em  casos  de 

incêndios.  Av.  12  Julho  18jí9.  (Diar.  8161.) 

—  conforme  o  art  212,   g  1,  Reg.  31  Janeiro 

18/i2,  formão  culpa  aos  subdelegados  só  nos 
crimes  de  responsabilidade.  At.  1  Seieiidx% 
18/i9.  (Diar.  8218.) 
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DELEGADOS  do  chefe  de  policia  não  são  com- 
peteDtes  para  julgar  o  crime  de  damno»  e 
porque.    Av.    2    Setembro   18/|9.    (Diar. 
8218.) 
—  de  quem  recebe  posse.  Av.  162,  SODerembro 
18'48 ;   suppleotes  sendo  também  juizes  de 
paz,  devem  passar  a  jurisdfcçào  de  paz  aos 
juizes  que  tiverem  de  presidir  às  mezas  pa- 
rochiaes.  Av.  18,  17  Janeiro  18/|9.  §  2;  ou 
vice-versa  ainda  quando  lambem  subdele- 
gados stipptentes.  Av.  2A,  29  Janeiro  18A9, 
$Ul  só  a  elles  incumbe  a  demissão  dos  es- 
crivães dos  subdelegados.  Av.  37,  18  Feve- 
reiro 18íi9,  S  12;  não  podem  ser  cumulati- 
vamente vereadores.  Av.  20  Abril  1849,  §  i 
{Diar.  8300.) 
—  sâo  com{)etentes,  e  quando,  para  reconhecer- 
se  a  falsidade  do  sello  de  cortas  do  correio 
e  procedimento  ulterior.  Dec.  Reg.  637,  27 
Setembro  I8i9,  art.  14/i. 
DEMISSÃO.   Av.    a7,  13  Fevereiro  1849,    §  12. 
Av.  8  Abrill850.  (Diar.  8389.)  Av.  17  Agosto 
dito.  (Diar.  8477.) 
DENUNCIA  contra  presidente  de  provincia  pode 
directamente,    e  com   que  requisitos,    ser 
apresentada  ao  governo.  —  Vid.  Dcc.  632, 
27  Agosto  18/i9,  art.  2.   §  2  {D'.ar.  8205.); 
Ar.  31  Dezembro  1846,  S  5.  Av.  8  Janeiro 
1848.  Av.  17,  16  Janeiro  1849,  S  1.  Av.  9 
Março  dito.  Av.  13  Abril  dito.  Av.  112,  27 
dito,  S  i.  Av.  134,  14  Maio  dito.  Av.  3  Ju- 
nho 1850  (Diar.   8427);  Lei  681.  4  Setem- 
bro 1850,  art.  5.  (Diar^  8489.) 
DEPOSITÁRIO.   Av.  23  Novembro  18Í9.   [Diar. 

8270.) 
DEPOSITO  de  multas  crimes  como  e  onde  será 
feito.  Dec.  Reg.  595, 18  Março  18 i9,  art.  l8, 
S  2.  (Diar.  8058.) 
—  de  trastes  e  outros  objectos  em  caso  de  incên- 
dio, na  corte,  como,  e  por  quem,  e  em  que 
casos,  será  ordenado.  Av.  12  JuUio  1849. 
(Diar.  8161);  Av.  62,  8  Março  Í8/|9.    Dec. 
Eslat.  597,  24  Maio  dito,  arls.   1,  l/i,  $  8. 
Av.  Inslr.   88,  30  Março  dito,  arts.  45,  6, 
15.  Dec.  Reg.  6^8,  10  Novembro  dito,  arts» 
10  a  12,  20.  Av.  23  dito  (Diar.  8270) ;  Lei 
555,  15  Junho  1850,  art.  18.  (/>/«;•.  8431.) 
DEPlJTADOS:  os  officios  dos  collegios  eleitoraes 
remetlendo  auihenlicas  de  eleição  são  direc- 
tamente enviados  ao  governo.  Dec.  632,  27 
Agosto  I8i9.  art.  2,  §  4.  (Diar.  8205.; 
—  aos  da  actual  legislatura  fez-se  constar  que 
devião  reunir-se  quinze  dias  antes  da  aber- 
tur«'>,  paraassessões  preparatórias.  Circ.  27 

11 


Setembro  18^9  (Diar.  82Í6);  Av.  22  So- 
lembro  1848.  Av.  12,  12  Janeiro  1849.  Av. 
9  Março  dito.  Av.  185.  21  Julho  dito.  §  J. 
Dec.  631,  25  Agosto  dito.  Dec.  654,  24  No- 
vembro dito.  Av.  17  Junho  1850  [Diar. 
8/í33);  Res.  557,  26  dito.  [Diar.  8Í92.) 

DESASTRE.  Dec.  Reg.  637,  27  Setembro  18  íí), 
art.  269. 

DESCENDENTES.  Dec.  ReR.  678,  6  Julho  1850, 
arts.  12,  19,  22,  27.  (Diar.  846(5.  j 

DESCONTO.  Av.  43,  23  Fevereiro  18Í9.  Dec. 
Estat.  597,  24  Março  dito,  art.  H,  §12. 
Dec.  Estat.  6Ô\,  18  Janeiro  1850,  art.  12, 
S12.  (Diar.  Si26,) 

DESERTOR.  Av.  255,  16  Junho  1849.  Av.  Reg. 
223.  6  Setembro  1849,  art.  11.  Dec.  639, 
29  dito.  Prov.  23  Outubro  dito  (Diar.  8252); 
Av.  oTab.  255,  17  Dezembro  dito.  Obser- 
vação 5.' 

DESINFECÇÃO.    Av.  Reg.  4  Março  1850,   art. 

11.  (Diar.  8344.) 
DESOBEDIÊNCIA  commette  o  escrivão  da  subde- 
legacia  ou  qualquer  cidadão  que  se  recusar 
a  servir  como  escrivão  no  conselho  de  re- 
curso. Av.  31  Maio  1849,  §3.  (Diar.  8232); 
Av.  37,  13  Fevereiro  1849,  %  l/t.  Av.  Reg. 
A  Março  1850,   art.  23  (Diar.  834 í);  Dec. 
Reg.  678,  G  Julho  dito.  arts.  48,  60  (Diar. 
846t^);  art.  82.  (Diar.  8467.) 
DESPACHOS  do  governo  ;  providencias  se  derão 
a  bem   de  faciUtar  sua  expedição  para  as 
provincias.    Dec.   632,    27   Agosto    18/i9. 
(Diar.  8205);  Dec.  Estat.  586,  19  Fevereiro 
18/i9,   arts.  &.\   6.«  Ord.  101,    28  Julho 
dito.  Dec.  Reg.    648,   10  Novembro  dito. 
art.  50. 
DESPESAS:  com  assignalura  do  periódico  da  So- 
ciedade Auxiliadora  da  Industria  Nacional 
para  as  camarás  municipacs  forão  autorisa- 
das  pelo  conselho  de  ministros.  Dec.  OOí ,  21 
Abril  18/i9  (Diar.  8109) ;  com  diversos  ob- 
jectos do  ministério  da  marioha.  Dec.  628, 
28  Julho  18/i9  (Diar.  8173);    com  as  esco- 
las de  medicina.  Dec.  618,   30  Junho  1849. 
(Diar.  8237.) 
—  com  levantamento  de  patibulo,  são  provinciaes. 
Av.  25  Setembro  18i9  (Diar.  8226) ;  Const. 
arts.  170  a  172.  Av.  14  Janeiro  1828  (Coll. 
Nab.);  Dec.  667,  23  Dezembro  1848.   Dqc. 
582,  17Feverdro  1849.  Dec.  593.  3  Março 
dito.  Av.  Instr.  83,  30  Março  dito.  Dec.  609, 
12  Maio  dito.  Dec.  612  A,  31  dito.  Dec.  614, 
2  Junho  dito.  Ord.  162,  20  dito.  Dec.  626, 
628,  28  Julho  dito.  Dec.  630,  6  Agosto  dito. 
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Dec.  G31,  26  dilo.  Or<l,  2  Novembro  dilo 
(Diar.  82fti) ;  Dec.  6(16,  U  dito.  Circ.  5  dito 
(Diar.  82íi8);  Dec.  6C1,  í'l  Dezembro  dito. 
Dec.  662,  22  dito,  art.  26.  Av.  31  Maio 
1850  [Diar.  84^);  Av.  22  Julho  dilo  (Diar. 
8471);  Circ.  26  dito  (Diar.  8^72);  Av.  30 
Agosto  dito-  (Ditir.  8^88,) 

DESTACAMENTOS.  Circ.  252,  1  Dezembro  1849. 
Dec.  Rep.  662>  22  dito,  arts.  3.^  5.%  17, 
19.  Av.  29  Janeiro  1860  (Diar.  8319);  U  Av. 
21  Maio  dito  (Diar.  8417);  Av.  31  Julho 
dilo.  (Diar.  8/1.8/1.) 

DEVEDORES:  empregado  de  reparlição exlincla 
e  oflicial  reformado  alcançados  como  col* 
leclores  não  podem  penhorar-se-Ihes  ou  des- 
contar seus  ordenados  para  pagamento.  Av. 
23  Fevereiro  18Í9.  (Diar.  8026.) 

—  ao  Av.  28  Julho  1849  adde  At.  26  Fevereiro 
18i9  (Diar.  8038);  Av.  2  Março  dito 
(  Diar.  8043 )  ;  Ord.  /|3  ,  23  Fevereiro 
18â9.  Av.  2/i5,  1/4  Novembro  dito.  Av.  da 
mesma  data  (D/ar.  8255);  Dec.  663,  21  De- 
zembro dito  {Diar.  8292);  Av.  l/i  Maio  1850. 
{Diar.  8/42A.) 

DIAMANTES :  duvidas  se  solverão  a  respeito  do 
comprimento  do  Reg.  na  concessão  dos  ter- 
renos diamantinos.  — Vid.  Av.  20  Setembro 
í8UQ(Diar.  8212) ;  Av.  8.^  8  Janeiro  1848 ; 
Av.  17  Junho  1850  (Diar.  8433);  Av.  10 
Julho  dito.  (Diar.  8/i46.) 

DIÁRIO.  Av.  26  Outubro  18/i9  (Diar.  SUO);  Av. 
19  Novembro  dito.  (Diar.  8261.) 

DIAS.  Av.  13.  15  Janeiro  18i9.  Av.  22,  23  dito, 
§  1.  Dec.  Estat.  080,  19  Fevereiro  dito, 
art.  12.  Av.  112,  27  Abril  dita,  §  1.  Av. 
187,  23  Junho  dito,  Sg  i.  3.  Dec.  Reg.  637, 
27  Setembro  dito,  arts.  O,  7  e  9.  Dec.  Reg, 
678,  6  Julho  1850,  art.  96  (Diar.  8467); 
Dec.  67/é,  15  Julho  dilo.  (Diar.  8465.) 

DINHEIRO.  Dec.  Estai.  597,  29  Março  18^59,  art. 
1/íf  SS  *  «  7.  Ord.  162,  20  Junho  dito,  e 
Circ.  annexa  7  Novembro  í8Aà.  Dec.  Reg. 
637,  27  Setembro  18/i9,  art.  148.  Dec.  667, 
5  Dezembro  dito.  Av.  8  Abril  1850  (Diar. 
8389J;  Av. 21  Junho  dito  (Diar.  8/i38) ;  Dec. 
Reg.  678,  6  Julho  1850,  art.  140.  (Diar. 
8Zi76.) 

DIPLOMAS:  facilitou-se,  e  como,  sua  remessa 
nas  secretarias  a  bem  dos  pretendentes 
maxime  das  provindas.  Dec.  632,  27  Agosto 
18JÍ9,  art.  &,  etc.  (Diar.  8205.) 

DIQLE.  Res.  638,  15  Maio  1850.  (Diar.  8435.) 

DIREITOS :  seus  extraviadores  serão,  e  como,  po- 


nidos.  —  Vid.   Instr.    h    Fevereiro    1S23, 
ort.  53.  Cod.  Crim.  art.  177. 
DIREITOS  de  pilotagem.— Vid.  Pilotos.  Av.  22 
Agosto  1850.   [Diar.  8490.) 

—  de  1   por  7o  para  as  fragatas  de  guerra.  — 

Vid.  Consulado.  Alv.  25  Abril  1818.  S»- 

—  provinciaes.  Res.  235,  15  Outubro  1849. 
DISCIPLINA.  Av.  26  Outubro  1849.  {Diar.  8254.) 
DISPENSA  de  illegitimidade  para  provimento  de 

beneíicios  ecclesiaslicos  está  comprehendida 
na  Ord.  28  Julho  18j18  sobre  o  sello.  Av.  12 
Outubro  l8/i9.  (Diar.  8229.) 
DISPENSEIROS.   Av.   8  Novembro  1849.  {Diar. 

8269.) 
DISTINCTIYOS.    Av.    18  Janeiro   1850.    (Diar. 

8363.) 
DISTRATO.  Av.  22  Janeiro  1850.  (Diar.  8313.) 
DISTRIBUIÇÃO.  Av.  68,  9  Março  1849.  Av.  157. 

16  Junho  dito. 
DISTRICTO.  Av.  131,  31  Outubro  1848.  g  3.  Av. 
Reg.  U  Março  1850,  arte.  4,  5.  {Diar.  8344.) 
DIVIDAS :  quaes  dêem  logar  a  ser  o  devedor  preso 
em  custodia.— Vid.  Coiíoi/a.  Ord.  i3, 23  Fe- 
vereiro 18/i9.  Dec.  Estat.  597^  24  Março  dito, 
art.  14,  S  4.  art.  31.  Av.  153,  8  Junho  dito, 
Ord.  155,  9  dilOj  e  Circ.  annexa  6  Agosto 
18/i7.  Dec.  Reg.  648,  10  Novembro  1849, 
arts.  10,  37,  %  3,  38.  Ord.  245,  14  Novem- 
bro dito.  Av.  da  mesma  data  (Diar.  8255) ; 
Dec.  656, 5 Dezembro  dito.  Dec.  EsUt.  664, 
18  Janeiro  1850^  art.  12,  §  5,  art  24  (Diar. 
8325);  Av.  12  Fevereiro  dito  {Diar.  8328); 
Av.  8  Março  dito  (Diar.  8353);  Av.  3  Maio 
dito  (Diar.  8419);  Av.  11  Julho  dilo  (Diar. 
8446);  Av.  22  Agosto  dito.  (Diar.  8490.) 
DIVISÃO.  Av.  21,  23  Janeiro  1849,  SS  *  «  4,  7, 
9,  11,  13.  Av.  9  Fevereiro  dilo.   Av.  1«6, 
23  Julho  dito,  SS^'^- 
DIVISAS.  Av.  186,  23  Julho  1849,  g  5. 
DIVORCIO.  Av.  6  Abril  1850.  (Diar.  8402.) 
dízimos  :  á  Prov.  !.•  8  Janeiro  1823  adde  Prov. 
10  Junho  dilo  {CoU.  Nab.);  Av.  U  Maio 
1850.  (Diar.  8Í2/,.) 
DOAÇÃO.  Dec.  Estat.  597,2aMarço  18A9,  art  9. 

Lei  555,  15  Junho  1850,  art.  18. 
DOCUMENTOS.   Circ.  138,  8  Novembro  1848.  e 
annexa  17  Agosto  1842.  Av.  158,  9  Dezem- 
bro 1848.  Av.  61,  6  Março  1849.  Av.  IsfiL 
83,  30  Março  dito,  art.  8.  Ord.  155, 9  JuflÃio 
dilo,  e  Circ.  annexa  6  Agosto  *8i7,  S  S- 
Ord.  191,28  Julho  1849.   Av.  Reg.  22»,  6 
Setembro  dilo,  art.  12.  Dec.  Reg.  648,  10 
Novembro  dilo,  art.  26.  Av.  7  Março  1850 
(Diar:  8352);  Av.   27  Agosto  dilo.   (Dior. 
8486.) 
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DOENTES.  Av.  17.  Í6  Janeiro  18'i9,  §§  2,  3. 
Av.  Si  Dezembro  dito  {Diar.  8297);  A  Av. 
17  Janeiro  1850  (Diar,  8306);  3  Av.  iô  dito 
(/>^íflr.  8317);  Av.  5  Fevereiro  dito  [Diar, 
8322);  Av.  2  Abril  dita  [Diar.  8366);  Rcs. 
643,  3  Maio  diio,  arl.  6  (Diar.  8iL6);  Res. 
542,  21  Maio  dito,  art.  7  (X>íVir.  8il2);  Dec. 
Rep;.  078,  6  Julho  dito,  art.  166.  [Diar. 
8i76.) 

DOLO.  Av.  lOi,  13  Dezembro  I8/18.  Dec.  Reg. 
6/48,  10  Novembro  1849.  arts.  35,  lí3. 

domínio.  Dec.  Reg.  6Z|8,  10  Novembro  18i9, 
art.  26.  Dec.  656,  6  Dezembro  dito. 

DONATIVOS.  Res.  2  Novembro  181A  e  Port.  20 
Fevereiro  1817  e  Res.  4  e  30  Março  1818 
Ind,  Alb.  verb.  Fazendas^  pag,  90);  Port. 
16  Noveqabro  dito  (ColL  Delg.);  Port.  15 
Dezembro  1819.  (Ind.  cit.) 

DOUTOR.  Dec.  553,  à  Abril  18'48. 

ECCLESIASTICOS  beneficiados^  e  clérigos  de  or- 
dens sacros  podem  fazer  procuração  porins- 
irumenlo  particular  por  elles  escripto  e  as- 
signado.  Ord.  30  Março  IS/iO,  art.  7,  §  8. 
(Diar.  806^.) 

EDIFÍCIO.  Dec.  Eslal.  686,  i9  Fevereiro  18 'i9, 
art.  1.  Dec.  Estat.  697,  24  Março  dito,  art. 
73.  Circ.  2Zi2,  5  Novembro  dito. 

EFFEITOS.  Av.  20,  19  Janeiro  18i9,  $1,  2,  3. 
Av.  13  Fevereiro  dito.  Av  .5 Fevereiro  1850. 
(Díflr.  8321.) 

I^LBIÇOES.  2  Av.  1  FeYereito  18/i8.  Av.  41,  20 
Março  <lilo.  Av.  â6,  20  dito.  Av.  85,  2â  Ju- 
lho dito.  Av.  Od,  25  Agosto  dito.  Av.  100, 
28  dito.  Av.  101  e  102,  29  dito.  Av.  119, 
25  Setembro  dito.  Av.  131,  31  Outubro 
dito.  Av«  lA/i  e  tAò,  16  Novembro  dito. 
Av.  ià%  150  e  161,  22  dito.  Av.  152  e  153, 
Sadilo.  Av.  154,  27dito,  Av.  160,  11  De- 
zembro  dito.  Av,  16i,  13  dito.  Av.  31  dito. 
Av.  3  Jfaneiro  Í&U9.  Av.  2.*  e  3.%  8  dito. 
Av.  dito  (ftuppleraento.)  Av,  4,  5,  6  e  7,  O 
dito.  Av.  dito  (supplemento.)  Av.  8, 11  dito. 
Av.  12,  12  dito.  Av.  13,  15  dito.  Av.  16  e 
17,  16  dito.  Av.  18,  17  dito,  Av,  20,  19 
dito.  Av.  dito  (supplemento.)  Av.  22,  23,  23 
dito.  Av.  27  dito.  Av.  2U.  2^  dito.  Av.  27, 
30  dito.  Av;  3  Fevereiro  dito.  Av.  2^,  30  e 
31,  5  dito.  Av,  dito  (supplemento.)  Av.  7 
dito.  Av.  36,  8  dito.  2  Av.  9  dito.  Av,  87, 
13  dilo.  Av.  dito  (suppIèmeDto.)  Dec.  583, 
i8  dito.  Av.  23  dito.  Av.  50,  26  dito.  Av.  9 
Março  dito.  Av,  97,  20  Abril  dito.  Av.  21 
dito.  Av.  105,  24  dito.  Av,  112,  27  dito. 
Av.  119,  2  Maio  dito.  Av.  134,  lú,  dito.  Av. 
139,  21  dito.  Av,  t59,  18  Junho  dito.  Av. 


176  e  177,  11  Julho  dilo.  Av.  181,  14  dito. 
Av.  185,  21  dito.  Av.  186,  187  e  188,  23 
dito.  Av.  232,  6  Outubro  dito.  Av.  236,  17 
dilo.  Av.  22  Novembro  dilo  (Diar.  8265); 
Av.  6  Dezembro  dito  (Diar.  8277) ;  Av.  4  Ja- 
neiro 1850  {Diar.  8297) ;  Av.  7  dito  {Diar. 
8300);  Av.  8  dilo  {Diar.  8299);  Av.  dito 
(Diar.  8301);  Av.  22  dito  (Diar.  8312);  Av. 
30  dito  (Diar.  8320);  Av.  1  Fevereiro  dito 
(Diar.  8321);  Res.  565,  10  Julho  dito  (Diar. 
8&6Í) ;  Av.  23  dito  (Diar.  8/i7/i} ;  Av.  27  dilo 
{Diar.  8467);  Av.  dilo  (Diar.  8473);  Av.  22 
Agosto  dito.  (Diar.  8480.) 

EMANCIPAÇÃO.  Av.  1  Fevereiro  I8A8. 

EMBARCAÇÕES,  de  guerra  estrangeiras.  Dec. 
Reg.  633,  28  Agosto  1849,  ari.  l.<»,  §  5, 
art.  2.%  §1,  art.  3.%  6.«  Gire.  5  Novembro 
dilo. 

EMBARCAÇÕES  mercante».  Gart.  Reg.  13^  Abril 
1808.  Res.  10  Dezembro  1^18  {Ind.  Aíb. 
verb.  Géneros);  Port.  29  Outubro  1819 
{ColL  Del^.);  Ord.  52,  27  Fevereiro  18/i9. 
Av.  71,  l2  Março  dilo.  Av.  30  Junho  dito 
{Diar.  8153);  Ord.  170,  /i  Julho  dito.  Ord. 
19J ,  28dito.  Av.  3  Agosto  dito  {Diar.  8196); 
Av.  Inslr.  223,  6  Setembro  dito,  art»  2.% 
S  2e  3,  arts.  5,  6,  7,8  ali,  13.  Dec.  Reg, 
637,  27  Setembro  dito,  arts.  67,  68,  191, 
199,  §  6;  200,  ^  3;.  201,  228,  234,  268, 
270.  Av.  234,  12  Outubro  dito.  Av.  244,  13 
Novembro  dito.  Dec.  653,  24  Novembro 
dito,  arl8.  3  a  7.  Gire.  19  Detembro  dilo 
{Diar.  8296) ;  Dec.  Reg.  662^  22  Dezembro 
dilo,  art.  26.  Av.  22  dito  {Diar.  8296);  Av. 
18  Janeiro  1850  (Diar.  8363);  Av.  21  dito 
(Diar.  8328) ;  3  Av.  26  Janeiro  dito  (Diar. 
8317) ;  Av.  28  Março  1850  {Dioi^.  8389) ; 
Av.  15  e  23  Abril  dito  (Diar.  8397);  3  Av. 
26  dito  (Díor.  840A) ;  Av.  2  Maio  dilo  (Diar. 
8419);  Res.  537,  15  Maio  1850,  S  Jl,  2  a  9 
(Diar.  8436);  Res.  538,  1«  dito  (Diar.  cit.); 
Av.  21  Maio  1850,  §  6  (Diar.  8414).;  Av.  U 
Jtiohodito  (Diar.  8i29);  Av.  20!dHo  {Diar. 
8437);  Av-  21  dilo  (Diar.  8438);  Dec  676, 
5  Julho  dito  (Diar.  8441) ;  2  Av.  9  dilo  {Diar. 
84A5) ;  Dec.  Reg.  689,  30  dito,  art.  6  {Diar, 
8473);  Av,  16  Agoôto  dito  (Ifiar.  8i78;; 
Lei  581,  i  Setembro  dito,  arls.  1«  2,  5,  7 
e  8  (Diar.  8489). 

EMBARGOS.  Av.  95,  20  Abril  1B49,  e  aonexo  1 
Outubro  1847.  Av.  157,  16  Juabo  1849. 
Av.  24  Janeiro  1850.  (Diar.  8313.) 

EMOLUMENTOS,  Av.  43,  23  Fevereiro  1849.  Av. 
24vl,  13  Novembro. dito.  Av.  250,  30  dilo. 
Av.  14  Março  1850    {Diqr.  836P);  Circ.  8 
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Abril  dito  {Diar.  8389);  Res.  57i,  28  Agoslo 
1850.  {Diar.  8Í89.) 
EMPATE.  Av.  7  Fevereiro  18i9.  Av.  85,  8  dito, 

§  3.  Av.  185,  21  Julbo  dito,  §  3. 
EMPREGADOS.  Av.  22  Setembro  18íi6.  Av.  31 
Deiembro  dito,  §§  /i,  6.  Av.  3,  5  Janeiro 
1868.  Av.  7,  7  dito.  Av.  àõy  20  Março  dilo. 
Av.  119,  25 Setembro  dito.  Av.  122, 18  Ou- 
tubro dito.  Av.  131,  31  dilo,  §  1.  Av.  138, 
8  Novembro  dito,  e  Ciro.  aDnexal7  Agosto 
18i2.  Av.  3,  8  Janeiro  1849,  S  4.  Av.  5,  9 
dito.  Av.  20,  19  dito.  Av.  9  Fevereiro  dilo. 
Av.  37,  13  dito,  Sa.  Av.  /i3,  23  dito.  Av. 
100,  23  Abril  dito.  Av.  178,  7,  e  annexo  6 
Julbo  dito.  Av.  Reg.  223,  6  Setembro  dito, 
arl.  12.  Dec.  653,  24  [Novembro  dito,  arts. 
9,  10.  Av.  250,  30  dito.  Dec.  Reg.  671,  22 
Fevereiro  1850,  arl.  à  {Diar.  835A);  Av.  25 
dito  (Diar.  8339);  Av.  Reg.  4  Março  dito, 
arts.  23,  2/i,  27  {Diar.  8344);  Av.  5  dilo 
(Diar.  8351);  Av.  3  Maio  dito  {Diar.  8/il9); 
Av.  13  dito  {Diar.  8'i21);  Av.  14  dilo  (Diar. 
8424);  Av.  10  Junbo  dito  (Diar.  8438);  Av. 
14  dito  (Diar.  8i39) ;  Av.  17  e  2  Av.  l8  dilo 
(Diar.  8/i33);  Av.  80  Agoslo  dito.  (Diar.  8/i88.) 

EMPREZAS.  Res.  235,  13  Outubro  1849. 

EMPRÉSTIMO.  Dec.  Estai.  597,  24  Março  18/i9, 
art.  1/*,  SS  3,  /i,  5;  arts.  16,  18, 19,  20,  22 
a  25;  Dec.  Estat.  664,  18  Junho  1850,  art. 
12,  SS  3,  4.  5;  arU.  13,  14  e  SS  2,  3,  17, 
18, 19,  20.  {Diar.  8325.) 

ENFERMARIAS.  3  Av.  26  Janeiro  1850  {Diar. 
8317) ;  Dec.  Reg.  678,  6  Julbo  1850,  arts.  80 
a  87.   (Diar.  8467.) 

ENFERMIDADE.  Dec.  Reç.  22  Feverelio  1850, 
art.  /i  (Diar.  8354);  Av.  2  Abril  dito  {Diar. 
8366);  Res.  542,  21  Maio  dito.  (Diar.  8412.) 

ENGENHEIROS.  Av.  62,  8  Março  1849. 

ENSEADA.  Lei  581,  4  Setembro  1850,  art.  1. 
{Diar.  8489.) 

ENTERRO.  Av.  Reg.  A  Março  1850,  arU.  9.  10 
e  12  {Diar.  83/iâ) ;  Av.  8  dito  (Diar.  8360); 
2  Av.  16  dito  (Diar.  8405) ;  Dec.  Reg.  678, 
6  Julbo  dito,  art.  163.   (Diar.  8470  ) 

EPIDEMIA.  Av.  Reg.  A  Março  1850.  (i>/ar.  834/i.) 

ERROS.  Av.  5  Março  1860.   {Diar.  8351.) 

ESCALER.  Av.  17  Junbo  1850.  {Diar.  8UL) 

ESCOLA  militar.  Dec.  621,  8  Julbo  1849.  Av. 
17  Abril  1850  {Diar.  8399);  Av.  14  Junho 
dilo.   {Diar.  8439.) 

ESCOLA  de  primeiras  letras  na  casa  de  correcção 
da  corte.  Dec.  Reg.  678,  6  Julbo  1850, 
art.  167.   (Diar.  8/i76.) 

ESCOLAS  de  medicina.  Av.  20  Agoslo  1850. 
{Diar.  8480.) 


ESCRAVOS.  Av.  5  Fevereiro  1850  (Diar.  8322); 
Av.  9  Março  dito,  S  3  {Piar.  8358) ;  Av.  2d 
Abril  dilo  {Diar.  840/i);  Res.  537,  15  Maio 
dito,  yiO  {Diar.  SMô) ;  Lei  581 , 4  Setembro 
dito,  arts.  1,  3  a  6.   (Diai\  8/i89.) 

ESCRIPTLRACAO.  Av.Instr.  83,  30Marçal8/i9;^ 
Res.  57/i,  28  Agoslo  1850.  (Diar.  8489.) 

ESCRIPTIRAS,  Av.  4,  5  Janeiro  1848;  Av.  8 
Março  1850  (Diar.  8358);  Lei  555, 15  Junho 
dilo,  art.  18  (Diar.  8431) ;  Lei  567,  22  Julho 
dito,  art.  1  (Diar.  8/i6i);  Av.  22  dito.  (Diar^ 
8/i56.) 

ESCRIVÃES.  Av.  138,  8  Novembro  1848  e  Círc. 
annexa,  17  Agosto  1842;  Av.  162,  20  De- 
zembro dilo;  Av.  /i,  9  Janeiro  18/i9';  Av.  37, 
13  Fevereiro  dilo,  SS  ^®  1^»  A^-  ^*lr  17 
dito ;  Av.  68,  9  Março  dito ;  Av.  Iiu(r.  8Í, 
30  Março  1849,  arts.  /i,  8,  11 ,  13  e  w,  Dec. 
Reg.  637,27  Setembro  dito,  art.  191;  Dec. 
Reg.  662,  22  Dezembro  dito,  arts.  18,  24; 
Av.  8  Março  1850  {Diar.  8358);  Av.  8  Abril 
dilo  (Diar.  8389);  Av.  íã  Junho  dito  [Diar. 
8/t39j ;  Av.  20  dito  (Diar.  8437) ;  Av.  4  Julho 
dito  (Diar.  8443) ;  Av.  29  dito  {Diar.  8461); 
Av.  30  dilo  (Z>íar. 8463);  Av.  30  Agoslo  dito. 
{Diar.  8490.) 

ESCUSAS  de  jurados.  Av.  163,  20  Junho  184í>. 

ESQUIPAMENTO.  Av.  Tabel.  255,  17  Dezembro 
1849. 

ESTAÇÕES.  Ord.  67,  27  Maio  1848. 

ESTADÍSTICA.  Dec.  Reg.  637,27  Setembro  1849^ 
art.  265. 

ESTATUTOS.  Av.  8  Marco  1850.   {Diar.  8360.) 

ESTRADAS.  Res.  235,  13  Outubro  1849;  4  Av. 
21  Maio  1850.   {Diar.  S!ti7.) 

ESTRANGEIROS.  Av.  6,  9  Janeiro  1849;  Dec. 
Estai.  586,  19  Fevereiro  dito,  art.  6;  Dec. 
Estai.  597,  24  Março  dito,  art  11;  Av.  10 
Julho  1850  {Diar.  8451) ;  2  Av.  dito  {Diar. 
8452);  Av.  dilo.   {Diar.  8474.) 

ETAPA.  Av.  Inslr.  1,  4  Janeiro  1849,  art.  II; 
Av.  62,  8  Março  dito,  e  Av.  anneio,  5  De- 
zembro 1848;  Dec.  Reg.  662,  22Deiembro 
dito,  arts.  6,  8,  15;  Res.  542,  21  Maio  1850, 
arl.  7  (Diar.  8412);  Av.  15  Julho  dtlo  (Diar. 
8462);  Res.  568,  24  Julho  J850,  art.  2  (Diar. 
8W1) ;  Av.  5  Agosto  1850  (Diar.  8í|86);  Av. 
13  dito.  (Diar.  8488.) 

EVENTO.  Av.  14  Março  1850.    {Diar.  8360.) 

EXACTORES.  Av.  30  Julho  1850.  (/>iar.  8403.) 

EXAMES.  Av.  138,  8  Novembro  1848,  e  Circ. 
annexa,  17  Agosto  1842. 

EXECUÇÕES.  Ord.  43,  23  Fevereiro  1849;  kv. 
111,  27  Abril  1849;  Av.  163,  29  Junho 
dito;  Res.  532,  30  Março  1850  {Diar.  8373); 
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Av.  5  Abril  dilo  {Diar.  8/4 02) ;  Àv.  14  Maio 
dito.  {Diar.  842/i.) 

EXERCÍCIO.  Av.  155,  9  Junho  1849  c  Circ.  an- 
nexa,  6  Agoslo  1847. 

EXERCITO.  Av.  1  Fevereiro  J848;  Res.  /|98,  27 
Julho  dilo,  arls.  /i,  5;  Dec.  578, 17  Janeiro 
1849;  Dec.  EslaK  586,  19  Fevereiro  dito, 
arl.  3 ;  Av.  62,  8  Março  I8í|9  e  Circ.  annexa, 
5  Dezembro  1848;  Dec.  621,  8  Julho  1849; 
Av.  Reg.  2U,  6  Setembro  dito,  art.  2,  $4; 
Dec.  635,  10  Setembro  dito;  Prov.  247, 
21  Novembro  dilo;  Av.  23  dito  (Diar.  8280); 
Av.  20  dilo  [Diar.  8268);  Av.  30  Abril  1850 
{Diar.  8421) ;  Av.  l7  Maio  dilo  {Diar.  8403); 
Res.  542,  21  dito,  nrls.  5,  6  e  11   {Diar. 


8/il2);  Av.  8  Julho  dilo  (Diar.  8454);  Av. 
15  dito  {Diar.  8/i62);  Av.  17  dito  {Diar. 
8/463) ;  Av.  31  Julho  dito  {Diar.  8/484);  Av. 
6  Agoslo  dilo  {Diai\  8486) ;  Av.  A  Setembro 
dilo.  {Diar.  8/492.) 

EXHORTAÇAO.  Dec.  Reg.  678,  6  Julho  1850, 
arU.  97,  98.   {Diar.  8467.) 

EXPEDIENTE.  Av.  8,  8  Janeiro  1848;  Res.  587, 
15  Maio  1850,  art.  único,  §  8.  {Diar.  8435.) 

EXPORTAÇÃO.  Ord.  203,  13  Agosto  1849;  Dec. 
Reg.  662,  22  Dezembro  dilo,  art.  626. 

EXTRAVIO.  Av.  18  Junho  1850.  {Diar.  8433.) 

EXTREMA-UNÇÃO.  Dec.  Reg.  678,  6  Julho 
1850,  arl.  99.  {Diar.  8467.) 


FIM  DO  SEGUNDO  SUPPLEMENTO, 
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